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IISTIDIGE

MATÉRIAS CONTIDAS NESTE VOLUME

Actos do Poder Legislativo

Decreto n. 3.032— de 26 de novembro de 1915— Au-
toriza o Poder Executivo a abrir, pelo Minis-
tério da Fazenda, o credito de 16.653 :677$508,
supplementar á verba 31 a— Exercícios findos
— do orçamento vigente

Decreto n. 3.034— de 30 de novembro de 1915 — De-
clara sem effeito a inscripção indebitamente
feita do Palácio Archiepiscopal da Bahia e que
o considerou próprio nacional

Decreto, n: 3.035—'de 1 de dezembro de 1915— Au-
toriza o Presidente da Republica a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial d6
91:122$220, ouro, para pagamento de diversas
contas de fornecimento de notas feito á Caixa
de Amortização pela American Bank Note Com-
pany em 1912 . . . 1

Decreto n. 3.036— de 1 de dezembro de 1915— Au-
toriza o Poder Executivo a abrir, pelo Minis-
tério da Fazenda, o credito extraordinário de
361$620 para pagamento a Joaquim Pereira
Bernasdes, em virtude de sentença judiciaria.

Decreto n. 3.037—-de 1 de dezembro de 1915— Au-
toriza o Presidente da Republica a abrir, pelo'

Ministério da Fazenda, o credito extraordinário
de 163:165$445 para pagamento, em virtude de
sentença judiciaria, á Companhia Luz Stearica.

Decreto n. 3.038— de 1 de dezembro de 1915— Au-
toriza o Poder Executivo a abrir, pelo Minis-
tério da Fazenda, os créditos , especiaes de
472$910 e 169$800 para pagamento a Fran-
cisco Meira e a D. Bernardina do Couto Mar-
ques, em virtude de sentenças judiciarias, e,

pelo Ministério da Justiça e Negócios Inte-
teriores, o credito especial de 360? para pa-
gamento de Vencimentos ao redactor de debates
da Camará dos Deputados Sertório Maximiano
de Castro



VI
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Decreto n. 3.011— de de dezembro de 1915— Au-
toriza o Poder Executivo a abrir, pelos Minis-

térios ila Justiça e Negócios interiores, Viação

e Obras Publicas. Agricultura, Industria B Com-
mercio e Fazenda, os créditos extraordinários

que forem necessários, até a importância ae

50.000:000^000 5

Decreto n. 3.042 — de 9 do dezembro de 1915— Con-

cede a João Pereira da Gama Júnior, I

crjpturario da Directoria de Estatística Corn-

ai, um anuo de licença, em prorogação da-

quella em cujo goso Be acha 6

Decreto n. 3.043 — de 9 <le dezembro de PM:. -Au-
toriza o Poder Executivo a abrir, pelo Minis-

tério da Fazenda, o credito especial de réis

60:590$700 para occorrer ao pagamento de dif-

ca de vencimentos a que teem direito

Catão Bernardo de Oliveira e outros, pm vir-

tude de sentença judiciaria 7

Decreto n. 3.0*8 — de II de dezembro de 1915— Au-
toriza a incorporação ao quadro dos funccio-

narios extinotos do Mii i
Fazenda do ex-

otor de Fazenda Dr. José Joaquim Baeta
Neves Pilho e autoriza a abertura do credito

para pagamento do seus vencimentos desde a
data da iw o 1

Decreto n. 3.047 — de 15 de dezembro de 1915— Au-
toriza o Poder Executivo a abrir, pelo Minis-
tério da Fazenda, o credito especial de réis

76:2519430 para pagamento á viuva e demais
herdeiros do bacharel Ignacio de Loyola Qomes

* da silva, em virtude de Bentenca Judiciaria. 8

Decreto n. 3.052 — de 22 de dezembro de 1945 — Manda
continuar em vigor o saldo do credito aberto
pelo decreto n. 10.094, de 26 de fevereiro de
L913 8

Decreto n. 3.050— de 24 de dezembro de 1916 — Au-
toriza o Presidente da Republica a despender
até a somma de 878:000$, além da verba vo-
tada, iiara pagamento ao pessoal da Imprensa
Nacional durante o exercício corrente 8

Decreto n. 3.057 — de 29 <\r dezembro de 1915— Au-
toriza a abertura, pelo Ministério da Fazenda,
do credito especial de 2:504$032 para occorrer
ao pagamento devido a Virgílio da Silva Pe-
reira, em virtude de sentença judiciaria 9

Decreto n. 3.058— de 29 de dezembro de 1915 — De-
termina que as machinas destinadas ao bene-
ficiamento do coco da palmeira conhecida por
Babassú paguem 8 % ad walorem 9

Decreto n. 3.059— de 29 de dezembro de 1915—Au-
toriza o Poder Executivo a permutar, por no-
minativas, 120 apólices do valor nominal de
1:000$ cada uma, apresentadas á repartição
competente por Luiz de Mendonça Santos.... 10

Decreto n. 3.060— de 29 de dezembro de 1915 — Au-
toriza o Poder Executivo a abrir, pelo Minis-
tério da Fazenda, o credito de 40:000$, sup-
plementar a verba 22*, «Ajudas de custo», do
orçamento vigente 10
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Págs.

Lei n. 3.070 A— de 31 de ezembro de 1915— Orça a"
Receita Geral da Republica dos Estados Uni-
dos do Brazil para o exercício de 1916. ...... 11

Decreto n. 3.073— de 5 de janeiro de 1916 — Autoriza

a abertura, pelo Ministério dá Fazenda, do cre-

dito especial de 6:9188694, para pagamento de-

vido, em virtude' de sentença judiciaria, a Ma-
nuel Santerre Guimarães 50

Decreto n. 3.074— de 5 de janeiro de 1916 —.Autoriza

o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da
Fazenda, o credito especial de 12:763$925, para
pagamento a D. Maria Bernardina de Lima e

Silva Moniz de Aragão, em virtude de sentença
judiciaria 51

Lei n. 3.089— de 8 de janeiro de 1916— Fixa a des-

peza geral da Republica dos Estados Unidos do •

Brazil para o exercício de 1916 51

Decreto n. 3.090— de 12 de janeiro de 1916 —-Autoriza

o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da
Fazenda, o credito especial de 21:600$ para oc-
correr ao pagamento devido a Costro Reguffe
& Comp., de juros de apólices 202

Decreto n. 3.092— de 12 de janeiro de 1916— Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da
Fazenda, o credito especial de 290:7573600 para
pagamento ao pessoal operário e diarista da
Imprensa Nacional e Diário Official 202

Decreto n. 3.093— de 12 de janeiro de 1916— Auto-
riza o Poder Executivo a abrir, pelo Minis-
tério da Fazenda, o credito especial de réis

100:742$292 para pagamento a José Alves da
Silveira e sua mulher, em virtude de sentença
judiciaria - 203

Decreto n. 3.094— de 12 de janeiro de 1916— Auto-
riza a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o cre-
dito especial de 596:479$452 para o fim de le-

galizar os pagamentos effectuados no anno de
1914 ...; 203

Decreto n. 3.103— de 19 de janeiro de 1916— Cor-
rige a alteração com que foi publicada a lei nu-
mero 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915, que
orça a Receita Geral da Republica para o exer-
cício- de 191© - 203

Decreto n. 3.104— de 31 de janeiro de 1916— Cor-
rige enganos com que foi publicada a lei nu-
mero 3.089, de 8 de janeiro de 1916 204

Decreto n. 3.106 — de 16 de fevereiro de 1916— Re-
ctifica o decreto legislativo n. 3.043, de 9 de
dezembro de 1915 204

Decreto n. 3.106 A— de 9 de maio de 1916— Auto-
riza o Governo a dar quitação ao Sr. Valério
Corrêa Netto, como fiador que foi do ex-col-
lector António Bento Pereira Salgado 204

Decreto n. 3.109— de 25 de maio de 1916— Auto-
riza a abertura, pelo Ministério da Fazenda,
do credito especial de 19:590$900 para paga-
mento de divida de exercício findo a António

i
F. Nunes, por fornecimento ás obras do Inter-
nato do Gymnasio Nacional, em abril de 1909. 205
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Decreto n. 3.110— de 25 de maio de 1010 — Corrige

um engano com que foi publicada a lei nu-
mero 3.08íi. de 8 de janeiro de íoio 205

Decreto n. 3.111 — de 25 de maio de 1916—Autoriza

a abertura, pelo Ministério da Fazenda, do cre-

dito extraordinário de 127:1401977, ouro, para

pagamento de juros e mais despezas do em-
préstimo de que trata o decreto n. 8.794, de

21 ile junho de 1911 relativo á Companhia
Viação Bahiana 205

Decreto n. 3.112 — de 2"> de maio de 1916 — Autoriza

a abertura, pelo Ministério da Fazenda, do cre-

dito especial de 18:750$, para pagamento aos

legítimos suocessores de Carlos Guimarães Rhe-
ingantz. proveniente de juro? de l r>o apólices

que deixaram de receber nos annos de 1909

e 1910 e 1° semestre de 1911 206

Decreto n. 3.118— de 7 de junho de 1916— Autoriza

o Governo a abrir, pelo Ministério da Fazenda,

o credito especial de 24:0001 paia restituir

aos auditores de guerra Garoia Dias d'Avila

Pires o Francisco Fernandes 1'iratinino de Al-
meida a differença de vencimentos não rece-

bida em 1918 206

Decreto n. .f.tlO— de 7 de junho de 1916— Autoriza
a abertura, pelo Ministério <la Fazenda, do cre-
dito esponjai do 74:7691939 para pagamento
ao tenente José de Andrade Neves Meirelles,

em virtude de sentença judiciaria 207

Decreto n. 3.128— de 14 de junho de 1916 — Auto-
• riza o Presidente da Republica a abrir, pelo

Ministério da Justiça e negócios Interiores, o
oredito espeoiaJ de 88:0001 paia pagamento aos
324 trabalhadores das Capatazias da Alfandega,
em serviço na Policia Civil do Distrirlo Fe-
deral e na Directoria Geral de Saúde Publica,
de l de outubro a 31 de dezembro de 1915,
e créditos espeeiaes até 30:8208, pelos minis-
térios respectivos, para o fim de aproveitar no
serviço de policia do porto, no arrolamento do
material das villas proletárias ou outros quaes-
quer serviços públicos ris r>7 operários dispen-
sados pela administração da Alfandega da Ca-
pital Federal em 23 de setembro de 1915 207

Decreto n. 3.131 — de 16 de junho de 1916— Autoriza
o Governo a manda" pagar á viuva e filhos do
Dr. Eudoxio Auréliano de Oliveira a pensão
de montepio correspondente ao cargo de ama-
nuense da secretaria da Faculdade de Medicina
da Bahia, que o mesmo exerceu 208

Decreto n. 3. 133— de 26 de junho de 1916— Corrige
enganos rrvm que foi publicada a lei n. 3.089,
de 8 de janeiro ultimo 208

Decreto n. 3.137 — de 12 de julho de 1916— Autoriza
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da
Faftenda. o credito especial de 13:1738482 para
occorrer ao pagamento devido a D. Francisca
Chichorro Galvão Motello, em virtude de sen-
tença judiciaria 209
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Decreto n. 11.786 — de 24 de novembro de 1915 — Ap-
prova, com alterações, as modificações feitas

nos estatutos da companhia de seguros marí-
timos, fluviaes e terrestres Lloyd Amazonense,
com sede em Manáos, pela assembléa geral rea-
lizada em 1 de março do corrente anno 211

Decreto n. 11.797 —'de 26 de novembro de 1915—
Abre, pelo Ministério da Fazenda, o credito de
16.653 :677$508, supplementar á verba 31 a—
Exercícios findos— do orçamento vigente 211

Decreto n. 11.798— de 1 de dezembro de 1915— Cassa
o decreto n. 10.792, de 4 de março de 1914,
que autorizou a sociedade de pecúlios mútuos
Mutua Ribeirão Preto, a funccionar na Repu-
blica 212

Decreto n. 11.799— de 1 de dezembro de 1915— Cassa
o decreto n. 10.865. de 29 de abril de 1914,
que autorizou a sociedade anonyma Caixa de
Pecúlios Campista, com sede em Campos, Es-
tado do Rio de Janeiro, a funccionar na Re-
publica 212

Decreto n. 11 .800.— de 1 de dezembro de 1915— Cassa
o decreto n. 11.176, de 30 de setembro de
1914, que autorizou a sociedade A Protectora
Dotal Mineira a funccionar na Republica 212

Decreto n. 11.801 — de 1 de dezembro de 1915— Cassa
o decreto n. 11.050, de 12 de agosto de 1914,
que autorizou a sociedade de pecúlios por mu-
tualidade A Preciosa a funccionar na Repu-
blica 213

Decreto n. 11.807— de 9 de dezembro de 1915— Ap-
prova o regulamento para a arrecadação e fis-

calização do imposto de consumo 213

Decreto n. 11.809 — de 9 de dezembro de 1915— Abre
pelo Ministério da Fazenda o credito especial
de 60:590$700 para occorrer ao pagamento de
differença de vencimentos a que tem direito

os Srs. Catão Bernardo de Oliveira e outros,
em virtude de sentença judiciaria 321

Decreto n. 11.814—-de 15 de dezembro de 1915— Abre
ao Ministério da Fazenda o credito extraor-
dinário de 27:525$024 para pagamento a Ma-
noel Emilio da Silva, em virtude de sentença
judiciaria .,., 321
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Decreto n. Li.815— de 15 de dezembro de 1915— Ap-
prova a encampação da sociedade A Cosmo-
polita, com sede em Barbacena, pela sociedade

de pecúlios mútuos A Minas Geraes, com sede

em Juiz de Fora :,
'-'

t

Decreto n. 11.81(5 — de 15 de dezembro de 1915— C
o decreto n. 9.8'.''.'. de 3 de dezembro de 1912,

que autorizou a sociedade mutua de seguros

\ Auxiliadora do Estado de Minas Gberaea, com
sede ''iH Bello Horizonte, Estado de .Minas Ge-
rai'.-., a funccionar tia Republica 323

Decri-iu n. 11.817 — de i~> d« dezembro de 1915— In-

corpora ao quadro dos funccionarioa extinctos

do Ministério da Fazenda o ex-ingpeotor de fa-

zenda Dr. José Joaquim Baeta Neves Pilho.. 323

Decreto n. 11.818— de 15 de dezembro de 1915—
Alue. pelo Ministério da Fazenda, o credito es-

pecial ie 16:277*558 paia ocoorrer a<> paga-
mento flevido ao Dr. Manoel Pereira Reis, em
virtude de sentença judiciaria 324

Decreto n. 11.819— de 15 de dezembro de 1915—
Cassa o decreto n. 10.791, de í de março de

1914, que autorizou a sociedade anonyma Tri-
angulo Mineiro, com sede em Patrocínio, Es-
tado ile Minas Geraes, a funccionar na Repu-

' blica 324

Decreto n. 11.820— de 15 de dezembro de 1915— Ap-
prova o aovo regulamento das Caixas Eco-
nómicas 324

DeoreM n. 11.821— de 15 de dezembro de 1915— Al-
tera o art. 2

o do decreto n. Í.8G5, de 16 de
junho de 1903 343

Decretou. Li. 824 — de 17 de dezembro de 1915 —
Cassa o- decretos os. 10.411 e L1.61Ç, respe-
ctivamente, de l'7 de agosto de 1913 e 28 de
julho de 1915 ... 343

Decretou. 11.826— de 22 de dezembro de 1915 —
Cassa o decreto n. 10.880, de 14 de maio do
anno passado, que autorizou a sociedade de
pecúlios Garantia Dotal, com sede nesta Ca-
pital, a funccionar na Republica 314

Decreto n. 11.827 — de 22 de dezembro de 1915 —
Cassa o decreto n. 10.947, de 24 de junho de
1*914, que autorizou a sociedade de pecúlios
Garantia do Porvir, com sede em Natividade
do Carangola, a funccionar na Republica 344

Decreto n. 11.828'— de 22 de dezembro de 1915—
Cassa o decreto n. 10.483, de 15 de outubro de
1913, que autorizou a sociedade Mutuaria Pre-
vidente, com sede em Sete Lagoas, no Estado
de Minas Geraes, a funccionar na Republica. 344

Decreto n. 11.829 — de 22 de dezembro de 1915— Abre
ao Ministério da Fazenda o credito extraor-
dinário de 00:0008 para occorrer á despeza com
o transporte marítimo dos retirantes do nor-
deste brazileiro 345

Decreto n. 11.830— de 22 de dezembro de 1915— Abre
ao Ministério da Fazenda o credito extraor-

. \
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dinario de 163:165$445 para occorrrer ao pa-
gamento, em virtude de sentença judiciaria, á
Companhia Luz Stearica.- 345

Decreto n,- 11.841 — de 29 de dezembro de 1915— Abre
ao Ministério da Fazenda o credito de 40:000$,
supplementar á yerba 22 a

, «Ajudas de custo»,

do orçamento vigente 345

[Decreto n. 11.855—de 5 de janeiro de 1916— Abre
ao Ministério da Fazenda o credito de réis

643:050$100, supplementar á verba «Imprensa
Nacional » 346

Decreto n. 11.856— de 5 de janeiro de 1916— Revoga
o decreto n. 11.527, de 17 de março de 1915,

que approvou o regulamento para a cobrança
do sello sobre facturas ou contas assignadas.. 346

Decreto n. 11.857 —-de 5 de janeiro de 1916— Abre
ao Ministério da Fazenda o credito especial de
12:7i63$925 para pagamento a D. Maria Ber-
nardina de Lima e Silva Moniz de Aragão, em
virtude de sentença judiciaria 346

Decreto n. 11.867— de 12 de janeiro de 1916— Con-
cede reducçãò de direitos de importação a al-

guns artigos de producção norte-americana. . 347

Decreto n. 11.868— de 12 de janeiro de 1916— Abre
ao Ministério da Fazenda os créditos de 548$387,
supplementar á verba 19 a— Empregados de
repartições e logares extinctos, etc— do exer-
cício de 1915 e de 12:000$ supplementar á
mesma verba do exercício de 1916 347

Decreto n. 11.81619— de 12 de janeiro de 1916— Abre,
pelo Ministério da Fazenda, o credito especial
de 6:918$694 para pagamento devido, em vir-
tude de sentença judiciaria, a iManoel Santerre
Guimarães 348

Decreto n. 11.870— de 12 de janeiro de 1916— Abre,
pelo Ministério da Fazenda, o credito especial
de 2:504$032 para occorrer ao pagamento de-
vido a Virgílio da Silva Pereira, em virtude de
sentença judiciaria 348

Decreto n. 11.871 — de 12 de janeiro de 1916— Cassa
o decreto n. 10.824, de 25 de março de 1914,
que autorizou a sociedade mutua de seguros
A Salvadora Mineira, com sede em Guaxupé,
Estado de Minas Geraes, a funccionar na Re-
publica 348

Decreto n. 11.872—de 12 de janeiro de 1916— Abre
ao Ministério da Fazenda o credito especial
de 290:757$600 para pagamento ao pessoal ope-
rário e diarista da Imprensa Nacional e Diário
Official 349

Decreto n. 11.873— de 12 de janeiro de 1916—'Abre,
pelo Ministério da Fazenda, os créditos espe-
«iaes de 49:964$210, ouro, e 4.853 :715$019,
papel, para pagamento de contas de exercícios
findos 349

Decreto n. 11.897— de 18 de janeiro de 1916— Au-
toriza o Ministro da Fazenda a emittir a quantia .

de 11.000:000$ para as applicações do art. I o
,

n. IV, da lei n. 2.980, de 28 de agosto de 1915. 350
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Decreto n. 11.900— de 19 de janeiro de 1916— Abre,
pelo Ministério da Fazenda, o credito especial

de 21:000* para occorrer ao pagamento devido
a Castro Reguffe & Comp. de juros de apó-
lices 350

Decreto n. 11.901 — de 19 de janeiro de 1916— Ap-
prova a resolução da assembléa geral extra-
ordinária da Companhia de Seguros « A Mun-
dial e declara sem effeito o decreto n. 10.705,
de 21 de janeiro de 1914 350

Decreto n. 11.902— de 19 de janeiro de 1916— Es-
tende, na vigência do exercício de 1916, ao Club
dos Funocionarios Públicos Civis a concessão
feita a outras sociedades congéneres pelo de-
creto legislativo n. 2.124, de 23 de outubro
de 1909 353

Decreto n. 11.913 — de 26 de janeiro de 1916— Cassa
o il>iieto n. 10.095, de 26 de fevereiro de 1913,

< 1 1 1
<

• autorizou a sociedade mutua de pecúlios
Mutua Ouropretana, com Bode em Ouro Preto,

Minas Geraes, a funecionar na Republica e ap-
provou, com alterações, os seus estatutos 354

Decreto n. 11.914—-de 26 de janeiro de 1916— Dá
novo regulamento para a cobrança do imposto
sobre subsídios, vencimentos, etc 354

Decreto n. 11.915 — de 26 de janeiro de 1916— Abre,
pelo Mini-letio da Fazenda, o credito extra-
ordinário de 361$200 para pagamento a Joa-
quim Pereira Bernardes, em virtude de sentença
judiciaria 356

Decreto n. 11.916— de 26 de janeiro de 1916 — Ap-
prova os novos estatutos da Mutualidade Vita-
lícia dos Estados Unidos do Brazil, adoptados na
assembléa geral extraordinária realizada em
19 de dezembro de 1915 356

Decreto n. 11.922 — de 31 de janeiro de 1916— Cor-
rige uma omissão do decreto n. 11.914, de 26
de janeiro do corrente anno 368

Decreto n. 11.923 — de 2 de fevereiro de 1916— Abre
ao Ministério da Fazenda o credito de réis

318:569$387, pape], suppltmentar a verba 30"

— Reposições e restituições— do orçamento do
mesmo ministério para o exercício de 1915... 368

Decreto n. 11.924 — de 2 de fevereiro de 1916— Cassa
o decreto n. 11.294, de 4 de novembro de 1914,
que autorizou a sociedade de seguros mútuos
contra incêndios Júpiter, com sede em Juiz de
Fora, Estado de Minas Geraes, a funecionar na
Republica 369

Decreto n. 11.925 — de 2 de fevereiro de 1916— Cassa
o decreto n. 11.333, de 1! de novembro de
1914, que autorizou a sociedade mutua de pe-
cúlios Conforto da Família, com sede na capital
do Estado de S. Paulo, a funecionar na Re-
publica 369

Decreto n. 11.926— de 2 de fevereiro de 1916 — Ap-
prova as resoluções da assembléa geral extra-
ordinária da « Caixa Mutua de Pensões Vita-
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licias», com sede na capital de S. Paulo, rea-
lizada a 23 de agosto de 1915 369

Decreto n. 11.935— de 9 de fevereiro de 1916— Abre,
pelo Ministério da Fazenda, ,o credito especial
de 76:251$430 para pagamento á viuva e de-
mais herdeiros do bacharel Ignacio de Loyola
Gomes da Silva, em virtude de sentença judi-
ciaria 373

Decreto n. 11.936— de 9 de fevereiro de 1916 — Abre
o credito extraordinário de 5:000$ para oc-
correr ao pagamento devido a Raymundo Au-
gusto Maranhão, de accôrdo com a escripturà
publica lavrada em notas do tabellião Damásio
de Oliveira, desta Capital 373

Decreto ti. 11.938—de 9 de fevereiro de 1916— Cassa
o decreto n. 10.442, de 18 de setembro de 1913,
que autorizou a sociedade de auxílios mútuos e
pecúlios sobre a vida Mutua Rio Branco, com
sede nesta Capital, a funccionar na Republica. 373

Decreto n. 11.939—<de 9 de fevereiro de 1916Í— Cassa
o decreto n. 11.095, de 26 de agosto de 1914,
que autorizou a sociedade de auxílios mútuos
dotaes A Matrimonial, tom sede nesta Capital,
a funccionar na Republica, e approvou, com
alterações, os seus estatutos 374

Decreto n. 11.940— de 9 de fevereiro de 1916— Ap-
prova a encampação da sociedade a Garantia
do Futuro, com sede em Juiz de Fora, pela
sociedade de pecúlios A Minas Geraes, com sede
na mesma cidade 374

Decreto n. 11.941 — de 9 de fevereiro de 1916— Au-
toriza a Caixa Popular, sociedade maranhense
de pensões, a funccionar na Republica e ap-
prova, com alterações, os seus estatutos 376

Decreto n. 11.951 — de 16 de fevereiro de 1916— Ap-
prova o regulamento para a arrecadação e fis-

calização do imposto de consumo 393

Decreto n. 11.952— de 16 de fevereiro de 1916—
Manda continuar em vigor o saldo de 51 :650$
do credito aberto pelo decreto n. 10.094, de

}

26 de fevereiro de 1913 512

Decreto n. 11.953— de 16 de fevereiro de 1916 — Abre
ao Ministério da Fazenda o credito de réis

:6i65:567$500, supplementar á verba 3 a— Juros
e amortização dos empréstimos internos—

>
do

orçamento do mesmo ministério para o exer-
cício de 1915 512

Decreto n. 11.954— de 16 de fevereiro de 1916— Ap-
prova a encampação da Sociedade de Pecúlios
A Bonificadora, .com sede em Barbacena, pela

Sociedade de Pecúlios Mútuos A Minas Geraes,

com sede em Juiz de Fora 512

Decreto n. 11.955— de 16 de fevereiro de 1916— Ap-
-prova com alterações as resoluções da assem-
bléa geral extraordinária da companhia de se-

guros Interesse Publico, realizada em 28 de

abril de 1914 514

Decreto n. 11.956— de 16 de fevereiro de 1916,— Pro-
videncia sobre o pagamento de juros das cau-
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telas e letras, papeis', ermttidas pelo Thesouro
Nacional 523

Decreto n. ll.v:.; d 16 de fevereiro de 1916— Cassa
o decreto n. 10.308, de 2 de julho de 1913,

que autorizou a sociedade de pecúlios Paz e
Labor, com sede em Recife, a funccionar na Re-
publica 524

Decreto n. 11.058 — de 16 de fevereiro de 1916— Abre
ao Ministério da Fazenda o {redito de réis

11:1359720, papel, supplementar á verba 27*.

« Porcentagem para a cobrança executiva, do
orçamento do mesmo ministério para o exer-
cicio de 1915 524

eto n. 11.959— de 16 de fevereiro de 1916— (Re-

ctifica o decreto n. 11.809, de 9 de dezembro
de 1916 52 í

Decrebp n. 11.982— de 18 de fevereiro de 1916— Abre
n credito de 368:8389 para pagamento ao Es-
tado do Rio de Janeiro do preço das terras
devolutas -ita< nas bacias dos rios Mantiquira
e Xerétao. municípios de Vassouras, Iguassú e

Petrópolis, adquiridas por ordem do Ministério
da Fazenda 525

Decreto n. 11.984— de 83 de fevereiro de 1818— Ap-
erova a encampçolo da sociedade Mutuaria

iro das Famílias pela A Minas Geraes, de
Juiz de Fora 525

Decreto a. 11.986 - de 23 de fevereiro de 1918 — Cassa
o decreto n. 10.130, de 10 de setembro de 1913,

*que autorizou a sociedade Segurança Paulista,

eom sede na capital do Estado de S. Paulo, a
funccionar na Republica 527

eto n. 11.968— de 23 de fevereiro de 1916— Cassa
o decreto n. 1 0..1 21, de 3 de setembro de 1913,
que autorizou a sociedade de pecúlios O Fu-
turo, com sede em Recife, a funccionar na Re-
publica 527

^ Decreto n. 11.907 — de 23 de fevereiro de 1916 — Cassa
o decreto n. 10.084, de 19 de fevereiro de 1913,
que autorizou a sociedade mutua de seguros
.Mutua Central, com sede em Palmyra, Minas

ses, a funccionar na Republica 527

Decreto n. 11.968— de 23 de fevereiro de 1916— Cassa
o decreto n. 10.083, de 19 de fevereiro de 1913,
que autorizou a Companhia Agrícola de Se-
guros, eom sede em S. Paulo, a funccionar na
Republica 52»

Decreto n. 11.969— de 23 de fevereiro de 1916— Ap-
prova a operação realizada entre as sociedades
A Segurança da Família e A Amparadora, ambas
com sôde em Curityba, Estado do Paraná 528"

Decreto n. 11.970— de 23 de fevereiro de 1916 — Ap-
prova a operação realizada entre as sociedades
íris Paranaense e A Amparadora, ambas com
sede em Curityba, Estado do Paraná 530

Decreto n. 11 .977 ^ de 4 de março de 1916 — Approva
a encampação da sociedade Garantia das Fa-
mílias pela A Minas Geraes 532
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Decreto n. 11.983 — de 10 de março de 191.6— Auto-
toriza o Ministro da Fazenda a emittir, de ac-
côrdo com as disposições, do decreto n. 11.693,
de 28 de agosto de 1915, a quantia de réis

40.000:000$, em notas do Thesouro Nacional.. 535

Decreto n. 11.984— de 10 de março de 1916 — Manda
que seja observada completa neutralidade du-
rante a guerra entre Portugal e a Allemanha. 535

Decreto n. 11.985— de 15 de março de 1916—-'Abre

ao Ministério da Fazenda o credito de réis
121 :47i4$049, supplementar á verba 8a— Re-
cebedoria do Districto Federal— do orçamento
para o exercício de 1915, afim de occorrer ao
pagamento de porcentagem do pessoal 535

Decreto n. 11.986'

—

< de 15 de março de 1916— Cassa
o decreto n. 10.200, de 30 de abril de 1913,
que autorizou a sociedade União Brazileira, com
sede em S. Paulo, a fúnccionar na Republica. 536

Decreto n. 11.995— de 17 de março de 1916— Grêa
em Porto Esperança uma Mesa de Rendas su-
bordinada á Alfandega de Corumbá, Estado de
Matto Grosso 536

Decreto n. 11.996— de 17 de março de 1916— Dá exe-
cução a algumas disposições do art. 103 da
lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916 537

Decreto n. 11.997— de 22 de março de 191.6— Es-
tende, na vigência do exercício de 1916, á So-
ciedade Auxiliadora dos Funccionarios do Cor-
reio Ambulante a concessão feita a outras
sociedades congéneres nelo decreto legislativo
n. 2.124, de 25 de outubro de 1909 541

Decreto n. 12<018— de 5 de abril de 1916— Approva
a alteração dos arts. 18, 19 e 20 dos estatutos »

da Sociedade Anonyma de Pecúlios por Mutua-
lidade A Amparadora, com sede em Curityba,
Estado do Paraná, feita pela assembléa geral
extraordinária de 21 de fevereiro de 1916.... 541

Decreto n. 12.035— de 26 de abril de 1916— Cassa
os decretos ns. 11.047, de 12 de agosto de 1914,
e 11.248, de 28 de outubro do mesmo anno* Re-
ferentes ao funccionamento da sociedade Dotal
Juiz de Fora 544

Decreto n. 12.037-— de 4 de maio de 1916— Cassa o
decreto n. 10.913, de 27 de maio de 1914, que
autorizou a sociedade mutua de seguros So-
berana, com sede em S. Paulo, a fúnccionar
na Republica e approvou, com alterações, seus
estatutos 544

Decreto n. 12.038

—

-ãe 4 de maio de 1916— Cassa o
decreto n. 10.172, de 16 de maio de 1913, que
autorizou a sociedade anonyma de pecúlios e
rendas A Americana, com sede em Recife, a
fúnccionar na Republica 544

Decreto n. 12.039— de 4 de maio de 1916— Cassa o
decreto n. 11.372, de 2 de dezembro de 1914,
que autorizou a sociedade de pecúlios A Fra-
ternidade Universal, com sede em S. Sebas-
tião, do Paraíso, Minas Geraes, a fúnccionar na
Republica 545
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Decreto n. 1
L' .040— de 4 de maio de 1916— Cassa o

decreto n. 11.121, de 30 de setembro de 1914,

que autorizou a Bociedade de pecúlios Estados
de em Bello Horizonte, a func-

cionar na Republica 545

Decreto n. 12.041 — de 4 de maio de 1916 — Rectifica

o decreto n. 11.015. de 26 de janeiro findo... 545

Decreto n. 12.046 — de 10 de maio de 1916— Approva
a encampação da sociedade mutua de pecúlios
\ Consen i Rio de Janeiro 546

Decreto n. 12.04? — de 10 de maio de 1916— Cassa o

decreto a. 10.503, dl 23 de outubro de 1913,

que autorizou a sociedade de auxilios mútuos
iternidade Pernambucana a funccionar na

Republica 548

Decreto n. 12.048— de 10 de maio de 1916— Àpprova,

t com alteri mbléa
:6 de fevereiro e 13

de marco 'i" corrente anno da Bociedade Monte
Pio da Família com BÔde em S. Paulo 548

Decreto n. 12.064 de t; de maio de 1916— Cassa o

to n. 10.994, de 20 de julho de 1014, que
autorizou a sociedade mutua de pecúlios União
Dotal Brazileira a funccionar na Republica.... 563

Decreto 11. 12.065 -de 17 de maio de 1916— Cassa o
decreto n. 11.186. de 7 de outubro de 1914, que
autorizou a sociedade de auxílios mútuos Per-
severança do Recife a funccionar na Republica. 564

Decreto n. 12.056— de t7 de maio de 1916— Cassa os

^decretos ns. 10.611 e 11.029, de 31 de de-
ro '1" 1913 e 29 de julho de 1914, refe-

rentes ao funccionamento da sociedade de pe-
cúlios Minas Central, com sede em Barbacena,
Estado de Minas Geraes 564

Decreto n. 12.057 — de 17 de maio de 1916— Cassa os
tos ns. 9.809 e 11.086, de 9 de outubro

de 1912 e 19 de agosto de 1914, referentes ao
funccionamento da sociedade de pecúlios A Uni-
versal, com sede nesta Capital 564

Decreto n. 12.058— de 17 de maio de 1916 — Cassa
os decretos os. LI. 072 e LI. 261, respectiva-
mente, de 19 de agosto e 28 de outubro de 1914,
referentes ao funccionamento da sociedade
mutua ii'' pecúlios Juiz Forana, com sede em
Juiz de Fora, Minas Geraes 565

Decrct " n. L2 .059— de 17 de maio de 1916 — Cassa o
decreto n. 10.435, de 10 de setembro de 1913,
que autorizou a sociedade mutua de pecúlios
A Itcdemptora, com sede em Juiz de Fora,
.Mina< Geraes, a funccionar na Republica 565

Decreto n. 12.060— de 17 de maio de 1916— Cassa o
decreto n. 10.815, de 18 de março dé 1914,
que autorizou a sociedade de seguros mútuos
Realidade, com sede em Barbacena, Minas Ge-
raes, a funccionar na Republica 565

Decreto n. 12.061 — de 17 de maio de 1916— Cassa
os decretos ns. 11.014, .11.049 e 11.296, de
23 de julho, 12 de agosto e 4 de novembro
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de 1914, referentes ao funccionamento da so-
dade mutua S. Paulo Dotal, com sede na ca-
pital de S. Paulo ' 566

Decreto n. 12.062— de 17 de maio de 1916— Cassa
o decreto n. 11.365, de 14 de novembro de
1914, que autorizou a sociedade de seguros mú-
tuos Dotal Jahuense, com sede em Jahú, Es-
tado de S. Paulo, a funccionar na Republica. . . 566

Decreto n. 12.063 — de 17 de maio de 1916— Abre ao
Ministério da Fazenda o credito de 16:001$174,
supplementar á verba do § 27 do orçamento
do exercício de 1915 do mesmo ministério, para
occorrer ao pagamento de porcentagens pela
cobrança executiva 567

Decreto n. 12.06)4— de 17 de maio de 1916— Abre ao
Ministério da Fazenda o credito de 66:797$377',
papel, supplementar á verba 8 a—.'Recebe-

doria do Districto Federal— do orçamento de
1915 do mesmo ministério, para occorrer ao
pagamento das porcentagens aos cobradores
daquella repartição 567

Decreto n. 12.069 — de 19 de maio de 1916— Approva
as resoluções tomadas pela assembléa geral
extraordinária da sociedade de pecúlios mú-
tuos A Barbacenense, com sede na cidade de
Barbacena, Estado de Minas Geraes, realizada a
10 de abril do corrente anno, alterando os seus
estatutos '. 567

Decreto n. 12.078— de 26 de maio de 1916 — Sup-
prime um dos logares de auxiliar da redacção
do Diário Official 570

Decreto n. 12.081 — de 31 de maio de 1916— Approva
as alterações dos estatutos do Banco do Brazil,
feitas em assembléa geral extraordinária de
24 de maio de 1916 571

Decreto n. 12.082— de 31 de maio de 19.16— Abre,
pelo Ministério da Fazenda, o credito especial
de 18:750$, para pagamento aos legítimos suc-
cessores de Carlos Rheingantz, proveniente de
juros de 150 apólices que deixaram de receber
nos annos de 1909 e 1910 e I

o semestre de 1911. 571

Decreto n. 12.107 — de 28 de junho de 1916— Auto-
riza o Ministro da Fazenda a emittir apólices
até á quantia de 25.000:000$, juro de 5 %,
papel 572

Decreto n. 12.108— de 28 de junho de 1916— Abre ao
.Ministério da Fazenda o credito de 37:080$
para pagamento das despezas, do 2

o semestre
do corrente anno, da Mesa de Rendas em Porto
Esperança, Estado de Matto Grosso 572

Decreto n. 12.109— de 28 de junho de 1916— Cassa
o decreto n. 10.269, de 12 de junho de 1913,
que autorizou a sociedade mutua A Herança Po-
pular a funccionar na Republica 573

Decreto n. 12.110— de 28 de junho de 1916— Cassa
o decreto n. 10.189, de 23 de abril de 1913, que
autorizou a sociedade anonyma de pecúlios
A União Internacional, com sede na Capital Fe-

\ deral, a funccionar na Republica 573
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Decreto n. 12.111— de 28 de junho de 1916— Con-
cede ao Banco Nacional Ultramarino autorização
liara estabelecei nas capitães dos Es-
tados da Bahia, Pernambuco, l'ará. Amazonas
e Alagoas 574

Decreto n. 12.116— de 5 de julho de 1916 — Cassa o
decreto a. 12.215, de .'1 de outubro de 1914,

que autorizou a sociedade de auxílios mútuos
sobre casamentos, nascimentos e anniversarios

asso Dotal, com sede em Cataguazee, a
runocionar na Republica 577

Decreto n. 12.117 -^-de 5 de julho de 1916 — Cassa o

eto ii. 9.282, de 30 de dezembro de L911,

que autorizou a associação Preventiva de Au-
xílios Mútuos, com *éde em Campinas, São
Paulo, a runocionar na Republica 577

Decreto n. 12,116 — de 5 de julho de 1916— Cassa o

decreto n. 11.371, de 2 dè dezembro do 1914,

que autorizou a ãociedade de pecúlios por nas-
cimentos, casamentos e mortalidade Mutua Pa-

»om séiçie em S. Sebastião do Paraíso,
Mma- Gteraee, a funcoioner na Republica 578

Decreto n. L2.119V- de 5 de julho de 1916 — Cassa o

decreto o. 9. 019, de 16 de novembro de 1911,

que autorizou sociedade anonyma Pensio-
nato da Família, com sede em B. Paulo, a fune-
oionar na Republica, e com alterações, Beus es-
tatutos 578

Decreto n. 12.120— de 5 de julho de 1916— Cassa o
decreto n. 10.8RK. de 1 í de maio de 191 í. que
autorizou a Bociedade Dotal Integradora, com
sede em B. Paulo de Itabapoana, Estado a
pirito Santo, a runocionar na Republica.* 578

Decreto n. 12.121 — de 5 de julho de L916>— Approva.
mm alterações, as modificações feitas nos es-
tatutos da sociedade anonyma A Perseverança
Internacional ., 579

Decreto n. 12.125 — de •> de julho de 1916— Cassa os
decretos ns, 10. íto. de 8 de outubro de 1913
e 10.706, de 21 de janeiro de 1914, referentes
ao 1'unccionamento da sociedade mutua de pe-
cúlios A Felicidade, com sede em S. Paulo.... 581

Decreto n. 12.128— de 7 de julho de 1916— Auto-
riza o Ministro da Fazenda a emittir, de ac-
eôrdo com as disposições do decreto n. 11.693,
de 28 de agosto de 1915, a quantia de réis
50'. 000:000$ em notas do Thesouro Nacional. . . 582

Decreto n. 12.130— de 12 de julho de 1916— Cassa o
decreto n. 10.016. de 13 de fevereiro de 1913,
que autorizou a sociedade mutua de pecúlios
e pensões Rio Brazil, com sede nesta Capital,

a funccionar na Republica 582

Decreto n. 12. 131 —-de 12 de julho de 1916— Approva,
com alterações, as modificações feitas nns es-

tatutos da sociedade Previdência — Caixa Pau-
lista de Pensões — com sede na capital do Es-
tado de S. Paulo, pela assembléa geral extra-
ordinária realizada em 1 de maio de 1916 ,s 582
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Decreto n. 12.132— de 12 de julho de 1916,— Abre ao
Ministério da Fazenda o credito de 3.000:000$,
papel, e 100:000$, ouro, supplementar á verba
do' § 30 — Exercícios findos—do orçamento
dó mesmo ministério, do corrente exercício,
para pagamento de dividas comprehendidas nos
effeitos do art. -4o da lei n. 3.313, de 16 de
outubro de 1886 e art. 35 da lei n. 1.453, de 30
de dezembro de 1905 590

Decreto n. 12.143 — de 26 de julho de 1916— Abre ao
Ministério da Fazenda o credito extraordinário
de 427:140$977, our*, para pagamento de juros
e mais despezas do empréstimo de que trata
o decreto n. 8.794, de 21 de junho de 1911,
relativo á Companhia Viação Bahiana 590

Decreto n. 12.147— de 26 de julho de 1916— Abre ao
Ministério da Fazenda o credito especial de réis

74:767$939, para pagamento ao tenente José de
Andrade Neves Meirelles, em virtude de sen-
tença judiciaria 591
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DECRETOS E ODTROS ACTOS

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO

De 26 fle noíeintro de 1915 a 18 flejnllio de 1916

DECRETO N. 3.032 — de 26 de novembro de 1915

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito de

j6.653:677$so8, supplementar á verba 31 a — Exercícios findos — do orça-

mento vigente ,
,

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução

:

Art. 1.° El o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo Mi-
nistério da Fazenda, o credito de 16.653:677$508, supple-
mentar á verba 31 a — Exercícios findos — do orçamento vi-
gente, afim de occorrer aos pagamentos decorrentes dos pro-
cessos de exercícios findos.

Art. 2." Revogam-se as leis e disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1915. 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.
'

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.034 — de 30 de novembro de 1915

Declara sem effeito a 'inscripção indebitamente feita do Palácio Archiepisco-

pal da Bahia e que o considerou próprio nacional

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do
Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução.:

Artigo único. Fica sem effeito a inscripção indebita-

mente feita do Palácio Archiepiscopal da Bahia e que o con-
siderou próprio nacional, apezar do domínio e posse ininter-

ruptos que sempre teve aquelle arcebispado sobre o mesmo
edifício, desde sua installação, como propriedade da Mitra;

revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 30 de* novembro de 1915, 94° da Inde-

pendência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.



DECRETO N. 3.035 — de 1 de dezembro de 1915

Autoriza o Presidenta da Republica a abrir, pelo Ministério da fazenda, o
credito especial de oi:225$22o, ouro, para pagamento de diversas contai

de fornecimento de notas feito á Caixa de Amortização pela American
Bank Note Company em 1912

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil

:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san-
cciono a seguinte resolução:

Artigo único. E' o Presidente da Republica autorizado a
abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de
01:225$22O, ouro, para pagamento de diversas contas de for-
necimento de notas feito a Caixa de Amortização pela Ame-
rican Bank Note Company no exercício de 1912; revogadas
as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1915, 94" da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.036 — de 1 de dezembro de 1915

Autoriza, o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito

extraordinário de 36i$62o para pagamento Joaquim Pereira Bernardes

em virtude de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Fagç saber que o Congresso Nacional decretou e eu san-
cciono a seguinte resolução:

Artigo único. E' o Poder Executivo autorizado a abrir,

pelo Ministério da Fazenda, o credito extraordinário de
361$620, afim de pagar a Joaquim Pereira Bernardes, em vir-

tude de sentença judiciaria; revogadas as disposições em
contrario.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.037 — de 1 de dezembro de 1915

Autoriza o Presidente da Republica a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o

credito extraordinário de i63:i6s$445 para pagamento, em virtude de

sentença judiciaria, â Companhia Luz Stearica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil

:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san-

cciono a seguinte resolução:

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado

a abrir pelo Ministério da Fazenda, o credito extraordinário

de 1G3: 165S445 para occorrer ao pagamento, em virtude de



sentença judiciaria, á Companhia Luz Stearica; revogadas as
disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da República.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.038 — de 1 de dezembro de 1915

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo' Ministério da Fazenda, os créditos

especiaes de 472$oio e i69$Soo para pagamento a Francisco Meirr e a

D. Bernardina do Couto Marques, em virtude de sentenças judiciarias,

e, pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o credito especial do

360$ para pagamento de vencimentos ao redactor de debates da Camará
dos Deputados Sertório Maximiano de Castro

O Presidente da Republica dos Estados Undios do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
aancciono a seguinte resolução:

Art. 1.° E' o, Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 642$710, para o
fim de occorrer aos pagamentos devidos a Francisco Meira,
na importância de 472$910, e a D. Bernardina do Couto Mar-
ques, na importância de 169.$800. em virtude de sentenças
judiciarias

.

Art. 2.° E' igualmente autorizado a abrir, pelo Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, o credito especial de 360$.
destdnado ao pagamento de addicionaes, na proporção de
15 % sobre os vencimentos a que tem direito pelo regula-
mento interno da secretaria, correspondentes aos mezes de
outubro a dezembro de 1915, o redactor de debates da Ca-
mará dos Deputados Sertório Maximiano de Castro.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro, de 1915, 94° da Inde-
pendência e 27" da Republica.

Wenceslau Braz; P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

Carlos Maximiliano Pereira dos Santos.

DECRETO N. 3.041 — de 9 de dezembro de 1915

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelos Ministérios da J'istiça e Negócios

Interiores, Viação e Obras Publicas, Agricultura, Industria e Coinmercio

e Fazenda, os créditos extraordinários que forem necessários, até a im-

portância de 50.000 :ooo$ooo

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil

:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu

sancciono a seguinte resolução:

Art. 1.° E" o Poder Executivo autorizado a abrir, pelos

Ministérios da Justiça e Negócios Interiores, Viação e Obras

Publicas, Agricultura, Industria e Commercio e Fazenda, os
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créditos extraordinários que forem necessários, até á impor-
tância de 50.000 :000$000:

a) para soccorro e assistência á população fagellada pela
secca;

6) para transportes terrestres, maritimos e fluviaes;
c) para localização de trabalhadores nacionaes;
d) para obras de utilidade publica nas zonas assoladas

pela secca ou onde forem localizados os que das mesmas se re-
tirarem em consequência do flagello. incluindo-se nessas obras
as estradas de rodagem e de ferro e o prolongamento de vias
férreas ,já existentes nas mencionadas regiões e que mais ur-
gentes parecerem ao Governo, para eflicacia da protecção ás
victimas da catastrophe.

Art. 2." O Poder Executivo observará, quanto possiveL
na designação das obras a executar, o disposto no art. I

o da lei
n. 2.974. de 15 de julho de 1915.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1915. &4° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

Carlos Maximiliano Pereira dos Santos.

Augusto Tavares de Lyra. •

José Rufino Bezerra Cavalcanti.

DECRETO N. 3.042 — de 9 de dezembro db 1915

Concede a .leão Pereira ila Cama Júnior. 4 escripturario da Directoria de
kiI. um anuo de licença, em prorogação daquella em

cujo goso se acha

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
saneciono a seguinte resolução:

Artigo único. E'- o Presidente da Republica autorizado a
conceder ao 4

o escripturario da Directoria de Estatística Com-
mercial. João Ferreira da Gama Júnior, um anno de licença
para tratamento de saúde, em prorogação daquella em cujo
goso se acha, com direito ao respectivo ordenado; revogadas
as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1915, &4° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.



DECRJETO N. 3.043

—

de 9 de dezembro de 1915 -

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito

especial de 6o:S9o$7oo para occorrer ao pagamento de differença de
vencimentos a que teem direito Catão Bernardo de Oliveira e outros, em
virtude de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estadas Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução:

Àrt. 1.° E' o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 60:590$700, para
occorrer ao pagamento de differença de vencimentos a que
teem direito os Srs. Catão Bernardo de Oliveira, Caetano Pe-
reira Reis, Clementino Gonçalves Dias, Octávio Guilherme de
Moraes, Estanisláu António Barbosa, Remigio Camillo Stabile,
Herculano ' Alves de Mello, Sebastião Santa Anna, Waldemir
Corrêa de Toledo, Vicente Barbosa, Marcollino José Moreira
Reis, Abel Augusto, Theodulo Augusto da Rocha e Pelagio
Nardy de Vasconcellos, carteiro e serventes das agencias postaes
de Jundiahy, Jahú e outras cidades do Estado de S. Paulo,
em virtude de sentença judiciaria.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° d'a Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.-

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.046— de 11 de dezembro de 1915

Autoriza a incorporação ao quadro dos funccionarios extinctos do Ministério da

Fazenda do ex-inspector de Fazenda Dr. José Joaquim Baeta Neves Filho e

autoriza a abertura do credito para pagamento dos seus vencimentos desde

a data da incorporação

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução:

Art. 1.° Fica o Governo autorizado a incorporar ao qua-
dro dos funccionarios extinctos d,o Ministério da Fazenda o
ex-inspector de Fazenda Dr. José Joaquim Baeta Neves Fi-
lho com os vencimentos que percebia no desempenho desse

cargo.
Paragrapho único. O Governo abrirá credito para o pa-

gamento desse funccionario desde a data da sua incorporação.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.
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DECRETO N. 3.047 — de 15 de dezembro de 1915

Autoriía o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credita

especial de 76:251^430 para pagamento á viuva e demais herdeiros do
bacharel Ignacio de Loyola Gomes da Silve, em virtude de sentença ju-

diciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber q»e o Congresso Nacional decretou e eu
eanociono a resolução seguinte:

Art. 1." E' o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo.
Ministério da Fazenda, o credito especial de 76:251$430 para
o fim de occorrer ao pagamento devido a D. Francisca Au-
gusta de Noronha e Silva. ]>r. Alisio Noronha Gomes da Silva,
Dr. Álvaro Noronha Gomes da Silva e Abel Noronha Gomes
da Silva, a primeira viuva e os demais herdeiros do bacharel
Ignacio de Loyola Gomes da Silva, em virtude de sentença
judiciaria. '

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 15 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27" da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.052 — de 22 de dezembro db 1915

Manda continuar em vigor o saldo do credito aberto pelo decreto n. 10.094,

de »6 de fevereiro de 1913

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução:

Art. 1." Continua em vigor o saldo do credito aberto pelo
decreto n. 10.094. de 26 de fevereiro de 1913, somente para
serem cumpridos os despachos expedidos até 30 de junho de
1915.

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1915. 94° da Inde-
pendência e 27* da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.056 — de 24 de dezembro de 1915

Autorias o Presidente da Republica a despender até a somena de 878:000$,

além da verba votada, para pagamento ad pessoal da Imprensa Nacional

durante o exercício corrente

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução

:

Art. I." Fica o Presidente da Republica autorizado a
despender até a somma de 878:000$, além da verba votada,



para pagamento ao pessoal da Imprensa Nacional 1 durante o
exercício corrente, 'abrindo para esse fim os necessários cré-
ditos .

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro dé 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.
Joãa Pandiá Cálogeras.

DECRETO N. 3.057 — de 29 de dezembro de 1915

Autoriza a abertura, pelo Ministério da Fazenda, do credito especial de
2:5045032 para occorrer ao pagamento devido a Virgílio da Silva Pereira

sm virtude de sentença judiciaria

'O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço íaber que o Congresso Nacional decretou e eu
«ancciono a seguinte resolução:

Art. 1.° E' o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 2:504$032 para
occorrer ao pagamento devido a Virgílio da Silva Pereira em
-virtude de sentença judiciaria.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

tíio de Janeiro, 29 de dezembro de 1915. 94° da Inde-
pendência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Cálogeras.

DECRETO N. 3.058 — de 29 de dezembro de 1915

-Determina que as maduras destinadas ao beneficiamento do coco da palmeira

conhecida por Babassú paguem 8 °|° ad valorem

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a 'v^guinte resolução:

Art. 1.° Pagarão 8 % ad valorem as macbinas desti-

nadas ao beneficiamento do coco da palmeira conhecida por
Babassú (Arbiguia Martimana) e outras do mesmo género,

importadas quer pelos governos dos Estados, quer por par-
ticulares.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1915. 94" da Inde-
pendência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Cálogeras.
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DECRETO N. 3.059 — dk 29.de dezembro de 1916

Autoriza o Poder Executivo a permutai , por nominativas, 120 apólices do

valor nominal de i :ooo$ cada uma, apresentadas a repartição competente

por Luiz de Mendonça Santos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
saneciono a seguinte resolução:

Art. I.
4 E' o Poder Executivo autorizado a permutar por

nominativas, nos termos áo edital de 15 de junho de 19C6, 120
apólices ao portador do valor nominal de 1 :000$ cada uma,
do empréstimo de 1&95, apresentadas á repartição compe-
tente por Luiz de Mendonça Santos, pagando a este ou a seus
legitimos representantes, os juros vencidos e as custas con-
tadas na execução, tudo nos termos da sentença do juiz fe-

deral da 2* Vara, de 17 de abril de 1907, confirmada por
accórdão do Supremo Tribunal Federal de 4 de abril de 1908.

Paragrapho único. 1'ara esse fim abrirá o Governo,pelo
Ministério da Fazenda^ o necessário credito

Art. 2." O Ministério da Fazenda providenciará para que
sejam enviados ao representante do Ministério Publici todos
os documentos relativos ao resgate, extravio e apresentação
das apólices de que trata o artigo antecedente, afim de que
seja proposta a competente acção rescisória e promovida

inabilidade dos funcionários que fort-m encontrados
em culpa.

Art. 3.° Itevogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 191o. 94° da Inde-
pendência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.060 — de 29 de dezembro de 1915 .

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito de

40:000$, supplementar á verba 22*, t Ajudas do custo», do orçamento vi-

gente

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
saneciono a seguinte resolução:

Artigo único. E' o Poder Executivo autorizado a abrir,

pelo Ministério da Fazenda, o credito de 40:000$, supplemen-
tar á verba 22*, «Ajudas de custo», do orçamento vigente
(lei n. 2.924. de 5 de janeiro de 1915. art. 101); revogadas
as disposições em contrario.

Rio de Janeiro. 29 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Go.mes.

João Pandiá Calogeras.
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LEI N. 3.070 A —de 31 de dezembro de 1915

•Orça a Receita Geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil para o esercicio de 1916

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei se-
guinte :

A.rt. l.° A Receita Geral da depubuea dos Estados Unidos lo Brazil ó or-
çada em 96.187:4ôô#66ô, oaro, e 334. 951:Oji>^000, papei, e a destinada a
applicaçâo especial am 14.495 .0003000, ouro, e 14.215:0008000, papel, pro-
venientes do que for arrecadado ao exercício de 1916, pelos seguintes títulos:

ORDINÁRIA

I

RENDA DE TRIBUTOS

I

Impostos de importação, entrada, sabida e estadia de navios e addicionaes

Oaro Papel

l . Direitos de importação para con-
sumo, de accorio com a tarifa

do decreto n. 3.617, de 19 de
março de 1900, e com as modi-
ficações nella feita* pelas leis

ns. 1.144, de 30 de dezembro de
1903; 1.313, de 30 de dezembro '

de 1904; 1.45 2, le 30 de dezembro
de 1905; 1.616, de 30 de iezém-
brode 1905;1.837, ie 31 de de-
zembro de 1907; 2.321, de 30
de dezembro de 1910;2.524, de 31

de dezembro de 1911; 2.719, de
31 de dezembro de 1912 (1), salvo

quanto á modificação relativa ás
chapas de ferro ímerican Ingot-
Iron, que será supprimida (2)

;

2.841, ie31 dedezembrode 1913,
e 2.919, de 31 de dezembro de
1914 (3), (sen lo que nesta ultima
fica revogada a modincaçãt feita

na tarifa referente á taxa de im-

(1) As leis citadas orçam a Receita Geral da Republica para os exercícios
de 1904 a 1913, respectivamente.

(2) Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912, art. I
o

:

1. As chapas de ferro « American Ingot Iron » e destinadas á fabric ação
de boeiros moveis para estradas de ferro, e, bem assim, 03 rebites e para fusos

do mesmo ferro para montagem das chapas em boeiro, pagarão 8020 por
kilogramma, na razão de 20 %, classe 25a

, e art. 704 da Tarifa vigente

.

(3) As leis citadas orçam a Receita Geral da Republica para os exercícios
de 1914 e 1915, respectivamente.
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portaçâo das pilulas de Reutar,
restabelecida assim a taxa adua-
neira anteriormente cobrada) (4)— e mais as seeuintos alterações:

No art. 1:27 da tatifa Classe 9») (5)

diga-se: catto, curtim, quebracho
ou qualquer outro extracto ve-
getal, secco, molle ou liquido,

contendo tannino, dostiaados ao
cortume de pelles ou couro, kilo

100 réis, razão 25 % ;

No art. 1.009 (6), accresceme-se:
aeroplanos, hydroplanos, dirigi -

veis e semelhantes d seus acces-
sorios, ad valorem 7 % ;

O ctuorureto desodio(sai commum)
grobso ou impuro passará a pa-
gar os direitos de importação, na
seguinte baso: taxa 30 réis por
tilo — razão 25 °/

;

As pacas soltas (para pianos pa-
garão as seguintes taxas : ma*
chimsmofc para pianos, peças sol-

tas ou avulsas, ÔS; teclado» sim-
ples, 20S; idem com mecanismo,
60SOOO

;

Al Jampadas eléctricas incandes-
centes de filamento de metal
ou de carvão pagarão 2$ por
kiloçramma (peso bruto), razão

,
15 % ;

Fio de ferro (aramo) larpado a o
ovalado do 18 x 16 el9x!7, in-

clusive grampos e pregadores,
moiroes de ferro ou de aço para

(4) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914, art. !•:

1. As chamadas pilulas de Reuter (drageificadas) pagarão de ora em
diante a taxa aduaneira a que estão sujeitas as drageas pela Tarifa em
vigor — classe II, n. 204.

(5) Tarifa, classe 9*, n. 127: catto ou terra japonica (cachou), kilo-

gramma, $100 de direitos, razão 25 %

.

(6) Art. 1.009 da Tarifa: «Machinas para fazer saccos, chapéos, caixas

de folha, picar ou cortar capim, canna e raizes, aplainar e calcar a terra

cora as respectivas guarnições de ferro ou madeira; preparar produetos da
agricultura, como prensas para espremer mandioca, descascadores e quebra-
dores do milho; para mineração, como britadores e trituradores de pedra,

com as suas respectivas armações de madeira e competentes pilões ; para
fabricas e officinas e para a navegação ; movidas a vapor, agua, gaz, ar ou
vento, ou por electricidade ou por forças animadas, direitos ad valorem,

razão 15 % ; machinas para limpar facas, cora ou sem furos, de madeira ou
ferro e de qualquer feitio ou systema, kilogramma, direitos $300, razão

50 % ; machinas para costura comrauns, próprias para famílias e officinas

de alfaiate ou selleiro, kilogramma, direitos, $300, razão 25 % ; machinas para
escrever (typo-writer) com teclado, uma 30S, razão 25 % ; sem teclado,

uma 5S, razão 2o % ; machinas para cortar e engommar babados, picar

fumo, para gelar, de qualquer qualidade, cortar pão, rolhas, engarrafar,

lavar e espremer roupa, picar carne e legumes, fazer gelo e outras para
usos semelhantes, pequenas, de uso domestico, kilogramma, direitos 8300,
razão 25 % ; machinas para criação artificial de gallinhas, kilogramma,
direitos S200, razão 25 %•
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Onro

cercas, assim como os respectivos

esticadores I tarifa— classe 25a —
art 740) (7) — taxa S020 por
kilo — razão iO V 52.330:0003000

2 »/», ouro, sobre os as. 9 3 e 95

(cevada em grão), 96, 97, 98, Í00
e 101 da classe 7a da tarifa (ce-

reaes), nos cermos do art. I
o da

lei n. l.*52, de 30 de dezembro
de 1905 (8) 800:0008000

Expediente de géneros livres de
direito.de consumo 500:0003000

Oito de Gapacazias, manta ias as

taxas em vigor para os géneros
de importação estrangeira e fixa-

das as taxas em ura real e meio
por kilo de çeneros de producçâo
nacional, exportados para o
estrangeiro ou para portos nacio-

naes ou importados de portos na-
cionaes, em um real por kilo de
minérios de manganez e de ferro e
areias monaziticas exportadas
para o estrangeiro e em meio
real por kilo de sal, assacar e
carvão de pedra nasionaes ex-

portados ou importados de portos
nacionaes, taxas essas que <;erâo

desde já obrigatoriamente exten-
sivas também aos portos em que
houver obras do melhoramentos,
de accòrdo com as disposições

constantes dos respectivos con-
tractos

Armazenagem......
I
Taxa de estatística

Imposto de pharóes 300:0008000
,
Dito de docas 100:0008000

. 10 % sobre o expedieate de gene
ros livres de direitos........... ................

Papa!'

7*. 600 S 0008000

800:0003000

S00: 0003000
2.200:0003000
400:0003000

200:0003000

(7) Tarifa, classe 25a
, art. 740: Fio (arame) de qualquer qualidade e

grossura, simples ou galvanizado, liso ou farpado, comprehendendo os

grampos ou pregadores próprios para cercas, e o destinado á fabricação de
pontas de Pariz, kilogramma, direitos 8100, razão 50 % ; fio (arame) coberto
de papel, seda ou algodão, kilogramma, direitos 18200, razão 50 %; fio

(arame) em obras: alfinetes simples ou com cabeça de vidro ou de louça,

envernizados ou galvanizados, kilogramma, direitos, 18600, razão 50 %

;

colchetes e prisões para botões, envernizados ou galvanizados, kilogramma,
direitos 18, razão 50 % ', cordoalha, kilogramma, direitos 3200, razão 50 % ;

gaiolas, kilogramma, direitos 28, razão 50 % ;
grampos envernizados ou gal-

vanizados simples, ou com cabeça de vidro ou louça, kilogramma, direitos

8800, razão 50 %; grelhas, ratoeiras e outras obras semelhantes, kilogramma,
direitos 18, razão 50%; molas paca assentos ou enxergões, kilogramma, di-

reitos 18, razão 50 % ; tela metallica ou panno de arame de tecido liso ou
entrançado, em peça, kilogramma, direitos 18200, razão 50 % ; tola metallica

ou panno de arame de tecido liso ou entrançado em retalhos ou esteiras para
machinasde beneficiar productos da lavoura, kilogramma, direitos 8150, razão
lo %; tela metallica ou panno de arame de tecido de malha própria para cercas,

•viveiros e usos semelhantes, kilogramma, direitos 8500, razão 50 %í fio (arame)

em obras não especificadas, kilogramma, direitos 28, razão 50 %•

(8) Lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905: OrçaPa receita geral da
Republica para o exercício de 1906.
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11

Ouro Papai

Imposto de consumo (registro e

taxa), de accòrdo com a lei

n. 641, le 14 de novembro de
1899 (9), com as modificações
do lecreto a. 11.807, de 9 de
desembro de 1915(10). eleva-
dos ao dobro os emolumentos do
art. 9 o

, do mesmo decreto (11)

e mais as seguintes alterações

:

10. Sobre o turno :

No art. 4o
, § I

o
, ns. 11, III, IV, V o

VII (12)

:

o) charutos de mais de 50S atí 1005

o milheiro, cada charuto S010

;

(9) Lei n. 041, de 14 de novembro de 1899: Estabelece o processo de arre-
cadação dos impostos de consumo.

(10) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915: Approva o regula-
mento para a arrecadação o fiscalização do imposto de consumo.

(11) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915 :

Art. 9." <>s emolumentos de registro obedecem a seguinte tabeliã:

«) fabricas

:

I. Trabalhando com oporá rios até 6, por emolumento,
até 3 20J000

II. Idem com mais de 6 operários até 12. por emolumento,
até 3 50S000

III.
t
Idem com mais de 12 oporarios ou com força motora
Ou apparelhos da capacidade de producçâo superior
á desse numero de operários, um so emolumento 2008000

6) depósitos de fabricas, nos quaes sojam feitas vendas,
mercadores ambulantes por conta própria ou alheia

e casas commerciaes por grosso, por emolumento, até 2 100S000
c) mercadores ambulantes por conta própria ou alheia e

casas commerciaes exclusivamente retalhistas de uma
só espécie tributada 3OJ0O0

d) merca rores ambulantes por conta própria ou alheia ou
casas commerciaes retalhistas de mais de uma espécie

tributada, por emolumento, até 3 20S000

§ 3.
- Os mercadores ambulantes e casas commerciaes de duas espécies

tributadas, sendo uma por grosso e outra a retalho, pagarão pela primeira

100S o pela segunda 20S00O.

§ 4.° Os lavradores que produzirem annualmente até 20.000 litros de
álcool, aguardente de canna ou cachaça, ou vinho natural de fruetas ou
plantas, qaan io não empregarem exclusivamente, como matéria prima, pre-

duetos do sua lavoura, jiagarão 20S')00. Os que de qualquer modo produzi-
rem mais do iO.OoO aió 40.000 litros pagarão 50S000, e os que excederem
esta producçâo pagarão -0QS000. Servirá de base para o calculo da pre-

ducção a média nos três annos anteriores ou, quando se tratar de industria

nova, o confronto ema prqducção de estabelecimento semelhante.

(12) Decreto n. 11.807, de 9 de dezemoro de 1915, art. 4o
:

§ I
o — Fomo :

sobre :

a) os preparados — charutos, cigarros, rapé, fumo desfiado, migado ou
picado — e o fumo em corda ou em folha, de procedência estrangeira,

a saber :
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6) idem, de mais de 1008 até 200$
o milheiro, cada charuto #020 ;

c) idem, de mais de 200$ ate 300$ o
milheiro, cada charuto $030 ;

d) idem, de mais do 300$ até 600$ o
milheiro, cada charuto $100;

e) idem, de mais de 600$ o mi-
lheiro, cada charuto $150 ;

f) cigarros e cigarrilhas cujo preço
do milheiro não exceda de 4$, por
carteira, maço, caixa, etc, de
20 ou fracção $010 ;

g) idem, cujo preço não exceda de
8$ o milheiro, por carteira,

maço, caixa, etc, de 20 ou fra-

crêio $020 ;

h) Riem, cujo preço não exceda de
14$ o milheiro, por carteira,

maço, caixa, etc, de 20 ou
fracção, $030 ;

i) idem, idem, de mais de 14$ até

24$ o milheiro, por carteira,

maço, caixa, etc. r de 20 ou fra-

cção, $050 ;

j) idem, idem, de mais de 24$ até

34$, o milheiro, por carteira,

maço, caixa, etc
.
, de, 20 ou fra-

cção, $100 ;

ft) idem, idem, de mais de 34$ o

milheiro, por carteira, maço,
caixa, etc. , de 20 ou fracção,

$150.

No n. X, I
o
, do mesmo artigo e

paragrapho— supprima-se a pa-
lavra « resíduo » (13).

As caxas dos charutos, cigarros
e cigarrilhas de producção na-
cional, serão baseadas aus preços
de venda da fabrica e as dos es-

trangeiros serão cobradas de
comormidade com e regimeD em
vigor.

Papel'

II. Idem de nnis de 50$ até 150$ o milheiro, cada charuto. $015
III, Idem de mais de 150$ até 300$ o milheiro, cada charuto $025
IV. Idem de mais de 300$ o milheiro, cada churuto $100
V. Cigarros e cigarrilhas, por maço, carteira, caixa,",tc, de

20 ou fracção $030

VII. Fumo desfiado, migado ou picado, de producção nacional,

por 25 grammas ou fracção $015

(13) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915, art. 4», § I
o

:

X. São isentos :

1% o íumo em corda ou em folha de producção nacional

;

2o, o tabaco em pó ;

3o , o pó ou resíduo de fumo quo não possa sor aproveitado em cigarro

ou cigarrilha

.
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O fumo em corda ou cm folha de
procedência estrangeira, quando
for deslado, picado ou miga Jo em
fabrica nacional, pagará raai>

8020, além do imposto pago nas
alfan legas, por 25 grammas ou
fracção, ticanio, outrosim, su-

jeito ao rcriraea do do prolu-

oçao nacional.

Fumo dciâailo, picado ou migado,
de procedência lacional, por 25

gramaasou tracção, S020 1 2 . 500 : 0O0S0OO-

Dito sobre bebi las, substituída a
disposição da lei n. 2.919, de 31

de dezembro de 1914, sobre «Vi-

nho nacional natural, etc.» (14) %
pela seguinte : «Vinho nacional,
natural do ova ou qualquer ou-
tra fructa ou planta (excluídos

os me liei nãos, que continuarão
com as mesmas taxas estabele-
cidas para especialidades puar-
maceuticas): por litro, S02u; por
garrafa, 8015; por meio litro,

8010 ;
poi meia garrafa, 8008.

No art. 4o , § 2", do regulamento
publicado sol o. 11.807, de 9

de dezembro de 1915, aceres-

cente-se (15) : m) capsulas de
acido cai b mico para t preparo
de aguas pele systema Sparklets
e qutros: — de capacidade de

(14) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro do 1914, art. I
o
, n. U :

Vinho nacional natural, de uva ou qualquer outra fructa ou planta
(excluídos "os medicinaesque continuorào com as mesmas taxas estabelecidas
de especialidades pharmaceuticas) : por litro, S040 ;

por garrafa, $030
; por

meio litro, 8020 ;
por meia garrafa, 8015.

(15) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro do 1915, art. 4': § 2»—
Bebidas:

sobre

:

a) aguas mineraes naturaes, para mesa
;

b\ aguas mineraes arlific aes
;

c) aguas denominadas syphao ou soda, hydro-mel, cidra, gingeraler
refrescos gazosos, suecos de fructa? ou plantas nào fermentados e outras
bebidas semelhantes

;

d) xaropes de limão, groselha, gomma etc, próprios para refrescos
;

e) cerveja
;

f) amargos o aperitivos, taes como: amer-plcon, bitter, fernet, vermouth,
ferro-quina bisleri, vinhos quinados, amaro-felsina e outras bebidas seme-
lhantes ;

g) bebidas constantes do n. 130 da actual tarifa das alfandegas ;

h) bebida-* constantes do n. 131 da actual tarifa das alfandegas, com-
prehendendo a aguardente, graspa e bebidas semelhantes de fruetas e
plantas, de producção nacional e natural, exceptuada a aguardente de
canna comprehendida noutra classe

;

t) vinhos artificiaos e domais bebidas fermentadas que possam ser asseme-
lhadas e vendidas como vinho de uva, amo vinhos espumosos e como
champagne

;
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producção até meia garrafa de
agua por capsula, 8020; idem,

idem até meio litro por capsula,

8030; idem, idem até uma gar-
rafa por capsula, 8040; idem,
idem até um litro por capsula,

8060; nas capsulas de capacidade

de producção superior a um litro

a fracção será cobrada na razão

acima 15.530:0008000

12. Dito sobre phosphoros 10.500:0008000

13. Dito sobre sal 4.160:0008000

14. Dito sobre calçado 2.250:0008000

15. Dito sobre perfumarias 930:0008000

18. Dito sobre especialidades pharma-
ceuticas.. 910:0008000

17. Dito sobre conservas, incliiindo-se

no art. 4o
, § 8o , do regulamento

approvado pelo decreto numero
11.807, de 9 de dezembro de
1915 (16) : h) chocolate commum
ou de refeição, em pó,-, ou em
massa, de qualquer procedên-
cia; modificado o n. I do mesmo
artigo o paragrapho, na parte

relativa a «conservas de carne», .

da seguinte forma : em ve2 de
250 grammas ou tracção —
25 réis — diga-se — por kilo

— 20 réis, devendo as carnes

vir acondicionadas em latas,

tinas, barricas ou caixas e sendo

as mesmas de procedência na-
cional ; e substituido o n. 4, II,

do art. 4o , § 8o (I6,i, pelo seguinte:

4o : o peixe secco e o salgado, ou «
em salmoura, acondicionados em

t

vasilhas de qualquer espécie,

comtanto que contenham mais

de 10 kilogrammas ou a granel,

quando de producção nacional.

A graspa, de que trata on. VIII

do § 2o do art. 4o
,
pagará a taxa

j) bebidas denominadas vinhos de canna, de fruetas? e semelhantes,
quando não forem preparadas exclusivamente pela fermentação do sueco de
fruetas ou plantas do paiz, consideradas como taes aquellas a que se tenha
addicionado alguma outra substancia para conservar, adoçar ou colorir

;

k) vinho nacional natural, de uva ou qualquer outra frueta ou planta ;

l) álcool até 30° Gartier, correspondentes a 78°,04 de Gay Lussac,
aguardente de canna ou cachaça, a saber:

(16) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de ,1915, art. 4o
, § 8o —

Conservas:
sobre:

a) presuntos, conservas de carnes, paios, salsichas, linguiças, chouriços,

salames, mortadellas, extractos, caldos, geléas e outras preparações seme-
lhantes, não medicinaes

;

6) camarões, ostras, sardinhas, peixe de qualquer espécie em conserva
de vinagre, azeite ou de qualquer outro modo preparados ;

c) doces de qualquer espécie e fruetas preparados em calda, assucar
crystallizado, massa, geléas, etc. ;

A. F. 2
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consignada no n. XII do mesmo
paragrapbo e artigo para a
aguardente de canna (17| 2.28u:O00S0O0

18. Dito sobre vmaçre 2t»i»:000»000

18. Dito sobre velas • -m>:0O0S000
20. Duo sobre bengalas, cobrando-ao

sobre as taxa» Jo docioto nu-
mero 5.890. 50 % e sobre as

d) legumes ou fructas em conserva simples ou misturados, em massa,
salmour,., ou de qualquer < utro modo preparados

;

e) fructas seccas ou passadas;

/) massa de n ostania, molho insdoz e outras preparações semelhantes
;

g) biscoutos, bolachas e semelhantes, acondicionados em latas, caixas,
caixinhas, vidros, pacotes, eic, a Baber:

I. Por 250 grammas ou fracção, peso bruto $025

Nota — No p'i-o i ruto se comprehende tão somente o da mercadoria no
seu prirreiro envolono, externo ou interno.

II. Sao is-ntos:

I
o
, o xarque, o hacalháo o o toucinho de qualquer procedência

;

2', a carne de porco acondicionada em tinas, Ivarricas, latas e outros
volumes de peso superior a 10 kilogi aramas ou a granei ;

3o , as salsichas, linguiças e chouriços não acondicionados em latas,

caixas, sacros, papel, ato.;

4o , o peixe seceo a o salgado ou e u salmoura, acondicionados em tinas,

caixões ou barricas o a granel, quando de produeçao nacional ;

5o , os doces de fructas do paiz acondicionados em tolhas .ie bananeira e
semelhantes, em papel ou a granel, pesando menos de 250 grammas

;

6o
, os biscoutos o bolachas a granel.

III. imposto só incidirá sobre os produetos do que tratam o< ns. 3 o
,

5o e 6°, quando acondicionados em outros onvoltorios que não os exclusiva-
mente d ao transporte oo expon

(17) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro dé 1915, art. 4", § 2o :

VIII. Bebidas constantes do n. 131 da classe 9* da actual tarifa-las alfan-

degas, a Baber : ábdntao, aguardente de França, da laimaca, do Reino ou do
Rheno, cognac, branoy, eucalypsinlo, genebra, kirsch, rhum, wisky, oldton-
gim e outras semelhentes ou que lhes possam ser assemelhadas ; aguardente,
graspa e bebidas semelhantes de fructas e plantas de producção nacional e
natural, exceptuada a aguardente de canna, que tem taxa especial :

por litro ' S300
por garrafa S200
por meio litro t SI 50

por meia garrafa 8100

Nota — Entendo-se por graspa a aguardente fabricada de bagaço ou resí-

duos da uva.

XII. Álcool, aguardente de canna ou cachaça:

I o , até 2o°:

por litro $060

por garrafa S040
por meio litro S"30
por meia garrafa $020

2», de mais de 25° até 30° Cartier:

por litro 8120

por garrafa 8080

por meio litro 8060

por meia garrafa » 8040
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bengalas de preço maior de 508,

58(18),... '..... 23:OOOSO0O
21 . Dito sobre tecidos, com a 3 seguin-

tes modificações, estabelecidas

em relaçàiao art. 4o , § 12, do
regulamento n. 11.80"7

, de 9 de
dezembro de 1915 (19): tecidos

de linho crus, cou' qualquer ou-

tra matéria, exceptuada a seda,

por metro ou fracção SÓIÍS; idem,
idem, brancos e tintos, por metro
ou tracção, £025 ; idem, idem,

(18) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906, art. 29 :

§ 13: Bengalas:

a) Bengalas cujo preço não exceda de 58000 $200
b) Idem de mai- de 58 até 108000 8500
c) Idem de mais de 108 até 508000 ,

.

18000
d) Idem cujo preço exceda de 508000 2S00IJ

(19) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915, art. 4°,§ 12 —
Tecidos :

sobre :

a) os de algodão lisos e entrançados, não especificados, crus, brancos,
tintos e estampados, em peças ou já reduzi ios a saccos, constantes do n. 472
da classe 15a da actual tarifa das alfandegas

;

6) os de alaodào adamascados, riscados, lavrados, de listras, salpicos,

xadrez, imprensados (gaufíés), de phantasia, abertos ou tapados, e outros,

taes como : cambraias, cassas, fustões, setinetas, musselinas, panninhos,
atoalhados e outros semelhantes, crus, brancos, tintos, eh tampados ou bor-
dados, constantes do n. 473 da classe 15a da actual tarifa das alfandegas ;

c) os constantes do n. 474 da mesma tarifa, taes como : brim, cassi-

neta, castor e semelhantes, lisos, entrançados, lavrados ou imitando a lona,

brancos, tintos ou estampados; cassas grossas, lisas ou entrançadas, de listra

ou le xadrez, para qualquer fim; belbutes, belbutinas, bombasinas e velludos

lisos ou entrançados, brancos, tintos ou estampados ; felpudos próprios para
toalhas e lençoes ; os lú-trados próprios para ponches ; lonas e meias lonas pró-
prias para velas, cadeiras, toldos e usos semelhantes ; talagarça e os de ponto
de meia, bera como : filós, gazes e demais tecidos semelhantes e os próprios
para tapetes e alcatifas ;

d) volantes, lhamas, vidrilhos e outros semelhantes, urdidos com ouro ou
prata falsos

;

e) os de lã ou de lã e algodão, taes como, : alpacas, cassas, lilás, durantes,
damascos, merinos, cachemiras, princetas, serafinas, gorgorões, riscados,

royal, setim da China ; os de ponto de meia, touquim, risso ou vellujio e
semelhantes, lisos ou entrançados, lavrados ou adamascados ; baetas, baetões,

baetilhas e flanellas brancos, tintos ou estampados eos próprios para tapetes

e alcatifas
;

/J casimiras, cassinetas, chevidts, flanella^americanas, sarjas, diagonaes
e outros semelhantes, de lã pura e de lã e algodão

;

g) os de canhamaço, juta oii aniagem e semelhantes, próprios para
saccos e para enfardar," simples ou mixtos, lisos e entrançados, crus, tintos

ou estampados
;

h) os de linho, taes como : bareges e outros abertos, lonas e meias
lonas próprias para velas, toldos, cadeiras e usos semelhantes, brim, bre-

tanha, cambraia, cassa, creg ela, irlanda, pia rilha e outros semelhantes,
lisos ou entrançados, crus, brancos, tintos, trigueiros, riscados, lavrados ou
adamascados, felpudos e estampados ;

i) os de seda, como sejam : bareges, filó, garça, fumo, escomilha e seme-
lhantes, li^os, lavrados, com flores e outros ornatos imitando o bordado

;

brocados, lhamas, telas e outros próprios para vestes sacerdotaes e orna-



— 20

bordados ou estampados, por me-
tro ou fracção, 8035; substituam •

se os os. X e XI pelo seguinte :

idem de borra de seda e seme
lhantes, crus, por kilo, 3S000 ;

idem idem, tintos, estampados.

Papal

mentos de egroja ;
gazes, pellucfas, escamilhaa, velludos lisos, Lurados ou

cora flores e outros ornatos imitando o bordado ; o< de ponto de meia cornou
som yidrilhos : setim, gorgorões, oobresas e outros semelhantes, lisos, bor-

dados, adamascados ou com flora)! c outros ornatos arelladados imitando o

bordado ; os do borra de seda e semelhantes, crus, brancos, tintos, estam-
pados, lavrados e brocl

j) crborlores e mantas ou colchas para rama, chalés, ponchos, palas,

pannos de mesa, e cobertas acolchoadas ou cheias do algodão em pasta ou
de qualquer outra mataria, de algod&O, de lã, de juta ou matérias seme-
lhantes, simples ou mixtos ; alcatifas e tapetes de qualquer qualidade

;

k) baixeiros, cochinilhos, mantas para montaria, e xergas de qualquer
qualidade ;

/) chalés, mantas, colchas, ponches, palas, pannos de mesa, cobertas

acolchoadas ou cheias de Blgod&o em pasta ou de qualquer outra matéria,
de linho ou de seda

;

m) meias de algodão náo especificadas, de fio de escossia, de la, de linho

e de se

n) camisas e ceroulas dp meia de algodão, de lil, do linho e de seda
;

o) rendas e fitas de algodão, de h, de linho e dojjseda, produzidas por

machina, a saber :

I. Tecidos do algodão, crus, era peças ou já reduzidos
a saccos, por metro ou fracção S010

II. Idem idem, brancos OU tintos, em peças ou já re-

duzido» a saccos, por metro ou fracção 8020
III. Idem idem, estampados, em peças ou já reduzidos a

saccos, por metro ou fracçáo 8030
IV. Idem de lá ou de lá e algodáo.constantes da lettra e

do art. 4 o
, § 12, por metro ou fracção S100

V. Idem de lá e algodão, constantes da lettra / do
art. 4°, § 12, por metTO OU fracção $100

VI. Idem de 18 para, constantes da mesma lettra / do
art. 4 , § 1 8, por metro ou fracção 8200

VII. Idem de linho, crus, por metro ou fracção 8020
VIII. Idem idem, brancos e tintos, por metro ou fracção. 8030
IX. Idem idem, bordados ou estampados, por metro ou

fracção 8040
X. Idem de borra de seda e semelhantes, por metro ou

fracção S300
« XI. Idem de seda vegetal ou animal, por metro ou

fracção 8*00
XII . Brocados, «lhamas, telas e outros próprios para vestes

sacerdotaes e ornamentos de egreja, do qualquer matéria,
por metro ou fracção. . . M 8300

XIII. Tecidos de canhamaço, juta e semelhantes, crus e

tintos, em peças ou já reduzidos a saccos, por metro ou
fracção S020

XIV. Idem idem, estampados, em poças ou já reduzidos

a saccos, por metro ou fracção S030
XV. Idem constantes da lettra j do art. 4o , § 12, por

unidade 8300
XVI. Idem constantes da lettra k do art. 4o

, § 12, por
unidade 8200

XVII. Idem constantes da lettra / do art. 4o , § 12 :

I
o
, de linho, por unidade 8400

2o , de seda, por unidade '.
. . . 2S000
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lavrados e broches, por kilo

4S500 ; idem de seda vegetal ou
animal por kilo 8$ ; substitua-se

o n. XII pelo seguinte : broca-
dos, lhamas, telas e outros te-

cidos próprios para vestes sa-

cerdotaes, lavrados, ou bordados,
com assento ou fundo de ouro ou
prata ( art. 577 da tarifa ), por
kilo, 128; idem, idem, de ouro
ou prata entrefina ou falsa, por
kilo, 68 ; idem com ramos soltos

ou ligados, de ouro ou prata, com
ou sem matizes, por cilo 7J600;
4dem, idem, de ouro ou prata en-
trefina ou ialsa, com ou sem ma-
tizes, por kilo 48; no o. XV,
depois das palavras: « do art. 4o

,

§12», ajunte-se «de là pura»e
depois da palavra 8300, «idem,
idem, de la com qualquer outra
matéria, exceptuada a seda ; de
algodão, de juta ou de matérias
semelhantes, simples ou mixtos,
por unidade, 8150»; no n. XVII,
aepois das palavras « de linho »,

áccrescente-se : «simples ou com-
posto», e depois das palavras «de
seda», ajunte-se: «simples ou com-
posta* . aos ns. XV1I1, XIX e XX,
accrescente-se «tiras e entre-

Papal

»
XVIII. Rendas e fitas de algodão :

até 3 centímetros de largura, por metro ou fracção 8003
de mais de 3 centímetros até 10, por metro ou fracção 8010
de mais de 10 centímetros, por metro ou fracção 8030

XIX. Idem idem de lã e de linho :

até 3 centímetros de largura, por metro ou fracção 8004
demais de 3 até 10 centímetros, por metro ou fracção 8015
de mais de 10 até 15 centímetros, por metro ou fracção 8030
de mais de 15 centímetros, por metro ou fracção 8050

XX. Idem idem de seda:

até 3 centímetros de largura, por metro ou fracção 8008
de mais de 3 até 10 centímetros, por metro ou fracção 8030
de mais de 10 até 15 centímetros, por metro ou fracção. ... 8060
de mais de 15 centímetros, por metro ou fracção 8100

ÍXI. Meias de algodão não especificadas:

,22 de comprimento no pé, lisas, cada par 8020
idem idem, bordadas ou rendadas, cada par. 8040
de mais de m

,22 de comprimento no pé, lisas, cada par 8040
idem idem, bordadas ou rendadas, cada par. 8080

Nota — Não se consideram bordadas as meias não especificadas de
algodão, que tiverem simples frisos de seda ou uma lettra ou monogramma
bordado com linha de algodão.

XXII. Meias de fio de escossia :

até m,22 de comprimento no pé, lisas, cada par 8050
idem idem, bordadas ou rendadas, cada par 8100
de mais de m,22 de comprimento no pé, lisas, cada par. ... 8100
idem idem, bordadas ou rendadas, cada par 8200



meios bordados» e depois da es-
pécie dos productos, acsreseente-
se ain'la -simples ou misto 'te

producção nacioual», i ajunte-se
onde convier « rendas de pro-

codencia straageira, de algod&o
simples oo com outras matérias,

poi 250 grammas ou fracção,

5250 ; idem, idem, de la ou de
linh", simples ou compostos, por
250 grammas ou fracção, $500

;

idem, iiem, de seda, simples ju

composta, por 250 .Ta minas ou
fracção, 1S500; Qtas, uras e en-

tremeios bordados, de proce-

dência estrangei-a, de algodão
simples ou com outras matérias,
por 250 grammas ou fracção,

SI 00; idem, idem, de lã ou de
linho, -imples ou com outras ma-
térias, por 250 grammas ou frac-

ção, $250; idem, idem, de seda,
simples ou com outra ma '.cria,

por 250 grammas ou fracção,

IS; nos ns. XXI a XXIV, onde
estivor ate 0°,22», diga-ee
« até a

, 20 », 3 onde estiver «<de

mais lo n,
,22», diga-ee «de nais

de O^O» ; aos números XXI a
XXV, dopeis das espécies do; pro-

duetos, accresconte-íe «simples

ou com outra matéria» ; substi-

tua-sft o n. XXVI pelo seguinte :

«os tecidos de soda, inan.li) ma-
turados com outras matérias, pa-

garão as taxas correspondentes
da matéria predominante, e

.YXIII. Meias de lã ou de linho :

ató m,22 de comprimento no pé, lisas, cada par $050
idem idem, bordadas ou rendada-, cada par $100
de mais de m,22 de comprimento no pé, lisas, cada par $100
idem idem , bordadas ou rendadas, cada par $200

XXIV. Meias do seda :

até m ,22 de comprimento no pé, lisas, cada par. $(00
idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $200
de mais de m ,2í de comprimento no pé, lisas, cada par.... S200
idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $400

XXV. Camisas e ceroulas de meia :

I
o

, de algodão, por unidade $100
2o

, de lã ou de linho, por unidade S200
3o , de seda, por unidade S500

• XXVI. Os tecidos de juta, de linho ou de seda, quando misturados com
outras matérias, pagarão, por muro ou fracção, as taxas correspondentes da
matéria predominante, e quando se compuzerem de partes eguaes, pagarão
pela espécie menos tributada, com 50 % de augmento. Os chalés, mantas,

colchas, ponches, palas, pannos para mesa e cobertas acolchoadas ou cheias
de algodão cm pasta ou da qualquer outra mataria, de linho ou de seda, e
as meias, camisas e ceroulas de meia, compostos de mais de uma matéria ,

pagarão, por unidade, a taxa da matéria mais tributada.
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quando se compuzerem de partes

iguaes, isto é, tiverem a trama
ou urdidura toda de outra me-
teria pagarão as respectivas

taxas côm o abatimento de
50 °/o», e accrescence-se onde
convier : «volantes, lhamas, vi-

drilhos e outros tecidos seme-
lhantes (art. 480 da tarifa), por
kilo, 1 8600 ; e os r.ecidos em peça
para tapetes pagarão, por metro,
metade das taxas dos tapetes».

.

22. Dito sobre espartilhos

23. Dito sobre vinho estrangeiro
24. Dito sobre papel de í >rrar casas. ..

25é Dito sobre cartas de jogar
26. Dito sobre chapéos, mcluindo-se ao

art. *°, § V, lo regalameoto
approvado pelo decreto numero
41.807, de 9 de dezembro de
1915 (20) :

a) chapéos de pellica, camurça ou
qualquer pelle, para homens e
meninos, por unidade, 500 róis;

14.340:0008000
104:0008000

3.800:0008000
203:0008000
155:0008000

(20) Decreto n.— Chapéos:

sobre:

11.807, de 9 de dezembro de 1915, art. 4o
, § 17

6) os de cabeça para homens, senhoras, e creanças, — de crina, madeira,
palha, castor, seda, tecidos de algodão, lã, linho ou seda ou nutra qualquer
qualidade semelhante

;

_
c) bonets e gorros de feltro, madeira, palha, castor, lebre, ou qualquer

tecido de algodão, lã, linho, seda ou simplesmente com mescla de seda e seme-
lhantes, a saber:

Chapéos de cabeça (para homens e meninos)

VI. De crina, madeira ou palha de arroz, trigo e seme-
lhantes, um S300

VII. De feltro castor, lebre e semelhantes, um 8500
VIII. De palha do Chile, Peru, Manilha e semelhantes, até

o preço de 208, um 8300
IX. Idem idem, de preço acima de 208 um 28000
X. De pello de seda de qualquer qualidade, de mola

e claques, um , 28000
XI. De lã e de tecidqs de algodão, lã ou Unho, simples ou

mixtos, um 8300
XII. De qualquer tecido de seda ou simplesmente com

mescla de seda, um 8500

Bonets e gorros

XVI. De feltro, madeira, palha ou de tecido de algodão,
lã ou linho, simples ou mixto, um 8100

XVII. De castor, lebre e semelhantes ou de qualquer tecido

de seda òu simplesmente com mescla de seda, um.

.

8300
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6) bonets e gorros de pellica, ca-
murça ou outra qualquer pelle,

por unidade, 300 réis

27. Dit* sobre discos para gramo-
phone

28. Dito sobre louças e vidros

29. Dito sobre ferragens :

a) parafusos, pregos, taxas, arestas
e arrebites de ierro ou de aço,
simples, constantes dos arts. 749
e 751 da Tarifa, por 250 grammas
ou fracção, $010 ;

b) idem, idem, com cabeças ue
outra qualquer matéria, constan-
tes dos arts. 749 o 751 da Tarifa,

por 250 grammas ou fracção,

S01 5;
c ) idem, idem , de cobre e suas ligas,

simples, por 250 grammas ou
fracção, S01 5;

d) idem, idem, com cabeças de
outra qualquer matéria, por 250
grammas ou fracção, S025.

II)

IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO, PI ACOÔRDO
COM A LMN. 2.919, DE 31 Dl DEZEMBRO
DE 1914 (21;, E RESPECTIVA REGULAMEN-
TAÇÃO (22) (23)

30. Imposto de sello

bl. Diu de transporte

Oor» Papel

2.140:000$000

25:OOOSOOO
140:0008000

500:0008000

25:OOOSnOO 28.000 íOOOSOOO
4.0OO:OOOSO0O

(21) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1915, art. I
o
, n. 29 — Imposto

do sólio (com as seguintes modificações):

Restabelecido integralmente o dispositivo do n. 3, § 3o , da tabeliã B do
decreto n. 3.564, do 22 de janeiro de 1900, o revogado assim o do art. 9°

da lei n. 741, de 96 de dezembro de 1900

;

Mantida a isenção de sello para os saques ou cambiaes eraittidos pelo
Banco do Biazil, já concedida no art. 23 da lei n. 2.841, de 31 de dezembro
de 1913;

Pagar.jo o sello todas as vias de recibo e as facturas ou notas de merca-
dorias vendidas a dinheiro e todos os recibos, vales, bilhetes ou qualquer outro
documento com os característicos de recibo, de valor total ou parcial, de
clubs ou sociedades para a venda de mercadorias a prestações, patenteados ou
privilegiados ou não pelo Governo;

Sujeitas ao sello proporcional do n. 26 do § I
o da tabeliã A do decreto

n. 3.564 as apólices de seguro de vida e as das companhias de seguros mútuos,
dispensando o sello sobre o premio daquellas referidas no § 6o da mesma
tabeliã A

.

Alteradas as taxas do n. 26 desse 8 I
o da tabeliã A do decreto n. 3.564

do seguinte uioJo : até 200S,- S40O ; de mais de 200S até 400$,- S800 ; de
mais de 4C0S até 600S, — 1S200 ; de mais de 600S até^OOg, — 1S600 ; do mais
de 800S até 1:0U0S, — 2S, cobrando-se sempre mais zS por conta ou fracção
desta quantia

;

Alterada a taxa dos ns. 2, 3, 4 e 5 do S I
o e 2 e 3 do § 10 da tabeliã B do

mesmo decreto para S6U0, excepto quanto as petições, requerimentos, artigos,

allegaçoes, etc, dirigidos a autoridades judiciarias para serem autoados ou
juntos aos autos

;

A dos ns. 6 e 7 do § 4o da mesma tabeliã para 2S, assim como a do n. 8
do § 4o da mesma tabeliã ;
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IV

IMPOSTO SOBRE A RENDA

32. Imposto sobre subsídios a venci-
mentos— aos termos do art. V,
n. 31, daJei a. 2.919, de 31 de
dezembrode 1914 (24), exceptua-

Papel

Modificado do seguinte modo o n. 1 do § 7o da mesma tabeliã : Pelo Go-
verno Federal ou outros funccionarios da União, 2$200 ; feita a mesma alte-

ração no n. 2 do mesmo § 7o
;

Revogados do art. 14 os ns. 5 e 8, do art. 15 os ns. He 13, e bera
assim os ns. 15 e 20 da parte relativa aos recebimentos de quantias que
ficam sujeitos ao regimen commum ; revogados da tabeliã A. os ns. 2, 3 e 4
do § 8o e ns. 1 e 2 do § 10, que ficam sujeitos ao sello ao n. 1 do citado § 8o

;

Elevado ao duplo o s9llo da tabeliã B, § 5o , n. 1 ; a $080 o do § 2o
,

ns. 1, 2, 3 e 4 ; ao duplo o do §"-4°, ns. 17, 23, 24, 25, 33, 34, 36 (sendo a ele-

vação io § 5o
, n. 1, somente quando a mudançt fòr para o exterior)

;

ao duplo o dos ns. 2 e 5 do mesmo § 5o e 1, 2, 3, 9, 10 e 11 do § 6o ; ao duplo
o dos ns. 1 a 7, inclusive, do § 8o ; 2, 3 e 4 do § 11 ; 5, 10, 11, 13, 14 e 15
do § 12, seado elevado a 100$ o n. 6 deste ultimo paragrapho. paganuo 150$
•a licença para abertura de cinematographos

;

Modificando-se do seguinte modo o sello a que se referem os ns. 3 e 4 do

§ 7o da tabeliã A: quanto ás acções ao portador $150 para cada 100$ ou fra-

cção, e quanto a debentures — $030 para cada 100$ ou fracção, pagos sempre
por verba, nos termos do art. 39 do mesmo decreto

:

. Substituído, quanto ás patentes de olficiaes da activa da Guarda Nacional,
o sello no n. 3 do § 7o da tabeliã B, do regulamento, pelo seguinte :

Coronel 600$000
Tenente-coronel 500$000
Major 400$000
Capitão 200$000
Primeiro tenente 150$000
Segundo tenente '. 100$000

(22) A regulamentação do imposto do sello acompanha o decreto n. 3.564,

•de 22 de janeiro de 1900.

(23) A regulamentação do imposto de transporte acompanha o decreto
n. 11.493, de 17 de fevereiro de 1915.

(24) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 191í, art. I o— Impostos sobre a
renda :

31. Sobre as quantias que forem effectivamente recebidas em cada mez
por quaesquer pessoas (civis ou militares) que percebam vencimentos, orde-
nados, soldo, diária, representação, gratificação de qualquer natureza, por-

centagens, quotas, pensões graciosas ou de inactividade provenientes de
reforma, jubilação, aposentadoria, disponibilidade, addição ou qualquer outro
titulo pela prestação de serviços pessoaes, será cobrado o seguinte imposto:

Tabeliã .

De 100$ até 300$ mejisaes, exclusive r . 8°/

De 300$ até 1 :000$ mensaes, exclusive. 10%
De 1:000$ mensaes ou mais 15%
O Presidente da Republica, Senadores, Deputados e Ministros de

Estado pagarão 20%
O Vice-Presidente da Republica pagará 8%

Só são excluídos deste imposto as praças de pret.

minimo dos vencimentos líquidos do funecionario de uma classe melhor
remunerada será igual ao máximo dos vencimentos líquidos do funecionario

da classe inferior, menos remunerada, devendo para tal fim ser reduzida a

importância de 8, 10 ou 15% que houver sido cobrada sobre os vencimentos
superiores.
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dos 05 vencimentos dos magistra-

dos (èdo -aos, e dos desembarga-
dores, jui2cso pretores Ia justiça

local do Disf icto Federal, bera

como os dos juizes do Território

do Acro — ao qual ficam lambem
sujeitas as pensõos do moio soldo,

09 \>' cimentos dos empregados
da- C.ii.xas Ecuii >mlcas e Montas

de Soccorro o as ajudas de casto,

tabeliã da citada lei nume-
ro. 2.910, assim como as pensões

de n ontopio civil e militai que
patrarao 2

'/o, qualquer que seja

a sua importância, dosdo que esta

soja suf>erior a 100S meusãos...

33. Dito sobre o consumo de agua
34. Dito do 5 ° „ sobro dividendos e

outros produetos do acções e

fobre juros das obrigações e de-
benlurcs das companhias, socie-

dades aitonvmas e eomni iijdilas.

35. Dito de 2% (dous por cento) sobre

i m prémios das companhias do
aros marítimos e terrestres o

do 5 7o (cinco por mii) sobre os

premlOS dafl companhias de segu-
r lido vida, pensões, pecúlios, etc.

36. Dito de 57. sobro prémios do elubs

de mercador] is

37. Dito de 10 % sobre os prémios
em dinheiro, em bens moveis ou.

imnuvci-i ou ora outros valo-

res SOIteadOS pelas companhias
ou emprezas do seguros de rida,

peosòos, pecolio>, rendas, lotos,

recreativas e quaes^uer outras.

15O:O00S000 1 6. 000:000$ O 00-

5. 000: 000 i 000-

5.000: 000S0OO>

500:0O0S00O

20:000S00O

200:0005000

IUP061'* SOBRE UrrtBlAS

38. Imposto de 3 1/2 % (tre> e meu
pot cento) sobre o ca ital das
loterias leieraes e 5 °/o (cinco

por conto) sobro as ostaluaes.. l.»00:OMSO»

VI

OUTRAS RENDAS

39. Prémios de depósitos- públicos ^ 110:0005000
40. Taxa judiciaria 150:0o0S000
41. Dita de ateriçâo de hy irometros

e concertos ios mesmos 30:0005000-
42. Rendas fedsraes no Território do

Acre 30:0005000
43. 1 nposio de 12 7 sobre a axporta-

çáo de oorracha ao Território

do Acre 5.000:0005000»
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Rendas patrimoniaes

DOS PRÓPRIOS NAQONAES

44. Randa da Villa Militar Deodoro.

.

45. Dita de próprios aacioaaes

46. Dita das villas proletárias

II

DAS FAZENDAS DA OPJIAC

47. Renda da Fazeada de Saata Cruz
e outras....

til

JA* RIQUEZAS NATUHAES E FORO*

48. Producto do arrendamento das
aroias monaziticas

49. Foros de terrenos de marinha...

IV

DOS LAUDEHIO*

50. Laademios

m
Rendas Lndustriaes , da accôrdo
com a lei n. 2.919, de 31; de
dezembro de 1914:

51

.

Renda do- Correio Geral, com a
seguinte modificiçao ao disposto
na lettra k do art. I

o
, n. 50, da

citada lei n. 2.919 (25). Os /ales

telegraphicos estão <u|eitos, além
do respectivo premio, á caxa de
am telegramma de 20 palavras,
pertencendc assa taxa á Repar-
tição Geral dos Telegraphos e
sendo expedido gratuitameate
pela repartição postal de destino
o aviso ao destinatário. As pu-
blicações, impressos, oappas e
questionários da directoria de
meteorologia, observatórios re-
gionaes e estações meteorológicas
gosarão da franquia postal nas
condições da concedida ás publi-

cações, etc, dos serviços a cargo
do Minis-cerio da Agricultura. As
publicações com caracter de
joruaes ou revistas destinadas á
propaganda commercial pagarão
a mesma taxa cfue qualquer jor-

nal ou revista (100 réis o kilo).

Papel

O;UOO 8000
160:0008000
140:000 3S000

30:0003000

Í5:000S0J0

70:0008000

10.500:0003000

(25) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1915, art. I
o

, n. 50 :

k) Os vales telegraphicos estão sujeitos, além do respectivo premio, ás taxas
de 2$S00 dentro do mesmo Estado e de 43500, no caso contrario, para paga-
mento do respectivo telegramma, incluindo aviso ao destinatário.
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52. Dita dos Telegraphos, de accôrdo
com a tarifa da citada lei a . '2.91

9

(26), ficando, porém, a tasa
costeira extensiva à correspon-
dência radio-tcle^ra phica directa,

entre estações terrestres oacio-

naes e estrangeiras, ixadas para
a correspondência telegraphica
com as republicas sol-amenca-
nas, quando encaminhada pelas

respectivas linbas nacionaes, as

taxas ia em vigor para as re-
publicas platinas; cobrando-se
por palavra dos telegrammas
preteridos locaes, das compa -

ninas de cabos e dos em tratego

mutue entre as mesmas, contri-

buição idêntica à dot- telegram-
mas interaacioaaes ordinários;
reduzida a taxa de conversação
entre a Capital Federal, Nicthe-
roy, Petropobi e rherezopolis a
IS pelos primeiros cinco minutos
e $500 pelo excesso de
cada cinco minutos, e estabele-

Out Papel

(26) Lei n. 2.919, do 31 de dezembro de 1914, art. I
o
, n. 51 — Henda

dos Telegraphos

:

Restabelecida a tarifa constante da alínea 17 do art. I
o da lei n. 2.210,

de 28 de dezembro de 1 909 (26-A), exceptuada a taxa inter-urbana, mantida a
taxa urbana pira l'etropolis e addicionando-se as seguintes taxas :

TaxN radio-telegrapliica interior — Nos Estados do l'ara e Amazonas e no
Território do Acre, além da taxa de 5600 por telegramma, serão cobradas por
palavra as seguintes : S600 entre Santarém e Belóra ou Manáos ; S90o eutre
Manáos o qualquer estação do território do Acre ; 1S500 entre Belém ou Santa-

' rem e qualquer estação daquolle território.

Os telegrammas estadoaes gosarão do abatimento de 75% sobre essas

taxas, sendo o pagamento daquelles feito a bocca do cofre, quer sejam radio-.

telegrammas, quer telegrammas.
Taxa exterior — São extensivas aos radio-telegramraas internacionaes as

taxas terminal e de transito, sendo a taxa por palavra de frs. 2,50 entre Belém

J6-A) Lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909, art. I
o

, n. 17 — Renda
dos Telegraphos:

Fixada a tarifa seguinte:
Taxa fixa — 600 reis por grupo ou fracção de 100 palavras, fixado o limite

máximo de 200 palavras por telegraaima
;

Taxa de percurso — d 00 réis por palavra dentro de um Estado, bem
como para a correspondência trocada entre estações liuitrophes situadas pró-

ximo da fronteira do3 Estados, excluindo-se o Districto Federal do percurso
taxado em geral, bem como o Triangulo Mineiro do percurso taxado dos tele-

grammas de e para os Estados de Goyaz e Matto Grosso ; 200 réis por palavra
dentro de dous e três Estados e 300 réis por palavra dentro de quatro e mais
Estados ; mantido o abatimento de 75 % de que gosam os governos estaduaes
e a imprensa

;

Taxa inter-urbana — Mantida a creada pelo decreto n. 4.641, de 5 de
novembro de 1902

;

Taxa urbana— 500 réis por telegramma até 20 palavras e 200 réis por grupo
ou fracção de 10 palavras excedentes, incluídos na categoria dos telegrammas
urbanos os trocados entre a Capital Federal e as localidades seguintes:

Nictheroy, Fortaleza de Santa Cruz e ilhas situadas na bahia do Rio de Ja-
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cidas as seguintes condições para
que p3ssam os telegrammas
ser considerados officiaes:

1." Trazer o aatographo qualquer
característico otflcial e estar o
signatário autorizado a fazer aso

official do teleerrapho

;

2." Versar o texto sobre^assumpto
de serviço publico urgente, de-

vendo a redacção ser a mais con-

cisa possível

;

a) A assignatura do expedidor po-
derá consistir no nomee desi-

gnação docargo ou em uma só des-

sas indicações, caso em que a
outra omittida deverá ser lan-
çada no logar do autographo

' destinado ao endereço do expe-
didor;

6) Apenas se exigirá exhibição do
telegramma pergunta, sobre o
qual se lançará a nota — respon-

dido — (não mais podendo ser
utilizado) quando se tratar de res-

posta a telegramma official. Nos
rádio-telegrammas trocados en-
tre estações brazileiras e vapo-
res nacionaes, a taxa costeira

Omi» Popgi

e qualquer estação radio-telegra phica interior e frs. 1,50 entre Manáos e a

estações do território do Acre.
Gosarão do abatimento de 50 % sobre a taxa costeira os telegrammas de

imprensa destinados á publicação em jornaes impressos a bordo dos navios.

Taxas telephonicas— Assignatura telephonica, 50$ por semestre, pagos
adeantadamente ; conversação telephonica 8500 por cinco minutos na Capital

Federal, entre esta e Nictheroy, Petrópolis e Therezopolis, '2$ por cinco minutos
e mais l$pelo excesso de cinco minutos ou fracção; phonogrammas, $500 por
grupo de 20 palavras e §200 por grupo de 10 palavras ou fracção excedente.

Taxa pneumática, $500 por carta.

Os telegrammas de imprensa pagarão $050 por palavra, qualquer que seja

o percurso. : .

neiro ; 600 réis por telegramma até 20 palavras e 600 réis por grupo ou fracção
de 20 palavras excedentes, trocado na mesma localidade entre estações da
Repartição Geral dos Telegraphos e outras administrações em trafego mutuo ;

Taxa semaphorica — Mantida de um franco por telegramma, além da
taxa do percurso eléctrico, quando houver, e a de 5$ mensaes para a assi-

gnatura de avisos marítimos dentro da zona urbana
;

Taxa radio-telegraphica — 6 francos por telegramma até 10 palavras, e

60 cêntimos por palavra excedente, comprehendida nessa taxa a da transmissão
entre a estação costeira e a estação telegraphica á qual se achar aquella

directamente ligada, cobrando-se também a taxa do percurso eléctrico ulterior,

quando houver

;

Taxa exterior — Mantidas: a taxa terminal de franco 1,25, a de transito

de 1 franco, a de 25 cêntimos para os telegrammas da imprensa, a do
art. 20 da lei n. 2.035, de 29 de dezembro de 1908, e as estabelecidas nos
convénios com as republicas limitrophes, todas por palavr*a

;

Taxas diversas— Mantidas: a de 25$ annuaes por endereço registrado, a

de 500 réis por cópia de telegramma interior até 30 ou fracção de 30 palavras

e a de 50 cêntimos por cópia de telegamma exterior até 100 ou fracção de 100

palavras.
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Ouro Papel

será de 4S até dez palavras e de
400 réis por palavra excelente;
a taxa por percurso eléctrico,

quantK houver, será de 200 réis

por palavra.

S i ') Fica mantida a taxa de 25
réis por palavra para o- telegra ra-

mas cha nados de imprensa, dis-

pensada a taxa lixa
;

§ 2. J paeamento das taxas los

telegramm as esta loaes poderá
set eOe -tuado no destino, desde
que na estação teleeraphica res-

pectiva exista deposito que ca-
ranta esse pacaraento á bocc» do
cofro

;

§ 3.") <)s telegrammas dos mem-
bros do Congresso Nacional,

bre assampto de administração
o politica, sao equiparados aos
tcloerarama!- iffldM!

;

§ 4. J
l Entre localidades- sei vidas

simultaneamente pela Reparti-
ção Gera) dos Telearaphos e por
estradas de ferro la União ou
por esta -subvencionadas, a taxa
a cobrar pela transmissai de te-
íesraminas d&o poderá <er infe-

rior á que vigorar naquella re-

partição (27) 600:0005000 9.0OO:OO0SO0O
53. Dita da imprensa Nacional e Diário

Othctai 1.500:0005000
54. Dita-la estrada de Fem lontra!

do Brazil 43.000:0005000
55. Una ia Estrada de Ferro )oste de

Minas 5.000:0005000
55. úita da listrada de Fem Itapura

a Sorumbá 900:0005000
57. Dita da Estrada de Forro do Rio

do Ouro 200:000S000
58. Dita lo ramal lerreo de Lorena

a Piquete 25:0005000
69. Dita da Casa la Moeda p 15:0iX)5<K)O

50. Dita los aneoaei 10:0005000
61. Dita .los institutos dof Surios-Mu-

dose los Menin-.- Cegos 5O0O5OO0
62. Diu dos uoilegios militai®- 200:0005000
63. Ditada ;asa do kWTecça 5:0005000
64. Dita arrecadaila íos !onsulados.. t .400:0005000
65 Diu da ^-«Ktencia a MiHiaios 120:0005000
ô^i. Dita lo laboratório Vacionai de

Analyses 200:0005000
67. Oita da Rede de Viaçár farense 2.500:OOOS000
68. Contrinuiçâi ias ^mipa ihias ou

ora prezas de estradas de ferro o
outras » 1.500:0005000

RrtOda extraordinária

69. Montepio Ja lacnha
,

10000S0O0 4O0:O00S000
70. Dito niiitar 5 o^MiXK) 700 :OO05OO0

(27) Vide decreto n. 3.103, de 19 de janeiro de 1916, no fim deste livro.
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Ouro • Papel

li . Dito dos empregados públicos, in-

cluído o fundi dos novos contri-

bumnes 10:0008000 ouro e

1.000:0008000 papel) 23:000*>000 Z. 200: 0008000
72. Indemnizações.. 20:0008000 1.500:0008000
73. Juros dos capitães nacionaes, in-

clusive os dev dos pelo Banco do
Bra il, em consequenaa ai 9tn-

prestiaao autorizado pela lei de
2» de agostt le 1915, e calcula-

dos em -(00:0008 (papel) 50:0008000 850:0008000
74. Remanescentes dos prémios de bi-

lhetes de ii terias , 30:0008000
75. Imposto de industrias e profissões

no Distnctc Federal, dé accôrdo
coro a lei n. 2.9i9, de 31 di de-
zembro de 1914 (28) -. 4.500:0008000

(28) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914, art. 2o
:

§ 7.° Ficam modificados pela seguinte forma os arts. 17 e 23, os §§ Io e
•2 o do art. 41, o art. 44, os §§ 2o e 6o do art. 18 do decreto n. 5.142, de 27
•de fevereiro de 1904 (28-A), (imposto de industrias e profissões), juntando-se
ainda ao mesmo regulamento um novo artigo.

(28-A) Decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1904:

Art. 17. Ninguém poderá exercer qualquer profissão, nennum estabele-

cimento ou escriptorio para o exercício de profissão, industria, ou eommercio,
sujeitos ao imposto a que se refere este decreto, poderá ser aberro ou iniciar

suas operações, sem que pague, previamente, o imposto a que estiver sujeito.

§ t.° Para a inscripção no lançamento os interessados apresentarão,

antes da abertura das casas de negocio ou escriptorios, uma declaração de
que constem o nome ou firma do contribuinte, a natureza da industria ou
profissão e o valor locativo do prédio, mencionando as sublocações que houver,
a moradia de família ou empregados, para que seja lançada unicamente a parte

oceupada com > negocio ou escriptorio, sendo immediatamente incluídos no
lançamento, independente do qualquer verificação, ficando, porém, resal-

vado á Repartição o direito de proceder a exames posteriores, afim de con-

statar a veraci lade de taes declarações, cuja inexactidão será punida, na
forma do art. 44, paragrapno único.

§ 2 " Para a inscripção no' lançamento os interessados dos estabeleci-

mentos novos não serão admittidos com effeit > suspensivo do pagamento do
imposto lançado, ainda que por effeito de arbitramento.

§ 3." Incorrerão na multa de 2008 a 5008 os que infringirem o disposto no
art. 17. Essa multa será recolhida aos cofres públicos dentro do prazo de cinco

dias, contado da publicação dos despachos, que impuzer, extrahindo-se logo as

respectivas certidões de divida, que, si não forem pagas nesse prazo, serão

immediatamente enviadas á Procuradoria Geral ia Fazenda Publica, que,

dentro do me^mo lapso de tempo, as rem tterá para a cpbrança, executiva.

§ 4.° Esgotado o prazo le cinco dias, nenhum recurso será admittido
;

administrativamente, referente á multa ou ao imposto, e dentro do prazo, só

será acceito, mediante deposito das importâncias correspondentes a uma ou
outro, ou a ambos, si versarem sobre os dous.

§ 5.° Do imposto lançado, relativo a estabele -imemos ou escriptorios

novos, quer em virtude d" declarações dos interessados, quer na ausência
destis, cri vir uie de representações dos empregados da repartição, por falta

de observância, pelo-; c ntribuintas, do disposto no art. 17, § I
o

, será extrahida

logo a nece saria certidão de divida, procedeudo-se, com referencia a esta-, do
mesmo modo estabelecido para a cobrança e pagamento da malta, respeitados

os mesmos prazos.
|
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76. Contribuição do Estado de S. Paulo
para pagamento dos juros, amor •

tização e commissões do emprés-
timo de £ 3 .000. 000 2.5«0:320S0OO

77. Receita proveniente da venda de
géneros e d» próprios nacionaes
durante o exercício, inclusive os

terrenos do an tigo morro do Sena-
do, do cães do Porto do Rio de Ja-

neiro, da (azenda do Saycan,etc 20.00O:0OOS000
78. importância a receber de diversos

bancos peio saldo do que devem
ao Tbesouro, restante do;- jm ,

pre8timoá autorizados a reali-

zados por torça da lei o. 2.863,
de 24 de agosto de 1914 (29) 12.000:0005000

Recursos

:

79. Kmissão de titula- da dirida ex-
terna, de accôrdo soro o contracto
de 19 Je outubro de 1914 43.789:U6S666

I
is i oUactsdOfl ficam obrigados a participar á Recebedoria do Districto-

Federal todas as alterações que se derem, durante o anno, com relação á

industria oa proflss&o one exercem, como mudança dejirofissão ou de industria

e de local, transferencia de estabelecimento, alteração de firmas ou ce
.lo u.gncios ou profissões e todas as que possam occorrer, fixado o prazo de 15
dias para a apresentação das competentes communicaçoes.

\vt'. -2:t. As transferencias do firmas só terão logar por despachos do Di-

iv (urda Recebedoria, a requerimento dos interessados, que as deverão soli-

citar no prazo de 15 dias, ou ex-officio quando em processo ficar provado que
tiveram logar.

Art. 4). § 1.° Os recursos, excepto os que se referirem ás disposições do
art. 17, (f

4", ser&O interpostos dentro do praso de 30 dias, contado da publi-

cação dos despachos, vigorando para os casos do mencionado artigo e para-
graplio o prazo de cinco dias, a que o mesmo se refere.

. Nenhum recurso sobre multa ou imposto será acceito sem prévio

deposito da importância sobre que versar a questão.

Art. 44. Os que infringirem os arts. 17, § 6o , e 23, deixando de fazer as
coraraunicaçõo a que estão obrigados, e os que não requererem as transfe-

rencias e não participarem as alterações dentro dos prazos marcados, ficara

sujeitos ás multas de 50$ a 200S00O.
Paragrapho único. Os quo apresentarem declarações inexactas ficam

sujeitos ás multas de 100S a 5O0S00O.
Art. (novo). As iiilracrões do presenie decreto podem ser verificadas

e trazidas ao conhecimento do Director oa Recebedoria, por escripto, pelos

funecionarios da mesma repartição, pelos agentes fiscaes dos impostos de con-
sumo, por quaesquer funecionarios de fazenda e por particulares, sendo asse-

gurado aos que houverem verificado as infracções por diligencia, devidamente
apreciada pelo- Director da Recebedoria, o direito á percepeção de 50 %,
quota partt: das multas que houverem sido effectivamente arrecadadas.

Art. 18, § 2." Quando deixar de exercel-a antes de julho, será exone-
rado do pagamento da segunda prestação, si, dentro do prazo do § 6o do
art. 17, ii\t r communicado o facto á Recebedoria. Esta disposição não cora-

prehende o caso de fechamento do deposito, uma vez que continue a casa matriz.

Art. 18, § 6." No caso de transferencia do estabelecimento, deverá o
comprador requerer, dentro do prazo do § 6o do art. 17, a averbação para
o seu nome, cuja falta, não o eximirá de responsabilidade pelos impostos e
multa em divida, salvo:

a) si tiver adquirido o estabelecimento em hasta publica ;

6) si o houver de espolio ou massa fallida.

(29) Lei n. 2.863, de 24 de. agosto de 1914 — Autoriza o Governo a fazer
empréstimos aos Bancos. /
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80. Dita de títulos da divida interna, ,. . j

81. Dita de títulos da divida interna

para estradas de ferro $
82. Dita idem para a baixada flumi-

nense. g

Somma.. 102.632 ;4Ô686ôô 334.951 -.000800

A deduzir:

Para a renda com applicaçâo
especial:

Quota de 5 % ouro da totalidade

dos direitos de importação para
consumo 6.445:0003000

Total da receita geral 38 . 187:4663666 334.951 :0008000

RENDA COM APPLICAÇÂO
ESPECIAL

1. Fundo de resgate do papel-moeda,
cujo producto poderá ser, no
exercício do 1916, appiicado de
preterencia ao pagamento de
juros das apólices internas ou
outros títulos papel, eoiittidos

para liquidar o deficit io exer-
cício de 1914 e os dos exercícios

anteriores (lei n. 2.919, artigo
4o (30), e lei de 28 de agosto
de 1915) (31):

1.° Renda em papel proveniente
do arrendamento das estradas
de ferro ia União

2.° Producto da cobrança da divida

activa dâ União, em papel
3.° Todas e quaesquer rendas
eventuae3 percebidas em papel.

4.° Dividendo das acções do Baaco
do Brazil pertencentes ao The-
souro

5.° Os saldos que forem apurados
no orçamento

ã. Fundo de garantia do papel-
moeda, cujo prc dueto poderá
ser, no exercício de 1916, ap-
piicado de preferencia ao resgate
das letras ouro, emittidas para
liquidar o deficit do exercício de
1914 e dos annos anteriores, bem

700:0O0SOO0

1.000:0008000

2.500:0008000

2.000:0008000

8

(30) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914:
Art. 4.° Para liquidar o deficit do exercício de 1914 e os dos exercícios

anteriores, fica o Governo autorizado, de accòrdo com a lei n. 2.857, de 17

de junho de 1914, a fazer operações de credito no interior ou no exterior do
paiz, podendo emittir títulos ordinários ou de natureza especial, com juros em
papel ou em ouro, resgatáveis como fòr mais, conveniente em curto prazo,
assim como empregal-os na liquidação dos compromissos do Thesouro, agindo
de accòrdo com as necessidades financeiras do paiz e devendo assegurar de
modo efficiente o ulterior resgate dos títulos que forem emittidos.

(31) Lei n. 2.986, de 28 de agosto de 1915 — Autoriza p Presidente da
Republica a realizar operações de credito no paiz e dá outras providencias.

a. f.
'

3
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coiso ao ser rico dos juros respe-
ctivos (leis citadas, de 1914 c

1915):
1 ." Quota de 5 % , ouro, .-obre todos

os direitos <ie importação para
coosurao

2." -obrança da divida activa, era

ouro
3." Todas equaosquer renda- oveu-

tuaes, em ouro
3. Fundo para a caixa de rescate das

apólice.- das estradas de (erro

encampadas, que poderá -er, no
exerecio de 1910. applicado ao
serviço dos juro* oa- apólices

Internas o de outros titulosemit-
U los para liquidaçac lo íeficit

de 1914 e los annos anteriores,
ou a outras necessidades do
Thesouro. visto que o serviço dos
respectivos titulo? do (ivtia ex-
torna está sendo (eito era tituios

do novo funding, do accôrdo
com o contracto ora vitror:

Arrendamento das mesmas en-
tradas de ferro

Ô.i45 -.0005000

50:0005000

20:0O0S0OO

i. SOO: 0008000

4. romx) de amortização oos emprés-
timos hteraos :

Deposito: Saldo ou exaeaso antro
o recebimento e as re>ti.uiçOos..

5. FUNDO DESTOADO ÀS OBRAS Dl MSLHO-
RAMEKTOS DOS PORTOS/ EXECUTADAS
A COSTA DA UMlAo:

Rio de Janeiro
Bahia
Ilecife.

Rio Grande do Sul

Parahyba
Ceará
Paraná
Rio irando do Norte
Mara <hao
Sauta .ath.i ruía

Espirito Santo
Matto Grosso
Alagoas
Paruahyba
Aracaju
Pará

4.000:0005000 *. 000: 0008000
000:0008000 W: 0008000
800:000,5000 350.0008000

1.000:0008000 45:0008000
50:000S000
50:0008000
150:0008000
3O:0O0S000
00 0008000
100:0008000
50.O00S000
ÔO.000S9O0

120 0"0S000
30:00OSOO0
40:OOO8lKK)
TOO 0O0S000 00:000*000

14.495:uOO^OOO (4.215:0008000

Art. 2.» H' o Presidente da lepablica autorizado:

I. a. eraittir, como antecipação ie receita ao exercício de 1916, oilhetes

do Thesouro até a somma ae 30. 000 :000S, que serão resgatados dentro do
exercício onanceiro.
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II. A receber e restituir, de contormidade com odisrostcnr art. 41
da lei d. 628, de 17 de setembro de 1861 (32), os dinheiros provenientes
dos cofres de orpbãos, de bens de delunto e aumentes e do evento, aos pré-
mios de loterias, dos depositou das caixas económicas e montes de soccorro e
de depósitos de outras origens; os sajdos resgltantes do encontio das entra-
das com as sahidas poderão ser applicados á amortização dos empréstimos
internos, sendo os excessos das restituições levados ao balanço do exercício.

III. A cobrar do imposto ae importação para consumo 40 % em ouro, e
30 % em papel, sobre quaesquer mercadorias, abolidas as distincções do art. 2o

,

n. 3, lettras a e b, da lei a. i.452, de 30 de dezembro de 1905 (33).

(32) Lei n. 628, de 17 de setembro de 1851:

Art. 41. Não obstante a disposição do artigo antecedente, serão compre-
hendidas nos orçamentos as referidas rubricas com a avaliação da renda que
puderem produzir, mas em capitulo especial, debaixo do titulo — Depósitos

• diversos. Da mesma forma serão contemplados nos balanços com sua despeza
própria; e o saldo que houver sido empregado na Despesa geral do Estado
será representado entre as mais rendas debaixo do titulo unieo e especial —
Receita de depósitos. Si os pagamentos reclamados durante um exercício exce-
derem as entradas, o excesso será pago com a renda ordinária, e contemplado
na respectiva rubrica do balanço.

(33) Lei n. 1.452, de 30 de dezembro de 1905 — Orça a Receita Geral da
Republica para o exercício de 1906:

,

Art. 2.° E' o Presidente da Republica autorizado:

HL A cobrar o imposto de importação para consumo, de accôrdo com
as leis vigentes, da seguinte forma:

a) 50 % em papel e 50% em ouro, sobre as mercadorias constantes dos
ns. 1, 9, 23, 24 (excepto arminho, castor, lontra e semelhantes, marroquins,
camurças e pellicas), 30, 41, 52, 53 (excepto presuntos, paios, chouriços, sala-

mes e moTtadellas), 60, 63, 69, 91, 93, 98, 99, 100, 102, 104, 106, 109, 115,
123 (excepto azeite ou óleo de oliveira ou doce), 124 (que pagarão as taxas da
Tarifa), 137, 159, 172, 178 (com relação aos ácidos muriatico, nítrico e sulfú-

rico impuros), 179 (excepto as aguas naturaes de uso therapeutico), 196, 204,
213 (somente quanto ao chlorureto de sódio), 227, 228, 259, 279 280, 326, 330,
410 ( excepto palhas do Chile, da Itália e semelhantes, próprias pai a chapéos e
tecidos semelhantes), 437, 465, 468, 469 (ceroula-, camisas, collarinhos e
punhos de algodão), 470, 472, 473, 474 (excepto belbutes, belbutinas bomba-
zinas e velludos), 4b8 (excepto alpacas, damascos, "merinos, cachemiras, gor-
gorões, riscados royal, setim da China, Tonquin, risso ou velludo de lã e tecidos

semelhantes não classificados), 517, 534, 538 (somente quanto ao brim e á
gregoella), 547, 562 (ceroulas, camisas, collarinhos e punhos de linho), 563,
612 (excepto papel para escrever ou para desenho de qualquer qualidade,
branco òu de cores

;
papel para impressão ou typographia

; papel de seda,
branco ou de cores, para copiar cartas e sem colla, e o oleado, carbonizado,
oriental, de arroz, da China, vegetal e semelhantes

; papel com lhama de
ouro ou prata falsos para flores ; massa de qualquer qualidade para a fabri-

cação de papel), 613, 620, 625, 641, 642, 703, 732, 749, 751, 757, 805 (carros

de estradas de ferro e pertences) e 1.060 das tarifas das Alfandegas, a que se

refere o decreto n. 3.617, de 19 de março de 1 900.

b) 65 %, papel, e 35 % ouro, sobre as demais mercadorias não mencio-
nadas na lettra antecedente.

A quota de 5 %, cobrada em ouro, da totalidade dos direitos de impor-
tação para consumo, será destinada ao fundo de garantia ; a de 20% ás des-

pezas em ouro e o excedente será convertido em papel para attender ás despezas
dessa espécie.

Os 50%> ouro, serão cobrados emquanto o cambio se mantiver acima de
15 d. por 1$, por 30 dias consecutivos, e, do mesmo modo, só deixarão de ser

cobrados depois que, pelo mesmo prazo, elle se mantiver abaixo de 15 d. Para
o effeito desta disposição tomar-se-ha a média da taxa cambial durante 30 dias.

Si o cambio baixar de 15 d. ou menos, cobrar-se-hão do imposto de im-
portação" sobre ^as mercadorias de que trata a lettra a 65% em papel e 35 %
em ouro.



— 36 —

IV. \ quota de 5 H ouro da totalidade do* direitos do importa jao para o
consumo será deduzida da Receita Geral e destinada ao fundo de garantia ;

o imposto pago em ouro é destinado às despezas la mesma natureza, coover-
tendo-se era papel o excedente para ai tender ás despezas dosta espécie.

V. Acobrar.de accôrdo cora a legislação vigente e com o disposto nos
respectivos contractos, para o fundo destinado ás obras de melhoramentos dos
portos (executadas á custa da Uniílo ou pelo regimen de concessão):

1) a taxa até 2 °/ ouro sobro o valor olflcial da importação uo porto do
Rio de Janeiro e das alfandegas do Recilo, Bahia, Rio Grande do Sul, Maranhão,
Ceará, Rio Grande do Norte. Parahyba, Lspi rito Santo, Paraná, Santa Catha-
rina, Mano lirosso, Uagoas, Paroahyba, Aracaju e Pará, exceptuadas as mer-
cadorias de quo trata o n. 2 do art. I

o de.-ta lei e devendo a iraportanoia
i iia nos portos cujas obras nao tiverem sido Iniciadas sor oscrioturada

no Thesouro soparadamonte
;

l) a taxa Mo um a cinco réis por kilogramraa de mercadorias que (orem
carregadas ou descarregadas, segundo o sou valor, destino ou procedência
dos outros pi"

Para accelerar a execução daquollas obras, poderá o Govorni acocitar
donativos ou ainda auxílios a titulo oneroso oflerecidos poios Estados, mu-
nicípio? ou associações interessadas no melhoramento, comtanto que os oncar-

rvontura resultantes de taes auxílios náo excedam o produeto da taxa
indicada

VI. A isentar de qaalquer imposto loderal o gado vaceura, importado para
o consumo da população do Território Federal do Acre.

Vil. a uocretar, emquanto durar a actual cnse tinanceira, o imposto de
5 % sobre os salários, jornaes, diárias, vencimentos ou quaosquer vantagens
pecuniárias percebidas- pelo» operários, jornaleiros, diaristas o trabalhadores
da União, inclusive o pessoal subalterno da Saúde Publica ; continuando em
viiror o art. 91 da loi n. 2. 842, do 3 do janeiro de 1914 (34), Ucando desde
já autorizado a abrir os necessários créditos.

VIU A promovor a cobrança amigável da divida activa, adoptando as
medidas convenientes, inclusive a de conceder prazos razoáveis e relevação
de multas aos que -;olverera ^eu? débitos dentro desses prazos.

IX. A Modificai a laxa dos impostos de importação, indo mesmo até per-

mittir a ontrada livro de direitos, durante certo prazo, para os artigos de proce-
dência estrangeira que possam competir cora os similares nacionaes, desde
que estes sejam produzidos ou negociados por trusts.

X. A estabelecer nas alfandegas e onde for conveniente os serviços do
ontrepostos para as mercadorias em transito, regulamentando a execução
desse sei viço.

5 I.' Continua em vigor a autorização concedida ao Governo para adoptar
ama tarila differcncial para um ou mais géneros de producçáo estrangeira,

podendo a reducçao ir até o limite de 20 %, limite quo para a farinha de trigo

poderá ir até 30 %, desde que taes reduoçôes s>;j ira compensadoras do con-
cessões feitas a géneros de producçao braziloira, '.>pecialmente a borracha e o
ramo.

§2.° Continua revogado o art. 19 da lei n. 1.313, de 30 de de-
zembro do anno de 1904 (35) ; todos os navios que entrarem pela barra do

(34) Lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914 :

Art. 01. (»s operários, jornaleiros, diaristas e trabalhadores da União, que
comparecerem ao trabalho durante todos os dias úteis da semana, serão pagos
dos salários relativos aos domingos e dias feriados. Nos casos de enfermidade,
comprovada com attestado medico, s-rão abmadas: até 3 mezes, duas terças
partes, e nos três n inentes, metade da diária dos operários, dia-

ristas e trabalhadores. Quando se verificar qualquer accidente em serviço que
os inhabilite para o trabalho, o abono será integral pelo prazo improrogavel
de um anno.

(35) Lei n. 1.313, de 30 de dezembro de 1904 — Orça a receita geral da
Republica para o exercício de 1905:

Art. 19. Nos pirtosomquç ha ou venha a have;1 obras do cáes, dragagem
ou outras, concedidas ou executadas por contracto ou administração, nos
termos dos decretos ns. 1.746, de 13 de' outubro de 1869, e 4.859, de 8 de
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porto do Rio de Janeiro pagarão, a titulo de conservação do meímo porto
a taxa de um real por kilogramma, de mercadoria embarcada ou desembar
cada, exceptuadas as de producção nacional, o carvão de pedra e o óleo de
petróleo, que ficam -isentos desta taxa.

§ 3.° imposto de pharol, bem como o de doca, será cobrado em ouro
ao cambio de 27 d. por mil reis.

XI. A receber durante o exercicio, e de accôrdo com a actual tabeliã,

o sello das patentes da Guarda Nacioaal, de nomeações que incorreram em pe-
rempção péla falta de pagamento do sello em tempo hábil, desde que os
decretos respectivos não tenham sido expressamente revogados peio Poder
Executivo.

XII. A organizar um projecto de revisão geral das taxas dos impostos
de consumo no sentido de estéhdel-as a outros productos e de modificar as
existentes, apresentando-o opportunamente ao estudo e deliberação do Con-
gresso.

XIII. A organizar novo projecto de revisão da tarifa aduaneira, no qual
procurará, quanto possivel, consubstanciar as suas modificações actualmente
vigentes e que submetterá opportunamente ac exame e deliberação do Poder
Legislativo.

XIV. A vender ao município de Floriano, Estado do Piauhy, a facha de
terreno â margem do rio Parnahyba, onde esteve o núcleo colonial S. Pedro
de Alcântara, já extincto, á razão de três réis o metro quadrado.

XV. A conceder isenção de direitos aduaneiros, cobrando apenas 5 % de
•expediente, para os materiaes destinados á construcçâo da Faculdade de Medi-
cina do Rio de Janeiro, com as clausulas necessárias á fiscalização dessa isen-

ção.
XVI. A adoptar o papel sellado na arrecadação do imposto do sello do

papel.
XVII. A reorganizar a Procuradoria Geral da Fazenda Publica, no sentido

de attender ao crescente desenvolvimento do serviço e especialmente para o
fim de melhorar o serviço de cobrança da divida activa.

Para esse fim não augmentará as despezas, aproveitando pessoal de outras
repartições e supprimindo os logares dos funccionarios assim aproveitados.

XVIII. A arrecadar, emquanto não íòr deliberado sobre o destino do acervo
do antigo Lloyd Brazileiro, as rendas provenientes dos serviços executados por
essa empreza de navegação, autorizado igualmente a effectuar as despezas
necessárias á manutenção dos mesmos serviços, podendo abrir os necessários

créditos.

Fica fixado como limite máximo para esses créditos a importância da renda
que for arrecadada e a da correspondente á subvenção de 2.000:000$, ouro,

•de que já gosa o mesmo Lloyd.

XIX. A prorogar por cinco annos o contracto, ora em vigor, de arrendamento
das fazendas nacionaes do Piauhy, podendo reduzir de 50 °/ , durante quatro
annos, as prestações semestraes de 10:000j?000 a que está sujeito o respectivo

arrendatário, inclusive a ultima vencida.
XX. A promover a reducção de taxas de capatazias para géneros nacio-

naes de exportação para o estrangeiro ou por cabotagem, sem concessão de
•quaesquer vantagens ou favores.

XXI. A dar quitação ao ex-collector de Barbacena, Deodoro Gomes de
Araújo, recebendo do mesmo a importância da sua fiança e respectivos juros.

Art. 3.° Continuam em vigor as disposições do art. 8o
, do art. 14,

•do art. 15 e dos aits. 28,29,30, 60 e 70 da lei n. 2.841, de 31 de

junho de 1903, nenhuma mercadoria, seja qual fòr a sua natureza ou destino,

que entre pela barra, poderá ser desembarcada sem transitar por aquelles

cáes ou obras, sujeita sempre ao pagamento das taxas respectivas., Esta dispo-'

vsição applica-se, nos mesmos termos e em todos os casos, ás mercadorias a

.embarcar.
Paragrapho único. Nos portos servidos por transito fora da barra, canal

•ou rio, offerecendo accesso ao porto, compete âo Presidente da Republica

providenciar para que se faça efiectiva esta disposição, a qual, por sua vez,só

terá applicação naquelles portos em que as obras, a juizo do mesmo Presidente,

já proporcionem prompto embarque e desembarque ás mercadorias.
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dezembro Ho 1913 (36), ccrrisida polo decreto n. 2.845, de 7 de janeiro
de 1914 (37).

3 1.° Pagarão 5 % ad valorem (que ;erà o da factura o material
oscolar para oscolas publicas primarias o irratuitas, imjortad.r pelos go-
vernos dos Estados, do Districto redoral e ios municípios e os artigos directa-

mente importadas pela Associação Hrasileira dos Escoteiros de S. Paulo o
outras congéneres, uma vez que esses artigos tenham marcas indestructiveis

que os tornem absolutamente inadequados a qualquer outro emprego.

(36) Lei n. 2.841, de 31 de dezambro de 1913.— Orça geral
para o exercício de 1914:

\rt. 8. As isenções de dir > irls, do que trata o regulamenl >

que baixou com o decreto n. 8.592, do 8 de muro de 19! 1, ficam restrictas

.

1 \.i~ mencionados no art. 2o das disposições preliminares da Tarifa

das alfandegas. §§ I
o a 21, 23 a 88, 31 a 33 .'36;

II. Ao carvão do pedra e ao óleo de petróleo bruto ou impuro, escoro,

próprio para combustível e destinado para este fim, tio somente, quando
importado por ou para empresas de navegação, estradas de torro e industrias

que consomem vapor, para uso exclusivo das mesmas, as qaaea pagarão
apenas a taxa de -" „ de expediente, sendo a entrada e applicaç&o fiscalizadas

Governo e ficando, nos demais casos, ambos os combuslfras isentos de
direitos >le importação, mas sujeitos ao pagamento da taxa de 10% de expe-
diente; >•

III. As empresas que gosam da clausula de isençfto em virtude do con-
tracto anterior, ficando o Governo autorizado a conceder nas novações ou
modificações de contractos que contenham isenção de direitos e de taxa de
expediente, uma taxa variando de 5 <s " ad valorem e nas modifica
ronovaçôe- de - que estipulam bo uma taxa va-
riando de 1 1 a 18 „, eliminada, em todo o caso, a clausula da isenção

;

IV. Aos adubos naturaes ou artifloiaes que n&o possam ter outro uso ou
applicação : sulfato de potássio, ohlorureto de potássio, kainit, sulfato de
aminoiíio, sjiperphosphaio de cálcio, escorias de Thomar, guano animal e

artificial, sáNitre impuro do Chile e as misturas de adubos .contendo potassa,

acido phospliorico e azoto, os quaes gosarào também de isenção da taxa de
expediente^ e, o mu assim, os machinismos e apparelhos destinados ás em-
pregas de adubos de origem animal

;

V. Ao gado vaccum que fòr introduzi. lo, destinado á criação, conside-

rando se destinado 6 criação o gado qu contiveres .. de vaccas de três

ânuos para cima, inclusive dous touros, 30 % de uovilnas de dous annos a

três, 2-s '« de novilhas de dOUS annos para baixo
;

VI. Aos apparelhos e instrum tntos importados pelos institutos de agrono-
mia e veterinária destinados aos seus laboratórios e gabin*

VII. Aos materiaes de construcçao e ás installações importados pelo Insti

tuto Geographico Histórico di Bahia e pelo Lyceu de Artes e Olíicios da Bahia
para seus respectivos edifícios, em construcçao na capital do Estado da Bahia,

que pagarão a taxa de expediente, de conformidade com a legislação em vigor ;

VIU. Não será pormittido consignir nos contractos que forem celebrados
clausulas ic isenção de direitos, sen lo considerada nulla a que porveutura
fòr estipulada.

Art. 14. Continuam em vigor as reducções mencionadas no art. 2o
, alínea II,

da lei n. 2.524, de 31 de dezembro de 1911 (30-A), exceptuados os artigos compre-

. (36-A) Lei n. 2.524, de 31 de dezembro de 1911 — Orçaarcceita geral Tia

Republica para o exercício de 1912:

Art. í°, alinea II. — Os seguintes artigos, quando importados pelos

agricultores, syildicatos agrícolas, companhias de navegação o estradas de
ferro e por emprezas ou fabricas que tenham por fim a manufactura de '

productos de faianças, grés finos e porcellana ou de tijolos vitrificados para
calçamento, nos termos e cora as cautelas estabelecidas no decreto n. 8.592,.

de 8 de março de 1911, pagarão as taxas era seguida mencionadas :

Art. 11. Cordoalha, de qualquer qua-
lidade em peça ou em obras,
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§ 2.° Pagarão 8 % ad valorem os seguintes <irtigos:

I. Apparelhos destinados ao fabrico de lacticínios e vasilhame de vidro e
de barro, assim como os envolucros e recipientes de aluminium, destinados
aos mesmos lacticipios de producção nacional, as folhas estampadas o acce3-

sorios para os mesmos e para a fabricação de latas para manteiga, banha,
toucinho, doces e conservas, sempre quo cães ...rtigos íorera importados para

hendidos -entre os materiaes de custeio e sobresalentes, de que trata o § 36,

art. 2o
, das disposições preliminares das tarifas das alfandegas, por estarem

isentos de direitos aduaneiros.
Art. 15. A's casas e institutos de caridade e assistência publica gratuita

será concedido o abatimento de 90 % sobre as taxas da tarifa vigente para as
drogas e medicamentos em geral, folhas, sementes, plantas, flores, fructas e
raízes medicinaes, para instrumentos e apparelhos cirúrgicos, apparelhos e
instrumentos physicos, espiciaes ao' tratamento medico e disinfecções, aos
curativos de Líster, aos artefactos e fazendas que não tiverem similar na
producçáo nacional, de algodão, lã è linho, para uso dos doentes e assistidos.

Art. 28. Fica supprimida a exigência do despacho, nas alfandegas e mesas
de rendas da Republica, das bagagens dos passageiros que se destinam ao
exterior.

como lagariços, ou guarda-
napo e panno malfil simples
ou guarnecido de ferro ou
cobre, e obras semelhantes.. Taxa $186 kilogramma

Art. 42. Mangueiras, correias para ma-
chinas e quaesquer objectes

de couro para bombas e para
serviço de navios » $500 »

Art. 51. (I
a parte) Azeite e óleos de
égua, potro, baleia, lobo, ou
de qualquer outro animal e
preparados para lubrificação

de machinas , » 8048 »

Art. 121. Alcatrão e pixe de alcatrão.... » $010 »

Art. 160. Óleo de linhaça impuro ou
corado » $032 »

Art. 161. "Óleos de petróleo escuro, ne-
gro ou corado, puro ou mis-

turado com' óleos vegetaes
de animaes para lubrificação
de machinas Taxa $007 kilogramma

Art. 173. Tintas a agua e a óleo pró-
prias para pintura de casas
e navios » $030 »

Art. 175. Vernizes de alcatrão e outros
próprios para pintura de
navios e edificações » $080 »

Art. 334. Arcos de madeira para mas-
tros » $290 dúzia

Art. 340. Barcos e embarcações miúdas. 20 % do valor
Art. 373. Moitões, cadernaos e outras

obras semelhantes de po-
lieiro » $080 kilogramma

Art. 382. Remos ' » $048 metro.
Art. 424. Cordoalha em peças e obras... » $088 kilogramma
Art. 453. Cordoalha , » $160 »

Art. 462. Mangueiras » $160 »

Art. 474. Lonas e meias lonas próprias
para velas e toldos » $160 »

Art. 478. Trapos, ourelas e aparas » $010 »
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si
f cio? fabricantes desses prodoctos, finalmente as folhas simples quando im-

pei tadae per lithograpbias nacionaes e destinadas a soppnr as fabricas d6
i anba, manteiga, ete, mas semente na medida do eflectivo supprimento à
mesmas fabricas. 8

II. O material importado para aconstrucçâodeqaalquer templo, qualquer
que seja o culto a que se destine, exceptuado apenas o material que for con-
siderado -obra de ai te—que será despachado livre de quaesquer direitos.

Art. 29. As embarcações entradas em domingo ou feriado, ou depois de
fechado o expediente nas alfandegas, poderão ser despachados na guarda-
moria, assignando os agentes ou consignatários termos úq responsabilidade
pelos impostos, despezas ou multas em que i icorrerem os referidos navios.
Esta dispi f^irào aproveita aos navios que entrarem e sabirem no mesmo dia.

Paragrapbo único. <> termo a que se refere este artigo deverá ser

liquidado dentro de 48 horas úteis, sob pana de ser cassada essa faculdade
aos relapsos.

Art. 30. Os navios que entrarem nos portos da Republica para refrescar,

receber mantimentos, deixar náufragos, doentes e arribados,pagarão £ 2, como
único imposto.

Art. 60. Não será permittido nas alfandegas e raosas de rendas o despacho
de mercadorias importadas para o consumo do Brasil sem que os seus donos

Art. 508. Feltro para calafetar navios. .. » $027 »

Art. 527. Trapos, ourelas o aparas S010 »

Art. 547. Amarras, cabos, estaes e ou-
tras cordas simples ou alca-

troadas, em poças, retalhos
' ..liras » S075 »

Art. 553. Lonas e meias lonas.. » SI 92 »

Art. 555. Mangueiras » $192 »

Art. &66. Trapos, ourelas e aparas » $010 »

Art. 6Í7. Amiantho ou asbestos em pan-
nos, fitas, gachetas e ar-

ru cilas com ou sem arame e

com ou sem composição de
borracha ou talco Taxa {(150 kilogramma

Com ou sem composição de bor-

racha o com ou sem arame
e em pasta com mistura de
outra matéria » S100 »

Em pó com mistura ou compo-
sição para fabricar massa,
para cobrir caldeiras, tubos

o usos semelhantes » $010 »

Em massa para lubrificações

de raachinas » $080 »

Em tinta de qualquer modo
preparada » S025 »

Art. 620. Peças de barro para construc-

ção de casas e armazéns.... » S007 »

Peças de barro refractário,

não classificadas, de, qual-
quer modo ou feitio, pró-
prias para construcção de
estufas e fornos de grande
reverbero, destinadas a fun-
dir metaes, areia e outros
mmeraes » 8 % do valor

Telhas de barro de qualquer
forma ou feitio, inclusive os

ventiladores e capotas de
barro simples l$07O cento
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III. Os apparelhos e acce3sorios destinados exclusivamente ás applicações
indastriaes do álcool, >como força, luz e aquecimento.

IV. O material destinado á primeira instaliação publica de luz, torça,

viação urbana (excluido o material destinado ás installações particulares), abas-
tecimento de a^ua/rède de esgotos, calçamento, iaclusive britadores, e sanea-
mento, embellezamento, motores respectivos e rolos e compressores para maca-
damização, incineração do lixo, melhorameato e conservação da barras de

ou consignatários apresentem a primeira via de factura consular, salvo si

requererem assignatura de um. termo de responsabilidade pela apresentação
desse documento, dentro do prazo de 90 dias ; ficando, assim, derogado o n. 1

do art. 23 do decreto n. 1.103, de 21 de novembro de 1903.
1." Haverá um livro especial devidamente numerado e rubricado para

lavratura de termos de responsabilidade, que serão numerados, e dps quaes
constarão, á vista da primeira via da nota de despacho, depois de paga, a
importância total., em ouro e papel, dos direitos e taxas, bem como o

numero e data da referida nota.
- 2.° No verso da primeira via da nota, a que deverá ficar pregado ou

collado o requerimento, o empregado incumbido de lavrar o termo é obrigado
a declarar, a tinta vermelha: «Assignou termo de responsabilidade, nesta
data, sob n... para apresentação da primeira via da factura consular». Essa
declaração poderá ser feita por meio de carimbo e seiá assignada pelo

respectivo empregado.
3.° Sob pena de responsabilidade pessoal do empregado de sahida, apurada

•em qualquer tempo e punida com a suspensão por três dias e perda dos res-

pectivos vencimentos, nenhuma mercadoria será desembaraçada sem quo da
nota de despacho conste o cumprimento do § 2o

.

Idem de barro vidrado » 123040 »

Tijolos de alvenaria compactos. » 48000 milheiro

Idem com furos » 83000 »

Idem de ladrilhos de barro
simples Taxa §136 m. quadrado

Idem vidrado (azulejo) » $400 » »

Idem calcinado de gré imper-
meável ,

.' » $800 )> »

Idem de fornalhas ou refractá-

rios » 2j$000 milheiro

Art. 641. Talco em gacheta coberto de
algodão, lã ou linho » 3080 kilogramma

Art. 698. Tubos de cobre de qualquer
qualidade » 3100 »

Art. 700. Chumbo em canos para aque-
ductos, gaz e semelhantes.. . » 3026 »

Art. 701. Estanho em canos para alam-
bique » 3048 »

Art. 711. Amarras e amarretes de ferro » 3032 »

-Art. 728. Chapas de ferro para cobrir

casas e ruberoide » 3030 »

Art. 731. Correntes de ferro fundido de
elos desligáveis, com ou sem
azas » S032 »

Art. 749. Parafusos de qualquer outra
qualidade » $096 »

- Art. 735. Trilhos até 10 kilogrammas,
por metro corrente » 3002 »

Idem de mais de 10 kilogram-
mas » 3002 »

Grampos ou pregos, talas de
juncçâo e parafusos corre-
spondentes a qualquer trilho,

•quando importados separada-
mente (observada a nota 99 a

da Tarifa vigente) » , 3002 »
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portos, pontes, estradas de lorro e viação eléctrica, o destinado a laboratórios
do analyse», a colónias correccionne-, pnsOos com trabalfio, os destinados a
praticagem de portos e desobstrucção de baixios e canacs, os tubos do ferro
galvanizado e corrngado para boèiros de estradas de rodageoa, quando
importado para sor applicado pelo governo dos Lsuid>.s e municípios, inclusive

o Dtetricto Fe li ral, á requutçao deiles para suas obras feitas por aiimi-

—

^

'
'

'

4.° Findo 90 «lias. que poderá ser prorogadú por mais 45 dias

Improrogai is, o empregado eneáregado do livro de termos do responsabilidade
é obrigado a lazer communioaçao desse tacto ao inspector da Alfandega, que
imporá aos donos ou consignatários das mercadorias a multa de 50 % sobro
a importância total dos direitos e taxas, constantes do termo respectivo.

Kssa mnli i paga dentro de kg horas, procedendo-se a sua cobran-
vutivamente si não for effectaado o pagamento dentro dac|cll«í prazo.

5.° Bffectnada a cobrança da multa, amigável ou executivamente, será
a respectiva importância escripturada em — receita eventual — dando-ae
immediatamente baixa no termo de responsabilidade, com declaração do
haver sido cobrada a multa.

0.° Apresentada a factura consular, dentro do prazo de 90 dias, será logo
dada baixa no termo respectiva, Independente de petição, mas por me
despacho do inspector da Alfandega, na própria factura, dizendo: «Dê-so
baixa no termo de responsabilidade».

Na factura o empregado respectivo declarará: «Dei baixa no termo de
responsabilidade n », datando e asjignando.

Art. 70. O material para o abastecimento do agua, rodo do esgotos e
illuminação electnea dos municípios será despachado nas estradas 'lo ferro
da União', pela tarifa ma:s baixa, mediante requerimento do* presid aotec
das municipalidades aos directores destas estradas do ferro e copia das-

futuras dos objectos a serem despachados. *
^

Art.. 756. Tubos galvanizados ou simples
'• para agua, gaz, caldeira c

semelhantes, rectos ou cur-

vos, com ou som luvas.... Taxa SOOí kilogramma
Idem esmaltados » S040 »

Art. 757. Em peças de ferro para edifi-

ca-lo do casas e armazéns,
ou para construcção de
barcos, vasos meu los, pon-
tes, cercas, postes tele-

graphicos ou telephonicos o
outras obras semelhantes,
armados ou desarmados > 8°; do valor

Art. 805. Carros e outros vehiculos de
conducção de pessoas ou gé-

neros e seus pertences, pró-
prios para estralas de ferro » 10% »

Art. 821. Barquinhas de metal para
navios » 1S000 uma

Art. 849. Manómetros j » 1S0OO um
Art. 875. Objectos e apparelhos physi-

cos e apropriados a instal-

lações eléctricas de trans-

missão de força e luz » 8% do valor
Art. 983. Balanças automáticas para pe-

sagem de café, cereaes, ga-
do, etc » 8"

t >> »

Art. 995. Correias para machinas, de al-

godão, linho, la ou borracha. » S200 kilogramma
Art. 1.033. Gacheta para machinas.... » $160 »

Art. 1.056. Laternas para navios e loco-

motivas, de metal branco ou
amarollo » S320 »
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nistração ou contracto, entendendo-se que o valor, quando se tratar de
material para saneamento, será o commercial ou da factura e as ma-
chinas agrícolas importadas pelos governos» estàduaes.

V. material tluctuaote para o serviço de navegação dos rios e lagoas
àa Republica e as peças metallicas importadas paca a consirucçâo de navios
e vapores, em estaleiros nacionaes.

VI. maternal importado pela Associação Commercial de Pernambuco
para insta Llaçâo do seu rvo prédio" á avenida Centrai 1a cidade de Recife.

VIL. Os machinismos e pertences de primeira mstallaçâo importados por
indivíduos ou emprezas que se proponham a desenvolver as applicaçõjs do
algolâo e de fibras animaes e vegetaes no fabrico de linha de carretei e re-
trozes ou a utilizar os mesmos produetos e os do coco babassú em industrias
ainda não exploradas ou sem congénere no paiz.

Vííl. As machinas e accessonos indispensáveis para mstallaçao de esta-

belecimentos fngorificos de qualquer' oatureza, para fins iadustriaes, sendo
os projectos de taes insta llaçõe^ previamente submettidos ao exame do Ministro

da Fazenda, afim de evitar a fraude da importação desses materiaes para
outros fins.

IX. Os silos metallicos, quando directamente importados por agricultores.

§ 3.° Ficam isentos de direitos de importação:

a) os materiaes que importara cathedral de S. Paulo, para a= suas obras;
b) as machinas e seus accessoríos destinados aos estabelecimentos frigo-

ríficos que se fundarem desta data em diante, para a exploração da industria

de carnes congeladas

;

c) as mercadorias importadas pela Associação Brazileira de Escoteiros;

d) o salitre do Chile destinado a adubo.

§4.° Continua autorizado o Governo a tratar com os Estalos interes-

sados no sentido de acudir á crise da borracha, podendo, entre outras
medidas, decretar a diminuição da taxa de exportação cobrada pela União.

§ 5.° Nenhuma mercadoria poderá ser despachada nas alfandegas,
mesas de rendas ou outras repartições fiscaes, sem que seja feito á bocca
do cofre o pagamento em dinheiro dos respectivos direitos e taxas adua-
neiras, cobrados de accôrdo com as disposições da Tarifa das Alfandegas.

A todos aquelles que, por disposições posteriores á Tarifa, tenham direito

á isenção ou á diminuição de direitos e taxas aduaneiras nella consignadas,
será restituída a quantia paga, ou a differença piga a mais, desde que
esse direito seja por elles provado perante o Ministério da Fazenda por si ou
por seus delegados, que poderá fazer ouvir previamente o Tribunal de Contas.

As quantias assim provisoriamente recebidas daqueiies que gosam
de isenção, ou das diflerenças pagas pelos que gosam de favores aduaneiros,
serão escripturadas a titulo de deposito destinado a ser re3tituilo.

O Governo regulamentará esta disposição, devendo prescrevei as maiores
facilidades e garantias para a prompta e exacta restituição, podendo deter-
minar que seja descontada uma quota para retribuição do serviço íunccional
dos empregados aduaneiros.

Nesse regulamento serão exceptuados da exigência do prévio pagamento
integral os materiaes importados pelo Governo Federal, pelos dos estados
e municípios, pelas companhias ou emprezas que teem contractos com o

Governo Federal em que se acha expressamente consignada a clausula da
concessão de isenção de direitos

;
pelas casas de caridade e assistência gratuita;

o carvão de pedra e o óleo de petróleo bruto, próprio e destinado exclusiva-

mente para combustivel, o sal, quando destinado ás xarqueadas (cujos direitos

serão depositados apenas na proporção de" 50 %), assim como qualquer outra
mercadoria ou artigo que não pareça ao Governo poder supportar o ónus aqui

imposto e cuja importação elle julgue conveniente favorecer por esse modo.

(37) Decreto n. 2.845, de 7 de janeiro de 1914 :

No § III do art. 8o , onde está: «nas novações ou modificações de con-
tractos», corrija-se: «nas modificações ou renovações de contractos».

No mesmo paragrapho, do mesmo artigo, onda se lê: «que contenham
isenção de direitos aduaneiros», corrija-se: «que contenham isenção de direitos

e de taxa de expediente».
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§ 6.° Fita revogado o art . 64 da lei n. 8.811, da 31 de dezembro
de 1013 (38)

§ f.1 os beneBcios resultantes <le quotas lotericas entendem-so pre-

scrlptos para terem o destino determinado na lei n. 2.321, de 30 de dezembro
de 1910 (39), e no decreto n. 8.597, de 8 de março de 191 1 (40), desde que as

instituições beneficiadas não os reclamem dentro do pi azo de cinco annos
a contar da iata em que (oram recolhidos ao Thesouro. Exceptua-se porém a
quota destinada á Vgriopla da Capella, em Sergipe, quota que pas-

sara, de ora em diante, ir á Sociedade Beneficente da Mendicidade
— Asylo Rio Branco -de Aracaju. A' mesma sociedade será entregue a quantia

la na Delegacia Piscai do Thesouro Nacional naquelle Listado, pro-

veniente da amimulaçâodo beneficio, que tocou á citada e imaginaria escola.

S 8.' Organizada pela Dire .tona do Património a relação de todos es

próprios nao aproveitados exclusivamente em serviço publico e que sirvam
ou possam vir a servir de habitação, qualquer que seja o ministério a que
estejam sujeitos e exceptuados apenas os | alacios oceupados pela Presidência

da nepabUea, eerá pela mesma Diroctoria arbitrado o aluguel a cobrar pelos

mesmos, tendo ora vista a situação, valor e estado de cada um delles e obser-
vadas as seguintes regras

:

1." aiiiauel annual nunca será interior a 7 % do valor venal do preiio,

quando este for voluntariamente habitado por particulares ou funecionarios
públicos;

8." Será fixado em 5 % no mínimo e 10 % no máximo dos venci-

mentos totaes raensaes do funedonario publico que ahi habitar ora razão
do cargo, por determinação do Governo ou disposição legal

;

3.* Desse arbitramento o ministro da Fazenda dará conhecimento aos
demais ministérios, quando ler caso disso, afim de que os alugueis sejam des-

contados na (olha da pagamento dos funecionarios ou operários que habitarem
os prédios e por suà vez os directores das diversas repartições remetterao,
dentro dos primeiros 15 dias de cada me?, o balancete dos alugueis assim des-

contados á Directoria do Património, para que essa faça a devida commu-
nicaçao á Directoria Geral de Contabilidade do Thesouro

;

4 a . Trataudo-se de prédios sujeitos ao Ministério da Fazenda, o aluguel
será arrecadado pela Directoria do Património, que exigirá da de Despeza
Publica o desconto em folha do aluguel dos prédios oceupaios por fune-
cionarios do ministério

;

5*. O ministre da Fazenda poderá auorizar as despezas iodisponsavois

Eara a conservação dos mesmos próprios nacionaes, por intermédio da
irectoria d.i Património, pela verba de obras.

§ 9.° Poderá fazer-se por outras cédulas de qualquer valor, e nâo
apenas por moeda de prata, o troco ou substituição das cédulas de 1$ e
2$ e>traça ias ou dilaceradas que devam ser recolhidas; o Governo fica

autorizado a relormar o actua) regulamento da Caixa de Amortização.

§ 10. Ficam concedidos aos mostruários importados por najantos com-
merciaes os favores constante? do art. 2o , § 27, das disposições preliminares
da tarifa (41), desde que venham acompanhadas de certificado consular do

(38) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913:

Art. 64. Quaesquer alterações da tarifa, feitas em lei de orçamento, só
entrarão em vigor quatro mezes depois da publicação das leis que as decre-
tarem, ficando sujeitas ás taxas da Tarifa então em vigor as mercadorias cujo
conhecimento de embarque tenha data anterior áquolla em que terminar a
vigência das referidas taxas.

(39) Lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910 — Orça a receita geral da
Republica para o exercício de 1911.

(40) Decreto n. 8.597, do 8 de março de 1911 — Dá novo regulamento
para o serviço das loterias e respectiva fiscalização.

(41) Disposições preliminares da Tarifa:

Art. 2o
, § 27. Aos objectos pjrtencentes ás companhias lyricas, dramá-

ticas, equestres ou outras ambulantes, que se destinarem a dar representações
publicas ; ás collecçõ^s scientificas de historia natural, numismática e de anti-

guidades; ás estatuas e bustos de quaesquer matérias, que forem destinados
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paiz de procedência e sejam relacionadas em nota especificada convenien-
temente todas as amostras contidas nos respectivos volumes, reduzida a 5y„
a taxa de expediente;, os catálogos, prospectos, cartazes e cartões de qualquer
qualidade ficam sujeitos, no caso de trazerem estampas, â metade das taxas
do art. 604, segunda parte e respectiva nota da tariía (42), desde que taes
objectos não tenham outra applicação que não seja a de tornar connecidos os
productos iadustriaes ; os objectos próprios para reclame ou propaganda de
taes productos, cotno sejam canivetes, estojos para lápis, cigarreiras, etc,
etc, pagarão as respectivas taxas com abatimento de 50%, desde que se não
destinem a ser expostos á venda, o que se verificará pelos dizeres gravados
uos alludidos objectos.

§ 11, Os fabricantes de mercadorias sujeitas ao imposto de consumo,
comprehendidos nos as. I e II da lettra a do art. 9o do regulamento nu-
mero 11.807, de 9 de dezembro de iy 15 (43), bem como os commerciantes
obrigados pelo mesmo regulamento á escripta especial (44), deverão
authenticar na respectiva reparação arrecadadora, independentemente de
qualquer contribuição, todos os livros auxiliares da escripta geral de seus
estabele^mentos, taes como: contas correntes, borradores, razão, ccstaneira,
talões de venda^ a unheiro ou a prazo, etc.

Os. infractores desta disposição serão punidos com a multa de 50$ a 1008,
e aquelles em cujo esta oelecimento for verificada a duplicata de qualquer livro

cujo fim não seja convenientemente lustlficado, serão punidos com a multa de
3:0008 a 5:000S, independente da acção criminal que ao caso couber. Em caso
de reincidência, as muitas serão impostas no dobro; quando, por motivo de

á exposição ou representação publica ; e ás mercadorias estrangeiras que se

destinarem a figurar nas exposições industriaes que se fizerem no paiz.

Este despacho não poderá sjr concedido sem que as partes caucionem os

direitos de consumo òos objectos mencionados neste paragiapho, ou prestem
fiança idónea ; sendo cobrados os direitos si dentro do prazo concedido pelo
chefe da repartição, que poderá ser por elle razoavelmente prorogado, não
forem os objectos assim despachados reembarcados integralmente, ou não se

provar terem desapparecido por uso ou morte, segundo a natureza do objecto.

(42) As taxas do art. '604 da Tarifa são as seguintes :

Estampas, iesenhos e photographias para cartazes, annuncios, brinquedos
e semelhantes, kilograrama, direitos 38, razão 50 %•

Nota 71 a — As estampas que acompanharem os jornaes illustrados e per-
tencentes a estes pagarão os mesmos direitos a que estão sujeitos os referidos

jornaes. As colladas em papelão para cartazes e annuncios terão o abatimento
de 30 % nas taxas respectivas.

(43) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915:
Art. 9.° -Os emolumentos de registro obedecem á seguinte tabeliã:
a) fabricas :

I. Trabalhando com operários até 6, por emolumento,
até 3 ' 208000

II. Idem com mais de 6 operários até 12, nor emolumento,
até 3 50$000

(44) Art. 71 do decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915:

os negociantes ou fabricantes que mandarem desfiar, picar ou migar fumo;
os negociantes por grosso de fumo ; os depósitos de fabricas de tecidos ; os

negociantes por atacado de sal grosso que receberem o sal directamente do
estrangeiro, das salinas ou dos depósitos do porto de embarque, e os negociantes

por grosso de álcool, aguardente de canna ou cachaça ou de vinho nacional
natural, que receberem o produeto do lavrador sem pagamento do imposto,

serão obrigados a ter nos respectivos estabelecimentos, devidamente sellados,

rubricados e authenticados, nas estações fiscáès correspondentes, os livros

exigidos por este regulamento, escripturados com clareza, asseio e exactidão,

de modo a não deixar duvidas, devendo os lançamentos ser feitos diariamente

e encerrados mensalmente até o terceiro dia útil de cada mez.
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suspeita da veracidade da escripta osnecia), for exigida pela fiscalização a
cxhibiçâo da oscripta geral, ou quando essa exigência haj;i logar poi circum-
Etancias eapaciaes, deverfti sim' exhibidos, aiem do diano e oo> copiadores de
cartas e de tacturas, todos os livros do que crata este artigo.

Nenhum livro será authenticado sinâo mediante prova do micio de
negocio, encerramento de igual livro anterior, ou outn qualquei motivo
plenamente justificado.

Art. i.° Fica approvada a permuta do terreno na praia da Saudade,
aforado ao Centro Hippico Brazileiro, por área equivalente, destinado aquolle

á construcção da Faculdade de Medicina, nos termos ia autorização dada pelo
Ministério da Justiça o Negócios Interiores, sob solicitação do director dessa
faculdade.

Art. 5.° As encommendas postaes vindas de Portugal, á similhança" do que
Boeceda com as de outros paizcs da Furopa, terão o limite máximo de cinco
kilos por volume.

*rt. 6.° Fica creaoo o registro de proprietários de xarqteadas, conce-
dendo iseação de direitos para <• sal quo ror elles for importado e efectiva-
mente emi^re^ado no beneficia nento do xuque em icus estabelecimentos.

A isenção ser.i calculada à razão le 45 kilos Je sal p >r eaaa rez abatida,

basea ia sobre o tn posto de raatam,a i>ago as municipalidades e aos Fstados,
podendo o Governo estabelecer lutros aeios io fiscalização que julgar conve-
nientes.

Art. 7.# Os agentes iè leilão, em numero de i2^ue, a partir desta data,
ficarão onerados com mais 30°/oSobroo imposto de industrias e prori-sões,

realizaião es leiloas judiciaes (praças e bens das fallcncia*) e lunccionarão
par distribuição teita peio d Btribotdor do 2° n(Ti io, piyamli ; em estampilhas,
sobre a- commissOes que perceberão, de accôrdo com o decreto d. 858, de
10 de novembro do 1 85Í (45), a taxa oe 0,1 %>, tt:ando isento* os menores
e intendidos de quaesquei despezas de commissão, revogauas as disr>o>íçoes

em contrario.

Art. b.° A pensão «los alumnos matricuiadi s nos coliegirs min are« será

paga por trimestres adiantados nas estações arrecadadoras da Capital Fe-
deral de Perto Aiegre e de Barbac- na. respectivamente.

Paiagrapio umeo. O fornecimento a cada um destes estabeltJcimectcs

será lefhi mediante concorrência publica scmestial e contracto registrado no
Tribunal de Contas.

ArL 9.° As subvenções pecuniárias concedidas pelo Conzresso Nacional a
estabeiec.mentos otbciaes ou institutos de cai idade serão por paiceilas e á
me mia que torem fiscalizadas a- contas, e para esse tira será oomoada pelo

Ministro da Justiça uma corumissâo oe ires lunccionanos da contabilidade da
Secretaria de bstado, sem augmento de gratificações além das pertinentes

aos cargos.

(45) Decreto n. 858, de 10 de novembro de 1851:
Art. 24. A tasa da commissão dos agentes de leilões será regulada por

convenção entre elles e os committentes sobre todos, ou sobre alguns dos
efleitos a vender. Não sendo estipulado, não poderão nos leilões feitos dentro
de suas próprias casas exigir dos committentes mais de dous e meio por

e nus leitos fora de suas casas mais de cinco por cento. Aos compra-
dores em caso nenhum Doderão levar mais de dous e meio por cento.

(46) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915:

Art. 198. O stock existente nos estabelecimentos commerciaes dos
producos cujas taxas foram elevadas pela mesmb lei n. 2.919 é isento do pa-
gamento da differença entre a taxa primitiva e a actual ; deverá, porém, ser

assignalado por uma fórmuli especial, de isenção, fornecida gratuitamente
pela repartição fiscal competente, mediante as mesmas formalidades do § I

o

do art. 196 deste capitulo (46 — A).

(46 —A). Art. 196. S 1'.° A acquisição das estampilhas será feita em duas
guias, segundo o modelo VI, ás quaes acompanhara uma relação cm dupli-

cata, conforme o modelo XLI, dos artigos a estampilhar.
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Art. dO. São transferidos do patrroonio da Caixa Especial de Portes para
a Directt ria do Pa.rimcnio do Ministério da Fazenda todos os terrenos do càes,
morro do Senadc e outros adquiridos e desapropria íos para o serviço do
port j do Rio de Janeiro.

Art. 11. Ao stock existente nos estabelecimento? commerciaes dos novos
produeto tributados pela presente lei e pela de n. 2.919, de 31 de dezembro
-de 191*, fica concedido o mesmo favor dt art. 1-98 do decreto n. 11.807 (46),

mediante as íormaliiades exigiias no mesmo artigo.

. Art. 12. e*ara os effeitos da cooraaoa de loros, ficam os terrenos de ma-
rinhas e seus acerescidos divididos em ruraes e urbanos.

§ 1." A' Directoria do Património e ás Delegacias Fiscaes nos Estados
competirá a delimitação das zonas urbana e rural, respectivamente, no
Estado do Rio de Janeiro o nes demais Estados.

§ 2.° -*ara essa delimitação terá observada a dittineção que de taes

zonas já fizeram as municipalidades locaes; na falta dessa distireção presi-

dia o critério de comparação de densidade de população e de edifícios entre
as zonas, reconhecidamente, ruraes e urbanas.

Art. 13. Os terrenos que se atoraiem na zona urbana ficam sujeitos ao
foro anuual de 6 % >' os da zona rural, ao de * °/„ sobre o valor do terreno.

Paragrapho único. iNo arbitramento 10 valor do 'terreno será justificado

o preço estimado pelos pi ecos de vénias, na época, de terrenos aliodiaes

próximos ao terreno a aforar.
Art. 14. O laudemio pela transmissão do dominio útil de terrenos foreiros

á Fazenda Nacional fica fixado em 5 /„ sobre o valor da transacção.

Art. 15. A Directoria do Património no listado do Kio oe Janeiro e as

Delegacias Fiscaes nos demais Estados providenciarão de maneira a compellir
os actuaes cecupantes de terrenos de marinhas e seus acerescidos que não
esteja n em posse legitima verificada pela existência da carta d.e aforamento,
a legitimarem suas po&es dentro do prazo de três rxezes a contar da data da
presente teu

§ 1.' Os que não legitimarem suas posses dentro do prazo estabelecido

no artigo antecedente ficarão desde logo sujeitos ao pagamento do iôro ora
marcado e mais á multa do 20°/„ ao anno sobre o valor do foro annual.

§ 2.
D A Directoria do Património e as Delegacias Fiscaes nos listados

agirão directamente junto a todas e quaesquer autoridades federaes no sen-

tido de obterem dados para o estabelecimento summario dos terrenos de
marinhas e seus recrescidos.

Art. 16. Continuam em inteiro vigor as disposições sobre terrenos de ma-
rinha e seus acerescidos que não houverem sido alteradas na oresente lei.

Art. 17. Quando a cobrança do imposto se achar ligada a circumstancias
•de preço, o regulador para a dita cobrança, sobre os produetos nacionaes, será
o preço de venda da fabrica, sem a addição dos 10 % de que trata o art. 5o ,

iettra a, do citado decreto o 11 80"? (47 j.

Ari. 18. Conservada como está, na lei n. 2.919, de 31 de dezembro de
1914 (art. I

o
, n. 32) (48), a elevação das taxas do art. 2o do decreto n. 5.141,

(47) Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915:

Art. 5." Quando a cobrança do imposto se achar ligada á circumstancia
do preço, o regulador para a dita cobrança será :

a) para os produetos nacionaes, o preço de venda da fabrica, addicionando-
-se mais 10 % . Nas perfumarias e especialidades pharmaceuticas, o preço terá o

de uma dúzia ; nos chapéos para cabeça e nas bengalas, será o de cada objecto.

(48) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914, art. I
o

:

23. Imposto sobre o consumo de agua, modificado o art. 1°, e bem assim

o seu paragrapho único do regulamento annexo ao decreto n. 5.141, de 27 de

fevereiro de 1904, e do seguinte modo:
« A contribuição de penna d'agua constará de quatro taxas: uma de 36$,

uma de 51$, uma de 72$ e uma de 90$, passando a ser de 54$ a das pennas
voluntárias, a que se refere o art. 8 do decreto n. 8.775, de 25 de novembro
de 1882; pagarão a de 36$ os prédios de aluguel não excedente a 1:800$

annuaes; a de 54$ os de aluguel superior a 1:800$ e não excedente a 3:600$

annuaes; a de 72$ os de aluguel superior a 3:600$ e não excedente a 5:400$ e

a de 90$ os de aluguel excedente a 5:400$; o valor locativo para o effeito da



do 27 de fevereiro de 1904, resta beleça-se, entretanto, sob esta nova base a
disposição do paragrapho único do art. I« do decreto d. 5.429, de 14 de-

io de 1905 (49).

Art. 19. Ficam revogado» do art. 3o da lei n. 2.919, de 31

de dezembro de 1914 (50).

incidência das taxas será o que constar dos recibos de aluj ovados
com ii conh icimento do pagamento do imposto predial ou dos contractos de
arrendamento, e na ralta d stes elementos Far-se-ba o arbitramento por erapre-

ia do Diatrícto Federal, observando-fee as regras esl

ddas pira o do valor locativo no lançam snto do imposto de industrias o

profissOi .'
i parte que for applicavel fçapitulo 4' do decreto n. 1.542, de.27 de

Elevadas para J150 e S200 a.°. taxas do art. 2o do decreto n. 5.141, de
j>~ de fevereiro de 1904, e abolido o desconto de 50 °/„, a que para-
grapho único do an. 1° do decreto n. 5.429, de U de janeiro de 1905; a
taxa dos hydrometros em caso algum será inferior á menor tax;i por penua;
a Recebedoria procederá á revisão do lançamento logo que esta lei entre em
vigor.

(49) Decreto n. 5.439, de 14 de janeiro de 1905, art. I":

Paragrapho único. Aos grandes consumidores, industriaes ou de com-
mercío, á taxa de 150 róis será feito um abatimento de 50%i de tantas
vezes I •/• quantas forem as parcellas de 4.000 metros cúbicos do seu consumo
em rada semestre.

(50) Lei n. 2.919. de 31 de de/ombro de 1914, art. 3o :

| 7.' A responsabilidade dos commandantes de navios em relação ás mer-
cadorias a que se refere o paragrapho unlco do art. 370 da Nova Consolidarão
das Lois das Alfandegas o regulada pelo disposto no art. 363 (50 A), quanto
ao pagamento dos direitos devidos á Fazenda Nacional.

- ' Fica o Govornn autorizado a providenciar em regulamento de modo-
a tornar effectiva a cobrança do imposto de sedo proporcional a que estão

Bujeitas pelo d. 4 do § l° da taboila A do decreto n. 3.564, de 1900, as
facttiras.ou contas assignadaa íart. 219 do Código Commercial), podem!

ejam as mesmas equiparadas ás letras de cambio e ás notas
promissórias (reguladas pela lei n. 2.044, de 31 de dezembro de 1908;, assim
como oiie e imposto seja igualmente cobrado sobre a tripnxata das mesmas
betaras ou contas e que possam estas sor levadas a protesto pelo vendedor
no caso de recusa pelo comprador de assignatora nas duplicatas, Instituindo»
porém, neste caso, os necessários meios de defesa para este.

(50 A) Nova Consolidação das leis das alfandegas e mesas de rendas:

Art. 370. Os commandantes dos navios não respondem pelo conteúdo dos-

volumes que trouxerem.

Paragraplio nnico. Exceptuam-se

:

I
o

, os cascos, cujo liquido fòr substituído por outro differente do manifes-
tado, por agua commum ou salgada, ou por outro qualquer objecto sem valor

;

2o , os volumes que apresentarem indícios do arrombamento ou abertura ;

3 o
, os volumes de peso ou dimensões menores do que os manifestados, ou

constantes do conhecimento da carga (rop. de 1860, art. 436, e decisões n. 942,
de 20 de dezembro de 1878, e de 2 de maio de 1885).

Art . 363. No caso da differenca de volumes ser para menos dos constantes

no manifesto, não provando o capitão ou mestre, a juizo do inspector da Al-

fandega ou administrador da Mesa de Rendas, que o volume ou volumes não
foram embarcados, para o que lhe concederá este um prazo razoável, pagará
direitos em dobro das mercadorias que deveriam conter os volumes não des-

carregados, arbitrando o seu valor segundo as declarações do manifesto.e pelas

qualidades superiores, ou por outros volumes idênticos do mesmo manifesto,

quando as declarações relativas aos não descarregados forem incompletas.

§ 1 .
° Si as mercadorias não descarregadas dos navios em que tiverem sido

embarcadas forem isentas de direitos, segundo a declaração dos manifestos, será.

imposta ao respectivo capitão ou mestre a multa de que trata o art. 88, n. 2.
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Art. 20- Fica isenta do imposto de consumo a louça de pó de pedra,
manufacturada na fabrica de Santa Catharina, em S. Paulo.

Art. 21. Ficam extensivas as demais secções íèderaes as disposições do
titulo III e seus capítulos do decreto n. 10.902, de 29 de maio de 1914 (SI).

Paragrapho único. Aos procuradores seccionaes e fiscaes apphcar-se-ha
o disposto no art. 37, a, 6, c, e 38 do mesmo decreto.

Art. 22. E' mantido o § 7o do art. 2o da lei n. 2.919, de 31 de dezembro
de 1914 (52), com as seguintes alterações

:

« Art. 17, § 1.° Para a inscripçao no lançamento, os interessados apresen-

tarão, antes da abertura das casas commerciaes ou escriptorios, uma declaração

com o nome ou firma do 'contribuinte, a natureza da industria ou profissão e

o valor locativo do prédio, mencionando as sublocações que houver e a mo-
radia da família ou empregados, afim de ser unicamente lançada a parte

oceupada com o negocio ou escriptorio, sendo immediatamente incluídos no
lançamento. Si, todavia, fôr a declaração referente a estabelecimento que
conste já lançado sob firma individual ou razão social differente, com o mesmo
ou diverso ramo de industria, deverá á inscripçao preceder o necessário

exame, para se verificar si lia transferencia ou inicio de negocio.
• §2." Com relação á inscripçao dos estabelecimentos novos, não serão

admittidas reclamações dos interessados, com effeito suspensivo do pagamento
do imposto lançado, ainda que por effeito de arbitramento.

§ 3.° Incorrerão na multa de 100$ a 500$ os que mlringirem o disposto

no art. 17. Essa multa será recolhida aos cofres públicos dentro do prazo
de cinco dias, contado da publicação do despacho que as impuzer, extrahindo-

se logo as respectivas certidões de divida, que, si não forem pagas nesse

prazo, serão immediatamente enviadas á Procuradoria Geral da Fazenda
Publica que, dentro do mesmo lapso de tempo, as remetterá para a cobrança
executiva.

§ 7.° (novo) — As dividas remettidas para a cobrança executiva por

intermédio da Procuradoria Geral da Fazenda Publica, ex-vi do § 5o deste

artigo, não serão aggravadas com as multas de mora de 20 /o e 30 %.
Art. 23. Continua em vigor o art. 72, n. 15, da lei a. 2.924, de 5 de

janeiro ae 1915 (53).

(51) Decreto n. 10.902, de 20 de maio de 1914 — Publica de novo, de
accôrdo com a ultima parte do art. 76 da lei n. 2.841, de 31 de dezembro
de 1913, o decreto n. 9. 957, de 21 de dezembro de 1912, que reorganiza a

Procuradoria da Republica do Districto Federal, com as alterações a que
se refere o mesmo artigo (Diário Official de 28 de maio de 1914).

(52) Vide nota n. 29.

(53) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 :

Art. 72. E' o Presidente da Republica autorizado :

XV. A aproveitar o cidadão Manoel Sylvio Pereira Baptista, no mesmo ou
em cargo de igual categoria áquelle que exercia na Secretaria da Marinha, na
época em que foi exonerado, sem direito algum aos vencimentos atrazados.

§ 2.° Ao capitão ou mestre de embarcação nacional, empregada no serviço
de cabotagem, que não descarregar no porto de seu destino todos ou parte dos
géneros comprehendidos no art. 563, constantes das respectivas guias ou copias
dos despachos que lhe servem de manifesto, será imposta uma multa de 5$ a
20$ por volume não descarregado, além do pagamento dos direitos de expor-
tação, como si fossem para fora do paiz.

§ 3.° Metade das multas de que trata este artigo pertencerá á Fazenda
Nacional e outra metade ao empregado que verificar a differença na confe-
rencia do manifesto (reg. de 1860, art. 423, decretos ns. 3.217, de 31 de de-
zembro de 1863, art. 55, 3.883, de 29 de maio de 1876, art. 10, e decisões
ns. 289, de 27 de maio de 1876, 263, de 15 de dezembro de 1883, de 3 de junho
de 1884, de 13 de julho de 1885, de 27 de março de 1886, n. 55, de 13 de maio
e 26 de outubro de 1887).

A. F. 4
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Art. 24. Ficam isentos de todo? os impostos aduaneiro» e das desposas da
frete oas ustradas de leno da União e nos aavios do LJoyd Riaziieiro os ani-
maos destinados aos jardins zoológico*, naciooaes, obrigan 1 »se -'sta" esta-
belecimentos a tornoccr oppor tunamente aos museus doparia neataes os
ca oav ra de todo? js animaes.

Art. 25. Para liquidar o íefictt lo axeracio do 191* o os los 3xtc cios

anteriores, continua o loveroi autorizado, deacvTdo com a lei n. 2.85", de
17 de luouode 191* (56), a lazei operações- te credito no mteriur ou ao exterior
do pai2, po-iendo emitui utuios ordinário ou de natureza -special, com |uros
em papei ou em ouro. resgatáveis como for mab- conve uente em curto prazo,
assim como empregai-os ia liquidação dos compromissos do ('besouro agindo
de aecôrdo com as aocessidaies inanceiras do pai2 e iovend( ^segurar de
modo ei) ciente o ulterior resgate ios utui"s )ue foren amittidoe.

*rt 20. Continuam, jm .rerai, e n nsov, desde que aao leauau sidj ox-
pressamente revogadas e digam respoiti ao mtaresse publico ia União, todas
as disposições de íeis annuas de orçamento jue aac versarem esp-tculmente
sobre a úxaçao das verbas de receita e das lotações do lespeza ou sobre
autorização para reformar repartições e a legislação dscal e para marcar oa
aagmentar vencimento.1- e iuaa«duer remunerações.

Art. 27. Revoaam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1915.

Wexceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.073 — de 5 de ja>eiro de 1916

Autoriza a abertura, polo Ministério da Fazenda, do credito espacial de 6:918$694, para

pagamento devido, em virtude do sentença judiciaria, a Manuel Santerre Guimarães

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saneciono a seguinte
resolução:

Art. l.*E'o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito do 6:9188694, para occorrer ao pagamento devido a Manuel
Santerre Guimarães, de vencimentos correspondentes ao periodo de 8 de ja-
neiro de 1913 a 7 de abril ae 1914, e custas em virtude de sentença judiciaria.

Art 2.° Revogam-so as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1916, 95° da Independência e 28° da
Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

(56) Lei n. 2.857, de 17 de junho de 1914— Autoriza o Presidente da Re-
publica a abrir, por intermédio do Ministério da Fazenda, o credito extra-

ordinário de 905S597 ; a realizar, dentro ou fora do paiz, as operações de
credito que forem necessárias para regularizar e solver os compromissos

actuaes do Thesouro Nacional, por despezas legalmente ordenadas, e dá outras

providencias.
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DECRETO N. 3.074 — de 5 de janeiro de 1916

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de
12:763$925, para pagamento a D. Maria Bernardina de Lima e Silva Moniz de
Aragão, em virtude de sentença judiciaria '

.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a seguinte
resolução:

Art. l.° E' o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o credito especial de 12:763$925 pára occorrer ao pagamento devido
a D. Maria Bernardina de Lima e Silva Moniz de Aragão, em virtude de sen-
tença judiciaria.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

' Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1916, 95° da Independência e 28° da
Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

LEI N. 3.089 — de 8 de janeiro dd 1916

Fixa a despeza geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil para o exercício de 1916

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei

seguinte :

Art. 1." A despeza geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil, no
exercício de 1916, é fixada em 84. 165:0868786, ouro, e 405.266:062$188, papel,

e a com applicação especial em 4.584:700$, papel, na forma especificada nos
artigos seguintes.

Art. 2.° O Presidente da Republica é autorizado a despender pelo Minis-

tério, da Justiça e Negócios Interiores, com os serviços designados nas seguin-
tes verbas, a quantia de 21:5658200, ouro, e a de 44.804:7163377, papel :

Ouro Papel

1 . Subsidio do Presidente da Republica .... 1 20 : 0008000

2 . Subsidio do Vice-Presidente da Republica 36 : 0008000

3 . Gabinete do Presidente da Republica 76 : 8008000

4 . Despeza com o palácio da Presidência da
Republica 100:0008000

5. Subsidio dos Senadores 781:200$000

6. Secretaria do Senado. Augmentada de
17:400S no «Pessoal», sendo 2:4008
para occorrer ao augmento de ven-
cimentos do chefe da Redacção dos
Debates; 14:4008 para pagamento dos
três supplentes de redactores dos de-
bates, á razão de 4008 mensaes a ca ia

um; 600$ na sub-consignação « Gra-
tificações ad licionaes », para paga-
mento da differença de gratificação
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addicional a que tem direito o d
da redacção 'los debates ; augmen-
tada ainda de 55:5008 do Material »,

sendo : 28:800S na sub-consigoaçao
rviço tacbygraphico e de revisão

dos debates ; 12:000S na sub-consi-

gnaç&o «Objectos de expediente, etc.»j

12:0005 paia organização dos An-
naes de 1833 e 183 í-

; 2:i00S para
Mticaçao ao funecionario que serve

de secretario à Cooamissao de Finan-
. i rasao de 3001 mensa s ; 300S

para gratificação ao contínuo que
trabalha naqnella Commissâo, â razão

•usaes. Diminuída de i:M)i>S,

no « Pessoal », pela suj -:ra-

tjflcaçlo addicional qu i comp stia ao
conservador da Bibliothecá.

«Pessoal.. 370:0548800
...Material a 3ii:O96,$000

Total 7U:150S800

lio dos Deputados 2.628:8008000

'Secretaria da Camará dos Deputados.
Na consignação «Pessoal» (Gratifica-

ções addicionaes), augraentada de
4:971S400, sendo : 368600 para oc-
eorrer ao erro do calculo que se nota
no total desta consignação e

4:934S800 para occorrer ao paga-
mento do gratificação addicional a
vários funecionarios que completaram
maiscinco annoa de serviço, da accôr-
do com as deliberações da Camará
de 17 de dezembro de 1904 e 80 de
desembro de i o 1 1 e lois ns. 3.544, de
4 dejaneiro de Í9Í3, o 3.842, de 3 de
janeiro de 1914 (1), ficando assim re-

digido : « Para pagamento de gratifi-

cações addicionaes, sendo : de 30%
ao sub-director, archivista, conserva-
dor da bibliothecá, porteiro da secre-

taria o do salfto, um ajudante 1e por-

teiro, a contar de 1 de julho, perce-
bendo até então 25% e sete contí-

nuos, sendo um de julho, percebendo
ate essa data 35 ; de 35 i

a um
chefe da redacção dos debates, a dous
«lufes de secção, bibliothecario, um
official, um continuo, dous redacto-
res, sendo um de Annaes e outro de
Documentos Parlamentares, e um
ajudante de porteiro, este a contar
de 1 de maio. percebendo 20% até-

então ; de 20% ao secretario da pre-
sidência, a um primeiro official e sete.

contínuos, sendo um de 1 de fevereiro

(1) Leis ns. 2.544, de 4 de janeiro de 1912, e 2.842, de 3 de janeiro de
1914 — Fixam a despeza geral da Republica para os exercícios de 1912 e
1914, respectivamente.
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e outro de 20 de setembro, percebendo
ambos 15% até essa data ; de 15%
ao superintendente da redacção de
debates, um primeiro official, um se-

gundo official, dous redactores de de-

bates e dous contínuos 64:3748400»;
na sub-consignação « Dispensados do
serviço», diminuída de 6:000$ por
motivo de fallecimento de um auxiliar

da acta; augmentada de 19:200$ para
pagamento da differença de remune-
raçõe-i aos redactores de debates, in-

clusive os de Annaes e Documentos
Parlamentares. Na consignação «Ma-
terial», diminuída de 10:000$ na sub-
consignação « Compra de livros, assi-

- gnaturas de jornaes, revistas, enca-
dernações, etc. » ; augmentada de
12:000$ para occorrer ao pagamento
da despeza com a continuição da
publicação de Documentos Parla-
mentares ; destacada da sub-consi-

gnação « Conservação e limpeza do
edifício e dos moveis, etc.» (material)

para a verba « Pessoal » a quantia de
13:200$, sendo 3:600$ para paga-
mento de vencimentos que competem
ao zelador do Palácio Monroe, func-
cionario que era do quadro do Minis-

tério da Viação e 9:600$ para paga-
mento de vencimentos a dous supplen-
tes da redacção dos debates ; desta-

cada da mesma sub-consignação a
quantia de 9 : 600$ para pagamento de
vencimentos dos supplentes do serviço
tachygraphico; na tabeliã explicativa,

onde se diz « seis primeiros offlciaes,

etc.»— diga- se «um secretario da pre-
sidência e cinco primeiros ofiiciaes »

;

destacada ainda do « Material», sub-
consignação « Despezas eventuaes »,

a quantia de 12:000$ para o custeio

e reparação do automóvel destinado á
conducção do presidente, da Camará.

Ajudas de custo aos membros do Con-
gresso Nacional

Secretaria de Estado. Diminuída de
6:000$ na sub-consignação destinada
á representação do ministro ; de
1:500$ e 1:830$ pela suppressão re-
spectivamente das seguintes sub-consi-

gnações: gratificação aos cinco cor-
reios para despeza com o fardamento,
etc, e para diárias aos cinco correios.

Eliminadas as palavras «organização»
e «revisão» da sub-consignação « Or-
ganização, impressão e revisão do
relatório, etc.»

Gabinete do consultor geral da Repu-
blica. Dizendo-se na tabeliã em vez
de « para o terceiro official da Secre-
taria de Estado que auxilia o consultor

Papel

988:0458318

275:000$000

693:516$118
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geral » o seguinte « para o official da
Secretaria de Estado que auxilia o
consultor» 20:800SOOO

12. Justiça Federal. Dizendo-se na tabolla,

em vez de « um procurador geral
da Republica, gratificação 1:800S»
e «para remuneração provisória, etc,
6:000$», o seguinte «para represen-
tação e despeza do procurador geral
da Republica, 7: 800SOOO

»

1.013:071 3618

13. Justiça do Districto Federal 1.301:3035118

14. Ajudas de custo a magistrados 10:0005000

15. Policia do Districto Federal. Diminuída
de 100:0008 a consignação «Diligen-

cias policiaes»; de 200:000$ pela sup-
pressão da conúgnação «Escola de
Menores Abandonados», e de 10:000S
na sub-consignação «Objectos de ex-
pediente, etc.» do «Material» da
Repartição da Policia ; augmentada
no «Pessoal» de 7:200$, sendo 4:8003
de ordenado e 2:400S de gratificação,

para mais um delegado de 2* en-
trancia e de 90:360$ para 92 reservas
da Guarda Civil, á razão de 1:080$000.
Onde se diz na tabeliã •< pai a custeio

de caixas de avisos policiaes, etc.»
diga-se « para o serviço de caixas e
avisos policiaes 50:000$, sondo 32:000$
para o pessoal e 18:000$ para o ma-
terial. Na sub-consignação «Material»
da Escola Quinze de Novembro, onde
se lê «illumiuação», diga-se «illumi-

nação e força motriz» 5.9ôl:307$09J

6. Brigada Policial. Diminuída de
77:466$720 na sub-consignação «For-
ragem, ferragem c curativo, etc.»
que ficará assim redigida «Forragem,
ferragem e curativo para 597 cavallos,

a 1S640 por dia, 358:343S280» ; de
!O:O00S na sub-con-ignação « Re-
monta de animaes»; de 30:000$ na
sub-consignação «Acquisição e con-
certo de armamentos, etc»; de
10:000S na sub-consignação «Illumi-

nação o artigos próprios»; de
16:484$382 na consignação «Para os

officiaes e praças que se reformarom,
etc», e de 27:901$ por terem tal-

lecido os seguintes reformados: te-

nente-coronel graduado José Luiz

Osório, 11:712$; capitão Raymundo
Pinheiro, 2:400$ ; capitão Eduardo dô
Oliveira Bastos, 5:280$ ; alferes João
Chagas, 2 : 304$ ; segundo sargento Po-

lycarpo Pacheco da Silva, 839S500 ;

segundo sargento José Miguel de
Araújo, 839S500; segundo sargento '

Claudino André dos Anjos, 839S500 ;

cabo de esquadra Manoel de Souza Pe-

reira, 766S500 ; cabo de esquadra gra-
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duado Ismael Pinto Ferreira, 730$".

anspeçada Theophilo Augusto da Sil-

veira Távora. 730$ ; soldado Joaquim
Rodrigues da Cruz, 730$ ; soldado In-
nocencio Vieira da Silva, 730$; total,

- 27:901$ ; e aúgmentada de. 42:768$
para os seguintes reformados : te-
nente-coronel Pedro Alexandrino de
Andrade, 7 de julho, 9:600$ ; major
José Geofre de Proença, 9 de junho,
7:752$; capitão Manoel Saturnino de
Oliveira, 20 de janeiro, 4:360$ ; capi-

tão Luiz Leonel de Assis, 16 de junho,

6:000$; capitão Anastácio Sampaio,
23 de junho, 6:000$ ; alferes Gilberto

Junqueira, 16 de junho, 3:600$ ; se-
gundo sargento Casemiro de Carvalho,
19 de maio, 839$500 ; cabo de esqua-
dra João Bispo dos Santos, 22 de abril,

766$500 ; soldado Pio Nepomnceno
Camargo, 22 de abril, 730$ ; soldado
João Olympio, 2 de junho, 730$ ; sol-

dado Manoel Pedro de Alcântara,
16 de junho, 730$ ; soldado Bertholdo
Barbosa dos Santos Carmo, 23 de ju-
nho, 730$ ; soldado Esperidião de
Souza Ferro, 21 de julho, 730$ ; total,

42:768$000 7.718 :109$098

17. Casa de Detenção 577:356$118

18. Casa de Correcção. Destacada do «Ma-
terial» para o «Pessoal» a quantia
de 16:060$ para pagamento de qua-
tro mestres das officinas da Casa de
Correcção, mantidos os vencimentos
actuaes: 4:380$ para o mestre da
officina de ferreiros, 4:015$ para o
mestre da officina de carpinteiros,

4:015$ para o mestre da officina de
encadernação e 3:650$ para o mes-
tre da officina de pedreiros. Desta-
cada ainda do «Material», consigna-
ção «Diárias, etc», a quantia da
mesma consignação e incorporadas
essas diárias aos vencimentos dos
funccionarios que delias gozam ' 304 : 476$106

19. Archivo Nacional. Diminuída de 5:000$
â sub-consignação « Para compra e

cópia de documentos importantes,
etc.» 179:302$118

20. Assistência a Alienados. Na sub-consi-
gnação « Auxílios de aluguel de casas
etc.» (material) das colónias de Alie-

nados, accrescente-se in fine: «con-
tanto que as casas sejam visinhas ou
se achem nas colónias d9 Alienados» 2.089:883$754

21. Directoria Geral de Saúde Publica. Na
parte referente á Inspectoria dos Ser-

viços de Prophylaxia, em vez de « 10

chefes de turmas», diga-se «oito chefes

de turmas a 2:400$ de ordenado e

1:200$ de gratificação e dous distri-
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tribnidores do serviço também a
2.4008 de ordenado e 1 :200S do gra-
tificarão »; diminuída de 149:o40S
pela reducçao a 662 dos serventes de
2a classe no pessoal subalterno da
mesma [nspectoria ; de v.lGS, fazen-
do-se na tabeliã as seguintes alte-

: Serviço de Policia Sanitária
6 d>' 1'rnphylaxiados Portos da Re-
publica : Rio de Janeiro — PeSBOal
subalterno: um mestre de navio de
desinfecção, vencimento animal

; um machinista. Vencimento
annual 3:600S ; dons foguista-

cimonto annual 2:1601, »:320f; s-is

marinheiros a !>S diários, 10.980S ;

uni chefe de desinfecção, gratifi-

cação 2;600S ; três desinfectadores,

gratificação 6:9605000. 1'essoal do

Uvio cie. desinfecto Republica : um
mestre de navio, vencimento annual

3:960S ; um machinista, vencimento
annual 3:9601; dous foguístas, ven-

cimento annual 2:5208, .'>:040S ;

quatro marinheiros a 5S2o0 diárias,

8:078S800. Policia Sanitai ia do PortD:
uui mestre de navio, vencimento an-
nual, 3:600S ; um machinista de
navio, vencimento annual 3:600S ;

cmoo patrões de lanchas, vencimento
animal :(:.'Í0S, 16:2008 ; cine., ui.i-

chiiústas de lancha, vencimento an-
nual 3:240S, 16:200S ; oito foguistas

de lancha, vencimento annual
8:1601, 17:2808; 25 marinhoiros a 58
diários, 45:7508 ; um servente, gra-
tificação 1:700S; total, 157:428S800.
Poliria Sanitária do Porto, «Material».

Diminuída de 25:000S na consignação
Expediente, desinfectantes, etc. »

e, na 2* consignação, onde se diz

« quatro remadores » diga-se << Ires

remadores e ura continuo <>. Repar-
tição Central: Juntem-se as consigna-
ções : "Assignaturas de tolephones»,

1:5918; «Material, consti ucções, etc.»,

96:0008, total, 97:591S, dizendo-se :

«Material, construcções, assiguaturas
de apparelhos telephonicos. etc.»,

97:591S000. Serviço de terra: sub-
stituída a tabeliã de vencimentos do
pessoal pela seguinte:

P«pel
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No «Material» diminuída de 16:000$,
juntem-se as consignações : «Moveis,
objectos de expediente, etc», 46:425$;
« Assignaturas de apparelhos tele-

phonicos», 1:575$; total 48:000$,
e diga-se: «Moveis, objectos de expe-
diente, concertos, assignaturas de
telephones, otc», 32:000$ ». Inspe-
ctoria dos Serviços de Prophyla-
xia: «Material»: juntem-se as
consignações: « Assignaturas de ap-
parelhos telephonicos», 580$; «Con-
servação e acquisição do material
para o serviço, etc», 229:420$;
total, 230:000$, assim redigindo-
se: «Conservação e acquisição do
material para o serviço, inclusive o
material rodante, desinfectantes,
sustento e ferragens de animass, com-
bustível, lubrificantes, illuminação,
assignaturas de telephones, expedi-
ente, asseio e eventuaes », 233:000$.
Hospital S . Sebastião : « Material » :

Augmentada de 143:000$ para des-

pezas com os quatro pavilhões de tu-

berculose ; diminuída de 10:003$,
junte-se a consignação: «Eventuaes»,
19:738$; á consignação: « Assignatu-
ras de apparelhos telephonicos, 262$,
total, 20:000$ e diga-se: «Assigna-
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turas de appa relhos telephonios e
eventuaes», 10:0005000 «Labora-
tório Bacteriológico : « Material»:
juntem-so as duas consignações em
uma só. assim redigida. «Livros,
objectos de expediente, instrumentos,
apparelhos e materiaes, bioterio,

assinaturas de telepbones, asseio e

eventuaes»- 16:200S; «Portos dos

Estados: «-Material», Onde se lê: «Ex-
pedianto, asseio, etc, 21O.000S0O0;
«Aluguel de casa, etc.»,2r>:200:>; total,

235:2008 diga-se: « Expediente, as-

seio, etc, 203:2005; «Alucuel do casa,

et;.», 32:000S; total, 235:2OOS00O.
Hospital de Nossa Senhora das Dores—
(Sanatório de Tuberculosos em Casca-
dura), lei especial n. 2.857, de 17 de
junho de 1914 (2), para occorrer
á metade do custeio annual,
170:4275500, como forem apuradas
as contas bimensalmente.

Total

22. Secretaria do Conselho Superior do
liusino

23. Subvenção a Institutos de Ensino. Au
gmentada de 100:0005 a subvenção á
Faculdade de Medicina da Bahia

24. Escola Nacional de Bollas Artes. Au-
gmouiail i de 1:200$ para a equipa-
ração dos vencimentos do um conser-

v a d o r restaurador aos de ura

conservador restaurador dos qualros
da pinacotheca

25. Instituto Nacional do Musica. Augroen-
tada de 3:5415130, de accòrdo com o
novo regulamento do decreto
n. 11.748, de 13 do outubro do 1915

(3), e diminui la de 2:0005 na sub-con-
signaçao « Acquisiçao de instrumentos,
etc. », que ficará assim redigida :

«Compra de instrumentos, reparos e

conservação do grande or^ão e in-

strumental, laboratório de physica,

physiologia e bygiene da voz, biblio-

theçae museu», 10:00' 5; augmentada
ainda de 1:500S na sub-c^nsignaçào
« Objectos de expediente, etc.» elir

minadas as palavras « moveis, repa-

5.547:6385300

95:6385000

4.565:598S272

21:565S200 288:212S230

(2) Lei n. 2.857, de 17 de junho de 1914 (Diário Oficial de 19) — Autoriza
o Presidente da Republica a abrir, por intermédio do ministério da Fazenda,
o credito extraordinário de 906S597 ; a realizar, dentro ou fora do paiz, as
operações de credito quo forem necessárias para regularizar e solver os com-
promissos actuaes do Thesouro Nacional por despezas legalmente ord enadas

;

e dá outras providencias.

(3) Dec. n. 11.748, de 13 de outubro de 1915 (7Ji«río Official de 22 de
outubro de 1915) — Reorganiza o Instituto Nacional de Musica.
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ros e utensílios » e 500$ destinados á
illuminaçâo, energia eléctrica e as-

censor. ..,..:

Instituto Benjamin Constant

Instituto Nacional de Surdos-Mudos

Bibliotheca Nacional. Diminuída de
12:000$ pela reducção do numero de
serventes a 28, pela suppressão dos
dous jardineiros e do encarregado da
estufa; de 3:000$ na sub-consignação
« Acquisição de livros, etc»; de 1:000$

na sub-consignação « Conservação de
livros, etc. » ; de 7:000$ na sub-con-
signação «Objectos de expediente
etc. » ; de 10:000$ pela suppressão
da sub-consignação « Organização de

. catálogos :> , e de 7:200$ pela sup-

pressão de um logar de sub-bibliothe-

cario; augmentada de 10:200$ para
mais um bibliothecario

Soccorros Pu blicos . Diminuída de
25:0008000

Obras. Diminuída de 100:000$000

Corpo de Bombeiros. Augmentada de
8:126$ para os seguintes reformados
em 1915: primeiro sargento Álvaro Jú-

lio Esteves, 12 de maio, 3:600$ ; forriel

Luiz de Oliveira Mello, 21 de junho,
803$ ; forriel Da tivo Maurício Wan-
derley de Araújo, 28 de julho, 8U3$

;

soldado João Joaquim de Campos, 13

de janeiro, 730$ ; soldado Oscar Lis-

boa, 23 de junho, 730$; soldado Ma-
noel Garcia da Silva, 14 de abril, 730$;
soldado José Alvares Gil, 3 de fe-

vereiro, 730$ ;' diminuída de 730$,
por ter fallecido o reformado Mar-
tinho Tavares e de 5:000$ na con-
signação « Para os offlciaes e pra-
ças que se reformarem, etc. »

Serviço eleitoral. Beduzida a 50:000$,
_

sendo 20:000$ para as publicações'
que se tornarem precisas no Districto

Federal, as quaes só poderão ser fei-

tas no Diário Official

Administração, justiça e outras despe-
zas do Território do Acre

Instituto Oswaldo Cruz

Serventuários do Culto Catholico

Magistrados em disponibilidade

Eventuaes. Diminuída de 36:000$000..

Subvenções. Ao Patronato de Menores
para manutenção e custeio da Escola
de Menores Abandonados, cuja di-

recção lhe fica transferida pelo Go-
verno, 200:000$; à Associação Pro-
tectora dos Cegos Dezesete de Setem-
bro, mantenedora da Escola Profis-

• Papel

437:1018935

394:420$118

157:127$118

512:312#H8

25:000$000

150:000$000

2.270:517$024

50: 000$000

2.374:

331:

80:

160:

64:000$000

800$000

240$000

000$000
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sional e Asylo para Cegos Adultos da
Capital Federal, 20: 000S; ao Insti-

tuía Histórico e Geographico Brazi-
leiro, 25:000S ; ao Lyceu de Artes o
Offlcios do Bio de Janeiro, 36:000S ;

ao Asylo S. Luiz da Velhice Desam-
parada, 25:000S ; ao Instituto dr Pro-
tecção e Assistência á Infância, inclu-

sive o auxilio para aluguel de casa,
48:0005 ; á Liga ontra a Tuber-
culose, 24:000S ; ao Asylo Bom 1'astor,

5:0 'OS; â assistência de raqfilicas i>
-

bre-, aunexa ao instituto de Electri-

cidade Medica do Dr. Álvaro Alvim,
l.'i:ii00S; ao Orphanato Santo António,

í>:000S ; á Maternidade do Bio de
Janeiro, 100:000S ; ao Dispensário de
S. Vicente de Paulo, dirigido pela
irmã Paula. 120:0008; e á Com missão
Promotora do Monumento a Jo

nifacio, na cidade de Santos, 100:0008
por conta da quantia de 500:OOOS que
fica concedida como auxilio i

homenagem ao Patriarcha da Inde-

pendência 723:000S000

21:5658200 45.177:4168377

Art. 3.° Governo reduzirá a 2.500 praças o effectivo da Brigada Poli-

cial, não preenchendo, no corrente exercício, as vagas que se abrirem por
incapacidade physica, fallecimentos ou sentenças e expulsão das fileiras e só

concedendo engajam ntos ás praças de bom comportamento que contarem,
pelo menos, seij anãos de serviço e aos inferiores.

Art. 4." Como auxiliar do Gabinete do Consultor Geral da Bepublica ser-

virá um official da Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Inteiiores,

designado pelo ministro da Justiça, mediante proposta do consultor geral.

Art. 5.° Durante o período das férias forenses poderão os juizes federaes
ausentar-so das respectivas secções pelo prazo de 30 dias, sem prejuízo do
tempo e da gratificação a que teem direito, passando o exercício aos seus
substitutos legaes e estes aos respectivos supplentes, que apenas perceberão
as custas.

De igual direito gozarão os juizes substitutos, desde, porém, que não o
façam simultaneamente com os juizes seccionaes.

Art. 6.° Fica autoiizada a fundação de um Centro Beneficente da
Guarda Civil, gozando das vantagens do decreto n. 2.124, de 25 de ou-
tubro de 1909 (4).

Art. 7.° E' o Presidente da Republica autorizado :

I. A reorganizar, sem augmento de despeza, a Policia do Districto Fede-
ral, revendo os regulamentos em vigor, fundindo ou desdobrando repartições,

dando-lhes a organização que julgar mais conveniente, garantindo por meio
das medidas que julitar apropriadas á segurança eá moralidade publicas e
impondo multas e taxas até 500S000;

II. A despender até a quantia de 40:0008 com a acquisição de duas lan-

chas destinadas ao serviço da Policia Marítima;

(4) Dec. n. 2.124, de 25 de outubro de 1909 — Perraitte aos funecio-

narios civis federaes, activos, ou inactivos, consignarem mensalmente á
Associação dos Funccionarios Públicos Civis e ao Montepio Geral de Economia
dos Servidores do Estado até dous terços dos seus ordenados para pagamento
das contribuições a que se obrigarem com a mesma Associação, etc.
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III. A reformar o regulamento da Brigada Policial, sem augmento de des-
pezas, e observadas as restricções do art. 3 o da presente lei;

IV. A reformar, e sem augmento do despeza para o Thesouro Nacional, a
Curadoria Geral dos Orphaos do Districto Federal, dividindo-a em duas;

V. A pagar á Santa Casa de Misericórdia do' Rio de Janeiro a quantia
de 21:380$540, importância devida pelos funeraes do Senador Pinheiro Ma-
chado, abrindo o necessário credito ;

VI. A. organizar a policia militar e civil das prefeituras do Acre dentro da
verba de 317:0298600.

Art. 8.° E' declarada de utilidade publica a Associação dos Escoteiros de
S. Paulo.

Art. 9.° Os actuaes professores substitutos do Collegio Pedro II terão os
mesmos direitos, excepto a percepção de vencimentos, que os substitutos dos
institutos de ensino superior da Republica, estendendo-se essa disposição aos'
que, de futuro, forem nomeados, para cuja admissão será exigido o concurso
de provas estabelecido era lei.

Art. 10, Ficam extensivos aos patrões ou mestres, motoristas ou machi-
nistas das lanchas da Inspectoria dá Policia Marítima as regalias de funccionarios
públicos, das quaes gozam os patrões e machinistas das lanchas da Inspectoria
Sanitária do Porto do Rio de Janeiro, sem augmento de vencimentos.

Art. 11. Ficam concedidos os mesmos direitos c vantagens de que gozam
o porteiro e o enfermeiro da Casa de Detenção ao porteiro e enfermeiro da
Casa de Correcção, sem augmento de vencimentos.

Art. 12. Os directores dos seis institutos de ensino superior e secundário
mantidos pela União receberão a gratificação de 10:000$, sendo 6:000$ no
Thesouro Federal pela verba «Conselho Superior de Ensino» e 4:000$ na
thesouraria dos institutos por conta das rendas próprias dos mesmos.

Art. 13. Fica dispensado das provas de concurso para assistente ao Insti-

tuto Oswaldo Cruz, sendo effectivamente provido no referido cargo, o Dr. Ar-
thur Moses, que ha mais de seis annos, competentemente, desempenha interina-

mente o mesmo cargo, tendo apresentado trabalhos de grande valor scientifico.

Art. 14. O Conselho Superior do Ensino poderá nomear, uma vez por
anno, commissões examinadoras dos alumnos matriculados, durante o ultimo
período lectivo, em collegio de instrucção secundaria indiscutivelmente idóneo,

que funccione em cidade onde não haja gymnasio official nem equiparado a
este, obrigando-se a directoria do instituto a depositar na secretaria do con-
selho a taxa de lu$ por matéria, além de uma somma razoável para trans-

porte e estadia de examinadores, e sujeitando-se também á fiscalização e
demais condições estabelecidas, de um modo geral, pelo Governo. Os certifi-

cados de approvação subscriptos pelos presidentes das commissões examinado-
ras de cada matéria darão ao estudante o direito de inscrever-se para exame
vestibular nas faculdades officiaes.

Supprimam-se as palavras «com intuito de lucro ou de propaganda philoso-

phicaou religiosa» d>> art. 24 do decreto n. 11.530, de 18 de março de 1915 (5).

Serão recolhidas á secretaria do Conselho Superior do Ensino as quotas
de fiscalização dos institutos equiparados aos officiaes, descontando-se das mes-
mas 10 % para as despezas com os amanuenses, a dactylographa e o porteiro

do mesmo conselho, supprimida, no orçamento do Interior, a verba de 7:200$
para amanuenses e porteiro, e no da Agricultura a correspondente aos venci-

mentos de uma dactylographa addida.
Art. 15. O Presidente da Republica é autorizado a despender pelo Minis-

tério das Relações Exteriores, com os serviços designados nas seguintes

verbas, a quantia de 2.522:736$, ouro, e a de 1.143:600$, papel

:

Ouro Papel

1. Secretaria de Estado. No «Pessoal», di-
minuída de 6:000$ a sub-consignação

(5) Dec. n. 11.530, de 18 de março de 1915— Reorganiza o ensino

secundário e superior da Republica:

Art. 24. Nunhum estabelecimento de instrucção secundaria, mantido
por. particulares com intento de lucro ou de propaganda philosophica ou reli-

giosa, poderá ser equiparado ao Collegio Pedro II.
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destinada á representação d o minis-
tro; de 9:603$ pela suppressão dos
logares de cartographo e cilligrapho
e do 3:000$ na sub-consignação

«Para pagamento da gratificação an-
nual extraordinária, etc», redigin-

do-se a ultima consignarão da se-

guinte forma: «Para gratificações por
substituição» ; e, tio «Matm-ial» au-
gmentada de 10:000Sa sub-consigna-

ção n. d «Objectos necessários para
o expediente, etc»; de 10:000$ a de
n. i « Diárias aos correios, etc», re-

digindo-se a do n. 3 da seguinte for-

ma : «Impressão do relatori o, publi-

cação dos actos do Ministério, do ex-
pediente e quaesquer trabalhos typo-

graphicos e officiaes*, 15:000S000 678:6005000

2. Empregados nm disponibilidade 40:000$000

3. Extraordinárias no Interior. Reduzida
a 65:000$ a consignação n. 1 «Para
diversos serviços extraordinários no
interior e despezas eventuaes» 215:0008000

4. Commissões de Limites. Diminuída de
C0:OO0S000 80:0008000

5. Reci«pçrtes offlei a e s. Diminuída de
5O:00OSO0O 70:000S000

6. Congressos e Conferencias. Diminuída
de 20:0008 na primeira consignação
e de 10: 00(»S na segunda 40:0008000 60:000S000

7. Repartições internacionaes 58:7368000

8. Corpo Diplomático. No «Pe-soal», dimi-
nuída de 28:000S a representação
dos ministro.-, na seguinte proporção:
Allemanha, 1:000S ; Argentina
5:000$; Chile, 5:000$; França,
2:000S; Gran Bretanha, 2:000$; Hes-
panha, l:0o0S ; Itália, 1 :000S ; Ja-
pão, 1:000S ; México, 2:0008; l'ara-

guay, 4:0008; Santa Sé, 1 :000S; Uru-
guay, 1:000$; Venezuela, 2:000$;
de 5:000$ a representação do em-
baixador nos Estados Unidos da Ame-
rica do Norte ; de 4:000$ a consigna-
ção destinada a legação da Noruega
e Dinamarca, que fic.rá assim redigi-

da ministro residente : ordenado
4:OO0S, gratificação 2.0008, repre-
presentação 12:000$, um inter-
prete 2:000S ; de 90:0008 pela
suspensão, no exercício de 1916, do
pagamento das gratificações de resi-

dência aos chefes de missão e secre-
tários de legação o de 2:000S na con-
signação «Para o acerescimo de ven-
cimentos aos primeiros secretários de
legação, etc.» 1 .148 0008000

9. Corpo Consular. No «Pessoal», diminuí-
da de 6:000$ pela reducção a consu-
lados de 2» classe dos consulados ge-



— 63 —

Orno Pape*

raes de I
a em Trieste, Assumpção e

Valparaizo, fixados em 12:000$ os

vencimentos dos respectivos cônsules;

de 6: 000$ pela reducção a 8:000$ dos
vencimentos dos cônsules de Rosário
de Santa Ee, Marselha e Salto ; de
12 000$ pela reducção a consulados
simples dos seguintes: Cadix, Yokoa-
ma e a vice-consulado Georgetown,
sendo 4:000$ em cada um; de 6:000$
pela reducção a vice-consulado do
consulado de Cayenna , mantida a gra-
tificação supplementar ; de 70:000$
pela suspensão, no exercício de 1916,

do pagamento das gratificações de re-
sidência a cônsules gerae<, cônsules,

vice-consules e chancelleres, etc; e
%

-augmentada de 8:000$, sendo 4:000$
para o vice-consulado em Nantes e
4:000$ para o vice-consulado de La
Rochelle Pallice. No «Material» au-
gmentada de 270:300$, substituindo-
se a tabeliã pela seguinte: expe-
diente, aluguel de casas, auxiliares,

contínuos, porteiros de consulados e

vice-consulados, remessa de 2f vias

de facturas consularas á Estatística

Commercial, 285 : 000$000 826 : 000$000

HO. Ajudas de custo 200:000$000

11. Extraordinárias no Exterior. Diminuida
de 2b 000$ e destacada a quantia
necessária para custear o vice-con-

sulado da Republica do Panamá, cuja
despeza será feita por esta verba, até
que no orçamento se consigne a re-
spectiva dotação 250:000$000

Total 2.522:736$000 1.143:

Art. 16. As despezas consulares serão ordenadas pelo Ministério das Re-
lações Exteriores á Delegacia do Thesouro em Londres, dentro das consigna-

ções votadas.
A Delegacia transmittirá as determinações recebidas do Ministério aos

cônsules, para que estes possam receber da Delegacia, nas condições do estylo,

as quantias cujos pagamentos tiverem sido autorizados, observando-se, sem
excepção alguma, todas as prescripções legaes.

O recolhimento da renda bruta dos consulados, deduzida a parte dos emo-
lumentos consulares que por lei cabe aos cônsules e vice-consules não remu-
nerados, será feito mediante guia em que se declare a somma arrecadada,
com os pormenores de todas as parcellas, atim de ser examinada e oscriptu-

rada na Delegacia em Londres.
Art, 17. O aluguel de casas para chancellarias de legações e consulados

será pago em prestações trimensaes adeautadas, podendo o chefe de legação
ou cônsul receber ai é dous adeantamentos, devendo, porém, de accôrdo com
a lei, prestar contas, opportunamento, á Delegacia do Thesouro em Londres,

das quantias recebida^ e recolhei- o respectivo saldo.
Art. 18. As despezas com o expediente, aluguel de ca^a, facturas e o

pessoal de auxiliares dos consulados, pagas em todos os exercícios sem con-
signação orçamentaria, correrão de ora em deante pela verba incluída no
orçamento actual.

Art. 19. As ajudas de custo serão concedidas, dentro da verba fixada,

<am casos de nomeações, exonerações, retiradas, serviços expressos e remoções.
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A remoção, no prazo de um anno, dará apenas direito a uma ajuda de custo,

correndo as despezas de qualquer outra por conta do removido.
Na concessão de ajudas de custo, atteudcr-se-ha ao numero das pessoas de

família, a distancia o ás condições do vila no localda nova residência.

Art. 20. O Governo expedirá nova tabeliã dos emolumentos de cobrança
nos consulados e vice-consulados, augmentando em 25 %, na média, com

das facturas, as laxas do decreto n. 8.402 A, de 30 de dezembro de
1910(6). A cobrança principiará em 1 de abril vindouro, continuando a ser feita

por meio de estampilhas nos consulados e vice- consulados remunerados e nos
nâo remunerados que o Governo determinar, de accòrdo com o art. 17 do de-

creto n . 907 B, de 1 1 de novembro de 1890 (7) ; no< outros, a cobrança far-se-ha

em >ellos de verba, sendo escripturada nos termos do art. 2o da lei n. 2.847,

de 21 de março de 1898 (8).

Art. 21. Fica autorizado o Governo, sempre que entender necessário, a
destacar um dos três addidos comnerciaes para servir junto á embaixada nos
Estados Unidos da America do Norte.

Ari. 22. Fica igualmente ai, tonzado o Governo a occorrer, sem augmento
das vorbas orçamentai ias, ao serviço eoasular e diplomático do Brazil no Egypto,

Art. 23. Fica approvada a dispôs çâo do are. 48 do regulamento da Se-

cretaria de Estado das Relações Exterii res, annexo ao decreto n. 10.662, de
31 de dezembro de 1013, relativamente á disponibilidade dos funecionarios da.

mesma Secretaria (0).

(6) Djc. n. 8.402 A, de 30 de dezembro do 1910 — Estabeleça nova
tabeliã de veucimcnt< s consulares.

(7) Dec. n. 997 B, do 11 do novembro de 1890 — Organiza o Corpo Con-
sjlar Brasileiro:

Art. 17. O systema actual de arrecadação do emolumentos subsistirá até
31 de dezembro do 1801. De então era diai te se precederá como dispOe este
decreto, sendo os mesmos emolumentos cobr di s cm estampilhas pela tabeliã
que o Governo orgmizar, a qual servirá provisoriamente até quo a expe-
riência mostre as alterações que convenha fazer.

As estampilhas serio cppor tunamento fornecidas pelo Governo, o qual
determinará com alguma antecedência como se deva proceder no seu uso.

(8) Lei n. 2.847, de 21 de março de 1808 — Approva o regulamento para
a cobrança e escripturação elos emolumentos consulares:

Art. 2." Essa cobrança nos et nsulados remunerados pelo Thesouro Federal
e nos não remunerados que o Governo determinar, será feita por meio de
estampilhas, de accòrdo com o art. 17 do decreto n. 997 B, de 11 de
novembro de 1890. Nos eutros será realizada por verba b escripturada para
conhecimento do Governo.

(9) Dec. n. 10.662, de 31 dezembro ele 1913 — Approva o novo regula-
mento para a Secretaria de Estado das Belações Exteriores:

Ari. 48. Os funecionarios não serão demittidos eraquanlo bem servirem o
só serão postos em disponibilidade nos casos estabelecidos para os Corpos
Diplomático e Consular, quando per lei lôr dada essa autorização.

Depois de dez annos de serviço effectivo no Ministério, só poderão ser
demittidos, além dos cases em que a lei penal pune com a perda do emprego

:

a) por abandono do cargo; 6) por condemnacão, passada em julgaelo nos tribu-

naes competentes, á pena maior de dous annos ; c) por condemnacão, nas
mesmas con lições, em qualquer dos crimes capitulados nos arts. 115, 118. 110,

121, 122. 239 a 250. 277, 278, 330, a 333 e 338 a 340 do Código Penal (9 A)

;

d) por falta grave verificada em processo administrativo. Esse processo so fará,

,de accòrdo cora as instrucções que se expedirem, perante uma commissio con-
stituída de funecionarios do Ministério designados pelo Ministro e presidida pelo
sub-secretario de Estado ou por um director geral e com recurso para o
Ministro.

(9 A) Os arts. 115 a 122 do Código Penal tratam dos crimes de conspiração
sedição e ajuntamentos illicitos. Os arts. 230 a 250 dos crimes de raceda falsa

e falsidade. Os arts. 277 e 278 de lenocínio. Os artigos 330 a 333 de furto e os
338 a 340 de estellionato abuso de confiança e outras fraudes.
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Art. 24. O cargo de sub-secretario de Estado será exercido em com-
missâo, por funccionario do quadro do Ministério. Quando este fôr ministro
plenipotenciário continuará a perceber os vencimentos que nesse caracter lhe
cabem, deduzida a gratificação paga ao seu substituto.

Art. 25. O Presidente da Republica é autorizado a dispender pelo Minis-
tério da Marinha, com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia
de 180:000$, ouro,'e a de 35.066:9498818, papel :

Ouro Pape?

i. Gabinete do ministro e Directoria do Ex-
pediente. No « Pessoal », diminuída
de 6:000$ a consignação destinada á
representação do ministro ; de 9:600$
e de 14:400$ na Directoria do Ex-
pediente, pela suppressão, respecti-

vamente, de um logar de I o official e
de dous de 2°.,- de 135:600$ pela sup-

pressão da consignação « Addidos »
;

e de 1:200$ pela suppressão da sub-
consignação destinada ao aluguel de

' casa do porteiro, e no « Material », di-

minuída de 4:000$ a sub-consignação
«Expediente», e de 1:000$ a sub-
consignação « Telegrammas omciaes
para o exterior » 208:1185000

2. Almirantado. No «Material», diminuída
de 400$ na sub-consignação « Expe-
pediente» 18:000$00O

3. Estado-maior. No «Material», dimi-
nuída de 400$ na sub-consignação
«Expediente» 8:330$OO0

4. Inspectorias. Diminuída de 8:400$ pela
suppressão de dous logares de dese-

nhista 43:0725500

5. Directoria Geral de Contabilidade. No
«Pessoal», diminuída de 15:000$
pela suppressão do cargo de sub-di-

rector, e no «Material», diminuida de
1:000$ na sub-consignação «Expe-
diente» 352:900$000

*. Auditoria. No «Pessoal», augmentada
de 27:000$ para os auxiliares de au-
ditor, e no « Material », diminuiria de
200$ na sub-consignação « Expe-
diente» 119:200$000

7. Corpo da Armada e classes annexas.
Augmentada de 1.034:740$, substi-
tuindo-se a tabeliã pela seguinte :

Omciaes:

Corpo da Armada :

4 vice-almir antes a 28:200$

—

112:8008000
;

8 c o n t r a-almirantes a 22 : 800$ —
182:4008000

;

20 capitães de mar e guerra a 17:400$— 348:0008000
;

40 capitães de fragata a 14:4008 —
576:0008000

;

80 capitães de corveta a 11:400$ —
912:000$000

;

A. F. 5
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200 c a p i 1 5 e s-tenentes a 9:000$ —
4.800:0008000 ;

200 primoiros-tenentes a 6:9005 —
1. 380:0008000 ;

80 segundos-tenentes a 5:400S —
432:000$000 ;

76 aspirantes a 90$— 6:8405000.
Total 5.750:040S'«0.

95 guardas-marinha (da Armada o
de Machinistas) a 4:8008 —
456:0008000.

Corpo de Engenheiros Navaes i

1 contra-almirante, 22:8O0S00O ;

5 capitães de mar e guerra a 17:4008
— 87:0008000;

5 capitães de fragata a 14:400$ —
72:000$000;

6 capitães de corveta a 11:4008 —
68:4008000 ;

8 capitão s-tenentes a 9 : 0008 —
72:0005000.

Total 322:200SOOO.

Corpo de Saúde

:

Médicos

:

1 contra-almirante, 22:800$000;
2 capitães de mar e guerra a 17:4008

— 34:800S00(J;
6 capitães de fragata a 14:4008 —

86:4OOS0O0;
18, capitães de corveta a 11:400S —

» 205:20080<»0;
20 capitãe s-tenentes a 9 : 000$ —

180:0008000;
20 p r i m e i r o s-ienentes a 6 : 900S —

138:0005000.

Pharmaceu ticos :

1 capitão de fragata. 14:4OOS000 ;

2 capitães de corveta a 11:4008 —
22:8008000 ;

3 capitãe s-tenentes a 9 :OO0S —
27:000S000;

3 primeiro s-tenentes a 6:9008 —
20:700S000;

15 segundo s-tenentes a 5 :400S —
81:0005000.

Total 833:1008000.

Corpo de Engenheiros Machinistas :

1 capitão de mar e guerra —
17:400S000;

2 capitães de fragata a 14:400$ —
•28:800S000;

5 capitães de corveta a 11:400S —
57:0008000;

18 capitãe s-teuentes a 9:000$ —
162:000S000;

50 primeiro s-tenentes a 6 : 900$ —
345:0005000;

80 segundo &-tenentes a 5 : 400$ —
432:0008000;

Papel
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Pitei"

15 segundos-tenentes extranumera-
rios a 5:400$ — 8 d : 0008000 ;

38 sub-machinistas extranumerarios
a 3:0008 — 114:000S000.

Total 1.237:2008000.

(Já acima figurou a verba para os

guardas-marinha
.

)

Corpo de Commissarios:

1 capitão de mar e guerra, 17:400$;
2 capitães de fragata a 14:400$ —

28:8008000;
8 capitães de corveta a 11.400$ —

91:2008000;
20 eapitâes-tenentes a 9:000$ —

180:0008000;
- 40 primeiros-tenentes a 6:900$ —

276:000Si'00;

40 segundos-tenentes a 5 : 4008 —
216:0008000;

10 sub-commissarios a 1:800$ —
18:0t0$000; ,

Total 827:400$C00.

Corpo de Patrões-móres:

1 capitâo-tenente 9:000$000;
2 primeiros-tenentes a 6:900$ —

13:800$000;
,

15 segundos-tenentes a 5:400$ —
81:000$000;
Total lu3: 8008000.

Total dos officiaes 9.529:7408000.

Sub- omciaes

:

OfBciaes marinheiros:

30 mestres a 3:9608 — H8:800$000;
60 contra-mestres a 3:600$—216:000$;

Total 334:800$000.

Mecânicos navaes:

100 de 1» classe a 3 : 600$ - 360 : 000$

;

160 de 2a classe a 3:240$—518:400$;

Total 878:4008000.

Escreventes

:

19 de I
a classe a 3:6008 — 68:400$;

38 de 2» classe a 3:240$ — 123:120$;

Total 191:520$000.

Fieis:

28 de I
a classe a 3:6008—100:8008;

52 de 2a classe a 3:2408—168:480$;

Total 269:2808000.

Enfermeiros:

28 de I
a classe a 3:6008—100:800$;

52 de 2a classe a 3:2408—168:4808;

Total 269:2808000.
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Armeiros:

8 de 1» classe a 3:6005—28:8008000;
40 de 2» classe a 3:2405-32 : 4008000;

Total 61:2O0SOO0.

Serralheiros:

8 de ('classe a 3:600S-28:800S000;
10 de 2» classoa3:240S-32:000S000;

Total 61:2008000.

Caldeireiros:

7 de 1* classe a 3:6008 -25 :200SOOO;

5 de 2' classe a 3:2408—16:2008000;

Total 41:400S000.

Carpinteiros-ealafates:

1 4 de 1 • clas.-e a 3 : 6008 - 50 : 400SOOO

;

17 ilo 2»classea3:240S—55:O80S0OO;

Total 105:4808000.

2 ni o r g u 1 h a d o r e s a .!: 240S
— 6:4808000;

Total dos sub-officiaes réis

2.219:040SOOO.

Para os officiaes do Corpo da Armada
e classes anncxas que ainda so

conservam aggrogados e no quadro
extraordinário, 200:900S000;

Divors&s quotas:

P;u.i pagamento do soldo aos officiaes

que forem promovidos no quadro ex-
traordinário, ou aos que forem trans-

feridos para a roserva, na vigência

do exercício, jr, ooosooo;
Idem idem idem de gratificações, de

accôrdo cora a ultima parte do art. 3o

da lei n. 2.290, de 13 do dezembro
de 1910(10), 2O:0O0S0O0;

Idem idem idem da quota addicional

de que trata o art. 4o
, § 2o

, do art. 28,

da referida lei (11), 15:0008000;

Papel

(10) Lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 — Modifica as tabeliãs de
vencimentos dos officiaes e praças do Exercito e da Armada e dá outras pro-
videncias:

Art. 3.° A gratificação só sorá paga quando os officiaes estiverem em
serviço acLivo.

Qualquer que seja a coraroissâo militar, os officiaes perceberão sempre
as gratificações da tabeliã A, excepto quando exercerem funcçào de cargo
inherente a ollicial de patente mais elevada, caso era que passarão a perceber
a gratificação que competiria ao official substituído, perdendo, portanto, a que
porventura estivessem recebendo.

(11) Lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910.

Art. 4.° Os officiaes em serviço nos Estados do Amazonas, Pará e Matto
Grosso gozarão da quota addicional ae 20% ao respectivo vencimento, ca-
bendo aos que servirem no Território do Acre a de 25 % sobre os seus ven-
cimentos.



69 —

Papel

Para pagamento de quota destinada ás

gratificações aos offlciaes reformados
que exercem commissões, de confor-

midade com os regulamentos vigentes

204:0008000;

Total 464:900$000.

Total da verba 12.213;

Corpo de Marinheiros Nàcionaes. Au-
gmentada de 3:236$, substituindo-se

a tabeliã pela seguinte:

CAPITAL FEDERAL

PESSOAL

Estado-maior :

1 commandante geral.

1 segundo dito, official superior.

1 assistente, ajudante de ordens
do commando geral.

1 ajudante.
4 chefes de incumbência

.

1 ínachinista, chefe de machinas e

encarregado da electricidade.

2 commissarios, sendo um official

superior.
2 commissarios, offlciaes subalter-

nos.

1 medico, official superior.

1 pharmaceutico.

Estado-menor

:

1 mestre.
1 sargento ajudante 1:440$000.
3 fieis.

2 enfermeiros.
1 carpinteiro calafate.

1 armeiro.

Estas quotas não serão computadas, em hypothese alguma, para o calculo

da reforma ou qualquer outro effeito.

Art. 28

§ 2.° Os officiaes inferiores em serviço nos Estados do Amazonas, Pará
e Matto Grosso terão, além dos vencimentos fixados.nesta tabeliã, mais 20%
sobre os vencimentos, e no Território do Acre mais 23 % sobre os vencimentos,
e, quando embarcados em navios estacionados ou em aguas estrangeiras,

terão direito ás gratificações da tabeliã n. 28 do Dec. n. 389,de 13 de junho
de 1891 (11-a), de accôrdo com as respectivas graduações.

(11-A) Dec. n. 389, de 13 de junho de 1891 — Estabelece as gratificações

que competem aos officiaes do corpo da Armada e das classes annexas pelas
diversas commissões no desempenho do serviço que lhes cabe, de harmonia
como art. 85 da Constituição Federal. Tabeliã 28 — Gratificações aos mestres,
contra-mestres e guardiães, conforme a tabeliã indica

.
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i serralheiro.

1 caldeireiro.

1 corrieiro.

Total i: 4408000.

Taifa :

4 cozinheiros, dous a 70S e dous a

50S mensaes — 2:2803000.
3 <lt'spensciros, dous a 60S e um a

45S mensaos — 1:980S000.
20 criados, a 40S m e n s a e s —

9:i500SOOO.

Total 14:460$000.

Companhia de músicos :

2mestres, 1°* sargentos, a
1:080S - 2:1605000.

4 contra mestres, 2 o* sargentos, a

864S — 3:4568000.
60 músicos de 1* classe a 648S —

38:8808000.
80 músicos de 2* classe a 4328 —

34:560S000.
54 músicos de 3* classe a 32 »S —

17.496S000.

Total 96:5528000.

Companhias :

8 capitàes-tenentes.

8 primoiros-tenentes.

55 primeiros sargentos a 1 :080S —
*9:400S000.

*i!2 segundos sargentos a 8648 —
96:768S0u0

400 cabos a 432S — 172:800S<»i'0.

1.100 marinheiros de l
â classe a

324S — 356:4008u00.
1.200 marinheiros de 2* classe a

216| — 259:200S000.
1.133 grumetes a 1808 —

203:9408000.
60 primeiros sargentos especialistas

auxiliares a 1: 080S —
64:8008000.

140 segundos sargent03 especialistas

auxiliares a 8648 —
120:960S000.

100 corneteiros e tambores, a 8648
— 86:4008000.

Total 1.420:6688000.

Diversas quotas :

Gratificação a 24 praças que trabalham
como operários, na forma do art. 119
do regulamento e decreto n. 7.124,
de 24 de setembro de 1908 (12),
4:5628500.

Papel

(12) Dec. n. 7.124, de 24 de setembro de 1908 — Dá novo regulamento
ao Corpo de Marinheiros Nacionaes:
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Para o pessoal do corte e confecção de
peças de fardamento, 60 0008000;

Para attender ás gratificações diárias a
voluntários de exemplar comporta-
mento e continuação no serviço com
ou sem engajamento, 100:0008000.

Total, 164:5628500.

Total do «Pessoal» 1.697:6828500.

10.

Fardamento (matéria prima)
320:0008000.

Instrumentos de musica e concerto dos
mesmos, 6: 0008000.

Impressões e encadernações,*'' 3308000.
Expediente e objectos para as aulas,

3:6008000.

Total do material, 329:93

Total da verba

Batalhão Naval . No « Pessoal » dimi-
nuída de 4:3928 pela suppressão da
consignação destinada aos escaleres,

e augmentada de 30:000$ a sub-con-
signação destinada ao engajamento
de praças e gratificação de volun-
tários em «Diversas quotas». No
«Material», diminuída de 1:0008 na
sub-consignação « Instrumentos de
musica, etc.»

Arsenaes. Diminuída de 843: ol7gt, sub-
stituída a tabeliã f,ela seguinte:

2.027:6128500

326:9198000

Arsenaes

PESSOAL

RIO DE JANEIRO — (I a CATEGORIA)

Inspectoria

.4 inspector.

1 vice-inspector.

6 ajudantes.
4 assistente do inspector.

1 ajudante de ordens.

Secretaria

1 secretario, vencimento 9:3608000.
2 offlciaes a 3:6008 — 7:2008000.
2 amanuenses a 2:4008 — 4:8008000
1 primeiro continuo, vencimento 2:

1 segundo continuo, vencimento 1

:

1 servente, vencimento 1: 2008000

Total, 26:7608000.

Art. 119. Os marinheiros que trabalharem no recebimento de carvão
ou remoção de material pesado para construcções ou outro qualquer que não
pertença á sua profissão terão uma gratificação de carvoeiro por dia de ser-

viço, salvo si pertencerem á Companhia Correccional

.
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Directórios de Construcção Naval, de Ma-
chmas, de Electricidade e de Obras
Hydraulicas

4 directores.

10 ajudantes.

6 desenhistas, ordenado 2:000$, gratifi-

cação 1:000S, 3 :000S — 18:0008000.
4 amanuenses, vencimento 2:4008 —

9:6008000.
8 escreventes, vencimento!: 8008 —

14.400S000.
4 serventes, vencimento a :200S —

4:8008000.

Total, 46:800SOOO.

Mestrança das oficinas

4 mestres geraes, ordenado 4:0008, grati-

ficação 2 : 0008, 6 : 0008 — 24 : 0008000

.

8 contra-mestres, ordenado 3:200S, gratifi-

cação 1:6008 — 4:8008, 38:4008000.

Total, 62:400S000.

Pessoal artístico (em 300 dias úteis)

Directorias:

De Construcção Naval:

30 operários de I
a classe, jornal 68, gra-

tificação 38000;
40 ditos de 2* classe, jornal 5S334, gra-

tificação 28666 ;

50 ditos de 3* classe, jornal 48667, gra-
tificação 28333 ;

50 ditos de 4* classe, jornal 48, gatificação-

2S000 ;

50 ditos de 5* classe, jornal a 38334, gra-
tificação 18666 ;

30 aprendizes de 1» classe, gratificação a
38000 ;

30 ditos de 2a classe, gratificação a 28 ;

30 serventes, gratificação 4S500.

Total, 450:0008000.

De Machinas:

40 operários de I
a classe, jornal 6| gra-

tificação 38000 ;

50 ditos de 2a classe, jornal 58334, gratifi-

cação 2S666 ;

80 ditos de 3a classe, jornal 48667, gratifi-

cação 28333
;

80 ditos de 4a classe, jornal 48, gratifi-

cação íí$000
;

80 ditos de 5a classe, jornal 38334, gra-
tificação 18666 ;

30 aprendizes de I
a classe, gratificação

38000 ;

30 ditos de 2a classe, gratificação 2S000 ;

15 serventes, gratificação 48500.

Total, 640:2508000.

Papei



— 73

Da Electricidade:

20 operários de 1* classe (sendo 10 contra-
ctados), jornal 63, gratificação 33000

;

'10 ditos de 2a classe, jornal 53334, gra-
tificação 23666

;

10 ditos de 3» classe, jornal 43667 , . gra-
tificação 23333 ;

10 ditos de 4a classe, jornal 43, grati-

ficação 23000
;

10 ditos de 5a classe, jornal 33334, gra-
tificação 13666 ;

14 aprendizes de I
a classe, gratificação

33000 ;

14 ditos de 2a classe, gratificação 23000 ;

•8 serventes, gratificação 43500.

• Total, 158:8003000.

De Obras Hydraulicas :

,10 operários de I
a classe, jornal 63, grati-

ficação 33000 ;

>10 ditos de 2a classe, jornal 53334, gra-
tificação 23666 ;

'45 ditos de 3 a classe, jornal 43667, grati-

ficação 23333 ;

15 serventes, gratificação 43500.

Total, 90:7503000.

Total, 1.289:8003000.

HJsina eléctrica, diques, bombas e mor-
tonas

1 machinista electricista, gratificação

2:0403000
;

3 ajudantes, gratificação 1:8003 —
5:4003000 ;

1 mestre, gratificação.

15 foguistas, gratificação 1:8003 —
27:0003000 ;

4 guardas, ordenado 1:2403, gratifica-

rão 6203, 1:8603 — 7:4403000;
6 serventes, gratificação 1:8003 —

• 10:8003000 ;

Total, 52:6803000.

Serviço sanitário

1 cirurgião.

2 enfermeiros*

Patromoria

1 patrão-mór.
1 ajudante.
i escrevente, 1:8003000.

Serviço marítimo do Arsenal

19 patrões, gratificação 4:3203 —
82:o803000

;

30 machinistas, gratificação 4:3203 —
129:6003000;

Papel.



40 foguistas, gratificação a 2:880S —
H5:2OOS000;

30 remadores de 1* classe, gratificação

i:800S— 54:0008000 ;

30 ditos de 2* classe, gratificação 1:440S
— 43:2005000 ;

70 ditos de 3" classe, gratificação 1:2008
— 8V:000S000 ;

3 cozinheiros.gratificação 7208—2:1608000;
3 serventes, gratificação 1 :200S— 3:6008000;
2 criados, gratificação a 540S — 1:080$000.

Total, 514:9208000.

Serviço de Fasenda

1 commissario.
1 fiel.

Diversos empregados

3 apontadores, ordenado 2:800S, grati-

ficação 1:40)8, 4:2008 — 12:6008000;
2 porteiros a 2:700S — 5 :520S000 ;

10 serventes a 1:560S — 15:600S000 ;

1 bomboin 2:1608000.

Total, 35:8808000.

Policia do Arsenal

10 guardas de policia, ordenado 1:448S,
gratificação 72»S, 2: 1728-21 :720S000.

* para' — (2* ca tegoria)

lnspectoria

1 inspector.

2 ajudantes.

Secretaria

1 secretario, vencimento 3:600S000;
1 official, vencimento, 3:000S000 ;

1 amanuense, vencimento 1:8008000 ;

1 continuo, vencimento 1:2008000

Total, 9:600S000.

i Directorias

De Construcção Naval :

1 director.

1 desenhista, ordenado e gratificação,

2:i00S000 ;

1 amanuense, ordenado e gratificação,

1:800S000 ;

1 escrevente 1 : 200S000 ;

Total, 5:400S0J0.

De Machinas e Electricidade:

1 director;

1 desenhista, ordenado e gratificação,

2:400SU00 ;

Onro P»p«»
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i amanuense ordenado e gratificação,

1:8008000;
1 escrevente 1:2008000.

Total, 5:4008000".

Mestrança das oficinas

1 mestre geral, ordenado e gratiflcaçãOj

3:6008000
;

2 contra-mestres, ordenado e gratificação,

3:00'i8 — 6:0008000.

Total, 9:6308000.

Pessoal artístico (em SOO dias úteis)

Directorias:

De Construcção Naval :

3 operários de I
a classe, jornal 48400,

gratificação 28200 ;

5 ditos de 2a classe, jornal 38734, grati-

ficação 18866
;

ditos de 3a classe, jornal 3JJ067, gra-
tificação 18533

;

10 ditos de 4a classe, jornal 28400, gratifi-

cação, 18200 ;

10 ditos de 5a classe, jornal 18734, gratifi-

cação . 8866 ;

5 aprendizes da I a classe, gratificação

18600 ;

5 ditos de 2a classe, gratificação 8800
;

5 serventes, gratificação 2#500.
Total, 40:1908000.

De Machinas e Electricidade :

5 operários de 1" classe, jornal 4g400,
gratificação 28200

;

5 ditos de 2a classe, jornal 38734, grati-

ficação 1§866
;

5 ditos de 3a clisse, jornal 38067, grati-

ficação 18533
;

10 ditos de 4a classe, jornal 28400, grati-
ficação 18200 ;

10 ditos de 5a classe, jornal 18734, grati-
ficação 8866 ;

5 aprendizes de I a classe, gratificação

18600 ;

5 ditos de 2a classe, gratificação 8800 ;

5 serventes.gratificação 28500—45:0008000.

Total, 85:3408000.

Serviço sanitário

1 cirurgião.

Patromoria

1 patrão-mór.

Serviço marítimo

2 patrões, vencimento 2408 — 5:7608000;
4 remadores, de I a classe, vencimento

908 — 4:3208000
;

Ouro Pape!

*



4 remadores de 2* classe, vencimento 80S —
3:8408000;

4 ditos de 3* classe, vencimento 708 —
3:3605000 ;

2 machinistas, 2408 — 5:7605000.

4 foguistas, 150$ — 7:2008000.

Total, 30:2408000.

Diversos empregados

1 apontador, ordenaltfo e gratificação
2:0008000 ;

1 porteiro, gratificação 1:200S000;
1 bombeiro, gratificarão 8008000 ;

1 escrevente, que servo junto ao mestre-
gerai, 6OOS00O.

Total, 4:600SO0O.

Policia do Arsenal

4 guardas, ordena lo e gratificação
1:2008 — 4:8008000.

Total geral, 154:9808000.

MATTO GROSSO (2a CATEGORIA)

Inspectoria

Ouro Pape)

1 inspector.

2 ajudantes.

Secretaria

1 secretario, [-ratificação 3:6O0S0O0 ;

1 ofilcial, gratificação 3:0008000 ;

1 amanuense, gratificação 1:8008000 ;

1 continuo, gratificação 1 : i008000.

Total, 9:6008000.

Directórios

De Construcçâo Naval :

1 director;

1 desenhista, ordenado e gr a ti fie ação
2:4008000

;

1 amanuense, ordenado ogratificaçao
l:8OOSOO0 ;

1 escrevente, 1:2008000.

Total. 5:4008000.

De Machinas e Electricidade:

1 director ;

1 desenhista, ordenado e gratificação
2:400S000.

1 amanuense, gratificação 1:8008000;
1 escrevente, 1:2005000.

Total, ò:4OOS0O0.

Mestrança das oficinas

1 mestre geral, ordenado e gratificação

3:600S000 ;
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2 contra -mestres, ordenado e gratificação

3:0008 — 6:000g000.

Total, 9:600$000.

Pessoal artístico (em 300 dias úteis)

Directorias: .

De Construcção Naval:

3 operários de I
a classe, jornal 48400,

gratificação 28200

;

5 operários de 2a classe, jornal 38734, gra-
tificação 18866

;

5 operários de 3
a
classe, jornal 3$067, gra-

tificação 18533

;

10 operários de 4a classe, jornal 2S400. gra-
tificação 18200';

10 operários de 5a classe, jornal 18734, gra-
tificação 8866

;

5 aprendizes de I
a classe, gratificação 1S600;

5 aprendizes de 2a classe, gratificação 8800

;

5 serventes, gratificação 28500.

Total, 40:1508000.

De Machinas e Electricidade :

5 operários de I
a classe, jornal 4S400,

gratificação 28200 ;

5 operários de 2a classe, jornal 38734, gra-
tificação 18866 ;

5 operários de 3 a classe, jornal 38067,
gratificação 18533 ;

10 operários de 4a classe, jornal 28400,
gratificação 1S200 ;

10 operários de 5* classe, jornal 18734,
gratificação $866 ;

5 aprendizes de I
a classe, gratificação

18600 ;

5 aprendizes de 2a classe, gratificação

8800 ;

5 serventes, gratificação 28500.

Total, 45:1508000.

Total, das directorias, 85:3408000.

Serviço sanitário

4 cirurgião.

Patromoria

^ patrão-mór.

Serviço marítimo

2 patrões, vencimento 2408 — 5:7608000;
4 remadores de I a classe, vencimento 908

— 4:3208000
;

4 remadores de 2a classe, vencimento 80$— 3:8408000
;

4 remadores de 3a classe, vencimento 708
— 3:3608000

;

4 machinistas, vencimento 240$ —
5:7608000

;

4 foguistas, vencimento 1508 — 7:2008000

Total, 30:2408000.

Oar» Paj>d



Diversos empregados

1 apontador, 2:0005000
;

1 porteiro. 1:200S000;
1 bombeiro, 800S000 ;

1 escrevente, que serve junto ao mestre
geral, 600S000.

Total, 4:6008000.

Policia do Arsenal

4 guardas a 1 :200S — 4:800S000;

Total, 154:980S000.

Diversas quotas

Para attendor ao pagamento dos operá-
rios pensionistasdosextinctos arsenaes
de ivrnambuco o Bahia, 39:736J687.

Para pagamento das gratificações addi-

cionaes a que teem direito es operários
pelo tempo de serviço, 56:928S000.

Total, 96:6648687.

Total do -Pessoal», 2.439:3848687.

Ptpei

MATERIAL
ARSENAL DO RIO DE JANEIRO

Impressões, publicações e encaderna-
ções, 1:000S000.

Expediente, 5:000S000.
Asseio da casa e despezas miúdas,

700S000.
Luz e utensílios, 20:000S000.

Total, 26:7008000.

ARSEXAES DO PARA E MATTO GROSSO

Impressões, publicações o encaderna-
ções, 900S000.

Expediente, 3:5008000.
Luz e utensílios, 10:0008000.

Total, 14:400S000.

Total do «Material», 41:1008000.

Total da verba. 2.50O:484S687

H. Inspectrvria de Portos o Costas. No * Ma-
terial », diminuída de7:.'008, ficando

as siib-consignações destinadas ao
expediente limitadas ao seguinte: Rio
de Janeiro: Capitania, 1:0008; De-
legacia de S. João da Barra, í>008_;

Maranhão, Pará, Pernambuco e Ba-
hia : para cada um, 1:0008; Rio
Grande do Sul: Capitania, 1:0008 ;

Delegacia em Porto Alegre, 4008 ; De-
legacia em Peitas, 4008 ; Amazonas,
Espirito Santo, S. Paulo e Santa Ca-
tharina: para cada um, 1:0008;
Piauhy e Ceará: para cada um 400S ;

Rio Grande do Norte, Parabyba, Ala-
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gôas, Sergipe, Paraná eMatto Grosso:

para cada uni, 3008000'; diminuída
ainda de 30:000$, na consignação
« Para o soGcorro naval do porto

do Rio de Janeiro » (acquisição de
embarcações, sobresalentes e con-

certos)

12. Depósitos Navaes. No «Pessoal» (Rio

de Janeiro), diminuída de 5:000$ na
consignação « Quota para as despezas
de despachos de mercadorias» que se

destinam ao Ministério ; de 6 : 800$
pela suppressão da consignação para
addidos no Estado do Pará ; de 3:200$
pela suppressão de idêntica consi-
gnação no Estado de Matto Grosso, e

, no « Material » dirainuida de 500$,
redigindo-se do seguinte modo a
parte relativa ao Rio de Janeiro: Im-
pressões e publicações no Diário Offi-

cial e Imprensa Nacional, 660$ ; ex-
pediente, 1:000$ ; asseio da casa e
despezas miúdas, 530$000

13. Força naval. Augmentada de
233:080$336, substituindo-se a tabeliã

pela seguinte:

Papei"

402:3248000

127:002$0C0

PESSOAL

CAPITAL ÍEDERAL

Instrucção

:

1 professor de gymnastica e de esgrima
de baioneta e espada, 6:0008000;

1 professor de musica do Corpo de Mari-
nheiros Nacionaes e Batalhão Naval,
6:0008000-;

1 professor de toques de corneta e de tam-
bor do Corpo de Marinheiros Nacio-
naes e Batalhão Naval, 3:0008000;

1 instructor de infantaria do Corpo de Ma-
rinheiros Nacionaes , 3:600$000.

Total, 18:600$000.

Diversas guarnições:

70 cabos foguistas contractados, a 1:560$
— 109:2008000;

320 foguistas de I
a classe idem, a 1:440$ —

460:800$000

;

~230 foguistas de 2a classe idem, a 1:200$ —
276:0008000;

5S0 foguistas de 3a classe idem, a 960$ —
356:800$000.

Total, 1.402 :800$000.

Taifa :

Cozinheiros de camará, da praça d'armas,
dos inferiores e das guarnições ; des-
penseiros da camará, da praça der-
mas e dos inferiores ; criados da
camará, da praça d'armas e dos
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inferiores (segundo a distribuição
que o Govorno fará deste serviço),

200:0008000.

Pessoal extraordinário da Patromoria
do Rio de Janeiro:

20 machinistas a 21ÔS — o2:000S000;
10 patrões a 216S — 2G:OOOS00O;
30 foguistas a loOS — 45:O0OSO0O

;

50 remadoras a 75S — 45:0005000.

Dique fluctuante :

9 machinistas a 216S — 22:40OS000;
15 foguistas a 150$ — 22:5008000.

Total, 212:9005000

Diversos destinos :

Corpo de Práticos do Rio da Prata, Baixo
Paraná Paragnay :

1 pratico-mór, 7:800S000 ;

2 práticos de 1* classe a 6:G00S—13:200SOOO;
4 práticos de 2» classe a 5:4008—21 :600S000;
8 práticos de 3' classe a 4:2008—33:6008000

;

8 praticantes a 1:8008 — 14:4005000;
i pratico da costa do Norte, 6:9008000;
Para atten ler ao serviço de praticagom,

- 5:'i00S000;

Para quatro tclephonistas que servem de
telegraphistas, a 1:800S—7:200SOOO.

Total, 109:700S000.

Ríl>ocadores a serviço das capitanias :

3 patrões a 1:8258 - 5:475S000 ;

3 machinistas a 2:600S - 7:800SOOO;
6 foguistas a 720S — 4:3208000;

10 marinheiros a 600S — 6:0008000
;

3 cozinheiros a H0S — 1:440S000;
1 despenseiro, 720S000

;

1 criado, 4208000.

Total, 26:175S000.

Diversas gratificações :

Gratificação aos graduados das escolas

de grumetes e aprendizes marinheiros :

1 sargento ajudante da escola de gru-
metes, 120S000;

31 primeiros sargentos a 60S —
1:8605000;

52 segundos sargentos a 398942 —
2 024S'» i

;

100 cabos a 188 — 1:962S000.

Total, 5:9668984.

Pessoal diverso contractado :

Para attender ao pagamento de vencimen-
tos dos professores estrangeiros da
Escola Naval de Guerra, médicos,
pharmaceuticos, cirurgiões dentistas,

enfermeiros, fieis, machinistas contra-

ctados e para gratificação dos espe-

Ou* ?»p<;
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cialistas, fixados em 2:6008 annuaes
os vencimentos do patrão e em igual

somma os do machinista da Capitania
do Porto da Parahyba, 94:0008000.

MATERIAL

Impressões, publicações e encaderna-
ções, 6:661)8000.

Expediente, 40:0008000.

Total, 46:6608000.

Total da verba , 2.116:

14. Hospitaes. No « Pessoal», diminuída de
7:3208 pela suppressão da sub- consi-
gnação destinada a 10 remadores,
e no « Material » diminuída de 4008
na sub-consignação «Laboratório
Pbarmaceutico e Gabinete de Analy-
ses »; de 2:0008 na sub-consignação
destinada ao Pará e 2:000$ na de Mat-
to-Grosso, e augmentada de 10:8008
para o Serviço Technico e Analytico
daArmada 258:3788000

15. Superintendência de Navegação. Dimi
nuida de 329:3808, substituída a ta-

beliã pela seguinte :

Pessoal :

Repartição Central — Superintendência:
1 superintendente.
1 assistente.

1 ajudante de ordens.
1 commissario.
1 fiel.

2 carpinteiros.

1 continuo, 2:4008000.
1 servente, 1:8008000.

' 2 práticos a 4:3208 — 8:6408000.
4 patrões a 4:3208 — 17:2808000.
7 machinistas contractados, a 4:3208— 30:2408000.
10 foguistas contractados, a 1:8008 —

18:0008000.
8 marinheiros de I

a classe a 1 :8008 —
14:4008000.

8 marinheiros de 2a classe a 1:4408 —
15:5208000.

8 marinheiros de 3* classe a 1:2008—
9:6008000.

2 motoristas a 2:

1 paioleiro, 1:

1 servente do paiol, 1 : 2008000.

Total, 125:

Directoria de Hydrographia :

1 director.

4 chefes de secção.
4 auxiliares.

1 desenhista de I
a classe, 4:8008000.
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1 desenhista de 2* classe, 3:6008000.
1 servente, 1:8008000.

Total, 10:200S000.

Directoria de Pharóes:

1 director.

2 chefes de secção.
2 auxiliares.

1 dcst nliista de 2» classe, 3:6008000.
4 servpnte, 1:800S000.
1 operário Iampista, 3:6008000.
1 cal loireiro de cobre, 3:6008000.
4 mecânicos de pharóes, 24:0008000.

Total, 36:6008000.

1' SECÇÃO- I
o GRUPO (EXTREMO NORTE)

ESTADO DO AMAZONAS

Pharol de Correnteza

1 segundo pharoleiro, 3:0008000.
1 terceiro pharoleiro, 2:400S00J.

Total, 5:400S000.

ESTADO DO PARÁ

Pharol do Bailique

i segundo pharoleiro, 3:0008000.
1 terceiro pharoleiro, 2:4008000.

. Total, 5:400S000.

Pharol do Macapá

1 segundo pharoleiro, 3:0008000.
1 terceiro pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol das Flechas

1 segundo pharoleiro, 3:0008000.
1 terceiro pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol do Machadinho

i segundo pharoleiro, 3:O0OS0O0.
i terceiro pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5-.400S000.

Pharol do Simão Grande

l segundo pharoleiro, 3:0008000.

1 terceiro pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:400SOOO.

Pharol de Caeté

i segundo phajoleiro, 3:OO0SOOO.

1 terceiro pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.
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Barca-pharol de Bragança

1 primeiro pharoleiro, 3:7208000.
1 segundo pharoleiro, 3:0008000.
2 terceiros pharoleiros a 2:400$ —

4:8008(00.
1 mestre, 1:8008000.
3 marinheiros a 1:200$ — 3:6008000.
3 marinheiros a 960$ — 2:f

4 marinheiros a 720$ — 2:í

Total, 22:6808000.

Pharol das Salinas

1 primeiro pharoleiro, 3:7208000.
1 segundo pharoleiro, 3:0008000.
.1 terceiro pharoleiro, 2: 4008000.

Total, 9:1208000.

Pharol de Soure

1 segundo pharoleiro, 3:0008000.
1 terceiro pharoleiro, 2:400$000.

Total, 5:4008000.

Pharol de Joannes

1 segundo pharoleiro, 3:0008000.
1 terceiro pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol de Coitares

i segundo pharoleiro, 3:0008000.
1 terceiro pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol de Gurupy

1 primeiro pharoleiro, 3:7208000.
1 segundo pharoleiro, 3:0008000.
1 terceiro pharcleiro, 2:4008000.

Total, 9:1208000.

Pharol do Chapéo Virado

1 segundo pharoleiro, 3 : 0008000

.

1 terceiro pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol da Tutuoca

i segundo pharoleiro, 3:0008000.
1 terceiro pharoleiro, 2 : 400Ju00

.

Total, 5:4008000.

Pharol ãa Cottjuba

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3 o pharoleiro, 2:4005000.

Total, 5:4008000.



— 84 —

Pharol do Arrozal

i 2o pharoleiro, 3:O00SO00.
1 3o pharoleiro, 2:4005000.

Total, 5:4005000.

Pharol do Capim

1 2° pharoleiro, 3:000S000.
1 3o pharoleiro, 2:400S000.

Total, 5:4005000.

Pharol do Mandihij

i 2o pharoleiro, 3 000S000.
1 3o pharoleiro, 2:400SOOO.

Total, 5:400S000.

Pharol do Buiu*

i 2° pharoleiro. 3:0005000.
1 3o pharoleiro, 2:400S000.

Total, 5:400S000.

Pharol do Camcleão

I 2« pharoleiro, 3:0008000.
1 3a

"

pharoleiro, 2:4O0S00O.

Toi.il, 5:4OOS0O0.

Bóias de luz e balizamento do Rio Para

1 3 o p>aroleiro, 2:4005000.

ESTADO DO MARASHÃO

Pharol de 8. João

1 I
o pharoleiro, 3:7208000.

1 :2
o pharoleiro, 3:0005000.

1 3
o pharoleiro, 2:4005000.

Total, 9:120S000.

Pliarol de Itacolomy

1 I
o pharoleiro, 3:72OS0OO.

i -2o pharoleiro, 3:000S000.
2 3M pharoleiros, a 2:400S - 4:8005000 :

Total, H ;520S000.

Pliarol de SanfAnna

1 I
o pharoleiro, 3:720S00O.

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 3M pharoleiros a 2:4008 — 4:8008000".

Total, 11:5205000.

Pharol de Aicantara

i 2° pharoleiro, 3:000S000.
1 3o pharoleiro, 2:4005000.

Total, 5:4008000.

Papel
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Pharol de S. Marcos

i 2o pharoleiro, 3:0008000.

2 30S pharoleiros a 2:4008 — 4:8008000.

Total, 7:800S000.

Pharol da Barra

1 2o pharoleiro, 3:0008000.

1 3o pharoleiío, 2:4008000.

Total, 5:400$000.

Pharol de Barreirinhas

i I o pharoleiro, 3:720S000.
1 2o pharoleiro, 3:000S000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.-

Total, 9:1208000.

Botas de luz, postes e balizamentos

1 3o pharoleiro, 2:4008000.

ESTADO DO PIAUHY

Pharol da Pedra de Sal

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Postes e balizamentos

1 3o pharoleiro, 2:4008000.

ESTADO DO CEARA'

Pharol de Itapagé

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol de Camocim

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3 o pharoleiro, 2:4008000.

. Total, 5:4008000.

Pharol de Mucuripe

1 2 o pharoleiro. 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol de Aracaty

i 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Botas de luz e balizamentos

i 3o pharoleiro, 2:4008000.

Ouro Papel



d' SECÇÃO— 2» GRUPO (NORTE)

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Ptiarol de Mossoró

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
d 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol da Ponta do Mel

d d° pharoleiro, 3:7205000.
d 2o pharoleiro, 3:0008000.
d 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 9:d2OSO0O. .

Pharol de Macào

d 2o pharoleiro, 3:0008009.
d 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, l: 400S000.

Pharol de Olhos d'Agua

d 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 3X pharoleiros, a 2:4008 — 4:8008000.

Total, 7:S

Papel

Pharol do Cabo de S. Roque

d 2o pharoleiro, 3:0008000.
d 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 3:4008000.

Pharol dos Reis Magos

d 2° pharoleiro, 3:0008000.
d 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Postes, bóias de luz e balizamento

1 3o pharoleiro, 2:4008000.

ESTADO DA PARAHYBA

Pharol da Pedra Seeca

d 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 3

03 pharoleiros, a 2 : 4008 — 4 : 8005000

.

Total, 7:8038000.

Bóias de luz e balizamento

1 3o pharoleiro, 2:4008000.

ESTADO DE PERNAMBUCO

Pharol de Fernando de Noronha

d d° pharoleiro, 3:7208000.
d 2» pharoleiro, 3:0008000.
d 3o pharoleiro, 2:4008000.
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1 patrão, 6708000.
3 remadores a 600$ — 2:400$000.

Total, 12:2403000.

Pharol de Goyana

i I o pharoleiro, 3:720$000.
1 2o pharoleiro, 3:000$000.
1 3o pharoleiro, 2:400$000. •

Total, 9: 120j?000.

Pharol de Olinda

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:400$000.

Pharol do Picão

1 I
o pharoleiro, 3:7208000. •

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
i 3o pharoleiro, 2:400$000.

Total, 9:1208000.

Pharol de Santo Agostinho

1 I o pharoleiro, 3:7208000.
1 2o pharoleiro. 3:0008000.
2 3l » pharoleiros, a 2:400$ — 4:800$000.

Total, 11:5208000.

Pharol de lamandaré

1 I
o pharoleiro, 3:7208000.

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 9:1208000.

Poste, bóias de luz e balizamento

i 3o pharoleiro, 2:4008000.

ESTADO DE ALAGOAS

Pharol de Maceió

i I
o pharoleiro, 3:7208000.

1 2o pharoleiro, 3:000S00.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 9:1208000. ,

Botas e balizamento

i 3o pharoleiro, 2: 400$000.

2» SECÇÃO — 3
o GRUPO (SUL)

ESTADO DE SERGIPE

Pharol de S. Francisco do Norte

Papel

1 2o pharoleiro, 3:000$000.
1 3o pharoleiro, 2:400$000.

Total, 5:400$000.
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Pharol de Aracaju

1 1° pharoleiro, 3:7208000.
1 2o pharoleiro, 3:000S000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 9:1208000.

Pharol do Rio Real

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
i 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

ESTADO DA BAHIA

Pharol de Garcia d'Ávila

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
i 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol de Itamoabo

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3° pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol da Ilha do Frade

1 2<i pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol de Itapoãn

4 Io pharoleiro, 3:7208000.
1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 9:1208000.

Pharol de S. Marcello

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol de Santa Maria

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol de Santo António da Barra

1 I
o pharoleiro, 3:7208000.

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 30S pharoleiros a 2:4008 — 4:8008000

Total, 11:5208000.

Pharol do Morro de S. Paulo

1^1° pharoleiro, 3:7208000.
1 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 3M pharoleiros, a 2:4008 — 4:8008000.

Total, 11:5208000.

Papel



Pharol de Belmonte

• 11° pharoleiro, 3:720S000.
i 2° pharoleiro, 3:0003000.
1.3° pharoleiro, 2:400$000.

Totai; 9:120$000.'

Pharol de Porto Seguro

i 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2: 400$000.

Total, 5:4005000.

Pharol dos Abrolhos

i i
a pliaroleiro, 3:7203000.

1 2o ptnroloiro, 3:0008000.
2 3°5 pharoleiros, a 2:400$ — 4:8003000.
1 patrão, 7208000.
4 remadores a 600$ — 2:4008000.

Total, 14:640$000.

Postes, bóias de lus e balizamento

l 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

ESTADO DO ESPIRITO SAKTO

Pharol de S. Matheus

1 2' pharoleiro, 3:0003000.
1 3o pharoleiro, 2:4003000.

Total, 5:400$000.

Pharol do Rio Doce

1 1" pharoleiro, 3:7203000.
i 2o pharoleiro, 3:000$000.
1 3o pharoleiro, 2:4003000.

Total, 9:1208000.

Pharol de Santa Luzia

1 2a pharoleiro, 3:0003)00.
1 3° pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol da Escalvada

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 30a pharoleiros a 2:4008 — 4:800J000.

Total, 7:8008000.

Pharol da Ilha do Francez

1 2" pharoleiro, 3:0005000 .

1 3° pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Papel
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Pharot de S. João da Barra

1 2« pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:400^000.

Total, 5:4008000.

Pharol de S. Thomé

1 I
o pharoleiro, 3:7208000.

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 3 1

' pharoleiros, 2:4008 — 4:8008000.

Total, 11:5208000.

Pharol de Sant'Anna

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3* pharoleiro, 2:4008000.
1 patrão, 72OSOO0.
4 remadores a 6008 — 2:4008000.

Total, 8:5208000.

Pharol da Laginha

1 3o pharoleiro, 2:4008000.
2 remadores a 6008 — 1:2008000.

Total, 3:6008000.

Pharol de Ponta Negra

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol de Cabo Frio

1 1» pharoleiro, 3:7208000.
1 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 3 0S pharoleiros a 2:4008 — 4:8008000.
1 patrão, 720S000.
4 remadores a 6008 — 2:4008000.

Total, 14:6408000.

Pharol de Guaratiba

1 2° pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.
2 remadores a 6008 — 1:2008000.

Total, 6:6008000.

Pharol de Castelhanos

1 I
o pharoleiro, 3:7208000.

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3 o pharoleiro, 2:4008000.
1 encarregado do transporte do suppri-

mento e da conservação da estrada,

Papel

1 conservador da linha t^lephonica,

. 1:8008000.

Total, 10:7408000.



— 91- —

Bóias de luz e balisamento do Rio de
janeiro

Ouro Papel

1 I
o pharoleiro, 3:7208000.

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 9:1208000.

Poste, bóias de luz e balisamento da
Ilha Grande

1 1° pharoleiro, 3:7208000.

2» SECÇÃO — 4o GRUPO — (EXTREMO SUL)

ESTADO DE S. PAULO

Pharol da Ponta do Boi

1 1* pharoleiro, 3:7208000.
1 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 30s pharoleiros a 2:4008 — 4:8008000.
1 patrão, 620S000.
4 remadores a 6008 — 2:4008000.

Total, 14:6408000. -

Pharol da Moela

1 I
o pharoleiro, 3:7208000.

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoieiro, 2:4008000.
1 patrão, 7208000.
4 remadores a 6008 — 2 ; 4008000

.

Total, 12:2408000.

Pharol da Queimada Grande

1 2o pharoleiro, 3:7208000.
2 303 pharoleiros a 2:4008 — 4:

1 patrão, 7208000.
4 remadores a 6008 — 2:4008000,

Total, 11:6408000.

Pharol do Bom Abrigo

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2í4008000.
1 patrão, 7208000.
4 remadores a 6008 — 2:4008000.

Total, 8:3208000.

Poste, bóias de luz e balisamento

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

ESTADO DO PARANÁ

Pharol da Fortaleza

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.
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Pharol das Conchas
Papai

1 I
o pharoleiro, 3:7208000.

1 2o pharoleiro, 3:000$000.
1 3

o pharoleiro, 2:4008000.
2 remadores a 6008 — 1:2008000.

Total, 10:3208000.

Postes, botas de luz e balisamento

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
i 3° pharoloiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

ESTADO DE SANTA CATHARINA

Pharol do Sumidouro

i 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3« pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol da Ilha da Paz

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 3M pharoleiros a 2:4008 — 4:8008000.
í patrão, 720S000.
4 remadores a 6008 — 2:4008000.

Total, 10:9208000.

Pharol de Araras

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.
1 patrão, 7208000.
4 remadores a 6008 — 2:4008000.

Tota'., 8:5208000.

Pharol da Ilha Raza

1 I
o pharoleiro, 3:7208000.

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 3M pharoleiros a 2:4008 — 4:8008000.
1 servente, 6008000.

Total, 12:1208000.

Pharol de Itajahy

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol do Arvoredo

1 i° pharoleiro, 3:7208000.
i 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 3o* pharoleiros a 2:4008 —4:8008000.
i patrão, 7208000.
4 remadores a 6008 — 2:4008000.

Total, 14:6408000.
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Pharol de Anhatomirim

i 2° pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2: 400#000.

Total, 5:4008000.

Pharol dos Naufragados

1 I
o pharoleiro, 3: 7208000.

1 2 o pharoleiro, 3:0008000.
1 3 o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 9:1208000.

Pharol de Santa Martha Grande

1 .1° pharoleiro, 3:7208000.
1 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 3°s pharoleiros a 2:4005 — 4:

Total, ll:52i

Papel

Postes, bóias de luz e balisamento

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2;í ~

Total, 5:^

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Pharol de Torres

1 I o pharoleiro, 3

1 2o pharoleiro, 3

1 3o pharoleiro, 2

720S000.
0008000.
4008000.

Total, 9:1208000.

Pharol de Cidreira

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 303 pharoleiros a 2:4008 — 4:8008000.

'

Total, 7:í

Pharol de Itapoan

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3

o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol de Christovão Pereira

i 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol de Mostardas

1 I
o pharoleiro, 3:7208000.

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000,

Total, 9:1208000.
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Pharol de Capão da Marca

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3 o pharol -iro, 2:4005000.

Total, 5:4008000.

Pharol de Bojurú

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Pharol do Estreito

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 30S pharoleiros a 2:4008 — 4:8008000.

Total, 7:8008000.

Pharol da Barca

1 I
o pharoleiro, 3:720S000.

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 3o" pharoleiros, a 2:400$ — 4:8008000.

Total 11:5208000.

Pharol da Ponta Alegre

'
l 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:400S000.

• Pharol de Caritão

i 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 3 0S pharoleiros a 2:4008 — 4:8008000.

Total, 7:8008000.

Pharol do Albardão

1 Io pharoleiro, 3:7208000.
1 2" pharoleiro, 3:0008000.
2 3oa pharoleiros a 2:4008 — 2:8008000.

Total, 11:5208000.

Pharol do Chuy

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
2 3M pharoleiros a 2:400$ — 4:8008000,

Total, 7:8008000.

Bóias de luz e balizamento

1 2o pharoleiro, 3:0008000.
1 3o pharoleiro, 2:4008000.

Total, 5:4008000.

Usina de gaz Pintschi

1 machinista contractado, 1:9808000.
1 foguista idem, «408000.

Total, 2:8208000.

Total do «pessoal», 851:8808000.

Papel
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MATERIAL

REPARTIÇÃO CE.YTRAL
Ouro

Expediente, 2:0008000.
Impressões, publicações e encaderna-

ções, 5008000.
Asseio da casa e despezas miuda3,

1:0008000.
Total, 3:500$000.

Para custeio dos phiróes, pharoletes,

bóias illuminativas e embarcações,
51:8008000.

Construcção, remoção, reparos e trans-

formação da pharóes e bóias,
30:0008000.

Desenvolvimento do serviço de pharóes
e em geral da illuminação da' costa,

portos , etc ., 20 : 0008000

.

Montagem dos pharóes já adquiridos,

15:0008000.
Acquisiçao de animaes de transporte

do abastecimento de alguns pharóes,

forragens dos mesmos animaes
3:0008000.

Acquisiçao e reparos das embarcações
do serviço externo dos pharóes,
3:0008000

Acquisiçao de óleos, carbureto de cál-

cio, mechas, chaminés, sobresalen-
tes, combustível e outros artigos,

20:0008000.
Para acquisiçao de instrumentos hy-

drographicos, concerto dos mesmos,
para navios e repartições, 5:0008000

.

Para compra de cartas, plantas de por-
tos, cartas e roteiros para os navios
da Armada, 2:0008000.

Conservação e melhoramento do bali-

samento das costas, i 8 0008000.
Despezas miúdas das estações meteoro-

lógicas, 3:0008000.
Custeio da officina da Ilha Fiscal,

2:0008000.

Total do «Material», 176:3008000.

Total da verba 1.200:6608000

16. Ensino Naval. Diminuída de 255:4748400,
substituída a tabeliã pela seguinte:

PESSJAL

ESCOLA NAVAL DE GUERRA

1 director (official general).
1 vice-director (official sup3rior).
1 ajudante de ordens do director ( ca-
pitão-Vnente ou de corveta).

1 secretario (official do Corpo da Armada
da activa ou reformado).

1 primeiro official (official do Corpo da
Armada reformado).
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1 segundo offlcial (idem idem).
1 porteiro, vencimento 3:6OOS000.
1 continuo, vencimento 2:4008000.
2 serventes a 1:800S — 3:6005000.

MAGISTÉRIO

7 professei es a 9:600$ — 67:2008000.
1 professor estrangeiro (contractado).
1 instruetor idem idem.
8 officiaes conferentes a 3:2008 —

25:6008000.
1 auxiliar de ensino, 2: 4008000.

Total, 104:8008000.

ESCOLA NAVAL

Direcção e magistério :

1 director (official general).

1 vice-director (capitão de mar e guerra ou
de fragata).

1 official superior (immediato ao vice-dire-

ctor) .

i assistente (official superior).

1 ajudante de ordens.
'9 lentes cathedraticos a 9:6008—86:4008000.
1 lente substituto, 6:0008000.

16 instruetores a 2:0008 - 32:0008000.
2 professores a 6:000S — 12:0008^00.
2 adjuntos a 6:0008 — 12:0008000.
3»,preparadores.
2 mestres a 3:6008— 7:2008000.
1 secretario (official reformado do Corpo
da Armada).

1 sub-secretario, 6:0008000.
1 primeiro official, 6:0008000.
2 segundos officiaes a 4:2008 — 8:4008000.
1 porteiro, 3.600$000.
d ajudante de porteiro, 3:0008000.
4 conservadores a 2:4008 — 9:600gOCO.
5 contínuos a 2:4008 — 12:0008000.
4 serventes a 1 : 4408 — 5:7608000.
Gratificações addicionaes ao secretario,

lentes cathedraticos, lentes substitu-

tos, adjuntos preparadores e mes-
tres, 60:4008000.

CORPO DE ASPIRANTES

1 immediato (official superior).

6 officiaes de serviço (capitães-tenentes).

1 ajudante do corpo (official subalterno).

SERVIÇO SANITÁRIO

3 médicos.

SERVIÇO DE FAZENDA

1 commissario
1 sub-commissaiio.

Papsl
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OUTROS SERVIÇOS
Ouro Papel

1 engenheiro machinista, encarregado
da officina de machinas do esta-

belecimento.

DIVERSOS EMPREGADOS

1 mestre.
d contra-mestre.
1 fiei.

1 escrevente.

1 armeiro.
1 fiel de torpedos, 368000.

2 fieis de artilharia a 36$ — 728000.
1 serralheiro.

2 carpinteiros,

2 enfermeiros.
'1 servente enfermeiro, 1: 0008000.
4 inachinistas extranumerarios.
X patrões, 10:9808000.
1 roupeiro, 1:2008000.
1 ajudante do roupeiro, 1 : 0008000.

. 1 despenseiro, 1:2008000.
10 serventes da copa a 6308—6:3008000.
12 copeiros a 8108— 9:720$000.
i cozinheiro, 1:8008000.
2 ajudantes de cozinheiro a 900$ —

1:800$000.
2 corneteiros.

40 marinheiros contractados a 960$ —
38:4008000.

4 serventes para os gabinetes e labora-
tórios a 1:440$ — S:760$000.

8 foauistas contractados a 1:080$ —
8: 6408000.

Total, 358:2688000.

ESCOLA DE MARINHA MERCANTE DO ESTADO
DO PARÁ

4 professores a 3:000$ — 12:000$000.
1 professor de desenho, 2:400$000.
6 instructores. 12:460$000.
1 secretario, 2:000$000.
] porteiro, 1:0008000.
1 servente, 7208000.

Total, 30:5808000.

ESCOLA DE GRUMETES

1 director.

1 vice-director.

5 officiaes.

í medico.
1 machinista instructor.

2 commissarios.
1 operário de I

a classe da officina de
machinas.

1 escrevente de I
a classe.

2 enfermeiros.
1 fiel.

1 armeiro.

A. F.
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1 serralheiro.

1 carpinteiro.

2 mecânicos.
4 sargentos, sendo dous instructores.

1 mestre ou contra-mestre instructor.

6 professores normalistas a 4:8008 —
28:8008000.

1 mestre de gymnastica e natação,
3:6008000.

1 mestre de musica, 3:6008000.
2 cozinheiros a 708 raensaes— 1 :6S0S000.

4 ajudantes de cozinha a 508 mensaes
— 2:4008000.

2 despenseiros a 608 mensaes —
1: t408000.

2 serventes de enfermaria, a 28, em
366 dias, 1:4648000. -

2 «erventes das aulas, a 28, em 366
dias, 1:4648000.

3 criados, um a 458 e dous a 358, em
366 dias — 1:3808000.

150 grumetes a 158 mensaes, sendo 3g
de soldo — 27:0008000.

Papel

Total, 72:8288000.

ESCOLAS DE APRENDIZES MARINHEIROS

15 commandantes.
15 immediatos.
45 officiaes.

15 médicos.
15 (jommissarios.

15 escrevente*.
15 enfermeiros.
15 fieis.

30 professores normalistas a 1:8008 —
144:0008000.

12 professores auxiliares a 3:6008 —
43:200S000.

15 mestres de gymnastica e natação a
3:6008 — 54:0008000.

15 mestres de musica a 3:6008 —
54:0008000.

15 cozinheiros a 708 mensaes, 8408 —
12:6008000.

23 ajudantes de cozinha a 508 idem,
6008"— 13:8008000.

20 despenseiros, a 608 idem, 7208 —
14:4008000.

30 criados. 10 a 458 e 20 a 358 idem -
13:800^000.

20 servent s da enfermaria, a 128,

em 36»i dias, 7328 - 14:6408000.

750 aprendizes, a 38 mensaes, 368 —
27:0008000.

Total, 391:4408000.

Diversas quotas

:

Para o pe-soal do corte e confecção do
fardamento, 25-: 0008000.
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fará a conducção de menores inscriptos

e sorteados, 5:0008000.

Total, 30:0008000.

Total do «Pessoal», 998:1678000.

MATERIAL

Para a Escola Naval, de Guerra

:

Objectos de expediente, impressões, en-

cadernações e annuncios, 1:5008000.
Asseio da casa e despezas miúdas,

600S000.

Total, 5:1003000.

Para a Escola Naval:

Acquisição de livros para a bibliotheca

da Escola, instrumentos, concertos
etc, 5:0008000.

Utensílios para as aulas, e concertos
;

carvão vegetal, ácidos e diversos

utensílios para os gabinetes, etc,
4:000$000.

Objectos de expediente para a secre-

taria e aulas, objectos de rieseuho,

diversas impressões, encadernações e

annuncios, 2:0008000.
Viagens dos aspirantes, 1:0008000.
Luzes, 3: 000#000.
Trens de mesa e de cozinha e lavagem
de toalhas, 4:0003000.

Utensílios diversos para a officina de
machinas, 3:0008000.

Total, 22:0008000.

Expediente e outros artigos necessários

às aulas :

Para a Escola de Marinha Mercante do
. Esta lo do Pará, 2 0008000.
Para a Escola .ie Grumetes, 3:6008000.
Para as escolas de aprendizes mari-

nheiros, 15:0008000.

Total, 20:6008000.

Instrumentos de musica e concertos dos
mesmos :

Para a Escola de Grumetes, 2:4008000.
Para as escolas de aprendizes mari-

nheiros, 7:0008000.

Total, 9:4008000.

Impressões, publicações e encaderna-
ções :

Para a Escola de Grumetes, 2008000.
Para as escolas de aprendizes mari-

nheiros, 1:9«0S000.

Total, 2:1808000.

Pape)
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Fardamento ( mataria prima ),

1 50:000$000.
Lavagem de roupa da enfermaria da

Escola de Grumetes, 1:0005000.

Total do « Material »,

207:2808000.

Total da verba 1.193:1965000

17

19.

20

Directoria da Bibliotheca, Museu e Ar-
ch'vo. No «Material», diminuída de
20:000$ pela suppressâo da sub-con-
signação «Para a Liga Marítima Brazi-

leira» ; augmentada de 10:OOOS para a

Revista Marítima 60:7005000

Classes inactivas. Diminuída no total

da verba de 298:0005000 3.300:9265747

Armamento e equipamento. Diminuída
de 100:0005000 100:0005000
Munições de bocca. Augmentada de
555:0495400, substituída a tabeliã pela
seguinte : .

Rações para os officiaes da Armada e
classes annexas. de accòrdo com as
lotações das unidades navaes, a 15400,

em 366 dias, 409 :92i 5000;
Rações para os sub-officiaes e mecanic >s

navaes, idem idem, 256:2005000 ;

Raçõus para os aspirantes, idem idem,
38:9425400 ;

Raçõ«s para as praças do Corpo de Ma-
rinheiros Nacionaes, 2.152:0805000 ;

Rações para as praças do Batalhão
Naval, 307:4405000

;

Rações para os aprendizes marinheiros,
384:3005000;

Rações para os grumetes das escolas

de grumetes, 76:8605000;
Rações para o pessoal dos pharóes, . .

.

192:6625400
;

Rações para os inválidos a 15, em 366
dias, 146:4005000

;

Rações para o patrão e marinheiros do
Deposito Naval, a 15400, 2:5625000

;

Rações para o patrão-mór, pessoal da
usina eléctrica, dos diques, inortonas

e serviço geral do Arsenal do Rio de
Janeiro, a 1S400, em 3i6 dias,

135 .2735600;
Raçõas para os patrõas-mores e pessoal

do serviço marítimo dos arsenaes do
Pará e Matto Grosso, idem idem,
28.6945400

;

Rações para os patrões, machinistas*,

foguistas, marinheiros e cozinheiros

do Serviço Naval da Capitania do
Porto do Rio de Janeiro, 10:7605400;

Rações para os patrões e remadores,
machinistas, foguistas ao serviço das
capitanias dos portos nos Estados, a

15400, em 366 dias, 99:4055600 ;
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Rações para os patrões, remadores,
soto-patrào e remadores da Prati-

cagem de S. Joáo da Barra, idem
idem, 9:223g200 ;

Rações para ó medico de dia, chefe de
pharmacia, alumnos pensionistas offi-

ciaes de pharmacia, commissarios,
fiel, enfermeiro, porteiros, continuo?,

e serventes do Hospital de Marinha,
idem idem, 33:3068000

;

Rações para o pessoal da Enfermaria
de Copacabana e Sanatório em Fri-
burgo, idem idem, 12:297#600 ;

Rações para o pessoal da Escola Naval,
idem idem, 48:6788000 ;

Rações para o pessoal da taifa, em di-

versos estabelecimentos e escolas de
aprendizes, idem idem, 66:6128000;

Rações para os foguistas contractados,
. idem idem, 614:880^000

;

Para attender á differença de 76 rações
para aspirantes, a 425 réis, em 366
dias, 11:8218800

;

Para attender á differença entre o valor
da ração e n termo médio das ditas,

40:0008000.-

Total. i. 0: 8: 319S400

21 . Munições Navaes

22. Material de Construcção Naval

23. Obras. Diminuída de 250:0008000.

24. Combustível. Diminuida de 500:C

25. Fretes, passagens, ajudas de custo e
commissões de saques. Diminuida de
50:0008, ficando o restante assim
discriminado : «Pessoal», 75:000$ e
« Material » 25 : 000$000

26. Eventuaes. Diminuida de 30:0008000..

27. Directoria do Armamento. Diminuida
de 202:7608, substituida a tabeliã

pela seguinte :

1.000

600

150

1.000

0008000

0008000

0008000

0008000

100:0008000

120:0008000

PESSOAL
1 director.

\ sub-director.

5 ajudantis.
2 commissarios.
1 amanuense, 2:4008000

;

3 fieis (civis) a 1:8008 annuaes, 5:4008000
2 escreventes (civis) a 1:800$ annuaes,

3:h008000
;

1 cirurgião.

1 enfermeiro.
2 chimicos.

10 guardas de policia, ordenado 1:4488,
gratificação 7248 — 21:720$000 ;

1 desenhista, 3:6008 ;

1 ajudante de desenhista, 2:4008000
;

1 apontador, 4: 200$000 ;

i porteiro-continuo, 2:í
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1 mestre-geral, 6:000$000 ;

1 mestre ad iido, 6:00080)0 ;

4 contra-raestres a 4:800S annuaes,
19:2008000

;

2 serventes a 1:2003 annuaes, 2:4003000;

Total, 79:3205000
;

(Pessoal artístico em 300 dias úteis)

20 operários de I
a classe, jornal 6$, gra-

tificação áfl —54:0008000;
20 operários de 2» classe, jornal 58334,

gratificação 28666 — 48:0008000;
20 operários de 3

a classe, jornal 4S667,
gratificação 28333 — 42:00080)0;

30 operários de 4a classe, jornal 48, gra-
tificação 28 — 54:0008000 ;

40 operários de 5a classe, jornal 38334,
gratificação 18666— 60:0008000;

15 aprendizes de I
a classe, gratificação

38 — 13:5008000;
15 aprendizes de 2a classe, gratificação

28, — 9:000S000;
30 serventes das officinas, gratificação

48500—40:5008000;

, Total, 321:0008000.

Para pagamento das gratificações addi-

cionaes a que teeni direito os ope-
rários pelo tempo de serviço,

12:4658000.

Pessoal marítimo

1 patrão, 3:6008000.
1 machinista, 3:600S000.
2 foguistas a 1:800$ annuaes, 3:0008000.
6 marinheiros a 1:0808 annuaes, 6:480$.

Total, 17:2808000.

Ilha do Boqueirão

1 machinista, 3:0008000.
2 foguistas a 1:8008 annuaes, 3:600$.

Total, 6:6008000.

Total do «Pessoal», 436:665$000.

Impressões, publicações e encader-
nações, lbOSOOO.

Expediente, 1:500$000.

Total do «Material», 1:(

Total da verba

28. Commissões no estrangeiro. Diminuída
de 20: 000S000.

29. Pagamento do material contractado na
Europa. Diminuída de 20:000$000.

438:325$00O

100

80

ooosooo

ooosooo

180:0008000 35.066:949$81S



Art. 26. E' o Presidente da Republica autorizado :

I. A vender o material reputado inútil, inclusive navios julgados impre
staveis, sendo recolhido oproducto.aoThesouro Nacional e applicado, mediante

" abertura de credito.s até igual somma, não excedendo de 200:000$, para o que
fica autorizado o Poder Executivo, na reparação de próprios nacionaes a cargo

do Ministério da Marinha e na acquisição de materiaes necessários aos con-

certos dos navios;

II. A vender ou permutar os terrenos dos extinctos arsenaes da Bahia e

Pernambuco, inclusive o da antiga Capitania do Porto em Corumbá;
III. A realizar contractos por tempo nunca maior de cinco annos quando

versarem sobre alugueis de casa.

IV. A rever as tabeliãs dos arsenaes de Marinha, reduzindo tanto quanto
possível o pessoal, observadas as necessidades do serviço e respeitados os

direitos dos operários, na conformidade do regulamento em vigor

;

V. A dispensar o pessoal artístico dos arsenaes, na vigência desta lei,

com dou s terços dos seus vencimentos actuaes, desde que não seja necessário

ao serviço publico

;

'

VI. A passar para a reserva, sem vencimentos, osofflciaes, e licenciar nas
mesmas condições os empregados civis do Ministério que solicitarem tal

situação

;

VII. A crear, sem augmento de despeza, a escola de macbinistas auxi-

liares (mecânicos conductores de machinas) e bem astim a de aviação e sub-

marinos
;

VIII. A abrir o credito correspondente ao saldo da autorização concedida
pela lei n. 2.849, de 14 de janeiro de 1914 \i3), para ser applicado ao pagamento
e transporte das encommendas feitas em virtude da mesma autorização,
inclusive os dous bydroplanos contractados

;

IX. A aproveitar para as nomeações de secretários, nas vagas que se

derem nas capitanias de portos dos Estados, os escreventes de Ia classe do
Corpo de Sub-Ofnciaes da Armada que tenham mais de 10 annos de serviço e
r evelado comportamento exemplar.

Art. 27. Na vigência da presente lei não serão chamados a serviço dos
conselhos de guerra os officiaes reformados, devendo também as vagas que
estes deixarem nas repartições de Marinha, por morte ou demissãt voluntária,

ser preenchidas por officiaes effectivos da Armada, excepto o cargo de directos

da Bibliotheca da Marinha, Museu e Archivo, que, para os effeitos desta dispo-

sição, deixará de ser considerado como íuncçâo da activa, no caso de ser exer-
cido por official reformado, nomeado por decreto do Governo, e que acceite o
mesmo cargo sob a condição de receber tão só e exclusivamente, além dos

vencimentos da reforma, uma gratificação especial, que não poderá exceder
de 400$ mensaes.

Art. 28. Os instructores da Escola Naval que já exerciam essas funcções
na época em que foi promulgada a lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 (lei

de orçamento) (14), conservarão os direitos, vantagens e regalias dos lentes

militares vitalícios naquella época, si, mediante concurso, tiverem sido no-
meados lentes vitalícios.

Art. 29. O serviço de impressões, encadernações, etc. deve ser effectuado

na Imprensa Naval ; o de publicações, no Diário Official, tudo a correr pelas

verbas « Impressões, publicações, encadernações » das respectivas tabeliãs..

Art. 30. Não devem ser preenchidas, na vigência desta lei, as vagas de
segundos-tenenies pharmaceuticos, no Corpo de Saúde da Armada, nem as

dependentes de concurso em qualquer outra repartição, salvo havendo addidos
que possam ser aproveitados.

Art. 31. Não serão admittidas matriculas na Escola Naval durante a

vigência desta lei, ficando o Governo autorizado a transferir para o curso de

(13) Lei n. 2.849, de 14 de janeiro de 1914 — Autoriza o Presidente da
Republica a abrir ao Ministério da Marinha o credito extraordinário de
2.701:7108740, ouro, no exercício de 1913.

(14) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despeza geral da
Republica para o exercício de 1915.
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marinha da mesma Escola, dando-íhes praça, os actuaes alumnos do curso de
marinha mercante annexo á referida Escola, que, tendo feito em 1915 o curso
de admissão para aquella, não conseguiram matricula por faita de vaga.

Art. 32. Fica extensivo ao Corpo de Engenheiros Navaes, na vigência
desta lei, e desde a data de sua promulgação, o disposto no art. lido
decreto n." 1.351, de 7 de janeiro de 1891, continuando em vigor o decreto
n. 2.473, de 3 de novembro de 1911 (15).

Art. 33. Os empregados da Patromoria do Rio de Janeiro, de que tratam
as leis ns. 2.290, de 13 de dezembro do 1910, e 2.530, de 30 de dezembro de
1911 (16;, e que ainda continuem no serviço, gozarão das vantagens que lhes
deram as referidas leis, sendo que, todavia, para aquelles que actualmente se
encontrem como empregados extraordinários, essas vantagens não compre-
henderão o que se refira a vencimentos, que serão unicamente os que no
momento percebam

.

Art. 34. As despezas decorrentes da execução do n. II do art. 72
da lei n. 2.924, de 5 de janeiro "de 1915, correrão pela verba « Arsenaes»(17).

Art. 35. O Governo suspenderá o funccionamento das escolas de apren-
dizes marinheiros, que, á vista do confronto procedido entre as despezas que
se praticam com as mesmas e a respectiva producção, se verificar que não
preenchem os fins a que se destinam.

(15) Dec. n. 1.351, de 7 de fevereiro de 1891 — Regula o accesso aos postos

de officiaes das differentes armas e corpos do Exercito:

Art. 11.0 intersticio para o accesso em todos os corpos e armas do Exer-
cito, de um para outro posto, desde alferes ou 2o tenente até coronel inclusive,

será de dous annos. Não havendo, porém, nos mesmos corpos e armas officiaes

com o intersticio completo, o Governo poderá promover aquelles que contarem
pelo menos o de um anno.

— Dec. n. 2.473, de 3 de novembro de 1911 —Torna extensivo á Armada
o art. 123 da lei n. 1860, de 4 de janeiro de 1908, que creou o quadro
supplementar para os officiaes do Exercito (15 -A).

(16) Lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 — Modifica as tabeliãs

de vencimentos dos officiaes e praças do Exercito e da Armada e dá outras
providencias.

— Lei n. 2.530, de 30 de dezembro de 1911 — Concede o direito de apo-
sentadoria aos patrões, machinistas, foguistas, remadores dos arsenaes de
Marinha e de Guerra e outros estabelecimentos, professores de primeiras
lettras das escolas de aprendizes marinheiros e outros.

(17) Lei n. 2.924, de 5 janeiro de 1915 — Fixa a despeza geral da Repu-
blica para o exercício de 1915:

Art. 72. E' o Presidente da Republica autorizado:

II. A dispensar o pessoal artístico dos arsenaes, na vigência desta lei, com
dois terços dos seus vencimentos actuaes, desde que não seja necessário
ao serviço publico.

(15-A) Lei n. 1.860, de 4 de janeiro de 1908 — Regula o alistamento e
sorteio militar e reorganizar o Exercito:

Art. 123. E' creado o quadro supplementar destinado aos officiaes do exer-
cito activo que desempenharem funcçôes estranhas ao Ministério da Guerra,
ou vitalícias, e ao» arregimentados que exercerem serviço permanente no
estado maior, nas secretarias, nos arsenaes de guerra, nas fabricas de car-
tuchos e de pólvora, nas escolas e collegios militares, nos quartéis generaes
das regiões o inspecções e outras. '

Esses officiaes passarão para o quadro acima logo que entrem no exercício
das respectivas funcçôes e serão delle excluídos quando deixarem as tuncções
que exerciam ou quando forem promovidos ao posto immediato e incluídos em
sua arma ou corpo de origem. Os que, sendo promovidos, continuarem a
exercer as ditas fuocçõos, em virtude de lei que garanta sua permanência
nas mesmas, independente de acção governamental, serão novamente transfe-
ridos pai a o referido quadro

.
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Art. 36. O Governo dará baixa, mediante vistoria, de todo material
«iavai julgado inútil ou sem valor militar, ficando autorizado a restringir o
numero das unidades em serviço, ao que julgar èstrictamente preciso ás
necessidades da Marinha.

Art. 37. Fica. extensiva á Marinha a disposição do art. ^ 49 da lei de
orçamento da despeza vigente (n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915) (18).

Art. 3.8. Na vigência desta lei, não serão preenchidas as vagas no Corpo
de Suh-Officiaes, que dependerem de concurso ; e, em todas as outras repar-
tições, o mesmo se fará, a não ser quando haja addidos, que as possam
preencher.

Art. 39. Serão supprimidos, á proporção que forem vagaado, os cargos de
auxiliares de auditor. &

Art. 40. As escolas de aprendizes que não tiverem 100 meninos matri-
culados ém suas aulas primarias, admittirão alumnos gratuitos, completa-
mente externos, até perfazer aquelle numero.

Art. 41. O Presidente da Republica é autorizado a despender pelo Minis-

tério da Guerra, com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de

50:000$, ouro, e 64.814:031^410, papel :

Ouro Papel

1. Administração geral. No « Pessoal», di-

minuída de 6:0001? na sub-consigna-
ção destinada á representação do mi-
nistro ' 1 . 289 :086$000

2. Estado Maior do Exercito 110:

•3- Supremo Tribunal Militar e auditores.

Augmentada de 30:000$, substituin-

do-se a tabeliã na parte relativa aos
auditares pela seguinte :

Auditores — um na 2a Região Militar

comprehendendo a I
a

, de accôrdo com
o art. 21 da lei n. 2.290, de 13 de
dezembro de 1910 (19) e art. I

o do
decreto n. 821, de 27 de dezembro de
1901 — 9:000# (20); um na 3a Região
Militar (comprehendendo as 3a e 4a),
idem idem — 9:0008 ; um na 7a Re-
gião Militar (comprehendendo a 6a ),
idem idem — 9:000$; seis na 9a Re-
gião Militar, sendo cinco a 21:000$,

(18) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despeza geral da
'Republica para o exercicio de '1915:

Art. 49. Ficam supprimidas, por contravirem á lei de vencimentos mi-
litares e salvo tão somente os direitos adquiridos reconhecidos pelo Poder
Judiciário, todas as gratificações especiaes que a titulo diverso ainda percebem
officiaes no desempenho de funcções de caracter militar ou que se prendam
•a estas.

(19) Lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 — Modifica as tabeliãs de
vencimentos dos officiaes e praças do Exercito e da Armada e dá outras pro-
videncias :

Art. 21 . Os auditores de guerra, excepção feita dos da Capital Federal
a antigos 4o e 6o districtos militares, terão os vencimentos determinados no
:art. 1° do decreto n. 821, de 27 da dezembro de 1901 (20).

(20) Dec. n. 821, de 27 de dezembro de 1901 — Determina que os venci-
mentos dos auxiliares dos auditores de marinha e guerra na Capital Federal
serão correspondentes aos de capitão los corpos arregimentados do Exercito e
equipara aos vencimentos daquedes os dos auditores de guerra des 4o e 6o dis-

trictos militares:

Art. 1." Os vencimentos dos auxiliares dos auditores de marinha e
guerra na Capital Federal serão correspondentes aos de capitão nos corpos
.arregimentados do Exercito em serviço activo.
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dos quaes o p:*imeiro é antiga auditor

do 4o district > e os quatro últimos que
serviram como auditores na Capital

Federal por occasião da lei n. 2.290,
de 13 de dezembro de 1910, de ac-

côrdo com a dos arts. 20 e 21 da l;i

n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910,

combinados com os art«. 6o , § 2o , e 7o
,

§ 1', n. 2, da lei n. 26, de 30 de de-
zembro de 1891, e art. 2o do decreto

821, de 27 de dezembro de 190 i., e

art. I
o do decreto 2.586. de 31 de.

julbo de 1912, e um a 15:Ó00S, de ac-

côrdo com o art. 2o do decreto legis-

lativo n. 2.586, de 31 de julho de
1912 — 120:0008 (21); ura na 10a

Região Militar — de accòrdu com
o art. 21 da lei n. 2.290, de 13

Papel

(21) Lei n. 2 290j de 13 de dezembro de 1910 — Modifica as tabeliãs de
vencimentos dos officiaes e praças do Exercito e da Armada e dá outras pro-
videncias:

Art. 20. Os auxiliares de aulitores de guerra que não excederem ao
quadro estabelecido no art. 130 da lei n. 1.860, de 4 de janeiro de 1908 (21-A),
guardada a ordem de antiguidade das nomeações, pos»e e exercício, serão
incluídos no mesmo qualro e gozarão dos direitos conferidos nos decretos
ns. 38, de 29 de janeiro de 1892 e 257, de 12 de março de 1890 (21-B)

Art. 21 . (Vide nota 19).

— Lei n. 26, de 30 de d zombro de 1«91 — Fixa a despeza geral da Repu-
blica para o exercício de 1892, e dá outras provi Jencias :

Art«i6.

§ 2.° O auditor de marinha fica equiparado, quanto aos vencimentos, ao
juiz de direito da Fazenda Municipal.

Art. 7.°

§ 1.° As instrucções de 1 de novembro de 1890, resrulando o ab no de ven-
cimentos militares, serão observa las co n as seguintes alterações :

1." Os officiaes e praças de p:'et que baixarem ao hospital em conse-
quência de ferimentos ou desastre occorrido em acto de serviço, perceberão,
durante o tratamento, o soldo integral de seus postos

;

2. a O auditor de guerra da Capital Federal perceberá os mesmos venci-
mentos que o auditor de marinha e os dos Estados 6:000S por anno, sendo
4:0008 de ordenado e 2t000S de gratificação, ficando incljido no ordenado o
soldo a que tiverem direito

;

(21-A) Lei n. 1860, de 4 de janeiro de 1908— Regjla o alistamento©
scrteio militar e reorganiza o exeicit ) :

Art. 130. E' creado o quadro de auditores, assim organizado:

a) majores, 2

;

bj capitães, 4

;

c) l
os tenentes, 4

;

d) 2°* tenentes, 4

.

(21-B) Decreto n. 38, de 29 de janeiro de 1892 — Declara que os audilores
de guarra e de marinha só perdem seus legares em virtude de sentença
passada em julgado e teem direito a fazer monte-pio como empregados civis dos
respectivos ministérios.

— Decreto n. 257-, de 12 de maiço de 1890 — Crêa logares de auditores
de guerra e dá classificação e graluação áquolles funecionarios.
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da dezembro de 1910, e art. I
o

do decreto n. 821, de 1901 — 9:00Og

, 3. a São extensivas aos demais offlciaes do quadro effectivo as disposições

do art. 35, que abrangerão os de que trata o art. 56 das citadas instruc-

ções ;

4. a A gratificação especial a que se refere o art. 57 será no máximo
de 200$ para os officiaei superiores e de 100$ para os capitães e subalternos

;

5 a O quantitativo para aluguel de criado, marcado na tabeliã da que
trata o ait. 59, será abonado a todo o official do quadro effectivo que não
se achar ao serviço de Ministérios extranhos ao da Guerra cu de governos
estadoaes

;

6. a Os officiaes que forem membros do Congresso Federal, assim como
dos Congressos estadoaes, serão no intervallo das sessões considerados em
disponibilidade, com ós vencimentos do art. 55 das instrucções, salvos os

casos de exercício permittidos pelo .art. 23 da Constituição (21-C).
— Dec. n. 821, de 27 de dezembro de 1901 — Determina que os venci-

mentos dos auxiliares dos auditores de marinha e' guerra na Capital Federal
serão correspondentes aos de capitão dos corpos arrigimentados do Exercito
e equipara aos vencimentos daqutlle os dos auditores de guerra dos 4o e 6o

districtos militares:

Art. 2." Os vencimentos dos auditores de guerra dos 4o e 6o districtos

militares ficam equiparados aos dos ' auditores de guerra e marinha na
Capital Federal.

— Dec. n. 2.586, de 31 de julho de 1912 — Autoriza o Governo a abrir

vários Créditos para pasamento de vencimentos de juizes togados do Supremo
Tribunal Militar, auditores e auxiliaras de auditores e dá outras providencias:

Art. l.° E' o Presidenta da Republica autorizado a abrir ao Ministério

da Guerra o credito da 2ú:250g, supplementar á verba 3
a do art. 21 da lei

n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910 (21-D), para pagamento do augraento de
vencimentos dos juizes togados do Supremo Tribunal Militar, de accôrdo com
as leis ns. 149, de 18 de julho de 1893 e 2.356, de 31 de dezembro de 1910

(21-C) Constituição da Republicados Estados Unidos do Brazil

:

Art. 23. Nenhum membro do Congresso, desde que tenha sido eleito,

poderá celebrar contractos com o Poder Executivo nem delia receber com-
missões ou empregos remunerados.

§ 1.° Exceptuam-se desta prohibição :

1.° As missões diplomáticas;
2.° As commissões ou commandos militares;
3.° Os cargos de accesso e as promoções legaes.

§ 2.° Nenhum deputado ou senador, porém, poderá acceitar nomeação
para missões, commissões ou commandos, de que tratam es ns. 1 a 2 do para-

grapho antecedente, sem licença da respectiva Gamara, quando da aceitação

resultar privação do exercício das funeções legislativas, salvo nos casos de
guerra cu naquelles em que a honra e a integridade da União se acuarem
empenhadas.

(21-D) Lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910 — Fixa a despeza geral

da Republica para o exercício de 1911, e dá outras providencias:

Art. 21

Papel

Verba 3a — Supremo Tribunal Militar e Auditores
— Conforme a proposta, sub.-tituidos os dizeres

fínaes da tabeliã respectiva pelos seguintes :

Aos dous auxiliares de auditor desta Capital

vantagens de capitão arregimentado, pela verba 8a

(sub-consignaçàb final)... 218:500$000
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Papel

(22) ; um na 11 a Região Militar, idem
idem — 9:000S ; dous na 12a Região
Militar, de accôrdo com os arts. 20 e

21 da lei n. 2.290, de 13 de dezembro
de 1910, 42:0008 (23); um na 13 a Re-
gião Militar, de accôrdo com o art. 21

da lei n. 2.290, de 13 de dezembro
de 1910, e art. I

o do decreto n. 821,
de 1901 (24)— 9:00ÒS ; augmentada
ainda de 70:2008 para pagamento
dos actuaes auxiliares de auditor de
guerra, cujos cargos não serão preen-
chidos á medida que forem vagando.

.

Instrucção Militar. No «Pessoal», di-

minuida de 127:160$, sendo 2:160$
pela suppressão de um dos logares

de amanuenses do Collegio Militar de
Barbacena ; 5: 0008 na sub-consigna-

ção «Addicional de tempo de serviço»

aos docentes vitalícios que o tiverem
contado em effectivo exercício no ma-
gistério, e de 120:0008 pela suppres-

são da sub-consignação « Gratifica-

ções de regência de turmas e aulas
suppleraentares», e augmentada de
8008 para pagamento de gratificação

a que tem direito o mestre de çy-
mnastica, Paulino Francisco Paes
Barreto

5. Arsenaes, Intendências e Fortalezas. Au-
gmeitada de 13:5848, substituindo-se

4 a tabeliã pela seguinte:

394:7508000

1.968:3968360'

21-E) e o cre lito especial de 37:6028128, para pagamento dos augmentos de
vencimentos que competem aos auditores dos antigos 4# e 6o districtos militares'

e auxiliar de auditor que serviu como auditor de guerra da Capital Federal,
de conformidade com as leis ns. 26, de 30 do dezembro de 1891, n. 821,

j

de 27 do dezembro de 1901, n. 1 .863, de 9 d3 janeiro de 1908 e n. 2.356, de
31 dedozembro de 1910 (21-F); e ao Ministério da Marinha o credito especial

d<j 13:9308099, para pagamento do augmento de vencimentos do auditor geral
,

do Marinha, de accôrdo com as leis ns. 26, 1.863 e 2.356, acima citadas.

Art. 2.° Ficam fixados em 15:000S annuaes, sendo dous terços de orde-
nado e um torço de gratificação, os vencimentos do auditor geral de marinha
e os dos auditores de guerra, que serviram nos antigos 4o e 6 o districtos

militares.

(22) Lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 - Art. 21 (vida nota 19).
— Dec. n. 821, de 27 de dezembro de 1901, art. l°(vide nota 20).

(23) Lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 — Arts. 20 e 21 (vide)

notas 19 e 21).

(24) Lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910, art. 21 (vide nota 19).
— Dec. n. 821, de 27 de dezemb.-o de 1901, art. I

o (vide nota 20j.

(21-E) Dec. n. 149, de 18 dejulho
nal Militar.

1893 — Organiza o Supremo Tiibu-í

(21-F) Lei n. 26, de 30 de dezembro de 1891 — Fixa a despeza geral da
Republica para o exercício de 1892.

— Lei n. 1.863, de 9 de janeiro de. 1908 — Eleva os vencimentos doa
pretores e outros funecionarios da. Justiça do Districto Federal.



109

ARSENAES, INTENDÊNCIAS E
FORTALEZAS

Decretos ns. 5.1Í8, 9.326, 534, 1.129,

487, 1S7 e 240, de 19 de outubro de
1872, 23 de novembro de 1884, 28 de
junho de 1890, . 18 de maio, 28 .de

julho, 5 de agosto e 13 de dezembro
de 1894; lei n. 360, de 30 de dezem-
bro de 1895 ; decreto n. 3.195, de
13 de janeiro de 1899; lei n. 1.473,
de janeiro de 1906, e 2.221 (art. 41),

de 30 de dezembro de 1909 ; decretos
ns. 7.940, de 7 de abril, e 8.231, de
17 de setembro, lei n. 2.290, de-
cretos legislativos ns. 2.335 e 2.368,
de 13, 28 e 31 de dezembro de 1910,
e decretos ns. 8.721, de 16 de. maio
dè 1911, e 9.359, de 7 de fevereiro

de 1912 (25).

Avsenaes

RIO DE JANEIRO

PESSOAL DIRECTOR, TECHNICO E ADMINISTRATIVO

1 director, offlcial ge-
neral ou coronel .

.

4 ajudantes, majores ou
capitães

2 médicos
1 pharmaceutico
2 ajudantes, primeiros

ou segundos te-

nentes
1 almoxarife offlcial re-

formado

Verbas 8a e 10a

(25) Dej. 5.118, de 19 de outubro de 1872 — Approva o regulamento
que reorganiza os Arsenaes de Guerra do Império.

— Dec. n. 9.326, de 25 de novembro de 1884 — Altera algumas dis-

posições do regulamento de 19 de outubro de 1872, reorganizando os Ars-enaes

de Guerra do Império.
— Dec. n. 534, de 2S de junho de 1890 — Classifica os arsenaes de guerra

da Republica e marca os vencimentos do seu pessoal.
— Dec. n. 240, de 13 de dezembro de 1894 — Determina os vencimentos

dos funccionarios civis dos Arsenaes de Marinha e Guerra da Republica.
— Lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895 — Fixa a despeza geral

da Republica para o exercício de 1896 e dá outras previdências.
— Dec. n. 3.195, de 13 de janeiro de 1899 — Supprime os Arsenaes de

Guerra do Pará, Pernambuco e Bahia, extingue as companhias de operários
militares e de aprendizes artifices, crêa deposito de artigos bellicos e dispõe

sobre os respectivos prédios e terrenos.— Lei n. 1.473, de 9 de janeiro de 1906 - Define os cargos de categorias

correspondentes no Exercito e na Armada e dá outras providencias.
— Lein. 2.221, de 30 de dezembro de 1909—Fixa a despeza geral da

Republica para o exercício de 1910, e dá outras providencias:
Art. 41. Os operários, jornaleiros, diaristas, e trabalhadores de todos os

s erviços públicos da União, que comparecerem no dia immediatamente an-
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1 secretario, ordenado 4:800$, gratifica-

ção 2:4008 — 7:2008000.

4 chofes de secção, ordenado 4:000$, gra-
tificação 2:000$ — 24:0008000.

2 primeiros officiaes sendo um archivUta,
ordenado 3:600$, gratificação 1:8008
V li :800$000.

2 segundos officiaes, ordenado 3:200$, gra-
tificação 1 6008 — 9:6008000.

4 terceiros officiaes, ordena lo 2:4008, gra-
tificação 1:200$ — 14 400S000.

34 quartos officiaes, ordenado 2:000$, gra-
tificação 1:000$ — 102:000$000.

2 guardas, ordenado 1:600$, gratificação

800$ — 4:800$000.
1 agente de compras, ordenado 3:6008,

gratificação 1:800$ — 5: 4008000.

3 apontadores, ordenado 3:2008, gratifi-

cação 1:6008 — 14:4008000.

d ajudante, ordenado 2:4008, gratificação

1:2008 — 3:6008000.
1 fiel do almoxarife, ordenado 1:6008,

gratificação 8008 —2:4008000.
3 porteiros, ordenado 2:4008, gratificação

1:2008 — 10:8008000.
4 contínuos, ordenado 1:600$, gratificação

8008— 9:6008000.

Papel

terior e no dia immediatamente posterior aos domingos e dias feriados da Re-
publica e áquelle dia em que o ponto fôr facultativo, por ordem do Governo,
receberão também o salário desses dias.

— Decreto n 7.940, de 7 de abril de 1910 — Approva o regulamento
para o Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro, com applicação aos demais da
Republica.

— Decreto n. 8.231, de 17 de setembro de 1910 — Altera o quadro dos
funccionarios civis do Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro e respectivos

vencimentos, annexo ao regulamento approvado por decreto n. 7.940, de 9

de abril ultimo, e aos arts. 88 e 90 do dito regulamento e supprime o para-
grapho unicq daquelle artigo (25 A).

— Lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 — Modifica as tabeliãs de
vencimentos dos officiaes e praças do Exercito e da Armada e dá outras pro-

videncias.
— Dec. leg. n. 2-135, de 28 de dezpmbro de 1910— Autoriza o Governo

a maniar pagar a Hermínio J >sé de Azevedo Pedra, ex-offijial d* secretaria

do exiincto Arsenal de Guerra da Pernambuco, e outros, os vencimentos que
lhes cabiam pelo exercií-io dos respectivos cargos ducante o tempo em que
estiveram omo addidos a outras repartições.

— Dec leg. ií. 2.368, de 31 de dezembro de 1910 — Eleva os vencimentos
dos mestres, o< ntra-m^stres, mandadores e outros operários dos Arsenaes de
Guena da Republica

— Dec. n. «.721, de 16 de maio de 1911 Addita algumas disposições ao
regulamento approvado por decreto n. 7 940, de 7 de abril de 19 10 (25-A).— Doe. n. 9.359, de 7 de fevereiro de 1912 (Diário Official de 15 de feve-

reiro de 1912) — Torna extensivas ao Arsenal de Guerra de Matto Gr-sso as
pi>posições em vigor para o lo Rio Grande do Sul, ás quaes se refere o
Dec. n. 8.721, de 17 de maio de 1911.

(25-A) Deireto 7.940, de 9 d3 abril de 1910 — Approva o regulamento
para o Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro, com applicação aos demais da
Republica

.



1 feitor do serviço geral, ordenado 2:000$,
gratificação 1:000$ — 3:0008000.

2 encarregados dos serventes, jornal 28677,
gratificação 18333 — 2:9288000.

33 serventes de 1* classe, diária 38,

36:2348000.
22 ferventes de 2a classe, diária 2$500 —

20:1308000.

Total, 281:2928000.

i chefe de machinas, ordenado 4:4008,
gratificação 2:2008 — 6:6008000;

9 mestres (um geral), ordenado 4:000$,
.gratificação 2:000$ — 54:0008000;

ii contra-mestres (um geral), ordenado
3:600$, gratificação 1:800$—
39: 400$000;

9 mandadores (extinctos), ordenado 3:600$,

gratificação 1:800$ - 48: 600$000;
1 eletricista, ordenado 3:200$, giati-

ficação 1:6008 - 4:8Õ0$000;
i ajudante, ordenado 2:400$, grati-

ficação 1:200$ — 3:600$000;
23 operários de I

a classe, jornal 6$, gra-
tificação 3$ — 75:7628000;

30 operários de 2a classe, jornal 58333,
gratificação 28667 — 87:8408000;

33 operários de 3 a classe, jornal 48666,
gratificação 2$334 - 8't: 546S000;

34 operários de 4a classe, jornal 4$, gra-
tificação 2$ - 74:664$000;

66 operários de 5a classe, jornal 3$333,
gratificação 18667 - l-0:780$000;

19 aprendizes de I
a classe, gratificação

3$ — 20:862$000;
15 aprendizes de 2a classe, gratificação

2$200 — 12:0788000;
16 aprendizes de 3a classe, gratificação

1$000 — 9:369S000;
16 aprendizes de 4a classe, gratificação

18 — 5:8568000;
20 aprendizes de 5a classe, gratificação

$500 — 3:6608000;
16 operários de I

a classe, jornal 5$333,
gratificação 2$667 — 46 : 8488000

; ,

18 operários de 2a classe, jornal 48666,
gratificaação 2$334 — 46:116$000;

20 operários de 3a classe, jornal 4$, gra-
gratificação 2$ — 40:920$000;

19 operários de 4a classe, jornal 3$333,
gratificação 18667 — 34:770$000;

23 operários de 5a classe, jornal 2$666,

f
gratificação 1$334 - 33: 6728000;

aprendizes de I
a classe, gratificação

28500 — 4 5748500

;

5 aprendizes de 2a classe, gratificação

2$ — 3:6608000;
<S aprendizes de 3

a
classe, gratificação

1$500 — 3:294$100;

— 111 —
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6 aprendizes de 4a classe, gratificação

IS — 2:196SO0O,
9 aprendizas de 5a classe, gratificação

5500 — 1:6465000;

Total, 893:114$600.

RIO GRANDE DO SUL

1 director, coronel

3 chefes de divisão, capitães...

3 adjunctos, primeiros ou se-1 yerv,a 8a

gundos tenentes
1 medico
1 pharmacoutieo '

1 secretario, ordenado 3:600S, grati-

ficação 1:800S - 5:4005000;
3 chefes de secção, ordenado 3:200S, gra-

tificação 1:600$ — 14:4005000,
1 primeiro official, ordenado 2:800$, gra-

tificação 1 : 400$ — 4 : 200S000 ;

2 segundos officiaes. otd jnado 2:400S, gra-
tificação 1:2005 — 7:200S000;

2 terceiro- officiaes, ordenado 2:000$, gra-
tificação 1:000$ — 6:0005000;

10 quartos officiaes, ordenado 1:760?, gra-
tificação 880$ — 26 : 400SOOO ;

1 almoxarife ordenado, 3:600$, grati-

ficação 1:800S — 5-.400S000;
1 fiel, ordenado 1:360$, gratificação

680$ — 2:040S000,
2 guardas, ordenado 1:200S, gratificarão

600$ — 3:600$000;
2 apontadores, orlenado 2:000$, grati-

ficação 1:000S — 6:000S000

;

1 agente de compras, ordenado 2:800S,
gratificação 1:400$ — 4:200S000;

2 porteiros, ordenado 1:600S, gratificação

800$ — 4:800SP00;
2 contínuos, ordenado 1:200S, gratificação

600$ — 3: 600$000;
1 feitor do serviço geral, ordenadi 1:600$,

gratificação 800$ — 2:400S000;
31 serventes, diária 2S500 — 28:365S;

Total, 124:0035000.

OFFICIJiAS

1 chefe de machinas, ordenado 3:200S,
gratificação 1:600$ — 4:800S000;

4 mestres, ordenado 2.800$, gratificação

1:400$ — 16.800$000;
8 contramestres, ordenado 2:400S, gra-

tificação 1:200$ — 28:800S000;
1 electricista, ordenado 2:800$, grati-

ficação 1:400$ — 4:2O0S0O0;
1 ajudante, ordenado 2:0005, gratificação

1:000$ - 3:000S00o;
10 operários de I

a classe, jornal 5$066,
gratificação 25534 — 27:816$000;
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10 operários de 2a classe, jornal 4S400,
gratificação. 28200 — 24:1568000;

"30 operários de 3a . classe, jornal 38733,
gratificação 1S867 — 40:9928000

;

35 operários de 4a classe, jornal 38333,
gratificação í$667 — 64:0508000;

6 aprendizes de I
a

classe, gratificação
2$ — 4: 392$000;

8 aprendizes de 2a classe, gratificação
1$500 — 4:3928000;

10 aprendizes de 3a classe, gratificação
18 — 3:660g000;

10 aprendizes de 4a classe, gratificação
$800 — 2:9288000;

Total, 229:9868000.

MATTO GROSSO
'

1 director, coronel
3 chefes de divisão, capitães. .

.

3 adjunctos, primeiros ou se-

gundos tenentes .....'.

1 medico
1 pliarmaceutico

Verba 8a

secretario, ordenado 3:600$, gratificação
1:8008 — 5:4008000;

3 chefes de secção, ordenado 3:2008,
gratificação 1 : 6008 — 14 : 4008000;

1 primeiro official, ordenado 2:8008,
gratificação 1:4008 -- 4:2008000;

2 segundos ofiiciaes, ordenado 2:4008,
gratificação 1:2008 — 7:2008000;

3 terceiros olficiaes, ordenado 2:000$,
gratificação 1:0008 — 6:0008000;

10 quartos olficiaes, ordenado 1:760$,
gratificação 8808 — 26:4008000;

1 almoxarife, ordenado 3:6008, grati-
ficação 1:8008 — 5:4008000;

1 fiel, ordenado 1:3608, gratificação
6808 — 2:0408000;

2 guardas, ordenado 1 : 200$, gratifica-
ção 6008 — 3:6008000;

2 apontadores, ordenado 2:000$ gra-
tificação 1:000$ — 6:0008000;

1 agente de compras, ordenado 2:800$
gratificação 1:400$ — 4:2008000;

2 porteiros, ordenado 1:6008, gratifi-
cação 800$ — 4:8008000;

2 contínuos, ordenado 1:200$, gratifica-
ção 600$ — 3:600$006;

1 feitor do serviço geral, ordenado
1:600$, gratificação 800$— 2:4008000; i

31 serventes, diária 28500—28:3658000.

Total, 124:0058000.

OFFICIWAS

1 chefe de machinas, ordenado 3:200$,
gratificação 1:6008—4:8008000;

4 mestres, ordenado 2:8008, gratifica-
ção 1:4008 — 16:8008000;

A. F.
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8 contra-mestres, ordenado 2:400$, gra-
tificação l:200g — 28:800S000;

1 electricista, ordenado 2:800$, grati-

ficação 1:400$ — 4:2008000;
1 ajudante, ordenado 2:000$, gratifica-

ção 1:0008 — 3:0008000;
10 operários de I

a classe, jornal 58066,
gratificação 28534 — 27:8168000;

10 operários de 2a classe, jornal 48400,
gratificação 2$200 — 24:1568000;

20 operários de 3
a classe, jornal 38733,

gratificação d 8867 — 40:9928000;
35 operários àeV classe, jornal 38333,

gratificação 18667 — 64:050$000;
6 aprendizes de I

a classe, gratificação

2$ — 4:3928000;
8 aprendizes de 2a classe, gratificação

18500 — 4:3928000;
10 aprendizes de 3a classe, gratificação

18 — 3:6608000;
10 aprendizes de 4a classe, gratificação

8800 — 2:9288000;

d mestre de funileiros era exercício,

ordenado 2:4008, gratificação 1:2008— 3:6008000;
2 mostres, ordenado 2:0008—4:0008000;
4 contra-mestre, ordenado— d : 6008000.

Total, 239: d 86$000.

Intendências

(Estados)

8 encarregados de depósitos, ofiiciacs

— Verba 8a .

8 encarregados de paiol de pólvora e i

munições, idem — Verba 8a .

1 guarda de deposito de pólvora da ilha

do Paiva (Porto Alegre), diária 58,

1:8308000;
2 serventes de deposito de pólvora,

sendo um no Rio Grande do Sul e

um em Matto Grosso, diária 38,

2:196Í000.
Guardas e serventes (cabos e praças)

pela verba 9*.

Total, 4:0268000.

MARUJA

I
a REGIÃO

Amazonas

:

d patrão, além da etapa pela verba 9a ,

diária 108, 3: 660$000.
d machinista, idem, diária 68666...

2:4398756.
d foguista, idem', diária 3$333

1:2198878.
4 marinheiros, idem, diária 28,2:9288.

Ouro Papel
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Pará:

1 patrão, além da etapa pela verba 9 a
,

diária 3$500, .1 : 281 $000.

6 marinheiros, idem, diária 2$, 4:392$.

Maranhão

:

1 patrão, além da etapa pela verba 9a ,

diária 3$500 — 1:281 S000.
6 marinheiros, idem, diária 2$, 4:392$.

3a região ,

Bahia:

1 patrão, além da etapa pela verba 9
a

,

diária 6$, 2:1968000.
1 machinista, idem, diária 6$,'2:196$.
1 foguista, idem, diária 3$333

1:2198878.
2 marinheiros, idem, diária 2$, 1:464$.

6a REGIÃO

Paraná:

1 patrão, além da etapa pela verba 9a
,

diária 6$, 2:196$000.
1 machinista, idem, diária 6$, 2:196$.
1 foguista, idem, diária 3$333

1:2198878.
4 marinheiros, idem, diária 2$, 2:9288.

Santa Gatharina: ^
1 patrão, além da etapa pela verba 9r,

diária 6$, 2:196$000.
1 machinista, idem, diária 6$, 2:196$.
4 foguistas, idem, diária 3$333

1:219$878.
4 marinheiros, idem, diária 2$, 2:928$.

Matto Grosso:

1 primeiro patrão, além da etapa pela

verba 9a , diária 5$, 1:830$000.
1 segundo patrão, idem, diária 3$500,

1:2818000.
1 machinista, idem, diária 88, 2:9288.
1 foguista, idem, diária 58, 1:8308000.
6 marinheiros, idem, diária 2$500

5:490$000.
Guarnição do vapor «Matto Grosso»

:

i primeiro pratico, além da etapa pela
verba 9a , diária 10$, 3:6608000.

1 segundo pratico, diária 6$, 2: 196$000.
1 primeiro machinista, além da etapa

pela verba 9a
, diária 68666, 2:439$756.

1 segundo machinista, idem, diária 68,
2:1968000.

1 mestre, idem, diária 3$333
1:2198878.

3 foguistas, idem, diária 38333
3:6398634.

4 marinheiros, idem, diária 28, 2:928$.
2 criados, idem, diária 18666

1:219$512.
1 cozinheiro, idem, diária 2$333.. . . .

.

Papel
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7a REGIÃO

Rio Grande- do Sul:

Porto Alegre

4 primeiro patrão, além da etapa pela
verba 9a , diária 58, 1:830$.

I segundo patrão, idem, diária 38500,

1:281$.
1 machinista, idem, diária 8$, 2:9288.
d foguista, idem, diária 58, 1:8308000.
6 marinheiros, diária 28500, 5:4908000.

Rio Grande:
1 patrão, além da etapa pela verba 9a

,

diária 38500, 1:2818000.
4 marinheiros, idem, diária 28500

3:6608000.

Xotai, 97:7808926.

Fortaleza»

CAPITAL FEDERAL

FORTALEZA DE SANTA CRUZ

1 electricista, gratificação 4:8008000.
1 ajuâante, diária 108, 3:6608000.
2 íoguistas, diária 78, 5:1248000.

Maruja :

2 patrões, além da etapa pela verba 9a
,

diária 8$, 5:8568000.
1 machinista, idem, diária 88, 2:9288000.
1 foguista, idem, diária 58, 1:8308000.
8 marinheiros, idem, diária 38,8:7848000.

FORTALEZA DO IMBUHY

1 electricista, gratificação 4:800S0Q0.
1 ajudante, diária 108, 3:6608000.
2 foguistas, diária 78, 5:1248000.

Marpja :

1 patrão, além da etapa pela verba 9a
,

diária 88, 2:9288000.
6 marinheiros, idem, diária 38, 6:588S00O.

FORTALEZA DA LAGE

1 electricista, gratificação 4:8008000.
1 ajudante, diária 108, 3:6608000.

2 íoguistas, diária 78, 5:1248000.

Maruja :

1 patrão, além da etapa pela verba 9
a

,

diária 88, 2:9288000.

6 marinheiros, idem, diária 38,

FORTALEZA DE S. JOÃO

i electricista, gratificação 4:8008000.

1 ajudante, diária 108, 3:6608000. .

2 foguistas, diária 7$, 5:1248000.

Papel
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Maruja :

1 patrão, além da etapa pela verba 9a
,

diária 88, 2:9288000.
8 marinheiros, idem, diária 38, 8:784$000

. FORTALEZA DE COPACABANA

i mecânico montador, ordenado 3:600$,
gratificação 1:800$ — 5:4008000.

1 ajudante montador, ordenado 2:800$,
gratificação 1:400$ — 4:200$000.

1 electricista, gratificação 4:8008000.
1 ajudante, diária 10$, 3:6608000.
1 foguista, diária 7$, 2:562$000.

Total, 125:100$000.'

ESTADOS

PARANÁ

Fortaleza de Paranaguá

Maruja :

1 patrão, além da etapa pela verba 9',

diária 38500, 1:281$000.
4 marinheiros, idem, diária 2$, 2:92í

Fortaleza de Araçatitba

Maruja :

4 marinheiros, além da etapa pela verba 9
a

,

diária 2$, 2:9288000.

Total, 7:1 378000

s. PAULO

Forte de Itapúx

d electricista, gratificação, 4
1 ajudante, diária 10$, 3:66u$000
2 íoguistas, diária 7$, 5:124$000

Total, 13:

Tapei

Asylo de Inválidos da Pátria

1 patrão, além da etapa pela verba 9 a
,

diária 8$, 2:9288000.
6 marinheiros, idem, diária 3$, 6:588$000.

Total, 9: 516$000.

Total da verba , 2.148:7328526

6. Fabricas. No «Pessoal», diminuída de
3:6008, correspondente aos vencimen-
tos de um terceiro oflScial da Fabrica
de Cartuchos e Artefactos de Guerra,
cujo numero fica limitado a quatro;
diminuída ainda de 3:600$, corre-

spondentes aos vencimentos de um \
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agente da Fabrica de Pólvora sem
Fumaça do Piquete, cujo cargo fica

supprimido.

7. Serviço de Saúde. No « Pessoal », dimi-
nuída de 36:093S600 na consignação
« Enfermarias da guarnição»

8. Soldos e gratificações de officiaes. Dimi-
nuída de 194:9005, substituindo-so a
tabeliã pela seguinte :

(Leisns. 1.860, 2.232 e 2. 290, de 4
de janeiro de 1908, e 6 de janeiro
e 13 de dezembro de 1910, e de
creto numero 11.497, de 23 de
fevereiro de 1915 (26). .

1 marechal, soldo 22:399Sí92, gratifi-

cação 11:2005000 — 33:6005000.
8 generaes de divisão no quadro ordiná-

rio, soldo 18:7995992, gratificação

9:4005008 — 225:60Q$000.
25 generaes de brigada, sendo quatro do

quadro especial, 20 do ordinário e
um do Corpo de Samte, soldo

15:1995992. gratificação 7:6005008 —
570:0005000.

85' coronéis, sendo 46 do quadro ordiná-
rio, 17 do supplementar. 15 do espe-

cial e sete do Corpo de Saúde, soldo
11:5995992, gratificação 5:8008008—
1.479:0005000.

99 Ifcnentes-coroneis, 51 do quadro ordi-

nário, 28 do supplementar, quatro
do especial, dous intendentes e 13 do
Corpo de Saúde, soldo 9:600$, gra-
tificação 4 : 800S — 1 . 4H : 200S000.

208 majores, sendo 116 do quadro ordiná-
rio, 49 do supplementar, quatro do
especial, quatro intendentes e 35 do
Corpo de Saúde, soldo 7 : 5995996, gra-
tificação 3 :800S004— 2 . 348 : 8008000.

007 capitães, sendo 447 do quadro ordiná-
rio, 50 do supplementar, 14 inten-
dentes e 84 do Corpo de Saúde,
soldo 6:000S, gratificação 3:0005 —
5.355:000S000.

843 primeiros-tenentes, sendo 562 do qua-
dro ordinário, 73 do supplementar,
50 intendentes e 148 do Corpo de
Saúde, soldo 4:5998996, gratificação

2:300S004 — 5.747:7005000.

Papel

1.188:8715400

773:3395900

(26) Lei n. 1.860, de 4 de janeiro de 1908 — Regula o alistamento e
sorteio militar e reorganiza o Exercito.

— Lei n. 2.232, de 6 de janeiro de 1910 — Reorganiza oserviço de Saúde
do Exercito.

— Lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 — Modifica as tabeliãs do
vencimentos dos officiaes e praças do Exercito e Armada e dá outras provi-
dencias.

— Dec. n. 11.497, de 23 de fevereiro de 1915 — Faz a remodelação do
Exercito Nacional.
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744 segundos-tenentes, sendo 623 do qua-
dro ordinário, 60 intendentes, três

picadores e 88 d& Corpo de Saúde,
soldo 3:600?, gratificação 1:800$ —
4.179:6008000..

,

Total, 21,350: 5008000.

Deduzem-se : •
-

Gratificações destinadas aos officiaes do qua-
dro especial, 154:6008000.

Idem aos docentes dos quadros ordinário

e supplementar, 303:800$000.

Total, 458:4008000.

Diversos serviços :

Addicional de 15 % aos officiaes das guar-
nições do Pará, Amazonas e Matto

, Grosso, 125:1008000.
Idem de 20 % aos officiaes que servem no

Acre, Purús e Juruá, 16:0208000.
Meia etapa dos postos aos officiaes recolhi-

dos ao Asylo de Inválidos da Pátria

(art. 16 da lei n. 1.473, de 3 de ja-

. neiro de 1906) (27), 150:0008000.
Diária de 4$ a 150 aspirantes (art. 31 da

lei n. 2.738, de 4 de janeiro de 1913)

(28), 219:6008000.
Vencimentos a officiaes reformados o

honorários, quando no exercício de
1'uDcções propriamente militares e por
substituições, 200:0008000.

Total, 710:7208000.

Total da verba 21.602:8208000

9. Soldos, etapas e gratificações de
pragas de pret. Diminuída de
279:9428540, substituindo-se a ta-

beliã pela seguinte:

(Lei n. 2.290, de 13 de dezembro
de 1910) (29)

Soldos e gratificações

:

150 aspirantes a official, soldo 1:2008,
gratificação 6008 —270:0008000.

(27) Lei n. 1.473, de 3 de janeiro de 1906 — Define os cargos de cate-

gorias correspondentes no Exercito e na Armada e dá outras providencias:

Art. 16. Os officiaes reformados ou honorários por serviços de guerra,

no Exercito ou na Armada, quando recolhidos ao Asylo dos Invalideis da

Pátria, receberão metade da etapa da sua patente.

(28) Lei n. 2.738, de 4 de janeiro de 1913 — Fixa a despeza geral da

Republica para o exercicio de 1913 : ,

Art. 31. Os aspirantes a officiaes terão, além dos vencimentos fixados

pela lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 19i0, a diária de 48000, correndo a

respectiva despeza por conta da rubrica. 8a do artigo acima.

* (29) Lei n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 — Modificadas tabeliãs de

vencimentos dos officiaes e praças do Exercito e da Armada e dá outras pro-

videncias.
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97 sargentos-ajudanles, soldo 960$,gra-
tiíicaçao 480$ — 139:680S000.

424 primeiros sargentos, soldo ~20S\
gratificação 3G0S — 457:9208000.

130 sargentos amanuenses, soldo 720S,
gratificação 3608 — 162:0005000.

660 segundos sargentos, soldo 570$,

gratificação 288S — 570:2408000.
61 alumnos das escolas militares, soldo

7208 — 43:9208000.
139 alumnos idem, soldo 5768 —

80:0648000.
1.187 terceiros sargentos, soldo 432S,

gratificação 21 6S — 763:3448000.
3.423 cabos, soldo 2888, gratificação

1448— 1.478:7368000.
3.204 anspeçadas, soldo 2168, gratifi-

cação 1088 — 1 .038:0968000.
8.514 soldados, soldo 144$, gratificação

728 —1.839:0248000.
Total— 1 8 . 000 praças —6 . 843 : 024S000

.

Addicional de 15 % sobre os venci-

mentos nos Estados do Amazonas, Pará e

Matto Grosso:

8 sargentos-ajudantes, 216S

—

1:7288000.

,37 primeiros sargentos, 162S —
5:9948000.

60 segundos sargentos, 129S600

—

7:7768000.
1.113 terceiros sargentos, 97$200 —

10:9838600.
328^abos, 648800 — 21:254S400.
292 anspeçadas, 488600 — 14:191S200.
311 soldados, 328400 — 42:4768400.

Total, 104:403S600.

Addicional de 20 % sobro os vencimen-
tos no Território do Acre

:

3 primeiros sargentos, 2168 — 648S000.
3 segundos sargentos, 1 72S800 —

5188400.
9 terceiros sargentos, 1 298600 —

1:1668400.
30 cabos, 868400 — 3:1108400.
39 anspeçadas, 64S800 — 2:527S200.
168 soldados, 438200 — 7:257$600.

Total, 15:2288000.

Addicional de 10 % e 15 % sobre o
soldo e gratificação ás praças que tiverem
respectivamente, mais de 10 e 15 annos
de serviço o gratificação de mais 28 para as

praças engajadas o não graduadas (art. 30 da
lei n. 5.738, de 4 de janeiro de 1913) (30),

254:6038800.

Pnpel

(30) Lei n. 2.378, de 4 de janeiro de 1913 — Fixa a despeza geral da
Republica para o exercício de 1913: -

Art. 30. Tem direito á gratificação mensal de 8S000 a praça de pret não
graduada e engajada, de accôrdo com o paragrapho único do art. 73 do
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Inferiores e graduados aggregados aos
diversos corpos

:

49 sagentos-ajudantes, soldo 900$, gratifi-

cação 4808 — 70 : 560g000

.

115 primeiros sargentos,soldo 720S, gra-
tificação 360J— 124:2008000.

503' segundos sargentos, soldo 5708; gra-
tificação 2888 — 434:5928000.

Total, 629:3528000.

Etapas:

150 aspirantes (três rações) . 164.700
3.176 inferiores (duas rações) 2.324.832

Papel

15.141 praças
200 alumnos

- das esco-

las milita-

res

100 a 1 umnos
do Colle-

gio Militar

do Rio de
Janeiro. .

.

40 a 1 u m nos
do de Por-
to Alegre.

40 a i u m nos
do de Mi-
nas Geraes

uma ração). 5.680.686

Rações a 18400 ' 8.170.218

Total, 11.438:3058200

Etapas a asylados, raa-

chinistas, etc 200 : 0008000
Etapas a desertores e
presos e apprehensâo

dos mesmos 19:5928000

Total da verba ,
19.504:5088660

Regulamento que baixou com o decreto n. G.947, de 8 de maio de 1908

(30 A): .

(30 A) Dec. n. 6.947, de 8 de maio de 1908 — Approva o regulamento
para execução do alistamento e sorteio militar estabelecido pela lei n. 1860,

de 4 de janeiro do 1 906

:

Art. 73. Os voluntários ou sorteados, de bom procedimento civil e militar,

poderão continuar a servir em qualquer arma até. aos 35 annos de edade
completos, desde que satisfaçam as seguintes condições :

a) si tiverem, pelo menos, a graduação de cabo de esqnadra ;

b) si forem corneteiros, tambores, artífices ou músicos.

Paragrapho único. Eraqnanto não estiver normalmente constituída a
2a linha, será permittido o engajamento e reengajamento daquellas praças que
tiverem bom comportamento e robustez physica, independente das condições
estabelecidas nas alineas deste artigo.
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10. Classe9 inactivas. No «Pessoal» dimi-
nuída de 622:0688738 na consignação
« Reformados » e de 1 :4408 pela sup-
pressão do ca^go de primeiro escri-
pturario do Hospital do Andarahy. .

.

41. Ajudas de custo. Diminuída de
50:0003000

12. Obras Militares. Diminuída de 100:000,?,
ficando assim redigida: Obras de for-

tificação e defesa do littoral e das fron-
teiras da Republica, inclusive o de
Itaipús, continuação de obras indis-

pensáveis, reparos, conservação e
melhoramentos de quartéis e próprios
sob a administração do Ministério
da Guerra, campos de instrucção e
linhas de tiro, custeio de linhas telc-

graphicas e telephonicas

13. Material. Diminuída de 30:0008 pela
suppressão da sub-consignação desti-
nada ao Arsenal de Guerra de Matto
Cftosso, consignação « Arsenaes, de-
pósitos e fortalezas»; de 50:000S na
sub-consignação « Remonta de ca-
vallos, etc.» (n. 23), redigindo-se da
seguinte forma o n. 31 da consigna-
ção « Diversas despezas » : Expediente

ye diversas despezas das inspecções de
regiões, armas e serviços, brigadas e
circumscripções, 52:8008; diminuída
ainda de 50:000S pela suppressão da
sub-consignação « Acquisição de aero-
planos, etc.»...

14. Commissão em paiz estrangeiro

Tapei

9.472:6308964

150:0008000

600:0008000

5.610:0008000

50:0008000

50:0008000 64.814:0318410

Art. 42. O Governo fica autorizado:

I. A alienar os terrenos do antigo Arsenal de Guerra, ^especializando a
receita, para com esta executar a construcção do quartel do regimento que
ahi tem sua parada

;

II. A mandar distribuir pela Direcção da Contabilidade e pelas delegacias
fiscaes nos Estados as quantias necessárias aos ns. 9, 17, 21, 24, 25, 26 e 27, e,

consignação « Forragens e ferragens », do titulo «Despezas Especiaes» e, tudo
da verba 13a, ás unidades e estabelecimentos militares, para que façam
directamente o suppiãmento dos artigos que lhes são necessários.

Para estas despezas o Ministério da Guerra fixará, dentro das dotações
das mesmas consignações, para cada unidade ou estabelecimento mditar, uma
determinada quantia que será adeantada pela repartição pagadora ás
alludidas unidades Ou estabelecimentos, conforme o Ministério da Guerra
determinar, e bem assim as quantias determinadas para o expediente das
inspecções de regiões, armas e serviços, brigadas e circumscripções constantes
do n. 31 da referida verba 13a

.

'

A despeza que exceder da quantia distribuída será attendida pela mesma
unidade ou estabelecimento com os recursos de que dispuzerem os cofres de
seus conselhos económicos

;

III. A contractar no estrangeiro operários especialistas para as fabricas
de material de guerra do Estado, sem augmento de despeza ;

IV. A vender as publicações do Estado-Maior do Exercito que não consti-
tuam segredo profissional e applicar o producto dessa venda a melhorar os
recursos da Imprensa Militar

;
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V. À manter dous addidos militares actualmente na Europa acompa-
nhado nas operações militares, um official na Dinamarca, a cargo de quem se
acha a guarda de importante material bellico e um addido militar na Repu-
blica Argentina;

VI. A permittir que os alumnos da Escola Militar e demais praças de pret
que iniciaram os seus estudos pelo regulamento de 1905 concluam o seu curso
de accôrdo com esse regulamento, curso theorico na- Escola Militar e comple-
tado o prestados ós respectivos exames, como os exames communs em janeiro e
março de 1916. Os exames práticos serão prestados em junho desse mesmo
anno, feito período de applicação intensivo que os alumnos approvados nos exa-
mes theoricos farão na Escola Pratica do Exercito até 30 de junho.

,

Art. 43. Continua á disposição do Ministério da Viação e Obras Publicas
o 5o batalhão de engenharia, afim de ultimar os trabalhos da commissão de
linhas telegraphicas e estratégicas de Matto Grosso ao Amazonas, accrescido
das seguintes palavras :— com a Organização orçamentaria igual á dos demais
batalhões de engenharia do Exercito.

Art. 44. O Governo venderá todo o material bellico inservivel existente
nos arsenaes, fortalezas e quartéis, recolhendo o producto desta venda ao The-
souro Nacional, podendo, entretanto, empregal-o na acquisição successiva e
reparos de material bellico e desenvolvimento das fabricas encarregadas do
preparo desse material.

Art. 45. A etapa em qualquer guarnição nunca poderá exceder ao duplo
de etapa média que serviu de base ao computo orçamentário.

Art. 46. O Governo não preencherá as vagas que occorrerem no pessoal
administrativo do Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro até que o respectivo
quadro fique reduzido ás seguintes proporções : um secretario, um chefe de
secção, dous primeiros o fficiaes, dous segundos officiaes, quatro terceiros offi-

ciaes, 14 quartos officiaes, dous guardas, um apontador geral, um ajudante
de contador, um fiel de almoxarife, três porteiros, quatro contínuos, um
feitor do serviço geral, um auxiliar technico, quatro mestres, 14 contra-
mestres e um ajudante de electricista.

Art. 47. O Governo providenciará para que os commandantes das unida-
des que guarnecem as fortificações da Republica sejam ao mesmo tempo os
commandantes dessas fortificações, evitando assim qualidades decommandose
pagamentos em duplicata de gratificações de postos por uma mesma funcçâo.

Art. 48. Fica permittido ao Governo vender os productos das fabricas do
Piquete e da Serra da Estrella, recolhendo-se ao Thesouro a importância
arrecadada

.

Art. 49. Na vigência desta lei somente serão permittidas consignações até
dous terços do soldo ou ordenado que forem estabelecidos por officiaes e func-

cionarios civis ás suas famílias, a instituições que, por disposições especiaes, já
gozem desse direito e a casas commerciaes de uniformes militares nesta Capital

e nos Estados.
Art. 50. Na vigência da presente lei, nenhum official poderá receber mais

de uma ajuda de custo de um Estado para outro ou para a Capital Federal,
salvo por motivo de promoção e consequente transferencia.

Art. 51. Na vigência da presente lei não serão chamados a serviço dos
conselhos militares os officiaes reformados.

Art. 52. Continua em vigor a disposição do art. 3o da lei n. 1.687, de
13 de agosto de 1907, para pagamento dos soldos devidos aos voluntários e

relativos áos exercícios anteriores ás datas dos reconhecimentos dos direitos

dos alludidos voluntários aos soldos vitalícios em questão, ficando prorogado o
prazo para a habilitação de que cogita o art. 2o da mesma lei (31).

(31) Lei n. 1.687, de 13 de agosto de 1907—Concede vitaliciamente aos offi-

ciaes e praças de pret sobreviventes dos corpos de Voluntários da Pátria e

Guarda Nacional e aos auditores de guerra e estudantes de medicina e phar-
macia, que serviram no Exercito e na Armada, por occasíão da guerra do
Paraguay, o soldo regulado pela tabeliã actualmente vigente e dá outras

providencias:

Art. 2.° Para que os interessados possam perceber o soldo vitalício que
esta lei lhes assegura, é indispensável que se mostrem habilitados com as res-

pectivas patentes, baixas ou documentos equivalentes, assim como os actos ex-
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Art. 53. Os medicamentos fornecidos a officiaes o a funccionarlos civis do

Ministério da Guerra serão pagos cm folha, sendo expressamente prohibidoo
fornecimento gratuito, o do produrto da venda de taes medicamentos, qnè
será recolhido ao Thesouro, o Governo pode autorizar a acquisição suecessiva

de medicamentos e drogas necessários.
Art. 54. Aos officiaes promovidos ou graduados serão abonadas, mediante

requerimento, as seguintes importâncias, para serem descontadas pela deci-

ma parte do respectivo soldo mensal : de segundos tenentes a capitães, 000$;
de majores a coronéis, 800$; a generaes, 1:2008000.

Dessos adeantamentos serio descontadas as dividas que tenham sido con-
trahidas poios referidos officiaes.

Nenhum outro abono previsto era lei se fará sinão sob condição de paga-
mento integral dentro do corrente anno.

Art. 5b. Ficam transferidas para o Ministério do Interior, com as re-

spectivas verbas, as companhias regionaes do Acre, que passarão a constituir

forças das respectivas prefeituras, podendo nellas servir, em commissão militar,

officiaes do Exercito requisitados por aquelle Ministério.

Art. 5G. Ficam supprimidas, por contravirem á lei de vencimentos mili-

tares, e salvo tão somente os direitos adquiridos reconhecidos pelo Poder ju-

diciário, todas as gratificações especiacs que, a titulo diverso, ainda percebem
officiaes no desempenho de fmicções de caracter militar ou que se prendam a

estas, sendo que os officiaes do Exercito, no desempenho de funcçõos technicas,

poderão perceber durante o tempo em que estiverem em serviço, afastados das
sedes de suas commissões, uma diária, que lhes será arbitrada pelo Ministério

da Guerra.
Art. 57. E' fixado em 600 o numero de alumnos do Collegio Militar do Rio

de Janeiro e em 200 o de cada nin dos collegios militares de Porto Alegre e Bar-
bacena. O numero de alumnos gratuitos no Collegio Militar do Rio de Janeiro
não poderá exceder de 100 e o dos collegios militares de Porto Alegre e Bar-
bacena de 40 cada um.

Art. 58. Continuam em vigor os arts. 45, 46, 48, 49, § 2o do art. 50,
51 e 52 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 (32).

pedidos pelas repartições dependentes dos Ministérios da Guerra, da Marinha e
da Justiça, ou por certidões authenticas, isentas de sellos, extrahidos das
mesmas, ou de quaesquer outras repartições publicas da União ou dos Estados.

Art. 3.° Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir os créditos

necessários para execução desta lei.

(32) Lei n. 2.924, do 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despeza geral da
Republica para o exercido de 1915:

Art. 45. Os actuaes alumnos contribuintes, pensionistas e semi-pensio-
nistas, continuarão a pagar as pensões exigidas pelos regulamentos que esta-
vam em vigor quando foram matriculados, mas os que forem admittidos na
vigência desta lei pagarão a pensão integral exieida pelo art. 75 do regu-
lamento que baixou com o decreto n. 10.198, de 30 de abril de 1913 (32 A).

Art. 46. O Governo mandará proceder aos estudos preliminares para o
estabelecimento de quatro depósitos de remonta, sendo um no Rio Grande do
Sul (Saycan) o segundo no Paraná ou no Oeste de S. Paulo, o terceiro no
Triangulo Mineiro e o quarto no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 48. A Contabilidade da Guerra descontará mensalmente dos venci-
mentos dos officiaes ou funecionarios do Ministério que. habitarem prédios da

(32-A) Der. n. 10.198, de 30 de abril de 1913 — Approvaos regulamentos^
para os institutos militares de ensino:

Art. 75. Os alumnos contribuintes pagarão, em quatro prestações trimen-
saes adeantadas, a pensão annual de 1:200$, devendo o primeiro pagamento
realiza r-se no acto da matricula.

Paragrapho único. Essas pensões sofTrerão o desconto de 40 % para os
filhos dos officiaes etTectivos ou reformados do Exercito e da Armada.



Art. 59. Fica supprimido o Arsenal de Guerra de Matto Grosso, respei-
tados os direitos dosactuaes funccionarios, incluídos neste numero os operário-;

que tiverem mais de lO.annos de serviço, sem que isto lhes assegure direitos de
lunccionarios públicos.

' Art. 60. O mecânico technico que serve actualmente no levantamento cia

Carta Geral da Republica, terminada esta commissão, passará a servir, na
mesma qualidade, junto ao Estado-Maior do Exercito, com os seus vencimentos
actuaes e as vantagens e regalias dos demais lunccionarios da União.

Art. 61. Os alumnos doscollegios militares poderão ser transferidos de um
para outro desses estabelecimentos no fim dos annos lectivos, e somente nessa
época, a pedido dos respectivos pães ou tutores, correndo por conta destes

todas as despezas decorrentes, e desde que haja vaga na respectiva classe de
gratuito ou contribuinte a que pertencer o alumno.

Art. 62. Correrão por conta dos cofres do conselho administrativo dos
collegios militares as despezas com as gratificações de regência de turmas,
quando se tornar necessária a divisão de turmas, nos termos do art. 117 do
regulamento approvado pelos decretos ns. 10.198, de 30 de abril de 1913, e

10.832, de 28 de março de 1914 (33).

Art.- 63. Nenhum ollicial do Exercito poderá ser promovido «por mereci -

mento sem que ás outras condições legaes reúna a de ter, pelo menos, no posto

Villá Militar ou outros de propriedade da Nação — a taxa, que será fixada

pelo ministro de accórdo com o valor do prédio e categoria do inquilino. Essa
receita será especificada para conservação dos referidos prédios.

Art. 49. Ficam supprimidas, por contravirem á lei de vencimentos mi-
litares e salvo tão somente os direitos adquiridos reconhecidos pelo Poder Ju-
diciário, todas as gratificações especiaes que a titulo diverso ainda percebem
officiaes no desempenho de funeções de caracter militar ou que se prendam
a estas.

Art. S0.

§ 2.° O pagamento das pensões dos alumnos do Collegio Militar do Rio
de Janeiro e dos de Barbacena o Porto Alegre será feito nas sedes dos respe-
ctivos collegios para attender ás despezas com os mesmos, conforme o
regulamento dos institutos de ensino.

Art. 51. O Governo aproveitará na regência de turmas, que resultarem
do parcellamento das aulas nos estabelecimentos de ensino militar do Rio de
Janeiro, os professores em disponibilidade, respeitadas as respectivas
especialidades.

Art. 52. Ficam reduzidos a três os seis auditores da 9a Região Militar

e Departamento da Guerra (comprehendendo a 8a Região), assim distribuídos:

dous para as auditorias da 8a e 9a Regiões e um para o Departamento da
Guerra

.

(33) Dec. n. 10.198, de 30 de abril de 1913 — Approva os regulamentos
para os institutos militares de ensino:

Art. 117. 'Nenhum docente poderá leccionar uma turma de mais de
30 alumnos.

§ 1." Além desse numero haverá divisão em novas turmas, não podendo
cada professor, adjuncto ou coadjuvante leccionar a mais de três.

§ 2.° A designação para a regência das novas turmas será feita seguindo
escala entre qualquer docente, designado para esse fim, o coadjuvante, ou.

o adjuncto e o professor da cadeira, a começar por este e na ordem inversa
desta enunciação.

— Dec. 10.832, de 28 de março de 1914 — Altera artigos dos regula-
mentos dos collegios militares e Escolas Militares, Pratica do Exercito e do
Estado Maior.
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cm que estiver, seis mezes de effectivo serviço militar em um dos Estados do
Pará, Amazonas, Matto Grosso, Paraná ou Rio Grande do Sul.

Art. 64. Na vigência desta lei, não se preencherão as vagaí de segundos
tenentes pharmaceuticos e veterinários, sendo somente nomeados nas vagas
existentes e por existirem os 'três inferiores habilitados no ultimo concurso para
preenchimento das vagas do primeiro posto de pharmaceuticos.

Art. 65. Ficam supprimidos no Arsenal do Porto Alegre, á proporção que
se derem vagas, os logares de dous chefes de secção, dous quartos offlciaes e

um agente, de compras.
Art. 66. Os vencimentos dos alumnos da Escola Militar, salvo os actual-

mente já matriculados, serão os seguintes: no curso fundamental — soldo de
praça simples; no I

o anno dos cursos especiaes — soldo de segundo sargento;

no 2o anno dos mesmos cursos e escolas praticas — soldo de primeiro sargento

.

Art. 67. Fica creado um Gabinete de Identificação de Guerra sob a di-

recção de pessoa competente, de nomeação ao critério do Ministro e que diri-

girá o serviço, o qual constará do Gabinete Central, com sede no Departamento
da Guerra, fornecendo informações ás regiões por meio das impressões dos 10

dedos do individuo, correndo as despezas pela verba 9*.

O Gabinete estará em permuta com o Gabinete de Identificação e de Es-
tatística d» Policia, para perfeita harmonia do serviço.

Fica obrigada a identificação do todos os ofiiciaes superiores e inferiores e
praças effectivas do Exercito.

Art. 68. O Governo providenciará para que os vencimentos dos empre-
gados não titulados dos hospitaos militares sejam pagos englobadamente, como
determina o decreto n. 8.647, de 31 de março de 1911 (34), cessando o abuso
de serem divididos em ordenado e gratificação, como se vô na tabeliã.

Art. 69. Valerão para matricula nas escolas militares os exames de estu-

dos preparatórios considerados validos pelo Governo para matricula nas es-

colaá civis de ensino superior da Republica, excepto os de mathematicas, que
serão prestados perante mesas examinadoras naquellas escolas. Desta ultima

exigência ficam isentos os candidatos que tiverem já sido admittidos á matri-
cula no curso superior da Escola Polytechnica.

Art. "0. 03 professores cathedraticos dos institutos militares de ensino

terão<ís honras do posto de tenente-coronel, os adjuntos as do posto de major
e os coadjuvantes do ensino, com mais de 10 annos de serviço no magistério,

as do posto de capitão.

Art. 71. Fica o Governo autorizado a reformar os arsenaes, dando-lhes

caracter technico, reduzindo os quadroí, podendo supprimir os arsenaes que
julgar inúteis aos serviços do Exercito, respeitando o direito dos funecionarios

e operários, conforme ja dispõe o n. IX, art. 43, da lei n. 2.924, de 5 de janeiro

de 1915 (35).

Art. 72. Fica extensivo aos alumnos que concluirem o curso de engenha-
ria pelo regulamento de 30 de abril de 1913, o decreto n. 731, de 30 de de-
zembro de 1900, estendendo aos engenheiros militares pelo regulamento de
1893 os titulos, vantagens e regalias dos de 1874 (36).

(34) Dec. n. 8.647, de 31 de março de 1911 — Approva o regulamento
para o Hospilal Central do Exercito.

(35) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro do 1915 — Fixa a despoza geral da
Republica para o exercício de 1915: i

Art. 43. E' o Presidente da Republica autorizado:

IX. A reformar os arsenaes, dando-lhes caracter technico, reduzindo os

quadros, podendo supprimir os arsenaes que julgar inúteis aos serviços do
Exercito, respeitando os direitos dos funecionarios e operários.

(36) Dec. n. 731, de 30 de dezembro da 1900 — Manda conferir aos

ofiiciaes alumnos da Escola Militar do Brazil, que concluírem o curso de enge-
nharia pelo actual Regulamento, os mesmos titulos scientificos passados aos

que o fizeram pelo de 1874, e aos que terminarem o respectivo curso geral,

o de agrimensor.

J
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Art. 73. A comqaissão de promoções se comporá do chefe do Estado-Maior,
como presidente, do chefe do Departamento da Guerra, do commandante da
região e mais quatro generaes escolhidos para servirem por um anno, dentre
os combatentes que exercem commLssão nesta Capital. Quando se tratar do pre-
enchimento de vaga no Corpo de Saúde, tomará parte na commissão o general
inspector daquelle serviço.

Art. 74. O Presidente da Republica é autorizado a despender, pelo Minis-
tério da Agricultura, Industria e Commercio, com os serviços designados nas
seguintes verbas, a quantia de 101:6803332, ouro, e 14.234:309$710, papel:

Oaro Papel

1. Secretaria de Estado. No «Pessoal» di-

minuída de 6:000$ na sub-consigna-
ção destinada á representação do mi-
nistro; de 2:400? pela fixação dos *

vencimentos doengenheiro em9:600$; •"

de 7:2003 pela suppressão do cargo
de auxiliar do desenhista, e no «Ma-
terial», diminuida. de 5:000$ na sub-
consignação destinada á publicação
do almanak ; de 12:000$ na sub-con-
signação destinada ao serviço genea-
lógico; de 6:000$ na sub-consigna-
ção destinada aos artigos de' expe-
diente, etc; de 3:000$ na sub-con-
signação destinada á publicação do
relatório do ministro; de 1:200$ na
sub-consignação destinada á conser-
vação do jardim, etc. (supprimindo-
sc um dos logares de jardineiros); de
1 : 400$ na destinada ao fardamento
dos correios, etc.; e de 1:200$ pela
suppressão do destinado ao porteiro

como auxilio para aluguel de casa;

de 2:000$ na consignação « Despe-
zas miúdas, etc»; de 1:000$ na con-
signação « Conservação e custeio,

etc.» ; de 1:126$ na consignação
«Para asseio do edifício, etc.» (fican-

do suprimido um trabalhador) ; de
1 :080$ na consignação «Para consumo

• d'agua», e augmentada, no «Pessoal»,

de 4:200$ para um auxiliar desenhista

do Serviço de Registro Genealo-.
gico, etc.» ,.... 643:286$000

2. Pessoal contractado. Augmentado de
'60:000$, papel ^ 120:000$000

3. Serviço de Povoamento. No pessoal da
directoria, augmentada de 7:200$,
para o pagamento de dous daetylo-

graphos, e no «Material», diminuida
de 8:200$, redigindo-se esta consi-

gnação da seguinte forma : «Artigos

de expediente, despezas miúdas de
prompto pagamento, fardamento, des-

pezas postaes e telegraphicas, acqui-

sições de revistas e jornaes, publica-

ções, encadernações, 6:800$; no pes-

soal da Hospedaria de Immigrantes,

, diminuida de 33:360$ pela suppressão
dos seguintes logares: um medico es-

pecialista de moléstias de olhos, ....

7:200$ ;
quatro serventes, 4:800$

j
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um cozinheiro, 1:440$; um patrão
ile lancha, um machinista, dous tò-

guistas, três marinheiros, dous tri-

pulantes, a 19:920$; e no material
diminuída de 60:000$ na consignação
« Alimentação de immigrantes, etc»;
de 110:0008 na consignação «Trans-
porte no interior, etc.» e de 240:0008
a consignação n . IV «Serviço de Co-
lonização», rcdigindo-se a sua ultima

parte da seguinte forma : neces-

sário ao serviço das ínspectorias,

comprchendendo os zeladores para
os núcleos emancipados, bem como
aluguel Ide casají diárias, ajudas de
custo e despezas de transporte, con-
servação e custeio dos núcleos colo-

niaes, inclusive trabalhadores,

460:0008 ; diminuída de 33:600$ no
pessoal effectivo da mesma consigna-

ção pela suppressão de dous inspe-

ctores edous ajudantes ou propostos,

e de 85:800$ no material e pessoal

em com missão, reduzidos os núcleos

a H, com o seguinte pessoal cada
um: um administrador, 3:6008 ; um

y professor primário, 3:0008 ; um me-
dico, 4:800$ ; um pharmaccutico,
3:0008 ; um servente, 1:200$ ; au-
gmentada a mesma consignação, no
pessoal effectivo de 14:400$ para pa-

gamento de quatro propostos a 3 : 600$
cada um 1.163:6408000

Expansão Económica do Brazil. Redigi-

da da seguinte forma: para attender
ás necessidades do serviço, a juizo

do Governo 97:8008000

Jardim Botânico. A u g m e n t a d a de
80:000$, passando a constituir uma
secção do Jardim o actual Horto Flo-

restal e substituídas as tabeliãs da
proposta pela seguinte:

«Pessoal» :

1 director, ordenado 12:0008, gratifi-

cação 6:000$ — 18:0008000.
2 chefes de secção (sendo um-delles o

actual director do Horto), ordenado
8:000$, gratificação 4:000$ —
24:0008000.

2 ajudantes (sendo um delles o actual

ajudante do Horto), ordenado 6:400$,
gratificação 3:2008 — 19:2008000.

1 naturalista auxiliar, ordenado 4:800$,

gratificação 2:400$ — 7: 2008000.
1 naturalista viajante, ordenado 4:800$,

gratificação 2:400$ — 7:200$000.

I preparador, desenhista* e conservador •

do herbario e museu,ordenado 4:800$,

gratificação 2:400$ — 7:200$000.

1 escripturario bibliothecario, ordenado
3:600$, gratificação 1:800$ —
5:4008000.
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i auxiliar (o actual do Horto), ordenado
3:2008, gratificação 1:6008 —
4:800$000.

i jardineiro-chefe, ordenado 3:200$,
gratificação 1 :-600$ — 4:8008000.

1 chefe de culturas (o actual Horto), or-

denado 2:800$, gratificação 1:4008—
4:200$000.

1 porteiro, ordenado 2:000$, gratifi-

cação 1:000$ — 3:000$000.

4 jardineiro de I
a classe (salário mensal

de 2008), 2:4008000,

2 jardineiros de 2a classe (salário men-
sal de 1808), 4:320$000.

6 jardineiros de 3a classe (salário men-
sal de 1508), 10:8008000.

«Material»

:

Objectos de expediente, publicações

scientificas, editaes, encadernações
e acquisição de livros, folhetos, re-

vistas e jornaes para a bibliotheca,

5 : 000$ ; acquisição e conservação de
material agrário, comprehendendo
machinas, instrumentos, ferramentas
e utensílios de lavoura e jardinagem;
material para laboratórios e para o
estudo das madeiras e plantas fi-

brosas ; mobiliário ; conservação e

desenvolvimento dos herbarios, mu-
seus, estufas, estufins e viveiros,

12:0008; diárias, ajudas de custo,

passagens, fretes, carretos e des-
pezas de transporte comprehendendo
acquisição e conservação de arreios,

vehiculos e dos respectivos accesso-
rios ; compra de alimentação, ferra-

gem e tratamento de animaes ; com- '

bustivèl para os auto-caminhões e lu-

brificantes ; illuminação e força mo-
triz; fardamento do porteiro e dos
guardas á razão de 200$ annuaes
para cada um ; e o pagamento de
um dactylographo em commissão á
razão de 300$ mensaes e do servente
encarregado das observações meteo-
rológicas á razão de 30$ mensaes,
28:000$ ; acquisição de plantas, se-

mentes, adubos, correctivos, fungi-

cidas, insecticidas, material para em-
balagem de plantas e sementes, com-
prehendendo o necessaz'io ao fabrico

de caixotes e engradados e despezas
miúdas e eventuaes, 16:000$ ; salá-
rios de guardas, fiscaes, feitores, ope-
rários, tratadores de animaes, tra-

. balhadores, serventes, cocheiros, car-
roceiro, chauffeurs e aprendizes,
100:120$ ceonservaçâo de edifícios e
obras de arte 5:200$; pagamento de
um correspondente no estrangeiro
para o serviço do herbario, á razão
de 1 :778$, ouro, annualmente 1 :778$000 288:840$000

A. F. 9
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6. Serviço de Agricultura Pratica : « Pes-

soal» Directoria : 1 director, orde-

nado 12:000$, gratificação 6:000$ —
18:0008000; 1 agrónomo, ordenado
4:8008, gratificação 2:4008— 7:-_'00S ;

3 primeiros officiaes, ordenado 5:6008,
gratificação 2 8008 — 25:2008000 ; 1

auxiliar agrónomo, ordenad 4:0008,
gratificação 2:000$ — 6:0008000 ; 3

segundos officiaes, ordenado 4:0008,
gratificação 2:0008 — 18:0008000;
1 auxiliar de defesa agrícola, orde-
nado 3:2008, gratificação 1:6008 —
4:8008000; 5 terceiros officiaes, orde •

nado 3:2008, gratificação 1:6008 —
24:0008000 ; 1 encarregado de distri-

buição de sementes, ordenado 3:2008,
gratificação 1:6008 — 4:8008000 ; 1

encarregado de despachos, ordenado
3:2008, gratificação 1:600$ 4:8008;
3 escreventes dactylographos orde-
nado 2:400$, gratificação 1:2008 —
10:800$000 ; 1 guarda do material,
ordenado 2:4008. gratificação 1:2008— 3:6008000 . 2 auxiliares de distri-

buição de plantas e sementes, orde-

/ nado 2:4008, gratificação 1:200$ —
7:2008000; 1 porteiro, < rdenado
2:4008, gratificação 1:2008—3:600$

;

1 continuo, ordenado 1:6008, gratifi-

cação 8008 — 2:400$ ; 2 serventes

Èalado mensal de 150$) 3:600$,
tal, 144:0008 ; Inspectorias agrí-

colas e campos de demnnstiação :

14 inspectores agrícolas, ordenado
4:8008, gratificação 2:4008—100.8008;
14 chefes de culturas ou ajudantes
dos inspectores agrícolas, omenado
2 : 000$, gi atificação 1 : 000$ -42:0008;
40 instructores agrícolas, ordenado
1 :200$, gratificação 6008 — 72:000$ ;

total 214:8008000 ; cinco estações
geraes de experimentação: 5 dire-

ctores, que exercerão o cargo cumu-
lativamente cem o de chefe de secção,
gratificação 4:8008 — 24:0008 ; 5

chefes de secção de agronomia, orde-
nado 4:8008, gratificação 2:4008 —
36:000$ ; 5 chefes de secção de chi-

mica, ordenado 4:8008, gratificação

2:400$— 36:000$; 5 chefes de secção
de biologia, ordenado 4:8008, grati-

ficação 2:*00$— 36:000$ ; 5 chefes

de cultura, ou ajudantes de chefe de
secção, ordenado 2:000$ gratificação

1:000$— 15:0008; 5 escnpturarios,
ordenado 2:4008, gratificação 1 :200$;— 18:0008 ; 5 porteiros contínuos, or-

denado 1:6Q0S, gratificação 8008 —
12:0008; 5 serventes ( salário mensal
de 1008), 6:000$, total, 185:0008.
«Material» : Directoria e suas depen-

Fapel
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dencias: publicações de editaes, bole-

tins, questionários, mappas agrícolas,

instrucções de caracter pratico que
interessem directamente á agricul-

tura, acquisição e encadernação de
livros, revistas e jornaes scientificos

de interesse agrícola, 25:000? ; ob-

jectos de expediente inclusive ma-
chinas de escrever, 50:000$; com-
pra de casulos e acquisição e em
balagem de plantas" e sementes para
distribuição gratuita aos agricultores

e para outros fins previstos no re-

gulamento approvado pelo decreto

n. 11.519, de 10 de março de
1915, 180:000$ (37); alugueis cle° casas

para funccionamento das inspectorias

e installação de stock-house de ma-
chinas e instrumentos agrícolas,

25:000$; para diárias, ajudas de
cuslo, passagens, fretes e despezas de
transporte de pessoal e material,
compra ou aluguel, tratamento e

arreiamento de animaes para o ser-

viço, fundação e custeio de novos
campos de demonstração ou estações
experimentaes, inclusive uma estação
de pomicultura e para supprir a de-

ficiência de qualquer das consigna-
ções desta verba, 520:0008 ; compra,
conservação e concertos de machinas,
instrumentos, ferramentas e uten-
sílios agrícolas, comprehendendo o
que fôr preciso para as officinas e
mais serviços dos campos de demon-
stração, compra, tratamento e ar-

reiamento de animaes para manejo
dessas machinas ou instrumentos, e
acquisição de combustível para o

mesmo fim e do material necessário

ás ditas officinas e aos laboratórios ou
gabinetes, 150:000$ ; acquisição de
adubos, correctivos, insecticidas e

fungicidas, 80:000$ ; conservação,
asseio e illuminação dos edifícios da
directoria e suas dependências, con-
strucção de edifícios para as estações

experimentaes ou campos de demon-
stração, acquisição e conservação de
moveis e outras despezas imprevistas
ou eventuaes e construcção ou auxí-
lios para a construcção de estradas
de rodagem, 390:000$ ;

para o ser-

viço de irrigação, comprehendendo a
acquisição e transporte de machinas,
apparelhos e todo o material neces-
sário, e para o pagamento de traba-
lhadores e pessoal assalariado tanto
desse serviço como dos campos de

(37) Dec. n. 11.519, de 10 de março de 1915 — Reorganiza o Serviço de

Inspecção e Defesa Agrícolas, dando-lhe nova denominação.
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demonstração, das estações experi-
mentaes e de serviço de distribuição

de plantas e sementes, 1.700:000$ ;

. subvenção à Estação Experimental de
Viamão, no Estado do Rio Grande do
Sul (decreto n. 8.810, de o de julho

de 1911) (38;, 76:8008000 3.738:6008000

Escolas deAprendizes Artífices. Augmen-
tada de 29:000$, sendo 19:000$ na sub--

consignação « Auxilio para compra de
matéria prima, etc.»,e 10:000$ na sub-

consignação « Acquisição e conserva-
ção, etc». Vinte por cento (20 %) c'°

total dessa' verba poderão ser appli-

cados na acquisição de material para
o funccionamento das respectivas offi-

cinas, consiituindo fundo de reserva
das mesmas, e distribuídos na pro-

porção da despeza de cada escola,

sem outra applicação, devendo a
quota de cada uma das officinas ser

depositada em caderneta especial da
Caixa Económica Federal, afim de ser
utilizada de accôrdo com as suas ne-

cessidades; diminuída de 79:800$ no
pessoal pela reducção dos vencimen-
tos dos mestres de officinas, profes-

v sores primários e professoras de de-
senho, de 3:600$ para 3:i)00$000 1.003:300$000

. Serviço Geológico e Mineralógico. Dimi- :

nuida de 37:000$, na seguinte pro-

porção :

«Pisoai» :

Reducção nos vencimentos dos três geó-
logos, 7:2008000 ;•

Idem nos vencimentos de um petro-
grapho e um cliimico, 4:8005000 ;

Idem nos vencimentos de um ajudante
de geólogo, 1:2008000

;

Idem nos vencimentos de um escre-
vente dactylographo para equiparado
aos dactylographos da Secretaria de
Estado, 600$000 ;

1 escripturario, 5:400$000 ; .

3 serventes (inclusive as gratificações

especiaes de 100$}, 7:800$000.

«Material» :

O necessário ao serviço, etc. (suppri-
mindo-se as ultimas palavras — e o
auxilio para aluguel de casa ao por-
teiro á razão de 30$ mensaes)
10:0005000 149:2008000

9. Junta Commercial. Diminuída de 600$
pela suppressão do auxilio para alu-

guel de casa do porteiro 77:9728000

(38) Dec. n. 8.810, de 5 de julho da 1911 — Annexa á Escola Média ou
Theorico- Pratica de Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul um posto

zootechaico e uma estação experimental.
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10. Directoria Geral de Estatística. Dimi-
minuida de 45:600$, na seguinte
proporção: «Pessoal»: quatro pri-
meiros officiaes, 33: 6008 ; dous se-
gundes officiaes, 12:0008. «Mate-
rial»: diminuida de 15 :300#, ficando
assim redigida :

Titulo I

Acquisição e conservação de moveis,
livros e assignaturas de jornaes e
revistas, 5:000$000 ;

Objectos de expediente e publicações
de editaes, 10:0008000 ;

Taxa de esgoto, 1428500
;

Despezas miúdas e de prompto paga-
mento, 2: 000$000.

Titulo II

O necessário ao serviço datypographia,
inclusive de brochuras e encader-
nações, 15:000§000.

Titulo III

Para occorrer a quaesquer despezas
extraordinárias e imprevistas, inclu-

sive o pagamento a diaristas para o
serviço da typographia, 5:0008000.

Total, 37:1428500.

Total da verba 518:8228500

H. Directoria de Meteorologia e Astro-
nomia. Diminuida de 104:2408 na
seguinte proporção :

« Pessoal »

:

2 auxiliares meteorologistas de 2a

classe, 7:2008000.

« Material »

:

Expediente, luz, etc, 5:0008000
;

Acquisição, concerto, etc, 5:0008000 ;

Pagamento do pessoal das estações a
que se refere o art. 74 do regula-

mento, etc, 10:0008000 ;

Para attender a necessidades impre-
vistas, etc, 4:0008000

;

Pagamento do pessoal das estações a
que se referem os arts. 31 e 34 :

dous observadores de estações de
2a classe especial, 2:8808 ; dous ob-
servadores de estação de 3a classe,

1:9208; dous inspectores, 2:8808000.

Subvenções:

Ao Estado de S. Paulo, 10:0008 ; ao
Estado do Rio Grande do Sul

10:0008; ao Estado de Minas Geraes,

5:3608
;

para a conservação das
obras, etc, 40:0008000.

Total da verba . 2:1028352 652
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12, Museu Nacional:

« Pessoal »

:

1 director, ordenado 12:0008, gratifi-

cação 6:000S — 18:0008000
;

4 chefes de secção e professores, orde-
nado 8:0008, gratificação 4:0U0$ —
48:000S000 ;

3 substitutos, ordenado 6:4008, grati-

ficação 3:2008 — 28:8008000 ;

6 preparadores, ordenado 3:600$,
gratificação 1:8008— 3:>:400SOOO

;

1 secretario, ordenado 5:6008, gratifi-

cação 2-800$ — 8 4008000 ;

1 bibliothecario e archivista, ordenado,
5 : 6008, gratificação 2 : 800$ — }
8:4008000

;

1 escripturario, ordenado 3:600S,
gratificação 1:8008 — 5:4008000 ;

1 ajudante de bibliothecario, ordenado
3:200$, gratificação 1:6008 —
4:800S000;

1 desenhista calligrapho, ordenado
4:000$, gratificação 2:000$ —
6:0008000 ;

1 dactylographo, ordenado 2:4008,

y
gratificação 1:2008 — 3:6008000

;

l'chefe de laboratori > de chimica,
ordenado 8:0008, gratificação 4:0008
— 12:0008000 ;

1 assistente de chimica geral, orde-
nado 6:400$, gratificação 3:200$

—

$* 600S000 ;

1 assistente de cbimica vegetal, orde-
nado 6:4008, gratificação 3:2008 —
9:6008000 ;

1 chefe de laboratório de entomologia,
ordenado 8 000$, gratificação 4:000$
— 12:0008000 ;

1 chefe do laboratório de phytopatho-
logia, ordenado 8:000$, gratificação

4:0008 — 12:0008000;
1 assistente de entomologia, ordenado,

6:4008, gratificação 3:2008 —
9:6008000;

1 conservador de archeologia, orde-
nado 2:400$, gratificação 1:200$ —
3:6008000;

1 p irteiro, ordenado 3:2008, gratifi-

cação 1:6008 —'4:8008000
;

1 correio, ordenado 1:600$, gratifi-

cação 8008 — 2:4008000 ;

Guardas, serventes, jardineiros, mode-
lador, \ carpinteiros e praticantes,

50:0008000.

«Material» :

Acquisição e conservação de livros,

jornaes e revistas, 4:0008; objectos

de expediente, encadernação, im-

pressões, editaes e outras publica-

ções, rótulos .e gravuras, compre-
hendendo a impressão dos Archivos

P&pd
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do Museu, 7:000$; instrumentos, mo-
delos, apparelho.s e utensílios, acqui-

sição de drogas e substancias para
os laboratoríi s, excluído o de biolo-

gia, 7:000$ ; compra e concerto de
apparelhos de gaz e consumo deste

para a illummação e para os labora-

tórios ; custeio e conservação das
instai lações eléctricas e consumo de
electricidade, 2:500$; transporte de
pessoal e material, diárias e ajudas
de custo, 2:000g; despezas miúdas
e eventuaes, comprehendendo o pa-
gamento de um correio, á razão de
200$ mensaes, e a substituição do pes-

soal, de accôrdo com o regulamento,
4:0008 ; obras de conservação e ou-

, trás ; reparos e limpeza do ' edifício

dp Museu e suas dependências ; con-
certo de vitrines, armários e outros

moveis, 2:401'$; para o Horto Botâ-
nico e jardins annexos (pessoal e ma-
terial), d 0:0008000 k 328:3008000

13. Escola de Minas. No «Pessoal», au-
gmentada de 1:6898210 a sub-consi-
gnação « Gratificação addicional dos
lentes, etc.» e no «Material», au-
gmentada de 2:000$asub-consignação
« Excursões e estudos práticos » e de
5:000$ a sub-consignação « Labo-
ratórios e gabinetes » 379:789$210

44. Serviço de Informações. No « Pessoal »,
diminuída de 8:400$, pela suppressão
do logar de um ajudante ; e no «Ma-
terial», de 47 000$ na seguinte pro-
porção : impressões e publicações,

5:000$; serviço telegraphico, 40:000$;
expediente, 2:0008 (ficando assim
redigida) : « Expediente, machinas de
escrever e de calcular, asseio da re-

partição e despezas miúdas e de
prompto pagamento » I02:200$000

15. Serviço de Industria Pastoril. No «Pes-
soal», diminuída de 314:8008,' pela
suppressão das seguintes consigna- ^
ções : um chefe de secção, um aju-

dante, um veterinário e quatro ser-
ventes da Directoria, 37:2008 ; pela
reducção dos vencimentos dos inspe-
ctores a 7:2008 e dos veterinários a
6:0008, pela suppressão dos guardas
de banheiros, e pela reducção a 10

.

do numero de serventes das inspe-
ctorias veterinárias districtaes (ti-

tulo II), 90:0008 ;
pela suppressão

de dous inspectores e dous auxiliares
verificadores do Serviço de Inspecção
das Fabricas de Productos Animaes,
28:800S; pela suppressão de 96:600$
no pessoal dos postos zootechnicos
supprimida a quota de Viamão e
substituída a tabeliã pela seguinte :
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Três directores, ordenado 8:000$, gra-
tificação 4:0008 — 36:000$ ; três

veterinários, ordenado 4:8008, grati-

ficação 2:4008 — 21 :600$; três secre-
tários ( encarregados da contabili-

dade), ordenado, 4:0008, gratificação

2:0008 — 18:*'00S ; trQB almoxarifes,
ordenado, 1:6008, gratificação 8008— 7:200$ ; três porteiros-continuos,
ordenado 1:2008, gratificação 600$
— 5:4008 ; pela reducção de 4:0008
no pessoal das fazendas modelo de
criação, substituída a tabeliã pela
seguinte : fazendas de Santa Mónica
e Uberaba : pessoal: dous directores,

ordenado 6:4008, gratificação 3:2008
— 19:200$ ; dois secretários, ordenado
3 : 2008, gratificação 1 : 600$ — 9 : 6008 ;

dous auxiliares, ordenado 2:000$, gra-
tificação 1 :0008 — 6 : 0008; para quatro
outras fazendas: pessoal: quatro
directores, ordenado 4:0008, grati-

ficação 2:000$ — 24:0008; quatro
secretários, ordenado 2:000$, gra-
tificação 1:000$ — 12:000$ ;

quatro
auxiliares, ordenado 1:333$334,
gratificação 6668666 — 8:0008; e pela

/educção de 31:200$ do n. III (In-

specção Veterinária de Portos) ; e de
27:000$ do n. VI (Inspecção de Lacti-

cínios). No «Material», diminuída
de 158:500$ na seguinte proporção :

artigos de expediente, etc, 3:000$ ;

ptiblicações de editaes, etc. 3:0008 ;

alugueis de casa, etc. 16:0008 ;

diárias, etc, 50: (00$ ; despezas de
transporte, etc, 30:000$; custeio de
bioterio, etc, 20:000$; postos zoote-

chnicos — quotas correspondentes ao
Posto de Viamão — 36 : 500$ ; elimi-

nadas na sub-consignaçâo « Alugueis
de casa, etc.» as palavras «e auxilio

para o aluguel de casa ao porteiro á
razão de 60$ mensaes »; augmentada
de 36:200$ na parte referente ás fa-

zendas modelo de criação e substi-

tuída a tabeliã pela seguinte : Fa-
zendas de criação de Santa Mónica e

Uberaba : alimentação, ferragem e
tratamento dos animaes, comprehen-
dendo compra de instrumentos ci-

rúrgicos, drogas e medicamentos
8:600$ ; diárias e despezas de trans-

porte de pessoal e material ; acqui-

sição de livros, revistas e jornaos
;

encadernações e impressões ; artigos

de expediente e despezas miúdas,
6 : 0008 ; compra e transporte de ani-

maes no paiz ; acquisição e conser-

vação do material agrícola ; mobi-

liários, vebiculos e arreios ; illumi-

nação e força motriz, comprehen-
dendo o pagamento do pessoal encar-

Papel



regado das installações eléctricas,

material para as obras de conser-
vação e outras que forem necessárias

ás culturas e demais serviços das fa-

zendas e despezas eventuaes e impre-
vistas, 15:000$; acquisição de plantas,

sementes, adubos, correctivos, .fungi-

cidas e insecticidas, 3 : 000$ ; salários

de feitores, fiscaes, guardas, serventes
de estribarias e vaccarias, trabalha-
dores ruraes, operários e do pessoal
das estações de monta, 26:000$; para
as outras quatro fazendas : alimen-
tação, ferragem, etc, 18:000$
diárias e despezas, etc, 12:000$
compra e transporte, etc, 26:000$
requisição de- plantas, etc, 6:000$
salários de feitores, etc 40:000$
•elevada a consignação Via 1.200:000$,
ficando assim redigida: «Para o des-
envolvimento da industria pastoril

no paiz, comprehendendo a concessão
de prémios aos agricultores e cria-

dores que tomarem parte nas exposi-
ções agro-pecuarias ; a importação,
ou acquisição no paiz, de reprodu-
ctores de raça ; o estabelecimento de
estações de monta nas regiões que
não puderem ser attendidas pelos
postos zootechnicose fazendas modelo
de criação ; a montagem de ba-
nheiros insecticidas e o desenvolvi-
mento dos serviços previstos nas di-

versas consignações desta verba, cuja
deficiência fôr reconhecida pelo Go-
verno, bem assim a fundação e
-custeio de novas fazendas de criação
e o auxilio de que trata o art. 136,

§ I
o

, do decreto n. 11.460, de 27 de
janeiro de 1915 (39), até o máximo de
500$ por banheiro construído durante
o exercício, e podendo o Governo
crear, por esta consignação, uma
escola de lacticínios em Blumenau,
igual á que funeciona em Barbacena,
dando o Estado de Santa Catharina
o terreno que for necessário » ; sub-
venção ao Posto Zootechnico de
Viamão, no Rio Grande do Sul (de-
creto n. 8.810, de 5 de julho de
1911) (40), 108:200$000

Pape!

3.037:800$000

(39) Dec n. 11.460,|de 27 de janeiro de 1915 — Reorganiza a Directoria

do Serviço de Veterinária, a cargo do Ministério da Agricultura, Industria e
Commercio, dando-lhe nova denominação, e approva o regulamento respectivo:

Art. 136

§ i.° G Governo auxiliará os criadores, para construcção de banheiros e

acquisição dos insecticidas nelles empregados, de accôrdo com os recursos

-orçamentários.

(40) Dec. n. 8.810, de 5 de julho de 1911 — Annexa á Escola Média ou

"Theorico-Pratica de Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul um posto

zootechnico e uma estação experimental.
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16. Serviço de Protecção aos índios e Loca-
• lização de Trabalhadores Nacionaos

—

inclusive 10:0008 para installações de
machinismos já adquiri los para
beneficiamento dos productos agrí-

colas da colónia indígena do Rio
Pancas, no Estado do Espirito Santo,

1 retirada essa quantia da consignação
« Povoações indígenas » 515:0008000

17. Ensino Agronómico. No « Pesssoal »,
augmentada de 8:4008 para venci-
mpntosa mais um lente da Escola de
Agricultura de Pinheiros e de 4:800$
para um medico para o Aprendizado
de Satuba e supprimida a sub-consi-
gnação de 5:4008 destinada a um
chefe de cultura da Escola de Pi-

nheiros e, no « Material », diminuída
de 24:0008, substituindo-se a ta-

beliã pela seguinte :

« MATERIAL » i

Expediente, acquisição de revistas e
jornaes scientificos e de int irasse

agrícola ; publicação de editaes e
desp zas miúdas, inclusive o material
para o asseio das repartições e suas
dependências : Escola de Agricultura
annexa ao Posto Zootechnico Fe-
deral em Pinheiro, 3:000; ; escolas

méJias de agricultura da Bahia e do
Rip Grande do Sul, 3:1545930

;

aprendizados agrícolas de Satuba,
Bahia, Barbacena e S. Luiz das Mis-
sões, 8:000$ ; total por consignação,
14:1548930*

Moveis, material para laboratorii, au-
las e gabinetes ; material agrário,

compreheadendo machinas, instru-

mentos, ferramentas, apparelhos e
utensílios de lavoura e o necessário
á fabrica de conservas do Aprendi-
zado de Barbacena : Escola de Agri-
cultura annexa ao P< sto Zootechnico
Feleral rm Pinheiro, 8:0008 ; es-

colas médias de agricultura da Ba-
hia e do Rio Grande do Sul,

9:4648790 ; aprendizados agrícolas

de Satuba, Bahia, Barbacna e

S. Luiz das Missões, 8:0008 ; total

por consignações, 25:464S"90 ;

Diárias, ajujas de custo, passagens,
fretes, carretos e despezas de trans-

porte, comprahendendo a acquisição

e conservação de arreios e vehiculos

e dos respectivos accossorios, de ac-

côrdo com as necessidades de cada
serviço : Escola de Agricultura an-
nexa ao Posto Zootechnico Federal
em Pinheiro, 1:8008 : escolas médias
de agricultura da Bahia e do Rio

Grande de Sul, 2:8398437 ; aprendi-
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zados agrícolas de Satuba, Bahia,
Barbacena o S/ Luiz das Missões,

12:000$ ; total por consignações,

16:639$437 ; .

Alimentação, ferragem e tratamento
de aniraaes, çomprehendendo medi-
camentos e instrumentos de cirur-

gia vete* inaria : aprendizados agri7
colas de Satuba, Bahia, Barbacena e

S. Luiz fias Missõ. s, 18:000$ ; total

por consignação, 18:000$000 ;

Combustível e lubrificantes para ofici-

nas e outras dependências ; illumi-

nação e força motriz : tscola de
Agricultura annexa ao Posto Zoote-
chnico Federal em Pinheiro, 3:600$ ;

' escolas médias de agricultura da
"Bahia e Rio Grande do Sul, . . .

.

5:678$870 ; aprendizados agrícolas
de Satuba, Bahia, Barbacena e
S. Luiz das Missões, 10:000$ ; total

por consignações, 19:278$870
;

Machinas, apparelhi s, instrumentos,
ferramentas, utensilios, accessorios e
matéria prima para as officinas

;

custeio das estações ou depósitos de
machinas ; e a embalagem de plan-
tas e outros productos, de accòrdo
com o regulamento : Escola de
Agricultura annexa ao Posto Zoote-
chnico Federal em Pinheiro, 4:800$ ;

escolas médias de agricultura da
Bahia e do Ri > Grande do Sul,. . ..

7:887$330 ; aprendizados aíricolas
de Satuba, Bahia, Barbacena e
S. Luiz das Missões, 16:000$ ; total

por consignações, 28:687$330
;

Medicamentos, drogas, vas'lhame e
instrumentos cirúrgicos para as en-
fermarias e pharmacias : Escola de
Agricultura annexa ao Posto Zoote-
chnico Federal em Pinheiro, 3:000$ ;

escolas médias de agricultura da
Bahia e do Rio Grande do Sul, ....

4:732$395 : aprendizados agrícolas

de Satuba, Bahia, Barbacena e
S. Luiz das Missões, 6:000$ ; total

por. consignações, 13:732$395

;

Diárias, vestuário e alimentação dos
alumnos e aprendizes ; trem de cozi-

nha; roupa e utensilios de refeitó-

rio e dormitório : Escola de Agricul-
tura annexa ao Posto Zootechnico
Federal em Pinheiro, 4:200$ ; es-

colas médias de agricultura da Ba-
hia e do Rio Grande do Sul,....

15:774$660 ; aprendizados agrícolas

de Satuba, Bahia, Barbacena e

S. Luiz das Missões, 70:000$ ; total

por consignações, 89:974$660 ;

Salário- de apontadores, guardas, fis-

caes, feitores, operários, tratadores

de animaes, trabalhadores ruraes,
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cozinheiros, serventes, cocheiro, car-
roceiros e chavffeurs : Escola de
Agricultura annexa ao Posto Zoote-
chnico Federal era Pinheiro, 20:400$ ;

escolas médias de agricultura da
Bahia e do Rio Grande do Sul

28:3948370 ; aprendizados agrícolas

de Satuba, Bahia, Barbacena e

S. Luiz das Missões, 100:0008 ; total

por consignações, 148:7948370
;

Acquisição de plantas, sementes, adu-
bos, correctivos, fungicidas e insecti-

cidas : Escola de Agricultora annexa
ao Posto Zootechnico Federal em Pi-

nheiro, 2:4008 ;. escolas médias de
agricultura da Bahia e do Rio Grande
do Sul, 3:7858918 ; Aprendizados
agrícolas de Satuba, Bahia, Barba-
cena e S. Luiz das Missões, 8:0008 ;

total por consignações, 14:1858918 ;

Despezas imprevistas e eventuaes com-
prehendendo o pagamento do pessoal

extraordinário a que se refere o

art. 587 do decreto n. 8.319, de 20 de
outubro de 1910 41): Escola de Agri-

cultura annexa ao Posto Zoote-
chnico Federal em Pinheiro, 5:0008 ;

escolas médias de agricultura da Ba-
'hia e Rio Grande do Sul, 7:887S300 ;

aprendizados agrícolas de Satuba,
Bahia, Barbacena e S. Luiz das Mis-

sões, 6:0008 ; total por consignações,
18:887$300

;

Par% supprir a deficiência das diversas
consignações desta verba, 30 : 0008000.

Total da verba

18. Estações sericicolas. No «Material»,
diminuída de 3:0008 na sub-consi-

gnação «Diárias, ajudas de custo,

etc. » e de 6:0008 na sub-consigna-
ção «Salários de apontadores, etc».

19. Eventuaes. Para occorrer a quaesquer
despezas extraordinárias e imprevis-
tas, inclusive o pagamento de grati-

ficações por serviços extraordinários
e vencimentos a empregados em com-
missão, passagens e ajudas de custo,

não comprehendidas em outras ver-
bas, bem assim as despezas com as
lanchas e serraria das fazendas do
Rio Branco e com a guarda e con-
servação dos bens alli existentes
{pessoal e material) e para occorrer
â deficiência das outras verbas

20. Subvenções e auxílios. Para subvenções
e auxílios a escolas, estabelecimentos

971:2008000

63 :400$000

150:0008000

(41) Dec. n. 8.319, de 20 de outubro de 1910 — Crèa o Ensino Agronó-

mico e approva o respectivo regulamento :

Art. 587. Os serventes, operários e trabalhadores serão admittidos pelos

respectivos directores.-
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ou instituições, assim como a parti-

culares que tenham produzido traba-

lhos materiaes ou mentaes que inte-

ressem á agricultura, industria e

commercio, sem- que possa, entre-

tanto, exceder de 50:0008 ànnuaes
nenhuma das subvenções ou auxílios

que devam ser- concedidos pelo -Go-

verno, inclusive 50:0008 a cada um
dos institutos de electrotechnica de
Porto Alegre e dt Itajubá . 300:0008000

101:6808352 14.156:5498710

Art. 75. E' o Presidente da Republica autorizado :

a) A vender as lanchas e todo o material adquirido para o Serviço de
Defesa da Borracha e outras repartições ou serviços extinctos ou reduzidos,
recolhendo ao Thesouro Nacional o producto das vendas, que serão feitas em
leilão, guardadas as formalidades legaes;

6) A promover a annullação do contracto celebrado com Carlos G. Wigg
e Trajano S. Viriato de Medeiros ou, para o fim de assegurar a livre concur-
rencia na industria siderúrgica, a estender a todas as emprezas que so orga-
nizarem, para os fins da lei n. 2.406, de 11 de janeiro de 1911, os prémios,
favores e vantagens constantes do decreto n. 8.570, de 22 de fevereiro de 1911,

e do art. 71 da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910(42);
c) A dar a organização que julgar conveniente ás escolas- de agricultura

da União, sem augmento de despeza, podendo mudar-lhes as sedes para onde
julgar conveniente;

d) A emancipar os núcleos coloniaes que julgar conveniente, vendendo em
hasta publica os edifícios e outros bens que a União possuir nos mesmos núcleos,

podendo conservar como reservas florestaes as mattas disponíveis que para esse

fim se prestarem.
A emancipação será feita por decreto e será extincta a* administração do

núcleo.
Os lotes desoecupados e os que forem seodo abandonados pelos colonos

serão vendidos sob pagamento integral á vista indistinctamente a nacionaes e

estrangeiros, mediante os preços e condições de venda estabelecidos nos regu-
lamentos vigentes, os títulos de propriedade sendo passados pelos funecionarios

que para isso forem designados pelo ministro.

Os núcleos emancipados onde houver colonos com debito para com a Fa-
zenda Nacional, e aquelles onde forem conservadas reservas florestaes, ou
quaesquer bens da União, ficarão a cargo de zeladores-cobradores, que agen-
ciarão a cobrança das dividas dos colonos, e serão escolhidos, ue preferencia,

entre o pessoal addido desate ou de outros ministérios.

Aos colonos dos núcleos a emancipar, do accôrdo com as disposições pre-
cedentes, e que estiverem com suas prestações em dia, será concedida uma
reducção sobre as prestações restantes, desde que sejam pagas de uma só vez,

nas seguintes proporções e prazos, a contar da data do decreto de emanci-
pação : 30 %, se forem liquidadas dentro de três mezes ; 20 %, se forem
liquidadas dentro de seis mezes; 15 "/„, si forem liquidadas dentro de 12 mezes.

(42) Lei n. 2.406, de 11 de janeiro de 1911 — Autoriza o Governo a con-

ceder favores, sem monopólio, á emprezaou emprezas que forem organizadas

para explorar a industria siderúrgica e dá outras providencias.
— Dec. n. 8.570, de 22 de fevereiro de 1911 — Abre ao Ministério da

Viação e Obras Publicas o credito de 10:0008 para occorrer ao pagamento
do projecto do edifício para Correios e Telegraphos na cidade de Fortaleza,

Estado do Ceará.

— Lei. n.° 2.356, de 31 de dezembro de 1910 — Fixa a despeza geral

da Republica para o exercício de 1911, e dá outras providencias :

Art. 71. Fica o Governo autorizado a promover a construcção da usina

de que trata a clausula X do decreto n. 8.414, de 7 de dezembro de 1910
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Nos núcleos emancipados, as terras requeri las que ainda estiverem por
medir e demarcar sel-o-ão po:- conta dos noVoa adquirentes, devendo esse

serviço ser, focalizado pelo inspector do povoamento
;

e) A modificar os actuacs regulamentos do Ministério ia Agricultura, para
pol-os de harmonia com as alterações feitas nos diversos serviços do mesmo
Ministério pela presente lei;

f) A entrar em accôrdo com os plantadores de seringueiras, caucho, mani-
çoba e mangabeira, afim de liquidar as responsabilidades decorrentes do paga-
mento de prémios devidos a taes plantadores, ex vi da lei n. 2.543 A, de 5 de
janeiro de 1912 (43), abiindo para isso os créditos necessários;

g) A pôr em execução os regulamentos ns. 10.105, de 5 de março de 1913,

e 10.320, de 7 de julho de 1913 (44).

Art. 76. O Governo providenciará para que a fiscalização dos contractos
e serviços a que se refere o art .105 do decreto n. 9.521, de 17 de abril de
1912 (45), seja feita por funccionaiios dos quadro< das repartições do Minis-

tério, sem augmento de despeza

.

(42 A), podendo instituir aos respectivos concessionários prémios sobre os pro-

ductos manufacturados, garantia .innual e outros favores, sem privilegio ou
monopólio, assegurando consumo cm favor da União metade d s lucros da
empreza, desde que estes excedam de 12 % ao anno, até integral resti-

tuição dus prémios instituídos.

(43) Lei n. 2.543 A, de 5 de janeiro de 1912 (Diário Ofpcial <ie 16 de
janeiro de 1912) — Estabelece medidas destinadas a facilitar e desenvolver a
cultura da seringueira, do caucho, da maniçoba e da mangabeira e a
colheita e beneficiamento da borracha extrahida dessas arvores e autoriza
o Pguer Executivo não só a abrir os créditos precisos á execução de taes me-
didas, mas ainda a fazer as operações de credito que para isso forem neces-
sárias.

(44) Dec. n. 10.105. de 5 de março de 1913 — Approva o novo regula-
mento de terras oavolutis da União.

- - Dec. n. 10.320, de 7 de julho de 1913 — Modifica os arts. f° e 3 o do
regulamento approvado pelo decreto n. 10.105, de 5 de março de Í913.

(45) Dec. n. 9.521, de 17 de abril de 1912 (Diário Ofpcial de 21 de abril

de 1912) — Approva o regulamento para a execução das medidas e serviços
previstos na lei n. 2.543 A, de 5 de janeiro de 1912, concernente á defesa

(42 A) Dec. n. 8.414, de 7 de dezembro de 1910 —Concede a Carlos G. da
Costa Wigg e Trajano Sabóia Viriato de Medeiros ou á companhia que orga-
nizarem, os favores dos decretos ns. 8.019, de 19 de maio de 1910; 5.646,
de 22 de agosto de 1905, e 947 A, de 4 de novembro de 1890 (42 A-i°).

Clausula X — Si os concessionários obtiverem do Congresso Federal os

prémios da fabricação e a garantia de consumo de certa tonelagem de
trilhos por anno, a que se referem no requerimento de 27 de outubro de
1910, ficam obruados a montar, em condições análogas ás anteriores, uma
grande usina productora de ferro e aço com a capacidade de 150.000 tone-
ladas por anno, podendo então exportar 1.500.000 toneladas de minério
annualme >te e gozar dos demais favores desta coicessão.

O prazo de montigem dessa usina será le cinco anims, contados da data
em que o Governo modificar a concessão dos alludidos favores, devendo
então a caução ser elevaia a 150:OJOSí>00.

(42 A-l°) Dec. n. 5.646, de 22 de agosto de 1905 — Regjjla a concessão
de favores ás e:nprr>zas d electricidade gerada por for;a hydraulica, que se
coistituirem para fins de utilidade ou sonvenioncia publica.— Dec. n. 947 A, da 4 te novembro de 1890 — Rogula e fiscaliza as
concessões de isenção de direitos do importação ou consumo.
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Art. 77. O Governo não restituirá em dinheiro o preço das passagens dos
ímmigrantes espontâneos; creditai- >s-á, depois de localizados, pelo valor das
mesmas, como adeantaraento do preço da acquisição do L te de terras que
cada um occupar. No caso do valor do lote, casa e hemfeitorias nelle existen-
tes ser inferior ao custo total das pa-sagens pagas pelos ímmigrantes, o exce-
dente ser-lhe-á entregue em sementes, ferramentas ou machinismos
agric las.

Art. 78- Governo fornecerá transporte gratuito em todas as estradas
de fj rro e emprezas de navegação da Republica aos machinismos agrícolas
adquiridas pelos Estados, municípios agricultores ou fazendeiros, as-im como
aos roproluctores de raças consideradas nobres destinadas ao desenvolvimento
e aperfeiçoamento da pecuária, correndo as despezas pela verba 16a — Ti-

tulo V do « Material »

.

Paragrapho único Governo entrará em accòrdo com as vias férreas
que não forem propriedade da União, quando pretendam reformar seus con-
tractos, para nelles incluir a disposição deste artigo.

Art. 79. Fica elevada a 50 % a percentagem estabelecida no art. 84 do
regulamento apnrov.ado p3lo decreto n 9.081, de 3 de novembro de 1911

(46), para a concessão de lotes a trabalhadores nacionaes.
Art. 80 As estações experimentaes, os campos de demonstração, os

aprendizados agrícolas, os pontos zootechnicos, as fazendas modelo de criação

e demais estabelecimentos que disponham de terras para culturas, além das
indispensaveis

t
aos estudos, experiências e demonstrações regulamentares, po-

derão cultivar e explorar essas terras por meio de ajustes de parceria, cujas
condições ficarão, em cada caso, dependendo de approvação do ministro para
que se tornem effectivas

E-?es ajustes, que serão feit s por prazos nunca maiores de três annos,
ficarão sem effeito sempre que o ajustante se tornar inconveniente á boa
ordem do estabelecimento ou abandonar suas culturas, por mais de três mezes
sem causa justificada, a critério do Governo. /

A annullação dos ajustes dependerá de acto do ministro e não dará di-

reito a indemnização alguma, a não ser a do valor dos fructos pendentes ou .

das plantações que pelo seu estado e desenvolvimento possam, a juizo da
administração, offerecer vantagens ao estabelecimento.

O valor da indemnização seta arbitrado por dous lavradores da zona em
•que se achar o estabelecimento, sendo um escolhido pelo respectivo director e
outro pela parte interessada. Os dous, de commum accôriio, escolherão um
desempatada e, si não chegarem a accôrdo ne.-sa escolha, cada um indicará

dous nomes e a sorte designará entre os quatro o que ueva prevalecer.

O Governo, sempre que dispuzi-r de recursos, ou de material apropriado,
auxiliara as construcções ruraes de que precisarem os ajustantes e fornecer-

Ihes-á, gratuitamente, mudas, sementes, adubos, correctivos e insecticidas,

e, por empréstimo, machinas, instrumentos e ferramentas agrícolas e ammaes
de trabalho

.

Art. 81. Os ajudantes de secção do Posto Zootechnico Federal de Pinhei-

ros, com funcções de magistério na Escola de Agricultura annexa e que se

acharem addidos por extincção de seus cargos, serão aproveitados, de prefe-

rencia aos demais addidos e a quaesquer pessoas estranhas, no provimento das
cadeiras da referida escola, de accôrdo com as respectivas especialidades.

«conomica da borracha, exceptuados os accordos com os Estados, que a pro-

duzem, a discriminação e legalização das posses de terra no Território do
Acre e a revisão e consolidação dos regulamentos da marinha mercante de
cabotagem

.

Art. 105. A direcção e fiscalização de todos os serviços para a defesa

económica da borracha ficarão a cargo de uma repartição provisória do Minis-

tério da Agricultura, Industria e Commercio, intitulada Superintendência da
Defesa da Borracha.

(46) Dec. n. 9.081, de 3 de novembro de 1911 — Dá novo regulamento
ao Serviço de Povoamento:

Art. 84 Nos núcleos colonia-s poderá ser reservado a nacionaes um nu-
mero de lotes proporcional a 30 %•
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Art. 82. O Governo transferirá para o Jardim Botânico o Laboratório de
Phytopathologia do Museu Nacional

Art. 83. Do credito de i. 000:0003 a que se refere o art. 79, VIII, da lai

n. 2.924, de 5 de janeira de 1913, poderá o Governo appliear até a quantia de
50:000S como reforço das verbas 2" e 19a do art. 78 da mesma lei (47).

Art. 84. Fica approvado p acto do encarregado do Escriptorio de Informa-
ções do Brazil em Bruxellas, applicando a despezas do mesmo escriptorio, no
exercício de 1915, o saldo do credito posto á sua disposição em 1914 para o
custeio do dito escriptorio.

Para liquidar os compromissos que não puderam ser attendidos por aquelle
saldo, inclusive os vencimentos do encarregado do- escriptorio ede um auxiliar

até 30 de.junho de 1915, e as passagens de repatriação dos mesmos nincciona-

nos, fica o Governo autorizado a lançar mão do saldo do credito do dito anno
destinado á Gamara de Commarcio Internacional de Bruxellas, até a impor-
tância de 5:1573466, ouro.'

Esta disposição não isentará o encarregado do escriptorio da prestação de
contas a que é obrigado na forma da lei.

Art. 85. A renda arrecadada pelos postos zootechnicos, fazendas de cria-

ção, aprendizados e escolas agrícolas, campos de demonstração e de experiên-
cia, estações experimentaes, núcleos coloniaes, centros agrícolas, postos e po-
voações indígenas, Jardim Botânico e Horto Florestal, será recolhida ao The-
souro Nacional e poderá ser applicada ao custeio dos próprios estabelecimen-
tos, até a importância correspondente a 80 °/ das respectivas dotações orça-
mentarias, mediante prévia autorização do ministro e prestações de contas na
forma da lei.

Paragrapho único. O producto da venda dos animaes reproductores dos
postos zootechnicos e fazendas de criação, bem assim a renda dos estabeleci-
mentos de sericicultura e lacticínios poderão ser empregados integralmente na
compra de animaes reproductores e de casulos e matéria prima para es mes-
mos estabelecimentos, observadas as disposições deste artigo.

Art. 86. Os cargos de inspector e ajudantes agrícolas, ajudantes de se-
cção das estações experimentaes e directores de campos de demonstração só
poderão ser exercidos por agrónomos, respeitados os direitos dos actuaes func-
cionarios e addidos.

Jírí. 87. O Presidente da Republica é autorizado a despender pelo Minis-
tério da Viação e Obras Publicas, com os serviços designades nas seguintes
verbas, a quantia de 11.006:0453136, ouro, e a de 120.606:5713431, papel, e,

por conta da renda da Caixa de Port< s e Fundos Especiaes a quantia de
4.584:700$, papel:

1. Secretaria de Estado. No « Pessoal » di-

minuída de 16:0003, sendo 6:000S
na su ^-consignação destinada á re-

presentação do minis:ro e 10:0003 na

Papel

(47) Lei n, 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despeza geral da
Republicd para o exercício de 1915:

Art. 78

2* — Pessoal contractado — (como na proposta) — 60:0003000.

19a — Eventuaes — Para occerrer a quaesquer despezas extraordinárias e
imprevistas, inclusive o pagamento de gratificações por serviços extraordi-
nários e vencimentos a empregados .em commissão

; passagens e ajudas de
custo, não comprehendidas em outras verbas — 100:0003000.

Art . 79

VIII. A reorganizar o Ministério da Agricultura, Industria e.Commercio,
submettendo ao referendum do Congivsso os pontos em que a reforma haja,
porventura, de ultrapassar a competência do Executivo, e não podendo
exceder de 1.000:0003, papel, além do orçamento do art. I' desta lei, o
custeio dos serviços remodelados. -
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sub-consignação « Gratificações regu-
lamentares aos empregados, de ac-

côrdo com o art. 91 do v
regulamento

em vigor » (48) ; e, no « Material », de

2:000$, na sub-consignação « Despezas '

.

miúdas e de prompto pagamento)? 692 : 474$000

2. Correios. Augmentada no «Pessoal» de

4:400$, para pagamento de venci-

mentos a mais dous carteiros na
agencia de Piracicaba; de 13:200$,

para pagamento de mais seis Cartei-

ros na agencia de Petrópolis, e de

840$, para o mesmo fim, a um car-

teiro da agencia de 2a classe em
Aquidauana, em Matto Grosso

;

diminuída de 50:000$, na sub-con-

signação a « Agentes, ajudantes e the-

soureiro» ; de 40:000$, na sub-con-

signação « Ajudas de custo e passa-

gens»; de 30:000$, na de « Gratifica-

ção aos empregados dos correios am-
bulantes, etc.» ; de 140:000$, na de
« Conducção de malas, etc»; de
20:000$ na de « Gratificação de 10, 20

e 30 7o, etc.» ; fundidas em uma só

sub-consignação as relativas a «Ar-
tigos de expediente, etc.» e «Acqui-

sição e reparação de moveis, etc»,
diminuídas de 400:000$ ; dimínuida de
150:0008 a consignação relativa a
«Aluguel e conservação de casas, etc.» 290:000$000 22.476:053$600

3. Telegraphos. No «Pessoal», diminuída
de 26:400$ na sub-consignação desti-

nada ao pagamento de vencimentos
aos guarda-fios, cujo numero fica li-

mitado a 547; e augmentada de
10:000$ a sub-consignação destinada
ao pagamento de 89 telegraphistas

de I
a classe, afim de corrigir o erro

de calculo da proposta; e, no « Mate-
rial», augmentada de 80:000$ na
consignação « Renovação e conso-
lidação das linhas, etc.» ; de 40:000$
na consignação « Transporte do ma-
terial, etc. » (49); de 40:000$ na con-
signação « Conservação da linha es-

tratégica de Matto Grosso ao Amazo-
nas » ; de 50:000$ na consignação
«Districto radiotelegraphico do Ama-
zonas» (49); de 20:000$ na consignação

(48) Dec n. 11.442, de 13 de janeiro de 1915 — Approva o regula-
mento da Secretaria de Estado da Viação e Ooras Publicas:

Art. 91. Os empregados dos quadros das directorias geraes, os contra-
ctados e os da portaria a serviço das differentes directorias perceberão, além
dos seus vencimentos, uma gratificação correspondente a um dia de ordenado
por cada dia em que houver prorogação de expediente por mais de uma hora,
de ordem do ministro, ou quando forem incumbidos da execução de qualquer
trabalho ou commissão fora das horas do expediente.

(49) Vide decreto n 3.104, de 31 janeiro de 1916, no fim deste trabalho.

A. F. 10
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« Mensageiros » ; e de 40 : 000$ para
« Eventuaes » ; diminuída mais de
4:000$, na sub-consignação « Expe-
diente da Directoria Geral e Vice-Di-
rectoria »; de 2:880$, n» de « Taxa de
penna ri'agua e esgotos»; de 2:000$,
« Material da Sub- Directoria do Expe-
diente»; de 6:000S. no « Material » da
Sub-Uirectoria Technica; de 3:000$,
no k Matenal » da Sab-Directoria de
Contabilidade ; de 5:000$ no «Ma-
terial » dos districtos telegraphicos,
sub-consignação « Moveis « utensílios,

etc. »; de 10:000$, no mesmo « Mate-
rial », sub-consignação « Ferramentas
e apparelhos, etc. »; de 30:000$, na
sub-consignação « Material com for-

mulas impressas»; de 80:0n0S, em
« Gratificações addicionaes de 10, 20,
30 e 40 % " ; a sub-consignação
«Acquisiçâode material no estrangei-
ro» passará a ser «Acquisição de mate-
rial estrangeiro» ; na sub-consignação
« Material, linhas e estações, alugueis
de casa », accrescente-se:— inclusive
a gratificação de 150$ mensaes aos
encarregados das estações tele^ra-

-phicas da Camará dos Deputados, do
Senado e da chefia de Policia 307:9865366 18.565:9105000

4. Subvenção ás companhias de navegação.
Dtminuidade 82:214$ pela reducção
de 52:214$ na subvenção á Compa-
nkja Pernambucana e de 30:000$ re-

lativos ao serviço de navegação entre
S. Luiz e Belém e entre S. Luiz e
Recife 3.053:2295400

5. Garantias de juros .... 8.674:072$770 1.993:7805056

6. Estradas de Ferro Federaes :

I. Estrada de Ferro Central do
Brazil :

Pessoal titulado da administração cen-
tral, trafego, movimento, locomoção,
via permanente e contabilidade,

9.116:700$000.

Primeira divisão — Administração cen-
tral :

Abonos para despeza de viagem dos
fieis de pagadoria, quando no inte-

rior, 8:0005000 ;

Addicionaes de 10, 20, 30 e 40%,
42:0005000 ;

Addicional de 10 % ,
quebras para os

fieis de thesoureiro, 12:0005000
;

Pessoal jornaleiro, 250:000$000.

Segunda divisão — Trafego :

Addicionaes de 10% aos fieis, recebe-

dores e conferentes, desempenhando
o cargo de bilheteiros, 8:8005000 ;

Addicionaes de 10, 20, 30 e 40%,
220:0005000 ;
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Addicionaes de 20% (zonas insalubres),

42:000$000 ;

Alugeis de casas è abonos em caso de
remoção, 80:0008000 ;

Pessoal jornaleiro, 3.500:000#000.

Terceira divisão — Movimento : -

Addicionaes de 10, 20, 30 e 40%,
283:000g000;

Addicionaes de 20% (zonas insalubres),

30:0008000 ;

Diária dos empregados nos trens,

quando em serviço no interior,

80:000$U00
;

Pessoal jornaleiro, 2.130:0008000.

Quarta divisão — Locomoção :.

Abonos para alugueis de casas,
10:0008000 ;

Addicionaes de 10, 20, 30 e 40%,
310:0008000;

Addicional de 20% (zonas insalubres),

45: 0008000
;

Prémios de economia de carvão,
30:0008000 ;

Pessoal jornaleiro, 6.200:0008000.

Quinta divisão — Via permanente :

Pessoal extraordinário e rondas,
500:0008000 ;

Abono para aluguel de casas,
10:0008000

;

Addicionaes de 10, 20, 30 e 40%,
97:8008000 ;

Addicional de 20% (zonas insalubres),

45:0008000
;

Abonos paradespeza de viagem,
10:00u8000

;

Pessoal jornaleiro, 5.500:0008000.

Sexta divisão — Contabilidade :

Addicionaes de 10, 20 30 e 40%,
65:0008000 ;

Abonos para despezas de viagem,
5:0008000 ;

Addidos (construccão), 189:5008000
;

Pessoal jornaleiro," 185:0008000.

Material :

Primeira divisão, 75:0008000
Segunda divisão, 230:0008000
Terceira divisão, 730:0008000
Quarta divisão, 4.500:0008000;
Quinta divisão, 2.650:0008000

;

Sexta divisão, 90:00oS000.
Eventuaes (inclusive abonos por acci-

dentes e licença de pessoal jorna-
leiro), 250:0008000

;

Combustível, 12.000:0008000.

Total da verba, 49.549:



— 148 —
Ouro Papel

II. Estrada de Ferro Oeste de Miaas :

Substituída a tabeliã pela seauinte :

. « Pessoal ». Como na proposta, augmen-
tada de 372:1858, para pessoal jor-

naleiro, 3.000:000S000 ;

«Material». Para combustivtl e para
acquisicào de lenha directamente aos
iudustriaes situados á margem das
linhas da estrada, 500:000$ ;

para o

necessário ao serviço ''de to ias as

divisões, inclusive as despezas com a

remoção ou aproveitamento do ma-
terial de officinas já adquirido,

700:0008; para conclusãc das obras

do ramal dy Abaete, 200:000$ ;

eventuaes, 60:0008000.

Total da verba 4.460:000$000

III. Estrada de Ferro Itapura a Co-
rumbá :

« Pessoal » e « Material » 2 :'800: 0008000
IV. Rode de Viação Férrea Cearense:
«Pessoal» e «Material» 1.800:0008000

7. Inspectoria de Obras contra as Seccas :

« Pessoal ». Como na proposta 514:3208;

diária, diminuída de . 30:00ug,

20:0008000;
« Material ». Como na proposta, dimi-

nuída de 220:0008, na primeira sub-

consignação, que ficará accrescida das

seguintes especificações «.barragens

sudmersas e demais serviços », dimi-

nuída de 70:0008 na segunda e •
'

90:000S na terceira sub-consignações

1.370:o00S000 1 .904:320S000

8. Repartição de Aguas e Obras Publicas :

« Pessoal». Como na proposta ; «Mate-
rial. Como na proposta, diminuída
de 12:00u8 no « Expediente »; de
20:0008 no «Serviço de hydr. «metros»;

de 25 :0u0S em « Serviços diversos »;.

de 10:0008 no «Almoxarifado geral e

officinas; e de 70:0008 na « Revisão da
rede »; redija-se a consignação « Re-
visão da rede » do seguinte modo :

novas canalizações, acquisição de pro-

priedades que interessem ao abaste-

cime iio.construcção e reconstrucção
de represas e pequenos reservatórios,

reconstrucção de calçamento e acqui-
sição de vehiculos e auto-vehiculos,

conservação e custeio dos mesmos
para os transportes do serviço e di-

versos, inclusive o abastecimento de
agua a Santíssimo, Bangú, Engenheiro
Trindade, Sepeiiba, o complemento
de abastecimento á ilha do Gover-
nador, nos logares denominados Ca-
baceiro, Flecheiras, Itacolomy, Tuby-
canga, Prata Grande e a culloca.ção
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de mais uma linha submarina entre
Galeão e continente ; redija-se assim
a sub-consignação «Vigilância de
mananciaes, ptc. » : 12 guardas a
2:160$—^ 25:920?;. vigilantes, traba-

. lhadores e extranumeracios, 54;080$,
total 80:000$ ; material necessário

ao serviço, 10:000$; na sub-consi-

gnação v Estrada de Ferro Rio do
Ouro», trafego e movimento, diga-se:

pessoal e material 60:000$ ; na mes-
ma sub-consignação : augmentada
de 20:000$ para pessoal e material
do almoxarifado...: 4.10i:600$000

9. Inspectoria de Esgotos da Capital Fede-
ral. Reduzida de 15:030$ pela substi-

tuição da tabeliã do pessoal e venci-

mentos pela seguinte :,um inspector

15:000$, quatro engenheiros ajudan-
tes de I

a classe 38:400$, dous enge-
nheiros ajudantes de 2a cJasse... .

14:400$, um official 6:000$, dous es-

cripturarios 8:400$, um continuo
2:400$, um servente 4:800$000 4.99í:590$000

40. Illuminação Publica da Capital Federal:
Reduzida del2:629S pela substituição

da tabeliã do pessoal e vencimentos
pela seguinte: um inspector geral

16:800$, ura sub-inspector 12:000$,
três ajudantes 29:700$, um official

7:800$, um. contador 7:800$, dous
escripturarios 9:600$, um amanuense
3:600$, um engenheiro electricista

8:400$, um chefe de laboratório ....

8:400$, um auxiliar de laboratório

5:760$, oito fiscaes 46:080$, três ele-

ctricistas apparelhadores 1 2 : 600$

,

três electricistas auxiliares 7:200$,
um electricista aferidor 4:200$, um
aferidor e apparelhador de gaz....
4:200$, um auxiliar do aferidor de
gaz 2:160$, um continuo 2:400$, um
servente 1:800$000 4.791:S86$000 2.023:557$000

41. Inspectoria Federal das Estradas. Au-
gmentada de 9 : 600$ pelo restabele-
cimento do cargo de secretario, con-
stante da tabeliã da verba 11 a do
art. 29 da lei n. 2.924, de 8 de ja-
neiro de 1915(50).. 1.692:847$375

(50) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 —Fixa a despeza geral da Re-
publica para o exercício de 1915 :

Art . 29 *.

Papel

14. — Inspectoria Federal das Estradas — Diminuída de
1.127:147$200, substituida a tabeliã pela seguinte :

Pessoal administrativo

1 inspector 24:000$000
2 chefes de secção a 18:000$ 36:000$000
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12. Inspectoria Federal de Viação Marítima
e Fluvial. Substituída na tabeliã a pa-
lavra — Uruguayana — pela palavra— Santos —

; fixados em 15:0008 e
12:0008, respectivamente, os venci-
mentos do inspector e sub-inspecfor.

13. Fiscalização de serviços diversos, inclu-

sive a Commissão da Baixada Flumi-
nense, diminuída nesta Commissão,
8i:60"S, no «Pessoal» e 105:0008 no
«Material»

14. Eventuaes

2:4008000 143:0108000

248:4008000

110:0008000

11.066:0458136 120.606:5718431

Papel

1 secretario 9:6008000
5 engenheiros ajudantes a 14:4008 72:0008000
1 contador : 9:0008000
1 ajudante de contador 6 : 0008000
1 official de estatística : 5:4008000
1 official de secretaria , 6:0008000
3 primeiros escripturarios a4:8008 9: 6008000
2^ segundos escripturarios a 4 : 0008 8 : 0008000
5 amanuenses a 3:6008 18:0008000
1 archivista 5:4008000
1 desenhista de I

a classe 6:0008000
1 desenhista de 2a classe 4 : 800S000
2 calculistas a 4:5008 9:0008000
1 pWteiro 3:O0OS0OO
2 contínuos a 2^4008 4:8008000
3 serventes (salário mensal de 1508) 5:40ÒSO0O

212:000$0C0

I
o districto — Estrada de Ferro Madeira-Mamoré:

1 chefe 18:0003000
1 engenheiro de I

a classe 10:8003000

1 servente 1:6428500

30:4428500

15% por ser zona insalubre 4:566S600

35:(09S100

2° districto — Pará e Maranhão — Estradas : Norte

do Brazil, Caxias a Cajazeiras, S. Luiz a Caxias :

1 chefe 18:0008000

2 engenheiros de 2 8 classe 21:6005000
1 servente 1:6423500

41*2428500

3* districto — Ceará — Rede Cearense:

1 chefe .' 18:0008000

2 engenheiros de I
a classe 28:0008000

2 engenheiros de 2a classe ." 21:6008000
1 servente 1:6428500

69:2428500
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(Pela renda da Caixa de Portos e Fundos
Especiaes)

15. Inspectoria Federal de Portos, Rios e

Canaes:

A) Administração central:

Pessoal do quadro.
Como na proposta,

diminuída de
107:400$, pela sup-
pressão de dous en-

genheiros de 3a clas-

se, de dous condu-
ctores de 2a classe,

de dous primeiros
escripturarios, de
três segundos escri-

,pturarios, e pela
rçducção de 3:000$
nos vencimentos do
inspector e pela
suppressão da ver-

ba de substituições. 401:7008000

4» districto— Rio Grande do Norte, Parahyba, Pernam-
buco e Alagoas— Estradas : Rio Gnrnde do Norte,
Natal a Independência, Conde d'Eu, Recife a Limoeiro,
Central de Pernambuco, Recife a S . Francisco, Central
de Alagoas, Paulo Affonso, Prolongamento de Pesqueira
a Flores e Ribeirão a Cortez :

1 chefe 18:0008000
3 engenheiros de I

a classe 42:0008000
3 engenheiros de 2a • classe 32 : 4008000
1 servente.... 1:6428500

94:0428500

5o districto— Rahia e Sergipe — Estradas : Rahia e São
. Francisco, S. Francisco, Central da Bahia, Timbó a
Própria, Bahia e Minas :

1 chefe 18:0008000
2 engenheiros de I

a classe 28 : 0008000
4 engenheiros de 2a classe 43 : 200S000
1 servente. l:642#50O

90: 84a$500

6o districto— Espirito Santo e Rio de Janeiro — Estradas:
Victoria a Minas, Caravellas, Sul do Espirito Santo,

Santo Eduardo a Cachoeiro do Itapimirim, Carangola,
Barão de Araruama, Central de Macahé, Norte, Porto
Novo a Saúde, Ramal do Sumidouro, Maricá, Corcovado,
Bananal, Rezende a Bocaina :

1 chefe 18
5 engenheiros de I

a classe 70

2 engenheiros de 2a classe 21

1 servente , 1

ooogooo
0008000

6428500

Papel

111.2428500



Pessoal fora do qua-
dro. Como na pro-
posta

Material. Como na
proposta, diminuída
de 5:0008 na pri-

meira e de 5:000S
na quinta sub-con-
signações

B) Fiscalizaqão do
Porto do Rio de Ja-
neiro. Diga-se «Pes-
soal», segundo a
tabeliã do decreto
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27:9008000

40:000S000

469:6005000
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. 7
o districto — Minas Geraes e Rio de Janeiro— Estradas

:

Cruzeiro a Monte Bello, Soledade a Passa Três, Soledade
a Sapucahy, ramaes da Campanha e Alienas :

1 chefe • 18
2 engenheiros de I

a classe 28
2 engenheiros de 2" classe 21

1 servente 1

ooosooo
ooosooo
6008000
6428500

69:2423500

8" districto — Minas Geraes e Goyaz — Estradas: Goyaz,
Curralinho a Diamantina, Mogyana (trecho do Trian-

gulo Mineiro, de Araguary a Jaguára)

:

1 chefe - 18:000g000
1 engenheiro de I

a classe 14:000$0i0
2 engenheiros de 2a classe 21 : 6008000
1 servente 1:6428500

55:242)5500

9o districto — S. Paulo — Estradas : S. Paulo Railway,
Paulista, Sorocabana, Mogyana (Ribeirão Preto a Ja-
guára e ramal de Caldas), Noroeste (Bauru a Itapura),
Araraquara :

1 chefe 18:0008000
2 engenheiros de I

a
classe'. 28:000g000

2 engenheiros de 2a classe 21 : 6008000
1 servente 1:6428500

69:2i2S500

10° districto — Paraná e Santa Catharina — Estradas :

Itararé a Uruguay e ramaes, Paraná, Norte do Paraná,
S. Francisco, Thereza Christina, Estrada de Ferro de
Santa Calharina :

1 chefe 18:0008000
1 engenheiro de I

a classe 14:0008000
4 engenheiros de 2a classe 43 : 2008000
1 servente 1:6428500

Papel

76:8428
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o. 11.526, de 17 de
março de 1915, as-

sim modificada (51 )

:

i engenheiro ehefe.

.

2 engenheiros de I
a

classe a 14:400$000.

2 conductores de I a

classe a 8:4008000.

2 desenhistas a

6:0008000
1 contador
1 official

2 primeiros escriptu-

rarios a 7:2008000.

2 segundos escriptu-

ranos a 6:0008000.
.4 terceiros escriptu-

rarios a 4:8008000.

1 electricista

1 continuo
2 serventes (diária de

5#000)

«Material»

:

Expediente
Para a construcção de

armazéns,' esgotos,

serviços complemen-
tares, inclusive pes-

soal operário e jor-
naleiro e a despeza
com a fiscalização

do contracto de ar-
rendamento do cáes
do Porto

2i:000g000

28:8008000

16:í

12:0008000
12:0008000
9:6008000

14:4008000

12:0008000

19:2008000
7:2008000
2:4008000

3:6008000

159:0008000

13:0008000

1.300:0008000/

1.313:

1 I
o districto — Rio Grande do Sul — Estradas : linhas

da C. Auxiliaire, Quarahim a Itaquy, linhas em con-
strucção:

Papel

1 chefe 18

3 engenheiros de I

a classe 42
2 engenheiros de 2a classe. 2.1

1 servente 1

0008000

6428500

1 1 escripturarios de districtos

Material

Aluguel da casa para o escriptorio da In-

spectoria 45
Expediente dos li districtos 11

Expediente da Jnspectoria, passagens, etc.

.

22
Ajuda de custo para tomada de contas. .

.

12

83:2428500

33:0008000

0008000
0008000

90:0008000 1.160:4378100

(51) Dec. n. 11.526, de 17 de março de 1915 - Approva o regulamento
para a Inspectoria Federal de Portos, Rios e Ganaes.
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C) Fiscalização de ou-
tros portos:

I. Manáos, «Pessoal»
e «Material». Como
na proposta, dimi-
nuída de 1:0008000.

II. Pará, «Pessoal» e

«Maierial» . Gomo na
proposta, diminuída
de 45:000^000

III. Recife:

«Pessoal»:

a) do quadro effectivo,

como o de Manáos.

.

6) do quadro extraor-
dinário, assim com-
posto:

2 engenheiros de 1*

classe a 12:0008000.
2 engenheiros de 2a

classe a 9:6008000.
2 engenheiros de 3*

classe a 7:2008000.
2 conductores de I

a

classe a 6:0008000.
3 conductores de 2 a

classe a 4:8008000.
1 desenhista de I

a

classe
2' desenhistas de 2a

ciasse a 4:8008000.
1 contador
2 primeiros escriptu-

rios à 4:8008000...
2 segundos escnptu-

rarios a 4:2008000.
3 terceiros escriptu-

rarios a 3:6008000.

«Material»

:

Expediente

Para os serviços a
cargo da fiscaliza-

ção:

Dragagem, oíficinas,

lanchas, etc, inclu-

sive pessoal jorna-
leiro

Desapropriações, pes-
soal e material

IV. Bahia:

«Pessoal»

:

o) do quadro, como
em Manáos'

Pape!

50:0008000

55:0008000

105:0008000

40:4608000

24:0008000

19:2008000

14:4008000'

12:0008000

14:4008000

6:0008000

9:6008000
8:4008000

"9:6008000

8:4008000

10:8008000

177:2608000

4:8008000

490:0008000

500:0008000

994:8008000

40:4608000
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6) extraordinário:

1 ensenheiro de I
a

classe...,.....;.. • •

1 engenheiro de -2a

classe

2 conductores de I a

classe a 6:0008000.

2 conductores " de 2a

classe a 4:800$()00.

1 primeiro escriptu-

rario

1 segundo escriptu-

rario

Papel

12 0008000

9 6008000

12 0008000

9 600S000

4 8008000

4 200S000

92 6608000

- « Material »

:

Expediente
Para os serviços a cargo
da fiscalização, inclu-

sive pessoal operário e
jornaleiro

V. Victoria:

« Pessoal >»

:

a) do quadro, como em
Manáos

6) extraordinário:

1 conductor de I a classe

1 segundo escripturario

4:8008000

60:0008000

40:4608000

6:0008000
4:2008000

50:6608000

« Material »

:

Para expediente
Para despezas a cargo da

fiscalização, inclusive

pessoal operário e jor-

naleiro

3:0008000

15:0008000

18:0008000

VI. Santos:

« Pessoal » do quadro,
como o de Mânáos. . .

.

« Material »

:

Expediente e objectos de
escriptorio

VII. Rio Grande
do Sul:

«Pessoal »:

a) do quadro, como em
Manáos

40:4608000

4:2008000

44:6608000

40:4608000



— 156

6) extraordinário:

4 engenheiros de 2a clas-

se a 9:6005000 38:400S000
1 conductor de~r classe . 6:0008000
3 conductores de 2a clas-

se a 4:800S000 14:4008000
1 desenhista de I

a classe 6:000S000
4 primeiro escripturario 4:8008000
2 segundos escriptu-

rarios a 4 : 2008000 ... 8 : 400S000
1 contiauo 1:8008000

« Material »

:

Para o expediente e
serviço a cargo da fis-

calização, inclusive
pessoal jornaleiro e
operário

D) Commissões de
estudos e obras por
administração:

I. Porto do Mara-
nhão:

•- Pessoal » e «Material ».

Como na proposta, di-

t minuida de 20:000S000

II. Porto da Amar-
ração:

« Pessoal » e «Material ».

Como na proposta, di-

minuída de 20:0008000
i

III. Porto do Ceará:

« Pessoal » e «Material ».

Como na proposta, di-

minuída de 10:0008000

IV. Porto do Natal:

« Pessoal » e «Material ».

Como na proposta, di-

minuída de 30:0008000

V. Porto de Cabe-
dello:

« Pessoal » e «Material ».

Como na proposta, di-

minuída de 20:0008000

VI. Porto de Ara-
caju:

« Pessoal » e « Material».

Como na proposta, di-

minuída de 5:0008000

120:2608000 >

75:0008000

195:2608000

140:0008000

60:0008000

90:000S000

140:0008000

120:0008000

70r0008000



VII. Porto de Pa-

ranaguá:

« Pessoal » e «Material ».

• Como na proposta, di-

minuída de 10:000^000 60 : 000S000

VIII. Porto de Santa
Catharina

:

« Pessoal » e «Material ».

Como na proposta, di-

minuída de 80:0008000 220:000^000

900:000g000

Total da rubrica. ..

Ar-t. 88. Fica o Presidente da Republica autorizado:

I. A celebrar contracto até três annos para aluguel de casas destinadas

ao serviço- da Repartição Geral dos Telegraphos e dos Corroios e bem assim
para a conducção de malas dos Correios

;

II. A fazer aos Estados que lh'o requererem, concessão para construcção

e melhoramento de portos situados nas respectivas costas e rios navegaveisdo
domínio da União, com os ónus e favores da lei n. 1.746, de 13 de outubro de
1869, decretos n. 3.314, de 16 de outubro de 1886; n. 6.368, de 14 de feve-
reiro de 1907, e mais leis e decretos em vigor (52)

;

III. A entrar em accòrdo com os actuaes contractantes das construcções
de estradas de ferro, portos e obras publicas, com o intuito de reduzir os

encargos do Thesouro, podendo prorogar o prazo para a conclusão das obras

ou suspender as que possam ser adiadas, rescindir os contractos que já estejam
em execução, ou deixar de celebrar aquelles que, devidamente autorizados,

ainda se estejam processando, harmonizar clausulas contractuaes, sem que de
nada disso advenha augmento de ónus para o Thesouro, supprimir a constru-
cção de linhas ou trechos de linhas e limitar, da melhor forma, a responsabi-
lidade do mesmo Thesouro, no máximo de ónus até agora decorrente dos
depósitos autorizados e effectuados em relação ás obras sujeitas a esse regimeD,
indemnizar os interessados dentro dos limites das leis em vigor e abrir os

necessários créditos.

Poderá igualmente, no accòrdo com os arrendatários de estradas de ferro

e sempre sem augmento de ónus actual para o Thesouro e conservadas as
vantagens actuaes das eglprezas arrendatárias, autorizar, pela só modificação
dos contractos, o respectivo prolongamento e alterações no traçado das linhas;

IV. A encampar a Estrada de Ferro Noroeste do Brazil, hicorporando-a á
Itapura-Corumbá e arrendal-a a quem mais vantagens offerecer, fazendo as

necessárias operações de credito;

V. A entrar em accòrdo com a Leopoldina Railvvay, afim de que seja

construída, sem ónus para a União e sem favores, a ligação das linhas

Cantagallo, Grão Pará e Norte, passando por Magé ou suas immediações e a
ligação do ramal de Leopoldina com a linha de Entre Rios a Ligação, no ponto
que julgar mais conveniente, bem como a de Manoel de Moraes a Macuco, no
Estado do Rio de Janeiro, e o prolongamento do ramal de Leopoldina, até

Furtado de Campos

;

(32) Lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1869 — Autoriza o Governo a con-
tractar a construcção, nos differentes portos do Império, de docas e armazéns
para carga, descarga, guarda e conservação das mercadorias de importação
e exportação.

— Dec. n. 3.314, de 16 de outubro de 1886 — Fixa a despeza geral

para o exercício de 1886-1887 e 2o semestre do anno de 1887, e dá outras

providencias.
— Dec, n. 6.368, da 14 de fevereiro de 1907 —Modifica o regimen, es-

pecial paca execução de obras de melhoramento d3 portos, estabelecido pelo

decreto d. 4.859, de 8 de junho de 1903.
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VI. A entrar em accôrdo com as companhias de navegação subven-
cionadas pela União, para que o transporte do carvão nacional seja reduzido ap
minimo possível

;

VII. A construir pelas sobras ' da verba «Renovação e consolidação de
linhas», do n. 3 do artigo anterior, linhas telegraphicas de Monte Garmello a>
Paracatú, de Marianna, Piranga, S. Domingos do Prata, Caratinga e Alvi-
nopolis, de Monte Santo a Passos, pa-sando por Santa Rita de Cássia, S. Se-V
bastião do Paraizo, no Estado de Minas Geraes; de Allemâo a Jatahy, pas-
sando pelo Rio Verde, no Estado de Goyaz; da Estação de Castello á villa do
Rio Pardo, passando pela Gidade de Muniz Freire e de Santa Thereza a Affonso
Cláudio, passando por Boa Família, no Estado do Espirito Santo; da viila dot
Riacho ao ponto mais próximo da linha telegraphica do Estado de Sergipe, e de \

Batalha a Porto Alegre, no Piauhy, e a duplicar a linha de Registro de.
Araguaya a Cuyabá, comtanto que as municipalidades interessadas forneçam
as picadas e os postes necessários

;

VIII. A prorogar até o máximo de 10 annos o contracto com a Companhia
Commercio e Navegação, nos termos do decreto n. 5.897, de 13 de fevereiro
de 1906 (53).

Paragrapho único. No contracto que fòr celebrado a companhia se obrigará
a reduzir os fretes e passagens, a não dispor de navio algum sem prévia auto-

j

rização do Governo e a fazer uma viagem mensal entre Recife e Fernando!
de Noronha, sujeitando-se ás obrigações existentes em contractos congéneres,!
inclusive a fiscalização sobre isenção de direitos aduaneiros

;

IX. A contractar com o Estado da Bahia o serviço da Companhia Nave-?
gação Bahiana, que fazia objecto do contracto a que se referem o decreto I

n. 7.302, de 28 de janeiro de 1909, e o accôrdo de 20 de março do mesmo;
anno (54).

§ 1.° O prazo do contracto será de cinco annos, a contar da respectiva ;

data, e a subvenção não excederá de 270:000$ por anno.
'

§ 2.° No contracto que fòr celebrado ficará estabelecido que a companhia i

reduzirá os seus fretes e passagens e que se obrigará a não vender navio algum
j

sem a autorização do Governo.

§ 3.° Para attender ao pagamento da subvenção, na vigência desta lei, i

fica o Governo autorizado a abrir os necessários créditos
;

1Í. A prorogar por mais cinco annos o prazo do contracto para o serviço
de navegação do baixo S. Francisco, nos termos do decreto n. 6.227, de 13
de novembro de 1906, do decreto n. 9.227, de 20 de" dezembro de 1911 (55), e

j

termo de accôrdo de 30 do mesmo mez e anno, eliminada, porém, da impor-
tância total da subvenção a quota destinada ao serviço do rebocador da barra
do mesmo rio, obrigando-se o contractante a não dispor de navio algum sem
prévia autorização do Governo e a*sujeitar-se ás obrigações existentes em con-
tractos congéneres

;

XI. A reduzir nas estradas de ferro da União e navios do Lloyd o frete

para os productos da lavoura e das industrias connexas, para o gado de qual-
quer espécie e para os productos da industria agro-pecuaria e a entrar em
accôrdo, para idêntica reducç.ão, com as estradas de ferro e companhias de
navegação que gozarem de garantias de juros, subvenção ou favores da União

;

XII. A conceder uma estrada de ferro, sem ónus para a União, no
trecho comprehendido entre a villa de Alexandria, no Rio Grande do Norte e

(53) Dec. n. 5.897, de 13 de fevereiro ie 1906 — Concede á Companhia
Commercio e Navegação, cem sede nesta capital, os favores de que tem gosado
a Companhia Novo Lloyd Braziíeno, exceptuada a subvenção, para o ser-
viço de navegação regular entre os portos aa Republica.

(54) Dec. n. 7.302, de 28 de janeiro de 1909 — Autoriza a contractar com
o Estado da Bahia o serviço de navegação costeira no mesmo Estado.

(55) Dec. n. 6.227, de 13 novembro de 1906 — Autoriza a renovação
do contracto para o serviço da navegação a vapor no baixo S. rrancisco, a
cargo da Companhia Pernambucana de Navesação.

— Dec. n. 9. 2i 7, de 20 de dezembro Je 19H — Proroga, por cinco annos,
o contracto celebrado com a Companhia Pernambucana de Navegação, em
virtude do decreto n. 6.227, de 13 de novembro de 1906.
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a cidade de Souza, na Parahyba, em prolongamento á' Estrada de Ferro Es-
tadoal de Mossoró á Alexandria no primeiro daquelles Estados

;

XIII. A conceder, nos termos do decreto n. 1.766, de 13 de outubro de
1869 (56), e mais leis em vigor, a construcção do porto de Ilhéos, no Estado da
Bahia, a quem melhores vantagens offerecer, sem subvenção, isenção de di-

reitos aduaneiros nem. garantias de juros, por parte do Governo da União
;

XIV. A conceder ás companhias e èmprezas de navegação existentes no
paiz os favores concedidos ao Lloyd Brazileiro, excepto a subvenção, com a
condição de que façam exclusivamente a navegação de cabotagem, obrkuem-se
a não alienar navio algum sem prévia autorização do Governo e sujeitem-sa
ás demais obrigações em contractos congéneres, inclusive a fiscalização

;

XV. A conceder, sem ónus algum para a União, á Companhia do Porto
e Estrada de Ferro Nordeste de S. Paulo uma estrada de ferro que, partindo
de Ubatubã e passando por Taubaté, no Estado de S. Paulo, termine em Pa-
raisopolis, no Estado de Minas, nos mesmos termos da lei n. 2.943, de 6 de ja-
neiro de 1915, arts. I o e 2o

(57). A conceder á mesma companhia a construcção,
uso e gozo do porto de Ubatuba, pelo mesmo prazo da estrada de ferro e nos
termos da autorização constante do n. 14 deste artigo, referente ao porto de
Ilhéos"

;

XVI. A reformar os serviços dos Correios, no sentido de diminuir os re-
spectivos quadros, reorganizãndo-os, fundindo ou extinguindo repartições, re-
vendo o regulamento respectivo, que entrará logo em vigor, aã referenãum do'
Congresso Nacional na parte em que exceder da competência do Poder Exe-
cutivo, obedecendo ás seguintes bases :

I
a

, a reforma deverá ser inferior, na despeza, á votada para este exercício »

2a , 'será obrigatória a identificação, pelas impressões digitaes, de todos os

empregados dos Correios, na forma que fòr prescripta
;

3
a

, será creada a inspecção permanente, sem augmento da verba orça-
mentaria votada

;

4a , poderá ser instituído o aprendizado gratuito dos serviços postaes

;

XVII. A abrir o credito de 2.200:000$ para a liquidação das contas da Es-
trada de Ferro de Itapura a Corumbá, resultantes de despezas e compromissos
nos exercícios anteriores;

XVIII. A abrir o credito de 592:308$702, metade ouro, metade papel, para
oecorrer aos compromissos com a Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro,

de accôrdo com o seu contracto, por ter sido insuficiente a consignação votada
em relação _ao numero de combustores a gaz já existentes, que não podia ser

reduzido

;

XIX. A entrar em accôrdo com a Companhia S. Paulo-Rio Grande para
o fim de reduzir á metade o prazo fixado no respectivo contracto, conforme a
ultima revisão de 24 de julho de 1915, para a terminação da construcção do
ramal de Jaguariahyva á Colónia Mineira, a partir do kilometro 60;

(56) Dec. n. 1.746, de 13 de outubro de 1869 — xAutoriza o Governo a
contractar a construcção, nas differentes partes do Império, de docas e ar-

mazéns para carga, descarga, guarda e conservação das mercadorias de
importação e exportação.

(57) Lei n. 2.943, de 6 de janeiro de 1915 — Autoriza o Presidente da Re-
publica a conceder privilegio por 60 annos para construcção, uso e goso de
diversas estradas de ferro, sem ónus para o Thesouro Nacional, e mediante as
clausulas que o Governo estabelecer

:

Art. l.° Fica o Presidente da Republica autorizado a conceder a Alberto
Alvares de Azevedo de Castro, ou á empreza que organizar, privilegio durante
60 annos oara construcção, uso e goso de uma estrada de ferro que, partindo

de Cuyabá, venha, por Sant'Anna do Paranahyba, entroncar no logar deno-
minado Jangada ou em S. José do Rio Preto, na Estrada de Ferro Araraquense,
sem ónus para o Thesouro Nacional e mediante as clausulas que o Governo
estabelecer.

Art. 2'. Idêntica concessão, pelo mesmo prazo e nas mesmas condições, ao
Dr. José Agostinho dos Reis, ou á empreza que organizar, para uma estrada

de ferro, que, partindo de Cuyabá, se dirija á cidade de Santarém pelo planalto

entre os rios Xingu e Tapajoz.
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XX. A despender até a Quantia de 2.689 :469#904, em dous exercidos,

por conta da emissão autorizada pela lei n. 2.986, de 28 de agosto do corrente

anno (58), com a construcção da ponte sobre o rio Paraná', na Estrada de Ferro
Itapura a Corumbá, entrando em accòrdo com a Companhia da Estrada de
Ferro Noroeste do Brazil para adquirir, pelo modo que julgar mais conve-

niente, a superstructura metallica da ponte, uma vez verificada a sua resis-

tência e sem prejuízo da liquidação de contas entre o Governo e a mesma
companhia, pelas obrigações a que esta ficou sujeita nos termos do seu con-
tracto de 1908 ;

XXI. A alienar ou arrendar era concurrencia publica a Estrada de Ferro

Oeste de Minas, assim como a entrar em accòrdo com a Camará Municipal de
Lavras sobre a venda ou arrendamento dos bondes eléctricos da mesma cidade.

Art. 89. Os funccionarios postaes, do sexo feminino, poderão ser "conser-

vados nas agencias que sejam eleVbdas á I
a classe, accumulando a agente e a

ajudante as funcções de thesoureiro e fiel. sem augmentode remuneração.
Art. 90. Serão preferidos para o serviço de fiscalização do Porto do Rio

de Janeiro, entre os que tenham de ser conservados, os jornaleiros e ope-

rários que alli servem ha mais de 10 annos e com as mesmas vantagens que
gosam actualmente.

Art. 91. Continua em vigor o disposto non. V do art. 30 da lei n. 2.924,

de 5 de janeiro de 1915 (59).

Art. 92. Continuam em vigor os arts. 34 e 37 da lei n. 2.924, de 5 de
janeiro de 1915, que revigoraram os arts. 69 e 76 da lei n. 2.842, de 3 de
janeiro de 1914 (60;.

(58) Lei n. 2.986, de 28 de agosto de 1915 — Autoriza o Presidente da.

Republica a realizar operações de credito no paiz e dá outras providencias.

(59) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despeza geral da
Republica para o exercicio de 1915:

Art. 30. E' o Presidente da Republica autorizado :

.

V. A cone der, sem ónus para o Thesouro, a quem o solicitar e maiores
vantageíts offerecer, privilegio para a construcção, uso e goso de uma estrada

de ferro que, partindo de Uberaba, passe pela cidade do. Prata e termine em
Villa Platina, podendo ceder ao concessionário os estudos feitos pela extincta

commissáo que ali manteve ; bem assim a já estudada entre Petrolina, no
Estado de Pernambuco, a Amarante, no Piauhy.

(60) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despeza geral da
Republica para o exercicio de 1915:

Arr. 34. Continua em vigor a disposição
,
do art. 69 da lei n. 2.842, de

3 de janeiru de 19 1 4.

Art. 37. Continuam em vigor os arts. 75 e 76 da lei n. 2.842, de 3 de ja-

neiro de 1914 (60- A j.

— Lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914 — Fixa a despeza geral da Re-
publica para o exercício de 1914:

Art. 69. As sobras do credito destinado a vencimentos fixados para os
funccionarios postaes poderão ser applicadas ao pagamento de auxiliares ad-
miuidos para supprirem as faltas dos empregados afastados do serviço por
licenças e outros motivos.

(60-A) Lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914 — Fixa a despeza geral da Re-
publica para o exercicio de 1914:

Are. 75. Nos contracto? para conducção de raah>s fica substituída a caução
em valores para a su<t execução, por dous fiadores idóneos, a juízo das admi-
nistrações que celebrarem taes contractos, tornando-se exiensiva essa substi-

tuição aos agentes do Correio ie 3a e 4a c asses.

Art. 76. As agenoós do Com-io. quando autorizadas pelas administrações

a que terem subordinadas, poderão applicar as rendas mensae? no paga-
mento dos vencimentos, gratificações e salários do pessoal, que nellas servir

e dos estafetas e conduetores.
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Art. 93. Fica em vigor o disposto no art. 68 da lei n. 2.544, de 4 de
janeiro de 1912 (51).

Art. 94. Finda a fiscalização das obras do contracto de saneamento da
Baixada Fluminense, ficará extincta a respectiva commissão.

Art. 95. Com as modificações constantes das tabeliãs da presente lei

ficam approvadas as tabeliãs de vencimentos do pessoal da Inspectoria de
Obras contra as Seccas,. Repartição de Aguas e Obras Publicas, Inspectoria

de Esgotos da Capital Federal, Inspectoria de Illuminação Publica da Capital

Federal e Inspectoria Federal de Viação Marítima e Fluvial, reorganizadas
de accôrdo com o disposto no art. 30, n. I, da lei n. 2.924, de 5 de janeiro

de 1915. Fica também approvado o decreto n. 11.704, de 15 de setembro de
1915, e autorizado o Governo a abrir o respectivo credito (62).

Art. 96. As emprezas de estradas de ferro, navegação e portos, com ou
sem garantias de juros, subvenção ou fiança e bem assim as arrendatárias de
estradas e portos de propriedade da União, não poderão incorporar qualquer
despeza ao respectivo capital sinâo depois de effectivamente realizada e de-
pois de verificada e approvada pelo Governo.

§ 1 .° Para a verificação das rendas e despezas publicas, resultantes dos
serviçQs de estradas e portos, das despezas a serem levadas á conta de capital,

bem como para a fiscalização dos lançamentos relativos á renda bruta ou á
receita e despeza annuaes, afim de se determinar tanto a receita bruta como

O a receita liquida, para os effeitos da reducção de tarifas ou apuração de lucros,

as emprezas mencionadas neste artigo continuam obrigadas a proporcionar ao
Governo da União, mediante ordem directa do ministro, por intermédio das
repartições competentes, os esclarecimentos de que estas possam precisar,

franqueando-lhes o exame dos seus livros e documentos, sempre que as

mesmas repartições o reclamarem.
§ 2." A's emprezas que se recusarem ao cumprimento das obrigações im-

postas no paragrapho anterior, o Governo Federal poderá impor multas de
2:000j? até 10:000$, para cada recusa, sem prejuízo do direito de promover
contra ellas a acção de exhibição integral dos livros e documentos, ficando,

neste caso, sujeitos ás comminações do art. 223 do decreto n. 848, de 11 de
outubro de 1890 (63), os directores, superintendentes ou gerentes, que re-
cusarem a apresentação.

(61) Lei ,2. 544, de 4 de janeiro de 1912— Fixa a despeza geral da Re-
publica para o exercício de 1912

:

Art. 68. Fica o Governo autorizado a conceder á Cruz Vermelha Brazi-

leira uma área de terreno no morro do Senado para construcção do seu
edifício.

(62) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despeza geral da
Republica para o exercício de 1915 :

Art. 30. E' o Presidente da Republica autorizado

:

I. A reorganizar, dentro das verbas votadas no presente orçamento, a
Secretaria de Estado e os serviços a ella subordinados, conservando, suppri-
mindo ou fundindo repartiçõese logares e revendo todos os regulamentos
que entrarão desde logo em vig^or, ad referendum do Congresso Nacional, na
parte em que excederem a competência do Poder Executivo.

Quanto á reforma dos serviços do Correio da Republica, deverá ser con-
servado o pessoal feminino das agencias de 2a classe, quando elevadas á pri-
meira ou especial, accumulando a agente e sua ajudante as funcções de the-
soureira e fiel, respectivamente , sem outras remunerações e ficando os res-
pectivos auxiliares equiparados aos praticantes de taes agencias.— Dec. n. 11.704, de 15 de setembro de 1915 — Declarando extinctos os
cargos de inspectores effectivos da Inspectoria Federal de Portos, Rios e Ca-
naes, da Inspectoria Federal das Estradas de Ferro e da Inspectoria de Obras
contra as Seccas.

(63) Dec. n. 848, de 11 de outubro de 1890— Organiza a Justiça Federal:

Art. 223. Julgada procedente a acção, mandará o juiz passar mandado
para a exhibição, que terá Jogar incontinente, sob pena de prisão.

a.f. u
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Art. 97. Continuam em vigor 03 arts. 35 e 39 da lei n. 2.924, de 5 de
janeiro de 1915. Modificado o art. 101 da lei n. 2.738, de 4 de janeiro de
1913 (64), da forma seguinte:

Art. 98. Fica o Poder Executivo autorizado a rever o contracto de que
trata o decreto n. 7.704, de 2 de dezembro de 1909, celebrado com a antiga
Companhia Viação Férrea Sapucahy, para o fim de separar os serviços actual-
mente a cargo da Companhia Mogyana de Estradas de Ferro e Navegação,
ficando esta como concessionaria e arrendatária dos prolongamentos con-
stantes do n. III, lettras a e 6 da clausula I do precitado decreto n. 7.704 (65),

(64) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despeza geral da Re-
publica para o exercício de 1915 :

Art. 35. E' permittido aos empregados do Correio e da Repartição Geral
de Obras Publicas, que pertencerem á Sociedade Auxiliadora dos Funciúona-
rios do Correio Ambulante, aos enpregados da Repartição Geral dos Tele-
graphos que pertencerem á Caixa Central de Auxilios, da mesma repartição,

á Associação A. M. da R. S. de Obras Publicas, á Associação Beneficente
Postal, a Caixa Auxiliar dos Empregados Postaes e ao Centro dos Carteiros,

consignar em suas,folhas de pagamento quantias que se refiram a mensalidades %
e amortização de empréstimos que lhes houver feito a referida sociedade,
não podendo, porém, taes prestações mensaes exceder da terça parte do ven-
cimento do funccionario.

Art 39. Continua em vigor o art. 73 da lei n. 2.842, de 3 de janeiro
de 1914, autorizando também o Governo a rever os estudos anteriormente
apprpvados pelo Ministério da Viação (64 A).

— Lei n. 2.738, de 4 de janeiro de 1913. Fixa a despeza geral da Repu-
blica para o exercício de 19 13 :

Art. 101. Fiea o Poder Executivo autorizado a rever o contracto autori-

zado peio decreto n. 7.704, de 2 de dezembro de 1909, celebrado com a antiga
Compaíqhia Viação Férrea Sapucahy, separando inteiramente os serviços

actualmente a cargo das Companhias Estradas de Ferro Federaes Brazileiras

e Mjgyana de Estradas de Ferro e Navegação, ficando esU concessionaria dos
prolongamentos constantes do n. III, lettras a e b, da clausula I do predito

dec. n. 7.704.

C^) Dec. n. 7.704, de 2 de dezembro de 1909 — Autoriza o contracto com
a Companhia Viação Férrea Sapucahy para o arrendamento da viação sul

mineira e construcção dos respectivos prolongamentos e ramas

:

Clausula I, n. III

a) a construcção do prolongamento de Monte Bello a Santa Rita da
Cássia, pa&sando pelas cidades de Muzambinho, Guaxupé, Guaranesia, Monte
Santo e S . Sebastião do Paraíso, approximando-se quanto possível de Cabo
Verde

;

b) a construcção a partir do ponto preferível do prolongamento anterior

do ramal para cidade de Passos, passando por Jacuhy e dalri á margem do Rio
Grande.

*

(64 A) Lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914 — Fixa a despeza geral da
Republica para o exercício de 1914

:

Art. 73. Continuam em vigor o art. 101 e paragrapho único do art. 105

da lei n. 2.738, de 4 de janeiro de 1913 (64 A I o).

(64 A I o) Lei n. 2.738, de 4 de janeiro de 1913 —Fixa a despeza geral da
Republica para o exercício de 1913:

Art. 101 (vide nota 96).

Paragrapho «nico. A Companhia- Mogyana de Estradas de Ferro e Nave-
gação é obrigada a completar o capital necessário á construcção dos alludido3
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pelos prazos de arrendamento e construcção, e pela mudança de traçado que
forem determinados pelo Governo.

Paragrapho único. A Companhia Mogyana é, porém, obrigada a completar
o. capital necessário á construcção dos alludidos prolongamentos, seja qual fôr o
preço da unidade, sem garantia de juros ou subvenção kiloihetrica , sem au-
gmento de privilegio de zona ou de outra qualquer vantagem pecuniária,
•ainda que indirecta.

Art. 99. O Governo permittirá ligações telephonicas inter-estadoaes, me-
diante providencias que assegurem o regular e perfeito funccionamento das
communicações, ficando os concessionários sujeitos ao regimen da livre con-
currencia.

Art. 100. Aos empregados do Correio que pertencerem á Sociedade Postal
Beneficente de Pernambuco fica extensiva a faculdade já concedida a outros,
de associações congéneres, pelo art. 33 da lei n. 2.924, de S de janeiro
de 1915 (66).

Art. 101. As publicações e impressões necessárias ao serviço do Ministério
da Viação e Obras Publicas e repartições ao mesmo subordinadas serão feitas

na Imprensa Nacional e Diário Oficial.

Art. 102 . Fica reduzido a 20 o numero dos engenheiros de I
a classe e a

30 o dos engenheiros de 2a classe da Inspectoria Federal das Estradas

.

Paragrapho único . Essa reducção se dará á proporção que forem vagando
os cargos actuaes, os quaes não serão providos emquanto excederem dos nú-
meros mencionados neste artigo.

Art. 103. O Presidente da Republica é autorizado a despender pelo Mi-
nistério da Fazenda, com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia
de 70.423 :.060$098, ouro, e 124.595:883$442, papel:

Juros, amortização e mais despezas da
divida externa. Augmentada de
18.150:000$, ouro, para resgate de
letras ouro até o valor de 16.500:000$

e mais 1 . 650 : 000$ para pagamento
dos juros devidos pelas emittidas e
de 2.666:6668666, correspondentes a
£ 300.000 para pagamento de im-
postos e outras despezas devidas no es-

trangeiro sobre a emissão de títulos do
funding loan e de 7.196:775j?176, cor-

respondentesa £ 809.677-7-2;
para pagamento de juros e com-
missões dos empréstimos de 1903
'(£ 8.500.000, de 1915); (£ 4.500.000,

Papo

(66) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915— Fixa a despeza geral da
Republica para o exercicio de 1915:

Art. 35 (vide noia n. 64).

prolongamentos, seja qual fòr o preço de unidade, sem garantia de juros ou
subvenção kilometrica, sem augmento de privilegio de 2ona ou de outros

auxílios indirectos e nem outros ónus que não sejam os de trafego mutuo,
tarifas e con lições technicas determinadas pelo Governo, quotas de fiscalização,

policia e segurança das linhas, prazos para inicio e terminação dos trabalhos

e finalmente prazo para o resgate dos mesmos prolongamentos, si ao Governo
convier.

Art. 105. Fica o Governo autorizado a prorogar por mais cinco annos o

prazo constante do decreto n. 7.148, de 8 de tutubro de 1908, para a Com-
panhia Moayaaa de Estradas de Ferro e Navegação construir o prolongamento
de sua linha até á cidade e porto de Santos ; observadas as mesmas dispo-

sições do ailudido decreto n. 7.148, supra citado.
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de 1913); (£ 8.500.000) e de
francos 40.000.000, para o porto de
Recife 62.783:0478325

2. Juros e amortização do empréstimo ex-
terno para o resgate das estradas de
ferro encampadas 6.276:5763393

3. Idem idem dos empréstimos internos.

Augmentada de 1.000:0008 para pa-
gamento dos juros de 5% sobre
20.000 apólices emittidas em virtude
do decreto n. 11 .642, de 21 de julho

de 1915 (67); de 865:000$ para paga-
mento de juros de 5 %> do emprés-
timo de 17.300:000$, de 1903, para
as obras do porto do Rio de Janeiro;

e diminuída de 1.500:0008, subtra-
hidos á de 1.600:000$ constantes da
tabeliã explicativa e destinada aos

juros das apólices emittidas para pa-
gamento de dividas do Lloyd Bra-
zileiro 14. 024:490$000

4. Idem da divida interna fundada. Au-
gmentada de 9.150:0008 para paga-

'

mento dos juros devidos sobre as

apólices emittidas para liquidação do
deficit em virtude das disposições da
lei de 28 de agosto de 1915 (68), e

' outros títulos não convertidos e emit-

tidos por força do art.. 4o da lei

n. 2.919, de 31 de dezembro de
1914 (69) 34 . 906 : 0848000

5. Inactivos, pensionistas e beneficiários do
•montepio 15.642:1858785

(67) Dec. n. 11.642, de 21 de julho de 1915 — Autoriza o ministro da Fa-
zenda a emittir apólices até a quantia de 20.000:0008, juro de 5 %, papel, para
occorrer ao pagamento de prestações vencidas e por vencer dos contractos
celebrados pelo Governo da União para a construcção de diversas estradas
de ferro.

(68) Lei n. 2.986, de 28 de agosto de 19(5 —Autoriza o Presidente da
Republica a realizar operações de credito no paiz, e dá outras providencias.

(69) Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Fixa a receita geral da
Republica para o exercício de 1

9

1 5 :

Art. 4.° Para liquidar o deficit do exercício de 1914 e os dos exercidos
anteriores, fica o Governo autorizado, de accòrdo com a lei n. 2.857, de 17 de
junho de 1914 (69 A), a fazer operações de credito no interior ou exterior do
paiz, podendo emittir títulos ordinários ou de natureza especial, com juros em
papel ou em ouro, resgatáveis como fòr mais conveniente em curto prazo,
assim como empregal-os na liquidação dos compromissos do Thesouro, agindo
de accòrdo com as necessidades financeiras do paiz e. devendo assegurar de
modo efficiente o ulterior resgate dos títulos que forem emittidos.

(69 A) Lei n. 2.857, le 17 dejunhode (914—Autoriza o Presidente da Repu-
blica a abrir, por intermédio do Ministério da Fazenda, o credito extraordi-
nário de 9068597; a realizar, dentro, ou fora do paiz, as oparações de cre-
dito que forem necessárias para regularizar e solver os compromissos
actuaes do Thesouro Nacional por despezas legalmeite ordenadas; e dá outras
providencias.
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6. Thesouro Nacional. No «Pessoal», dimi-
nuída de 6:000$ na sub-consignação
destinada á representação do ministro

e de 72 : 600$ pela suppressão de sete

logares de primeiros escripturarios e
um de terceiro.escripturario ; e, no
«Material» diminuída de 3:000$ na
consignação «Moveis, compra e con-
certos», Da seguinte proporção : Di-

rectoria do Gabinete, 500$ ; Dire-
ctoria da Despeza, 500$; Directoria da
Contabilidade, 500$ ; Directoria da
Receita,/ 500$; Directoria do Patri-

mónio, 500$ ; Procuradoria Geral,

500$000

7. Tribunal de Contas. No «Material», di-

minuída de 5:000$, sendo 2:000$ na
sub-consignação destinada á acqui-
sição de livros, etc, 1:000$ na des-
tinada á acquisição e concerto de
moveis e 2:000$ na destinada a di-

versas despezas

8. Recebedoria do Districto Federal. Au-
gmentada de 7:000S para reforçar de
4:000$ a sub-consignação para des-

peza de lançamento e de 8:000$ a de
«Material, expediente, acquisição de
livros, etc.» .'.

.

3. Caixa de Conversão. No «Pessoal», di-

minuída de 36:000$ pela suppressão
dos seguintes logares : um fiel, um
ajudante da contador e três escriptu-
rarios

10. Caixa de Amortização. No «Material»,
diminuída de 7:439$500, sendo 4:000$
na sub-consignação « Moveis, acqui-
sição e concertos» e 3:439$500 na
sub-consignação «Despezas diversas»

.

11. Casa da Moeda. No «Pessoal» diminuída;
de 5:400$ pela suppressão de um
logar de ensaiador ; e augmentada
no «Material» de 500:0008, ouro, para
compra de prata em ban a, destinada
á cunhagem de moedas

12. Imprensa Nacional e Diário Official —
podendo ser feita a impressão da Re-
vista do Instituto Histórico e Geogra-
phico, Brazileiro, como nos annos
anteriores, e dos trabalhos do Con-
gresso da Historia Nacional, e a
publicação em fascículos do boletim
aunual da Sociedade Brazileira de
Direito Internacional e os Annaes da
Academia Nacional de Medicina do Rio
de Janeiro, continuando em vigor, no
corrente exercício, a autorização con-
stante da ordem n. 71, de 31 de de-
zembro de 1906 (70), do director do

Tapei

2.036:81h$000

660:450$000

644:420$000

171:620$000

60:000$000 527:874$000

500:000$000 949:116$600

(70) Ordem da Directoria de Expediente do Thesouro Nacional, n. 71, do
31 de dezembro de 1906, expedida á Imprensa Nacional

:
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Expediente do Thesouro Nacional ao
director da Imprensa Nacional; dimi-
nuída de 16:8008 pela suppressao dos
seguintes logares : um segundo escri-

pturario, 4:8008, na Secção Central;
um auxiliar da redacção, 4:8008, no
Diário Official ; u m chefe do serviço de
carpintaria, 3:6008, no Pessoal Per-
manente, e pela reducção de 3:6008 na
sub-consignação « Pessoal amovível »;

augmentada de 700:0008, sendo
200:000g no « Material » e 500:0008 na
sub-consignação «Pessoal amovível».

13. Laboratório Nacional de Analyses na
Alfandega da Capital Federal. Dimi-
nuída de 15:0008 pela suppressao dos
seguintes logares: um primeiro escri-

pturario (chefe da secretaria), 7:500S;
um primeiro escripturario, 4:5008;
um segundo escripturario, 3:0008; di-

minuída ainda de 2:1008 pela redu-
cção de 12 quotas; augmentada no
«Pessoal» de 4:8008 pela transferen-
cia dos dous chimicos extraordinários
para os terceiros chimicos, cujo nu-
mero fica elevado a seis, com direito

a 14 quotas cada um; diminuída de
4:800$ pela suppressao de gratificação

< dos referidos chimicos extraordiná-
rios

14. Administração e custeio dos próprios

nacionaes

15. Dejegacia do Thesouro em Londres

16. Delegacias Fiscaes. Diminuída de 25:800S
pela suppressao dos seguintes logares:

S. Paulo: um primeiro escripturario,

4:8008; um segundo escripurario,

4:0008000. A abater na verba « Gra-
tificação addicional de 50 %»,
4:4008000. Amazonas: um terceiro

escripturario, 3:0008000. A abater
na gratificação addicional de 50 %

,

1:500S000. Matto Grosso: um terceiro

escripturario, 2:4008000. A abater na
gratificação addicional de 50 %

,

1:2008000. Espirito Santo: um pri-

meiro escripturario, 3:0008000. A aba-
ter na gratificação addicional de
50 %, 1:5008000; diminuída ainda de
i 60 : 570S pela suppressao desta quan-
tia destinada ao Território do Acre,
passando suas funcções a ser exerci-

das pela Delegacia de Manáos

2.861:4808000

68:4008000

,\ 162:2608000

76:8408000

3. 498: 0948000-

« Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro, attendendo ao
que requereu o 3o escripturario do Thesouro Nacional, Érico Souto, resolveu,

por despacho de 10 de novembro próximo findo, autorizar-vos a providen-
ciar no sentido de serem nesse estabelecimento impressos três mil exem-
plares do incluso manual das principaes leis, decretos, etc, confeccionados
pelo requerente, applicaveis á organização e preparo dos processos de habili-

tação de meio soldo e montepio e demais pensões.
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17. Alfandegas. Feitas na tabeliã as se-

guintes alterações: Santos: supprimi-

da a consignação de 27:376$ do re-

bocador Rio Grande; « Acquisição,

reparos, etc.», diminuída de 16:000$;
«Combustível, etc», diminuída de
8:000$. Santa Catharina; supprimido
um logar de escripturario, 2:100$;
abatidas 11 quotas, 2:708$, total,

4:808$. Porto Alegre : supprimido
um logar de conferente, 3:800$; aba-

tidas 18 quotas, 5 : 866$, total, 9 : 666$

.

Uruguayana: supprimidos 15 logares

de segundos offlciaes aduaneiros, pas-

sando cinco officiaes desta Alfandega
a servir na de Sant'Anna do Livra-
mento, 36:450$. Manáos: suppri-
raidos 40 logares de segundos offlciaes

aduaneiros, 161:280$. Corumbá: sup-
primidos 15 logares de segundos offi-

ciaes aduaneiros, 29:160$. Maceió:
supprimido um logar de quarto escri-

pturario, 900$; abatidas três quotas,

535S?, total, 1:435$. Parahyba: sup-
primido um logar de primeiro escri-

pturario, 2:100$; abatidas 11 quotas,

1:722$, total, 3:822$. Pará: suppri-

midos dous logares de quartos escri-

pturarios, 2:600$; abatidas 14 quotas,

2:351$, total, 4:951$. Bahia: suppri-

mido um logar de quarto escriptura-
rio, 1:300$; abatidas sete quotas,

1 :226$, total, 2:526$; supprimidos um
logar de administrador das capata-
zias, 3:600$, um ajudante, 2:600$, oito

fieis de armazém, 20:800$; abatidas,
144 quotas, 25:328$, total, 52:328$;
supprimidos ainda um conferente,
i :825$, oito vigias, 2:920$, 18
trabalhadores, 26:280$, total,

31:025$. Recife : supprimido um
logar de conferente, 3:800$; aba-
tidas 18 quotas, 3:153$960, total,

6:953$960. Capital Federal: suppri-
midos os seguintes logares da admi-
nistração: três conferentes, 21:600$;
dous segundos escnpturarios, 9:600$;
um terceiro escripturario, 3:600$ ;

um fiel do thesoureiro, 4:000$; admi-
nistrador de capatazias, 6 : 000$; dous
ajudantes, 9:600$ ; 19 fieis de arma-
zém, 91:200$; abatidas 309 quotas.
82:953$216 ; apontador, 3:000$ ; 17

, ajudantes de fieis, 61:200$, total,

292:753$216; augmentada de 40:320$.
para mais 10 segundos offlciaes

aduaneiros na Alfandega do Pará ;

de 35:916$, á consignação «Material»
que será assim redigida: expediente,
etc, 40:000$; moveis, 3:000$; serviço

typographico, 34:000$ ; acquisição,
etc, 80:000$; combustível, 70:000$;

- aluguel de casa para o porteiro,

1:200$ ; diversas despezas 48:000$;

Papel
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augmentada ainda de 27:576S,
para o pessoal do rebocador S. Paulo,
hoje Joaquim Murtinho, e de 100:0008
para acquisiçâo de um registro etres
lanchas surdas de grande velocidaJe
para o serviço de ronda e fiscaliza-

ção, em substituição do cruzador An-
drada, que foi vendido; deduzida de
205:0608, sendo 8:4008 pela redu-
Cçao a três do numero <Je patrões de
escaleres da Alfandega de Manáos,
78:4008 pela reducçâo a 35 do nu-
mero de remadores da mesma Alfan-
dega e H8:2óOS pela suppressão do
•quantitativo da diana de 3$ ao pes-
soal das lanchas e escaleres da mes-
ma Alfandega ; de 37:7528, das gra-
tificações dos conferentes das capata-
zias, que passam a denominar-se con-
ferentes de descarga ; augmentada
de 41:3428378, correspondentes a 154
quotas que lhes cabem, á razão de
quatro para os de I

a classe e três

para os de 2a , e diminuída de
.iH:16387SO, do pessoal das capata-
zias, feita a devida rectificação na
razão para o calculo das percenta-
gens das quotas. 13.410:4238108

18. Mesas de Rendas e Collcctorias. Dimi-
nuída de 454:5258, pela suppressão
dos logares de sargento comman-
dante e de patrão do escaler, de três

guardas e de três remadores de cada
t uma das mesas de rendas do Terri-

tório do Acre
;

pela reducçâo a

10:9508, da importância de 25:550S
das diárias para os guardas e rema-
dores, e a 5:0008 a de 10:000$ para
custeio e expediente de cada uma das
ditas mesas de rendas, ficando cada
mesa de rendas cora um administra-
dor, um escrivão, três guardas etres
remadores

;
pela extincção de oito

postos fiscaes no mesmo Território do
Acre, mantidos três postos fiscaes, >

com um encarregado, um escrivão e
dous remadores cada um ; reduzida a
7:3008 a de 20:0758, destinada á diá-

ria do pessoal de cada posto e a
2:5008 a de 3:000$ para expediente
e aluguel de casa de cada um; sendo
um posto para o Alto Acre no ponto '

de intersecção da linha geodésica —
Cunha Gomes — ; um para o Alto

Purú,s, e outro no Alto Juruá
; pela

extincção de quatro registros fiscaes,

mantidos oito, sendo: dous para o
Alto Acre, um em Iquiry e outro no
Antimary e seis para o Alto Juruá, no
Japurá, Tarauacá, S. Salvador, Rio-
sinho da Liberdade, Juruá e Amo-
nea, ou em outros logares que o
Governo designar, tendo, porém, cada
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registro fiscal um guarda e um re-
mador ; reduzida a 3:650$ a impor-
tância de 5:475$ de diária para o

pessoal e-a 1:500$ a de 2:500$ para
o expediente, aluguel de casa, etc.

,

para cada registr/) e também pela

substituição dos postos e registro por
cinco agencias aduaneiras, sendo uma
em Rapirram, outra em Villa Bélla e

outra em Cobija, no Alto Acre, uma
em Santa Rosa, no Alto Purús, e

outra na confluência do Breu com
Juruá, no Alto Juruá, tendo cada
agencia um agente aduaneiro a
18:000$, dous guardas a 2:400$,
quatro remadores a 1:800$ annuaes;
42:775$ para a diária de 5$, em 365
dias, para o pessoal de cada agencia
aduaneira e para material .9:225$
ípara cada uma; agencia-; qu3 também
fiscalizarão a importação e a expor-
tação em transito das Republicas li-

mitrophes nos nossos rios, conforme
•os respectivos tratados; e finalmente,
pela suppressão do logar de encar-
regado do posto fiscal em Santa Rosa
10:800$, de 115:645$ pela suppressão
da Mesa de Rendas de Itacoatiara,
ficando, em substituição, craado um
posto de fiscalização subordinado á Al-
fandega de Manáos e administrado
por um funccionario dessa Alfandega.
Todo o material passará á Alfandega
•de Manáos. Para o custeio deste
posto de fiscalização serão precisos:

gratificação ao funccionario da Al-
fandega que for designado para a fis-

calização 3:600$ ; diversas despezas,
inclusive aluguel de casa 10:000$; gra-
tificação ao administrador e escrivão
da mesa de rendas extincta, que
passarão a ficar adJidos ao quadro
dos funccionarios de Fazenda, sendo

• administrador 9:600$, escrivão 6;000$,
total, 15:600$ e de 48:484$300, pela
reunião de entreposto á Mesa de
Rendas Alfandegada em Porto Velho,
substituídas as respectivas tabeliãs

por uma única, a saber: adminis-
trador, gratificação 3:600$, escrivão,

gratificação 2:400$, fiel de armazém,
ordenado e gratificação 3:600$, quatro
officiaes aduaneiros a 200$, ordenado
e gratificação, 9:600$, seis marinhei-
ros a 120$, gratificação 8:640$, expe-
diente e outras despezas 2:000$,
total, 29:840$000.

Total da verba : 4.781:4383800

19. Empregados de repartições e logares
ext.inctos e addidos em virtu ie de
sentmça. Diminuída de 9:000$, pala

nomeação de um dos funccionarios
para sub-Jirector do Thesouro 97:729$409
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20. Fiscalização a»m ais despezas dos impos-
tos de con sumo e de transporte 2.9i4:700$00O

21 . Commissão de 2 % aos vendedores de
estampilhas 130:0003000

22. Ajudas de custo. Augmentada de
5O;0OOS0OO 130:0008000

23. Juros dos bilhetes do Thesouro 100:0008000 50:0008000

24. Idem dos empréstimos do Cofre de
Orphãos 650: 000$00O

25. Idem dos depósitos das caixas eco-
nómicas e montes de soccorro 9.500:0008000

26. Idem diversos 50:0008000

27. Commissões e corretagens 60:0008000 28:0008000-

28 . Despezas eventuaes 100 : 0008000 200 : 0008000-

29 . Reposições e restituições 50 : 0008000 1 00 : 0008000-

30. Exercícios findos 100:0008000 1 . 000 : 0008000-

31. Obras. Augmentada de 304:7428740
destinando-se para a conclusão do
edifício da Alfandega ds Porto Alegre
404:7428740 704:7428740

32. Créditos especiaes 325:0368180

33. Directoria de Estatística Commercial.
Diminuída de 12:0008 pela suppressão
de dous logares de segundos escri-

-pturarios e augmentada de 4:8008
para mais dous delegados, sendo um
em Bello Horizonte á razão de 3008
mensaes e outro em Victoria á razão
de 1008 também mensaes 612:4008000-

34. Inspectoria de Seguros 280:7208000

35. Créditos supplementares. Augmentada
de 3.000:0008000 6.000:0008000

36. Inspecção das repartições de Fazenda e
outros serviços extraordinários 150:0008000

37. Para pagamento de addidos em todos
os ministérios 4.000:0008000

38. Para pagamento 'aos operários nos do-
mingos e feriados 3.624:0008000

Somma... 70.423:0608098 124.595:8838442

Applicação da renda especial:

1. Fundo de resgate do papel-moeda
(suspensa no exercício de 1916 esta

applicação. por ter sido autorizado o
emprego da verba no pagamento de
juros de títulos emittidos para a li-

quidação do deficit de 1914)
2. Idem de garantia do papel-moeda

(suspensa no exercício de 1916 a ap-
plicação especial por ter sido autori-

zado o emprego da verba no resgate
de letras ouro e pagamento dos re-

spectivos juros, emittidas para liqui-

dação de deficit de 1914)
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3. Idem para a Caixa de Resgate das
apólices das estradas de ferro encam-
padas (suspensa a applicação especial

no exercício de 1916 por ter sido au-
torizado o empreso da verba no pa-
gamento de juros de titulos emittidos

para liquidação do deficit de 1914 ou
a outras necessidades do Thesou.ro,

visto que o serviço correspondente
está sendo feito com titulos do novo
funding, de -accôrdo com o contracto

em vigor). . $

Art. 104. E' o Governo autorizado:

1.° A. abrir, no exercício de 1916, créditos supplementares, até o máximo
de 6.000:000$, ás verbas indicadas na tabeliã que acompanha a presente lei.

A's verbas «Soccorros públicos» e « Exercícios findos » poderá o Governo
abrir créditos supplementares em qualquer mez do exercício, comtanto que
sua totalidade computada com a dos demais créditos abertos não exceda do
máximo fixado, respeitada, quanto á verba «Exercícios findos », a disposição
da lei n. 3.230, de 3 de setembro de 1884, art. 11 (71). No máximo fixado por
este artigo não se comprehendem os créditos abertos aos ns . 5 , 6 , 7 e 8 do
orçamento do Ministério do Interior e ns. 1, 2, 3 e 4 do orçamento do Mi-
nistério da Fazenda;

2.° A liquidar os débitos dos bancos, provenientes de auxílios á lavoura;
3.° A conceder o premio de 50$ por tonelada aos navios que forem con-

struídos na Republica e cuja arqueação seja superior a 100 toneladas, podendo
abrir os créditos que forem necessários;

4.° A substituir as cédulas do Thesouro Nacional de 1$ e 2g e facultar o
troco das cédulas de 5$ a 208, onde escassearem essas moedas e a retirar da
circulação as moedas de prata e nickei do antigo cunho, e as de cobre, mar-
cando um prazo razoável para a sua substituição, podendo empregar o cobre
recolhido na liga de outras moedas;

5.° A reorganizar o serviço de repressão de contrabando nas fronteiras,

podendo para isso crear e extinguir logares, sem exceder-se a despeza com
que actualmente o Thesouro faz esse serviço;

6.° A supprimir dos respectivos quadros, por decreto, todos os logares que
forem vagando e cujo provimento julgue desnecessário ao serviço publico;

7.° A proceder, dentro da verba fixada no orçamento, a uma revisão na
tabeliã para o calculo das quotas que competem aos empregados das alfan-

degas, de forma a tornar a distribuição mais equitativa, de accôrdo com a
categoria e renda das respectivas repartições e condições de vida das cidades
em que estão localizadas, alterando para isso as lotações e razões da tabeliã

(71) Lei n. 3.230, de 3 de setembro de 1884 — Fixa a despeza geral do
Império para o exercício de 1884-1885, edá outras providencias :

Art. 11. Por dividas de exercícios findos entendem-se as que tiverem
por origem o pagamento de serviços prestados ao Estado em exercícios já

encerrados, em virtude de autorização concedida por lei de orçamento ou

por qualquer outra espacial, com fundos decretados, nos termos do art. 14

da Lei n. 1.177, de 9 de setembro de 1.862 (71-A), comtanto que a impor-

tância dos serviços por pagar não exceda á consignação dos respectivos

fundos.

(71-A) Lei n. 1.177, de 9 de setembro de 1862 —Fixando a despeza e or-

çando a receita para o exercício de 1863-1864 :

Art. 14. Ministro da Fazenda não poderá ordenar o pagamento, sob

pena de responsabilidade, de serviço algum ,sem que na lei que o houver
autorizado estejam consignados os fundos correspondentes á despeza.



actualmente em vigor, submettida a mesma tabeliã á approvação do Congresso
Nacional

;

8.° A estender, na vigência desta lei, ao Club dos Funccionarios Públicos

Civis e á Sociedade Auxiliadora dos Funccionarios do Correio Ambulante a
concessão feita a outras sociedades congéneres pelo decreto legislativo

n. 2.124, de 25 de outubro de 1909 (72).
9.° A prorogar por mais oito mezes o prazo para a terminação do edifício

da Alfandega de Porto Alegre;

10. A crear uma mesa de rendas alfandegada em Porto Esperança,
Estado de Matto Grosso, com as attribuições do art. 136 da Consolidação das
Leis das Alfandegas, abrindo para esse fim os necessários créditos (73)

;

(72) Decreto n. 2.124, de 23 de outubro de 1909 - Permitte aos func-

cionarios civis federaes, activos, ou inactivos, consignarem mensalmente à
Associação dos Funccionarios Públicos Civis e ao Montepio Geral de Economia
dos Servidores do Estado até dous terços dos seus ordenados para pagamento
das contribuições a que se obrigarem com a mesma associação, etc.

(73) Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Kendas da

.

Republica :

Art. 136. Na Mesa de Rendas' de Antonina, Estado do Paraná, que ó con-
siderada Estação dependente da Alfandega de Paranaguá, emquanto convier
aos interesses da fiscalização das. rendas a seu cargo, sendo seus empregados
immediatamente subordinados ao inspector da mesma Alfandega, observar-
se-hão as seguintes disposições :

y § 1.° Os Ioga res de administrador e escrivão devem ser preenchidos por
empregados da Alfandega de Paranasuá, escolhidos por seu inspector, os

quaes perceberão, além do vencimento do emprego que tiverem, o adminis-
trador a gratificação mensal de 1008 e o escrivão a de 50$, sendo semestral-
mente substituídos nessa commissão, para a qual serão preferidos os que
tiverem mais pratica do serviço e com especialidade do de conferente e abo-
nandb-se-lhes a quantia precisa para seus transportes.

§ 2.° Nesta Mesa de Rendas, cujo porto é habilitado para o commercio
dirc-to por embarcações nacionaes ou estrangeiras, serão processados os des-
pachos de mercadorias estrangeiras sujeitas a direitos de consumo, sendo-
lhe, porém, vedados os despachos de baldeação e exportação para outros
portos do mesmo i u de aifferente Estado.

§ 3.° A cua escripturação, na parte relativa aos despachos de consumo e
outros serviços próprios das alfandegas e Mesas de Rendas, será feita em livros

especiaes, que depois do encerrados no fim de cada semestre, serão remettidos
á alfandega de Paranaguá com os despaches, manisfestos, guias, documentos
de receita e despeza, balanço e mais papeis, para ali se proceder ao compe-
tente exame sobre sua moralidade e exactidão e promover-se em tempo a
tomada de contas dos responsáveis pela arrecadação. .

§ 4.° O inspector da Alfandega de Paranaguá, além das attribuições que
lhe competem na forma do art. 84 deste regulamento e mais legislação em
vigor, inspeccionará a miúdo, por si ou por empregado de sua confiança, a
referida Mesa de Rendas, designando, sempre que enteo ter conveniente, um ou
mais empregados para coadjuvarem o trabalho.

§ 5.° As decisões que proferir o administrador nas duvidas e questões
suscitadas sobre matéria especial á Alfandega ficarão dependentes da appro-
vaçào do inspector da Alfandega de Paranaguá, cabendo somente das que
forem dadas por este inspector os recursos estabelecidos na legislação em
vigor para o ministro da Fazenda.

Exceptuam-se os processos administrativos de contrabando ou apprehensão
feita nos limites da jurisdicção da referida Mesa de Rendas, os quaes serão
nella preparados até a decisão final, exclusive, ficando esta competindo ao
inspector daquella Alfandega, com recurso a alçada superior. (Decr. n. 7.063,

de 31 de outubro de 1878, n. 8.912, de 24 de março de 1883, arts. 15, 17

e 18. Decisões n. 85, de 18 de fevereiro de 1879, de 31 de janeiro de 1883,

de 25 de abril de 1884 e de 16 de maio de 1891.)
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11. A fazer por conta do saldo da verba 3a «Extraordinárias no Interior»
do art. 24 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1913 (74), os pagamentos deixados
áS effectuar por conta da sub-consignaçâo « Para duplicatas de vencimentos
do pessoal», da verba I

a « Secretaria de Estado » e da verba 2a « Empregados
em disponibilidade », do referido art. 24 da supracitada lei, podendo despender
até 15:0008! com os primeiros e 25:0008 com os segundos

;

12. A abrir ao Ministério da Fazenda créditos espèciaes até a quantia de
15 :700S para restituição aos Srs. Marcelino Gomes de Almeida & Comp., de
S. Luiz do Maranhão, de direitos alfandegários pela importação de 100 ma-
chinas para quebrar coco babassú, distribuídas gratuitamente aos lavradores e
até a de 500:0008 para restituição á Companhia Frigorifica e Pastoril, de
S. Paulo, dos direitos alfandegários que pagou pela importação de machinismos
e apparelhos necessários á montagem do matadouro frigorifico de Barretos,
feita no regimen da lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910, art. 27, III,

n. 6 (75);
13. A abrir ao Ministério da Fazenda o credito especial da quantia de

6:3528500 para pagamento das diárias devidas aos trabalhadores das Capata-
zias da Alfandega de Santos, em 1911, e que deixaram de receber por falta de
vefbá orçamentaria;

.
14." A abrir o credito, até 20:0008, necessário ao pagamento dos ordenados

de lente da Escola de Medicina devidos aos Drs. Azevedo Sodré e Afranio
Peixoto, no anno de 1915;

15. A abrir o credito de 366:6308 para pagamento ao Estado do Rio de
Janeiro do preço das terras devolutas situadas nos municípios de Petrópolis,

Iguassú e Vassouras, nas bacias dos rios Xerem e Mantiquira, e cuja acqui-

siçâo foi ajustada pela Repartição de Aguas e Obras Publicas em 15 de março
de 1913;

16. A ceder á Municipalidade de S. Paulo uma faixa de terreno de sua
propriedade sito á avenida S.João, na mesma cidade de S. Paulo, com a
superfície de 57m,2, afim de regularizar o alinhamento na largura de 30 me-
tros ; pago o preço que fôr arbitrada a cessão, em moeda corrente.

Art. 105. A excepção estabelecida no § 4o do art. 104 da lei n. 2.924, de
5 de janeiro do corrente anno, é applicavel ao caso de funccionarios federaes

que na data dessa lei se achavam nas condições do art. 125 da mesma lei (76).

(74) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — .Fixa a despeza geral da
Republica dos Estados Unidos do Brazil para o exercício de 1915.

(75) Lei n. 2.321, de 30 de dezembro da 1910 — Orça a receita geral da
Republica para o exercício de 1911, e dá outras providencias :

Art. 27. E' concedida isenção de direitos de importação :

III ^
6.° Aos machinismos e apparelhos para montagem de xarqueadas, mata-

douros frigoríficos e entrepostos frigoríficos para depósitos de carnes.

(76) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1913— Fixa a despeza geral da
Republica para o exercício de 1915 :

Art 104. Os funccionarios civis ou militares não podem exercer carsos,

empregos ou funcções publicas accumulando remunerações de qualquer

espécie

.

§ 4.° Também não se comprehende nas disposições deste artigo e §§ I
o

e 2o o exercício simultâneo de serviços públicos por funccionarios civis ou

militares já providos vitalíciamente nos respectivos cardos.

Art 125. O funccionario ou empregado publico federal, salvo os fun-

ccionarios em commissão, que contar dez ou mais annos de serviço publico

federal sem ter soffrido penas no cumprimento de seus deveres, só poderá ser

destituído do mesmo cargo em virtude de sentença judicial, ou mediante

processo administrativo.
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Art. 106. Continua em vigor a disposição do art. 8o da lei n. 2.842, da
3 de janeiro de 1914, mantida pelo art. 115 da lei n. 2.924, de 5 de janeíto
de 1915 (77).

Art. 107. Fica suspensa a admissão de njfos contribuintes ao montepio
dos funccionarios públicos.

Art. 108. Aos directores das Secretarias do Senado e da Camará dos
Deputado?, mordomia do Palácio da Presidência da Republica e secretaria do
Supremo Tribunal Federal serão entregues em quatro prestações iguaes,

adeantadas, no começo dos mezes de janeiro, abril, junho e outubro, mediante
requisição competente, as quantias destinadas ao material das mesmas repar-
tições, incluídas na presente lei, e integralmente as concedidas em créditos

concernentes á mesma verba « Material »

.

Art. 109. São facultadas ás mesas de rendas de segunda ordem as attri-

buições das de primeira ordem, no tocante ao serviço de exportação.
Art. 110. As porcentagens a serem abonadas aos juizes; procuradores e

mais serventuários da justiça, pela cobrança da divida activa, serão no acto
do pagamento da mesma divida, deduzidas do total pago e escripturadas como
deposito pelas repartições arrecadadoras, para serem entregues no fim de
cada mez aos mesmos serventuários.

Art. 111. Fica restabelecida a reforma compulsória para o Exercito epara
a Armada, nas partes não revogadas pela lei n. 2.290. de 13 de janeiro de
1910, e art. 107 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 (78).

Art. 112. Continua em vigor o art. 85 da lei n. 2.842, de 3 janeiro de
1913 (79).

(77) Lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914 — Fixa a Despeza Geral da
Republica para o exercício de 1914 :

Are. 8.° Fica revigorada a disposição do art. 90 do decreto n. 408,

dõ 17 de maio de 1890, e seu paragrapho (77 A).

— Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915— Fixa a Despeza Geral "para o

exercício de 1915

:

Art. 115. Continua em vigor a disposição do art. 8o da lei n. 2.842,
de 3 de janeiro de 1914, que fixou a despeza geral da Republica (77 B).

(78) Lti n. 2.290, de 13 á& janeiro de 1910 — Modifica as tabeliãs de
vencimentos dos officiaes e praças do Exercito e da Armada e dá outras pro-

videncias.

— Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a Despeza Geral da Repu-
blica para o exercido de 1915:

Art. 107. Os funccionarios civis ou militares só podem ser aposentados

ou reformados em um só cargo ou posto, aquelle de que auferirem maior
vantagem, não podendo em caso_ algum a aposentadoria ou reforma ser

concedida com vencimentos maiores do que os percebidos na effectividade do
cargo ou posto.

(79) Lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914— Fixa a Despeza Geral da
Republica para o exercício de 1914.

(77-A) Decreto n. 408, de 17 de maio de 1890— Approva o regulamento
para o Instituto Nacional dos Cegos.

Art. 90. Os logaresde professores das cadeiras que vagarem ou que forem
novamente creadas serão preenchidos, independente de concurso, pelos

repetidores cegos, ex-alumnos do Instituto, mediante proposta do director.

(77 B) Lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914 :

Art. 8.° Fica revigorada a disposição do art. 90 do decreto n. 408, de
17 de maio de 1890 e seu paragrapho.

Paragrapho único. Dada a hypothese, porém, de existir na classe dos
repetidores cegos mais de um candidato a cada uma das cadeiras vagas,
com igualdade de habilitações, serão ellas providas por concurso, ao qual só

poderão concorrer os referidos repetidores.
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Art. 113. Continua em vigor o art. 6$ e seu paragrapho único dá lei

n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913, com a modificação constante do n. XX
do art. 101 da lêi n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 (80).

' Art. 114. As companhias ou emprezas de seguros de vida e congéneres, por
mutualidades ou não r que tiverem cumprido regularmente as obrigações con-
stantes dos respectivos decretos de autorização e tiverem recolhido até março-,

de 1917, nos prazos determinados nos mencionados decretos de autorização,

as importâncias dos fundos verificados em seus balanços, para a constituição

Art. 85. As relações de dividas de exercícios findos de que trata o decreto
n. 10.145, de 5 de janeiro de 1889, art. 16 (79 A), e a lei n. 490, de 16 de
deiembro de 1897, art. 31, §§ 2o e 3o (79 B), serão encaminhadas, antes de
remettidas para o Congresso, ao Tribunal de Contas.

Si este, no exame das mesmas dividas, verificar que houve empenho da
despeza além dos limites marcados nas rubricas do orçamento ou em leis

especiaes, relacionará estai dividas em separado e mandará cópia á Camará.

(80) Lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913 — Orça a receita geral da
Republica para o exercício de 1914.

Art. 63. O Governo venderá em hasta publica todos os automóveis per-
tencentes á União, destinados a transporte de pessoas, excepto os necessários :

a) ao serviço do Palácio Presidencial, que não po lerão exceder de dous ;

6) ao serviço da Policia do Districto Federal, que não poderão exceder de
•cinco, sendo um para o serviço do chefe de Policia, um para o delegado auxi-

(79 A) Dec. n. 10.145, de 5 de janeiro de 1889 — Regula o modo de contar

o exercício e dá providencias sobre a liquidação e pagamento das dividas de

•exercícios findos.

Art. 16. Logo que forem recebidas as relações meosaes de que trata o

artigo antecedente e as requisições dos Ministérios, o Thesouro providenciará

para o pagamento das despezas que estiverem nos termos do art. 18 da lei

n. 3.018, de 5 de novembro de 1880, e art. 4o da lei n. 3.313, de 16 de ou-
tubro de 1886 (79 A I o

).

Dos que não se acharem nesses casos, dará conhecimento aos Ministérios a

que pertencer o serviço, afim de que ahi se organizem as justificações para o

pedido de credito á Assembléa Geral Legislativa.

(79 B) Lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897— Fixa a Despeza Geral da

Republica para o exercício de 1898, e dá outras providencias.

Art. 31. Por dividas de exercícios findos entendem-se as que tiverem

por origem o pagamento de scviços prestados á União em exercícios finan-

ceiros já encerrados, em virtude de autorização concedida por lei do orça-

mento ou outra especial, com fundos declarados, comtanto.que os serviços a

pagar não excedam á consignação dos respectivos fundos.

Paragrapho único. São também consideradas dividas de exercícios findos

as que provierem de vencimentos de aposentados e jubilados, soldos, meio-

(79 A I o ) Lei n. 3.018, de 5 de novembro de 1880 — Orça a Receita Garal

do Império para o exercício de 18M-1882, e dá outras providencias:

Art. 18. O pagamento a credores de exercícios findos será feito somente

dentro dos créditos votados nas differentes verbas das Leis de Orçamento dos

respectivos exercícios.

— Lei n. 3.313, de 16 de outubro de 1886 — Orça a Re:eita Geral do

Império para o exercício de 1886-1887 e segundo semestre do anno de 1887, e

dá outras providencias.

Art. 4.° A disposição do art. 3o da lei n. 3.271, de 28 de setembro

de 1885, é extensiva às dividas de exercícios findos que provierem de vencimen-

tos 'de aposentados e jubilados, de soldo, meio soldo e etapas de officiaes e

praças do Exercito e Armada do serviço activo, inválidos e reformados, e de

pensões e montepios.
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dos depósitos a que se referem o decreto n. 5.072, de 12 de dezembro de-

1913, e art. 2o
, § 8o

, da lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 (81), poderão-

continuar a fazer os ditos depósitos parcelladamente, de accòrdo com os de-
cretos que as approvaram.

liar em serviço de dia, dous para os inspectores da Guarda Civil e de vehi-

culos e um para o serviço do Gabinete de identificação ;

c) um para o serviço medico legal
;

d) ao serviço de Saúde Publica, sendo um para o director geral e dous
para os serviços urgentes da repartição

;

e) ao serviço do assistência e prophylaxia do Ministério da Guerra, três ;

f) ao serviço de eseotos cie agua e illuminação da Capital Federal, três

;

g) para o Corpo de Bombeiros e forças armadas, os necessários ao serviço

de transporte collectivo do pessoal.

Paragrapho único. Nenhum funecionario, sob pena de incorrer na saneção
do art. 210 do Código Penal (80 A), poderá se utilizar, por si ou por outrem,. I

dos automóveis pertencentes á União, a não ser em serviço publico ou a pro- I
posito de actos ou solemnidades officiaes.

— Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a Despeza Geral da Repu- I
blica para o exercício de 1915.

Art. 101. E' o Presidente da Republica autorizado:

XX. A entregar ao inspector e ao guarda-mór da Alfandega desta Capital,. I

para os serviços de fiscalização, um dos automóveis recolhidos aos armazéns
da alfandega.

(81) Dec. n. 5.072, de 12 de dezembro de 1903 — Regula o funeciona-

mento das companhias de seguros de vida, marítimos e terrestres, nacionaes \<

e estrangeiras.

-*»' Lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a Receita da Repu-
blica para o exercício de 1015.

Art. 2.° 1

§ 8.° A*s companhias ou eroprezas, por mutualidade, ou não, nacionaes ou
estrangeiras, de seguros contra fogo, de vida, pecúlios, rendas vitalícias,

dotes, anniversarios e congéneres, qualquer que seja o seu capital, não será
expedida carta-patente para poderem iniciar suas operações sem o prévio de-

posito no Thesouro Nacional da quantia de 200:000S, em dinheiro ou apólices
'

da divida publica da União.
1 ,° As que operarem em seguro contra fogo conjunctamente com seguros-

de vida e outras operações mencionadas neste artigo, farão o deposito de

soldos e etapas de officiaes e praças das classes armadas do serviço activo,. I
inválidos e relormados, e pensionistas e montepios.

§ 1.° O pagamento a credores de exercícios findos será feito somente
dentro dos créditos votados das differentes verbas das leis do orçamento dos
respectivos exercícios.

§ 2." As dividas de exercícios findos que forem contrarias a estas disposi-

ções devei ão ser relacionadas por Ministério, com indicação do numero de |
ordem nos processos, nome de cada credor, importância da divida, natureza
do fornecimento ou serviço feito, classificação orçamentaria da despeza,
quando corrente, razão do excesso sobie o credito consignado,' e o nome do-

chefe da repartiç ão ou funecionario que houver illegalmente ordenado o for-

necimento ou serviço:

a) As relações serão organizadas no Ministério da Fazenda, para onde os-

demais Ministérios remet terão os processos das dividas a que dizem respeito,

os quaes deverão conter os maioreg esclarecimentos necessários áquelle tra-
balho e mais o despacho do ministro reconhecendo a procedência da divida;
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Art. 115. Continua em vigor o disposto nos arts. 120 e 124 da lei n. 2.924,
de S de janeiro de 1915 (82).

Art. 116. E' inteiramente vedada, sob pena de responsabilidade, a expe-
dição de ordem ou aviso de pagamento de qualquer quantia por 'conta da
consignação que não corresponda á despeza feita, ^assim como é prohibida a
remuneração ou gratificação de serviços que não estejam previstos em lei de
orçamento.

Taes ordens ou avisos serão, em todos os casos, acompanhados da especi-

ficação da despeza e da indicação da consignação orçamentaria que a au-
torizam.

400:0008, sendo uma metade para garantia das operações da carteira de
seguro contra o fogo e outra para a carteira das outras operações.

2.° Fica marcado o prazo de 24 mezes, a contar desta lei, para que as

Sociedades já existentes e mencionadas neste artigo, sob pena de lhes ser
cassada, a respectiva patente e direitos de funccionar na Republica, integra-
lizem,de uma vez ou parcelladamerrte, o deposito ou depósitos de que trata ò
paragrapho anterior.

3.° Ás cartas-patentes pagarão de sello 1:0008, quando tratar-se de socie-

dades anonymas de seguros contra fogo e de vida, e 5008, tratando-se de
sociedades de mutualidade, de pensões, de pecúlios, etc.

(82) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a Despeza Geral da
Republica para o exercício de 1915:

Art. 120. As taxas de analyses no Laboratório Nacional ficam modificadas
pela forma seguinte:

Na tabeliã A, de taxas de analyses, a que se referem a lei n. 813, de 23

de dezembro de 1901, e o Regulamento n. 1.257, de 3 de fevereiro de 1893

(82-A) , devem ser feitas as seguintes modificações :

Sal de cozinha, dosagem da agua e de saes estranhos 608000
Vinagre, molhos e condimentos diversos, dosagem dos princí-

pios mais importantes, investigação de matérias estranhas. 1008000
Vinho, cerveja, cidra e outras bebidas, dosagem dos princí-

pios mais importantes, investigação de matérias estranhas. 1008000
Leite, pão, farinhas, gorduras, manteigas, queijos e outros

productos alimentícios, dosagem dos princípios mais impor-
tantes, investigação de matérias estranhas 100SOOO

Analyses quantitativas de uma agua potável ou mineral

Observações — As taxas das analyses de substancias não indicadas na ta-

beliã A serão de 508 para a analyse qualitativa e de 2008 para a analyse
quantitativa.

Na tabeliã R de taxas das analyses obrigatórias dos productos importados
a que se refere a referida lei n. 813, de 23 de dezembro de 1901, só haverá,

6) As listas assim organizadas serão enviadas ao Congresso, acompanhadas
das justificativas convenientes da concessão do credito, mencionando-se as
providencias tomadas sobre as causas que deturparam a previsão orçamen-
taria.

(80 A) Código Penal:

Art. 210. Si qualquer dos crimes mencionados nos arts. 207 e 208 da
secção precedente fòr commettido por frouxidão, indolência, negligencia ou
omissão, constituirá falta de exacção no cumprimento do dever e será punido
com as penas de suspensão por seis mezés a um anno e multa de 1008 a
500S000.

182 A.) Lei n. 813, de 23 de dezembro de 1901 — Orça a Receita Geraljda
ReDublica Dará o exercicio de 1902, e dá outras providencias.

— Decreto n. 1.257, de 3 de fevereiro de 1893 — Dá regulamento para o
Laboratório Nacional de Analyses que funcciona na Alfandega do Rio de Ja-
neiro.

A. F. , 12
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Art. 117. E' reconhecido aos procuradores da Republica o direito á apo^
sentadoria, nos termos da lei geral em vigor.

As licenças dos procuradores da Republica nos Estados serão reguladas
pelo decreto n. 10.902, de 29 de maio de 1914 (83), que reorganizou a Pro-
curadoria da Republica no Districto Federal.

Art. 118. As publicações e impressõis necessárias ao serviço dos ministé-
rio e repartições subordinadas, inclusive das secretarias do Congresso Nacional,
excepção feil^ da Directoria Geral de Estatística, da Bibliotheca Nacional, do
Archivo Publico e dos estados maiores da Guerra eda Marinha, serão feitas na
Imprensa Nacional e Diário Official, por conta da própria Imprensa.

Paragrapho único. O Governo fica autorizado a reorganizar o serviço da
Imprensa Nacional, tomando como base as tabeliãs e quadros seguintes que
serão preenchidos pelos serventuários do quadro actual, observando-se a or-
dem de antiguidade de cada um. No quadro da Secção Central serão aprovei-
tados os escreventes e os actuaes apontador geral e archivista, por ordem de
antiguidade e por merecimento, como escripturarios. Os demais logaros serão-
preenchidos por auxiliares de escripta, metade por ordem de antiguidade, me-
tade por merecimento.

Papel

TABELLA A

Administração

1 director geral, ordenado e gratifica-

ção, 12:0U0$000.

Secção Central

1 chefe de secção, ordenado e gratifi-

cação, 7:20(»SO(0.

2 primeiros escripturarios, ordenado e
gratificação, 12:0()(g0t0.

6 segundos escripturarios, ordenado e

gratificação, 30:24og000.
8 terceiros escripturarios, ordenado e

gratifi ação, 33:6008000.
10 quartos escripturarios, ordenado e

gratificação, 36:OO0SOOO.
1 thesoureiro (quebras 1:2003), or-

denado e gratificação, 8:4008000.
1 fiel, ordenado e gratificação,

3: "

uma taxa de analyses que S3rá do 208000. Essa taxa de analyse será- cobrada
no despacho da mercadoria na Alfandega do Rio de Janeiro, sam necessilade
de guia extrahida por funecionario do Laboratório, continuando todavia as
quantias provenientes desses pagamentos a ser escripturadas como renda
do Laboratório.

Art. 124 O produeto da apprehensão, que fôr julgada procedente, deve
ser distribuído do seguinte modo:
'~ 30 % da avaliação para a Fazenda Nacional

;

- 8 % para o preparador do processo

;

"~
5 % para o escrivão

;

7 % para os avaliadores

;

50 % para o appreliensor, ou divididos em partes iguaes entre elle e o
denunciante, havendo -o.

rr
""-(83) Decreto n. 10.902, de 23 de maio de 1914 — Publica dé novo, de

accôrdo com a ultima parte do art. 76 da lei n. 2.8H, de 31 de dezembro de
1913, o decreto n 9.957, de 21 da dezembro de 1912, que reorganiza a Pro-
curadoria da Republica do Districto Federal, co q as aUeraçõas a que se refero
o mesmo artigo

.
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1 almoxarife, ordenado e gratificação,

7:200g000..
1 apontador geral, ordenado e gratifi-

cação, 4:200^000.

1 agente do almoxarifado, ordenado e

gratificação, 4:2008000.

1 archivista, ordenado e gratificação,

3:6008000.

1 porteiro, ordenado e gratificação,

3:6Q0j0Q0.

Total, 163:8408000.

TABELLA B

Diário Ofjicial

1 redactor, ordenado e gratificação,

7:2008000.
2 auxiliares, ordenado e gratificação,

9:6008000.

Total, 16:8008000.

TABELLA C

Secção de Artes

Officinas

( Pessoal permanente

)

1 cnefe da Secção de Artes, ordenado e

gratificação, 7:2008000.
,

1 ajudante, ordenado e gratificação,

6:0008000.
1 mestre da officina de composição, or-

denado 6 gratificação, 3:1008000.
1 contra-mestre da mesma officina, or-

denado e gratificação, 3:8408000.
1 chefe da revisão, ordenado é gratifi-

cação, 3:6008000
1 mestre da officina de impressão, or-

denado e gratificação, 4:2008000.
1 mestre da officina de fundição de

typos, ordenado e gratificação,
4:2008000.

1 chefe do serviço de stereotypia. e
galvanoplastia, ordenado e gratifi-

cação, 3:6008000.
1 mestre da officina de serviços ac-

cessorios, ordenado e gratificação,

4:2008000.
1 contra-mestre da mesma officina, or-

denado e gratificação, 3:6008000.
1 mestre da officina de gravura, orde-
nado e gratificação, 4:2008000.

1 mestre da officina de impressão li-

thographica, ordenado e gratificação,

4:2008000.
1 chefe do serviço de regaros de machi-

nas, ordenado e gratificação,
3:6008000.
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1 chefe do serviço do expedição, orde-
nado e gratificação, 3:600$O0O.

1 chefe de serviço de pautação, orde-
nado e gratificação, 3:600$O0O.

- 1 machinista dos motores, ordenado e
gratificação, 3:600$000.

1 ajudante do chefe da Secção de Ar-
tes do Diário Offlcial, ordenado e
gratificação, 6:0005000.

1 chefe da revisão idem, ordenado e
gratificação, 4:200S000.

1 chefe da composição idem, ordenado
e gratificação, 4:20C$000

1 chefe da impressão idem, ordenado
e gratificação, 4:200$000.,

Total, S6:940S000.

QUADRO DO PESSOAL JORNALEIRO DA EVIPRINSA

NACIONAL E « DIÁRIO OFFICIAL »

Secção Central

25 auxiliares de escripta, sendo 20 com
a diária de 10$ e cinco com a de
88, 87:6005000.

Secção de Artes

1 auxiliar do inspector technico com a diá-

ria do 10$, 3:650$000.
2 encarregados do archivo de modelos com

a diária de 10$, 7:300$; total,

20:050$000.

Revisão

1 ajudante do chefe com a diária dexl2$,
4:380$000.

H revisores, sendo um de provas do
machinas, com a diária de 10$,
40:1S0$000.

10 conferentes com a diária de 8$, 29:200$;
total, 73:730$000.

Officina de gravura

5 officiaes lithographos, sendo três com a
diária de 13$, um com a de 11$ e
outro com a de 10$, 21:900$000. .

3 aprendizes, sendo um com a diária de
3$ e dous com a de 2$, 2:S55$000.

2 officiaes xilographos, sendo um com a
diária de 9$ e outro com a de 7$,
5:840$000.

1 aprendiz com a diária de 3S, 1:095$000.
3 auxiliares, sendo um com a diária de 3$,

um com a de 4$ e outro com a de 3$,
4:380$000.

Total, 35:770$000.

Officina de impressão lithographica

18 officiaes, sendo três com a diária de 10$,
quatro com a de 8$, cinco com a de
6$ e seis com a de 5$, 44r530$000.
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1 numerador mecânico com a diária de

1$, 2:5558Q00.
5 aprendizes com a diária de 38, 5:4758000.

3 limpadores de pedras, sendo um com a

diária de 78, e dous com a de 6?,

6: 935$000.
1 contador de edições com a diária de 65,

2:1903000.
1 cortador de papel com a diária de 68

,

2:1908000.

Total, 63:8758000.

Ofíicina de composição

7 chefes de turma com a diária de 108,

25:5508000.
5 ajudantes, com ã diária de 98,

16:4258000.
79 officiaes, sendo 22 com a diária de 88500,

30 com a de 78500, 15 com a de 68,

e 12 com a de 58, 205:1308000.
11 aprendizes, sendo sete com a diária de

38 e quatro com a de 28, 10:5858000.
2 tirádores de provas, com a diária de 78,

5:1108600.
1 auxiliar, com a diária de 88, 2:9208000.

Secção de linotypia

1 mecânico, com a diária de 98, 3:2858000.
3 auxiliares, sendo dous com a diária de

58 e um com a de 38, $: 7458000.
1 archivista zelador, com a diária de 88500,

3:1028500.
8 operadores, sendo três com a diária de

98, e cinco com a de 78500,
23:5428500.

2 chumbeiros com a diária de 58,
3:6508000.

Secção de senhoras

1 ajudante, com a diária de 98, 3:2858000.
4 auxiliares, com a diária de 78,

10:2208000.
35 officiaes, sendo 10 com a diária de 68,

10 com a de 58 e 15 com a de 48,
62:0508000.

8 aprendizes, sendo duas com a diária de
38 e seis com a de 28, 6:5708000.

Total, 386:1708000.

Officina de impressão

4 chefes de turma, com a diária de 10$,
14:6008000.

4 ajudantes, com a diária de 98,
13:1408000.

€5 officiaes, sendo 12 com a diária de 88, 20
com a de 78, 18 com a de 68 e
15 com a de 58, 152:9358000.

18 aprendizes, sendo nove com a diária de
38 e nove com a de 28, 16:4258000.



—182 —

3 engradadores, sendo um com a diária

de 88 e dous com a de 73, 8:0303000.
3 contadores de papel, com a diária de 73,

7:6658000.
d molhador de pape], com a diária de 7$,

2:555$000.
dO contadores de edições, sendo dous com a

diária de 68 e oito com a de 5$,

d8: 9S0S000.
2 lavadores de formas, com a diária de

58, 3:650g000.
2 fundidores de rolos, com a diária de 53,

3:6508000.
1 auxiliar com a diária de 88, 2:920S000.

Total, 244:5508000.

Offícina de serviços accessorios

3 chefes de turma, com a diária de 108,

10:9508000.
3 ajudantes, com a diária de 9$,

9:8558000.
71 officiaes, sendo 16 com a diária de 88,

25 com a de 78, 15 com a de 68 e 15

com a de 5S, 170:820SOOO.

i2 aprendizes, sendo cinco com a diária de
38 e sete com a de 28, dO: 5853000.

2 douradores com a diária de 93,

6:570S000.
2 ajudantes, com a diária de 88,

é
5:8408000.

^ d encarregado do deposito de folhas

com a diária de 9S, 3:2858000.
2 contadores de folhas, sendo um com
a diária de 93 e outro com a de 68,
5:4758000.

Secção de senhoras

53 officiaes, sendo 31 com a diária de
58 e 22 com a de 48, 88:6953000.

dl aprendizes, sendo cinco com a diária

de 38 e seis com a de 28, 9:8553000.

Total, 321:9303000.

Offícina de pautação

14 officiaes, sendo cinco com a diária

de 83, dous com a de 78, três com a
de 68, e quatro com a de 53,
33:5808000.

dO aprendizes, sendo três com a- diária

de 38 e sete com a de 28, 8:3958000.

Total, 41:9758000.

Serviço de expedição

2 auxiliares,- sendo um com a diária de
88 e outro com a de 68, 5:1108000.

Papel
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Ofíicina de fundição

18 ofíiciaes, sendo três com a diária de

8$, cinco com a. de 78, sete com a de

68 e três com a de ^58, 42:3408000.

3 auxiliares, com a diária de 6$,

6:570$000. .

5 aprendizes, sendo dous com a diária

de 3$ e três com a de 28, 4:3808000.

Total, 53:2908000.

Ofíicina de stereotypia

1 ajudante com a diária de 109,

3:650S000.
.6 ofíiciaes, sendo dous com a diária de

8$, dous com a de 19 e dous com a
~

de, 58, 14:600^000.
1 aprendiz com a diária de -3$,.

1:0958000.

Total, 19:3458000.

Ofíicina de reparos de machinas

1 mecânico com a diária de' 108,
3:65080(0. i

2 torneiros, sendo um com a diária de
108 e outro com a de 88, 6:5708000.

1 ajudante com a diária de 58,

1:825$000. .
-

3 ofíiciaes, sendo um com a diária de
88, um com a de 7$ e outro com a
de 68, 7:6658000.

4 aprendizes, sendo um com a diária

de 38 e três com a de 28, 3:2858000.
1 malhador com a diária de 58,

1:8258000.
4 auxiliares, sendo um com a diária de

68, dous com a de 5$ e outro com a
de 4$, 7:3008000.

Total, 32:1208000.

Serviço de electricidade

1 ajudante com a"' diária ' de "
98,

3:2858000.
'"--

4 ofíiciaes, sendo três com a diária de
88 e um com a de 7$, 11:3158000.

5 auxiliares, sendo um com a diária de
78, dous com a de 68, um com a de
58 e outro com a de 48, 10:2208000.

Total, 24:

í

. Serviço interno e externo

1 mandador de serventes, confadiaria
de 88500, 3:1028500.

1 guarda-portão, com a diaria"de"7$,

2:5558000.
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2 vigias, sendo um cora a diária de 68,

e outro com a de 58, 4:0158000.

6 correios, com a diária de 78,

15:3308000.
3 contínuos, com a diária de 68,

6:570S000.
27 serventes, sendo 14 com a diária

de 58 e 13 com a de 4$, 44:5308000.

Total, 76:1028500.

« DIÁRIO OFFICIAL »

Revisão

1 ajudante de chefe com a diária de
12$, 4:38OSO0O.

9 revisores com a diária de 108,

32:8508000.
9 conferentes, com a diária de 8$,

26:2808000.
1 encarregado do mappa, com a diária

de 108, 3:650SOOO.
5 contadores de linhas, sendo um com

a diária de 9S e quatro com a de 88,
14:9658000.

Total, 82:1258000.

Officina de composição

2 ajudantes, com a diária de 128,

8:7b0S000.
3 auxiliares de paginação, sendo dous
com a diária de 108 e outro com a
40 98, 10:5858000.

3 plantonistas, com a diária de 98,

9:8558000.
2 tiradores de provas com a diária de

88, 5:8408000.
2 vigias, com a diária de 8$,

5:8408000.
1 ajudante, com a diária de 5S,

i:825$000.
1 guarda-typos, com a diária de 10$,

3:6508000.
2 ajudantes, com a diária de 88,

5:8408000. '

32 compositores, com a diária de 88,
por tarefa de 125 linhas, 93:4408000.

Secção de lindtypia

1 auxiliar com a diária de 98,

3:2858000.
2 mecânicos, com a diária de 98,

6:5708000.
6 ajudantes, sendo um com a diária

de 58 e cinco com a diária de 48500,
10:0378500.

15 operadores, sendo cinco com a diá-
ria de 98 e 10 com a de 78500, por
tarefa completa, 43:8008000.

Total, 209:3278500.

/

Papel
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Offlcina de impressão

S offlciaes, sendo nous com a diária

de 85, quatro com a de 6$ e dous

com a de 5g, 18:2508000.

i engradador de formas, cem a diária

de 68, 2:1905000.

1 zelador de machinas, com a diária

de 7$, 2:5558000.

i auxiliar cora a diária de 4g, i :4608000.

Total, 24:4555000.

Secção de stereotypia

1 ajudante, com a diária de 125,

4:3805000.

14 officiaes, sendo ura com a diária de
10$ e 13 com a de 88, 41 :610g000.

2 churabeiros, com a diária de 5$,

3i 6508000,
Total, 49:640

Serviço de electricidade

.5 electricistas, sendo dous com a diária

. de 8S e três com a de 7$, 13: 5055000

.

2 ajudantes, sendo um com a diária de
7$ e outro com a de 68, 4:7455000.

Total, 18:2505000.

Secção de expedição

1 encarregado, com a diária de 12$,
4:3805000.

2 ajudantes, sendo um cora adiaria de
HS e outro com a de 95, 7:3003000.

31 auxiliares, sendo um com a diária

de 88, um com a diária de 75, 12 cora

a de 5Se 17 com a de 48,52:1958000.
4 carregadores de malas, com a diária

de 35, 4:3^05000.
8 entregadores, com a diária de 38,

Total, 77:0155000.

Portaria

1 encarregado, com a diária de 105,
3:6508000.

1 correio, com a diária de 78,
2:5555000.

1 continuo, com a diária de 68,

2:1908000.
5 serventes, sendo um com a diária de
5$ e quatro com a de 48, 7:6658000.

Total, 16:0608000.

Total do pessoal jor-
naleiro 1 .954:2108000

Trabalho extraordi-
nário e gratiflea-

ções addicionaes,
por excesso de tem-
po de serviço 230:0008000

Papel

2.184:2108000
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Art. 119. Para conveniência do serviço haverá nas varias dependências
da repartição empregados supplentes e obreiros que trabalharão na falta dos
effectivos ou quando a isso exigir o serviço. Esses empregados seião pagos
nelo saldo do duodécimo da verba « Pessoal jornaleiro » e pela de « Iraoalho
3xtraordinario » e preencherão as' vagas dos effectivos na proporção de me-
tade por merecimento e metade por antiguidade absoluta de casa.

Art. 120. A composição do Diário Official, excepto a de annuncios e de
tabeliãs e semelhantes será feita em linotypia, aproveitadas para esse fim,

as machinas necessárias das existentes na Imprensa Nacional, e paga pela

forma seguinte: Linotypista de I
a classe (tarefa 450 linhas) a 20 réis a Unha;

linotypista cie 2a classe (tarefa 375 linhas) a 20 réis a linha.

Art. 121. Os actuaes aprendizes gratuitos com mais de seis mezes de ser-

viço no estabelecimento serão incluídos no quadro acima e pagos da diária qua
lhes fòr arbitrada pela dotação « Trabalhos extraordinários ».

Art. 122. A disposição do art. I
o da lei u. 2.944, de 9 de janeiro de 1915

(84), é extensiva ás filhas menores do fallecido juiz de direito Dr. Pedro Moniz
Leão Velloso.*

Art. 123. Nos leiloes realizados nas alfandegas e suas dependências, o
arrematante pagará sofcre o preço da arrematação a commissão de 5 %> m
qual será assim distribuída: 1 °/ para o presidente do leilão, 1 % Para ° es_3
crivão e 3 % para os contínuos que servem de leiloeiros.

Art. 124. Na concessão feita pelo art. 15, n. 4, da lei n. 191 B, de 30 de
setembro de 1893 (85), está comprehendida a faculdade de hypotheca do*
terreno — e das bemfeitorias — para a construcção do prédio, não devendo, I

porém, essa hypotheca, bem como a dos que Jhes foram posteriormente an—
nexados (rscriptura publica de 25 de outubro de 1904 e accôrdo de 22 de julhos

de 1914) ultrapassar o prazo de 25 annos.
Art. 125. Fica prorogado por cinco annos o prazo de que trata o art. I

o
,

§ I
o

, do decreto legislativo n. 2.357, de 31 de dezembro de 1910 (86).

(84) Lei n. 2.944, de 9 de janeiro de 1915 (Diário Official de 16) —

.

Releva de qualquer prescripçao em qua possa ter incorrido o direito á per-

cepção do montepio instituído era favor de D. Maria Amália Bulcão Velloso por,1

seu marido Dr. Pedro Moniz Leão Velluso:

Art. l.° Fica relevado de qualquer prescripçao em que possa ter incorrido

o direito á percepção ao montepio instituído em favor de D. Maria Amaliaí
Bulcão Velloso, por seu marido, o juiz de direito Dr. Pedro Moniz Leão!
Velloso, para o fira de receber a pendão a que tiver direito da data da pre-l

sente lei emdeante, pagas as contribuições atrazadas.

(85) Lei n. 191 B, de 30 de setembro de 1893 — Fixa a despeza geral
da Republica para o exercício de 1894, e dá outras providencias.

Art. 15. Fica o Governo autorizado:

IV — A fazer concessão á Sociedade Propagadora das Bellas Ar tes do
domínio útil, por meio de aforamento perpetuo, do terreno da rua Treze dal
Maio, pertencente á União, no qual se acham as derrocadas edificações do
Lyceu de Artes e Officios desta Capital, com reversão para o Estado, do mesmoj
terreno e das novas construcções, no caso le extincção da mesma sociedade ;|
outiosim, a conceder-lhe o direito de applicação da lei de desapropriação, por-]

utilidade publica nacional, aos prédios e terrenos necessários aos melhora-,
mentos e desenvolvimento das edificações do referido Lyceu.

(86) Dec. Leg. n. 2.357, de 3 ! de dezembro de 1910 — Restaura os fundos
de garantia e de resgate do papel-môeda, eleva a 16 dinheiros esterlinos a!
taxa para a emissão de notas da Caixa de Conversão e dá outras provide ncias:3

Art. l.° 1

§ 1.° As notas emittidas á taxa de 15 dinheiros passarão a ter, da data
desta lei, valor correspondente á taxa de 16, entrando o Governo para a Caixa
de Conversão, no prazo de cinco annos, com a differença resultante da ele vação
da taxa.
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Art. 126. Para as nomeações de agentes fiscaes dos impostos de consumo,
terão preferencia os candidatos, habilitados em concurso, que já tenham exer-
cido interinamente esses cargos, por mais de três annos, podendo ser no-
meados para a Capital Federal os quo já os tenham nella exercido.

Are. 127. As villas proletárias ficam transferidas para o Ministério da Fa-
zenda, para serem vendidas ou arrendadas em concurrencia publica.

Art. 128. Continuam em vigor os arts. 101, § XII, e 132 da lei n. 2.924,
de 5 de janeiro de 191 5 (87).

Art. 129. Nenhuma companhia, empreza ou parte contractante esmo
Governo poderá usar de recurso de multas que lhe hajam sido impostas, de
accôrdo com os seus respectivos contractos, sem prévio pagamento ou recolhi-

mento das mesmas multas.

Art.- 130. A's companhias e sociedades de pecúlios ou rendas vitalícias,

coroprehendidas no § 8o do art. 2 o da lei n. 2.919, de 31 de dezembro de
1914 (88j, e já existentes ao tempo em que foi promulgada a citada lei, sem
exigência de carta patente para realizarem suas operações, poderá o Governo
permittir que continuem a funeciouar, como dantes, marcando-lhes o prazo de
um -anno para que façam ou completem em dinheiro ou apólices da divida pu-
blica,, no Thesouro Nacional, o deposito legal, uma vez que provem ter o seu
fundo capital empregado em bens immoveis de valor igual ou superior ao
mesmo deposito e se obriguem a constituil-o dentro do referido prazo.

Art. 131. Aos lentes dos institutos officiaes de ensino superior, que, na
data da promulgação da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 191 S (89), tinham
mais de dous terços do tempo de serviço necessário á aposentadoria integral,

Segundo a legislação que então vigorava, serão garantidos todos os direitos

dessa legislação.

• (87) Lei n. 2.924, da 5 de janeiro de 1915—Fixa a despeza geral da Re-
publica para o exercício de 1915:

Art. lol. E' o Presidente da Republica autorizado:

XII. A rever o contracto de arrendamento dos serviços do Cáes do Porto

do Rio de Janeiro, como entender conveniente aos interesses do commerçio e

do Thesouro.
Art 132 Na forma dos serviços, os operários da União que contarem

mais de 10 annos de servií.o terão "preferencia para ser aproveitados e man-
tidos nos quadros que forem organizados.

(88) Lei n 2.919, de 31 de dezembro de 1914 — Orça a receita geral

da Republica para o exercício ae 1915:

Art. 2."
.'

§ 8.° A's companhias ou emprezas, por mutualidade, ou não, nacionaes

ou estrangeiras, de seguros contra fogo, de vida, pecúlios, rendas vitalícias,

dotes, anniversarios e congéneres, qualquer que seja o seu capital, não será,

expedida carta-patente para poderem iniciar suas operações sem o prévio

deposito no Thesouro Nacional da quantia de 200: 000$, em dinheiro ou apólices

da divida publica da União.
i.° As que operarem em seguro contra fogo conjunctamente com seguros

de vida e outras < perações mencionadas neste artigo, farão o deposito de

400:0003, sendo uma metade para garantia das operações da carteira de

seguro conra o fogo e outra para a carteira das outras operações.
2.° Fica mareado o prazo de 24 mezes, a contar desta lei, para que as so-

ciedades iá existentes e mencionadas neste artigo, sob pena de lhes ser cassada

a respectiva patente e direitos de funecionar na Republica, integralizem, de

uma vez ou parcelladamente, o depósitos ou deposito* de que trata o para-

grapho anterior.
3.° As cartas-patentes pagarão de sallo 4:000$, quando se tratar de socie-

dades anonymas de seguros contra fogo e de vida e 500$, tratando-se de

sociedades de mutualidades, de pensões, de pecúlios, etc.

(89) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despeza geral da

Republica para o exercício de 1915:
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Art. 132. Ficam incorporados á legislação em vigor os dispositivos con-

stante- dos arts. 104, 106, 107, 108, HO, 113, 114, 115, 119, 121, 123, 12b, 126 a
127 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915, e seus respectivos paragraphos,
com as modificações e acerescimos seguintes (90):

I) A aeceitação de cargo ou funeção publica effectiva, por parte do func-
cionario que já exerça outra, em qualquer serviço ou repartição federal, im-

(90) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 (vide nota anterior):

Art. 104. Os funecionarios civis ou militares não podem exercer cargos,
empregos ou funeções publicas accumulando remunerações de qualquer es-
pécie.

§ 1.° Os funecionarios civis ou militares que, de accôrdo com as leis em
vigor, exercerem cargo, emprego ou funeção publica de qualquer natureza,
estranhos aos respectivos cargos ou postos ainda mesmo por eleição federal,

estadual ou municipal e remunerados, quer com vencimentos, gratificação

ou subsidio, ficam, a contar da data desta lei, privados de todos os venci-
mentos do respectivo cargo ou posto durante o exercício dessas funeções ou
no período das sessões ordinárias ou extraordinárias do Congresso Nacional,
quando delle laçam parte.

§ 2.° Para os effeitos da aposentadoria, accesso, promoção por mereci-
mento, ou reformas não será contado o tempo em que os funecionarios civis

ou militares estiverem desempenhando as funeções mencionadas no para-
grapho anterior e estranhas aos respectivos cargos ou postos, salvo quando
em exercício de cargos federaes de ordem administrativa.

§ 3." Não se comprehendem nas disposições deste artigo e paragraphos
anteriores as funeções que os funecionarios civis ou militares exercem em con-
sequência do próprio cargo ou posto, caso em que, sem prejuízo da contagem
de tempo, para os effeitos da aposentadoria, accesso, promoção ou reforma,
perceberão conjunctamente com os vencimentos do cargo ou poslo a gratifi-

cação que por lei lhes couber no exercício dessa funeção.

§ 4." Também não se comprehende nas disposições deste artigo e §§ I
o

e 2o o exercício simultâneo de serviços públicos por funecionarios civis ou
militares ja providos vitaliciamente nos respectivos cargos.

§ 5.° Ficam exceptuados das prohiiãções acima mencionadas os actuaes
funecionarios federaes que, a despeito de exercerem cargos ou funeção esta-

dual ou municipal, continuem a exercer effectivãmente o cargo, funeção,
posto ou emprego federal

.

Art. 106. Os funecionarios militares que exercerem a docência nas es-

colas e collegios militares e estabelecimentos congéneres perceberão unicamente
os vencimentos das respectivas patentes, exceptuados os actuaes docentes vita-

lícios', officiaes effectivos ou reformados, dos mesmos estabelecimentos, e salvas
as gratificações a que tiverem direito pelas aulas supplementares.

Haragrapho uuico. Os funecionarios militares que actualmente desem-
penham essas funeções e, além do soldo de suas patentes, percebem outros
vencimentos, continuarão no goso das vantagens especiaes ate que se finde o
prazo de suas commissões de docência. Terminado esse prazo, si ferem recon-
duzidos nos cargos de docência, perceberão unicamente es vencimentos dos
seus postos.

Tambom somente vencimentos dos seus postos perceberão os funecionarios
militares que furem nomeados docentes dos institutos militares de ensino,
depois da promulgação da presente lei.

Art 107. Os funecionarios civis ou militares só podem ser aposentados ou
reformados em um só cargo ou posto, aquelle de que auferirem maior van-
tagem, não podendo em caso algum a aposentadoria ou reforma ser concedida
com vencimentos maiores do que os percebidos na effectividade do cargo ou
posto.

Art. 108. Os Ministérios da Guerra e da Marinha enviarão ao da Fazenda,
naprimeira quinzena do raez de janeiro, a relação dos officiaes de terra e
mar, effectivos ou reformados, em exercicio de funeções alheias ao serviço

militar, para o fim de serem deduzidas dos provimentos que o Thesouro houver
de fazer ás pagadorias daquelles Ministérios as quantias votadas na lei de or-

çamento, correspondentes aos vencimentos de cada um de lies.
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portará ipso facto na perda de todos os direitos, regalias e vantagens de que
gozava anteriormente como funccionario, excepto a contagem de tempo de
serviço para aposentadoria do novo car»o, si, de accôrclo com o respectivo regu-
lamento ou lei especial, a ella tiver direito.

§ 1.° Não estão incluídas nesta disposição as funcções decorrentes de
mandatos electivos. Nesta liypotliese, porém, o funccionario não poderá
accumúlar os subsídios e os vencimentos, a saber:

Si o mandato fòr de Presidente ou Vice-Presidente da Republica, gover-
nador ou presidente, vice-governador ou vice-presidente de Estado, durante-
a vigência do mandato ;

Si de senador ou deputado federal, representante ao Congresso do Es-
tado ou intendente municipal no Districto Federal, durante as sessões legis-
lativas.

§ 2.» Os funccionarios que acceitarem commissões do Governo da União
ou dos Estados, com licença do Governo Federal, perderão todos os venci-
mentos durante o exercício das mesmas commissões, só contando o tempo para
a aposentadoria si a" commissão fòr federal

;

Art. 110. Para as vagas que se derem em cada estabelecimento militar
de ensino, o Governo designará lentes que hajam servido no mesmo estabele-
cimento e estejam em disponibilidade.

Art. 113. A ajuda de custo concedida aos funccionarios públicos será
restituída ao Thesouro sempre que, por qualquer motivo, não se tenham elles

transportado, de facto, para os logaies que lhes foram destinados.
Art. 114. As diárias não serão abonadas aos tunccionarios públicos

quando não tiverem de facto sahido da sede da respectiva repartição.'

Art. 115. Continua em vigor a disposição do art. 8o da lei ns. 2.842, de 3

de janeiro de 19i4, que fixou a despeza geral da Republica (90 \).

Art 119. Toda encommenda de material no estrangeiro, para qualquer
ministério, embora haja credito consignado no orçamento para tal fim, só

poderá ser feita com a audiência prévia ao Ministério da Fazenda. A impu-
gnação por parte deste, devido á falta, ou de observância de preceitos legaes,

ou de recursos para custear a despeza, impedirá a realização da encom-
menda.

Art. 121. As aposentadorias dos funccionarios públicos só poderão ser,

d'ora em deante, concedidas de accôrdo com os dispositivos legaes que se

seguem

:

a) Os funccionarios que se invalidarem no serviço da Nação serão aposen-
tados, quando a esse favor tenham direito, com as seguintes vantagens:

Si contarem menos de 25 annos de serviço, com tantas vigésimas quintas

partes do ordeaado quantos forem os annos de serviço;

Si contarem 25, com ordenado:

Si contarem mais de 25 e menos de 35, com ordenado e mais 2 % addi-

cionaes correspondentes a cada anuo que exceder de 25;

Si contarem mais de 35 cora os vencimentos integraes.

§ 1 .° Para- os effeitos legaes, os vencimentos dos funccionarios que per-

cebem ordenado, gratificação e representação serão constituídos somente pelo

ordenado e gratificação.

§ 2° Os vencimentos dos funccionarios do Corno Diplomático e Consular,

observado o disposto no § I o
, serão calcula-los e pagos em moeda do paiz, feita

a conversão ao cambio do dia da assignatura do decreto da aposentadoria.

Quanto aos demais funccionarios que também os percebem em ouro, o mesmo
calculo e pagamento serão feitos como si os referidos vencimentos fossem fi-

xados em papel.

§ 3.° O funccionario que se inutilizar em consequência de desastre.ou

accidente, occorrido no desempenho da funcção de seu cargo, poderá ser

aposentado com a metade do ordenado, si tiver menos de dez annos de ser-

viço e com ordenado si tiver mais de 10 a menos de 25.

(90 A) (Vide nota n. 77.)
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II) Os logares de chefes de serviço só poderão ser exercidos em cora-

missão;
III) Nenhum funccionario publico jubilado, reformado ou aposentado po-

derá ser nomeado para qualquer logar dos quadros das repartições publicas

;

IV) Nenhum funccionario publico, eflectivo ou addido, cm disponibilidade

ou aposentado poderá ser procurador de partes perante qualquer repartição
administrativa

;

V) Aos funccionarios públicos é vedado fazer contractos com o Governo
directa ou indirectamente por si ou como representante de outrem, dirigir

bancos, companhias, emprezas ou estabelecimentos, sejam ou não subvencio-
nados pelo Governo da União, salvo excepções indicadas em leis especiaes, re-

Si tiver mais de 25, com os vencimentos integraes.

ò) Para o calculo dos vencimentos do aposentado não serão levados em
conta as gratificações addicionaes, nem as abonadas a titulo de represen-
tação.

Paragrapho único. Ficam resalvados, quanto a essas gratificações addi-
cionaes, os direitos garantidos por leis anteriores aos actuaes funccionarios,
mas apenas quanto áquelles em cujo g<so estiverem.

c) Os vencimentos da aposentadoria só poderão ser 'os do cargo que o
funccionario estiver exercendo desde dois annos pelo menos. No caso contrario
serão os do cargo anterior Igual disposição se observará quando haja augmento
de vencimentos por tabeliã posterior á nomeação.

d) Para o effeito da aposentadoria só será computado o tempo de serviço
federal

.

e) Utilizando-se de autorizações que lhe forem dadas para organizar ou
reforçar serviços, o Poder Executivo não poderá alterar os preceitos legaes
ora estabelecidos, salvo o caso de disposição expressa nesse seutido.

/) Ficam excluídos das disposições deste artigo os militares, inclusive da
Policia e Corpo de Bombeiros desta' Capital, cuja reforma, porém, não poderá
ser concedida com vencimentos maiores do que os percebidos na effectividade
do posto que oceuparem no moment i da reforma

.

g) O Governo expedirá regulamento dispondo sobre o processo dos exames
de invalidez para os effeitos de aposentação, jubilação ou reforma, de modo a
garantir o Thesouro contra abusos, estabelecendo regras para apuração da
verdaJe na inspecção de saúde.

Art. 123. Aos industriaes que sonegarem mercadorias sujeitas ao imposto
de consumo nos lançamentos da escripta especial do Governo, srsrão applicadas
multas eguaes ao valor das taxas de sello devidas, uma vez apurada a impor-
tância da lesão. Essas multas serão abonadas, na forma das disposições em
vigor, aos agentes fiscais ou a quaesquer empregados que constatarem, por
meio de auto, o delicto em si, embora sem positivar a quanto monta a defrau-
dação da multa.

Art. 125. O funccionario ou empregado publico federal, salvo os funccio-
narios em commissão, que contar dez ou mais annos de serviço publico federal,

sem ter soffrido penas no cumprimento de íeus deveres, só poderá ser destituído
do mesmo cargo em virtude de sentença judicial, ou mediante processo admi-
nistrativo.

§ 1.° O processo administrativo consiste apenas em ser ouvido o interes-
sado, no prazo que lhe fõr marcado, sobre a falta arguida, e bem assim o chefe
immediato do mesmo serviço ao qual elle pertença, si houver; despachando,
depois, o respectivo Ministro, mantendo-o ou demittindo-o do cargo.

§ 2.° Si o funccionario ou empregado fôr de nomeação e demissão de
outra autoridade que não o próprio Ministro, nesse caso o demittido poderá
reclamar contra o acto perante o Ministro, o qual, ouvida a autoridade
em questão, decidirá como fôr de justiça.

§ 3." Fica subentendido que, tratando-se de funccionario ou empregado
nomeado por decreto do Presidente da Republica, o Ministro não poderá des-
pachar no processo administrativo sem previa deliberação do mesmo Presi-

dente a esse respeitou • i
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querer ou promover a concessão de privilégios, garantias de juros ou outros
favores semelhantes, excepto privilegio de invenção própria;

VI) O processo dos exames de invalidez para os effeitos da aposentadoria
obedecerá ao regulamento que baixou com o decreto n. 11.447, de 20 de ja-

neiro de 1918 (91). .

Paragrapho único,. Para verificar a invalidez do funccionario . em activi-

dade, addido ou em disponibilidade, poderá o ministro mandal-o á inspecção

de saúde, independentemente de requerimento
;

VII) Ficam supprimidos todos os dispositivos que permittem o atfono de
gratificações addicionaes por tempo de serviço, respeitados, porém, os direitos

dos funccionarios administrativos que delia já gozavam em 31 de dezembro de
1912 ou que a esse tempo tinham preenchido as exigências legaês para delia

gozarem.
Paragrapho único. As gratificações addicionaes ficam limitadas ao

quantum que já percebiam os funccionarios. Não serão augmentadas nem por
decurso do tempo, a contar daquella época, nem pelo augmento de venci-
mento por alteração de tabeliã de vencimento* ou promi ção do funccionario

;

VIII) As diárias accrescidas aos vencimentos não serão abonadas aos func-

cionarios públicos que não tiverem sabido da sede da respectiva repartição,

entendendo- se por sede o logar ( cidade ou villa ) em que a mesma está

situada

;

IX) Poder Executivo expedirá decreto especial consolidando todos esses

dispositivos.

Art. 133. Fica o Poder Executivo autorizado a promover, por accôrdo,
a liquidação do debito da Associação Commercial do Rio de Janeiro para com
-o Thesouro Nacional. Esse accôrdo deve ser feito de modo que fique estipulado

o pagamento integral, com ou sem juros do referido debito, estabelecendo-se
por outro lado que durante todo o prazo da amortização, continuará o edifício

daquella instituição a responder pela divida, mediante a competente hypo-
theca, primeira e única.

Art. 134. Os funccionarios com mais de 10 annos de serviço publico

federal, que faziam parte dos quadros supplementares são equiparados aos
addidos, para o fim tão somente de serem aproveitados nas vagas que se

derem nas repartições em que serviam

.

Art. 135. Por intermédio das repartições dependentes do Thesouro Na-
cional, os otíiciaes da Marinha de guerra poderão consignar ao Club Militar,

com sede na Capital da Republica, quotas dos seus respeciivos soldos para pa-
gamento das mensalidades e das contribuições para as caixas de pecúlio.

Art. 136. O Governo conservará addidos o? funccionarios que já se en-

contram nessa situação e aquelles cujos logares foram supprimidos por esta

lei ou vierem a ser em consequência de reformas agora autorizadas.

§ 1.° A' proporção que forem occorrendo vagas nos novos quadros, serão

elles aproveitadas nessas vagas, obrigatoriamente, si se derem nas repartições

a que pertenciam e nos mesmos logares que exerciam anteriormente ás re-

formas realizadas ; e, com exclusão de quaesquer pessoas estranlflp em repar-
tições differentes do mesmo ou de outro Ministério nos logares equivalentes em
vencimentos, desde que preencham as condições exigidas nos regulamentos
respectivos

.

, Exceptoam-se os logares que exijam fiança, os de direcção dos departa-
mentos administrativos e os da confiança pessoal do Presidente da Republica
e dos ministros de Estado

.

Art. 126. Fora das hypothese3 ora previstas nos artigos anteriores, todo
o funccionario ou empregado da União é de livre nomeação e demissão do cargo
que exercer.

• Art. 127. As disposições da presente lei são applicaveis a todos os func-

cionarios e empregados fêderaes, ficando, por força das mesmas, modificadas
ou renovadas quaesquer disposições constantes da lei ou regulamentos até

agora reguladores da matéria.

(9l)Dec. n. 11.447, de 20 de janeiro de 1915 — Regula os exames de in-
validez dos funccionarios públicos civis da União.
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§ 2." Os addidos serão aproveitados nas vagas que se derem na? repar-
tições tanto desta Capital como dos Estados, importando na perda dos direitos

que ora lhes são assegurados a recusa da nomeação, salvo nos caso> seguintes:

não ser o cargo de categoria semelhante ou ser de vencimentos inferiores.

§ 3.° Mediante requerimento e sem prejuízo do disposto no § I
o

, o Go-
verno poderá aproveitar o addido era cargo de vencimentos inferiores e da
natureza diversa.

§ 4.° Aos funccionarios addidos que requererem poderá o Governo de-
clarar em disponibilidade, sem outro direito que não seja a percepção do
ordenado. Occorrendo, porém, a hypothese de seu aproveitamento, nàs con-
dições previstas na lei, ser-lhesha applicavel o disposto no § 2o

,
quanto á perda

dos direitos de funccionario.

§ 5." Serão considerados como incursos na pena prevista nos §§ 2o e 4o os
funccionarios que não assumirem o exercício do cargo para que forem no-
meados na forma estabelecida nos §§ I

o e 2o
, dentro do prazo de 30 dias, con-

tados da data da publicação no Diário Official do acto de sua nomeação. Esse
prazo poderá ser prorogado até 90 dias, a juízo do Governo.

§ 6° Os funccionarios addidos poderão ser exonerados nas m?smas con-
dições dos effectivos (art. 125 da lei n. 2 924, de 5 de janeiro de 1915) (92).

§ 7.° Em caso algum serão pagos a addidos vencimentos maiores do que
os percebidos pelos funccionarios effectivos de igual categoria.

§ 8.° Cada Ministério enviará ao Congresso Nacional, no começo da sessãa
legislativa de 1916, uma lista de todos os funccionarios addidos, acompanhada
do tempo de serviço de cada um delles.

§ 9." Os funccionarios addidos são obrigados ao ponto regimental e â.

permanência nas repar tições respectivas, durante as horas do expediente.

§ 10. Para as vagas que se derem no Ministério das Relações Exteriores
terão preferencia os funccionarios em disponibilidade e as pessoas que já es^

tejam no serviço do mesmo Ministério.

Art. 137. Continuam em vigor as disposições dos arts. 90, 101 e seus pa-
ragraphos, e 130 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 (93).

Art. 138. A' medida que se derem vagas no quadro dos conferentes de
2a classe das Capatazias da Alfandega da Capital Federal serão nellas aprovei-
tadoí-os actuaes mandadores e as que occorrerem no quadro dos arrumadores,
abridores, encarregados dos guindastes, elevadores hydraulicos, trabalhadores,

(92) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915:

Art. 123. (Vide nota n. 90.)

(93) Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915 — Fixa a despeza geral da
Republica para o exercício de 1915:

Art. 90. Os auxiliares creados pelo art. 47 de lei n. 2.738, de 4 de janei-
ro de 1913 (93 A), e que são agora supprimidos, ficarão equiparados aos ter-

ceiros officiaes da Secretaria de Estado, para os ejeitos de aproveitamento no
respectivo quadro, por occasião de ser elie reorganizado, de conformidade
com a presente lei, nas vagas que então existirem ou que posteriormente se
derem

.

'

O official pagador da Directoria do Serviço de Povoamento ficará equipa-
rado aos primeiros officiaes da mesma Directoria para aproveitamento do res-
pectivo quadro, nas condições acima indicadas.

Art. 101. E' o Presidente da Republica autorizado:

I. A abrir créditos supplemen tares ás verbas da tabeliã D, respeitado,
porém, para todos, o máximo estipulado na verba n. 36, podendo fazel-o,

quanto á exercícios findos, em qualquer mez do anno. Funccionando o Con-

(93 A) Lei n. 2.738, de 4 de janeiro de 1913 — Fixa a despeza? geral da
Republica para o exercício de 1913:

Art. 47. Na vigência da presente lei e na falta de funccionarios de-
Fazenda que possam desempenhar os serviços de que trata o art. 114 do regu-
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marcadores, machinistas, ajudantes, mandador das maehinas, foguistas, en-
carregados e a de apontador deixarão de ser preenchidas.

Todos esses operários, das capatazias, dispensados ou conservados, deverão
ser aproveitados, preferencialmente nas demais repartições ou dependências
do Ministério da Fazenda ou de outros ministérios, nas vagas que se abrirem.

gresso, só mediante autorização deste podem ser abertos créditos supplemen-
tares

;

II. A rever a tabeliã de porcentagem ás collectorias, fixando em nunca
mais de 5 % a relativa ao sello adhesivo;

III. A reorganizar o serviço relativo ao imposto de consumo dentro da
verba orçamentaria;

IV. Á proceder, dentro da verba fixada no orçamento, a uma revisão na
tabeliã para o calculo das quotas que competem aos empregados das alfan-

degas, de forma a tornar a distribuição mais equitativa, de accôrdo com a
categoria e renda das respectivas repartições e condições de vida das cidades

lamento annexo ao decreto n. 9.S21, de 17 de abril de 1912 (93-A-l ), fica o
Governo autorizado a admittir auxiliares, em commissão, em logar dos allu-

didos funccionarios, até o numero máximo de 10, sendo-lhes arbitradas
gratificações mensaes de accôrdo com as respectivas aptidões e com os tra-

balhos que tiverem de executar, não excedendo
,
porém , aos vencimento dos

2o* officiaes, correndo as despezas pela rubrica — «Defesa da Borracha»

.

(93 A I
o
) Decreto n. 9.521, de 17 de abril de 1912 — Approva o regula-

mento para a execução das medidas e serviços previstos na lei n. 2.543 A, de
5 de janeiro de 1912 (93 A 2o ), concernente á defesa económica da borracha,
exceptuados os accôrdoscom os Estados que a produzem, a discriminação e le-

galização das posses das terras no território do Acre, a revisão e consolidação
dos regulamentos da marinha mercante de cabotagem

:

Art. 114. Para attender ao augmento de trabalho da Directoria Geral de
Contabilidade, em consequência dos serviços previstos neste regulamento,
poderão ser addidos á mesma Directoria empregados do Thesouro e de outras
repartições de Fazenda, cie reconhecida competência, e admittidos dactylogra-
phos em commissão, sob proposta do director geral; executando-se fora das horas
do expediente sempre que houver necessidade, de accôrdo com os arts. 68 a 71

do decreto n. 8.899, de 11 de agosto de 1911 (93 A 3o), os trabalhos de tomada
de contas dos responsáveis, exame, fiscalização e escripturação de despezas,.

distribuição de créditos, adeantamentos e outros de natureza urgente.
Paragrapho único. As despezas resultantes do disposto neste artigo serão

attendidas pelos créditos que forem abertos de accôrdo com o art. 14 da lei

n. 2.543 A, de 5 de janeiro de 1912 (93 A 2o), cabendo ao Ministro fixar as gra-
tificações dos dactylographos e dos funccionarios das repartições de Fazenda a
que se refere o mesmo artigo.

(93 A 2°)» Lei n. 2.543 A, de 5 de janeiro de 1912 — Estabelece medidas
destinadas a facilitar e desenvolver a cultura da seringueira, do caucho, da
maniçoba e da mangabeira e a colheitae beneficiamento da borracha extra-
hida dessas arvores, e autoriza o Poder Executivo não só a abrir o credito

preciso á execução de taes medidas, mais ainaa a fazer as operações de credito

que para isso forem necessárias :

Art. 14. Para inteira execução desta lei e realização das medidas decre-
tadas, o Poder Executivo expedirá, com urgência, os regulamentos necessários;

abrirá cada anno os créditos que forem sendo precisos, dando conta ao Poder
Legislativo, no anno seguinte, das sommas dispendidas, dos trabalhos execu-
tados e dos resultados colhidos e fazendo as operações de credito que taes

serviços e providencias reclamarem.

(93 A 3o
) Dec. n. 8.899, de ií de agosto de 1911 — Dá novo regulamento

á Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Industria e Gommercio,
annexando-lhe o serviço de consultas e a Directoria Geral de Contabilidade,

A. F. 13
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A mesma regra observar-se-hâ em relação aos trabalhadores e diaristas

das capatazias das outras alfandegas.

Paragrapho único. Os ajudantes de fieis e o apontador das Capatazias da
Alfandega da Capital Federal fijam para todos os effeitos do art. 91 conside

em que estão localizadas, alterando para isso as lotações e razões da tabeliã

actualmente em vigor, submettendo a mesma tabeliã á approvaçao do Poder
Legislativo;

V. A rever o regulamento para o serviço de repressão do contrabando na
fronteira do Rio Grande do Sul, a que se refere o decreto n. 10.037, de 6 de
fevereiro de 1913 (93 B), de modo a conciliar os interesses do fisco com 03 do
commercio e da pecuária nesse Estado, sem que dessa revisão resulte augmento
de pessoal ou de vencimentos, submettendo o seu acto á approvaçao do Con-
gresso

;
*

VI. A reorganizar, sem ónus para o Thesouro Nacional, as caixas eco-
nómicas federaes, ouvido o conselho fiscal da Capital Federal;

VII. A permittir que o Instituto Histórico eGeographico Brazilei-o imprima
na Imprensa Nacional a sua revista, coraprehendidos também todos os tra-

'

balhos do Congresso Histórico, reunido a 7 de setembro nesta capital.

VIII. A restabelecer o Monte de Soccorro annexo á Caixa Económica de
S. Paulo, na forma da lei n. 1 .083, de 22 de agosto de 1860, e do regulamento
que baixou como decreto n. 9.738, de 2 de abril de 1897 (93 C).

Quaesquer despezas a effectuar-se com a sua installação correrão por
conta dos fundos da referida Caixa Económica.

IX. A entrar em accôrdo com a Prefeitura do Recife, afim de serem de-
molidas a parte do prédio em que funccionou a Faculdade de Direito do
Recife e as dos edifícios do antigo Arsenal de Guerra, necessárias ao prolonga-
mento da rua Quinze de Novembro. Também poderá ceder á municipalidade
de Olinda, no mesmo Estado de Pernambuco, parte dos terrenos que perten-
ceram ao Convento do Carmo, para a abertura de uma nova rua.

X; A regulamentar o serviço dos despachos nas Alfandegas e Mesas de
Renitas, estabelecendo regras S"guras para a bo:t arrecadação dos direitos e
acautelamento dos interesses fiscaes.

creados pelos decretos ns. 7.839, de 27 de janeiro, e 7.958, de 14 abril da
1910:

Art. 68. Sempre que por accumulo ou urgência de serviço e por ordem do
ministro forem prorogados por mais de 15 dias successivos os trabalhos além
das horas regulamentares, os fuuccionarios que tomarem parte nestes trabalhos

perceberão um terço do respectivo ordenado diário por hora de effectivo ser

viço.

Art. 69. O funcionário que, nãi comparecer ao serviço ordinário, ou que
comparecer depois de encerrada o ponto, ou se retirar antes le finlo o expe-
diente, não poderá tomar parte nos trabalhos extraordinários nos dias em que
se derem taes occorrencias.

Art. 70. A remuneração estabelecida no art. 68 não poderá em caso

algum exceler a importância do ordenado correspoidente aos dias em que se

tiver dado a prorogação.
Art. 71. O tunccionarioque. na forma do regulamento, estiver substituin lo

outro de categoria superior será considerado, para os effeitos do art. 68, como
tendo o ordenado desse outro.

(93 B) Dec. n. 10.037, de 6 de fevereiro de 1913 {Diário Offiicial de 26) —
Dà novo regulamento para o serviço de repressão de contraoandos na fronteira

do Lstado do Rio Giai.de do Sul.

(93 Cl Lei n. 1.083, de 22 de agosto de
186J)

— Contendo providencias

sobre os bancos de emissão, meio circulante e diversas companhias e

sociedades.

— Decreto n. 9.738, de 2 de abril de 1887 — Annexa ás Thesourarias de
Fazenda as Caixas Económicas que não tiverem juntos Montes de Soccorro e

dá outras providencias.
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rados addidos e serão aproveitados em outras repartições do Ministério da
Fazenda ou de quaesquer outros ministérios em logares de vencimentos equi-
ValPTlt.AS-valentes.

XI. A rever os regulamentos das Caixas de Petisões já existentes para o
effeito de determinar a uniformidade de contribuição de um só dia de venci-
mentos ou salários e a organizal-os, nas repartições, estabelecimentos ou offl-

cinas do Estado, onde ainda não existam, tomando por base os regulamentos
da Caixa de Pensões da Imprensa Nacional e Casa da Moeda.

XII. Á rever o contracto de arrendamento dos serviços do Cáes do Porto
do Rio de Janeiro, como entender conveniente aos interesses do commercio e
do Thesóuro.

XIII. A abrir o credito necessário estrictamente indispensável para satis-

fação de compromissos resultantes da execução quasi finda do contracto cele-

brado com o Ministério da Fazenda em 31 de julho de 1913 e registrado pelo
Tribunal de Contas, para a construcção do edifício da Delegacia Fiscal do Rio
Grande do Sul.

XIV. A entrar em accôrdo com o Governo do Estado de Minas Geraes
para o -fim de liquidar quaesquer direitos que porventura assistam ao mesmo
Estado quanto á garantia de juros e reversão da Estrada de Ferro Oeste de
Minas, dando das negociações conhecimento ao Congresso.

XV A rever os contractos e concessões, subordinados a todos os ministé-
rios mediante accôrdo com os interessados, de modo a diminuir os encargos
dó Thesóuro, pela forma que migar mais conveniente.

XVI. A rever o regulamento da Imprensa Nacional na parte referente á
Caixa de Pensões, sob as seguintes- bases:

a) a Caixa funccionará sob a direcção de um presidente, que será o di-

rector geral, auxiliado por um conselho, composto de um operário ou empre-
gado de cada officina, eleito annualmente pelos contribuintes

;

6) o theso^reiro será o da Imprensa Nacional, sob a fiança prestada;
c) o conselho verificará todos os documentos que lhe forem apr-sentados

em suas reuniões mensaes, dando sobre os mesmos parecer que, depois de
assignado pela maioria, será dado a despacho e approvação do presidente;

d) o presidente submetterá ao minisi.ro da Fazenda, a quem compete
a fiscalização suprema da Caixa, as resoluções sobre casos omissos' no re-
gimento ;

e) a escripturação da Caixa será feita, sem prejuizo do serviço publico,

por um secretario, auxiliado por dous membros do conselho, designados pelo

presidente, e perceberão uma gratificação pro labore
;

f) a Caixa effectuará empréstimos na importância máxima de 6:000$, a
juros de 8 % ao anno, cuja amortização não poderá exceder de 1/3 dos
vencimentos para acquisição de prédios por ordem absoluta de antiguidade.

Será applicado nesses empréstimos o excedente de que trata o art. 49
do actual regulamento da Imprensa Nacional

;

g) haverá um livro onde se inscreverá o nome das pessoas de família,

para effeito das pensões;
h) independente dos empréstimos ordinários de que trata o art. 48,

§ I o do regulamento vigente (93 D), a Caixa fará empréstimos a prazo de 10

mezes, a juros dei % ao mez e nas importância máxima de dois mezes dos

vencimontos.
Cobrar-se-ha mais 1/2 % para fundo de garantia e só terão direiío a

esses empréstimos os que contarem mais de quatro annos de serviço ;

(93 D) Decreto n. 4.680, de 14 de novembro de 1902 — Dá novo regula-

mento á Imprensa Nacional.

Art. 48. Os fundos da Caixa serão constituídos:

§ 1.° Com a contribuição de um dia de vencimento de todos os operários

e empregados effectivos da Imprensa Nacional e do Diário Official pago por

ferias, devendo os extranumerarios e contractados por tempo limitado contri-

buir, quando queiram, com a metade do vencimento de um dia, com direito

somente aos adiantamentos pela Caixa por conta das férias.
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Os 40 auxiliares de escripta dascapatazias passam a denominar-se simples-
mente auxiliares de escripta , continuando a perceber a gratificação mensal
de 144$ cada um e supprimidos os logares á medida que forem vagando.

Art. 139. Ficam approvados os créditos na somma de 18.322:8108937,
papel, e 170:0008, ouro, constantes da tabeliã A..

Art. 140. Revogara-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1916.

Wenceslau Rraz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

i) a Caixa dará cartas de fiança sob consignação em folha de féria e
cobrará I °/ somente no acto da expedição, em baneficio dos cofres

;

/) a Caixa descontará 1/3 da contribuição de um dia de trabalho, nas
pensões que cencede aos seus pensionistas

;

k) ri- penso s serão concedidas á razão de 30 dias
;

l) que s«,ja revertida repartidamenteem favor dos filho? menores ou filhas

solteiras a pensão em cujo goso se achar a viuva que fallecir ou contrahir
novas núpcias;

m) o contribuinte que. com direito a pensão, fôr demitti Jo ou demittir-se,

poderá continuar a contribuir, afira de que por sua morte a família tenha
pensão correspondente ao tempo que contribuir;

n) doverá ser publicado, até o dia 15 do mez segu :

nte, um boletim das
resoluções do conselho, acompanhado do balancete do movimento operado no
mez anterior pela Caixa

;

o) ao ministro da Fazenda será remettido em janeiro e julhi d 3 cada
anno o balanço expli^ativ) das condições da Caixa, o qual será publicado no
Diário Official e distribuído era avulsos pelos contribuintes;

p) perderá a pensão o pensionista que exercer cargos federaes ou mu-
nicipaes;

'

q) serão conservadas todas as disposições do regulamento vigente desde
que não contrariem na sua essência estas bases.

XVII. A receber, em pagamento de direitos aduaneiros em ouro, as notas
da Caixa de Conversão pelo valor ouro que ella< representam ao cambio de
27 d.

XVIII. A reorganizar as repartições dependentes do Ministério da Fazenda,
como dos demais ministérios, não excedendo as despezas fixadas nas verbas
orçamentarias.

XIX. A emittir, no actual exercício, até 100.000:0003 de letras dó
Thesouro por antecipação da receita.

XX. A entregar ao inspector e ao guarda-mór da alfandega desta Capital,

para os serviços da fiscalização, um dos automóveis recolhidos aos armazéns da
Alfandega.

Art. 130. Governo discriminará sempre, na proposta do orçamento, a
sub-consignaçâo da verba 12a ( Imprensa Nacional) destinada ao pessoal amo-
vível dessa repartição, podendo tomar por base o quadro seguinte, o qual será

preenchido pelos serventuários actuaes, respeitando-se a classe e antiguidade
década ura. •
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TABELIÃ A.

Leis ns, 589, de 9 de setembro de 1850,- .art, I

o
, §

6°, e 2,348,

. de 25 de agosto de 1873, art, 20

•CRÉDITOS ABERTOS DE 1 DE JANEIRO DE 1914 A 31 DE MAIO DE 1915, POR CONTA
DO EXERCÍCIO DE 1914

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Papal

Decreto n. 10.857, de 22 de abril de 1914

Abre o credito especial para pagamento da gratificação de
800$ mensaes ao tenente-coronel James Andrew, no
anno de 1914 9:6008000

Decreto n. 10.892, de 14 de maio de 1914

Abre o credito extraordinário para occorrer ás despezas com
as providencias em prol da guarda da ordem e segurança
publicas 1.000:000g000

Decreto n. 11.162, de 29 de setembro de 1914

Abre, por conta do exercício de 1914, o credito supplementar a,

ás verbas:

Secretaria do Senado 12: 5008000
» da Gamara do Deputados 18: 0008000 30:5008000

Decreto n. 11.163, de 29 de outubro de 1914

Abre, por conta do exercício de 1914, o credito supplementar
ás verbas:

Subsidio dos Senadores. 189:0008000
» » Deputados 636:0008000 825:0008000

Decreto n. 11.219, de 21 de outubro de 1914

Abre, por conta do exercício de 1914, o credito supplementar
ás verbas:

Secretaria do Senado 12:5008000
» da Camará dos Depu tados 18: 0008000 30 : 5008000

Decreto n. 11.220, de 21 de outubro de 1914

Abre, por conta do exercício de 1914, o credito supplementar
ás verbas:

Subsidio dos Senadores ; . 195 : 300^000
» » Deputados 657:2008000 852:500$0OO
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Decreto n. 11 .290, de 4 de novembro de 1914

Abre o credito supplementar á consignação «Para occorrer
ás despezas provenientes de epidemias, etc», da verba
28* do art. 2o da lei do orçamento vigente

Decreto n. 11.368, de 25 de novembro de 1914

Abre, por conta do exercício de 191*, o credito supplementar
ás verbas:

Subsidio dos Senadores 1 89 : 0005000
» » Deputados 636:0005000

Decreto n. 11.370, de 25 de novembro de 1914

Abre, por conta do exercício de 1914, o credito supplementar
ás verbas:

Secretaria do Senado 12:5005000
» da Gamara dos Deputados 18:0005000

Decreto n. 11.391, de 23 de dezembro de 1915

Abre, por conta do exercício de 1914, o credito supplementar
ás verbas:

Subsidio dos Senadores 176:4008000
» t »V Deputados S93:600jj!000

Decreto n. 11.392, de 23 de dezembro de 1915

Abre, por conta do exercício de 1914, o credito supplementar
ás verbas:

Secretaria do Senado 12 : 5005000
» da Camará dos Deputados 18:0003000

Papal

250:0008000

825:0005000

30:5005000

770:0005000

30:5005000

4.654:1005006

Ministério das Relações Exteriores

Decreto n. 11.356, de 13 de novembro de 1914

Abre o credito extraordinário, ouro, para occorrer a des-

pezas extraordinárias no exterior, accrescidas pela

conflagação européa L 170:0005000

Ministério da. Guerra

Decreto n. 11.148, de 23 de setembro de 1914

Abre o credito extraordinário para attender a despezas

urgentes

Papel

1.500:0005000-
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Ministério da Viação e Obras Publicas

Decreto n. 10.693, de 14 de janeiro de 1914

Papel

Abre o credito destinado ao custeio das despezas que se fazem
precisas no leito e no trafego da Estrada dé Ferro
Central do Brazil. 8.000:0008000

Decreto n. 10.817, de 18 de março de 1914

Abre o credito para occorrer ás despezas com os estudos da
Estrada de Ferro de Santa Catharina, no primeiro se-

mestre de 1914 250:0008000

Decreto n. 11.116, de 26 de agosto de 1914

Abre o crédito para occorrer ás despezas com os estudos da
Estrada de Ferro de Santa Catliarina, no segundo se-
mestre de 1914 300:000$00Q

8.530:0008000

Ministério da Fazenda

Decreto n. 10.749, de 11 de fevereiro de 1914 '

Abre o credito para occorrer ao pagamento da differença de
quotas devidas aos empregados do Laboratório Nacional
de Analyses, pelo excesso de renda no exercício de 1913. 21:7108937

Decreto n. 10.920, de 27 de maio de 1914

Abre o credito supplementar, papel, á verba 33a
, « Exercícios

findos», da lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914 (94).. 1.000:0008000

Decreto n. 11.100, de 26 de agosto de 191

S

Abre o credito supplementar á verba 33a , «Exercícios findos»,

art. 79 da lei n. 2.842, de 3 de janeiro do corrente
anno (95). 1 .000:0008000

(94) Lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914 — Fixa a Despeza Gorai da
Republica para o exercício de 1914:

Art. 79

Verba 33a — Exercícios findos

Ouro Papel

100:0008000 1.000:0008000

(95) Lei n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914— Fixa a Despeza Geral para o
exercício de 1914.

Verba 33a — Exercícios findos

Ouro Papel

100:0008000 1.000:0008000
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Decreto n. 11. SOS, de 14 de outubro de 191

A

Abre o credito supplementar à verba 5a do orçamento da
Fazenda, de 1914 597:0005000

Decreto n. 11.433, de 13 de janeiro de 1915

Abre o credito supplementar á verba «Exercícios Dndos»,
do orçamento da Fazenda, de 1914 1. 000:0005000

3.618:7108937

Recapitulaçâo
Ouro Papal

Ministério da Justiça e Negócios Negócios
Interiores 4.654:1005000

Ministério das Relações Exteriores 170:0005000 —
Ministério da Guerra 1 . 500 :0005000

Ministério da Viação 8.550:0005000
Ministério da Fazenda 3.618:7105937

170:0005000 18.322:8105937

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1916.

João Pandiâ Calogeras.

TABELLA

B

Verbas do orçamento para as quaes o Governo poderá abrir credito supplemen-

tar no exercido de 1916, de accôrdo com as leis ns. 589, de 9 de setembro

de 1850 ; 2.348, de 25 de agosto de 1873, e 429, de 16 de dezembro de

f896'fnrt. 8°,n. 1,e art. 23 da lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897, e

lei n. 560, de 31 de dezembro de 1898, art. 54, n. 1.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Soccorros públicos.

Subsídios aos Deputados e Senadores — Pelo que fôr preciso durante as

prorogações.
Secretarias do Senado e da Camará dos Deputados—Pelo serviço stenogra-

phico e de redacção e publicação dos debates durante as prorogações.

Ministério das Relações Exteriores

Extraordinárias no exterior.

Ministério da Marinha

Hospitaes — Pelos medicamentos e utensílios.

Classe inactivas — Pelo soldo de officiaes e praças.
Munições de bocca — Pelo sustento e dieta das guarnições dos navios da

Armada.
Munições navaes —• Pelos casos fortuitos de avaria, naufrágios, alijamento

de objectos ao mar e outros sinistros.

Frete — Para ccmmissão de saques, passagens autorizadas por lei, fretes

de volumes e ajudas de custo.

Eventuaes — Para tratamento de officiaes e praças em portos estrangeiros

e em Estados onde não ha hospitaes e enfermarias e para despeza de enter-
ramento e gratificações extraordinárias determinadas por lei.



Ministério da G-uerra

Serviço de Saúde — Pelos medicamentos e utensílios a praças de pret.
• Soldos, etapas e gratificações de praças — Pelas que occorrerem além da

importância consignada.

Classes inactivas — Pelas etapas das praças invalidas e soldo de officiaes e
praças reformados.

Ajudas de custo — Pelas que se abonarem aos officiaes qu e viajam em
commissao de serviço.

Material — Diversas despezas pelo transporte de tropas.

Ministério da Viação e Obras Publicas

Garantia de juros de estradas de ferro, aos engenhos centraes e-portos —
iPelo que exceder ao decretado.

Ministério da Fazenda

Juros e amortização e mais despezas da divida externa.
Juros da divida interna funda ia — Pelos que occorrerem no caso de

ffundar-se parte da divida fluctuante ou de se fazerem operações de credito.
. Juros e amortização dos empréstimos internos.

Juros da divida inscripta, etc. — Poios reclamados além do algarismo
orçado.

Inactivos, pensionistas e beneficiários dos montepios — Pelas aposen-
tadorias, pela pensão, meio soldo, montepio e funeral, quando a consignação
/não for suficiente

.

Caixa de Amortização — Pelo feitio e assignatura da notas.
Recebedoria — Pelas porcentagens aos empregados e commissões aos

«obradores, quando as consignações não forem suficientes.

Alfandegas — Pelas porcentagens aos empregados, quando as consignações
excederem ao credito votado.

Mesas de rendas e collectorias — Pelas porcentagens aos empregados,
quando não bastar o credito votado.

Fiscalização e mais despezas de impostos de consumo e de transporte —
•Pelas porcentagens, diárias, passagens e transporte.

Commissão aos vendedores particulares de estampilhas — Quando a consi-

gnação votada não chegar para occorrer ás despezas.

Ajudas de custo — Pelas que forem reclamadas além da quantia orçada.
Porcentagens pela cobrança executiva das dividas da União —< Pelo excesso

da arrecadação.
Juros diversos — Pelas importâncias que forem precisas além das

consignadas.
Juros de bilhetes do Thesouro — Idem, idem.
Commissões e corretagens — Pelo qua fòr necessário além da somma

concedida.
Juros dos empréstimos do Cofre dos Orpkãos— Pelos que forem reclamados,

si a sua importância exceder á do credito votado.
Juros dos depósitos das Caixas Económicas e dos Montes de Soccorro —

Pelos que forem devidos além do credito votado.
Exercidos findos — Pelas aposentadorias, pensões, ordenados, soldos e

outros vencimentos marcados em lei e outras despezas, nos casos do art, 11

da lei n. 2.330, de 3 de setembro de 1884.
Reposições e restituições — Pelos pagamentos reclamados, quando a im-

portância delias excader à consignação.
Alfandega e Laboratório Nacional de Analyses — Pelas porcentagens dos

-•smpregado3, quando as consignações excederem ao credito votado.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1916.

João Pandià Calogeras.
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DECRETO N. 3.090 — DE 12 janeiro de 1916

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito *s~

pecial de 21:600$ para occorrer ao pagamento devido a Castro Regufíe-

& Comp., de juros de apólices

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:.

Faço saber que u Congresso Nacional decretou e eu.

sancciono a seguinte resolução:

Ari. 1.° E' o Poder Executivo autorizado a abrir, peio
Ministério da Fazenda, o credito especial de 21:600$, para.
occorrer ao pagamento devido a Castro Regufíe & Comp., pro-
curadores de Armando, Maria, Amélia e Arthur de Azevedo-
Castro Neves, herdeiros do finado Francisco Ribeiro de Castro,
correspondentes aos juros de cento e oito apólices do 2o se-
mestre de 1906 ao 2o de 1909 e 2° de 1910.

Art. 2° Uma vez realizado o pagamento de que traía o-

artigo antecedente, o ministro da Fazenda enviará, sem de-
mora, ao Ministeri» Publico, todos os documentos de que dií1-

puzer e informações que puder colher, afim de que seja pro-
posta contra os funccionarios encontrados em culpa a acçãa
regressiva que no caso couber.

Art. 3." Revogam -se as leis e disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1916, 95° da indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogems,

DECRETO N. 3.092 — de 12 de janeiro de 1916

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credite-

especial de 290:757$600 para pagamento ao pessoal operário e diarista da.

Imprensa Nacional e « Diário Official »

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu.

sancciono a seguinte resolução:

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autori-
zado, a abrir um credito especial á verba 12" do Ministério

da Fazenda — Imprensa Nacional e Diário Official — na
importância de 290:757^600, para occorrer ao pagamento
dos domingos e feriados devidos ao pessoal operário e diarista

das mencionadas repartições e correspondentes ao exercicio de
1914; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1916, 95° da Indepenr
dencia e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes»

João Pandiá Calogeras.
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DECRETO N. 3.093 — de 12 de janeiro de 1916

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito
especial de 100:742$292 para pagamento a José Alves da Silveira e sua
mulher, em virtude de sentença judiciaria.

O -Presidente da Republica dos Estados Unidos do BrazKr

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução:

Art. 1." E' o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 100:742$292 para
o fim de occorrer ao pagamento devido a José Alves da Sil-
veira e sua mulher, em virtude de sentença judiciaria.

Art. 2.° Revogam-se as leis e disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1916, 95° da. Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.094 — de 12 de janeiro de 1916

Actoriza a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 596:479$452
para o fim de legalizar os pagamentos effectuados no anno de 1914

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou & eu
sancciono a seguinte, resolução

:

Art. 1." E' o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 596:479$452 para
o fim de legalizar os pagamentos effectuados no anno de 1914.
por conta da verba 27a do art. 79 da lei n. 2.842, de 3 de
janeiro de 1914.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1916,x 95° da^ Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.103 — de 19 de janeiro de 1916

Corrige a alteração com que foi publicada a lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro
de 1915, que orça a Receita Geral da Republica para o esereicio de 1916

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber, de accôrdo com a communicação que me
foi dirigida, em mensagem, da Camará dos Deputados, de 19

do corrente mez, que a 'lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro
,de 1915, que orça a Receita Geral da Republica para o exer-

cido de 1916, foi publicada com a omissão da seguinte dis-

posição :

Art. I
o
, n. 52, § 5

o — Os telegrammas trocados entre os

membros do Congresso Nacional e os Presidentes e Governa-

dores do Estado gozarão sempre das vantagens de estaduaes,

podendo ser feito na estação de destino, mediante deposito, o
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pagamento da taxa dos procedentes de estação situada fora

do Estado.

Rio de Janeiro, i9 de janeiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica. ,

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.104 — de 31 de jnndirode 1916

Corrige «nganos com que foi publicada a lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :

Faço Faber, em vista do que a Mesa da Camará dos Deputados
communicou ao :>iim£Orio da Fazenda, em offlcio n. 11, de 25 de
janeiro do corrente armo, qua a lei n. 3.089, de 8 de janeiro cor-
rente, que fixa a Despeza Geral da Republica para o exercício de
1916, deve ser executada com as seguintes corrocções :

No art. 87, n. 3, em vez de « augmentada de 50:000$, na con-
signação «Districto radiotelegraphico do Amazonas», deve ficar esta

parte assim redigida: «augmentada de 70:000$, na consignação
« Districto radiotelegraphico do Amazonas» e diminuída de 20:000$,
na sub-consignação «Serviço radiotelegrarhico».

No mesmo artigo e numero, onde está « augmentada de 40:000$,
na consignação «Transporte do material, etc»., diga-se: «augmen-
tada de 40:000$, na consignação «Transporte do pessoal, etc.»

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1916, 95° da Independência e
28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.106— de 16 de fevereiro de 1916

Rectifica o decreto legislativo n. 3.043, de 9 de dezembro de 1915

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

á vista da communicação feita ao Ministério da Fazenda pelo
I
o secretario do Senado Federal, em officio n. 15, de 21 de

janeiro findo:
Faço saber que o decreto legislativo n. 3.043, de 9 de

•dezembro de 1915, deve ser executado com a seguinte cor-
recção : onde se lè « Catão Bernardo de Oliveira », deve-se ler

«Catão Bernardino dé Oliveira».

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO n. 3.106 A— de 9 de maio de 1916

Autoriza o Governo a dar quitação ao Sr. Valério Corrêa Netto, como fiador

que foi do ex-collector António Bento Pereira Salgado

Urbano Santos- da Costa Araújo, Presidente do Senado,

faço saber aos que a presente virem que o Congresso^ Nacional

decreta e promulga a seguinte resolução:

O Congresso Nacional resolve:

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado

a dar quitação ao Sr. Valério Corrêa Netto, como fiador que
foi do ex-collector António Bento Pereira Salgado, no muni-
cipio de Pomba, Estado de Minas Geraes; revogadas as dispo-

sições em contrario.

Senado Federal, 9 de maio de 1916.— Urbano Santos da
Costa Araújo.



DECRETO N. 3.109 — de 25 de maio de 1916

Autoriza a abertura, pelo Ministério da Fazenda, do . credito especial de
ig:S90$9oo paira pagamento de dividia de exercício findo a António
F. Nunes, por fornecimento ás obras do Internato do Gymnasio Na-

' cional, em abril de 1909

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso' Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução

:

Artigo único. E' o Poder Executivo autorizado a abrir,
pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 19:590$900
para pagamento de divida de exercício findo a António F.
Nunes, por fornecimento ás obras do Internato do Gymnasio
Nacional, em abril de 1909; revogadas as disposições em con-
trario .

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1916, 95° da Independência
e 28o

- da Republica.'

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.110 — de 25 de maio de 1916

Corrige um' engano com que foi publicada a lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber, em vista da communicação que me foi feita
pelo Presidente da Camará dos Deputados, em mensagem en-
caminhada áo Ministério da Fazenda com o officio do 1° se-
cretario da referida Camará, sob n. 36. de 22 do corrente,
que a lei n. 3.089. de 8 de janeiro ultimo, fixando a despeza
geral da Republica para o exercício de 1916, deve ser exe-
cutada com a seguinte correcção

:

Na parte referente ao orçamento da Marinha, no art. 25,
verba 17, em vez do que sahiu publicado, deve figurar o que
se segue: «No material supprima-se a sub-consignação de
1'0:000$ para a Revista Marítima; consigne-se 10:000$ para a
Liga Marítima Brazileira e supprima-se a sub-consignação
de 4:000$ no material para seguro contra o risco de incên-
dio», correcção esta que altera para 56:700$ o total da refe-
rida verba, em logar de 60:700$, como está na lei.

Rio de Janeiro, 25 dé maio de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras-

DECRETO N. 3.111 — de 25 de maio de 1916

Autoriza a abertura, pelo Ministério da Fazenda, do credito extraordinário de

427:140$977, ouro, para pagamento de juros e mais despezas do emprés-

timo de que trata o decreto n. 8.794, de 21 de junho de 1
(

S11 relativo á

Companhia Viação Bahiana

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu

sancciono a seguinte resolução:

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado

a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito extraordinário
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de 427:140$977, ouro, para pagamento de juros e mais des-
pezas do empréstimo de que trata o decreto n. 8.794, de 21
de junho de 1911, relativo á Companhia Viação Bahiana.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1916, 95" da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wengeslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.112— de 25 de maio de 1916

Autoriza a abertura, pelo Ministério da Fazenda, do credito especial de

18:750$ para pagamento aos legítimos successores de Carlos Guimarães
Rheingantz, proveniente de juros de 150 apólices que deixaram de receber

nos annos de 1909 e 1910 e Io semestre de 1911

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução:

Art. 1." E' o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo.
Ministério da P^zenda, o credito especial de 18:750$ para
oocorrer ao pagamento devido aos leigitimos successores de
Carlos Guimarães Rheingantz, proveniente de juros de 150 apó-
lices da divida publica, que deixaram de receber e correspon-
dentes aos annos de 1909 e 1910 e I

o semestre de 1911.
Art. 2.° Effectuado o pagamento de que trata o artigo

antecedente, o Ministério da Fazenda fará remetter ao Minis-
tério publico os documentos e informações, que tiver, para o
fim de ser promovida, sem perda de tempo, a responsabilidade
civil e criminal dos indivíduos envolvidos na falsificação do
mandado com que Souza Machado & Comp. puderam receber
os juros das referidas apólices; assim como a dos funccionarios
e empregados da Caixa de Amortização, que forem encontrados
em culpa.

Art. 3." Revogam-se as leis e disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wengeslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.118 — de 7 de junho de 1916

Autoriza o Governo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial i*
24:000$ para restituir aos auditores de guerra Garcia Dias d' Ávila Pires

e Francisco Fernandes Piratinino de Almeida a differença do vencimentos
não recebida em 1913

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução:

Artigo único. Fica ô' Presidente da Republica autorizado
a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de...
24:000$ para restituir aos auditores de guerra Garcia Dias
d'Avila Pires e Francisco Fernandes Piratinino de Almeida
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a differença de vencimentos que deixaram de receber em
3 912 e 1913; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro,- 7 de junho de 1916, 95- da Independência
<e 28° da Republica.

Wenceslau Braz.P. Gomes.

João Pandid Calogeras.

DECRETO N. 3.119 — de 7 de junho de 1916

Autoriza a abertura, pelo Ministério da Fazenda, do credito especial de
74:769$939 para pagamento ao tenente José de Andrade Neves Meirelles,
em virtude de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil;

Paço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
•sancciono a seguinte resulução:

Art. 1.° E' o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 74:769$939 para
oocorrer ao pagamento devido ao tenente José de Andrade
Neves Meirelles, em virtude de sentença judiciaria.

Art. 2.° Revogam-se as leis e disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1916, 95" da Independência
«3 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandid Calogeras .

DECRETO N. 3.128— de 14 de junho de 1916

Autoriza o Presidente da Republica a abrir, pelo Ministério da Justiça e

Negocio? Interiores, o credito especial de 88:000$ para pagamento aos

324 trabalhadores das Capatazias da Alfandega, em serviço na Policia

Civil do Districto Federal e na Directoria Geral de Saúde Publica, de

X de outubro a 31 de dezembro de 1915, e créditos especiaes até 30:820$,
' pelos ministérios respectivos, para o fim de aproveitar no serviço de

policia do porto, no arrolamento do material das villas proletárias ou

outros quaesquer serviços públicos os 67 operários dispensados pela

administração da Alfandega da Capital Federal em 23 de setembro de 1915

O Presidente da República dos Eistados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução'

Artigo único. E' o Poder Executivo autorizado a abrir,

pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o credito espe-
cial de 88:000$ para pagamento aos 324 trabalhadores das

€apatazias da Alfandega, em serviço na Policia Civil' do Dis-
tricto Federal e na Directoria Geral de Saúde Publica, de 1 de,

•outubro a 31 de dezembro de 1*915, á razão de 90$ mensaes a

cada um delles, deduzindo-se aquella importância das con-
signações « Interramentos de indigentes, ete. », « Remonta de

animaes » e «Expediente, asseio, desinfectantes», sendo: da

primeira, 3:000$; da segunda, 20:000$; e da terceira, 10:000$;

(rubricas 15 a
, 16a e 22a

, respectivamente, da. lei n. 2.924, de

5 de janeiro de 1915); das rubricas 36a e 37a
, sendo 15:000$

da primeira e 40:000$ da segunda, da mesma lei n. ,2.924,
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de 5 de janeiro de 1915; e mais a abrir créditos especiaes até
30:820$, pelos ministérios respectivos, para o fim de apro-
veitar no serviço de policia do porto, no arrolamento do ma-
terial das villas proletárias ou outros quaesquer 'serviços pú-
blicos os 67 operários dispensados p"ela administração da
Alfandega da Capital Federal no dia 23 de setembro de 1915;
revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 14 de Junho de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

Carlos Maximiliano Pereira dos Santos.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.131 — de 16 de Junho de 1916

Autoriza o Governo a manriar pagar á viuva e filhos do Dr. Eudoxio Au-
reliano de Oliveira a pensão de montepio correspondente ao cargo de
amanuense da secretaria da Faclulldade dfe Medicina da Bahia, que o mesmo
exerceu

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc-
ciono a seguinte resolução:

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado
a mandar pagar á viuva e filhos do Dr. Eudoxio Aureliano de
Oliveira, que exerceu o cargo de amanuense da secretaria da
Faculdade de Medicina da Bahia, a pensão de montepio a que
teem direito- de accôrdo com o decreto n. 942 A, de 31 de
outubro de 1890; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Go.mes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.132— de 26 de junho de 1916

Corrige enganos com que foi publicada a lei n. 3.089, de 8 de janeiro ultime

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Faço saber, em vista do que o Presidente da Camará dos
Deputados communioou em mensagem encaminhada ao Mi-
nistério da Fazenda com o officio do 1° Secretario da referida
Camará, sob n.. 85, de 22 do corrente, que a lei n. 3.089, de
8 de "janeiro ultimo, fixando a despeza geral da Republica para
o exercício de 1916, deve ser executada com as seguintes cor-
recções :

orçamento da guerra

Art. 41, n. 5 (Arsenaes, intendências e fortalezas) :

Arsenal do Rio de Janeiro— Officinas: em vez de «15
aprendizes de 3 a

classe, gratificação 1$600—'9:369$», diga-se:
«16 aprendizes de 3a classe, gratificação 1$600— 9:369$600»;
em vez de «20 operários de 3' classe, jornal 4$ e gratificação-

2$— 40:920$», diga-se: «20 operários de 3 a classe, jornal 4$
e gratificação 2$— 43:920$»; em vez de « 6 aprendizes de
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3" classe, gratificação 1$500— 3.:29í$100», diga-se': «'6 apren-
dizes de 3

a
classe, gratificação 1*500.— 3:294$'»; em vez de

«9 aprendizes de 5? classe, gratificação $500— l:646$s>, di-
ga-se : « 9 aprendizes de 5 a

classe, gratificação $300— réis
d:646$500».

Arsenal do Rio Grande do Sul— Officinas : em vez de
« 30 operários de 3 a classe », diga-se : « 20 operários de 3"

classe »

.

Intendências ;— Estados— Maruja— 6a região—Santa Ca-
tharina—(Em vez de «quatro foguistas, idem, diária, 3$333 »,

diga-se «um foguista, idem, diária, 3$333».

ORÇAMENTO DA VIAÇÃO

Art. 87, n. lõ (Inspectoria Federal de Portos, Rios e,
Ganáes) í A— Administração central: em vez de «Pessoal do
quadro— como na proposta— diminuída de 107:400$, pela
suppressão de dous engenheiros, etc. », diga-Se : « Pessoal do
quadro— como na proposta— diminuída de 93:000$, pela
suppressão de dous engenheiros, etc, elevando-se a respectiva
verba da quantia de 14:400$000».

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1916, 95° da Independência
e 28g da Republica.

.Wenceslau Braz P. GomeSc

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 3.137— de 12 de julho de 191G

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito

especial de 13:173$482 para occorrer ao pagamento devido a D. Fran-

cisca Chichorro Galvão Metello em virtude de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil :

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu
sancciono a seguinte resolução:

Art. 1." E' o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 13:173$482, para
occorrer ao pagamento devido a D. Francisca Chichorro Galvão
Metello em virtude de sentença judiciaria.

Art. 2:j Uma vez effectuado o pagamento de que trata o
artigo antecedente, o ministro da Fazenda fará remetter, em-
forma legal, todos os papeis que lhe digam respeito ao repre-
sentante do ministério publico, afim de que este promova a
acção rescisória que no caso couber.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.





ACTOS DO PODER EXECUTIVO

De 24 lie noyeiliro te 1915 a 1 de

DECRETO N. 11.786 — de 24 de novembro de 1915

Approva, com alterações; as modificações feitas nos estatutos da companhia de

seguros marítimos, fluviaes e terrestres Lloyd Amazonense, com sede cm
Manáos,' pela assembléa geral realizada em i de março d'o corrente anno

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

tendo em consideração o que requereu a companhia de segu-
ros marítimos, fluviaes e terrestres Lloyd Amazonense, com
sede em Manáos, resolve approvaf, com as seguintes altera-

ções, as modificações feitas nos seus estatutos pela assem-
bléa geral extraordinária realizada em 1 de março do cor-

rente anno:

Art. 2 o
,
paragrapho único — Substitua-se o final «com

os saldos... Governo Federal», pelas palavras «e pelas en-

tradas ;que forem necessárias ao desenvolvimento das- ope-

rações» .

'

Art. 3
o — Substituam-se as palavras «em acções de...

idoneidade», por «em valores de accôrdo com o art. 2o
, n. II,

do decreto n. 5.072, de 12 de dezembro de 1903».

Art. 10, paragrapho único — Supprimam-se as palavras

«nem ser votado».
' Art. 12, n. 3 — Supprima-se.

Accrescente-se

:

Art. «O capital nominal de 1.000:000$ continua

responsável pelos seguros effectuados até a publicação do de-

creto de approvacão dos presentes estatutos. A substituição

dos novos títulos aos accionistas só se fará depois cie ven-

cidos os prazos dos seguros, realizados e de liquidadas todas

as responsabilidades em virtude de taes contractos de segu-

ros» .

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1915, 94° da Indepen-

dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.
.

João Pandiá Calor/eras.

DECRETO N. 11.797 — de 26 de novembro de 1915

Abre, pelo Ministério da Fazenda, o credito de 16. 633:677$508, sapplem-entar

á verba 31 a— Exercícios findos — do orçamento vigente

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização constante do decreto legislativo^ nu-

mero 3.032, de hoje datado, resolve abrir, pelo Ministério da
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Fazenda, o credito de 16.653 :677$508, supplémcntar á verba
31» — Exercícios findos — do orçamento vigente, afim de.

occorrer aos pagamentos decorrentes dos processos de exercí-
cios findos.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Cálogeras.;

"

DECRETO N. li. 798 — de 1 de dezembro de 1915

Cassa o decreto n. 10.792, de 4 de março de 191 4, que autorizou a sociedade

de pecúlios mútuos Mutua Ribeirão Preto, a íunecionar na Republic.-.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando haver a sociedade de pecúlios mútuos Mutua
Ribeirão Preto, com sede em Ribeirão Prelo, Estado de São
Paulo, cessado as suas operações, conforme communicou ao
Ministério da Fazenda a Inspectoria de Seguros em officio

11. 843, de 13 de novembro ultimo, resolve cassar o decreLo

n. 10.792, de 4 de março de 1914, que autorizou a mesma so-
ciedade a funecionar na Republica.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1915, 94° da Indepen- '

dencia c 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Cálogeras.

DECRETO N. 11.799 — de 1 de dezembro de 1915

Cassa o decreto n. 10.S65, de 29 de abril de 1914, que autorizou a sociedade

anonyma Caixa de Pecúlios Campista, com sede em Campos, Estado do

Rio de Janeiro, a funecionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando as irregularidades praticadas pela sociedade
anonyma Caixa de Pecúlios Campista, com sede em Campo*.
Estado do Rio de Janeiro, conforme consta do processo a que
se refere- o officio da Inspectoria de Seguros ao Ministério da
Fazenda n. 826. de 12 de novembro ultimo, resolve cassar o
decreto n. 10.865- de 29 de abril de 1914, que autorizou a
mesma sociedade a funecionar na Republica.

Rio do Janeiro, 1 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27°^ da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Cálogeras.

DECRETO iN. 11.800— de 1 de dezembro de 1915

Cassa o decreto n. 11.176, de 30 de setembro de 1914, que autorizou :. socie-

dade A Protectora Dotal Mineira a funecionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando as irregularidades praticadas pela sociedade

mutua de pecúlios e dote A Protectora Dotal Mineira, com
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sede na cidade de Àraxá, Estado de Minas Geraès, conforme
consta do processo a que se refere o officio da Inspectoria de
Seguros ao Ministério da Fazenda sob n. 754, de 21 de ou-
tubro ultimo, resolve cassar decreto n. 11.176, de 30 de
-setembro de 1914. que concedeu autorização ,á mesma socie-
dade para funccíonar na Republica.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27" da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.801 — de 1 de dezembro de 1915

Cassa ó decreto.n. 11.050, de 12 de agosto de 1914, que autorizou z. sociedade

de pecúlios por mutualidade A Preciosa a funccíonar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
considerando haver a sociedade de pecúlios por mutualidade
A Preciosa, com sede nesta Capital, deliberado liquidar as
suas operações, por falta de recursos, conforme consta do
processo a que se refere officio da Inspectoria de Seguros
ao Ministério da Fazenda n. 827, de 12 de novembro ultimo,
resolve cassar o decreto n. 11.050, de 12 de agosto de 1914,
que autorizou a mesma sociedade a funccíonar na Republica.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.'

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.807 — de 9 de dezembro de 1915

Approva o regulamento para a arrecadação e fiscalização do imposta de consumo

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da attribuição que lhe confere o art. 48, n. 1 da
Constituição da Republica, resolve que para a arrecadação e

fiscalização do imposto de consumo se observe o regulamento
que a este acompanha.

Rio de Janeiro 9 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes,

João Pandiá Calogeras.

Regulamento para a cobrança e fiscalização do imposto de

consumo, a que se refere o decreto n. 11.807, desta data

CAPITULO I

DA INCIDÊNCIA

Art. 1.° O imposto de consumo, de que tratam as leis

hs. 641, de 14 de novembro de 1899, e 2.919, de 31 de dezembro
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de 191 i,. o o decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906, incide
sobre os seguintes produetos:

1. Fumo; ;

2. Bebidas;
3. Phosphoros;
4. Sal;

5. Calçado;
6. Perfumarias;
7. Especialidades pharmaceuticas;
8. Conservas;
9. Vinagre;

10. Velas;
11. Bengalas

;

12. Tecidos;
13. Espartilhos;
14. Vinhos estrangeiros;
15. Papel para forrar casa;
16- Cartas de jogar;

17. Chapéos;
18. Discos para gramophones;
19. Louças e vidros.

Art. 2.° As taxas do imposto de consumo serão cobradas
em estampilhas colladas aos produetos ou ás guias que os

acompanharem, exceptuando o sal grosso estrangeiro e o na-
cional que pagar o imposto no porto do destino, cujas taxas
serão cobradas por verba.

Art. 3.° Além das taxas, serão cobrados, como elemento
de fiscalização e estatística, emolumentos de registro para p
fabrico e comraercio dos artigos tributados.

CAPITULO II

DO rMPOSTO

Art. 4.° O imposto recae sobre os produetos, nacionaes ou
estrangeiros, de que trata o artigo primeiro, pela forma se-
guinte :

§ I
o— Fumo:

Sobre:

a) os preparados— charutos, cigarros rapé, fumo des-
fiado, migado ou picado— e o fumo em corda ou em folha,
de procedência estrangeira, a saber:

I. Charutos cujo preço do milheiro
não exceda de 50$, cada cha-
ruto .$007

II. Idem de mais de 50$ até 150$ o
milheiro, cada charuto .... $015.

. III. Idem de mais de 150$ até 300$
o milheiro cada charuto... $025

IV. Idem de mais de 300$ o mi-
lheiro, cada charuto $100

V. Cigarros e cigarrilhas, por
maço, carteira, caixa, etc. de
20 ou fracção $030

VI. Rapé, por 125 grammas ou
fracção $060

VII. Fumo desfiado, migado ou pi-
cado, de producção nacional,
por 25 grammas ou fracção. $015

VIII. Idem, idem de procedência es-
trangeira, por 25 grammas ou -

fracção- ...-.-.. ..... .-.-.- „ $040



* IX. fumo èm corda ou em folha, de
procedência estrangeira, por
kilogramma ou fracção .. . . .'._. $200 .

X. São isentos:

I
o
, o fumo em corda ou em folha de producção nacional;

2", o tabaco em pó;
3o

, o pó ou resíduo de fumo que não possa ser aproveitado
em cigarro ou cigarrilha.

Nota— (Entende-se por cigarrilha, o cigarro com capa de
fumo envolvendo fumo desfiado, migado ou picado, ou folha
de fumo picado; e por charuto o producto fabricado de folhas
inteiras de fumo, qualquer que seja a sua dimensão.

§ 2 o— Bebidas: «

Sobre

:

;' a) aguas mineraes naturaes. para mesa:
* 6) aguas mineraes artificiaes

;

. c) aguas denominadas syphão ou soda, hydro-mel, cidra,
ginger-ale, refrescos gazosos, suecos de fruetas ou plantas não
fermentados e outras bebidas semelhantes;

d)' xaropes de limão, groselha, gomma, etc, próprios para
refrescos;

e) cerveja;
,/)' amargos e aperitivos, taes como: amer-picon, bitter,

fernel, vermouth, ferro-quina Bisleri, vinhos quinados, amaro-
felsina e outras bebidas semelhantes;

g) bebidas constantes dos ns. 130 da actual tarifa das al-
fandegas;

h) bebidas constantes do n. 13 í da actual tarifa das al-

fandegas, comprehendendo a aguardente, graspa e bebidas se-
melhantes de fruetas e plantas, de producção nacional e natural,
exceptuada a aguardente de canna, comprehendida noutra
classe;

i) Vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas que-,

possam <ser assemelhadas e vendidas como vinho de uva, como
vinhos espumosos e como champagne:

i) bebidas denominadas vinhos de canna. de fruetas e se-
melhantes, quando não forem preparadas exclusivamente pela
fermentação do sueco de fruetas ou plantas do paiz. consi-
deradas como taes aquellas a que se tenha addicionado alguma
outra substancia para conservar, adoçar ou colorir;

k) vinho nacional natural, de uva ou qualquer outra frueta
ou planta;

l) álcool até 30" Cartier, correspondentes a 78°,04 de Gay
Lussac, aguardente de canna ou cachaça, a saber

:

'T. Aguas mineraes naturaes, de qualquer procedência, para
mesa

:

por litro -1040

por garrafa - — $030
por meio litro

;

$020
. por meia garrafa $015

II. Aguas mineraes artificiaes:

por litro $150
por garrafa , $100
por meio litro $075
por meia garrafa $050

III. Aguas denominadas syphão ou soda, hydro-mel, cidra,

ginger-ale, refrescos gazosos, suecos de fruetas ou plantas não
fermentados e outras bebidas semelhantes:

por litro ...„..,<,.. !

$OG0>

por garrafa . . ....... .. . . . .. ..
.
..'..«, $040
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por meio litro $030
por meia garrafa $020

Nota— Entende-se por syphão a agua potavol addicionada
simplesmente de gaz carbonièo.

IV. Xaropea de limílo, groselha, gomma. efe, próprios
para refrescos

:

por litro ,...,. $060
por garrafa $040
por meio litro $030
por meia garrafa $020

V. Cerveja:

I
o
, de baixa fermentação:

por litro $090
por garrafa $060
por meio litro $045
por meia garrafa $030

2o
, de alta fermentação:

por litro $08>0

por garrafa $050
por meio litro T $040
por meia garrafa $025

VI. Amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferro-quina Bis-
leri, vinhos quinados, amaro-felsina e outras behidas seme-
lhantes :

por litro $300
por garrafa $200
por meio litro $150
por meia garrafa $100

VII. Bebidas constantes do n. 130 da classe 9 a da actual
tarifa das alfandegas, a saber: licores communs ou doces, de

»flualquer qualidade, para uso de mesa ou não, como os de
hanana, baunilha, cacáo, laranja ou semelhantes; a americana.
o aniz, herva-doce, hesperidina, kumel e outros que se. lhos

assemelham, exceptuados os licores rnorlic inaes, classificados no
n. 227 da mesma tarifa, sujeitos As taxas das especialidades
pharmaceuticas:

por litro $300
por garrafa $200
por meio litro $150
por meia garrafa $100

VIII. Bebidas constantes do n. 131 da classe 9 a da actual
tarifa das alfandegas, a saber: absintho, aguardente de França,
da Jamaica, do Reino ou do Rheno, cognac, brandy, eucan-
psinto, genebra, kirsch, rhum, wisky, oldton-gim e outras se-
melhantes ou que lhes possam ser assemelhadas; aguardente,
graspa e bebidas semelhantes de fruetas e plantas de producçãn
nacional e natural, exceptuada a aguardente de canna, que tem
taxa especial:

por litro $300
por garrafa $200
por meio litro $150
por meia garrafa $100

Nota— Entende-se por graspa a aguardente fabricada de
bagaço ou resíduos da uva.

IX. Vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas, que
possam ser assemelhados e vendidos como vinhos de uva, vinhos
espumosos e como cbampagne:

por litro ............ ......... 1$500
por garrafa -.-- 1$000
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>• por meio litro . " $750
por meia garrafa. „ $900

Nota— Entenderse também por vinho artificial o vinho
natural addicionado de agua e álcool.

X. Bebidas denominadas vinho de canna, de fructas e se-
melhantes, quando não forem preparadas exclusivamente pela
feTnicntação de fructas ou plantas nacionaes:

por litro '. -..-. $090
por garrafa $060
por meio litro $045
por meia garrafa $030

XI. Vinho nacional natural de uva ou de qualquer outra
"fructa ou planta:

por litro....... $040
por garrafa $030
por meio. litro. $020
por meia garrafa. , . . . $015

v
XII. Álcool, aguardente de canna ou cachaça:

I
o

, até 25°:

por litro $060
por garrafa • $040.

por meio litro $030
por meia garrafa $020

2o
, de mais de 25° até 30° Cartier

:

por litro $120
por garrafa $080
por meio litro $060
por meia garrafa $040

XIV. E' isento ô álcool, aguardente de canna ou cachaça,
desnaturado, para fins industriaes.

Nota— Entende-se por meia garrafa o vasilhame de capa-
cidade até 1|3, ou 0,333 do litro; por meio litro o que exceder
de 0,333 até 0,5*00 e por garrafa o que exceder de 0,500 até

2[3 ou 0,666 'do litro, concedida uma tolerância até 10 %. No
vasilhame maior de um litro a fracção será calculada nessa
razão.

§ 3 o
-— Phosphoros:

Sobre

:

a) os de madeira, cera ou de qualquer outra espécie, a
saber

:

I. Caixa ou carteira, contendo até
60 palitos $020

II. Cada 60 palitos a mais, ou fra-
cção desta quantidade/con-
tidos na mesma caixa ou
carteira $020

§ 4o— Sal:

SobréT

a) o chlorureto de sódio grosso, moido ou triturado e o
refinado ou purificado, a saber:

í. Grosso, moido ou triturado, por
kilogramma ou fracção.... $'020

II. Refinado ou purificado, por 250
grammas ou fracção, peso
liquido ^yvv..y-....y....^.: - $025-
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III. O sal grosso adquirido para ser refinado ou puri-

ficado pagará somente o accrescimo do imposto, quando ficar

provado por meio de guia ou de nota o pagamento da outra

taxa

.

§ 5
o— Calçado:

Sobre

:

a) botas compridas de montar, botinas, cothurnos, sapatos,

borzeguins, chinellas e sandálias de couro, pelle ou qualquer
tecido de algodão, lã, linho, palha ou seda, ou simplesmente
com mescla de seda, com sola de qualquer espécie:

6) sapatos de qualquer espécie, próprios para banho, e

alpargatas;
r) sapatos, galochas, botas e cothurnos de borracha;
d) perneiras de couro ou panno, a saber:

I. Botas compridas de montar, par 1$000
II. Botinas o cothurnos de couro,

pelle ou qualquer tecido de
algodão, lã ou linho, sim-
ples ou mixto, até m

,22
de comprimento, par $200

III. Idem idem de mais de '0
m
,22,

par $400
IV. Idem de tecido de seda ou de

qualquer tecido com mes-
cla de seda, até |m

,22 de
comprimento, par..

(
$400)

iV. Idem idem de mais de TO
,22,

par $700
VI. Sapatos e borzeguins de couro,

pelle ou qualquer tecido
de algodão, lã ou linho,
simples ou mixto, até 0™,22

de comprimento, par..'... $100
VII. Idem idem de mais de m

,22.

par $200
VIII. Idem de qualquer tecido de seda

ou simplesmente com mes-
cla de. seda, de qualquer
comprimento, par. ....... $300

IX. Chinellas e sandálias de couro,
pelle ou tecido de algo-
dão, la, linho ou palha,
simples ou mixto, par..... $050

X. Idem idem de seda ou vellúdo
de seda ou simplesmente
com mescla de seda, bor-
dados ou não, par $300

XI. Sapatos de qualquer espécie1

,

próprios para banho, e al-
pargatas, par $050

XII. Sapatos, galochas, botas e co-
thurnos de borracha, até
m
,22 de comprimento, par. $050

XIII. Idem idem de mais de m
,22,

par $100
XIV. Perneiras de couro ou panno,

par . $400
XV. São isentos:
1°, os tamancos communs:
2", os sapatos de ponto de malha de lã, algodão, linho ou

seda, para reeem-nascidos

.

:

_
Nota— Entende-se por borzeguim, o calçado grosseiro, de

meia gáspea, talão inteirice e direito, canno curto e ilhó com-
mum e por alpargata a chinella de panno com sola de corda

.
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§ 6"— Perfumarias:
'

Sobre todas as preparações mixtas destinadas ao uso

do toucador e outros fins, taes como:

a) óleos, loções, cosméticos, cremes, brilhantinas, bando-

íinas, pós, pastas e extractos para uso dos cabellos, pelle, unhas,

lenços, ete.;. .
.

• -

b) agua de colónia, agua e vinagres aromáticos, de qual-

quer espécie;
- c) tintas para cabello e barba;

d) dentifrícios;

e) pós, cremes e outros preparados para conservar, tingir

ou amaciar a pelle;

f) sabões em formas, paus, massa, pó ou em barra, para

qualquer fim, uma vez que sejam perfumados;
g) pastilhas e lentilhas aromáticas para qualquer fim;
h) bisnagas e lança-perfumes para folguedos carnava-

lescos e outros, a saber:

I. Productos de preço até 5$ a
dúzia, cada unidade . . $020

II. Idem de mais de ,5$ até 10$ a
dúzia, cada unidade $040

III. Idem. de mais de 10$ até 15$ a
dúzia, cada unidade $06O

IV. Idem de mais de 15$ até 25$ a
dúzia, cada unidade $080

V. Idem de mais de 25$ até 45$ a
dúzia, cada unidade $100

VI. Idem de mais de 45$ até 60$ a
dúzia, cada unidade $200

VII. Idem de mais de 60$ até 120$ a
dúzia, cada unidade $500

VIII. Idem de mais de 120$ a dúzia,

cada unidade l$00O
r

éIX. Bisnagas e lança-perfumes para
folguedos carnavalescos e
outros, por 3'0 grammas ou
fracção $050

X. São isentos os óleos puros e as essências simples, que
constituem matéria "prima de diversas industrias.

1 7°— Especialidades pharmaceuticas :

Sobre

:

a)" todo o remédio officinal, simples ou complexo, acom-
panhado ou não do nome do fabricante, preparado e annun-
ciado nos respectivos prospectos, rótulos ou títulos, como capaz
de curar, por applicação interna ou emprego externo, certa
moléstia, grupos de moléstias ou estados mórbidos diversos,
comprehendidos também aquelles que, embora sem os requi-
sitos indicados, se destinem ao mesmo fim.

b) vinhos medicinaes;
c) aguas mineraes naturaes medicinaes, de procedência

estrangeira;
d) ampoulas medicinaes de qualquer qualidade, ainda sem

indicação de dose medicinal ou outra relativa á sua applicação,
quer sejam acondicionadas em caixas, quer sejam a granel, a
igaber

:

I.
:
Productos de preço até 5$ a

duziaV cada unidade .-.' $020
II. Idem de mais de 5$ até 10$ a •

«•' dúzia, cada unidade $040
.. III. Idem de mais de 10$ até 15$ a

__ duzia^ cada unidade.-.-.-...-. _ $060

J, r
i
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IV. Idem de mais de 15$ até 25$ á
dúzia, cada unidade

• V. Idem de mais de 25$ até 45.$ a
dúzia, cada unidade $100

VI. Idem de mais de 45$ até 60$ a

dúzia, cada unidade $200
VII. Idem de mais de 60$ até 120$ a

dúzia, cada unidade $500
VIII. Idem de mais de 120$ a. dúzia,

cada unidade 1$000

IX. São isentas as aguas mineraes naturaes medicinaes de

origem nacional.

Nota— Não são comprehendidas como especialidades phar-
maceuticas as bebidas, como o bitter, fernet, cognac e outras

que, embora trazendo nos rótulos indicação de curar e o modo
de serem usadas, não possam ser consideradas teehnicamente
como especialidades pharmaceuticas e sua venda seja feita de
preferencia nas casas de bebidas.

§8°— Conservas :

Sobre:
a) presuntos, conservas de carnes, paios, salsichas, lin-

guiças, chouriços, salames, mortadellas, extractos, caldos, ge-
léas e outras preparações semelhantes, não medicinaes;

b) camarões, ostras, sardinhas, peixe de qualquer espécie

em conserva de vinagre, azeite ou de qualquer outro modo pre-
parados;

c) doces de qualquer espécie e fructas preparados em
calda, assucar crystallizado, massa, geléas, etc;

d) legumes ou fructas em conserva, simples ou misturados,
/em massa, salmoura, ou de qualquer outro modo preparados;

e) fructas seçcas ou passadas;
/) massa de mostarda, molho inglez e outras preparações

semelhantes;
g) biscoutos, bolachas e semelhantes, acondicionados em

Imitas, caixas, caixinhas, vidros, pacotes, etc, a saber:
I. Por 250 grammas ou fracção,- peso bruto. . $025
Nota— No peso bruto se comprehende tão somente o da

mercadoria no seu primeiro envoltório, externo ou interno.-

II. São isentos:

I
o

, o xarque, o bacalhau e o toucinho de qualquer pro-
cedência;

2o
, a carne de porco acondicionada em tinas, barricas, latas

e, outros volumes de peso superior a 10 kilogrammas ou a
granel;

3o
, as salsichas, linguiças o chouriços não acondicionados

em latas, caixas, saccos, papel, etc:
4o

, o peixe secco e o salgado ou em salmoura, acondicio-
nndos em tinas, caixões ou barricas e a granel, quando de
producção nacionaj;

5o
, os doces de fructas do paiz acondicionados em folhas

de bananeira e semelhantes, em papel ou a granel, pesando
menos de 250 grammas;

6o
. os biscoutos e bolachas a granel.

III. O imposto só incidirá sobre os productos de que
tratam os ns. 3. 5 e 6 quando acondicionados em outros en-
voltórios que não os exclusivamente necessários ao transporte
ou exportação.

§ 9o— Vinagre:

Sobre":'
ffl)l vinagre commum ou de cozinha, branco ou de côr, in-

clusive o vinagre composto ou para conservas, como o aroma-
tizado a «l'estragon» e semelhantes;
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" b) acido "acético liquido, solido ou crystallizado o glacial

ou crystallizavel, a saber:

I. .Vinagre:

por litro ,.-. $030
por garrafa ...... . . ....... $020
por meio litro .............. $015
por meia garrafa. .....>... .... $010

II. Acido acético: '
.

"

I
o
, liquido

:

por litro ........'..>.... >.-,. $600
por garrafa $400
por meio litro >.,

$300
por meia garrafa................... $200

2°, solido: <

por 250 grammas ou fracção....; $150

§ 10— Velas:

Sobre r.

, a) as de sebo, stearina, espermacete, parafina, cera c se-

melhantes, simples, compostas ou de composição, a saber:

I. De sebo ou de qualquer outra
matéria semelhante, sim-
ples, ou compostas, por '

.

pacote, cartucho, caixinha
ou caixa, pesando liquido
250 grammas ou fracção. $010

II. De stearina, espermacete, para-

;
fina ou de composição,
por pacote, cartucho, cai-
xinha ou caixa, pesando li-

quido 250 grammas ou
fracção $025

III. De cera animal ou vegetal,
simples ou compostas, por
250 grammas ou fracção. $025

IV. As velas de cera acondicionadas em pacotes, maços,
caixas, etc, pagarão taxa correspondente ao peso total de cada
volume.

§ 11 — Bengalas:

Sobre

:

a) as de marfim, madeira ou outra qualquer espécie, a

saber

:

I. De preço que não exceda de 5$,

cada uma $200
II. Idem de mais de 5$ até 10$,

cada uma ...-.- $500
III. Idem de mais de 10$ até 50$,

cada uma 1$000
P7. Idem de mais de 50$, cada uma. 2$000

§ 12— Tecidos:

Sobre

:

i •

a) os de algodão lisos e entrançados, não especificados,
crus, brancos, tintos e estampados, em peças ou jé reduzidos
a saccos, constantes do n. 472 da classe 15 a da actual tarifa
das alfandegas;

b) os de algodão adamascados, riscados, lavrados, de lis-

tras, salpicos xadrez, imprensados (gaufrés) de phantasia, aber-
tos ou tapados, e outros, taes como, cambraias, cassas, fustões,



setinetas, musselinas, panninhos,
(

atoalhados, e outros seme

lhantes
stantes
lhantes. crus, brancos, tintos, estampados ou bordados, con-

do n. 4Í3 da classe 15a da actual tarifa das alíandegas;

., os constantes do n. 474 da mesma tarifa, taes como:

brim cassineta, castor e semelhantes, lisos, entrançados, la-

vrados ou imitando a lona, brancos, tintos ou estampados;

cassas grossas, lisas ou entrançadas, de listras ou de xadrez,

para qualquer fim; belbutes. belbutinas, bombasinas e velludos

lisos ou entrançados, brancos, tintos ou estampados; ielpudos

próprios para toalhas e lençóes; os listrados próprios para

ponches; lonas e meias lonas próprias para velas, cadeiras,

toldos e usos semelhantes; talagarça e os de ponto de meia, bem
como: filós, gazes e demais tecidos semelhantes e os próprios

para tapetes e alcatifas;

d) volantes, lhamas, vidrilhos e outros semelhantes, ur-

didos com ouro ou prata falsos;

e) os de lã ou de lã e algodão, taes como: alpacas, cassas,

lilás, durantes, damascos, merinos, cachemiras, princetas, sera-

finas, gorgorões, riscados, royal, setim da China; os- de ponto

de meia, tonquim, risso ou velludo e semelhantes, lisos ou en-

trançadas, lavrados ou adamascados: baetas, baetões, baetilhas

e flanellas brancos, tintos ou estampados e os próprios para
tapetes e alcatifas;

/) casimiras, cassinetas, cheviots, flanellas americanas,
sarjas, diagonaes e outros semelhantes, de lã pura e de lã e

algodão;
0) os de canhamaço, juta ou aniagem e semelhantes, pró-

prios para saccos e para enfardar, simples ou mixtos, lisos e

entrançados, crus, tintos ou estampados;
h) os de linho, taes como : bareges e outros abertos, lonas

e meias lonas próprias para velas, toldos, cadeiras e usos se-

melhantes, brim, bretanha, cambraia, cassa, creguela, irlanda,

platilha e outros semelhantes, lisos ou entrançados, crus, bran-
cos, tintos, trigueiros, riscados, lavrados ou adamascados, fel-

pudos e estampados;
í) os de seda, como sejam : bareges, filó, garça, fumo. es-

«comilha e semelhantes, lisos, lavrados, com flores e outros or-
natos imitando o bordado; brocados, lhamas, telas e outros pró-
prios para vestes sacerdotaes e ornamentos de egreja: gazes,

pellucias, escomilhas, velludos lisos, lavrados ou com flores e

outros ornatos imitando o bordado; os de ponto de meia com ou
sem vidrilhos; setim, gorgorões, nobrezas e outros semelhantes,
lisos bordados,' adamascados ou com flores e outros ornatos,

avelludados imitando o bordado; os de borra de seda e seme-
lhantes, crus, brancos, tintos, estampados, lavrados e broches;

j) cobertores e mantas ou colchas para cama, chalés, pon-
ches, palas, pannos de mesa, e cobertas acolchoadas ou cheias
de algodão em pasta ou de qualquer outra matéria, de algodão,
de lã, de juta ou matérias semelhantes, simples ou mistos;,
alcatifas e tapetes de qualquer qualidade;

k) baixeiros, cochinilliQs, mantas para montaria, e xergas
de qualquer qualidade;

1) chalés, mantas, colchas, ponches, palas, pannos de mesa,
cobertas colchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de qual-
quer outra matéria, de linho ou de seda;

m i meias de algodão não especificadas, de fio de escossia,
de lã, de linho .e de seda;

n) camisas e ceroulas de meia de algodão, de lã, de linho
e de seda;

o) rendas e fitas de algodão, de lã, de linho e de seda,
produzidas por machina, a saber:

I. Tecidos de algodão, crus, em
peças ou já reduzidos a
saccos, por metro ou fra-
cção .- $010



II. Idem idem, brancos ou tin-

tos, em peças ou já redu-
zidos a saccqs, por metro
ou fracção.. $020

III. Idem idem, estampados, em
* peças ou já reduzidos a
sacoos, por metro ou fra-
cção ; . $03'0

IV. Idem de lã ou de lã e algodão,
constantes da lettra e do
art. 4o, § 12, por metro
ou fracção $100

V. Idem de lã e algodão, constan-
tes da lettra / do art. 4o,

§ 12, por metro ou fra-
cção >., : $100

VI.- Ideni de lã pura, constantes
da mesma lettra / do ar-
tigo 4o

, § 12, por metro
ou fracção.; $200

VII. Idem de linho, crus, por metro
ou fracção $020

VIII. Idem idem, brancos e tintos,

por metro ou fracção... $030
IX- Idem idem, bordados ou es-

• tampados, por metro ou
fração

:
$040

X. Idem de borra de seda e se-
melhantes, por metro ou
fracção $300

XI. Idem de seda vegetal ou ani-
mal, por metro ou fra-
cção $400

XII. Brocados, lhamas, telas e ou-
tros próprios para vestes
sacerdotaes e ornamentos
de egreja, de qualquer
matéria, por metro ou
fracção ........... $3<0O

XIII. Tecidos de cânhamo, juta e
semelhantes, crus e tin-

tos, em peças ou já re-
duzidos a saccos, por me-
tro ou fracção $020

XIV. Idem idem, estampados, em
peças ou já reduzidos a
saccos, por metro ou fra-
cção $030

XV. Idem constantes da lettra j do
art. 4o

, § 12, por uni-
dade $300

XVI. Idem constantes da lettra k do
art. 4o, § 12, por uni-
dade $200

XVII. Idem constantes da lettra l do
art. 4o

, § 12:
I
o
, de linho, por unidade. $400

2o
, de seda, por unidade. 2$000

XVIII. Rendas e fitas de algodão:
até 3 centímetros de lar-

gura, por metro ou
fraCÇãO ..vyry.. ...... $003

de mais de 3 centímetros -

até 10, por metro ou
fracção .v.v^^.vwv: - $010
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do mais de 10 centimè- _.

tros, por metro ou fra-
cção $030

XIX. Idem idem de lã e de linho:
ató 3 centímetros de lar-

gura, por metro ou
fracção $004

de mais de 3 até 10 cen-
tímetros, por metro ou
fracção $015

de mais de 10 até 15 cen-
tímetros, por metro ou
fracção $030

de mais de 15 centíme-
tros, por metro ou fra-
cção $050

XX. Idem idem de seda:
até 3 centímetros de lar-

gura, por metro ou
fracção $008

, de mais de 3 até 10 cen-
tímetros, por metro ou
fracção $030

de mais de 10 até 15 cen-
tímetros, por metro ou
fracção $060

de mais de 15 centíme-
tros, por metro ou fra-
cção J $100

XXI. Meias de algodão não especificadas:
até m,22 de comprimento

no pé, lisas, cada par. $020
idem idem, bordadas ou

rendadas, cada par.... $040 •

de mais de m,22 de com-
primento no pé, lisas,

cada par $040
idem idem, bordadas .ou

rendadas, cada par $080
Noia— Não se consideram bordadas ás meias não especi-

ficadas de algodão, que tiverem simples frisos de seda ou uma
lettra ou monogramma bordado com linha de algodão.

XXII. Meias de fio de escossia:
até m,22 de comprimento
no pé, lisas, cada par. $050

idem idem, bordadas ou
rendadas, cada par.... $100

de mais de m,22 de com-
primento no pé, lisas,

cada par $100
idem idem, bordadas ou

rendadas, cada par $200
XXIII. Meias de lã ou de linho:

até m,22 de comprimento
no pé, lisas, cada par.. $050

idem idem, bordadas ou
rendadas, cada par $100

de mais de m,22 de com-
primento no pó, lisas,

cada par $100
idem idem, bordadas ou

rendadas, cada par $200
XXIV. Meias de seda:

até m,22 de comprimento
nopé, lisas, cada par..- $100



• idem idem, bordadas ou
xehdadas, cada par $200

de mais de m,22 de com-
primento no pé, lisas,

cada par $200
idem idem, bordadas ou

rendadas, cada par.... $400
XXV. Camisas e ceroulas de meia:

I
o

, de algodão, por uni-
dade $100

2°, de lã ou de linho, por
unidade $200

3
o

, de seda, por unidade. $500,

XXVI. Os tecidos de juta, de linho ou de seda, quando
misturados com outras matérias, pagarão, por metro ou fra-
cção, as taxas correspondentes da matéria predominante, e
quando se compuzerem de partes iguaes, pagarão pela espécie
menos tributada com 50 % de augmento. Os chalés, mantas,
colchas, ponches, palas, pannos para mesa e cobertores acol-
choados ou cheias de algodão em pasta ou de qualquer outra
matéria, de linho ou de seda e as meias, camisas e ceroulas de
meia, compostas de mais de uma matéria, pagarão por unidade,
a taxa da matéria mais tributada.

XXVII. Os tecidos recebidos ou adquiridos, fora dos casos
do art. 70, para alvejar, tingir ou estampar, pagarão somente
o accrescimo do imposto, quando ficar provado por meio de
guia ou de nota, o pagamento da nutra taxa.

XXVIII. Os retalhos de tecidos de algodão, de juta e de
linho, crus, brancos, tintos ou estampados, quando não exce-
derem, de lm,50, pagarão o imposto na proporção de 200 grám-
mas ou fracção por um metro.

XXIX. São isentos:
I
o

, os panninhos envernizados e os transparentes próprios
para mappas ou plantas;

2 o
, os tecidos gommados ou encerados próprios para forros

de livros.

§ 13 — Espartilhos :

Sobre

:

a) os espartilhos de algodão, linho, ou seda, a saber:
I. De algodão ou linho, lisos ou

guarnecidos com rendas or-
dinárias ou fitas, um $200

II. Idem idem, com rendas finas ou
bordados, um , $500

III. De tecido de seda de qualquer
espécie, um 2$000

Nota— Considera-se renda fina a de filó de algodão ou a
de qualquer qualidade de seda.

§14 — Vinhos estrangeiros :

Sobre

:

a) os vinhos naturaes de uva ou qualquer outra 'fructa
ou planta, exceptuados os vinhos medicinaes classificados no
n. 325 da actual tarifa das alfandegas, sujeitos ás taxas das
especialidades pharmaceutkas, a saber:

I. Até 14° de álcool absoluto:
por litro $090
por garrafa $060
por meio litro $045

. por meia garrafa $030
II. De mais de 14° até 24° de álcool absoluto:

por litro . .- $180
por garrafa ., $im
por meio litro -.-. . ... . . ;j $090
por meia garrafa. *

A. F.
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III. De mais de 24° de álcool absoluto:'
* por litro V.-.-...W.-.;,. ......-.! $300

por garrafa $200
por meio litro $150
por meia garrafa $100

IV., Champagne e outros yinhos espumosos seme-
lhantes :

por litro $600
por garrafa $400
por meio litro $30'0

por meia garrafa $200

§ 15— Papel para forrar casa :

Sobre

:

a) os papeis pintados ou estampados, dourados, prateados

ou avelludados, a saber:

I. Pintados ou estampados, de qual-
quer qualidade, por peça de
nove metros ou fracção $030

II. Idem idem, próprios para guar-
nição, por peça de nove me-
tros ou fracção $060

III. Com douradcís, prateados ou avel-
ludados, por peça de nove
metros ou fracção $200

IV. Idem idem, próprios para guar-
nição, por peça de nove me-
tros ou fracção $400

§ 16— Cartas de jogar:
Sobre

:

a) as cartas de jogar de qualquer typo ou qualidade, à

I. Por baralho $500
II. São isentas as cartas até 0im,05 de comprimento,

consideradas como brinquedos.

§17— Chapéos : i

a) os de sol ou chuva, com cobertura de lã, algodão, linho
ou seda pura ou com mescla de qualquer matéria, simples ou
enfeitados;

b) os de cabeça para homens, senhoras e creanças, de
crina, madeira, palha, castor, seda, tecidos de algodão, lã, linho
ou seda ou outra qualquer qualidade semelhante;

c) bonets e gorros de feltro, madeira, palha, castor, lebre,

ou qualquer tecido de algodão, lã, linho, seda ou simplesmente
com mescla de seda e semelhantes, a saber:

Chapéos para sol ou chuva

I. Com cobertura de lã, linho ou
algodão, simples ou en-
feitados com rendas,
franjas, ou bordados das
mesmas espécies das co-
berturas, um $500

II. Idem de seda pura ou com
mescla de qualquer ma-
téria, simples ou enfei-

tados com. rendas, fran-
jas ou bordados, um... 1$000

III. Idem de qualquer tecido, com
cabos de prata ou com
lavores deste metal, um. 2$000

IV. Idem idem, com cabos de ouro
ou platina ou com lavores
pestes metaes, um. . . . . .. 3$000 ,
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y .• Idem idem, com cabos de qual-
.

quer espécie, guarnecidos
com pedras preciosas, um. 5$000

Chapéos de eabeça {para homens e meninos)
,

»

VI.. De crina, madeira ou palha
de arroz, trigo e seme-
lhantes, um. $300

VII. De feltro, castor, lebre 0' se-

melhantes, um......;.. $500
VIII. Dè páma Uo Chile, Peru, .

Manilha e semelhantes,
até o preço de 20$, um. $300

IX. Idem idem, de preço acima
de 20$, um 2$000

X . De pello . de seda de qualquer
qualidade, de mola e cla-

ques, um 2$00Q
XI. De lã e de tecidos de algodão,

lã ou linho, simples ou
mixtos, um $300

XII. De qualquer tecido de seda ou
simplesmente com mes-
cla de seda, um $500

{para senhoras e meninas)

XIII. De preço até 10$, um $300
XIV. Idem de mais de 10$ até 50$

'um 1$000
XV. Idem de mais de 50$, um 2$000

Bonets e gorros

XVI. De feltro, madeira, palha ou
de tecido de algodão, lã

ou linho, simples ou
mixto, um............. $100

XVII. De castor, lebre e semelhantes
•ou de qualquer tecido de
seda ou simplesmente
com mescla de seda, um. $300

"XVIII. Os chapéos para sol ou chuva, com cobertura de
lã, linho ou algodão, guarnecidos com renda, franja ou bor-
dados de seda, ou fio de ouro ou prata, pagarão a taxa dos de
cobertura de seda.

XIX. São isentos:
I
o

, os chapéos nacionaes de palha ordinária, sem carneira,
nem forro, cujo preço não exceda de 2$000;

2o
, as formas, cascos, carapuças ou carcassas de palha,

pello, lã ou de outra qualquer matéria, destinados á confecção
de chapéos, bonets, ou gorros;

3°, os chapéos de sol até m
,25 de comprimento de varetas,

considerados como brinquedos;
4o

, os chapéos de couro próprios para tropeiros.

§ 18— DISCOS PARA GRAMOPHONES :

Sobre:
a) os discos para gramophones ou instrumentos seme-

lhantes, a saber:
I. Simples:

I
o
, até m

,20 de diâmetro, um. $050
2°, de mais de m,20 até m

,30
de diâmetro, um $100.

3°, de mais de m
,30 até m

,40
de diâmetro, um. $300

4
o
, de mais de m

,40 de diâ-
metro, um.., i .v... 1.v«

~ $500



II. Duplos:

1», até CT,20 de diâmetro, um. $100
2o

, de mais de O^.SO até 0»,30

de diâmetro, um $200
3
o

, de mais de 0*\30-até m
,40

de diâmetro, um $600
4", de mais de 0"°,40 de diâ-

metro, um i$000

§ 19— louças e vidros: ... .. .1

Sobce

:

" '

a) apparelhos e peças de louça de qualquer forma ou
feitio, não classificados, constantes do n. 645 da classe 21 a da
actual tarifa das alfandegas;

b) vasos e jarras para flores, frascos para agua de cheiro,

estatuas, figuras, imagens, medalhões e outros objectos de
ornamento, para cima de mesa,"— de louça, constantes do
n. 650 da mesma classe e tarifa;

c frascos para agua de cheiro, vasos e jarras para flores,

bustos, figuras e quaesquer outras peças de luxo e adorno, —
de vidro, constantes do n. 660 da mesma classe e tarifa;

d) obras não classificadas para o serviço de mesa, como:
copos, cálices, garrafas, compoteiras, pratos, fructeiras, assu-
careiros, saleiros, galheiteiros, colheres, porta-íacas e objectos
semelhantes,.— de vidro; idem para outros usos, como: bo-
cetas ou caixas para qualquer fim, licoreiros, verrc d'eau, tcte-

à-léte, jarros, bacias e mais pertences de lavatório, vasos e
frascos grandes de pharmacia, padaria e confeitaria, de bocca
larga, esmerilhados ou não, escarradeiras, açucenas para casti-

çaes, mangas, cúpulas, globos, redomas, chaminés para can-
dieiros, reflectores, lampeões c lamparinas, tinteiros, pesos
para papeis, maçanetas para portas e janellas, e objectos se-

melhantes,— de vidro, constantes do n. 665 da mesma classe
e tarifa, a saber:

I. Louça de pó de pedra branca
(n. lt, por kilogramma. . $060

II. Idem de granito (n. 2), por ki-
logramma $100

III. Idem de pó de pedra ou gra-
nito com frisos, orlas ou
bordas de qualquer cor; de
côr de cobre e semelhan-
tes, esmaltadas, preta de
qualquer qualidade, de pó
de pedra do Japão e seme-
lhantes e de pó de pedra
ou granito de qualquer
qualidade com quaesquer
dourados (n. 3), por kilo-
grammas $160

IV. Idem de porcellana branca
(n. 4), por kilogramma.. $180

"V . Idem idem, com qualquer
douradura, pintada, estam-
pada ou esmaltada e pin-
tada, estampada ou esmal-
tada com qualquer doura-

*

dura (n. 5), por kilo-
gramma l.. $240

VI. Idem idem de biscuit (n. 6),
v por kilogramma $240

VII. Vidros lisos, moldados, esme-
rilhados ou foscos (nu-
mero 1), por kilogramma. $065
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VIH, Vidros lapidados e lavrados no
todo ou em parte (n. 2)

,

por kilogramma . . $180

IX. Os productos naeionaes acondicionados em volumes
de 20 kilogrammas ou mais pagarão o imposto com reduceão

de 5 % para Quebras.

Notas:

I a
, não serão reputados de vidro n. 2, — as garrafas, com-

poteiras e quaesquer outras peças semelhantes, lisas, de vidro

d. 1, que apenas tiverem lapidados os botões ou remates dos
tampos e as rolhas;

2", no peso dos objectos de louça ou de vidro fica compre-
hendido o das pertenças de outras matérias que os acompa-
nharem e que delles se não puderem separar;

3", ás mercadorias estrangeiras applicam-se as disposições

do art. 38 das preliminares e da ultima parte da nota 87, da
tarifa das alfandegas.

§ 20— O imposto por meio de guia será cobrado do total

. resultante da somma das medidas ou dos pesos de cada peça
ou volume de per si.

§ 21 — São também isentos do imposto de consumo

:

fl! as especialidades pharmaceuticas, tecidos e mais ob-
jectos importados directamente pelas mesas administrativas
dos estabelecimentos de caridade e de assistência hospitalar,

comtanto que sejam destinados ao uso e tratamento dos assis-

tidos;
b) os artigos importados para provisão dos officiaes e

tripolantes das embarcações estrangeiras;
c)os artigos fabricados em estabelecimentos públicos fe-

deraes, estaduaes e municipaes quando não se destinarem a
' fornecimento ao commercio ou a particulares;

d) os productos dos estabelecimentos particulares de en-
sino ou de caridade, para fornecimento gratuito aos alumnos
e assistidos;

e) os productos que tiverem de ser exportados para o
estrangeiro pelos próprios fabricantes;

f) os artigos que a fabrica produzir e applicar no pre-
paro ou confecção de outros artigos no mesmo estabelecimento;

g) as amostras de diminuto ou de nenhum valor com-
mercial, para distribuição gratuita.

Art. 5.° Quando a .cobrança do imposto se achar ligada á
circumstancia do preço, o regulador para a dita cobrança
será

:

a) para os productos naeionaes, o preço de venda da fa-
brica, addicionando-se mais 10 %

.

Nas perfumarias e especialidades pharmaceuticas, o preço
será o de uma dúzia; nos chapéos para cabeça e nas bengalas,
será o de cada objecto;

b)' para os productos importados, o preço que houver sido
calculado nas alfandegas por occasião do despacho. Para esse
calculo as repartições aduaneiras levarão em conta apenas o
valor das mercadorias (inclusive o frete) ao cambio do dia,
e os direitos, addicionando ao total 10 %.

§ 1." Não serão computados os descontos por qualquer
motivo feito sobre os preços de venda.

§ 2." No preço não se comprehendem as despezas de em-
balagem, seguro, commissão de agentes e outras (salvo o frete
das estrangeiras) até o ponto do destino das mercadorias, desde
que sejam facturadas distinctamente.

§ 3.° Os productos vendidos em leilão nas alfandegas e os
que, por terem sido abandonados, o forem em hasta publica
ou por concurrencia, nos termos do art. 89, § 1°, pagarão o
imposto segundo o preço da arrematação ou da venda.
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§ 4." Para execução da lettra a deste artigo, os fabri-

cantes deverão supprir as estações fiscaes das tabeliãs de que
trata o art. 80, a, a. XIII.

CAPITULO III

DO REGISTRO

Sua cobrança e fiscalizarão

Art. 6.° Ninguém poderá fabricar ou expor á venda pro-

duetos sujeitos aa imposto de consumo, sem que esteja habi-

litado com o competente registro.

Art. 7.° O registro é constituído por meio de um certi-

ficado ou patente expedida pela repartição fiscal competente,
de aecôrdo com as disposições deste regulamento, c a sua con-
cessão será obtida mediante pagamento de emolumentos ou
gratuitamente.

Art. 8." Na obrigação do registro estão comprehendidos:
a) os fabricantes, quer em estabelecimentos, quer em re-

sidência particular, comprehendidos os depósitos, situados
fora das sedes das fabricas, desde que façam vendas;

b) os commerciantes, ainda que negociando por meio de
amostras, encommendas ou á consignação;

c) os mercadoçes ambulantes, por conta própria ou alheia;
d) os agentes commerciaes ou prepostos de estabeleci-

mentos situados fora do paiz, ainda que negociem por meio
de amostras ou só recebam encommendas, valendo o registro
neste caso para toda a União.

Art. 9.° Os emolumentos de registro obedecem á seguinte
tabeliã:

a) fabricas:
I. Trabalhando com operários até

6, por emolumentos, até 3.
II. Idem com mais de 6 operários

até 12, por emolumeffitos,
'

até 3 50$000
III. Idem com mais de 12 operá-

rios ou com força motora
ou apparelhos da capaci-
dade de producção superior
á desse numero de operá-
rios, um só emolumento.. 200$000

b) depósitos de fabricas, nos quaes
sejam feitas vendas, mer-
cadores ambulantes por
conta própria ou alheia e
casas commerciaes por
grosso, por emolumento,
até 2 100f!000

c) mercadores ambulantes por
conta própria ou alheia e
casas commerciaes exclu-
sivamente retalhistas de
uma só espécie tributada. 30$00O

d) mercadores ambulantes por con-
ta própria ou alheia ou
casas commerciaes reta-
lhistas de mais de uma es-
pécie tributada, por emo-
lumento, até 3 20$OOO

§ 1.° No computo dos operários serão levados em conta os
que trabalharem fora do estabelecimento.

§ 2.° O registro de fabrica dá somente direito á venda,
por grosso ou a varejo, do respectivo produeto, pelo que será
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Independente do de commercio de'producto de outra proce-
dência, o qual deverá sei" pago sempre de accôrdo com a cate-

goria que fôr exercido.

§ 3.° Os mercadores ambulantes e casas commerciaes de
duas espécies tributadas, sendo uma por grosso e outra a re-
talho, pagarão pela primeira 100$ e pela segunda 2O$O0O.

§ 4.° Os lavradores que produzirem annualmente até

20.000 litros de álcool, aguardente de canna ou cachaça, ou
vinho natural de .fructas ou plantas, quando não empregarem
exclusivamente, como matéria prima, productos de sua la-

voura, pagarão 20$000. Os que de qualquer modo produzirem
mais de 20.000 até 40.000 litros, pagarão 50$, e os que exce-
derem esta producção, pagarão 200$000. Servir-á de base para
o calculo da producção, a média dos três annos anteriores ou,
quando se tratar de industria nova, o confronto com a pro-
ducção de estabelecimento semelhante.

Art. 10. Ainda como elemento de fiscalização e esta-
tística será concedido registro obrigatório, gratuito

:

a) aos fabricantes, commerciantes e mercadores ambu-
lantes que já houverem pago o máximo dos respectivos emo-
lumentos ou, quanto aos fabricantes, dous emolumentos de 20$
e um de 50$ ou vice-versa, e, quanto aos commerciantes e
mercadores ambulantes, um emolumento de 100§ e dous de 20,$000

;

b) aos depósitos exclusivos das fabricas, quando estabele-
cidos no mesmo município ou quando dependentes da mesma
repartição fiscal, desde que nelles não se façam vendas a re-
talho;

c) aos depósitos fechados de casas commerciaes, merca-
dores ambulantes e fabricas, desde que nelles não se effectuem
vendas.;

d) aos armazéns dos empreiteiros das estradas de ferro
è obras de portos e aos dos fazendeiros para a venda unica-
mente aos seus empregados ou operários;

e) aos armazéns, pharmacias, etc, das cooperativas, para
supprimento exclusivo dos associados, quando tenham portas
abertas para a via publica;'

f) ás salinas em que a evaporação ao sol e ao vento fôr
o único processo industrial;

g) aos lavradores que fabricarem álcool, aguardente de
canna ou cachaça, ou vinho natural de fructas ou plantas em-
pregando somente o producto de suas lavouras, quando a pro-
ducção annual daquelles artigos não exceder de 20.000 litros

englobadamente;
h) aos estabelecimentos particulares de educação, que fa-

bricarem artigos para a venda aos próprios alumnos;
i) aos asylos, casas de caridade ou de assistência parti-

culares, que fabricarem productos para commercio;
3) aos fabricantes que trabalharem sem officiaes, nem

aprendizes no interior de suas casas, ainda que empreguem
materiaes seus, não se considerando naquelle numero a mulher
que trabalhar com o marido, os filhos solteiros com os pães,
e os serventes indispensáveis.

.
Paragrapho único. Os registros de que tratam as lettras

b e c deste artigo serão concedidos mediante exhibição do
registro pago dos estabelecimentos nelles referidos.

. Art. 11. São isentos do registro:

_
a) os estabelecimentos públicos federaes, estaduaes e mu-

nicipaes que fabricarem productos sujeitos ao imposto de con-
sumo;

bf as pharmacias das associações beneficentes destinadas
a fornecimento exclusivo e gratuito dos sócios, quando mon-
tadas no interior dos estabelecimentos;

c) os armazéns, despensas, pharmacias, etc, de insti-
tuições de caridade, para fornecimento gratuito a necessitados,
quando montados no interior dos estabelecimentos;



tf.)' 'os botequins o íestauirantes, de clu"bs recreativos,

quando destinados ao fornecimento exclusivo dos sócios e con-

yi &
e)

S

os botequins, restaurantes e outros estabelecimentos de

installaçáo provisória, nos togares em que se der ajunta-

mento publico durante os festejos, manobras militares, etc;

f) os estabelecimentos industriaes que tiverem ou' fabri-

carem artigos sujeitos ao imposto de consumo apenas como

matéria prima das respectivas industrias;

a) os caixeiros viajantes ou empregados de estabeleci-

mentos registrados, incumbidos fie vender mercadorias por

meio de amostras; '. ..'
*

A) os estabelecimentos que tiverem produetos tributados

destinados exclusivamente aos misteres de sua profissão;

i) os restaurantes ou botequins de navios e vagões de es-

tradas de ferro. " • '- „ •

Art. 12. O registro será concedido pela estação fiscal a

cujo cargo estiverem a fiscalização do commercio e fabrico e

a venda de estampilhas para produetos nacionaes.

•Art. 13. O prazo para pagamento do registro ou obtenção

da patente gratuita será:

a) de oito dias, para os que iniciarem o commercio ou
fabrico, pagando o emolumento integral qualquer que seja a

época do inicio;

b) antes do inicio do commercio, para os mercadores am-
bulantes;

c)' de 1 de janeiro a 31 de março, para os que tiverem de

renovar as respectivas patentes.
Art. 14. Para obtenção do registro, os interessados apre-

sentarão á estação fiscal competente uma guia organizada con-

forme o modelo I, na qual mencionarão peíos títulos constantes

do art. I
o os produetos de seu commercio ou fabrico, devendo

os mercadores ambulantes mencionar também o numero de
suas caixas ou vebiculos.

Paragrapho único. A guia de que trata este artigo será
^acompanhada da patente do anno anterior, quando se tratar

de renovação do registro.
Art. 15. Na guia de que trata o artigo antecedente o

agente fiscal respectivo informará não só sobre a importância
a ser cobrada, indicando os produetos, os competentes emolu-
mentos e os artigos de registro gratuito, assim como dirá se
os preceitos regulamentares se oppõem á concessão do registro.

§ 1.° Na falia daquelle agente, essas informações serão
prestadas pelo que estiver de plantão ou por empregado que
fòr designado pelo chefe da estação fiscal ou então este veri-
ficará as condições do prédio.

§ 2° Preenchidas estas exigências o registro será conce-
dido, sem mais formalidades, fornecendo-se a patente de que
trata o modelo II; nos casos, porém, de duvida ou de opposição,
a guia será submettida á decisão do chefe da estação fiscal.

§ 3.° A patente mencionará, especificada e minuciosa-
mente, pelos títulos referidos no art. I

o
. os produetos para

que forem concedidos registro quer pagos, quer gratuitos, assim
como o numero do vehiculo ou caixa do mercador ambulante.

§ 4.° No registro para o commercio de bebidas firacom-
prehendido o de vinhos estrangeiros.

Art. 16. O registro para o commercio por grosso só será
concedido a quem vender por atacado, e o gratuito somente
para o produeto de que o registrado fôr de facto vendedor ou
fabricante. *i >«

Paragrapho único. €onsidera-se como atacadista o nego-
ciante que fizer venda habitual por grosso.

Art. 17. Os commeTciantes; e fabricantes que tiverem
venda ambulante serão obrigados a tantos registros quantas
forem as pessoas ou vebiculos empregados nessa venda, e a



patente expedida para 'êgsèfim só será valida" há zona fiscal

da repartição que houver concedido, salvo quando no mesmo
município houver mais de uma colleotoria.

Art. 18. Todas as vezes que no correr do anno alterar a
categoria ou' classificação do commercio ou fabrico, de modo
a su,jeital-o a um emolumento maior de registro, ou quando
addicionar um outro ramo de negocio ou fabrico não compre-
hendido na sua patente e sujeito a emolumentos, será o con-
tribuinte obrigado ao pagamento da differença, dentro de 15
dias, depois da alteração, ou de oito, depois que fôr intimado.

Paragrapho único . Os prazos de que trata este artigo serão
os mesmos para os registros gratuitos.

Art. 19. Quando fôr pago emolumento menor que o de-
vido pelo commercio ou fabrico, será intimado o contribuinte
a satisfazer a differença dentro do prazo de 15 dias.

Art. 20. As intimações de que tratam os artigos ante-
cedentes serão lançadas no verso" das patentes e delias o agente
fiscal dará conhecimento por escripto á repartição do local

.;

Art. 21. Para o pagamento das differenças de emolu-
mentos constantes dos arts. 18 .e 19, não iserá levado em conta
o que houver sido cobrado por outra espécie.

Art. 22. Os devedores de multa por infracção deste re-
gulamento e de taxas de mercadorias sonegadas ao pagamento
do imposto, não poderão obter, renovar ou transferir para
outrem o seu registro, nem alterar a firma concessionaria do
mesmo, sem prévio pagamento ou deposito da multa e do valor
da sonegação.

Paragrapho único. No caso de transferencia ou alteração
de firma, quando o estabelecimento estiver sob pressão de auto,
a transferencia ou alteração só será autorizada mediante depo-
sito do máximo da pena relativa á infracção autuada, inclusive
o valor da sonegação, ou .si o successor ou a nova firma, por
meio de uma declaração revestida das formalidades legaes e

«om garantia idónea, si fôr exigida, assumir a responsabilidade
do pagamento da divida que provier da decisão do mesmo auto.

Art. 23. As transferencias do registro por acquisição do
estabelecimento ou alteração da firma deverão ser requeridas
pelos novos possuidores á estação fiscal competente, no prazo
de 60 dias, instruindo o pedido com a patente de registro da
antiga firma e mais documentos comprobatórios do allegado.

Art. 24. A mudança de local, de fabricante ou commer-
sianfe, ou do numero do vehiculo do mercador ambulante, de-
verá ser communicada á estação fiscal competente, dentro de
15 dias, por meio de requerimento acompanhado da respectiva
patente de 'registro, e só aproveitará para validade do mesmo
registro, em qualquer ponto do paiz, quando se verificar a mu-
dança com todas as mercadorias e utensílios

.

Paragrapho único. No caso de mudança para localidade su-
jeita a repartição differente da 'que concedeu o registro, de-
verá o' interessado solicitar desta uma guia, conforme o mo-
delo III, que servirá para instruir seu requerimento á outra
estação fiscal.

Art. 25. As transferencias de registro, mudanças de local
e alteração do numero dos vehiculos, depois de autorizadas,
serão averbadas nas respectivas patentes e notadas no livro de
que trata o art. 30.

Art. 26. O comprador será responsável pelas dividas do
vendedor, excepto:

a,) si tiver adquirido o estabelecimento em hasta publica,
por motivo de acção judicial;

6) si o houver de espolio ou massa fallida, comtanto que
o titulo de acquisição o isente da responsabilidade do antigo
possuidor.

Art. 27. A patente de registro ficará sem effeito:
a) quando as transferencias ou mudanças e a alteração do
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humèío dõ vèhiculo hão forem requeridas nos prazos estabe-

lecidos nos arts. 23 e 24;
b) quando não tiver sido pedida em nome do verdadeiro

proprietário do estabelecimento.
Art. 28. Quando o contribuinte houver pago patente de

classe superior ao seu commercio ou fabrico, não gosará das
vantagens inherentes á mesma e poderá requerer a restituição

do excesso de emolumento

.

Art. 29. As patentes de registro serão exhibidas ao agente
do fisco sempre que forem reclamadas.

. Paragrapho único. Aos mercadores ambulantes que dei-

xarem de exhibir a patente de registro, serão apprehendidas as
mercadorias sujeitas ao imposto de consumo, ainda que estam-
pilhadas, as quaes só lhes serão restituídas mediante a apre-
sentação da referida patente.

Art. 30. As estações fiscaes incumbidas da concessão do
registro terão um livro organizado de accòrdo com o modelo IV,

no qual farão o cadastro geral dos estabelecimentos e indivíduos
registrados, e averbarão, de conformidade com o art. 25, as.

alterações occorridas.
Paragrapho único. Este livro será conservado na repar-

tição e poderá servir mais de um exercicio.

CAPITULO IV

DAS ESTAMPILHAS E SUA VENDA

Art. 31. As estampilhas destinadas á cobrança do imposto
de consumo, quer para os productos nacionaes, quer para os
estrangeiros, serão de forma rectangular e de cinta, e de duas
cores— verde— para os nacionaes e— encarnado— para os
estrangeiros, sendo accommodadas as disposições do art. 4o

.

Art. 32. Haverá estampilhas especiaes

:

a) para o fumo desfiado, migado ou picado, de producção
nacional, destinado ao fabrico de cigarros ou cigarrilhas (re-

ctangulares, oom ns declarações: — Fumo

—

Talão— Guia);
6) para o sal grosso, de producção nacional, os tecidos e

louças e vidros, de qualquer procedência, ò fumo era corda ou
em folha e o peixe a granel de procedência estrangeira (re-
ctangulares, com as declarações: — Talão— Guia);

c) para os cigarros e cigarrilhas em» maços, de procedência
estrangeira (cintas)

;

pi) para os cigarros e cigarrilhas de producção nacional,
preparados nas fabricas de fumo desfiado, migado ou picado
(rectangulares, para as carteiras, caixas, etc, e cintas, para
os maços) ;

e) para os cigarros e cigarrilhas de producção nacional,
preparados com fumo recebido de outro estabelecimento (re-

ctangulares, para as carteiras, caixas, etc., e cintas, para os
maços)

;

/) para os charutos, de producção nacional (cintas)

;

g) para os phosphoros, de producção nacional (rectan-
gulares) ;

h) para o álcool, aguardente de canna ou cachaça, de pro-
ducção nacional (cintas);

i) para os baralhos de cartas de jogar, de qualquer pro-
cedência (rectangulares)

;

j) para os vinhos naturaes, de qualquer procedência
[(cintas) . \

Paragrapho único. Compete á Directoria da Receita Pu-
blica indicar as taxas, formatos e dimensões das estampilhas
para, depois de procurados os desenhos pela Casa da Moeda,
serem submettidas á approvação do ministro da Fazenda.

Art. 83. Os typos, formatos, cores e valores das estam-
pilhas poderão ser modificados pelo ministro da Fazenda, pre-
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clfdendô proposta da Directoria da Receita Publica, dê àccôrdô
com as exigências da fiscalização e da cobrança do imposto.

Art. 34. O preparo e o deposito geral dás estampilhas
serão na Casa da Moeda.

Art. 35 s A Casa da Moeda terá um livro de registro do
qual deverá constar especificadamente o movimento de entrada
-e de sahida das estampilhas, de forma a se poder conhecer prom-
ptamente o movimento de cada repartição, e< bem assim, um
outro em que mencionará a data do inicio dá distribuição e

venda das estampilhas de cada valor, com a designação dos
respectivos signaes característicos.

~ 1.° Do livro de registro de emissão das estampilhas dar-
se-hão as certidões que forem requeridas.

2.° Os formatos, cores e appHcação das estampilhas far-

se-hão públicos por meio de circular do ministro da Fazenda.
Art. 36. A Casa da Moeda organizará álbuns contendo spe-

imens de todos os formatos em circulação.
1.° Estes álbuns serão remettidos ás collectorias. mesas

de rendas e mais repartições arrecadadoras e fiscalizadoras do
imposto, para servirem nas mesmas e serem distribuídos pelos
agentes fiscaes au quaesquer outros empregados incumbidos da
agentes fiscaes* ou quaesquer outros empregados incumbidos
da fiscalização, ficando o. encarregado da distribuição respon-
sável pelos álbuns cnjo destino não justificar.

§ 2.° Os álbuns serão confiados mediante carga aos cone-
ctores, administradores e thesoureiros e serão entregues aos
agentes fiscaes ou outros empregados mediante termo de re-
sponsabilidade, conforme o modelo XXXVII.

§ 3..° Os álbuns serão exhibidos aos chefeâ das repartições
ou aos inspectores sempre que forem exigidos.

§ 4.° A nenhum responsável, quando deixar de oceupar o
seu cargo, será abonado o respectivo vencimento ou entregue
a fiança, sem que restitua o álbum em seu poder ou indemnize
a respectiva importância, sob pena de ser a mesma deduzida
do vencimento a pagar ou da fiança a entregar. Si estas ga-
rantias não cobrirem a responsabilidade, a differença do valor
será cobrada pelos meios legaes.

§ 5.° Âs estações fiscaes terão um livro-caixa, conforme
o modelo XXXVI, para escripturar o movimento dos alludidos
álbuns.

Art. 37. Para a cobrança do imposto, as estampilhas serão
vendidas

:

a) no Districto Federal, pela Recebedoria e pela Alfan-
dega do Rio de Janeiro;

6) no Estado do Rio de Janeiro, para o município de
Nictheroy, pela Recebedoria do Districto Federal; em Macahé,
pela respectiva mesa de rendas, e nos demais municípios, pelas
respectivas estações arrecadadoras;

e) nos outros Estados e no Território do Acre, pelas dele-
gacias fiscaes, alfandegas, mesas de rendas e estações arreca-
dadoras, nas respectivas zonas fiscaes.

Art. 38. As repartições encarregadas da venda e suppri-
mento das estampilhas requisitarão o fornecimento necessário.

a) a Recebedoria do Districto Federal, a Alfandega do Rio
de Janeiro e as delegacias fiscaes, directamente á Casa da
Moeda;

6) as estações arrecadadoras do Estado d$ Rio de Janeiro,
á Directoria da Receita Publica;

c) as estações arrecadadoras dos outros Estados e do Ter-
ritório do Acre, ás respectivas delegacias fiscaes, excepto as
mesas de rendas alfandegadas, que se fornecerão por intermédio
das repartições a que estiverem subordinadas ou por onde fór
determinado pelo director da Receita Publica.

§ 1 .
° A Directoria da Receita Publica superintenderá todo

o serviço de fornecimento de estampilhas^
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§ 2." 'A mesma Directoria poderá não só determinai, con-

forme as exigências da arrecadação, que o fornecimento seja

feito directamente a qualquer repartição dos Estados ou do

Território do Acre ou autorizar a requisição directa das es-

tampilhas, como, também, ordenar a remessa a qualquer re-

partição, quando se tornar necessário ao serviço do imposto,

Art. 39. As estampilhas serão vendidas:

a) para os productos estrangeiros: aos importadores re-

gistrados e aos particulares que importarem artigos para o
consumo próprio;

6) para os productos nacionaes: aos fabricantes, aos de-
positários de fabricas de tecidos, aos commerciantes por grosso

de álcool, aguardente de canna ou cachaça e de vinho natural
nacional de que trata o art. 83, aos negociantes por atacado
exportadores de sal grosso, devidamente registrados, e aos es-

tabelecimentos de que trata o art. 11, a;

c) para os productos de qualquer procedência: aos nego-
ciantes registrados, aos leiloeiros e aos particulares, para appli-

cação em mercadorias apprehendidas, vendidas em. leilão ou
hasta publica e havidas em inventario ou fallencia, para o
estampilhamento de mercadorias em stock, ultimamente tri-

butadas e para supprir qualquer falta devidamente justificada.

Art. 40. As estampilhas serão adquiridas na estação fiscal

competente, pela seguinte forma

:

ff; para os productos estrangeiros, na medida exacta da
quantidade e qualidade dos artigos importados, mediante as
guias do modelo V, organizadas de accôrdo com a nota do des-
pacho, que deverá conter todos os dados necessários á cobrança
do imposto. Terminada a conferencia, o empregado competente
visará a guia si estiver exacta, ou annotará a differença veri-
ficada tanto na mesma guia como na nota do despacho:

6) para os productos nacionaes, mediante as guias do
modelo VI:

I. Pelos fabricantes, devidamente registrados, em quanti-
dade nunca inferior a 25$ para os constantes do n. III da
*lettra a do art. 9", e 10$ para os demais, excepto p

4
elos de que

tratam as lettras q. h, i e .?' do art. 10, cujo limite minimo
será de 5$000;

II. Pelos depósitos de fabricas de tecidos e commerciantes
exportadores de sal grosso, em quantia nunca inferior a 25$000:

III. Pelos negociantes por grosso de álcool, aguardente de
canna ou cachaça ou de vinho nacional natural, na quantidade
exacta do producto recebido do lavrador;

cy para as hypotheses da lettra c do art. 39, em qualquer
importância

.

Paragrapho único. Os estabelecimentos públicos de que
trata o art. 11, a, adquirirão estampilhas em qualquer impor-
tância, mediante requisição.

Art. 41 . As estampilhas serão adquiridas por meio de
três guias, segundo os modelos V e VI; a primeira, acompa-
nhará o processo de despacho nas alfandegas e mesas de rendas,
ou ficará archivada, quando se tratar de outras repartições;
a segunda, constituirá o documento de receita, e a terceira será
entregue ao contribuinte.

Art. 42. As estampilhas para cigarros é cigarrilhas, que
não forem preparados nas próprias fabricas que desfiarem o
fumo, serão vendidas mediante a exhibição da guia ou guias
selladas que acompanharem o fumo adquirido para tal fim.

§ 1." Nos pedidos destas estampilhas os fabricantes de
cigarros e cigarrilhas mencionarão o numero e a data da guia
ou guias e a importância do imposto pago relativos ao fumo
adquirido; o nome ou firma do estabelecimento vendedor e o
peso correspondente a um milheiro dos productos que vão
fabricar.
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§ 2." As estampilhas serão vendidas na proporção do peso

de um milheiro de cigarros ou cigarrilhas e a sua importância
nunca será inferior á do imposto pago na guia

,
ou nas guias

exhibidas.
§ 3.° No 'caso de omissão do peso dos cigarros ou cigar-

rilhas, as estampilhas serão vendidas na razão de 1$500 para
cada kilogramma de fumo.

§ 4.° As guias de aequisição de fumo nas fabricas ou nos
estabelecimentos por grosso, ficarão archivadas na repartição
vendedora das estampilhas para os cigarros ou cigarrilhas, e

só será cobrada ao fabricante destes artigos a differença entre

o imposto do fumo e o que tiver de ser pago pelos novos pre-
parados, si o pedido fòr feito no prazo marcado no ar-

tigo 80, fc, n. I.

§ 5;,° (Excedido o prazo estatuído no paragrapho antece-
dente, será cobrado o valor integral das estampilhas.

Art. 43. Os commerciantes de líquidos que adquirirem
produetos acondicionados em barris acompanhados de estam>-

pilhas que não correspondam ás taxas das vasilhas em que
tenham de ser expostos á venda, poderão trocal-as na repartição
local," quando tiverem de fazer o transbordo.

§ 1'.° O pedido das estampilhas será formulado nas guias
conforme os modelos V ou VI, nas quaes o interessado men-
cionará o numero, a espécie c o valor das estampilhas que der
á troca, bem como os característicos de que se acharem re-

vestidas por exigência dos arts. 56 a 58 e, ainda, o nome, o
numero e a data da nota do vendedor, nota esta que acom-
panhará o pedido e será restituída uma vez verificada a exa-
ctidão das declarações.

§2.° Antes da troca das estampilhas, o chefe da repartição
mandará examinar os barris afim de ver se correspondem não
só ás declarações da nota, como aos sellos apresentados.

§ 3.° As estampilhas recebidas em troca, depois de inuti-

lizadas com carimbo da repartição, serão encaminhadas no
principio de cada mez á Casa da Moeda, por intermédio das
repartições competentes, afim.de serem alli incineradas.

Art. 44. As estações fiscaes terão um livro para escri-
pturação da sabida das estampilhas, organizado de accòrdo com
o modelo VII, no qual registrarão, por taxas e espécies, as
estampilhas vendidas, indicando o numero de ordem das .guias,

o nome do comprador e a espécie do irniposto a que se appli-
oarem.

§ 1.° Este livro será conservado na repartição e poderá
servir para mais de um exercício.

§ 2." A escripturação de estampilhas para produetos es-
trangeiros será feita em livro distincto nas repartições que
arrecadarem o imposto sobre produetos nacionaes e estran-
geiros ; nas repartições, porém, que só arrecadam imposta sobre
produetos nacionaes, que por qualquer circu instancia tenham
de supprir sellos para produetos estrangeiros, a escripturação
será conjuntamente, fazendo-se menção especial na mesma es-
cripturação.

Art. 45. Aos contribuintes do imposto de consumo não
registrados não poderão ser vendidas estampilhas do mesmo
imposto, exceptuados os casos da lettra c do art. 39.

Art. 46. Só serão vendidas estampilhas que correspondam
na côr, formato, taxa e espécie aos produetos a estampilhar.

• Art. 47. Ninguém poderá vender ou ceder por qualquer
forma as estampilhas adquiridas, salvo quando se tratar de
venda ou transferencia de estabelecimento commercial ou in-

dustrial.

Art. 48. Não é permittida a compra de estampilhas sinão
nos casos previsto* neste regulamento; perdendo os possuidores
o direito áquellas cuja procedência legal não fôr justificada^
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CAPITULO V

DO ESTAMPILHAMENTO

Art. 49. Compete o estampilhamento:
a) dos productos estrangeiro»:

I. Aos empregados aduaneiros, quando as estampilhas

forem empregadas na guia e nota de despacho, por occasião

de darem sahida á mercadoria;
II. Aos comraerciantes retalhistas, quando expuzerem á

venda ou venderem os productos que receberem acompanhados
de estampilhas;

III. Aos negociantes ambulantes retalhistas, antes da ex-
posição á venda;

rv. Aos importadores atacadistas e negociantes por grosso,

por occasião da venda, quando o comprador fôr particular,

quando os artigos não forem vendidos em volumes intactos ou
quando expuzerem as mercadorias como amostra ou em secção
de vendas a retalho;

V. Aos empregados das repartições aduaneiras, por occa-
sião de darem sahida a mercadorias, quando o importador fòr

particular ou negociante não registrado para a venda do pro-
ducto despachado;

VI. Aos leiloeiros, por occasião da entrega, quando a venda
fòr feita a particular;

b) dos productos nacionaes:
I. A's fabricas, do n. III da lettra a do art. 9 o

, antes da
sahida ou da exposição á venda na secção de varejo, salvo os
casos em que a applicação das estampilhas seja feita fora do
estabelecimento;

II. Aos pequenos fabricantes, dos ns. I e II da lettra a
do art. 9o , immediatamente depois de terminada a fabricação,
salvo: os líquidos acondicionados em barris, que, nos termos
deste regulamento, tenham de ser estampilhados fora do esta-
belecimento, o fumo desfiado, migado ou picado, para fabrico
de cigarros ou cigarrilhas, o sal grosso, os tecidos e as louças
e vidros, que pagam o imposto em guia por occasião da sahida
da fabrica, ou dos depósitos quando se tratar de tecidos ou
de sal grosso;

III. Aos depósitos das fabricas de tecidos, por occasião de
dar sahida aos productos;

IV. Aos negociantes por grosso, exportadores do sal grosso,
por occasião do despacho ou da venda, salvo a excepção con-
stante do art. 80, m. n. I;

V. Aos commerciantes retalhistas, quando expuzerem á
venda ou venderem os productos que receberem acompanhados
de estampilhas;

VI. Aos leiloeiros, por occasião da entrega, quando a venda
fôr feita a particular.

Paragrapho único. O estampilhamento de productos na-
cionaes ou estrangeiros, apprehendidos, será feito no acto da
entrega pelo dono ou pessoa habilitada, directamente ou em
guia, conforme a espécie dos productos.

Art. 50. As amostras conduzidas pelos caixeiros viajantes
ou empregados, de que trata o art. 11, g, deverão estar selladas.

Art. 51. As estampilhas serão applicadas:
- a) na primeira e na terceira vias das guias a que se refere

o art. 41, collocando-se as estampilhas, de forma rectangular,
partidas ao meio, metade na que acompanhar o producto, e a
outra metade na que acompanhar o processo do despacho,
quando se tratar de fumo em corda ou em folha, tecidos, peixe
a granel e louças ou vidros, de origem estrangeira;

b) nos talões de guias ou nos livros-guias constantes dos
modelos VIII a XI, collocando-se, de accôrdo com as respectivas
designações— Talão —^fttiar-, as estampilhas, de forma rg-
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ctangular, partidas ao' meio, metade no talão ou cópia que ficar

na fabrica ou estabelecimento commercial, e a outra metade
na guia que deve acompanhar o producto, quando se tratar

de fumo desfiado, migado ou picado, para fabrico de cigarros

ou cigarrilhas, tecidos, sal grosso e louças ou vidros, de origem
nacionar, cujo imposto houver de ser pago pelos fabricantes

ou negociantes por grosso exportadores. No caso de livros-

guias a cópia será extrahida simultaneamente, por meio de
papel carbono;

c) nos objectos abaixo declarados:

I. As de forma rectangular, pelo modo seguinte:
I
o
, nas caixas, latas, caixinhas, bocetas, potes, carteiras,

cestas e semelhantes, parte na orla da tampa e parte no corpo
desses objectos;

2o
, nos saccos, pacotes e envoltórios de papel, panno, palha

e outros, no fecho, na costura ou no logar da abertura;
3o

, nos envoltórios de charutos estrangeiros, no logar da
abertura;

.
4°, nos espartilhos, na frente, pelo lado interno;
5 o

, no calçado, na sola, pelo lado exterior, raspando-a ou
usando qualquer outro processo de que resulte adherencia
perfeita;

6o
, nos chapéos de sol ou de chuva e nas bengalas, na

extremidade, perto da ponteira, de modo que fique visível o
valor do sello;

7
o

, nos chapéos de cabeça, gorros e bonets, na carneira
ou na copa pelo lado interno ou no forro; nos de mola ou
claques e nos armados para grande uniforme poderão ser
cosidas no forro;

8o
, nos sabões e sabonetes em barra, pães ou forma, nas

velas de cera e nas conservas sem envolucro, no próprio objecto
ou em folha ou fita de papel, quando a adherencia não se
fizer completa por aquelle modo;

9 o
, no papel para forrar casa, mais ou menos a um metro

de antecedência da extremidade exterior da peça;
ilO, nos discos para gramophones, no centro sobre o

rotulo;

II. As de forma de cinta, pelo modo seguinte:

I
o

, nas pipas, quartolas, bordalezas, barris, tinas e seme-
lhantes, quando para venda a torno, sobre o batoque, quando
houver, ou, em caso contrario, acima da torneira, e em qual-
quer logar, quando vendidos a particular;

2o
, nos pipotes, barris e semelhantes, automáticos ou não

contendo cerveja, aguas gazosas e bebidas semelhantes, para
a venda a copos, numa etiqueta ou tabeliã de madeira, folha,

ou papelão, ou colladas no próprio barril, quando vendidos a
particular;

3 o
, nos garrafões, garrafas, botijas, botijões, frascos, vidros

e outros semelhantes parte na rolha, capsula ou tampo e parte
no gargalo. Nos vidros de capacidade inferior a meio litro,

contendo perfumarias ou especialidades pharmaceuticas, nos
lança-perfumes e nas bisnagas, poderão ser applicadas estam-
pilhas rectangulares, mas colladas da mesma forma;

4o , nos syphões de aguas gazosas e semelhantes, de modo
a romperem-se ao calcar da alça;

5o
, nos maços de cigarros e de cigarrilhas, perpendicular-

mente á facha ou rotulo que os deve unir, apanhando os ex-
tremos dos maços, de modo que a parte indicativa da taxa
fique adherida a um lado da facha ou rotulo e as extremidades
ao outro lado;

6°, nos charutos nacionaes, em cada um de per si, em
forma de annel;

d) englobadamente, por volume: no caso do n, V, da lettra

a do art. 49.
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§ i.°Os negociantes por grosso e os leiloeiros também
poderão fazer o estampilhamento em globo, das mercadorias

que venderem a particular.
s. 2." O imposto do sal grosso, no porto do destino, salvo

no caso do § 2° do art. 90, será cobrado por verba lançada

na guia que" acompanhar o producto e na que tiver de ser

annexada ao processo do despacho.

§ 3.° No caso do § 2o do art. 90, a differença do imposto

será cobrada de conformidade com a lettra a deste artigo. •

Art. 52. A applieação das estampilhas deverá ser feita

por meio de gomma forte, ou cosidas, tratando-se de chapéos
de mola ou claques e dos armados para grande uniforme, de

modo que sua adherencia aos productos seja perfeita e não
possam ser retiradas e aproveitadas.

Paragrapho único. Dós líquidos em cascos vendidos a

particulares, quando tenham de ser enviados por estradas de
ferro ou navios paia logar distante, poderão as estampilhas
acompanhal-os convenientemente resguardadas e acondicio-

nadas nos próprios volumes, desde quo estejam inutilizadas de
accòrdo com os arts. 56 e 57.

Art. 53. Consideram-se inutilizadas e sem effeilo legal

as estampilhas fragmentadas ou colladas de. tal modo que
possam ser tiradas sem esforço e empregadas de novo.

Art.. 54. Consideram-se não estampilhados os productos

a que forem applicadas estampilhas

:

o) destinadas a iuicionaes, quando forem estrangeiros, e

viee-versa;
6) usadas ou de que já se tenha feito uso;
ci especiacs, destinadas a um outro producto;
// rommuns, >quando tenham -estampilhas especiaes;

e) de formato diverso do que lhe é destinado;

f) não inutilizadas de accòrdo com as disposições deste

regulamento;
g) que não estejam em circulação;
h) que contiverem emendas, rasuras ou borrões.

Airt. 55. Para completar a importância da taxa legal

* poderão ser empregadas estampilhas, da mesma espécie, de
valores diversos, comtanto que sejam colladas de modo a se
poder verificar a taxa de cada uma, sob pena de só se consi-

derar satisfeito o valor visível.

Art. 50. Os fabricantes de productos sujeitos ao imposto
de consumo são obrigados a inutilizar as estampilhas que en-
tregarem ao comprador ou que collocarem nos seus productos,
com o seu nome, firma, marca de fabrica ou simples iniciaes,

a tinta, picote ou outro qualquer processo, comtanto que fique
visível o valor das estampilhas.

Art. 57. Todos que venderem productos acompanhados
de estampilhas para serem applicadas em estabelecimento
commercial varejista, lançarão no verso das mesmas, de forma
a abrangel-as todas a data da entrega ou remessa, o numero
da respectiva nota, e a firma, marca de fabrica ou simples
iniciaes, sem prejuízo, para os productos nacionaes, da dispo-
sição do art. 50.

Paragrapho único. Es'tas declarações poderão ser feitas

por meio de carimbo com os claros precisos para a data e o
numero da nota serem preenchidos a mão.

Art. 58. E' facultado aos negociantes por grosso, de
mercadorias estrangeiras, sem prejuízo do disposto no art. 57,
carimbarem ou picotarem as respectivas estampilhas, desde
que fique visível o valor das mesmas.

Art. 69. Nos casos de estampilhamento em globo, as
estampilhas serão todas inutilizadas por meio de traço forte
de tinta ou lapis-tinta, por quem entregar a mercadoria, e com
a data do dia, nos casos dos arts. 49, a, n. V, e 51, a.



Paragrapho único. [As estampilhas colladas ás guias de que
trafa o art. 51, /'. serão inutilizadas com a data, por meio de
carimbo ou a mauuscripto.

' CA.PITULU VI

DO REGIMEN FISCAL DO IMPOSTO
.

Art. 60. Nenhum producto sujeito ao imposto de consumo
poderá sahir das fabricas, nem ser exposto á venda ou vendido
sem estar devidamente estampilhado, salvo as seguintes ex-
cepções :

a) o fumo desfiado, migado ou picado destinado ao fa-

brico de cigarros ou cigarrilhas, os tecidos, o sal grosso e as

louças e vidros, de produeção nacional, o fumo em corda ou
em folha e o peixe a granel, de procedência estrangeira, cujo
imposto é pago em guia;

6) as mercadorias de procedência estrangeira, existentes

nos estabelecimentos atacadistas e acondicionadas em caixas,

caixões, barris, etc, quando conservadas nesses volumes,
acompanhados da nota ou da guia e das estampilhas corres-
pondentes;

c) as mercadorias estrangeiras, existentes em estabeleci-
mentos coinmerciaes varejistas, acondicionadas em caixas,

caixões, etc, comtanto que todos os volumes se achem intactos
e esVjam acompanhados da nota ou sruia c dai respectivas
estampilhas;

ef) os líquidos de qualquer procedência, acondiciona-los em
pipas e outras vasilhas semelhantes, ainda intactas, quer em
poder dos commerciaut.es atacadistas, quer dos varejistas, desde
que estejam acompanhadas das notas ou guias e das respe-
ctivas estampilhas.

lÃrt. 61. Consideram-se sujeitos á fiscalização lodos os
productos 'que se acharem dentro dos estabelecimentos obri-
gados a registro ou eui poder dos mercadores ambulantes, ainda
que guardados em caixas, saecos, moveis, etc.

Paragrapho único. IPara os effeitos deste artigo quando
houver residência familiar no estabelecimento, eonsiderar-se-hà
sujeita á fiscalização somente a parte do edifício occupada
pelo negocio ou fabrico e as dependências que servirem de
deposito de mercadorias.

Art. 62. Só poderão sahir das fabricas e estabelecimentos
commereiaes por grosso, acompanhados das respectivas estam-
pilhas, os seguintes produetos

:

a> os líquidos acondicionados em barris, automáticos ou
.não;

òi as mercadorias estrangeiras acondicionadas em caixas,
caixotes e outros envoltórios ainda intactos.

Art. 63. A sabida de productos acompanhados de estam-
pilhas, de que trata o artigo antecedente, só é permittida
quando a venda fòr feita a negociante.

Art. 6,4. Quando nas fabricas e estabelecimentos com-
mereiaes por grosso houver venda a retalho, a secção desta
deveitá sei' inteiramente, separada,, de modo a evitar confusão
e promiscuidade, sob pena de serem considerados destinados
ao varejo todos os productos que se acharem no estabeleci-
mento .

Art. ó.j. E' vedado aos pequenos fabricantes que tiverem
eommercio a retalho, o fabrico de cigarros, cigarrilhas ou cha-
rutos na secção de varejo.

f

Art. 66. Os livros de talão e guia ou os Iivros-guias,
tanto para cobrança como para fiscalização do imposto, terão
as folhas numeradas seguidamente e rubricadas na estação
fiscal competente. Esta rubrica será gratuita.

Art. 07. Não serão admittidos a despacho nas alfandegas,
nem poderão sahir das fabricas ou ser expostos ;i venda ci-

garros, cigarrilhas, fumo desfiado, migado oú picado, phos-

A. F. 16
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phoros, sal refinado ou purificado; velas de sebo ou èsparmaccle
e semelhantes e cartas de jogar, sem estarem acondicionados
em maços, carteiras, latas, vidros, caixas ou outros envoltórios.

Art. 68. Nenhum commerciante poderá ter estampilhas
em quantidade superior ás necessidades das mercadorias exis-
tentes, por estampilhar, em seus estabelecimentos, sob pena
de serem apprehendidas e inutilizadas as que excederem
de 5 %

.

lArt. 69. Quando o fabricante tiver mais de uma fabrica,

sob a fiscalização da mesma estação arrecadadora, os .produetos
que forem produzidos em uma e sahireni, já sujeitos ao imposto
por meio de applicação de estampilhas nos objectos, para outra,
afim de soffrerem os últimos preparos, beneficiamento ou
terminação, serão considerados como fabricados lijo ultimo
estabelecimento, devendo, porém, ser acompanhados de uma
guia, modelo XÍV, vidada pelo agente fiscal ou pela repartição,
para servir de base á escripta fiscal.

Art. 70. Os produetos sujeitos a imposto por guia, exce-
ptuado o fumo desfiado, migado ou picado, quando tiverem
de ser beneficiados ou acabados em outra fabrica, deverão
transitar sem o pagamento do respectivo imposto, mediante
as formalidades estatuídas no art. 80. a, ns. VI e 'VIII, e,

n. VIII, g, ns. IX e X o h, n. VII, uma vez que tenham de
voltar á própria fabrica ou hajam de ser vendidos na do bebe*
ficiamento ou acabamento, quando esta pertencer -

ao mesmo
dono.

§ l.°As fabricas que, por encommendas, prepararem
produetos de outras fabricas, recebendo destas a matéria prima
e os sellos para serem applicados, ficam obrigadas a notar na
columna das observações do livro da escripta fiscal não só
a entrada daquelles effeitos como a sahida dos artigos pre-
parados e das estampilhas colladas, fazendo acompanhar os
produetos de uma nota com as necessárias especificações.

§ 2." Os fabricantes que, por motivos "especiaes, se utili-

zarem de estabelecimento de outra firma, para os fins do pa-
ragrapho antecedente, deverão fazer acompanhar á matéria

* prima e aos sellos remettidos, uma nota especificada e serão
obrigados a levar á columna de observações de sua escripta
fiscal a sahida destes objectos e a entrada dos artigos pre-
parados.

§ 3.° As notas de que tratam -os paragraphos anteriores
deverão ser apresentadas ao visto dos agentes fiscaes das
fabricas

.

Art. 71. Todos os fabricantes de artigos sujeitos ao im-
posto de consumo, exceptuados os de que tratam as lettras o
e j do art. 10, os negociantes ou fabricantes que mandarem
desfiar, picar ou migar fumo, os negociantes por grosso de
fumo, os depósitos de fabricas de tecidos, os negociantes por
atacado de sal grosso, que receberem o sal directamente do
estrangeiro, das salinas ou dos depósitos do porto de embarque,
e os negociantes por grosso de álcool, aguardente de canna ou
cachaça ou vinho nacional natural, que receberem o produeto
do lavrador sem pagamento do imposto, serão obrigados a ter
nos respectivos estabelecimentos, devidamente sellados, ru-
bricados e authenticados, nas estações fiscaes correspondentes,
os livros exigidos por este regulamento, escripturados com cla-
reza, asseio e exactidão, de modo a não deixar duvidas, devendo
os lançamentos ser feitos diariamente e encerrados mensal-
mente até ao terceiro dia útil de cada mez.

§ 1.° Esses livros serão distinctos e separados para cada
uma das espécies enumeradas no art. \", podendo ter apenas
as divisões precisas ao movimento do estabelecimento, respei-
tada a ordem para cada imposto descripta no art. 4o e seus
paragraphos

.

§ 2.° Na escripíuração poderá ser aproveitada a folha
inteira para o lançamento de diversos mezes. desde que estes
sejam encerrados e destacados uns dos outros, sem deixar



linhas e espaços cm branco, e só deverão ser consignados os

dias era que houver movimento.
§ 3.° Nos casos de transferencia do firma ou de local, a-

escripturação continuará nos mesmos livros mediante a for-

malidade do art. 118, t.

§ 4." Nenhum livro será authenticado sinão mediante
prova de inicio_ de negocio, de encerramento de igual livro

anterior ou outro qualquer motivo plenamente justificado. Os
livros de talão e guia ou nota ou os livros-guias poderão ser
authenticados mais de um de 'cada vez, desde ique tenham
numeração seguida e seja exhibido o canhoto do ultimo uti-
lizado.

§ 5.° Não deverão ser authenticados livros que estejam
cm desaccôrdo com os modelos ou não correspondam ao movi-
mento dos respectivos 'estabelecimentos.

Art. 72. As estampilhas, guias e notas que os fabricantes
c os negociantes por grosso, na forma deste regulamento, são
obrigados a fornecer com os produetos vendidos, deverão
acompanhal-os, em poder do eonduetor do vehiculo ou pessoa
que os transportar, para serem entregues, ao comprador ou ao
deposito, todas as vezes que as mercadorias se não destinem
a despacho pelas estradas de ferro, companhias de navegarão
ou emprezas de transporte.

Art. 73. Nenhum estabelecimento poderá ser vendido em
hasta publica ou posto em leilão, sem que seja previamente
solicitado da repartição fiscal competente esclarecimento sobre
a situação fiscal do dono do mesmo estabelecimento.

§'1.°0 mesmo procedimento será observado quando a
venda em taes condições fôr de mercadorias pertencentes a
estabelecimentos sujeitos ás disposições deste regulamento.

§ 2.° O debito que fôr aceusado em taes casos será de-
duzido do produeto da arrematação ou da venda e recolhido
á repartição fiscal dentro de 15 dias.

§ 3.° No caso de fallencia ou inventario, de que trata o
art. 26, b, os juizes requisitarão da repartição fiscal compe-
tente os precisos esclarecimentos e não julgarãá) definitiva-
mente a partilha ou fallencia sem o prévio recolhimento das
importâncias devidas.

Art. -74. Todos os fabricantes de mercadorias sujeitas ao
imposto de consumo são obrigados á applicação de rótulos nos
seus produetos, declarando a marca devidamente registrada
ou o nome do fabricante ou empreza fabril registrada na
estação fiscal competente e a situação da fabrica.

§ 1.° Não é permittido o uso de rótulos escriptos no todo
ou em parte em lingua estrangeira, que possam pôr em duvida
;a procedência 'do produeto. •

§ 2.° Quando o adquirente do produeto tiver de vendel-o
de modo differente da fabrica, deverá applicar ao novo volume
o rotulo declarando a procedência e a respectiva marca.

§ 3.° Si no produeto tiver de figurar uma marca diffe-

rente da do fabricante, não poderá ella ser usada sem que
hajam- sido satisfeitas as exigências fiscaes deste artigo.

Art. 75. Os rótulos serão applicados:

a) a tinta indelével ou a fogo nas pipas, bordalezas, quar-
lolas, barris, tinas e outros cascos;

b) por meio de dizeres collados ou impressos

:

I. Nas peças de tecidos e nos respectivos envoltórios de
papel;

II. Nas caixas, maços, pacotes,
Á

carteiras e em qualquer

outro envoltório contendo mercadoria tributada;

III. Nas unidades em que forem appostas as estampilhas

do imposto de consumo;
IV. Mais ou menos a um metro de antecedência da extre-

midade exterior da peça, no papel para forrar casa 6,



'Atei, 76. Os fabricantes poderão utilizar-se dos rótulos
que não estiverem nas condições do art. 74, eompletando-os
por meio de carimbos impressos.

Paragrapho único. Os tecidos nacionaes de qualquer es-

pécie, inclusive os artefactos, comprehendidos no art. í
u

, § 12,

ficam sujeitos apenas ao rotulo declaratório de— Industria
BRAZILEIRA

.

Art. 77. As fabricas dos ns. I e II da lettra a do art. 9o

são obrigadas & rotulagem dos seus produetos logo depois de
acabados.

Paragrapho único. 'As fabricas do n. III da mesma lettra

a do art. 9o deverão rotular immediatamente os produetos
destinados á secção de varejo.

Art. 78. E' prohibida a importação de produetos estran-
geiros que trouxerem rótulos no todo ou em parte em lingua
portugueza sem mencionarem o paiz de origem.

Art. 79. Não é permittida a sahida dos produetos das
fabricas nem dos armazéns alfandegados antes do nascimento
nem depois do occaso do sol, salvo ein casos previamente justi-

ficados .

Art. 80. Além das demais exigências constantes deste
regulamento, serão também obrigados

:

a) OS FABRICANTES EM GERAL:

I. A remetter ou entregar ao comprador:

I
o

, as estampilhas correspondentes aos produetos que
tenham de ser estampilhados fora dos seus estabelecimentos;

2
o
, as guias relativas aos produetos que pagarem o imposto

por essa forma;
II. A fornecer ao comprador negociante uma nota dos

produetos adquiridos, discriminados pela quantidade e espécie
e pelas marcas e numeração dos respectivos volumes, decla-
rando estar estampilhados, quando assim forem vendidos
ou mencionando a quantidade, taxa, formato e espécie das
estampilhas, quando estas acompanharem os produetos para
èserem applic%das fora dos seus estabelecimentos. Para esse
fim terão livros de talão e nota com as folhas numeradas se-
guidamente e rubricadas na estação fiscal' competente, inde-
pendentemente de qualquer contribuição, dos quaes serão
também extrahidas as notas que houverem de ser fornecidas
a particulares, devendo ser consignadas nos conhotos as vendas
respectivas;

III. A ter. os livros de accòrdo com o modelo XV, nos
quaes registrarão, dentro de três dias, o movimento diário da
producção e, diariamente, o do consumo e o da entrada e da
sahida das estampilhas quando 'as mesmas forem applicadas
ou quando acompanharem a mercadoria, sendo a escripturação
encerrada pela forma de balanço e transportado para o mez
seguinte o saldo aceusado da producção e das estampilhas,
discriminadas estas por espécies, formatos e taxas, na columna
das observações, dispensado o lançamento da producção nos
livros dos pequenos fabricantes ronstantes dos ns. I e II da
lettra a *do art. 9° e nos dos fabricantes de que tratam as
lettras li e i do art. 10:

IV. A fornecer ao agente fiscal uma declaração contendo
o capital do estabelecimento, o numero de operários, de teares,
fusos e machinas, capacidade e numero das caldeiras, toneis, etc,
força motora e sua natureza, nacionalidade dos industriaes,
preço c marcas dos produetos pelas espécies tributadas;

V. A entregar ao agente fiscal, até o dia 15 de janeiro de
cada anno ou 15 dias depois de qualquer alteração, uma re-
lação dos operários que trabalharem fora da fabrica, com indi-
cação de suas residências, aos quaes fornecerão uma caderneta,
visada pelo agente fiscal, para ser apresentada quando fôr
exigida, devendo nella mencionar a matéria prima entregue e-

os produetos manufacturados restituidos á fabrica;



VI. A exhibir ao agente fiscal, para ser visada, a guia
rios productos despachados para o estrangeiro e a dos remettidos
paia benefieiamento ou acabamento nos casos do art. 70;

VII. A assiignar termo de responsabilidade, conforme o
modelo XXXVIII, do imposto relativo ás mercadorias que ex-
portarem para o estrangeiro por via terrestre;

VIII. A annotar na columna das observações do livro

fiscal as mercadorias exportadas para o estrangeiro e as sahidas
nos casos do art. 70;

.IX. A conservar em boa guarda toda a escripturação, cor-
respondência e mais papeis relativos ao giro de sua industria,
emquanto não prescreverem acções fiscaes que lhes possam ser
relativas;

X. A exhibir ao agente do fisco os livros e talões, ainda
que estejam encerrados, quer das fabricas, quer dos depósitos,

e as guias referentes ao imposto, bem como as estampilhas em
seu poder, sempre que forem pedidos;

XI. A franquear ao agente do fisco, para exercer a sua
funcção, a visita dos estabelecimentos e suas dependências, a
qualquer hora do dia, ou mesmo da noite, quando á noite esti-

verem funccionando;
XII. A dar conhecimento á repartição fiscal competente,

não só quando suspenderem a producção temporária ou defi-
nitivamente, como também quando recomeçarem a trabalhar;

XIII. A fornecer, até 15 de janeiro ou 15 dias depois de
qualquer alteração, á estação fiscal respectiva, quando a co-
brança do imposto se regular pelo preço de venda, uma tabeliã

das marcas e dos preços dos seus productos.

Nota— A Recebedoria do Districto Federal fará publicar
no Diário Official as tabeliãs fornecidas pelas fabricas da cir-

cumscripção da Capital Federal e município de Nictheroy.
As repartições do Estado do Rio de Janeiro e as dos outros
Estados, por intermédio das respectivas delegacias fiscaes, en-
viarão cópia das tabeliãs que receberem á Directoria da Receita
Publica, para o mesmo fim.

b) Os DE FUMO DESFIADO, MIGADO OU PICADO:

I., A dar sahida ao fumo preparado, quer por conta
própria, quer alheia, somente em pacotes, caixas ou latas devi-
damente fechados, que tenham o peso minimo de 25 grammas e
máximo de um kilogramma;

IT. A dar sahida ao fumo, ainda que preparado por conta
alheia, destinado ao fabrico de cigarros e cigarrilhas, em pa-
cotes, caixas, latas, barricas, saccos, etc, devidamente fechados
'e de peso nunca inferior a 10 kilogrammas;

III. A vender ou preparar fumo destinado ao fabrico de
cigarros ou cigarrilhas somente para commerciante por grosso
daquelle artigo e para fabricante de cigarros ou cigarrilhas
devidamente registrados;

IV. A preparar fumo por conta alheia, não destinado ao
fabrico de cigarros ou cigarrilhas, somente para commerciante
daquelle artigo, devidamente registrado;

V. A pagar o imposto na forma da lettra b, do art. 51,
antes da sahida da fabrica, quando o fumo se destinar ao fa-
brico de cigarros ou cigarrilhas;

VI. A ter o livro com talão e jguia ou livro-guia segundo
o modelo VIII;

VII. A lançar no livro, modelo XV, a producção do fumo
desfiado; migado ou picado, por conta própria ou alheia, a
sahida do mesmo quando vendido, entregue ou remettido á
secção de varejo e quando applicado em cigarros ou cigarrilhas;

VIII. A exigir do negociante ou fabricante que mandar
fumo em corda ou em folha para preparo ou que adquirir
fumo preparado para fabrico de cigarros ou cigarrilhas a
exhibição da patente de registro, quando o fabricante ou nego-
ciante residir na sede da fabrica, e, no caso contrario, uma
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declaração firmada mencionando o numero, a espécie e a*

repartição expedidora do registro;

IX. A fazer acompanhar da guia, modelo "VIII, o fumo
desfiado, picado ou migado, destinado ao fabrico de cigarros ou
cigarrilhas, quando vendido, ou quando preparado por conta de
outrem;

X. A ter o livro auxiliar, modelo XVI, que servirá para o
lançamento do fumo em corda ou em folha, quer se trate do
adqurido pela fabrica, quer do recebido para ser preparado
por conta alheia;

XI. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr pedido,

a nota relativa ao fumo em corda ou em folha_adquirido e,

bem assim, do que receber para desfiar, migar ou picar por
conla de outrem;

XII. A marcar nos rótulos de seus produetos e nos volumes
do fumo preparado por conta de outrem para fabrico de ci-

garros ou cigarrilhas o numero e a data da guia em que tiver

sido pago o respectivo imposto;
XIII. A apresentar producção de fumo desfiado, picado ou

migado, cujo peso liquido corresponda pelo menos a 75 %
do peso bruto do fumo em corda ou em folha;

XIV. A numerar seguidamente os volumes contendo fumo
destinado ao fabrico de cigarros ou cigarrilhas, podendo esta-
belecer numeração especial para cada espécie de fumo ou do
invólucro;

XV. A remetter diariamente á repartição do local, quando
forem estabelecidos na sede da mesma repartição, relação do
fumo sahido na vesperllhpara fabrico de cigarros ou cigarrilhas,

da qual deverá constar o nome, residência e numero do registro
do destinatário. Quando o estabelecimento for situado fora da
sede da repartição, a remessa da relação será feita semanal-
mente;

XVI. A ter um livro de accôrdo com o modelo XVIII para
lançamento do fumo sahido para fabrico de cigarros ou cigar-
rilhas.

c) Os de bebidas:

I. A mandar gravar em caracteres bem visíveis a fogo
ou por meio de carimbo a tinta indelével, nos pipotes, barris
oil semelhantes, automáticos ou não, contendo cerveja, aguas
gazosas e outras bebidas para a venda a copo ou para engarra-
famento, o numero da vasilha c a sua capacidde expressa em
litros. A numeração não terá solução de continuidade e a^
estampilhas deverão ter escripto no verso, a tinta ou lapis-tínta
e sem rasura ou emenda, além das declarações exigidas no
art. 57, o numero da respectiva vasilha:

II. A mencionar nas notas de venda a capacidade expressa
em litros das vasilhas, assim como os respectivos números e

marcas; V

Notas

:

'

1°, quando não fôr preenchida aquella formalidade, a .ca-
pacidade será estabelecida pela seguinte forma, caso o exame,
material não accuse quantidades differentes: para as pipas,
480 litros: para as quartolas ou meias pipas. 240; para os
quintos, 96; para os décimos, íS; para os vigésimos, 24 c, para
os quadragésimos, 12;

2", as bebidas estrangeiras serão cobradas pela capacidade
real dos barris, verificada por occasião do despacho ;\

III. A dar aviso á repartição ou ao agente fiscal local,

quando tiverem de dar sabida a aguardente ou cachaça desna-
turada destinada á fabricação de álcool, afim de ser visada a
guia ou a nota que acompanhará o producto, da qual deverão
constar as declarações de que trata o n. II;

IV. A pagar o imposto a que estiverem sujeitos os pro-
ductos resultantes da transformação de líquidos alcoólicos de
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graduação mais elevada, considerados fabricantes todos ãquellea
que empregarem tal processo.

d) Os de vinagre:

I. A observar as mesmas obrigações relativas aos de be-
bidas,

e) Os de sal grosso:

I. A pagar o imposto na forma da lettra b, do art. 51,
podendo deixar de fazel-o nos seguintes casos:
1°, quando directamente por via marítima exportar o sal
para outro porto de outro Estado onde exista repartição habi-
litada para o despacho e a cobrança do imposto;

2°, quando o sal fôr vendido a negociante por grosso ex-
portador, devidamente registrado, estabelecido no porto de
embarque;

II. A ter o talão de guias ou livro-guia de accôrdo com o
modelo IX;

III. A fazer acompanhar da guia referida no n. II ante-
cedente;

"

,

••
,

' 1°, o sal que sahir com o imposto pago;
2", o que fôr vendido sem o pagamento do imposto no

segundo caso do n. 1;

3 o
, até o porto do embarque, o que sahir com o imposto a

paigar no primeiro caso do n. 1;

IV. A apresentar á repartição do porto de sahida, antes
do embarque, as guias" estampilhadas ou não, relativas ao sal

destinado â exportação por via marítima, acompanhadas da
declaração constante do modelo XXIII;

V. Â exhibir á estação fiscal da sede da salina a guia do
sal que tiver de ser exportado por porto situado em localidade
sujeita a outra repartição fiscal, afim de que aquella lance o
visto

;

VI. A marcar as pequenas embarcações de sua proprie-
dade, empregadas no transporte do sal, com o nome ou numero
e a tonelagem;

VII. A assignar na repartição fiscal competente»termo de
responsabilidade, conforme modelo XXXIX, pela importância
total do imposto de sal que exportar para ser pago no porto
do destino;

VIII. A fazer acompanhar da guia, modelo IX, sem paga-
mento do imposto, o sal para refinar ou purificar em estabele-
cimento de sua propriedade e sujeito á mesma repartição
fiscal;

IX. A ter o livro de accôrdo com o modelo XIX para
lançar a colheita e consumo do sal e o movimento das estam-
pilhas.

f) OS DE SAL REFINADO OU PURIFICADO:

I. A pagar a taxa integral nos casos do n. VIII, da lettra e

deste artigo;
II. A mencionar no livro da escripta fiscal, modelo XX,

quando der sahida ag producto, a data da guia ou nota que
acompanhou o sal commum, declarando também o nome da
pessoa a quem foi adquirido ou de quem o tiver recebido, para
os fins constantes do n. III da lettra a do § 4

o do art. 4°,

a) Os de tecidos:'

I. A pagar o imposto na forma da lettra b do art. 51

antes da sahida da fabrica, salvo:
,

I
o

, quando se der a hypothese do art. 70:
2o

, quando fôr destinado ao deposito da fabrica situado
na mesma zona fiscal, ou no mesmo município, quando nelle

houver mais de uma, estação arrecadadora, para_ahi ser ven-
dido ou entregue ao comprador;
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IT. A ter o talão "tio guias ou livrò-guiá segundo n mo-
delo X, quer na fabrica, quer no deposito;

III. A ter no deposito o livro do modelo XXIV para es-

eripturar a entrada e sahida dos tecidos e n movimento das
respectivas estampilhas;

IV. A fazer acompanhar da guia de que trata o n. II, sem
o estampilhamento, .os tecidos destinados ao deposito referido
no n. I, 2", e os devolvidos pelo mesmo deposito á fabrica

para qualquer fim;
V. A entregar ou remetter ao comprador, com o tecido

vendido, na íabriea_ou no deposito, a guia constante do n. II,

timidamente estampilhada:
VI. A ter acompanhado da respectiva guia, devidamente

estampilhada, iodo o tecido destinado exclusivamente á venda
a retalho, quer nas fabricas, quer nos depósitos:

VII. A collar no canhoto correspondente á differença do
imposto a nota ou guia dos tecidos adquiridos ou recebidos
para os fins constantes do n. XXVII do § 12 do art. 4o

;

VIII. A mencionar na guia de pagamento de differença de
taxa a data da guia ou nota que tiver acompanhado o. tecido
para os fins constantes do n. XXVII do § 12 do art. 4°. com o
nome. do fabricante a quem foi adquirido ou do negociante de
quem foi recebido;

IX. A fazer acompanhar da guia de que trata o n. II,

sem o estampilhamento. os tecidos que sahirem, antes ou depois
do beneficiamento, nos casos previstos no art. 70. Si os tecidos
forem enviados á fabrjca situada em logar differente do da
sede da remetlente, a guia será apresentada á estação fiscal

antes da expedição, afim de ser visada;
X. A collar nos correspondentes canhotos da sahida as

guias recebidas com os tecidos nos casos do art. 70;
XI.. A inutilizar com as devidas explicações e collar no

talão correspondente a guia relativa a tecido que, sahido com
o imposto pago, for rejeitado e devolvido pelo comprador, e,

si a devolução fôr de parte do tecido comprehendido na guia,
notar no canhoto do talão relativo á mesma, os artigos re-
cusados;

XII. *A entregar uma nota com a declaração do numero e
da data da guia do pagamento do imposto correspondente ao
tecido que, rejeitado e devolvido a fabrica ou ao deposito, fôr
de novo vendido:

XIII. A entregar uma nota com a declaração do numero e
da data da guia correspondente ao tecido que, devolvido pelo
deposito, fôr de novo remettido ao mesmo deposito ou vendido;

XIV. A collar no canhoto correspondente a guia que acom-
panhar o tecido devolvido pelo deposito para ser beneficiado;

XV. A entregar ou remetter uma nota ao comprador do
tecido que fôr vendido por deposito situado fora da sede da
fabrica e sujeito a outra estação fiscal, declarando o numero
e a data da guia pela qual foi pago o respectivo imposto;

XVI. A apresentar á estação fiscal da sede do deposito,
antes da expedição da mercadoria, a nota e a guia referidas no
numero 'anterior, afim de ser visada a primeira e feita na
segunda a deducção do tecido vendido;

XVII. A dai' numeração seguida ás peças de aniagem,
fardos, pacotes e outros volumes de tecidos, por occasião da
satiida da fabrica, sem prejuízo de qualquer outra -de interesse
commercial, podendo essa numeração ser alterada annualmente,
mediante aviso prévio á estação fiscal competente.

h) OS DE LOUÇAS E VIDROS:

I. A pagar o imposto na forma da lettra b do art. 51 antes
da sahida da fabrica;

II. A ter o talão de guia ou livro-guia segundo o mo-
delo XI;
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III. À "entregar oti remetter ao comprador "com b producto
vendido a guia devidamente estampilhada, de que trata a lettra

antecedente;
IV. A ter acompanhado da respectiva guia, devidamente-

estampilhada, lodo o produato destinado á yenda a retalho na
própria labiica; •'".-

V. A dar numeração seguida aos volumes por occasião da
sabida da fabrica, sem prejuízo de qualquer outro interesse,

r.ommereial, podendo essa numeração ser alterada annualmente,
mediante aviso prévio á estação fiscal competente;

VI. A declarar em cada volume o peso respectivo;
Ali. A fazer acompanhar da guia modelo XI, sem paga-'

mento do imposto, os objectos para serem beneficiados ou aca-
bados em estabelecimento de sua propriedade situado no mesmo
niuuicipio ou sujeito ;'i mesma, repartição fiscal.

i) OS COMMERCIANTBS POS GROSSO:

I. A remetter ou entregar ao comprador as estampilhas
correspondentes aos productos que tenham de ser estampilhados
fora dos seus estabelecimentos;

II. A fornecer ao comprador negociante uma nota dos
productos adquiridos, discriminados pela quantidade e espécie
e pelas marras e numeração dos respectivos volumes, decla-
rando estar estampilhados, quando assim forem vendidos, ou
mencionando a quantidade, taxa, formato e espécie das estam-
pilhas, quando estas acompanharem os productos para serem
applicadas fora dos seus estabelecimentos, observando, para
esse fim. a ultima parte do n. II da lettra a deste artigo;

III.' A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido,
as estampilhas existentes em seu estabelecimento e bem assim
as notas relativas aos productos;

IV. A apresentar, quando for pedido pelo agente do fisco,

as guias estampilhadas que acompanharam os productos exis-
tentes no estabelecimento;

V. A fazer o engarrafamento dos líquidos de forma que,
iniciado em relação a um determinado casco, fique todo o
liquido nelle contido engarrafado e estampilhado no mesmo dia;

VI. A franquear ao agente do fisco, para exercer a sua
funcção, a visita dos estabelecimentos e suas dependências, a
qualquer hora do dia, ou mesmo da noite, quando á noite
estiverem funccionando.

;/) Os COMMERCIANTES POR GROSSO DE FUMO DESFIADO, MI-
GADO OU PICADO

:

I. A ter um livro, de accôrdo com o modelo XVII, para
lançamento diário do fumo em corda ou em folha remettido á
fabrica para sei

1 desfiado, picado ou migado e o recebido depois
de preparado;

II. A fazer acompanhar o fumo em corda ou em folha
remettido á fabrica para desfiar, picar ou migar, de uma nota
declarando o numero de volumes, marca, peso, espécie, etc;

III. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fflr exigido,
os livros de que tratam os ns. I, IV e IX, o fumo preparado
para fabrico de cigarros ou cigarrilhas e as guias respectivas;"

IV. A ter um livro com talão e guia ou livro-guia con-
forme o modelo XII;

V . A vender fumo preparado para fabrico de cigarros ou
cigarrilhas somente a commerciante por grosso daquelle artigo
e a fabricante de cigarros ou cigarrilhas, devidamente regis-
trados; í

VI. A exigir do commerciante por jgrosso e do fabricante
de cigarros ou cigarrilhas, que comprarem fumo preparado
para o fabrico destes artigos, a exhibição da patente de registro,
quando residirem na sede do estabelecimento ou, no caso con-
trario, uma declaração firmada mencionando o numero, a es-
pécie e a estação expedidora do registro;
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VII. X fazer acompanhar o fumo vendido para fabrico dê
"cigarros ou cigarrilhas da guia do modelo XII e da do mo-
delo VIII, recebida da fabrica, averbando no verso desta ultima
o nome, residência e numero do registro da pessoa a quem for

transferida, embora se trate de sua própria firma, quando
também forem fabricantes de cigarros ou cigarrilhas. A guia
sellada só poderá ser transferida juntamente com o fumo cor-

respondente;
VIII. A remetter diariamente a repartição do local, quando

forem estabelecidos na sede da mesma repartição, relação do
fumo vendido na véspera para o fabrico de cigarros ou cigar-

rilhas, da qual deverá constar o nome, residência e numero do
registro do comprador, bem como a quantidade e espécie e as

marcas e numeração dos volumes do fumo vendido. Quando o
estabelecimento for situado fora da sede da repartição fiscal,

a remessa da relação será feita semanalmente;
IX. A ter um livro de accôrdo com o modelo XVIII, para

lançamento do fumo vendido para fabrico de cigarros ou ci-

garrilhas .

k) OS FABRICANTES DE CIGARROS OU DE CIGARRILHAS I

I. A adquirir na repartição fiscal competente dentro do
prazo de oito dias, contado da data do recebimento do fumo, as
estampilhas necessárias para os cigarros ou cigarrilhas que
houverem de ser fabricadas com o mesmo fumo;,

II. A fazer acompanhar o pedido de compra de estam-
pilhas da guia ou guias selladas correspondentes ao fumo, men-
cionando no pedido o numero e a data das mesmas guias, o

valor do imposto pago e o nome ou firma da fabrica ou do
estabelecimento commercial vendedor

III. A abrir os volumes do fumo e iniciar sua applicação
somente depois de estarem de posse das estampilhas corres-,

pondentes aos cigarros ou cigarrilhas a fabricar;

IV. A fornecer a repartição fiscal competente, até o dia
15 de janeiro de cada anno ou 15 dias depois de qualquer al-

teração, uma relação das marcas, com os pesos respectivos,
jpor milheiro, dos cigarros e cigarrilhas de seu fabrico;

V. A ter um livro de accôrdo, com o modelo XVII, para
lançamento diário do fumo em corda ou em folha remettido
fabrica ser desfiado, migado ou picado e o recibo depois de
preparado;

VI. A fazer acompanhar o fumo em corda ou em folha
remettido á fabrica para desfiar, picar ou migar, de uma nota
declarando o numero de volumes, marca, peso, espécie, efe;

VIL A exhibir ao agente do fisco, sempre que for exigido.

o livro de que trata o n. V, o fumo preparado para fabrico
de cigarros ou cigarrilhas e as guias respectivas,

l) OS COMMERCIANTES POR GROSSO DE ÁLCOOL, AGUARDENTE
DE CANNA OU CACHAÇA OU DE VINHO NATURAL NACIONAL:

'

I. A observar as disposições dos arts. 81 a 83 deste re-
gulamento.

II. A exhibir ao agente do fisco, sempre que for exigido,
o livro de que trata o citado art. 83, bem como as guias em
seu poder.

At) OS NEGOCIANTES POR ATACADO EXPORTADORES DE SAL
GROSSO

:

I. A pagar o imposto na forma da lettra ò do art. 51,
podendo deixar de fazel-o quando directamente por via mari-
tima exportar o sal para porto de outro Estado onde exista
repartição habilitada para o despacho e cobrança do imposto;

II. A ter o talão de guias ou livro-guia de accôrdo com
o modelo IX;

III. A fazer acompanhar da guia referida no n. II ante-
cedente:
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1 , o sal que sáhir com o imposto pago;
2°, o que for vendido sem o pagamento do imposto

'
no

segundo caso do n. I.

IV. A apresentar á repartição do porto de sahida, antes.

do embarque, as guias, estampilhadas ou não, relativas ao sal

destinado a exportação por via maritima, acompanhadas da
declaração constante do modelo XXIII;

V. A marcar as pequenas embarcações de sua proprie-
dade, -empregadas no transporte do sal, com o nome ou nu-
mero e a tonelagem;

VI. A assignar na repartição fiscal competente termo de
responsabilidade, conforme o modelo XXXIX, pela importância
total do imposto do sal que exportar para ser pago no porto
do destino;

VII. A ter o livro de accòrdo com o modelo XXI, no qual
registrarão diariamente o movimento da entrada e da sahida
do sal e das estampilhas, quando as mesmas forem appli-
cadas, sendo a escripturação encerrada pela forma de balanço
e transportados para o mez seguinte os saldos accusados, dis-

criminadas as estampilhas por espécies, formatos e taxas na
eolumna das observações;

' VIII. A exhibir ao agente do fisco, sempre que for exi-
gido, os livros de que tratam os ns. II e VII e as guias em seu
poder.

Tl) OS NEGOCIANTES POR ATACADO IMPORTADORES DE SAL
GROSSO

:

I. A organizar as- guias de despacho de conformidade com
o art. 93;

III A pagar o imposto do sal de accôrdo com o art. 51, § 2°;

III.' A ter o livro conforme o modelo XXTI, no qual re-
gistrarão diariamente o movimento de entrada e sahida do sal

e a importância do imposto pago, seado a escripturação feita

de conformidade com o n. VII da lettra m, deste artigo;

IV. A exhibir ao agente do fisco, sempre que for exigido,
o livro referido no numero anterior e as guias em seu poder.

O) OS NEGOCIANTES RETALHISTAS:

I. A fazer o engarrafamento dos líquidos de forma que,
iniciado em relação a um determinado volume, fique todo o
liquido nelle contido engarrafado e estampilhado no mesmo
dia;

11. A estampilhar os barris contendo líquidos quando Col-
locarem a torneira ou iniciarem a venda a torno, inutilizando
com a data a tinta ou a lapis-tinta as respectivas estampilhas
colladas com gomma forte;

III. A collocar junto a cada barril, pipote e semelhantes,
automáticos ou não, contendo cerveja, aguas gazosas e be-
bidas semelhantes, para a venda a cop»s, uma etiqueta ou
tabeliã de madeira, papel, folha ou papelão, contendo, colladas,
as estampilhas correspondentes, inutilizadas com a data do
inicio do consumo;

IV. A exhibir ao agente do fisco, sempre que for exigido,
as estampilhas existentes em seu estabelecimento e bem assim
as notas relativas aos productos;

V. A apresentar, quando for pedido pelo agente do fisco,
as guias estampilhadas que acompanharam os productos exis-
tentes no estabelecimento;

VI. A franquear ao agente do fisco, para exercer a sua
funcção, a visita dos estabelecimentos e suas dependências, a
qualquer hora do dia, ou mesmo da noite, quando á noite
estiverem funceionando.

V) OS NEGOCIANTES AMBULANTES:'

T. A franquear ao exame do agente do fisco todas as
mercadorias em seu poder..



Art. 81. Os lavradores, que forem fabricantes de álcool,

aguardente de canna ou cachaça e de vinho natural, quando

fizerem venda a negociante por grosso, poderão remetter o

producto acompanhado de guia, conforme o modelo XIII, sem
as respectivas estampilhas. Nesse caso serão obrigados a re-

metter na mesma oecasião a segunda via da guia ã repartição

fiscal a que estiverem subordinados.

Paragrapho único. O chefe da repartição immediatamenle
enviará a guia á repartição do destino, dando conhecimento
das circumstancias que se tornarem necessárias á fiscalização,

bem como telegraphará nesse sentido quando necessária.

Art. 82. Os fabricantes de que trata o artigo antecedente
deverão discriminar em sua escripta fiscal, organizada em
livro segundo o modelo XXVI. os productos vendidos com o

imposto pago ou a pagar.
Art. 83. Os que receberem os productos referidos no ar-

tigo 81 desacompanhados das estampilhas, farão o lançamento
delles em livro, segundo o modelo XXVI, e serão obrigados
a apresentar á estação fiscal competente a guia de que trata

o mesmo art. 81 para a compra das estampilhas necessárias
ao pagamento do imposto.

Art. 84. A estação, que tiver de vender estampilhas no
caso do artigo antecedente, fará o confronto da guia apresen-
tada pelo comprador com a que tiver recebido da estação de
procedência.

Art. 85. Quando por qualquer motivo o comprador não
apresentar a guia de que trata o artigo antecedente, a venda
das estampilhas só. será feita si a quantidade pedida estiver
de accôrdo com a mercadoria descripta na guia ou telegramma
recebido pela repartição.

Art. 86, Nó caso de falta das guias ou de telegramma,
a venda das estampilhas só será feita depois da verificação
dos productos recebidos, pelo agente fiscal ou qualquer outro
empregado devidamente designado.

Art. 87. E' prohibida a baldeação, no acto da entrega
ao comprador, dos líquidos acondicionados em barris, salvo
guando se tratar dos acondicionados em vasilhame adaptado
a conducçâo por cargueiro ou de álcool, aguardente de canna
ou cachaça em pipas ou meias pipas.

§ 1." Os fabricantes e negociantes por grosso que, nos
casos deste artigo, venderem productos por essa forma, devem
fornecer diariamente a repartição local uma nota das quan-
tidades vendidas na véspera e do valor das estampilhas en-
tregues, mencionando o nome dos compradores e local dos
estabelecimentos.

§ 2." Quando o estabelecimento do vendedor for situado
fora da s^de da repartição, a nota será remettida semanalmente.

§ 3.° As notas de venda e as estampilhas deverão. acom-
panhar os productos em poder dos conductores e só serão
entregues ao comprador preenchidas as formalidades dos ar-
tigos 57 e 80, a, n. II e i, n. II.

Art. 88. O termo de responsabilidade pela exportação
de mercadorias por via terrestre deverá ser levantado dentro
do prazo de 90 dias, niediante apresentação pelo fabricante
exportador de documento que prove a sabida das mesmas mer-
cadorias do território nacional ou a entrada em território
estrangeiro.

§ 1." .Findo esse prazo, o chefe da repartição providen-
ciará para a cobrança do imposto a que estariam sujeitas
as mercadorias se fossem dadas a consumo em território na-
cional, accrescido da multa eomminada no art. 178, h, n. II;

§ 2." Affectuada a cobrança do imposto e da multa, será
dada baixa no termo de responsabilidade com declaração desta
cireumstancia.

Art. 89. As mercadorias apprehendidas poderão ser res-
tituídas, a requerimento da. parte, depois de pagos os impostos
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devidos, ficando na repartição' os speciniehs necessários á

elucidação do processo.

§ 1." As mercadorias que, depois do julgamento deíi-
.

nitivo do auto ou da pe.rempção do prazo para recurso, não

forem retiradas, mediante o pagamento do imposto e da multa,

dentro de 30 dias, contados da data da intimação, serão con-

sideradas abandonadas e como taes vendidas em hasta pu-
blica ou por concurrencia mediante proposta, O producto da

venda será adjudicado á Fazenda Nacional.

§ 2." As mercadorias que se deteriorarem ou não obti-

verem comprador serão inutilizadas mediante termo i

Art. 90. A arrecadação do imposto do sal grosso de pro-
cedência estrangeira será feita pelas alfandegas e mesas de
rendas na occasião da descarga cumulativamente com a dos
direitos de importação.

§ 1." As mesmas repartições farão a cobrança do imposto
do sal de producção nacional que não houver sido pago no
ponto de origem.

§ 2.° As demais repartições arrecadadoras poderão apenas
cobrar o imposto correspondente aos acerescimos que veri-

ficarem na conferencia do sal entrado com o imposto pago.
§ 3." Para o effeito do art. 80, e, n. I, 2°, a repartição do

porto de embarque fornecerá, até o dia 15 de abril de cada
anno, ou quando se der qualquer alteração, as repartições do
ponto de procedência, uma relação dos negociantes por ata-
cado exportadores de sal grosso, estabelecidos naquelle porto
e devidamente registrados.

Art. 91. Quando na conferencia do sal grosso se en-
contrar, differença entre a quantidade manifestada ou aceusada
nas guias e a verificada, proceder-se-ha da seguinte forma

:

a) si a differença fôr para mais, não excedendo de 10 %,
o imposto será cobrado na razão da totalidade verificada ou da
differença entre o que já houver sido pago e o devido aceres-
cimo; da que exceder de 10 %, será cobrado de aecôrdo com
o art. 178, h, n. I;

b) si a differença fôr para menos, o imposto, si houver
de ser cobrado, será calculado de aecôrdo com a respectiva
guia. nota de despacho ou manifesto.

Art. 92. 'O commandante da embarcação que transportar
sal grosso nacional será obrigado não só a conduzir com-
sigo as guias e mais papeis referentes ao dito producto, e

a apresentai- os na repartição do logar em que tiver de des-
embarcal-o, como ainda, facilitar ás repartições fiscaes a pre-
cisa fiscalização.

. Art. 93. Os despachos do sal grosso entrado serão orga-
nizados em três dias de aecôrdo com o modelo XXVII. Antes
da conferencia e do processo, estas guias deverão ser apre-
sentadas á repartição que, confrontando-as com as guias e,

mais papeis recebidos do commandante da embarcação, anno-
tará- si o sal a despachar foi exportado com o imposto pago
ou a pagar.

Paragrapho único. Na conferencia do sal os agentes fis-

caes terão como auxiliares os officíaes aduaneiros neces-
sários.

Art. 9í. E' licito ao dono ou consignatário do sal grosso
nacional, ou ao commandante da embarcação que o transportai',

negociar nos portos de escala ou de arribada, si nelles existir

repartição habilitada para o recebimento do imposto, todo ou
parte do carregamento, mediante petição dirigida ao chefe da
mesma repartição.

Art. 95. Occorrendo avarias por suecessos de mar ou de
viagem, provadas com certidão do protesto feito a bordo e

ratificado em terra, o chefe da repartição fiscal competente
nomeará, si a parte interessada o requerer, uma commissão
de três membros, composta do agente fiscal, do um outro em-
pregado e de um perito indicado pela parte, para verificai:



o estado do sal c fixar o abatimento que, razoavelmente, possa

ser feito no pagamento do imposto.

Art. 90. O navio carregado de sal grosso que, depois do

dar entrada cm um porto, tiver de seguir para outro do ter-

ritório nacional com o mesmo carregamento com que houver

entrado, não será desembaraçado pela repartição fiscal com-

petente sem a exhibição das guias a que se refere o art. 80,

c, n. IV, as quaes 'depois de visadas pelo chefe da mesma re-

partição, serão restituídas ao commandante.
Paragrapho único. >0 chefe da repartição, na forma do

art. 100, dará aviso, por telegramma, da partida do navio

á repartição fiscal do porto para onde elle se dirigir.

Art. '97. E' permittido que o sal grosso conduzido em
uma embarcação soffra baldeação para outra, mediante li-

cença da repartição do porto de reembarque e exhibição ã

mesma das competentes guias.

Art. 98. O sal grosso poderá ser transportado em pon-

tões rebocados por outras embarcações, revestidos como estas

das mesmas seguranças fiscaes.

Art. 99. No despacho do sal grosso entrado, nenhum do-

cumento substituirá a declaração e a guia de que trata o

paragrapho único do art. .100, salvo os casos de perda por

motivo de força maior, devidamente provado, cm que a falta

será preenchida com» certidão authentica da repartição expe-

ditora.
Art. 100. A repartição que desembaraçar qualquer em-

barcação carregada de sal grosso telegraphará á repartição

do porto do destino, dando-lhe conhecimento do nome do

navio, da quantidade de sal transportado e mencionará quaes-
quer outras circumstancias que se tornem necessárias á fis-

calização.
Paragrapho único. Na declaração do modelo XXIII, apre-

sentada pelo exportador, o chefe da repartição, depois de fazer

o confronto com a guia do pagamento do imposto, lançará
o visto, restituindo uma e outra para acompanharem o pro-
ducto.

Art. 101. O chefe da repartição, logo que receber com-
municação da repartição do porto do destino de haver sido

pago o imposto do sal grosso, despachado com o imposto a
pagar, dará baixa na responsabilidade, fazendo averbar no
termo a "communicação. Na falta da communicação, a baixa
poderá ser dada mediante certidão authentica fornecida pela
repartição arrecadadora do imposto.

§ 1.° Dentro de 90 dias, si não houver prova do paga-
mento do imposto no porto do destino, o chefe da repartição
providenciará para a sua cobrança, acerescido da multa com-
minada no art. 173, h, n. III;

§ 2.° Effectuada a cobrança do imposto c da multa, será
dada baixa no termo com a declaração desta circumstancia.

CAPITULO VII

DA DIRECÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 102. A direcção do serviço do imposto de consumo
e sua inspecção incumbem, em geral, á Directoria da Receita
Publica.

Art. 103. A fiscalização c a arrecadação do imposto com-
petem :

a) no Districto Federal, á Recebedoria e á Alfandega do
Rio de Janeiro; i

6)
(

no Estado do Rio de Janeiro: em Nictheroy, á mesma
Recebedoria ;nos outros municípios do mesmo Estado, ás res-
pectivas estações arrecadadoras, sob a immediata direcção da
Directoria da Receita Publica;
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c] nos outros Estados e no Território do Acre, ás dele-

gacias fiscaes em todo o Estado ou território, e ás alfandegas,

mesas de rendas e estações arrecadadoras nos limites de sua

jurisdicção. ;
i

Art. 104. A fiscalização do imposto será exercida:

a) na Recebedoria do Distrieto Federal ,e Alfandega do

Rio de Janeiro e nas delegacias fiscaes, alfandegas, mesas de

rendas e collectorias nos Estados e no Território do Acre;

b) nos trapiches, entrepostos, estações de estradas de

ferro ou de rodagem, das ferro-carris, das linhas de navegação
maritima ou fluvial, ou de quaesquer outras emprezas de

transporte, procedendo-se ao exame das guias de que trata o

art. 80, g, n. V. Para este fim as respectivas administrações

não farão entrega das mercadorias aos destinatários antes do
visto do agente do fisco nas mesmas guias e em outros do-

cumentos que as acompanharem;
c) nos estabelecimentos fabris e casas commerciaes, onde

se fabricarem, venderem ou forem depositados produetos su-
jeitos ao imposto;

cl) nos vehiculos e nos. indivíduos que conduzirem mer-
cadorias sujeitas ao imposto.

Art. 105. A fiscalização será feita, não só pelo chefe das
repartições mencionadas no art. 103, como, especialmente, por
agentes fiscaes do imposto do consumo, cujo numero será o

da tabeliã junta, sob n. 1, -podendo o quadro do pessoal dos
Estados e do Território do Acre ser alterado, segundo as exi-

gências do serviço, desde que o credito consignado no orça-
mento comporte a despeza.

Art. 106. Os agentes fiscaes do imposto de consumo são

de nomeação e demissão do Ministro da Eazenda.
§ 1.° A' nomeação precederá concurso effectuado na forma

deste regulamento.
§ 2." Serão dispensados do concurso os empregados de

segunda entrancia do Ministério da Fazenda.
Art. 107. Os agentes fiscaes do imposto de consumo, que

contarem 10 ou mais annos de serviço publico federal sem
terem soffrido penas no cumprimento de seus deveres, só po-
derão ser destituídos do cargo em virtude de sentença judicial
ou mediante processo administrativo.

Paragrapho único. O processo administrativo consisto
apenas em ser ouvido o interessado, no prazo que lhe fôr mar-
cado, sobre a falta arguida e bem assim o chefe immediato
do serviço; despachando, depois, o Ministro da Fazenda, man-
tendo-o ou demittindo do cargo.

Art. 108. O quadro dos agentes fiscaes do imposto de
consumo compôr-se-ha de três categorias, a saber:

I
a
, os da circumscripção do Districto Federal e município

de Nictheroy;
2a

, os das circumscripções das capitães dos Estados e de
Petrópolis no Estado do Rio de Janeiro;

3 a
, os das circumscripções do interior dos Estados e do

Território do Acre.
Art. 109. As primeiras nomeações serão feitas para o in-

terior dos Estados ou para o Território do Acre.
§ l;* A' Directoria da ffteceita Publica, no Estado do Rio

de Janeiro, e ás delegacias fiscaes, nos outros Estados e no
Território do Acre, compete a distribuição dos agentes fiscaes
pelas circumscripções do interior, bem como o revezamento,
quando se torrtar necessário.

§ 2.° Occorrendo vaga na circumscripção de Petrópolis, no
Estado do Rio de Janeiro, ou nas capitães dos demais Estados,
será preenchida por promoção de um dos agentes fiscaes do
interior que forem indicados pela Directoria da Receita Pu-
blica, no primeiro caso, e pela respectiva delegacia fiscal, por
intermédio daquella Directoria, noa outros casos, devendo a



indicação recahir sobre os três agentes fiscaes que mais se

distinguirem pela sua competência e appliçação.

S 3." Para as vagas no Districto Federal serão nomeados
agentes fiscaes cias capitães dos Estados ou da circumsoripção
de Petrópolis, na forma do paragrapho antecedente e por pro-

posta da Directoria da Receita Publica.

§ i." Os agentes fiscaes do interior de um Estado poderão
ser transferidos para o interior de outro Estado, mediante
proposta da Directoria da Receita Publica.

Art. 110. As pessoas nomeadas ageiítes fiscaes do im-
posto de -consumo deverão tomar posse e entrar em exercício

dos seus logares dentro do prazo máximo de 60 dias. contados

da data da publicação olficial da nomeação.
Paragrapho único. Ws agentes fiscaes transferidos de cir-

cumscripção deverão entrar em exercido na nova circum-
scripção dentro do prazo que lhe fòr marcado.

Art. 111. Nos impedimentos dos agentes fiscaes effeoiivb»,

por effeito de suspensão por mais de 15 dias ou por licença,

serão nomeados substitutos interinos.

S 1." As nomeações nestes casos serão feitas, no Estado
do Rio de Janeiro e no Districto Federal, pelo Ministro da Fa-
zenda, nos outros Estados e no Território do Acre pelos res-

pectivos delegados fiscaes, sujeitando-as á approvação do mi-
nistro.

§ •-.'." Os substitutos serão escolhidos entre, as pessoas ha-
bilitadas em concurso, podendo, entretanto, ser nomeadas pes-
soas estranhas, caso não haja habilitadas.

3." Nos casos de vaga, a nomeação interina compete ao
Ministro da Fazenda.

Art. 112. Para os fins da fiscalização observar-se-ha a
divisão territorial constante da tabeliã annexa sob n. 1, que
poderá ser alterada pelo Ministro da Fazenda, quanto ao in-

ferior do Estado do Rio de Janeiro, por proposta da Directoria
da Receita Publica e, quanto aos demais Estados e Território

do Acre, mediante proposta das respectivas delegacias fiscaes,

(devidamente encaminhadas.
Art. 113. Fm todos os Estados e no Território do Acro

haverá inspecção permanente exercida em icommissão por
agentes fiscaes do imposto de consumo com a denominação de
inspectores fiscaes, devendo a designação recahir sobre os

agentes fiscaes do Districto Federal ou de Estado diffcrenle
do que tiver de ser inspeccionado.

§ 1." Na cireumscripção do Districto Federal a inspecção
será feita quando e pelo modo que fòr julgada conveniente.

§ .'." Dessas inspecções poderão também ser incumbidos
os empregados de Fazenda.

§ 3." A um só inspector poderá ser roínmettida simulta-
neamente a inspecção de mais de um Estado.

Ail. 111. Os inspectores serão nomeados pelo ministro
da Fazenda, mediante proposta da Directoria da Receita Pu-
blica, e poderão, nas mesmas condições, ser revezados ou sub-
stituídos por conveniência do serviço.

S 1." A proposta do agentes fiscaes deverá recahir sobre
os de eirrumscripções que tenham pelo menos três desses
fumvionarios, de forma a poder o conímissionadó ser subs-
tituído pelo da secção mais próxima, ou coraoanelbor entender
o chefe da repartição, sem prejuízo do serviço e sem augmento
de despeza.

S ~.
u Feita a nomeação, a Directoria da Receita Publica

providenciará immediatamente no sentido de ser concedida
franquia postal e telegraphiça ao inspector e, bem assim, pas-
sagens e transportes de bagagem.

Art. 115. Os inspectores enviarão mensalmente á Dire-
ctoria da Receita Publica uma exposição das inspecções a que
houverem px'ocedido e das providencias solicitadas e. termi-
nada a coromissão, voltarão a reassumir o seu logar, dentro



do prazo 'de 60 dias, .apresentando relatório geral 'de" seus*

trabalhos, no qual proporão as medidas que devam ser tomadas
em bem da regularidade do serviço.

Art. 116. Os inspectores corresponder-se-hão directamente
no Distriet© .Federal, com a Recebedoria e, nos Estados e
Território do Acre., com as respectivas delegacias fiscaes, sci-

entifieando-às das irregularidades e faltas encontradas no
serviço dá arrecadação e fiscalização do imposto de consumo
ou de qualquer outro de cuja inspecção sejam incumbidos, afim
de que ellas dêem as providencias que estiverem a seu alcance e
solicitem do Thesouro as que escaparem á sua alçada.

§ 1." O inspector do Estado do Rio de Janeiro correspon-
der-se-há directamente com a Directoria da Receita 'Publica.'

§ ~\
u Quando a Recebedoria do Districto Federal ou as

delegacias fiscaes não tomarem as providencias pedidas, o
inspector levará directamente o facto ao conhecimento cia

Directoria da Receita Publica, expondo minuciosamente todo
o occorrido.

Art. 117. Os inspectores poderão:'
h) requisitar exame nos livros e mais documentos das

repartições eomprehendidas nos Estados de sua inspecção e
todos . os esclarecimentos necessários ao desempenho de sua
missão ; .

b) propor á Directoria da Receita Publica, no Estado do
Rio de Janeiro, á Directoria da Recebedoria, no Districto Fe-
deral, e ás delegacias fiscaes, nos Estados e no Território do
Acre, a suspensão do agente fiscal 'que encontrarem em falta.'

Si a repartição não tomar em consideração a proposta, darão
directaníente conhecimento á Directoria da Receita Publica,
juntando. copia da exposição justificativa da mesma proposta;

c) examinar, a bem da arrecadação e fiscalização do im-
posto de consumo, os livros e respectivos documentos perten-
centes ás collectorias e mesas de rendas não alfandegadas,
determinando as providencias urgentes necessárias ao bom
funccionamento dos mesmos serviços e dando sciencia á auto-
ridade superior de qualquer irregularidade verificada, que
determine também providencias immediatas, como prisão do
exactor no caso de alcance, etc

.

;

d) fazer-sc acompanhar do agente fiscal da secção ou
circumscripção que estiverem inspeccionando, para que este
preste, as informações necessárias e receba as precisas instru-
cções relativas ao serviço;

e) lavrar auto das infracções que verificarem, remet-
tendo-o á repartição local competente, para os devidos effeitos;

f) exercer toda e qualquer attribuição inherente ao cargo-
de agente fiscal, afim de acautelar e garantir os interesses

fiscaes;

g) desempenhar qualquer diligencia ou commissão que
lhes fòr commettida.

Art. 118. Cada secção das em que .se acham ou forem di-
vididas as circumscripções fiscaes será provida de um agente
fiscal, ao qual incumbe:

a) velar pela completa execução deste regulamento, visi-

tando com frequência os estabelecimentos commerciaes e fabris

sujeitos ao imposto de consumo e examinando suas depen-
dências, bem como os armários, caixas ou moveis nellcs exis-

tentes;
b) apprehender as mercadorias encontradas em contra-

venção, lavrando o competente auto, fazendo-o acompanhar dos
documentos exhibidos e das mesmas mercadorias ou de um
sperimen de cada uma, quando ficarem depositadas fora da re-

partição, para prova material da infracção.
c) apprehender ás machinas, apparelhos é outros objectos 1

como sejam vidros, capsulas, rolhas etc, quando, se. tornar
preciso para comprovar a contravenção ou quando, com in-

tenção de fraude ou de falsificação, houver clandestina ou
occultaroente fabrico de qualquer produeto tributado.

A. F. 17
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d) visar, depois de feita a necessária verificação:

I. Às guias de compras de sellos em poder dos fabricantes;
II. Os canhotos das guias das fabricas ou depósitos cujos

productos pagam o imposto por essa forma;
III. As guias ou notas relativas ao fumo em corda ou em

folha recebido pelas fabricas de desfiar, picar e migar fumo;
IV. As guias ou notas relativas aos tecidos, ao sal e a

outros artigos recebidos ou enviados pelas fabricas para fa-
bricação, beneficiamento ou acabamento;

V. As patentes de registro em poder dos contribuintes;
VI. As notas ou quaesquer documento que juntarem aos

processos;
VII. As guias dos productos que tiverem de ser exportados

pelos respectivos fabricantes para o estrangeiro, isentos do
imposto, fornecendo immjediatamente á repartição local cópia
das mesmas guias para o caso do n. VII, da lettra a do art. 80;

VIII. As guias de que trata o n. V, da lettra g do art. 80,

conforme fòr determinado pela repartição a que estiver su-
bordinado;

IX. As guias que acompanharem a aguardente de canna
ou cachaça desnaturada para fabricação do álcool;

X. As guias selladas em poder dos commerciantes ou dos
fabricantes

;

XI. A escripta de todos os estabelecimentos a ella obri-
gados, cancellando-a quando apresentar enganos, emendas,
rasuras ou borrões e devendo

:

I
o
, fazer o confronto do movimento accusado com o de-

senvolvimento commercial e industrial do estabelecimento,
afim de poder verificar si os interesses do fisco estão sendo
prejudicados;

2°, si houver motivo para suspeitar da veracidade da
escripta especial, recorrer á escripta geral do estabelecimento
e, si esta lhe fôr recusada, levar o facto ao conhecimento do
chefe da repartição competente, para que este requisite a
exhibição judicial da mesma escripta;

4
3o

, si os os livros da escripta geral apresentados forem es-

cripturados de forma a não poder ser apurado conveniente-
mente todo o movimento do estabelecimento, ou si não forem}
apresentados todos os livros ou documentos auxiliares da
escripta geral, necessários ao fim . em vista, colher os ele-

mentos para julgamento de quaesquer processos, baseando-se
na installação e movimento do estabelecimento ou no exame
relativo a esse movimento feito em livros ou documentos de
outros estabelecimentos ou, ainda, no exame de despachos,
livros, etc, das estações ou agencias de emprezas de transporte
ou outras quaesquer informações.

e) levantar, logo após o dia 31 de março, o cadastro dos
estabelecimentos registrados, na respectiva circumscripção ou
secção, examinando si das patentes constam todos os artigos,

por espécie de imposto, existentes no estabelecimento; si os

emolumentos foram pagos conforme a categoria do negocio
ou da fabrica e si a patente foi adquirida no nome ou firma
dó proprietário, fazendo, para esse fim, o confronto com os
documentos relativos aos outros impostos federaes, estadoaes
ou municipaes, ou com o registro da Junta Commercial. O
cadastro será apresentado ao chefe da repartição até 30 de
junho pelos agentes fiscaes das circumscripções do Districto
Federal e das capitães dos Estados, sendo o relativo ás cir-
cumscripções do interior apresentado até 31 de agosto;

f) fazer, conforme dispõe .o art. 20, as intimações por
meio de annotação no verso da patente de registro, nos casos
dos arts. 18 e 19, dando immediatamente conhecimento por
escripto á repartição local;

gO representar, de aecôrdo com o modelo XXVIII, á re-
partição arrecadadora do local, contra os fabricantes ou com-
merciantes que não obedecerem as intimações de que tratam
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os arts. 18 c 19, que deixarem de observar os preceitos dos
arts. 13 e 29 ou que incidirem no art, 27;

/i) apprehender as mercadorias dos mercadores ambu-
bulantes não registrados, lavrando o necessário termo para
acompanhar a representação;

i) apprehender as estampilhas do imposto de consumo
encontradas em excesso em poder dos contribuintes, ou cuja
procedência legal não for justificada, lavrando o competente
auto;

'
j) fazer o confronto entre -a entrada do fumo em corda ou

em folha na fabrica de desfiar, migar e picar fumo e o fumo
preparado existente em stock, vendido ou entregue e empre-
gado em cigarros ou. cigarrilhas, tendo em vista que o fumo
preparado deve corresponder em peso liquido, pelo menos, a
75 % do peso bruto do fumo em corda ou em folha;

k) fazer o confronto entre o fumo em corda ou em folha
remettido por negociante de fumo ou fabricante de cigarros
ou cigarrilhas ás fabricas de fumo desfiado, migado e picado
com o recibo preparado das mesmas fabricas e o applicado
em cigarros ou cigarrilhas, tendo em vista o peso do milheiro
destes productos;

l) examinar o fumo para fabrico de cigarros ou cigar-
rilhas em poder dos commerciantes por grosso, confrontando-o
com as guias respectivas bem como com o movimento de sahida
accusado no livro modelo XVIII;

rri) fazer o. confronto entre o fumo adquirido para o fa-
brico de cigarros ou cigarrilhas e a producção destes artigos,

tendo em vista a relação fornecida á repartição fiscal pelos
fabricantes ou . casas commerciaes por grosso e as guias de
compra, de estampilhas;

ri) assistir ao embarque e descarga do sal grosso sahido
das salinas ou dos depósitos, quer em vagons de estradas de
ferro quer em navios;

» o) fazer, quando escalado, a verificação das guias do
pedido de sellos para productos sujeitos a despacho nas al-

fandegas, annotando nos mesmos as differenças que encontrar
em relação ás espécies e valores das estampilhas e á quan-
tidade e taxas dos productos;

p) .-olicitar, quando necessário, no desempenho de suas
funcç;ões, o auxilio das autoridades Iocaes e da força publica;

q) desempenhar qualquer diligencia ou commissão que
lhe fôr ordenada, e fiscalizar:

I. O imposto do sello do papel;
II. O de transporte;
III. O de bilhetes de loteria;

IV. Qualquer outro de que fôr incumbido;
V. Os clubs de mercadorias.
r) observar o regulamento das marcas de fabricas e de

fommercio, expedido com o decreto n. 5.424, de 10 de ja-

neiro de 1905;
s) lançar, até o dia 25 de cada mez, nos livros de que

trata -o art. 195, o movimento do mez anterior das fabricas,

depósitos e estabelecimentos sujeitos á escripta sob sua fis-

calização;
t) annotar nos livros . da escripta especial os despachos

averbados nas patentes de resgistro em relação ás alterações

de firmas ou de local dos respectivos estabelecimentos, afim

de que possam os mesmos livros continuar a ser escripturados

pelas firmas suecessoras;
u) inspeccionar o fabrico de rótulos para verificar si os

mesmos se prestam á applicação em productos riacionaes para

serem expostos á venda como estrangeiros;

v) comparecer ás respectivas repartições, onde assignara

ponto e fará plantão nos dias determinados. Nas repartições

que não sejam sede de circumscripção, o ponto será assignado

quando 'comparecer no local, e nas circumscripções que tiverem

menos de quatro agentes fiscaes será dispensado o plantão;;
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x) eommunicar ao chefe da repartição local toda vez que
tiver de seguir para outra localidade, afim de ser sempre co-
nhecido seu paradeiro;

y) apresentar até o dia 15 de fevereiro <á repartição da
sede um relatório dos trabalhos do armo anterior, em toda a
çircumscripcão, afim de ser convenientemente encaminhado,
obedecida a seguinte organização

:

I. Exposição dirigida á Directoria da Receita Publica,
no Estado do Rio de Janeiro, á Recebedoria do Districto Fe-
deral, na Capital Federal e Municipal de Nictheroy, e ás dele-
gacias fiscaes, nos outros Estados e no Território do Acre;

II. Mappa estatístico das infracções occorridas durante o
anno, especificando a natureza delias e o estado dos respe-
ctivos processos;

III. Cadastro dos estabelecimentos registrados, discri-

minados pelas taxas de registro e pela espécie do imposto;
IV. Mappas das fabricas, depósitos e outros estabeleci-

mentos sujeitos á escripta fiscal existentes na secção, em que
se mencione, pelas espécies, a producção, a entrada e o con-
sumo dos mesmos, a importância, das estampilhas compradas
e das empregadas e o saldo restante, bem como, o capital,

numero de operários, de teares, fusos e machinas, capacidade
e numero das caldeiras, toneis, etc, força motora e sua na-
tureza, nacionalidade dus industriaes, preço e marca dos pro-
duetos pelas espécies tributadas.

Paragrapho único. O relatório dos agentes fiscaes encar-
regados da fiscalização da descarga do sal grosso e das mer-
cadorias submettidas a despacho na Alfandega do Rio de
Janeiro serão, depois de apreciados por esta repartição, enca-
minhados á Recebedoria do Districto Federal, nos termos do
ciecreto n. 8.242, de 22 de setembro de 1910.

Art. 119. Os agentes fiscaes se farão conhecer por seu
titulo de nomeação acompanhado de declaração escripta no
próprio titulo,- do chefe da repartição coirjpeténte, renovada
em janeiro de cada anno, de se acharem em pleno exercício

das suas fmicções.
Art. 120. Os agentes fiscaes deverão residir na sede das

respectivas circumscripções

.

Art. 121. Os agentes fiscaes do imposto de consumo são
innnediatainente subordinados aos chefes das repartições arre-
cadadoras e passíveis, no exercício de suas funeções, das penas
disciplinares a que estão sujeitos os empregados de Fazenda,
sendo-lhes também applicaveis as disposições vigentes para
os mesmos empregados, que dizem eom a prohibição de com-
merciar, ter parte em sociedades comnierciaes, ser procurador
de partes e outros casos semelhantes e, bem assim, quanto á
justificação de faltas por moléstia, gala de casamento, etc.

Paragrapho único. A esses chefes apresentarão os agentes
fiscaes todos os seus trabalhos e só por intermédio delles po-
derão dirigir-se ás autoridades superiores.

Art. 122. Os agentes fiscaes terão direito a transporte
nas estradas de ferro e por via fluvial ou marítima dado pelo
Governo

:

a) quando em serviço nas respectivas circumscripções;
b i quando transferidos por conveniência do serviço;
c) quando em commissão.
§ 1.1 iXos casos da lettra b e c terão direito também a

passagem e transporte de bagagem para pessoas de suas fa-
mílias e, ainda, no da lettra b, a ajuda de custo.

§ 2." As passagens para pessoas de família do agente
fiscal ou de qualquer empregado nomeado inspector serão
somente de ida e volta para o Estado que tiver de inspeccionar.

§ 3." IS
T

as emprezas que não fornecerem passagens por conta
do Governo, bem como nas linhas de diligencias, atitomoveis,
etc . , nos logares onde não houver outro meio de. comonunicação
e- cujas passagens excedam de 2$500, os inspectores pagarão a
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fcua custa as mesmas passagens, para lhes serem indemnizadas,
mediante requerimento, provada a despeza com os respectivos
recibos.

§ 4." Egual concessão poderá ser feita aos agentes ficaes,
mediante. prévia autorização da delegacia fiscal ou da Dire-
ctoria da Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, com-
tanto que taes passagens sejam autorizadas na medida estricta
das necessidades e conveniências do serviço.

Art. 123. Os agentes fiscaes, bem como quaesquer em-
pregados incumbidos da fiscalização, poderão penetrar nas
fabricas e nas casas fommerciaes sujeitas ao imposto, assim
como nos respectivos depósitos, afim de exercerem a fiscali-
zação, a qualquer hora do dia ou da noite, desde que taes
estabelecimentos se achem funecionando.

Paragrapho único. Não se comprehendem na disposição
deste artigo as casas particulares, cujos moradores, membros
de uma mesma família, se dediquem a .alguma industria tri-
butada, e os estabelecimentos referidos nas lettras h e i do
art. 10, nos quaes aquelles funecionarios só entrarão mediante
aviso prévio.
>- Art. 124. Havendo prova ou suspeita fundada de que em
casas particulares, habitadas ou não, e em edifícios oceupados
por emprezas ou instituições de qualquer natureza, se oceultam
mercadorias sujeitas a imposto, ahi fabricadas ou retiradas de
estabelecimentos fabris ou commerciaes ou das alfandegas e
mesas de rendas, sem terem pago as respectivas taxas, os
agentes do fisco intimarão o morador, director, gerente ou
encarregado para entregar a mercadoria em contravenção, la-
vrando o competente auto, para os devidos effeitos.

Paragrapho único. :No caso de recusa, os referidos agentes
levarão immediatamente o facto ao conhecimento da auto-
ridade fiscal do logar, afim de que promova a apprehensão
judicial e tome todas as cautelas, de maneira a impedir a
retirada clandestina das mesmas mercadorias, providenciando
ainda sobre o lavramento do auto que servirá de base para
imposição da multa cabivel.

. Art. 125. No caso de suspeita de não estarem devidamente
estampilhadas as mercadorias que se acharem, para expedição,
nas estações das estradas de ferro, ferro-carris, linhas de
navegação marítima e fluvial, os agentes do fisco ou os em-
pregados das mesmas emprezas não embaraçarão o transporte
dos respectivos volumes, mas tomarão as seguintes precauções,
afim de garantir o bom êxito da diligencia a que se houver
de proceder:

«) marcarão os volumes de maneira que não possam ser
violados sem deixar vestígios;

b) affixarão nos mesmos volumes nota declaratória para
que sejam retidos na estação do destino, até que o agente
fiscal da localidade, o collector ou qualquer empregado desi-
gnado se apresente para abril-os, o que deverá ser feito com
a assistência do consignatário, ou em presença de duas teste-
munhas, si este se recusar a comparecer.

§ 1.° Dessa nota será dado conhecimento ao chefe da es-
tação expedidora e ao guarda ou conduetor da mercadoria, e
avisado o chefe da repartição do destino por telegramma.

§ 2.° Os directores, administradores, gerentes e mais em-
pregados das linhas de transporte facultarão aos funecionarios
da fiscalização todas as informações e certidões que elles re-
quisitarem e prestarão todo o seu concurso para facilitar-lhes
a necessária inspecção sobre artigos em despacho e referentes
aos já despachados. As 'certidões serão fornecidas indepen-
dentemente de contribuição.

§ 3.° Quando a administração das referidas linhas de
transporte o exigirem para a sua resalva. o agente do fisco

lavrará e assignará termo, declarando a diligencia que houver
effectuado..
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§ 4.° No caso de não estar o produoto devidamente estam-
pilhado, o erripregado do ponto do destino da mercadoria que
fizer a diligencia lavrará contra o remettente auto de in-

fracção, nos termos deste regulamento, e aprrehenderá o mesmo
produoto

.

§ 5.° Os volumes em descarga, no caso de suspeita, ficarão
também retidos na estacão até que sejam abertos, conforme
o disposto* na lettra b deste artigo.

§ 6.° As mercadorias sujeitas a imposto de consumo
quando transportadas por via maritima, terrestre ou fluvial

não sendo entregues sem que estejam devidamente selladas

ou sejam exhibidas as guias de fabrica ou deposito de fabrica,

notas de atacadistas ou os sellosjque as acompanharem.
§ 7." Esta fiscalização incumbe ás alfandegas, mesas de

rendas e emprezas de transporte marítimo fluvial ou terrestre

e no caso de não terem sido satisfeitas as exigências legaes serão
lavrados autos de infracção, pelas repartições fisceas do porto
de destino ou pelas próprias emprezas, por seus empregados,
quando no logar não houver estação fiscal a que possam com-
municar o occorrido para os devidos fins.

Àrt. 126. Os agentes fiscaes terão franquia telegraphica,

para uso em casos urgentes, nas estações da sede das repar-
tições.

Pa^agrapho único. Na' feéde das repartições, cabe aos
chefes a transmissão dos telegrammas.

Art. 127. As mercadorias destinadas a despacho nas es-

tradas de ferro, companhias de navegação ou emprezas de
transporte serão também apprehendidas em transito para o
despacho desde que seja verificada qualquer contravenção não
comprehendida nas excepções do art. 72.
y Art. 128. As mercadorias e machinas ou apparelhos ap-
prehendidos serão conduzidos para a estação fiscal do logar.

§ 1.° Si, por qualquer motivo, não fôr possivel effectuar
a remoção o apprehensor incumbirá da guarda' e deposito dos
mesmos objectos pessoa idónea ou o próprio infractor, me-
d^nte termo de deposito, conforme o modelo XXIX, que será
assignado pelo depositário e oelo apprehensor e acompanhará
o auto de infracção. As machinas ou apparelhos, neste caso,
serão lacrados de forma a não poderem funecionar.

§ 2.° Não havendo pessoa que queira se encarregar do
deposito, o apprehensor tomará medidas que as ciroumstancias
proporcionarem, no sentido de acautelar os interesses do fisco
e de evitar extravio ou damno das mercadorias, mencionando
todos estes factos no auto que lavrar: poderá também recolher
os objectos provisoriamente a qualquer posto policial ou
•militar. .

Art. 129. Os agentes fiscaes serão auxiliados na fiscali-

zação das fabricas ou salinas existentes em uma secção pelos
das outras secções em que estiver dividida a circumscripção
e nas quaes não existam estabelecimentos industriaes ou
existam em numero inferior.

Art. 130. Os que desacatarem, por qualquer maneira, os
empregados incumbidos da fiscalização e no exercício de suas
funeções, e os que impedirem, por qualquer meio, a effecti-
vidade do serviço fiscal, serão punidos na forma do Código
Penal, para o que o empregado offendido lavrará um auto,
segundo o modelo XXXIV, acompanhado do rol das testemu-
nhas, o qual será remettido pelo. chefe da repartição ao pro-
curador da Republica.

Paragrapho único. Dada qualquer das_ hypotheses men-
cionadas, neste artigo, o empregado poderá prender o offensor
ou infractor e solicitar, para esse fim, auxilio da força publica
ou das autoridades policiaes.

Art. 131. Todas as repartições publicas federaes e auto-
ridades da União e do Districto Federal prestarão seu concurso
ao serviço fiscal, quando lhes- fôr solicitado..
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Art. 132. A Directoria da Receita Publica, no Estado dõ

Rio de Janeiro, e as delegacias fiscaes nos Estados e no Ter-
ritório do Acre, farão a divisão das circumscripções de forma
que os agentes fiscaes possam ser aproveitados em serviço

-

nas alfandegas e outros' que se tornem precisos, tendo ainda
em vista que as circumscripções em que houver fabricas de
artigos que pagam imposto por meio de guia e onde se faça
comummente descarga de sal, deverão, sempre ique fôr pos-
sível, ter mais de um agente fiscal.

-§ 1.° A divisão das circumscripções será submettida á
approvação do Ministro da Fazenda, por intermédio da Dire-
ctoria da Receita Publica.

§ 2.° Para sede da circumscripção será designada a loca-
lidade de maior desenvolvimento industrial de artigos tribu-
tados ou o centro commercial mais importante.

Árt. 133. A divisão das circumscripções èm secções, será
feita pela repartição a que estiverem subordinadas, de accôrdo
com as necessidades do serviço e independerá da approvação
de autoridade superior.

. .Art. 134. Para fiscalizar a descarga do sal grosso e au-
xiliar a fiscalização das mercadorias submettidas a despacho
e sujeitas ào imposto de consumo, a Inspectoria da Alfandega
do Rio de Janeiro requisitará da Recebedoria do Districto
Federal seis agentes fiscaes para, de accõrdo com as ordens
da mesma Inspectoria, desempenharem aquelles serviços, de
modo que sejam estrictamente observadas as disposições deste
regulamento e bem acautelados os interesses fiscaes.

§ 1.° Os agentes fiscaes designados para o serviço na Al-
fandega poderão ser substituídos ou dispensados pelo director
da Recebedoria do Districto Federal, por deliberação própria
ou mediante requisição do inspector, segundo as conveniências
do serviço.

§ 2.° Nas outras alfandegas da União e nas mesas de
rendas será escalado um ou mais agentes fiscaes, de modo a
não prejudicar a fiscalização das respectivas circumscripções,
para desempenhar nas mesmas repartições os serviços de que
trata este artigo,

CAPITULO VIII

DO CONCURSO

Art. 135. O logar de agente fiscal do imposto de consumo
será provido mediante concurso, salvo no caso previsto no
art. 106, § 2o

.

Art. 136. Os concursos poderão ter por examinadores e

secretários agentes do imposto de consumo.
Art. 137. Os candidatos á inscripção em concurso, com

o seu requerimento, apresentado na forma do art. 4o do de-
creto n. 8.155, de 18 de agosto de 1910, exhibirão prova de
terem mais de 18 annos de idade e menos de '45.

Art. 138. As matérias do concurso serão: portuguez (ortho-

graphia, analyse e redacção), francez (leitura, traducção_ e

analyse), arithmetica (especialmente em relação ás operações
em uso no commercio e nas repartições de Fazenda) 1

, escri-

pturação mercantil por partidas dobradas e noções de admi-
nistração de Fazenda. (

;

Art. 139. Quanto aos demais casos, _ o concurso obedecerá
ao citado decreto n. 8.155, na parte relativa ao concurso de
primeira entrancia.

CAPITULO IX

DOS VENCIMENTOS E OUTRAS VANTAGENS

Art. 140. Os agentes fiscaes do imposto de consumo ven-
cerão gratificação fixa e porcentagem deduzida da renda arre-

cadada do mesmo imposto e do de transporte, quer aquella



seja arrecadada em estampilhas, quer nm emolumentos 'de re-
gistro, conforme a tabeliã junta, n. 2.

Art. 141. A porcentagem será paga da seguinte forma:
a) aos agentes fiscaes da chcumscripção da Capital Fe-

deral e município de Nicíheroy, no Estado do Rio de Janeiro,
dividindo-se entre os mesmos agentes fiscaes a importância
total da porcentagem sobre a renda do dito imposto e do dè
transporte, effectivamene arrecadada na circumseripção;

b) aos agentes fiscaes das eircumscripções dos outros mu-
nicípios do Estado do Rio de Janeiro, dividindo-se egualmente
entre os mesmos a importância total da porcentagem deduzida
da renda dos mencionados impostos, effectivamonto arrecadada
nos ditos municípios;

c) aos agentes fiscaes de cada um dos outros Estados e

do Território do Acre, dividindo-se por todos, tem partes
eguaes, a importância total da porcentagem sobro a renda
dos ditos impostos, e efectivamente- arrecadada em todo o Es-
tado ou no Território do Acre.

§ 1.° A importância sonegada, de que trata n art. 1 GO, que
fòr recolhida aos cofres públicos como receita, não será com-
prehendida no calculo da porcentagem da renda a abonar aos
agentes fiscaes, mas delia se deduzirá a mesma procentagem
para ser entregue ao empregado a cuja deligencia se deva a
verificação da falta.

§ 2.° A porcentagem do imposto de transporte será cal-

culada sobre a sua renda liquida da taxa de 4 % que é paga
ás companhias ou emprezas pela arrecadação do mesmo im-
posto.

Art. 142. Para os effeitos das lettras a, b e r do artigo
antecedente, a Alfandega do Rio de Janeiro, a Recebedoria do
Districto Federal, a mesa de rendas de Màéahé, por intermédio
da Alfandega do Rio de Janeiro, e as collectorias federaes, no
Estado do Rio de Janeiro, remetterão á Directoria da Despeza
Publica, e as alfandegas, mesas do rendas e collectorias, nos
outros Estados e no Território do Acre, ás respectivas dele-
gacias fiscaes, nota da renda dos impostos de consumo e de
transporte do mez anterior.
* Art. 143. Do computo para a deducção da porcentagem
se excluirão dous terços da renda produzida pelo sal na-
cional, entrado por via marítima, os quaes serão levados ao
calculo para a deducção da porcentagem dos agentes fiscaes

do Estado de onde proceder o mesmo sal. bem como da dos
colleetores e escrivães das estações arrecadadoras da sede da
salina. .

Art. 144. Conhecida a porcentagem que, em cada mez,
deve caber aos agentes fiscaes, a Directoria da Despeza e as
delegacias fiscaes pagarão aos mesmos agentes, mediante at-
testado de exercício pela repartição da sede, a gratificação e
porcentagem a que tiverem direito ou delegarão essa attri-
buição ás repartições que lhes forem subordinadas, tendo em
vista a maior facilidade e presteza no pagamento.

Paragrapho único. Para o attestado ter-se-ba em vista
a observância pelo agente fiscal das disposições do artigo
118, v e x.

Art. 145. Os agentes fiscaes do imposto de consumo que
tiverem mais de ,10 annos de serviço da Fazenda sem inter-
rupção poderão ser admittidos a contribuir para o Montepio
dos Empregados do Ministério da Fazenda, mediante as con-
dições do art. 6°, alinea 2

a
, do decreto n. 942 A, de 31 de

outubro de 1890.
Paragrapho único. O calculo para o pagamento da jóia

e das contribuições será feito sobre a gratificação fixa in-
tegral dos mesmos agentes.

Art. 146. Os agentes fiscaes. administradores de mesas
de rendas, colleetores e quaesquer empregados, exceptuados
os chefes das outras repartições; os empregados das emprezas
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de transporte, e' os particulares terão direito "á metade da
importância effectivamente arrecadada das multas que forem
impostas em virtude de autos que lavrarem, devendo, no caso
d« cobrança, judicial ou por cobradores, sèr deduzida da dita
metade a quota correspondente á metade das despezas el'1'o-

ctuadas com a mesma cobrança.

§ 1." Das multas impostas no caso previsto no art. 179,

será também abonada metade ao empregado que autuar a
infracção, embora sem positivar o valor da mesma infracção.

- § "2." Nos casos previstos no art. 125 deste regulamento.
a quota da multa será dividida egualmente entre o agente
fiscal da estação de origem que tiver feito o aviso e o agente
fiscal ou outro empregado da estação do destino que houver
lavrado o auto.

§ 3.° Quando a multa provier da reunião de diversos autos
em um só processo, a quota será repartida pelos autuantes
relativamente ao numero de autos que cada um houver lavrado.

§ 4.° Das multas impostas em virtude de diligencia com-
mettida a mais de um empregado a quota será dividida egual-
mente pelos que subscreverem o auto.

§ 5.° Das multas impostas em virtude de denuncia de
qualquer origem, devidamente assignada e dirigida aos chefes
das repartições, a quota a repartir caberá, em partes eguaes,
ao denunciante e aos encarregados da diligencia que subscre-
verem o auto.

§ 6.° Das multas impostas em virtude de communicação
de empregado de empreza de transporte á estação fiscal, a
divisão será feita de conformidade çom o paragrapho anterior.

§ 7.° Das multas impostas aos negociantes ou fabricantes

que deixaram de observar as prescripções relativas ao re-

gistro, caberá 50 % ao agente fiscal que tiver feito a repre-
sentação.

§ 8." As multas impostas aos importadores de sal grosso,

nos casos do art. 91 e aos importadores em geral, no caso
do art. 174, serão abonadas ao "empregado a cuja diligencia

se deva a verificação das faltas.

Art. 147. Não se abonarão porcentagens das multas pagas
pelos contribuintes que se registrarem espontaneamente depois
dos prazos legaes, nem das impostas aos que não provarem
o destino das mercadorias exportadas por via terrestre para
o estrangeiro ou o pagamento do imposto sohre o sal grosso
no porto do destino.

Art. 148. Aos agentes fiscaes, nomeados interinamente
para preencher logàr vago ou substituir agentes fiscaes effe-
ctivos suspensos, será abonado o vencimento integral do res-
pectivo logar.

Pragrapho único. Si a nomeação interina ifôr para sub-
stituição em caso de licença, ao nomeado caberá apenas a parte
dos vencimentos que o licenciado deixar de receber.

Art. 149. Aos agentes fiscaes em inspecção fora da sede
de suas circumscripções se abonará uma diária de 12$ a 15$.

a qual será estipulada no acto da designação e será contada
do dia em que o inspector fiscal sahir da sede da circum-
seripção até ao em que regressar. -

§ 1.° A mesma vantagem será concedida aos empregados
de fazenda incumbidos de inspecção.

§ 2." A diária, conforme a natureza do serviço commettido
ou quando fòr, pelas circumstancias locaes, reconhecida in-
sufficiente para condigna manutenção do funccionario, poderá
ser elevada até o dobro, a juizo do Ministro da Fazenda.

Art. 150. As licenças dos agentes fiscaes do imposto de
consumo só poderão ser concedidas na conformidade do dis-
posto nos decretos ns. 2.756, de 10 de janeiro, e 10.100, de
26 de fevereiro de 1913, a saber •

a) as licenças por mais de 30 dias, por moléstia provada
tem inspecção de saúde, que impossibilite, o exercício do cargo,
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ou por qualquer outro motivo justo, allegado por escriptOj
serão concedidas pelo Ministro da Fazenda;

b) as licenças até 30 dias serão concedidas pelo director
da Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, pelo da Re-
cebedoria do Districto Federal, na circumscripção da Capital
Federal e município de Nictheroy, e pelos delegados fiscaes,

nos outros Estados e no Território do Acre, de accòrdo com
as condições da lettra a deste artigo;

c) a licença concedida por motivo de moléstia dá direito
á percepção da gratificação, apenas até seis mezes, e de me-
tade da mesma, gratificação, por mais de seis mezes até um
anno;

d) a licença, por qualquer outro motivo justo e attendivel,
será concedida sem vencimento algum e até um anno;

e) em todas as concessões de licença marcar-se-ha o prazo
dentro do qual o agente fiscal deverá entrar no goso delias,

prazo que não poderá exceder de 60 dias;

/) é licito ao agente fiscal renunciar, em qualquer tempo,
á licença que lhe fôr concedida ou em cujo goso se achar,
reassumindo o exercício do seu cargo;

fj) nenhum agente fiscal poderá gosar de uma licença,
uma vez esgotado qualquer dos prazos a que se referem as
lettras b e c deste artigo, antes de decorrido um anno da ul-
tima que lhe foi concedida;

h) não serão concedidas licenças aos agentes interinos e
bem assim aos que, nomeados, promovidos ou removidos, não
houverem assumido o exercício do respectivo cargo;

i) quando a licença for concedida pelos empregados re-
feridos na lettra b deste artigo, deverão elles communicar o
facto ao Ministro da Fazenda dentro do prazo de 15 dias, sob
pena de responsabilidade, procedendo de egual modo, dentro
do mesmo prazo e sob a mesma pena, quando o licenciado
reassumir o exercicio;

j) o tempo da licença prorogada ou de novo concedida
dentro de um anno, contado do dia em que houver terminado
a primeira, será junto ao da antecedente, para os fins das

* lettras c e d deste artigo;
k) para formar o máximo de seis mezes, de que trata a

lettra e deste artigo, deverá ser levado em conta o tempo das
licenças concedidas pelos directores e delegados fiscaes;

l) os agentes fiscaes effectivos que substituírem os licen-
ciados perceberão, além de sua gratificação fixa, a parte que
o substituído deixar de receber, comtanto que o substituto
nunca venha a receber mais do que recebia o substituído.

Art. 151. A qualquer pedido de licença dirigido ao Con-
gresso Nacional e a ser encaminhado pelo Ministro da Fazenda
deverá o requerente juntar prova de ter obtido das autori-
dades competentes as licenças que estes lhe podiam conceder,
nos termos das lettras b, c e d do artigo antecedente.

Art. 152. Sem o preenchimento das exigências de que
tratam os artigos antecedentes, nenhum pedido de licença po-
derá ser tomado em consideração.

CAPITULO X

DA CONTRAVENÇÃO

' Art. 153. As contravenções do presente regulamento serão
apuradas mediantes processo administrativo, que terá por base
o auto, lavrado conforme o modelo XXX, salvo:

a) as relativas ao registro;

6) as referentes aos pedidos de estampilhas para merca-
dorias estrangeiras submettidas a despacho nas alfandegas e

mesas de rendas;
c) as verificadas por occasiâo do despacho do sal grosso*
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dj as em que incidirem os fabricantes que deixarem de
provar a sa'hida do território nacional ou a entrada em paiz
estrangeiro, dos productos que despacharem por via terrestre;

e) as em que incorrerem os exportadores de sal grosso
que não provarem o pagamento do imposto, no porto do des-

atino, correspondente ao sal que exportarem.
Art. 15 í. IO- auto deve ser escripto sem emendas, entre-

linhas, rasuras ou borrões, e relatar" com clareza e minucio-
.sidade a occurrencia da contravenção, mencionando o local, o
dia, a" hora, o nome da pessoa em cujo estabelecimento iôr
verificada, as testemunhas, si houver, e tudo mais que oceorrer
na occasião.

§ 1.° As incorrecções ou omissões do auto não acarretarão
a nullidade do processo, quando deste constarem elementos
sufficientes para determinar com segurança a infracção e o
infractor.

§ 2.° A nota de que trata o art. 80, a, n. II, e i, n. II,

si fòr apresentada no acto de ser lavrado "o auto, será ru-
bricada pelo autuante e pela pessoa que a exhibir e acom-
panhará o mesma auto, como matéria de defesa; a que não
lor apresentada nessa occasião,- não será mais acceita, salvo
si a falta fôr convenientemente justificada.

§ 3.° Si no correr do processo fòr indicada pessoa dif-

ferente da que figurar no auto como responsável pela falta

autuada, se lhe assignará prazo para a defesa independente-
mente de novo auto.

§ 4.° Si também no correr do processo forem apurados
novos factos com relação -a falta autuada, quer envolvendo o
autuado, .quer pessoas differentes, se lhes assignará prazo para
defesa no mesmo auto. í

§ 5.° Quando durante a marcha do processo se verificar
falta differente da que serviu de base ao mesmo processo, será
lavrado novo auto complementar do primeiro.

§ 6." Dos exames feitos posteriormente ao lavramento do
auto para elucidação do processo, se lavrarão termos que serão
reunidos ao mesmo processo.

§ 7.° Si no correr do processo se verificar, em virtude de
exames feitos na escripta do estabelecimento ou outra qualquer
diligencia, que, além da falta autuada, houve sonegação de
mercadorias ao pagamento do imposto, ou ao pagamento da
taxa devida por meio de artificio doloso, além do auto que
houver de se lavrar, se mencionará essa circumstancia no
processo, juntando-se um termo do que fôr apurado.

§ 8.° O auto poderá ser impresso em relação ás palavras
invariáveis, conforme os modelos XXXI a XXXIII, devendo os
claros ser preenchidos á mão por quem o lavrar.

Art. 155. Salvo caso de força maior, o auto deverá ser
lavrado no local onde fôr verificada a infracção, ainda que
ahi não resida o infractor:

a) pelos agentes fiscaes ou inspectores fiscaes; I

b) pelos empregados de Fazenda; •

c) pelos administradores de mesas de rendas, collectores,
escrivães, seus prepostos e ajudantes;

d) pelos empregados das emprezas de transporte;
e) por -qualquer pessoa.
§ 1.° O auto lavrado por particular deverá ser assignado

por duas ou mais testemunhas. Não se comprehendem nesta
disposição os empregados das emprezas de transporte par-
ticulares.

;

§ 2.° Si o infractor ou seu representante recusar assignar
o auto, e si este, por qualquer outro motivo, não puder ser
assignado pelo mesmo infractor ou seu representante, se fará
nelle mensão desta circumstancia e do motivo .

-

§ 3.° Quando por circumstancias imprevistas o auto não
puder ser lavrado no próprio local, se fará menção dessas cir-
cumstancias no mesmo auto.



Art. 156. Entregue o auto ao chefe da repartição, este
mandará intimar o contraventor para, no prazo que for mar-
rado, o qual não poderá ser menor de oito dias, nem maior de
20 dias. allegar o que entender a bem de seus direitos sob pena
de revelia.

§ 1." O prazo de que trata este artigo será marcado, ten-
do-se em attenção as distancias è a maior ou menor diíficuldade
de transporte, e se contará da data da notificação ou da publi-
cação do edital.

§ 2." A intimação para a defesa será feita:

a) sempre que seja possível, por notificação escripta ou
Verbal á parte interessada, provada com recibo ou certificada
no próprio auto, pelo continuo designado pelo chefe da re-
partição, pelos escrivães das mesas de rendas ou das collectorias
ou por seus ajudantes

:

6) não sendo possível pelos meios indicados, por publi-
cação de edital no Diário Official. na Capital Federal, e em
outros órgãos de publicidade, dos Estados, ou registrada pelo
Correio, ou, ainda, em edital affixado em togares públicos, jun-
tando-se ao processo, no primeiro caso, e no segundo, um
retalho do jornal em que houver sido publicado o edital, no
terceiro o certificado do Correio e, no ultimo, copia do edital
affixado, com indicação dõ local.

Art. 157. Produzida a defesa, para a qual todos os meio-
serão facilitados, o chefe da repartição, depois de ouvir o au-
tuante e de reunir os esclarecimentos que entender necessários,
proferirá, de accòrdo com as provas dos autos, sua decisão,
impondo a multa em que tiver incorrido o infractor, ou jul-
gando improcedente o auto.

§ 1.° O auto lavrado por particular ou por empregado de
empreza de transporte será informado por agente fiscal desi-
gnado pelo chefe da repartição, depois de ouvido o autuante.

§ 2.° As defesas concebidas em termos menos eommedidns
ou contendo injurias ou calumnias não serão acceitas, mandando
se o interessado requerer em termos convenientes, sob pena
de correr á sua revelia o processo.

§ 3.° Si, exgottado o prazo marcado, a parte interessada
não apresentar defesa, lavrar-se-ha termo de revelia no processo
e o chefe da repartição proferirá em seguida a deeisão.

§ 4.° Das decisões de que trata o presente artigo serão
intimados os autuados, na forma do artigo antecedente.

Art. 158. Os processos relativos nos autos lavrados pelos
escrivães das mesas de rendas ou das collectorias serão pre-
parados pelos respectivos administradores ou collectores.

Art. 159. Os autos lavrados pelos administradores das
mesas de rendas, collectores ou por pessoas suas parentas,
depois de preparados pelos respectivos escrivães serão encami-
nhados directamente ao chefe da repartição arrecadadora mais
próxima, para proferir a decisão.

Paragrapho único. Uma vez proferida a decisão será o pro-
cesso devolvido á repartição onde foi iniciado, para as devidas
intimações.

Art. 160. Quando do processo se apurar que foram sone-
gadas mercadorias ao pagamento do imposto e ao pagamento
da taxa devida por meio de artificio doloso, o infractor, além
da multa que no caso couber, fieará obrigado a indemnizar
o valor da sonegação apurada.

Art. 161. Si do processo se apurar responsabilidade de
diversas pessoas, será imposta a cada uma a pena relativa á

falta commettida.,

Art. 162. A verificação de mais de uma falta no mesmo
processo relativa a um individuo ou firma, elevará ao máximo
a penalidade correspondente a falta punida com maior pena.

Art. 163. O chefe da estação fiscal não poderá recon-
siderar a decisão que houver dado sobre o auto de infracção;



ficando salvo á parte interessada õ- recurso, rios casos em qué
: elle couber e nos termos do capitulo XII.

Art. 164. Verificada infracção deste regulamento em uma
secção, circumscripção ou Estado, não é vedado ao. agente fiscal

ou inspector de qualquer outro lavrar alli o competente auto.

Art. 165. 'As informações e pareceres, que tiverem de ser

prestados pelos agentes fiscaes ou por outros funccionarios

nó processo, não devendo exceder o prazo de 10 dias, -contados

da data do recebimento, salvo motivo justificado.

Art. 16.6. Nenhuma dilação probatória será concedida, no
í' correr do processo, em prazo maior de oito dias.

Art. 167. No caso de não residir o infractor na sede da
repartição, por onde correr o processo de imposição da multa,

as intimações serão feitas por intermédio da cslação arreca-

dadora do logar da residência do mesmo infractor. Para esse

Fim as repartições corresponder-se-hão directamente.
Art. 168. As analyses dos artigos apprehendidos ou outras

quaesquer providencias necessárias ao processo, serão solici-

tadas directamente ao Laboratório Nacional de Analyses ou a
qualquer repartição. por aquella onde correr o mesmo processo.

No caso do exame da escripta geral de fabricas a solicitação

será feita, pelas repartições do Estado do Rio de Janeiro, por
.' intermédio da Directoria da Receita Publica e. pelas dos outros
Estados e do Território do Acre, por intermédio das respectivas
-Delegacias Fiscaes;

Art. 169. Os processos em andamento devem ser orga-

:
nizados á semelhança de autos forenses, de modo que os do-
cumentos, informações e pareceres sejam presos por ordem
chronologica ou pela connexão das matérias. Não deverão
conter informações ou pareceres cscriptos á margem dos papeis
nem linhas em branco entre os mesmos pareceres, informações,

• despachos, etc.

Art. 170. Quando se tratar de uma mesma infracção con-
tinuada, pela qual forem lavrados diversos autos, serão elles

R reunidos em um só processo, para imposição da multa.
Art. 171. As contravenções relativas ao registro serão pu-

nidas mediante representação do agente do fisco.

S 1.° Para esse fim, o agente procederá conforme dispõe
o art. 118, </, informando sobre a firma, local e espécie do
estabelecimento, e, bem assim, sobre os artigos de seu com-
mercio ou industria e o numero de importância dos emolu-

, mentos devidos ou outros factos que justificarem a represen-
Á tacão.

§ i',° A representação obedecerá ao modelo XXVIII e po-
derá ser impressa em relação as palavras invariáveis, devendo
os claros ser preenchidos por quem a subscrever.

Art. 172. O chefe da repartição, á vista da representação
P de que trata o artigo antecedente, expedirá, nó prazo máximo
l de 15 dias, intimação ao contraventor, para registrar, alterar
fe as condições do registro de seu estabelecimento ou observar
qualquer outra exigência fiscal relativa ao registro, mediante

K o pagamento dos emolumentos devidos e da multa correspon-
di dente.

Art. 173. O industrial ou commerciante que, depois do
prazo estabelecido no art. 13, se apresentar espontaneamente

r para registrar o *-eu estabelecimento ou commercio ambulante,
i e não havendo a representação de que trata os arts. 118, gr,

• e 171, será admittido a fazel-o, devendo o agente fiscal nu
'. outro qualquer empregado, que informar a guia, declarar não
L só quaes os emolumentos devidos pela registro como o valor
5 da multa de conformidade com o art. 178, a e b.

Art. .17-1. A multa que tiver de ser imposta aoimportador
de produetos estrangeiros .sujeitos ao imposto de consumo, que
organizar as respectivas notas de despacho e guias com defi-

I ciência de valores das taxas ou das quantidades das estampilhas
t a cuja acquisição estejam obrigados, obedecerá ao regimen ai-
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fandegario é terá por base a declaração da hòtã do despacho
e da guia em confronto com o resultado da verificação aver-
bado pelo empregado competente na referida nota do despacho

Paragrapho único. Quando o imposto estiver ligado ao
preço, as declarações para sua cobrança deverão ser feitas na
data do pagamento do despacho, prevalecendo no calculo a
taxa cambial desse dia.

Art. 175. Para o caso da multa de pagamento em dobro
do imposto de consumo de sal grosso, quando fôr verificado
excesso de mercadoria superior a 10 % da carga manifestada,
servirá de base a notificação feita na guia do despacho pelo
agente fiscal ou- outro qualquer empregado que assistir a des-
carga e na mesma guia será feita a annotação do pagamento.

Art. 176. Servirá de base, para imposição da multa aos
fabricantes exportadores por via terrestre, que não provarem
a sahida dos productos do território nacional ou a entrada no
estrangeiro e para os exportadores do sal grosso com imposto
a pagar, que não provarem o pagamento do mesmo imposto
no porto do destino, a annotação feita pela repartição de res-
ponsabilidade.

Art. 177. Todas as repartições terão um livro segundo o
modelo XXXV, para protocollar os autos de infracção.

Paragrapho único. Estes livros serão conservados na re-
partição e poderão servir para mais de um exercício.

CAPITULO XI

DAS MULTAS E SUA APPLICAÇÃO

Art. 178. Os contraventores deste regulamento serão pu-
nidos com as seguintes multas:

a) 25 % da importância dos emolumentos devidos os que
espontaneamente pagarem o registro dentro dos três primeiros
mezes depois dos prazos estabelecidos nos arts. 13 e 18;

b) 50 % da importância dos emolumentos devidos os que
espontaneamente pagarem o registro decorridos mais de três

mezes depois dos prazos estabelecidos nos arts. 13 e 18;
c) importância egual a dos emolumentos devidos, os que

forem notificados para registrar ou pagar a differença do re-
gistro de seus estabelecimentos;

d) 5$, os que espontaneamente fizerem o registro gratuito
depois dos prazos estabelecidos no art 13;

e) 10$, os que forem notificados para fazer o registro gra-
tuito de seus estabelecimentos;

/) 50$ a 100$, os que se negarem a exhibir a patente do
registro ao representante do fisco;

0) importância egual á das estampilhas devidas, desde que
a differença corresponda a mais de 10 %, respeitada a tole-
rância da nota precedente ao n. XIV do § 2o do art. 4o, os
importadores que organizarem guias com deficiência de valores
das taxas ou das quantidades das estampilhas a cuja acquisição
estejam obrigados;

h) importância egual ao valor do imposto:
I. Os importadores de sal grosso, sobre o sal que na con-

ferencia fôr encontrado para mais excedente.de 10 % da quan-
tidade manifestada;

II. Os industriaes, exportadores de mercadorias por via
terrestre, que dentro de 90 dias não provarem a sahida das
mercadorias do território nacional ou a entrada no estrangeiro;

III. Os exportadores de sal grosso, sem o pagamento do
imposto, que dentro de 90 dias não provarem ter sido o imposto
devido pago no porto do destino.

i) de 50$ a 100$000:
I. Os que collarem as estampilhas nos objectos ou nas

guias em desaccôrdo com os arts. 51 e 62;
II. Os que infringirem os arts. 56, 59 e seu paragrapho

único, e 68;
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"
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II

III .- Os industriaes que infringirem o art. 80, a\ÁM. r^~
IV, VIII, XII e XIII e k, n. IV; \,W

IV. Os industriaes e commerciantes que não observarem n-

formalidades estabelecidas em relação aos livros, aos. tàlõe-v
"

de guias ou de notas ou aos livros-guias exigidos por etól^e-V
gulamento; • X^ a

V. Os industriaes e atacadistas que infringirem o art:y>3Tj

VI. Os que .infringirem ou incidirem em qualquer disp^^
sição deste regulamento que não tenha multa especial. >k<^

j.) de 150$ a 300$000

:

^S
I. Os retalhistas que infringirem o art. 49, a, n. II, e b,

n. VI;
II. Os ambulantes que infringirem o art. 49, a, n. III;

III. Os importadores e atacadistas que infringirem o ar-

tigo 49, a, n. IV;
IV. Os leiloeiros que infringirem o art. 49, a, n. VI e &,

n. VII;
V. Os pequenos fabricantes dos ns. I e II da lettra a do

art. 9o
,
que infringirem o art. 49, 6, n. II;

VI. Os que incidirem nos arts. 53 e 54, a, c, d, e, f, g e h;
- VII. Os que infringirem os arts. 5>0, 55 e 57;
-VIII. Os commerciantes que infringirem o art. 80;
IX. Os pequenos fabricantes dos ns. I e II da lettra a do

art. 9o
, que infringirem os arts. 60 e 65;

X. Os que infringirem o art. 72;
XI: Os pequenos fabricantes dos ns. I e II da lettra a do

art. 9o
,
que infringirem os arts. 74, 75 e 77;

XII. Os commerciantes que infringiram o art. 74, §§ 2o
e

3o ou que expuzerem á venda mercadorias sem estarem rotu-
ladas ou contravindo o art. 80, a, n. I;

XIII. Os industriaes que infringirem o art. 80, a, n. II;

XIV. Os industriaes de fumo desfiado, migado ou picado,

que infringirem o art. 80, b, n. VII;
XV. Os industriaes de bebidas e vinagre, que infringirem o

art. 80, c, ns. I e II;

XVI. Os industriaes de sal refinado, que infringirem o ar-

tigo 80, f,iy. II;

XVII. Os atacadistas que infringirem o art. 80, i, n. II;

XVIII. Os atacadistas de fumo que infringirem o art. 80, j,

n. II;

XIX. Os industriaes de cigarros ou cigarrilhas que infrin-
girem o art. 80, k, n. VI;

XX. Os retalhistas que infringirem o art. 80, o, ns. I,

II e III;

XXI. Os ambulantes que infringirem o art. 80', p, n. I;

XXII. Os que infringirem o art. 87;
XXIII. Os industriaes e eomimerciantes que não tiverem os

livros, os talões de guias ou de notas ou os livros-guias a
que forem obrigados por este regulamento;

XXIV.. Os commerciantes que expuzerem á venda merca-
dorias estampilhadas com insufficiencia de taxa ou acompa-
nhadas .de guias nas mesmas condições;

XXV- Os industriaes e commerciantes que não exhibirem
aos agentes do fisco, quando forem exigidos, os livros, talões,
notas e guias referidos neste regulamento e, bem assim, os
productos, as estampilhas ou as guias estampilhadas em seu
poder;

h) de 300$ a 600$000:
I. Os fabricantes do n. III da lettra a do art. 9o

, que in-
fringiremf os arts. 49, 6, n. I e 60;

II. Os que infringirem o art. 73;
III. Os fabricantes, do n. III da lettra a do art. 9o

,
que

infringirem os arts. 74, 75 e 77 paragrapho único;
IV. Os que infringirem o art. 79;
V. Os industriaes que infringirem o art. 80, a, ns. I, I

o
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VI. Os induJtfiaes defumo que Ihfriíigífèm' o artr 80, 6,

ns. XI e XIII;
VII. Os industriaes que infringirem o art. 80, b ns.- XI

e XIII;
VIII. Os atacadistas que infringirem o art. 80, i, n. I;

IX. Os fabricantes de cigarros e cigarrilhas que infrin-

girem o art. 80, k, ns. I e III;

X. Os industriaes de álcool, aguardente de canna ou ca-

chaça e de vinho natural que infringirem a ultima parte do
art. 81;

XI. Os que infringirem' o art.- 87, §§ I
o e 2o

;

. XII. Os industriaes que expuzerem ;i venda ou venderem
mercadorias estampilhadas com insufficiencia de taxa ou acom-
panhadas de guias estampilhadas nas mesmas condições, salvo
o caso da ultima parte do n. IV, da lettra n, deste artigo.

I) de 600$ a i:200$000:
i I. Os que incidirem no art. 54, 6;

II. (Is industriaes que infringirem os arts. 60 e. 70 §§ I o a 3o
;

III. Os que infringirem os arts. 67, 7 4 § I
o
e 78;-

IV. Os industriaes de fumo que infringirem o art.. 80, b,

ns. I a IV e XIV;
V. Os industriaes de sal que infringirem o art. 80, e,

ns. III a VI e VIII;
VI. Os industriaes de sal refinado que infringirem o ar-

tigo 80. f, n. I;

VII. Os industriaes de tecidos que infringirem o art. 80, g,

ns.
:
IV a XVII;
VIII. Os industriaes de louças e de vidros que infringirem

o art. 80, /*,, ns. III a VII;
IX. Os atacadistas de fumo que infringirem o art. 80, j.

ns. V, VII e VIII;
X. Os exportadores de sal grosso que infringirem o ar-

tigo 80, m, ns. III a V;
XI. Os couimandantes de embarcações que infringirem o art. 92.

m) de 1:200$ a 2:500$000:
I. Os industriaes de tecidos que infringirem os arts. 49, bt

*ns. I e III ou 80, g, n. I;

II. Os exportadores de sal grosso que. infringirem os ar-
tigos 49, b, n. IV ou 80, m, n. I;

III. Os industriaes de fumo que infringirem o art. 80, b,

ns. V, VIII, IX, XI, XII e XV;
IV. Os industriaes de sal grosso que infringirem os ar-

tigos 49, b, n. I ou 80, c, n. I;

V. Os industriaes de louças ou de vidros que infringirem
os arts. 49, 6, n. I ou 80, h, n. I;

VI. Os que infringirem o art. 80, a, n. XI, i, n. VI e o,

n. VI ou por outra qualquer forma embaraçarem ou illudirem
a acção dos agentes do fisco no exercício de suas attribuições;

VII. Os que empregarem rótulos de fabrica não existente.
n) de 2:500$ a 5:000$:
I. Os que infringirem os arts. 46 e 47;
II. Os que simularem, viciarem ou falsificarem documentos

para illudir a fiscalização;
III. Os que empregarem, venderem, comprarem ou forem

encontrados com estampilhas falsas;
IV. Os que .sonegarem mercadorias ao -pagamento do im-

posto de consumo ou ao pagamento da taxa devida por inicio
de artificio doloso;

V. Os que falsificarem a escripturação dos livros exigidos
neste regulamento;

VI. O mestre, capitão ou commandante de qualquer em-
barcação, cujo carregamento de sal apresentar differenca para
menos da quantidade total da guia, ou para mais. excedente
de 10 % ou que infringir os arts. 94, 97 e 98;

VII. Os que não observarem o disposto no art.- 80, «>
n. VII, c n.. VII e m, n.. VI.



Art. 179: Quando a sonegação de mercadorias ao paga-
mento do imposto se verificar nos lançamentos da eseripta
especial dos estabelecimentos e exceder no seu' valor o máximo
das penas da lettra n, n. IV, do artigo antecedente, a multa
a applicar será igual ao imposto fraudado

.

Art. 180. A 'applicação das multas a que se referem os
artigos antecedentes não prejudicará a acção criminal que no
caso couber.

Art. 181 . As multas serão impostas,' observando-se os
gráos minimo, médio e máximo, conforme a intensidade maior
ou menor da contravenção.

Art. 182. As multas de que trata o art. 178 serão, no
caso de reincidência, applicadas no dobro.

Art. 183. As multas impostas, cuja decisão houver pas-
sado em- julgado, serão cobradas amigavelmente, dentro de
30 dias, por cobrador da repartição ou eonvidando-se por edital

o infractor. Si, findo este prazo, não for satisfeita a multa,
será a certidão da divida enviada para a cobrança executiva.

Paragrapho único. Nestes casoe se eomprehenderão também
as taxas e emolumentos devidos.

CAPITULO XII

DO S RECURSOS

Art. 184. Das decisões dos chefes das repartições, qualquer
que seja a importância da multa, cabe recurso voluntário;

a) para as delegacias fiscaes todas que forem preferidas
pelos chefes das estações ou repartições federaes de arrecadação
nos Estados e no Território do Acre;

6) para o Ministro da Fazenda:
I. Das decisões dos delegados fiscaes;

II. Das decisões da Recebedoria do Districto Federal e da
Alfandega da Capital Federal, mesas de rendas de Macahé a
collectorias federaes no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 185. Das decisões favoráveis ás partes, qualquer que
seja o valor da multa, haverá recurso ex-officio :

.a) para o Ministro da Fazenda:
I. Das do director da Recebedoria do Districto FederaL

do inspector da Alfandega do Rio de Janeiro e dos delegados
fiscaes nos Estados e no Território do Acre;

II. Das decisões da mesa de rendas de Macahé e colle-
ctorias federaes, no Estado do Rio;

6) para os delegados fiscaes: das que forem proferidas
pelos inspectores das alfandegas, administradores ' ae mesas
de rendas e collectores, nos outros Estados e no Território do
Acre.

Art. 186. Das multas impostas nas representações para
pagamento dos emolumentos de registro cabe pedido dê re-
consideração, dentro do prazo máximo de 20 dias, para o
mesmo chefe de repartição que as impuzer, o qual, si apurar
a improcedência das mesmas multas, pela legalidade da exi-
gência ou pelo anterior pagamento da patente, poderá recon-
siderar o seu acto.

Art. 187. O recurso voluntário será interposto dentro do
prazo de 15 dias, a contar da data da intimação do despacho,
mediante deposito prévio das quantias devidas, e o ex-officio,
no próprio acto de ser lavrada a decisão.

Art. 188. O prazo do recurso não soffre interrupção e
será contado da data da intimação do acto recorrido.

Art.. 189. Os recursos que versarem sobre incidência do
imposto, classificação de productos ou natureza ou qualidade
de estampilhas, deverão ser acompanhados de um specimen do
producto ou das estampilhas.

Art. 190. O recurso, perempto, também será encaminhado
á instancia superior, mediante os requisitos do art. 187.

A. F. 18
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Art. 191. Os recursos para o Ministro da Fazenda serão
encaminhados por intermédio da Directoria da Receita Pu-
blica.

x

CAPITULO XIII

DA ESTATÍSTICA

Art. 192. Todas as repartições arrecadadoras organizarão

a estatística do imposto de consumo, para ser enviada até

28 de fevereiro, pelas do Estado do .Rio de Janeiro, á Dire-

ctoria da Receita Publica, e pelas dos outros Estados e do
Território do Acre, ás respectivas delegacias fiscaes.

§ 1.° A estatística organizada pela Alfandega do Rio de
Janeiro será encaminhada, no mesmo prazo, á Recebedoria

do Districto Federal.

§ 2." A Recebedoria do Districto Federal, de posse da,

estatística da Alfandega do Rio de Janeiro, organizará a daj
circumscripcão da Capital Federal e município de Nictheroy
e enviará até 15 de maio á Directoria da Receita Publica.

§ 3.° Dentro do mesmo prazo e para o mesmo fim, as

delegacias fiscaes, de posse das estatísticas das estações arre-

cadadora* respectivas, farão organizar as estatísticas dos Es-
tados e do Território do Acre.

§ 4." Compete á Directoria da Receita Publica organizar

a estatística geral da União, para ser apresentada ao Ministro

da Fazenda, até 30 de julho.
Art. 193. Serão incumbidos da confecção das estatísticas

dos Estados os respectivos inspectores fiscaes ou os agentes
fiscaes designados, no Estado do Rio de Janeiro, pelo director

da Receita Publica e nos outros Estados ou no Território do
Acre, pelos respectivos delegados fiscaes.

Art. 194. A estatística constará dos seguintes elementos:
a), quadro da renda do exercício comparada com a do ul-

timo triennio (modelo XLII)

;

6) demonstração da renda especificada (modelo XLIII)

« c) mappa dos emolumentos de registro (modelo XLIV)
d) idem, idem, pelas espécies do imposto (modelo XLV)
e) idem, idem dos demais productos tributados (mo-

delo XLVI)

;

f) idem da entrada, producção e consumo e do movi-
mento das estampilhas das fabricas de refinar ou purificar
sal (modelo XLVII)

;

g) idem da colheita e consumo e do movimento das es-
tampilhas das salinas (modelo XLVTII)

;

h) idem da entrada e consumo e do movimento das estam-
pilhas dos estabelecimerftos exportadores de sal grosso (mo-
delo XLIX);

i) idem, idem dos importadores de sal grosso (modelo L)

;

,?') idem da descarga de sal grosso nos portos da União
(modelo LI)

;

k) idem da entrada e sahida e do movimento das estam-
pilhas nos depósitos das fabricas de tecidos (modelo LII)

;

í) idem dos autos de infracção (modelo LIII)

.

§ 1." Os estabelecimentos públicos federaes, estadoaes ou
municipaes que produzirem artigos sujeitos ao imposto para
supprimento ao commercio ou a particulares, deverão for-
necer, até 31 de janeiro, á repartição fiscal do local um mappa
dos artigos fabricados para constarem da estatística.

§ 2." Para complemento cia estatística, os agentes fiscaes
procurarão informar-se das espécies e respectivas taxas dos
productos dos pequenos fabricantes de que tratam as let-

tras o e j do art. 10, isentos da escripta fiscal.

§ 3.° Dos productos exportados para o estrangeiro os
agentes fiscaes tomarão as notas precisas, para figurarem
também na estatística.
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§ 4.° Nos mappas estatísticos da produeção e consumo
deverão constar as informações de que trata o art. 80, à, nu-
mero IV. •

Art. 195. Todas as repartições arrecadadoras terão um
ou mais livros organizados de conformidade com os da escripta

especial das fabricas e dos depósitos de álcool, aguardente
de canna ou cachaça, de vinho nacional natural, sal e tecidos,

onde os agentes fiscaes lançarão o movimento mensal da pro-
dueção ou entrada e do consumo dos prbductos e o movi-
mento das estampilhas daquelles estabelecimentos, bem como,
o movimento da descarga do sàl".

Paragrapho único. Os livros poderão ser organizados de
modo a se poder lançar em cada um mais de uma espécie do
imposto, e serão conservados na repartição, podendo servir

para mais de um exercicio.

CAPITULO xrv

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 196. Para o pagamento do imposto relativo ao stock
existente nos estabelecimentos commerciaes dos novos pro-
duetos tributados pela lei n. 2.919, de 31 de dezembro de
1914, os negociantes adquirirão as estampilhas necessárias

nas repartições competentes.
§ 1.° A acquisição das estampilhas será feita em duas

guias, segundo o modelo VI, ás quaes acompanhará uma re-

lação em duplicata, conforme o modelo XLI, dos artigos a
estampilhar.

§2.° Si a~ importância do imposto devido for superior
a 500$, o supprimento das estampilhas poderá ser feito a cre-
dito, mediante assignatura de termo de responsabilidade de
accôrdo com o modelo XL, no qual o signatário se obrigue ao
pagamento integral das estampilhas recebidas, em prestações
mensaes, bimensaes, ou trimensaes, dentro do prazo de seis

mezes, a contar da data da assignatura do termo.
§ 3.° Para obter a concessão de que trata o paragrapho

anterior, deverá o interessado apresentar requerimento ao
chefe da repartição, com as declarações necessárias.

Art: 197. O estampilhamento dos stocks será feito nos
próprios objectos ou, quando se tratar de tecidos ou louças
e vidros, nas guias de compra de estampilhas, e neste caso,

das guias, estampilhadas pela forma prescripta neste regu-
lamento, uma ficará archivada na repartição e a outra será
entregue ao comprador.

. Paragrapho único. As importâncias superiores a 100$, para
o pagamento por meio de guia, poderão ser cobradas por verba,
sendo a receita escripturada na verba respectiva do imposto
de consumo.

Art. 198.' O stock existente nos estabelecimentos com-
merciaes dos produetos cujas taxas foram elevadas pela mesma
lei n. 2.919,— é isento do pagamento da differença entre a
taxa primitiva e a actual, deverá, porém, ser assignalado por
uma fórmula especial, de isenção, fornecida gratuitamente pela
repartição fiscal competente, mediante as mesmas formali-
dades do § I

o do art. 196 deste capitulo.
§ 1 .

° As fórmulas de isenção serão applicadas pela se-
guinte forma:

a)j dos tecidos e do sal grosso, nas guias respectivas;
ò) dos produetos já estampilhados

. e acondicionados em
caixas, barris, maços, pacotes ou em qualquer envoltório fe-

chado, pela opposição nos referidos envoltórios;,
c) dos produetos soltos, a granel ou que estejam expostos

á venda por unidade, nos. próprios objectos, em logar visivel.

§ 2.° As fórmulas de isenção correspondentes aos pro-
duetos ainda não estampilhados, deverão acompanhar os sellos
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correspondentes aos mesmos productos por occasião da venda,

para serem applicados, conjuntamente, no momento oppor-
tuno. Quanto aos tecidos existentes em depósitos de fabricas

e sahidos destas na vigência do decreto n. 5.890, de 1906. o

emprego das formulas, pela forma estabelecida no § I
o

, lettra a,

será declarado nas notas de venda que acompaharem os te-

cidos, quando vendidos, mencionando-se » numero e a data

das guias.

§ 3.° Os commerciantes por grosso que venderem mer-
cadorias nas condições do paragrapho anterior, mencionarão
nas notas de venda o numero de fórmulas de isenção en-

tregues ou remettidas ao comprador e lançarão no verso destas

a data e o numero da nota respectiva.

Art. 199. O sal grosso que existir nos trapiches, arma-
zéns ou depósitos será arrolado para a verificação do stock.

Paragrapho único. Feita a verificação, o agente fiscal da

secção ou circumscripção, lavrará termo no livro da escripta

especial do dono da mercadoria, mencionando a quantidade
existente, afim de se não confundir com as entradas novas.

Art. 200. Antes da venda das estampilhas para os stocks

dos artigos tributados pela lei n. 2.919 citada, assim como
do fornecimento das fórmulas de isenção para ós dos artigos

cujas taxas foram elevadas, os chefes das repartições veri-
ficarão por si, pelos agentes fiscaes ou por qualquer empre-
gado, si as relações apresentadas correspondem aos mesmos
stocks.

Paragrapho único. Si forem encontradas mercadorias oc-

cultas para serem sonegadas ao pagamento do imposto devido
ou a applicação das fórmulas de isenção, serão as mesmas
apprehendidas mediante auto de sonegação e apprehensão.

Art. 201. E' permittido aos fabricantes completarem o
yestampilhamento de charutos e de lança-perfume já estampi-
lhados, existentes em seus estabelecimentos, por meio de appo-
sição as respectivas caixas ou pacotes das estampilhas na im-
portância da differença entre as taxas actuaes-e as que vigo-
ravam anteriormente.

^ Paragrapho único. Os objectos assim estampilhados, só
serão expostos a venda a varejo nos respectivos envoltórios.

Art. 202. O pagamento do imposto creado relativamente
ás mercadorias em poder dos commerciantes, bem como, a
acquisição das fórmulas de isenção para assignalar os artigos
cujas taxas foram elevadas, obedecerá aos seguintes prazos,

a contar da data da publicação deste regulamento:
a) de 30 dias. para os estabelecimentos do Districto Fe-

deral, do Estado do Rio de Janeiro e das capitães dos Eetados
de S. Paulo e Minas Geraes:

b) de 45 dias, para os dn interior dos Estados de S. Paulo
e Minas Geraes e para os da* capitães dos outros Estados;

e) de 60 dias, os do interior dos demais Estados e para
os do Território do Acre.

Art. 203. As repartições fiscaes providenciarão para que
toda* as estações ' arrecadadoras sejam promptamente sup-
pridas das estampilhas necessárias para a cobrança do im-
posto, bem como das fórmulas de isenção.

Art. 204. Os commerciantes de fumo desfiado, migado ou
picado, que tiverem stock deste artigo a granel, adquirido de
accòrdo com o regimen do decreto n. 11.511, deverão acon-
dicional-o nas condições do art. 80, 6, n. I e assignalar os
volumes com as fórmulas de isenção dentro do prazo de 30
dias.

Paragrapho único. As fórmulas de isenção para o caso
de que trata este artigo serão adquiridas mediante prova de
pagamento do imposto correspondente ao fumo para que forem
requisitadas.

Art. 205. À's fabricas de fumo desfiado, migado ou
picado fica concedido o prazo máximo de 30 dias, contado da
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data em que começar a vigorar este regulamento, para a ob-
servância do disposto no art. 80, lettra a, ns. I e II.

Art. 206. São dispensados do pagamento do imposto .ou

da fórmula de isenção os stocks das mercadorias existentes em
estabeleeimentos industriaes para a applicação, como matéria
prima, em artigos ahi produzidos.

Art. 207. Vencidos os prazos para regularização dos
stocks, e para adaptação ao regimen deste' regulamento, de que
tratam os arts. 202 e 204, os productos encontrados sem as
formalidades exigidas serão considerados não estampilhados ou
insufficientemente estampilhados e assim sujeitos ás penas
legaes.

Art. 208. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 9
Calogeras .

dezembro de 1915. — João Pancliá

Tabeliã iu 1

Divisão do Districto Federal, dos Estados, do Território do Acre

e da respectiva fiscalização

CIRCUMSCKIPÇÕES
AGENTES FISCAKS

DO IMPOSTO DE CONSUMO

Capital Interior Total Capital Interior . Total

3
•

3 _ 3 3

9 10 3 10 13

20

23

21

24

5

4

20

26

ç>5

30

10

17

8

11

IS

9

2

3

2

12

.1"

20

14

20

Rio Grande do Norte . . 22

16 17 2 17 19

15 16 7 17 24

11 12 2 13 15

8 9 4 12 16

22

7

23

8

8

3

24

7

32

10

Districto Federal e município _ 1 52 _ 52

CM 29 30 («) 3 35 38

2S 29 14 31 45

41 42 3 43 46

13

13

14

14

2

3

13

14

15

17

13 14 2 14 16

Rio Grande do Sul . . • . 47 48 7 53 60

10 11 2 11 13

21 363 384 133 412 545

(") Assim considerada a circumscripção de Petrópolis-.

Notas — Emquanto vigorar o contracto de 5 de outubro de 1900, feito entre os
•Governosda União e do Estado do Rio Grande do Norte, para a arrecadação e
fiscalização do imposto sobre o sal produzido naquelle Estado, serem feitas yelo
seu governo, não serão nomeados para. o referido Estado mais de 10 agonies flscaes
do imposto de consumo.

A proporção que forem vagando, serão supprimidos os logares de agentes
íiscaes no interior do Estado do Rio Grande do Sul, até que o name.-o delles fique

reduzido a 43.

Rio de Janeiro, '9 de dezembro de 1915.— João Panãiá Calogsras.
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Tabeliã n. 2

Vencimentos dos agentes flscaes do imposto de consumo

LOCALIDADES

Território do Acre . . .

Amazonas

Pará

Maranhão

Piauhy

Ceará

Rio Grande do Norte . .

Parahyba . . . . . .

Pernambuco

^lagoas

Sergipe

Bahia

Espirito Santo ....
cSpital Federal e Nictheroy

Rio de Janeiro ....
S. Paulo

Minas Geraes

Goyaz

Paraná

Santa Catharina

Rio Grande do Sul . . .

Matto Grosso

GRATIFICAÇÃO

Capital

2:000$000

2:000$JOO

2:000$000

i:800$000

1:800$ MO

2:000$000

l:800j000

1:800$000

2:000$003

i:

(*) 2:000$000

2:400$000

2:000$000

1;

l:;

2:400$000

200$000

200$000

203$000

200$000

200JOOO

600$000

2O0$OOO

(*) Assim considerada a circumscripção de Petrópolis.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1915.— João Pandid Oalogtras .

5 %
5 %.

3 %
5 %.

5 %.

'- %
5 %
5 %
3 %
5 %.

5 %.

4 %

5 %
1,6 %

5 %.

2 %.

õ %.

5 %.

3 %
5 %.

3,5 %
5 %.
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Modelo I

(GUIA DE PEDIDO DE REGISTRO)

O abaixo assignado, estabelecido á n. . . com

{commercio por grosso ou a retalho; fabrica ou pequeno fa-

brico com tantos operários, ou venda ambulante, em caixa ou

vehiculo, n. tantos) de... {discriminação das mercadorias

pelos títulos constantes do art. /)•• vem registrar seu esta-

belecimento, de conformidade com as disposições do regula-

mento do imposto de consumo em vigor .__

de de 191.

{Informação do agente fiscal, do escrivão ou empregado

designado. Si o contribuinte puder ser attendido dir-se-ha quaes

as espécies a pagar, os emolumentos e as gratuitas; em caso

contrario, dir-se-ha por que.

Si o registro for pedido fora do prazo, dir-se-á qual a

multa relativa.) ,*

{Carimbo ou lançamento da repartição.)

Registrado pela patente sob n , tendo pago {por ex-

tenso).... Rs....$000 {em algarismo)

.

de de 191.

O escripturario ou o escrivão.

F

Notas— Quando houver augmento de productos, para pagamento de

differença ou obtenção de registro gratuito, o contribuinte dirá na guia o

numero e data da patente do primeiro pagamento e esta circumstancia constará

da informação do empregado.

A mesma declaração se fará na guia de pedido de registro gratuito a

que se refere o art. 10 deste regulamento.

Estas guias são. isentas do pagamento de sello.



Modelo II

(PATENTE DE REGISTRO)

NOME DA REPARTIÇÃO

Exercício de 191..

Registro pago para o (com-
mercio ou fabrico) de

Rs $000 jm
Multa.... o/ Rs. .....$000 PfS

Somma... Rs $000 pp

Exercício de 191...

Registro pago para o (commercio ou fabrico)

Rs. .....$000

Multa o/ R3 |ooo

Somma... , Rs $000

Registro gratuito para o agjji Registro gratuito para o (commercio ou fa-

(commorcio ou fabrico) de. .. epcg> brico) de
<sfe§

àiSso Por este titulo fica concedido a (nome do con-
tribuinte), estabelecido á
n com negocio de (denominação do ne-
gocio), a patente de registro para o (commercio

for grosso ou a retalho, fabrico ou venda ambu-
ante, em caixa ou vehiculo n. tantos) da....
mercadoria... acima mencionada., na forma do
capitulo III do regulamento annexo ao decreto
n. 11.S07, de 9 de dezembro de 1915, pelo qual
foi paga a quantia de... (por extenso).

Por este titulo fica conce-
dido a (nome do contribuinte)

estabelecido á
n...., com ne-

gocio de (denominação do
' negocio) a patente de regis-

tro para o (commercio, por
grosso ou a retalho, fabrico

ou venda ambulante, em caixa
ou vehiculo n. tantos) da.,
mercadoria., acima mencio-
nada. ., na forma do capitulo

141 do regulamento annexo
ao decreto n. 11.807, de 9 de
dezembro de 1915, pelo qual
foi paga a quantia de
(por extenso).

de de 191.

O Escripturario ou Escrivão

?£"»

Recebi a importância acima referida em...
de 191..

.de. O Thesoureiro ou o Collector
F

O Escripturario ou Escrivão
F

Notas — O registro de fabrica é indepen-
dente do de commercio de outra procedência.

Quando houver augmento de productos, para
cobrança de ditferença de taxa ou concessão
de registro gratuito, deverá ser mencionado na
nova patente o numero e data do pagamento
da primeira.

A mesma declaração se fará nos registros
gratuitos dos depósitos de fabricas e dos depó-
sitos fechados das casas commerciaes.
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Modelo III

(NOME DA REPARTIÇÃO)

GUIA DE TRANSFERENCIA DE LOCAL

. Nesta data o Sr (ou a firma) F registrada nesta

{nome da repartição) sob n solicitou guia de mudança do

seu estabelecimento commercial ou fabril para e como
o referido Sr (ou firma) não se acha sob pressão de

auto e nada deve por infracção do regulamento do imposto

de consumo, tendo de facto fechado seu estabelecimento 'e

transferido todos os utensílios e mercadorias nelle existentes,

concedo, de accôrdo com o paragrapho único do art. 24 do

•regulamento annexo ao decreto n. Ti. 807, de 9 de dezembro

die 1915, a presente guia, para os fins de direito.

de 191

(O chefe da repartição)

F
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Modelo V

(GUIA DE AGQUISIÇÃO DE ESTAMPILHAS PARA
PRODUCTOS ESTRANGEIROS)

- (NOME DA REPARTIÇÃO)

Imposto de consumo de (espécie do imposto)

F , estabelecido á n . . . , com
negocio de , registrado sob n. . . ., precisa das se-
guintes estampilhas para as mercadorias despachadas pela nota
n de de de 191. . .

:

rectangulares ou ciutas) da taxa àe

» » ) » » »
» » ) » » t>

2> J> ) » » »

» » ) » J> »
» » ) » » »
* » ) » »

» »
» » ) » > »

» » ) » » »

* * ) »

) »

» »

na importância de
» » »
» » »

Importa em (por extenso)

de de 191...

F
De accôrdo

O conferente ou o agente fiscal,

F

Recebi a importância supra em. . . . de de 191 . .

.

t

O thesoureirQ,

F

Lançado á fls. . . do livro caixa n. .

.

O escripturario ou o escrivão,

F

2ÍOTAS— As estampilhas devem ser discriminadas pelas taxas e formatos
(rectangular ou cinta) e pelas espécies, quando se tratar das espécies.

Quando o paganvento do imposto fôr feito em guias, as estampilhas cor-

respondentes serão divididas ao meio e colladas, metade na primeira via, que
acompanhará o processo do despacho, e a outra metade na terceira via, que
acompanhará a mercadoria. A segunda via ficará na tbesouraria como do-
cumento de receita.

Para o sal de producção nacional, cujo imposto fôr pago no porto do des-
tino, proceder-se-á do mesmo modo indicado na nota antecedente.

É' facultativo a impressão de guias com o nome do proprietário, titulo e
local do estabelecimento.
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Modelo

(GUIA PARA ACQUISIÇÃO DE ESTAMPILHAS)

(NOME da repartição)
]

Imposto de consumo de (espécie do imposto)

F- estabelecido á n
registrado sob n. . ., ., precisa para (productos de sua
fabricação ou mercadorias que lhe foram apprehendidas em
tal data ou completar a sellagem do « stock », ou outro qualquer
fim justificado) das seguintes estampilhas

:

rectangulares ou cintas na importância de ,

Importa em (por extenso)

Rio de Janeiro de de 191 . .

.

F

Recebi a importância supra em. . . de de 191 . .

.

O thesoureiro ou collector,

F..

Lançado á fls. . . do livro caixa n. .

.

O escripturario ou o escrivão,

F

Notas— E' facultada a impressão de guias com o nome do proprietário,
titulo e local do estabelecimento.

Nos casos do art. 40, lettra « c », as guias deverão ser informadas pelo
agente fiscal ou empregado designado.

Nos pedidos de compra de estampilhas para cigarros ou cigarrilhas deve-se
observar o preceito do art . 42

.

Nos pedidos de troca de estampilhas para líquidos a engarrafar deye ser
attendido o dispositivo do art. 45.

As estampilhas devem ser discriminadas pelas taxas e formatos (talão
e guia) e pelas espécies, quando se tratar das espécies.
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. de

Guia do fumo desfiado, migado <

dido a F , I

F -
' proprietar 5Clmento commercial por grosso, sito

Marca Quantidade Numeração

de 191...

abrico. de cigarros" ou cigarrilhas ven-
por

:ie e
NAÇÃO
OMO

. NOMEKAÇÃO
DAS

GUIAS SELLADAS

I

O proprietário,

Notas ^- Os livros guias serão
E' facultado o augmento de cas

F proprietário da fabrica

canna ou cachaça ou vinho natural, n<ou vinho natural de uva, na (situação ou

sita em , remette a F est--'

a rua n . . . as seguintes m eí> •

i de de 191.. (3
a via)

o da fabrica de alcoo), aguardente de

remetteaF estabelecido!

,
as seguintes mercadorias :

1

Num< Quantidade Nnmeração

Op

Notas — A terceira via será reme
Os livros-guias serão organizados
E' facultado o augmento de cas

A. F. — Pag. 2S4 — 4

O proprietário,

por meio de papel carbono.
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), do• Livro do movimento da producçã

MOVIMENTO
AHNO DAS ESTAMPILHAS

191. . .
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Notas — Ao encerra • a escj iptura

1

jão n
, seiido o stock eni saldo existente na fabrica

lançado nas respectivas columnas no mez se^

O mesmo se observará quanto as estamj que tiverem de applicar aos seus productos,

Os fabricantes' de cigarros ou de_cigarj

mencionarão na columna das observações o aecesaarias ao movimento de sua fabrica, con-

Os fabricantes não são obrigados a add

forme explica a nota seguinte :

A. F. -Pag. 2S4 — 6 —
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Nota ao modelo XV.

Obedecendo a este- modelo os livros deverão ter os se-
guintes títulos, para producção e consumo, de conformidade -

com a enumeração dos paragraphos do art. 4o
, restringidos ás

espécies fabricadas.

Bebidas :

.1. "Litros de aguas mineraes na-
• turaes, para mesa $040

II. Litros de aguas' mineraes ar-
tificiaes $150

III. Litros de agua denominada
syphão ou soda, hydromel,
cidra, ginger-ale, refres-
cos gazosos, sueco de fru-
ctas de plantas não fer-
mentadas e outras bebidas
semelhantes $060

IV. Litros de xaropes de limão,
groselha, gomma, etc, pró-
prios para' refrescos $060

V. Litros de cerveja de baixa
fermentação $090

VI. Litros de cerveja de alta fer-
mentação $080

VII. Garrafas de cerveja de alta
fermentação $050

VIII, Litros de amer-picon, bitter,

vermouth, ferro-quina Bis-
leri, vinhos quinados, ama-
ro felsina e outras bebidas
semelhantes $300

IX. Litros de bebidas constantes
do n. 130 da classe 9

a da
actual Tarifa das Alfande-
gas $300

X. Litros de bebidas constantes
do n. 131 da classe 9 a da
actual Tarifa das Alfande-
gas $300

XI. Litros de vinhos artificiaes e
demais bebidas fermenta-
das que possam ser asse-
melhados e vendidos como
vinhos de uva, vinhos es-
pumosos e como cham-
pagne 1$500

XII. Litros de bebidas denomina-
das vinho de canna, de fru-
ctas e semelhantes. $090

XIII. Litros de vinho nacional na-
tural, de uva ou de qual-
quer outra frueta ou
planta $040

XIV. Litros de álcool, aguardente de
canna ou cachaça até 25°. . $060

XV. Litros de álcool, aguardente
de canna ou cachaça de.
mais de 25° $120

Phosphoros :

I. Caixas ou carteiras contendo
até 60 palitos de madeira.. $020

II. Caixas ou carteiras contendo
até 60' palitos de cera $020
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Sal:
I. Kilogrammas de chlorureto de

sódio bruto, moido ou tri-

turado $020
II. Kilogrammas de chlorureto de

sódio refinado ou purifi-
cado, da taxa de $025 por
250 grammas ou fracção.. $100

III. Kilogrammas de sal benefi-
ciado, differença de taxa. . $080

Calçados :

I. Pares de botas compridas de
montar 1$000

II. Pares de botinas e cothurnos
de couro, pelle ou qualquer
tecido de algodão, lã ou li-

nho, simples ou mixto, até
0"\22 de comprimento $200

III. Pares de idem, idem de mais
de m

,22 $400
IY. Pares de idem de tecido de

seda ou de qualquer tecido
com mescla de seda, até
m
,22 de comprimento $400

V. Pares de idem, idem de mais
de m

,22 $700
VI. Pares de sapatos e borze-

guins de couro, pelle ou
qualquer tecido de algodão,
lã ou linho, simples ou
mixto. até

m
,22 de com-

primento •. $100
VII. Pares de idem, idem de mais

de m
,22 $200

VIII. Pares de sapatos e borze,gins

de qualquer tecido de seda
ou simplesmente com mes-
cla de seda, de qualquer
comprimento $300

IX. Pares de chinelas e sandálias
de couro, pelle ou tecido

de algodão, lã, linho ou pa-
lha, simples ou mixto $050

X. Pares de chinelas e sandálias
de seda ou velludo de seda,

bordados ou não $300
XI. Pares de sapatos de qualquer

espécie, próprios para ba-
nho, e alparcatas. . . .^ . . . $050

XII. Pares de sapatos, galochas,
botas e cothurnos de bor-
racha, até

m
,22 de' com-

primento $050
XIII. Pares de idem. idem de mais

de m
,22 $100

XIV. Pares de perneiras de couro
ou panno $400

Perfumarias :

I.Productos de preço até 5$ a
dúzia, cada unidade $020

II. Idem de preço de mais de 5$
até 10$ a dúzia, cada uni-
dade $040

III. Idem de preço de mais de 10$
até 15$ a dúzia, cada uni-
dade $060



IV. Idem de preço de mais de 15$
até 25$ a dúzia, cada uni-
dade $080

V. Idem de preço de mais de 25$
até 45$ a dúzia, cada uni-
dade $100

TI. Idem de preço de mais de 45$
até 60$ a dúzia, eada uni-
dade $200

VII. Idem de preço de mais de 60$
até 120$ a dúzia, cada uni-
dade $500

VHí. Idem de preço de mais de 120$
a dúzia, cada unidade 1$000

IX. Bisnagas para folguedos car-
navalescos e outros, por 30
grammas ou fracção $050

X. Lança perfumes, idem, idem
por 30 grammas ou fra-
cção $050

ESPECIALIDADES PHARMACEUTICAS :

I. Productos de preço até 5$ a
dúzia, cada objecto $020

II. Idem de mais de 5$ até 10$
a dúzia, cada objecto $040

III. Idem- de mais de 10$ até 15$
a dúzia, cada objecto $060

"IV. Idem de mais de 15$ até 25$
a duz*a, cada objecto $080

V. Idem de mais de 25$ até 45$
a dúzia, cada objecto $100

VI. Idem de mais de 45$ até 60$
a dúzia, cada objecto $200

VII. Idem de mais de 60$ até 120$
a dúzia, cada objecto $500

VIII. Idem de mais de 120$ a dúzia,

cada objecto ^ 1$000
-•Conservas :

I. Kilogrammas de presunto,
conservas de carne, paios,
linguiças, chouriços, sala-
mes, mortadellas, extra-
ctos, caldos, geléas e ou-
tras preparações s e m e-

lhantes, não medicinaes, da
taxa de $025 por 250 gram-
mas ou fracção $100

II. Kilogrammas de camarões, os-
tras, sardinhas, peixe de
qualquer espécie em con-
serva de vinagre, azeite ou
de qualquer outro modo
preparados, da taxa de
$025 por 250 grammas ou
fracção $100

III. Kilogrammas 'de doces de
qualquer espécie e fructas
preparados em calda, as-
sucar crystallizadq, massa,
geléas, etc, dajaxá de $025
por 250 grammas ou fra-

cção $100
IV. Kilogrammas de legumes ou

fructas em conservas sim-
p 1 e s ou misturados, em



Vinagre :

massa, salmoura, ou de
qualquer modo preparados,
da taxa de $025 por 250
grammas ou fracção $100'

V. Kilogrammas de fructas sec-
cas ou passadas, da taxa de
$025 por 250 grammas ou
fracção $100

VI. Kilogrammas de massa de
mostarda, molho inglez e
outras preparações seme-
lhantes, da taxa de $025
por 250 grammas ou fra- «3»

cção $100
VII. Kilogrammas de biscoutos, bo-

la.-has, e semelhantes, da
taxa de $025 por 250 gram-
mas ou fracção $100

I. Litros de vinagre $030
II. Litros de acido acético liquido $600

III. Kilogrammas de acido acético
solido, da taxa de $150 por
250 grammas ou fracção. . $600

Bengalas :

Velas :

Tecidos :

I. Bengalas de preço que não ex-
ceda de 5$, cada uma.... $200

II. Idem de mais de 5$ até 10$,

cada uma $500
III. Idem de mais de 10$ até 50$,.

cada uma ISOOO
Idem de mais de 50$ cada uma. . . 2$000

I. Kilogrammas de velas de sebo
ou de qualquer outra se-
melhante, simples ou com-
postas, da taxa de $010 por
250 grammas ou fracção.

.

II. Kilogrammas de velas de stea-
rina, espermacete, para-
fina ou de composição, da
taxa de $025 por 250 gram-
mas ou fracção $100

III. Kilogrammas de velas de cera
animal ou vegetal, simples
ou compostas, da taxa de
$025 por 250 grammas ou
fracção $100

I. Metros de tecidos de algodão,
Brás, em peças ou já redu-
zidos a saccos, por metro
ou fracção $01O

II. Metros de tecidos de algodão,
brancos ou tintos, em pe-
ças ou já reduzidos a sac-

cos, por metro ou fracção. . $020
III. Metros de tecidos de algodão

estampados, em peças ou
já reduzidos a saccos, por
metro ou fracção $030

IV. Metros de tecidos de algodão,

crus, para tingir ou alve-

jar, differença de taxa $01O
V. Metros de .tecidos de algodão,
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crus para estampar, diffe-
rença de taxa.

VI. Metros de tecidos de algodão
branco ou tintos, para es-
tampar, differença de taxa. $010

VII. Metros de tecidos de lã ou de
lã e algodão, constantes ua
lettra e do art. 4o

, § 12,

por metro ou fracção $100
VIII. Metros de tecidos de lã e al-

godão,, constantes da let-
tra / do art. 4o

, § 12, par
metro ou fracção $100

IX. Metros de tecidos de lã pura,
constantes da mesma let-

tra / do art. 4o
, § 12, por

metro ou fracção $200
X. Metros de tecidos de linho,

; cru, por metro ou fracção. $020
XI. Metros de tecidos de linho,

brancos' e tintos, por metro
ou fracção $030

XII. Metros de tecidos de linho
bordados ou estampados,
por metro ou fracção $040

XIII. Metros de tecidos de borra de
seda e semelhantes, por
metro ou fracção $30n

XIV. Metros de tecidos de seda ve-
getal ou animal, por metro
ou fracção $400

XV. Metros de brocados, lhamas,
telas, e outros tecidos pró-
prios para vestes sacerdo-
taes e ornatos de igreja, de
qualquer matéria, por me-
tro ou fracção $300

XVI. Metros de tecidos de canha-
maço, juta e semelhantes,
crus e tintos, em peças ou
já reduzidos a saccos, por
metro ou fracção $020

XVII. Metros de tecidos de canha-
maço, juta e semelhantes,
estampados, em peças ou 'S'

já reduzidos. a saccos, por
metro ou fracção $300

XVIII. Tecidos constantes da lettra j

do art. 4o
, § 12, por uni-

dade $300
XIX. Tecidos constantes la lettra k

do art. 4o , § 12, por uni-
dade $200

XX. Tecidos constantes da lettra l

do art. 4o
, § 12, de linho,

por unidade. $400
Tecidos constantes da lettra l

do art. 4o
, § 12, de seda,

por unidade 2$000
XXI. Metros de rendas de algodão,

até 3 centimetros de lar-

gura, por metro ou fra-
cção $003

Metros de rendas de algodão
de mais de 3 centímetros
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de largura ate 10, por me-
tro ou fracção $010

Metros de rendas de algodão
de mais de 10 centimentros
de largura, por metro ou
fracção $050

Metros de fitas de' algodão até
3 centimentros de largura,
por metro ou fracção $003

Metros de fitas de algodão de
mais de 3 centímetros de
largura até 10, por metro
ou fracção $010

Metros de fitas de algodão de
mais de 10 centímetros de
largura, por metro ou fra-
cção • $030

Metros de rendas de lã ou
linho até 3 centímetros de
largura, por metro ou fra-
cção $004

Metros de_rendas.de lã ou
linho de mais de 3 centí-
metros até 10, por metro
ou fracção $015

Metros de rendas de lã ou
linho de mais de 10 centí-
metros até 15, por metro
ou fracção $030

Metros de rendas de lã ou
linho de mais de 15 centí-
metros, por metro ou fra-
cção -. $050

Metros de fita de lã ou linho
até 3 centímetros de lar-

gura, por metro ou fracção $004
Metros de fita de lã ou linho

de mais de 3 centímetros
até 10, por metro ou fra-

cção $015
Metros de fita de lã ou linho

de mais de 10 centímetros
até 15, por metro ou fra-
cção $030

Metros de fita de lã ou linho
de mais de 15 centímetros,
por metro ou fracção $050

Metros de rendas de seda até
3 centímetros de largura,
por metro ou fracção $008

Metros de rendas de seda de
mais de 3 centímetros até

10, por metro ou fracção. . $030
Metros de rendas de seda de

mais de 10 centímetros até

lí por metro ou fracção. . $060
Metros de rendas de seda de

mais de "15 centímetros,
por metro ou fracção $100

Metros de fitas de seda até
3 centímetros de largura,
por metro ou fracção $008

Metros de fitas de seda de
mais de 3 centímetros até

10, por .metro ou fracção. . $030
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Metros de fitas de seda . de
mais de 10 centimetros até
15, por metro ou fracção.

.

Metros de fitas de seda de
•' mais de 15 centimetros,

. por metro ou fracção. ... . $100
XXII. .Pares de meias de algodão não

especificadas até m
,22 de

comprimento no pé, lisas. . $020
Pares de meias de algodão não

especificadas, de mais de
m
.22 de comprimento no

pé, lisas $040
Pares de meias de algodão não

especificadas até
m
,22 de

comprimento no pé, bor-
dadas ou rendadas $040

Pares de meias de algodão não
especificadas, de mais de
m
,22 de comprimento no

pé, bordadas ou rendadas.
XXIII. Pares de meias de fio de es-

cossia até
m
,22 de com-

primento no pé, lisas

Pares de meias de fio de es-
cossia de mais de m

,22 de
comprimento no pé, lisas.. $100

Pares de meias de fio de es-
cossia até

m
,22 de com-

primento no pé, bordadas
ou rendadas $100

Pares de meias de fio de es-
cossia de mais de m

,22 de
comprimento no pé, borda-
das ou rendadas $200

XXIV. Pares de meias de lã ou linho
até

m22 de comprimento
no pé, lisas $050

Pares de meias de lã ou linho
de mais de m

,22 de com-
primento no pé, lisas" $100

Pares de meias de lã ou linho
até

m22 de comprimento
no pé, bordadas ou ren-
dadas ." $100

Pares de meias de lã ou linho
de mais de m

,22 de com-
primento no pé, bordadas
ou rendadas $200

XXV. Pares de meias de seda até
m
,22 de comprimento no

. pé, lisas $100
Pares de meias de seda de

mais de m
,22 de compri-

mento no pé, lisas $200
Pares de meias de seda até

m
,22 de comprimento no

pé, bordadas ou rendadas. $200
Pares de meias de seda de

mais de m
,22 de compri-

pé, bordadas ou rendadas.

XXVI. Camisas de meia de algodão,
por unidade $100

Camisas de meia de lã ou li-

nho, por unidade $200
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Camisas de meia de seda, por
unidade $500

Ceroulas de meia de algodão,
por unidade $100

Ceroulas de meia de lã ou li-

nho, por unidade $200
Ceroulas de meia de seda, por

unidade $500

Serão ainda creadas as casas necessárias aos tecidos mixtos
de que trata o n. XXVI do § 12, do art. 4o

, para os retalhos
referidos no n. XXVIII do mesmo paragrapho e artigo e para
os tecidos remettidos ao deposito sem pagamento do imposto.

O movimento da producção será lançado em relação aos
tecidos crus, desde que estejam promptos para ser dados a
consumo, fazendo-se o estorno necessário na columna das obser-
vações em relação áquelles que posteriormente forem tintos,

alvejados ou estampados.

Espartilhos :

I. Espartilhos de algodão ou li-

nho, lisos ou guarnecidos
com rendas ordinárias ou
fitas, um $200

II. Espartilhos de algodão ou li-

nho com rendas finas ou
bordados, um $500

III. Espartilhos de tecido de seda
de qualquer espécie, um. . 2$000

Papel para forrar casa:

I. Peças de papel pintado ou es-
tampado de qualquer qua-
lidade, por peça de 9 me-
tros ou fracção $030

II. Peças de papel pintado ou es-
tampado de qualquer qua-
lidade, próprios para guar-
nição, por peça de 9 me-
tros ou fracção $060

III. Peças de papel dourado, pra-
teado ou avelludado, por
peça de 9 metros ou fra-

cção $200
IV. Peças de papel dourado, pra-

teado ou avelludado, pró-
prios para guarnição, por
peça de 9 metros ou fra-

cção . . .

." $400
Cartas de jogar:

I. Baralhos de cartas de jogar,

cada um
Chapéos :

Chapéos para sol ou chuva:
I. Chapéos para sol ou chuva

com cobertura de lã, linho

ou algodão, simples ou en-
feitados com rendas, fran-
jas ou bordados das mes-
mas espécies das cobertu-
ras, um

II. Chapéos de sol ou chuva com
cobertura de seda pura ou
com m e s c 1 a de qualquer
matéria, simples.ou enfei-

tados com rendas, franjas

ou bordados, um 1$000
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III. Chapéos de sol ou chuva com
cobertura de qualquer te-
cido, com cabos de prata
ou com lavores deste me-

'

tal, um g$000
IV. Chapéos de sol ou chuva com

cobertura de qualquer te7
-

.
eido, com cabos de ouro ou
platina ou com lavores des-
tes metaes, um 3$000

V. Chapéos de sol ou chuva com
cobertura de qualquer te-
cido, com cabos de qual-
quer espécie, guarneci-
dos com pedras preciosas,
um 5$000

Chapéos de cabeça para homens e meninos

:

I. Chapéos de crina, de madeira,
de palha de arroz, trigo e
semelhantes, um $300

II. Chapéos de feltro, castor, le-

bre e semelhantes, um... $500
III. Chapéos de palha do Chile,

Peru, Manilha e semelhan-
tes, até o preço de 20$, um $300

IV. Chapéos de palha do Chile,

Peru, Manilha e semelhan-
tes, de preço acima de 20$,
um ..~ 2$000

V. Chapéos de pello de seda de
qualquer qualidade, de
mola e claques, um 2$000

VI. Chapéos de lã e de tecidos de
algodão, lã ou linho, sim-
ples ou mixtos, um $300

VII. Chapéos de qualquer tecido de
seda ou simplesmente com
mescla de seda, um $500

Chapéos de cabeça para senhoras e meninas

:

I, Chapéos de preço até 10$, um. $300
II. Chapéos de mais de 10$ até

50$, um 1$000
III. Chapéos de mais de 50$, um. . 2$000

Bonets e gorros:
I. Bonets ou gorros de feltro, de

madeira, de palha ou de
tecidos de algodão, lã ou
linho, simples ou mixtos,
um $100

II. Bonets ou gorros de castor, le-

bre e semelhantes ou de
qualquer tecido de seda ou
simplesmente com mescla
de seda, um $300

Discos para gramophones :

I. Discos para gramophones,
simples, até

m
,20 de diâ-

metro, um. . . . . $050
II. Discos para gramophones,

simples, de mais de m
,20

de diâmetro até
m
,30, um. $100

III. Discos para gramophones,
simples, de mais de m

,30

de diâmetro até
m
,40, um. $300
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IV. Discos para gramophones,
simples, de mais de m

,40
de diâmetro, um $500

V. Discos para igramophones,
duplos, até

m
,20 de diâ-

metro, um..... $100
VI. Discos para gramophones,

duplos, de mais de m
,20

de diâmetro até m
,30, um. $200

VH. Discos para gramophones,
duplos, de mais de m

,30
de diâmetro até m

,40, um. $600
VIII. Discos para gramophones,

duplos, de mais de m
,40

de diâmetro, um 1$000

Louças e vidros :

I. Kilogrammas de louça de pó
de pedra (n 1], por kilo-
gramma $060

II. Kilogrammas de louça de
granito (n. 2), por kilo-

gramma $100
III. Kilogrammas de louça de pó

de pedra ou granito com
frisos, orlas ou bordas de
qualquer côr; de côr de co-
bre e semelhantes, esmal-
tadas; preta de qualquer
qualidade; de pó de pedra
do Japão e semelhantes e

de pó de pedra ou granito
de qualquer qualidade com
quaesquer dourados i(n. 3),
por kilogramma.. $160

IV. Kilogrammas de louça de por-
eellana branca (51. 4), por
kilogramma $180

V. Kilogrammas de louça de por-
cellana com qualquer dou-
ração; pintada, estampada
ou esmaltada e pintada ou
estampada ou esmaltada
com qualquer douração
(n. 5), por kilogramma. . . $240

VI. Kilogrammas de louça de bis-

cuit (n. 6), por kilogram-
ma $240

VII. Kilogrammas de vidros lisos,

modelados, esmerilhados ou
foscos (n. 1), por kilo-

gramma $065
VIII. Kilogrammas de vidros lapi-

dados e lavrados no todo
ou em parte (n. 2), por
kilogramma $180
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Modelo XXIII

Ao collector das Rendas Federaes de.

F proprietário (administrador ou gerente) da salina

(ou do deposito de sal) sita em .pretendendo

remetter para (porto do destino). kilogrammas de sal

bruto (ou tantos volumes com a marca pesando cada um
kilogrammas) a ordem (ou a consignação ou vendido) de

F estabelecido á rua n. . . . vem submetter

a presente nota ao visto desta repartição, afim de poder em-

barcar a dita mercadoria no navio

O imposto correspondente, na importância de

foi pago pela guia n de. de de 191.. que ora

exhibe (ou, o imposto, na importância de , será pago mo

porto de destino como se verifica da declaração feita na res

pectiva guia, pelo que o supplicante se promptifica a assignar

o termo de responsabilidade legal)

.

(Data)

Assignatura

Foi exhibida a guia com imposto pago, pelo que pôde

embarcar (ou foi exhibida a guia coim o imposto a pagar, pêlo

que, depois de assignado termo de responsabilidade, pôde em-

barcar)

.

O collector,
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Modelo X1X1VII

1» via

despacho" do sal

F , estabelecida á rua , n , despacha o sal grosso

abaixo declarado, vindo de na embarcação..............

procedente de , entrada em de de 191...

P. R. O.

A. C. M.

A granel.

(Art. 93)

DISCRIMINAÇÃO

Mil saccos de sal grosso, pesando
cada um sessenta kilos ; total
sessenta mil kilos a

Quinhentos saccos de sal grosso,
pesando cada um sessenta
kilos ; total trinta mil kilos a. ..

Doze mil kilos de sal grosso a. .

.

Data e assignatura

(sobre sello de 2$000)

$i)20

IMPORTÂNCIA

l:20O$)0O

600$000
240$00Ú

2-.04ú|XK)
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Modelo XXVIII

REPRESENTAÇÃO

Sr. director da Recebedoria do Districto Federal:

Tendo verificado que. A estabelecido com fabrica
{ou negocio fixo ou ambulante) , de á rua n. . .,

desta cidade do. Rio de Janeiro, . fabricava {ou negociava, a
varejo ou por atacado, em relação dos artigos por espécie
ãe imposto— empregando {tantos) operários, ou força motora
da capacidade de producção de {tantos) operários, sem ter

registrado seu estabelecimento {ou tendo pago menos tanto
que o devido pelo registro, ou alterou pela seguinte forma as
condições do seu estabelecimento, tendo excedido o prazo da
intimação que lhe foi feita em tal data, ou outra qualquer
cirçumstancia relativa ao registro) infringindo assim o dis-

posto no art.... do regulamento annexo ao decreto n. 11.807,

de 9. de dezembro de 1915. faço a presente representação á

esta Directoria, para os fins de direito.

Recebedoria do Districto Federal de de 191...

O Agente Fiscal do imposto . de consumo, F

DESPACHO

Tomando em consideração a representação do agente fiscal

do imposto de consumo F , imponho a A , esta-
belecido á rua .xi. . ., desta cidade do Rio de
Janeiro, com fabrica {ou commercio fixo ou ambulante) de
{discriminação dos artigos por espécie de imposto) a multa
de , por infracção do art do regulamento annexo
ao decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915, a qual de-
verá recolher aos cofres desta repartição juntamente com
importância egual relativa aos emolumentos devidos pelo re-
gistro de seu estabelecimento.. Fica avisado de que não será
acceita qualquer reclamação que exceda o prazo de {oito a
vinte dias, tenão-se em attenção as distancias e a maior ou
menor difficuldaãe de transporte) sem o deposito prévio das
mencionadas importâncias.— Intime-se. .

Recebedoria do Districto Federal. .... .de de 191...

! Director

{Termo da intimação)
X

Continuo Z
Notas :

I
a

, a intimação do despacho do chefe da repartição obe-
decerá ao processo da dos autos de infracção;

2"; este modelo é simplesmente exemplificativo, podendo
ser mais desenvolvido, segundo as circumstancias verificadas.

Modelo XÍIX

TERMO DE DEPOSITO

Aos... dias do mez de do anno de 191..., na casa
sita á rua n... desta cidade de declarou o Sr.

F
,
perante mim e as testemunhas F e F ,

abaixo assignadas, que acceitava o cargo de depositário das
seguintes mercadorias. ......... que foram apprehendidas ao

mesmo F. (ou a F...., estabelecido á rua n....) por
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infracção do art. . . do regulamento que baixou com o decreto
n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915, e que se responsabilizava
pela boa guarda das mencionadas mercadorias, obrigando-se,
sob as penas da lei, a entregal-as em bom estado de conser-
vação no prazo de vinte e quatro horas, depois de conveni-
entemente notificado para fazel-o e a indemnizar qualquer
damno ou falta que soffram as ditas mercadorias. O agente
fiscal do imposto de consumo, F

'O depositário . .

.

'As testemunhas.

Modelo XXX

AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÃO

Aos. . . . dias do mez de do anno de 191, . . ., ás. . .

.

horas {hora legal) verificando que F estabelecido com
negocio (ou fabricai de á rua , n...., desta
cidade de tinha exposto á venda {ou vendido) as
seguintes mercadorias, sem estarem devidamente . estampi-
lhadas (ou em qualquer outra contravenção) tendo (ou não;
apresentado a nota de compra, infringindo assim o disposto no
artigo do regulamento que baixou com o decreto numero
11.807, de 9 de dezembro de 1915, notifiquei o facto ao
referido F e fiz apprehensão das ditas mercadorias e

da nota, conduzindo-as commigo para a Recebedoria (ou repar-
tição fiscal do local, ou deixando as depositadas em poder de
F ou do próprio autuado, como consta do respectivo
termo de deposito, ou no posto policial ou militar de .)

;

do que lavrei o presente auto de infracção e apprehensão, que
*rae assignado por mim, pelo autuado e pelas testemunhas
F e F e será presente ao Sr. director da Recebe-
doria (ou chefe da repartição fiscal do local) juntamente com
a nota e as mercadorias apprehendidas (ou, si tiver havido
deposito, juntamente com. o mencionado termo de deposito, a
nota e um specimen -das mercadorias apprehendidas)

,
para os

devidos fins. O agente fiscal do imposto de consumo, F
(Seguem-se as assignaturas do autuado e das testemu-

nhas .

)

NOTAS

1», a infracção deverá ser especificada, declarando-se a quanydade, marca,
qualidade e procedência das mercadorias em contravenção, isto é, si havia,
falta, insufficiencia ou irregularidade de estampilhamento, si as estampilhas
eram servidas, fragmentadas ou falsas, si as mercadorias não tinham rotulo
ou si as estrangeiras o tinham em portuguez e vice-versa, si havia falta de
livro, irregularidade ou falta de escripta, ou qualquer contravenção punível
por este regulamento

;

2 a
, o auto de infracção que envolver acção criminal será assignado pelo

agente fiscal, o autuado e três testemunhas;
3 a

, o auto de desacato deverá ser distincto do de infracção;
4a, o auto que envolver acção criminal não deverá conter palavras em

breve e algarismos e será encaminhado á autoridade competente, depois de
extrahida cópia authentica. que ficará na repartição, para os fins necessários

5 a
, si o autuado recusar-se a assignar o auto, será esta circumstancia

additada da seguinte forma: Em additamento a este auto, declaro que, apre
sentando o mesmo ao autuado para assignar, recuson-se elle a fazel-o. alie

gãndo («ou dizendo») que o que foi testemunhado por F. . . . e F.
que commigo assignam esta declaração. O agente fiscal do imposto de con
sumo, F

As testemunhas

.

E, este modelo de auto é simplismente 'exemplicativo, podendo ser mais
desenvolvido, conforme as circumstancias do facto ou factos occorridos.
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Modelo XXXI

AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÃO

Aos dias do mez de do anno de 191.

.

ás ....... horas. , verificando 'que......'., estabelecido

com de á numero
, dest :'. •'

infringindo assim o disposto no ai't do regulamento

que baixou com o decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de

1915, notifiquei o facto ao 'referido e fiz apprehensão

da.:., dita.... mercadoria.... conduzindo-a. . . . commigo

para a ; do que lavrei o presente auto de infracção

e apprehensão, que vae assignado por mim, pelo autuado

... ., ... . e será presente ao Sr juntamente com a

apprehendida , para os devidos fins. O agente fiscal do

imposto de consumo

Modelo XXXII

AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÃO
i

'

Aos... dias do mez de do anno de 191..., ás

horas , verificando que estabelecido com

de... á numero. dest.

infringindo assim o disposto no artigo.

do regulamento que baixou com o decreto n. 11.807, de 9

de dezembro de 1915, notifiquei o facto ao referido

e fiz. apprehensão da. . . dita. . . mercadoria. . ., deixando-a. .

.

depositada em poder de , como consta

do respectivo termo de deposito; do que lavrei o presente auto

de infracção e apprehensão, que vae assignado por mim, pelo

autuado e será presente ao Sr

'. . . . juntamente com o mencionado termo

de deposito , como
specimen da mercadoria apprehendida...., para

os devidos fins. O agente fiscal do imposto de consumo
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Modelo XXXIII

AUTO DE INFRACÇÃO

Aos... dias do mez de .do anno de mil novecentos

.... ás ... . horas verificando que

estabelecido com de á

numero dest

infringindo assim o disposto no artigo do

regulamento que baixou com o decreto n. 11.807, de 9 de

dezembro de 1915, notifiquei o facto ao.... referido

; pelo que lavrei o presente auto de infracção,

que vae assignado por mim, pelo autuado

. . r e será presente ao Sr

para os devidos fins . O
agente fiscal do imposto de consumo

Modelo XXXIV

AUTO DE DESACATO

Aos . . . dias do mez de do anno de mil nevecentos

e. . . . ás horas achando-me no exercício de minhas

funcções de agente fiscal do imposto de consumo, na casa de

í1

, sita á rua n desta cidade de

fui ahi desacatado (I
a
) pelo dito F , ou por F (ou

pelo seu empregado F . . . ., ou por F . . ., a seu mandado), pelo

que, de accôrdo com o artigo.... do regulamento que baixou

com o decreto numero onze mil oitocentos e sete, de nove de

dezembro de mil novecentos e quinze, lavrei o presente auto

de desacato que vae assignado por mim, pelo autuado e pelas

testemunhas F. F., e F..., e será presente ao senhor director

da Recebedoria (ou chefe da repartição fiscal do local) para

os devidos fins. O agente fiscal do imposto de consumo, F. . .

.

O autuado,

As testemunhas

:

XOTAS

I a
, o desacato ou aggressão deve ser descripto minuciosamente, rela-

tando-se todos os factos e circumstancias que tiverem occorrido:

2", deverá ser lavrado auto nos termos deste modelo contra a pessoa que,

por qualquer forma, houver embaraçado ou impedido a fiscalização;

3;
a

, si em consequência do desacato, se der detenção, será _,esta circum-

stancia tamljem mencionada no auto, em que, neste caso, se dirá em' cima: —
Auto de desacato e detenção;

4a
, a detenção será ordenada, na Capital Federal, de ordem do Ministro

da Fazenda, nos Estados e no Território do Acre, de ordem do chefe da

repartição fiscal .do local. I
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Modelo XXXVII

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE ENTRE A FAZENDA
NACIONAL EF , COMO ABAIXO FICA EXPOSTO

Eu abaixo -assignâdo , eseripturario d

(ou agente fiscal do imposto de consumo na< circumscripção do

Estado de ou do Território do Acre) declaro haver re-

cebido do Senhor Thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro

Nacional no Estado de (ou do da Alfandega de

ou do Senhor Collector das Rendas Federaes em ) um
álbum de specimens contendo (tantas) formulas, na impor-

tância de (réis por extenso), das estampilhas em cir-

culação para cobrança do imposto de consumo, obrigando-me,

na, forma do artigo trinta e seis e seus paragraphos do regula-

mento annexo ao decreto- numero onze mil oitocentos e sete,

de nove de dezembro de mil novecentos e quinze, a exhíbil-o

a quem de direito, sempre que fòr exigido para qualquer fim,

e a restituil-o, caso seja dispensado do emprego (ou com-

. missão ', antes de receber os meus últimos vencimentos.

E para os devidos e legaes effeitos fiz a presente decla-

Tação que assigno.

(Data e assignatura)
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Modelo XXXVIII

TERMO DE GARANTIA E (FIANÇA ENTRE A FAZENDA NA-

CIONAL E P COMO ABAIXO SE DECLARA

:

A dia do mez de mil novecentos-

e , compareceu nesta (nome da repartição), o Senhor

F , proprietário da fabrica de sita á rua

de n. . . desta cidade .... e na presença do senhor {chefe

da repartição), declarou que de conformidade com o artigo oi-

tenta, lettra a, numero sete do regulamento annexo ao decreto

numero onze mil oitocentos e sete, de nove de dezembro de mil

novecentos e quinze, vinha assignar o presente termo de ga-

rantia e fiança pela importância de (réis por extenso) corres-

pondente ao imposto de consumo sobre- (discriminação dos

artigos pelas quantidades, espécies -e taxas do imposto) que

nesta data, conforme a guia que apresentou, visada pelo agente-

fiscal F despacho pela (nome da empreza do tran-

sporte) para A residente em. na visinha Repu-

blica obrigando-se a provar, dentro do prazo de noventa-

dias, a chegada dos mencionados artigos naquella localidade

ou sua sahida do território nacional, e responsabilizando se na

falta desta prova, pela mencionada importância accrescida da

multa regulamentar, dando ao declarante em garantia o penhor

da mesma responsabilidade toda a mercadoria existente em seu

estabelecimento, as armações, moveis, utensílios e mais effeitos

commerciaes, que constitue o activo do seu negocio, ficando

assim a Fazenda Nacional com. toda a propriedade dos men-

cionados bens, sem qualquer turbação da posse immediata si

dentro do prazo de trinta dias, contado da data da intimação,

não fôr paga em dinheiro a importância mencionada neste

termo accrescida da multa.

Declarou também o mesmo senhor F obrígar-se;.

sob as penas da lei, a entregar á Fazenda Nacional, representada

no senhor (chefe da repartição) ou em quem de direito, os

mesmos bens, desde que sejam reclamados, si não 'fôr satisfeito

o compromisso neste termo contrahido.

E para os devidos e legaes effeitos, eu (o escrivão) lavrei

o presente termo que vai assignado pelo senhor (chefe da-

repartição) e pelo declarante.
i

(Data e assignatura sobre sello do valor proporcional."
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Modelo XXXIX

TERMO DE GARANTIA DE FIANÇA ENTRE A FAZENDA NA-
CIONAL E F COMO ABAIXO SE DECLARA

A dia do. mez de. . . . de mil novecentos e , com-

pareceu nesta (nome da repartição) o senhor F pro-

prietário da salina sita em.... (ou estabelecido com

negocio de sal por atacado d rua n. . . . desta cidade) e

na presença do senhor (chefe da repartição) declarou que, de-

accôrdo com' o despacho do mesmo senhor (chefe da repartição)

e na conformidade do artigo oitenta, lettra e, numero sete (ou

lettra m, numero seis) do regulamento baixado com o decreto

numero onze mil oitocentos e sete, de nove de dezembro de

mil novecentos e quinze, vinha assignar o presente termo de

garantia e fiança pela importância de (reis por extenso) cor-

respondente ao imposto de consumo sobre (numero de kilo-

grammas), de sal grosso, que nesta data, conforme guia apre-

sentada, despacha no navio. para o porto d

consignados a A estabelecido á rua n. . ., obri-

gando-se a provar dentro do prazo de noventa dias o pagamento-

do referido imposto no ponto do destino, e responsabilizando-se,

na falta desta prova, pela mencionada importância acerescida

da. multa regulamentar, dando o declarante em garantia e

penhor da mesma responsabilidade o sal existente e as safras

futuras do seu estabelecimento (ou as armações, moveis),

utensilios e mais effeitos commerciaes, que constituem' o activa

do seu negocio, ficando assim a Fazenda Nacional com toda

propriedade dos mencionados bens, sem qualquer turbação da.

posse immediata, si dentro do prazo de trinta dias, contado

da data da intimação, não fôr paga em dinheiro a importância

mencionada neste termo acerescida da multa.

Declarou também o mesmo senhor F obrigar-se, sob

as penas da lei, a entregar á Fazenda Nacional representada no-

Senhor (chefe da repartição) ou em quem de direito, os mesmos

bens, desde que sejam reclamados, si não fôr satisfeito o com-

promisso neste termo contratado. *

E para os devidos e legaes effeitos, eu (o escrivão) lavrei

o presente termo que vae assignado pelo senhor (chefe da

repartição) e pelo declarante.

(Data e assignatura sobre sello do valor correspondente .

)
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Modelo XL

TERMO DE GARANTIA E FIANÇA ENTRE A FAZENDA
NACIONAL E F COMO ABAIXO SE DECLARA

A dia.... do mez de... de mil novecentos e

compareceu nesta {nome de repartição) o senhor F es-

tabelecido com negocio de á rua n. . ., desta cidade

e na presença do senhor (chefe da repartição) declarou

que, de accôrdo com o despacho do mesmo senhor (chefe da

repartição) e na conformidade do artigo cento e noventa e

seis, paragrapho segundo, do regulamento annexo ao decreto

numero onze mil oitocentos e sete, de nove de dezembro de mil

novecentos e quinze, vinha assignar o presente termo de ga-

rantia e fiança pela importância de (réis por extenso) corre-

spondente ao imposto de consumo sobre os artigos existentes

em seu estabelecimento nesta data, conforme relação apresen-

tada a esta repartição, e cujo pagamento effectuará no prazo

máximo de seis mezes contado da data deste termo e em

prestações mensaes (bimensaes ou trimensaes) de (réis por

extenso), dando o declarante em garantia e penhor da referida

importância de (réis por extenso) toda a mercadoria existente

em seu estabelecimento bem como armações, moveis, utensilios

e mais effeitos commerciaes, que constituem o activo do seu

*negocio, ficando assim a Fazenda Nacional com toda a pro-

priedade dos mencionados bens, sem qualquer turbação da

posse immediata, si dentro de qualquer dos prazos estipulados

não fòr paga em dinheiro a importância mencionada no pre-

sente termo.

Declarou também o mesmo senhor F abrigar-se, sob

as penas da lei, a entregar á Fazenda Nacional, representada

no senhor (chefe da repartição) ou em quem de direito, os

mesmos bens, desde que sejam reclamados, si não fôr satisfeito

o compromisso acima contrahido.

E para os devidos e legaes effeitos, eu (o escrivão) lavrei

o presente termo que vae assignado pelo senhor (chefe da

repartição) e pelo declarante.

(Data e assignatura sobre sello do valor correspondente .)
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Modelo XLI
N. I ......via

IMPOSTO DE CONSUMO SOBRE MERCADORIAS EM « STOCK»
TRIBUTADAS.PELA LEI N. 2.919, DE 31 DE DEZEMBRO
DE 1914 -

O abaixo assignado registrado sob n , estabelecido
á n. . . com negocio de declara existirem nesta data
em seu estabelecimento e depósitos as mercadorias abaixo es-
pecificadas, cujo imposto de consumo vem pagar de acc.òrdo

com o disposto no art. 196 do. regulamento annexo ao de::reto

n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915..

{tantos) kilos de fumo desfiado, migado ou
picado, recebido de accôrdo com o ar-
tigo 75 do decreto n. 5.890 a $600 $

(tantos) kilos de fumo em corda ou em
i
folha, estrangeiro • a $200 Sj>

(tantos) litros (ou garrafas, meios litros,

meias garrafas, com as respectivas
taxas) de agua mineral nacional para
rrieza a $040 $

(tantos) ditos (idem, idem) de hydromel,
cidra e de suecos de fruetas ou' plantas
não fermentadas a $060 $

(tantos)'ditos (idem, idem) de aguardente,
graspa e bebidas semelhantes de fruetas
ou plantas de producção nacional a $300 $

(tantos) ditos (idem, idem) de vinho natural
nacional a $040 , $

(tantos) ditos (idem, idem) de álcool,

aguardente de canna ou cachaça até 25° a $060 $
(tantos) ditos (idem, idem) de dito de mais

de 25° a $120 $
(tantos) pares de alparcatas ou de sapatos

para banho a $060 $
(tantos) ditos de perneiras de couro ou de

nanno a $400 $
(tantbs) sabões perfumados, para qualquer

fim (pelo preço de dúzia) .». . a $ $
(tantas^ bisnagas para folguedos carnavales-

cos.e outros (por 30 gramma ou fracção) , a $050 $
(tantos) litros (ou garrafas, etc.) de aguas

mineraes medicinaes estrangeiras (pelo
preço de dúzia) a $ $

(tantos) ampoulas medicinaes (idem, idem.) a $ $
(tantos) de fruetas seccas ou passadas (por

objectos de 230 grammas ou fracção) . . a $025 $
(tantos) de massa~de mostarda, molho inglez

e outros preparados semelhantes, (idem,
idem) a $025 $

(tantos) de biscoutos, bolachas e semelhan-
tes (idem, idem) ar $025 $

(tantos) de velas de sebo e semelhantes
(idem, idem a $010 $

(tantos) de velas de eêra e semelhantes
(idem, idem) a $025 $

(tantos) metros de tecidos de algodão crus
(felpudo próprio para toalhas e lençóes,
lonas e meias lonas, talagarça, de ponto
de meia, filós, gazes e semelhantes e pró-
prios para tapetes e alcatifas) a $010 $

(tantos) ditos de ditos brancos ou tintos
(idem, idem) a $020 $
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{tantos) ditos de ditos estampados {idem,
idem) a $030

(tantos) ditos de tecidos de linho, crus a $020
(tantos) ditos de ditos com algodão, em

partes iguaes a $015
(tantos) ditos de ditos, com parte maior de

algodão a« $010
(tantos) ditos de ditos, brancos ou tintos., a $030
(tantos) ditos de ditos com algodão, em

partes iguaes a $030
(tantos ) ditos de ditos, com- parte maior de

algodão . . j
, a $020

(tantos) ditos de ditos, bordados ou estam-
pados * a $040

Juntos ; ditos de ditos com algodão, em
partes iguaes ' a $045

(tantos; ditos de ditos, com parte maior de
algodão a $030

'

(tantos) ditos de tecidos de lã ou de lã al-

godão (royal setim da china, de ponto
de meia tonquim, risso ou velludo e se-
melhantes, baetões e próprios para ta-

petes ou alcatifas, etc.) a $100
(tantos) ditos de casemira, cheviots, flanellas

americana, sarja, diagonaes e outros se-
melhantes, de lã e algodão a $100

(tantos) ditos de dito de tecidos de borra de
seda a $300

(tantos) ditos de ditos, brancos ou tintos,

com algodão em partes iguaes a $030
(tantos) ditos de ditos, com parte maior de

algodão a $020
(tantos) ditos de ditos, estampados, com al-

godão em partes iguaes a $045
(tantos) ditos de ditos, com maior parte de

algodão a $030
(tantos) ditos de ditos, crus, com linho em

partes iguaes ; a $030
(tantos) ditos de ditos, com maior parte de

linho a $020
(tantos) ditos de ditos, brancos ou tintos,

com linho em partes iguaes a $045
(tantos) ditos de ditos, com maior parte de

linho a $030.
(tantos) ditos de ditos, bordados ou estam-

pados, com linho, em partes iguaes a $060
(tantos) ditos dea ditos, com maior parte de

linho a $040
(tantos) ditos de ditos com lã, em partes

iguaes a $150
(Jantas) ditos de ditos, com maior parte de

lã a $100
(tantos) ditos de tecidos de seda vegetal ou

animal a $400
(tantos) ditos de ditos com borra de seda

em partes iguaes ' a $450
(tantos) ditos de ditos, com' parte, maior de

borra de seda - a $300
(tantos) ditos de ditos com lâ, em partes

iguaes a $150
(tantos) ditos de ditos, com parte maior de

lã ' a $100
(tantos) ditos de ditos, crus, com linho, em

partes iguaes a $030
(tantos) ditos de ditos, com parte maior de

linho ..
.' a $020
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[tantos) ditos de ditos, brancos ou tintos,

com linho, em partes iguaes a $045
[tantos) ditos de ditos, com parte maior de

linho .' : a $030
[tantos) ditos .de .ditos, bordados ou estam-

pados, com. linho, em partes iguaes...., a $060
[tantos) ditos de ditos, com parte maior de

-linho a $040
'[tantos) ditos de ditos, crus, com algodão, em

parte iguaes a $015
[tantos) ditos de ditos, com maior parte de

algodão a $010
[tantos) ditos de ditos, brancos ou tintos,

com algodão, em partes iguaes a $030'

[tantos) ditos de ditos, com maior parte de
algodão a $020

[tantos) ditos de ditos, estampados, com al-

godão, em partes iguaes , . a $045
[tantos) ditos de ditos, com maior parte de

; algodão a $030
[tantos) ditos de tecidos de canhamaço, tintos

(em peça ou em saccos) a $020
[tantos) ditos de ditos, estampados [idem,

idem)
. , a $030

[tantos) ditos de brocado, lharna, telas e
outros tecidos próprios para vestes sa-
cerdotaes e ornamentos de igreja a $300

[tantos) pannos de mesa ou cobertas acol-
choadas, de algodão, lã, juta ou matérias
semelhantes, ou alcatifas e tapetes de
qualquer espécie a $300

(tantos) baixeiros, cochinilhos, mantas para
montaria ou xergas a $200

[tantos) chalés, mantas, colchas, ponches,
palas, pannos de mesa ou cobreias acol-
choadas de linho, simples ou composto, a $400

(tantos) ditos, ditos de seda, simples ou
composta a 2$000

[tantos) [seguem-se as rendas e fitas de ac-
côrdo com as taxas dos ns. XVIII, XIX
e XX do § 1Z° do art. 4°, ou com as com-
binações, conforme dispõe o n. XXVI do
mesmo paragrapho e artigo) a $

(tantos) pares de meia de algodão até m
,02

dê comprimento no pé, lisas a $020
'tantos) ditos [segue-se a ordem dos ns. XXI

a XXIV do § -12° do art. 4°) a $
(tantas) camisas e ceroulas de meia de al-

godão ,.. a $400
itantas) ditas ditas, de lã ou de linho a $20O
{tantas) ditas, ditas de seda a $500
(tantos) espartilhos de algodão ou linho

lisos ou guarnecidos com rendas ordi-
nárias ou fitas a $200

(tantos) ditos ditos com rendas finas ou
bordados a $500

(tantos) ditos de seda de qualquer espécie a 2$000
(tantas) peças de papel pintado ou estam-

pado para forrar casas a $030
(tantas) ditas de dito, para guarnição a $060
(tantas"' ditas de dito dourado, prateado ou

avelludado a $200
(tantas) ditas de dito, para guarnição a $400
(tantos) chapéos para homens ou meninos,

de tecidos de 'algodão, lã ou linho . .. a $300
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(tantos) ditos, ditos de seda, simples ou com
mescla a $500

(tantos) bonets ou gorros de feltro, madeira,
palha ou de tecidos de algodão, lã ou
linho , a $100

(tantos) ditos, ditos de castor, lebre e seme-
lhantes ou de tecido de seda, simples ou
com mescla .....' a $300

(tantos) discos para gramophones, simples,
até (y°,20 de diâmetro a $050

(tantos) (segue-se a ordem do § 18" do ar-
tigo í") a $

(tantos) kilos de louça de pó de pedra branca
(n. 1) a

(tantos) (segue-se a ordem do § 19" do ar-
tigo 4o

) a

Importância total do imposto.

(réis por extenso)

(Data e assignatura)

Nota— Esta relação é isenta do sello.
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1 —TJTTemi/ 1 * j$
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2 Amazf .1 * !$ £ 1 1 $ 1 $ ' 2

3 Pará.' | $ k • 1 $ $ $ $ , 3

4 Mara: $
P

$ t $ $ 1 $ 4

5 Piauh $ « % % $ $ $ 5

6 Ceará 1

•

$ % % i $ $
_

$ S

7 Rio C
$

$ $ $ $ 1 1 $ 7

S Parai $ $ $ $ $ $ $ $ S

9 Perní $ * % 1 $ $ $ § 9

10 Alagí
* $ $ % $ $ $ $ $ 10

11 Sergi $ $ % $ $ $ $ $ 11

12 Bahia $ $ % t $ í $ $ 12

13 Espirj 1. í i % $ i $ $ $ 13

14 Rio <j % i * % i i $ $ $ 14
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Esj
nau
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i
<
$ % *. $ $ $ $ 15

16 $ $ $ % $ $ $ 4 $ 16
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19 Sant I $ $ % $
.
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20 Rio « $ $ % $ i $ $ $ 20
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1 $ $ % % % $ $ $
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. A. 1



Modelo XLIII

Directoria da Receita Publica do Thesouro

Demonstração especificada da reada do i mposto da c arrecadada em toda a Um.vo no exercício d- 191
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d

do

o do movimento geral do Imposto de consumo sobre
mo e seus preparados e valor relativo ã producção
onal.

DE j MOVIMENTO DAS FABRICAS EM NUMERO DE 2.201

compradas em 191.
ortado de 191.. . .

3 °-a

itoa até o preço de 50$ o milheiro, unidade .

do preço de mais de 50$ até 150$ o milheiro..

de 150$ até 300$ o milheiro, por unidade. .

de mais de 300$ o milheiro, por unidade. .

is de 20 cigarros ou fracção, por maço. . .

O por 125raramas de rapé da taxa d<

>u fracção, por lúlogramma .

rammasdefumo desfiado, migado ou picído

$015 por 25 grammas ou funcção

empregadas em excesso

scri minadas. . . . .

inutilizadas. .

lortado para 191.

VALOR DA PRODUOÇAO

Por
unidade

Renda geral

; nacionaes.

ias estrangeiras

-Jitos de registro

Total

Feito ias do imposto, que não tiverem modelo especial, deverão ser organizados,



Mappn estatístico da producçAo

Modelo XLVI
i Publica do I hesouro Nacional

do moTimento de estampilhas das fabricas ds preparados d« FTTWO no exercício de 191
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Mappa estat^rcicio de 191.

Amazonas. .

Pará . .* . . . .

Maranhão

Piauhy

Ceará

Rio Grande fio Norte .

Parahyba do Norte.

Pernambuco . . .

OBSERVAÇÕES

to pago a mais sobre o sal nacional

to pago a mais sobre o sal nacional

to pago a mais sobre o sal estrangeiro

to pago a mais sobre o sal nacional .

Sergipe

ga jjja _
to pago a mais sobre o sal nacional

Rio de Janeiro f° Pa8° a mais sobre o sal nacional

Dístricto Federal, comprebendendo . , . '

Nictheroy, no Estado do Rio de
f°

PaS° a mai3 sob"e o sal nacional

po pago a mais sobre o sal nacional .

to pago a mais sobre o sal nacional

S. Paulo . . . .

Paraná

Santa .Catharina .

Rio Grande do Sul.

Matto Grosso. . .

Somma . .
;0 PaS° a mais sobre o sal nacional

Em de dei9i... ,.

Notas — Os demais Estados^ ce -

Na columna dos Estados, qt
8-

A. F. — Pag. 330 — S



Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional
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DECRETO N. 11.809 — de 9 de dezembro de 1915

Abre pelo Ministério da Fazenda o credito especial de 60:590$700 para -oc-

correr ao pagamento de diferença de vencimentos a que teenv direito os
Srs. Catão Bernardo de Oliveira e outros, em virtu.de de sentença judi-

ciaria .

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização constante do decreto legislativo nu-
mero 3.043, desta data, resolve abrir, pelo Ministério da Fa-
zenda, o. credito especial de 60:590$700 para occorrer ao pa-
gamento de differença de vencimentos a que teem direito os
Srs. Gatão Bernardo de Oliveira, Caetano Pereira Reis,
Clementino Gonçalves Dias, Octávio Guilherme de Moraes,
Estanislau António Barbosa, Remigio Camillo Stabile, Her-
culano Alves de Mello, Sebastião SanfAnna. Weldemir Cor-
rêa de Toledo, Vicente Barbosa, Marcolino José Moreira Reis,
Abel Augusto, Theodulo Augusto da Rocha e Pelagio Nardy
de Vasconcellos. carteiro e serventes das agencias postaes de
Jundiahy, Jahú e outras cidades do Estado de S. Paulo, em
.virtude de sentença judiciaria.

• Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.814 — de 15 de dezembro de 1915

Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário de 27:525$024 para

pagamento a Manoel Emílio da Silva, em virtude de sentença, judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização constante do decreto legislativo nu-
mero 2.954, de 13 de janeiro do corrente anno, resolve abrir
ao Ministério da

.
Fazenda o credito extraordinário de

27:525$024 para pagamento a Manoel Emilio da Silva, em
virtude de sentença judiciaria, conforme precatório expedido*
em 31 de dezembro de 1912, á Delegacia Fiscal do Thesouro
Nacional no Estado de S. Paulo.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.815— de 15 de dezembro de 1915

Approva a encampação da sociedade A Cosmopolita, com sede em Barbaeena,

pela sociedade de pecúlios mútuos A Minas Geraes, com sede em Juiz

de Fora

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

attendendo ao que requereu a sociedade de pecúlios A Cos-
mopolita, com sede em Barbaeena, Estado de Minas Geraes,
e autorizada a funecionar na Republica pelos decretos nú-
meros 10.411, de 27 de agosto de 1913, e 11.655, de 28 de julho,
do corrente anno, resolve approvar a encampação da sociedade'
A Cosmopolita, com sede em Barbaeena, pela sociedade de

A. F. , 21
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pecúlios mútuos A Minas Geraes, com sede em Juiz de Fora,
e autorizada a funccionar pelo decreto n. 8.426, de 30 de no-
vembro de 1910, assumindo esta ultima a responsabilidade do
activo e passivo e dos contractos por aquella realizados e de
conformidade com o accôrdo firmado por ambas as sociedades,
em 29 de outubro de 1915.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandid Calogems.

Contracto que fazem A Minas Geraes. sociedade de pecúlios

mútuos, com sede em Juiz de Fora, e A Cosmopolita, socie-

dade de pecúlios, com sede em Barbacena

Pelo presente instrumento particular feito na forma do
decreto n. 79, de 26 de agosto de 1892, as directorias abaixo
assignadas contractam o seguinte:

I
o
) A Minas Geraes encampa a A Cosmopolita, ficando

de posse de todo seu activo e responsável por todo o seu
passivo, constante, um e outro, do balanço da segunda dessas
sociedades, assignado pelo presidente e guarda-livros em data
de 28 de outubro corrente.

2°i A Minas Geraes obriga-e a pagar aos beneficiários
dos seguros inscriptos nas séries da A Cosmopolita os pe-
cúlios a que tiverem direito, de conformidade com os respe-
ctivos estatutos, tanto dos sinistros já occorridos como dos
que occorrerem daqui em deante.

3 o
) A Minas Geraes obriga-se a transferir para qual-

quer de suas séries, a escolha de cada um, os mutuários da
A Cosmopolita, no goso de seus direitos sociaes, sem outro
ónus que não o do pagamento das quotas de óbitos que se
verificarem da data da transferencia em deante, e, mais, o
das quotas já devidas pelos óbitos verificados na A Cosmo-
polita, anteriormente á transferencia.

4 o
) A Cosmopolita transfere a A Minas Geraes os bens que

compõem o seu activo, como sejam as apólices da divida publica
federal, o saldo em poder dos seus banqueiros locaes, o di-
nheiro em caixa e em conta corrente nos bancos, as impor-
tâncias devidas em contas correntes, os moveis e utensílios,
emfim, tudo quanto constitue o seu activo, constante do ba-
lanço nesta data assignado.

5°) A Minas Geraes e a A Cosmopolita assignam, pelas
suas directorias, o presente contracto ide ^encampação, ba-
seadas na autorização das assembléas geraes extraordinárias
realizadas, a da primeira em 18 do corrente mez de outubro
e a da segunda em 17 de junho de 1915.

6
o
) O presente contracto terá inteiro vigor, desde hoje,

obrigando-se A Cosmopolita a facilitar pelo meio que lhe

fòr permittido a transferencia á A Minas Geraes, das apólices

da divida publica, que fazem parte do mesmo seu activo.

7 o
) A Minas Geraes fica com a obrigação de effectuar a

solução do passivo da A Cosmopolita, desde que 'por ella sejam
recebidos os bens do activo da A Cosmopolita.

8o
) O presente contracto tem o valor de 20:542$ (vinte

contos e quinhentos e quarenta e dous mil réis), saldo li-

quido que se verifica no balanço, liquidado o activo e passivo

da sociedade encampada, A Cosmopolita.
Eu, Francisco Rodrigues de Moraes Goyano, director su-

perintendente da A Cosmopolita, escrevi o presente contracto
e o assigno com os demais membros das directorias.



Estavam três estampilhas do valor de 42$ (quarenta e
dous mil réis) inutilizadas com os seguintes dizeres : «'Rio de.

Janeiro, 29 de outubro de 1915.— Bernardo Pinto Monteiro,
presidente da A Cosmopolita, por procuração de Francisco.
Franco de Almeida » . Seguem as assignaturas de Carlos
Goyano, Frederico M. Jardim, thesoureiro, Francisco Rodrigues
de Moraes Gosano, superintendente da A Cosmopolita; Carlos
Goyano, José Luiz do Couto e Silva, presidente da A Minas Ge-
raes; Dr. Azarias de Andrade, director da A Minas Geraes;
Agenor Augusto da Silva Canedo, director da A Minas Geraes.

DECRETO N. 11.816 — de 15 de dezembro de 1915

Cassa o decreto n. 9.899, de 7 de dezembro de 1912, que autorizou a sociedade

mutua de seguros A Auxiliadora do Estado de Minas Geraes, com sede em'

Bello Horizonte, Estado de Minas Geraes, a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
considerando baver a sociedade mutua de seguros A Auxilia-
dora do Estado de Minas Geraes, com sede em Bello Horizonte,
Estado de Minas Geraes, entrando em liquidação, conforme in-
formou a Inspectoria de Seguros ao Ministério da Fazenda,
em officio n. 873, de 30 de novembro do corrente anno, re-
solve cassar o decreto n. 9.899, de 7 de dezembro de 1912,
que autorizou a sociedade mutua de seguros A Auxiliadora
do Estado de Minas Geraes a funccionar na Republica.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Cologeras.

DECRETO N. 11.817 — de 15 de dezembro de 1915

Incorpora ao quadro dos funccionarios extinctos do Ministério da Fazenda o

ex-inspector de fazenda Dr. José Joaquim Baeta Neves Filho

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização constante do art. I
o do decreto legis-

lativo n. 3.046, de 11 do corrente mez, decreta:

Art. 1.° Fica incorporado ao quadro dos funccionarios
extinctos do Ministério da Fazenda o ex-inspector de fazenda
Dr. José Joaquim Baeta Neves Filho, com o vencimento an-
nual de 12:000$, marcado no art. 15 do regulamento appro-
vado pelo decreto n. 9.286, de 30 de dezembro de 1911, o qual
lhe será abonado a partir da presente data, nos termos do re-
ferido decreto legislativo.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro., 15 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Cologeras.
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DECRETO N. 11.818— de 15 de dezembro de 1915

Abri?, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 46:277$558 para
occorrer ao pagamento devido ao Dr. Manoel Pereira Reis, em virttode

de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização constante do art. 1° do decreto legis-
lativo n. 3.007, de 20 de outubro de 1915, resolve abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 46:277$558 para
occorrer ao pagamento devido ao Dr. Manoel Pereira Reis,
em virtude de setença judiciaria.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.819 —- de 15 de dezembro de 1915

Cassa o decreto n. 10.791, de 4 de março de 1914, que autorizou a sociedade

anonyma Triangulo Mineiro, com sede em Patrocínio, Estado de Minas
Geraes, a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando haver a sociedade anonyma Triangulo Mineiro,
com sede em Patrocínio, Estado de Minas Geraes, entrado em
liquidação, conforme se verifica do processo encaminhado ao
Ministério da Fazenda com o officio da Inspectoria de Se-
guros n. 825, de 12 de novembro do corrente anno, resolve
cassar o decreto n. 10.791, de 4 de março de 1914, que auto-
rizou a sociedade anonyma Triangulo Mineiro, com sede em
Patrocinio, Estado de Minas Geraes, a funccionar na Repu-
blica.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.820— de 15 de dezemo de 1915

Approva o novo regulamento das Caixas Económicas

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização conferida no art. 101, n. VI, da lei

n. 2.924, de 5 de janeiro do corrente anno.
Resolve approvar o Regulamento das Caixas Económicas

que a este acompanha, elaborado nos termos da mesma dis-
posição legal.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1915, 94° da Inde-
pendência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes. -

João Pandiá Calogeras.



Regulamento das Caixas Económicas

CAPITULO I

DAS CAIXAS ECONÓMICAS

Art. l.° As Caixas Económicas da União funecionam na
Republica sob . a garantia do Governo Federal, que responderá
pela restituição das quantias nellas depositadas, na confor-
midade das leis da sua instituição.

Art. 2.° Na Capital Federal e em cada Capital dos Estados,
excepto o do Rio de Janeiro, haverá uma Caixa Económica
Federal, subordinadas todas ao Ministério da Fazenda, as
quaes poderão ter filiaes ou agencias onde fôr conveniente
estabelecel-as, sendo para esse fim preferidas as collectorias
e agencias do correio, mediante autorização competente.

Art. 3.° As Caixas Económicas da União serão divididas
em dous grupos

:

1, caixas antonomas;
2, caixas annexas ás Delegacias Fiscaes.

§ 1.° Serão consideradas caixas autónomas as que, pelo
seu desenvolvimento e valor das operações, tiverem renda bas-
tante para manter pessoal próprio e mais despezas de custeio
e saldo para formação do património e do fundo de reserva.

§ 2.° As que não estiverem nas condições acima indica-
das funccionarão annexas ás Delegacias Fiscaes do Thesou-
ro até que possam attingir a autonomia.

Art. 4.° As Caixas Económicas autónomas, para effeito
dos respectivos quadros do pessoal e seus vencimentos, serão
divididas em três classes. A' primeira pertencerão as que
tiverem saldo a favor dos depositantes superior a 40 mil
contos de réis e fundo de reserva garantindo mais de^ 10 %
desse saldo. A' segunda classe as que tiverem saldo superior
a 25 mil contos de réis e fundo de reserva correspondente a
10 % do saldo, e á terceira classe as que tiverem saldo supe-
rior a oito mil contos de réis.

Art. 5." As Caixas Económicas, annexas ás Delegacias
Fiscaes cujas operações excederam em dous annos consecuti-
vos o minimo fixado para as autónomas de terceira classe,

serão emancipadas, passando a funccionar como dessa classe,

Art. 6.° As sommas depositadas nas Caixas Económicas,
suas filiaes ou agencias serão de 1$, ou de seus múltiplos, e

vencerão, desde o dia seguinte ao da entrada até o marcado
para a retirada, o juro annual determinado pelo Governo se-
gundo as circumstancias locaes e capitalizado no fim do se-
mestre civil, desprezando-se no respectivo calculo as fra-
cções de mil réis.

Paragrapho único. Não se abonará juro algum ao de-
positante que saldar sua conta dentro dos primeiros 30 dias,

em que ella tiver tido começo; nem também ás quantias exce-
dentes a dez contos de réis, que poderão continuar como
deposito gratuito, até que sejam reclamadas.

Art. 7.° As Caixas Económicas, suas filiaes ou agencias
entregarão a cada depositante como titulo de seu credito,

uma caderneta nominativa, na qual deverão ser impressas,
em resumo, as principaes disposições regulamentares, que
lhe dêem conhecimento dos seus direitos e deveres, e onde se

irão lançando as entradas e retiradas effectuadas e os respe-
ctivos juros semestraes. Estas cadernetas serão rubricadas
pelo gerente, ou quem suas vezes fizer.

§ 1.° Não é permittido ao depositante ter mais de uma
caderneta, pena de somente se abonarem juros aos depósi-
tos constantes da primeira.
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Considera-se depositante a pessoa, por conta ou em be-
neficio de quem é feito o deposito.

Esta disposição não se refere ás cadernetas condicionaes»
nem aos depósitos feitos por ordem judicial.

§ 2.° A. caderneta não é titulo transmissível por endosso,
e no caso de extravio deverá o depositante participal-o a Caixa
ou á agencia que a houver expedido. Si, passados quinze dias,

não apparecer a caderneta extraviada, nem houver suspeita
contra a realidade de sua perda, mandará o gerente passar novo
titulo, cobrando por elle a importância de dous mil réis.

§ 3.° E' expressamente prohibido ao depositante escre-
ver- qualquer cousa na sua caderneta, e, quando alguma ae
apr sente nestas condições, será substituída por outra, pa-
gando o depositante 2$ pela substituição. Si se derem emen-
das ou alterações, que motivem suspeita de fraude, cessarão
todas as operações relativas á mesma caderneta, e si o dono
não justificar dentro de oito dias, será encerrada a sua conta
sem abono de juros, e o conselho resolverá sobre o destino
que deva dar-se á caderneta.

§ 4.° Para facilitar a realização dos depósitos de quantias
inferiores a mil réis no lar, nas escolas e nos estabelecimentos
industriaes, as Caixas Económicas poderão adoptar, além dos
cartões auxiliares das cadernetas, e do sello de economia, o
uso de pequenos cofres, que serão entregues aos depositantes,
titulares de uma caderneta com entrada inicial de 10$, que-
ficará caucionada á repartição até definitiva restituição do
cofre, segundo as condições determinadas nos regimentos ou
instrucções especialmente expedidas para esse fim.

Art. 8.° A primeira entrada dos depósitos nas Caixas
Económicas será feita mediante proposta assignado pelo depo-
sitante, indicando nella sua idade, profissão, residência e na-
turalidade, com a declaração de não possuir outra caderneta
em seu nome. Si o depositante, por não estar presente, não
puder assignar esta proposta, fal-o-ha o seu representante, e,

no caso de não saber escrever, será ella cheia e assignada por
empregado da repartição, fazendo-se menção dessa circum-
sfcancia e identificando-se o depositante no gabinete dactylosco-
pico, si existir na Caixa Económica, ou repartição policial. Nos
logares onde não for possível fazer-se a identificação por esse-

meio, o depositante proval-o-ha pelos meios m-ais adequados.
Art. 9.° A mulher casada, sob qualquer regimen, pode li-

vremente instituir e retirar depósitos em seu nome, salvo ex-
pressa opposição, por escripto, do marido, o qual não poderá
retirar taes depósitos sem prévia autorização, em devida for-
ma, da titular da caderneta ou supprimento judicial, nos ter-

mos do direito.

Art. 10. E' igualmente permittido aos menores fazer de-
pósitos, sem intervenção de seus representantes, legaes, bem
como retiral-os, si tiverem mais de 16 annos de idade, salvo
opposição dos ditos representantes.

Art. 11. O deposito feito em nome de menor de 16 annos
de idade deve indicar o nome do pae ou da pessoa que o re-
presenta.

Art. 12. A autorizaçãoygudicial, para levantamento de-

úeposito pertencente a menores ou pessoas equiparadas, de-
verá constar de alvará ou officio dirigido á Caixa Económica.

Art. 13. Os depósitos de sociedades commerciaes, ano-
nymas ou beneficentes devem ser inscriptos no nome ou firma
adoptado pela associação, e o signatário da proposta é idóneo
para fazer retiradas, si provar com o contracto social ou es-
tatutos, ter poderes para esse fim; no caso contrario, o man-
datário deverá apresentar procuração de quem for compe-
tente para outorgal-a.

Art. 14. Serão' admittidos depósitos em beneficio de ter-
ceiro, sob condição de serem entregues ao beneficiário em
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época determinada, si elle for' maior, ou, tratando-se de me-
nor, quando chegar a maioridade ou casar-se.

Em caso algum, a caixa poderá dispensar a condição sem
expresso consentimento do instituidor.

Os depósitos feitos ulteriormente em cadernetas condi-
cionaes ficam, subordinados á mesma clausula estabelecida
para o deposito inicial, salvo si aquellès houverem sido feitos
pelo pae ou pela mãe do menor, ou por este mesmo.

Art. 15. A. importância liquida dos depósitos diariamente
realizados será, nã Capital da Republica, 'recolhida ao Thesouro
Nacional, e nos Estados, ás Delegacias Fiscaes, e vencerá des-
de o dia seguinte ao da entrada nas estações fiscaes até ao da
sua restituição ás Caixas Económicas, suas filiaes ou agencias,
um juro superior de Ys % r ao que tiver sido fixado pelo Go-
verno,, na conformidade do art. 6o

, capitalizado semestralmente.
Si a importância das entradas em qualquer dia não for

sufficiente para fazer face ás retiradas, o gerente ou a admi-
nistração da caixa solicitará das supraditas repartições (The-
souro ou Delegacia) a quantia que for necessária para cobrir
a differença.

Essas operações far-se-hão á vista do balancete do dia
anterior, que deverá ser assignado pelo gerente e thesou-
reiBo da Caixa Económica, demonstrando o saldo a recolher
ou a quantia pedida.

Art. 16. As quantias pertencentes ás Caixas Económicas,
recolhidas ao Thesouro e ás Delegacias Fiscaes, poderão ser
empregadas na amortização da divida fundada ou nas des-
pezas ordinárias do Estado, si não forem applicadas em ope-
rações de empréstimos.

Art. 17. O depositante tem o direito de retirar em qual-
quer tempo o saldo de sua conta corrente, não excedendo de
500$, nas Caixas Económicas de primeira e segunda classes,

e de 200$, nas de terceira.

O regimento declarará os prazos a que ficarão sujeitas as
retiradas dos depósitos excedentes ás quantias acima, e bem
assim, dadas circumstancias extraordinárias, a juizo do conse-
lho, quaesquer depósitos, devendo taes condições constar da
caderneta.

Art. 18. A retirada das quantias depositadas será feita

com a assignatura do próprio depositante ou de quem legal-

mente o represente e com a exhibição da caderneta.
Si o depositante não souber escrever, far-se-ha a prova

de identidade na forma do art. 8o
.

Art. 19. Quando as retiradas forem parciaes, não pode-
rão comprehender quantias que contenham fracção de mil
réis. salvo o caso de retirada de somma excedente ao limite

de 10:0008, marcado no paragrapho único do art. 6o
.

Art. 20. As Caixas Económicas autónomas deverão con-
stituir património ou capital até o limite de:

a) 10.000:000$, para as de primeira classe;

b) 5.000:000$ para as de segunda classe;

ç) 2.000:000$ para as de terceira classe.

§ 1.° O património será formado pela metade da renda
liquida do estabelecimento, verificada annualmente, e poderá
estar representado em dinheiro, em immoveis e bemfeitorias,
em titulos e outros valores da divida da União.

§ 2." O capital actual dos montes de soccorro e a metade
do fundo de reserva actual serão incorporados ao património
da respectiva caixa, na data em que começar a vigorar o pre-
sente regulamento.

Art. 21. As Caixas Económicas autónomas crearão um
fundo de reserva destinado a fazer face a quaesquer perdas
que a esses estabelecimentos ou á União possam resultar.

§ 1.° O fundo de reserva será limitado á importância
equivalente á quarta parte do saldo devido aos depositantes
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das Caixas Económicas e será formado pela metade da renda
liquida dos estabelecimentos, verificada e incorporada an-
nualmente ao fundo.

§ 2." O fundo de reserva será applicado em apólices da
divida publica, compradas no mercado.

§ 3." Completos, o património e o fundo de reserva das
Caixas Económicas, far-se-ha a reducção proporcional do juro
abonado pelo Thesouro ás quantias alli depositadas.

Art. 22 Os saldos líquidos das operações da Caixa Eco-
nómica, depois de completo o capital, passarão para o fundo
de reserva, para o qual entrarão também o producto de doa-
ções e legados que não tenham destino especial e os saldos
prescriptos na forma do art. 38.

Art. 23. As Caix&s Económicas poderão, a pedido dos de-
positantes, converter os respectivos depósitos, cujas en-
tradas datem de três ou mais mezes, em títulos da divida pu-
blica fundada, comprados pelo preço do mercado; recebendo
os competentes juros e abonando-os na conta corrente do
depositante, emquanto' por este não forem os ditos títulos
reclamados.

Poderá igualmente a Caixa Económica incumbir-se, me-
diante uma commissão módica, da cobrança de juros e amor-
tizações dos títulos daquella espécie, pertencente aos mes-
mos depositantes.

Art. 24. Os depósitos feitos em uma Caixa Económica,
suas filiaes ou agencias, poderão ser transferidos de uma
para outra destas estações, em vista de requisição do depo-
sitante, quando mude de residência.

Art. 25. As justificações para servirem como documento
probatório de pretenções dos depositantes e mutuários perante
o Conselho Administrativo, devem ser promovidas no Juízo
Federal, com sciencia do respectivo procurador seccional.
' Art. 26. As cadernetas pertencentes a depositantes que
resiidam no estrangeiro, em logar onde não exista agente
consular brazileiro, podem ser liquidadas por meio de pro-.

curações passadas pelos mesmos depositantes, com reconhe-
cimento das firmas pelo agente consular de outra nação, e
de*te funccionario pelo Ministério das Relações Exteriores
do paiz em que for passada a procuração, authenticada afinal
pelo cônsul brazileiro e deste pelo, Ministério das Relações
Exteriores do Brazil.

CAPITULO II

DOS EMPRÉSTIMOS FEITOS PELAS CAIXAS ECONÓMICAS

Art. 27. As Caixas Económicas poderão applicar a im-
portância dos depósitos até o máximo de seu capital em ope-
rações de empréstimos, convenientemente garantidos, na for-

ma do que se dispõe nos artigos seguintes.

Art. 28. Os empréstimos só podem ser feitos na matriz
da Caixa Económica e realizar-se-hão.

a) sob caução de titulos da divida publica da União, isto

é, apólices da divida publica federal, letras e bilhetes do
Thesouro Nacional, não excedendo a somma mutuada a dez
contos de réis;

6) sob penhor no Monte de Soccorro de objectos de ouro,
prata, platina, pérolas-, diamantes, rubis, esmeraldas e sa-
phiras até o máximo de cinco contos de réis nas Caixas Eco-
nómicas de primeira classe e de três contos de réis nas de
outras classes.

'

§ 1." Estes empréstimos não serão inferiores a cinco mil
réis.

§ 2.° A taxa dos juros será fixada pelo Conselho Admi-
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cistratávo, que a poderá alterar sempre! que julgar conve-
niente.

Art. 29. Não se poderá effectuar empréstimo superior.
.
-a quinhentos mil réis sem conhecimento do gerente da Caixa
Económica-

OPERAÇÕES DO MONTE DE SOCCORRÔ

Art. 30 . Os; empréstimos sobre penhores serão ' effe-
ctuados mediante proposta assignada pelo proponente, com a
indicação de sua idade, profissão, naturalidade e residência.

Si o mutuário não souber escrever assignará alguém a
seu rogo.

Art. 31. Não serão admittidos como mutuários os me-
nores, mulheres casadas e quaesquer outros indivíduos que
não tenham a livre administração de sua pessoa e bens, salvo
si forem legalmente representados.

Art. 32. Si nenhuma duvida occorrer sobre a legitima

pdsse ou direito do proponente dispor do objecto offerecido
como penhor, proceder-se-ha á sua avaliação, e, segundo esta,

far-se-ha . o empréstimo lavrando-se contracto nas seguintes
condições:

I
a

, o prazo do empréstimo será de 12 mezes, podendo ser
prorogado;

2 a
, os juros serão pagos na occasião do resgate do penhor

ou da prorogação do contracto, sendb calculados por mezes
completos e por meio mez os dias de uma quinzena, ainda
que incompleta;

3 a
,. o penhor poderá ser retirado antes de findo o prazo

do contracto, satisfazendo-se a quantia emprestada e os ju-
ros correspondentes ao tempo decorrido do empréstimo, si

•exceder de um mez, calculado na forma da condição antece-
dente, pagando por prazo menor 1 % da referida quantia;

4 a
, a divida do empréstimo poderá ser amortizada por

parcellas dentro do prazo do contracto;
5 a

, expirado o prazo do contracto será permittido ao mu-
tuário prorogal-o até quatro vezes, successivamente, me-
diante :

á) nova avaliação do objecto empenhado, e si este tiver
diminuído de valor, indemnização da differença que houver
da avaliação anterior, lavrando-se novo contracto;

6) pagamento do juro que o empréstimo - tiver vencido
-até o dia em que for prorogado o contracto, calculado pelo
modo prescripto na segunda condição;

5a
, si, vencido o prazo do empréstimo, a divida não for

paga até o ultimo dia útil anterior ao leilão annunciado, será
aelle vendido o penhor;

A prorogação dó contracto só poderá ter logar até o ter-
ceiro dia anterior ao leilão.

7 a
, prescreverá em favor da Caixa Económica a quantia,

excedente á divida do empréstimo si não for reclamada den-
tro do prazo de cinco annos a contar da data da venda do
penhor;

8a
, o penhor que se extraviar no estabelecimento, será

por este pago pelo preço da avaliação e mais 25 %, deduzida
a importância da divida.

Art. 33. Realizado o contracto o «nutuario receberá uma
•cautela, numerada, contendo a descripção do objecto empe-
nhado, o valor arbitrado, a importância e o prazo do emprés-
timo, a taxa do premio e data da transacção e as condições
do contracto. Este documento será á vontade do mutuário,
nominativo ou ao portador, mas o ultimo só será concedido
si o pretendente merecer confiança ou for apresentado por
pessoa idónea.
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Art. 34. As operações de prorogação e de resgate de em-
préstimos serão feitas á vista da cautela. Quando, porém, a
cautela houver sido substituída por extravio, salvo delibera-
ção especial do Conselho Administrativo em contrario, não
será permittida a retirada do penhor antes do termo do con-
tracto, sem que o mutuário preste fiança.

Art. 35. A cautela nominativa é transferível por endosso
completo, sendo a firma do endossante devidamente authen-
ticada, considerando-se innovado o contracto para todos os
effeitos, na forma deste regulamento; o que se fará, sempre
que o contracto for alterado na importância da avaliação e do
empréstimo.

Art. 36. (Decorrendo no estabelecimento o extravio do
objecto do penhor, o thesoureiro responderá pela indemnização
paga ao mutuário pela Caixa, com direito regressivo contra o
culpado pelo extravio.

Art. 37. Si o objecto dado como penhor tiver soffrido
avaria depois da entrada no estabelecimento, terá o mutuário
o direito de abandonal-o pelo preço arbitrado na ultima ava-
liação, caso não prefira resgatal-o, recebendo como indemni-
zação a differença entre aquelle preço e o que, a juizo de
dous peritos, se der ao objecto avariado. Um destes peritos
será nomeado pelo thesoureiro e o outro pelo dono do penhor,
competindo ao gerente, no caso de discordância, designar um
terceiro perito, que optará por um dos laudos. A importância,
da indemnização será paga pelo' responsável.

Art. 38. Os objectos empenhados que, vencido o prazo
estipulado, não forem resgatados, ou cujo contracto não houver
sido prorogado, serão vendidos em leilão para pagamento da
divida ao estabelecimento. Si houver saldo a favor do mutuário,
ficará este á sua disposição, por espaço de cinco annos, a
contar da data do leilão, prescrevendo no fim deste prazo, em
favor do estabelecimento; e si o produeto da venda não for

bastahje para pagar a divida, por ter havido excesso de ava-
liação, o perito indemnizará a differença.

Art. 39. Em caso algum e sob nenhum pretexto, será
Jicito expor á venda, com penhores do estabelecimento, qualquer
objecto que ahi não tenha sido empenhado pelo modo prescripto
neste regulamento.

Art. 40. Os saldos de penhores, vendidos nas casas que
emprestam dinheiro sobre penhores, que forem recolhidos á
Caixa -Económica, em cumprimento do decreto n. 2.692, de
14 de novembro de 1860, serão escripturados e em tudo equi-
parados aos saldos de penhores próprios do estabelecimento.

Nas caixas annexas ás Delegacias Fiscaes os saldos consti-

tuirão, quando prescriptos, renda para a Caixa Económica.
Art. 41. Quando sueceder que algum penhor seja reivin-

dicado por ter sido empenhado por quem não tinha o direito

de fazel-o, o Conselho deliberará sobre as medidas que devam
ser tomadas para que o estabelecimento não seja prejudicado,

e si verificar que houve culpa da parte do thesoureiro ou do
perito serão estes obrigados â reparação do damno.

Art. 42. As Caixas Económicas poderão fiscalizar por
funecionario seu, sem prejuizo das attribuições da autoridade
policial, os leilões das casas de empréstimos sobre penhores
o mandar verificar nas ditas casas a exactidão dos saldos de

que trata o art. 40.

Art. 43. Os empréstimos sobre caução serão effectuados
sobre apólices da divida publica da União e sobre letras e
bilhetes do Thesouro Nacional, mediante proposta, nas con-
dições estabelecidas para as operações do Monte de Soccorro
(letra a do art. 28), mencionando mais em relação aos títulos:

1
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a) a quantidade e espécie, o valor nominal, o numero, a
serie e a data da emissão;

6) si são ao portador ou nominativos e o nome em que-
se acham averbados.

Art. 44. Nas cauções sobre letras do Thesouro Nacional,
quando nominativas e não sujeitas a registro ou averbação, se
exigirá do mutuário procuração em causa própria, si tanto for
necessário para garantia do contracto e da execução da caução.

"Art. 45. Os empréstimos -poderão ser effectuados até a
quantia de dez contos de réis, pelo prazo nunca maior de seis
mezes, não excedendo a somma emprestada de 70 % do valor da
cotação dos títulos; podendo, entretanto, o Conselho Adminis-
trativo modificar ou alterar os valores e prazos dessas ope-
rações e mesmo sustal-as quando se fizer mister para salva-
guarda de prejuizos que possam occasionar ao estabelecimento.

Art. 46. Yencido o prazo do empréstimo, poderá ser
prorogado o contracto, mediante pedido escripto do. mutuário
feito á gerência antes do vencimento. Si a cotação dos títulos
houver baixado,- far-se-ha novo contracto, pagando o mutuário
a differença que houver da cotação anterior.

'

Art. 47. Realizado o contracto, o mutuário receberá uma
cautela nominativa nas condições estabelecidas na primeira
parte do art.- 33.

Art. 48. Só os contractos de empréstimo, garantidos por tí-

tulos ao portador, serão transferíveis por meio de endosso com-
pleto na cautela, com reconhecimento da firma do endossante.

Art. 49. O prazo dos empréstimos sobre caução de letras
do Thesouro Nacional não poderá exceder, em caso algum, o
tempo do vencimento desses títulos.

Art'. 50. No processo dos empréstimos sobre caução de
títulos nominativos, a entrega ao mutuário da quantia mu-
tuada só se tornará effectiva depois de lavrado o termo de
transferencia em caução e apresentada a certidão do referido
termo, a qual ficará, com os títulos, depositados no estabeleci-
mento prestamista.

Art. 51. No contracto de caução .estabelecer-se-ha a
faculdade para a Caixa Económica de mandar proceder á
venda, por corretor publico, dos títulos caucionados, quando
vencido o prazo do empréstimo não for este pago ou reno-
vado. Tratando-se de títulos nominativos, o mutuário dará
procuração para a venda, com poderes em causa própria.
Nos actos praticados para liquidação de contractos a Caixa
Económica será representada pelo gerente.

Art. 52. Os saldos provenientes da venda de títulos cau-
cionados, deduzidas as despezas de liquidação, ficarão á dis-

posição dos mutuários ou de seus herdeiros e, na forma do
art. 38, prescreverão em favor do estabelecimento.

CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO DAS CAIXAS ECONÓMICAS

Art. 53. A direcção e administração superior das Caixas
Económicas da União serão exercidas por um Conselho Adminis-
trativo, composto de um presidente e quatro directores nas
caixas de primeira classe e de um presidente e três directores
nas demais.

Os membros do Conselho serão nomeados pelo Presidente
da Republica e conservados emquanto bem servirem.

São gratuitas as funcções do Conselho Administrativo das
Caixas Económicas.

Art. 54, O Conselho elegerá annualmente dentre os seus

membros o vice-presidente e o secretario. Si, porém, o ser-
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viço o exigir, nas Caixas Económicas de primeira classe, o Con-
selho poderá crear o cargo de secretario com a categoria de
chefe de secção e os vencimentos correspondentes, cessando,

nesse caso, a eleição para o dito eargo.
Art. 55. Ao Conselho Administrativo, que se reunirá aõ

menos duas vezes por mez, competem as seguintes attribuições :

I
a
, fiscalizar todo o serviço da Caixa Económica, exami-

nar a escripturação e dar balanço aos cofres em épocas inde-
terminadas;

2 a
, exercer idêntica inspecção e exame sobre as caixas

filiaes ou agencias, que forem dependências do mesmo centro;

3a
, nomear e demittir os empregados e propor ao Governo

os vencimentos que devem perceber;
4a

, fixar as fianças que os empregados devam prestar, de
conformidade com o presente regulamento, antes de entrarem
em exercício;

5a
, crear caixas filiaes ou agencias e dar-lhes instrucções,

precedendo proposta e approvação do ministro da Fazenda;
6a

, fixar semestralmente as despezaà do estabelecimento, á
vista do orçamento que deverá ser apresentado- pelo gerente;

7
a
, determinar de seis em seis mezes, ou quando lhe pa-

recer mais conveniente, a taxa do juro dos empréstimos dentro
dos limites marcados pelo Governo;

8a
,

t
mandar expedir quitações aos thesoureiros e outros

responsáveis, que se mostrarem quites por occasião da tomada
de suas contas;

s

9a
, designar os dias, que julgar mais opportunos, para os

leilões do Monte de Soccorro;

10, escolher agente para os mesmos leilões, fixando a com-
vmissão que lhe será iicito cobrar dos arrematantes, ou nomear
um dos funccionarios da casa para preencher as funcções de
leiloeiro;

11, organizar, reformar e interpretar o regimento interno,
adoptando o systema de contabilidade e methodo de serviço
que melhor concilie a simplicidade e presteza com as conve-
niências da fiscalização;

12, resolver os casos omissos no presente regulamento,
submettendo suas resoluções ao conhecimento do Governo;

13, acceitar ou recusar os legados ou doações que se fi-

zerem ao estabelecimento;

14, dar as procurações que forem necessárias, devendo
ser subscriptas pelo secretario do Conselho e assignadas pelo
presidente, ou quem suas vezes fizer;

15, praticar todos os actos de propriedade e de livre e

geral administração que interessem ao estabelecimento, sendo
autorizado para demandar ou ser demandado, e para exercer
plenos poderes, em que, sem reserva alguma, se considerarão
comprehendidos e outorgados mesmo os poderes em causa
própria;

16, para que o Conselho possa deliberar é necessária a
presença de metade e mais um de seus membros, e Suas re-
soluções serão tomadas por maioria de votos, incluindo o do
presidente, que terá também o de qualidade.

Pafagrapho único. Os gerentes, como informantes, assis-
tirão ás sessões do Conselho, onde poderão discutir, mas não
votar.

Art. 56. As Caixas Económicas annexas ás Delegacias Fis-
caes serão adiministradas pelos respectivos delegados, com-
petindo a estes as attribuições, que lhes forem applicaveis.
conferidas neste regulamento ao Conselho Administrativo e ao
gerente.



Art. 57. Compete particularmente ao presidente da Caixa
Económica, e em seus impedimentos, ao vice-presidente

:

I
o

, dirigir os trabalhos do Conselho Administrativo, con-
vocal-o ordinária e extraordinariamente, assignar a acta da
sessão e rubricar os despachos proferidos pelo Conselho nos
papeis sujeitos ao seu conhecimento;

2o
, representar o estabelecimento em -suas relações com

o Governo, as autoridades, instituições e em geral com ter-
ceiros;

3 o
, despachar o expediente que não depender de resolução

do Conselho Administrativo e ordenar os papeis que tenham
de ser submettidos ao mesmo Conselho;

4°, distribuir pelos membros do Conselho a rubrica dos
livros de escripturação, e os processos que tenham de ser
submettidos á resolução do Conselho;

5o
, conceder licença até 30 dias aos funccionarios da

Caixa Económica;
6o

, apresentar annualmente ao ministro da Fazenda o
relatório das operações da Caixa Económica;

7°, tomar ás medidas urgentes e exigidas por circum-
stancias extraordinárias, dando delias conta ao Conselho Ad-
ministrativo na sua primeira reunião, e levando-as ao conhe-
cimento do ministro da Fazenda, conforme a gravidade do
caso.

Art. 58. Compete ao secretario do Conselho Administra-
tivo :

I
o

, redigir as actas das sessões e subscrevel-as;
2°,. superintender o serviço do expediente destinado ao

Conselho, de conformidade com o regulamento, as resoluções
do Conselho e disposições do regimento interno;

3°, requisitar a designação de empregado ou emprega-
dos necessários ao serviço da secretaria;

4°, superintender o serviço do archivo, bibliotheca e al-

moxarifado .

Paragrapho único. No caso de serem as funcções de se-
cretario exercidas por funccionario do estabelecimento, ca-
berá a este a rubrica dos livros de escripturação a que se re-
fere o n. 4, do art. 57.

Art. 59. Os membros do Conselho são obrigados a com-
parecer ás sessões a que forem regularmente convocados e a
desempenhar as. funcções que lhes forem distribuídas. A sua
ausência por quatro sessões consecutivas, sem causa legitima,
participada ao presidente, ou a ausência da Capital por mais
de sei?, meze? sem licença do ministro da Fazenda, importiam
em abandono do cargo.

CAPITULO IV

DOS EMPREGADOS E SUAS ATTRIBUIÇÕES

Art. 60. As Caixas Económicas autónomas terão um ge-
rente e os empregados, cujo numero, classe e vencimentos,
constantes das tabeliãs annexas, poderão ser alterados pelo
Governo, sob proposta do Conselho Administrativo.

Art. 61. O gerente é o chefe a quem são immediatamente
subordinados todos os empregados da Caixa Económica.

São suas attribuições

:

I
a

, dirigir e fiscalizar o serviço do estabelecimento, pro-
videnciando para que o serviço se faça com toda a regulari-

dade e promptidão;
2a

, velar por que os empregados cumpram os seus de-
veres, podendo reprehendel-os e mesmo suspendel-os, em casos

urgentes, do exercido de seus empregos até quinze, dias, sub-
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mettendo ao Conselho Administrativo os motivos que a isso o
determinaram e do qual solicitará quaesquer outras provi-
dencias, acima de sua alçada, que lhe pareçam necessárias;

3", resolver as questões que se suscitarem entre os em-
pregados e as pessoas que concorrerem ao estabelecimento, e
fazer com que estas sejam sempre bem tratadas e attendidas
com a presteza compatível com a natureza do serviço;

4a
,

comparecer ás sessões do Conselho Administrativo,
afim de ministrar as informações que este exigir, e commu-
nicar-lhe todas as occorrencias importantes que se derem no
estabelecimento;

' 5 a
, cumprir e fazer cumprir as deliberações do mesmo

conselho que lhe forem eommunicadas por ordem do pre-
sidente;

6 a
, examinar e conferir mensalmente, ou quando julgar

conveniente, a caixa do thesoureiro com os balancetes diários
da Caixa Económica;

7 a
,
autorizar o pagamento das despezas queHiverem sido

fixadas pelo Conselho Administrativo;
8a

, mandar passar as certidões que forem requeridas,
quando não versarem sobre assumpto de que o Conselho deva
tomar prévio conhecimento;

9
a
, solicitar do Conselho a designação do dia para se pro-

ceder á venda em leilão dos penhores de empréstimos com prazo
vencido;

10. presidir aos leilões de penhores e notar na relação
dos que forem offerecidos á venda o preço da arrematação dos
objectos;

11, admittir serventes até o numero que o Conselho au-
torizar e despedil-os;

12, providenciar sobre a direcção e fiscalização dos ser-
viços a cargo das filiaes ou agencias e mandar tomar as respe-
ctivas contas, submettendo o resultado ao conhecimento do
Conselho Administrativo, para que este autorize a expedição
da quitação, ou providencie como fôr conveniente;

13, apresentar annualmente ao Conselho um relatório
{íircumstanciado, dando conta das operações do anno findo, e
de tudo quanto possa interessar ao desenvolvimento do es-
tabelecimento;

14, apresentar ao Conselho Administrativo no quarto mez
de cada semestre, o orçamento da receita e despeza do esta-
belecimento para vigorar no semestre seguinte;

15, representar o Conselho Administrativo nos actos de li-

quidação de contractos, de acquisição de títulos para o fundo de
reserva e outros para que for autorizado pelo mesmo Conselho;

16, rubricar os documentos que devem ser emittidos na
matriz e nas filiaes;

17, dar parecer sobre os requerimentos e mais papeis
que tenham de ser submettidos á resolução do Conselho Admi-
nistrativo;

18, despachar todo o expediente que não depender de re-
solução do Conselho Administrativo ou do presidente.

Art. 62. Competem ao contador as seguintes attribuições

:

I
a
, organizar a escripta da Caixa Económica por parti-

das dobradas, estudar planos de contabilidade e escripturação,
organizar a estatística geral das operações e os modelos de
livros çu registros' auxiliares que forem necessários crear e

encaminhar as operações;
2a

, dirigir e fiscalizar os trabalhos de escripta da Caixa
Económica e designar os empregados que delles se devam
encarregar com autorização' da gerência;

3°, fazer distribuir os trabalhos pelos empregados, con-
equidade e de conformidade com a aptidão dos mesmos;

4
a

, organizar annualmente a parte financeira e esta-

tística do relatório da Caixa Económica para ser presente á
gerência, e por esta ao Conselho Administrativo;
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5 a
, designar empregado para escripturar os livros Caixa,

Diário e Razão, e outros da esoripturação superior da re-
partição com prévia autorização' da gerência;

.

6 a
, fazçr organizar mensalmente, por empregado que

designar, a folha do vencimento do pessoal;
7 a

, fazer diariamente, por si ou por empregado que de-
signar, o memorial das operações;

8a
, verificar, conferir e assignar o balancete da caixa

geral apresentado pelo thesoureiró' diariamente;
9a

, organizar semestralmente para ser submettido â ge-
rência e por esta ao Conselho Administrativo, o orçamento da
receita e despeza do estabelecimento;

10, apresentar diariamente ao> gerente o balancete das
operações do' dia anterior;

11, apresentar no principio de cada mez duas relações
dos saldos de penhores não reclamados, uma dos saldos qúe
tiverem sido

1

presoriptos no mez anterior," para ser pre-
sente ao Conselho, e outra dos saldos que poderão prescre-

. ver durante o mez, afim de ser publicada nos jornaes para
conhecimento dos interessados;

1

12, organizar balancetes mensaes e annuaes das opera-
ções da Caixa Económica, e a conta corrente com o Thesouro,
para que, pelo gerente, sejam presentes ao Conselho Admi-
nistrativo;

13, informar os requerimentos e mais papeis que devam
ter parecer da gerência para resolução final do Conselho,
ouvindo os chefes de secção;

14, rubricar <5s documentes que devam servir no expe-
diente interno da repartição', mediante delegação da gerência;

15, inspeccionar, quando for necessário, com autoriza-
ção da gerência, a escripturação e funccionamento das
agencias e filiaes, apresentando' á mesma, em relatório', o
resultado desta inspecção, para conhecimento do Conselho Admi-
nistrativo;

16, substituir o gerente em suas faltas e impedimentos.

Art. 63. O gerente designará dentre Ò's chefes de secção
b"u empregadtfs mais graduados, onde não os houver com
tal titulo, o funccionario que deverá coadjuvar immediata-
mente o contador nos serviços a seu cargo' e substituil-o
nas suas faltas e impedimentos.

Art. 64. Compete a'Ó thesoureiró:

I
o
, arrecadar todas as quantias que entrarem em deposito

para a Caixa Económica, as que formarem reserva, as que
resultarem do resgate dos penhores e cauções >ó\i da venda
dos mesmos, e bem assim quaesquer outros dinheiros e valores
que pertençam ao estabelecimento;;

2", ter em boa ordem e segurança, em cofre ou casa
forte, os objectos dados em penhor e os títulos caucionados
•e restituil-bs aos seus donos, logo que sejam resgatados;

3o
, pagar ó's depósitos da Caixa Económica, os emprésti-

mos assim como os vencimentos dos empregados e mais
despezas que forem autorizadas, distribuindo o' serviço pelos

seus fieis sob approvaçãó1

dó' gerente;
4o, nomear, com approvaçãó do Conselho Administrativo,

'ó' ajudante de thesoureiró ,e o's seus fieis, por cujos actos é

tão responsável como se elle próprio <?s praticasse, pbdendo
por isstí exigir delles fiança, sendo pelos mesmos coadjuvado
no desempenho de suas funoções.

Art. 65. O thesoureiró será substituído nos seus im-
pedimentos pelo

1

ajudante de thesoureiró', nas caixas em que
este cargo fôr creado, e, onde não existir, pelo fiel para
isso designado pel'0

1 gerente.
Art. 66. No desempenho' das funoções próprias de seu

cargo -os fieis entender-se-hão directamente com o thesoureiró.
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Art. 67. O thesoureiro" não' poderá entrar em funcções-
sem prestar a fiança arbitrada pelo Conselho Administrativo.

Art. 68. Nas prestações de contas do thesoureiro serão-
presumidas validos , para todos os effeitós 0's pagamentos e
recebimentos por elle ou por seus fieis operados, desde que
tenham decorrido cinco annos de sua data, salvo" ó' caso' de
dolo ou fraude.

Art. 69. Os chefes de secção e os escripturarios desem-
penharão os trabalhos que lhes forem distribuídos, na con-
formidade do' regimento' interno' de cada estabelecimento.

Art. 70. Incumbe aos peritos avaliadores:

I
o

, avaliar os objectos offerecidos como penhor, decla-
rando a maior quantia que, á vista da avaliação, pôde ser-

emprestada;
2o

, dar parte ao thesoureiro, para que se resolva sobre a ul-
timação do contracto nos termos do presente regulamento;

3°, Organizar com o thesoureiro, a relação especificada
dos penhores que tiverem de ser lotados para a venda em
leilão, ratificando, á vista dos contractos, o peso, a quali-
dade e a quantidade dos objectos respectivos;

4o
,
propor ao gerente, por intermédio do thesoureiro e-

approvação do Conselho Administrativo, pessoa idónea, que,
paga á sua custa e por cuj'ds actó's seja responsável;, o substi-
tua em suas faltas e impedimentos.

Art. 71. O pòtteiro deverá morar nas proximidades do>-

estabelecimento; incumbindo-lhe:

I
o

, ter sob sua guarda e responsabilidade .as chaves do-
edifício, cuidar do asseio deste e da conservação do's moveis-
e mais objectos nelle existentes;

J
„ 2o

, ter sob sua guarda e responsabilidade, devidamente
inventariados, os moveis e utensílios pertencentes ao estabe-
lecimento;

3
o

, abrir o edifício uma hora antes de principiar o expe-
diente e fechal-o quando este terminar;
* k°, fechar a correspondência e dar-lhe destino;

5
o

, fazer a compra dos objectos necessários para os tra-
balhos de estabelecimentos, segundo as ordens que receber do
gerente

;

6o
, distribuir os serviços dos contínuos e serventes ve-

lando para que cumpram as suas obrigações.
O porteiro poderá ter um ajudante, nos estabelecimentos

em que for necessário, para o fim de o auxiliar e substituir
nos seus impedimentos.

Art. 72. Os contínuos teem por dever:

1°, coadjuvar o porteiro em todas as suas incumbências;:
2°, prover as mesas de trabalho dos objectos precisos para

o expediente e cuidar de seu asseio;
3 o

, entregar a .correspondência e desempenhar o que lhe
for determinado.

Art. 73. Nas Caixas Económicas, annexas ás Delegacias.
Fiscaes, os serviços designados no presente capitulo setão des-
empenhados, nas horas ordinárias do expediente, por uma
secção especial, tendo por chefe o delegado fiscal e como em-
pregados o thesoureiro da repartição e officiaes de escripta

: .

de nomeação do mesmo delegado, não pertencentes ao pessoal
da Delegacia.

Art. 74. Os funccionarios das Caixas Económicas que ti-

verem mais de dez annos de exercício, não poderão ser exone-
rados sem processo administrativo, segundo o que estabelecer
o regimento interno.

Art. 75. São de accesso os empregados das Caixas Eco-
nómicas com excepção dos de thesoureiro, ajudantes de the--
soureiro, fieis, peritos, porteiros e contínuos.
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A promoção far-se-ha por merecimento dentre os três

funccionarios mais antigos da ciasse, si esta tiver mais de
três, por proposta do gerente.

Art. 76. Os empregados, qualquer que seja a sua cate-

goria, não' podem ser distrahidos do serviço por qualquer au-
toridade estranha, sem permissão do respectivo chefe, a quem
se fará requisição nos termos do decreto- n. 512, de 16 de
abril de 1847..

Exceptuam-se os casos de^ sorteio para servirem no Tri-
bunal do Jury e de serviço gratuito a que sejam obrigados
por lei.

Art. 77. Ficam sujeitos ás disposições do decreto n. 657,

de 5 de dezembro de 1849, os empregados, que forem respon-
sáveis por dinheiro e outros valores.

Art. 78. Os empregos das Caixas Económicas serão exer-
cidos por cidadãos brazileiros e ninguém poderá ser nomeado
para logar de escripta sem apresentar:

I
o

, certidão com que prove ter, pelo menos, 18 annos com-
pletos;

2o
, attestado de pessoas -de reconhecido conceito que abo-

nem seu comportamento;
'3o

, provas em concurso ou exame de que tem boa lettra,

x-edige e escreve correctamente o portuguez, sabe escriptu-
ração mercantil e arithmetica, podendo ser destas provas
dispensados os que exhibirem títulos de approvação das ma-
térias designadas, conferidos por estabelecimentos públicos de
instrucção, ou em concurso prestado em repartições- pu-
blicas .

Art. 79. O regimento interno determinará as horas de
expediente na matriz, suas agencias e filiaes, o modo de
assignatura do livro do ponto e do seu encerramento e a
perda ou desconto que hão de soffrer os empregados que
faltarem ao serviço, com ou sem causa justificada.

Art. 80. As licenças aos empregados das Caixas Económi-
cas serão reguladas pelo que estiver determinado para os em-
pregados do Ministério da Fazenda e não poderão ser concedi-
das sem audiência do gerente e do chefe de serviço a que
estiver immediatamente subordinado o empregado.

Não poderão ser justificadas as faltas dos empregados
sem audiência do gerente e do chefe do serviço a que neste
artigo se allude.

Art. 81 . No computo da antiguidade dos empregados não
entrarão as licenças que tiverem gosado por tempo excedente
a seis mezes por quatriennio, nem as faltas que excederem a
mais de três por mez, mesmo justificadas.

Art. 82. Aos empregados que tiverem mais de cinco
annos de effectivo serviço (art. 81) abonar-se-ha uma gra-
tificação addicional correspondente aos seus vencimentos, na
razão de:

5 % para os que tiverem mais de cinco annos até dez;
" 7 % para os que tiverem mais de dez annos até quinze;
10 % para os que tiverem mais de quinze annos até vinte;
15 % para os que tiverem mais de vinte annos de serviço.

Art. 83. As substituições de empregado em suas fun-
cções, por impedimento temporário ou definitivo dos substi-
tuídos, obedecerão em geral á ordem hierarchica dos cargos,
sendo, nos casos incertos, feita a designação dos substitutos
a critério do Conselho Administrativo por proposta do gerente.

Art. 8'4. Os funccionarios das Caixas Económicas terão an-
nualmente quinze dias de ferias, que gosarão seguida ou in-
terpoladamente, sem prejuízo do serviço, a juizo dos ge-
rentes.

§ 1." As férias poderão ser accumuladas e gosadas de dous
em dous annos durante trinta dias.

A. F. 23
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§ 2." Não gosarão ferias os empregados que no anno an-
terior tenham dad > mais de dez faltas não justificadas ou
hajam soffrido pena disciplinar.

/ § 3." As substituições em caso de ferias se farão pelo
mtído estabelecido no art. 83, não dando, porém, direito ao
substituto de gosar maior vencimento ou outras vantagens
pecuniárias.

§ 4." Não poderão gosar ferias os empregados em com-
missão e os que percebam diária.

Art. 85. Competem aos funccionarios das Caixas Eco-
nómicas da União, os vencimentos marcados pelas tabeliãs
annexas, de conformidade com a classificação das referidas
caixas.

Os vencimentos dos funccionarios das filiaes e agencias
serão marcados por instrucções do Governo, sob proposta do
Conselho Administrativo.

Paragrapho único. As percentagens e gratificações serão
devidas unicamente pelo effectivo exercício, salvo o caso de
impedimento por serviço gratuito, a que sejam obrigados os
funccionarios em virtude de lei.

Art. 86. O funccionario que exercer interinamente logar
vago, receberá todos os vencimentos deste, não podendo
accumular com os de seu cargo.

Art. 87. Ao funccionario que substituir outro caberá,
além do próprio vencimento integral, a differehça entre este
e o do logar do substituído.

§ 1.° Exceptua-se o caso de substituição por licença no
qual o substituto receberá, além do seu ordenado, a gratifica-

ção do substituído.

§ 2.° Considera-se substituição o exercício do cargo com
< attribuições differenles e expressamente definidas neste regu-
lamento.

Art. 88. Os empregados das Caixas Económicas terão di-
reito á aposentadoria, por invalidez, nos termos do art. 121
da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.
. Art. 89. A aposentadoria dos funccionarios será conce-
dida pelo Conselho Administrativo quando comprovada a in-
validez nos termos do decreto n. 11.447, -de 20 de janeiro
de 1915.

Art. 90 . Os funccionarios das . Caixas Económicas terão,

facultativamente, direito á inscripção no montepio dos em-
pregados do Ministério da Fazenda nos termos do decreto
n. ^42 A, de 31 de outubro de 1890.

CAPITULO Y

DAS PENAS E RECURSOS

Art. 91. Os funccionarios das Caixas Económicas, além
das penas estabelecidas no Código Penal e em outras leis

applicaveis aos crimes dos funccionarios públicos, estão su-
jeitos ás seguintes penas disciplinares:

I
a

, simples advertência;
2a

, reprehensão;
3 a

, suspensão do exercício por 15 dias, pelo gerente e por
tempo indeterminado á juízo do Conselho Administrativo, não
excedendo, porém, a 60 dias.

§ 1.° Para a pena de simples advertência no caso de ne-
gligencia leve, levar-se-hão em conta os bons antecedentes do
funccionario.

§ 2.° A pena de reprehensão verbal ou por escripto, se-

gundo a falta, é applicavel no caso de reincidência do funccio-
nario em negligencia leve.
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§ 3.° A pena de suspensão, em cuja appl.icação se atten-
derá, além da gravidade da falta, aos antecedentes do funccio-
nario, é applicavel nos seguintes casos:

a) negligencia grave ou infracção do regulamento, regi-
mento interno e instrucções;

ò) falta de comparecimento, por mais de três dias, aos
serviços da repartição, sem participação escripta ao chefe im-
mediato;

e) exercício de occupação expressamente prohibida ou que "

incompatibilize o funccionario com o desempenho do cargo;
d) prisão por motivo desairoso.

§ 4.° A pena de suspensão importa na perda dos venci-
mentos e da antiguidade pelo tempo correspondente.

Art. 92. Da^ penas applicadas pelo gerente, haverá re-
curso para o Conselho Administrativo.

Art. 93. Nos casos em que a punição do funccionario
dependa de processo criminal, o Conselho Administrativo, por
intermédio do gerente, ordenará a sua suspensãu >or tempo
indeterminado, communicando o facto ao procurador criminal
da- Republica, para que este promova a acção com os elementos
colhidos no processo administrativo.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES GERAES E TRANSITÓRIAS

Art. 94. No caso de accumulo de serviço nas Caixas Eco-
nómicas, de primeira e segunda classes poderão ser encarre-
gados da inspecção e fiscalização das agencias e filiaes pes-
soas idóneas nomeadas em commissão, sendo a gratificação
deter minada pelo ministro da Fazenda sob proposta do Con-
selho Administrativo.

Art. 95. Vagandc algum logar de membro do Conselho
Administrativo da Caixa Económica não será o cargo preen-
chido emquanto o numero dos membros do Conselho não ficar
reduzido ao fixado no art. 53.

Art. 96. As Caixas Económicas gosarão dos privilégios e
immunidades concedidas ás repartições federaes, sendo os li-

vros, actos e operações desses estabelecimentos isentos de
sello

.

Art. 97. Os regimentos das Caixas Económicas fixarão os .

emolumentos devido? pelas certidões que se passarem no es-
tabelecimento.

Art. 98. Para facilitar a entrada de depósitos e as ope-
rações do Monte de Soccorro, poderá o Conselho Administra-
tivo determinar o funccionamento da Caixa Económica nos do-
mingos e dias feriados, em horas limitadas, designando os
empregados que devam comparecer para esse fim.

Art. 99. O Conselho Administrativo poderá ordenar ,a in-
cineração de todos os documentos que tiverem mais de cinco
annos de data, desde que se refiram a operações inteiramente
findas, exceptuando-se os que possam interessar a estatística

ou justificar operações realizadas.
Art. 100. As operações sobre empréstimos de que tra--

tam os arts. 27 e seguintes deste regulamento só poderão ser
iniciados, nas caixas a que não estiver ainda annexo Monte
de Soccorro, mediante autorização prévia do ministro da Fa-
zenda, que. poderá mandar cessar taes operações ou somente
algumas, e' liquidal-as quando o julgar conveniente.

Art. 101 . Na organização do pessoal das Caixas Económi-
cas para a execução deste regulamento poderão ser aprovei-
tados os- actuaes collaboradores que o Conselho Administrativo
reputar idóneos, preenchendo-se os outros logares com pes-
soas estranhas, independente de concurso exceptuados os car-
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gos de segundos escripturarios para cima, que se preencherão
por accesso dos actuaes empregados, independente de anti-
guidade.

No caso de ser conveniente encarregar o serviço de se-
cretario a algum funccionario, nos termos do art. 54, segunda
parte, deste regulamento, a primeira nomeação para esse
car^o poderá ser feita fora do quadro effectivo dos empre-
gados, e sem prejuízo deste quadro.

Art. 102. Nas Caixas Económicas de primeira e segunda
classes, poderá o Conselho Administrativo autorizar o movi-
mento da conta por meio de cheques, nominativos ou ao por-
tador, desde que o deposito attinja á importância de três con-
tos de réis, não podendo o cheque ser inferior á quantia de
cincoenta mil réis.

Art. 103. Ficam revogadas todas as disposições contra-
rias ao presente regulamento.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1915.

—

João Pandiá
Calogeras.

TABELLA N. 1

Caixa Económica do Rio de Janeiro

TABELLA DO NUMERO, CLASSE E VENCIMENTO DOS FUNCCIONARI CS

VENCIMENTO ANNUAL

Ordenado Gratificação

( gerente 12:80íH000

1 contador 9:3333334
*4 chefes de secção 8 : 000S000

10 l
os escripturarios 6:400S000

12 20S escripturarios 4:8008000
1 2 303 escripturarios 3 : 600S000
20 409 escrioturarios 2:4008000
1 thesoureiro (com 2:8008

para quebras) 9:333S3<4
1 ajudante de thesoureiro. 8:0008000
4 pagadores 6:4008000
2 conferentes 6:4008000
2 recebedores 5:6008000
2 avaliadores 5 : 6008000

1 porteiro 4:000S000
1 ajudante de porteiro.. . 3:2008000

6 contínuos 2:000S000

80

6 -.4008000

4:0008000
3:2008000
2:4008000
1:8003000
1:2008000

4:(

4:0008000
3:2008000
3:2008000
2:8008000
2:8008000
2:0008000
1:6008000
1:0008000

19:2008000
14:0008000
48:0008000
96:0008000
86:4008000
64:8008000
72:0008000

16:8008000
12:0008000

' 38:4008000
19:2008000
16:8008000
16:8008000
6:0008000
4:8008000-
18:0008000

549:2008000

OBSERVAÇÃO

A terça parta destes vencimentos será considerada gratificação

paio effectivo exercício do cargo.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1915.— João Pandiá Cct/o-
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TABELLA N. 2

Caisa Económica de S. Paulo

TABELLA- DO NUMERO, CLASSE E VENCIMENTO DOS FUNCCIONAEIOS

VENCIMENTO ANNUAL
Classe

Ordenado

0008000

40OS000
6008000
0408000
4008000
ooosooo

0008000
400S000
2008000

1 gerente 8:

1 contador 5:

4 chefes de secção 4:

3 l
08 escripturarios 3:

3 203 escripturarios 3:

2 30S escripturarios 2:

6 403 escripturarios 2:

1 thesoureiro (com mais
6008 para quebras) ... 5 : 6008000

2 Seis do thesoureiro 2:8008000
• 2 ditos '. 2:4008000
4 porteiro '2 0008000
1 ajudante de porteiro 1 : 200S000

27

OBSERVAÇÃO

A gratificação constante desta tabeliã só é devida pelo effeetivo

exercício do cargo.

Rio. de Janeiro, IS de dezembro de 1915.— João Panilá Ca>o~

geras.

Gratificação

4:0008000
2:8008000
2:200S<J00
1:8008000
1:5208000
i : 2008000
1:0008000

2:8008000
1:4008000
1:20080C0
1:0008000

6008000

12:0008000
8:4008000
26:4008000
16:2008000
13:6808000
7:2008000
18:0008000

131:2808000

TABELLA N. 3

Caisa Económica do Bio Grande do Sul

TABELLA DO NUMERO, CLASSE E VENCIMENTO DOS FUNCCIONARIOS

1 gerente
1 contador
2 l

os eseripturarios..

2 20s escripturarios.

3 30s escripturarios.

4 40s escripturarios.

1 thesoureiro
i fiel recebedor

fiel pagador
1 porteiro...".

2 contínuos

19

A terça parte destes vencimentos será considerada gratificação

devida pelo effectivo exercício do cargo.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1915.— João Pandià Calo-

geras.

VENCIMENTO
TOTAL
POE

. , . Gratifi- Por empre- CLASSE
1 cação gado

6:0008 3 0008 9 0008 9 0008
4:0008 9 0008 6 0008 6 0008
5:6008 2 8008 4 2008 8 4008
4:8008 2 4008 3 6008 7 2008
6:0008 3 0008 3 0008 9 0008
6:í008 3 2008 2 4008 9 6008
4:0008 2 0008 6 0008 6 0008
2:0008 d 0008 3 0008 3 0008
2:0008 1 0008 3 0008 3 0008
1:6008 8008 2 4008 2 4008
1:9208 9608 1 4408 2 8808

66:4808

OBSERVAÇÃO
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TABELLA N. 4

Caisa Económica do Pernambuco

TABELLA. DO NUMERO, CLASSE E VENCIMENTO DOS FUNCCIONARIOS

1 gerente
1 contador
5 l

os
.
escripturarios

6 20s escripurarios
7 303 escripturarios

1 thesoureiro ( inclusive

600$ para quebras)...

3 fieis

i perito avaliador

1 arcoivista

1 ajuiante do archivista .

.

1 porteiro

1 continuo

29

A gratificação constante desta tabeliã só ê devida pelo effectivo

exercício do cargo

.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1915.— João Paniiá Calogeras,

YENCIMENTO ANNUAL
DESPEZA TOTAL

Ordenado Gratificação
POR ANNO

5:333833 1- 2:6668666 8:0008000
3:7338334 1:8668666 5:6008000
2:4003000 1:2008' '00 18:0008000
2:1338344 1:0668666 19:2OOS000
1:8668667 9338333 19.6008000

4:0008000 2:0008000 6:6008000
2:2408 '00 1:1208000 10:0808000
3 : 2 308000 1:6008000 4:8008000
2:133S334 1:0668666 3:2008000
1:0008000 5008000 1:500SOOO
2:1333334 1:066S6Q6 3:2008000
l:20o$000 600JJ000 1:8008000

101:5808000

OBSERVAÇÃO

, TABELLA N. 5

Caisa Económica áa Bahia

«ABELLA DO NUMERO, CLASSE E VENCIMENTO D03 FUNCCIONARIOS

VENCIMENTO ANNUAL "

CLASSE
Ordenado

1 gerente 5:3335333
1 contador 4:00080)0
5 I

o» escnpturaros 2:800*000
6 203 escripturarios 2.-WO3OO0
6 30S escripturarios 2:0008000
2 collaboradores \ coaija-

vant-s) 8

1 thesoureiro ( com mais
6008 para quebras). .

.

4:0005000
1 fiel 2.4008000
1 perito avaliador 2:8008000
1 porteiro.. 2:4008000
2 cnf.nuos 1:2008000
2 serventes (diária de

38333) 8

29

OBSERVAÇÃO

A gratificação constante desta tabeliã só é devida pelo effectivo

exercício do emprego.

Riode Janeiro, 15 de dezembro de 1315. - lolo Pavíii Calogeras*

Gratificação

2:b66S6i7
2:0008000
1:400>000
1:2008000
1:0008000

1:8008000

2:OOOSO0O
1:2008000
1:4008000
1:2008000
6008000

8:0008000
6:0008000

21 : 0008000
21:6008000
18:00080UO

3:6008000

6:6008000
3:6003000
4:2008000
3:6008000
3:6008000

2:4008000

102:2008000



.TABELLA N. 6

Caixa Económica de Minas Geraes

TABELLA DO NUMERO, CLASSE E VENCIMENTO DOS FUNCCIONARIOS

VENCIMENTO ANNUAL
' DESPEZA

CLASSE '
' TOTAL POB

Ordenado Gratificação'
10lal

P°J anno

600$ 1

8008 1

empregado

800g 5:4008 3:4008
4008 4:200$ 12:600$
4bOS 4:4408 4:4408

1 gerente 3

3 escripturarios 2
1 thesoureiro 2

1 fiel de thesoureiro.... 1

1 porteiro, 1

1 servente ( gratificação

mensal de 1*08) 8 8 8 1

2008 600$ 1:8008 1:8008
280$ 640$ 1:9208. 1:920$

27:600$

OBSERVAÇÃO

A. gratificação desta tabeliã só é dsvida pelo effectivo exer-
cício do emprego.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1915.—João Pandiá Calo-
geras.

DECRETO N. 11.821 — de 15 de dezembro 1 de 1915

Altera o art. 2 o do decreto n. 4.865, de 16 de junho de 1903

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

attendendo á conveniência de ser concentrado na Caixa de
Amortização todo o serviço com o pagamento de juros e amor-
tização dos empréstimos internos, decreta:

Art. i.° O juro das apólices ao portador emittidas na
importância de 17.300:000$, em virtude do decreto n. 4.865,
de 16 de junho de 1903, para as obras do porto do Rio de Ja-
neiro, será pago semestralmente na Caixa de Amortização, na
Capital Federal, e nas delegacias fiscaes nos Estados.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.824— de 17 de dezembro de 1915

Cassa os decretos ns. 10.411 e 11.655," respectivamente, de 27 de agosto

de 1913 e 28 de julho de 1915

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

attendendo ao que propoz a Inspectoria de Seguros no pro-
cesso encaminhado com o seu officio h. 892, de 3 de dezembro
corrente, ao Ministério da Fazenda, resolve cassar os decretos
ns. 10.411, de 27 de agosto de 1913, que autorizou a Sociedade
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Cosmopolita, com sede em Barbaeena, Estado de Minas Geraes,
a funccionar, e 11.055, de 28 de julh*o próximo findo, que
approvou a sua transformação de sociedade anonyma em mutua.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27 q da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.
João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.826 — de 22 de dezembro de 1915

Cassa c decreto n. 10.886, de 14 de maio do anno passado, quê autorizou a
sociedade de pecúlios Garantia Dotal, com sede nesta Capital, a funccio-

nar na Republica

O* Presidente da Republica dos Estados Unidos do. Brazil,
considerando haver a sociedade de pecúlios Garantia Dotal,
com sede nesta Capital, entrado em liquidação, conforme in-
formou a Inspectoria de Seguros ao Ministério da Fazenda,
em officio n. 891, de 2 do corrente mez, resolve cassar o de-
creto n. 10.886, de 14 de mato do anno passado, que autori-
zou a sociedade de pecúlios Garantia Dotal, com sede nesta
Capital, a funccionar na Republica.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wencesi.au Braz P. Gomes
João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.827 — de 22 de dezembro de 1915

Cassa o decreto n. 10.947. de 24 de junho de 1914, que autorizou a sociedade

de pecúlios Garantia do Porvir, com sede em Natividade do Carangola,

a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando haver a sociedade de pecúlios Garantia do Por-
vir, com sede em Natividade do Carangola, entrado em liqui-

dação, conforme informou a Inspectoria de Seguros ao Mi-
nistério da Fazenda, em officio n. 877, de 30 de novembro
ultimo, resolve cassar o decreto n. 10.947, de 24 de junho
de 1914, que autorizou a sociedade de pecúlios Garantia do
Porvir, com sede em Natividade do Carangola, a funccionar
na Republica.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.828 — de 22 de dezembro de 1915

Cassa o decreto n. 10.483 de 15 de outubro de 1913 que autorizou a socie-

dade Mutuaria Previdente, com sede em Sete Lagoas, no Estado de

Minas Geraes, a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando haver a sociedade Mutuaria Previdente, com
sede em Sete Lagoas, Estado de Minas Geraes. entrado cm li-
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<quidação, conforme informou a Inspectoria de Seguros a'o Mi-
nistério da Fazenda, em officio n. 875, de 30 de novembro
ultimo, resolve cassar o decreto n. 10.483, de 15 de outubro -

de 1913, que autorizou a sociedade Mutuaria' ^Previdente, com
-sede em Sete Lagoas, Estado de Minas Geraes, a funceionar
aa Republica..

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27 o " da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá 'Calogeras.

DECRETO N. 11.829 — de 22 de dezembro de 1915

-Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário de 600 :ooo$ para

occorrer á despeza com o transporte maritimo dos retirantes do nordeste

brazileiro

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização constante do art. I
o

, lettra b, do de-
treto legislativo n. 3.041, de 9 do corrente mez, resolve abrir
ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário de
800:000$ para occorrer á despeza com o transporte mari-
timo dos retirantes do nordeste brazileiro, no corrente exer-
cido, pelo Lloyd Brazileiro.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1915, 94° da Inde-
> pendência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.830 — de 22 de dezembro de 1915

Abre ao Ministério da Fazenda p credito extraordinário de i63:i65$445 para

occorrer ao pagamento, em virtude de sentença judiciaria, á Companhia

Luz Stearica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização constante do decreto legislativo
n. 3.03?, de 1 do corrente mez, resolve abrir ao Ministério
da Fazenda o credito extraordinário de 163 :165$445 para oc-
correr ao pagamento, em virtude de sentença judiciaria, á
Companhia Luz Stearica.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1915, 94° da In-
dependência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomrs.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.841 — de 29 de dezembro de 1915

-Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 40:000$, supplementar á verba 22 a
,

« Ajudas de custo », do orçamento vigente

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

"usando da autorização contida no decreto legislativo n. 3.060,

vdesta data, resolve abrir' ao Ministério da Fazenda o credito
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de 40:000$, supplementar á verba 22 a
, «Ajudas de custo», do

art. 101 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro do corrente anno.

Rio de Janeiro- 29 de dezembro de 1915, 94° da Indepen-
dência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

' DECRETO N. 11.85$ — de 5 de janeiro de 1916

Abre ao Ministério âa Fazenda o credito de 643:o5o$ioo, suppler.ientar &
' verba «Imprensa Nacional»

O. Presidente da Republica dos Estados Unidos do BraziL
usando da autorização constante do art. 1" do decreto legis-
lativo n. 3.056, de 24 de dezembro ds 1915, resolve abrir, ao
Ministério da Fazenda o credito de 643:050,$100, supplemen-
tar á verba 12a do art. 100 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro
de 1915. para occorrer á despeza com o pagamento do pessoal
amovível da Imprensa Nacional.

Rio de Janeiro, 5 de .aneiro de 1916. 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes*

João Pandiá Catogeras.

DECRETO N. 11.856 — de 5 de janeiro de 1916

Revoga o <_ecretr n. 11.527, de 17 de março de 1915, 4ue approvoti o re—

. fulamento para a cobrança do sello sobre facturas ou contas ass>

gnadas '

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazií,.
tendo em vista o disposto no art. 19 da lei n. 3.070 A, de 3t
de dezembro de 1915, resolve revogar o decreto n. 11.527, de
17 de março- do mesmo anno, que approvou o regulamento
para a cobrança do sello sobre as facturas ou contas assi-
gnadas.

Rio de Janeiro. 5 de janeiro de 1916, 95° da Indep°n—
dencia e 28° da Republica.

VVencesiíau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.857 — de 5 de janeiro de 1916

Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 12 :763$Q25 para pa-
gamento a D. Maria Bernardina de Lima e Silva Moniz de Aragão, em
virtude d>e sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estado,; Unidos do Brazil,

usando da autorização constante do decreto legislativo

n. 3.074, desta data, resolve abrir ao Ministério da Fazenda.
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o credito especial' do 12:763$92& para pagamento a D. Maria
Bernardina de Lima e Silva Moniz de Aragão, .em virtude de
sentença judiciaria.

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28? da Republica.

VVengeslau Braz P. Gomes.

João Pancliá Calogeras.

DECRETO N. 11.867 — de 12 de janeiro de 1916

Concede reducção de direitos de importação a alguns artigos de producção
norte-americana

. O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra-
zil, , usando da autorização contida no art. 2o

, § I
o
, da lei

n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915, decreta:

Art. 1." No vigente exercício, a partir de 1 de janeiro,
os artigos abaixo mencionados de producção dos Estados
Unidos da America do Norte, gozarão nos direitos de impor-
tação para consumo das seguintes reducções: de 30 %, a
farinha de trigo, e de- 20 %, o leite condensado, as manu-
facturas de borracha do art. 1.033 da tarifa, os relógios,
as tintas, do art. 173 da tarifa, excepto tinta para escre-
ver; os vernizes, as machinas de escrever, as caixas frigo-

rificas, os pianos, as balanças, os moinhos de vento, o ci-

mento, os espartilhos, as fructas seccas, a mobília escolar
e as secretárias.

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.868 — de 12 de janeiro de 1916

Abre ao Ministério da Fazenda os créditos de S4S$387, supplementar á verba

19 a — Empregados de repartições e logares extinctos, etc. — do exercício

de 1915 e de 12:000$ supplementar á mesma verba do exercício

de 1.916

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra-
zil, usando da autorização constante do art. I

o
,
paragrapho

único, do decreto legislativo n. 3.046, de 11 de dezembro
de 1915, resolve abrir ao Ministério da Fazenda os créditos

de 548$387, supplementar á verba 19a — Empregados de re-

partições e logares extinctos, etc. — do exercício de 1915;

e de 12:000^, supplementar á mesma verba, do exercício

de 1916, este para pagamento dos vencimentos devidos ao

inspector de Fazenda, extincto, Dr. José Joaquim Baeta
Neves Filho, durante o corrente anno, e aquelle para pa-

gamento dos vencimentos devidos ao mesmo no período de
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15 a -31 de dezembro de 1915, de accôrdo com o decreto
n. 11.817, de 15 do referido mez de dezembro.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.869 — de 12 de janeiro de 1916

Abre, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 6:qiS$694 para pa-

gamento devido, em virtude de sentença judiciaria, a Manoel Santerre

Guimarães

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização constante do art. I

o
, do decreto legis-

lativo n. 3.073, de 5 do corrente mez, resolve abrir, pelo
Ministério da Fazenda, p credito especial de 6:918$694 para
occorrer ao pagamento devido a Manoel Santerre Guimarães
de vencimentos correspondentes ao periodo de 8 de janeiro
de 1913 a 7 de abril de 1914, e custas em virtude de sen-
tença judiciaria.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28" da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.870 — de 12 de janeiro de 1916

Abre, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 2:504$032 para occorrer

i ao pagamento devido a Virgílio da Silva Pereira, em virtude de sentença

judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra-
zil, usando da autorização constante do art. I

o do decreto
legislativo n. 3.057, de 29 de dezembro de 1915, resolve
abrir, pelo Ministério a Fazenda, o credito especial de
2 :50 í$032 para occorrer ao pagamento devido a Virgílio da
Silva Pereira, em virtude de sentença judiciaria.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11 .871 — de 42 de janeiro de 1916

Cassa o decreto n. 10.824, de 25 de março de 1914, que autorizou a sociedade

mutua de seguros A Salvadora Mineira, com sede em Guaxupé, Estado

de Minas Geraes, a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando haver a sociedade de seguros A Salvadora Mi-
neira, com sede em Guaxupé, Estado de Minas Geraes, entrado

em liquidação, conforme informou a Inspectoria de Seguros ao
Ministério da Fazenda, em officio n. 1, de 3 do corrente mez,
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-

resolve cassar o decreto n. 10.824, de 25 de março de 1914,
que autorizou a sociedade mutua de seguros À Salvadora Mi-
neira, com sede em Guaxupé, Estado de Minas Geraes, a func-
cionar na Republica.

,

Rio de Janeiro,' 12 de janeiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wencbslau Braz.P. Gomes.

João Pandiá Cálogeras.

DECRETO N. 11.872— de 12 de janeiro de 1916

Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 20o:75;$6oo para
pagamento ao pessoal operário e diarista da Imprensa Nacional e Diário
Official

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra-
sil; usando da autorização constante do decreto legislativo

.

a. 3.092, desta data- resolve abrir ao Ministério da Fazenda
um credito especial á verba 12 a

do' mesmo ministério — Im-
prensa Nacional e Diário Official— na importância de
290:757$600 para decorrer ao pagamento dos domingos e fe-
riados devidos ao pessoal operário e diarista das mencionadas
repartições e correspondentes ao exercício de 1914.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Cálogeras.

DECRETO N. 11.873 — de 12 de janeiro de 1S'16

Abre, pelo Ministério da Fazenda, os créditos especiaes de 4o:o64$2io, ouro,

e 4.853:7i5$oia, papel, para pagamento de contas le exercícios findos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização constante do art. I
o do decreto legis-

lativo n. 3.091, de 12 do corrente mez, resolve abrir, pelo
Ministério da Fazenda, os seguintes créditos especiaes:

1°, de 49:964$210, ouro, para pagamento de dividas de
exercícios findos, constantes de relações enviadas pelo Tri-
bunal de Contas com o officio n. 463, de 20 de outubro do
corrente anno (1915*), sendo pelo Ministério das Relações Exte-
riores 6:303$558 e pelo da Fazenda, 43:660$652;

2°, de 4.853 :715$019, papel, para pagamento de contas
de exercícios findos, constantes de relações enviadas pelo
Tribunal de Contas na mesma data e com o citado officio,

assim distribuídas pelos ministérios :

a) Justiça e Negócios Interiores 281 :618$756

6) Marinha 2.856:773$112

c) Guerra 1.066:127$722
d) Viação e Obras Publicas. .". 17:382$30D

e) Agricultura, Industria e Gommercio 121 :465$602

/) Fazenda 510:347$527

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes-

João Pandiá Cálogeras.® :
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DECRETO N. 11.897— de 18 de janeiro de 1916

Autoriza o ministro da Fazenda a emittir a quantia de 11.000:000$ para as

applicações do art. I o
, n. IV, da lei n. 2.980, de 28 de agosto de 1915

•O Presidente da Republica dós Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização contida na lei n. 2.986, de 28 de
agosto de 1915, resolve autorizar o Ministério da Fazenda a
emittir a quantia de 11.000:000$, em notas do Thesouro Na-
cional, para ter as applicações constardes do art. I

o
, n. IV, da

referida lei.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 191C, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras:

DECRETO N. 11.900 — de 19 de janeiro de 1916

Abre, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 21:600$ para occorrer
ao pagamento devido a Castro Reguffe & Comp. de juros de apólices

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazi!,
usando da autorização constante do art. I

o do decreto legis
lativo n. 3.090. de 12 do corrente mez. resolve abrir pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 21:600$ para
occorrer ao pagamento devido a Castro Reguffe & Comp.,
procuradores de Armando, Maria, Amélia e Arthur de Azevedo
Castro Neves, correspondente aos juros de cento e oitenta apó-
lices do segundo semestre de 1906, ao segundo de 1909 e se-
gundo de 1910.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

WErtCEsi.AU Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.901 — de 19 de janeiro de 1916

Approva a resolução da assembléa geral extraordinária da Companhia de
Seguros «A Mundial» e declara sem effeito o decreto n. 10.705, de 21

de janeiro de 1014

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil.
attendendo ao que requereu a Companhia de Seguros «A Mun-
dial», com sede nesta Capital, resolve approvár as resoluções
da assembléa geral extraordinária realizada a 23 de agosto de
1915, cuja cópia da acta a este acompanha e declara sem
effeito o decreto n. 10.705, de 21 de janeiro de 1914, que
a autorizou a operar em seguro? terrestres e maritimos.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.
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Companhia de Seguros «A Mundial»

-ACTA DA SEGUNDA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA

EM VINTE. E' TRÊS. DE AGOSTO DE MIL NOVECENTOS E QUINZE

Aos vinte e três dias do mez de agosto do anno de mil

'novecentos e quinze, ás duas horas da tarde, no edifício social,

á avenida/ Rio Branco n. 133, presentes os accionistas abaixo

;assignados, o Sr. António Rodrigues Ferreira Botelho, assu-

mindo a presidência da assembiéa, nos termos do artigo 18,

lettra c, dos estatutos, convida para primeiro e segundo se-

cretários os Srs. Drs. Hermano de Villemor Amaral e Edgard
Costa, respectivamente, que, acceitando o convite tomam lo-

•gar á mesa. O Sr. primeiro secretario lê a lista de presença

úe accionistas, com o numero de acções de que são possuidores

•e votos que representam, pela qual, se constata haver numero
legal de accionistas, representando mais de dous terços do ca-

pital social, isto é: 3.622 acções de conformidade com o que

preceituam os artigos 24 dos estatutos e 131 do decreto n. 434

de 4 de julho de 1891. Em seguida o Sr. presidente declara

-aberta a sessão da assembiéa e manda o Sr. primeiro secre-

tario ler a acta da assembiéa anterior, que é, sem discussão,

approvada. Manda, logo após, o Sr. presidente, que o Sr. pri-

meiro secretario proceda á leitura da seguinte exposição da

directoria, justificativa dos motivos que a levaram a convo-

car por aviso publicado no Diário Official e com data de 18

do corrente mez a presente assembiéa geral extraordinária.

O Sr. primeiro secretario lê, então, a seguinte exposição da

directoria: «Srs. accionistas. Em 18 do corrente mez, demos
publicidade ao seguinte annuncio-convite: «A Mundial», Com-
panhia de Seguros. Assembiéa geral extraordinária. São< con-

vidados os Srs. accionistas a se reunirem em 23 do corrente,

ás 2 horas da tarde, no edifício social, afim de tomarem co-

nhecimento de um projecto da directoria relativo a alterações

nos estatutos sociaes, bem como do acto da directoria que,

resolveu acceitar a transferencia dos contractos de seguros de

vida effectuados pela Sociedade Nacional de Seguros «A Vi-

ctoria», com sede nesta Capital. Rio de Janeiro, 18 de agosto

de 1915. A directoria.» Ahi estão claramente determinados,

como manda a lei, os dous objectivos desta assembiéa geral

extraordinária, a segunda que realiza a nossa companhia:
modificações de alguns .artigos dos nossos estatutos sociaes

—approvados pelos decs. 9.866 de 6 de novembro de 1912 e

10.705 de 21 de janeiro de 1914 — e que propomos unica-

mente no intuito de cessar as operações da nossa carteira de
seguros terrestres e marítimos,, como vereis das alterações

abaixo indicadas e bem assim para pedir o vosso voto de

ratificação para o acto desta directoria, acceitando a transfe-

rencia dos contractos de seguros de vida effectuados- pela

Sociedade Nacional de Seguros «A Victoria», desta Capital,

que, pela assembiéa geral de seus accionistas realizada em 10

do corrente mez resolveu passar para «A Mundial» os seus

contractos de seguros e dissolver-se. Essa passagem de con-
tractos d'«A Victoria» para esta companhia que é effectuada

sem ónus para os mutualistas daquella sociedade, isto é, sem
o pagamento das inscripções, traz entretanto para esta com-
panhia vantagens tão grandes, tão evidentes, que dispensamo-
•aos de encarecer, bastando considerar que com a situação de
penúria e mal-estar que atravessam todas as classes sociaes,

em todo o paiz, seria muito difficil, sinão impossivel de todo,

completar uma das nossas principaes séries de seguros, a do

30:000$, ao passo que com a entrada em massa dos mutualis-
tas d' «A Victoria», para essa série, pouco faltará para attin-

girmos o nosso principal escopo, si não o conseguirmos desde
2ogo. Foi uma operação de capital vantagem, é bem verdade,
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para os mutualistas d'«A Victoria», mas é innegavel que
para «A Mundial» constitue um grande beneficio, que, es-

tamos certos, os Srs. accionistas reconhecerão. Vão adeante
as modificações que propomos nos nossos estatutos, para o
fim único de cessar as nossas operações de seguros terrestres

e maritimos, cuja carteira dissolveremos desde que obtenha-
mos a approvação das alterações especificadas. Faremos a
dissolução da carteira pela passagem dos contractos para uma
outra companhia de seguros terrestres e maritimos e somos a
isso levados porquanto não é opportuna a época que atraves-
samos para a formação do capital indispensável para
as operações desse ramo especial de seguros e por-
que achamos mais conveniente para nós, pela impor-
tância e desenvolvimento a que já attmgiram os
nossos negócios de seguros de vida, ser o único objectivo
d'«A Mundial» operações desse ramo de seguros, para o qual,
finalmente, foi ella creada. Depois de terminada a operação
de passagem da carteira, levantaremos o deposito de garantia
feito no Thesouro Nacional, especialmente para esta secção,
nos termos expressos do art. 25, § I

o
, da lei n. 1.144, de 30

de dezembro de 1903 e fundiremos todo o capital realizado
nesta companhia pelos Srs. accionistas e que importa em
220:000$, 160:000$ secção seguros de vida e 60:000$ da se-
cção a extinguir — ficando a companhia, de accôrdo com a
alteração que propomos ao art. 3o

, com o único capital, todo
realizado, de 200:000$, que é o capital actual da carteira de
seguros de vida e autorizada a directoria a amortizar com os-

fundos disponíveis os excedentes vinte contos de réis reali-
zados, sem ónus de qualquer espécie além da importância
realizada das acções, tendo os Srs. accionistas que permutar
por acções integradas de 100$— as acções actuaes com 20 %
de entrada e pelo valor correspondente ás quantias que effe-

ctivamente pagaram ou melhor na razão de cinco acções de
20 % por uma acção integrada da importância de 100$000.
Modificações nos estatutos: art. 1." Elimine-se* o additivo
adoptado pela assembléa de 2 de dezembro de 1913 e appro-
*vado pelo decreto n. 10.705, de 21 de janeiro de 1914, cujos
termos são os seguintes: «art. l.° Accrescente-se : «A Mun-
dial» além das operações enumeradas no presente artigo, po-
derá operar em seguros terrestres e maritimos, creando, para
esse fim, uma carteira inteiramente distincta, nos termos ex-
pressos da legislação em vigor. Art. 3.° Modifique-se para o
seguinte: O capital da companhia é de 200:000$ integralizado,
dividido em 2.000 acções nominativas, de 100$ .cada uma.
Art. 6o

, paragrapho único. Elimine-se. Art. 7.° Ficam sei»
effeito as modificações da assembléa de 2 de dezembro de
1913 neste artigo, por não haver mais razão de ser. Art. 8.°

Altere-se para o seguinte : Do saldo semestralmente verificado-

no fundo disponível, depois de deduzidas as porcentagens es-
tabelecidas nos arts. 12 e 17, será feita a seguinte distribui-

ção : 25 % para o fundo de reserva do capital social, e o
restante, depois de levada á conta de lucros suspensos a quan-
tia que a directoria julgar necessária ás operações da com-
panhia, da seguinte forma : 75 % para dividendo aos accio-
nistas e 25 % para o fundo de garantia de operações. Ar-
tigo 26. Onde se diz: «da carteira de pecúlios e rendas, diga-
se: da companhia». Art. 27. Depois da palavra 25 % — diga-
se: do saldo semestralmente verificado no fundo disponível

(como estava nos primitivos estatutos) e elimiacm-se as pala-
vras : «dos lucros líquidos verificados semestralmente», que foi

adoptado pela assembléa de 2 de dezembro citada, em virtude
da creação da nova carteira, que ora extinguimos, e que por
isso não tem mais cabimento. Isto posto, aguarda a directo-
ria, que apresenta em seguida o parecer que a respeito emittiu
o conselho fiscal, a plena discussão nesta assembléa — para
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esse fim especialmente convocada — da exposição que jul-

gou indispensável lazer, paia submetter-se ao veredicium dos
Srs. accionistas . Rio' de Janeiro, 18 de agosto de 1915. —
António Rodrigues Ferreira Botelho.— Octávio Reis.— Ma-
noel B. Peneira Borges . Parecer do conselho fiscal. Tomando
conhecimento da exposição da directoria, acha o conselho
fiscal que devem ser approvados o accôrdo feito com a So-
ciedade Nacional de Seguros «A Victoria», -visto tratar-se de
uma companhia idónea e que sempre foi dirigida por pessoas,

de notória competência e comprovada honestidade; o alvitre

da cessação da carteira de seguros terrestres e marítimos e

alteração do capital social, ficando assim o capitai realizado
em 220. contos e finalmente todas as emendas apresentadas
aos estatutos. Rio de Janeiro; 23 de agosto de 1915.— Áffonso
Viseu i — Octávio da Rocha Miranda. — Oscar da Costa. Ter-
minada a leitura da exposição da directoria e do parecer do
conselho fiscal, o Sr. presidente submette á discussão e á
votação da assembléa geral, as alterações propostas nos esta-
tutos sociaes, que são todas, sem discussão, appróvadas por
unanimidade pedindo em seguida a palavra o accionista Sr. Dr.
Amoldo da Silveira Hautz, que solicita de todos os Srs. accio-

nistas presentes um voto de louvor á directoria pelo seu in-

telligente acto de transferencia dos mutualistas da Sociedade
Nacional de Seguros «A Victoria», presidida pelo illustre Sr.

senador Dr. Leopoldo de Bulhões, nome acatado em todo o
Brazil, que, dando a sua preferencia á Mundial, da qual é já
antigo mutualista, deu publico e inequívoco testemunho do
conceito que faz da nossa companhia. Accrescenta o Sr. Dr.
Amoldo Hautz que com essa operação, de extraordinário al-

cance, é bem possível que em breve espaço de tempo, talvez

dentro de um trimestre esteja completa a magnifica série

«A», de 30:000$, e com o valioso premio mensal em dinheiro
de 12:000$, alam da remissão continua, beneficio que attin-
girá a todos os mutualistas, começando pelos primeiros qua-
trocentos. Posto a votos o requerimento do Sr. Dr. Amoldo
Hautz é elle approvado unanimemente. Nada mais havendo a
tratar, o Sr. presidente agradece, em nome da directoria, o
expressivo voto de louvor que acaba de ser votado e bem
assim o valioso concurso prestado pelos Srs. accionistas á
companhia, com a adopção das medidas propostas e declara
encerrados os trabalhos da assembléa, suspendendo a sessão
para que fosse lavrada a presente acta, que vae por elle assi-

gnada com os demais accionistas presentes. Rio de Janeiro.
23 de agosto de 1915.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1915. — António Radri-*.

guês Ferreira Botelho.

DECRETO N. 11.902 — de 19 de janeiro de 1916

Estende, na vigência do exercício de 1916, ao Club dos Funccionarios Públicos

Civis a concessão feita a outras sociedades congéneres pelo decreto

legislativo n. 2.124, de 23 de outubro de 1909

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização constante do art. 104, n. 8, da lei

n. 3.089, de 8 de janeiro do corrente anno, decreta:

Art. 1.° E' permittido, durante o exercício de 1916, aos
funccionarios civis federaes, activos ou inactivos, consignarem
mensalmente ao Club dos Funccionarios Públicos Civis, com
sede nesta Capital, até dous terços dos seus ordenados para
pagamento das contribuições a que se obrigarem com o mesmo
.club, na forma dos respectivos estatutos.

A. F. 23
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Paragrapho único. A consignação será averbada na respe

ctiva folha de pagamento, podendo, em qualq-ier tempo, ser
revogada pelo consignante, uma vez que este se mostre quite
com o referido club.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1916, 95° da Indepen-
dencia e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.913 — de 26 de janeiro de 1916

Cassa o decreto ti. 10.095, de 26 de fevereiro de 1913» que autorizou a so-

ciedade mutua de pecúlios Mutua Ouropretana, com sede em Ouro
Preto, Minas Geraes, a funccionar na Republica e approvou, com al-

terações, os seus estatutos 1

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando haver a sociedade mutua de pecúlios Mutua
Ouropretana, com sede na cidade de Ouro Preto, Minas
Geraes, entrado em liquidação, conforme informou a Inspe-
ctoria de Seguros ao Ministério da Fazenda, em officio n. 16,

de 8 de janeiro corrente, resolve cassar o decreto n. 10.095,
de 26 de fevereiro de 1913. que autorizou a sociedade mutua
de pecúlios Mutua Ouropretana, com sede na cidade na
Ouro Preto» Minas Geraes, a funccionar na Republica, e

approvou, com alterações, os seus estatutos.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.914— de 26 de janeiro de 1916

Dá novo regulamento para a cobrança do imposto sobre subsídios, venci-

mentos, etc.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

no uso da attribuição que lhe confere o art. 48, n. 1, da Con-
stituição da Republica e para execução do art.- 1°, n. 32, da
lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915,

Decreta

:

Art. 1.° São sujeitos ao pagamento do imposto:

1°, os vencimentos do Presidente e Vice-Presidente da
Republica:

2°, o subsidio e ajuda de custo dos senadores e deputados
"fprâpríi^s

*

•-t

u
. ós vencimentos, ordenados, soldo, quaesquer van-

tagens, representação, gratificação de qualquer natureza-, por-

centagem, quotas e outros, sob quaesquer títulos, que dos

cofres pnblicos federais percebem o pessoal civil ou militar;

activo ou inactivo, em disponibilidade, extincto ou addido.

pela prestação do serviços oessones:

4°, as pensões graciosas ou de inactividade, provenientes

de reforma-, jubilação ou aposentadoria;
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5°~, as pensões de meio soldo, os vencimentos dos empre-

gados das Caixas Económicas e Montes de Soccórro e as ajudas
de custo;

6°, diárias, salários ou jornaes percebidos por operários,
jornaleiros-. 'diaristas e trabalhadores da União;

7o
, as pensões de montepio civil e militar superiores a

cem mil réis mensaes.

Art. 2.° São isentos do imposto:

•!", os vencimentos dos membros do Suprem^ Tribunal
Federai e dós magistrados federaes-, dos desembargadores, jui-
zes epretores da justiça local do Districto Federal e os dos
juizes do Território do Acre;

2o
. o pref e outras vantagens das praças e as pensões de.

montepio civil e militar até cem mil réis mensaes;
3o

, as diárias concedidas como indemnização de despe-
zas extraordinárias;

4o , as gratificações para quebra e as concedidas para
transporte e outras despezas consideradas como de material.

Art. 3." Quando o funccionario civil ou militar, além
d<5s' seus vencimentos, tiver, pela natureza de suas funcções,
accrescimo legal de outras vantagens, taes como gratifica-
ções especiaes, quotas e porcentagens, a taxa do imposto é
fixada pela importância total recebida.

Paragrapho único. Dias gratificações extraordinárias,
ajuda de custo e outras, pagáveis por uma só vez, será co-
brada a taxa correspondente á respectiva importância no acto
do pagamento. .

•

Art. 4.° O imposto incidirá sobre os vencimentos, subsí-
dios, etei, de que trata o art. I

o
, pela forma seguinte:

a) 20 % sobre os vencimentos do Presidente da Repu-
blica e subsidios dos senadores e deputados;

6) 8 % sobre os vencimentos do Vice-Presidente dâ Re-
publica;

c) para os vencimentos, pensões, etc, de que tratam os

números 3o
, 4o e 5 o

:

De 100$ até 300$ mensaes exclusive, 8 %;
De 300$ até 1:000$, exclusive, 10 %;
De 1:000$ mensaes ou mais, 15 %;
d) 5 % sobre diárias, salários, etc, de que trata o n. &;

e) 2 % sobre as pensões referidas no n. 7.

Art. 5.° A taxa do imposto é cobrada na conformidade da
quantia effeçtivamente recebida em cada mez, sem o desconto
de pagamentos de consignações indemnizações de qualquer
espécie e sellos.

Art. 6." O minimo dos vencimentos líquidos do funcciona-
rio de uma classe melhor remunerada será igual ao máximo
dos vencimentos líquidos do funccionario da classe inferior,

menos remunerada, devendo para tal fim ser reduzida a im-
portância de 5, 8, 10 ou 15 %, que houver sido cobrada sobre
os vencimentos superiores. -,

Art. 7.° A arrecadação mensal do imposto realizar-se-ha
por desconto demonstrado na folha, nos recibos ou somente
nestes, quando o pagamento não fAr feito em folha

§ 1.° Da folha ou do recibo que servir para o pagamento
constará a importância dos vencimentos, a do imposto e o
liquido que deve ser pntregue ao empregado.

§ 2." A cobrança do imposto ficará a cargo da repartição
que abonar os vencimentos.

Art. 8.° A parte do imposto proveniente de porcentagens
pela arrecadação de rendas será dpduzida mensalmente das
mesmas porcentagens, no acto de seu pagamento.

Art. 9.° Os membros do corpr diplomático e consular
sacarão pela importância de seus vencimentos líquidos do im-
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posto, fazendo nos avisos e recibos que acompanharem as
letras a declaração exigida pelo § I

o do art. 7
o

.

Art. 10. Quando os vencimentos forem abonados parti}

por uma e parte por outra repartição, cada uma delias co-
brará do pagamento que fizer o imposto correspondente pela
taxa que competir ao vencimento total effectiva e mensal-
mente recebido em ambas as repartições.

Art. 11. A repartição que organizar os balanços, seja ou
não suboidinada ao Ministério da Fazenda, dará em despeza,
convenientemente discriminada, a somma integral dos venci-
mentos e Cm receita a do imposto.

Art. 12. Pela arrecadação desta renda não se dará porcen-
tagem ás repartições que a effectuarem.

Art. 13.. Ficam revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wengeslau Braz P. Go.\tes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.915— de 26 de janeiro de 1916

Abre, pelo Ministério da Fazenda, o credito extraordinário de 361$200 para

pagamento a Joaquim Pereira Bernardes, em virtude de sentença ju-

diciaria
l

•O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da autorização constante do artigo único do decreto
legislativo n. 3.036, de 1 de dezembro de 1915, resolve abrir,

pelo Ministério da Fazenda, o credito extraordinário de réis

361 $200, afim de pagar a Joaquim Pereira Bernardes, em vir-

tude de sentença judiciaria.

* Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.916— de 26 janeiro de 1916

Approva os novos estatutos da Mutualidade Vitalícia dos Estados Unidos do

Brazil, adoptados na assembléa geral extraordinária realizada em 19 de

de dezembro de 1915

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

attendendo ao que requereu a Sociedade Mutualidade Vitalicia

dos Estados Unidos do Brazil, com sede nesta Capital, auto-
rizada pelo decreto n. 10.410, de 27 de agosto de 1913, resolve
approvar os novos estatutos adoptados na assembléa geral ex-
traordinariia realizada em 19 de dezembro de 1915, que a este

acompanham, com as alterações abaixo indicadas:

Art. 7.° I— Substituam-se as palavras: «ao serviço...
direito», pelas seguintes: «ao emprego do capital por cuja
renda correrá o pagamento das pensões », supprimindo-se as
fínaes: «e do saldo... devidas».

Art. 8.° Substituam-se as palavras: «determinada pela
directoria», pelas seguintes: «constituida pelo rendimento
annual do fundo inamovivel e pelo excedente da renda de annos
anteriores, e fixada ».
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Art. 9.° Accrescente-se, depois de «pagamentos», as pa-
lavras : « é inscriptos na vigeneia dos primitivos estatutos ».

Art. 28, § 2." Intercalem-se entre as palavras «obter» e

« liquidação », as seguintes : « quando inscripto na vigência dos-
primitivos estatutos ».

Art. 31. Supprima-se, passando o § I
o a artigo, assim

redigido : « O rendimento do fundo inamovível será destinado
á formação das pensões até o máximo de 1 :200$, de accôrdo
com o art. 8o

, que- tiverem de ser distribuidas entre os con-
tribuintes que . tiverem attingido o prazo de categoria para
que se inscreveram »

.

Art. 38, § 8.° Accrescentem-se, depois da palavra « sa-
ques », as seguintes : « as escripturas ».

Art. 49. Accrescentem-se no final, as palavras: «que não
exerça cargo na administração».

Art. 54. Acerescente-se o seguinte: «Quando as assem-
bléas tiverem de deliberar sobre alterações de estatutos e dis-
solução será necessário o comparecimento de dous terços ».

Art. 62. Accrescente-se, no final, o seguinte: «salvo nos
casos previstos.no art. 54, em que só em terceira reunião,
dentro de oito dias, poder-se-ha deliberar com qualquer nu-
mero».

Art. ©4. Supprima-se.
Art. 69. Substitua-se pelo seguinte : « Conjuntamente com

os fiscaes serão eleitos três supplentes que substituirão os
effectivos segundo a ordem da votação ».

Art. 73. Accrescente-se, no final, o seguinte : « com ap-
provação do Governo ».

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

ACTA DA DA ASSEMBLEA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA MUTUALIDADE

VITALÍCIA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL, PARA DISCUSSÃO E

VOTAÇÃO DO PROJECTO DE REFORMA DOS ESTATUTOS

Aos dezenove dias do mez de dezembro do anno de mil
novecentos e quinze, as duas horas da tarde, presentes na
sede social por si e por procuração, cento e vinte e um sócios

especiaes, cujos nomes constam do respectivo livro de pre-
sença, o director presidente da sociedade, Dt. Manoel Augusto
de Carvalho, declara que havendo numero legal de sócios,

acha-se constituída a assembléa geral. Na forma dos estatutos

em vigor foi acclamado presidente da assembléa o Dr. Ho-
rácio Ribeiro da Silva, que, occupando a cadeira presidencial,

•convidou para primeiro e segundo secretários os Drs. Celso

Florentino Henriques de Souza e Francisco Feliciano da Moita
e Albuquerque. O Sr. presidente, depois de ter rezado a sau-
dação angélica com os sócios presentes, e de agradecer a sua
'escolha para presidir os trabalhos da assembléa, declara aberta

a sessão.
Foi lida e approvada a acta da assembléa anterior. De-

clarou o presidente que tendo a assembléa por fim discutir

e votar o projecto da reforma dos estatutos elaborado pela

commissão nomeada pela assembléa geral de 21 de março do
corrente anno, ia proceder-se á leitura do mesmo projecto.

Pediu então a palavra o Dr. Plácido de Mello e disse que se

achando distribuído em impresso o projecto por todos os só-
cios, requeria dispensa dessa leitura, o que foi approvado.
JEm seguida pediu a palavra, o Sr. Dr. Augusto d'Abreu e re-

quereu que a discussão e votação fossem feitas por títulos.
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como estava dividido o projecto de estatutos, sendo o reque-
rimento approvado. Entrando em discussão o titulo I, sobre o
paragrapho único do art. 3o

, fallou o Sr. Dr. Augusto d'Abreu
propondo sua eliminação por consideral-o redundante, á vista
da disposição do art. 13 do projecto. Depois de usarem da
palavra os Srs. Drs. Francisco Bernardino e Felicio dos
Santos, o Sr. presidente submetteu á votação o titulo I como a
emenda do Dr. Augusto d'Abreu, sendo approvado.

Submettido á discussão o titulo II, sobre elle fallaram o
Dr. Augusto d'Abreu, que propoz a modificação da redacção
do art. 7

o
, o Dr. Francisco Bernardino, Martins Castilho e o

Dr.- Alfredo Russell. Foi rejeitada a proposta do Dr. Augusto
d'Abreu e approvado o titulo II.

Entrou em discussão o titulo III. Pediu a palavra o
Dr. Augusto d'Abreu, que propoz uma modificação ao art. 9o

,

sendo rejeitada. O Sr. Martins Castilho enviou á mesa a se-
guinte emenda additiva ao art. 9o

: «desde que tenham mais de
cinco annos de contribuições pagas ou sejam remidos ha mais
de dous annos». O Dr. Homero Maisonette propoz" que em
logar de sócios activos, como está escripto no art. 9

o
, se dis-

sesse : « sócios remidos bem como especiaes e contribuintes em
dia com os seus pagamentos »— sendo approvada a emenda.
Usando ainda da palavra, o Dr. Homero Maisonette propoz que
o empréstimo ao sócio para acquisição de prédio não excedesse
de 15 contos de réis, o que foi approvado. Não havendo quem
mais quizesse usar da palavra sobre o titulo III, o Sr. presi-
dente submetteu esse titulo á votação com as referidas emen-
das dos Srs. Martins Castilho e Dr. Homero Maisonette, sendo
approvado.

Foi em seguida submettido á discussão o titulo IV do
projecto. Pedindo a palavra, o Sr. Dr. Homero Maisonette
disse que era preciso firmar o sentido da disposição do art. 15,

§ 2o
,
pois entendia não poder ter applicação aos actuaes em-

pregados ou agentes da sociedade, uma vez que o direito de
voto do empregado constituía um direito adquirido. Ohtendo
a palavra o Dr. Francisco Bernardino passou a demonstrar
tjue o pensamento da commissão incumbida de elaborar o pro-
jecto de reforma dos estatutos foi exactamente vedar a co-
participação dos empregados ou agentes nas deliberações da
assembléa, pela sua dependência da* respectiva directoria, que
poderia exercer pressão sobre elles, tirando-lhes a liberdade
de acção; e o Dr. Felicio dos Santos accrescentou que a me-
dida indicada pela commissão era mais de amparo e protecção
aos próprios empregados, que desfarte ficariam .a salvo da
prepotência das directorias. Assim a acceitação do art. 15,

§ 2o
, do projecto importaria na acceitação do pensamento com

o qual foi elle redigido pela commissão. Fallaram ainda os
Srs. Drs. Sylvio Bressan e Augusto d'Abreu. Encerrada a

discussão, propoz o Dr. Augusto d'Abreu votação nominal para
o § 2o do art. 15, sendo o mesmo approvado por 59 votos
contra 39. Submettidos a votos os demais artigos do titulo rv,

foram approvados.
Entrando çm discussão o titulo V, o Sr. Martins Castilho,

pedindo a palavra, observou ser conveniente a adopção de uma
providencia sob*e o instituto de reembolso, de que trata o

n. 2 do art. 28. Usaram da palavra os' Srs. Drs. Homero
Maisonette, Francisco Bernardino e Alfredo Russell, que enviou
á mesa a seguinte emenda ao art. 29 : « Paragrapho único. O
reembolso será feito dentro das possibilidades do fundo dispo-
nível, observada na concessão a rigorosa antiguidade do pe-
dido feito á directoria. Encerrada a discussão, foi approvado
o titulo V com a emenda do Dr. Alfredo Russell.

Foi submettido á discussão o titulo VI do projecto, sobre

o qual pediu a palavra o Dr. Augusto d'Abreu, que apresentou
um substitutivo ao mesmo titulo VI. Seguiu-se com a palavra

o Dr. Plácido de Mello, que apresentou uma emenda ao art. 41,
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nos seguintes termos : « Os membros da directoria serão re-
munerados com cédulas de presença, cujo valor, será arbitrado
pela assembléa geral.» Obtendo a palavra o Dr. Homero
Maisonette propoz que fosse eliminada qualquer remuneração

"

aos membros da directoria. Fallaram ainda os Srs. Drs. Au-
gusto d'Abreu, Felício dos Santos, Francisco Bernardino e

Sylvio Bressan. Encerrada a discussão, foi approvado o ti-

tulo VI com a emenda do Dr. Homero Maisonette, ficando pre-
judicada a emenda do Dr. Plácido de Mello.

Entrando em discussão os títulos VII e VIII e não havendo
quem usasse da palavra, foram submettidos á votação, sendo
approvados.

Em seguida, o Sr. presidente submetteu á discussão o ti-

tulo IX, sobre o qual pediu a palavra o Dr. Augusto d'Abreu
para' justificar uma emenda no sentido de não poderem os
funccionarios da sociedade ser demittidos sem que precedesse
inquérito administrativo sobre- as faltas de que fossem accusa-
dos. Sobre esta emenda travou-se acalorada discussão. O
Dr. Homero Maisonette declarou que era de necessidade a
emenda para que ficassem garantidos os direitos dos actuaes
funccionarios da sociedade. Obtendo a palavra, o Dr. Francisco
Bernardino disse que lhe pareceia inopportuna a medida,- pois
era matéria que devia ser considerada no regulamento interno
a ser elaborado pela directoria. O Dr. Augusto d'Abreu, defen-
dendo a emenda, julga ser ella uma consequenciia do art. 80,

pois era uma resalva dos direitos adquiridos pelos empregados
da sociedade. Fallou o Dr. Felicio dos Santos, ponderando que
a emenda era contraria ás boas normas das direcções socie-;

tarias, importando em uma limitação ou cerceamento da acção
da directoria, que devia ter a mais completa liberdade de acção
relativamente aos seus auxiliares; accrescia que no caso oc-
corrente nenhum pensamento de hostilidade ou má vontade
podia haver para com os serventuários da sociedade. Encer-
rada a discussão, foi submettido á votação e approvado o ti-

tulo IX, salvo a emenda do Dr. Augusto d'Abreu. Proceden-
do-se á votação desta emenda, requereu o Dr. Plácido de Mello
que fosse nominal a votação. Feita a chamada, verificou-se
não ter havido maioria de votos a favor da emenda, pelo que
o Sr._ presidente declarou-a prejudicada.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente, depois de
agradecer o comparecimento dos sócios á assembléa, declarou
encerrada a sessão, rezando em seguida uma Ave Maria e a
Jaculatória do Sagrado Coração de Jesus.

Do que, para constar, eu, Celso Florentino Henrique de
Souza, lavrei a presente acta, que vae assignada pelo Sr. pre-
sidente da assembléa e por mim primeiro secretario.— Ho-
rácio Ribeiro da Silva, presidente.— Celso Florentino Hen-
riques de Souza, 1° secretario.

LISTA DOS SÓCIOS PRESENTES E REPRESENTADOS NA ASSEMBLÉA
GERAL EXTRAORDINÁRIA DA MUTUALIDADE VITALÍCIA DOS ES-
TADOS UNIDOS DO BR4ZIL, REALIZADA A 19 DE DEZEMBRO DE
1915

M. Augusto de Carvalho, Dr. Augusto Ernesto d'Abreu,
p. p. Cláudio José Gonçalves Ponce de Leão, p. p. Dr. Vi-
cente Rodrigues, p. p. José Olympio da Fonseca Cruz, Dr. Ar-
thur Ernesto Pereira Souza, Dr. Simplício de Lemos Braule
Pinto, Victor António José Spinelli, Francisco Ferreira da
Silva, p. p. António Ottoni de Carvalho, p. p. Albano Lopes de
Carvalho, padre Francisco de Almeida, p. p. padre Júlio Simon,
p. p. padre José Duarte Nunes, p. p. Dr. Abelardo Bueno de
Carvalho, Horácio Ribeiro da Silva, p. p. Dr. Cláudio Alapr
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Eternhaus de Lima, p. p. Dr. Belisario Fernandes da Silva

Távora, José Teixeira Dantas, Pedro Teixeira Dantas, p. p. An-
tónio Ignacio de Abreu, p. p. Dr. Eduardo de Alvarenga Pei-'

xoto, Raul Marcondes do Amaral, Homero Maisonette, p. p.

D. António Augusto de Assis, p. p. padre José Gomes Rodrigues,

José Bernardo de Martins Castilho, António Mello de Lima,
p. p. padre Caetano Donato Corrêa, S. Bressan, p. p. Ricardo
Bressan, Manoel José do Couto Ribeiro, p. p. Celestina de
Brito Ribeiro, p. p. Maria Romualda Ribeiro Rocha, Fran-
cisca Cardoso Fonte, Carolina Maria Cardoso Fonte, padre Car-
los Calleri, Alfredo Russell, p. p. Manoel Rozendo Gonçalves,

p. p. Luiz Orsini, p. p. Dr. Joaquim Furtado de Menezes,

p. p. cónego Luiz Sangirardi, Joaquim Anacleto de Souza,

p. p. Octávio José de Souza, António Pinheiro, João de La
Caille, Antenor" Silva da Rosa, Maria Magdalena Perez Fer-
nandes, Lourenço Ferreira dos Santos, p. p. "Manoel Mendes
dos Santos, João Auto de Magalhães Castro, p. p. padre Mi-
guel Tavares Campos, p. p. D. Joaquim, arcebispo titular de
Cyrro, Francisco Feliciano da Motta e Albuquerque, Augusto
Mário de Abreu, p. p. padre Dário S. Guimarães, Francisco
Menezes, Octávio Ribeiro de Macedo Soares, Anysio Corrêa de
Sá, p. p. Alfredo Teixeira Baeta Neves, p. p. Jardilina A.
T. Braule Pinto, Arthur D. Nunes de Souza, Celso Florentino
Henriques de Souza, Theodoro de B, Machado da Silva, p. p.
professor Américo Egydio de Almeida, p. p. Symphronio'
César Coutinho, Felicio Nigro, António Jasconne Sobrinho,
Francisco Bustamante, p. p. padre Carlos Múller, Dr. Antó-
nio Felicio dos Santos, p. p. D. Lúcio, bispo de Botucatú,
p. p. D. Epaminondas, bispo de Taubaté, p. p. monsenhor
Paschoal Ferrari, Rosauro Zambrane Júnior, Alberto Em-
manuel Ildefonso de Oliveira, p. p. Jorge Ribeiro de Macedo

' Soares, José Martins Leite, José Alves de Sá Campos, Luiz
Cypriano Viegas, p. p. D. Adelina Conceição Viegas, general
Dr. José Leôncio de Medeiros, p. p. José Guilherme de Aze-
vedo, p. p. padre Lucindo José de Souza Coutinho, p. p. pa-
dre Axel Guilherme Witte, Plácido Modesto de Mello, Joaquim
íosé Vieira, p. p. Manoel Tavares Pereira, p. p. António
Trancoz da Silva, p. p. monsenhor Andréa Grosi, D. Manoel,
bispo do Ceará, p. p. D. Fernando de Souza Monteiro, José
Martins Leite Júnior, António Joaquim Fernandes, João Fer-
reira de Medeiros, p. p. monsenhor José Francisco d,e Moura
Guimarães, p. p. padre Luiz Van Gestel, p. p. Álvaro Mar-
tins Villela, Luiz de Souza Moreira, p. p. D. Francisco de
Paula e Silva, José de Mello Peres, p. p. D. Cezira.Pedrazzoli
Kamienski, Braulio Ribeiro de Macedo Soares, D. Joaquim,
arcebispo de Diamantina, p. p. padre Manoel Vinheta, p. p.
Luiz Guimarães, p. p. Dr. Manoel Moreira da Fonseca, p. p.
Maria Ilina de Miranda, D. Catharina Goldschimidt Maia, Ma-
ria Catharina Martins, Amélia S. R. Vieira, D. Anna Maria
Soares, Manoel de Campos Freire, p. p. Salvador Santos, Fran-
cisco Bernardino Rodrigues Silva, p. p. Alexandre de Souza
Coutinho, p. p. D. Silvério, arcebispo de Marianna, p. p. D.
Prudencio, bispo de Goyaz, Danta Bettini, p. p. D. Rosa Zanei
Bettini, padre José Maria Corrêa Caminha.

Está conforme.— Horácio Ribeiro da Silva, presidente.

Estatutos da Mutualidade Vitalícia dos Estados Unidos
do Brazil

Approvados pela assembléa geral extraordinária de 19 de dezembro de 1915

TITULO I

DA ASSOCIAÇÃO, SEUS FINS E DURAÇÃO

iArt. 1.° A Mutualidade Vitalícia dos Estados Unidos do
Brazil é uma sociedade organizada sob a forma mutua e fun-
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dada por catholico? naciónaes e estrangeiros, tendo por fim
instituir em favor de seus associados uma pensão vitalicia
pessoal e intransferível.

Art. 2.° A sociedade terá duas categorias de contribuintes,"
eonstituidas sob o regimen da mutUalidade.

Paragrkpho único. Serão da primeira categoria os sócios
que se inscreverem como contribuintes para 10 annos e da se-
gunda, os que .se inscreverem para 15 annos.

x

Art. 3-.° Haverá também a categoria de' sócios especiaes,
limitada a 200, que serão escolhidos dentre os contribuintes
na conformidade do art. 13 e seus paragraphos.

Art. 4.° A sede da sociedade, foro e administração geral
serão, para todos os effeitos de direito, nesta cidade do Rio de
Janeiro.

Paragrapho único. Poderão ser estabelecidas agencias e
succursaes, conforme exigir o desensolvimento da associação.

Art.- 5.° A . duração da sociedade será* de 90 annos, con-
tados da data de sua installação, podendo ser prorogado esse
prazo.

Art. 6." O anno social será o civil para todos os effeitos.

TITULO II

DOS FUNDOS, SUA CLASSIFICAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO

. Art. 7." O producto das jóias e contribuições mensaes dos
'sócios será distribuído por três fundos differentes e assim es-
-cripturados

:

I.. Fundo inamovível, destinado exclusivamente ao serviço
das pensões aos sócios, que ás mesmas houverem adquirido
direito, e formado pela importância das contribuições que fo-
rem arrecadadas, depois de deduzida a parcella de 30 %, des-
tinada ao fundo disponível e do saldo que se verificar depois
do pagamento das pensões devidas;

II. Fundo disponível, destinado ás despezas de adminis-
tração, agencias, propaganda, cobranças de contribuições an-
nuaes e juros bem como a outras que surgirem no correr do
anno, e formado pela importância total das jóias de inscripção
«obradas durante o anno social e pela parcella de que trata a
base anterior;

IH. Fundo de reserva, destinado a preencher os pre-
juízos que se verificarem no emprego de capitães do fundo in-
amovível, os deficits do fundo disponível e formado pelos
saldos deste fundo e pelos rendimentos eventuaes.

Art. 8.° A importância annual das pensões será deter-
minada pela directoria, com assistência dos fiscaes que tiverem
estado em exercício no anno anterior á sua distribuição e ap-
provada pelo Governo, de maneira que as pensões corres-
pondam a uma média annual provável para um decennio, não
devendo em caso algum exceder ao máximo de 1:200$000.

TITULO III

•DO EMPREGO DOS CAPITÃES DO FUNDO INAMOVÍVEL E DOS RENDI-
MENTOS SOCIAES

Art. 9.° Os capitães do fundo inamovível serão empre-
gados de preferencia em empréstimos aos sócios remidos bem
como especiaes e contribuintes em dia com os seus paga-
mentos, até a concurrencia máxima da metade da importância
que, a titulo de mensalidades, houverem pago aos cofres so-
ciaes, desde que tenham mais de cinco annos de contribuições
pagas ou sejam remidos ha mais de dous annos e em emprés-
timos sobre hypothecas de prédios e terrenos bem situados,

até 50 % do valor respectivo, a juros mínimos de 10 % ao
anno.
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Art. 10. Esses capitães poderão ser concorrentemente ap-
plicados á compra de prédios para sócios, mediante emprés-
timo até o.máximo de 15:000$, com a garantia de hypotheca,-

ao juro minimo de 10 % ao anno, desde que o sc-cio entre

com a terça parte do preço, ou á compra de apólices e tí-

tulos federaes, quando o seu preço fôr tal que garanta os

juros que se deve creditar ao fundo de pensões.

Art. 11. Os requerimentos dos sócios para a compra de
prédios serão attendidos segundo a precedência na ordem chro-
nologica.

Art. 12. Os sócios remidos e os sócios contribuintes de
mais de quatro annos de contribuição effectiva podem re-
querer inscripção para obterem o empréstimo hypothecario.

TITULO IV

DOS SÓCIOS ESÍECIAES, SEUS DIREITOS E DEVERES

Art. 13. As vagas que se derem na categoria - especial
serão preenchidas elegendo os sócios especiaes, dentre os con-
tribuintes, aquelles que satisfizerem as condições seguintes:

1°, ser catholico, apostólico e romano praticante;

2a
, não pertencer a alguma seita reprovada pela Igreja

Catholica;
3 a

, estar com as suas contribuições pagas até o mez an-
terior á eleição.

Art. 14. E' direito do sócio especial:

I
o

, tomar parte nas • assembléas geraes, votar e ser vo-
tado para os cargos electivos;

2o
, examinar todas as operações sociaes e a escripturação;

3°, communicar á directoria ou á assembléa geral as ir-
' regularidades que notar, ou de que tiver conhecimento.

Art. 15. Não pôde tomar parte nas assembléas geraes o
sócio especial que, sendo devedor á sociedade, esteja em atrazo.

§ 1.° Não pôde votar nas assembléas geraes o sócio es-
pecial que fôr empregado ou agente da sociedade.

§ 2.° O sócio especial, que fôr empregado ou agente da
sociedade, ou que esteja em atrazo, fica inhibido de acceitar
procuração, ou substabelecimento, com poderes de represen-
tação nas assembléas geraes.

Art. 16. O sócio especial que agir contra o espirito e as
bases da sociedade, ou faltar ás condições estabelecidas para
sua admissão, poderá ser eliminado dessa categoria por maioria
de dous terços de votos dos presentes na assembléa' geral.

TITULO V

DOS SÓCIOS CONTRIBUINTES, SEUS DEVERES E SEUS DIREITO»

Art. 17. Pode ser admittida na sociedade qualquer pessoa,
nacional ou estrangeira, sem distincção de classe, sexo ou
idade, tendo bons costumes, desde que se inscreva em uma
das duas categorias de sócios contribuintes.

Art. 18. O contribuinte da primeira categoria é obrigado
a pagar 3$ de jóia de inscripção e 5$ de contribuição mensal
durante 10 annos.

Art. 19. O contribuinte da segunda categoria pagará tam-
bém 3$ de jóia de inscripção e a contribuição mensal de 3$
durante 15 annos.

Art. 20. Attingidos os prazos das duas categorias, os con-
tribuintes continuarão a pagar as mesmas mensalidades, que
serão descontadas da pensão.

Art. 21. E' facultada a inscripção para uma ou mais pen-
sões vitalícias em uma ou em ambas as categorias, e nesse
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caso receberá o contribuinte tantas cadernetas quantas forem
as pensões inscriptas.

Art. 22. As contribuições mensaes ' serão ' integralmente
pagas dentro do mez venciveí.

Art. 23. Incorrem na multa de 500 réis o contribuinte da
primeira categoria,' e de 300 reis o da segunda categoria, que
.não pagar a contribuição mensal dentro do mez venciveí.

Art. 24. A jóia, as contribuições mensaes e as multas
serão pagas na sede social ou nas succursaes, -nas agencias fi-

liaes e correspondentes, que a sociedade tiver instituído fora
da sede social, para esse effeitò.

Art. 25. Todo o contribuinte, que por espaço de um anno
atrazar o pagamento das contribuições mensaes, deixará de ser
sócio, perdendo as quantias pagas anteriormente, que rever-
terão em favor da sociedade.

• § 1." O anno de atrazo será contado, como o anno civil,

isto é, do mez em que o contribuinte deixou de pagar ao mez
anterior a esse no anno seguinte.

? § 2.° E' privativa da directoria a verificação dos casos de
decadência.

§ 3.° O simples facto do pagamento posterior não releva o
contribuinte' da decadência, para reintegral-o nos direitos de
sócio;

Art. 26. Qualquer contribuinte poderá completar, ou fazer
a remissão, com o pagamento integral das jóias e contribuições
estabelecidas, conforme a categoria.

Art. 27. Para os effeitos judiciaes entender-se-ha que o
foro do contribuinte é o da sede social nas questões com a
sociedade.

Art. 28. E' direito do contribuinte:

1°, receber no fim do prazo de 10 ou de 15 annos, con-
forme a categoria, a pensão annual respectiva, de accôrdo com
o art. 8o

;

2?, obter liquidação da caderneta, e o reembolso, sendo re-
mido, ou tendo mais de cinco annos de contribuições effe-
ctivas, desde que o reclame da directoria;

3o
, requerer qualquer informação sobre as operações so-

ciiaes, além do que constar no relatório, balanços e contas;
4o

, Obter reducção ou unificação de cadernetas emittidas
em seu nome, sujeitando-se ao desconto de duas mensalidades
em cada caderneta;

5
o
, communicar á directoria, ou á assembléa geral, por

escripto, as irregularidades de que tiver conhecimento.

Ar-t. 29. Na liquidação das cadernetas o calculo para o
reembolso terá por base unicamente a parte das contribuições
mensaes distribuídas ao fundo inamovível na forma do art. 7 o

,

sem accrescimo de juros, ou de multas, fazendo-se ainda o
desconto de 10 % sobre a importância dessa paFte das contri-
buições.

Paragrapho único. O reembolso será feito dentro das pos-
sibilidades do fundo disponível, observada na concessão a ri-

gorosa antiguidade do pedido feito á directoria. •

Art. 30. Desde que o contribuinte tenha entrado no gozo
da pensão não terá, em caso algum, direito a reembolso.

Art. 31. As pensões serão formadas pelo rendimento an-
nual do fundo inamovível, e com o excedente de annos an-
teriores.

§ 1.° Dividir-se-ha o rendimento disponível entre os con-
tribuintes que tiverem attingido o prazo da categoria para que
se inscreveram, até o máximo de 1:200$, de accurdo com o
art. 8o

.

§ 2." Attingido o prazo, o contribuinte sobrevivente terá

de apresentar a sua caderneta de inscripção para ser veri-
ficada, e para sef expedida a caderneta de pensionista.
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§ 3." Annualmente o pensionista deverá, provar sua exis-

tência com attestado da autoridade competente.
Art. 32. O pagamento das pensões será feito em cada anno

por trimestres vencidos.
lArt. 33. O pagamento das pensões a menores será feito

durante a menoridade, aos pães ou tutores.

Art. 34. Sendo vitalícia, pessoal e intransferível, ao pen-
sionista é vedado não somente alienar, como também gravar
a pensão, que lhe fica assegurada integra e livre.

Art. 35. O pensionista que não reclamar dentro de um
anno a sua pensão perderá o direito ás prestações vencidas,

e só começará a receber a pensão desde a data em que vier

com a sua reclamação.

TITULO VI

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 36. A sociedade é administrada por uma directoria

composta de sete membros, exercendo um delles as funcções
de presidente.

Art. 37. Incumbe á directoria

:

§ 1.° Reunir-se ordinariamente, uma vez por* semana, e

extraordinariamente, quando o presidente fizer convocação.
§ 2.° Designar entre os seus membros o I o e 2° vice-pre-

sidentes, para substituição, nessa ordem, do presidente, nas
faltas e impedimentos.

§ 3.° Cumprir e fazer cumprir os estatutos e as resoluções
das assembléas geraes.

§ 4.° Resolver sobre o emprego do capital social em em-
préstimos, e em acquisições nos casos previstos.

§ 5.° Autorizar os reembolsos, e declarar a caducidade de
direitos dos sócios.

§ 6.° Apresentar á assembléa geral o relatório e balanço
annual, as contas do exercício, quaesquer exposições e pro-
#postas, com os pareceres dos fiscaes.

§ 7.° Submetter á approvação da assembléa geral o re-
gulamento interno, em que se determinem, o numero, encar-
gos vencimentos dos empregados e agentes, a ordem dos tra-
balhos administrativos.

§ 8.° Estabelecer succursaes, agencias filiaes ou corres-
pondentes, as clausulas e commissões para o desempenho deste
serviço.

§ 9.° iDeterminar as despezas e operações, o ' movimento
de fundos da sociedade.

§ 10. Praticar todos os actos de gestão e administração,
tendentes, ao desenvolvimento da sociedade e ao preenchimento
de seus fins.

§ 11. Fazer constar as suas deliberações da acta, que de-
verá ser approvada e assignada pelos membros da directoria,
antes de encerrar-se a reunião em que forem tomadas as de-
liberações.

Art. 38. Cabe ao presidente:

§ 1.° Presidir as reuniões da directoria e executar as
suas deliberações.

§ 2° Designar um membro da directoria para tomar as
notas e lavrar as actas das reuniões.

§ 3.° Assignar e fazer expedir toda a correspondência
da sociedade.

§ 4.° Assignar escripturas, contractos, termos e pro-
curações.

§ 5.° Promover a arrecadação das contribuições e rendas
e a cobrança das dividas activas.

§ 6." Fazer processar as contas de despezas da sociedade.
§ 7.° Expedir ordem para pagamento das despezas deler-
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minadas pela directoria, e das que' forem urgentes, não exce-
dendo de 100$000.

§ 8.° Assignar com um membro da directoria, por esta

designado, os saques, os cheques contra os bancos ou depó-
sitos para levantamento ou movimento de fundos da sociedade.

§ 9.° Apresentar mensalmente á directoria um balancete
"da receita e despeza da sociedade.

§ 10. Determinar a ordem dos trabalhos 'da administração,
segundo o disposto no regulamento interno, e estabelecer a
fiscalização geral do serviço. - >

§ 11. Vêr e examinar os bens ou títulos offerecidos em
garantia de empréstimos, ou para transacções propostas á so-
ciedade, emittindo parecer escripto sobre as condições desses
bens e títulos, sua renda, valor e cotação.

§ 12. Promover avaliações, fazendo (constar dos laudos
qual o estado de conservação dos bens, sua situação, confron-
tação e característicos, submettendo seu parecer á deliberação
da directoria.

§ 13. Providenciar sobre a redacção do boletim, annun-
cios e publicações.

<§ 14. Propor, para a directoria resolver, a nomeação e

demissão dos empregados e agentes, bem assim a nomeação
de advogados e procuradores que tenham de ser constituídos.

§ 15. Chamar os supplentes respectivos nas faltas e im-
pedimento dos fiscaes, ou nas vagas dos membros da dire-
ctoria.

§ 16. Convocar as ^reuniões ordinárias e extraordinárias
da assembléa geral.

§ 17. Representar a sociedade em juizo activa e passi-
vamente,, perante a administração publica, e nas relações com
terceiros.

§ 18. Levar ao conhecimento da directoria os actos que
tiver praticado no intervallo das suas reuniões.

Art. 39. O presidente e os membros da directoria serão
eleitos por três annos, e poderão ser reeleitos.

Art 40. Vagando no decurso do triennio o logar de pre-
sidente da directoria, o seu substituto em exercício convo-
cará, dentro de um mez a assembléa geral para o preenchi-
mento da vaga.

Art. 41. O presidente e membros da directoria serão
escolhidos na categoria dos sócios especiaes.

Paragrapho único. Durante o tempo do mandato, não po-
derão celebrar, com a sociedade, ajustes ou contractos, ad-
quirir prédios, para si ou para pessoa de sua família com
auxilio dos capitães sociaes, nem gozar de outros favores que
sejam concedidos pelos estatutos aos sócios especiaes.

Art. 42. Para se tornarem validas e exequíveis, as deli-

berações da directoria serão tomadas por maioria de votos,
com a presença de quatro membros, pelos menos, cumprindo
ao presidente votar em todos os casos, e também proferir o
voto de desempate, quando se offereça a hypothese.

TITULO VII

DOS FISCAES

Art. 43. Para fiscalizar as operações sociaes serão eleitos
três fiscaes. /

Art. 44. Incumbe aos fiscaes:

§ 1." Examinar as actas, a eseripturação, os documentos e
a correspondência da sociedade.

_ § 2.° Emittir parecer sobre os relatórios, balanços, expo-
sições e propostas que a directoria tiver de apresentar á as-
sembléa geral.
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§ 3.°' Requerer, sempre que reputar conveniente, á convo-
cação extraordinária da assembléa geral, declarando os mo-
tivos e fundamentos.

§ 4.° Reclamar perante a directoria ou a assembléa geral

a fiel execução dos estatutos, a repressão dos abusos e adopção
de medidas de utilidade e conveniência social.

§ 5.° Requisitar da directoria quaesquer informações con-
cernentes aos serviços e negócios da sociedade.

Art. 45. Os fiscaes são eleitos por um anno e podem ser

reeleitos.
Art. 46. Na falta ou impedimento dos fiscaes, servirão os

supplentes, na ordem da votação.
Art. 47. Os fiscaes serão eleitos pela assembléa geral,

dentre os sócios contribuintes.

TITULO Y1II

DA ASSEMBLÉA GERAL

Art. 48. Gompõe-se a assembléa geral dos sócios espe-
ciaes que comparecerem e não . tiverem impedimentos.

Art. 49. Prevalece para todos os effeitos o compareci-
mento por meio de procuração outorgada ao sócio especial.

Art. 50. A assembléa geral deverá celebrar a reunião or-
dinária no mez de fevereiro de cada anno. Nesta reunião
ordinária proceder-se-ha 4 apresentação do relatório, balanço
e contas da directoria, parecer dos fiscaes e á respectiva dis-

cussão e approvação. Em seguida, far-se-ha a eleição do pre-
sidente e membros da directoria e dos fiscaes, que fôr deter-
minada pelos estatutos,* e o preenchimento das vagas exis-

'- tentes.
Art. 51. A assembléa geral poderá celebrar reuniões ex-

traordinárias, sendo convocada pelo presidente da directoria,

quando assim o entenda. Deverá o presidente da directoria
fazer a convocação, não a demorando mais de oito dias, quando
«eja requerida, com declaração de causa e objecto da reunião

—
extraordinária, por três fiscaes em exercício, ou por quinze
sócios especiaes, que não tenham impedimento para tomar
parte ou* para votar nas assembléas geraes.

Art. 52. Sempre que se tiver de effectuar a reunião da
assembléa geral, o presidente da directoria fará affixar na
sede social, desde a data da convocação, edital contendo a lista

dos sócios especiaes com direito de votar.
Art. 53. A convocação da assembléa geral para a reunião

ordinária ou extraordinária fará menção dos assumptos a tra-
tar, e será publicada com antecedência de 15 dias.

Art. 54. Paraconstituir-se a assembléa geral basta o com-
parecimento da metade dos sócios especiaes existentes, -e não
impedidos. Não serão admittidos a assignar o livro de presença
os sócios especiaes que tiverem impedimento para tomar parte
nos trabalhos, declarando-se sem effeito a assignatura, si ti-

verem assignado.
Art. 55. No logar, dia e hora da reunião, o presidente da

directoria tomará assento na mesa para verificar a acclamação
do sócio especial, que terá de presidir á assembléa geral. Na
falta do presidente servirão neste acto os outros membros da
directoria, segundo a ordem da votação.

Art. 56. Sendo indicado por acclamação da maioria dos
presentes, o presidente da assembléa geral convidará dous só-
cios especiaes para servirem na mesa, como secretários. Não
podem fazer parte da mesa o presidente e membros da dire-
ctoria e os fiscaes.

Art. 57. Constituída a mesa, lida e approvada a lista dos
presentes, e havendo numero legal, assim o declara o presi-
dente da assembléa geral, e seguem-se os trabalhos nesta
ordem:
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a) leitura, discussão e approvação.da acta da reunião an-
tecedente;

6) deliberação sobre as matérias, que constituem a ordem"
do dia, e q,ue forem objecto da convocação.

lArt. 58. Ao presidente da assembléa geral incumbe regu-
lar o andamento dos trabalhos, dirigir a discussão e votação
da ordem do dia, suspender, adiar e encerrar a reunião, as-
signar com um dos secretários a acta dos trabalhos.

Art. 59. Adiscussão será encerrada logo que seja reque-
rido e approvado o encerramento.

Art. 60. Das deliberações do' presidente, cabe a qualquer
sócio especial recurso para a assembléa geral.

Art. 61. As votações serão symbolicas, si não fôr deter-
minado na occasião outro processo pela assembléa geral.

Art. 62. Não se reunindo a assembléa geral por falta de
numero legal, far-se-ha outra convocação, dentro de 20 dias,

para deliberar-se na segunda reunião com qualquer numero
de sócios presentes.

Art. 63. Cada sócio especial terá um voto, e poderá re-
presentar até o numero de ' três sócios especiaes, por pro-
curação ou substabelecimento, e votar por elles, sendo-lhe fa-
cultado substabelecer procurações, que lhe tenham sido ou-
torgadas, até o numero de três.

. Art. 64. O presidente e membros da directoria e os fiscaes
não podem exhibir procuração para votar nas assembléas ge-
raes, mas não estão inhibidos de substabelecer os poderes em
outros sócios especiaes, que venham apresentar as pro-
curações.

Art.. 65. Não podem o presidente e membros da directoria
votar o balanço e as contas do exercício, os pareceres dos
fiscaes, e as matérias que envolverem a responsabilidade da
administração.

Art. 66. Não é admittido o sócio especial a votar qual-
quer assumpto de seu próprio interesse.

Art. 67. A eleição da directoria será feita por escrutínio
secreto, depositando o sócio especial duas cédulas na urna,
uma para presidente, contendo um nome, outra para membros
da directoria, podendo conter seis nomes.

Art. 68. Em seguida proceder-se-ha á eleição de seis sup-
plentes, para o preenchimento das vagas dos membros da di-

rectoria, que occorrerem durante o triennio, podendo cada cé-
dula conter seis nomes.

§ 1." A precedência na lista dos supplentes é estabelecida
pela ordem da votação.

§ 2." No caso de empate da votação, tem precedência o
mais velho.

Art. 69. Os três fiscaes serão eleitos conjuntamente, sendo
considerados supplentes os immediatos em votos segundo a
ordem da votação.

Art. 70. Verificando-se, em acto successivo a eleição dos
membros da directoria, ou dos fiscaes, algum impedimento
para. o exercício do cargo) ou recusa, considera-se eleito o
immediato em votos.

Art. 71. A assembléa geral tem poderes para resolver
todos os negócios, tomar quaesquer deliberações, approvar e
ratificar todos os actos, que interessam a sociedade, provendo
nos casos omissos e podendo alterar os estatutos nos termos
das disposições legaes.

TITULO IX

DISPOSIÇÕES ESPECIAES '

Art. 72. Fica autorizada a liquidação immediata da secção
de pecúlios.

Art. 73. A directoria promoverá a revisão das bases e do
systema das contribuições e das pensões vitalícias, de modo
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a attribuir a este instituto a maior expansão e efficacia, es-
tabelecendo adequada forma para as inscripções subsequentes.

Art. 74. Assim que forem approvados os presentes
estatutos será feita convocação da assembléa geral para a
eleição da directoria e dos fiscaes. O mandato da directoria
terminará em fevereiro de 1919, e o mandato dos fiscaes em
fevereiro de 1917.

Art. 75. A directoria sujeitará á approvaç-ão da assem-
bléa geral, que deve ser convocada depois da eleição, com a
precisa urgência, o regulamento interno dos serviços da so-
ciedade.

Art. 76. Os sócios especiaes e contribuintes não respon-
dem subsidiariamente pelas obrigações que os seus represen-
tantes contrahirem, expressa ou intencionalmente, em nome
da Mutualidade.

Art. 77. Todas a? operações serão realizadas em nome da
Mutualidade Vitalícia dos Estados Unidos do Brazil.

Art. 78. A directoria poderá restabelecer nos casos de
força maior, devidamente provados, e dentro de um mez após
a verificação da decadência, os direitos do contribuinte, e sua
qualidade de sócio.

Art. 79. Os presentes estatutos revogam e substituem, com
inteira resalva de direitos adquiridos, as disposições, que teem
regido a sociedade.

Está conforme. — Horácio Ribeiro da Silva, presidente.

DECRETO N. 11.922 — de 31 de janeiro de 1916

Corrige uma omissão do decreto n. 11.914, de 26 de janeiro do corrente

anno

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

tendo verificado que, por engano, deixaram de figurar no
decreto n. 11.914, de' 26 de janeiro do corrente anno, os mi-

' nistros de Estado, resolve rectificar o artigo I
o
, n. 1, e o-

artigo 4o do referido decreto n. 11.914, pela forma seguinte:

Art. I
o
, n. 1 — Os vencimentos do Presidente, Vice-Pre-

sidente da Republica e ministros de Estado.
Art. 4 o

, lettra a— 20 % sobre os vencimentos do Presi-
dente da Republica e ministros de Estado e sobre os subsí-

dios dos Senadores e Deputados.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandin Calogeras

.

DECRETO N. 11.923— de 2 de fevereiro de 1916

Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 3i8:56g$38^, papei, supple-

mentar á verba 30* — Reposições e restituições — do orçamento da

mesmo ministério para o. exercido de 1913

O Presidente da Republica dos Estados Unidõ*s do Brazil.

usando" da autorização constante do art. 101, n. 1, da lei

n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915, e tendo ouvido o Tribunal

de Contas, de conformidade com o disposto no art. 2 o
, § 2o

,

n. 2, lettra c, do decreto legislativo n. 392, de 8 de outubro

de 1896. resolve abrir ao Ministério da Fazenda o credito de
318:5691387, papel, supplementar á verba 30" — Reposições



e restituições— do orçamento ' do mesmo ministério para o
exercício" de 1915. -

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P . Gomes.
.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.924 — de 2 de fevereiro de 1916

Cassa o decreto n. 11.294, de 4 d!e novembro de 1914, que autorizou a so-

ciedade de seguros mútuos contra incenídios Júpiter, com sede em Juiz

de Fora, fistado de Minas Geraes, a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
considerando estarem suspensas as operações da sociedade de
seguros mútuos contra incêndios Júpiter, com sede em Juiz
d.e Fora, Estado de Minas Geraes, conforme communicou a
Inspectoria de Seguros ao Ministério da Fazenda em officio
n. 924, de 30 de dezembro ultimo, resolve cassar o decreto,
n. 11.294, de 4 de novembro de 1914, que autorizou a refe-
rida sociedade a funccionar na Republica.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Br^z P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.925

—

de 2 de fevereiro de 1916

Cassa o decreto n. 11.333, die n de novembro dle 1914, que autorizou a so-

ciedade "mutua de pecúlios Conforto «ia Familia, com sede na capital do

Estado de S. Paulo, a funccionar na Rlepublica

O Presidente da Republica dos Estados UnidcJs do Brazil,

considerando não haver ainda a sociedade mutua de pecúlios
Conforto da Familia, com sede na capital do Estado de São
Paulo, cumprido as disposições dos arts. 2o

, n. 1, e 38 do regu-
lamento n. 5.072. de 12 de dezembro de 1903, conforme se ve-
rifica do processo junto ao officio da Inspectoria de Seguros
ao Ministério da Fazenda n. 878, de 30 de novembro ultimo,
resolve cassar o decreto n. 11.333, de 11 de novembro de
1914, que autorizou a referida sociedade a funccionar na
Republica.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica. .

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.926 — de 2 de fevereiro de 1916

Approva as resoluções da assiembléa geral extraordinária 'da «Caixa Mutua

de Pensões Vitalícias», com sede na capitel de S. Paulo, realizada a

23 dle agosto de 1915

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

attendendo ao que requereu a «Caixa Mutua de Pensões Vita-

lícias», com sede na capital do Estado de S. Paulo, e autori-

A. F. 24
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zada a funccionar na Republica pelo decreto n. 6.908, de 2

de abril de 1908, resolve approvar as deliberações da assem-
bléa geral extraordinária realizada a 23 de agosto de 1915
sobre as alterações feitas nos seus estatutos, ficando, porém,
entendido que a suppressão do reembolso attingirá somente
aos sócios que se inscreverem do corrente anno em diante.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

Certifico que de livro de actas da assembléa da sociedade
anonyma «Caixa de Pensões Vitalícias» consta a fls. 99 a 101 v.

a acta do teor seguinte:

ACTA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE
AGOSTO DE 1915

Aos 23 dias do mez de agosto de 1915 ás 17 horas, reuni-
dos na sede da sociedade «Caixa Mutua de Pensões Vitalícias»,

á travessa da Sé n. 11, nesta capital, accionistas representando
numero lecral para abertura da presente assembléa conforme
o livro de presença, pelo Sr. presidente da directoria, Dr.
Plinio de Godoy Moreira e Costa, foi declarada aberta a pre-
sente assembléa geral extraordinária, de accôrdo e para os
fins constantes da convocação pessoalmente feita aos accionis-
tas presentes na capital e publicada no Diário Official; pediu
pois que nos termos e na forma dos estatutos fossem accla-
mados presidente e secretario que servissem na presente as-
sembléa.

Por proposta do soeio Sr. Anísio de Carvalho, foram
èacclamados presidente o Sr. Dr. António Hercules de Ulhôa
Cintra e secretario o Sr. Dr. Pedro M. de Ornellas. Pelo
presidente acclamado,' que tomou posse do logar, foi decla-
rado que um dos fins da presente assembléa era tomar co-
nhecimento da renuncia da actual directoria e proceder-se á
eleição da que deve substituil-a, tendo o secretario feito • a
leitura da convocação.

Neste acto, pedindo a palavra o Dr. Plinio de Godoy Mo-
reira e Costa por elle foi declarado que por motivos de força
maior, quaes sejam a necessidade de dedicar a sua actividade
mais efficazmente á sua profissão de advogado, e não podendo
dedicar-se inteiramente aos negócios da «Caixa Mutua de Pen-
sões Vitalícias», que dado o incremento que tem tomado, recla-

' mam uma actividade continua e persistente de seus directores <i

por motivos de interesse pessoal, via-se constrangido a deixar
o cargo que desempenhava na instituição, cargo no qual du-
rante mais de um anno prestou á instituição todo o concurso
de seu esforço na medida do que lhe foi possível.

Pede licença para ler um relatório de todos os actos de
sua administração, relatório que entregava ao presidente da
assembléa, para que ficasse constando do archivo social e

acreditava que nelle estavam expostos com fidelidade todos
os actos de sua administração. Outrosim, como seus compa-
nheiros de directoria em uma manifestação, que muito o
sensibilizava, desejavam acompanhal-o na renuncia dos car-
gos sociaes, entregava á deliberação da assembléa o conheci-
mento das demissões pedidas, para que sobre ella a mesma
assembléa se pronunciasse.

Pedindo a palavra o Dr. Francisco Soter de Araújo Fa-
ria disse que innegavelmente a administração do Dr. Plinio
de Godoy Moreira e Costa foi a mais proveitosa que a insti-
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tuição tem tido desde a sua fundação e o relatório lido nesta
assembléa pelo referido doutor é um documento tão alta-
mente honroso que deve ser largamente conhecido por todos
os accionistas e pelos administradores que se seguirem como
um exemplo fecundo de ensinamento. Eleito presidente em
.uma época em que o paiz atravessava a mais temerosa crise
por que tem passado, eleito presidente um mez e poucos dias
atites de romper a conflagração européa,. poude elle com cri-

tério -e honradez, ináttingiveis, manter a instituição em um es-
tado de credito publico e de progresso, distribuindo as pen-
sões com a máxima regularidade e deixando-a em circumstan-
cias de poder desassombradamente cumprir os fins de sua
creação.

O que se torna digno de ponderação é que colhida de
surpreza pelos effeitos da crise, a «Caixa Mutua de Pensões
Vitalícias», que tinha compromissos com obras avultadas em
execução, com acquisições de immoveis a serem pagos par-
cialmente, com a compra de outros com encargos que sobre os
mesmos pesavam, galhardamente cumpriu todos os seus com-
promissos,, sem assumir nenhum outro, á custa de rigorosa
economia na administração e augmentando, de uma forma
digna 'de applausos, o património social.

Por isso pensa que interpretava o pensamento da assem-
bléa, propondo que seja conferido ao Dr. Plinio de Godoy
Moreira e Costa o titulo de bemfeitor da instituição, honra
que até agora a ninguém foi conferida, dando-se-lhe inteira-
mente remida a sua caderneta de sócio contribuinte.

Pela assembléa foi com applausos geraes e unanimemente
deferida a proposta do Dr. Francisco Soter de Araújo Faria,
uma vez que o Dr. Plinio de Godoy Moreira e Costa declarou
irrevogável a sua resolução de retirar-se da administração

'

social.

Ainda por proposta do Dr. -Francisco Soter de Araújo
Faria foram unanimemente approvados todos os actos e con-
tas da directoria demissionaria, depois de acceita a renuncia
collectiva dos directores, não tomando parte nesta votação as
pessoas que por lei eram impedidas de o fazer.

Em seguida pelo presidente da assembléa foi declarado
que ia proceder á eleição da nova directoria, que devia servir
pelo prazo e nos termos estabelecidos nos estatutos em vigor.

Feita a eleição com as formalidades dos artigos 34 e se-
guintes dos estatutos, foram eleitos, proclamados e empossados
os directores que abaixo vão enumerados respectivamente
para os cargos indicados.

Pelo presidente da assembléa foi declarado que daria a
palavra a quem desejasse propor qualquer outra medida de
interesse social.

Pediu e obteve a palavra o Sr. Dr. José da Fonseca Rosa
e disse qúe entendia opportuno submetter á deliberação da
assembléa uma proposta de alto alcance para a sociedade.
Quando foi da creação da «Caixa Mutua de Pensões Vitalícias»,
um erro grave foi adoptado, constituindo novidade no regimen
das instituições Chateluzianas qual o de estabelecer-se o re-
embolso aos herdeiros dos sócios fallecidòs, contra a expe-
riência das emprezas congéneres da Europa, que não o
àdmittem, ou só o admittem mediante o pagamento de uma
sobre-taxa, denominada contre-assurance. A sociedade que ser-
viu de modelo ás demais caixas de pensões do systema Cha-
teluziano foi sem duvida Les Prevoyances de 1'Avenir da
França.

Ella não cogita, nem tolera semelhante pratica de reem-
bolso, inteiramente contraria ao principio cardeal de taes
instituições que faz incorporar á massa commum as contri-
buições dos sócios fallecidòs.

' Realmente o reembolso é inteiramente contrario ao syste-
ma, pois nelle os principaes factores de progresso e de



accuraulação das rendas sociaes estão na mortalidade e na de-
cadência.

Assim, pensa que se deve supprimir o reembolso, propon-
do que neste particular seja modificado o art. 11 dos estatutos

para declarar-se expressamente a suppressão do reembolso, a
partir do próximo anno de 1916, propondo ainda á assembléa
que seja approvada nova representação ao Exmo. Governo,
no sentido de reiterar o pedido já feito para que os reembol-
sos do exercício corrente sejam levados 60 % ao fundo immo-
vel e 40 % ao fundo disponível, insistindo-se na argumentação
já feita de que nada mais natural do que cada fundo restituir

para o reembolso aquillo que para elle foi levado pela con-
tribuição do sócio fallecido.

A assembléa unanimemente approvou a proposta do Br. Dr.
José da Fonseca Rosa e nada mais havendo a tratar foi pelo
Sr. Emílio Paulo de Godoy proposto e approvado que ficasse

a mesa autorizada a assignar a presente acta e a encerrar as
assignaturas no livro de presenças.

A eleição a que acima se refere a acta deu o seguinte
resultado

:

Para presidente — Dr. Francisco Soter de Araújo Faria.

Para secretario — Dr. António Hercules de Ulhôa Cintra.

Para thesoureiro — Raul Rodrigues.

Para directores:

Engenheiro Augusto de Toledo.

Dr. Ricardo da Silva Varella.

Egydio Disioli.

Alberto de Abreu.

Valentim dos Santos.

Para membros da commissão fiscal eleita pelos sócios

fundadores

:

Dr. Victor Sacramento.

José da Fonseca Rosa.

José Eudoxio de Mattos..

Para supplentes dessa commissão fiscal:

António Nestor de França.

Licínio Alvares Pontes.

Didio Valeingo.

Reconheço as firmas dos Srs. Drs. António Hercules de
Ulhôa Cintra e Pedro M. de Ornellas; dou fé. S. Paulo, 2 de
setembro de 1915. Em testemunho (signal publico) da ver-
dade. — António Gouveia Giudice.

Eu, António Hercules de Ulhôa Cintra, secretario, sub-
screvo, confiro e assigno. — António Hercules de Ulhôa Cintra.

Caixa Mutua de Pensões Vitalícias. — O presidente, Fran-
cisco Soter de Araújo Faria.

Reconheço a firma supra; dou fé. S. Paulo, 15 de setem-
bro de 1915. Em testemunho (signal publico) da verdade. —
António de Gouveia Giudice.
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DECRETO N. li. 935 —de 9 de fevereiro de 1916

Abre, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 7,6,:2Si$43o para paga-
mento a viuva e demais herdeiros do bacharel Ignacio de Loyola Gomes
da Silva, em virtude de sentença judiciaria

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização constante do art. I

o do decreto legis-
lativo n. 3.047. de 15 de dezembro de 1915, resolve abrir, pelo
Ministério da Fazenda, o credito especial de 76:251$430. para
o fim de occorrer ao pagamento devido a D. Francisca Augusta
de Noronha e Silva e Dr. Alísio- Noronha Gomes da Silva Dr.
Álvaro Noronha Gomes da Silva e Abel Noronha Gomes dã
Silva, viuva e herdeiros do bacharel Ignacio de Loyolá Gomes
da Silva, em virtude de sentença judiciaria.

• Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.936— de 9 de fevereiro de 1916

Abre o credito extraordinário de 5 .000$ para occorrer ao pagamento devido

a Raymundo Augusto Maranhão, de accôrdo cara., a escriptura publica

lavrada em notas do tabellião Damásio de Oliveira, desta Capital

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização constante do artigo único do decreto
legislativo n. 2.988, de 2 de setembro do anno próximo findo,
resolve abrir ao Ministério da Fazenda o credito extraordiná-
rio de 5:000$ para occorrer ao pagamento devido a Raymundo
Augusto Maranhão, de accôrdo com a escriptura publica la-

vrada em notas do tabellião Damásio de Oliveira, da Capital
Federal, em 16 de abril de 1913, livro 404, fls. 81, verso.

Rio de Janeiro, 9 de' fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.938 — de 9 de fevereiro de 1910

Cassa o decreto n. 10.442, die 18 de setembro de 1913, que autorizou a so-

ciedade d'e auxílios mútuos e pecúlios sobre a vida Mutua Rio Branco,
com sede nesta Capital, a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando haver entrado em liquidação a sociedade de au-

xílios mútuos e pecúlios sobre a vida Mutua Rio Branco, com
sede nesta Capital, conforme communicação feita ao Ministé-

rio da Fazenda, pela Inspectoria de Seguros, em officio n. 29,

de 12 de janeiro ultimo, resolve cassar o decreto n. 10.442,

de 18 de setembro de 1913, que autorizou a referida sociedade

a funccionar na Republica, e approvou, com alterações, os seus

estatutos.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-

dência e 28" da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.



DECRETO N. 11. 939— de 9 de fevereiro de 1916

Cassa o decreto n. 11.095, dle 26 dje agosto de 1914, que autorizou a so-

ciedade de auxílios mútuos dotaes A Matrimonial, com sede nesta. Ca-
pital, a funccionar na Republica, e approvou, com alterações, os seus
estatutos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
considerando haver entrado era liquidação a sociedade de au-
xílios mútuos dotaes A Matrimonial, com sede nesta Capital,
conforme commuiiicou a Inspectoria de Seguros ao Ministé-
rio da Fazenda em officio n. 765, de 23 de outubro do anno
próximo passado, resolve cassar o decreto n. 11.095, de 26
de agosto de 1914, que autorizou a referida sociedade a fun-
ccionar na Republica, e approvou, com alterações, os seus
estatutos.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.940 — de 9 de fevereiro de 1916

Approva a encmnripação da sociedade a Garantia do Futuro, com sede em
Juiz de Fora, pela sociedade d* pecúlios A Minas Geraes, com sédê na
mesma cidade

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu a sociedate de pecúlios Garantia
do Futuro, com sede em Juiz de Fora, Estado de Minas
Geraes, autorizada a funccionar na Republcia pelo decreto
n. 10.111, de 5 de março de 1913, resolve approvar a en-
campação da sociedade Garantia do Futuro pela sociedade de
pecúlios mútuos A Minas Geraes, com sede em Juiz de Fora,
e autorizada a funccionar pelo decreto n. 8.426, de 30 de
novembro de 1910, assumindo esta ultima a responsabilidade
do activo e passivo e dos contractos por aquella realizados e
de conformidade com o ac-còrdo firmado por ambas as so-

ciedades em 30 de* novembro de 1915.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1916, 95° da Inde-
pendência e 28° da Republica^

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Paudiá Calogeras.

Pelo presente instrumento particular, feito na forma do
decreto n. 79, de 26 de agosto de 1892, as directorias abaixo
assignadas contractam o seguinte:

Primeiro — A Minas Geraes encampa a Garantia do Fu-
turo, ficando na posse de todo o seu activo e responsável por
todo o seu passivo, constantes um e outro do balanço da se-

gunda destas sociedades, assignado pela directoria e guarda-
livros, em data de 20 de novembro do anno corrente;

Segundo — A Minas e Garantia fazem e assignam pelas
suas directorias o presente contracto de encampação, em
virtude de deliberação e autorização das assembléas geraes
extraordinárias, realizadas a da primeira em 18 de outubro
próximo passado e a da segunda em 23 de fevereiro de 1915;

Terceiro — A Minas Geraes obriga-se a manter em vigor

as séries instituídas pela Garantia do Futuro, dando plena



execução aos planos da mesma, de accòrdo com os respe-
ctivos estatutos, ficando, entretanto, entendido gue só farão
parte de taes séries os sócios da Garantia do Futuro que se
acham no gozo de seus direitos sociaes, conforme a lista dos"
sócios quites, ou -em dia, rubricada pela directoria^ da mesma
sociedade. Em caso, porém, de algum mutualista da Garan-
tia do Futuro .não querer mais o seu seguro na série a que
pertença 'e pedir a sua inscripcão em lima das séries da
Minas Geraes, esta se obriga a acceitar essa inscripcão, com
o ónus único para elle do pagamento das quotas pelos óbitos
que se verificarem, na Minas Geraes, desde a data desta
fusão, e mais das quotas já devidas pelos óbitos verificados
na Garantia do Futuro, anteriormente a este contracto, nas
séries respectivas. Os sócios remidos da Garantia do Futuro
continuarão isentos dos pagamentos de quotas por falleci-

mentos, salvo o caso de se quererem transferir para as séries

da Minas Geraes, caso em que terão de contribuir com as re-
spectivas quotas por óbitos;

Quarto — .A Minas Geraes obriga-se a pagar aos bene-
ficiários dos segurados inscriptos nas séries da Garantia do
Futuro os pecúlios já arrecadados, mas ainda não pagos, de
accõrdo com a relação de taes pecúlios, apresentada pela di-

rectoria da Garantia do Futuro e rubricada pela mesma di-
rectoria, relação da qual consta a arrecadação effectuada
para cada pecúlio, de conformidade com os estatutos. E
obriga-se a Minas Geraes, bem assim, a entregar aos benefi-
ciários dos pecúlios em via de arrecadação o producto desta,
na forma dos estatutos;

Quinto — A Garantia do Futuro transfere á Minas Geraes
os bens e direitos que compõem o seu activo social, como
sejam: as apólices da divida publica federal, o saldo em poder
dos banqueiros locaes, o dinheiro em caixa e em conta corrente
nos bancos, as importâncias devidas em conta corrente, os
moveis e utensílios, emfim, todo o seu activo social, con-
stante do balanço da Garantia do Futuro, acima referido;

Sexto — A Minas Geraes obriga-se a effectuar a solução
do passivo da Garantia do Futuro, desde que ella receba todos
os bens da companhia, isto é, apólices, saldos por dinheiro
em caixa e bancos, moveis e utensílios, visto não se respon-
sabilizar a Garantia do Futuro pelos resultados de cobranças
p.or contas correntes e saldos de banqueiros ou corretores;

Sétimo — O presente contracto entra em vigor desde
hoje, ficando a Garantia do Futuro, que o acceitá, como nelle

se contém, obrigada a facilitar todos os expedientes e me-
didas regulamentares para a legalidade dos títulos públicos
de seu activo á Minas Geraes, nas repartições fiscaes, como —
fornecer procurações, certidões de sua escripta, etc, para
que a Minas Geraes obtenha a sancção deste contracto do poder
publico, visto tal processo ficar a cargo tia Minas Geraes;

Oitavo — A Minas Geraes toma a seu cargo e assume a
responsabilidade da liquidação do pleito judicial que contra
a Garantia do Futuro é movido, nesta comarca, por José
Dias dn Cerqueira Lage. A despeza, porém, que diz respeito
aos honorários de advogados que representavam 'e ainda re-
presentam a Garantia do Futuro nesse pleito, ficará a cargo
dos directores desta;

Nono— Os directores da Garantia do Futuro desistem em
beneficio do património da Minas Geraes da parte excedente
de vinte e cinco contos (ou de cinco contos referentes a cada
um) do credito relativo a honorários, a que teem direito

pela administração da sociedade, conforme a verba respectiva,

constante do balanço citado. Essa quantia de vinte^ e cinco

contos a Minas Geraes obriga^e a p.igar aos referidos dire-

ctores, desde que seja approvada pelo Governo Federal a
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encampação, de que é instrumento este contracto, e que te-
nham sido averbadas em nome dá encampadora as apólices
da divida publica pertencentes á Garantia do Futuro.

Para pagamento dos direitos fiscaes, de accôrdo com o
balanço do activo e passivo, as partes ' contractantes dão a
este contracto o valor de vinte e quatro contos seiscentos e
sessenta e seis mil novecentos e sessenta e três réis.

Além do original deste contracto, devidamente assi^nado,
para garantia e sciencia das partes, fez-se extrahir três cópias,
todas assignadas pelos representantes das duas mutuas, com
as firmas reconhecidas, levando somente - o original o sello
federal de cincoeata mil réis, proporcional ao valor do
contracto.

Por assim haverem combinado e contractado assignam o
presente contracto, que vae lavrado pelo director-secretario
da Garantia do Futuro e foi lido ás partes. Eu, Ignacio Er-
nesto Nogueira da Gama, director-secretario, o escrevi. Juiz
de Fora. 30 de novembro de 1915. — lanado Ernesto Nogueira
da Gama, director-secretario e • presidente interino."— Dr.
José Hermogeneo Dutra, director-gerente.

—

-Eugénio Teixeira
Leite Júnior.— João José Vieira.— José Luiz do Couto e Silva,
director da Minas Geraes. — Dr. Azarias de Andrade, director
da Minas Geraes.

Reconheço verdadeiras as firmas supra do major Igna-
cio Ernesto Nogueira da Gama, Dr. José Hermogeneo Dutra,
Dr. Eugénio Teixeira Leite Júnior, Dr. João José Vieira,
Dr. José Luiz do Couto e Silva e Dr. Azarias de Andrade.

Juiz de Fora, 2 de março de 1916. Em testemunho da
verdade (estava o signal publico) .— Juvenal Augusto da Silva,
tabellião substituto.

DECRETO N. 11.941 — de 9 de Fevereiro de 1916

Autoriza a Caixa Popular, sociedade maranhense de pensões, a funccionar na
Republica e (approvi, cora alterações, os seus estatutos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu a Caixa Papular, saciedade mara-
nhense de pensões, com sede em S. Luiz do Maranhão, resolve
conceder-lhe autorização para funccionar na Republica, me-
diante as seguintes clausulas:

A Caixa Popular submette-se int-eiramente aos regula-
mentos e leis vigantes e que vierem a ser promulgados sohre
o objecto de suas íoperações, bem como á permanente fiscali-

zação do Governo por intermédio, da Inspectoria de Seguros.

n

Os seus estatutos são approvados com as seguintes alte-
rações :

Art. I
o — Substituám-se as palavras «manter... 1914».

por « distribuir pecúlios e prédios, cujos planos serão sub-
mettidos á approvação do Governo »

.

Art. 3 o — Substituam-se as palavras «depois de... as-
sociados» pelo seguinte : «depois de solvido o passivo serão
divididas entre os sócios proporcionalmente as importâncias
que "houverem concorrido para -a sociedade».
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•

Art. 7
o — Supprimam-se as palavras «na qual. . . effecti-

-vos» ; «fundadores. . . effectivos»; e o período «A assembléa. .

.

jóias».
Arts. 8o

e 11 — Substituam-se. as palavras «na assem-
bléa de dissqlução» por «nas assembléas geraes».

Capitulo II— Supprima-se.
Art. 29 — Intercalem-se nas palavras «syndicancia» e

«não» as seguintes: «e apprfivação do Governo, de maneira
que correspondam a uma média annual proVàvel para um
decenniú».'

Arts. 54 ç 89 — Substituam-se pelo seguyate: «Dos sal-

dos annualmente verificados nos fundos de despezas, será
feita a seguinte distribuição : 40 % para resgate do capital
•com que a sociedade se constituiu, revertendo depois para o
fundo de pensões; 20 % -para o conselho de administração;
5 % para o gerente; 10 % para o fundo de reserva, e o res-
tante para o fundo de pensões».

Art. 62, § 3 o — Accrescente-se o seguinte: «cujos nomes
terão conhecimento os sócios em carta registrada».

Art. 63 — Substituam-se as palavras «60 annos» pelas
seguintes: «send'd emancipado,, a 55 annos», supprimindo-se
os §S I

o e 2o
.

Arts. 64, 65, 74 a 86, 88, §§ 2o
e 3 o

, 100 e 124— Sup-
primam-se

.

Art. 72 — Substituam-se as palavras «três annos» por
«cinco annos».

Art. 87 — Substitua-se pelo seguinte: «O fundo de pe-
cúlios será constituido com 80 % da arrecadação das quotas e

o disponivel (ou de despezas) com o valor das jóias e 20 %
da arrecadação das quotas».

Art. 88, § I
o— Supprimam-se as palavras «cadernetas...

houverem».
Art. 90 — Supprima-se a palavra «fundadores»; substi-

tuindo-se a palavra «janeiro» por «fevereiro» e, nos artigos
em que estiver empregada a palavra «fundadores», por «só-
cios».

Arts. 91, 93, 94 e 95 — Substituam-se pelo" seguinte: «As
-assembléas geraes funccionarão, na I

a reunião, com antece-
dência de 15 dias, com um quarto dos sócios e em 2a re-
união, oito dias depois, com qualquer numero; excepto, quando
se tratar de reforma de estatutos, que é necessário o compareci-
mento de dous terços, podendo deliberar em 3 a reunião, cinco
dias depois, com qualquer numero».

Art. 92 — Substituam-se as palavras «sete sócios fun-
dadores» por «um quinto dos sõcios».

Art. 99 — Accrescentem-se, depois da palavra «Admi-
nistrativo», as seguintes: «de syndicancia e os empregados da
sociedade»

.

Art. 119 — Substituam-se as palavras «e administrar...
moderno» pelas seguintes : «novos planos que serão submet-
tidus á approvação do Governo».

III ":

A Caixa Popular recolherá ao Thesouro Nacional, me-
diante guia da Inspectoria de Seguros, dentro de 30 dias da
publicação do presente decreto, 61:000$, em apólices fe-
deraes, em garantia das suas operações, e integralizará.
dentro de um anno, em 200:000$, nos termos da legislação

em vigor.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.
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«Caixa Popular», Sociedade Maranhense de Pensões

ACTA DA 16" SESSÃO DE ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte e oito dias do mez de março do anno de mH
novecentos e quinze-; nesta cidade, capital do Estado do Ma-
ranhão-, reunidos na sede da «Caixa Popular», Sociedade Ma-
ranhense de Pensões-; sessenta associados, representando cento
e quarenta e quatro jóias de fundação, como do livro de
presença, o Sr. presidente do conselho administrativo, de
accòrdo com \is prescripções dos estatutos vigentes, .accla-
mou presidente da assembléa o sócio Sr. coronel Carlos Au-
gusto Franco de Sá, que convidou para primeiro e segundo
secretários, respectivamente, os sócios Srs. José Maria Ramos
de 01heir,a e Djalma Vasconcellos.

Organizada aswíh a mesa, o Sr. presidente declarou
aberta a sessão ás 10 horas-, expondo o seu movei, que era a
discussão do projecto de reforma dos estatutos, elaborado por
uma commissão composta dos sócios Srs. Dr. Benjamin
Aranha de Moura, Conrado 'Francisco Freire, Euclydes Pe-
reira e Souza e Augusto Vidal Rodrigues7 mand,ando proceder
á leitura da acta da sessão anterior, que foi approvada.

Continuando, o segundo secretario^ de ordem do Sr. pre-
sidente, deu começo á leitura do projecto de reforma, afim
de ser discutido, o qu,al, depois de debates, soffreu pequenas
emendas nos arts. 17, 21; 22, $2 e 125, e maiores alterações
nos artigos abaixo enumerados:

Art. 13. A redacção deste artigo ficou assim organizada:
«O fundador poderá transferir suas jóias em qualquer tempo,,
independente da interferência do conselho administrativo».

Art. 25. Foi approvado como do projecto, contra os votos
dos sócios José Maria Ramos de Oliveira e Abelardo Ribeiro,.
na parte referente ao desconto da Ciaixa A, que propuzeram
a sua alteração che 10 para 20 %.

Art. 31. ' Este artigo soffreu alteração na sua redacção
que, actualmente, determina serem os pagamentos das pen-
sões feitos mensalmente ou quando reclamados.

Art. 39. Foi creado-, por proposta do sócio Eduardo
Mello, a 'este artigo, o seguinte paragrapho:

Paragrapho único. As pessoas que instituirem pensões
em beneficio de outrem terão direito a receber metade das
mesmas, si assim requererem.

Art. 64. O sócio Eduardo Mello apresentou um. projecto
a ser addicionado a este artigo, dividido em três paragraphos
e constante dos seguintes dizeres:

§ 3.° Aos herdeiros dos sócios fallecidos a sociedade
poderá emprestar uma quantia no acto do fallecimento. com
a presença somente da certidão de óbito, para o enterra-
mento do socioj sem juros, não podendo, porém, exceder a
um terço do pecúlio calculado, nessa occasião. Isto si o as-
sociado já for inscripto ha mais de seis rnezes.

§ 4.° Os sócios da extincta Mutuaria Providencia, anne-
xada a esta sociedade, por direito de antiguidade; continuam
com .as regalias deste artigo, entrando.- como do contracto
com a referida sociedade, logo no goso desse direito.

§ 5.° O sócio Cantidio Tiburcio de Araújo, que a Mu-
tuaria Providencia pagava suas mensalidades, para serem
descontadas do pecúlio por seu fallecimentOT sem juros,
continua também, nesta sociedade, nas mesmas condições.

Art. 89. A divisão a que se refere este artigo ficou
assim elaborada: 50 % para o conselho administrativo, 15 %
para o gerente; 10 % para o conselho de syndicancia, 20 Re-

para os possuidores de jóias de fundação e 5 % restantes,

para a conta geral de fundo disponível de pensões. (Foi este
artigo approvado contra o voto do sócio Abelardo Ribeiro.)



Arts. 104 e 110. Estes artigos foram approvados como se

achavam no projecto, contra 23. votos; inclusive os do sócio

Eduardo Mello, que propoz que fossem conservadas as reda-"

cções deste's artigos, como as dos arts. 74 e 81 dos estatutos

vigentes, por não. advir prejuízo algum á sociedade. (Antes,

porém, da sua discussão, o sócio Djalma 'Vasconcellos, pedindo

a palavra, considerou-se fora da sua votação, e approvação, e

bem assim o sócio Dr. Manoel Jansen Ferreira.)

Pedindo a palavra, o sócio
- Abelardo Ribeiro disse que se

estavam dando certas discussões no projecto apresentado, por

existência immoral do art. 99 dos estatutos vigentes, allegando

não haver razões para a sua conservação.

Protestou o sócio Eduardo Mello, dizendo que os inicia-

dores das pensões pediram, na sua iniciação, apenas a prefe-

rencia nos empregos da sociedade quando não fizessem parte

do conselho administrativo e que, entretanto, o art. 20 das

Leis das Sociedades Anonymas considera licito que a assem-
bléa geral conceda favores aos fundadores de qualquer so-

ciedade, até de vantagens em. lucros líquidos e que, pelos mo-
tivos expostos, não divulgava a immoralidade do art. 99, ela-

borado de accôrdo com. a lei respectiva. Leu, em seguida, o

art. 20 da lei das sociedades anonymas, não continuando a
discussão.

Foi procedida uma leitura geral, ficando approvados na
redacção que segue, depois de terminada a sua discussão, 04
seguintes estatutos. -

CAPITULO I

FINS E SEDE DA SOCIEDADE

Art. 1.° Continua sob a denominação de Caixa Popular
a mesma sociedade fundada em 13 de outubro de 1908, e que
cem por fim constituir a favor de seus associados uma pen-
são vitalícia, depois de um prazo fixo, e bem assim manter
as secções de pecúlios e prediaes approvadas pela assembléa
geral dos fundadores, em 7 de março de 1914.

Art. 2.° A sociedade terá a sua sede em S. Luiz do Ma-
ranhão — Brazil, e poderá estabelecer agencias ou suecursaes
em qualquer parte do paiz.

Art. 3.° A sociedade terá quatro categorias sociaes: fun-
dadores, effectivos, mutualistas e predialistas.

§ 1.° Os sócios que subscreveram jóias para a fundação
da sociedade ou que as venham adquirir por compra são con-
siderados fundadores; os que fizerem parte das caixas de
pensões são effectivos; os que pertencerem ás secções de pe-
cúlios são mutualistas, e os que pertencerem ás secções pre-
diaes são predialistas.

Art. 4.° A sociedade durará 99 annos contados da data da
sua fundação, podendo ser prorogado esse prazo por delibe-
ração da assembléa geral dos sócios fundadores.

Art. 5.° O anno social começará em 1 de janeiro e termi-
nará em 31 de dezembro.

Art. 6.° No caso de dissolução da sociedade, antes do
vencimento do prazo, os bens sociaes e todos os rendimentos
depois de pagas as acções pelo seu valor nominal, serão divi-
didos entre todos os sócios effectivos, na proporção de suas
jóias e quotas de associação e tempo de associados.

Art. 7.° Para ser dissolvida a associação -antes de 99 an-
nos, será necessária a convocação de uma assembléa extraor-
dinária, especial, na qual poderão tomar parte os sócios effe-
ctivos.

A assembléa terá logar na sede central.
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A dissolução só será approvada, quando dous terços dos

sócios fundadores e igual numero de sócios effectivos, em dia
com o pagamento de suas quotas, votarem por ella.

A assembléa para a dissolução deverá ser requerida pela
quinta parte dos sócios effectivos e pelos fundadores, repre-
sentando metade do numero das jóias.

Art. 8.° A caderneta individual, de que trata o art. 24,
servirá ao sócio effectivo de titulo de reconhecimento indi-
vidual na assembléa de dissolução, para ter direito a votar.
Para esse effeito, o sócio effectivo poderá se fazer representar
por pessoa devidamente autorizada por escripto e portadora
da dita caderneta.

Art. 9.° Votarão pelos sócios menores de 21 annos seus
representantes legaes ou pessoas especialmente autorizadas
por estes.

Ditos representantes terão direito a um voto de cada um
que representarem.

Art. 10. Cada sócio effectivo, qualquer que seja o nu-
mero de inscripções que tenha tomado, só terá direito a um
voto por si e um de cada representado.

Art. 11. Só poderão votar na assembléa de dissolução os
sócios em dia com o pagamento de suas quotas.

CAPITULO II

CAPITAL DE FUNDAÇÃO E SUA APPLICAÇÃO

Art. 12. O capital com que a sociedade se constituiu foi
de dez contos de réis (10:000$), divididos em duzentas (200)
jóias de fundação do valor de cincoenta mil réis (50$) cada
uma, já integralizadas.

#
Essas jóias terão seus rendimentos nos saldos que resul-

tarem do fundo disponível de pensões, art. 54, e do mesmo
fundo de pecúlios e prediaes, art, 89.

Art. 13. O fundador poderá transferir suas jóias em
qualquer tempo, independente da interferência do conselho
administrativo.

Art. 14. O sócio fundador é obrigado a ser sócio effe-
ctivo e as suas jóias serão nominativas, não podendo possuir
mais que cinco.

Art. 15. Por fallecimento do sócio fundador, suas jóias
passarão aos seus herdeiros, que serão obrigados a s& inscre-
ver como sócios effectivos, ou serão, de accòrdo com- estes,

vendidas em leilão, ou por propostas em. cartas fechadas, que
serão abertas pelo conselho administrativo, juntamente com o
conselho dp syndicancia, sendo entregue aos seus herdeiros o
producto da venda. i

Art. 16. O sociq fundador inscripto na data do inicio da
•sociedade, que decahir como sócio effectivo, terá direito a
mais seis mezes para se rehabilitar, pagando as mensalidades
em atrazo. e bem assim as respectivas multas. Findo esse
prazo, será declarada a sua decadência e vendidas as suas
jóias, revertendo o seu producto em beneficio do fundo dispo-
nível.

» Art. 17. O direito de intervenção e de voto nas assem-
bléas compete exclusivamente aos sócios fundadores, excepto
no caso do art. T.
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CAPITULO III

SECÇÃO DAS PENSÕES

Deveres, e direitos dos sócios effectivos

Art. 18. As pensões serão constituídas por três caixas:
Â,

s

B e G.
•

Pela caixa A, as pensões serão no máximo de 800$, an-
nuaes;

Pela caixa B, no máximo de 1 :200$, annuaes;
Pela caixa C, no máximo de ,1:800$, annuaes.
Ari. 19. Qualquer pessoa, sem distincção de sexo, idade

ou nacionalidade, pode inscrever a si ou a outrem na socie-
dade, para o numero que lhe convier de pensões em qualquer
das caixas ou em todas.

Tendo-se pago a inscripção de 3$ e a primeira, quota
mensal, adquire-se a qualidade de sócio effectivo com a obri-
gação de fornecer a sua identidade e domicilio.

• Art. 20. As" pessoas que se inscreverem na sociedade
pagarão:

Para ter direitos ás pensões, depois de seis annos, de con-
tribuição pela caixa A, a mensalidade de 10$, e a taxa de 3$000;

Para ter direito ás pensões, depois de dez annos, pela
caixa B, a mensalidade de 5$ e a taia de 3$000;

Para ter direito ás pensões, depois de dez annos, pela
caixa G, a mensalidade de 2$500 e a taxa de 3$000.

As taxas de inscripções serão pagas de uma só vez, com
a primeira mensalidade.

Art. 21. As mensalidades serão pagas na' sede social ou
nas agencias que tiver a sociedade, fora de sua sede, conforme
o domicilio ou residência temporária do associado.

* Art. 22. Por fallecimento do sócio effectivo, antes do
tempo fixado para gosar a pensão, seus herdeiros terão direito

á inteira restituição das mensalidades pagas, sendo reclamadas
dentro do prazo de três annos, da data do fallecimento, findo o
qual, ficarão essas importâncias a favor da sociedade.

Este i direito será ' concedido, mesmo que o contribuinte
fallecido não esteja em dia com o pagamento de suas mensa-
lidades, até um anno, descontando-se, porém, as multas do
art. 26.

O sócio effectivo terá também direito ás humanidades,
beneficências e concessões, mencionadas pela sociedade nos
arts. 37, 38 e 39.

Art. 23. O contribuinte que tiver pago as suas quotas,

durante seis annos na caixa A, dez annos na caixa B, e quinze
annos na caixa G, terá direito, do mez seguinte em deante, á
pensão vitalícia.

Livro, e caderneta do sócio

Art. 24. Cada contribuinte que tiver preenchido as for-

malidades preseriptas no art. 20, será inscripto no livro de
sócios effectivos, sendo-lhe depois entregue uma caderneta—
Titulo nominativo— com o numero de ordem dos contribuintes

inscriptos. Estas cadernetas serão assignadas pelo presidente,

secretario e gerente,' e em cada uma, serão lançados os paga-
mentos effectuados.

Art. 25. Qualquer sócio que pagar integralmente suas

quotas, relativas aos períodos de seis, dez e quinze annos, se-

v gundo a caixa a que pertencer sua caderneta, gosará, por isso,

do desconto de 10 % na caixa A, e 20 % nas caixas B e C.

§ 1.° Qualquer sócio terá direito aos mesmos descontos

proporcionaes, si fizer o pagamento total do resto de suas con-

tribuições, antes de terminada a metade dos prazos para ter

direito ás pensões.
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S 9 • \dmittem-se pagamentos adeantados de quotas e,

ao caso de*fallecimento do contribuinte, serão restituídos aos

herdeiros, de accôrdo com o art. 22.

Multas e decadencias

Art 26 Todo contribuinte que se atrazar no pagamento

das suas quotas mensaes. incorrerá nas seguintes multas:

1$, por mensalidade na Caixa A;

$500 por mensalidade na Caixa B;

8250' por mensalidade na Caixa C.

Art 27 . O contribuinte que ficar em atrazo por mais de

um annõ com o pagamento de suas mensalidades, deixar* de

seT soe o
'

revertendo em favor da socieadde, as quantias plgas

anteriormente, sendo a sua decadência declarada pelo conselho

de administração.

DeDois de ter sido declarada a decadência, o contribuinte

poderá ser novamente inscripto, sendo apenas dispensada a

taxa de 3$ dessa nova inscripção.

CAPITULO rv

FORMAÇÃO, DIVI|Ã0 E DIREITO DAS PENSÕES

\rt 28. As pensões são, garantidas pelos juros e mais

rendas produzidas com o emprego dos fundos da sociedade, de

conformidade com o art. 46.
.

\rt 29. As pensões serão determinadas pelo conselho de

administrarão de accôrdo com o conselho de syndicancia, não
' podendo exceder aos máximos determinados pelo art. 18.

Para a base da divisão será tomada a importância d^s

juros e rendas, produzidos pelos fundos sociaes, em 31 de de-

zembro de cada anno.
\rt. 30. O saldo que houver, depois do pagamento das

flensõfj de cada anno, será junto aos juros e rendas que se

deverão repartir no anno seguinte e suecessivos.

Art. 31. O pensionista terá direito a receber as pensões

vencidas na sede social, pessoalmente ou por meio de pro-

curador, mensalmente ou quando reclamadas.

Art. 32. Para gozar a pensão o pensionista deverá com-
provar a sua existência.

Art. 33. As pensões dos menores de 21 annos- serão pa-

gas aos seus pães, tutores ou aos procuradores destes.

Art. 34. Será considerada nulla qualquer alienação ou

cessão das pensões.
Art. 35. Serão descontadas, directamente, das^pensões, as

mensalidades que o pensionista é obrigado a pagar, emqúantú
viver.

Art. 3G. Por fallecimento do pensionista, as quotas que
lhe pertencerem, calculadas até o dia de sua morte, serão

pagas aos seus herdeiros, quando forem reclamadas.

CAPITULO V

BENEFICÊNCIA, HUMANIDADES E CONCESSÕES

Art. 37. Si o pensionista fallecer dentro do primeiro tri-

mestre, depois do período exigido para ter direito á pensão,
seus herdeiros terão direito a receber o equivalente a todo o
trimestre.

Art. 38. No caso de pães ou bemfeitores, que inscreve-
ram seus filhos ou protegidos menores e pagaram as mensali-
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-daâes, vierem a fallecer. ficando, aquelles impossibilitados de
continuar com o pagamento, o conselho' administrativo, me-
diante requisição dos menores, ou de alguém por elles, dentro
do prazo de um anno, será obrigado a conservar os referidos
menores na categoria de — Suspensos — pelo espaço de cinco
annos, afim de poderem elles ou seus protectores completar o
pagamento do período interrompido.

Art. 39. Os sócios effectivos que, por motivo de doença,

ou falta de emprego, devidamente comprovados, ou que sejam
chamados a serviço militar ficando, por isso, impossibilitados
de satisfazer os pagamentos das mensalidades, poderão reque-
rer, dentro do prazo de um anno, a'0' conselho administrativo
a sua permanência na categoria de Suspensos pelo espaço
no máximo, de três anrio's. O tempo gosado pelo suspenso
não será contado, salvcTse fôr inferior a um anno, e elle

quizer pagar as quotas atrazadas, bem assim as multas respe-
ctivas.

Paragrapfró' único. As pessoas, que instituirem pensões
cm. beneficio de outrem, terão direito a receber metade das
mesmas, se assim requererem..

- Art. 40. Em todos os casos de suspensão se tomará
n'óta no livro dos s'o'cios e nas respectivas cadernetas.

CAPITULO VI

FUNDOS E SUA APPLICAÇÃO

Art. 41. As mensalidades dos sócios effectivos serão di-

vididas em três fund'0's, a saber:

CAIXA A

7$000 ao fundo de pensões.

1-S500 ao fundo' de restituição.

I$5fli0 ao fundo disponível.

, CAIXA B

3$000 ao fundo de pensões.
1$000 ao fundo1

de restituição.

1$000 ao fundo disponível.

CAIXA C

1S500 ao fundo de pensões.
$500 ao fundo de restituição.

$500 a.L, fundo disponível

.

Art. 42. As multas do art. 26 serão' consideradas renda
dos fundos de pensões.

Art. 43. Os fundos de pensões serão intangíveis, e os

rendimentos serã'0
1 destinados exclusivamente, ao pagamento

das pensões.
Art. 44. O fundo' de restituição será tangível e^ desti-

nado ao pagamento aos herdeiros dos sócios fallecid'o's, de
accòrdo com 'ó' art. 22. seus rendimentos serão também desti-

nados ao pagamento das pensões.
Art. 45. O fundo' disponível será destinado aos gastos

de administração e funccionamento da sociedade e >ó' saldo

será dividido, de accôrdo com o art. 54.

Art. 46. Os fundos áa s'ó'çiedade serão empregadas em
primeiras hypothecas, acquisiçôes ou construcções de immo-
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veis, apólices geraes estadoaes e municipaes e outras appli-
cações garantidas, cujas rendas se considerem certas.

Art. 47. Os bens sobiaes em dinheiro serão depositados
semanalmente em Banco, Caixa Económica ou Casas Banca-
rias, de merecido' credito, designados pelo conselho' de admi-
nistração, até que sejam empregados.

Art. 48. Todas as operações se farão em nome da «Caixa
Popular» Sociedade Maranhense de Pensões.

Art. 19. Sendo necessário fazer-se um deposito de
fundo' de garantia, recorrer-se-ha aos fundos de pensões, fi-

cando caucionado 'o' deposito na forma da lei.
' Art. 50. Não se poderá lançar mão dos fundos da so-

ciedade e não ser de conformidade com estes estatutos.
Art. 51. E' prohibida qualquer especulação ou operação

com os bens da sociedade do que não cogitem estes estatutos.
Art. 52. Havendo conveniência, o conselho poderá adqui-

rir prédios, em execução de divida hypbthecaria, não havendo
lanço superior á importância do empréstimo, ficando o im-
movel adjudicado á sobiedade, em dissolução da divida, po-
dendo ser vendido quando htfuver conveniência.

Art. 53. As taxas de inseripções de todas as Caixas
serão levadas ao fundo' disponível.

Art. 54. Os saldos que resultarem do fundo' dispo-
nível, em cada encerramento de exercício, depois de pagas
todas as despezas administrativas, serão levados á conta de
propaganda e, quando for ella fechada, obedecerá á seguinte
divisão:

40 % apoias de fundação;
30 % ao fundo de reserva;
30 % ao conselho administrativo.

Art. 55. O fundo de reserva será destinado a supprir as
despezas eventuaes e não previstas no fundo disponível e á
deficiência do fundo de restituição.

CAPITULO VII

SECÇÃO DE PECÚLIOS E PREDIAES

Secção de pecúlio B

Art. 56. Esta serie se comporá de 3.000 mutualistas e
nella se pagará de:

Jóia 100$000
Exame medico 10$000
Primeira contribuição <. 15$000
Apólice e sello federal 62$000

187$000

Terá direito ao seguinte:

Pecúlio 30:000$00O
Funeral do sócio 1:000$000
Em uma ou mais cadernetas das caixas de pensões 500$000

31:5O0$00O

Secção de pecúlio C

Art. 57. Esta serie se comporá de 3.000 mutualistas e
nella se pagará de:



Jóia 30$000
Exame medico 10$000
Primeira contribuição 5$000
Apólice e sello federal. ..... 22$000

Terá direito ao seguinte:

Pecúlio ...... 10 :000$000
Funeral do sócio 350$000
Em uma ou mais cadernetas das caixas de pensões 150$000

10:500$000

Art. 58. Quando as séries attingirem a 2.500 mutualistas,
já os herdeiros receberão os pecúlios acima mencionados.

Art. 59. Completadas as séries de 3.000 mutualistas, os
herdeiros do sócio fallecido receberão, além dos pecúlios já
declarados, a restituição das contribuições que o sócio houver
pago á sociedade, durante os 10 primeiros annos, até as im-
portâncias máximas de 4:000$, para a secção de pecúlio B e

de 1:300$, para a secção de pecúlio G.

§ 1.° Em vida terá o sócio quite direito ao sorteio se-
mestral, sendo para a secção de pecúlio B, um premio de
1:000$, dous de. 600$, dous de 300$ e um de 200$; e para a
secção de pecúlio C, um premio de 360$, dous de 200$, ,dous

de 100$ e um de 50$000.
Art. 60. As jóias dos pecúlios poderão ser pagas em

quatro prestações, sendo a primeira no acto da inscripção e

as restantes no espaço de 30 dias de uma para outra. Si,

porém, o sócio fallecer sem effectuar o pagamento das restan-
tes prestações, dentro do prazo estipulado na apólice, perderá
o direito ao pecúlio.

Quando a jóia fôr paga integralmente, terá o sócio 5 % de
desconto

.

Art. 61. As quotas para reconstituição dos pecúlios por
fallecimento .dè mutualista, serão reguladas de maneira a não
accumular contribuições, não podendo, em caso algum, exceder
a três por mez.

Art. 62. O sócio é obrigado a satisfazer os pagamentos
de suas quotas na sede da sociedade e nas agencias, dentro do
prazo de 10 dias 1

, contados da data da publicação, sendo fa-
cultados mais cinco dias com a multa de 5 %.

§ 1.° Findo este prazo, ser-lhe-hão concedidos i5 dias,
para a sua rehabilitação, com o pagamento do debito anterior
e a multa de 10 %.

§ 2.° O sócio não rehabilitado perderá totalmente os seus
direitos, sendo-lhe, entretanto, concedidos mais noventa dias,
para nova inscripção com 50 % de abatimento na jóia.

§ 3." As chamadas para o pagamento das quotas serão fei-
tas pela imprensa, em dous jornaes de maior circulação.

Art. 63. Poderão ser sócios das secções de pecúlios, pes-
soas de ambos os sexos, de 20 a 60 annos, as quaes juntarão
attestado medico de boa saúde. Não serão acceitas as senhoras
em estado de gravidez.

§ 1.° Nos logares onde não houver médicos, poderá a
sociedade admittir^ sócios que deverão apresentar attestados
firmados por juizes formados, pharmaceuticos, ou presidentes
da Camará, que conheçam o proponente, sendo as firmas re-

,

conhecidas

.

§ 2.° Essas propostas deverão ser ainda attestadas por
dous sócios que também conheçam o proponente e pelo agente

A. F. 25
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da sociedade, e onde não houver sócios poderão attestar

duas pessoas conceituadas na localidade.

§ 3." Qualquer que seja a proposta, a sociedade reserva
para si o. direito de colher as informações que julgar conve-
niente e o de acceitar ou recusar.

,

§ 4.° No caso de recusa de qualquer proposta será resti-

tuída fe importância paga, com excepção das referentes ao
exame medico e commissão ao agente, e havendo dolo não
haverá restituição alguma, nem tão pouco será pago o pecúlio,

si já estiver a proposta approvada.
. Art. 64. O socip que. já houver pago três annos de suas

contribuições, provando que, pelo seu estado precário, está
impossibilitado de continuar com o pagamento das mesmas,
poderá requerer á sociedade um empréstimo para ser destir

nado a esse fim.

§ 1.° Provadas as condições precárias do mutualista, o
conselho administrativo concederá o empréstimo e juros de
12 % ao anno, para ser descontado do pecúlio a que o herdeiro
tiver direito, por fallecimento do mutualista.

§ 2.° Em qualquer tempo, melhoradas as condições finan-
ceiras, o sócio poderá ir amortizando o debito contrahido.

§ 3." Aos herdeiros dos sócios fallecidos, a sociedade po-
derá emprestar uma quantia no acto do fallecimento, com a
presença somente da certidão de óbito, para o enterramento do
sócio, sem juros, não podendo porém, exceder a um terço do
pecúlio calculado nessa occasião. Isto si o associado já for
inscripto ha mais de seis mezes.

§ 4.° Os sócios da extincta Mutuaria Providencia, anne-
xada a esta sociedade, por direito de antiguidade, continuam
com as regalias deste artigo, entrando, como do contracto com
a referida sociedade, logo no gozo desse direito.

§ 5.° O sócio Cantidio Tiburcio d'Araujo, que á Mutuaria
Providencia pagava suas mensalidades, para serem desconta-
das do pecúlio por seu fallecimento, sem juros, continua tam-
bém nesta sociedade, nas mesmas condições.
« Art. 65. Quando o sócio houver pago 600 contribuições,
ficará isenta do pagamento delias e com direito ás mesmas
garantias.

Art. 66. Os sócios poderão depositar na sociedade as
importâncias que quizerem para o pagamento' das suas con-
tribuições, sem direito a juros, sendo o saldo, si houver, resti-
tuído aos seus herdeiros.

Art. 67. Na sede da sociedade, uma vez preenchidas as
Mrmalidades da proposta para a inscripção do mutualista e
depois de approvada a sua admissão', ser-lhe-ha expedida
uma apólice, que garantirá os seus direitos.

Art. 68. O pagamento será effectuado logo após as provas
do fallecimento, depois de terminada a chamada dos • sócios
sobreviventes para a constituição do pecúlio, o qual será pro-
porcional na razão de 75 %, emquanto a serie não attingir
o numero de 2.500 sócios, calculada sobre o numero dos sócios
quites

.

Art. 69. O mutualista poderá, em qualquer tempo, al-

terar os seus beneficiários, salvo condição especial do irrevo-
gável, caso em que só será feita a transferencia com o accôrdo
do beneficiário, devendo, em qualquer dos casos, ser as decla-
rações por escripto e as firmas reconhecidas por tabellião.

Art. 70. LiSgo que falleça o mutualista, o beneficiário'

ou seus herdeiros participarão á sede e requererão O" pecúlio

e demais vantagens, juntando' a certidão do obitió, a prova
da idade, a apólice e a quitação.

Art. 71. Os herdeiros ou beneficiários do mutualista só

terão direito aos pecúlios e vantagens determinados nos arti-

gos 56 e 57, depois de decorridos seis mezes, contados da data
da approvação do mutualista, e si o mutualista fallecer dentro
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desse prazo, os herdeiros terão direito á restituição das quotas
que elle tiver pago.

Art. 72. Os pecúlios que não' forem -reclamados dentro
de três annos; ficarão' pertencendo á sociedade, pagando-se
entretanto em qualquer tempo as despezas feitas com o fu-
neral do' mutualista.

Art. 73. Uma pessoa poderá se inscrever nas duas series
B e C, não podendo em caso algum ser acceita mais de uma
vez em cada serie.

CAPITULO VIII

SECÇÃO PREDIAL B

Art. 74. Esta serie se comporá de 5.000 associados, a
sua duração será de 10 annos, pagando o soctó' a jóia de 6$,
e a mensalidade de 4$, tendo direito ao seguinte:

Um premio de uma casa no- val'ór de 10 :O0'0$000
Um. dito de uma casa no valor de 5 :000$O00

Doze prémios de isenções por seis metes

§ 1 .
° Além desses prémios, haverá mais um, semestral,

de uma casa rio' vafcfr d,e 2:000$, sem contribuição alguma
do associado quite.

§ .2.° Os prémios poderão ser pagos em dinheiro, caso
não convenham áo' soció1 os prédios orçados nas importâncias
acima.

SECÇÃO PREDIAL C

Art. 75. Esta secção terá o mesmo numero de sócios da
anterior, com a mesma duração, sendjo' a j'ó'ia de 3$, a men-
salidade de 2$, tendo o sócio direito á metade de todos os
prémios da secção predial B.

Art. 76. Emquanto não estiverem completas as series,

os prémios serão proporcionaes, na razão de 50 % para o
primeiro premio de 25 % para o segundo, calculado pelo nu-
mero de sócios quites, .continuando a caderneta em vigor.

Quando as series estiverem completas, o sócio sorteado
com uma casa p'erderá os seus direitos, podendo entretanto
tomar nova inscripção, com direito de preferencia ao numero
sorteado.

Art. 77. Os sorteios serão realizados n,a sede da socie-
dade-, prévi,amente annunciados, no dia -12 de cada mez, com a
assistência dos sócios e do publico.

Art. 78. Os pagamentos das mensalidades deverão ser

effectuados alé o dia 10 de cada mez, na sede o\a sociedade-;

sendo o recibo passado na propríia caderneta.
Art. 79. O sócio poderá pagar mensalidades adiantadas-,

sendo-lhe restituída a differença, si for sorteada a sua ca-
derneta.

Art. 80. Por fallecimento do sócio-; os herdeiros poderão
continuar com a caderneta e gosarão dos mesmos benefícios.

Art. 81. Nos sorteios de cada mez, quando couberem
dous prémios *& mesma caderneta, só terá direito ao m

t
aior

passando o menor, para ser novamente sorteado.

Art. 82. O sócio que. não pagar no prazo marcado as suas
mensalidades, perderá o direito do premio que lhe couber, o
qual ficará no fundo respectivo, para no fim de dez annos-,

ser distribuído pelos sócios que não forem contemplados.
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Art. 83. Os sócios serão conservados no quadro social

até dous mezes em debito de suas mensalidades, só com di-
reito á sua caderneta, sujeitando-se ás formalidades do
art. 82.

Art. 84.. Si, porém, dentro de mais 15 dias; não reali-
zarem o pagamento, perderão totalmente os seus direitos.

Art. 85. A distribuição que se terá de fazer aos sócios
que não forem premiados, obedecerá á divisão proporciona)
do capital de c,ada um.

Art. 86. Os impostos dos sorteios que a sociedade tiver

de pagar serão descontados directamente dos prémios refe-
ridos.

FUNDOS E APPLICAÇÃO

Art. 87. As secções de pecúlios e prediaes continuarão a .

se manter com os seus recursos, sempre auxiliando as caixas
dias pensões, e para esse fim se formarão os seguintes fundos:

§ 1." Fundos de pecúlios B e C, com 78 % da arreca-
dação das quotas;

§ 2.° Fundos prediaes B e C, com 90 % da arrecadação
das mensalidades;

§ 3.° 'Rendas eventuaes; com 2 % da arrecadação das
quotas;

§ 4." .Disponivel de pecúlios e prediaes, com o valor das
jóias das secções de pecúlios e prediaes, 20 % da arreca-
dação das quotas, por fallecimento, e 10 % das mensalidades
prediaes.

Art. 88. As suas applicações serão as seguintes:

> § 1.° Com os fundos de pecúlios se pagarão os pecúlios
por fallecimentos, funenaes, cadernetas de pensõesi prémios
e impostos si houverem;

§ 2.° Com os fundos prediaes se pagarão as importâncias
dos prémios para compra de um prédio, as cadernetas sor-
teadas, isenções e impostoS7 e o restante, no fim dos dez
annos, será dividido proporcionalmente aos sócios que não
forem contemplados;

§ 3.° As rendas eventuaes serão destinadas para auxilio

das pensões vitalícias das caixas A, B e G;
§ 4.° Com o disponivel de pecúlios e prediaes se

farão as despezas com essas secções, como sejam propagandas,
commissões, annuncios, livreis, empregados, impressão de
apólices, cadernetas, sellos federaes, etc, etc.

Art. 89. No fim de cada mez, ou como melhor convier,

depois de pagas todas as despezas determinadas no art. 88,

§ i°, o saldo restante será dividido : 50 % para o conselho
administrativo, 15 % para o gerente, 10 % para o conselho
de syndicancia, 20 % aos possuidores de jóias de fundação e

5 % restantes para auxilio da conta geral do fundo disponivel

de pensões.

CAPITULO IX

ASSEMBLÉAS

Art. 90. Os sócios fundadores serão convocados em as-

sembléa geral ordinária uma vez -pór anno, na,segunda quin-
zena do mez de janeiro, para a eleição do conselho adminis-
trativo e de syndicancia, approvação do relatório do conselho

administrativo, balanço e ' mais outras contas referentes ao

anno findo. -

Art. 91. As assembléas ordinárias funecionarão com o

numero de sócios que represente dous terços das jóias.
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Art. 92. Em casos extraordinários, a assembléa poderá
ser convocada.

.

quando o conselho julgar conveniente, ou for'
requerida por sete sócios fundadores.

Art., '93 . As convocações serão feitas para domingos, ou
dias feriados, pelos jornaes de maior circulação, com cinco
dias de antecedência.

Art. 94. -As assembléas extraordinárias funccionarão em
primeira convocação, com a representação de mais da metade
das jóias.

Art.. 95. As assembléas ordinárias e extraordinárias
funccionarão em segunda convocação, com o numero dos só-
cios presentes.

Art. 9.6. Cada fundador terá um só voto por si e even-
tualmente um pelo que representar, qualquer que seja o nu-
mero de jóias que tenha subscripto.

Art. 97. O fundador poderá ser representado por outro,
mediante procuração, e os menores pelefs. seus pães, embora
estes nãó sejam sócios fundadores, tendo um voto para cada
filho.

Arf. 98. Cada fundador não poderá representar mais de
Tim sócio, salvo o caso do art. 97.

Art. 99. Os membros do conselho administrativo não po-
derão! ser representantes.

Art. 100. Nas sessões das assembléas geraes, o presidente
do conselho administrativo acclamará o presidente da as-
sembléa a cSnstituir e este escolherá o I

o
e 2

o secretários;
assim organizada a- mesa será lida a acta da sessão anterior,
e prosegúirão os trabalhos. /

O presidente designará três membros apuradores.
As deliberações constarão de um livro de acta authen-

ticado pelo presidente e secretario da assembléa.
Art. 101. A assembléa decidirá a forma como devem ser

feitas as. votações.
Art. 102. Tanto nas sessões ordinárias como extraordi-

nárias os fundadores poderão pedir e obter todos os esclare-
cimentos que desejarem.

Art. 103; Os membros do conselho não teem direito de
voto nas approvações dos balanços.

CAPITULO X

ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SOCIEDADE

Art. 104. A sociedade será administrada por um conselho
composto de cinco membros, que dentre si escolherão o seu
presidente e secretario.

Serão eleitos pela assembléa geral dos fundadores e ser-
virão por um anno podendo ser reeleitos.

Serão substituidos nos seus impedimentos pelos supplen-
tes, também em numero de cinco", na ordem de sua votação.

. Art. 105. Quando as vagas do conselho administrativo
forem mais de quatro, será convocada a assembléa para elei-

ções suppletorias.
Art. 106. Os membros do conselho administrativo não

poderão tér negocio de interesse com a sociedade, nem paren-
tesco entre si até o quarto gráo civil.

Art. 107. O conselho' reunir-se-ha uma vez por semana,
em sessão ordinária, e extraordinária, quando o presidente e

três conselheiros, ou um syndico, pedirem a sua convocação.
Art. 108. Nas reuniões do conselho, as deliberações serão

tomadas por maioria de votos, estando presentes pelo menos
três membros e em caso de empate prevalecerá o voto do pre-
sidente.

Art. 109. Os administradores prestarão uma caução de
cinco 'jóias, emquanto exercerem o seu mandato.
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Àrt. 110. O conselho administrativo occupar-se-ha de
tudo que tenha relação com o bom andamento da sociedade.

Fica sob as suas attribuições o seguinte :

a) deliberar sobre as nomeações, o numere, as attribui-
ções, s vencimentos do gerente, caixa e guarda-liVros, e mais
empregados; suspendel-os, demittil-os e exigir as fianças que
julgar convenientes, não podendo essas nomeações recahir
em parentes de qualquer membro do conselho administrativo,
até o quarto grão civil

;

b) deliberar sobre 'o estabelecimento de suecursaes e
agencias e suppressãú das mesmas;

c) nomear e demittir agentes, exigindo delles uma fiança
que será arbitrada pelo mesmo conselho segundo o movi-
mento da mesma agencia;

d) tratar e comprar immoveis, estipular hypothecas e
todas as despezas necessárias;

e) deliberar sobre os pagamentos a effectuar e expedir as
ordens respectivas.

f) declarar a caducidade dos sócios;
g) apresentar os balanços com as formalidades legaes;
h) organizar os relatórios annuaes para serem apresen-

tados á assembléa nos dias da convocação, expressamente fi-
xa dc>s;

i) acceitar ou recusar heranças ou doações;
,?') resolver sobre questões judiciarias e firmar os con-

tractos estampilhados pelo presidente;
k) fazer comparecer, diariamente, na sede social um dos

seus membros, que será escalado por semana ou por mez,
como melhor convier ao mesmo conselho e ao qual competirá
conhecer das occorrencias do dia, que serão levadas ao conhe-
cimento do conselho, em suas reuniões, para a sua delibe-
ração ;

D ao conselho cabe a inteira responsabilidade por qual-
quer acto contrario aos estatutos e que possa causar prejuízo
á sociedade.

Para melhor funecionamento da sociedade, o conselho
administrativo deverá formular os regulamentos, de accôrdo
com estes estatutos.

PRESIDENTE

Art. 111. Ao presidente compete representar a sociedade
em juizo e em qualquer outra circumstancia, e interessar-se
pelo bom andamento da sociedade, cumprindo todas as fun-
cções a elle conferidas pelas leis

:

a) presidir o conselho administrativo, executar e fazer
executar as deliberações e todos os contractos;'

b) assignar as ordens de pagamentos deliberados pelo
conselho e Autorizar as despezas urgentes de administração
ordinária, resolvidas pelo mesmo conselho, assignando jun-
tamente com o secretario e um .conselheiro; assignar com os
mesmos os cheques e autorizações para a retirad,a de di-
nhteiros dos bancos e Caixa Económica, em que estejam depo-
sitados;

c) dar providencias para o perfeito cumprimento das dis-

posições do «regulamento;
d) o presidente será substituído em sua ausência ou

impedimento pelo secretario.
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SECRETARIO

Art. 112. O secretario do conselho administrativo redi-
girá as actas das reuniões do conselho; que serão assignadas
por todos os membros.

Assignará com o presidente e um conselheiro todos os
documentos referentes ao art.. 111, lettra b.

Substituirá "o presidente em seus impedimentos tempo-
rários.

Convocará as assembleias ordinárias e extraordinárias,
de ordem do conselho administrativo. Será substituído por
um conselheiro designado pelo presidente.

EMPREGADOS

Art. 113. A sociedade terá:

Um gerente.
Um caixa.

- Um guarda-tivros e os demais empregados que se torna-
rem necessários p,ara o seu regular funccionamento.

Art. 114. As nomeações desses cargos serão fetas pelo
conselho administrativo, art. lio, e deverão; sempre que for
possiyeh recahir em iseus associados, sendo essa condição
exigível para o cargo de gerente.

Art. 115. O gerente oecupar-se-ha do expediente e do
desenvolvimento geral da sociedade, da propaganda, da pu-
blicação dos boletins e do cumpriment07 por parte, de todos
os empregados e representantes sociaes, das ordens e dispo-
sição do conselho administrativo.

Cabe-lbe. mais fazer organizar uma conta corrente para
cada prédio, hypotheca e demais títulos, de modo a se poder
de momento verificar o seu estado.

No seu impedimento temporário o conselho administra-
tivo designará um dos seus membros com direito á metade
do seu ordenado.

Art. 116. O caixa occupar-se-ha de todos os recebimen-
tos e pagamentos diários, tendo sempre o saldo á disposição
do conselho administrativo para no caso de não haver destino,
ser depositado, de accôrdo com o art. 47.

Todos os empregados dependerão das ordens do gerente
e suas missões, deveres e direitos-,- lalem dos mencionados,
serão determinados pelo regulamento, interno.

CAPITULO XI

CONSELHO DE SYNDICANCIA

Art. M7. A assembléa dos fundadores procederá
a eleição para três syndicos e três supplentes7 que fica-

rão em seus cargos por um anno, podendo ser reeleitos.

O cargo de syndico não poderá ser occupado por pessoas

aparentadas entre si, e com os membros do conselho adminis-
trativo, até o 4o gráo civil.

'

Compete ao conselho de syndicancia:

a) convocar o conselho de administração para as sessões

extraordinárias, quando julgar conveniente;
6) fiscalizar todo e qualquer serviço da sociedade, quando

julgar conveniente, levando ao conhecimento do conselho ad-

ministrativo qualquer irregularidade verificada;

c) assistir ás assembléas, dando parecer no relatório apre-

sentado pelo conselho administrativo, procedendo detido exame;
d) cuidar que sejam escrupulosamente observadas todas

as disposições da acta constitutiva dos estatutos e das leis.

,
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ADVOGADO

Art. 118. Para consultas ou para resolver qualquer que-
stão, a sociedade poderá ter seu advogado contractado pelo
conselho administrativo.

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 119. Quando for preciso nomear alguma commissão
para estudar a conveniência de crfear e administrar secções de
caracter económico e moderno, ou por qualquer outro motivo,
essas commissões serão nomeadas pela assembléa de funda-
dores.

Art. 120. Os agentes são obrigados a remetter, dentro do
mez seguinte, o balancete do mez anterior, acompanhado do
saldo demonstrado.

Art. 121. O conselho poderá designar um dos seus mem-
bros para desenvolver a propaganda em qualquer Estado e pelo
interior, o qual irá percebendo o que fòr convencionado, de
accôrdo com os fundos de despeza.

§ 1.° O supplente que substituir o conselheiro em com-
missão ou por licença em caso de moléstia, perceberá a por-
centagem do substituído.

Art. 122. Os prédios hypothecados e os de propriedade
da sociedade deverão -ser segurados em companhias com sede
nesta cidade.

Art. 123. A sociedade só poderá fazer hypothecas de
prédios dentro do perímetro da cidade, de apólices, jóias e
títulos de reconhecido valor.

Art. 124. Quando o dividendo das jóias de fundação
chegar a 30 %, a differença será levada a uma conta especial
para estabilidade dos futuros dividendos.

Art. 125. Quando a sociedade já tiver dez mil sócios
effectivos inscriptos nas caixas de pensões, deverão ser ele-
vadas ao dobro as jóias e as mensalidades, para os novos in-

scriptos, attendendo ao capital que esses sócios já encon-
trarão na sociedade, e por que desse tempo em deante as de-
cadencias serão poucas.

Art. 126. Tudo quanto não for previsto expressamente
por estes estatutos, será regulado pelas leis vigentes. ,

Art. 127. Os presentes estatutos1 entrarão em vigor logo
depois de approvados e só poderão ser reformados depois de
seis annos, contados da data da sua approvação.

Em seguida, o sócio José Maria Ramos de Oliveira, pe-
dindo a palavra, propoz que fosse lançado em acta um voto
de agradecimento á commissão encarregada da reforma, pela
maneira intelligente e clara com que a elaborou. Posta a votos
a sua proposta, foi ella acceita por todos, exceptuando os
membros da referida commissão.

Por proposta de diversos associados ficou deliberado que
a presente acta seja assignada pela mesa constituída.

Nada ' m^is havendo a tratar, foi encerrada a sessão ás
14 horas. E, para constar, eu, Djalma Vasconcellos, segundo
secretario, lavrei a presente acta, que assigno com os demais

' membros da mesa. — 'Carlos ' Augusto Franco de Sá
t
presi-

dente. — José Maria Ramos de Oliveira, 1° secretario. —
Djalma Vasconcellos, 2o secretario.



DECRETO N. n.951 — de 16 de fevereiro de 1916

.Approva o regulamento para a arrecadação e fiscalização do imposto de consumo

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando
-.da attribuição que lhe confere ò àrt. 48, n. i^da Constituição da
Republica, resolve que para a arrecadação e fiscalização do imposto
,de consumo se observe o regulamento que a este acompanha.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 191 6, 95
o da Independência e

38o da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João -Pandiá Calogeras.

Regulamento para. a coloraraça e fiscalização
do imposto de consumo, a que se refere o
decreto n. 11.©SI, desta data

CAPITULO I

DA INCIDÊNCIA

j Art. i.° O imposto de consumo, de que tratam as leis ns. 641, de
•14 de novembro de 1899, e 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915, e o
decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915, incide sobre os seguintes

productos

:

1. Fumo;
2. Bebidas;
3. Phosphoros

;

4. Sal;
5. Calçado;
6. Perfumarias

;

7. Especialidades pharmaceutieas

;

8. Conservas;
9. Vinagre;

10. Velas;
11. Bengalas

;

12. Tecidos;
13. Espartilhos;
14. Vinhos estrangeiros

;

15. Papei de forrar casa

;

16. Cartas de jogar;
17. Chapéos;
18. Discos para gramophones

;

19. Louças e vidros

;

20. Ferragens.

Art. 2. As taxas do imposto de consumo serão cobradas em
-estampilhas colladas aos productos ou ás guias que os acompanharem,

exceptuadas as do sal grosso estrangeiro e do nacional que pagar o
imposto no porto do destino, cuja cobrança será feita por verba.

Art. 3. Além das taxas, serão cobrados, como elemento de fiscali-

zação e estatística, emolumentos de registro para o fabrico e commercio
dos artigos tributados.
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CAPITULO II

DO IMPOSTO

Art. 4. O imposto recae sobre os prodtictos, nacionaes ou estran-
geiros, de que trata o art. i°, pela forma seguinte :

§ i°— Froio

:

sobre :

a) charutos, cigarros, rapé, fumo desfiado, migado ou picado

;

b) fumo em corda ou em folha, de procedência estrangeira, a saber:

I . Charutos cujo preço do milheiro não ex-
ceda de 50$, cada charuto $007

II. Idem de mais de 50$ o milheiro até 100$,
cada charuto $010

III. Idem de mais de 100$ o milheiro até

200$, cada charuto $020
IV. Idem de mais de 200$ o milheiro até

300$, cada charuto $030
V. Idem de mais de 300$ o milheiro até

600$, cada charuto $100
VI. Idem de mais de 600$ o milheiro, cada

charuto $150
VII. Cigarros e cigarrilhas, cujo preço do mi-

lheiro não exceda de 4$, por maço, car-

' teira, caixa, etc, de 20 ou fracção . . $010-
VIII. Idem idem, de mais de 4$ o milheiro

até 8$, por maço, carteira, caixa, etc,
de 20 ou fracção $020

IX. Idem idem, de mais de 8$ o milheiro

* até 14$, por maço, carteira, caixa, etc,
de 20 ou fracção $030

X. Idem idem, de mais de 14$ o milheiro

até 24$, por maço, carteira, caixa, etc,
de 20 ou fracção $050

XI. Idem idem, de mais de 24$ o milheiro

até 34$, por maço, carteira, caixa, etc,
de 20 ou fracção $100

XII. Idem idem, de mais de 34$ o milheiro, por
maço, carteira caixa, etc, de 20 ou
fracção $150

XIII. Rapé, por 125 grammas ou fracção . . $060
XIV. Fumo desfiado, migado ou picado, de

producção nacional, por 25 grammas ou
fracção .../...'.... $020

XV. Idem, idem, de procedência estrangeira,

por 25 grammas ou fracção. . . . $040
XVI.. Fumo em corda ou em folha, de proce-

dência estrangeira, por kilogramma
ou fracção $200

XVII. O fumo em corda ou em folha de procedência estrangeira*

quando fôr desfiado, migado ou picado em fabrica nacional, pagará
mais $020, além do imposto pago nas alfandegas, por 25 gram mas ou
fracção, ficando, outrosim, sujeito ao regimen do de producção nacional

XVIII. São isentos :

i°, o fumo em corda ou em folha de producção nacional ;

2o , o tabaco em pó ;
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3
o
, ò pó de fumo que não possa ser aproveitado em cigarro ou

cigarrilha.

Nota — Entende-se por cigarrilha, o cigarro com capa .. de fumo
envolvendo fumo desfiado, migado ou picado ou tolha de fumo picado,
e por charuto, o productp fabricado de folhas inteiras de fumo, qualquer
que seja a sua dimensão.

§ 2o — Bebidas :

sobre :

a) aguas mineraes naturaes, para mesa ;

b) aguas mineraes artificiaes ;

c) aguas denominadas syphão ou soda, hydro-mel, cidra, ginger-
ale, refrescos gazosos, suecos de fruetas ou plantas não fermentados e
outras bebidas semelhantes

;

d) xaropes de limão, groselha, gomma, .etc, próprios para re-

frescos ;

e) cerveja

;

f) amargos e aperitivos, taes como : amer-picon, bitter, fernet,

vermouth, ferro-quina Bisleri, vinhos' quinados, amaro-felsina e outras
bebidas semelhantes

;

g) bebidas constantes do n. 130 da actual tarifa das alfandegas ;

h) bebidas constantes do n. 131 da actual tarifa das alfandegas,
comprehendendo a aguardente e bebidas semelhantes de fruetas e

plantas, de producção nacional e natural

;

t") vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas que possam ser

assemelhados e vendidos como vinhos de uva, espumosos ou champagne ;

j) bebidas denominadas vinhos de canna, de fruetas e semelhantes,
quando não forem preparadas exclusivamente pela fermentação do sueco
de fruetas ou plantas do paiz, consideradas como taes aquellas a que se

tenha addicionado alguma outra substancia para conservar, adoçar ou
colorir

;

/{) vinho nacional natural, de uva ou qualquer outra frueta ou
planta

;

/) graspa de producção nacional, álcool, aguardente de canna ou
cachaça até 30o Cartier, correspondentes a 78°,04 de Gay Lussac

;

m) capsulas de acido carbónico para o preparo de aguas pelo sys-

tema Sparklets e outros, a saber:

I. Aguas mineraes naturaes, para, mesa

:

por litro ' $040
por garrafa $030
por meio litro . $020
por meia garrafa . $015

II. Aguas mineraes artificiaes : í

por litro $150
por garrafa . . . . , |ioo
por meio litro S075
por meia garrafa $050

III. Aguas denominadas syphão ou soda, hydro-mel, cidra, gin-
ger-ale, refrescos gazosos, suecos de fruetas ou plantas não fermentados
e outras bebidas semelhantes :

por litro $060
por garrafa $040
por meio litro $030
por meia garrafa . $020

Nota — Entende-se por syphão a agua potável addicionada
plesmente de gaz carbónico.

sim-
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IV. Xaropes de limão, groselha, gomma, etc, próprios para
refrescos:

por litro

P or garrafa ....
por meio litro . . .

por meia garrafa . .

V. Cerveja

:

i°, de baixa fermentação :

por litro . . . . .

por garrafa ....
por meio litro . . .

por meia garrafa . .

2o
, de alta fermentação :

por litro - . . . . $080
por garrafa ....:..'.... $050
por meio litro $040
por meia garrafa $025

VI. Amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferro-quina Bisleri,

vinhos quinados, amaro-felsina e outras bebidas semelhantes :

por litro $300
por garrafa $200
por meio litro $150
por meia garrafa $100

VII. Bebidas constantes do n. 130 da classe 9
a da actual tarifa das

alfandegas, a saber : licores communs ou doces, de qualquer qualidade,

para uso de mesa ou não, como ps de banana, baunilha, cacáo, laranja

ou semelhantes; a americana, aniz, herva-doce, hesperidina, kumel e
outros que se lhes assemelhem :

por litro. . .

por garrafa . .

por meio litro .

por meia garrafa

VIII. Bebidas constantes do n.- 131 da classe 9
a da actual tarifa das

alfandegas, a saber : absintho , aguardente de França, da Jamaica, do
Reino ou do Rheno, cognac, brandy, eucalypsinto, genebra, ldrsch,

rhum, wisky, oldton-gim e o utras semelhantes ou que lhes possam ser

assemelhadas ; aguardente e bebidas semelhantes de fructas e plantas

de producção nacional e natu ral

:

por litro $300
por garrafa S200
por meio litro S150
por msia garrafa $100

IX. Vinhos. artificiaes e demais bebidas fermentadas que possam ser

assemelhados e vendidos como vinhos de uva, espumosos, ou cham-
pagne:

por litro . . .

por garrafa . .

por meio litro .

por meia garrafa

Nota — Entende-se também por vinho artificial o vinho natural
addicionado de agua e álcool.
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X. Bebidas denominadas vinho de canna, de fructas e semelh antes,

quando não forem preparadas exclusivamente pela fermentação do
sueco d'j fructas ou plantas do paiz :

por litro ...... . . .
'

. $090
por garrafa . $060
por meio litro ... . . $045
por meia garrafa . - $030

XI. Vinho nacional natural de uva ou de qualquer outra frueta ou
planta :

pòr litro $020
por garrafa , $015
por meio litro $010
por meia garrafa . . . . . . . . . $008

XII. Graspa de producção nacional, álcool, aguardente de canna
ou cachaça

:

i°, até 25
o

:

.
por litro ' $060
por garrafa ." . $040
por meio litro $030
por meia garrafa $020

2o
, de mais de 25

o até 30
o Cartier :

por litro $120
por garrafa $080
por meio litro . . $060
por meia garrafa $040

Nota— Entende-se por graspa a aguardente fabricada de bagaço
ou residuos da uva.

XIII . Capsulas de acido carbónico para o preparo de aguas pelo

systema Sparklets e outros

:

de capacidade de producção até meia garrrafa
de agua, por capsula ,$020

idem idem de mais de meia garrafa de agua
até meio litro, por capsula $030

idem idem de mais de meio litro de agua até

uma garrafa, por capsula $040
idem idem de mais de uma garrafa de agua até

um litro, por capsula $060

Nas capsulas de capacidade de producção superior a um litro, a
fracção será cobrada na razão acima. '

XIV. E' isento o álcool, aguardente de canna ou cachaça desna-

turado para fins industriaes.

Nota — Entende-se por meia garrafa o vasilhame de capacidade

até 1/3, ou 0,333 do litro; por meio litro o que exceder de 0,333 até

0,500 e por garrafa o que exceder de 0,500 até 2/3 ou 0,666 do litro,

concedida uma tolerância até 10 °/ . No vasilhame maior de um litro,

a fracção será calculada nessa razão.

§ 3
o— Phosphoros :

sobre:

a) os de madeira, cera ou de qualquer outra espécie, a saber:

I. Caixa ou carteira, contendo até 60 palitos $020

II. Cada 60 palitos a mais, ou fracção desta

quantidade, contidos na mesma caixa ou
carteira $020



§ 4
o — Sal :

sobre:

a) o chlorureto de sódio grosso, moido ou triturado e o refinado

ou purificado, a saber :

I. Grosso, moido ou triturado, por kilo-

gramma ou fracção $020
II. Refinado ou purificado, por 250 grammas

ou fracção, peso liquido $025

III. O sal grosso adquirido' para ser refinado ou purificado pa-
gará somente o accrescimo do imposto, quando ficar provado por meio
de guia ou de nota o pagamento da primitiva taxa.

§ 5 — Calçado :

sobre

:

a) botas compridas de montar, botinas, cothurnos, sapatos, bor-
zeguins, chinellas e sandálias de couro, pelle ou qualquer tecido de
algodão, lã, linho, palha ou seda ou simplesmente com mescla de seda,
com sola de qualquer .espécie

;

b) sapatos de qualquer espécie, próprios para banhos, e alpargatas;
c) sapatos, galochas, botas e cothurnos de borracha

;

d) perneiras de couro ou panno, a saber :

I. Botas compridas de montar, par. . . . i$ooo
II. Botinas e cothurnos de couro, pelle ou

qualquer tecido de algodão, lã ou linho,

simples ou mixto, até om,22 de compri-
mento, par $200

III. Idem, idem, de mais de ora
,22, par . . $400

IV. Idem de tecido de seda ou de qualquer
tecido com mescla de seda, até om,22
de comprimento, par -

. $400
V. Idem idem, de mais de om,22, par . . . $700
VI. Sapatos e borzeguins de couro, pelle ou

qualquer tecido de algodão, lã ou linho,

simples ou mixto, até om,22 de compri-
mento, par $100

VII. Idem, idem, de mais de om , 22, par. . . $200
VIII. Idem idem de qualquer tecido de seda ou

simplesmente com mescla de seda, de
qualquer comprimento, par .... $300

IX. Chinellas e sandálias de couro, pelle ou
tecido de algodão, lã, linho ou palha, /

simples ou mixto, par $050
X. Idem, idem, de seda ou velludo de seda

ou simplesmente com mescla de seda,

bordadas ou não ,
par $300

XI. Sapatos de qualquer espécie, próprios para
banhos, e alpargatas, par $050

XII. Sapatos, galochas, botas e cothurnos de
borracha, até 0^,22 de comprimento,
par $050

XIII. Idem, idem, de mais de 0^,22, par . . $100
XIV. Perneiras de couro ou panno, par . . $400

XV. São isentos :

i°, os tamancos communs ;

2o , os sapatos de ponto de malha de lã, algodão, linho ou seda
para recem-nascidos.

Nota — Entende-se por borzeguim, o calçado grosseiro, de meia
gáspea, talão inteiriço e direito, cano curto e ilhó commum e por
alpargata a chinella de panno com sola de corda

.
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§ ó" — Perfumarias :

sobre todas as preparações mixtas destinadas ao uso do
toucador e outros fins, taes como :

a) óleos, loções, cosméticos, cremes, brilhantinas, bandolinas, pós,
.pastas e extractos para uso dos cabellos, pelles, unhas, lenços, etc.

;

b) agua de colónia, aguas e vinagre aromáticos, de qualquer es-

pécie ;

c) tintas para cabèllo e barba ; .

d) dentifrícios;

e) pós, cremes e outros preparados para conservar, tingir ou ama-
ciar a pelle ;

/) sabões em formas, paus, massa, pó ou em barra, para qualquer
•Om, uma vez que sejam perfumados

;

g) pastilhas e lentilhas aromáticas para qualquer fim
;

h) bisnagas e lança-perfumes para folguedos carnavalescos e
outros, a saber :

I. Productos de preço até 5$ a dúzia, cada
unidade $020

II. Idem de mais de 5$ a dúzia até 10$,
cada unidade $040

III. Idem de itais de 10$ a dúzia até 15$,
cada unidade $060

IV. Idem de mais de 15$ a dúzia até 25$,
cada unidade $080

V. Idem de mais de 25$ a dúzia até 45$,
cada unidade. * $100

-VI. Idem de mais de 45$ a dúzia até 60$,
cada unidade $200

VII. Idem de mais de 60$ a dúzia até 120$,
cada unidade $500

VIII. Idem de mais de 120$ a dúzia, cada uni-

dade I$000
IX. Bisnagas e lança-perfumes para fol-

guedos carnavalescos e outros, por 30
grammas ou fracção $050

X. São isentos os óleos puros e as essências simples, que consti -

íuem matéria prima de diversas industrias.

§ 7 — Especialidades pha.rmaceuticas :

sobre

:

a) todo o remédio officinal, simples ou complexo, acompanhado
ou não do nome do fabricante, preparado e annunciado nos respectivos

prospectos, rótulos ou títulos, como capaz de curar, por applicação

interna ou emprego externo, certa moléstia, grupos de moléstias ou
estados mórbidos diversos, comprehendidos também aquelles que, em-
bora sem os requisitos indicados, se destinem ao mesmo fim ;

b) vinhos medicinaes;
c) aguas minera es naturaes medicinaes, de procedência estrangeira;

d) ampoulas medicinaes de qualquer qualidade, ainda sem indicação

de dose medicinal ou outra relativa á sua applicação, quer sejam acon-
dicionadas em caixas, quer a granel, a saber:

I. Productos de preço até 5$ a dúzia, cada
unidade $020

II. Idem de mais de 5$ a dúzia até 10$, cada
unidade $040

III. Idem de mais de 10$ a dúzia até. 15$, cada
unidade $060

IV. Idem de mais de 15$ a dúzia até 25$, cada
unidade $080

V. Idem de mais de 25$ a dúzia até 45$, cada
unidade $100
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VI. Idem de mais de 45$ a dúzia até 60$, cada
unidade $200

VII. Idem de mais de 60$ a dúzia até 1 20$, cada
unidade $500

VIII. Idem de mais de 120$ a dúzia, cada uni-

dade i$ooo

IX. São isentas as aguas mineraes naturaes medicinaes de origem,
nacional

.

Nota — Não são comprehendidas como especialidades pharmaceu-
ticas.as bebidas, como o bitter, fernet, cognac e outras, que, embora
trazendo nos rótulos indicação de curar e o modo de serem usadas, não
possam ser consideradas technicamente como especialidades pharmaceu-
ticas e cuja venda seja feita de preferencia nas casas de bebidas.

§ 8o— Conservas :

sobre

:

a) carnes em conserva, de producção nacional, acondicionadas em
latas, tinas, barricas ou caixas

;

b) carnes em conserva, de procedência estrangeira, presuntos,,

paios, salsichas, linguiças, chouriços, salames, mortadellas, extractos,

caldos, geléas e outras preparações semelhantes, não medicinaes ;

c) camarões, ostras, sardinhas e peixes, de qualquer espécie, em
conserva de vinagre, azeite ou de qualquer outro modo preparados ;.

d) doces de qualquer espécie e fructas, preparados em calda, assucar

crystallizado, massa, geléas, etc.

;

e) legumes ou fructas em conserva, simples ou misturados, em
massa, salmoura, ou de qualquer outro modo preparados

;

f) fructas seccas ou passadas
;

g) massa de mostarda, molho inglez e outras preparações seme-
lhantes ;

h) biscoutos, bolachas e semelhantes, acondicionados em latas,

caixas, caixinhas, vidros, pacotes, etc. ;

i) chocolate commum ou de refeição, em pó ou em massa, a saber r

I. Carnes em conserva, de producção na-

cional, por kilogramma ou fracção . $020
II. As demais conservas, por 250 grammas

ou fracção, peso bruto $025

Nota — No peso bruto comprehende-se tão somente o da mer-
cadoria no seu primeiro envoltório, externo nu interno.

III. São isentos

:

i°, o xarque, bacalhau e toucinho, de qualquer procedência
;

2", as salsichas, linguiças e chouriços, não acondicionados em Iata9,

caixas, saccos, papel, etc. ;

3
o

, o peixe secco e o salgado ou em salmoura, acondicionados em
vasilhas de qualquer espécie, comtanto que contenham mais de 10

kilogrammas ou a granel, quando de producção nacional

;

4
o
, os doces de fructas do paiz, acondicionados era folhas de ba-

naneira e semelhantes, em papel, ou a granel, pesando menos de
250 grammas

;

5
o

, os biscoutos e bolachas, a granel ;

6o , os confeitos, bonbons, rebuçados e semelhantes ;

7
o

, a carne de porco acondicionada em tinas, barricas, latas e outros

volumes de peso superior a 10 kilogrammas, ou a granel.

IV. O imposto só incidirá sobre os productos de que tratam os
ns. 2, 4 e 5, quando acondicionados em outros envoltórios que não os-

exclusivamente necessários ao transporte ou exportação.
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§ 9
o— Vinagre :

sobre

:

a) o coramum ou de cozinha, branco ou de cor, inclusive o com*
posto ou para conservas, como o aromatizado á Vestragon, e seme-
lhantes ;

b) acido acético liquido, solido ou crystalizadô.e glacial ou crys-

talizavel, a saber :

I. Vinagre :

por litro $030
por garrafa $020
por meio litro . . . $015
por meia garrafa $010

II. Acido acético :

I
o
, liquido

:

por litro. $600
por garrafa $400
por meio litro $300
por meia garrafa . $200

2o , solido

:

por 250 gtammas ou fracção ... . $150

§ 10— Velas :

sobre

:

a) as de sebo, stearina, espermacete, parafíina, cera e semelhantes,

simples, compostas ou de composição, a saber :

I. De sebo ou de qualquer outra matéria se- .

melhante, simples ou compostas, por pa-

cote, cartucho, caixinha ou caixa, pe-

sando liquido 250 grammas ou fracção. $010
II. De stearina, espermacete, parafíina ou de

composição, por pacote, cartucho, cai-

xinha ou caixa, pesando liquido 250
grammas ou fracção $025

III. De cera animal ou vegetal, simples ou com-
postas, por 250 grammas ou fracção. . $025

IV. As velas de cera acondicionadas em pacotes, maços, caixas,

etc, pagarão taxa correspondente ao peso total de cada volume.

§ 11 — Bengalas:

sobre

:

a) as de marfim, madeira ou de outra qualquer espécie, a saber :

I. De preço que não exceda de 5$, cada uma $300
II. Idem de mais de 5$ até 10$, cada uma . $750

III. Idem de mais de 10$ até 50$, cada uma. i$5oo
IV. Idem de mais de 50$, cada uma . . . 5$òoo

§ 12— Tecidos:

sobre :

a) os de algodão lisos e entrançados, não especificados, crus,
brancos, tintos e estampados, em peças oú já reduzidos -a saccos, con-
stantes do n. 472 da classe 15

a da actual tarifa das alfandegas ;

A. F. 26
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b) os de algodão adamascados, riscados, lavrados, de listras,

salpicos, xadrez, imprensados (gaufrès) de phantasia, abertos ou
tapados, e outros, taes como: cambraias, cassas, fustões, setinetas, mus-
selinas, panninhos, atoalhados, e semelhantes, crus, brancos, tintos,

estampados e bordados, constantes do n. 473 da classe 15
a da actual

tarifa das alfandegas;

c) os constantes do n. 474 da mesma tarifa, taes como: brins, cas-

sinetas, castores, e semelhantes, lisos, entrançados, lavrados ou imitando

a lona, brancos, tintos ou estampados; cassas grossas, lisas ou entran-

çadas, de listras ou de xadrez, para qualquer fim ; belbutes, belbutinas,

bombasinas e velludos lisos ou entrançados, brancos, tintos ou estam-

pados ; felpudos, próprios para toalhas e lençoes ; listrados próprios

para ponches; lonas e meias lonas próprias para \elas, cadeiras, toldos

e usos semelhantes ; talagarça e os de ponto de meia, bem como : filós,

gazes e demais tecidos semelhantes e os próprios para tapetes e alcatifas

;

d) brocados, telas, volantes, lhamas, vidrilhos e outros seme-
lhantes, urdidos com ouro ou prata falsos

;

e) os de lã ou de lã e algodão, taes como : alpacas, cassas,

lilás, durantes, damascos, merinos, cachemiras, princetas, serafinas,

gorgorões, riscados, royal, setins da China ; os de ponto de meia,

touquins, rissos, velludos e semelhantes, lisos, entrançados, lavrados

e adamascados; baetas^ baetOes, baetilhas e flanellas, brancos, tintos e
estampados, e os próprios para tapetes e alcatifas ;

f) casimiras, cassinetas, cheviots, flanellas americanas, sarjas, dia-

gonaes e outros semelhantes, de lã pura e de lã e algodão

;

%) os de canhamaço, juta ou aniagem e semelhantes, próprios para
saccos e para enfardar, simples ou mixtos, lisos e entrançados, crus,

tintos e estampados ;

h) os de linho, taes como : barèges e outros abertos, lonas e

meias lonas próprias para velas, toldos, cadeiras e usos semelhantes,

'brins, bretanhas, cambraias, cassas, creguelas, irlandas, platilhas e outros

semelhantes, lisos ou entrançados, crus, brancos, tintos, trigueiros,

riscados, lavrados ou adamascados, felpudos e estampados )

i) os de seda, como sejam : barèges, filós, garças, fumos, escomilhas

e semelhantes, lisos, lavrados, com flores e outros ornatos imitando o
bprdado ; brocados, lhamas, telas e outros próprios para vestes sacer-

dotaes e ornamentos de egreja ; gazes, pellucias, escomilhas, velludos

lisos, lavrados ou com flores e outros ornatos imitando o bordado ; os
de ponto de meia com ou sem vidrilhos; setins, gorgorões, nobrezas

e

outros semelhantes, lisos, bordados, adamascados ou com flores e outros
ornatos avelludados imitando o bordado ; os de borra de seda e seme-
lhantes, crus, brancos, tintos, estampados, lavrados e broches

;

j) cobertores e mantas ou colchas para cama, chalés, ponches,
palas, pannos de mesa e cobertas acolchoadas ou cheias de algodão
em pasta ou de qualquer outra matéria, de tecidos de algodão, lã, juta

ou matérias semelhantes, simples ou mixtos ; alcatifas e tapetes, de
qualquer qualidade

;

k) caixeiros,, cochinilhos, mantas para montaria e xergas, de. qual-

quer qualidade

;

/) chalés, mantas, colchas, ponches, palas, pannos de mesa, cobertas

acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de qualquer outra ma-
téria, de tecidus de linho ou de seda ;

m) meias de algodão, não especificadas, fio de escossia, lã, linho

•ou seda

;

n) camisas e ceroulas de meia, de algodão, lã, linho ou seda.

o) rendas, fitas, tiras e entremeios bordados, de algodão, lã, linho

ou seda, produzidos por machina, a saber :

I. Tecidos de algodão, crus, em peças ou
já reduzidos a saccos, por metro ou
fracção $010

II. Idem idem, brancos ou tintos, em peças

ou já reduzidos a saccos, por metro
ou fracção $020

III. Idem idem, estampados, em peças ou já
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reduzidos a saccos, por. metro ou
fracção. .

,
. . $030

IV. Idem de lã ou de lã e algodão* con-
stantes da Iettra e dó art. 4°, § 12,

pdr metro ,ou fracção $100
V. Idem de lã e algodão, constantes da

-Iettra/do art/4
, § 12, por metro ou

fracção $100
VI. Idem de lã pura, constantes da mesma

Iettra /do art. 4 , § 12, por metro ou
fracção $200

VII. Idem de linho simples, crus, por metro
ou fracção. $020

VIII. Idem idem, brancos ou tintos, por metro
ou fracção . . . . . .

.'.'.' $030
IX. Idem idem, bordados ou estampados,

por metro ou fracção $040
X. Idem idem, com qualquer outra matéria,

exceptuada a seda, crus, por metro
ou fracção $015

XI. Idem idem, brancos ou tintos, por
metro ou fracção .... . $025

XII. Idem idem, bordados ou estampados,
por metro ou fracção $035

XIII. Idem de borra de seda e semelhantes,
crus, por kilogramma 3$ooo

XIV. Idem idem, brancos, tintos, estam-

pados, lavrados ou broches, por ki-

logramma 4$5oo
XV. Idem de seda vegetal ou animal, por

kilogramma 8$ooo
XVI. Brocados, lhamas, telas e outros pró-

prios para vestes sacerdotaes, la-

vrados ou bordados, com assento ou
fundo de ouro ou prata, constantes

do n. 577 da actual tarifa das alfan-

degas, por kilogramma .... i2$ooo
XVII. Idem, idem de ouro ou prata entrefina

ou falsa, por kilogramma. . . . 6$ooo
XVIII. Idem com ramos soltos 1 u ligados, de
' ouro ou prata com ou sem matizes,

por kilogramma 7$6oo
XIX. Idem, idem de ouro ou prata entrefina

ou falsa, com ou sem matizes, por
kilogramma 4$ooo

XX. Volantes, lhamas, vidrilhos e outros
semelhantes, constantes do n. 480
da actual tarifa das alfandegas, por
kilogramma i$6oo

XXI. Tapetes de lã pura, em peças, por metro
ou fracção $150

XXII. Idem de lã com qualquer outra matéria,

de algodão, juta ou matérias seme-
lhantes, simples ou mixtos, em peças,

por metro ou fracção $075
XXIII. Tecidos de canhamaço, juta e semelhan-

tes, crus ou tintos, em peças ou já re-

duzidos a saccos, por metro ou
fracção $020

XXIV. Idem idem, estampados, em peças ou já

reduzidos a saccos, por metro ou
fracção $030

XXV. Artefactos constantes da Iettra f do
art. 4°, § 12, de lã pura, por unidade $300
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XXVI. Idem, idem, de lã com qualquer outra
matéria, exceptuada a seda ; de al-

godão, juta ou matérias semelhantes,
simples ou mixtos, por unidade . . $150

XXVII. Idem constantes da lettra k do art. 4 ,

§ 12, por unidade. ..... $200
XXVIII. Idem constantes da lettra / do art. 4 ,

§ 12:

i°, de linho, simples ou composto, por
unidade

. . $400
2o, de seda, simples ou composta, por

unidade 2$ooo

XXIX. Rendas, fitas, tiras e entremeios bordados, de algodão,
simples ou mixto, de producção nacional

:

até 3 centímetros de largura, por metro
ou fracção $003

de mais de 3 centímetros até 10, por
metro ou fracção $010

de mais de 10 centímetros, por metro
ou fracção $030

XXX. Idem idem, de lã ou de linho, simples ou mixto, de
producção nacional

:

até 3 centímetros de largura, por metro
ou fracção $004

de mais de 3 centímetros até 10, por
metro ou fracção $015

de mais de 10 centímetros até 15, por
metro ou fracção . .... $030

de mais de 15 centímetros, por metro
ou fracção $050

XXXI. Idem idem, de seda, simples ou mixta, de producção
nacional

:

até 3 centímetros de largura, por metro
ou fracção $008

de mais de 3 centímetros até 10, por
metro ou fracção '. $030

de mais de 10 centímetros até 15, por
metro ou fracção $060

de mais de 15 centímetros, por metro
ou fracção $100

XXXII. Rendas de procedência estrangeira, de
algodão, simples ou com outras maté-
rias, por 250 grammas ou fracção. . $250

XXXIII. Idem idem, de lã ou de linho, simples

ou compostos, por 250 grammas ou /

fracção $500 .

XXXIV. Idem, idem, de seda, simples ou com-
posta, por 250 grammas ou fracção i$5oo

XXXV. Fitas, tiras e entremeios bordados, de
procedência estrangeira, de algodão,
simples ou com outras matérias, por
250 grammas ou fracção. . . . $ioo

XXXVI. Idem, idem, de lã ou de linho,

simples ou com outras matérias,

por 250 grammas ou fracção. . . $250
XXXVII. Idem, idem, de seda, s ;mples ou com

outra matéria, por 250 grammas ou
fracção i$ooo

XXXVIII. Meias de algodão, não especificadas, simples ou com
outra matéria

:

até om,20 de comprimento tio pé, lisas,

cada par $020
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idem idem, bordadas ou rendadas, cada
par . . . ... . . . . $040

de mais de om , 20 de comprimento no
pé, lisas, cada par . . ... . $040

idem idem, bordadasou rendadas, cada
par . . . . . . . . . . $080

XXXIX. Meias de fio de escossia, simples ou com outra matéria :

até om,20 de comprimento no pá, lisas,

cada par . $050
idem idem, bordadas ou rendadas,

cada par $100
de mais de om , 20 de comprimento no /

pé, lisas, cada par $100
idem idem, bordadas ou rendadas,

cada par . * $200

XL. Meias de lã ou de linho, simples ou com outra matéria;

até om,20 de comprimento no pé, lisas,

cada" par $050
idem idem, bordadas ou rendadas,

cada par £ico
de mais de om ,2o de comprimento no

pé, lisas, cada par $100
idem idem, bordadas ou rendadas,

cada par $200

XLI. Meias de seda, simples ou com outra matéria :

até om,20 de comprimento no pé, lisas,

cada par ,-.'-,. $100
idem idem, bordadas ou rendadas, cada

par $200
de mais de o™,20 de comprimento no

pé, lisas, cada par $200
idem idem, bordadas ou rendadas,

cada par £400

XLII. Camisas e ceroulas de meia:

de algodão, simples ou com outra
matéria, por unidade .... $100

de lã ou de linho, simples ou com
outra matéria, por unidade . . $200

de seda, simples ou com outra ma-
téria, por unidade $500

XLIII. Os tecidos de seda, quando misturados com outras matérias,

pagarão as taxas correspondentes da matéria predominante, e quando
se compuzerem de partes iguaes, isto é, quando tiverem a trama ou
urdidura toda de outra matéria, pagarão as respectivas taxas com abati-

mento de 50 /o. -

XLIV. Os tecidos recebidos ou adquiridos, fora dos casos do
art. 70, para alvejar, tingir ou estampar, pagarão somente o accrescimo

<}o imposto, quando ficar provado por meio de guia ou de nota, o pa-
gamento da primitiva taxa.

XLV. Os retalhos de tecidos de algodão, juta e linho, crus,

brancos, tintos, estampados ou bordados, quando não excederem de
i
m
,5o, pagarão o imposto na proporção de 200 grammas ou fracção,

por um metro.

XLVI. São isentos :

i°, os panninhos envernizados e os transparentes próprios para
mappas ou plantas

;

Nota — Não se consideram bordadas as meias de algodão, não
especificadas, que tiverem simples frisos de seda ou uma lettra ou
monogramma bordado com linha de algodão.
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2o, os tecidos gommados ou encerados próprios para forros de
livros.

§ 13— Espartilhos :

sobre :

a) os de algodão, linho ou seda, a saber :

I. De algodão ou linho, lisos ou guarnecidos
cora rendas ordinárias ou fitas, um . . $200

II. Idem idem, guarnecidos com rendas finas ou
bordados, um $500

III. De tecido de seda, de qualquer espécie, um 2$ooo

Nota — Considera-se renda fina a de filó de algodão ou de quãj.
quer qualidade de seda.

§14 — Vinhos estrangeiros :

sobre :

a) os naturaes de uva ou qualquer outra fructa ou planta,
a saber :

I. Até 14
o de álcool absoluto :

por litro. . $090
por garrafa. . . . $060
por meio litro $045
por meia garrafa $030

II. De mais de 14
o de álcool absoluto até 24

o
:

por litro $180
por garrafa $120
por meio litro .......... $090
por meia garrafa $060

III. De mais de 24
o de álcool absoluto :

por litro $300
por garrafa $200
por meio litro $150

* por meia garrafa $100

IV. Champagne e outros vinhos espumosos semelhantes :

por litro $600
por garrafa $400
por meio litro $300
por meia garrafa . . . $200

§ 15 — Papel de forrar casa :

sobre:

a) o pintado, estampado, dourado, prateado ou avelludado»
a saber :

I. Pintado e estampado, de qualquer qua-
, lidade, por peça de nove metros ou
fracção $030

II. Idem, idem, próprio para guarnição, por
peça de nove metros ou fracção. . . $060

III. Com dourados, prateados ou avelludados,

por peça de nove metros ou fracção. . $200
•IV. Idem, idem, próprio para guarnição, por

peça de nove metros ou fracção . . . $400

§ 16 — Cartas de jogar :

sobre :

a) as de qualquer typo ou qualidade, a saber :

I. Por baralho $500
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II. São isentas as cartas até om,os de comprimento, consideradas

como brinquedos.

§ 17— Chapéos :

sobre ;

a) os de sol ou chuva, com cobertura de lã, algodão, linho ou seda
pura ou com mescla, de qualquer matéria, simples ou enfeitados ;

b) os de cabeça, para homens, senhoras e crianças, de crina, mar

deira, palha, castor, seda, tecidos de algodão, lã, linho, seda ou outra

qualquer qualidade semelhante ; de pellica, camurça ou outra qualquer
pelle

;

c) bonets e gorros de feltro, madeira, palha, castor, lebre, ou
âualquer tecido de algodão, lã, linho, seda ou simplesmente com mescla

e seda e semelhantes ; de pellica, camurça ou outra qualquer pelle,

a saber :

Chapéos para sol ou chuva

I. Com cobertura de lã, linho ou algodão,
simples ou enfeitados com rendas, fran-

jas, óu bordados das mesmas esp*ecies

das coberturas, uni $500
II. Idem de seda pura ou com mescla de qual-

quer matéria, simples ou enfeitados com
rendas, franjas ou bordados, um . . i$ooo

III. Idem de qualquer tecido, com cabos de
prata ou com lavores deste metal, um. 2$ooo

IV. Idem idem, com cabos de ouro ou platina

ou com lavores destes metaes, um. . 3$ooo
V. Idem idem, com cabos de qualquer es-

pécie, guarnecidos com pedras pre-
ciosas, um 5$ooo

Chapéos de cabeça

(para homens e meninos)

VI. De crina, madeira, palha de arroz, trigo

e semelhantes, um $300
VII. De feltro, castor, lebre e semelhantes, pel-

lica, camurça ou outra qualquer pelle,

um . $500
VIII. De palha do Chile, Peru, Manilha e se-

melhantes, até o preço de 20$, um . . $300
IX. Idem idem, de preço acima de 20$, um 2$ooo
X. De pello de seda de qualquer qualidade,

de mola e claques, um ' 2$ooo
XI. De lã e de tecidos de algodão, lã ou

linho, simples ou mixtos, um . . .,' $300
XII. De qualquer tecido de seda ou simples-

mente com mescla de seda, um . . $500

(para senhoras e meninas)

XIII. De preço até 10$, um $300
XIV. Idem de mais de 10$ até 50$, um. ,. . i$ooo

XV. Idem de mais de 50$, um . . . '. . 2$ooo

Bonets e gorros

XVI. De feltro, madeira, palha ou de tecido

de algodão, lã ou linho, simples ou
mixto, um . $100
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XVII. De castor, lebre e semelhantes, pellica,

camurça ou outra qualquer peíle ou de
qualquer tecido de seda ou simples-

mente com mescla de seda, um . . $300

XVIII. Os chapéos para sol ou chuva, com cobertura de lã, linho

ou algodão, guarnecidos com renda, franja, bordados de seda, e fio

de ouro ou prata, pagarão a taxa dos de cobertura de seda.

XIX. São isentos :

i°, os chapéos nacionaes de palha ordinária, sem carneira nem forro,

cujo preço não exceda de 2$ooo

;

2o, as formas, cascos, carapuças ou carcassas de palha, pello, lã ou
de outra qualquer matéria, destinados á confecção de chapéos, bonets
ou gorros

;

3
o

, os chapéos de sol até o"
1

, 25 de comprimento de varetas, consi-

derados como brinquedos

;

4
o
, os chapéos de couro próprios para tropeiros.

§ l8 — DlSCOS PARA GRAMOPHONES :

* sobre

:

a) os para gramophones ou instrumentos semelhantes, a saber :

I. Simples:

até om ,2o de diâmetro, um $050
de mais de om,2o de diâmetro até om,3o,

um $100
de mais de om,3o de diâmetro até om,40,

um $300
de mais de o™,40 de diâmetro, um. . . $500

II. Duplos:

até o"
1

, 20 de diâmetro, um $roo
de mais de om,2o de diâmetro até om,30,

.

um. $200
de mais de on

',30 -de diâmetro até om,40,
um $600

* de mais de om ,40 de diâmetro, um. . . . i$ooo

§ 19 — Louças e vidros :

sobre :

a) apparelhos e peças de louça de qualquer forma ou feitio, não
classificados, constantes do n. 645 da classe 21 a da actual tarifa das al-

fandegas ;

b) vasos e jarras para flores , frascos para agua de cheiro, estatuas,

figuras, imagens, medalhões e outros objectos de ornamento, para cima
de mesa,— de louça, constantes do n. 650 da mesma classe e tarifa

;

c) frascos para agua de cheiro, vasos e jarras para flores, bustos,
figuras e quaesquer outras peças de luxo e adorno,— de vidro, con-
stantes do n . 660 da mesma classe e tarifa ;

d) obras não classificadas para o serviço de mesa, como : copos,
cálices, garrafas, compoteiras, pratos, fructéiras, assucareiros, saleiros,

galheteiros, colheres, porta-facas e objectos semelhantes, — de vidro

;

idem para outros usos, como : bocetas ou caixas para qualquer fim, Iico-

reíros, verre cfeau, téte-à-téte, jarros, bacias e mais pertenças de lava-

tório, vasos e frascos grandes de pharmacia, padaria e confeitaria, de
bocca larga, esmerilhados ou não, escarradeiras, açucenas para casti-

çaes, mangas, cúpulas, globos, redomas, chaminés para candieiro, re-

flectores, lampeões e lamparinas, tinteiros, pesos para papeis, maçanetas
para portas e janellas, e objectos semelhantes,— de vidro, constantes
do n. 665 da mesma classe e tarifa, a saber:

I. Louça de pó de pedra branca (n. 1), por
kilogramma $060

II. Idem de granito (n. 2), por kilogramma $100
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III. Idem de pó de pedra ou granito com
frisos, orlas ou bordas de qualquer côr;
de côr de cobre e semelhantes, esmal-
tada, preta de qualquer qualidade, de

_
pó de pedra do Japão e semelhantes
e de pó de pedra ou granito de qual-
quer qualidade com quaesquer dourados
(n. -3), por kilogramma . . . ... $160

IV. Idem de porcellana branca (n. 4), por ki-

logramma . . . $180
V. Idem idem, com qualquer douradura,

pintada, estampada ou esmaltada e
pintada, estampada ou esmaltada com
qualquer douradura (n. 5), por kilo-

gramma $240
"VI. Idem de biscuit (n. 6), por kilogramma. $240
VII. Vidros lisos, moldados, esmerilhados ou

foscos (n. 1), por kilogramma. . . $065
VIII. Vidros lapidados e lavrados no todo ou

em parte (n. 2), por kilogramma . . $180

IX. Os productos nacionaes acondicionados em volumes de
20 kilogrammas ou mais, pagarão o imposto com reducção de 5 % para
quebras.

X. E' isenta a louça de pó de pedra manufacturada na fabrica

Santa Catharina, no Estado de S . Paulo, devendo, porém, para gozar
-da isenção, trazer assignalada, de forma indelével, a marca da fabrica.

Notas :

t
a

, não serão reputadas de vidro n. 2 as garrafas, compoteiras
e quaesquer outras peças semelhantes, lisas, de vidro n . 1 ,

que apenas
íiverem lapidados os botões ou remates dos tampos e as rolhas

;

2a, no peso dos objectos de louça ou de vidro fica comprehendido
o das pertenças de outras matérias, que os acompanharem e que delles

se não puderem separar

;

3
a

, ás mercadorias estrangeiras applicam-se as disposições do
art. 38 das preliminares e da ultima parte da nota 87

a da actual tarifa

<das alfandegas.

.§ 20 — Ferragens :

sobre:

a) parafusos, pregos, taxas, arestas e rebites, a saber

:

I. de ferro ou de aço, constantes dos ns. 749
e 751 da actual tarifa das alfandegas,

simples, por 250 grammas ou fracção . $010
II. Idem, idem, com cabeças de outra qualquer

matéria, por 250 grammas ou fracção . $015
III. De cobre e suas ligas, simples, por 250

grammas ou fracção $015
IV. Idem idem, com cabeças de outra qualquer

matéria, por 250 grammas ou fracção . $025

§2i.O imposto por meio de guia será cobrado do total resultante

~da somma das medidas ou dos pesos de cada peça ou volume de persi.

§ 22. São também isentos do imposto de consumo :

a) as especialidades pharmaceuticas, tecidos e mais objectos im-

íportados directamente pelas mesas administrativas dos estabelecimentos

de caridade e de assistência hospitalar, comtanto que sejam destinados

ao uso e tratamento dos assistidos ;

6) os artigos importados para provisão dos offlciaes e tripolantes

idas embarcações estrangeiras ;
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c) os artigos fabricados em estabelecimentos públicos federaesr
estaduaes e municipaes, quando não se destinarem a fornecimento aa
commercio ou a particulares ; ,

d) os productos dos estabelecimentos particulares de ensino ou de
caridade, para fornecimento gratuito aos aluirmos ou assistidos ;

e) os productos que tiverem de ser exportados para o estran-

geiro pelos próprios fabricantes

;

f) os artigos que a fabrica produzir e applicar no preparo ou con-

fecção de outros artigos no mesmo estabelecimento
;

g) as amostras de diminuto ou de nenhum valor commercial, para
distribuição gratuita.

'Art. 5. Quando a cobrança do imposto se achar ligada á cir-

cumstancia do preço, o regulador para a dita cobrança será

:

d) para os productos nacionaes, o preço de venda da fabrica. Nas
perfumarias e especialidades pharmaceuticas, o preço será o de uma
dúzia ; nos chapéos para cabeça e nas bengalas, será o de cada objecto

;

b) para os productos importados, o preço que houver sido cal-

culado nas alfandegas por occasião do despacho. Para esse calculo

as repartições aduaneiras levarão em conta apenas o valor das mer-
cadorias (inclusive o frete) ao cambio do dia, e os direitos, addicionando

ao total 10 °/ .

§ i.° Não serão computados os descontos por qualquer motivo
feitos sobre os preços de venda

.

§ 2. No preço não se comprehendem as despezas de embalagem.,
seguro, commissão de agentes e outras (salvo o frete das estrangeiras)
até o ponto do destino das mercadorias, desde que sejam facturadas
distinctamente. 1

|
§ 3. Os productos vendidos em leilão nas alfandegas e os que, por

terem sido abandonados, o forem em hasta publica ou porconcurrencia,
nos termos do art. 89, §§ i° e 3 , pagarão o imposto segundo o preço
da arrematação ou da venda.

§ 4. Para execução da lettra a deste artigo, os fabricantes de-
verão supprir as estações fiscaes das tabeliãs de que trata o art. 80, a,

n. XIII, cuja exactidão será veriíicada pelas mesmas estações fiscaes.

CAPITULO III

DO REGISTRO

Sua cobrança e fiscalização

Art. 6.° Ninguém poderá fabricar ou exppr á venda productos su-
jeitos ao imposto de consumo, sem que esteja habilitado com o compe-
tente registro

.

Art 7. O registro é constituído por meio de um certificado ou
patente expedida pela repartição fiscal competente, de accôrdo com as
disposições deste regulamento, e a sua concessão será obtida mediante
pagamento de emolumento ou gratuitamente.

Art. 8.° Na obrigação do registro estão comprehendidos:

a) os fabricantes, quer em estabelecimentos, quer em residência
particular, comprehendidos os depósitos situados fora das sedes das fa-

bricas, desde que façam vendas
;

b) os commerciantes, ainda que negociando por meio de amostras,,
encommendas ou á consignação

;

c) os mercadores ambulantes, por conta própria ou alheia ;

d) os agentes commerciaes ou prepostos de estabelecimentos si-

tuados fora do paiz, ainda que negociem por meio de amostras ou s6
recebam encommendas, valendo o registro neste caso para toda a.

União.

Art. o.° Os emolumentos de registro, pagos pelas espécies do-

imposto enumeradas no art. i° de que se fizer fabrico ou commercio,
obedecem á seguinte tabeliã :.
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a) fabricas

I. Trabalhando com operários até 6, por -

emolumento, até 3 . . . . . . . 40$ooo
II. Idem, com mais de 6 operários ate 1 2, por

emolumento, até. 3 ioo$ooo
III. Idem com mais de 12 operários ou com

força motora ou apparelhos de capaci-
dade de producção superior á desse nu-
mero de operários, um só emolumento . 400$ooo

b) depósitos de fabricas, nos quaes sejam feitas

vendas, mercadores ambulantes por conta
própria ou alheia e casas commerciaes
por grosso, por emolumento, até 2 . . 2oo$ooo

c) mercadores ambulantes por conta própria

ou alheia e casas commerciaes exclusiva-

mente retalhistas de uma só espécie tri-

butada \ 6o$ooo
d) mercadores ambulantes por conta própria

• ou alheia ou casas commerciaes reta-

lhistas de mais de uma espécie tributada,

por emolumento, até 3 40$ooo

§ i.°No computo dos operários serão levados em conta os que
trabalharem fora do estabelecimento.

§ 2. O registro de fabrica dá somente direito á venda, por grosso
ou á varejo, do respectivo producto, pelo que será independente do
registro de commercio de producto de outra procedência, o qual deverá
ser pago de accôrdo com o commercio exercido.

§ 3. Os mercadores ambulantes e casas commerciaes de duas espé-

cies tributadas, sendo uma por grosso e outra a retalho, pagarão pela

primeira 200$ e pela segunda 40$ooo.

§ 4. Os lavradores que produzirem annualmente até 20.000 litros

de álcool, aguardente de canna ou cachaça, ou vinho natural d e fructas

ou plantas, quando não empregarem exclusivamente, como matéria
prima, productos de sua lavoura, pagarão 40$ooo. Os que de qualquer

modo produzirem mais de 20.000 litros até 40.000. pagarão 100$, e

os que excederem esta producção pagarão 400$ooo. Servirá de base para

o calculo da producção a média dos três annos anteriores ou, quando
se tratar de industria nova, o confronto com a producção de estabele-

cimento semelhante.

Art. 10. Ainda como elemento de fiscalização e estatística será

concedido registro obrigatório, gratuito :

a) aos fabricantes, commerciantes e mercadores ambulantes que já

houverem, pago o máximo dos respectivos emolumentos ou, quanto aos
fabricantes, dous emolumentos de 40$ e um de 100$ ou vice versa, e,

quanto aos commerciantes" e mercadores ambulantes, um emolumento
de 200$ e dous de 4o$ooo

;

b) aos depósitos exclusivos das fabricas, quando estabelecidos no
mesmo município ou quando dependentes da mesma repartição fiscal,

desde que nelles não se façam vendas a retalho ;

c) aos depósitos fechados de casas commerciaes, mercadores ambu-
lantes e fabricas, desde que nelles não se effectuem vendas ;

d) aos armazéns dos empreiteiros das estradas de ferro e obras de
portos e aos dos fazendeiros para a venda unicamente aos seus empre-
gados ou operários.;

e) aos armazéns, pharmacias, etc, das cooperativas, para suppri-

mento exclusivo dos associados, quando tenham portas abertas para

a via publica

;

/) ás salinas em que a evaporação ao sol e ao vento fôr o único

processo industrial

;

g) aos lavradores que fabricarem álcool, aguardente de canna ou
cachaça, ou vinho natural de fructas ou plantas, empregando somente o
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pro dueto de suas lavouras, quando a producção annual daquelles ar-

tigos não exceder de 20.000 litros englobadamente

;

h) aos estabelecimentos particulares de educação que fabricarem ar-

tigos para a venda aos próprios alumnos

;

i) aos asylos e casas de caridade ou de assistência, particulares,

que fabricarem produetos para commercio
;

7) aos fabricantes que trabalharem sem officiaes ou aprendizes no
interior de suas casas, ainda que empreguem materiaes seus, não se con-
siderando como officiaes ou aprendizes "a mulher que trabalhar com o
marido, os filhos solteiros com os pães, e os serventes indispensáveis.

Paragrapho único. Os registros de que tratam as lettras b e c

deste artigo serão concedidos mediante exhibição do registro pago
dos estabelecimentos nellas referidos.

Art. 11. São isentos do registro:

a) os estabelecimentos públicos federaes, estaduaes e municipaes
que fabricarem produetos sujeitos ao imposto de consumo

;

b) as pharmacias das associações beneficentes para fornecimento
exclusivo e gratuito dos sócios, quando montadas no interior dos
estabelecimentos

;

c) os armazéns, despensas, pharmacias, etc, de instituições de ca-

ridade, para fornecimento gratuito a necessitados, quando montados
no interior dos estabelecimentos ;

d) os botequins e restaurantes de clubs recreativos, quando desti-

nados ao fornecimento exclusivo dos sócios e convidados

;

e) os botequins, restaurantes e outros estabelecimentos de instal-

lação provisória, nos logares em que se der ajuntamento publico

durante os festejos, manobras militares, etc. ;

/) os estabelecimentos industriaes que tiverem ou fabricarem ar-

tigos sujeitos ao imposto de consumo, apenas como matéria prima das
respectivas industrias

;

g) os caixeiros viajantes ou empregados de estabelecimentos regis-

trados, incumbidos de vender mercadorias por meio de amostras

;

h) os estabelecimentos que tiverem produetos tributados destinados

exclusivamente aos misteres de sua profissão

;

t) os restaurantes ou botequins de navios e wagons de estradas

de ferro.

Art. 12.O registro será concedido pela estação fiscal a cujo cargo
estiverem a fiscalização do commercio e fabrico e a venda de estam-
pilhas para produetos nacionaes.

Art. 13. O prazo para pagamento do registro ou obtenção. da pa-

tente gratuita, será :

a) de oito dias, para os que iniciarem o commercio ou fabrico»

pagando o emolumento integral qualquer que seja a época do inicio >

b) antes do inicio do commercio, para os mercadores ambulantes >'

c) de 1 de janeiro a 31 de março, para os que tiverem de renovar
as respectivas patentes.

1

Art. 14. Para obtenção do registro, os interessados apresentarão á
estação fiscal competente uma guia organizada conforme o modelo I, na
qual mencionarão, pelos títulos constantes do art. i°, os produetos de seu
commercio ou fabrico, devendo os mercadores ambulantes mencionar
também o numero de suas caixas ou vehiculos.

Paragrapho unico. A guia de que trata este artigo será acompa-
nhada da patente do anno anterior, quando se tratar de renovação do
registro.

Art. 15. Na guia de que trata o artigo antecedente o agente fiscal

respectivo informará sobre a importância a ser cobrada, indicando os
produetos, os competentes emolumentos e os artigos de registro gra-
tuito, ou dirá se os preceitos regulamentares se oppõem á concessão do
registro.

§ i.° Na falta daquelle agente, serão essas informações prestadas

pelo que estiver de plantão ou por empregado que fôr designado pelo

chefe da estação fiscal ou então este verificará as condições do pedido.



— 413 —

§ 2.° Preenchidas essas exigências o registro será concedido, sem
mais formalidades, fornecendo-se a patente de que trata o modelo II ;

nos casos, porém, de duvida ou deopposição, a guia será .submettida á
decisão do chefe da estação fiscal.

§ 3. A patente mencionará, especificada e minuciosamente, pelos
títulos referidos no art, i°, os productos para os quaes for concedido
registro, quer pago quer gratuito, assim como o numero do vehiculo
ou caixa do mercador ambulante.

§ 4. No registro para o commercio de bebidas fica comprehendido
o de vinhos estrangeiros.

Art. iò. O registro para o commercio por grosso só será conce-
dido a quem vender por atacado, e o gratuito somente para o producto
de que o registrado fôr de facto vendedor ou fabricante.

Paragrapho único. Considera-se como atacadista o negociante que
fizer venda habitual por grosso.

Art. 17. Os commerciantes e fabricantes que tiverem venda am-
bulante serão obrigados a tantos registros quantas forem as pessoas ou
vehiculos empregados nessa venda, e a patente expedida para esse fim

só será valida na zona fiscal da repartição que a houver concedido,
salvo quando no mesmo município houver mais de uma collectoria.

Art. 18. Todas as vezes que no' correr do anno alterar a categoria
ou classificação do commercio ou fabrico, de modo a sujeital-o a um
emolumento maior de registro, ou quando addicionar um outro ramo
de negocio ou fabrico não comprehendido na sua patente e sujeito a
emolumento, será o contribuinte obrigado ao pagamento da differença,

dentro de 15 dias, depois da alteração, ou de oito, depois que fôr inti-

mado. /.

Paragrapho único. Os prazos de que trata este artigo serão os
mesmos para os registros gratuitos.

N

Art. 19. Quando fôr pago emolumento menor que o devido pelo
commercio ou fabrico, será intimado o contribuinte a satisfazer a diffe-

rença dentro do prazo de 15 dias.

Art. 20. As intimações de que tratam os artigos antecedentes
serão lançadas no verso das patentes e delias o agente fiscal dará co-
nhecimento por escripto á repartição do local.

Art. 21. Para o pagamento dos accrescimos de emolumento con-
stantes da ultima parte do art. 1 8, não será levado em conta o que
houver sido cobrado por outra espécie do imposto.

Art. 22. Os devedores de multa por infracção deste regulamento
e. de taxas . de mercadorias sonegadas ao pagamento do imposto, não
poderão obter, renovar ou transferir para outrem o seu registro, nem
alterar a firma concessionaria do mesmo, sem prévio pagamento ou
deposito da multa e do valor da sonegação.

Paragrapho único. No caso de transferencia ou alteração de firma,

quando o estabelecimento estiver sob pressão de auto, a transferencia

ou alteração só será autorizada mediante deposito do máximo da pena
relativa á infracção autoada, inclusive o valor da sonegação, ou, si o
successor ou a nova firma, por meio de uma declaração revestida das
formalidades legaes e com garantia idónea, si fôr exigida, assumir a

responsabilidade do pagamento da divida que provier da decisão do
mesmo auto.

Art . 23 . As transferencias do registro por acquisição do estabele-

cimento ou alteração de firma deverão ser requeridas pelos novos pos-
suidores á estação fiscal competente, no prazo de 60 dias, instruído o
pedido com a patente de registro da antiga firma e mais documentos
comprobatórios do allegadò.

Art . 24 . A mudança de local, de fabricante ou commerciante ou
do numero do vehiculo do mercador ambulante, deverá ser com-
municada á estação fiscal competente, dentro de 15 dias, por meio de
requerimento acompanhado da respectiva patente de registro, e só apro-
veitará para validade do mesmo, registro, em qualquer ponto do paiz,

quando se verificar a mudança com todas as mercadorias e utensílios

.

Paragrapho único. No caso de mudança para localidade sujeita a

repartição dilTerente da que concedeu o registro, deverá o interessado
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solicitar desta uma guia, conforme o modelo III, que servirá para ins-

truir seu requerimento a outra estação fiscal.

Art. 25. As transferencias de registro, mudanças de local e

alteração do numero dos vehiculos, depois de autorizadas, serão aver-

bada s nas respectivas patentes e notadas no livro de que trata o art. 30.
Art. 26. O comprador será responsável pelas dividas do vendedor,

excepto :

a) si tiver adquirido o estabelecimento em hasta publica, por
motivo de acção judicial ;

b) si o houver de espolio ou massa fallida, comtanto que o titulo

de acquisição o isente da responsabilidade do antigo possuidor..

Art. 27. A patente de registro ficará sem effeito :

a) quando, as transferencias ou mudanças e a alteração do numero
do vehiculo não forem requeridas nos prazos estabelecidos nos arts. 23
e 24

;

b) quando não tiver sido pedida em nome do verdadeiro proprie-

tário do estabelecimento.

Art. 28. Quando o contribuinte houver pago registro de classe

superior ao seu commercio ou fabrico, não gozará das vantagens
inherentes á mesma e poderá requerer a restituição do excesso do
emolumento pago.

Art. 29. As patentes de registro serão exhibidas ao agente do
fisco sempre que forem reclamadas

Paragrapho único. Aos mercadores ambulantes que deixarem de
exhibir a patente de registro, serão apprehendidas as mercadorias
sujeitas ao imposto de consumo, ainda que estampilhadas, as quaes
só lhes serão restituidas mediante a apresentação da referida patente.

Art. 30. As estações fiscaes incumbidas da concessão do registro

terão um livro organizado de accôrdo com o modelo IV, no qual farão

o cadastro geral dos estabelecimentos e indivíduos registrados e
averbarão, de conformidade com o art. 25, as alterações occorridas

.

Paragrapho' único. Este livro será conservado na repartição e
poderá servir para mais de um exercício.

CAPITULO IV

DAS ESTAMPILHAS E SUA VENDA

Art. 31 . As estampilhas destinadas á cobrança do imposto de con-
sumo, quer para os produetos nacionaes, quer para os estrangeiros,

serão de forma rectangular e de cinta, e de duas cores - verde — para
os nacionaes, e — encarnada — paraj os estrangeiros, sendo accommo-
dadas ás disposições do art. 4 .

Art. 32. Haverá estampilhas especiaes:

a) para o fumo desfiado, migado ou picado, de producçâo nacional,

destinado ao fabrico de cigarros ou cigarrilhas {rectangulares, com as
declarações • — Fumo — Talão — Guia )

;

b) para o sal grosso, de producçâo nacional, os tecidos, louças,

vidros e ferragens, de qualquer procedência, o fumo em corda ou em
folha e o peixe a granel, de procedência estrangeira {rectangulares,

com as declarações : — Talão — Gui*)

;

c) para os cigarros e cigarrilhas em maços, de procedência estran-

geira (cintas) ;

d) para os cigarros e cigarrilhas de producçâo nacional, prepa-
rados nas fabricas de fumo desfiado, migado ou picado {rectangulares,

para as carteiras, caixas, eh. e cintas, para os maços)

;

e) para os cigarros e cigarrilhas de producçâo nacional, prepa-
rados com fumo recebido de outro estabelecimento (rectangulares,

para as carteiras, caixas, etc. e cintas, para os maços )

;

f) para os charutos de producçâo nacional {cintas )

;
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g) para os phosphoros de producção nacional {rectangulares)',

h) para o álcool, aguardente de canna ou cachaça, de producção
^nacional (cintas) ;

i) para os baralhos de cartas de jogar, de qualquer procedência
(rectangulares );

j) para os vinhos naturaes, de qualquer procedência (cintas).

Paragrapho único. Compete á Directoria da Receita Publica indicar

as taxas, formatos e dimensões das estampilhas para, depois de pre-

parados os desenhos pela Casa da Moeda, serem submettidos á appro-
vação do Ministro da Fazenda.

Art. 33. Os typos, formatos, cores, e valores das estampilhas
poderão ser modificados pelo Ministro da Fazenda, precedendo pro-
posta da Directoria da Receita Publica, de accôrdo com as exigências

-da fiscalização e da cobrança do imposto.
Art. 34. O preparo e o deposito geral das estampilhas serão na

-Casa da Moeda.
.Art. 35. A Casada Moeda terá um livro de registro do qual de-

verá constar especificadamente o movimento de entrada e de sahida
das estampilhas, de- forma a se poder conhecer promptamente .0 movi-
mento de cada repartição, e, bem assim, um outro em que mencionará
a data do inicio da distribuição e venda das estampilhas de cada valor,

com a designação dos respectivos signaes característicos.

§ i.
9 Do livro de registro de emissão das estampilhas dar-se-hão

as certidões que forem requeridas.
'

§ 2. Os formatos, cores eapplicação das estampilhas far-se-hão pú-
blicos por meio de circular do Ministro da Fazenda.

Art. 36. A Casa da Moeda organizará álbuns contendo specimens
-de todas as formulas em circulação.

§ i.° Estes álbuns serão remettidos ás collectorias, mesas de
rendas e mais repartições arrecadadoras e fiscalizadoras do imposto,
.para servirem nas mesmas e serem distribuídos aos agentes fiscaes

ou quaesquer outros empregados incumbidos da fiscalização, ficando o
encarregado da distribuição responsável pelos álbuns cujo destino não
justificar.

§ 2. Os álbuns serão confiados mediante carga aos collectores,

• administradores e thesoureiros e serão entregues aos agentes fiscaes

ou outros empregados mediante termo de responsabilidade, conforme
o modelo XXXIX.

§ 3. Os álbuns serão exhibidos aos chefes das repartições ou aos
inspectores sempre que forem exigidos.

§ 4. A nenhum responsável, quando deixar o exercício do
cargo, será abonado o respectivo vencimento ou entregue a fiança,

sem que restitua o álbum em seu poder ou indemnize a respectiva

importância, sob pena de ser a mesma deduzida do vencimento a pagar
ou da fiança a entregar. Si estas garantias não cobrirem a responsa-

bilidade, a' differença do valor será cobrada pelos meios legaes.

§ 5. As estações fiscaes terão um livro caixa, conforme o modelo
XXXVIII, para escripturar o movimento dos alludidos álbuns.

Art. 37. Para a cobrança do imposto, as estampilhas serão ven-

cidas:

a) no Districto Federal, pela Recebedoria e pela Alfandega do Rio
de Janeiro

;

b) no Estado do Rio de Janeiro, para o município de Nictheroy, pela

Recebedoria do Districto Federal ; em Macahé, pela Mesa de Rendas,
•e nos demais municípios, pelas respectivas estações arrecadadoras

;

c) nos outros Estados, pelas delegacias fiscaes, alfandegas, mesas
«de rendas e estações arrecadadoras, rias respectivas zonas fiscaes.

Art. 38. As repartições encarregadas da venda e supprimento das
estampilhas requisitarão o fornecimento necessário

:

a) a Recebedoria do Districto Federal, a Alfandega do Rio de
Janeiro e as delegacias fiscaes, directamente á Casa da Moeda ;

b) as estações arrecadadoras do Estado do Rio de Janeiro, á
Directoria da Receita Publica

;
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c) as estações arrecadadoras dos outros Estados, ás respectivas-

delegacias fiscaes, excepto as mesas de rendas alfandegadas que se
fornecerão por intermédio das repartições a que estiverem subordinadas

ou por onde for determinado pela Directoria da Receita Publica.

§ i.° A Directoria da Receita Publica superintenderá todo o serviço

de fornecimento de estampilhas.

§ 2.° A mesma Directoria poderá não só determinar, conforme as
exigências da arrecadação, que o fornecimento seja feito directamente a
qualquer repartição dos Estados, como autorizar a requisição directa-

das estampilhas, ou, ainda, ordenar a remessa a qualquer repar-

tição, quando se tornar necessário ao serviço do imposto.

Art. 39. As estampilhas serão vendidas:

a) para os proJuctos estrangeiros, aos importadores registrados e
aos particulares que importarem artigos para o consumo próprio

;

£>) para os productos" nacionaes, aos fabricantes, aos depositários

de. fabricas de tecidos, aos commerciantes por grosso de álcool, aguar-
dente de canna ou cachaça e de vinho natural nacional de que trata o
art. 83, aos negociantes por atacado exportadores de sal grosso, de-
vidamente registrados, e aos estabelecimentos de que trata o art. 1 1, a ;

c) para os productos de qualquer procedência, aos negociantes re-

gistrados, aos leiloeiros ou aos particulares, para applicação em merca-
dorias apprehendidas, vendidas em leilão ou hasta publica e havidas
em inventario ou fallencia e para supprir qualquer falta devidamente
justificada.

Art. 40. As estampilhas serão adquiridas na estação fiscal compe-
tente, pela seguinte forma :

a) para os productos estrangeiros, na medida exacta da quantidade
e qualidade dos artigos importados, mediante as guias do modelo V,

, organizadas de accôrdo com a nota do despacho que deverá conter

todos os dados necessários á cobrança do imposto. Terminada a confe-

rencia, o empregado competente visará a guia, si estiver exacta, ou
annotará a differença verificada tanto na mesma guia como na nota de
despacho ;

b) para os Droductos nacionaes, mediante as guias do mo-
delo VI ;

c) para os cigarros e cigarrilhas fabricados com fumo recebido de
outro estabelecimento, mediante as guias do modelo VII

;

I. Pelos fabricantes, devidamente registrados, em importância nunca
inferior a 25$ para os constantes do n. III da lettra a do art. 9 , e

10$ para os demais, excepto pelos de que tratam as lettras g, h, i e /
do art. 10, cujo limite minimo será de 5$ooo ;

II. Pelos depósitos de fabricas de tecidos e commerciantes exporta-
dores de sal grosso, em quantia nunca inferior a 25$ooo ;

III. Pelos negociantes por grosso de alcoo!, aguardente de canna
ou cachaça ou de vinho nacional natural, na quantidade exacta do pro-
ducto recebido do lavrador

;

d) para as hypotheses da lettra c do art. 39, em qualquer impor-
tância .

§ 1.° Os estabelecimentos públicos de que trata o art. 11, a,
adquirirão estampilhas em qualquer importância, mediante requisição.

§ 2. As estampilhas e=peciaes para cigarros e cigarrilhas fabricados
com fumo recebido de outro estabelecimento, só poderão ser adqui-
ridas pelos fabricantes daquelles artigos que não manipularem fumo.

Art. 41. As estampilhas serão adquiridas por meio de três guias:
a primeira acompanhará o processo de despacho nas alfandegas e mesas
de rendas, ou ficará archivada, quando se tratar de outras repartições ;.

a segunda, constituirá o documento de receita e a terceira será en-
tregue ao contribuinte.

Art. 42. As estampilhas para cigarros e cigarrilhas preparados
com fumo recebido de outro estabelecimento serão vendidas mediante
exhibição da guia ou guias selladas que tiverem acompanhado o
mesmo fumo.
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'

§i.° No pedido das estampilhas .os fabricantes de. cigarros e ci-

garrilhas mencionarão o numero e a data da guia ou guias e a impor-
tância do imposto pago relativos ao fumo adquirido, bem como o nome
ou firma do estabelecimento vendedor e o peso correspondente a um
milheiro dos produetos que vão fabricar.

§ 2.° As estampilhas serão vendidas na proporção do peso de um
milheiro de cigarros ou cigarrilhas e a sua importância nunca será

inferior á do imposto pago na guia ou guias exhibidas.'

§ 3. No caso de omissão do peso.dos cigarros ou cigarrilhas,, as

estampilhas serão vendidas na razão de um milheiro destes produetos
para cada ldlogramma de fumo.

§ 4. As guias de acquisição de fumo nas fabricas ou nos estabele-

cimentos por grosso, ficarão arehivadas na repartição vendedora das
estampilhas para os cigarros ou cigarrilhas, e só será cobrada ao fabri-

cante destes artigos a differença entre o imposto do fumo e o que tiver

de ser pago pelos novos preparados, si o pedido for feito no prazo de
oito dias marcado no art. 80, l, n. I.

§ 5. Excedido o prazo estatuido no paragrapho antecedente, será

cobrado o valor integral das estampilhas, feita menção desta circum-
stancia na guia ou guias correspondentes ao fumo.

Art. 43. Os commerciantes de líquidos que adquirirem produetos
acondicionados em barris acompanhados de estampilhas que não cor-

respondam ás taxas das vasilhas em que tenham de ser expostos á
venda, poderão trocal-as, mediante requerimento, na repartição local,

quando tiverem de fazer o transbordo.

§ i.° O pedido das estampilhas será formulado nas guias conforme
os modelos V ou VI, nas quaes o interessado mencionará o numero, a
espécie e o valor das estampilhas que der a troca, bem como os cara-

cterísticos de que se acharem revestidas por exigência dos arts. 56 a 58
e, ainda, o nome, o numero e a data da nota do vendedor, nota esta que
acompanhará o pedido e será restituída uma vez verificada a exactidão

das declarações.

§ 2. Antes da troca das estampilhas, o chefe da repartição man-
dará ou irá examinar si os barris correspondem ás declarações da
nota, e aos sellos apresentados.

§ 3. As estampilhas recebidas em troca, depois de inutilizadas com
carimbo da repartição, serão encaminhadas, no principio de cada mez,
após a devida escripturação, á Casa da Moeda, por intermédio das
repartições competentes, afim de serem alli incineradas.

Art. 44. As estações iiscaes terão um livro para escripturar a

sahida das estampilhas, organizado de accôrdo com o modelo VIII, no
qual registrarão, por taxas e espécies, as estampilhas vendidas, indi-

cando o numero de ordem das guias, o nome do comprador e a espécie

do imposto a que se applicarem

.

§ 1 .° Este livro será conservado na repartição e poderá servir para

mais de um exercício.

§ 2. A escripturação de estampilhas para produetos estrangeiros

será feita em livro distincto nas repartições que arrecadarem o imposto
sobre produetos nacionaes e estrangeiros; naquellas, porém, que
só arrecadam imposto sobre produetos nacionaes e que, por qualquer

circumstancia, tenham de supprir sellos para produetos estrangeiros, a

escripturação será conjunctamente, fazendo-se menção especial na mesma
escripturação.

Art. 45. Aos contribuintes de imposto de consumo, não registrados,

não poderão ser vendidas estampilhas do mesmo imposto, exceptuados

os casos da lettra e do art. .39.

Art. 46. Só serão vendidas estampilhas que correspondam na
côr, formato, taxa e espécie aos produetos a estampilhar.

Art. 47. Ninguém poderá vender ou ceder por qualquer forma as

estampilhas adquiridas, salvo quando se tratar de venda oú transfe-

rencia de estabelecimento commercial ou industrial.

Art. 48. Não é permittida a compra de estampilhas sinão nos

casos previstos neste regulamento, perdendo os possuidores o direito

áquellas cuja procedência legal não fôr justificada.
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CAPITULO V

DO ESTAMPILHAMENTO

Art. 49. Compete o estampilhamento :

a) dos productos estrangeiros :

I. Aos empregados aduaneiros, quando as estampilhas forem em-
pregadas na guia e nota de despacho, por occasião de darem sahida

á mercadoria

;

II. Aos commerciantes retalhistas, quando expuzerem á venda ou
venderem os productos que receberem acompanhados de estampilhas

;

III. Aos negociantes ambulantes retalhistas, antes da exposição á
venda

;

IV. Aos importadora atacadistas e negociantes por grosso, por
occasião da venda, quando o comprador for particular, quando"os artigos

não forem vendidos em volumes intactos ou quando expuzerem as mer-
cadorias como amostra ou em secção de vendas a retalho ;

V. Aps empregados das repartições aduaneiras, por occasião de
darem sanida a mercadorias, quando o importador for particular ou
negociante não registrado para a venda do producto despachado;

VI. Aos leiloeiros, por occasião da entrega, quando a venda for

feita a particular

;

b) dos productos nacionaes:

I. A's fabricas do n. III da lettra a do art. a°, antes da sahida ou
da exposição á venda na secção de varejo, salvo os casos em que a

applicação das estampilhas deva ser feita fora do estabelecimento
;

II. Aos pequenos fabricantes dos ns. I è II da lettra a do art. 9 ,

immediatamente depois de terminada a fabricação, salvo : dos líquidos

acondicionados em barris que, nos. termos deste regulamento, tenham
de ser estampilhados fora do estabelecimento ; do fumo desfiado, migado
ou picado, para fabrico de cigarros ou cigarrilhas, do sal grosso, dos
tecidos, louças, vidros e ferragens, que pagam o imposto em guia por

^occasião da sahida da fabrica, ou dos depósitos, quando se tratar de
tecidos ou de sal grosso ;

III. Aos depósitos das fabricas de tecidos, por occasião de darem
sahida aos productos;

IV. Aos negociantes por grosso, exportadores do sal grosso, por
occasião do despacho ou da venda, salvo a excepção constante do
art. 80, n, n. I ;

V. Aos commerciantes retalhistas, quando expuzerem á venda ou
venderem os productos que receberem acompanhados de estampilhas

;

VI. Aos leiloeiros, por occasião da entrega, quando a venda for

feita a particular.

Paragrapho único. O estampilhamento de productos nacionaes ou
estrangeiros, apprehendidos , será feito no acto da entrega, pelo dono
ou pessoa habilitada, directamente ou em guia, conforme a espécie dos
productos

.

Art. 50. As amostras conduzidas pelos caixeiros viajantes ou empre-
gados, de que trata o art. 11, g, deverão estar selladas.

Art. 51. As estampilhas serão applicadas

:

a) na primeira via e na terceira, das guias a que se refere o art. 4O1

a, collocando-se as estampilhas, de forma rectangular, partidas ao meio,
metade na que acompanhar o producto, e a outra metade na que acom-
panhar o processo do despacho, quando se tratar de fumo em corda
ou em folha, tecidos, peixe a granel, louças, vidros ou ferragens, de
origem estrangeira

;

b) nos talões de guias ou nos livros-guias constantes dos modelos
IX a XIII, collocando-se, de accôrdo com as respectivas designações
— Talão — Guia — as estampilhas, de forma rectangular, partidas ao
meio, metade no talão ou cópia que ficar na fabrica ou estabelecimento

commercial, e a outra metade na guia que deve acompanhar o producto,
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quando se tratar de fumo desfiado, migado, ou picado, para fabrico de

cigarros ou cigarrilhas, tecido, sal grosso, louças, vidros ou ferragens,

de origem nacional, cujo imposto houver de ser pago pelos fabricantes

ou pelos negociantes por grosso exportadores de sal. No caso de livros-

guias a cópia será extrahida simultaneamente, por meio de papel carbono

;

c) nos objectos abaixo declarados :

I. As de forma -rectangular, pelo modo seguinte,:

1°, nas caixas, latas, caixinhas, bocetas, potes, carteiras, cestas e

outros envoltórios semelhantes, parte na orla da tampa e parte no corpo
destes objectos

;

' 2o
, nos saccos, pacotes e envoltórios de papel, panno, palha e

outros, 110 fecho, na costura ou no logar da abertura

;

3
o

, nos envoltórios de charutos estrangeiros, no logar da abertura
;

4
o

, nos espartilhos, na frente, pelo lado interno
;

5
o

, no calçado, na sola, pelo lado exterior, raspando-a ou usando
qualquer outro processo de que resulte adherencia perfeita

;

6o
, nos chapéos de sol ou de chuva e nas bengalas, na. extremi-

dade, perto da ponteira, de modo que fique visível "o valor do sello

;

.

..- 7
o

, nos chapéos de cabeça, gorros e bonets, na carneira ou na
copa- pelo lado interno ou no forro ; nos de mola ou claques e nos
armados para grande uniforme, poderão ser cosidas no forro

;

8o , nos sabões e sabonetes em barra, pães ou forma, nas velas de cera

e nas conservas, sem envolucro. no próprio objecto ou em folha ou fita

de papel, quando a adherencia não se fizer completa por aquelle modo ;

9
o

, no papel de forrar casa, mais ou menos a um metro de ante-

cedência da extremidade exterior da peça

;

^
io, nos discos para gramophones, no centro sobre o rotulo.

II. As de forma de cinta, pelo modo seguinte:

i°, nas pipas, quartolas, bordalezas, barris, tinas e semelhantes,
quando para venda a torno, sobre o batoque, quando houver, ou, em
caso contrario, acima da torneira, e, em qualquer logar, quando ven-

didos a particular

;

2°, nos pipotes, barris e semelhantes, automáticos ou não, con-

tendo cerveja, aguas gazosas e bebidas semelhantes, para a venda a

copos, numa etiqueta ou tabeliã de-madeira, folha, papel ou papelão,

ou colladas na prppria vasilha, quando vendida a particular

;

3
o

, nos garrafões, garrafas, botijas, botijões, frascos, vidros e

outros semelhantes, parte na rolha, capsula ou tampo e parte no
gargalo. Nos vidros contendo perfumarias ou especialidades pharma-
ceuticas, nos lança-perfumes e nas bisnagas, poderão ser applicadas

estampilhas rectangulares, mas colladas da mesma forma ;

4
o
, nos syphões de aguas gazosas e semelhantes, de modo a rom-

perem-se ao calcar da alça

;

5
o

, nos maços de cigarros e de cigarrilhas, perpendicularmente á
facha ou rotulo que os deve unir, apanhando os extremos dos maços, de
modo que a parte indicativa da taxa fique adherida a um lado da facha

ou rotulo e as extremidades ao outro lado ;

ó", nos charutos nacionaes, em cada um de per si, em forma de
annel

;

d) englobadamente, por volume: no caso do n. V da lettra a do
art. 49.

§ 1.° Os negociantes por grosso e os leiloeiros também poderão
fazer o estampilhamento em globo., por volume, das mercadorias que
venderem a particular.

§ 2. O imposto do sal grosso, no porto do destino, salvo no caso

do § 2o do art. 90, será cobrado por verba lançada na guia que acom-
panhar o producto e na- que tiver de ser annexada ao processo do des-

pacho.

§ 3. No caso do § 2 do art. 90, a differença do imposto será

cobrada de conformidade com a lettra a deste artigo.

Art. 52. A applicação das estampilhas deverá ser feita por meio de

gomma forte, ou cosidas, tratando-se de chapéos de mola ou claques e



dos armados para grande uniforme, de modo que sua adherencia aos
productos seja perfeita e não possam ser retiradas e aproveitadas.

Paragrapho único. Dos líquidos em cascos vendidos a particulares,

quando tenham de ser enviados por estradas de feiro ou navios para

logar distante, poderão as estampilhas acompanhal-os conveniente-

mente resguardadas e acondicionadas nos próprios volumes, desde que
estejam inutilizadas de accôrdo com os arts. 56 e 57.

Art. 53. Consideram-se inutilizadas e sem effeito legal as estam-

pilhas fragmentadas ou colladas de tal modo que possam ser tiradas

sem esforço e novamente empregadas.

. Art. 54. Consideram-se não estampilhados os productos a que
forem applicadas estampilhas

:

a) destinadas a nacionaes, quando forem estrangeiros, e vice-Arersa

;

b\ usadas ou de que já se tenha feito uso

;

c) especiaes, destinadas a um outro producto ;

d) communs, quando tenham estampilhas especiaes ;

c) de formato diverso do que lhe é destinado ;

/] não inutilizadas de accôrdo com as disposições deste regula»

mento

;

íf) que não estejam em circulação ;

li) que contiverem emendas, rasuras ou borrões.

Art. 55.. Para completar a importância da taxa legal poderão ser

empregadas estampilhas, da mesma espécie, de valores diversos, com-
tanto que sejam colladas de modo a se poder verificar a taxa de cada
uma, sob pena de só se considerar satisfeito o valor visivel.

Art. 56. Os fabricantes de productos sujeitos ao imposto de con-
sumo são obrigados a inutilizar as estampilhas que entregarem ao com-
prador ou que collocarem nos seus productos, com o seu nome, firma,

marca de fabrica ou simples iniciaes, a tinta, picote ou outro qualquer
processo, comtanto que fique visivel o valor das estampilhas.

Art. 57. Todos os que venderem productos acompanhados de
estampilhas para serem applicadas em estabelecimento commercial va-

rejista, lançarão no verso das mesmas, de forma a abrangel-as todas, a
data da entrega ou remessa, o numero da respectiva nota, e a firma,

marca de fabrica ou simples iniciaes, sem prejuízo, para os productos
nacionaes, da disposição do art. 56.

Paragrapho único. Estas declarações poderão ser feitas por meio
de carimbo com os claros precisos para a data e o numero da nota
serem preenchidos a mão.

Art. 58. E' facultado aos negociantes por grosso, de mercadorias
estrangeiras, sem prejuízo do disposto no art. 57, carimbarem ou pico-

tarem as respectivas estampilhas, desde que fique visivel o valor das
mesmas.

Art. 59. Nos casos de estampilhamento em globo, as estampilhas
serão todas inutilizadas por meio de traço forte de tinta ou lapis-tinta,

por quem entregar a mercadoria, e com a data do dia, nos casos dos
arts. 49, a, n. V, e 51, a.

Paragrapho único. As estampilhas colladas ás guias de que trata

o art. 51, b, serão inutilizadas com a data, por meio de carimbo
ou a manuscripto.

CAPITULO VI

DO REGIMEN flSCAL DO IMPOSTO

Art. 60. Nenhum producto sujeito ao imposto de consumo poderá
sahir das fabricas nem ser exposto á venda ou vendido, sem estar

devidamente estampilhado, salvo as seguintes excepções

:

a) o fumo desfiado, migado ou picado destinado ao fabrico de
cigarros ou cigarrilhas, os tecidos, o sal grosso, as louças, os vidros e

as ferragens, de producção nacional, o fumo em corda ou em folha e o
peixe a granel, de procedência estrangeira, cujo imposto é pago em guia;



b) as mercadorias de procedência estrangeira, existentes nos estabe-
lecimentos atacadistas e acondicionadas em caixas, caixões, barris, etc,
quando conservadas nesses volunies, acompanhados da nota ou da' guia
e das estampilhas correspondentes ;

c) as mercadorias estrangeiras, existentes em estabelecimentos com-
merciaes varejistas, acondicionadas em caixas, caixões, etc, comtanto
que todos os volumes se achem intactos e estejam acompanhados da
nota ou guia e das respectivas estampilhas;

d) os líquidos de qualquer procedência, acondicionados em pipas e
outras vasilhas semelhantes, ainda intactas, quer em poder dos commer-
ciantes atacadistas, quer dos varejistas, desde que estejam acompa-
nhadas das notas ou guias. e das respectivas estampilhas.

Art. 61. Consideram-se sujeitos á fiscalização todos os productos
que se acharem dentro dos estabelecimentos obrigados a registro ou
em poder dos mercadores ambulantes, ainda que guardados em caixas,

saccos, moveis, etc.

Paragrapho único. Para os effeitos deste artigo, quando houver
residência familiar no estabelecimento, considerar-se-ha sujeita á fiscali-

zação somente a parte do edifício occupada pelo negocio ou fabrico e as

dependências que servirem de deposito de mercadorias.

Art: 62. Só poderão sahir das fabricas e estabelecimentos com-
merciaes por grosso, acompanhados das respectivas estampilhas, os se-

guintes productos

:

a) os líquidos acondicionados em barris, automáticos ou não

;

b) as mercadorias estrangeiras acondicionadas em caixas, caixotes

e outros envoltórios ainda intactos.

Art. 63. A sahida de productos acompanhados de estampilhas,

de que trata o artigo antecedente, só é permittida quando a venda
tór feita a negociante.

Art. 64. Quando nas fabricas e estabelecimentos commerciaes por
grosso houver venda a retalho, a secção desta deverá ser inteiramente

separada, de modo a evitar confusão e promiscuidade, sob pena de
serem considerados destinados ao varejo todos os productos que se

acharem no estabelecimento.

^Art. 65. E' vedado aos fabricantes que tiverem commercio a
retalho, o fabrico de cigarros, cigarrilhas ou charutos na secção de
varejo.

Art. 66. Os livros de talão e guia ou os livros -guias, tanto para
cobrança como para fiscalização do imposto, terão as folhas numeradas
seguidamente e serão authenticados, por meio de carimbo ou de rubrica,

na estação fiscal competente. Esta authentificação será gratuita.

Art. 67. Não serão admittidos a despacho nas alfandegas nem po-
derão sahir das fabricas ou ser expostos á venda cigarros, cigarrilhas,

fumo desfiado, migado ou picado, phosphoros, sal refinado ou purifi-

cado, velas de sebo ou espermacete e semelhantes, cartas de jogar,
pregos, parafusos, taxas, arestas e rebites, sem estarem acondicionados
em maços, carteiras, latas, vidros, caixas ou outros envoltórios.

Art. 68. Nenhum commerciante poderá ter estampilhas em quan-
tidade superior ás necessidades das mercadorias existentes por estampi-
lhar, em seus estabelecimentos, sob pena de serem apprehendidas e
inutilizadas as que excederem de 5 %.

Art. 69. Quando o fabricante tiver mais de uma fabrica sob a fis-

calização da mesma estação arrecadadora, os productos que forem pro-

duzidos em uma e sahirefn, já sujeitos ao imposto por meio de applicação

de estampilhas nos objectos, para outra, afim de soffrerem os últimos

preparos, beneficiamento ou terminação, serão considerados como fabri-

cados no ultimo estabelecimento, devendo, porém, ser acompanhados
de uma guia, modelo XVI, visada pelo agente fiscal ou pela repartição,

para servir de base á escripta fiscal

.

Art. 70. Os productos sujeitos a imposto por guia, exceptuado o
fumo desfiado, migado ou picado, quando tiverem de ser beneficiados

ou acabados em outra fabrica, deverão transitar sem o pagamento do
respectivo imposto, mediante as formalidades estatuídas no art. 80, a,
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ns. VI e VIII, e, n. VIII, g, ns. IX e X, li, n. VII e í n. VIII, uma vez

que tenham de voltar á propru fabrica ou hajam de ser vendidos na do
beneficiamento ou acabament^quando esta pertencer ao mesmo dono.

§ i
." Às fabricas que, por encommendas, prepararem productos de

outras fabricas, recebendo destas a matéria prima e os sellos para

serem applicados, ficam obrigadas a notar na columna das observações

do livro da escripta fiscal não só a entrada daquelles effeitos como a

sahida dos artigos preparados e das estampilhas colladas, fazendo

acompanhar os productos de uma nota com as necessárias especificações.

§ 2. Os fabricantes que, por motivos especiaes, se utilizarem de
estabelecimento de outra firma, para os fins do paragrapho antecedente,

deverão fazer acompanhar á matéria prima e aos sellos remettidos,

uma nota especificada e serão obrigados a levar á columna de obser-

vações de sua escripta fiscal a sahida destes objectos e a entrada dos

artigos preparados.

§ 3. As notas de que tratam os paragraphos anteriores deverão
ser apresentadas ao visto dos agentes fiscaes das fabricas.

Àrt. 71. Todos os fabricantes de artigos sujeitos ao imposto de
consumo, exceptuados os de que tratam as"lettras g e j do art. 10;
os negociantes ou fabricantes que mandarem desfiar, picar ou migar
fumo ; os negociantes por grosso de fumo ; os depósitos de fabricas

de tecidos ; os negociantes por atacado de sal grosso, que receberem
o sal directamente do estrangeiro, das salinas ou dos depósitos do
porto de embarque, e os negociantes por grosso de álcool, aguar-
dente de canna ou cachaça ou vinho nacional natural, que receberem
o producto do lavrador sem pagamento do imposto, serão obrigados a

ter nos respectivos estabelecimentos, devidamente sellados, rubricados

e authenticados, nas estações fiscaes correspondentes, os livros exigidos

por este regulamento, escripturados com clareza, asseio e exactidão,

de modo a não deixar duvidas, devendo os lançamentos ser feitos

diariamente e encerrados mensalmente até o terceiro dia útil de cada
mez.

§ i.° Esses livros serão distinctos e separados para cada uma das

espécies enumeradas no art. i°, podendo ter apenas as divisões precisas

ao movimento do estabelecimento, respeitada a ordem para cada im-
posto descripta no art. 4 e seus paragraphos.

§ 2. Na escripturação poderá ser aproveitada a folha inteira para
o lançamento de diversos mezes, desde que estes sejam encerrados e

destacados uns dos outros, sem deixar linhas e espaços em branco, e só

deverão ser consignados os dias em que houver movimento.

§ 3. Nos casos de transferencia de firma ou de local, a escripturação

continuará nos mesmos livros, mediante a formalidade do art. 118, t;

§ 4. Os fabricantes de que tratam os ns. I e II da lettra a do
art. 9

o e os commerciantes sujeitos á escripta fiscal deverão authenticar

também na respectiva repartição arrecadadora, por meio de carimbo ou
de rubrica, independentemente de qualquer contribuição, todos os livros

auxiliares da escripta geral de seus estabelecimentos, taes como : contas-

correntes, borrador, razão, costaneira, talões de vendas a dinheiro ou
a prazo, etc.

§5.° Quando por motivo de suspeita da veracidade da escripta

fiscal, fôr exigida pela fiscalização a exhibição da escripta geral, ou
quando essa exigência haja logar por circumstancias especiaes, deverão
ser exhibidos, além do diário e dos copiadores de cartas e de facturas,

todos os livros de que trata o paragrapho antecedente.

§ 6." Sem motivo justificado, não é permittida a existência de
livros em duplicata.

§ 7. Nenhum livro será authenticado sinão mediante prova de
inicio de negocio, de encerramento de igual livro anterior ou outro
qualquer motivo plenamente justificado. Os livros de talão e guia ou
livros-guias e os talões de nota de venda poderão ser authenticados
mais de um de cada vez, desde que tenham numeração seguida e seja

exhibido o canhoto do ultimo utilizado.

§ 8.° Não deverão ser authenticados livros que estejam em
desaccôrdo com os modelos ou que não correspondam ao movimento
dos respectivos estabelecimentos.
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Art. 72. As estampilhas, guias e notas que os fabricantes e os ne-
gociantes por grosso, na forma deste regulamento, são obrigados a
fornecer com os productos vendidos, deverão acompanhal-os, em podei'

do conductor do vehiculo ou pessoa que os transportar, para serem
entregues ao comprador ou ao deposito, todas as vezes que as merca-
dorias se não destinem- a despacho pelas estradas de ferro, companhias
de navegação ou émprezas de transporte.

Art. 73. Nenhum estabelecimento poderá ser vendido em hasta
publica ou posto em leilão sem que seja previamente solicitado da
repartição fiscal competente esclarecimento sobre a Situação perante o
(isco dó dono do mesmo estabelecimento.

§ i-.° O mesmo procedimento será observado quando a venda e m
taes condições fôr de mercadorias pertencentes a estabelecimentos su-

jeitos ás disposições deste regulamento.

§ 2.° O debito que fôr accusado em taes casos será deduzido do
producto da arrematação ou da venda e' recolhido á repartição fiscal

dentro de 15 dias.

§ 3. No caso de fallencia ou inventario, de que trata o art. 26,
b, os juizes requisitarão da /repartição fiscal competente os precisos

esclarecimentos e não julgarão definitivamente a partilha ou fallencia

seur o prévio recolhimento das importâncias devidas.

"Art. 74. Todos os fabricantes de mercadorias sujeitas ao im-

posto de consumo são obrigados á applicação de rótulos nos seus pro-

ductos, declarando a marcadevidamente registrada ou o nome do fa-

bricante ou empreza fabril registrada na estação fiscal competente e a
situação da fabrica.

§ 1 .° Não é permittido o uso de rótulos escriptos no todo ou em
parte em lingua estrangeira, que possam pôr em duvida a procedência

do producto.

§ 2. Quando o adquirente do producto tiver de vendel-o de modo
differente da fabrica, deverá appíicar ao novo volume o rotulo decla-

rando a procedência e a respectiva marca.

§ 3. Si no producto tiver de figurar uma marca differente da do
fabricante, não poderá ella ser usada sem que hajam sido satisfeitas as

exigências fiscaes deste artigo.

§ 4. As fabricas serão dispensadas da applicação dos próprios ró-

tulos, quando empregarem no fumo que desfiarem, migarem ou picarem

os rótulos dos commerciantes por grosso fornecedores da matéria prima.

Art. 75. Os rótulos serão applicados :

a) a tinta indelével ou a fogo, nas pipas, bordalezas, quartolas,

barris, tinas e outros cascos ;

/>) por meio de dizeres collados, impressos ou gravados

:

I. Nas peças de tecidos e nos respectivos envoltórios de papel

;

II. Nas caixas, maços, pacotes, carteiras e em qualquer outro en-

voltório contendo mercadoria tributada ;

III. Nas unidades em que forem appostae as estampilhas do im-

posto de consumo

;

IV. Mais ou menos a um metro de antecedência da extremidade

exterior da peça, no papel para torrar casa
;

V. Nos objectos de louça ou de vidro.

Art. 76. Os fabricantes poderão utilizar-se dos rótulos que não

estiverem nas condições do art. 74, completando-os por meio de ca-

rimbos impressos.
Paragrapho único. Os tecidos nacionaes de qualquer espécie, in-

clusive os artefactos comprehendidos no art. 4 , § 12, ficam sujeitos

apenas ao rotulo declaratório de

—

industria brazileira.

Art. 77. As fabricas dos ns. I e II da lettrà a do art. 9 são

obrigadas á rotulagem dos seus productos logo depois de acabados.

Paragrapho único. As fabricas do n. III da mesma lettraado art. q°

deverão rotular immediatamente os productos destinados á secção de

varejo.
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Art. 78. E' prohibida a importação de productos estrangeiros

que trouxerem rótulos no todo ou em parte em língua portugueza,

sem mencionarem o paiz de origem.

Art. 79. Não é permittida a sahida dos productos das fabricas nem
dos armazéns alfandegados antes do nascimento nem depois do occaso

do sol, salvo em casos previamente justificados.

Art. 80. Além das demais exigências constantes deste regula*

mento, serão também obrigados :

a) OS FABRICANTES EM GERAL :

I. A remetter ou entregar ao comprador

:

i°, as estampilhas correspondentes aos productos que tenham de
ser estampilhados fora dos seus estabelecimentos

;

2o , as guias relativas aos productos que pagarem o imposto por
essa forma.

II. A fornecer ao comprador negociante uma nota dos productos
adquiridos, discriminados pela quantidade e espécie e pelas marcas e
numeração dos respectivos volumes, declarando estarem estampilhados,
quando assim forem vendidos, ou mencionando a quantidade, taxa,

formato e espécie das estampilhas, quando estas acompanharem os pro-
ductos para serem applicadas fora dos seus estabelecimentos. Para esse

fim terão livros de talão e nota com as folhas numeradas seguidamente,
dos quaes serão também extrahidas as notas que houverem de ser for-

necidas a particulares, devendo ser consignadas nos canhotos as vendas
respectivas

;

III. A ter os livros de accôrdo com o modelo XVII, nos quaes
registrarão, dentro de três dias, o movimento diário da producção e,

diariamente, o do consumo e o da entrada e sahida das estampilhas,
quando as mesmas forem applicadas ou quando acompanharem a mer-
cadoria,, sendo a escripturação encerrada pela forma de balanço e trans-

portado para o mez seguinte o saldo accusado da producção e das
estampilhas, discriminadas estas por espécies, formatos e taxas, na
columna das observações, dispensado o lançamento da producção nos
livros dos pequenos fabricantes constantes dos ns. I e II da lettra a do
art. 9

o e nos dos fabricantes de que tratam aslettras/; e i do art. 10;
IV. A fornecer ao agente fiscal uma declaração contendo o capital

do estabelecimento, o numero de operários, de teares, fusos e machinas,
capacidade e numero das caldeiras, toneis, etc, força motora e sua
natureza, nacionalidade dos industriaes, preços e marcas dos productos
pelas espécies tributadas

;

V. A entregar ao agente fiscal, até o dia 15 de janeiro de cada
anno ou 15 dias depois de qualquer alteração, unia relação dos operá-
rios que trabalharem fora da fabrica, com indicação de suas residências,

aos quaes fornecerão uma caderneta, visada pelo agente fiscal, para
ser apresentada quando fôr exigida, devendo nella mencionar a matéria
prima entregue e os productos manufacturados restituídos á fabrica;

VI. A exhibir ao agente fiscal, para ser visada, a guia dos pro-

ductos despachados para o estrangeiro e a dos remettidos para bene-
ficiamento ou acabamento nos casos do art. 70

;

VII. A assignar termo de responsabilidade, conforme o modelo
XL do imposto relativo ás mercadorias que exportarem para o estran-

geiro por via terrestre

;

VIII. A annotar na columna das observações do livro fiscal

as mercadorias exportadas para o estrangeiro e as sahidas nos casos
do art. 70;

IX. A conservar em boa guarda toda a escripturação, correspon-
dência e mais papeis relativos ao giro de sua industria, emquanto não
prescreverem acções fiscaes que lhes possam ser relativas

;

X. A exhibir ao agente do fisco os livros e talões, ainda que es-

tejam encerrrados, quer das fabricas, quer dos depósitos, e as guias re-

ferentes ao imposto, bem como as estampilhas em seu poder, sempre
que forem pedidos

;



XI. A franquear ao agente do fisco, para exercer a suafuncção, a
visita dos estabelecimentos e suas dependências, a qualquer hora do
dia, ou mesmo da noite, quando á noite estiverem funecionando ;

XII. A dar conhecimento á repartição fiscal competente, não só
quando suspenderem a producção, temporária ou definitivamente, como
também quando recomeçarem a trabalhar ;

XIII. A fornecer,. até 15 de janeiro ou 15 dias depois de qualquer
alteração, á estação fiscal respectiva; quando a cobrança do imposto se

regular pelo preçc de venda, uma tabeliã das <carcáse dos preços dos
; seus produetos.

Nota — A Recebedoria do Districto Federal fará publicar no Diário
Official as tabeliãs fornecidas pelas fabricas da circumscripção da Ca-
pital Federal e município de Nictheroy. As repartições do Estado do
Rio de Janeiro e as dos outros Estados, por intermédio das respectiva?

delegacias fiscaes, enviarão cópia das tabeliãs que receberem á Di-
rectoria da Receita Publica, para o mesmo fim.

b) Os DE FUMO DESFIADO, MIGADO OU PICADO :

I. A dar sahida ao fumo preparado, quer por conta própria, quer
alheia, somente em pacotes, caixas ou latas devidamente fechados, que
tenham o peso minimo de 25 grammas e máximo de um kilogramma

;

II. A dar sahida ao fumo, ainda que preparado por conta alheia,

destinado ao fabrico de cigarros e cigarilhas, em pacotes, caixas, latas,

barricas, saccos, etc, devidamente fechados e de peso nunca inferior a
10 kilogrammas

;

III. A vender 011 preparar fumo destinado ao fabrico de cigarros ou
cigarrilhas somente para commerciante por grosso daquellè artigo e
para fabricante de cigarros ou cigarrilhas, devidamente registrados

;

IV. A preparar fumo por conta alheia, não destinado ao fabrico de.

cigarros ou cigarrilhas, somente para commerciante daquellè artigo,

devidamente registrado

:

V. A pagar o imposto na forma da lettra b, do art. 51, antes da
sahida da fabrica, quando o fumo se destinar ao fabrico de cigarros ou
cigarrilhas

;

VI. A ter o livro com talão e guia ou livro-guia segundo o
modelo IX ;

VII. A lançar no livro modelo XVII a producção do fumo des-

fiado, migado ou picado, por conta "própria ou alheia, a sahida do
mesmo quando vendido, entregue ou remettido á secção de varejo e
quando applicado em cigarros ou cigarrilhas

;

VIII. A exigir do negociante ou' fabricante que mandar fumo em
corda ou em folha para preparo ou que adquirir fumo preparado para
fabrico de cigarros ou cigarrilhas a exhibição da patente de registro,

quando o fabricante ou negociante residir na sede da fabrica, e, no caso
contrario, uma declaração firmada mencionando o numero, a espécie

e a repartição expeditora do registro ;

IX. A fazer acompanhar da guia modelo IX o fumo desfiado,

migado ou picado, destinado ao fabrico de cigarros ou cigarrilhas,

quando vendido ou preparado por conta de outrem

;

X. A ter o livro auxiliar modelo XVIII, que servirá para o lança-

mento do fumo em corda ou em folha, quer se trate do adquirido pela

fabrica, quer do recebido para ser preparado por conta alheia

;

XI. A exhibir ao agente do fisco, sempre que for pedida, a nota
relativa ao fumo em corda ou em folha adquirido e, bem assim, a do
que receber para desfiar, migar ou picar por conta de outrem

;

XII. A marcar nos rótulos de seus produetos e nos volumes do
fumo preparado por conta de outrem para fabrico de cigarros ou cigar-

rilhas, o numero e a data da guia em que tiver sido pago o respectivo
imposto

;

XIII. A apresentar producção de fumo desfiado, picado ou migado,
cujo peso liquido corresponda pelo menos a 75 % do peso bruto do
fumo em corda ou em folha ;

XIV. A numerar seguidamente os volumes contendo"fumo desti-

nado ao fabrico de cigarros ou' cigarrilhas, podendo estabelecer nume-
ração especial para cada espécie de fumo ou de invojucro

;
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XV. A remetter diariamente á repartição do local, quando (orem
estabelecidos na sede da mesma repartição, relação do turno sahido na
véspera para fabrico de cigarros ou cigarrilhas, da qual deverá constar

o nome, residência e numero db registro do destinatário. Quando o esta-

belecimento for situado fora da sede da repartição, a remessa da relação

será feita semanalmente ;

XVI. A ter um livro de accôrdo com o modelo XX, destinado

ao lançamento do fumo sahido para fabrico de cigarros ou cigarrilhas.

c) Os de bebidas:

I. A mandar gravar em caracteres bem visíveis, a fogo ou por
meio de carimbo a tinta indelével, nos pipotes, barris ou semelhantes,

automáticos ou não, contendo cerveja, aguas gazosas e outras bebidas
para a venda a copo ou para engarrafamento, o numero da vasilha e a
sua capacidade expressa em litros. A numeração não terá solução de
continuidade e as estampilhas deverão ter escripto no verso, a tinta ou
lapis-tinta e sem rasura ou emenda, além da declaração exigida no
art. 57, o numero da respectiva vasilha

;

II. A mencionar nas notas de venda a capacidade expressa em
litros das vasilhas, assim como os respectivos números e marcas

;

Notas:

i\ quando não for preenchida a formalidade do n. II desta alinea, a

capacidade será estabelecida pela seguinte forma, caso o exame material

não accuse quantidades dilferentes : para as pipas, 480 litros ; para as
quartolas ou meias pipas, 240 ;

para os quintos, 96 ; para os décimos,

48 ;
para os vigésimos, 24 e, para os quadragésimos, 12.

2a , as bebidas estrangeiras serão cobradas pela capacidade real

dos barris, verificada por occasião do despacho

.

III. A dar aviso á repartição local ou ao agente fiscal, quando
tiverem de dar sahida á aguardente ou cachaça desnaturada destinada

á fabricação de álcool, afim de ser visada a guia ou a nota que acom-
panhará o producto, da qual deverão constar as declarações de que
trata o n. II ;

IV. A pagar o imposto a que estiverem sujeitos os productos re-

sultantes da transformação de líquidos alcoólicos de graduação mais
elevada, considerados fabricantes todos aquelles.que empregarem tal

processo.

d) OS DE VINAGRE :

I. A observar as mesmas obrigações relativas aos de bebidas.

e) Os DE SAL GROSSO :

I. A pagar o imposto na forma da lettra b do art. 51, podendo
deixar de fazel-o nos seguintes casos :

i°, quando, directamente, por via marítima, exportar o sal para

porto de outro Estado onde exista repartição habilitada para. o des-

pacho e cobrança do imposto

;

2o ,
quando o sal fôr vendido a negociante por grosso exportador,

devidamente registrado, estabelecido no porto de embarque
;

II. A ter o talão de guias ou livro-guia de accôrdo com o
modelo X ;

III. A fazer acompanhar da guia referida no n. II:

i°, o sal que sahir com o imposto pago ;

2o, o que fôr vendido sem o pagamento do imposto no segundo
caso do n. I ;

3
o

, até o porto do embarque, 6 que sahir com o imposto a pagar
no primeiro caso do n. I;

IV. A apresentar á repartição do porto de sahida, antes do em-
barque, as guias, estampilhadas ou não, relativas ao sal destinado á
exportação por via marítima, acompanhadas da declaração constante
do modelo XXV ;



V. A exhibir á estação fiscal da sede da salina a guia do sal que
tiver de ser exportado po'r porto situado em localidade sujeita a outra
repartição fiscal, afim de que aquella lance o visto ;

VI. A marcar as pequenas embarcações de sua propriedade, em-
pregadas no transporte do sal, com o nome ou numero e a tonelagem ;

VII. A assignâr na repartição fiscal competente termo de respon-
sabilidade, conforme o modelo XLI, pela importância total do im-

posto de sal que exportar para ser pago no porto do. destino ;

VIII. A fazer acompanhar da guia modelo X, sem pagamento do
imposto, o sal para refinar ou purificar em estabelecimento de sua pro-

priedade e sujeito á mesma repartição fiscal

;

IX. A ter o livro de accôrdo com o modelo XXI, para lançar a

colheita e consumo do sal e o movimento das estampilhas.

f) Os DE SAL REFINADO OU PURIFICADO :

I. A pagar a taxa integral nos casos do n. VIII da Iettra e

deste artigo
;.

II. A mencionar no livro da escripta fiscal, modelo XXII, quando
der sahida ao producto, a data da guia ou nota que acompanhou o sal

commum, declarando também o nome da pessoa a quem tòi adquirido

ou de quem o tiver recebido, para os fins constantes do n. III da Iettra

a do § 4
o do art. 4 .

g) Os DE TECIDOS :

I. A pagar o imposto na forma da Iettra b do art. 51, antes da
sahida da fabrica, salvo :

i°, quando se der a hypothese do art. 70;
2°,- quando fôr destinado ao deposito da fabrica situado na mesma

zona fiscal, ou no mesmo município, quando nelle houver mais de uma
estação arrecadadora, para ahi ser vendido ou entregue ao comprador.

II. A ter o talão de guias ou livro-guia segundo o modelo XI, quer
na fabrica, quer no deposito

;

III. A ter no deposito o livro do modelo XXVI, para escripturar

a entrada e sahida dos tecidos e o movimento das respectivas estam-

pilhas;

IV. A fazer acompanhar da guia, modelo XI, sem o estampilha-

mento, os tecidos destinados ao deposito referido no n. I, 2 , e os
devolvidos pelo mesmo deposito á fabrica para qualquer fim ;

V. A entregar ou remetter ao comprador com o tecido vendido,
na fabrica ou no deposito, a guia constante do n. II, devidamente
estampilhada

;

VI. A ter acompanhado da respectiva guia, devidamente estam-
pilhada, todo o tecido destinado exclusivamente á venda a retalho, quer
nas fabricas, quer nos depósitos;

VII. A.collar no canhoto correspondente á differença do imposto a

nota ou guia dos tecidos adquiridos ou recebidos para os fins constantes

do n. XLIV do § 12 do art. 4 ;

VIII. A mencionar na guia do pagamento de differença de taxa a
data da guia ou nota que tiver acompanhado o tecido para os fins

constantes do n. XLIV do § 12 do art. 4 , com o nome do fabricante

a quem foi adquirido ou o do negociante de quem foi recebido

;

IX. A fazer acompanhar da guia de que trata o n. II, sem o es-

tampilhamento, os tecidos que sahirem, antes ou depois do benefi-

ciamento e quando tiverem de voltar á própria fábrica, nos casos pre-

vistos no art. 70. Si os tecidos forem enviados á fabrica situada em
logar differente do da sede da remettente, a guia será apresentada á

estação fiscal antes da expedição, afim de ser visada;

X. A collar nos correspondentes canhotos de sahida as guias rece-

bidas com os tecidos nos casos do art. 70;
XI. A inutilizar, com as devidas expiicações, e collar no talão cor-

respondente, a guia relativa a tecido que, sahido com o imposto pago,
fôr rejeitado e devolvido pelo comprador, e, si a devolução fôr de
parte do tecido comprehendido na guia, notar no canhoto do talão re-

lativo â mesma os artigos recusados.

;
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XII. A entregar uma nota com a declaração do numero e data

da guia do pagamento do imposto correspondente ao tecido que, rejei-

tado e devolvido á fabrica ou ao deposito, for de novo vendido ;

XII í. A entregar uma nota com a declaração do numero e data

da guia correspondente ao tecido que, devolvido pelo deposito, fôr

de novo remettido ao mesmo deposito ou vendido ;

XIV. A collar no canhoto correspondente a guia que acompanhar
o tecido devolvido pelo deposito para ser beneficiado

;

XV. A entregar ou remetter uma nota ao comprador do tecido

que fôr vendido por deposito situado fora da sede da fabrica e sujeito

a outra estação fiscal, declarando o numero e data da guia pela qual
foi pago o respectivo imposto ;

XVI. A apresentar á estação fiscal da sede do deposito, antes da
expedição da mercadoria, a nota e a guia referidas no numero anterior,

afim de ser visada a primeira e feita na segunda a deducção do tecido

vendido

;

XVII. A dar numeração seguida ás peças de aniagem, fardos,

pacotes e outros volumes de tecidos, por occasião da sahida da fa-

brica, sem prejuízo de qualquer outra de interesse commercial, podendo
essa numeração ser alterada annualmente, mediante aviso prévio a

estação fiscal competente.

//) Os DE LOUÇAS E VIDROS :

I. A pagar o imposto na forma da lettra b do art. 51, antes da
sahida da fabrica;

II. A ter o talão de guias ou livro-guia segundo o modelo XII ;

III. A entregar ou remetter ao comprador com o producto vendido
a g uia devidamente estampilhada, de que trata o numero antecedente

;

IV. A ter acompanhado da respectiva guia, devidamente estampi-
lhada, todo o producto destinado á venda a retalho na própria fabrica ;

y V. A dar numeração seguida aos volumes por occasião da sahida
da fabrica, sem prejuízo de qualquer outra de interesse commercial,
podendo essa numeração ser alterada annualmente, mediante aviso
prévio á estação fiscal competente

;

VI. A declarar em cada volume o peso respectivo
;

é
VII. A fazer acompanhar da guia modelo XII, sem pagamento do

imposto, os objectos para serem beneficiados ou acabados em estabe-

lecimento de sua propriedade situado no mesmo município ou sujeito

á mesma repartição fiscal

.

í) Os DE FERRAGENS:

I. A pagar o imposto na forma da lettra b do art. 51, antes da
sahida da fabrica

;

II. A ter o talão de guias ou livro-guia segundo o modelo XIII ;

III. A entregar ou remetter ao comprador com o producto ven-
dido a guia devidamente estampilhada, de que trata o numero ante-
cedente

;

IV. A ter acompanhado da respectiva guia, devidamente estam-
pilhada, todo o producto destinado á venda a retalho na própria fabrica ;

V. A acondicionar os seus productos, embora empacotados, em
caixas ou barricas

;

VI. A dar numeração seguida ás caixas ou barricas por occasião
da sahida da fabrica, sem prejuízo de qualquer outra de interesse com-
mercial, podendo essa numeração ser alterada annualmente, mediante
aviso prévio á estação fiscal competente ;

VII. A declarar em cada volume contendo productos da sua fabrica

o peso respectivo

;

VIII. A fazer acompanhar da guia modelo XIII, sem pagamento
do imposto, os objectos para serem beneficiados ou acabados em estabe-

lecimento de sua propriedade situado no mesmo município ou sujeito á
mesma repartição fiscal.

j) Os COMMERCIANTES POR GROSSO '.

I. A remetter ou entregar ao comprador as estampilhas corre-



spotidentes aos productos que tenham de ser estampilhados fora dos
seus estabelecimentos

;

II. A fornecer ao comprador negociante uma nota dos productos
adquiridos, discriminados pela quantidade e espécie e pelas marcas c
numeração dos respectivos volumes, declarando estarem estampilhados,
quando assim forem vendidos ou mencionando a quantidade, taxa,

formato e espécie das estampilhas, quando estas acompanharem os
productos para serem applicadas fora dos seus estabelecimentos, ob-
servando, para esse fim, a ultima parte do n. II da lettra a deste

artigo

;

III. A exhibir ao agente do fisco, sempre que for exigido, as es-
tampilhas existentes em seu estabelecimento e bem assim as notas rela-

tivas aos productos

;

IV. A apresentar, quando fôr pedido pelo agente do fisco, as guias
correspondentes aos productos existentes no estabelecimento e que
tenham sido recebidos directamente da fabrica ou do deposito situado

na mesma zona fiscal da fabrica ou no mesmo municipio ;

V. A fazer o engarrafamento dos líquidos de forma que, iniciado

era relação a um determinado casco, fique todo o liquido nelle contido
engarrafado e estampilhado no mesmo dia

;

•

'VI. A franquear ao agente do fisco, para exercer a sua funcçáo, a
visita dos estabelecimentos e suas dependências, a qualquer hora do
dia, ou mesmo da noite, quando á noite estiverem funccionando.

k) OS COMMERCIANTES POR GROSSO DE FUMO DESFIADO, MIGADO 00
PICADO :

I. A ter um livro, de accôrdo com o modelo XIX, para lança-

mento diário do fumo em corda ou em folha remettido á fabrica para
ser desfiado, migado ou picado e do recebido depois de preparado

;

II. A fazer acompanhar o fumo em corda ou em folha remettido á
fabrica para desfiar, migar ou picar, de uma nota declarando o numero
de volumes, marca, peso, espécie, etc;

III. Aexhibirao agente do fisco, sempre que fôr exigido, os livros

de que tratam os ns. I, IV e IX desta alinea, o fumo preparado para
fabrico de cigarros ou cigarrilhas e as guias respectivas -;

IV. A ter um livro com talão e guia ou livro-guia conforme o
modelo XIV ;

V. A vender fumo preparado para fabrico de cigarros ou cigarrilhas,

somente a commerciante por grosso daquelle artigo e a fabricante de
cigarros ou cigarrilhas, devidamente registrados

;

VI. A exigir do commerciante por grosso e do fabricante de ci-

garros ou cigarrilhas, que comprarem fumo preparado para o fabrico

destes artigos, a exhibição da patente de registro, quando residirem

na sede do estabelecimento ou, no caso contrario, uma declaração fir-

mada mencionando o numero, a espécie e a estação expeditora do re-

gistro ;
j

VII. A fazer acompanhar o fumo vendido para fabrico de cigarros

ou cigarrilhas, da guia do modelo XIV e,da do modelo IX recebida da
fabrica, averbando no verso desta ultima o nome, residência e número
do registro da pessoa a quem fôr transferida, embora se trate de sua
propria.firma. quando também forem fabricantes de cigarros ou cigar-

rilhas. À guia sellada só poderá ser transferida juntamente com o fumo
correspondente

;

VIII. A remetter diariamente á repartição do local, quando forem
estabelecidos na sede da mesma repartição, relação do fumo vendido na

véspera para o fabrico de cigarros ou cigarrilhas, da qual deverá con-

star o nome, residência e numero do registro do comprador, bem como
a quantidade e espécie e as marcas e numeração dos volumes do fumo
vendido. Quando o estabelecimento fôr situado fora da sede da repar-

tição fiscal, a remessa da relação será feita semanalmente

;

IX. A ter um livro de accôrdo com o modelo XX, para lança-

mento do fumo vendido para fabrico de cigarros ou cigarrilhas.
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/) Os FABRICANTES DE CIGARROS OU DE (MGARRILHAS :

I. A adquirir na repartição fiscal competente, dentro do prazo de
oito dias, contado da data do recebimento do fumo, as estampilhas ne-

cessárias para os cigarros ou cigarrilhas que houverem de ser fabricados

com o mesmo fumo
;

II. A fazer acompanhar o pedido de compra de estampilhas da guia

ou guias selladas correspondentes ao fumo, mencionando no pedido o
numero e data das mesmas guias, o valor do imposto pago e o nome
ou firma da fabrica ou do estabelecimento commercial vendedor ;

"

III. A abrir os volumes do fumo e iniciar sua applicação somente
depois de eslarem de posse das estampilhas correspondentes aos cigarn >s

ou cigarrilhas a fabricar
;

IV. A fornecer á repartição fiscal competente, até o dia 15 de ja-

neiro de cada anno ou 15 dias depois de qualquer alteração, uma re-

lação das marcas, com os pesos respectivos, por milheiro, dos cigarros

c cigarrilhas de seu fabrico ;

V. A ter um livro de accôrdo com o modelo XIX, para lançamento
diário do fumo em corda ou em folha remettido á fabrica para ser des-

fiado, migado ou picado e do recebido depois de preparado ;

VI. A fazer acompanhar o fumo em corda ou em folha, remettido á
fabrica para desfiar, migar ou picar, de uma nota declarando o numero
de volumes, marca, peso, espécie, etc. ;

VII. A exhibir ao agente do fisco, sempre que for exigido, o livro

de que trata o n. V, o fumo preparado para fabrico de cigarros ou
cigarrilhas e as guias respectivas. «

Hl) OS COMMERCIANTES POR GROSSO DE ÁLCOOL, AGUARDENTE DE
CANNA OU CACHAÇA OU DE VINHO NATURAL NACIONAL :

I. A observar as disposições dos arts. 81 a 83 deste regulamento ;

II. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fór exigido, o livro

de que trata o citado art. 83, bem como as guias cm seu poder.

ti) Os NEGOCIANTES POR ATACADO EXPORTADORES DE SAF. GROSSO:

I. A pagar o imposto na forma da lettra b do art. 51, podendo
Meixar de fazel-o quando, directamente, por via marítima, exportar o sal

para porto de outro Estado onde exista repartição habilitada para o
despacho e cobrança do imposto

;

II. A ter o talão de guias ou livro-guia de accôrdo com o mo-
delo X ;

III. A. fazer acompanhar da guia referida no n. II:

i°, o sal que sahir com o imposto pago ;

2°, o que fôr vendido sem o pagamento do imposto no segundo
caso do n. I ;

3
o
, o que já houver pago o imposto por occasião da sahida da

salina.

IV. A apresentar á repartição do porto de sahida, antes do em-
barque, as guias, estampilhadas ou não, relativas ao sal destinado á ex-

portação por via marítima, acompanhadas da declaração constante do
modelo XXV ;

V. A-marcar as pequenas embarcações de sua propriedade, empre-
gadas no transporte do sal, com o nome' ou numero e a tonelagem ;

VI. A assignar, na repartição fiscal competente, termo de responsa-
libidade, conforme o modelo XLI, pela importância total do imposto
do sal que exportarem para ser pago no porto do destino;

VII. A ter o livro de accôrdo com o modelo XXIII, no qual re-

gistrarão diariamente o movimento da entrada e sahida do sal e das
estampilhas, quando as mesmas forem applicadas, sendo a escripturação

encerrada pela forma de balanço e transportados para o mez seguinte

os saldos aceusados, discriminadas as estampilhas por espécies, formatos

e taxas na columna das observações

;

VIII. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, os

livros de que tratam os ns. II e VII e as guias em seu poder.
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O) Os NEGOCIANTES POR ATACADO IMPORTADORES DE SAL GROSSO;

I. A organizar as guias de despacho de conformidade com o
art. 93;

II. A pagar o imposto do sal de accôrdo com art. 51, § 2 ;

III. A ter o livro conforme o modelo XXIV, no qual registrarão
diariamente o movimento da entrada e sahida do sal e a importância do
imposto pago, sendo a escripturação feita de conformidade com o
n. VII da lettra n deste artigo

;

IV. A exhibirao agente do fisco, sempre que fôr exigido, o livro
referido no numero anterior e as guias em seu poder.

p) OS NEGOCIANTES RETALHISTAS :

I. A fazer o engarrafamento dos líquidos de forma que, iniciado
cm relação a um determinado volume, fique todo o liquido nelle contido
engarrafado e estampilhado no mesmo dia ;

II. A estampilhar os barris contendo líquidos quando collocarem a
torneira ou iniciarem a venda a torno, inutilizando com a data, a tinta

ou a lápis-tinta, as respectivas estampilhas, colladas com gomma forte;

III. A collocaf junto a cada barril, pipote e semelhantes, auto-

máticos ou não, contendo cerveja, aguas gazosas e bebidas semelhantes,
para a venda a copos, uma etiqueta ou tabeliã de madeira, papel, folha

ou papelão, contendo, colladas, as estampilhas correspondentes, inutili-

zadas com a data do inicio do consumo ;

IV. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, as
estampilhas existentes em seu estabelecimento e bem assim as notas
relativas aos productos ; .

V. A apresentar, quando fôr pedido pelo agente do fisco, as guias
estampilhadas correspondentes aos productos existentes no estabeleci-

mento e que tenham sido recebidos directamente da fabrica ou do de-

posito situado na mesma zona fiscal da fabrica ou no mesmo município;
VI. A franquear ao agente do fisco, para exercer a sua funcção, a

visita dos estabelecimentos e suas dependências, a qualquer hora do
dia, ou mesmo da noite, quando á noite estiverem funccionando

.

q) OS NEGOCIANTES AMBULANTES :

I. A franquear ao exame do agente do fisco todas as mercadorias

em seu poder.

Art. 81. Os lavradores que forem fabricantes de álcool, aguar-
dente de canna ou cachaça ou de vinho natural, quando fizerem venda
a negociante por grosso, poderão remetter o producto acompanhado
de guia, conforme o modelo XV, sem as respectivas estampilhas.

Nesse caso serão obrigados a remetter na mesma occasião a segunda
via da guia á repartição fiscal a que estiverem subordinados.

Paragrapho único. O chefe da repartição .immediatamente enviará

a guia á repartição do destino, dando conhecimento das circumstancias

que se tornarem convenientes á fiscalização, bem como telegraphará

nesse sentido quando necessário.

Art. 82. Òs fabricantes de que trata o artigo antecedente deverão
discriminar em sua escripta fiscal, organizada em livro segundo o
modelo XXVII, os productos vendidos com o imposto, pago ou a pagar.

Art. 83. Os que receberem os productos referidos no art. 81 des-

acompanhados das estampilhas, farão o lançamento delles em livro, se-

gundo o modelo XXVIII, e serão obrigados a apresentar á estação

fiscal competente a guia de que trata o mesmo art. 81, para a compra
das estampilhas necessárias ao pagamento do imposto. .

Art. 84. A estação que tiver de vender estampilhas no caso do ar-

tigo antecedente, fará o confronto da guia apresentada pelo comprador
com a que tiver recebido da estação de procedência.

Art. 85. Quando, por qualquer motivo, o comprador não apresentar

a guia de que trata o artigo antecedente, a venda das estampilhas só

sefá feita si a quantidade pedida estiver de accôrdo com a mercadoria

descripta na guia ou telegramma recebido pela repartição.

Art. 86. No caso de falta das guias ou do telegramma, a venda das

estampilhas só será feita depois da verificação, pelo agente fiscal ou



por qualquer outro empregado devidamente designado, dos productos
recebidos.

Art. o;-. E' prohibida a baldeação, no acto da entrega ao com-
prador, dos líquidos acondicionados em barris, salvo quando se tratar

dos acondicionados em vasilhame adaptado á conducção por cargueiro
ou de álcool, aguardente de canna ou cachaça em pipas ou meias pipas.

§ 1
." Os fabricantes e negociantes por grosso que, nos casos deste

artigo, venderem productos por essa forma, deverão fornecer diariamente
á repartição local uma nota das quantidades vendidas na véspera e do
valor das estampilhas entregues, mencionando o nome dos compradores
e o local dos estabelecimentos.

§ 2." Quando o estabelecimento do vendedor fôr situado fora da
sede da repartição, a nota será remettida semanalmente.

§ 3." As notas de venda c as estampilhas deverão acompanhar os
productos em poder dos conduetores e só serão entregues ao comprador,
preenchidas as formalidades dos arts. 57 e 80, a, n. II ej, n. II.

Art. 88. O termo de responsabilidade pela exportação de merca-
dorias por via terrestre, deverá ser levantado dentro do prazo de
90 dias, mediante apresentação, pelo fabricante exportador, de do-
cumento que prove a sahida das mesmas mercadorias do território

nacional ou a entrada em território estrangeiro.

§ 1." Findo esse prazo, o chefe da repartição providenciará para a
cobrança do imposto a que estariam sujeitas as mercadorias si fossem
dadas a consumo em território nacional, acerescido da multa comminada
no art. 178, h, n. II.

§3." Effectuada a cobrança do imposto e da multa, será dada
baixa no termo de responsabilidade com declaração dessa circumstancia.

Art. 89. As mercadorias apprehendidas poderão ser restituídas,

a requerimento da parte, depois de pago o imposto devido ou de
reparadas as faltas determinantes da apprehensão, ficando na repartição
bs specimens necessários ao esclarecimento do processo.

§ i.° As mercadorias que, depois do julgamento definitivo do auto
ou da perempção do prazo para recurso, não forem retiradas, dentro
de 30 dias, contados da data da intimação, mediante pagamento do im-
posto ou reparação da falta autoada e pagamento da multa, serão con-
sideradas abandonadas e como taes vendidas em hasta publica ou por
concurrencia. O produeto da venda será adjudicado á Fazenda Nacional.

§:." As mercadorias que se deteriorarem ou não obtiverem com-
prador serão inutilizadas mediante termo.

§ 3. Quando a mercadoria apprehendida fór-de fácil deterioração

chefe da estação fiscal convidará a quem de direito a retiral-a no
prazo que fixar, sob pena de perda da mesma mercadoria, procedendo
neste caso de accôrdo com o § i° deste artigo.

Art. 90. A arrecadação do imposto do sal grosso de procedência

estrangeira será feita pelas alfandegas c mesas He rendas, na occasião

da descarga, cumulativamente com a dos direitos de importação.

§ 1." As mesmas repartições farão a cobrança do imposto do sal de
producção nacional que não houver sido pago no ponto de origem.

§ 2. As demais repartições arrecadadoras poderão apenas cobrar o
imposto correspondente aos acerescimos que verificarem na conferencia

do sal entrado com o imposto pago.

§ 3. Para o efeito do art. 80, e, 11. I, 2 , a repartição do porto

de embarque fornecerá, até o dia 15 de abril de cada anno, ou quando
se der qualquer alteração, ás repartições do ponto de procedência,

uma relação dos negociantes por atacado exportadores de sal grosso,

estabelecidos naqueíle porto e devidamente registrados.

Art. 91 . Quando na conferencia do sal grosso se encontrar dif-

ferença entre a quantidade manifestada ou a aceusada nas guias & a

verificada, proceder-se-ha da seguinte forma :

a) si à dlfferença fôr para mais, não excedendo de 10 %, o imposto

será cobrado na razão da totalidade verificada ou da differença "entre

o que já houver sido pago e o devido pelo acerescimo ; da que exceder

de 10 %, será cobrado de accôrdo cóm o art. 178, ft, n. I ;



b) si a differença "for 'para menos, o imposto, si houver de ser co-

brado, será calculado de accôrdo com a respectiva guia, nota de des-

pacho ou manifesto.

Art. 92. O commandante da embarcação que transportar sal

grosso nacional será obrigado não- só a conduzir comsigo as guias e
mais papeis referentes ào dito producto e a apresental-os na repartição

do logar em que tiver de desembarcal-o, como, ainda, facilitar ás repar-

tições fiscaes a precisa fiscalização.'

Art. 93. Os despachos do sal grosso entrado serão organizados

em três vias de accôrdo com o modelo XXIX. Antes da conferencia e

do processo, estas guias deverão ser apresentadas á repartição que,

confrontando-as com as guias e mais papeis recebidos do commandante
da embarcação, annotará si o sal a despachar foi exportado com o im-
posto pago ou a pagar.

"

Paragrapho único. Na conferencia do sal os agentes fiscaes terão

como auxiliares os officiaes aduaneiros necessários.

Art. 94. E' licito ao dono ou consignatário do sal grosso na-

cional, ou ao commandante da embarcação que o transportar, negociar

nos portos de escala ou de arribada, si nelles existir repartição habili-

tada para o recebimento do imposto, todo ou paste do carregamento,
mediante petiçCo dirigida ao chefe da mesma repartição.

Art. 95. Occorrendo avaria por suecessos de mar ou de viagem,
provada com certidão do protesto feito a bordo e ratificado em terra,

• o chefe da repartição fiscal competente nomeará, si a parte interessada o
requerer, uma commissão de três membros, composta do agente fiscal,

de um outro empregado e de um perito indicado pela parte, para verificar

o estado do sal e fixar o abatimento que, razoavelmente, possa ser feito

no pagamento do imposto.

Art. 96. O navio carregado de sal grosso que, depois de dar en-

trada em um porto, tiver de seguir para outro do território nacional com
o mesmo carregamento com que houver entrado, não será desembara-
çado pela repartição fiscal competente sem a exhibição das guias a que
se refere o art. 80, e, n. IV, as quaes, depois de visadas pelo chefe

da mesma repartição, serão restituídas ao commandante.
Paragrapho único. O chefe da repartição, na forma do art. 100,

dará aviso, por telegramma, da partida do navio, á repartição fiscal do
porto para onde elle se dirigir.

Art. 97. E' permittido que o sal grosso conduzido em uma em-
barcação sòffra baldeação para outra, mediante licença da repartição do
porto de reembarque é exhibição á mesma das competentes guias.

Art. 98. O sal grosso poderá ser transportado em pontões rebo-
cados por outras embarcações, revestidos como estas das mesmas segu-
ranças fiscaes.

Art. 99. No despacho do sal grosso entrado, nenhum documento
substituirá a declaração e a guia de que trata o paragrapho único dO'

art. 100, salvo os casos de perda por motivo de força maior, devi-
damente provados, em que a falta será preenchida com certidão authen-
tica da repartição expeditora.

Art. 100. A repartição que desembaraçar qualquer embarcação car-
regada de sal grosso telegraphará á repartição do porto do destino,

dando-lhe conhecimento do nome do navio, da quantidade de sal trans-

portado e mencionará quaesquer outras circumstançias que se tornenj
necessárias á fiscalização.

Paragrapho único. Na declaração do modelo XXV, apresentada
pelo exportador, o chefe da repartição, depois de fazer o confronto com
a guia do pagamento do imposto ou do imposto a pagar, lançará o
visto, restituindo uma e outra para acompanharem o producto.

Art. 101. O chefe da repartição, logo que receber aviso da repar-
tição do porto do destino de haver sido pago o imposto do sal

grosso, despachado com o imposto a pagar, dará baixa na responsabi-
lidade, fazendo averbar no termo a communicação. Na falta da com-
municação, a baixa poderá ser dada mediante certidão authentica for-

necida pela repartição arrecadadora do imposto.

A. F. 27
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§ i
." Dentro de 90 dias, si não houver prova do pagamento do im-

posto no porto do destino, o chefe da repartição providenciará para a

sua cobrança, accrescido da multa comminada no art. 178, h, n. Ill;

§ 2. Effectuada a cobrança do imposto e da multa, será dada
baixa no termo com a declaração desta circumstancia.

CAPITULO VII

DA DIRECÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art, 102. A direcção do serviço do imposto de consumo e sua in-

specção incumbem, em geral, á Directoria da Receita Publica.

Art. 103. A fiscalização e a arrecadação do imposto competem:

a) no Districto Federal, á Recebedoria e á Alfandega do Rio de
Janeiro ;

b) no Estado do Rio de Janeiro : em Nictheroy, á mesma Rece-
bedoria ; nos outros municípios do mesmo Estado, ás respectivas

estações arrecadadoras, sob a immediata direcção da Directoria da
Receita Publica

;

c) nos outros Estados, ás delegacias fiscaes em todo o Estado e ás

alfandegas, mesas de rendas e estações arrecadadoras, nos limites de
sua jurisdicção.

Art. 104. A fiscalização do imposto será exercida :

a) na Recebedoria do Districto Federal, na Alfandega do Rio de
Janeiro e nas delegacias fiscaes, alfandegas, mesas de rendas e collecto-

rias, nos Estados ;

b) nos trapiches, entrepostos, estações de estradas de ferro ou de
rodagem, das ferro-carris, das linhas de navegação marítima ou fluvial,

uo de quaesquer outras emprezas de transporte, procedendo-se ao exame
das guias de que tratam osarts. 80, g, n. V e 81. Para este fim as re-

spectivas administrações não farão entrega das mercadorias aos desti-

natários antes do visto do agente do fisco nas mesmas guias e em
outros documentos que as acompanharem ;

c) nos estabelecimentos fabris e casas commerciaes, onde se fabyi-

çarem, venderem ou forem depositados productos sujeitos ao imposto;
d) nos vehiculos e nos indivíduos que conduzirem mercadorias su-

jeitas ao imposto.

Art. 105. A fiscalização será feita, não só pelo chefe das repartições

mencionadas no art. 103, como, especialmente, por agentes fiscaes do
imposto de consumo, cujo numero será o da tabeliã junta, sob n. 1,

podendo o quadro do pessoal dos Estados ser alterado, secundo as

exigências do serviço, desde que o credito consignado no orçamento
comporte a despeza.

Art. 106. Os agentes fiscaes do imposto de consumo são de no-

meação e demissão do Ministro da Fazenda.

§ 1 .° A' nomeação precederá concurso effectuado na forma deste re-

gulamento.

§ 2. Serão dispensados do concurso os empregados do Ministério

da Fazenda que tiverem concurso de segunda entrancia.

Art. 107. Os agentes fiscaes do imposto de consumo que contarem
10 ou mais annos de serviço publico federal sem terem soffrido penas

no cumprimento de seus deveres, só poderão ser destituídos do cargo
em virtude de sentença judicial ou mediante processo administrativo.

Paragrapho único O processo administrativo consiste apenas era

ser ouvido O intores?ado, no prazo que lhe fôr marcado, sobre a falta

arguida e bem assim o chefe immediato do serviço ; despachando, de-

pois, o Ministro da Fazenda, mantendo-o ou demittindo-o do cargo.

Art. 108. O quadro dos agentes fiscaes do imposto de consumo
compor-se-ha de três categorias, a saber :

1 ", os da circumscripção do Districto Federal e município de
Nictheroy

;



2 a
, os das circumscripções das capitães dos Estados e de Petró-

polis no Estado do Rio de Janeiro

;

3
a

, os das circumscripções do interior dos Estados.

'

Art. 109. As primeiras nomeações serão feitas para o interior dos
Estados.

§ i.'A' Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de Ja-
neiro, e ás delegacias fiscaes, nos outros Estados, compete a distribuição

dos agentes fiscaes pelas circumscripções do interior,- bem como o re-
vezamento, quando se tornar necessário.

§ 2. Occorrendo vaga na circumscripção de Petrópolis, no Es-
tado do Rio de Janeiro, ou nas das capitães dos demais Estados, será
preenchida por promoção de um dos agentes fiscaes do interior que
forem indicados pela Directoria da Receita Publica, no primeiro caso, e
pela respectiva delegacia fiscal, por intermédio daquella Directoria, nos
outros casos, devendo a indicação recahir sobre os três agentes fiscaes

que mais se distinguirem pela sua competência e applicação.

§3.° Para as vagas na circumscripção do Districto Federal serão no-
meados agentes fiscaes das capitães dos Estados ou da circumscripção
de Petrópolis, na forma do paragrapho antecedente e por proposta
da Directoria da Receita Publica.

§ 4. Os agentes fiscaes do interior de um Estado poderão ser trans-

feridos para o interior de outro Estado, mediante proposta da Dire-
ctoria da Receita Publica.

Art. 110. As pessoas nomeadas agentes fiscaes do imposto de
consumo deverão tomar posse e entrar em exercício dos seus logares
dentro do prazo máximo de 00 dias, contados da data da publicação
official da nomeação.

Paragrapho único . Os agentes fiscaes transferidos deverão entrar em
exercício na nova circumscripção dentro do pnzo que lhes for marcado.

Art. ih. Nos impedimentos dos agentes fiscaes effectivos, por
effeito de suspensão por mais de 15 dias ou por licença, serão no-
meados substitutos interinos.

§ 1 .° As nomeações nestes casos serão feitas, no Estado do Rio de
Janeiro e no Districto Federal, pelo Ministro da Fazenda, e nos outros
Estados, pelos respectivos delegados fiscaes, sujeitando-as á approvação
do Ministro.

§ 2. Os substitutos serão escolhidos entre as pessoas habilitadas

em concurso, podendo, entretanto, ser nomeadas pessoas estranhas, caso
não haja habilitadas.

§3.° Nos casos de vaga, a nomeação interina compete ao Ministro
da Fazenda.

Art. 112. Para os fins da fiscalização observar-se-ha a divisão ter-

ritorial constante da tabeliã annexa sob n. 1, que poderá ser alterada

'pelo Ministro da Fazenda, quanto ao interior do Estado do Rio de
Janeiro, por proposta da Directoria da Receita Publica e, quanto aos
demais Estados, mediante proposta das respectivas delegacias fiscaes,

devidamente encaminhada.
Art. 113. Em todos os Estados haverá inspecção permanente

exercida, em commissão, por agentes fiscaes do imposto de consumo
com a denominação de inspectores fiscaes, deyendo a designação
recahir sobre os agentes fiscaes do Districto Federal ou de Estado di-

ferente do que tiver de ser inspeccionado.

§ 1 .° Na circumscripção do 1 .istricto Federal a inspecção será feita

quando e pelo modo que fôr julgada conveniente.

§ 2. Dessas inspecções poderão também ser incumbidos os empre-
gados de Fazenda.

§ 3. A um só inspector poderá ser commettida a inspecção de
mais de um Estado.

Art. 114. Os inspectores serão nomeados pelo Ministro da Fa-
zenda, mediante proposta da Directoria da Receita Publica, e poderão,
nas mesmas condições, ser revezados ou substituídos por conveniência
do serviço.

§ i.° A proposta de agentes fiscaes deverá recahir sobre os de cir-

cumscripções que tenham pelo menos três desses funccionarios, de forma
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a poder o commissionado ser substituído pelo da secção mais próxima,
ou como melhor entender o chefe da repartição, sem prejuizo do ser-

viço e sem augmento de despeza.

§ 2.° Feita a nomeação, a Directoria da Receita Publica providen-

ciará im mediatamente no sentido de ser concedida franquia postal e
telegraphica ao inspector e, bem assim, passagens e transporte de
bagagem

.

Art. 115. Os inspectores enviarão mensalmente á Directoria da
Receita Publica uma exposição das inspecções a que houverem proce-

dido e das providencias solicitadas e, terminada a commissão, voltarão

a reassumir o seu log-ar, dentro do prazo de 60 dias, apresentando
relatório geral de seus trabalhos, no cjual proporão as medidas que
devam ser tomadas em bem da regularidade do serviço.

Art. 116. Os inspectores corresponder-se-hão directamente, no
Districto Federal, com a Recebedoria e, nos Estados, com as respe-

ctivas delegacias fiscaes, scientificando-as das irregularidades e faltas

encontradas no serviço da arrecadação e fiscalização do imposto de
consumo ou de qualquer outro de cuja inspecção sejam incumbidos,
afim de que ellas dèm as providencias que estiverem a seu alcance

e solicitem do Thesouro as que escaparem á sua alçada.

§ 1 .° O inspector do Estado do Rio de Janeiro corresponder-se-ha
directamente com a Directoria da Receita Publica.

§ 2. Quando a Recebedoria do Districto Federal ou as delegacias

fiscaes não tomarem as providencias pedidas, o inspector levará di-

rectamente o facto ao conhecimento da Directoria da Receita Publica,,

expondo minuciosamente todo o occorrido

.

Art. 117. Os inspectores poderão:

a) requisitar exame nos livros e mais documentos das repartições

comprehendidas nos Estados de sua inspecção e todos os esclareci-

mentos necessários ao desempenho de sua missão ;

b) propor á Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de
Janeiro, á Directoria da Recebedoria, no Districto Federal, e ás dele-

gacias fiscaes, nos Estados, a suspensão do agente fiscal encon-
trado em falta. Si a repartição não tomar em consideração a pro-
posta, darão directamente conhecimento á Directoria da Receita Pu-

» blica, juntando copia da exposição justificativa da mesma proposta

;

c) examinar, a bem da arrecadação e fiscalização do imposto de
consumo, os livros e respectivos documentos pertencentes ás collectorias

e mesas de rendas não alfandegadas, determinando as providencias

urgentes necessárias ao bom funccionamento dos mesmos serviços e

dando sciencia á autoridade superior de qualquer irregularidade veri-

ficada, que determine também providencias immediatas, como prisão

do exactor no caso de alcance, etc. ;

d) fazer-se acompanhar do agente fiscal da secção ou circum-
scripção que estiverem inspeccionando, para que este preste as informa-

ções necessárias e receba as precisas instrucções relativas ao serviço
;

e) lavrar auto das infracções que verificarem, remettendo-o á
repartição local competente, para os devidos effeitos ;

f) exercer toda e qualquer attribuição inherente ao cargo de
agente fiscal, afim de acautelar e garantir os interesses do fisco ;

g) desempenhar qualquer diligencia ou commissão que lhes for

commettida.

Art. 118. Cada secção das em que se acham ou forem divididas as

círcumscripções fiscaes será provida de um agente fiscal, ao qual in-

cumbe:

a) velar pela completa execução deste regulamento, visitando com
frequência os estabelecimentos commerciaes e fabris sujeitos ao im-

posto de consumo e examinando suas dependências, bem como os ar-

mários, caixas ou moveis nelles existentes
;

b) apprehender as mercadorias encontradas em contravenção, la-

vrando o competente auto, fazendo-o acompanhar dos documentos exhi-

bidos e das mesmas mercadorias ou de um specimen de cada uma,
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quando ficarem depositadas fora da repartição, para prova material da
infracção

;

c) apprehender as machinas, apparelhos e outros objectos, como
sejam vidros, Capsulas; rolhas, etc, quando se tornar preciso para
comprovar a contravenção ou quando, com intenção de fraude ou de
falsificação, houver fabrico, clandestino ou occulto, de qualquer pro-
ducto tributado

;

d) visar, datando, depois de feita a necessária verificação :

I. As guias de compra de sellos em poder dos fabricantes ;

II. Os canhotos das guias das fabricas ou depósitos cujos pro-
ductos pagam o imposto por essa forma

;

III. Às guias ou notas relativas ao fumo em corda ou em folha
recebido pelas fabricas de desfiar, migar ou picar fumo ;

IV. As guias ou notas relativas aos tecidos, ao sal e a outros
artigos recebidos ou enviados pelas fabricas para fabricação, beneficia-

mento ou acabamento

;

V. As patentes de registro em poder dos contribuintes
;

VI. As notas ou quaesquer documentos que juntarem aos processos ;

: VII. As guias dos productos que tiverem de ser exportados pelos
respectivos fabricantes para o estrangeiro, isentos do imposto, forne-

cendo immediatamente á repartição local cópia das mesmas guias, para o
caso do n. VII da lettra a do art. 8o.

VIII. As guias de que tratam os arts. 8o, g, n. V e 8i , conforme
fôr determinado pela repartição a que estiver subordinado

;

IX. As guias que acompanharem a aguardente de canna ou
cachaça desnaturada para fabricação de álcool

;

X. As guias selladas em poder dos commerciantes ou dos fabri-

cantes ;

XI. A escripta fiscal de todos os estabelecimentos a ella obri-

gados, cancellando-a quando apresentar enganos, emendas, rasuras ou
borrões e devendo

:

/

i°, fazer o confronto do movimento accusado com o desenvolvi-
mento commercial e industrial do estabelecimento, afim de poder veri-

ficar si os interesses do fisco estão sendo prejudicados

;

2o , si houver motivo para suspeitar da veracidade da escripta

especial, recorrer á escripta geral do estabelecimento e, si esta lhe fôr

recusada, levar o facto ao conhecimento do chefe da repartição compe-
tente, para que este requisite a exhibição judicial da mesma escripta

;

3
o
, si os livros da escripta geral apresentados forem escripturados

de forma a não poder ser apurado convenientemente todo o movi-
mento do estabelecimento, ou si não forem apresentados todos os
livros ou documentos auxiliares da escripta geral, necessários ao fim

em vista, colher os elementos para julgamento de quaesquer processos,

baseando-se na installação e movimento do .estabelecimento ou no
exame relativo a esse movimento feito em livros ou documentos de
outros estabelecimentos ou, ainda, no exame de despachos, livros,

etc, das estações ou agencias de emprezas de transporte, ou outras

quaesquer informações

;

e) levantar, logo após o dia 31 de março, o cadastro dos estabe-

lecimentos registrados, na respectiva circumscripção ou secção, exami-
nando si das patentes constam todos os artigos, por espécie de imposto,
existentes no estabelecimento ; si os emolumentos foram pagos con-

forme a categoria do negocio ou da fabrica e si a patente foi adquirida
no nome ou firma do proprietário, fazendo, para este fim, o confronto
•com os documentos relativos aos outros impostos federaes, estadoaes
ou municipaes, ou com o registro da Junta Commercial. O cadastro será

apresentado ao chefe da repartição até 30 de junho, pelos agentes fiscaes

das circumscripções do Districfo Federal e das capitães cios Estados,
sendo o relativo ás circumscripções do interior apresentado até 31 de
agosto ;

f) fazer, conforme dispõe o art. 20, as intimações por meio de
annotação no verso da patente de registro, nos casos dos arts. 18 e ig,

dando immediatamente conhecimento por escripto á repartição local

;
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g) representar, de accôrdo com o modelo XXX, á repartição ar-
recadadora do local, contra os fabricantes ou commerciantes que não
obedecerem ás intimações de que tratam os arts. 18 e 19, que dei-

xarem de observar os preceitos dos arts. 13 e 29 ou que incidirem no
art. 27

;

h) apprehender as mercadorias dos mercadores ambulantes não regis-
trados, lavrando o necessário termo para acompanhar a representação

;

i) apprehender as estampilhas do imposto de consumo encon-
tradas em excesso em poder dos contribuintes, ou cuja procedência
legal não fôr justificada, lavrando o competente auto ;

j) fazer o confronto entre a entrada do fumo em corda ou em
folha na fabrica de desfiar, migar ou picar fumo e o fumo preparado
existente em çtock, vendido ou entregue e empregado em cigarros
ou cigarrilhas, tendo em vista que o fumo preparado deve corresponder
-em peso liquido, pelo menos, a 75 % do peso bruto do fumo em corda
ou em folha

;

k) fazer o confronto entre o fumo em corda ou em folha re-
mettido por negociante de fumo ou fabricante de cigarros qu cigar-
rilhas ás fabricas de fumo desfiado, migado ou picado, o recebido pre-
parado das mesmas fabricas e o applicado em cigarros ou cigarrilhas,
tendo em vista o peso do milheiro destes productos ;

/) examinar o fumo para fabrico de cigarros ou cigarrilhas em
poder dos commerciantes por grosso, confrontando-o com as guias
respectivas, bem como com o movimento de sahida accusado no livro
modelo XX ;

m) fazer o confronto entre o fumo adquirido para o fabrico de
cigarros ou cigarrilhas c a producção destes artigos, tendo em vista

a relação fornecida á repartição fiscal pelos fabricantes ou casas com-
merciaes por grosso e as guias de compra de estampilhas

;

n) assistir ao embarque e descarga do sal grosso sahido das salinas

ou dos depósitos, quer em vagons de estradas de ferro quer em navios

;

d) fazer, quando escalado, a verificação das guias do pedido de
sellos para productos sujeitos a despacho nas alfandegas, annotando
nos mesmos as differenças que encontrar em relação ás espécies e va*

w lores das estampilhas e á quantidade e taxas dos productos ;

p) solicitar, quando necessário, no desempenho de suas funcções,
o auxilio das autoridades locaes e da força publica ;

q) desempenhar qualquer diligencia ou commissão que lhe fôr or-

denada, e fiscalizar

:

I. O imposto do sello do papel

;

II. O de transporte

;

III. O de bilhetes de loteria
;

IV. Qualquer outro de que fôr incumbido

;

V. Os clubs de mercadorias

;

r) observar o regulamento das marcas de fabricas e de com-
mercio, expedido com o decreto n. 5.424, de 10 de janeiro de 1905;

s) lançar, ate o dia 25 de cada mez, nos livros de que trata

o art. 195, o movimento do mez anterior, das fabricas, depósitos e esta-

belecimentos sujeitos ? escripta sob sua fiscalização

;

»

/) annotar nos livros da escripta especial os despachos averbados
nas patentes de registro em relação ás alterações de firma ou de local

dos respectivos estabelecimentos, afim de que possam os mesmos livros

continuar a ser escripturados pelas firmas successoras

;

u) inspeccionar o fabrico de rótulos para verificar si os mesmos
se prestam á applicação em productos nacionaes para serem expostos á
venda como estrangeiros

;

v) comparecer ás respectivas repartições onde assignará ponto e
fará plantão nos dias determinados. Nas repartições que não sejam sede
de circuihscripção, o ponto será assignado quando comparecer no local,

e nas circumscripções que tiverem menos de quatro agentes fiscaes será
dispensado o plantão

;

x) communicar ao chefe da repartição local toda vez que tiver de se-

guir para outra localidade, afim de ser sempre conhecido seu paradeiro

;



y) verificar si os preços por que as fabricas, vendem- seus productos
correspondem aos das tabeliãs apresentadas

;

z) apresentar, até p dia. 15 de fevereiro, á repartição da sede,
relatório dos trabalhos do anno anterior, em toda a circumscripção,
afim de ser convenientemente encaminhado. O relatório obedecerá á
seguinte organização

:

'

I. Exposição dirigida á Directoria da Receita Publica, no Estado
do Rio de Janeiro., á Recebedoria do Districto Federal, na Capital
Federal e Município de Nictheroy, e as delegacias fiscaes, nos outros
Estados

;

II. Mappa estatístico das infracções occorridas durante o anno,
especificando a natureza das mesmas e o estado dos respectivos processos ;

III. Cadastro dos estabelecimentos registrados, discriminados pelos
emolumentos de registro e pelas espécies do imposto

;

IV. Mappa do movimento mensal das fabricas, depósitos e outros
estabelecimentos sujeitos á escripta fiscal, existentes na secção, em que
se mencione, pelas espécies, a producção, a entrada e o consumo dos
mesmos, a importância das estampilhas compradas, a das empregadas e o
saldo restante, bem como o capital,, numero de operários, teares, fusos
e màchinas, capacidade e numero das caldeiras, toneis, etc, força mo-
tora e 'sua natureza, nacionalidade dos industriaes, preço e marca dos
productos pelas espécies tributadas.

Paragrapho único. O relatório dos agentes fiscaes encarregados
da fiscalização da descarga do sal grosso e das mercadorias submettidas
a despacho na Alfandega do Rio de Janeiro, serão, depois de apreciados
por esta repartição, encaminhados á Recebedoria do Districto Federal,
nos termos do decreto n. 8.242, de 22 de setembro de 1910.

Art.' 119. Os agentes fiscaes se farão conhecer por seu titulo de no-

meação acompanhado de declaração escripta no próprio titulo, do chefe

da repartição competente, renovada em janeiro de cada anno, de se

acharem em pleno exercicio de suas tuncções.

Art. 120. Os agentes fiscaes deverão residir na sede das respectivas

circumscripções.

Art. 121. Os agentes fiscaes do imposto de consumo são imme-
diatamente subordinados aos chefes das repartições arrecadadoras e pas-

síveis, no exercicio de suas funcções, das penas disciplinares a que
estão sujeitos os empregados de Fazenda. A esses chefes apresentarão
todos os seus trabalhos e só por intermédio delles poderão dirigir-se

ás autoridades superiores.

Paragrapho único. Aos agentes fiscaes do imposto de consumo
também se applicam as disposições vigentes, para os funccionarios pú-
blicos, que dizem com a prohibição de commerciar, ser procurador de
partes, fazer contractos com o Governo, directa ou indirectamente, por si

ou como representante de outrem, dirigir bancos, companhias, emprezas
ou estabelecimentos, sejam ou não subvencionados pelo Governo da
União, salvo excepções» indicadas em leis especiaes, requerer ou pro-
mover a concessão de privilégios, garantias de juros ou outros favores

semelhantes, excepto privilegio de invenção própria, e bem assim, as

que se referem a justificação de faltas por moléstia, gala de casamento,

nojo, etc.

Art. 122. Os agentes fiscaes terão direito a transporte, nas estradas

de ferro e por via fluvial ou maritima, dado pelo Governo :

a) quando em serviço nas respectivas circumscripções ;

b) quando transferidos por conveniência do serviço;

c) quando em coromissão. ..

§ 1 .° Nos casos das lettras b e c terão direito também á passagem

e ao transporte de bagagem para pessoas de suas famílias e, ainda, no

1 da lettra b, á ajuda de custo.

§ 2. As passagens para pessoas de família do agente fiscal ou de

qualquer empregado nomeado inspector serão somente de ida e volta

para o Estado que tiver de inspeccionar.

§3.° Nas emprezas que não fornecerem passagens por conta do

joverno, bem como nas linhas de diligencias, automóveis, ou quaesquer
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embarcações, nos logares onde não houver outro meio de communicação
e cujas passagens excedam de 2$5oo, os inspectores pagarão á sua custa
as mesmas passagens, para lhes serem indemnizadas, mediante reque-
rimento, provada a despeza com os respectivos recibos.

§ 4. Igual concessão poderá ser feita aos agentes fiscaes, mediante
prévia autorização da Directoria da Receita Publica, no Estado do
Rio de Janeiro, e das delegacias fiscaes, nos outros Estados, comtanto
que taes passagens sejam autorizadas na medida estricta das necessidades
e conveniências do serviço.

Art. 123. Os agentes fiscaes, bem como quaesquer empregados in-

cumbidos da fiscalização, poderão penetrar nas fabricas e nas casas
commerciaes sujeitas ao imposto, assim como nos respectivos depósitos,
afim de exercerem a fiscalização, a qualquer hora do dia ou da noite,

desde que taes estabelecimentos se achem funccionando.
Paragrapho„unico. Não se comprehendem na disposição deste ar-

tigo as casas particulares, cujos moradores, membros de uma mesma
família, se dediquem a alguma industria tributada, e os estabelecimentos
referidos nas lettrasA, ie/do art. 10, nosquaes aquelles funccionarios

só entrarão mediante aviso prévio.

Art. 124. Havendo prova ou suspeita fundada de que em casas

particulares, habitadas ou não, e em edifícios occupados por emprezas ou
instituições de qualquer natureza, se occultam mercadorias sujeitas a

imposto, ahi fabricadas ou retiradas de estabelecimentos fabris ou
commerciaes ou das alfandegas e mesas de rendas, sem terem pago as

respectivas taxas,' os agentes do fisco intimarão o morador, director,

gerente ou encarregado, para entregar a mercadoria em contravenção,

e lavrarão o competente auto, para os devidos effeitos.

Paragrapho único. No caso de recusa, os referidos agentes levarão

immediatamente o facto ao conhecimento da autoridade fiscal do logar,

/ afim de que esta promova a apprehensão judicial e tome todas as

cautelas, de maneira a impedir a retirada clandestina das mesmas mer-
cadorias, providenciando ainda sobre o lavramento do auto que servirá

de base para imposição da multa cabível.

Art. 125. No caso de suspeita de não estarem devidamente estam-

mlhadas as mercadorias que se acharem, para expedição, nas estações

das estradas de ferro, ferro-carris, linhas de navegação marítima e flu-

vial, os agentes do fisco ou os empregados das mesmas emprezas, não
embaraçarão o transporte dos respectivos volumes, mas tomarão as

seguintes precauções, afim de garantir o bom exíto da diligencia a que
se houver de proceder

:

a) marcarão os volumes de maneira que não possam ser violados

sem deixar vestígios

;

b) affixarão nos mesmos volumes nota declaratória para que sejam

retidos na estação do destino, até que o agente fiscal da localidade, o col-

lector ou qualquer empregado designado se apresente para abril-os, o
que deverá ser feito com a assistência do consignatário ou em presença

de duas testemunhas, si este se recusar a comparecer.

§ 1
.° Dessa nota será dado conhecimento ao chefe da estação ex-

peditora e ao guarda ou conductor da mercadoria, e avisado o chefe da
repartição do destino poi telegramma.

§ 2. Os directores, administradores, gerentes e mais empregados
das linhas de transporte facultarão aos funccionarios da fiscalização

todas as informações e certidões que elles requisitarem e prestarão todo
o seu concurso para facilitar-lhes a necessária inspecção sobre artigos

em despacho e referente aos já despachados. As certidões serão for-

necidas independentemente de contribuição.

§ 3. Quando a administração das referidas linhas de transporte o
exigirem para a sua resalva, o agente do fisco lavrará e assignará

termo, declarando a diligencia que houver cífectuado.

§ 4. No caso de não estar o producto devidamente estampilhado,

o empregado do ponto do destino da mercadoria, que fizer a diligencia,

lavrará, contra o remettente, auto de infracção, nos termos deste

regulamento, e apprehenderá o mesmo producto
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§ 5-° Os volumes em descarga, no caso de suspeita, ficarão

também retidos na estação até que sejam abertos, conforme o disposto
na lettra k deste artigo.

§ 6.° As mercadorias sujeitas ao imposto de consumo, quando trans-
portadas por via marítima, terrestre ou fluvial, não serão entregues sem
que estejam devidamente selladas ou sejam exhibidas as guias da fabrica
expeditora ou deposito situado na. mesma zona fiscal ou no mesmo
município da fabrica, notas dos remettentes, quando atacadistas, ou os
sellos que as acompanharem.

§ 7.° Esta fiscalização incumbe ás alfandee-as, mesas de rendas
e emprezas de transporte marítimo fluvial ou terrestre e, no caso de não
terem sido satisfeitas as exigências legaes, serão lavrados autos de
infracção, pelas repartições fiscaes do ponto de destino ou pelas próprias
.emprezas, por seus empregados, quando no logar não houver estação
.fiscal a que possam communicar o occorrido, para os devidos fins.

Art. 126. Os agentes fiscaes terão franquia telegraphica, para uso
em casos urgentes, nas estações fora da sede das repartições.

Paragrapho único. Na sede das repartições cabe aos chefes a
transmissão dos telegrammas.

Art. 127. As mercadorias destinadas a despacho nas estradas de
ferro, companhias de navegação ou emprezas de transporte serão também
apprehendidss em transito para o despacho, desde que seja verificada

qualquer contravenção não comprehendida na excepção do art. 72.

Art; 128. As mercadorias e machinas ou apparelhos apprehendidos
serão conduzidos para a estação fiscal do logar.

§ 1 .° Si, por qualquer motivo, não fôr possível effectuaf a remoção
desses objectos, o apprehensor incumbirá da guarda e deposito dos

'

•mesmos, . pessoa idónea ou o próprio infractor, mediante termo de
deposito, conforme o modelo XXXI, o qual será assignado pelo depo-
sitário e pelo apprehensor e acompanhará o auto de infracção. As
machinas ou apparelhos, neste caso, serão lacrados de forma ã não
poderem funccionar.

§ 2. Não havendo pessoa que queira se encarregar do deposito, o
apprehensor tomará as.medidas que as circumstancias proporcionarem,
no sentido de acautelar os interesses do fisco e de evitar extravio ou
damno das mercadorias, mencionando todos estes factos no auto que
lavrar ; poderá também recolher os objectos, provisoriamente, a qualquer
posto policial ou militar.

Art. 129. Os agentes fiscaes serão auxiliados na fiscalização das fa-

bricas ou salinas existentes em uma secção, pelos das outras secções em
que estiver dividida a circumscripção e nas quaes não existam estabele-

cimentos industriaçs ou existam em numero inferior.

Art. 130. Os que desacatarem, por qualquer maneira, os empre-
gados incumbidos da fiscalização e no exercício de suas funcções, e os

que impedirem, por qualquer meio, a effectividade do serviço fiscal,

serão punidos na forma do Código Penal, para o que o empregado
offendido lavrará um auto, segundo o modelo XXXVI, acompanhado
do rol das testemunhas,' o qual será remettido pelo chefe da repartição

ao procurador da Republica.
Paragrapho único. Verificada qualquer das hypotheses mencionadas

meste artigo, o empregado poderá prender o offensor ou infractor, e soli-

citar, para esse fim, auxilio da força publica ou das autoridades policiaes.

Art. 131. Todas as repartições publicas federaes e autoridades da

União e do Districto Federal prestarão seu concurso ao serviço fiscal,

quando lhes fôr solicitado.

Art. 132. A Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de

Janeiro, e as delegacias fiscaes, nos outros Estados, farão a divisão das

circumscripções de forma que os agentes fiscaes possam ser aproveitados

•em serviço nas alfandegas e em outros que se tornem precisos, tendo

ainda em vista que as circumscripções em que houver fabricas de artigos

que pagam imposto por meio de guia e onde se faça commummente
descarga de sal, deverão, sempre que fôr possível, ter mais de um
agente fiscal.

§ i.° A divisão das circumscripções será submettida á approvação
do Ministro da Fazenda, por intermédio da Directoria da Receita Publica.



§ 2." Para sede da circumscripção 9erá designada a localidade de
maior desenvolvimento industrial de artigos tributados ou o centro
commercial mais importante.

Art. 133. A divisão das circumscripções em secções será feita pela
repartição a que estiverem subordinadas, de accôrdo com as necessi-

dades do serviço e independerá da approvação de autoridade superior.

Art. 134. Para fiscalizar a descarga do sal grosso e auxiliar a fisca-

lização das mercadorias submettidas a despacho e sujeitas, ao imposto de
consumo, a Inspectoria da Allandega do Rio de Janeiro requisitará da
Recebedoria do Districto Federal até seis agentes fiscaes para, de ac-

côrdo com as ordens da mesma Inspectoria, desempenharem aquelles
serviços, de modo que sejam estrictamente observadas as disposições
deste regulamento e bem acautelados os interesses fiscaes.

§ i.° Os agentes fiscaes designados para o serviço na Alfandega
poderão ser substituídos ou dispensados pelo director da Recebedoria
do Districto Federal, por deliberação própria ou mediante requisição
do Inspector, segundo as conveniências do serviço.

§ 2. Nas outras alfandegas da União e nas mesas de rendas será
escalado, para desempenhar os serviços de que trata este artigo, iim ou
mais agentes fiscaes, de modo a não prejudicar a fiscalização das respe-
ctivas circumscripções.

CAPITULO VIII

DO CONCURSO

Art. 135.O logar de agente fiscal do imposto de consumo será

provido mediante concurso, salvo no caso previsto no art. 106, § 2 .

Art. 136. Os concursos poderão ter por examinadores e secretários

'agentes fiscaes do imposto de consumo.
Art. 137. Os candidatos á inscripção em concurso, com o seu re-

querimento, apresentado na forma do art. 4 do decreto n. 8.155, de 18

de agosto de 1910, exhibirão prova de terem mais de 18 annos de idade

e menos de 45.
Art. 138. As matérias do concurso serão : portuguez (ortho-

graphia, analyse e redacção), francez (leitura, traducção e analyse),

arithmetica (especialmente em relação ás operações em uso no com-
mercio e nas repartições de Fazenda), escripturação mercantil por
partidas dobradas e noções de administração de Fazenda.

Art. 1 39. Quanto aos demais casos, o concurso obedecerá ao citado

decreto n. 8.155, na parte relativa ao concurso de primeira entrancia.

CAPITULO IX

DOS VENCIMENTOS E OUTRAS VANTAGENS

Art. 140. Os agentes fiscaes do imposto de consumo vencerão grati-

ficação fixa e porcentagem deduzida da renda arrecadada do mesmo im-
posto e do de transporte, quer aquella seja arrecadada em estampilhas

ou por verba, quer em emolumentos de registro, conforma a tabeliã

junta, 11. 2.

Art. 141. A porcentagem será paga da seguinte forma :

a) aos agentes fiscaes da circumscripção da Capital Federal e'

município de Nictheroy, no Estado do Rio de Janeiro, dividindo-se

entre os mesmos agentes fiscaes a importância total da porcentagem'
sobre a renda do dito imposto e do de transporte, effectivãmente
arrecadada na circumscripção

;

b) aos agentes fiscaes das circumscripções dos outros municípios do-

Estado do Rio de Janeiro, dividindo-se igualmente entre os mesmos a
importância total da porcentagem deduzida da renda dos mencionados
impostos, effectivamente arrecadada nos ditos municípios

;
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c) aosag-entes fiscaes de cada um dos outros Estados, dividindo-se

por todos, em partes iguaes, a importância total da porcentagem sobre -

a renda dos ditos impostos, effeetivamente' arrecadada em todo o Estado.
§u.° A importância sonegada, de que trata o art. 160. que fôr re-

colhida aos cofres públicos como receita, não será eomprehendida no
calculo da porcentagem da renda a abonar aos agentes fiscaes, mas
delia se deduzirá a, mesma porcentagem para ser entregue ao empregado
a cuja diligencia se deva a verificação da falta.

§ 2.° A porcentagem do imposto 'de transporte será calculada sobre
a sua renda, liquida da taxa de 4 °/ que é paga ás companhias ou em-
prezas pela arrecadação do mesmo imposto.

Art. 142. Para os efFeitos das lettras a,bece§ i° do artigo antece-

dente, a Alfandega do Rio de Janeiro, a Recebedoria do Districto Re-
deral, a Mesa de Rendas de Macahé, por intermédio da Alfandega do
Rio de Janeiro, e as collectorias federaes, no Estado do Rio de Janeiro,
remetterão á Directoria daDespeza Publica, e as alfandegas, mesas de-

rendas e collectorias, nos outros Estados, ás respectivas delegacias
fiscaes, nota da renda dos impostos de consumo e de transporte do mez
anterior, mencionando a importância e os empregados no caso do § i°

do artigo antecedente.

Art. 143. Do computo para a deducção da porcentagem se excluirão
dous terços da renda produzida pelo sal nacional, entrado por via ma-
rítima, os quaes serão levados ao calculo para a deducção da porcen-
tagem dos agentes fiscaes do Estado de onde proceder o jnesmo sal,

bem como da dos collectores e escrivães das estações arrecadadoras
da sede da salina. Igualmente se procederá em relação á renda do im-
posto do sal, arrecadada pela repartição da sede dos estabelecimentos
exportadores.

Art. 144. Conhecida a porcentagem que, em cada mez, deve caber

aos agentes fiscaes, a Directoria da Despeza e as delegacias fiscaes

pagarão aos mesmos agentes, mediante attestado de exercicio pela

repartição da sede, a gratificação e porcentagem a que tiverem direito

ou delegarão essa attribuição as repartições que lhes forem subordi-

nadas, tendo em vista a maior facilidade e presteza no pagamento.
Paragrapho único. Para o attestado ter-se-ha em visía a obser-

vância, pelo agente fiscal, das disposições do art. 118, v e x, salvo

quanto ao caso do § i° do art. 141.

Art. 145. Os agentes fiscaes, administradores de mesas de rendas,

collectores e quaesquer empregados, exceptuados os chefes das outras

repartições ; os empregados das emppezas de transporte, e os parti-

culares, terão direito á metade da importância effectivamente arreca-

dada das multas que forem impostas em virtude de autos que lavrarem.

§ i.° Das multas impostas no caso previsto no art. 179, será

também abonada metade ao empregado que autuar a infracção, embora
sem positivar o valor da mesma infracção.

§ 2. Nos casos previstos no art. 125, a quota da multa será

dividida igualmente entre o agente do fisco ou empregado da estação

de origem que tiver feito o aviso e o agente fiscal ou outro empregado
da estação do destino que houver lavrado o auto

.

§3.° Quando a multa provier da reunião de diversos autos em um
só processo, a quota será repartida pelos autoantes, relativamente ao
numero de autos que cada um houver lavrado

.

§4.° Dás multas impostas em virtude de diligencia commettida a

mais de um empregado, a quota será dividida igualmente pelos que

subscreverem o auto.
§5.° Das multas impostas em virtude de denuncia de qualquer

origem, devidamente assignada e dirigida aos chefes das repartições, a

quota a repartir caberá, em partes iguaes, ao denunciante e aos encar-

regados da diligencia que subscreverem o auto.

.

§ 6.° Das multas impostas em virtude de communicação de em-
pregado de empreza de transporte á estação fiscal, a divisão será feita

de conformidade com o paragrapho anterior.

§7.° Das multas impostas aos negociantes, ou fabricantes que
deixaram de observar as prescripções relativas ao registro, caberão

50% ao agente do fisco que tiver feito a representação.
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§ 8.° As multas impostas aos importadores de sal grosso, nos casos

do art. 91 , e aos importadores em geral, no caso do art. 174, serão abo-
nadas ao empregado a cuja diligencia se deva a verificação das faltas.

Art. 140. Não se abonarão porcentagens das multas pagas pelos

contribuintes que se registrarem espontaneamente depois dos prazos le-

gaes, nem das impostas aos que não provarem o destino das merca-

dorias exportadas por via terrestre para o estrangeiro ou o pagamento
do imposto sobre o sal grosso no porto do destino.

Art. 147. Quando a multa for arrecadada por meio de cobrança
amigável ou judicial, será deduzida da quota a distribuir, â metade das

despezas eftectuadas com a mesma cobrança.

Art. 148. Aos agentes fiscaes, nomeados interinamente para pre-

encher logar vago ou substituir agentes fiscaes effectivos suspensos,

será abonado o vencimento integral do respectivo logar.

Paragrapho único. Si a nomeação interina fôr para substituição em
caso de licença, ao nomeado caberá apenas a parte dos vencimentos
que o licenciado deixar de receber.

Art. 149. Aos agentes fiscaes em inspecção fora da sede de
suas circumscripções se abonará uma diária de 12$ a 15$, a qual será

estipulada no acto da designação e será contada do dia em que sahir

da sede da circumscripção até o em que regressar.

§ i.° A mesma vantagem será concedida aos empregados de fa-

zenda incumbidos de inspecção.

§ 2°. Entende-se por sede o logar (cidade ou villa) em que estiver

situada a respectiva repartição fiscal.

§ 3. A diária, conforme a natureza do serviço commettido ou
quando fôr, pelas circumstancias locaes, reconhecida insuficiente para
condigna manutenção do funccionario, poderá ser elevada até o dobro,
a juizo do ministro da Fazenda.

Art. 150. As licenças dos agentes fiscaes do imposto de consumo
só poderão ser concedidas na conformidade do disposto nos decretos

ns. 2.756, de 10 de janeiro, e 10.100, de 26 de fevereiro de 1913, a saber :

a) as licenças por mais de 30 dias, por moléstia provada em
inspecção de skude, que impossibilite o exercicio do cargo, ou por
qualquer outro motivo justo, allegado por escripto, serão concedidas
pelo ministro da Fazenda ;

b) as licenças até 30 dias serão concedidas pelo director da Re-
ceita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, pelo da Recebedoria do
Districto Federal, na circumscripção da Capital Federal e município, de
Níctheroy, e pelos delegados fiscaes, nos outros Estados, de accôrdo com
as condições da lettra a deste artigo

;

c) a licença concedida por motivo de moléstia dá direito á per-

cepção da gratificação, apenas até seis mezes, e de metade da mesma
gratificação, por mais de seis mezes até um anno ;

d) a licença, por qualquer outro motivo justo e attendivel, será

concedida sem vencimento algum e até unr anno ;

e) em todas as concessões de .licença marcar-se-ha o prazo dentro
do qual o agente fiscal deverá entrar no goso da mesma, prazo que
não poderá exceder de 60 dias ;

f) é licito ao agente fiscal renunciar, em qualquer tempo, á licença

que lhe fôr concedida ou em cujo goso se achar, reassumindo o exer-

cício do seu cargo ;

g) nenhum agente fiscal poderá gozar de nova licença, uma vez
esgotado qualquer dos prazos a que se referem as lettras b e c deste

artigo, antes de decorrido um anno da ultima que lhe foi concedida ;

li) não serão concedidas licenças aos agentes fiscaes interinos e bem
assim aos que, nomeados, promovidos ou removidos, não houverem
assumido o exercicio do respectivo cargo ;

í) quando a licença fôr concedida pelos empregados referidos na
lettra b deste artigo, deverão elles communicar o facto ao Ministro da
Fazenda dentro do prazo de 1 5 dias, sob pena de responsabilidade, pro-

cedendo de igual modo, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena,

quando o licenciado reassumir o exercicio ;

j) o tempo da licença prorogada ou de novo concedida dentro de
um anno, contado do dia em que houver terminado a primeira, será
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junto ao da antecedente ou antecedentes, para os fins das lettras c & d
deste artigo ;

k) para formar o máximo de seis mezes, de que trata a lettra c
deste artigo, deverá ser levado em conta o tempo das licenças conce-
didas pelos directores e delegados fiscaes •

l) os agentes fiscaes effectivos que substituírem os licenciados
perceberão, além de sua gratificação fixa, a parte que o substituído
deixar de receber,- comtanto que o substituto nunca venha a receber
mais do que recebia o. substituído.

Art. 151. A qualquer pedido de -licença dirigido ao Congresso Na-
cional e a ser encaminhado pelo Ministro da Fazenda, deverá o reque-
rente juntar prova de ter obtido das autoridades competentes as licenças
que estas lhe podiam conceder, nos termos das lettras b, c e d do artigo
antecedente.

Art. 152. Sem o preenchimento das exigências de que tratamos
artigos antecedentes, nenhum pedido de'licença poderá ser tomado em
consideração.

CAPITULO X

DA CONTRAVENÇÃO

Art. 153. As contravenções do presente regulamento serão apu-
radas mediante processo administrativo, que terá por base o auto
bvrado conforme o modelo XXXII, salvo:

a) as relativas ao registro ; .

b) as referentes aos pedidos de estampilhas para mercadorias estran-
geiras submettidas a despacho nas alfandegas e mesas de rendas;

c) as verificadas por occasião do despacho do sal grosso ;

d) as em que incidirem os fabricantes que deixarem de provar
a sahida do território nacional ou a entrada em paiz estrangeiro, dos
productos que despacharem por via terrestre

;

e) as em que incorrerem os exportadores de sal grosso que não
provarem o pagamento do imposto, no porto do destino, corre-

spondente ao sal que exportarem.

Art. 154. O auto deve ser escripto sem emendas, entrelinhas, ra-

suras ou borrões, e relatar com clareza e minueiosidade a occurrencia

da contravenção, mencionando o local, o dia, a hora, o nome da pessoa
em cujo estabelecimento fôr verificada, as testemunhas, si houver,
e tudo mais que occorrer na occasião.

. § i.° As incorrecções ou omissões do auto não acarretarão a.

nullidade do processo, quando deste constarem elementos suficientes

para detém* íar com sepurança a infracção e o infractor.

§ 2. A nota de que trata o art. 80, a, n. II, e j, n. II, si fôr

apresentada no acto de ser .lavrado o auto, será rubricada pelo au-

toante e pela pessoa que a exhibir e acompanhará o mesmo auto, como
matéria de defesa ; a que não fôr apresentada nessa occasião, não será

mais acceita, salvo si a falta fôr convenientemente justificada.

§. 3. Si no correr do processo fôr indicada pessoa differente da que
figurar no auto como responsável pela falta autoada, ser-lhe-ha assignado
prazo para defesa, independentemente de novo auto.

§ 4. Si também no correr do processo íorem apurados novos factos

com relação á falta autoada, quer envolvendo o autoado, quer pessoas

differentes, ser-lhes-ha assignado prazo para defesa no mesmo auto.

§5.° Quando, durante a marcha do processo, se verificar falta

differente da que serviu de base ao mesmo, será lavrado novo auto com-
plementar do primeiro.

§ 6.° Dos exames feitos posteriormente ao lavramento do auto para

elucidação do processo, lavrar-se-hão termos que serão reunidos ao
mesmo processo.

§ 7. Si no correr do processo fôr verificado, em virtude de exames
feitos" na escripta do estabelecimento ou outra qualquer diligencia, que,



além da falta autoada, houve sonegação de mercadorias ao pagamento
do imposto, ou ao pagamento da taxa devida por meio de artificio do-
loso, além do auto que houver de se lavrar, mencionar-se-ha essa cir-

cumstancía no processo, juntando-se um termo do que íôr apurado.
"§ 8." O auto ppderâ ser impresso em relação ás palavras inva-

riáveis, conforme os modelos XXXIII a XXXV, devendo os claros ser

preenchidos á mão por quem o lavrar.

Art. 155. Salvocaso.de força maior, o auto deverá ser lavrado

no local onde fôr verificada a infracção, ainda que ahi não resida o in-

fractor :

a) pelos agentes fiscaes ou inspectores fiscaes;

b) pelos empregados de Fazenda
;

c) pelos administradores de mesas de rendas, collectores, escri-

vães, seus prepôstos e ajudantes ;

ii) pelos empregados das emprezas de transporte
;

e) por qualquer pessoa.

§ 1 ." O auto lavrado por particular deverá ser assignado por duas
ou mais testemunhas. Não se comprehendem nesta disposição os em-
pregados das emprezas de transporte particulares.

§ 2. Si o infractor ou seu representante recusar assignar o auto, e
si este, por qualquer outro motivo, não puder ser assignado pelo mesmo
infractor ou seu representante, far-se-ha no mesmo auto menção desta
circumstanciae do motivo.

§3.° Quando, por circumstancias imprevistas, o auto não puder ser

lavrado no próprio local, far-se-ha menção das circumstancias no
mesmo auto.

Art. 156. Entregue o auto ao chefe da repartição, mandará este

intimar o contraventor para, no prazo que fôr marcado, o qual não po-
'

dera ser menor de oito dias , nem maior de 20, allegar o que entender
a bem de seus direitos, sob pena de revelia.

y § i.° O prazo de que trata este artigo será marcado, tendo-se em
attenção as distancias e a maior ou menor difficuldade de transporte, e

será contado da data da notificação ou da publicação do edital.

§ 2. A intimação para defesa será feita :

è a) sempre que seja possível, por notificação escripta ou verbal

á parte interessada, provada com recibo ou certificada no próprio
auto, pelo continuo designado pelo chefe da repartição, pelos escrivães

das mesas de rendas ou das collectorias ou por seus ajudantes ;

b) não sendo possível pelos meios indicados, por publicação de
edital no Diário Official, na Capital Federal, e em outros órgãos de
publicidade, nos Estados, ou registrada pelo Correio, ou, ainda, em edi-

tal affixado em logares públicos, juntando-se ao processo, no primeiro
caso e no segundo, um retalho do jornal em que houver sido publicado

o edital, no terceiro, o certificado do Correio e, no ultimo, copia do edi-

tal affixado, com indicação do local.

Art. 157. Produzida a defesa, para a qual todos os meios serão

facilitados, o chefe da repartição, depois de ouvir o autoante e de reunir

os esclarecimentos que entender necessários, proferirá, de accôrdo
com as provas dos autos, sua decisão, impondo a multa em que tiver

incorrido o infractor, ou julgando improcedente o auto.

§ i.° O auto lavrado por particular ou por empregado de empreza
de transporte será informado por agente fiscal designado pelo chefe da

,

repartição, depois de ouvido o autoante.

§ 2. As defesas concebidas em termos menos commedidos ou
contendo injurias ou calumnias não serão acceitas, mandando-se o in-

teressado requerer em termos convenientes, sob pena de correr á

sua revelia o processo.

§3." Si, esgotado o prazo marcado, a parte interessada não apre-

sentar defesa, lavrar-se-ha termo de revelia no processo e o chefe da*
repartição proferirá em seguida a decisão.

§4.° Das decisões de que trata o presente artigo serão intimados

os autoados, na forma do artigo antecedente.



Art. 158. Os processos relativos aos autos lavrados peios escrivães

das mesas de rendas ou das collectorias serão preparados pelos respe-

ctivos administradores ou collectores.

Art. 159. Os autos lavrados pelos administradores das mesas de .

rendas, collectores ou por pessoas que determinem suspeição da parte

•desses exactores, depois de preparados pslos respectivos escrivães, serão
encaminhados directamente ao chefe da repartição arrecadadora mais
próxima, para proferir a decisão. .

Paragraphq único. Uma vez proferida a decisão será o processo
devolvido á repartição onde foi iniciado, para as devidas intimações.

Art. 160. Quando do processo se apurar sonegação de merca-
dorias ao pagamento do imposto ou ao pagamento da taxa devida por
meio de artificio doloso, o infractor, além da multa que no caso couber,

ficará obrigado a indemnizar o valor da sonegação apurada.
Art. 161. Si do processo se apurar responsabilidade de diversas

pessoas, será imposta a cada uma a pena relativa á falta commettida.
Art. 162. A verificação de mais de uma falta, no mesmo processo,

relativas a um individuo ou firma elevará ao máximo a penalidade corre-

spondente á falta punida com maior pena.

Art. 163. O chefe da estação fiscal não poderá reconsiderar a decisão

que houver dado sobre o auto de infracção ; ficando salvo á parte inter-

essada o recurso, nos casos em qué elle couber e nos termos do ca-

pitulo. XII.
Art. 164. Verificada infracção deste regulamento em uma secção,

circumscripção ou Estado, não é vedado ao agente fiscal ou inspector

de qualquer outro lavrar alli o competente auto.

Art. 165. As informações e pareceres que tiverem de ser prestados

pelos agentes fiscaes ou por outros funecionarios no processo, não de-

verão exceder o prazo de 10 dias, contado da data do recebimento,

salvo motivo justificado.

Art. 166. Nenhuma dilação probatória será concedida, no correr

do processo, em prazo maior de oito dias.

Art. 167. No caso de não residir o infractor na sede da repartição

por onde correr o processo de imposição da multa, as intimações

serão feitas por intermédio da estação arrecadadora do logar da resi-

dência do mesmo infractor. Para esse fim, as repartições correspon-

der-se-hão directamente.

Art. 168. As analyses dos artigos apprehendidos ou outras quaes-

quer providencias necessárias ao processo, serão solicitadas directa-

mente ao Laboratório Nacional de Analyses ou a qualquer reparti-

ção por aquella onde correr o mesmo processo. No caso de exame da
escripta geral de fabricas a solicitação será feita, pelas repartições do
Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Directoria da Receita

Publica e, pelas dos outros Estados, por intermédio das respectivas dele-

gacias fiscaes.

Art. 169. Os processos em andamento devem ser organizados á se-

melhança de autos forenses, de modo que os documentos, informações
e pareceres sejam presos por ordem chronologica ou pela connexão
das matérias. Não deverão conter informações ou pareceres escriptos á

margem dos papeis nem linhas em branco entre os mesmos pareceres,

informações, despachos, etc.

Art. 170. Quando se tratar de uma mesma infracção continuada,

pela qual forem lavrados diversos autos, serão elles reunidos em um só

.
processo para imposição da multa.

Art. 171. As contravenções relativas ao registro serão punidas
mediante representação do agente do fisco.

§ i.° Para esse fim, o agente procederá conforfne dispõe o art. 118,

S, informando sobre a firma, local e espécie do estabelecimento, e,

bem assim, sobre os artigos de seu commercio ou industria e o nu-
mero e importância dos emolumentos devidos ou outros factos que
justificarem a representação.

§ 2. A representação obedecerá ao modelo XXX e poderá ser

impressa em relação ás palavras invariáveis, devendo os claros ser

preenchidos por quem a subscrever.
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Art. 172. O chefe da repartição, á vista da representação de que
trata o artigo antecedente, expedirá, no prazo máximo de 15 dias,

intimação ao contraventor, para registrar, alterar as condições do re-

gistro de seu estabelecimento ou observar qualquer outra exigência
tiscal relativa ao registro, mediante o pagamento dos emolumentos de-

vidos e da multa, correspondente.

Art. 173. O industrial ou cornmerciante que, depois do prazo es-

tabelecido no art. 13, se apresentar espontaneamente para registrar o
seu estabelecimento ou commercio ambulante, e não havendo a repre-
sentação de que trata os arts. 118, g, e 171, será admittido a fazel-o,

devendo o agente fiscal ou outro qualquer empregado que informar
a guia, declarar não só quaes os emolumentos devidos pelo registro

como o valor da multa, de conformidade com o art. 178, a e b
;

Art. 174. A multa que tiver de ser imposta ao importador de pro-
ductos estrangeiros sujeitos ao imposto de consumo, que organizar as
respectivas notas de despacho e guias com deficiência de valores das
taxas ou das quantidades das estampilhas a cuja acquisição esteja

obrigado, obedecerá ao regimen alfandegário e terá por base a decla-

ração da nota do despacho e da guia, em confronto com o resultado da
verificação averbado pelo empregado competente na referida nota do
despacho.

Paragrapho único. Quando o imposto estiver ligado ao preço, as
declarações para sua cobrança deverão ser feitas na data do pagamento
do despacho, prevalecendo no calculo a taxa cambial desse dia.

Art. 175. Para o caso da multa de pagamento em dobro do im-
posto de consumo de sal grosso, quando fôr verificado excesso de mer-
cadoria superior a 10 % da carga manifestada, servirá de base a noti-

ficação feita na guia do despacho pelo agente fiscal ou outro qualquer
empregado que assistir â descarga e na mesma guia será feita a anno-
tação do pagamento.

Art. 176. Servirá de base, para imposição da multa aos fabricantes
exportadores por via terrestre, que não provarem a sahida dos pro-
ductos do território nacional ou a entrada no estrangeiro e para os
exportadores do sal grosso com imposto a pagar, que não provarem
o pagamento do mesmo imposto no porto do destino, a annotação
feita pela repartição no termo de responsabilidade.

Art. .177. Todas as repartições terão um livro, segundo o modelo
-XXXVII, para protocollar os autos de infracção.

Paragrapho único. Estes livros serão conservados na repartição e
poderão servir para mais de um exercício.

CAPITULO XI

DAS MULTAS E SUA APPLICAÇÃO

Art. 178. Os contraventores deste regulamento serão punidos coro
as seguintes multas

:

a) 25 °/ da importância dos emolumentos devidos, os que esponta-
neamente pagarem o registro dentro dos três primeiros mezes depois
dos prazos estabelecidos nos arts. 13 e 18

;

b) 50 °/o da importância dos emolumentos devidos, os que esponta-
neamente pagarem o registro decorridos mais de três mezes depois dos
prazos estabelecidos nos arts. 13 c 18;

c) importância igual á dos emolumentos devidos, os que forem
notificados para registrar ou pagar a differença de registro de seus
estabelecimentos

;

d) 5$, os que espontaneamente fizerem o registro gratuito aepois
dos prazos estabelecidos no art. 13 ;

e) 10$, os que forem notificados para fazer o registro gratuito

de seus estabelecimentos

;

f) 5c $ a 100$, os que se negarem a exhibir a patente do registro

ao representante do fisco

;
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g) importância egual á das estampilhas devidas, desde que a dif-

ferença corresponda a mais de 10 %, respeitada a tolerância da nota

posterior ao n. XIV do § 2° do art. 4°, os importadores que organi-

zarem guias com deficiência de valores das taxas ou das quantidades

das estampilhas a cuja acquisição estejam obrigados

;

ti) importância igual ao valor do imposto :

I. Os importadores de sal grosso, sobre o sal que na conferencia for

encontrado para mais, excedente de 10 % da quantidade manifestada;

II. Os industriaes, exportadores de mercadorias por via terrestre,

que dentro de 90 dias não provarem á sahida das mercadorias do ter-

ritório nacional ou a entrada no estrangeiro ;

III. Os exportadores de sal grosso sem o pagamento do imposto,
que dentro de 90 dias não provarem ter sido o imposto devido pago
no porto do destino.

i) de 50$ a ioo$ooo:

I. Os que collarem as estampilhas nos objectos ou nas guias era

desaccôrdo com os arts. 51 e 52 ;

II. Os que infringirem os arts. 56, 59 e seu paragrapho único,

e68;
l

III. Os industriaes que infringirem o art. 80, a, ns. IV, V, VIII, XII
eXIIIeZ, n. IV;

IV. Os industriaes ecommerciantes que não observarem as formali-

dades estabelecidas em relação aos livros, talões de guias ou de notas

ou livros-guias exigidos por este regulamento e as de que trata o
art. 71, §4°;

V. Os industriaes e atacadistas que infringirem o art. 63 ;

VI. Os que infringirem ou incidirem em qualquer disposição deste

regulamento que não tenha multa especial
;

j) de 150$ a 30o$ooo :

I. Os retalhistas que infringirem o art. 49, a, n. II, e b, n. V ;

II. Os ambulantes que infringirem o art. 49, a, n. III
;

III. Os importadores e atacadistas que infringirem o art. 49, a,

n. IV;
IV. Os leiloeiros que infringirem o art. 49, a, n. VI e b, n. VI;
V. Os pequenos fabricantes dos ns. I e II da lettra a do art. 9%

que infringirem o art. 49, b, n. II ;

VI. Os que incidirem nos arts. 53 e 54, a, c, d, e, f, g e h;
VII. Os que infringirem os arts. 50, 55 e 57 ;

VIII. Os commerciantes que infringirem o art. 60

;

IX. Os pequenos fabricantes dos ns. I e II da lettra a do art. 9 ,
que

infringirem o art. 60 ;

X. Os que infringirem o art. 72 ;

XI. Os pequenos fabricantes dos ns. I e II da lettra a do art. 9 ,

que infringirem os arts. 74, 75 e 57;
XII. Os commerciantes que infringirem o art. 74, §§ 2 e 3 ou

que expuzerem á venda mercadorias sem estarem rotuladas ou contra-
vindo o art. 80, c, n. I ;

XIII. Os industriaes que infringirem os arts. 65 e 80, a, n. II;

XIV. Os industriaes de fumo desfiado, migado ou picado que infrin-

girem o art. 80, b, n. VII ;

XV. Os industriaes de bebidas e vinagre que infringirem o
art. 80, c, ns. I e II ;

XVI. Os industriaes de sal refinado que infringirem o art. 80,/,
n. II ;

XVII. Os atacadistas que infringirem o art. 80, j, n. II ;

XVIII. Os atacadistas de fumo que infringirem o art. 80, k, a. II ;

XIX. Os industriaes de cigarros ou cigarrilhas que infringirem o
art. 80, /, n. VI ;

XX. Os retalhistas que infringirem o art. 80, p, ns. I, II e III ;

XXI. Os ambulantes que infringirem o art. 80, q, n. I ;

XXII. Os que infringirem o art. 87 ;

• A. F. 29
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XXIII. Os industriaes e commerciantes que não tiverem os livros,

os talões de guias ou de notas ou os livros-guias a que forem obrigados
por este regulamento

;

XXIV. Os commerciantes que expuzerem á venda mercadorias
estampilhadas com insuficiência de taxa ou acompanhadas de guias nas
mesmas condições;

XXV. Qs industriaes e commerciantes que não exhibirem aos
agentes do fisco, quando forem exigidos, os livros, talões, notas e
guias referidos neste regulamento e, bem assim, os productos, as estam-
pilhas ou as guias estampilhadas em seu poder ;

k) de 300$ a 6oo$ooo:

I. Os fabricantes, do n. III da lettra a do art. 9 , obrigados ao
estampilhamento directo dos productos, que infringirem os arts. 49, b,

n. I e 60 ; .

II. Os que infringirem o art. 73 c seus paragraphos ;

III. Os fabricantes, do n. III da lettra a do art. 9 ,
que infringirei

os arts. 74, 75 e 77 paragraplm único ;

IV. Os que infringirem o art. 79

;

V. Os industriaes que infringirem o art. 80, a, ns. I e VI ;

VI. Os industriaes de fumo que infringirem o art. 80, b, ns. XI e
XIII;

VII. Os industriaes que infringirem o art. 80, c, ns. III e IV;
VIII. Os atacadistas que infringirem o art. 80, /, n. I ;

IX. Os fabricantes de cigarros e cigarrilhas que infringirem o
art. 80, l, ns. I e III ;

X. Os industriaes de álcool, aguardente de canna ou cachaça e de
vinho natural que infringirem a ultima parte do art. 81 ;

XI. Os que infringirem o art. 87, §§ i° e 2 ;

XII. Os industriaes que expuzerem á venda ou venderem merca-
dorias estampilhadas com insuficiência de taxa ou acompanhadas de
'guias estampilhadas nas mesmas condições, salvo o caso da ultima parte
do n. IV, da lettra n, deste artigo;

/) de 600$ a i:.20o$ooo:

I. Os que incidirem no art. 54, b;
II. Os industriaes que infringirem os arts. 69 e 70, §§ i° a 3 ;

III. Os que infringirem os arts. 67, 74, § i°, e 78

;

IV. Os industriaes de fumo- que infringirem o, art. -8o, b, ns. 1 a
IV e XIV ;

V. Os industriaes de sal que infringirem o art. 80, e, ns. III

a VI e VIII;

VI. Os in dustriaes de sal refinado que infringirem o art. 80, /, n . I ;

VII. Os i ndustriaes de tecidos que infringirem o art. 80, g, ns. IV
a XVII ;

VIII. Os industriaes de louças e dè vidros que infringirem o art. 80,
h, ns. III a VII ;

IX. Os industriaes de ferragens que infringirem o art. 80, i,

ns. III a VIII ;

X. Os atacadistas de fumo que infringirem o art. 80, k, ns. V,
VII e VIII ;

XI. Os exportadores de sal grosso que infringirem o art. 80, «,
ns. III a V ;

XII. Os commandantes de embarcações que infringirem o art. 92

;

m) de 1:200$ a 2:5oo$ooo:

I. Os industriaes de tecidos que infringirem os arts. 49, b, ns. I

e III ou 80, g, ri. I ;

II. Os exportadores de sal grosso que infringirem os arts. 40,
b, n. IV ou 80, k, n. I ;

III. Os industriaes de fumo que infringirem o art. 80, b, ns. V,
VIII, IX, X, XII e XV;

IV. Os industriaes de sal grosso que infringirem os arts. 49, b,

a. I ou 80, e, n. I ;
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V. Os industriaes de louças ou de vidros que infringirem os arts. 40,
b, n. I ou 80 h, n. I ;

VI. Os industriaes de ferragens que infringirem os aits. 49, b,

n. I ou 80, i n. I ;

VII. Os .que infringirem o ar.t. 80, a, n. XI, j, n. VI e p, n. VI
ou por outra qualquer forma embaraçarem ou illudirem a acção dos
agentes do fisco no exercido de suas attribuições ;

VIII. Os que empregarem rótulos de fabrica não existente.

11} de 2:500$ a 5:ooo$ooo:

I. Os que infringirem os arts. 47 e 48 ;

II. Os que simularem, viciarem ou falsificarem documentos para
illudir a fiscalização

;

III. os que empregarem, venderem, comprarem ou forem encon-
trados com estampilhas falsas ;

IV. Os que sonegarem mercadorias ao pagamento do imposto de
consumo, ou ao pagamento da taxa devida por meio de artificio doloso

;

V. Os que falsificarem a escripturação dos livros exigidos neste
regulamento

;

. VI. O mestre, capitão ou commandante de qualquer embarcação, cujo
carregamento de sal apresentar differença para menos da quantidade
total da guia, ou para mais, excedente dè 10 °/ ou que infringir os
arts. 94, 97 e 98

;

VII. Os que não observarem o disposto no art. 80, a, n. VII, e,

n. VII e n, n. VI ;

o) de 3:000$ a 5:ooo$ooo :

I. Aquelles em cujo estabelecimento for , verificado duplicata de
qualquer livro.

Art. 179. Quando a sonegação de mercadorias ao pagamento do
imposto se verificar nos lançamentos da escripta especial dos estabele-

cimentos e exceder em seu valor o máximo das penas da lettra n,

n. IV, do artigo antecedente, a multa a appjlicar será egual ao imposto
fraudado.

Art. 180. A applicação das multas a que se referem os artigos

antecedentes não prejudicará a acção criminal que no caso couber.

Art. 181 . As multas serão impostas, observando-se o gráo mí-
nimo, médio ou máximo, conforme a intensidade maior ou menor da
contravenção.

Art. 182. As multas de que trata o art. 178 serão, no caso de
reincidência, applicadas em dobro.

Art. 183. As multas impostas, cuja decisão houver passado em
julgado, serão cobradas amigavelmente, dentro de 30 dias, por co-

brador da repartição ou convidando-se por edital o infractor. Si, findo

este prazo, rião fo rem satisfeitas, serão as certidões de divida enviadas
para a cobrança executiva.

Paragrapho único. Nestes casos comprehender-se-hão também as

taxas e emolumentos devidos.

CAPITULO XII

DOS RECURSOS

Art. 184. Das decisões dos chefes das repartições, qualquer que seja

a importância da multa, cabe recurso voluntário :

a) para as delegacias fiscaes : das que forem proferidas pelos

chefes das estações ou repartições federaes de arrecadação nos Estado? ;

b) para o Ministro da Fazenda :

I. Das decisões dos delegados fiscaes

;

II. Das decisões da Recebedoria do Districto Federal e da Alfan-

dega do Rio de Janeiro, Mesa de Rendas de Macahé e collectorias

federaes, no Estado do Rio de Janeiro.



Art. 185. Das decisões favoráveis ás partes, qualquer que seja o
valor da multa, haverá recurso ex-officio :

a) para o ministro da Fazenda :

I. Das do director da Recebedoria do Districto Federal, do in-

spector da Alfandega do Rio de Janeiro e dos delegados fiscaes nos
Estados

;

II. Das decisões da Mesa de Rendas de Macahé e collectorias

federaes, no Estado do Rio de Janeiro ;

b) para os delegados fiscaes : das que forem proferidas pelos
inspectores das alfandegas, administradores de mesas de rendas e

collectores, nos outros' Estados.

Art. 186. Das multas impostas nas representações para pagamento
dos emolumentos de registro cabe pedido de reconsideração, dentro do
prazo máximo de 20 dias, para o mesmo chefe de repartição que as im-
puzer, o qual. si apurar a improcedência das mesmas multas, pela ile-

galidade da exigência ou pelo anterior pagamento da patente, poderá
reconsiderar o seu acto.

Art. 187. O recurso voluntário será interposto dentro do prazo de
15 dias, a contar da data da intimação do despacho, mediante deposito
prévio das quantias devidas, e o ex-officio, no próprio acto de ser la-

vrada a decisão.

Art. 188. O prazo do recurso nãosoffre interrupção e será contado
da data da intimação do acto recorrido.

Art. 189. Os recursos que versarem sobre incidência do imposto,
classificação de productos ou natureza ou qualidade de estampilhas,
deverão ser acompanhados de um specimeh do producto ou das estam-
pilhas.

Art. 190. O recurso perempto também será encaminhado á in-

stancia superior, mediante os requisitos do art. 187.
' Art. 191. Os recursos para o ministro da Fazenda serão encaminha-
dos por intermédio da Directoria da Receita Publica.

CAPITULO XIII

DA ESTATÍSTICA

Art. 192. Todas as repartições arrecadadoras organizarão a esta-

tística do impqsto de consumo, para ser enviada até 28 de fevereiro, pelas

do Estado do Rio de Janeiro, á Directoria da Receita Publica, e pelas
dos outros Estados, ás respectivas delegacias fiscaes.

§ 1 .
° A estatística organizada pela Alfandega do Rio.de Janeiro

será encaminhada, no mesmo prazo, á Recebedoria do Districto Federal.

§ 2. A Recebedoria do Districto Federal, de posse da estatística

da Alfandega do Rio de Janeiro, organizará a da circumscripção da Ca-
pital Federal e município de Nictheroy e enviará, até 15 de maio, á
Directoria da Receita Publica.

§3.° Dentro do mesmo prazo e para o mesmo fim, as delegacias

fiscaes, de posse das estatísticas das estações arrecadadoras respectivas,

farão organizar as estatísticas dos Estados.

§ 4 .
° Compete á Directoria da Receita Publica organizar a esta-

tística geral da União, para ser apresentada ao Ministro da Fazenda,
até 30 de julho.

Art. 193. Serão incumbidos da confecção das estatísticas dos Es-
tados os respectivos inspectores fiscaes ou os agentes fiscaes designados,
no Estado do Rio de Janeiro, pela directoria da Receita Publica e nos
outros Estados, pelas respectivas delegacias fiscaes.

Art. 194. A estatística constará dos seguintes elementos:

a) quadro da renda do exercício comparada com a do ultimo tri-

ennio (modelo XLIII)

;

b) demonstração da renda especificada (modelo XLIV)

;

c) mappa dos emolumentos de registro (modelo XLV) ;
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d) idem idem, pelas espécies do imposto (modelo XLVI)

;

e) idem dos demais productos tributados (modelo XLVII)

;

/) idem da entrada, producção e consumo e do movimento das
estampilhas das fabricas de refinar ou purificar sal (modelo XLVIII)

;

g) idem.da colheita e consumo e do movimento das estampilhas
das salinas (modelo XLIX)

;

h) idem da entrada e consumo e do movimento das estampilhas
dos estabelecimentos exportadores de sal grosso (modelo L)

;

i) idem idem dos importadores de sal grosso (modelo LI);

7) idem da descarga de sal grosso nos portos da União (mo-
delo LII);

k) idem da entrada e sahida e do movimento das estampilhas nos
depósitos das fabricas de tecidos (modelo LIII)

;

/) idem dos autos de infracção (modelo LIV).

§ i .° Os estabelecimentos públicos federaes, estaduaes ou muni-
cipaes que produzirem artigos sujeitos ao imposto para supprimento
ao commercio ou a particulares, deverão fornecer, até 31 de janeiro, á

repartição fiscal do local, um mappa dos artigos fabricados para con-

starem da estatística.

§ 2. Para complemento da estatística, os agentes fiscaes procurarão
infòrmar-se das espécies e respectivas taxas dos productos dos pequenos
fabricantes de que tratam as lettras g e j do art. 10, isentos da escripta

fiscal.

§3.° Dos productos exportados para o estrangeiro os agentes
fiscaes tomarão as notas precisas para figurarem também na estatística.

§4.° Nos mappas estatísticos da producção e consumo deverão
constar as informações de que trata o art. 80, a, n. IV.

Art. 195. Todas as repartições arrecadadoras terão um ou mais
livros organizados de conformidade com os da escripta especial das fa-

bricas e dos depósitos de álcool, aguardente de canna ou cachaça, de
vinho nacional natural, sal e tecidos, onde os agentes fiscaes lançarão o
movimento mensal da producção ou entrada e do consumo dos productos
e o movimento das estampilhas daquelles estabelecimentos, bem como
o movimento da descarga do sal.

Paragrapho único. Os livros poderão ser organizados de modo a

se poder lançar em cada um mais de uma espécie do imposto, e serão

conservados na repartição, podendo servir para mais de um exercício.

CAPITULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 196. O stock existente nos estabelecimentos commerciaes dos
productos cujas taxas foram creadas ou elevadas pelas leis ns. 2.919,' de

3 1 de dezembro de 1914, e 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915, é isento

do pagamento do imposto creado ou da differença entre a taxa primi-

tiva e a actual ; deverá, porém, ser assignalado por uma fórmula
especial, de isenção, fornecida gratuitamente pela repartição fiscal

competente.

§ i.° A requisição das formulas de isenção será feita em duas
guias, segundo o modelo XLII, ás quaes acompanhará uma relação em
duplicata dos artigos em stock mencionando o numero dos obrigados
ao estampilhamento directo e dos volumes, intactos, daquelles que
pagam o imposto por meio de guia, bem como o numero de guias cor-

respondentes a estes artigos.

§ 2. As fórmulas de isenção serão applicadas pela seguinte forma:

a) dos artigos cujo imposto é pago por meio de guia, recebidq3

directamente do estrangeiro, das fabricas ou dos depósitos destas, si-

tuados na mesma zona fiscal, e que se encontrem ainda, intactos, nos

respectivos volumes, nas segundas vias das guias de requisição respe-

ctivas ;
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b) dos productos já estampilhados e acondicionados em caixas,

barris, maços, pacotes ou em qualquer envoltório fechado, pela appo-
sição nos referidos envoltórios;

c) dos productos soltos, a granel ou que estejam expostos á venda
por unidade, nos próprios objectos, em logar visível.

§ 3. As fórmulas de isenção correspondentes aos productos ainda
não estampilhados deverão acompanhar os sellos correspondentes aos
mesmos productos, por occasião da venda, para serem applicados, con-
junctamente, no momento opportuno. Quanto aos tecidos existentes em
depósitos de fabricas e sahidos destas na vigência do decreto ri. 5.890,
de 1906, o emprego das formulas, pela forma estabelecida no § i°, lettra

a, será declarado nas notas de venda que acompanharem os tecidos,

quando vendidos, mencionando-se o numero e a data das guias.

§ 4. Os commerciantes por grosso, que venderem mercadorias
nas condições do paragrapho anterior, mencionarão nas notas de venda
o numero de fórmulas de isenção entregues ou remettidas ao com-
prador e lançarão no verso destas a data e o numero da nota res-

pectiva.

Art. 197. O sal grosso que existir nos trapiches, armazéns ou de-
pósitos será arrolado para a verificação do stock

.

Paragrapho único. Feita a verificação, o agente fiscal da secção
ou circumscripção lavrará termo no livro da escripta especial do dono
da mercadoria, mencionando a quantidade existente, afim de se não
confundir com as entradas novas.

Art. 198.. Antes do fornecimento das fórmulas de isenção, os chefes
das repartições poderão verificar por si, pelos agentes fiscaes ou por
qualquer empregado, si as relações apresentadas .correspondera aos
mesmos stocks e ás guias.

Paragrapho único. Si forem encontradas mercadorias occultas para
serem sonegadas á applicaçâo das fórmulas de isenção, serão as
mesmas apprehendidas, mediante auto de sonegação e apprenensão

.

Art. 199. E' permittido aos fabricantes completarem o estampi-
lhamento de charutos e de lança-perfume já estampilhados, existentes em
seus estabelecimentos e cujas taxas foram elevadas, por meio de appo-
sição, ás respectivas caixas ou pacotes, das estampilhas, na importância
^Ja differença entre as taxas actuaes e as que vigoravam anteriormente.

Paragrapho único. Os objectos assim estampilhados só serão ex-
postos á venda a varejo nos respectivos envoltórios.

Art. 200. A acquisição das fórmulas de isenção para assignalar os
artigos, cujas taxas foram creadas ou elevadas, obedecerá aos seguintes
prazos a contar da data da publicação deste regulamento:

a) de 30 dias, para os estabelecimentos do Districto Federal, do
Estado do Rio de Janeiro e das capitães dos Estados de S. Paulo e
Minas Geraes;

' b) de 45 dias, para os do interior dos Estados de S. Paulo e Minas
Geraes e para os das capitães dos outros Estados

;

c) de 60 dias, para os do interior dos demais Estados.

Art. 201. As repartições fiscaes providenciarão para que todas as
estações arrecadadoras sejam promptamente suppridas das estampilhas
necessárias para a cobrança do imposto, bem como das fórmulas de
isenção.

Art. 202. Os commerciantes de fumo desfiado, migado ou picado,
que tiverem stock deste artigo, a granel, adquirido de accôrdo cora o
regimen do decreto n. 11.51 1, deverão acondicional-o nas condições do
art. 80, b, n. I, e assignalar os volumes com as fórmulas de isenção
dentro do prazo de 30 dias.

Paragrapho único. As fórmulas de isenção para o caso de que
trata este artigo serão adquiridas mediante prova de pagamento do
imposto correspondente ao fumo para que forem requisitadas.

Art. 203. A's fabricas de fumo desfiado, migado ou picado fica con-
cedido o prazo máximo de 30 dias, contado da data em que começar
a vigorar este regulamento, para a observância do disposto no art. 80,
lettra b, ns. I e II.
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Art. 204. Nenhum commerciante poderá ter formulas de isenção

em quantidade superior ás necessidades das mercadorias por assignalar,

existentes em seus estabelecimentos, sob pena de serem apprehendidas
as desnecessárias.

Art. 205.- São dispensados da formula de isenção os stocks das

mercadorias existentes em estabelecimentos industriaes, para applicação,

como matéria prima, em artigos ahi produzidos.

Art. 206. Vencidos os prazos para regularização dos stocks, e para
adaptação ao regimen deste regulamento, de que tratam os"arts. 200,

202 e 203, os productos encontrados ' sem as formalidades exigidas

serão considerados não estampilhados, insuficientemente estampilhados

ou a granel e assim sujeitos ás penas legaes.

Art. 207. Para as nomeações de agentes fiscaes do imposto de

consumo, terão preferencia os candidatos, habilitados em concurso, que

já tenham exercido interinamente esse cargo por mais de três an nos,

podendo ser nomeados para a circumscripção da Capital Federal os

que já o tenham nella exercido.

Art. 208. R.evogam-se as disposições em contrario.

{lio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1916.— João Pandiá Ca-
logeras.
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Tabeliã ru 1

Divisão do Districto Federal, dos Estados, e da respectiva
fiscalização

LOCALIDADES

Amazonas ....
Pará

Maranhão ....
Piauhy

Ceará

Rio Grande do Norte

Parahyba ....
Pernambuco . . .

Alagoas

t
Sergipe

Bahia

Espirito Santo. . .

Districto Federal e município de
Nictheroy

Rio de Janeiro . ,

S. Paulo. . . . ,

Minas Geraes . . ,

Goyaz . . . . ,

Paraná . . . .

Santa Catharina .

Rio Grande do Sul

.

Matto Grosso . .

CIRCUMSCRIPÇÕES

(*)

334

AGENTES FISCAES
DO IMPOSTO DE

CONSUMO

4

8

3

52

O 3

M

3

45

46

«5

17

ió

60

13

545

(*) Assim considerada a circumscripção de Petrópolis.

Notas:

Emquanto vigorar o contracto de 5 de outubro de 1000, feito entre os
Governos da União e do Estado do Rio Grande do Norte, para a arrecadação e
fiscalização do imposto sobre o sal produzido naquelle Estado serem feitas pelo
seu governo, não serão nomeados para o referido Estado mais de 10 agentes
fiscaes do imposto de consumo.

A' proporção que forem vagando, serão supprimidos os logares de agentes
fiscaes no interior do Estado do Rio Grande do Sul, até que o numero dos mesmos
fique reduzido a 43.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1916.— João Pandiá Cologeras.



Tabeliã nt 2
'

Vencimentos dos agentes flscaes do imposto de consumo

LOCALIDADES

Amazonas

Pará

Maranhão

Piauhy. ........
Ceará .

Rio Grande do Norte . .

Paraayba.

Pernambuco

.Alagoas. .......
•Sergipe. .......
--Bahia .

Espirito-Santo

Capital Federal e Nictheroy

'Rio de Janeiro ....
*S. Paulo

Minas Geraes

Goyaz

Paraná .

Santa Catharma ....
Rio Grande do Sul . . .

-Matto Grosso .....

GRATIFICAÇÃO

Capital

2:ooo$ooo

2:OOoStooo

2:ooo$ooo

1:8008000

1:8005000

2:0OO$OOO

2:oooj>ogo

5:400$ooo

(*) 2:ooo$ooo

2:400$ooo

2:000Jj000

i:8oo$0OO

2:ooo$ooo

i:8oogooo

2:400^000

6oo$'ooo

6oo$ooo

6oo$ooo

200$000

200^000

õooSooo

200$000

20O$00O

ÓOOjJOOO

6oo$ooo

200jj000

600SOOO

200$000

800$000

200^000

5 %

3 %

5 %

5 %

5 %

5 %

5 %

3 %

5 %

5 %

4 %

5 %

1,6 %

5 %

2 %

5 %

5 %

3 %

5 %

3,5 %

5 %

(') Assim considerada a circumscripção de Petrópolis.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1016.— João Pandià Calogeras.
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>Iocielo I

(GUIA DE PEDIDO DE REGISTRO)

i

O abaixo assignado, estabelecido á n com (com-

mercio por grosso ou a retalho ; fabrica ou pequeno fabr ico, com-

tantos operários, ou venda ambulante, em caixa ou vehiculo, n . tantos)

Je...... (discriminação das mercadorias pelos títulos constantes do-

.irt. i°) vera registrar seu estabelecimento, de conformidade com.

as disposições do regulamento do imposto de consumo em vigor-

de de 191...

(Informação do agente fiscal, do escrivão ou empregado designado.

Si o contribuinte puder ser attendido dir-se-ha quaes as espécies a pagar

\

os emolumentos e as gratuitas; em caso contrario, dir-se-ha por que

Si o registro fôr pedido fora do prazo, dir-se-ha qual a imdta.

relativa.)

(Carimbo ou lançamento da repartição.)

Registrado pela patente sob n , tendo pago (por extenso).^..

Rs $000 (em algarismo).

de de 191...

O escripturario ou o escrivão,.

F

Notas— Quando houver augmento de productos, para pagamento de difiV
rença ou obtenção de registro gratuito, o contribuinte dirá na guia o numero e-

data da patente do primeiro pagamento e esta circumstancia constará da infor-
mação do empregado.

A mesma declaração se fará na guia de pedido de registro gratuito a que se;

refere o art. 10 deste regulamento.
Estas guias são isentas do pagamento de sello.
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Modelo II

(PATENTE DE REGISTRO)

NOME DA REPARTIÇÃO

Exercício de 191...

Registro pago para o (com-
mercio ou fabrico) de... (

•"'••••••
{

Rs goco

Multa % Rs Sooo«

Somma....

Nome da Repartição

Rs. ,.Stooo

Exercício de 191. .

.

Registro pago para o (commercio ou fa-
I
bnco) de

Rs jíooo

Multa % Rs jooo

Somma..

Registro gratuito para o i

(commercio ou fabrico) de.

Por este titulo fica conce-
dido a (nome do contribuinte)
estabelecido á

n. ..., com ne-
gocio de (denominação doM
negocio) a patente de regis- Vy
tro para o (commercio, por
grosso ou a retalho, fabrico
ou venda ambulante, em caixa
ou vehiculo n. tantos) da.,
mercadoria., acima mencio-
nada.., na forma do capi-
tulo III do regulamento an-
nexo ao decreto n. 11.951, de
16 de fevereiro de iqió, pelo
qual foi paga a quantia de....

(por extenso).

.de..

de 191..

O escripturario ou escrivão,

F..

Rs. ,.$000

Registro gratuito para o (commercio ou
1 fabrico) de

Por este titulo fica concedido a (nome do
1 contribuinte), estabelecido á
n , com negocio de (denominação do ne-
gocio), a patente de registro para o (commercio

) por grosso ou a retalho, fabrico ou venda am-
ibulante, em caixa ou vehiculo n. tantos) da.,
mercadoria., acima mencionada.. , na forma do
capitulo III do regulamento annexo ao decreto

|n. 11. 951, de 16 de fevereiro de 1916, pelo qual

I

foi paga a quantia de... (por extenso.)

.de. .de 191..

O escripturario ou escrivão,
F

Recebi a importância acima referida em.
de de 191..

O thesoureiro ou o collector,
F

Notas — O registro de fabrica é indepen-
dente do de commercio de outra procedência.

Quando houver augmento de productos,
para cobrança de differença de taxa ou con-
cessão de registro gratuito, deverá ser men-

1 cionado na nova patente o numero e data do

I

pagamento da primeira.
A mesma declaração se fará nos registros

gratuitos dos depósitos de fabricas e dos depó-
sitos fechados das casas commerciaes.
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Modelo III

(NOME DA REPARTIÇÃO)

GUIA DE TRANSFERENCIA DE LOCAL

Nesta data o Sr...i. (ou a firma) F registrado nesta (nome

da repartição) sob n solicitou guia de mudança do seu estabeleci-

mento commercial ou fabril para e como o referido Sr....

(ou firma) não se acha sob pressão de auto e nada deve por infracção

do regulamento do imposto de consumo, tendo de facto fechado seu

estabelecimento e transferido todos os utensílios e mercadorias nelle

existentes, concedo, de accôrdo com o paragrapho único do art. 24 do

regulamento annexo ao decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916,

a presente guia, para os fins de direito.

de de 191

O chefe da repartição,

F.....
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Modelo V

GUIA DE ACQUISIÇAO DE ESTAMPILHAS PARA
PRODUCTOS ESTRANGEIROS

(nome da repartição)

Imposto de consumo de..... (espécie do imposto)...

F , estabelecido á n.. ...... com

negocio de , registrado sob n precisa das seguintes

estampilhas para as mercadorias despachadas pela nota n de...

de de 191...

:

(rectangulares ou cintas) da taxa de

... (

na importância de

Importa em... (por extenso).

de de 191...

F.

De accôrdo

O conferente ou o agente fiscal,

F.

Recebi a importância supra em.... de ... de 191...

O thesoureiro,

F

Lançado á fl... do livro caixa n..

O escripturario ou o escrivão,

F

Notas — As estampilhas devem ser discriminadas pelas taxas e formatos
(rectangular ou cinta) e pelas espécies, quando se tratar das especiaes.

Quando o pagamento do imposto fôr feito em guias, as estampilhas cor-
respondentes serão divididas ao meio e colladas, metade na primeira via, que
acompanhará o processo do despacho, e a outra metade na terceira via, que
acompanhará a mercadoria. A segunda via ficará na thesouraria como do-
cumento de receita.

Para o sal de producção nacional, cujo imposto, no caso do art. 90, § a", fôr
pago no porto do destino, proceder-se-ha do mesmo modo indicado na nota an-
tecedente

E' facultativa a impressão de guias com o nome do proprietário, titulo e loca 1

o estabelecimento.
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Modelo VI

GUIA DE ACQUISIÇÃO DE ESTAMPILHAS

(nome da repartição)

Imposto de consumo, de {espécie do imposto)

F. • estabelecido á

-»... ...n registrado sob n.
,

precisa para. .... (productos de sua fabricação ou mercadorias que lhe

foram apprehendidas em tal data ou outro qualquer fim justificado) das

•seguintes estampilhas :

(rectangulares ou cintas) da taxa de ....$.... na importância de S.
• »)»»» ....».-.. • » » S.
' * » » » •...»••.. • » » I.
» » |

» » • ......... » • • $.

Importa em (por 'extenso)

, de de 191 .

Recebi a importância supra em. . . . .de. de 191 ..

.

O thesoureiro ou o collector,

F

Lançado á fl do livro caixa n

O escripturario ou o escrivão,

F

Notas — E' facultada a impressão de guias com o nome do proprietário, titulo
« local do estabelecimento.

Nos pedidos de troca de estampilhas para líquidos a engarrafar deve ser
attendido o dispositivo do art. 43.

As estampilhas devem ser discriminadas pelas taxas e formatos (talão e guia )

e pelas espécies, quando se tratar das especiaes.



— 464

Modelo VII
GUIA DE ACQUISIÇÃO DE ESTAMPILHAS PARA CIGARROS.

E CIGARRILHAS

(nome da repartição)

N.

Imposto de consumo de fumo

F. Tk estabelecido á.

. . n registrado sob n.

precisa para.

das seguintes estampilhas:

(rectangulares ou cintas) da tax;i de íoio na importância de ...:...$...

( » » » ) $020 » » » ...:...*...

I
» »,)»»» Í030 » » » ...:...*...

» . ) . » » $050 » » » ...:...$...
» ) • » » *XO0 » • » .. .:...»...»»)•»• í'50 » » > ...:...$...

Importa em (por extenso)
Tendo sido paga a importância de Rs $.... pela... guia n fle

de— , relativa ao imposto devido pelo fumo adquirido nc
estabelecimento de F
apresento a referida guia para os fins do § i» do art. 4a do decreto
n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916. O peso correspondente ao milheiro de ci-

garros a fabricar é de (deverá ser mencionado o peso cwrespondenle a cada
r/iarcj)

Rio de Janeiro, de de 191...

Em dinheiro...... ;{.

Em guia .' *

Confere em »

o total do supprimento .

Em de de 191...

O escripturario ou o escrivão,

F

Visto.

O subdirector ou o collector,

F..

Recebi a importância, nos termos da conferencia supra, sendo: •

. Em dinheiro *....
Em guia $. ...

O fiel do thesoureiro ou o collector,

F

Lançado á fl do livro competente. •

O escripturario ou o escrivão,

F

Nota —As fabricas de desfiar, migar ou picar fumo, que adquirirem fume-
de outra procedência para empregar em cigarros ou cigarrilhas, usarão es ta guia
e receberão em troca das guias selladas as estampilhas de que trata o a rt. 32,.

lettra d.
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Guia do fumo d
vendido a F.
F
á rua

ie de 191...

abrico de cigarros ou cigarrilhas

na......; •••• n— Ror
:imento commercial por grosso, sito

Marca Quantidac

NUMERAÇÃO
DÁS

GUIAS SELLADAS

O proprietário,

Notas — Os livros-gi

E' facultado o augme

Guia n.. Et,

ita em , remette

, rua n..., ass

.. de de 191... (3» via)

F...., proprietário d
3 da fabrjca de alcool( aguardente de

anna ou cachaça ou vinhc
nho natural de uva> na (situação ou fa-

emette a F...., estabelecido em ,

as seguintes mercadorias :

Espécie Marcas Quanti
intidade Numeração Litros

Notas — A terceira via

Os livros-guias serão o

E" facultado o augment

A.. F. — Pag. 470

O proprietário,

or meio de papel carbono.



I

O proprleuHo,

I

Modelo XV

i («ttuaçlo ou bicada)
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por conta própria
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MOVIMENTO DAS ESTAMPILHAS
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ica lança mez seguinte.

^conform1
mero c'e &u'as e ° valor das estampilhas colladas nas mesmas guias.
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Continuação das notas ao modelo XVII :

Obedecen do a este modelo, os livros deverão ter os seguintes
títulos, para p roducção e consumo, de conformidade com a enumeração
dos paragraph os do art. 4 , restringidos ás espécies fabricadas

:

.Bebidas:

l . Litros, de aguas mineraes naturaes, para
mesa -. .

' $040
II. Litros de aguas mineraes artificiaes. . $150

III. Litros de agua denominada syphão ou
soda, hydromel, cidra, ginger-ale, re-

frescos gazosos, suecos de fruetas de
plantas não fermentados e outras be-
bidas semelhantes $060

IV. Litros de xaropes de limão, groselha,

gomma, etc, próprios para refrescos. $060
V. Litros de cerveja de baixa fermentação . $090
VI. Litros de cerveja de alta fermentação . $080
VII. Meias garrafas de cerveja de alta fer-

mentação $025
* VIII. Litros de amer-picon, bitter, vermouth,

ferro-quina Bisleri, vinhos quinados,

amaro felsina e outras bebidas seme-

lhantes . $300
IX. Litros de bebidas constantes do n. 130

da classe 9
a da actual tarifa das al-

fandegas .
- $300

X. Litros de bebidas constantes do n. 131

da classe 9
a da actual tarifa das al-

fandegas $300
XI. Litros de vinhos artificiaes e demais be-

bidas fermentadas que possam ser asse-

melhados e vendidos como vinhos de
uva, espumosos e champagne . . . i$5co

XII. Litros de bebidas denominadas vinho de
canna, de fruetas e semelhantes . . $090 1 •

XIII. Litros de vinho nacional natural, de uva
ou de qualquer outra frueta ou planta. $020

XIV. Meias garrafas de vinho nacional na-

tural, de uva ou de qualquer outra

frueta ou planta $008
XV. Litros de graspa ou de álcool, aguar-

dente de canna ou cachaça até 25
o

. $060
XVI. Litros de graspa ou de álcool, aguar-

dente de canna ou cachaça de mais
de 25

o $120
XVII. Capsulas de acido carbónico de capaci-

dade de producção até meia garrafa

de agua $020
XVIII. Capsulas de acido carbónico de capaci-

dade de producção de mais de meia
garrafa até meio litro de agua. . . $030

XIX. Capsulas de acido carbónico de capaci-

dade de producção de mais de meio
litro até uma garrafa de agua. . . $040

XX. Capsulas de acido carbónico de capaci-

te producção de mais de uma garrafa

até um, litro de agua $060

Phosphoros

I. Caixas ou carteiras contendo até 60 pa-

litos de madeira $020
II. Caixas ou carteiras contendo até 60 pa-

litos de cera $oao
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V. Caixas ou carteiras de preço de mais de

25$ a dúzia até 45$, cada unidade . $100*

VI. Idem de preço de mais de 45$ a dúzia .

até 60$, cada unidade $200
Vil. Idem de preço de mais de 60$ a dúzia

até 120$, cada unidade $500
VIII. Idem de preço demais de 120$ a dúzia,

cada unidade i$ooo

IX. Bisnagas para folguedos carnavalescos e .

outros, por 30 grammas ou fracção. $050
X. Lança perfumes, idem, idem, por 30

grammas ou fracção $050

Especialidades pharmacedticas :

I. Productos de preço até 5$ a dúzia, cada
objecto. . . . $020

II. Idem de mais de 5$ a dúzia até 10$, cada

objecto $040
III. Idem de mais de 10$ a dúzia até 15$,

cada objecto

IV. Idem de mais de 15$ a dúzia até 25$,
cada objecto

V. Idem de mais de 25$ a dúzia até 45$,
cada objecto $100

VI. Idem de mais de 45$ a dúzia até 60$,
cada objecto $200

VII. Idem de mais de 60$ a dúzia até 120$,
cada objecto $500

VIII. Idem de mais de 120$ a dúzia, cada
objecto i$ooo

Conservas :

I. Kilogrammas de carnes em conserva, da
taxa de $020

II. Kilogrammas de presunto! paios, lin-

guiças, chouriços, salames, morta-
dellas, extractos, caldos, geléas e
outras preparações semelhantes, não
medicinaes, da taxa de $025 por 250
grammas ou fracção $100

III. Kilogrammas de camarões, ostras, sar-

dinhas, peixe de qualquer espécie, em
conserva de vinagre, azeite ou de

• qualquer outro modo preparados, da
taxa de $025 por 2~,o grammas ou
fracção $100

IV. Kilogrammas de doces de qualquer es-

pécie e fructas, preparados em calda,

assucar crystallizado, massa, geléas,

etc. da taxa de $025 por 250 grammas
ou fracção $100

V. Kilogrammas de legumes ou fructas em
conservas, simples ou misturados, em
massa salmoura, ou de qualquer modo
preparados, da taxa de $025 por 250
grammas ou fracção . . . . . $100

Sal:

I. Kilogrammas de chlorureto de sódio
bruto, moido ou triturado. . . . $020

II. Kilogrammas de chlorureto de sódio re-

finado ou purificado, da taxa de $025
por 2$p grammas ou fracção . . . $100

III. Kilogrammas de sal beneficiado (diffe-

rença de taxa) $080
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Calçado :

Perfumarias :

Vinagre :

I. Pares de botas compridas de montar .

II. Pares de botinas e cothurnos de couro,
< pelle ou qualquer tecido de algodão, lã

ou linho, simples ou mixto, até om,22
de comprimento . . . . . . . $200

III. Pares de idem, idem de mais de om ,22 '.

.

$400
IV. Pares de idem de tecido de seda ou de

qualquer tecido com mescla de seda,

até om,22 de comprimento . . . . $400
V. Pares de idem, idem de mais de om,22 . $700
VI. Pares de sapatos e borzeeuins de couro,

pelle ou qualquer tecido de algodão,
lã ou linho, simples ou mixto, até

om,22 de comprimento . . . ... *ioo
VII. Pares de idem, idem de mais de om,22. $200
VIII. Pares de sapatos e borzeguins de qual-

quer tecido de seda ou simplesmente
com' mescla de seda, de qualquer com-
primento . . $300

IX. Pares de chinellas e sandálias de couro,
pelle ou tecido de algodão, lã, linho

ou palha, simples ou mixto . . . $050
X. Pares de chinellas e sandálias de seda ou

velludo de seda, bordadas ou não . $300
XI. Pares de sapatos de qualquer espécie,

próprios para banho, e alpargatas. .

XII. Pares de sapatos, galochas, botas e co-

thurnos de borracha, até om,22 de
comprimento $050

XIII. Pares de idem, idem de mais de om,22. $100
XIV. Pares de perneiras de couro ou panno. $400

I. Productos de preço até 5$ a dúzia, cada
unidade . $020

II. Idem de preço de mais de 5$ a dúzia até

10$, cada unidade $040
III. Idem de preço de mais de 10$ a dúzia até

15$, cada unidade . . . . . . $060
IV. Idem de preço de mais de 15$ a dúzia

até 25$, cada unidade $080
VI. Kilogrammas de fructas seccas ou pas-

sadas, da taxa de $025 por 250 gram-
mas ou fracção ....... $100

VII. Kilogrammas de massa de mostarda,
molho inglez e outras preparações se-

melhantes, da taxa de $025 por 250
• grammas>ou fracção $100

VIII. Kilogrammas de biscoutos, bolachas e
semelhantes, da taxa de $025 por 250
grammas ou fracção $íoo

IX. Kilogrammas de chocolate commum
ou de refeição, em pó ou em massa,,
da taxa de $025 por 250 grammas ou
fracção $ico

I. Litros de vinagre .

II. Litros de acido acético liquido . . . $600
III. Kilogrammas de acido acético solido,

da taxa de $150 por 250 grammas ou
fracção $600
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Bengalas :

Velas:

Tecidos :

1

I. Bengalas de preço que não exceda de

5$, cada uma $300
II. Idem de mais de 5$ até 10$, cada uma. $750

III. Idem de mais de 10$ até 50$, cada uma i$500
IV. Idem de mais de 50$, cada uma. . . 5$ooo

I. Kilogrammas de velas de sebo ou de
qualquer outra matéria semelhante,

simples ou compostas, da taxa de $010
por 250 grammas ou fracção . . . $040

II. Kilogrammas de velas de stearina, esper-

macete, paraffina ou de composição, da
taxa de $025 por 250 grammas ou
fracção $100

III. Kilogrammas de velas de cora animal ou
vegetal, simples ou compostas, da taxa
de $025 por 250 grammas ou fracção $ioc

I. Metros de tecidos de algodão, crus, em
peças ou já reduzidos a saccos, por
metro ou fracção $010

II. Metros de tecidos de algodão, brancos
ou tintos, em peças ou já reduzidos a
saccos, por metro ou fracção . . . $020

III. Metros de tecidos de algodão estam-
pados, em peças ou já reduzidos a

saccos, por metro ou fracção . . . $030
IV. Metros de tecidos de algodão, crus, para

tingir ou alvejar (differença de taxa) . $010
V. Metros de tecidos de algodão, crus, para

estampar (differença de taxa). . . $020
VI. Metros de tecidos de algodão, brancos

ou tintos, para estampar (differença de
taxa) $010

VII. Metros de tecidos de lã ou de lã e algo-

dão, constantes da lettra e do art. 4 ,

§ 12, por metro ou fracção . . . $100
VIII. Metros de tecidos de lã e algodão, con-

stantes da lettra / do art. 4 , § 12,

por metro ou fracção $100
IX. Metros de tecidos de lã pura, constantes

da mesma lettra /do art. 4 , § 12, por
metro ou fracção $200

X. Metros de tecidos de linho simples, crus,

por metro ou fracção $020
XI. Metros de tecidos de linho simples,

brancos e tintos, por metro ou fracção $030
XII. Metros de tecidos de linho simples, bor-

dados ou estampados, por metro ou
fracção. $040

XIII. Metros de tecidos de linho, com
qualquer outra matéria, exceptuada a
seda, crus, por metro ou fracção . . $015

XIV. Metros de tecidos de linho, com qualquer
outra matéria, exceptuada a seda,

brancos ou tintos, por metro ou fracção $025
XV. Metros de tecidos de linho, com

qualquer outra matéria, exceptuada a
seda, bordados ou estampados, por
metro ou fracção $035
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XVI. Kilogrammas de tecidos de borra de
seda e semelhantes, crus, a . . . 3$ooo

XVII. Kilogrammas de tecidos de borra de
seda e semelhantes, brancos, tintos,

estampados, lavrados e broches, a . 4 $500
XVIII. Kilogrammas de seda vegetal ou ani-

mal, a. ....
'

/

XIX. Kilogrammas de brocados, lhamas, telas,

e outros tecidos próprios para vestes
sacerdotaes, lavrados ou bordados,
com assento ou fundo de ouro ou
prata, constantes do n. 577 da actuai

tarifa das alfandegas,-

a

1 2$ooo
XX. Kilogrammas de ditos, de ouro ou prata

entrefina ou falsa, a
XXI. Kilogrammas de ditos, com ramos soltos

ou ligados, de ouro ou prata, com ou
sem matizes, a 7$6oo

. XXII. Kilogrammas de ditos, de ouro ou prata

entrefina ou falsa, com ou sem ma-
tizes, a 4$ooo

XXIII. Kilogrammas de volantes, lhamas, vi-

drilhos e outros tecidos semelhantes
constantes do n. 480, da actual tarifa

das alfandegas, a i$6oo
XXIV. Metros de tapetes de lã pura, em

peças, por metro ou fracção ... $150
XXV- Metros de tapetes de lã com qualquer

outra matéria, de algodão, juta ou ma-
térias semelhantes, simples ou mixtos,

em peças, por metro ou fracção . . $075
XXVI. Metros de tecidos de canhamaço, juta

e semelhantes, crus e tintos, em peças
ou já reduzidos a saccos, por metro
ou fracção $020

XXVII. Metros de tecidos de canhamaço, juta e

semelhantes, estampados, em peças
ou já reduzidos a saccos, por metro
ou fracção. $030

XXVIII. Artefactos constantes da lettra j do
art. 4

o
, § 12, de lã pura, por unidade $300

XXIX. Artefactos constantes da lettra j do
art. 4

o
, § 12, de lã com qualquer outra

matéria, exceptuada a seda, de al-

godão, juta ou matérias semelhantes,
simples ou mixtos, por unidade . . $1 50

XXX. Artefactos constantes da lettra k do art.

4
o

, § 12, por unidade . . . . . $200
XXXI. Artefactos constantes da lettra / do

art. 4
o
, § 12, de linho, simples ou com-

postos, por unidade $400
Artefactos constantes da lettra l do
art. 4

o
, § t2, de seda, simples ou com-

postos, por unidade 2$ooo

XXXII. Metros de rendas ou tiras e entremeios
bordados de algodão, simples ou
mixtos, até 3 centímetros de largura,

por metro ou fracção $003
Metros de rendas ou tiras e entremeios
bordados de algodão, simples ou
mixtos, de mais de 3 centímetros de
largura até 10, por metro ou fracção . $010

Metros de rendas ou tiras e entremeios

bordados de algodão, simples ou
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mixtos, de mais de 10 centímetros de
largura, por metro ou fracção. . . $030

Metros de fitas de algodão, simples ou
mixtos, até 3 centímetros de largura,

por metro ou fracção $003
Metros de fitas de algodão, simples ou
mixtos, de mais de 3 centímetros de
largura até 10, por metro ou fracção. $010

Metros de fitas de algodão, simples ou
mixtos, de mais de 10 centímetros de
largura, por metro ou fracção . . . $030

Metros de rendas ou tiras e entremeios
bordados de lã ou linho, simples ou
mixtos, até 3 centímetros de largura,

por metro ou fracção $004
Metros da rendas ou tiras e entremeios
bordados de lã ou linho, simples ou
mixtos, de mais de 3 centímetros de
largura até 10, por metro ou fracção. $015

Metros de rendas ou tiras e entremeios
bordados de lã ou linho, simples ou
mixtos, de mais de 10 centímetros de
largura até 15, por metro ou fracção. $030

Metros de rendas ou tiras e entremeios
bordados de lã ou linho, simples ou
mixtos, de mais de 15 centímetros de
largura por metro ou fracção . . . $050

Metros de fitas de lã ou linho, simples
ou mixtos, até 3 centímetros de lar-

gura, por metro ou fracção. . . . $004
Metros de fitas de lã ou linho, simples
ou mixtos, de mais de 3 centímetros de
largura, até 10, por metro ou fracção. $015

Metros de fitas de lã ou linho, simples ou
mixtos, de mais de 10 centímetros

de largura até 15, por metro ou fracção $030
Metros de fitas de lã ou linho, simples ou

mixtos, de mais de 15 centímetros
de largura, por metro ou fracção. . $050

Metros de rendas ou tiras e entremeios
bordados de seda, simples ou com-
postos, até 3 centímetros de largura,

por metro ou fracção $008
Metros de rendas ou tiras e entremeios
bordados de seda, simples ou com-
postos, de mais de 3 centímetros de lar-

gura até 10, por metro ou fracção. . $030
Metros de rendas ou tiras e entremeios
bordados de seda, simples ou com-
postos, de mais de 10 centímetros de
largura até 15, por metro ou fracção $060

Metros de rendas ou tiras e entremeios
bordados de seda, simples ou com-
postos, de mais de 15 centímetros de
largura, por metro ou fracção . . . $100

Metros de fitas de seda, simples ou com-
postas, até 3 centímetros de largura,

por metro ou fracção $008
Metros >ie fitas de seda, simples ou com-
postas, de mais de 3 centímetros de lar-

gura até 10, por metro ou fracção. . $030
Metros de fitas de seda, simples ou com-
postas, de mais de 10 centim tros de
largura até 15, por metro ou fracção . $060
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Metros de fitas de seda, simples ou com-
postas, de mais de 15 centímetros de
largura, por metro ou fracção. . . $100

XXXIII. Pares de meias de algodão, simples
'ou com outra matéria, não especifi-

cadas, até om,20 de comprimento no
pé, lisas . . $020

Pares de meias de algodão, simples ou-
com outra matéria, não. especificadas,

de mais de om,2o de comprimento no
pé, lisas $040

Pai es de meias de algodão, simples ou
com outra matéria, não especificadas,

até om,2o de comprimento no pé,
bordadas ou rendadas $040

Pares de meias de algodão, simples ou
com outra matéria, não especificadas,

de mais de o 1

", 20 de comprimento no
pé, bordadas ou rendadas .... $080

XXXIW' Pares de meias de- fio de escossia,

simples ou compostas, até ora
,2o de

comprimento no pé, lisas. . . . $050
Pares de meias de fio de escossia,

simples ou compostas, de mais de
om ,2o de comprimento no pé, lisas. $100

Pares de meias de fio de escossia,

simples ou compostas, até o 1

",20 de
comprimento no pé, bordadas ou
rendadas $100

Pares de meias de fio de escossia,

simples ou compostas, de mais de
o"

1

, 20 de comprimento no pé, bor-

dadas ou rendadas $200

XXXV. Pares de meias de lã ou linho, simples

ou compostas, até om,2o de compri-
mento no pé, lisas $050

Pares de meias de lã ou linho, simples
ou compostas, de mais de om ,2ode
comprimento no péy lisas . . . . $100

Pares de meias de lã ou linho, simples

ou compostas, até o12
.20 de compri-

mento no pé, bordadas ou rendadas $100
Pares de meias de lã ou linho, simples -

ou compostas, de mais de om,2o de
comprimento no pé, bordadas ou ren-

dadas. ......... $200

XXXVI. Pares de meias de seda, simples ou
compostas, até om,2o de comprimento
no pé, lisas $100

Pares de meias de seda, simples ou
compostas, de mais de om,20 de com-
primento no pé, lisas $200

Pares de meias de seda, simples ou
compostas, atéom,2o de comprimento
no pé, bordadas ou rendadas. . . $200

Pares de meias de seda, simples ou
compostas, de mais de om ,2o de com-
primento no pé, bordadas ou ren-

dadas $400

XXXVII. Camisas de meia de algodão, sim-
ples, ou compostas, por unidade . $100

Camisas de meia de lã ou linho, sim-
ples ou compostas, por unidade. . $200
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Camisas de meia de seda, simples ou
compostas, por unidade .... $500

» Ceroulas de meia de algodão, simples
ou compostas, por unidade . . . $100

Ceroulas de meia de lã ou linho,

simples ou compostas, por unidade. $200
Ceroulas de meia de seda, simples ou

compostas, por unidade .... $500

Serão ainda creadas as casas necessárias para os tecidos mixtos de
que trata o n. XLIII do § \2 do art. 4 ; para os retalhos referidos

no a. XLV do mesmo paragrapho-e artigo e para os tecidos remettidos
ao deposito sem pagamento do imposto.

O movimento da producção será lançado em relação aos tecidos
crus, desde que estejam promptos para ser dados a consumo, fazendo-se

o estorno necessário na columna das observações em relação áquelles
que posteriormente forem tintos, alvejados ou estampados.

Espartilhos :

I. Espartilhos de algodão ou linho, lisos ou
fuarnecidos com rendas ordinárias ou
tas, um $200

II. Espartilhos de algodão ou linho, guarne-
cidos com rendas finas ou bordados, um $500

III. Espartilhos de tecido de seda de qualquer
espécie, um. ....... . 2$oco

Papel de forrar casa :

I. Peças de papel pintado ou estampado de
qualquer qualidade, por peça de 9 metros
ou fracção $030

II. Peças de papel pintado ou estampado de
qualquer qualidade, próprios para guar-
nição, por peça de 9 metros ou fracção.. $060

III. Peças de papel dourado, prateado ou avel-

ludado, por peça de 9 metros ou fracção $200
* IV. Peças de papel dourado, prateado ou avel-

ludado, próprios para guarnição, por
peça de 9 metros ou fracção. . . . $400

Cartas de jogar :

I. Baralhos de cartas de jogar, cada um . . $500

Chapéos :

De sol ou chuva :

I. Chapéos de sol ou chuva com cobertura
de lã , linho ou algodão , simples ou
enfeitados com rendas, franjas ou bor-
dados das mesmas espécies das cober-
turas, um $500

II. Chapéos de sol ou chuva com cobertura
de seda pura ou com mescla de qual-

quer matéria, simples ou enfeitados com
rendas, franjas ou bordados, um. . . i$ooo .

III. Chapéos de sol ou chuva com cobertura
de qualquer tecido, com cabos dé prata

ou com lavores deste metal, um. . . 2$ooo
IV. Chapéos de sol ou chuva com cobertura

de qualquer tecido, com cabos de ouro
ou platina ou com lavores destes me-
taes, um

V. Chapéos de sol ou chuva com cobertura de
qualquer tecido, com cabos de qualquer
espécie, guarnecidos com pedras pre-

ciosas, um ... 5$ooo
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De cabeça para homens e meninos :

I. Chapéos de crina, madeira, palha de arroz,
trigo e semelhantes, um $300

II. Chapéos de feltro, castor, lebre e seme-
lhantes, de pellica, camurça e outras
pelles, um $500

III. Chapéos-de palha do Chile, Peru, Manilha
e semelhantes, até o preço de 20$, um $300

IV. Chapéos de palha, do Chile, Peru, Ma-
nilha e semelhantes, de preço acima de
20$, um 2$ooo

V. Chapéos de pello de seda de qualquer
qualidade, de mola e claques, um. . 2$ooo

VI. Chapéos de lã e de tecidos de algodão, lã

ou linho, simples ou mixtos, um. . . $300
VII. Chapéos de qualquer tecido de seda ou

simplesmente com mescla de seda, um $500

De cabeça para senhoras e meninas :

I. Chapéos de preço até 10$, um. . . . $300
. II. Chapéos de mais de 10$ até 50$, um. . i$ooo
III. Chapéos de mais de 50$, um ... . 2$ooo

Bonets e gorros

:

I. Bonets ou gorros de feltro, madeira, de
palha ou de tecidos de algodão, lã ou
linho, simples ou mixtos, um. . . . $100

II. Bonets ou gorros de castor, lebre e seme-
lhantes, de pellica, camurça e outras
pelles ou de qualquer tecido de seda ou
simplesmente com mescla de seda, um $300

Discos para gramophones :

I. Discos para gramophones, simples, até

om ,20 de diâmetro, um ... . $050
II. Discos para gramophones, simples, de

mais de om,2o de diâmetro até om,30,
um $100

III. Discos para gramophones, simples, de
mais de om,3ode diâmetro até o"", 40,
um 1 $300

IV. Discos para gramophones, simples, de
mais de om

,40 de diâmetro, um . . $500
V. Discos para gramophones, duplos, até

om ,

,2o de diâmetro, um $100
VI. Discos para gramophones, duplos, de

mais de om ,2o de diâmetro até oa ,3o,
um $200

VII. Discos para gramophones, duplos, de
mais de om,3o de diâmetro até o™,40,
um $600

VIII. Discos para gramophones, duplos, de
mais de o"^© de diâmetro, um . . i$ooo

Louças e vidros:

I. Kilogrammas de louça de pó de pedra
(n. 1), por kilogramma $060

II. Kilogrammas de louça de granito (n. 2),

por kilogramma $100
III. Kilogrammas de louça de pó de pedra

ou granito com frisos, orlas ou bordas
de qualquer côr ; de côr de cobre e se-

melhantes; esmaltadas ; preta de qual-

A. F. 31



Ferragens :

quer qualidade ; de pó de pedra do
Japão e semelhantes e de pó de pedra
ou granito de qualquer qualidade com
quaesquer dourados (n. 3), por kilo-

gTamma $160
IV. Kilogrammas de louça de porcellana

branca (n. 4), por kilogramma. . . $180
V. Kilogrammas de louça de porcellana com

qualquer douracão; pintada, estam-
pada ou esmaltada e pintada ou estam-
pada ou esmaltada com qualquer dou-
racão (n. 5), por kilogramma. . . $240

VI. Kilogrammas de louça de biscuit (n. 6),

por kilogTamma. $240
VIL Kilogrammas de vidros lisos, modelados,

esmerilhados ou foscos (n. 1), por
kilogramma $065

VIII. Kilogrammas de vidros lapidados e la-

vrados no todo ou em parte (n. 2),

por kilogTamma $180

I. Kilogrammas de parafusos, pregos, taxas,

arestas e rebites de ferro ou de aço,

simples, da taxa de $010 por 250
grammas ou fracção $040

II. Kilogrammas de parafusos, pregos, taxas,

arestas e rebites de ferro ou de aço,
com cabeças de outra qualquer matéria,
da taxa de $015 por 250 grammas ou
fracção • . . . $060

III. Kilogrammas de parafusos, pregos, taxas,

arestas e rebites de cobre e suas ligas,

simples, da taxa de $015 por 25o
grammas ou fracção . . . . . . $060

IV. Kilogrammas de parafusos, pregos, taxas,

arestas e rebites de cobre e suas ligas,

com cabeça de outra qualquer matéria,
da taxa de $025 por 250 grammas ou

• fracção $100
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Modelo XXIV

Ao collector das Rendas Federaes de

F proprietário (administrador ou gerente) da salina....

(ou do deposito de sal) sita em pretendendo remetter para

(porto do destino) kilogrammas de sal bruto (ou tantos volumes

com a marca pesando cada um.... kilogrammas) á ordem (ou a

consignação ou vendido) de F estabelecido á rua .... n ... .

vem çubmetter a presente nota ao visto desta repartição, afim de

poder embarcar a dita mercadoria no navio

O imposto correspondente, na inportancia de foi pago pela

guia n de de de 191.., que ora exhibe (ou, o
imposto, na importância de , será pago no porto do destino

como se verifica da declaração feita na respectiva guia, pelo que o
?ípplicante se promptifica a assignar o termo de responsabilidade

legal).

(Data)

Assignatura

Foiexhlbida a guia com imposto pago, pelo que pode embarcar

(ou foi exhibida a guia com o imposto a pagar, pelo que, depois de

assignado termo de responsabilidade, pode embarcar).

\O collector,

Nota — No caso de pagamento prévio do imposto deverá ser

apresentada a guia do pago pelo salineiro ou a do pago pelo exportador-
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Modelo

DESPACHO DO SAL

(Ia VIA)

F , estabelecido à rua n despacha o sal gross

abaixo declarado, vindo de na embarcação

procedente de , entrada em de de 191..

P. R. O

A. C. M

A granel

DISCRIMINAÇÃO

Mil saccos de sal grosso, pesando
cada um sessenta kilos ; total

sessenta mil kilos a
Quinhentos saccos de sal grosso,
pesando cada um sessenta
kilos ; total trinta mil kilos a...

Doze mil kilos de sal grosso a..

Data e assignalura
(sobre sello de 2$ooo)

Í020
$020

IMPORTÂNCIA

1: 200*000

600Í0O0
240ÍOO0

(Art.03)
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Modelo XXX

REPRESENTAÇÃO

Sr. director da ' Recebedoria do Districto Federal:

Tendo verificado que A , estabelecido com fabrica (ou negocio
fixo ou ambulante), de.... á rua n..., desta cidade do Rio de
Janeiro, fabricava (ou negociava, a varejo ou por atacado, em. . . relação
dos artigos por espécie de imposto) empregando (tantos) operários, ou
força motora da capacidade de producção de (tantos) operários, sem ter

registrado seu estabelecimento (ou tendo pago menos tanto que o devido
pelo registro, ou alterou pela seguinte forma as condições do seu estabe-

lecimento, tendo excedido o prazo da intimação que lhe foi feita em tal

data, ou outra qualquer circumstancia relativa ao registro), infringindo
assim o disposto no art... do regulamento annexo ao decreto n. 11.951,
•de .16 de fevereiro de 1916, faço a presente representação á esta

.Directoria
,
para os fins de direito . .

Recebedoria do Oistricto Federal, de de 191...

O agente fiscal do imposto de consumo, F

DESPACHO

Toma ndo em consideração a representação do agente fiscal do im-
posto de consumo F...*, imponho a A..., estabelecido á rua...,

n..., dest a cidade do Rio de Janeiro, com fabrica (ou commercio fixo
ou ambula nte) de (discriminação dos artigos por espécie de imposto)

a multa de ...$.. ., por infracção do art. . . do regulamento annexo ao
decreto n. 11 .951, de 16 de fevereiro de 1916, a qual deverá recolher

aos cofres desta repartição juntamente com importância igual relativa

aos emolumentos devidos pelo registro de seu estabelecimento. Fica

avisado de que não será acceita qualquer reclamação que exceda o prazo
de (oito a vinte dias, tendo-se em attenção as distancias e a maior ou
menor difficuldade de transporte) sem o deposito prévio das mencio-
nadas impor tanctas.— Intime-se.

Recebedoria do Districto Federal, de........ de 191...

O director,

X
'{Termo da intimação)

O continuo Z

Notas :

i", a intimação do despacho do chefe da repartição obedecerá ao
processo da dos autos de infracção

;

2% este modelo é simplesmente exemplificativo, podendo ser mais

desenvolvido, segundo ás circumstancias verificadas.
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Modelo XXXI

TERMO DE DEPOSITO

Aos.. . dias domez de... do anno de 191. .., na casa sita á rua...

numero. . . desta cidade de. . . declarou o Sr. F. . ., perante mim e as

testemunhas F . . . e F . . . , abaixo assignadas, que acceitava o cargo]de

depositário das seguintes mercadorias.... que foram apprehendidas ao

mesmo F. (ou a F . . . , estabelecido á rua .... numero . .
. ) por infr acção

do art do regulamento que baixou com o decreto n. 11.951,

de 16 de fevereiro de 1916, e que se responsabilizava pela boa guarda

das mencionadas mercadorias, obrigando-se, sob as penas da lei, a

entregal-as em bom estado de conservação no prazo de vinte e quatro

horas, depois de convenientemente notificado para fazel-o e a indem-

nizar qualquer damno ou falta que soflfram as ditas mercadorias. O-

agente fiscal do imposto de consumo, F

O depositário

As testemunhas
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Modelo XXXH
AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSAO

Aos...,, dias do mez de...' do atino de 191..., ás
horas (hora legal) verificando que F , estabelecido com negocio (ou
fabrica) de á rua , numero , desta cidade de.

.

, tinha exposto á venda (ou vendido) as seguintes mercadorias,
sem estarem devidamente estampilhadas (ou em qualquer outra con-
travenção) tendo (ou não) apresentado a nota de compra, infringindo
assim o . disposto no artigo do regulamento que baixou com o
decreto n. 11. 951, de 16 de fevereiro de 1916, notifiquei o facto ao
referido F e fiz apprehensão das ditas mercadorias e da nota,
conduzindo-as commigo para a Recebedoria (ou repartição fiscal do
local, ou deixando-as depositadas em poder de F ou do próprio
autoado, como consta do respectivo termo de deposito, ou no posto poli-

cial ou militar de ) ; do que lavrei o presente auto de infracção

e apprehensão, que vae assignado por mim, pelo autoado e pelas

testemunhas F.... e F e será presente ao Sr. director da Rece-
bedoria (ou chefe da repartição fiscal do local) juntamente com a nota
e as mercadorias apprehendidas (ou, si tiver havido deposito, junta-

mente com o mencionado termo de deposito, a nota e um specimen
das mercadorias apprehendidas), para os devidos fins. O agente fiscal

do imposto de consumo, F -

(Seguem-se as assignaturas do autoado e das testemunhas.)

ia , a infracção deverá ser especificada, declarando-se a quantidade, marca
qualidade e procedência das mercadorias em contravenção, isto é, si havia falta

insuficiência ou irregularidade de estampilhamento, si as estampilhas eram ser-

vidas, fragmentadas ou talsas, si as mercadorias não tinham rotulo ou si as
estrangeiras o tinham em portuguez e vice-versa, si havia falta de livro, irregula-
ridade ou falta de escripta, ou qualquer contravenção punível por este regula-
mento;

aa, o auto de infracção que envolver acção criminal será assignado pelo
agente fiscal, o autoado e três testemunhas;

3
a
, o auto de desacato deverá ser distincto do de infracção

;

4
a
, o auto que envolver acção criminal não deverá conter palavras em breve

e algarismos e será encaminhado á autoridade competente, depois de extrahida
copia authentica, que ficará na repartição, para os fins necessários

;

5
a
, si o autoado recusar-se a assignar o auto, será esta circumstancia addi-

tada da seguinte forma : —Em additamento a este auto, declaro que> apresen^
tando o mesmo ao autoado para assignar, recusou-se elle a fazel-o, allegando {ou
dizendo) que..., o que foi testemunhado por F e F. que commigo as-
signam esta declaração. O agente fiscal do imposto de consumo, F

As testemunhas,

6a, este modelo de auto é simplesmente exemplificativo, podendo ser mais
desenvolvido, conforme as circumstancias do facto ou factos occorridos.
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Modelo XXXIII

AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÂO

Aos dias do mez de do anno de 191. ..

.

ás horas , verificando que , estabelecido

com de á numero
dest

infringindo assim o disposto no art do regulamento que
baixou com o decreto n. 11. 951, de 16 de fevereiro de iqió,- notifiquei

o facto ao referido e fiz apprehensão da . . dita . . merca-
doria . . conduzindo-a . . commigo para a ; do que lavrei o
presente auto de infracção e apprehensão, que vae assignado por mim,
pelo autoado e será presente ao Sr. . . .., juntamente
com a apprehendida , para os devidos fins. O
agente fiscal do imposto de consumo, F

Modelo XXXIV
AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÃO

Aos. . . . dias do mez de do anno de 191 . . ., ás. . . . horas
, verificando que estabelecido com

de á numero dest

infringindo assim o disposto no artigo . ,

do regulamento que baixou com o decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro

de 1916, notifiquei o facto ao referido. e fiz

apprehensão da. . . dita. . .mercadoria. . . , deixando-a. . .depositada
em poder de , como consta do respectivo termo de
deposito ; do que lavrei o presente auto de infracção e apprehensão,
que vae assignado por mim, pelo autoado
e será presente ao Sr ._ junta-
mente com o mencionado termo de deposito

, como specimen da mercadoria
apprehendida. . ., para os devidos fins. O agente fiscal do imposto de
consumo, F

I
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Modelo XXXV
AUTO DE INFRACÇÃO

Aos dias' do mez de do anno ' de mil novecentos
e . . . ás horas , verificando que
estabelecido... com.. de á ....

numero dest.

infringindo assim o disposto no artigo do
regulamento que baixou como decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de
1916, notifiquei o facto ao referido

; pelo que lavrei o presente auto de in-

fracção, que vae assignado por mim, pelo autoado
....... e será
presente ao Sr • para
os devidos fins. O agente fiscal do imposto de consumo, F

Modelo XXXVI
AUTO DE DESACATO

Aos... dias do mez de do anno de mil novecentos e...,

ás... horas achando-me no exercício de minhas func-

ções de agente fiscal do imposto de consumo, na casa de F ,

sita á rua numero..., desta cidade de.. , fui ahi

desacatado (i
a

)
pelo dito F., ou por F. (ou pelo seu empregado F., ou

por F., a seu mandado), pelo que, de accôrdo com o artigo... do
regulamento que baixou com o decreto numero onze mil novecentos e
cincoenta e um, de dezeseis de fevereiro de mil novecentos e dezeseis,

lavrei o presente auto de desacato, que vae assignado por mim, pelo

autoado e pelas testemunhas F., F. e F.., e será presente ao senhor
director da Recebedoria (ou chefe da repartição fiscal do local) para os

devidos fins. O agente fiscal do imposto de consumo, F

O autoado,

As testemunhas :

NOTAS

I
a

, o desacato ou aggressão deve ser descripto minuciosamente, relatando-se
todos os factos e circumstancias que tiverem occorrido

;

2a , deverá ser lavrado auto nos termos deste modelo contra a pessoa que,
por qualquer forma, houver embaraçado ou impedido a fiscalização

;

3
a

, si em consequência do desacato, se der detenção, será esta circumstancia
também mencionada no auto, em que, neste caso, se dirá em cima: — Auto de
desacato e detenção

;

4
a

, a detenção será ordenada, na Capital Federal, de ordem do Ministro da
Fazenda, nos Estados e no Território do Acre, de ordem do chefe da repar-
tição fiscal do local.
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Modelo XXXIX
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE ENTRE A FA-

ZENDA NACIONAL E F , COMO ABAIXO FICA
EXPOSTO

:

Eu abaixo assignado escripturario d (ou

agente fiscal do imposto de consumo na circumscripção do Estado
de ) declaro haver recebido do senhor thesoureiro da Dele-
gacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de (ou do da
Alfandega de ou do Senhor collector das Rendas Federaes
em ) um álbum de specimens contendo (tantas) formulas, na
importância de (réis por extenso), das estampilhas em circulação

para cobrança do imposto de consumo, obrigando-me, na forma do
artigo trinta e seis e seus paragraphos do regulamento annexo ao
decreto numero onze mil novecentos e cincoenta e um, de dezeseis de
fevereiro de mil novecentos e dezeseis, a exhibil-o, a quem de direito

,

sempre que fôr exigido para qualquer fim, e a restituil-o, caso seja

dispensado do emprego (ou commissão), antes de receber os meus
últimos vencimentos.

E para os devidos e legáes effeitos fiz a presente declaração que
assigno.

{Data e assignatura.)
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Modelo XJLi

TERMO DE GARANTIA E FIANÇA ENTRE A FAZENDA
NACIONAL E F COMO ABAIXO SE DECLARA:

A dia. .. . . do mez de de mil novecentos e ,

compareceu nesta (nome da repartição), o senhor F proprie-
tário da fabrica de sita á rua n. . . desta cidade e na
presença do senhor (chefe da repartição), declarou que, de conformidade
com o artigo oitenta, lettra a, numero sete, do regulamento annexo ao
decreto numero onze mil novecentos e cincoenta e um, de dezeseis de
fevereiro de mil novecentos e dezeseis, vinha assignar o presente termo
de garantia e fiança pela importância de (réis por extenso), correspon-
dente ao imposto de consumo sobre (discriminação dos artigos pelas
quantidades, espécies e taxas do imposto) que nesta data, conforme a guia
que apresentou, visada pelo agente fiscal F , despacha pela (nome
da empreza do transporte) para A residente em na vi-

sinha Republica ,. obrigando-se a provar, dentro do prazo de
noventa dias, a chegada dos mencionados artigos naquella localidade

ou sua sahida do território nacional, e responsabilizando-se na falta desta

prova, pela mencionada importância acerescida da multa regulamentar,
dando o declarante em garantia e penhor da mesma responsabilidade

toda a mercadoria existente em seu estabelecimento, as armações, mo-
veis, utensílios e mais effeitos commerciaes, que constituem o activo

do seu negocio, ficando assim a Fazenda Nacional com toda proprie-

dade dos mencionados bens, sem qualquer turbação da posse immediata
si dentro do prazo de trinta dias, contado da data da intimação, não
for paga em dinheiro a importância mencionada neste termo acerescida

da multa.

Declarou também o mesmo senhor F obrigar- se, sob as

penas da lei, a entregar á Fazenda Nacional, representada no senhor

(chefe da repartição) ou em quem de direito, os mesmos bens, desde

que sejam reclamados, si não for satisfeito o compromisso neste termo
contrahido.

. E para os devidos e legaes effeitos, eu (o escrivão) lavrei o presente

termo que vae assignado pelo senhor (chefe da repartição) e pelo de-

clarante.

(Data e assignatura sobre sello do valor proporcional.)
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Modelo XH.I

TERMO DE GARANTIA E FIANÇA ENTRE A FAZENDA
NACIONAL E F..., COMO ABAIXO SE DECLARA

A dia do mez de. . . . de mil novecentos e. . . ., compareceu
nesta (nome da repartição) o senhor F proprietário da salina....
sita em (ou estabelecido com negocio de sal por atacado á rua
n. desta cidade) e na presença do senhor (chefe da repartição) declarou
que, de accôrdo com o despacho do mesmo senhor (chefe da repartição)

e na conformidade do artigo oitenta, lettra e, numero sete (ou lettra n,
numero seis) do regulamento baixado com o decreto numero onze mil
novecentos e cincoenta e um, de dezeseis de fevereiro de mil novecentos
e dezeseis, vinha assignar o presente termo de garantia e fiança pela
importância de (róis por extenso) correspondente ao imposto de con-
sumo sobre (numero de kilogrammas) de sal grosso, que nesta data,

conforme guia apresentada, despacha no navio para o porto d. . . .

.

consignados a A , estabelecido á rua n obrigando-se a
provar dentro do prazo de noventa dias o pagamento do referido im-
posto no ponto do destino, e responsabilizando-se, na falta desta prova,
pela mencionada importância accrescida da multa regulamentar, dando
o declarante em garantia e penhor da mesma responsabilidade o sal

existente e as safras futuras do seu estabelecimento (ou as armações,
moveis), utensílios e mais effeitos commerciaes, que constituem o activo

do seu negocio, ficando assim a Fazenda Nacional com toda proprie-

dade dos "mencionados bens, sem qualquer turbação da posse imme-
diãta, si dentro do prazo de trinta dias, contado da data da intimação,
não for paga em dinheiro a importância mencionada neste termo
'accrescida da multa.

Declarou também o mesmo senhor F obrigar-se, sob as
penas da lei, a entregar á Fazenda Nacional representada no Senhor
(chefe da repartição) ou em quem de direito, os mesmos bens, desde
que sejam reclamados, si não for satisfeito o compromisso neste termo
co&trahido.

E para os devidos e legaes effeitos, eu (o escrivão) lavrei o pre-

sente termo que vae assignado pelo senhor (chefe da repartição) e pelo
declarante.

(Data e assignatura sobre sello do valor correspondente.)
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Modelo XHÍ
GUIA. PARA ACQUISIÇÃO DE FORMULAS DE ISENÇÃO

(nome da repartiçXo)

Jí...,.-. ;.'•-.'
via

Imposto de consumo

F. estabelecido á n
registrado sob n

,
precisa, para assignalar o stock existente em

seu estabelecimento commercial de artigos cujas taxas do imposto de
consumo íoram creadas ou elevadas pelas leis ns. 2.919, de 31 de
dezembro de 19 14, e 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915, conforme
determina o art. 196 do decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916,
das seguintes formulas de isenção :

Para serem applicadas nos productos (tantas)
Para serem applicadas nas guias. . . . (tantas)

Total (tantas)

, ... de de 191...

F.

Está conforme com o stock existente no estabelecimento precitado,

cuja relação verifiquei.

, ... de de 191...

O agente fiscal do imposto de consumo,

X

Recebi (tantas) fórmulas de isenção em. . . . de de 191 . .

.

F

O thesourelro ou collector,

B

Lançado á fl. . . . do livro caixa especial.

O escrlpturario ou escrivão,

A

Nota — Na relação apresentada os commerclantes deverão mencionar o
numero de volumes intactos dos artigos que pagam o imposto por guia e dos
«abjectos a assignalar.





mano demonstratiTQ

acional

. . . enluarada com a flo ultimo friennio

SPECÍE DOS IMPOSTOS otal De 1914 TOTAL DE IOI5

MFFERENÇAS DE 1916, PARA
MAIS E PARA MENOS

Comparada
com 1015

Comparada
com 1914

-

-

~

umo

Perfumarias ....
Jspecialidades pharmaceu

Vinhos estrangeiros. .

Papel de forrar casa .

Cartas de jogar . . .

Discos para gramophones

Louças e vidros . . .

- ~ ' - —

'

Nota — As multas d

A. F. — Pag. 506 —

ventual.

*
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Modelo XLIV
I (irectoria da Receita Publica do Thesouro Nacional

Demonstração especificada da renda do imposto de consumo arrecadada em toda a União no exercício de 191

.
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Amazonas
Pará
Maranhão
Piauhy. .

Ceará . .

Rio Grande do Norte.
Parahyba do Norte,
Pernambuco . . .

Alagoas ....
Sergipe
Bahia
Espirito Santo . .

Rio de Janeiro . .

Districto Federal, con
do o município de N
Estado do Rio de Ja

Minas Geraes . .

S. Paulo ....
Paraná
Santa Catharina .

Rio Grande do Sul
Goyaz
Matto Grosso . .

Somma.

Em.... de

(*) Na columna dos

Os registros dos
plantas, serão incluídos i

As differenças de e
ser liquidadas pela annu
competentes o emolumér

A. F. — Pag. 50Í
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Mappa eetatietlco dos emolumentos de REGISTRO arrecadados no exercício de 191..
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Directoria da ]

appa estatístico dos emolui

a:

ftnagre...- ^> ^«» «v,.c

Idem idem de mais de uma espécie á

;m . . . de de 191 ... — (assignatut,

'

Notas — Os registros dos lavradores, fá

lautas serão incluídos nos emolumentos co:

As differenças de emolumentos de regií

cr liquidadas pela annullação das importam

ompetentes o emolumento correspondente a
;
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Directoria da Receita Publica do Theaouro Nacional

Mappa eetatietico dos emolumentos de REGISTRO, pelas espécie* do

arrecadados em 191 . . .
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Modelo XLVII
Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional

Uappa estatístico da pioducç.io e consumo o do movimento de estampilhas das fabricas de FUMO e «eus preparados
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Direi

íppa estatístico da entrada,
. fabricas

ESTADOS (")

Em de «.de iç

I

,
(") Nesta colunina, na estatistic:

A fabricas.

Resumo do movimento geral

Mn
Estampilhas compradas

CONSUM

370 kilos de sal refinado, differença

83.805.147 kilos de sal bruto por kj

Somma

Imposto pago a mais em guias . .

Saldo em estampilhas, transportado

Total

De productos nacionaes
De mercadorias estrangi

De emolumentos de regi

Total

Em de <

A. F. — Pag. 506 — 6 —
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Mappa estatístico

Nacional

elecimentos importadores, no

ESTADOS

Z

§1

z <
H

Q

SAH1DA
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<
s
s
<

w < <>

<

O

OBSERVAÇÕES

izonas, . * . . . . jrsos

sal nacional . . $

........
Grande do Norte, .

ihyba do Norte. . .

jfôas

jipe

— -

-

—

-

sal nacional. . $

Imposto pago a mais sobre
sal estrangeiro. %

Imposto pago a mais sobre
sal nacional. . $

Imposto pago a mais sobre

tricto Federal, com-
prehendendo o muni-
cípio de Nictheroy, no
Estado do Rio de Ja-

sal nacional. . $

Imposto pago a mais sobre
sal nacional. . í

Imposto pago a mais sobre
sal nacional. . í

Imposto pago a mais sobre
sal nacional. . $

Imposto pago a mais sobre

íta Catharina ....
) Grande do Sul. . .

itto GlOSSO . . .

sal nacional. . $

Imposto pago a mais sobre

sal nacional. . $-

Notas — Os demais
no seguinte.

Na columna dos Est
rtadores.
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DECRETO N. d 1.952 — de 16 de fevereiro de Í9t6">

Manda continuar em vigor o saldo de 51:650$ do credito aberto pelo df-crato*

n. 10.094, de 26 de fevereiro de 1913

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazili
á vista do disposto no art. I

o do decreto legislativo n. 3.052^
de 12 de dezembro de 1915, decreta:

Art. 1.° Continua em vigor, somente para serem cumpri-
dos os despachos expedidos até 30 de junho de 1915, o saldo
de 51:650$, do credito aberto pelo decreto n. 10.094, de 26 de i
fevereiro de 1913, para occorrer a despezas com os adeanta-
mentos a que teem direito os funccionarios da Delegacia Fis-
cal do Thesouro Nacional em Bello Horizonte, de accôrdo caro
o art. 96 da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1911, a titulo
de empréstimo para construcção de casas nas condições esta-
belecidas no art. 35, n. 12, da lei n, 1.617, de 30 de dezembro
de 1906.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wexceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeraa.

I

DECRETO N. 11.953 — de 16 de fevereiro de 1916

Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 665:5671500, supplementax á
verba 3" — Juros e amortização dos empréstimos internos — do orça-

mento de mesmo ministério para o exercício de 1915

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazii,

usando da autorização constante do art. 101, n. 1, da lei nu-
mero 2.924, de 5 de janeiro de 1915, e tendo ouvido o Tribunal
de Contas, na forma do disposto no art. 2°, § 2o

, n. 2, lettra ar
do decreto legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896, resolve
abrir ao Ministério da Fazenda o credito de 665 :567$50O>,
supplementar á verba 3" — Juros e amortização dos emprésti-
mos internos — do orçamento do mesmo ministério para o
exercício de 1915, para occorrer ao pagamento dos juros das-
apólices emittidas no primeiro e segundo semestres do refe-
rido anno de 1915.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.954 — de 16 de fevereiro de 1916

Approva a encampação da Sociedade de Pecúlios «A Bonificadora», com sécfe'

em Barbacena, pela Sociedade de Pecúlios Mútuos «A Min3s Gerae»,.

com sede em Juiz de Fora

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazi^.
attendendo ao que requereu a Sociedade de Pecúlios «A Bo-
nificadora», com sede em Barbacena7 Estado de Minas G«—
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fur
lpcionar na Republica pelo decreton. 9.564, de 8 de maio de 1912:

fi,Jn
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Ve
„
appr0^ar a éÇ,campação da Sociedade «A Boni-ficadora»; com sede em Barbacena; pela Sociedade de Pe-cúlios Mútuos «A Minas Geraes», com sede em Jui f de Fora

Ith Í
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h^a/fM10nar P/° d
,
ecreto n

-
8 - 426

>
de 30 de no-vembro de 1910; assumindo esta ultima a responsabilidade

do activo e passivo e dos contractos por aquella realizados ede conformidade com o accôrdo firmado por ambas as socie-
dades; em 15 de janeiro de 1916, ficando, outrosim>5 por
este decreto revogado o de n. 9.564; de 8 de maio de 1912
que autorizou a «A Bonificadora» a funccionar no Brazil!

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1916, 95° da Inde-
pendência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

COPIA- DO CONTRACTO QUE FAZEM AS DIRECTORIAS DA «A MINAS
GERAES», SOCIEDADE DE PECÚLIOS MÚTUOS COM' SEDE EM
JUIZ DE PÓRA, E DA «A B0NIFICAD0RA»7 SOCIEDADE MUTUA DE
PECÚLIOS, COM SEDE EM BARBACENA

Pelo presente instrumento particular, feito na forma do
decreto n. 79, de 26 de agosto de 1892; as directorias abaixo
assignadas contractam o seguinte:

I o
, a' «A Minas Geraes» encampa a «A Bonificadora»,

nos termos da proposta apresentada a esta ultima e appro-
\ada na assembléa geral extraordinária que teve logar a 2
do corrente mez nesta cidade de Barbacena, ficando respon-
sável por todo o passivo e de posse de todo o seu activo,
constantes, um e outro-; do balanço da sociedade encampada-,-
assignado pelo gerente e guarda-livros, em data de 31 de de-
zembro próximo passado.

2 o
, a «A Minas Geraes» obriga-se a manter em vigor as

séries instituídas pela «A Bonificadora». dando execução aos
planos da mesma, de accôrdo com os respectivos estatutos,
ficando, entretanto; entendido que só farão parte de taies

s^niesi íctSi sócios da «A Bonificadora» que se acham w gozo
de seus direitos sociaes, conforme a lista dos sócios em dia,

rubricada pelas partes deste contracto. Em caso, porém, de
algum mutuário da «A Bonificadora» pedir a sua transferen-
cia para uma das series da «A Minas Geraes», esta se Obriga
a acceitar a transferencia com o único ónus para o mutuário
do pagamento das quotas pelos óbitos que se verificarem na
« A Minas Geraes » desde a data da transferencia e mais o
pagamento das quotas já devidas pelos óbitos verificados na
«A Bonificadora» anteriormente a este contracto, á miedida
que forem feitas as chamadas. Os sócios da «A Bonificadora»
assim transferidos gozarão dos mesmos direitos dos sócios da
« A Minas Geraes »

;

3°, a «A Minas Geraes» se obriga a pagar aos beneficiá-

rios dos segurados inscriptos nos grupos da «A Bonificadora»

os pecúlios a que tiverem direito-, de conformidade com os

respectivos estatutos, tanto os sinistros já occorridos; como
aquelles que occorrerem daqui em deante;

4o
, a «A Minas Geraes» a «A Bonificadora» transfere os

bens que compõem o seu activo, como sejam as apólices da
divida publica depositadas no Thesouro Federal, o saldo em
poder dos seus banqueiros locaes. o dinheiro em conta .cor-

rente em bancos,' o dinheiro em caixa-; as importâncias de-

vidas em conta corrente, moveis ê utensílios e as obrigações

a receber; emfim; tudo quanto constitue o seu activo;
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5°, a «A Minas Geraes», na liquidação do passivo da «A

Bomfic,adora», além do que se refere o pagamento de pe-
cúlios e outros débitos, fica responsável pelo cumprimento
de quaesquer decisões legalmente proferidas;

6o
, o presente contracto tem o valor de 112:202$ (cento

e doze contos duzentos e dous mil réish saldo approximado
que se verifica no balanço-; solvido o passivo e arrecadado o
activo.

E por estarem assim justas e contractadas, assignam o
presente instrumento as idiPectori|ais tias duas sociedades*,
com as testemunhas doutores Chrispim Jacques Bias Fortes
e Henrique Augusto de Oliveira Diniz.

Barbacena, 15 de janeiro de 1916. —José Maria Metello-,
presidente da «A Bonificadora». — José Bonifácio de An-
drada e Silva, secretario. — José Severiano de Lima Júnior,
thesoureiro. — Gentil R. O. Roxo, gerente.— José Luiz do
Couto, presidente da «A Minas Geraes». — Dr. Azarias de
Andrade, director da «A Minas Geraes». — Agenor A. da
Silva Canedo, director da «A Minas Geraes». Testemunhas:
Dr. Henrique Augusto de Oliveira Diniz.— Chrispim Jacaues
Bias Fortes.

(Estavam inutilizadas estampilhas federaes no valor de
duzentos e vinte e seis mil réis.)

Juiz de Fora, 8 de abril de 1916. — Pela «A Minas Ge-
raes, sociedade de pecuíios, José Luiz do Couto e Silva, pre-
sidente.

Reconheço verdadeira a firma retro do Dr. José Luiz do
Couto e Silva.

Juiz de Fora, 8 de abril de 1916. — Em testemunho
(signal publico) da verdade. — Juvenal Augusto da Silva, ta-
bellião substituto.

DECRETO N. 11.955 — de 16 de fevereiro de 1916

Approva com alterações as resoluções da assembléa geral extraordinária da
companhia de seguros Interesse Publico, realizada em 28 de abril

de 1914

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu a companhia de seguros In-
teresse Publico, com sede na capital do Estado da Bahia, re-
solve approvar as resoluções de sua assembléa geral extra-
ordinária, realizada em 28 de abril de 1914, cuja acta a este
acompanha, com as alterações abaixo" indicadas:

Art. 6o — Substitua-se, bem como as modificações da
assembléa, pelo seguinte: «Em caso de morte ou fallencia de

. qualquer accionista, a transmissão das acções só será effe-
ctuada, observado o disposto no art. 23 do decreto n. 434,

de 4 de julho de 1891.»

Art. 7 o — Accrescente-se o seguinte paragrapho: «In-
dependente dos limites neste artigo estabelecidos, a compa-
nhia ficará obrigada a fazer reseguros desde que os riscos
excedam ao limite previsto na lei^n. 1.144, de 30 de dezembro
de 1903, art. 25, § 2o ».

Art. 8.°— Onde se diz «10 % », diga-se: «20 % ».

Art. 10 — Substitua-se pelo seguinte: «Emquanto o
fundo de garantia de dividendo não attingir a 300:000$, os
dividendos não poderão exceder a 12 % ao anno sobre o ca-
pital realizado, desde que não se ache desfalcado o mesmo
capital realizado».



— 515 —

Àrt. 17, § 2o — Onde se diz «apólices... valor», diga-se:
«ou ap.olices da divida publica».

Art. 17, § 3° — Accrescente-se, no final, o seguinte: «ti-
rada dos lucros líquidos, sendo submettido á approvação do
Governo" quando exceder ao limite estabelecido no paragrapho
único do art. 11»..

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1916, 95° da Inde-
pendência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

Jofro Pandiá Calogeras.

Publica forma

ACTA DA SESSÃO DE ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA
COMPANHIA DE SEGUROS «INTERESSE PUBLICO»,. CELEBRADA
AOS VINTE E OITO DIAS DO MEZ DE ABRIL DE MIL NOVECENTOS

^ E QUATORZE

Aos vinte e oito dias do mez de abril de mil novecentos
e quartorze, reunidos, ás quatorze horas, no salão do edifício
da Associação Commercial, os accionistas que abaixo assignam
esta acta, os quaes também assignaram a lista de presença, e
na ausência do presidente effectivo da assembléa geral, foi
acclamad.o para presidir o accionista Alfredo da Motta e Silva,
que convidou para secretários os accionistas Dr. António Ri-
beiro de Barros e Plinio Moscoso. Verificada a presença de
accionistas representando setecentos e seis acções e sendo esta
assembléa- feita em terceira convocação, pelo facto de nas
anteriores não haver se reunido numero legal depois de lido

o annuncio de convocação e tendo sido informado pelo di-
rector Álvaro de Araújo Ramos, haver sido expedido, em
tempo, convite por cartas dirigidas individualmente a cada
accionista, foi pelo senhor presidente aberta a sessão. Logo
em seguida o mesmo senhor presidente, referindo-se á cir-

cumstancia de não terem alguns accionistas attendido á cha-
mada de capital autorizada pela assembléa geral de três de
fevereiro próximo passado, disse que julgava de seu dever
consultar aos accionistas se era lici|p constituir a presente
assembléa com aquelles que não satisfizeram aquella obriga-
ção. Fallaram sobre o assumpto os accionistas doutor Fran-
cisco Marques de Góes Calmon e António Carlos Sauveral,

que demonstraram em face da lei subsistirem em relação
aquelles, objecto da duvida arguida, todos os direitos de
accionistas correlatos e responsabilidades ainda mantidas, e
mais que, antes de ter havido contra elles o processo facul-

tado pela resolução da assembléa geral de dezeseis de março
deste anno, não era dadS excluil-os, tanto mais quanto só

agora se vem conhecer e discutir o projecto de remodelação
e reforma da companhia, onde se poderão comportar. as me-
didas e providencias a respeito. Submettida á votação, foi

unanimemente decidida a admissão á assembléa de todos os

accionistas. Depois foi feita á leitura das actas da sessão
anterior e das duas extraordinárias deixadas de realizar

por falta de numere? legal, sendo approvadas. Õ presidente
declara que sendo o objecto da convocação da presente re-

união a reforma dos estatutos da companhia,- autorizada pela

assembléa de dezeseis de março do corrente anuo, dava a
palavra ao accionista doutor Góes Calmõn para que, como
membro da eommissão nomeada pela dita assembléa, infor-

masse o resultado' dos trabalhos de que foi incumbido con-

junctamente com .os accionistas commendador José Alves
Ferreira e José António da Silva Costa. O accionista director

Alvarõ" de Araújo Ramos pede a palavra pela ordem e apre-
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senta e lê á assembléa duas cartas dos seus ex-
coliegas de direcção António de Araújo Porto e Fer-

.

nando Antunes da Luz, nas quaes aquelles, em data
de vinte e cinco do corrente, e estes, em data de hoje, re-
nunciam os respectivos cargos. O presidente declara- em
nome da assembléa, ficar sciente dessas renuncias e manda
archrvar as alludidas cartas. Com a palavra o doutor Góes
Calmon oflereceu ao conhecimento e estudo da assembléa o
seguinte projecto da reforma dos estatutos. Capitulo pri-
meiro. Da companhia; seus fins, sede e duração. Artigo pri-
meiro.A sociedade, anonyma denominada Companhia «Interes-
se Publico» de Seguros Marítimos e Terrestres, fundada na
capital da província, hoje Estado da Bahia, em sete de se-
tembro de mil oitocentos e cincoenla e dous, continuará a
funccionar até trinta e um de dezembro de mil novecentos
e trinta e seisT salvo prorogação legal, regendo-se pelos pre-
sentes estatutos, que reformam os anteriores. Paragrapho
único. A sede da companhia-, para todos os effeitos, é na
capital deste Estado da Bahia. Artigo segundo. Os fins a que
se propõe a companhia são os da exploração de seguros sobre
bens e effeitos marítimos ou terrestres, de accòrdo com a*
leis que regem esta espécie de commercio, e com as clausulas
das apólices já emittidas ou que venha a emittir. segundo as
prescripções estabelecidas nestes estatutos. Artigo terceiro.
O anno social coincidirá com o anno civil, encerrando-se
toda a escripta em trinta e um de dezembro. Capitulo se-
gundo. Do capital social, acções e accionistas. Artigo quarto.
O capital da companhia é de dous mil contos de réis, divi-
dido em duas mil acções do valor de um conto de réis cada
uma. Paragrapho primeiro. Reconhecida por uma assembléa
de accionistas legalmente constituída e sob proposta da di-
recção e approvação da commissão fiscab a necessidade de
augmento de capital para o desenvolvimento dos negócios da
companhia, poderá a assembléa elevar o capital até o má-
ximo de quatro mil contos de réis. Paragrapho segundo.
Para reconstituir o capital social; retirar-se-ha, annual-
pente, dos lucros líquidos apurados, e quando fhaja divi-
dendo de seis por cento ou mais sobre o capital realizado,
uma quota igual á metade do saldo dos lucros, depois de
deduzida a importância do mesmo dividendo. Artigo quinto.
Gonsidera-se accionista da companhia- quem possuir uma
ou mais acções, não podaado, comtudo, cada accionista, pos-
suir m,ais de cincoenta acções, até que seja integralizado o
capital social; quando não haverá limite para a posse de
acções. Paragrapho primeiro. A propriedade de acções é le-
galizada pela inscripção em livro próprio, no qual se regis-
trará o nome do accionista7 a quantidade e numero das
acções e as observações que interessem ' ao domínio desses
ititulos. Paragraplio segundo. A transferencia de acções será
feita nos termos legaes. pelos quaes assume o cessionário
inteira responsabilidade peia execução das disposições destes
estatutos e das leis em vigor. Paragrapho terceiro. Antes de
realizada a transferencia de acções, deverá ser apresentado
o nome do cessionário á direcção, para que esta sanccione a
transferencia, ou exija, quando assim julgar necessário» as
garantias de prompto pagamento para a integralização do
capital social. Paragrapho quarto. As garantias de que trata

o paragrapho anterior, também serão exigidas dos actuaes
accionistas quando, a juizo da direcção e sancção da com-
missão fiscal, forem necessárias*. Paragrapho quinto. O ac-
cionista .que depois de ter sido annunciada a chamada de
capital, não houver feito no prazo determinado a entrada da
quota parte que lhe couber, fica sujeito ás penas dos arti-

gos trinta e três e trinta -e quatro do decreto numero quatro-
centos e trinta e quatro de quatro de julho de mil oito-
centos e noventa e um. Paragrapho sexto. A mudança de re-
sidência do accionista para. fora do Estado da Bahia- ou
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esmo Estado, onde as " communicaçõessejam demoradas, ofonga-o a nomear pessoa idónea eme se-

responsabilize, p.pr termo lavrado legalmente^ a fazer as
entradas de caprtal nos prazos annunciados e cumprir asdemais obrigações a que se sujeitou como accionista da
companhia. Paragrapho sétimo. O não cumprimento das dis-
posições do paragrapho anterior e depois • do aviso pu-
blicado

.
durante trinta dias, sujeita o accionista ás

penas ja citadas no paragrapho quinto deste artigo.
Paragrapho oitavo. Nao podem ser fiadores dos accionistas
os directores e membros da commissão fiscal. Artigo
sexto. A morte ou fallencia de qualquer accionista
obriga, a transferencia das .acções possuídas por esse
accionista, a qual será feita por meio de leilão publico, fi-
cando depositado o produeto liquido da venda á ordem dequem de direito pertencer. Paragrapho único. Na falta de
comprador para as acções de que trata o presente artigo,
será a sua importância levada á conta de capital, si os her-
deiros do accionista fallecido não preferirem ficar com os
direitos e obrigações attribuidos a essas acções e taes her-
deiros não forem menores e offerecerem as garantias exigi-
das por estes estatutos. Capitulo terceiro. Dos negócios e
responsabilidades da companhia. Artigo sétimo. Sendo o
principal fim da companhia o seguro de bens e effeitos ma-
rítimos e terrestres, poderá ella assumir a responsabilidade
sobre veleiros até o máximo de cincoenta contos de réis, e
em vapores até oitenta contos de réis, excepto nos cascos de
veleiros ou vapores que só muito particularmente serão
acceitos. Paragrapho primeiro. Para os riscos terrestres é
permittido o seguro até o máximo de duzentos contos de réis.
Paragrapho segundo. Em qualquer dos casos acima especi-
ficados poderá a companhia, quando obrigada por circumstan-
cias, occasionaes, tomar maiores responsabilidades, fazendo im-
mediato reseguro em outras companhias de credito reconhe-
cido. Paragrapho terceiro. E' permittido tomar o risco de
mercadorias depositadas em trapiches entre postos alfande-
gários e similares, quando separados os riscos em cada edifício
e dentro dos limites estabelecidos neste artigo. Paragrapho
quarto. Os prémios de seguros serão pagos á vista da emissão
da respectiva apólice, com os descontos e bonificações adopta-
dos pelas praxes commerciaes da nossa praça e usados pela
maioria das emprezas congéneres. Capitulo quarto. Do fundo
de reserva, fundo de garantia de dividendo e distribuição dos
lucros. Artigo oitavo. Dos lucros líquidos verificados por ba-
lanço annual será retirada a quantia equivalente a dez
por cento, pelo menos, e levada a credito de fundo de re-
serva. Paragrapho primeiro. O fundo de reserva terá appli-

cação nos casos ordinários para cobrir prejuízos que possam
occorrer e que sejam superiores aos lucros realizados no exer-
cício balanceado. Paragrapho segundo. As importâncias credi-

tadas ao fundo de reserva serão applicadas.á compra de apó-
lices da divida publica, um anno depois do lançamento feito.

Artigo nono. Depois de reconstituído o capital social, a quota
que pelo paragrapho segundo do artigo quarto lhe era attri-

buida, será levada a fundo de garantia, de dividendo. Artigo

decimo. O máximo do dividendo permittido será de oito por
cento do capital realizado, até que esteja reconstituído o capital

social, e tenha attingido o -fundo de garantia de dividendo a

tresentos contos de réis. Artigo undécimo. E' licito distribuir

pelos directores uma parte dos lucros líquidos depois de dedu-
zida a quota do fundo de reserva, como remuneração extraor-

dinária dos esforços empregados para o desenvolvimeno dos

negócios da companhia. Paragrapho único. O quantum desta

quota será estabelecido pela assembléa, mediante proposta da
commissão fiscal, e não poderá o máximo desta remuneração
exceder a importância do ordenado annual. Capitulo quinto.
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Da assembléa e do voto*. Artigo decimo segundo. A assembléa
dos accionistas se julgará constituída para os effeitos ordiná-
rios da tomada de contas, eleições, quando reunido numero de
accionistas que represente a quarta parte do capital social;
nos casos, porém, de reforma de estatutos e augmento de capi-
tal não será valida a assembléa que não seja constituída, pelo
menos, por dous terços desse capital, quanto á primeira e se-
gunda convocação, sendo a terceira regulada pelo artigo cento e
trinta e um, paragraphos primeiro e segundo do decreto qua-
trocentos trinta e quatro. Paragrapho primeiro. As sessões da
assembléa podem ser convocadas pela direcção, pela com-
missão fiscal, ou por accionistas de accôrdo com o decreto qua-
trocentos trinta e quatro. Paragrapho segundo. As sessões or-
dinárias da assembléa terão logar annualmènte, até o ultimo
dia útil de março, e serão convocadas por meio de annuncios
durante quinze dias nos quaes se marcará o dia, hora e local
da reunião. Paragrapho. terceiro. Para as sessões extraordi-
nárias será determinado um prazo razoável e segundo a ur-
gência da causa a discutir;, em caso algum, porém, nunca in-
ferior a oito dias para a primeira convocação e três dias para
as demais. Paragrapho quarto. As convocações da assembléa
extraordinária, serão sempre motivadas, e nas reuniões ne-
nhum outro assumpto será tratado além do motivo de convo-
cação. Artigo decimo terceiro. As votações para approvação
de contas poderão ser symboliças; as demais, inclusive as de
eleição da directoria e commissão fiscal, devem ser por
escrutínio secreto» e por capital. Paragraph» jprimeiro.
Só terá voto o accionista que possuir cinco ou mais
acções averbadas em seu nome trinta dias antes da
eleição, ou em nome da firma commercial de que fizer parte
como sócio. Paragrapho segundo. Os votos serão contados
pelo seguinte modo: cinco a nove acções, um voto; dez a
dezenove acções, dous votos; vinte a vinte e nove acções, três
votos; trinta a trinta e nove acções, quatro votos; quarenta a
cíncoenta acções, cinco votos, máximo que pôde. ter um accio-
nista. Paragrapho terceiro. Os accionistas ausentes poderão
ser representados por um outro accionista que tenha voto,

par procuração com poderes expressos para o representar e
vetar aas assembléas; neste caso poderá aecumular os votos
com o? que possuir o procurador. Artigo decimo quarto. Não
podem ser procuradores dos accionistas os directores e mem-
bros da "commissão fiscal da companhia. Artigo decimo
quinto. A assembléa* elegerá annualmènte os directores, os
membros da commissãlo fiscal e tantos supplentes quantos
forem os funccionarkjis, e a mesa da assembléa que se
comporá de um presidente e dous secretários. Artigo decimo
sexto. Na ausência do presidente da assembléa, assumirá
esse cargo o accionista que fòr acclamado pela assembléa; e.

na ausência de qualquer secretario, <y presidente em exercício
convidará um dos accionistas presentes para preencher a
vaga. Capitulo sexto. Da direcção, seus poderes e obrigações.
Artigo decimo sétimo. Annualmènte e por maioria dos votos
da assembléa constituída legalmente serão eleitos dous accio-
nistas para a direcção da companhia, os quaes dividirão entre
si os trabalhos a que são obrigados. Paragrapho primeiro.
Para substituir os directores nó caso de ausência, fallencia
ou morte, serão eleitos, pelo mesmo modo e na mesma
occasião em que o forem o? directores, dous accionistas.
Paragrapho segundo. Para o exercício do cargo de director.

deverá o eleito ou supplente depositar nos cofres da com-
panhia, uma caução, que poderá .ser em acções desta compa-
nhia, apólices ou títulos de real valor, legalmente averbados,
qualquer delles com a clausula de caução, na importância de
dez cgntos de réis, vigorando o preço da cotação do dia da
caução. Paragrapho terceiro. Os vencimentos mensaes de
director serão de quinhentos mil réis, sem prejuízo de qual-
quer gratificação que lhe possa ser dada pela assembléa geral.
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Artigo decimo oitavo. As deliberações da direcção serão to-
madas em commum e as responsabilidades assignadas por
ambos. Paragrapho único. Quando haja divergência de opi-
niões dos directores no serviço da companhia, será chamada
por qualquer delles a commissão fiscal para aconselhar o
melhor meio de resolver a questão levantada; havendo re-
curso para a assembléa, quando o director divergente não se
conformar com resolvido. Artigo decimo nono. A direcção
poderá nomear agentes de sua confiança dentro ou fora do
paiz, para tratarem dos negócios da companhia, marcando-
lhe flrdenado ou percentagem segundo a importância dos ne-
gócios que a cada um for affecto. Artigo vigésimo. Deverá
a direcção nomear um gerente para a sede da companhia,
marcando-lhe remuneração vantajosa de accôrdo com as ha-
bilitações e dedicação ao trabalho e aos serviços que prestar.
Paragrapho primeiro. Este agente deverá possuir as quali-
dades necessárias para o cargo que lhe é confiado e não po-
derá exercer qualquer outro cargo ou commissão durante as
horas do expediente da companhia, sendo as suas attribuições
as que em regulamento organizado pela direcção forem
prescriptas. Sua presença será diária no escriptorio da com-
panhia e todo o expediente correrá por suas mãos e respon-
sabilidades, sob as vistas e assignatura da direcção. Para-
grapho segundo. Antes de empossado dará uma fiança de dez
contos de réis em dinheiro. Artigo vigésimo primeiro. A
direcção fica autorizada a pagar os sinistros verificados e que
estejam de accôrdo com as condições das apólices ou con-
tractos realizados. Paragrapho único. Na autorização ex-
pressa neste artigo está comprehendida a de fazer as opera-
ções, dè credito necessárias ao cumprimento das obrigações
da companhia, podendo para garantia do credito dar em
caução o? valores disponiveis do activo, depois de ouvida a
commissão fiscal, e por esta julgada a necessidade da ope-
ração de credito. Capitulo sétimo. Da commissão fiscal. Ar-
tigo vigésimo segundo. Annualmente, em sessão ordinária
d", assembléa, serão eleitos, pela forma prescripta em
lei, três accionistas para -exercerem os cargos da com-
missão fiscal, elegendo-se na mesma occasião três

outros accionistas para suppientes dos effectivos. Pa-
ragrapho primeiro. Cabe á commissão fiscal o dever
de, por sua maioria, fazer o exame minucioso das contas,

contractos e operações realizadas pela' direcção, apresentando
annualmente á assembléa o seu parecer, que será annexo ao
relatório da direcção e publicado conjuntamente com este.

Paragrapho segundo. Não será valida a approvação de contas

da direcção, quando não estiverem acompanhadas do parecer

da commissão fiscal. Artigo vigésimo terceiro. Além das obri-

gações impostas pelas leis em vigor, deverá a commissão fis-

cal, pela sua maioria, acudir ao chamado da directoria, quando
occorrerem as circumstancias previstas nestes estatutos. Ar-

tigo vigésimo quarto. A' commissão fiscal será abonada uma
gratificação pelo seu trabalho, da quantia' de um conto e oito

centos mil réis. repartidamente pelos membros dessa com-
missão. Capitulo oitavo. Disposições geraes transitórias e occa-

' sionaes. Artigo vigésimo .quinto. A direcção apphcará os valo-

res disponiveis na compra de apólices federaes e pré-

dios de real valor. Paragrapho .único. A direcção fica

autorizada a altenar titulos do activo social, á ex-

cepção das apólices federaes, quando seja de interesse

da companhia, mediante prévia annuencia da maioria

da commissão fiscal. Artigo vigésimo sexto. Na mesma sessão

em que forem approvados estes estatutos, e independente da

approvação do Governo, proceder-se-ha á eleição dos dous di-

rectores e demais cargos electivos, marcando-se a posse dos

novos funccionarios para quinze dias depois da eleição. Ar-

tigo vigésimo sétimo. Fica prorogado o prazo para a chamaaa

de dez por cento do capital, encerrado em sete de abril do
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Pdo a direcção publicar editaes pelo espaçode tnn.a dia,, contados da data da approvação dos presentesestatuto, pela assembléa geral dos accionistas, sendo esta novíditaçao improrogavel; e logo no seu termo procederá a dire-cção contra os accionistas remissos na forma prescrinta Delonaragrapho quinto do. artigo quinto dos presentes estatutosArtigo vigésimo oitavo Os casos omissos nestes estatutosserão regulados pelas le s do paiz e subsidiariamente pelaspraxes commerciaes applicaveis. Aberta a discussão foi deci-dido que. es Lando a assembláa convenientemente esclarecida
e tendo tido os accinistas preyio conhecimento do projectopela ampla divulgação que delle foi feita em impresso avulsodeveria logo ser discutido e votado. Pedindo a palavra o ac-cionista hoveral. por elle foram apresentadas varias emendas
cuja utilidade sustentou, em largas considerações. O senhor
presidente passa a presidência ao accionista Plinio Moscoso e
oíferece igualmente á assembléa algumas emendas. Igual pro-
cedimento teem os accionistas José Fernandes da Gosta e Góes
Calmori. Estando todas as emendas formuladas por escripto.
sao ellas remettidas á discussão na ordem da do projecto da
commissão. a qual, segundo fica deliberado, deve ser feita por
capítulos. Relido o primeiro capitulo do projecto, comprehen-
dendo os artigos primeiro a terceiro, é elle approvado unani-
memente. O segundo capitulo é em seguida approvado, salvo
os artigo.; quarto e sexto e seus paragraphos, que são substi-
tuídos' pelas emenda^ e additamentos approvados pelo voto de
todos os accionistas, ao quarto do accionista Soveral e ao sexto
do accionista Alfredo Motta, assim redigida: Artigo quarto.
O capital social fica reduzido a mil contos de réis, divididos em
duas mil acções nominativas do valor de quinhentos mil réis
cada uma. Paragrapho primeiro. Reconhecida por uma as-
sembléa de accionistas e legalmente constituída "e sob pro-
posta da direcção e approvação da commissão fiscal a neces-
sidade de augmento de capital para o desenvolvimento dos
negócios da companhia, poderá a assembléa elevar o capital
até o máximo de três mil contos de réis. Paragrapho segundo.
Para os effeitos de responsabilidade dos actuaes accionistas e
Teorgamzação da companhia, fica reduzido o valor realizado
das actuaes acções de quatrocentos mil réis, que era, para cem
mil réis, ou spjam vinte por cento do seu novo valor nomi-
nal. Paragrapho terceiro. Logo após a sua eleição e posse,
a nova directoria chamará mais quarenta por cento do capital
em duas prestações consecutivas de vinte por cento cada uma e
com o eepaçt. de trinta dias uma da outra, ou seja um total de
duzentos mil réis por acção, sendo levada em conta para essas
entradas as que já forem effectuadas por alguns accionistas-em
virtude da ultima chamada de capital cujo prazo expirou a
sete de abril deste anno. Paragrapho quarto*. Dentro do
prazo de dous annos- a contar de trinta de junho deste' anno,
deverá estar realizado todo o capital da companhia, para o
que serão feitas chamadas trimestraes de dez por cento.
Paragrapho quinto E' facultado a qualquer accionista in-
tegralizar a valor das acções que possuir antes do prazo éi-

que trata o paragrapho quarto, percebendo o juro á razão
de seis por cento -ao anno pelo tempo que decorrer entre a
data da integralização e.as fixadas nestes estatutos, para as
entradas do capital. A emenda ao artigo quarto foi appro-
vada pelo voto de todos os accionistas presentes, excepção
de Alfredo Motta e Silva, por si e como procurador do doutor
João da Costa Pinto Dantas^ Tgnacio Ferreira Dias dos San-
tos, José Joaquim Vieira Lopes e sua mulher; e Álvaro de
Araújo Ramos e sua mulher, representando estes cento e
sessenta e seis acções e aquelles que approvaram quinhentas
e quarenta acções. Artigo sexto. A fallencia de qualquer
accionista obriga 'a transferencia das acções não integrali-
zadas possuídas por este accionista, a qual será feita por

, , ,
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meio de um leilão publico, ficando depositado o producto
liquido da venda á ordem de quem pertencer. ' Paragrapho
única Na íalta de comprador, será ,a sua importância le-
vada a conta de capital da companhia. Addite-se. Artigo sé-
timo. Em caso de- morte de qualquer accionista as acções
nao mtegralizadas

.
que este possuir só poderão ser transfe-

ridas a seus herdeiros, si a juizo da directoria e conselho
liscal offerecerem ellas- garantijas 'precisas. Em caso con-
trario, proceder-se-ha de accôrdo com o artigo sexto. Posta
em discussão o capitulo terceiro 'que, em vez de sétimo, passa
a ser o artigo oitavo7 em vista do additamento anterior-
mente approvado, são apresentadas duas emendas do accio-
nista José Fernandes da Costa. Não havendo quem pedisse a
palavra, é submettido á votação e approvado por todos os
accionistas, salvo as duas emendas que são igualmente ap-
provadas, e que dizem: Artigo oitavo. Substitua-se a parte
fmal de «excepto» por deante pelo seguinte: não sendo per-
mittido segurar cascos de vapor ou navio de qualquer na-
tureza. Artigo oitavo. Paragrapho primeiro. Diga-se cento e-

cmcoenta contos' de réis em vez de duzentos contos de réis.
E' -posto em discussão o capitulo quarto, que começa do
artigo nove e vae ao decimo segundo. E' offerecida pelo
doutor Góes Calmon a emenda seguinte ao artigo decimo, o
nono do projecto, a qual justifica pela necessidade da co-
herencia que se precisa guardar com as modificações appro-
vadas: redija-se o artigo decimo. Fica creado um fundo de
garantia de dividendo., o qual será constituído; quando haja
dividendo de dez por cento ou mais sobre o capital realizado,
por uma quota igual á metade do saldo dos lucros annuaes,
depois de deduzida a importância do mesmp dividendo. Pelo
accionista Soveral foi offerecida a seguinte emenda ao
(artigo onze. decimo do projecto: Substitua-se oito por cento
por doze por cento, eliminem-se as palavras:) até que esteja
reconstituído o capital social; e não havendo quem usasse da
palavra, é approvado unanimemente o capitulo quarto; salvo
as emendas que são do mesmo modo approvadas. O capitulo
quinto é em seguida approvado. salvo o artigo decimo quarto,
trese do projecto, que é substituído pela seguinte emenda do
accionista Soveral, a qual foi approvada. Artigo quatorze. As
votações para approvações. das contas annuaes poderão ser
symbolicas. As demais, inclusive as que se referirem a actos
de que decorram quaesquer responsabilidades de qualquer dos
membros da directoria e as de eleição de directoria e membros
do conselho fiscal, serão sempre por escrutínio secreto e por
capital. Conservem-se os paragraphos do projecto. E' em
seguida posto em discussão o capitulo sexto, artigos dezoito a
vinte e dous, sobre o qual pede a palavra o. accionista Alfredo
Motta, que manda uma emenda elevando a três o numero de
directores, a qual é rejeitada pelos accionistas; excepção de
Álvaro Ramos e sua mulher, José Joaquim Fernandes Dias,
José Joaquim Vieira JjOpes, Ignacío Ferreira Dias dos Santos,
Alfredo da Motta e Silva por si epelo doutor João da Costa
Pinto Dantas. Pelo accionista doutor Góes Calmon foi offe-

recida a seguinte emenda ao artigo dezoito, dezesete do pro-
jecto: diga-se em logar de dous accionistas para a direcção da
companhia: dous directores da companhia, accionistas ou. não,

e o mais comfo está redigido. Pelo accionista Soveral são apre-

sentadas duas emendas ão artigo dezenove, dezoito do projecto,

supprima-se a parte final, que diz : havendo recurso para a

assembléa. Ao artigo vinte e um, vinte do projecto, accres-

cente-se: ou apólices federaes pela cotação do dia. Pelo accio-

nista doutor Góes Calmon foi ainda apresentada uma emenda
ao paragrapho único do artigo vinte e dous, vinte e um ^do

projecto, mandando accrescentar, depois de dar em caução:

«quaesquer titulos ou». Estas emendas foram approvadas e

assim também o capitulo sexto com as modificações nellas con-



tidas. O capitulo sétimo foi todo approvado. O capitulo oitavo
foi approvado. salvo as duas emendas do accionista doutor Góes
Calmon, as quaes foram approvadas, e que dizem: redija-se
o paragrapho único do artigo vinte e seis, vinte e cinco do
projecto, do seguinte modo: a direcção fica autorizada a
vender títulos e bens do activo social, quando assim seja de
interesse da companhia, excepção feita das apólices federaes,
precedendo, todavia, 'á deliberação $da venda annuencia da
maioria da commissão fiscal. Artigo vinte e sete do projecto:
elimine-se. Concluída a votação dos capítulos, foi feita a
votação geral do projecto com as modificações approvadas,
sendo tudo novamente approvado, sendo proclamados os no-
vos estatutos. O senhor presidente declara que, em virtude
do artigo vinte e sete dos estatutos vindos de approvar, deve
ser ,immediatamente procedida á eleição dos dous directores
e demais cargos electivos e convida os senhores accionistas a
fazerem as suas cédulas, para depositaj-as na urna. Tomadas
as cédulas e devidamente apuradas, foi verificado o seguinte
resultado: directores: Alberto Pinto de Magalhães, cento e
dez votos; José Fernandes da Costa, cento e sete votos, e An-
tónio José da Silva Costa, três votos. Supplentes de dire-
ctores: António Lopes Figueira, cento e dez votos; António
José da Silva Costa, noventa e sete votos, e Plinio Moscoso,
trese votos. Membros do conselho fiscal: Manoel Joaquim de
Carvalho, cento e dous votos; Wencesláo Pires, cem votos;
António Carlos Soveral, noventa votos; João Baptista Ma-
chado, trinta e oito votos; supplentes do conselho fiscal

:

João Baptista Machado, cento e cinco votos; Plinio Moscoso,
cento e três votos; commendador José Alves Ferreira, cento
e três votos, e José Joaquim Vieira Lopes, dezenove votos;
presidente da assembléa geral, commendador José Alves Fer-

. j reira, cento e dez votos; secretários: Olympio da Costa Neves,
' cento e cinco votos; doutor António Ribeiro de Barros, cento

e cinco votos, e doutor Manoel da Silva Lemos, dez votos. An-
nunciado o resultado da eleição, foram proclamados eleitos

os mais votados e marcado o prazo de quinze dias para posse

è
dQ3 eleitos. Não havendo mais nenhum assumpto a tratar foi en-
cerrada e levantada a sessão e mandada lavrar á presente acta,
que será assignada por todos os accionistas presentes. Assigna-
dos. Alfredo da Motta e Silva. Eu Doutor António Ribeirj
de Barros, servindo de secretario, subscrevi a presente.
Doutor António Ribeiro de Barros. António C. Soveral
por si e por D. Oítilia' Possolo de Soveral. Maga-
lhães &. Companhia por si e por p. p. Elysio do Rego
Barretto p. p. António Rosa Britto p. p. Joaquim
Borges Rego. Joaquim Teixeira da Cunha. Bernardino
Vicente d'Araújo. José Joaquim Fernandes Dias. PlinM
Moscoso. Manoel Jo'aquim de Carvalho por sua mulher D.
Júlia de Oliveira Carvalho « D. Ignez Pinto Leite da Fonseca.
Manoel Joaquim de Carvalho, António Gonçalves Silva, Wen-
cesláo Pires p. p. Joaquim Glicerio Pires W. Pires. José
Baptista das Neves. Alfredo C. da Motta e Silva por si e

pelo Doutor João Costa Pinto Dantas. Elysiario da Silveira

Andrade. F. M. de Góes Calmon por si, por sua mulher D.
Maria Julieta Maia de Góes Calmon e pelo doutor Miguel
Calmon du Pin e Almeida. Anselmo Martins de Carvalho.
Gustavo A. Pereira da Silva. Firmino Pedreira Couto Ferraz.
Manoel da Silva Lemos. José Fernandes da Costa. Álvaro de
Araújo Ramos. Este instrumento, eu tabellião abaixo assi-

gnado fiz extrahir em publica forma do meu' officio com o
teor do próprio original que me foi apresentado, extrahido
de um livro de actas da Companhia de Seguros Interesse Publico,
Ouíjq sede nesta Capital do Estado Federado da Bahia, e a pe-
dido' da sua direcção com os «teores apontados ás folhas oi-

tenta e sete a noventa e seis; o qual entreguei a quem; e como
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recebeu, abaixo assignou; e vae por' mim escripta e assignada-
com outro official companheiro subscripta e assignada nesta
cidade do Salvador, capital do Estado federado da Bahia, aos
onze' dias do mez de dezembro do anno do Nascimento de Nosso
fcenhor Jesus Chnsto.de mil novecentos e quinze. E eu, Au-
gusto de Araújo Góes, tabellião que escrevi e assigno em nu-
blico e razo.

Em testemunho (.estava o signal publico) da verdade.

Concertada por mim. E por mim tabellião, Augusto de
Araújo Góes.— Afíonso Pedreira de Cerqueira, tabellião.

Bahia, 11 de dezembro de 1915.-- Augusto de Araújo Góes,
tabellião.

Reconheço as firmas dos tabelliães Augusto de Araújo
Góes e Affonso Pedreira de Cerqueira.

Rio, 20 de dezembro de 1915.

-Em testemunho (estava o signal publico) da verdade
Belmiro Corrêa de Moraes.

DECRETO N. 11.956 — de 16 de fevereiro de 1916

Providencia' sobre o pagumento de juros das cautelas e letras, papel, emit-

tidas pelo Thesouro Nacional

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Considerando, que, de conformidade com o § I
o
-, art. I

o do
decreto n. 11.478, de 5 do fevereiro de 1915, e decreto nu-
mero 11.570, de 5 de maio do mesmo anno, os juros de 6 %
das cautelas e letras, papel, emittid,as pelo Thesouro, devem
ser pagos na data do vencimento desses títulos;

Considerando que os juros de 5 % das apólices da divida
publica interna fundada são pagos, por semestres vencidos,
em janeiro e julho de cada anno, de conformidade com a lei

de 15 de novembro de 1827 e decreto n. 6.711, de 7 de no-
vembro de 1907;

Considerando ,ainda que não é licito o pagamento de dous
juros pela mesma divida,

Resolve

:

Art. 1.° Aos possuidores de cautelas e letras emittidas
pelo Thesouro, que substituírem esses títulos por apólices,

será pago o juro de 6 % até á data do vencimento desses
títulos, correndo o juro das apólices do dia seguinte a tal

data.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica,

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.
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DECRETO N. 11.957 — de 16 DE fevereiro de 1916

Cassa o decreto n. 10.308, de 2 de julho de 1913, que autorizou a sociedade
j

de pecúlios Paz e Labor, com sede em Recife, a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br,azil-;'
considerando as irregularidades praticadas pela sociedade de
pecúlios Paz e Labor, com sede em Recife, capital do Estado
de Pernambuco-; conforme consta do processo a que se refere
o officio d,a Inspectoria de Seguros ao Ministério da Fa-
zenda, n. 36, de 14 de janeiro ultimo-; resolve cassar o de-
creto n. 10.308, de 2 de julho de 1913, que autorizou a
mesma sociedade a funccionar na Republica.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

,
Wengeslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.958 — de 16 de fevereiro de 1916

Abre ao Ministério da Fazenda o credito, dle 4i:i35$72o, papel, supplementar

á verba 27 a
, « Porcentagem para a cobrança executiva, do orçamento do

mtsmo ministério para o exeTcicio de 191

5

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização constante do art. 101, n. 1, da lei

n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915, e tendo ouvido o Tribunal
de Contas, na forma do disposto no art. 2°-, § 2°, n. 2, lettra c,

do decreto legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896, resol-

ve abrir ' ao Ministério da Fazenda o credito de 41:135$720,
papel, supplementar á verba 27 a

, «Porcentagem para a co-
brança executiva», do orçamento do mesmo ministério para o
exercício de 1915.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wengeslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.959 — de 16 de fevereiro de 1916

Rectifica o decreto a. 11.809, de 9 de dezembro de 1915

O -Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bnazih
tendo em vista o decreto legislativo n. 3.10:6-; desta data,

resolve rectificar o decreto n. 11.809, -de 9 de dezembro de
1915, ficando substituído por «Catão Bernardino de Oliveira»

o nome «Catão Bernardo de Oliveira», que no mesmo se lê.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica. *

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.



DECRETO N. 11.962- de 18 de fevereiro de 1 916

Abre o credito de 366:630$ para pagamento ao Estado do Aio de Janeiro dopreço das terras devolutas sitas nas bacias dos rios Mantiquira e Xerémmumcpios de Vassouras, Iguassú e Petrópolis, adquiridas por ordem dóMinistério da Fazenda
.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,usando da autorização constante dô'n. 15 do art 104 da lei

rw« n & de janeiro findo, e tendo ouvido o Tribunal deContas, na forma do disposto n art, 2 o
, § 2°, n. 2- lettra c do

decreto legislativo n. 392, de 8 de outubro de Í896, resolve
abrir ao Ministério da Fazenda o credito de 366 :630t para pa-gamento .ao_ Estado do Rio de Janeiro do prego das terras de-
volutas situadas nas bacias dos rios Mantiquira e Xerém mu-
nicípios de Vassouras; Iguassú e Petrópolis, cuja acquisição
foi ordenada pelo Ministério da Fazenda e ajustada na Repar-
tição de Aguas e Obras Publicas.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro- de 1916, 95° da Indenen-
dencia e 28° da Republica.

,

Wenceslau Braz P. Gomes.
João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. "11.961 — de 23 de fevereiro de 1916

Approva a encampação da sociedade Mutuaria. Amparo das Famílias pela A
Minas Geraes, de Juiz de Fora

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu a sociedade de pecúlios Mutuaria
Amparo das Familias, resolve approvar a sua encampação pela
sociedade A Minas Genaes, nos termos do contracto de 6 de
novembro de 1915, e cassar o decreto n. 10.175, de 16 de
abril de 1913, que autorizou o seu funccionamento.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

Contracto que fazem A Minas Geraes, sociedade de pecúlios
mútuos, com sede em Juiz de Fora, e a Mutuaria Amparo

* das Famílias, sociedade de pecúlios, com sede em Bello
Horizonte

:

Pelo presente instrumento particular, feito na forma do
decreto n. 79, de 26 de agosto de 1892, as directorias, abaixo
assignadas, contractam o seguinte:

1.° A Minas Geraes encampa a Mutuaria Amparo das Fa-
milias, ficando na poss6 de todo o seu activo e responsável
por todo o seu passivo, constantes um e outro do balanço da
segunda destas sociedades assignado pela sua

t

directoria e
guarda-livros em data de 30 de setembro do corrente.

2.° A Minas Geraes e a Mutuaria Amparo das Familias
fazem e àssignam pelas suas directorias o presente contracto
de encampação, em virtude de deliberação e autorização das
assembléas geraes extraordinárias realizadas, a da primeira
em 18 de outubro próximo passado e a da segunda em 26 de
setembro do corrente anno.
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3.° A Minas Geraes obriga-se a manter em vigor as séries

instituídas pela Mutuaria Amparo das Famílias, dando plena
execução aos planos das mesmas de accôrdo com os respecti-
vos estatutos, ficando, entretanto, entendido que só farão parte
de taes séries os sócios da Mutuaria que se acham em goso dos
seus direitos sociaes, conforme a lista dos sócios em dia ru-
bricada pelas partes deste contracto. Em caso, porém, de
algum mutuário da Mutuaria Amparo das Famílias não que-
rer mais o seu seguro na série a que pertença e pedir sua
inscripção em uma das séries d'A Minas Geraes, esta se obriga
a acceitar essa inscripção com o ónus único para elles do pa-
gamento das quotas pelos óbitos* que se verificarem n'A Minas
Geraes, desde a data desta fusão e mais o das quotas já devi-
das pelos óbitos verificados na Mutuaria Amparo das Famílias
anteriormente a este contracto.

4.° A Minas Geraes obriga-se a pagar aos beneficiários
dos segurados Jnscriptos nas séries da Mutuaria Amparo das
Famílias, os pecúlios já arrecadados, mas ainda não pagos,
pela Mutuaria Amparo das Famílias, de accôrdo com a relação
de taes pecúlios apresentada pela directoria da Mutuaria e
rubricada pelas partes, relação da qual consta a arrecadação
effectuada para cada pecúlio de conformidade com os esta-
tutos. E obriga-se a Minas Geraes, bem assim, a entregar aos
beneficiários dos pecúlios em via de arrecadação o producto
desta, na forma dos estatutos.

5.° A Mutuaria Amparo das Famílias transfere a A Minas
Geraes os bens que compõem o seu activo social, como sejam
as apólices da divida publica federal e estadual o saldo em
poder dos banqueiros locaes, o dinheiro em caixa e em conta
corrente nos bancos, as importâncias devidas em contas cor-
rentes, os moveis e utensílios, emfim, todo o seu activo social
constante do balanço da Mutuaria acima referido inclusive o
prédio n. 250, situado na avenida Paraopeba desta capital e
todas as suas dependências e terreno, cuja transferencia a
Mutuaria Amparo das Famílias se obriga a fazer effectiva por
escriptura publica, logo que o presente contracto seja appro-
vado pelo Governo Federal ou que A Minas Geraes o exija

«, 6.° A Minas Geraes obriga-se a effectuar a solução do
passivo da Mutuaria Amparo das Famílias desde que por ella
sejam recebidos todos os bens do activo desta sociedade ora
encampada.

7.° O presente contracto entra em vigor desde hoje, fi-
cando a Mutuaria Amparo das Familias, que o acceita como
nelle se contém, obrigada a facilitar todos os expedientes e
medidas regulamentares para a legalização dos títulos públi-
cos do seu activo a A Minas Geraes nas repartições fiscaes
O presente contracto tem o valor de 20:000$,, saldo que se ve-
rifica do balanço, arrecadado o activo e solvido o passivo
sociaes.

8.° A Minas Geraes se obriga a defender os direitos cftt
Mutuaria Amparo das Familias nas questões pendentes nesta
comarca movidas por D. Maria de Oliveira Ferreira e
llii-ophilo Ribeiro de Almeida e a responder pelo que for
nellas julgado.

E nestes ternios estando justos e contractados lavram efirmam o presente instrumento em duplicata, sendo uma das
vias feita pelo presidente da Mutuaria e a outra pelo director-
gerente d A Minas Geraes, abaixo assignados e em presença das
testemunhas Drs. Affonso Penna Júnior e Raul Soares de
Moura, devidamente selladas. ,.

Sobre 44$ de sello federal.

Bel lo Horizonte, 6 de novembro de 1915. — Benjamin
Amaral de Paula Lima, presidente da Mutuaria, — Cândido
da Fonseca Vianna, secretario da Mutuaria. — Adolpho Maga-
lhães director thesoureiro. — José Luiz do Couto e Silva, pre-
sidente d A Minas Geraes. — Dr. Azarias de Andrade, director



d'A Minas Geraes. — Agenor A. S. Canedo, director d'A Minas
Y^aes

- r~ Como testemunhas: Raul Soares de Moura. —
Affonso Penna Júnior.

DECRETO N. 11.965 — de 23 de fevereiro de 1916

Cassa o decreto n. 10.430, de 10 de setembro de 1913, que autorizou a
sociedade Segurança Paulista, com sede na capital do Estado de São
Paulo, a funccionar na Republica

O- Presidente da Republica dos Estados Unidus do Brazil,
considerando as irregularidades praticadas pela sociedade
Segurança Paulista, côm sede na capital do Estadu de São
Paulo, conforme consta do processo a que se refere o officio
da Inspectória de Seguros ao Ministério da Fazenda n. 69,
ae 10 de fevereiro do corrente anno, resolve cassar o decreto
n. 10.430, de 10 de setembro de 1913, que autorizou a mesma
sociedade a funccionar na República.

Rio" de Janeiro, 23 de fevereiro de 1916, 95° da Inde-
pendência e 28" da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calõgeras.

DECRETO N. 11.966 — de 23 de fevereiro de 1916

Cassa o decreto n. 10.421. de 3 de setembro de 1913, que autorizou a so-

ciedade de pecúlios O Futuro, com sede em Reciíe, a funccionar na Re-

publica

O Presidente da Republica dos Estados Unidus do Brazil,

considerando não haver ainda a sociedade de pecúlios O Fu-
turo, com sede em Recife, Pernambuco, cumprido as dispo-
sições dos arts. 2°, n. 1, e 38 do regulamento appruvado pelo

decreto n. 5.072. de 12 de dezembro de 1903, conforme se

verifica do processo junto ao officio da Inspectória de Se-

guros ao Ministério da Fazenda n. 71, de 10 do corrente,

resolve cassar o decreto n. 10.421, de 3 de setembro de 1913,

que autorizou a referida sociedade de pecúlios a funccionar

na Reoublica e approvou, com alterações, os seus estatutos.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1916, 95° da Inde-

pendência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calõgeras.

DECRETO N. 11.967 — de 23 de fevereiro de 1916

Cassa o decreto n. 10.084, de 19 de fevereiro de 1913, -lue autorizou a

sociedade mutua de seguros Mutua Central, com sede em Palmyra, Minas

Geraes, a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando haver entrado em liquidação a sociedade mu-
tua de eegoros Mutua Central, com sede em Palmyra, Estado

de Minas Geraes, resolve cassar o decreto n.-_ 10.084, de 19

de fevereiro de 1913, que autorizou a referida sociedade a



íunccionar na Republica e approvou, eom alterações, seus
estatutos.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1916, 95° da Inde-
pendência e 28" da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras .

DECRETO Ni 11.968 — de 23 de fevereiro de 1916

Cassa o decreto n. 10.0S3, de 19 de fevereiro de 1913, jue autorizou a

Companhia Agrícola de Seguros, com sede em S. Paulo, a funccionar

na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazih
considerando haver entrado em liquidação a Companhia
Agrícola de Seguros, com sede em S. Paulo, conforme consta
do processo encaminhado ao Ministério da Fazenda pelo
officio n. 72, de 10 do corrente, da Inspectoria de Seguros,
resolve cassar o decreto n. 10.083, de 19 de fevereiro de
1913, aue autorizou a referida companhia a funccionar na
Republica e approvou, com alterações, seus estatutos.

R'0 de Janeiro, 23 de fevereiro de 1916, 95° da Inde-
pendência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.969— de 23 de fevereíro de 1916

Approva a operação realizada entre as sociedades A Segurança da Família

S e A Amparadora, ambas com sede em Curítyba, Estado do Paraná

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

attendendo ao que requereu a sociedade A Segurança da Fa-
mília, resolve approvar a operação realizada com a sociedade
A Amparadora, autorizada pelo decreto n. 10.565, de 19 de
novembro de 1913, constante do contracto de 5 de janeiro
próximo findo, ficando sem effeito o decreto n. 9.715, de
14 de agosto de 1912, que concedeu áquella sociedade autori-
zação para funccionar na Republica.

Rio .de Janeiro, 23 de fevereiro de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica..

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

Republica dos Estados Unidos do Brazil.— Estado do Pa-
raná.— Cidade de Curítyba. — Livro n. 166.— Folha n. 198.— M. J. Gonçalves, 1° tabellião vitalício.

Sobre uma estampilha federal do valor de quinhentos réis:

D. ao 1° tabellião. Curítyba, 5 janeiro 1916.— Américo.
Primeiro traslado de escriptura publica de cessão que

faz como outorgante cedente a sociedade anonyma por mu-
tualidade A Segurança da Família, á sociedade anonyma de
pecúlios por mutualidade A Amparadora, como abaixo se de-
clara .



Saibam quantos este publico instrumento, de escriptura
publica de cessão virem, que no anno do Nascimento de- Nosso
Senhor Jesus Christo de mil novecentos e dezeseis, aos cinco "

dias do mez de janeiro do dito anno, nesta cidade de Curityba,
capital do 'Estado" do Paraná, em meu cartório compare-
ceram as partes avindas e contractadas, de um lado como ou-
torgante cedente. a sociedade anonyma por mutualidade A Segu-
rança da Família, com sede nesta cidade e representada neste
acto pelos senhores Wesceslau Glasser e Bento Martins de Azam-
buja, de aecôrdo com a autorização de vinte nove de dezem-
bro de mil novecentos e quinze, e como outorgante cessionária
a sociedade anonyma de pecúlios por mutualidade A Ampa-
radora, com sede nesta cidade e representada neste acto por
seu presidente o doutor João Leite de Paula e Silva, também
devidamente autorizado pela assembléa geral da referida so-
ciedade de vinte sete de dezembro do anno passado,, os pre-
sentes residentes nesta cidade e reconhecidos pelos próprios
dejnim escrevente juramentado que dou fé, e das testemunhas
no fim assignadas, perante as quaes por Wenceslau Glasser e
Bento Martins de Azambuja, representantes da outorgante ee-
dente foi dito que, estava contractado com o Dr. João Leite
de Paula e Silva, representante da segunda outorgante ces-
sionária A Amparadora, a fazer cessão a esta do activo da
sociedade A Segurança da Familia representado por cincoenta
apólices da divida publica federal, sob números cento e doze
mil quatrocentos e quarenta' e oito a cento e doze mil qua-
trocentos e noventa e sete que se acham em deposito no The-
souro Nacional, como fundo de garantia para o funccionamento
da referida sociedade, com as seguintes condições: a) A Am-
paradora acceitar os sócios da A Segurança da Familia, que
estejam no caso de seus direitos e inscriptos na série A, de
trinta contos de réis; na série B, de quinze contos de réis e na
série G, de sete contos e quinhentos mil réis, como seus con-
tribuintes na série que mais se approximar daquella em que
se achavam inscriptos, sem que estes estejam obrigados ao
pagamento de nova jóia, i tendo porém A Amparadora o di-
reito de receber a parte da jóia que ainda fôr devida pelo
sócio; 6) a fazer á chamada entre os sócios da A Segurança
da Família que forem necessários para o pagamento dos pe-
cúlios dos sócios fallecidos antes da presente escriptura e a
fazer os competentes pagamentos de aecôrdo com as quotas
recebidas; c) depois da presente escriptura os sócios da A Se-
gurança da Familia gozarão de todos os direitos dos sócios da
A Amparadora, á qual ficam incorporados como seus sócios
contribuintes, regendo-se dahi em deante em tudo pelos esta-
tutos 'desta; A Segurança da Familia assume a responsabi-
lidade do passivo e fica com o direito ao recebimento das quo-
tas dos fallecimentos já chamados, ficando sob seu encargo a
responsabilidade dos pagamentos dos respectivos pecúlios. Pelo
doutor João Leite de Paula e Silva, competentemente auto-
rizado, pela assembléa geral dos accionistas da A Amparadora,
já mencionada, foi dito que realmente estava contractado com
os representantes da outorgante a Segurança da Familia para
acceitar em nome da A Amparadora, a secção do activo daquella
sociedade e as obrigações acima mencionadas, e por isso, se

compromettia a acceitar como sócios contribuintes da A Am-
paradora os sócios da A Segurança da Familia, da série A, de
trinta contos de réis; na série B, da A Amparadora de vinte

contos de réis, ou na série de cincoenta contos, conforme
aecôrdo com o mutuário; os da série B, de quinze contos de
réis,- na série A da Amparadora, dez contos de réis, ou na
série B, de vinte contos de réis, também conforme aecôrdo com
o mutuário; finalmente os da série G, de sete contos e qui-

nhentos mil réis, na série A da A Amparadora, de dez contos

de réis, ficando os mutuários obrigados ao pagamento das

A. V. 34
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quotas por fallecimento de accôrdo com a quota marcada pelos
estatutos da A Amparadora, na série em que ficar incorpo-
rada; obriga-se mais a fazer a chamada dos sócios da A Se-
gurança da Familia, para o pagamento dos pecúlios, devidos
pelo fallecimento dos sócios desta sociedade, oceorridos ante-
riormente á presente escriptura e que apresentarem os do-
cumentos exigidos pelos estatutos da A Segurança da Familia,
a que pertenciam. Em seguida, pela outorgante cedente, por
seus representantes, foi dito que, em vista de terem sido acoei-
tas pelo representante da A Amparadora as condições acima
declaradas, pela presente escriptura e na melhor forma de di-
reito transferia á sociedade A Amparadora as cincoenta apó-
lices da divida publica federal de um conto de réis cada uma,
sob os números acima mencionados e se obrigavam a apresentar
os documentos necessários e requerer tudo que fosse preciso
para a renovação da cessão pelo ministro da Fazenda federal e

para transferencia das referidas apólices. Pela outorgante ces-
sionária, por seu representante, foi dito que acceitava a. presente
escriptura de cessão em bem desta e se compromettia a tudo
que acima ficou mencionado e por sua vez a apresentar os do-
cumentos necessários e requerer o que preciso fosse para a
approvação da cessão e transferencia das apólices. E de como
assim disseram do que dou fé, em presença das mesmas tes-
temunhas, lhes lavrei este instrumento por mie ser pedido e
distribuido, que lido e achado conforme acceitaram e assignam
sobre o sello federal proporcional no valor de cem mil réis com
as testemunhas abaixo, perante mim Victor Maravalhas, escre-
vente juramentado, que o escrevi. Eu, Manoel Gonçalves, ta-

bellião, subscrevo. Sobre dous sellos federaes no valor total

de cem mil réis, o seguinte: Curityba, 5 de janeiro de 1916. -ç-

Wenceslau Glasser, director presidente. — Bento Martins âe
'Azambuja, director thesoureiro. — João Leite de Paula e Silva,

presidente da A Amparadora. — Hugo Maravalhas. — Aristides
Padilha. Eu Manoel José Gonçalves, tabellião, subscrevo e as-

. signo em publico e razo. Trasladado data supra. Em testemu-
nho da verdade. — Manoel José Gonçalves. Estava a chancella
(to referido tabellião. Estavam duas estampilhas federaes va-
lendo collectivamente mil e quatrocentos réis, inutilizadas pela
chancella do Ministério da Fazenda, Inspectoria de Seguros.

DECRETO N. 11.970 — de 23 de fevereiro de 1916

Approva a operação realizadia entre as sociedades íris Paranaense e A Am-
paradora, ambas com sede em Curityba, Estado Oo Paraná

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

attendendo ao que requereu a sociedade Iris-.Paranaense,

resolve approvar a operação realizada com a sociedade A
Amparadora, autorizada pelo decreto n. 10-565, de 19 de
novembro de 1913, constante do contracto de 12.de janeiro

próximo findo, ficando sem effeito o decreto n. 10.839, de

8 de abril de 1914, que concedeu áquella sociedade auto-

rização para funecionar na Republica.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1916, 95° da Inde-

pendência e 28° da Republica.

Wencesl*u Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.



— 531- —
.

Republica dos Estados Unidos do Brazil — Estado dò
Paraná — Cidade de Curityba — Livro n. 170 — Folha n 9— M. J. Gonçalves, I

o tabellião vitalício.

Sobre uma estampilha federal do valor de quinhentos
.réis: D. ao I

o tabellião. Curityba, 12 de janeiro de 1916. —
Américo.

Primeiro traslado de escriptura publica de cessão que
fazem como outorgante cedente a íris Paranaense, sociedade
de seguros mútuos e pecúlios, e .como outorgante cessionária
A Amparadora, sociedade anonyma de pecúlios por mutuali-
dade, como abaixo se declara:

Saibam quantos este publico instrumento de escriptura
publica de cessão virem que no anno do nascimento de
Nosso Senhor Jesus Christo de mil novecentos e dezeseis,
aos. doze dias do mez de janeiro do dito anno, nesta cidade
de Curityba, capital do Estado do Paraná, em meu cartório
compareceram as partes avindas e contractadas, de um
lado como primeira outorgante cedente a íris Paranaense, so-
ciedade de seguros mútuos e pecúlios, com sede nesta cidade
e. devidamente representada pelo doutor João Cândido Fer-
reira, Augusto Loureiro e doutor António Mattos Azeredo,
conforme autorização da assemfoléa geral de oito do corrente
mez e anno, e de outro lado como segunda outorgante ces-.
sionaria A Amparadora, sociedade anonyma de pecúlios por
mutualidade, com sede nesta cidade, representada pelo seu
presidente doutor João. Leite de Paula e Silva, também com-
petentemente . autorizado pela assembléa geral de vinte e
sete de • dezembro de mil novecentos e quinze, os presentes
residentes, nesta cidade e reconhecidos pelos próprios de
mim escrevente juramentado, que dou fé, e das testemunhas
no fim assignadas, perante as quaes pela outorgante cedente
a- íris Paranaense, por seus representantes, foi dito que es-
tavam contractados com o doutor João Leite de Paula e

Silva, representante da A Amparadora, a fazer a. cessão a esta
de todo o activo da referida sociedade íris Paranaense, re-
presentado por trinta contos de réis, em letras da divida pu-
blica federal, que se acham depositadas no Thesouro Na-
cional, como fundo de garantia para o funccionamento da
mesma sociedade, conta corrente nos bancos no valor de
dezenove contos setecentos e setenta e nove mil e dez réis,

moveis e utensilios no valor de três contos de réis,

assim como recibos, de quotas e prestações de juros ainda
não pagos que existirem em poder do escriptorio ou dos
banqueiros, com as seguintes condições: a) A Amparadora
acceita os sócios da íris Paranaense de suas séries A e B,

de dez e vinte contos de róis, como seus sócios contribuintes

nas suas séries correspondentes áquellas em que se achavam
inscriptos os mutualistas, as quaes são também as séries A
e B, sem que estes sejam obrigados a pagamento de novas
jóias, tendo, porém, A Amparadora o direito de receber a

parte da jóia avie ainda for devida pelos sócios, sendo ga-

rantida a commissão do superintendente, sendo que aos sócios

signatários dos estatutos da íris Paranaense, que tinham di-

reito a uma certa porcentagem, fica concedido o direito de

serem inscriptos como sócios fundadores da A Amparadora;

b) a continuar a fazer o recebimento das quotas devidas pelos

fallecimentos dos sócios, cujas chamadas já estavam feitas,

mas que ainda não se achavam liquidadas com os benefi-

ciários e a fazer os pagamentos de accôrdo com as quotas

recebidas, regendo-se relativamente a este caso pelos esta-

tutos da íris Paranaense: c) a fazer a chamada entre os

sócios da íris Paranaense que forem necessárias para o

pagamento dos pecúlios dos sócios fallecidos antes da nre-
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sente escriptura, e a fazer os competentes pagamentos de
accôrdo com as quotas recebidas, na conformidade dcs es-
tatutos da íris Paranaense, que ainda neste caso prevalecem;
d) depois da presente escriptura os sócios da íris Pnra-
naense gosarão de todos os direitos dos sócios da A Ampa-
radora, á qual ficam incorporados como seus sócios r.ontri-
buintes, regendo-se em tudo pelos estatutos desta: e) a
pagar á superintendência a importância de onze contos oito-
centos e sessenta e nove mil réis, que lhe é devida de com-
missão sobre jóias recebidas pela sociedade. Pelo doutor
João Leite de Paula e Silvai competentemente autorizado
pela assembléa geral dos accionistas dá A Amparadora, já
mencionada, foi dito que estava realmente contractado com
os representantes da íris Paranaense para acceitar à cessão
do activo desta, acima mencionado, e as obrigações já de-
claradas, e por isso se compromettia a acceitar como sócios
contribuintes da A Amparadora os sócios da íris Pa-
ranaense da série A e B nas séries correspondentes da
A Amparadora, também A e B, ficando os mutuários obri-
gados ao pagamento das quotas da série em que ficar per-
tencendo, assim como acceitar como fundadores nas mesmas
séries os sócios da íris Paranaense que tiverem assignadò
os seus estatutos, sendo contadas as quotas por elles

pagas na íris Paranaense, obrigando-se mais a fazer o re-

cebimento das quotas relativas ás chamadas já feitas

para o pagamento dos competentes pecúlios, e a fazer as
chamadas necessárias para pagamento dos pecúlios dos
ábcios da íris Paranaense que tiverem fallecido antes da pre-
sente escriptura e fazer os competentes pagamentos, tudo de
accôrdo com os estatutos da íris Paranaense que sobre estas
partes ficam vigorando. E pelos representantes da íris Para-
naense foi dito que em vista de terem sido acceitas pela A
Amparadora, pelo seu representante, todas as condições antes
•estabelecidas, transferia a A Amparadora todo o activo da íris

Paranaense acima mencionado, tudo em bem desta escriptura.
E de como assim disseram, do que dou fé, lhes lavrei este

.instrumento por me ser pedido e distribuído que lido e achado
conforme acceitaram e assignam, sobre o sello federal pro-
porcional, com as testemunhas abaixo perante mim Victor
Maravalhas, escrevente juramentado que o escrevi. Eu Manoel
José Gonçalves, tabellião, subscrevo. (Estão sete sellos federaes
no valor total de cento e seis mil réis, devidamente inutili-
zados com as assignaturas seguintes) : Curityba, • 12 de ja-
neiro de 1916. — Dr. João Cândido Ferreira. — Augusto Lou-
reiro. — António Mattos Azeredo. — João Leite de Paula e Sil-
va. — Hugo Maravalhas. — Aristides Padilha. Eu Manoel José
Gançalves, tabellião, subscrevo e assigno em publico e raso.
Trasladado data supra. Em testemunho da verdade (estava
o signal publico). — Manoel José Gonçalves. Estava a chan-
cella do referido tabellião. Estavam três estampilhas federaes
valendo collectivamente mil e oitocentos réis, devidamente
inutilizadas pela chancella do Ministério da Fazenda, Inspecto-
ria de Seguros.

DECRETO N. 11.977 — de 4 de março de 1916

Approva a encampação da sociedade Garantia das Familias pela A Minas Ceraes

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

attendendo ao que requereu a sociedade de pecúlios A Minas
Geraes, resolve approvar a encampação feita da sociedade
A Garantia das Familias, nos termos do contracto de 11 de
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outubro de 1915, e cassar o decreto n. 10.367, de 30 de julho
de 1913, que autorizou essa sociedade a funecionar.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.'

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras,

Encampação da Garantia das Famílias

Juvenal Augusto da Silva, escrivão e tabellião substituto
do segundo officio do judicial e notas da comarca de Juiz de
Fora, Estado de Minas Geraes, na forma da lei, etc:

Certifico que, revendo em meu poder e cartório o
livro de notas, numero cento e cincoenta e cinco á
folha cincoenta . e quatro, verso, consta a escriptura
do teor seguinte : «Escriptura de encampação da socie-
dade de pecúlios A Garantia das Famílias pela sociedade
de pecúlios A Minas Geraes, na forma abaixo: Saibam quan-
tos este publico instrumento virem que, no anno do Nasci-
mento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil novecentos e
quinze, aos onze de outubro, nesta cidade de Juiz de Fora,
em meu cartório, no Fórum, perante mim tabellião, depois
de me haver sido esta distribuída, compareceram partes justas
e contractadas de um lado como outorgante a sociedade de
pecúlios Garantia das Famílias, com sede nesta cidade e ora
representada por sua directoria, que se compõe do doutor
Luiz de Souza Brandão, presidente; Antenor de Castro, the-
soureiro; Joaquim Xavier Rodrigues da Costa, secretario; e

de outro lado como outorgada A Minas Geraes, também so-
ciedade de, pecúlios com sede nesta cidade, neste acto repre-
sentada por seus directores, doutor Martinho Daniel da
Rocha Ferreira, presidente; coronel Agenor Augusto da Silva
Canedo, director-gerente, e coronel José Mário Vil-,

leia, director-secretario, uns e outros presentes e re-
conhecidos pelos próprios por mim tabellião e pelas
duas testemunhas adeante nomeadas e assignadas do que
dou fé. E, perante as mesmas testemunhas pela outorgante
Garantia das Famílias, representada por seus directores pre-
sentes doutor Luiz de Souza Brandão, Antenor de Castro e

Joaquim Xavier Rodrigues da Costa, me foi dito que, tendo

os seus associados, por unanimidade de votos, conforme
consta da acta da assembléa geral ordinária, realizada nesta

cidade a quinze de abril do corrente anno e da acta da as-

sembleia geral extraordinária, também aqui realizada a três

de julho próximo passado, resolvido a sua encampação pela

outorgada nos termos da proposta que esta apresentou, peht

presente escriptura e na melhor forma de direito, fica a Ga-

rantia das Famílias^ com todo o seu patrimonio-j direitos e

obrigações, de conformidade com seus estatutos de quinze de

fevereiro de mil novecentos e trese, approvados pelo decreto

federal numero dez mil tresentos e sessenta e sete, de trinta

de julho de mil novecentos e trese, desde já in-

corporada a A Minas Geraes e por esta encampada sob as

seguintes condições: Primeira. Os sócios , da Garantia das

Famílias serão inscriptos n'A Minas Geraes, livres de paga-

mento de jóias, na série Popular da outorgada. Segunda. A
juizo da directoria da outorgada, que attenderá- principal-

mente aos requisitos de saúde e de idade dos proponentes, com
o rigor que lhe parecer conveniente poderão os sócios da

Garantia das Famílias; que o quizerenn ser mscriptos na

série A d'A Minas Geraes, sem outras obrigações que nao

seja a do pagamento de contribuições por óbitos. Terceira.
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A A Minas Geraes assume a obrigação de pagamento dos se-
guros devidos até esta data, sendo esse pagamento, porém
correspondente á quantia que houver arrecadada, ou a arre-
cadar por morte dos sócios segurados, entre os sócios sobre-
viventes da série de que estes fizerem parte na Garantia das
Famílias. Quarta. A A Min

(
as Geraes cobrará-, para a forma-

ção dos respectivos pecúlios já devido* por morte dos sócios
da Garantia das Famílias, tantas contribuições mensaes
quantas lhe parecerem necessárias para liquidação do passivo
que recebe, a titulo de seguros devidos, não limitando, por
conseguinte; o numero de chamadas de sócios, que para' esse
fim fará em cada mez. Quinta. A A Minas Geraes,neste acto re-
cebe todo o ,activo da outorgante a saber: moveis e utensílios;
um conto setecentos e setenta e sete mil e tresentos réis; di-
nheiro no Banco de Credito Real de Minas Geraes,em conta de
aviso,um conto duzentos e quarenta e um mil e novecentos
réis; em conta corrente, dous contos tresentos e cincoenta e
sete mil duzentos e cincoenta réis;no Banco Mercantil do Rio
de Janeiro.em conta corrente,quatrocentos e dezesete mil no-
vecentos e sessenta réis; em caixa, um conto oitocentos e oito
mil oitocentos e noventa e cinco réis; obrigações a receber,
três contos cento e vinte e nove mil e seiscentos réis; em apó-
lice*, vinte e quatro contos de réis, isto é, vinte e quatro apó-
lices da divida publica nacional; do valor nominal de um
conto de réis cada uma, soinmando tudo em trinta e quatro
contos setecentos e trinta e dous mil novecentos e
cinco réis; inclusive o archivo da sociedade ora encam-
pada. Pela outtfrgada A Minas Geraes, por sua dire-
ctoria ora presente, foi dito* perante as testemunhas,
que acceita a encampação da Garantia das Famílias
feita nos termos expostos para o fim de ficar, como fica,
desde já incorporada ao património delia outorgada de con-
formidade com os estatutos da outorgante, com as altera-
ções acima mencionadas; e dá á directoria da Garantia das
Famílias, para todos os effeitos, plena quitação de todo o activo
»£ archivo ora recebidos e constantes da clausula quinta. Neste
acto foram-me apresentados os sellos abaixo inutilizados, no-
valor de setenta mil réis, e um talão >que fica em cartório sob
numero trinta e dous de hoje, provando o pagamento de tre-
sentos e seis mil duzentos e quarenta réis de imposto do Es-
tado. Assim o disseram, outorgaram e me pediram este instru-
mento, que lavrei e li ás partes na presença das testemunhas
Leandro Chaves e Norberto Medeiros Silva, e estando conforme,
acceitaram e assignam perante mim Juvenal Augusto da Silva,
tabellião substituto que o. escrevi e assigno, Juvenal Augusto
da Silva. Juiz de Fora, onze de outubro de mil novecentos e
quinze. Doutor Luiz de Souza Brandão, Antenor de Castro,
Joaquim Xavier Rodrigues da . Costa, doutor Martinho Daniel
da Rocha Ferreira, Agenor Augusto da Silva Canedo, José
Mário Villela, Leandro Chaves, Norberto de Medeiros Silva.
Estavam colladas e devidamente inutilizadas duas estampilhas
federaes no valor de setenta mil réis. O referido é verdade,
ao original me reporto e dou fé. Juiz de Fora, vinte de março
de 1916. Eu, Juvenal Augusto da Silva, tabellião substituto,.

a subscrevo e assigno.

Juiz de Fora, 20 de março de 1916.

—

J-uvenál Augusto-
da Silva.

, ,&
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DECRETO N. 11.983— de 10 de março de '1916

Autoriza o ministro da .Fazenda a emittir, de accôrdo com as disposi55es do
decreto n. 11.693, de 28 de agosto de 1915, a quantia de 40.000:000$,
em notas do Thesoúro Nacional

Ó Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização que lhe confere o decreto legislativo
n. 2.986, de 28 de agosto de 1915, decreta:

Artigo único. Fica o ministro da Fazenda autorizado a
emittir, de accôrdo com as disposições do decreto n. 11.693,
de 28 de agosto de 1915, a quantia de 40.000:000$ em notas
do Thesoúro Nacional.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1916, 95" da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Cálogeras.

DECRETO N. 11.985 — de 15 de março de 1916

Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 121:47418040; supplemenfcar á
verba 8 a —Recebedoria do Districto Federal — do orçamento para o

exercício de 1915, afim d'e ocoorrer ao pagamento de porcentagens do pes-

soal

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização constante do art. 101, n. 1, da lei

n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915, e tendo ouvido o Tribunal
de Contas- de conformidade com o disposto no art. 2o

, § 2o »

n. 2. lettra c, do decreto legislativo n. 392. de 8 de outubro

de 1896, resolve abrir ao Ministério da Fazenda o credito de

121 :474:$049, supplementar á verba 8a — Recebedoria do
Districto Federal, do orçamento para o exercício de 1915.

afim de occorrer ao pagamento de pircentagens do pessoal.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1916. 95° da Indepen-

dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Cálogeras.
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DECRETO N. 11.986 — de 15 de março de 1916

Cassa o decreto n. 10.200, de 30 de abril de 1913, que autorizou a sociedade

União Brazileira, com sede em S. Paulo, a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando as irregularidades praticadas pela sociedade
União Brazileira,. com sede em S. Paulo, conforme consta do
processo a que se refere o officio /da Inspectoria de Seguros
ao Ministério da Fazenda n. 70, de 10 de fevereiro de 1916,

resolve cassar o decreto n. 10.200, de 30 de abril de 1913,

que autorizou a mesma sociedade a funccionar na Repu-
blica.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 11.995— de 17 de março de 1916

Crêa em Porto Esperança uma Mesa de Rendas subordinada á Alfandega

de Corumbá; Estado de Matto Grosso

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazii,

usando da atuorização constante do art. 104, n. 10, da lei

n. 3.389-, de 8 de janeiro do corrente anno
; decreta:

Art. 1." Fica creada em Porto Esperança uma mesa de

rendas-, subordinada á Alfandega de Corumbá.

Art. 2.° Vigoram na referida mesa de rendas, no que lhe

forem applicaveis-, as disposições do art. 136, da Nova Con-
solidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, man-
dadas observar na Mesa de Rendas de Antonina, Estado do
Paraná.

Art. 3.° A despeza de pessoal e material, o numero e

classes dos empregados são Os constantes da tabeliã annexa.

Rio de Janeiro-, 17 de março de 1916-, 95° da Indepen-

dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P, Gomes.

- João Pandiá Calogeras.
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Tabeliã

M»oa
N^p2^ClaSS^ e vencimentos do pessoal e o material da

d?Matto Grosso:
ga de < Porto Esperança, no Estado

Numero — Classe — Vencimento annual por empregado — Total

1 administrador-; em co~mmis- .

são (gratificação) 1 :200$000 1 :200$0ÒÒ
2 escrivães, idem ( gratifi-

*

,
.™^o) : ••••• 6001000 6001003

4 officiaes aduaneiros (2|3 de
ordenado e 1|3 de grati-
ficação) 1:440$000 5:76O«00O

| Patrão 1 :200$000 1 :200$000
1 machimsta 2:400$000 2:400$000
1 fOguista 1:200$000 1 :200$000
'2 marinheiros .• 900S00O 1 : 8001000
A remadores do escaler ; 9O0$0OO 3:600$000

17 :760$000

Acquisição de uma lancha e
escaler 21 :000$000

Aluguel de casa „ 2 :400$000
Combustível e lubrificantes... 6:OO0$00O
Expediente-, custeio e despe-

zas de installação 3 :000$000 32 :400$000

50:160$000

Rio de Janeiro^ 17 de março de 1916. — Jvão Pandiá
Calcgeras.

DECRETO N. 11.996— de 17 de março de 1916

Dá execução a algumas disposições do art. 103 da lei n. 3.089, de S de ja-

neiro de 19 16

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

tendo em vista o disposto no art. 103 da lei n. 3.089, de 8
de janeiro do corrente anno, decreta:

Art. l.° São extinctos:

a) a Delegacia Fiscal no Território do Acre, cujas
funcções são transferidas á Delegacia Fiscal no Estado do
Amazonas;

b) a Mesa de Rendas Alfandegada em Itacoatiára, cujo
material é transferido para a Alfandega em Manáos;

c) os postos e registros fiscaes creados pelos decretos
ns. 5.206, de 30 de abril de 1904, e 7.945, de 12 de agosto
de 1909;

d) o posto fiscal, em Santa Rosa no Departamento do Alto
Purús.

Art. 2.° E' incorporado á Mesa de Rendas Alfandegada
de Porto Velho o entreposto existente em Santo António do
Rio Madeira.

Art. 3.° São creados no Território do Acre:

a) três postos fiscaes, sendo: um no Alto Acre, no ponto
de intersecção da linha geodésica — Cunha Gomes; um em
Campinas, Alto Purús, e outro em villa Feijó, Alto Juruá;
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b) cinco agencias aduaneiras, sendo: três no Alto Acre,
em Rapirram, Yilla Bella e Gabija, uma no Alto Purús, em
Santa Rosa e uma no Alto Juruá — na confluência do Breu
com o Juniá;

c) oito registros fiscaes sendo: dous no Alto Acre. em
Iquiry e no Antimary e seis no Alto Juruá em Japurá, Ta-
rauacá, S. Salvador, Riosinho da Liberdade, Juruá e Amonea.
podendo, porém, o ministro da Fazenda alterar a localização
si ou quando julgar conveniente ao serviço fiscal;

d) um. posto fiscal em substituição da Mesa de Rendas
em Itacoatiára, subordinado á Alfandega de Manáos e admi-
nistrado por funccionarios da mesma alfandega.

Art. 5." Salvo as excepções constantes deste regulamento
são subordinados: as mesas de rendas e agencias aduaneiras
á Delegacia Fiscal no Estado do Amazonas e os postos e re-
gistros ás mesas de rendas dos respectivos departamentos.

Art. 6.° A despeza do pessoal e material e o numero e
classe dos empregados das mesas de rendas de Porto Velho,
das agencias aduaneiras, postos e registros fiscaes são os con-
stantes das tabeliãs annexas.

Art. 7.° Os logares de agentes aduaneiros são exercidos
por empregados de Fazenda designados pelo respectivo mi-
nistro.

Art. 8.° Compete ao ministro da Fazenda nomear e de-
mittir os administradores das mesas de rendas não alfande-
gadas, os encarregados e escrivães de postos fiscaes; á
delegacia fiscal

-

os empregados dos registros e guardas e aos
administradores das mesas de rendas, aos agentes aduaneiros
e aos encarregados dos postos os marinheiros e remadores.

Art. 9.° Todos os empregados de que tratam os arts. 7
0,

e 8o serão conservados emquanto convier ao serviço e á admi-
nistração.

Art. 10. Os guardas são obrigados a auxiliar todo o ser-
viço fiscal, de accôrdo com as ordens dos chefes das respe-
ctivas estações.

Art. 11. Incumbe ás agencias aduaneiras fiscalizar, de
accôrdo com os tratados, a importação e exportação das
Republicas limitrophes em transito pelo Território do Acre.

Art. 12. A fiscalização de que trata o artigo antecedente
será exercida pelo agente aduaneiro e respectivos guardas no
acto do embarque ou desembarque das mercadorias e con-
sistirá principalmente no exame e legalização dos conheci-
mentos, despachos e outros documentos, na -rigorosa e con-
stante vigilância e inspecção dos producfos nacionaes exis-
tentes nas margens limitrophes para evitar a sahida como
estrangeiro e impedir todo e qualquer desvio de renda.

Art. 13. Nenhum documento será legalizado ou authen-
ticado sem que o agente aduaneiro haja pessoalmente assis-

tido ao embarque ou desembarque das mercadorias.
Art. 14. A's mesas de rendas, agencias e postos fiscaes

competem arrecadar toda e qualquer renda federal nas suas
respectivas circumscripções.

Art. 15. O ministro da Fazenda dará as instrucções que
forem precisas para boa execução do serviço fiscal.

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1916. 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras. «
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Tabeliã A

Numero, classe e vencimentos do pessoal e o material de
cada uma das mesas de rendas de I

a ordem dos departamentos
do Alto Acre, Alto Purús e Alto Juruá, no Território do Acre:

Numero — Classe — Vencimento annual por empregado — Totai

1 administrador, gratificação.. 15:000$OOÒ 15:000$000
1 escrivão, gratificação 9 :600$000 9 :600$000
3 guardas (dous terços de or-

denado e um terço de gra-
tificação) 2:400$000 7:200$000

3 remadores, gratificação...... 1 :800$000 5:400$000

37 :200$000

Diária de 5$ em 365 dias/para os guardas e
remadores - , 10 :950$000

Custeio e expediente 5 :000$000

53:150$000

Observações— Quando os cargos de administrador e es-
crivão forem exercidos por empregados de Fazenda, terão
elles direito, além do.s seus ordenados, á gratificação relativa
áquelles logares.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1916. — João Pandiá Ca-
logeras

.

Tabeliã B
Numero, classes e vencimentos do pessoal e o material da

Mesa de Rendas Alfandegada de Porto Velho e do respectivo
entreposto

:

Numero — Classe — Vencimento annual por empregado — Total

1 administrador (gratificação). 3:600$000 3:600$00O
1 escrivão (gratificarão) I 2 :400$000 2 :400$000

1 fiel do armazém (ordenado e
gratificação) 3:600$000 3:600$000

4 officiaes aduaneiros (ordena-
do e gratificação) 2 :400$00G 9 :600$000

6 marinheiros (gratificação) ..

.

1:440$000 8:640$000

27:840$000

Expediente e outras despezas 2 :000$000

29:840$000

Rio de Janeiro, 17 de março de 1916.

—

João Pandiá Ca-

logeras

.

Tabeliã C

Posto de fiscalização em Itacoatiára, subordinado á Al-

fandega em Manáos e administrado por um funccionano dessa

alfandega

:

„ . ,
,., .

,
Gratificação mensal lotai

Encarragado .-
300$000 3:600$0CO

Despezas diversas, inclusive alu- ^.nnn«onn
guel de casa

10.000$000

13:600$000

Rio de Janeiro, 17 de março de 1916. —João Pandiá Ca-

logeras.
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Tabeliã D

Numero, classes e vencimentos do pessoal e o material de
cada um dos postos fiscaes do Alto Acre, Alto Purús e Alto Ju-
ruá, no Território do Acre:

Numero — Olasse — Vencimento otnnual por empregado — Total

1 encarregado 6 :000$000 6 :0001000
1 escrivão • 4:800$000 4:800$000
2 remadores 1 :800$000 3 :600$000

14:400$000
Diária de 5$ em 365 dias para

todo o pessoal . , - 7:300$000
Expediente e aluguel de casa 2:500$000

24:200$000

Observação—Quando os logares de encarregado forem exer-
cidos por empregado de Fazenda, perceberá elle, além dos seus'
próprios vencimentos,- a gratificação relativa áquella cargo.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1916. — João Pandiá Ca-
logeras

.

Tabeliã E

Numero, classes e vencimentos do pessoal e o material de
cada um dos registros fiscaes do Alto Acre e Alto Juruâ, no
Território do Acre

:

Numero — Classe — Vencimento annual por empregado — Total

1 guarda . .• 2:400$000 2:400$000
i remador 1:800$000 1 :800$000

Diária de 5$ em 365 dias para ambos.
Expediente, aluguel de casa, etc

4:200$000
3:650$000
1:500$000

9:350$00O

Rio de Janeiro, 17 de março de 1916.
logeras.

João Pandiá Ca-

Tabella F

Numero, classes e vencimentos do pessoal e a despeza de
material de cada uma das agencias aduaneiras do Alto Acre,
Alto Purús e Alto Juruá:

Numero — Classe —r Gratificação annual por empregado — Total

1 agente aduaneiro 18:000$000 18:000$000
2 guardas 2 :400$000 4 :800$000
4 remadores • 1 :800$000 7 :200$000

30:000$000

Diária á razão de 5$ em 365 dias para todo o
pessoal 12:775$000

42;775$000
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Canoas grandes (duas) 2 :000$000Um motogodille de cinco ca-

vallos, combustível e lu-
brificante ...... 5:000$000

Mobiliário, barracas, toldos, etc. 2:225$000 9:225$000

52:000$000

Observação— O empregado de Fazenda designado para
exercer as funcções de agente aduaneiro, além da gratificação
desta tabeliã, terá mais o ordenado de seu cargo.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1916. — João Pandiá Ca-
logèras.

'. DECRETO N. 11.997 — de 22 de março de 1916

Estende, na vigência do exercício de 1916, á Sociedade Auxiliadora dos

Funccionarios do Correio Ambulante, a conoessão feita a outras sociedadíes
'

congéneres pelo decreto legislativo n. 2.124, de 23 de outubro de 1909

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização constante do art. 104, n. 8, >da lei

n. 3.089, de 8 de janeiro do corrente anno, decreta:

Art. 1." E' permittido, durante o exercício de 1916, aos

funccionarios civis federaes, activos ou inactivos, consigna-

rem mensalmente á Sociedade Auxiliadora dos Funccionarios

do Correio Ambulante, com sede nesta Capital, até dous terços

dos seus ordenados para pagamento das contribuições a que

se obrigarem com a mesma sociedade, na forma dos' respecti-

vos estatutos.
Paragrapho único. A consignação será observada na

respectiva folha de pagamento, podendo, em qualquer tempo,

ser revogada pelo consignante, uma vez que esse se mostre

quite com a referida sociedade.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1916, 95° da Indepen-

dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.018— de 5 de abril de 1916

Approva a alteração dos arts. 18, 19 e 20 dos estatutos da Sociedade Ano-

nyma de Pecúlios por Mutualidade «A Ampartudora», com sede em Curi-

tyba, Estado do Paraná, feito pela assembléa geral extraordinária de

21 de fevereiro de 19 16

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

attendendo ao que requereu a Sociedade Anonyma de Pecúlios

por Mutualidade «A Amparadora», com sede em Curityba,

Estado do Paraná, autorizada a funccionar na Republica pelo

dSSto n° Í0.565', de 19 de novembro de ™\™*"*W£-
var as modificações feitas nos arts. 18, 19 e.20 dos esta-

tutos sociaes, pela assembléa geral extraordinária de 21 de
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fevereiro de 1916 e constantes da respectiva acta que a este
acompanha.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

Augusto Tavares de Lyra.

ACTA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA SOCIEDADE ANO-
NYMA «A AMPARADORA»

Aos vinte e um dias do mez de fevereiro do anno de
mil novecentos e dezeseis, ás dezesete horas, na sala da dire-
ctoria da sede social, á rua Quinze de Novembro numero cento
e sete, nesta cidade de Gorityba, Estado do Paraná, onde se
achavam presentes os accionistas doutor Arthur Martins Fran-
co, coronel Lothario Pereira, doutor João David Pernetla,
major Fredulpho Pereira, doutor Cândido Ferreira de Abreu,
doutor João de Paula Moura Brito, Paulo Wilhelm, Raul Mu-
nhoz, doutor Francisco Methodio da Nóbrega e Francisco de
Paula Leite, como procurador do doutor João de Leite de Paula
e Silva, em virtude de convocação feita pela directoria, com
data de cinco do corrente mez, publicada no Diário Official
do Estado, para a assembléa geral extraordinária a que allude
a convocação referida, e representando mais de dous terços
das 'acções da Sociedade Anonyma «A Amparadora», como
consta do respectivo livro de presença, foi em seguida accla-
mado para presidir a assembléa o senhor doutor João de
Paula Moura Brito, que convidou para secretario o senhor
Raul Munhoz, e o presidente declarou que a directoria havia
convocado esta assembléa para ó fim especial de reformasse
os estatutos e requerer-se novos planos de seguros de vida,
afim de attender-se aos interesses da sociedade, em vista da
ijrise por que estão passando as sociedades mutuas de seguros
er portanto, daria a palavra a quem quizesse usar delia para
tratar do referido assumpto. Pediu em seguida a palavra o
accionista coronel Paulo Wilhelm, que apresentou e justifi-

cou as seguintes .propostas: «Fica a directoria autorizada a
estabelecer novos planos de seguros de vida sob bases
actuariaes. Proponho mais que fiquem modificados os estatu-
tos em seus artigos decimo oitavo, decimo nono e vigésimo,
na parte em que trata de sorteios, assim como o plano do
grupo C, ou de cincoenta contrfs de réis, approvado pelo Go-
verno, pelo seguinte: Os sorteios das três séries da Sociedade
Anonyma «A Amparadora» serão feitos do seguinte modo

:

mensalmente, haverá um sorteio, sendo o primeiro mez do
grupo A, ou de dez contos de réis; no segundo mez dó grupo B,
ou de vinte contos de réis; no terceiro mez do grupo G, ou
de cincoenta contos de réis, e assim por diante, de modo a
haver, annualmente, igual numero de sorteios em todos os
grupos. No grupo A, ou de dez contos de réis, p sorteio será
de um conto de réis, quando houver quinhentos sócios que
estejam contribuindo; de um conto e quinhentos mil réis,

quando houver mais de quinhentos até setecentos e cincoenta;
de dous contos de réis, quando houver mais de setecentos e
cincoenta até mil; de três contos.de réis, quando houver mais
de mil até mil e duzentos e cincoenta; de quatro contos de
réis, quando houver mais de mil duzentos e cincoenta até mil
e quinhentos; de seis contos de réis, quando houver mais de
mil e quinhentos até mil setecentos e cincoenta; e de s?te

contos de réis, quando houver mais de mil setecentos e cin-

coenta até dous mil. No grupo B, ou de vinte contos de réis,
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o sorteio será de dous contos de réis, quando houver qui-
nhentos sócios que estejam contribuindo; de três contos de
réis, quando houver mais de quinhentos até setecentos e cin-
coenta; de quatro contos dé réis,, quando houver mais de sete-
centos e cincoenta até mil; de seis contos de réis, quando
houver mais de mil até. mil duzentos e cincoenta; de oito con-
tos de réis, quando houver mais de mil duzentos e cincoenta
atémil e quinhentos; de doze contos de réis, quando houver
mais dé mil e quinhentos até mil setecentos e cincoenta; e de
quatorze contos de réis, quando houver mais de mil setecentos
e cincoenta até dous mil. No grupo O, ou de cincoenta contos
de réis, o sorteio será de dous contos e quinhentos mil réis,

quando houver quinhentos sócios que estejam contribuindo;
de três contos e quinhentos mil réis, quando houver mais de
quinhentos até setecentos e cincoenta; de quatro contos e
quinhentos mil réis, quando houver mais de setecentos e cin-
coenta até mil; de sete contos de réis, quando houver mais de
mil até mil duzentos e cincoenta; de dez contos de réis, quando
houver mais de mil duzentos e cincoenta até mil e quinhentos;
de quatorze contos de réis, quando houver mais de mil e qui-
nhentos até mil setecentos e cincoenta; e de dezeseis contos
de réis, quando houver mais de mil setecentos e cincoenta até

dous mil». Postas em discussão as propostas apresentadas pelo
accionista coronel Paulo Wilhelm e não tendo ninguém pe-
dido a palavra, o senhor presidente declarou que as submettia
á approvação da assembléa, sendo as mesmas unanimemente
approvadas pelos accionistas presentes. Nada mais havendo a

tratar, o senhor presidente declarou encerrada a assembléa geral

extraordinária e, para constar, mandou lavrar a presente acta,

que eu Raul Munhoz, secretario, a escrevi e assigno com o

presidente e mais accionistas presentes. (Assignados). — Dou-
tor João de Paula Moura Brito, presidente. — Raul Munhoz,
secretario. — Doutor Arthur Martins Franco. — Lothario Pe-
reira. — Doutor João David Pernetta. — Fredulpho Pereira.
— Doutor Cândido Ferreira de Abreu. — Paulo Wilhelm. —
Doutor Francisco Methodio da Nóbrega. — Francisco de Paula
Leite, como procurador do doutor João Leite de Paula e Silva.

Nada mais se continha em a dita acta, da qual, eu Raul Mu-
nhoz extrahi esta cópia fiel que vae referendada com a as-

signatura do presidente.

Está conforme. — Dr. João de Paula Moura Brito, presi-

dente.

Reconheço a firma supra do Dr. João de Paula Moura
Brito? Corityba, 22 de fevereiro de 1916. Em testemunho da

verdade (signal publico) r Sobre duas estampilhas federaes

valendo' collectivamente mil e quinhentos réis. — Manoel
José Gonçalves. Estava a chancella do referido tabellião.

Estavam quatro estampilhas federaes valendo collecti-

vamente mil e oitocentos réis, inutizados pela chancella do

Ministério da Fazenda, Inspectoria de Seguros.

Rio, 16 de março de 1916. — João Leite de Paula e Silva,

presidente.
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DECRETO N. 12.035 — de 26 de abril de 1916

Cassa os decretos ns. 11.047, de 12 de agosto de 1914, e 11.248, de 28 de
outubro do mesmo anilo, referentes ao íunccionamento da socáedaide

Dotal Juiz de Fora

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,-

considerando estar dissolvida a sociedade anonyma Dotal Juiz
do Fora, conforme consta do officio n. 56, de 2 de fevereiro
ultimo, da Inspectoria de Segurds ao Ministério da Fazenda,
resolve cassar os decretus ns. 11.047, de 12 de agosto de
1914, e 11.248, de 28 de outubro do mesmo anno, referentes ao
íunccionamento da citada sociedade Dotal Juiz de Fora, com
sede em Juiz de Fora, Minas Geraes.

Rio de Janeiro. 26 de abril de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wengeslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras,

DECRETO N. 12.037 — de 4 de maio de 1916

Cassa o decreto n. 10.913, de 27 de maio de 1914, que autorizou a sociedade

mutua de seguros «Soberana», com sede em S. íPauIo, a funccionar na

Republica e approvou, com alterações, seus estatutos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando o que requereu a sociedade mutua de seguros
«Soberana», com sede na capital do Estado de S. Paulo,
resolve cassar o decreto n. 10.913, de 27 de maio de 1914,
que autorizou a mesma a funccionar na Republica e approvou,
com alterações, seus estatutos.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1916, 95° da Independência
*te 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.038 — de 4 de'maio de 1916

Cassa o decreto n. 10.172, de 16 de maio de 1913, que autorizou a sociedade

anonyma de pecúlios e rendas «A Americana», com sédle em Recife, a

funccipnar na RiepuMica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando que declarou fallencia a sociedade anonyma de
pecúlios e rendas «A Americana», com sede em Recife, con-
forme consta do processo encaminhado ao Ministério da Fa-
zenda pelo officio da Inspectoria de Seguros sob n. 159, de
8 de abril findo, resolve cassar o decreto n. 10.172, de 16
de maio de 1913, que autorizou a mesma sociedade à funccionar
na Republica. j

Rio de Janeiro, 4 de maio.de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wengeslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras

.
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DECRETO N. 12.039 — de 4 de -maio de 1916

Cassa o decreto n. 11.372, de 2 de dezembro de 1914, que autorizou a so-

ciedade de .pecúlios «A Fraternidãdle Universal», com séd« em S. Sebas-

tião do Paraizo, - Minas Gera<es, a funceionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
considerando não haver ainda a sociedade de pecúlios «A
Fraternidade Universal», com sede em S. Sebastião do Pa-
raizo, Minas Geraes, cumprido as disposições dos arts. 2o

,

n. 1, e 38 do regulamento approvado pelo decreto n. 5! 072,
de 12 de dezembro de 1903, conforme consta do processo en-
caminhado ao Ministério da Fazenda pelo officiò da Inspectoria
de Seguros n. 166, de 12 de abril findo, resolve cassar o de-
creto n. 11.372, de 2 de dezembro de 1914, que autorizou a
mesma sociedade a funceionar na Republica e approvou, com
alterações, seus estatutos.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1916, 95° da Independência
e '28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.040— de 4 de maio de 1916

Cassa o decreto n. 11.121, de 30 de setembro de 1914, que autorizou a so-

ciedade de pecúlios « Estados Unidos », com sede em Eello Horizonte, a

funceionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando que a sociedade de peclulios « Estados Unidos »,

com sede em Bello Horizonte, Minas Geraes, suspendeu as
suas operações com prejuízo para seus associados, conforme
consta do officio da Inspectoria de Seguros ao Ministério da
Fazenda, sob n. 161, de 10 de abril ultimo, resolve cassar o

decreto n. 11.121, de 30 de setembro de 1914, que autorizou
a mesma sociedade a funceionar na Republica e approvou, com
alterações, seus estatutos.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1916, 95° da Independência,

e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.041— de 4 de maio de 1916

Rectifica o decreto n. 11.915, de 26 de janeiro findo

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

á vista do desaocôrdo existente entre o decreto legislativo

n. 3.036,, de 1 de dezembro de 1915 e o decreto n. 11.9)15, de
26 de janeiro, resolve rectificar o mesmo decreto n. 11.915,
de 26 de janeiro findo, pela seguinte forma: onde se lê

«361$200», leia-se « 361$620».

'Rio de Janeiro, 4 de maio de 1916, 95° da Independência
•e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.
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DECRETO N. 12.046 — de 10 de maio de 1916

Approva a encampação da sociedade mutua de pecúlios <:A Conservadora»

pela «A Rio de Janeiro»

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

attendendo ao que requereu a «A Rio de Janeiro», sociedade
de auxílios e pecúlios por mutualidade, cora sede na Capital
Federal, resolve approvar a encampação feita da sociedade
mutua de pecúlios «A Conservadora», nos termos do con-
tracto ,de 7 de abril do corrente anno, e cassar o decreto
n. 10.432, de 10 de setembro de 1913, que autorizou essa
sociedade a funccionar.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras;

Evaristo Valle de Barros, tabellião. — Rua do Rosário
n. 100. — Rio de Janeiro. •

(Iy. 929, flS. 43.)

Escriptura publica de cessão por encampação que faz a «A
«Conservadora», sociedade mutua de pecúlios, a «A Rio de
Janeiro», sociedade de auxílios e pecúlios por mutuali-
dade.

Saibam quantos este publico instrumento de escriptura
virem, que no anno do Nascimento de N. S. J. Christo de
1916, aos 7 dias do mez de abril, nesta Cidade' de São Sebastião
do Rio de Janeiro, Capital Federal, em meu cartório compa-
receram as partes justas, e contractadas, como outorgante en-
campada a «A Conservadora», sociedade mutua de pecúlios
com sede nesta Capital, representada neste acto pelo Dr. Ber-
nardo Jacintho da Veiga conforme a procuração passada neste
cartório no 1. 437, á fl. 117, do Dr. Gabriel José Pereira
Bastos, pessoa investida pela assembléa geral dos sócios em
reunião de 29 de março findo, de poderes geraes e illimitados
para praticar todos os actos decorrentes da resolução da mesma
assembléa; e como outorgada encampadora a «A Rio de Ja-
neiro», sociedade de auxílios e pecúlios por mutualidade, com
sede nesta Capital, representada por sua directoria: Bene-
dicto António Bueno, presidente; Dr. Carlos Francisco Xavier
da Veiga, director, e António Carneiro' Vasconcellos, gerente,
também devidamente autorizados para esta operação pela as-
sembléa gera] extraordinária dos seus sócios de 6 do corrente,
os presentes residentes nesta Capital, e de mim tabellião co-
nhecidos como os próprios do que dou fé, e das testemunhas
no fim assignadas, tendo-me sido distribuída esta escriptura
pelo bilhete que fica archivado. E perante mim e ditas teste-
munhas me foi dito pela outorgante que vem reduzir a es-

criptura publica á cessão já feita pela dita assembléa de 29
de março, do seu acervo activo e passivo constantes do balanço
que foi approvado pela dita assembléa a outorgada a «A Rio
de Janeiro», sociedade de auxílios e pecúlios por mutualidade,
sendo o valor bruto do activo 33:248$297 e do passivo réis

37:303$140 sob as seguintes condições solemnemente pactua-
das entre as partes: Primeira. A outorgante encampada a «A
Conservadora», sociedade mutua de pecúlios, faz entrega.
como já entregado tem á outorgada encampadora a «A Rio de
Janeiro», sociedade de auxílios e pecúlios por mutualidade,
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dos bens componentes do activo e que' figuram no balanço
approvado pela assembléa geral de 29 de marco findo, .cuja
acta e dito balanço estão publicados no 'Diário -Official de 31
do dito mez' de maTço, sendo os ditos bens — Trinta e duas
apólices do empréstimo para construcção dé estradas de ferro
que se acham .livres e desembaraçadas, de ris. 132.756,
133.637 a 133.641, 136.770, 162.177 a 162.180, 170.264,
181.364 a 181.383, moveis e direito a boa ou má cobrança das
dividas. Segunda. A outorgada 'encampadora «A Rio de Ja-
neiro», sociedade de auxiliós e pecúlios por mutualidade,
obriga-se. a acceitar os sócios da outorgante encampada «A
Conservadora» que estejam quites e no goso de seus direitos e
inserevel-os na «A Bio de Janeiro», independentemente do
pagamento da jóia na série de 10:000$ com os ónus. e van-
tagens estabelecidas pelos seus estatutos approvados pelo de-
creto 10.202, de 30 de abril de 1913. Terceira. A outorgada
encampadora «A Rio de Janeiro» obriga-se a effectuar a so-
lução do passivo, sendo na razão de 30 % os créditos de
beneficiários por fallecimento de sócios, na importância de
34:741$440 constantes de uma relação devidamente authen-
ticada, logo que por ella encampadora tenha sido realizado
o producto das apólices da sociedade ora encampada. Quarta.
O presente contracto entra em vigor desde hoje, ficando a
«A Conservadora», sociedade mutua de pecúlios, obrigada a
praticar directamente por seu delegado Dr. Gabriel José Pe-
reira Bastos ou pelo legitimo procurador deste, todos os actos
regulamentares e expedientes necessários para a transferencia
dos titúlos públicos (apoliceslpara o nome da «A Rio de Ja-
neiro», sociedade de auxilio|||^oeculios por mutualidade. e

mais expedientes finaes, bem cot%) a «A Rio de Janeiro», pelo
seu lado. Quinta. O presente contracto tem o valor de 2:665$
para pagamento de seílo, attendendo a que a cifra dos devedores
em contas correntes é duvidosa e o isello das apólices será pago
no termo ou termos das transferencias na Caixa de Amortização.
Sexta. A outorgada encampadora « A Rio de Janeiro » obriga-se
ainda a ter uma conta especial para apurar a cobrança das di-

vidas actuas á sociedade encampada «A Conservadora» e levar

o liquido producto ao seu fundo de garantia. E. de como assim
o disseram, outorgaram e estipularam dou fé, e me pediram la-

vrasse esta escriptura, pagando-se pelas estampilhas abaixo
colladas e devidamente inutilizadas 6$ de sello, e lhes sendo
lida e ás testemunhas Agostinho Xavier e Leonardo Ferreira
Pinheiro, assignaram todos perante mim Evaristo Valle de
Barros, tabellião interino, qua a escrevi. Rio de Janeiro, 7 de
abril de 1916.— Bernardo Jacintho da Veiga.— B. A. Bueno.— Dr. Carlos Francisco Xavier da Veiga.— A. Carneiro de
Vasconcellos

.

— Agostinho Xavier.— L. F. Pinheiro. Inutili-

zadas estampilhas no valor de 6$. Tiasladada hoje. E, eu, Eva-
risto Valle de Barros, tabellião interino, que subscrevi e assigno

em publico e raso. Em testemunho da verdade (estava o signal

publico) .— Evaristo Valle de Barros.

Estavam duas estampilhas federaes valendo collectiva-

mente mil e duzentos réis, inutilizadas pela chancella do
tabellião Evaristo.

Estavam quatro estampilhas federaes valendo eoliecti-

vamente mil e duzentos réis, inutilizadas pelo seguinte: Rio,

10 de abril de de 1916. — Dr. Carlos Veiga, director.



DECRETO N. 12.047 — de 10 de maio de 1916

Cassa o decreto n. 10.503, de 23 de outubro de 1913, que autorizou a

sociedade de auxilios mútuos. «Fraternidade Pernambucana» a funccionar

na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando que a sociedade de auxilios mútuos «Fraterni-
dade Pernambucana», com sede na capital do Estado de Per-
nambuco, suspendeu suas operações, conforme consta do pro-
cesso encaminhado ao Ministério da Fazenda com o officio

da Ihspectoria de Seguros, n. 185, de 24 de abril findo, re-

solve cassar o decreto n. 10.503, de 23 de outubro de 1913,

que autorizou a mesma sociedade a funccionar na Republica
e approvou, com alterações, seus estatutos.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1916, 95° da Independên-
cia e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.048— de 10 de mak> de 1916

Approva, com alterações, as resoluções da assembléa geral extraordinária de

26 de fevereiro e 13 de março do corrente anno da sociedade «Monte Pio

da Família» com sede em S.

y O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

attendendo ao que requereu a sociedade de seguros mútuos
«i.Monte-Pio da Família», com sede na Capital- do Estado de
S. Paulo, e autorizada a funccionar pelo decreto n. 7.852, de
3 de fevereiro de 1910, resolve approvar, com modificações,
as*alterações feitas em seus estatutos pela assembléa geral ex-
traordinária de 26 de fevereiro e 13 de março do corrente
anno mediante as seguintes clausulas

:

A sociedade « Monte-Pio da Família » continuará a func-
cionar sujeita ao regimen das leis e regulamentos vigentes
e dos que vierem a ser promulgados sobre o objecto de suas
operações.

II

Os seus estatutos são approvados com as seguintes' alte-
rações :

Art. 2
o

, lettra b — Substituam-se as palavras « ou transfe-
rencia» por « contando-se esse prazo da primeira inscripção,
no caso de transferencia».

Art, 2 o
, lettra c— Substitua-se pelo seguinte : « Os sócios

da carteira actuarial terão direito, como os demais sócios, de
comparecer e discutir nas assembléas geraes, só podendo votar
e ser votados quando pertencerem á classe de seguros de
30:000$000. Os segurados de menores importâncias poderão
constituir-se em grupos, designando um sócio para votar,
desde que cada grupo attinja pelo menos a 30:000$000. »
§. No caso do seguro da série única ficar reduzido á im-
portância inferior a 30:000$, os segurados da carteira actua-
rial serão equiparados em todos os seus direitos, inclusive o
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de votar e ser votado, 'qualquer que seja a importância do
seguro.

Art. 7
o— Supprimam-se as palavras «e de uma porcen-

tagem... admissões».
Art. 9'°,

§ I
o— Substitua-se pelo seguinte: «a directoria

declarará, após a- approvação destes estatutos, qual a impor-
tância do pecúlio que fica fixada na serie ,unica para os pa-
gamentos em virtude dos fallecimentos que occorrerem no cor-
rente anno, e em janeiro e julho dos annos seguintes qual a
que será fixada para os pagamentos nos respectivos semestres.

Art. 26— Intercalem-se depois de «contribuintes», as
palavras «quando completa a serie em 3.000)», supprimin-
do-se o § 2 o

.

Art. 57— Onde se diz «poderão ser »f diga-se «serão».

Ficam também alterados os seguintes artigos dos esta-
tutos approvados pelo decreto n. 11.472, de 3 de fevereiro
de 1915:

Art. 28— .Onde se diz «cinco membros» diga-se «três
membros »

.

\ Ats. 28, paragrapho único, 38 e 41 — Supprimam-se.
'Art. 39— Onde se diz «vice-presidente», diga-se «pre-

sidente »

.

Art. 51, III— Em vez de «quatro contos de réis», di-
ga-se « três contos de réis », ficando o mais de accôrdo com a
resolução da assembléa de 13 de março próximo passado.

Rio de Janeiro, "10 de março de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

Publica forma

Saibam quantos este publico instrumento virem, que no
anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil
novecentos e dezeseis, aos 20 dias do mez de março, nesta ci-

dade de S. Paulo, em o meu cartório e perante mim tabellião,.

compareceu o Dr. Francisco de Paula Vicente de Azevedo, e

por elle me foi apresentado um livro apropriado para actas,

em cuja capa havia os seguintes dizeres: Actas das Assembléas
Geraes do Monte-Pio da Familia, livro este aberto em data
de 8 de dezembro de 1910, cujo termo de abertura acha-se
assignado pelo então presidente Francisco de Toledo Malta,
e do qual livro me pediu que extrahisse por instrumento pu-
blico a presente publica forma da acta que se acha escripta
a folhas 94 verso, cujos dizeres são os seguintes: Acta da as-

sembléa geral extraordinária realizada aos 26 de fevereiro de
1916. Aos 26 dias do mez de fevereiro de 1916, na sede social

da sociedade, á,rua Quintino Bocayuva n. 4, sobrado, ás 11

horas, presentes mais de mil associados, conforme consta dos
livros de presença, Dr. Arthur Fajardo, presidente da di-

rectoria, acompanhado dos demais directores Dr. Claro Homem
de Mello, Barão de Bocaina e Drs. J. J. Cardoso de Mello
Netto e A. Murtinho Nobre, convidou os Srs. associados a
elegerem ou acclamarem o presidente da assembléa. Por pro-
posta do coronel José Guerner de Almeida foi aoelamado para
dirigir os trabalhos da assembléa o Dr. Primitivo de Castro
Rodrigues Sette, que assumiu a presidência e convidou para
secretários os Srs. Pedro Justiniano dos Santos e Tancredo
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F. de Oliveira; que por ;gual, occuparam na mesa seus respe-
ctivos Jogares. Foi lida, posta em discussão e sem debate ap-
provada a redacção da acta da assembléa geral ordinária de 10

de fevereiro de 1916 e consignada a seguinte declaração do
Sr. Francisco da Fonseca Moraes Galvão: « Requeiro que conste
da acta a seguinte declaração: havendo o abaixo assignado com-
parecido á assembléa de 10 do corrente mez, teve necessidade de
se retirar da reunião; de modo que só pela leitura dos jornaes
tomou conhecimento de que o Dr. Cardoso de Mello propuzera
que se algum dos associados presentes não ratificasse as ac-
cusações feitas na imprensa, ficaria como certo ser calumnia
tudo. quanto fora dito sobre a acção da directoria. Requeiro,
pois, constar da acta que si presente fosse á reunião, me absteria
de votar essa accusação, mesmo velada, a um dos mutuários
do montepio. S. Paulo. 26 de fevereiro de 1916.— Francisco
da Fonseca Moraes Galvão». Em seguida o Sr. presidente
declarou que. na fornia do edital de convocação, a presente
assembléa* tinha por fim tomarem os Srs. associados conhe-
cimento e deliberarem sobre um projecto de reforma dos
estatutos sociaes apresentado pela directoria, o qual tinha
sido publicado no jornal O Estado de S. Paulo de 23 de feve-
reiro; e que, juntamente com o parecer do conselho fiscal,

sobre o mesmo, acompanhado de emendas, estava sobre 8
mesa: e mais que, sendo esta a 3

a convocação a assembléa
passava a deliberar sem necessidade da verificação do numero
de associados presentes ou representados por procuradores.
Pediu a palavra o Dr. Aureliano Botelho, que apresentou
uma indicação para que fosse nomeada uma commissão para
verificar o numero, validade e poderes das procurações apre-
sentadas á assembléa. Apoiando a indicação, o D. Juvenal
Malheiros apresentou outra para que fosse nomeada uma
'commissão para dar parecer sobre o projecto de reforma
apresentado pela directoria, suspendendo-se a sessão. Aberto
debate sobre a matéria das indicações, manifestaram-se di-
versos sócios, sobre ellas, tendo afinal o Dr. (Cardoso de
Mello Netto declarado quanto á indicação' do Dr. Botelho que,
c^mquanto em reunião recente já se tivesse a assembléa ma-
nifestado em relação ao numero e validade das procurações
apresentadas á mesa, e quanto á indicação do Dr. Malheiros,
deve estar já a assembléa sufficientemente conhecedora do
projecto de reforma pela sua publicação antecipada no jornal
O Estado de S. Paulo de modo a poder amplamente discutil-o
na presente reunião, a directoria, cujo único fim sempre
foi o de collocar a sociedade em pé de estabilidade e pros-
peridade, executando, quer projecto seu, quer o que fosse
apresentado e approvado pelos 'Srs. associados; não via in-

conveniente em ser suspensa a sessão para dia e hora desi-

gnados no acto pela mesa. Postas em votação as indicações dos
Drs. Botelho e Malheiros são ellas approvadas, tendo o Sr., pre-
sidente acceitado a indicação feita pelos oradores, com ap-
plausos da assembléa dos seguintes nomes para fazerem parte
da commissão encarregada de verificar o numero e validade
das *procurações apresentadas á mesa e constantes do livro

de presença, dar parecer sobre o projecto de reforma dos
estatutos sociaes, apresentado pela directoria e propor outras
medidas que julgar convenientes: Dr. Moretz Lohn de Castro,

Dr. Moraes Mello Júnior. Dr. Sampaio Vianna, Dr. Alfredo
Jordão e Dr. Juvenal Malheiros. Por indicação da assembléa,
ficou também fazendo parte da commissão o Dr. 'Rodrigues

Sette. Pediu a palavra, pela ordem, o Dr. Manoel Chrys-
sostomo de Almeida, que atacou os actos da administração.
O Sr. Presidente declarou que a manifestação do Sr. asso-
ciado Dr. Almeida será recebida pelos associados na consi-
deração que a cada um merecessem as suas palavras. O
Dr. Cardoso de Mello Netto declarou que em tempo oppor-
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íuno, na presente assembléa, responderia ás palavras do Dr. Al-
meida. Em seguida o. Sf. presidente suspendeu a sessão,
designando o dia 13 de março próximo, ás 11. horas, na sede
social, e incontinente communicou á directoria a resolução
da assembléa para o fim de dar publicidade á resolução . E
para constar eu, Tancredo F. de Oliveira lavrei a presente
acta, que depois de lida e achada conforme vae assignada
pelos membros da mesa, para. isso autorizados pela assembléa.
S. Paulo, 26 de' fevereiro de 1916.— (Assignados) P. €. Rouiz
Sette.—Pedro Justiniano dos Santos.— Tancredo F. Oliveira.
Nada mais se continha e declarava na dita acta do livro que
me foi apresentado e da qual fiz extrahir a presente publica
forma, que em tudo vae igual e conforme ao seu original
ao .qual me reporto e dou fé. S. Paulo, 20 d emarço de 1916.
Eu, Felinto Lopes, primeiro tabellião interino, a subscrevi,
conferi e assigno em publico e raso. Em testemunho da ver-
dade. — Felinto Lopes.

ACTA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA, . EM CONTINUAÇÃO,
REALIZADA AOS 13 DE MARÇO DE 1916

Aos trese dias do mez de março de 1916, ás onze horas
e 45 minutos, na sede da sociedade, á p?ua Quintino B'o-

cayuva n. 4, sobrado, I
o andar, presentes mil tresentos e se-

tenta associados, sendo pessoalmente cento e oitenta e quatro
mil cento e oitenta e seis representados por procuração, -con-

forme consta do livro de presença ás assembléas geraes, as-
sumiu a presidência o Dr. Primitivo de Castro Rodrigues Sette,

acompanhado dos Srs. Pedro Justiniano dos Santos e Tancredo
F. de Oliveira, que constituíam a mesa da assembléa geral
de 26 de fevereiro ultimo, da qual a presente era continuação.
Lida a acta da assembléa anterior, de 26 fevereiro, foi a
mesma approvada unanimemente, ficando consignada a re-
ctificação pedida pelo associado Dr. Cavalcanti Pessoa e refe-
rente ao facto de ter sido o primeiro que indicou a nomeação
de uma .commissão para verificar as procurações apresen-
tadas á assembléa.. O Sr. presidente annunciou que estava
sobre a mesa o resultado dos trabalhos da commissão consti-
tuída na assembléa de 26 de fevereiro, para proceder á veri-
ficação das procurações e dar parecer sobre o projecto da
reforma dis estatutos sociaes apresentado pela directoria. E,
após, deu a palavra ao relator da commissão, na parte refe-
rente á matéria, Lh\ João Maurício de Sampaio Vianna, o
qual leu o parecer do teor seguinte: «A commissão que este
subscreve nomeada pela assembléa geral para proceder á ve-
rificação e exame das procurações com que muitos dos Srs. mu-
tuários se teem feito representar em assembléas desta socie-
dade, afim de habilitar esta assembléa a julgar da validade
das mesmas, depois de examinar por dous dos seus membros
indicados, por uma das procurações que se acham archivadas
no escriptorio da sociedade, assim como o livro de inscri-
pçoes, livros da escripturação e demais documentos, veri-
ficou o que se segue : a) que as procurações que foram exhi-
bidas e que concorreram para as deliberações tomadas nas
ultimas assembléas, a contar da realizada aos dezoito de de-
zembro de 1914, inclusive esta, eram- em numero de 1.044
com pequeno decrescimento em seu numero daquella data
para o presente; b) que posteriormente, tendo decaindo mu-
tuários em numero de 94, ficou aquelle numero reduzido a
950; c) que os mutuários representados por procurador, o
foram por instrumentos, do próprio punho, na maioria, e ou-
tros públicos, outorgados aos Drs; Eloy de Miranda Chaves,
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Arnolfo Rodrigues de Azevedo, João Alvares Rubião Júnior,
José Cândido de Souza, José Abrantes e coronel José Guerner
de Almeida, sendo que na sua maioria apparece como outor-
gado o Dr. Eloy de Miranda Chaves e tendo estes substabe-
lecido os poderes conferidos nos Srs. José Guerner de Al-
meida e Tancredo Ferreira de Oliveira, ao primeiro 441 e ao
segundo 242; d) que existem mais 61 procurações outor-
gadas ao Sr. Eduardo Augusto Browne e 202 ao Sr. João Ba-
ptista da Silva Pereira, as quaes, sommadas áquellas, dão o
total de 946 votos por procuração ou 950, desde que se ac-
crescente a este total mais os quatro votos dos outorgados
procuradores acima referidos; e) .que tanto as procurações
corrio os substabelecimentos encerram poderes para repre-
sentar em todas as assembléas geraes ordinárias ou extra-
ordinárias, a reformar estatutos, como se vê do texto de uma
delias que é o mesmo na quasi totalidade das procurações,
6 que vae transcripto em seguida, nestes teririos— Nomeio
meu bastante procurador, na cidade de S. Paulo, Capital do
Estado, ao Sr.... para o fim especial de me representar em
todas as assembléas geraes ordinárias ou extrordinarias da
sociedade de seguros mútuos «Monte Pio da Familia », votando,
approvando contas e quaesquer deliberações, actos de adminis-
tração e reforma de estatutos; para o que concedo poderes
especiaes e illimitados, havendo por bem feito o que fizer o
meu dito procurador, que poderá substabelecer esta e os
substabelecidos em outros. Em algumas procurações, em nu-
mero de seis ou dez ao envez de outorgar poderes especiaes
'para reforma de estatutos outorgam «poderes para exercerem
os direitos que competirem na qualidade de sócio e praticar
todos os actos relativos ao desempenho do mandato, mesmo
que não tenham sido expressamente consignados»; f) que todas

'as procurações trazem datas anteriores a 18 de dezembro de
1914, tendo as firmas reconhecidas por tabellião desta cidade
e muitos também por tabellião do domicilio, do outorgante;

g) que foram outrosim verificadas e consideradas validas 29
procurações a favor do Dr. Aureliano Botelho e sete a favor

<4g Sr. Horácio Guimarães. São estas as informações que
pode a commissáo prestar á assembléa e salvo qualquer en-
gano que decerto não terá grande importância, está ella á
disposição dos Srs. mutuários para prestar qualquer escla-
recimento que se torne necessário. Em tempo: acompanha
este, uma lista dos nomes dos sócios que outorgaram poderes,
em 32 laudas de papel, com os respectivos números de ma-
tricula e assignalados os mutuários decahidos. S. Paulo, 13
de março de 1916. (Assignados)— P. C. Rodrigues Sette.—
Sampaio Vianna.— Alfredo R. Jordão. — Juvenal Malheiros.»
A requerimento do Dr. Cardoso de Mello Netto, foi posto
em discussão, preliminarmente, o parecer da commissão
sobre as procurações. O Dr. Albuquerque Pessoa, em' dis-
curso, impugna a validade de 946 procurações constantes
do livro de presença, de que eram portadores os Srs. coronel
José Guerner de Almeida, Tancredo F. de Oliveira, Eduardo
Browne e outros, sustentando que «eram procurações para
fim cmpecial e já estarem caducas por terem sido apresentadas
e usadas na anterior reforma de estatutos de 18 de dezembro
de 1914.» O discurso do. orador provoca agitação na assem-
bléa, tendo o associado Dr. Raul Cardoso pedido á casa que
se conservasse dentro da ordem, sem o que não seria possível
deliberar, e declarando na mesma occasião o Dr. Juvenal
solidariedade a qualquer acto de violência ou simples descor-
tezia entre os Srs. associados. Nessa occasião o Dr. Rodrigues,
Sette declarou que desistiria de presidir a assembléa, si se
reproduzisse o incidente que o levava a suspender a sessão
por 15 minutos, levantando-se protestos geraes affirmativos
do propósito em que estavam todos os presentes de prestigiar



a acção da mesa no exercício dà sua primordial funcção de
mantenedora da ordem. Em seguida o Dr. Raul Cardoso, pe-
dindo a palavra, disse em resumo: «Não tem fomento algum
de justiça e não encontra o menor, apoio nas. disposições do
nosso direito a impugnação que acaba de ser feita pelo
Dr. Cavalcanti Pessoa ás procurações outorgadas por 946 de
nossos consócios. E' indiscutível o direito dos associados de
se fazerem representar nas assembléas geraes, ordinárias ou
-extraordinárias, por procuradores, direito assegurado ' pelos
seguintes artigos dos estatutos vigentes: Art. 48. Todas as
deliberações serão tomadas por maioria dos sócios presentes
á assembléa, pessoalmente ou, por procuração', art. 49. Os
sócios podem fazer-se representar por procurador bastante,
coniitanto que seja também sócio o mandatário. Nem, aliás, se
nega. por emquanto, tal direito aos associados; o que se pre-
tende é tque as procurações por elles outorgadas « cadu-
caram » . . , Francamente, desconhece o orador os meios pelos
quaes se opera essa «caducidade» de que o direito não cogita.
Para não cançar os Srs. sócios com longas exposições teóricas
relativas ao mandato, sua constituição e modos de extincção,'
petlia vénia para limitar-se ás disposições do nosso Código
Civil, .que, nos arts. 1.288 a 1.330, consubstanciou o direito
vigente sobre a matéria. Das citadas disposições se vê que o
mandato se opera « quando alguém recebe de outrem poderes
para, em seu nome, praticar actos ou administrar interesses».
Todos e quaesquer actos podem, pois, ser praticados por pro-
curação, sendo esta o instrumento do mandato que, de resto,

pôde ser até verbal. A~ procuração pode ser outorgada por ins-
trumento publico « por tabellião » ou particular do próprio
punho do mandante. O instrumento particular deve conter a
designação do Estado, da cidade ou circumscripção civil em
que fôr passado, a data, o nome do outorgante, a individuação
de iquem seja o outorgado, e bem assim o objectivo da outorga,
a natureza, a designação e a extensão dos poderes conferidos.

Para valer contra terceiros precisa do reconhecimento da
firma. Isto posto, inquire o orador: porventura. as procurações
atacadas não estarão nas condições expostas, que são as exi-

gidas por lei? Porventura os mandantes não se acham no goso
dos direitos civis, e no de sócios do montepio? Porventura os

mandatários não estão em idênticas condições? A commissão
nomeada para proceder á verificação e exame das procurações,
depois de examinar um por um os instrumentos >que se acham
archivados ho escriptorio da sociedade, e bem assim examinar
o livro de inscripções, os livros de escripturação e demais
documentos affirma : (o orador lê e commenta o parecer da
commissão já atrás transcripto) . Ora, se os mandantes eram
sócios e estavam em dia, e se os instrumentos do mandato se

revestiam das formalidades legaes, continham os poderes re-

feridos, e eram conferidos a sócios que também se acham
quites com a sociedade, não ha como excluil-os da assembléa,

e cumpre ao Dr. presidente dar por verificadas as procurações
para que os mandatários exerçam seu direito como enten-

derem. Pretender sujeitar a validade dessas procurações ou
o reconhecimento da extensão dos seus poderes ao julgamento
dos sócios presentes, em sua maioria leigos, e em numero
insignificante (menos de 200) em relação a totalidade dos

sócios (mais de 3.000) e mesmo dos mandantes (950), fora

praticar uma violência incompatível com os nossos foros de

.povo civilizado.

Fundado realmente em que disposições de lei ou dos es-

tatutos, um numero de sócios que não representa a decima
parte de totalidade delles se arrogaria o direito de não admittir

(o que os estatutos e a lei permittem) ique os sócios em nu-

mero de 950 se façam representar por procuradores com
poderes bastantes e com instrumentos revestidos de forma-



lidados legaes? E' muito de notar-se que, ainda quando pu-
desse haver perigo de excesso de mandato (o que não se pôde
conceber deante dos termos das procurações — para repre-
sental-os em todas as assembléas geraes, quer ordinárias, quer
extraordinárias, votando, approvando contas, e quaesquer de-
liberações e reforma de estatutos esse excesso não affectaria
a sociedade, nem o direito dos outros sócios, e sim só os
interesses dos mandantes que poderia haver do mandatário
perdas e damnos. Tratando-se, como incontestavelmente se
trata, de um mandato especial, para representar o mandante
em todas as assembléas geraes, ordinárias ou extraordinária-,

do. montepio, e sem determinação de prazo, o mandato só se
extingue pela revogação ou renuncia, morte ou interdicção
de uma das partes, e mudança de estado, >que inhabilite uma
das partes de conferir ou exercer o mandato. Não tendo
occorrido nenhum desses casos, o mandato está de pé e não
ha forças humanas que o possam destruir. Pretende, o Dr. Pes-
soa que o mandato está extincto pela conclusão do negocio . . .

mas o negocio, no caso, é — representar o mandante em todas
as assembléas geraes, ordinárias ou extraordinárias, votando
quaes>quer deliberações, reforma de estatutos, etc. .. dra -es-

tamos justamente em uma assembléa geral extraordinária cujo
fim é a reforma de estatutos. . . mas, argumenta-se, na vi-
gência do mandato houve já uma reforma de estatutos. Não
ha duvida. As procurações, porém, não limitam os poderes
do mandatário a uma reforma ou a um certo numero de re-
formas de estatutos. Adites dão poderes para representar o

outorgante em todas as assembléas geraes extraordinárias
votando quaesquer deliberações e reforma de estatutos...
São procurações com poderes illimitados para agir em nome

• do mandante como sócio do « Monte Pio », exercendo todos os
direitos que nessa qualidade lhe pertençam emquanto 'houver
assembléas geraes da referida associação. Em summa. seria
clamoroso ique se pretendesse, para servir interesses de um
dos grupos em que infelizmente se dividiu a sociedade, ex-
cluir da assembléa mandatários legítimos, portadores de in-

strumentos legaes de procurações de mais de 900 sócios. Isso
decerto não se fará. O orador desafia os juristas presentes a

contestarem o que vem de dizer. Aqui estão o Dr. Souza
Lima. o Dr. Juvenal Malheiro, o Dr. Sampaio Vianna e o
próprio illustre presidente da assembléa, muito digno membro
do nosso Tribunal de Justiça. Nenhum delles será capaz
de subscrever com a responsabilidade de seus nomes con-
clusões contrarias áquellas a ique vem de chegar o orador». O
Dr. Cunha Motta, portador de 114 procurações de mutuários
de Santos, Ievantou-se, após, para responder as palavras do
Dr. Raul Cardoso. Disso osso Sr. associado 'que era medico
e não tinha a profenção de disutir o ponto juridico. entrando
em seara alheia, mas só queria fazer notar que as procurações
por elle trazidas á assembléa tinham sido conferidas espon-
taneamente por mutuários que um a um tinham ido ao seu
consultório medico solicitar-lhe o favor de os vir representar
na presente assembléa coral, ao passo que as demais pro-
curações eram procurações solicitadas por amigos e agentes
da directoria e não se referiam especificadamente á assembléa
de hoie. Sentandn-se o Dr. Cunha Motta. estabeloeeu-se largo
debate sobre o assumpto, aealorando-se por vezes a discussão
em que tomaram parte os sócios Dr. Raul Cardoso. Dr. Al-
buquerque Pessoa. Dr. José Pedro de Castro, Dr. José Bene-
dicto dos Santos. Dr. Cardoso de Mello Júnior, Dr. Martim
Freire, Dr. Sampaio Vianna. coronel Raposo de Almeida
Francisco Sobrinho. Meira de vasconcellos, José da Cunha,
Dr. Duarte Miranda, Dr. Aurelino Botelho e outros asso-
ciados. Dividiam-se as opiniões na 'questão de saber-se, á

. vista do parecer da commissão, relatado pelo Dr. Sampaio
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Vianna, a mesa não tinha outra cousa a fazer sinão dar por
verificadas as procurações de que no mesmo se tratava,, e,
verificando por si, ou mandando-o fazer pela mesma com
missão, si as procurações apresentadas no correr da presente
sessão, continham os necessários poderes e estavam reves-
tidas das formalidades legaes externas, passar a ordem do dia,
consistente na discussão e votação da reforma dos estatutos
conforme sustentavam o Dr. Raul Cardoso, a Dr. José Pedro
de Castro; o Dr. José Benedicto dos Santos* e outros; ou se
devia' a assembléa, formada somente dos sócios presentes e
das procurações em numero >de cento e poucas, apresentadas
no decorrer da presente sessão, decidir por maioria sobre es-
tarem ou não legitimamente representados 900 e muitos
sócios outorgantes das procurações alludidas no parecer do
Dr. Sampaio Vianna, como opinavam o Dr. Martim Francisco,
o Dr. Sampaio Vianna, e outros; surgindo ainda um terceiro
alvitre, ique chegou a ser objecto de uma indicação do Dr. Meira
de Vasconcellos—de se delegar ao presidente da assembléa
o poder de decidir o assumpto com voto singular e inap-
pellavel. A proposta do sócio Meira de Vasconcellos suscitou
numerosos •. protestos, tendo-se. a respeito manifestado vários
associados em termos com os quaes o Sr. Dr. Rodrigues Sette
se considerou melindrado. Declarou então o Sr. presidente
que resignava e desta vez, definitivamente, o seu logar. E
de facto abandonou a mesa e logo após a sala da assembléa,
sendo neste proceder imitado por vários sócios. Logo após
haver o Sr. Dr. Rodrigues Sette abandonado seu logar na
mesa, levantou-se o sócio Dr. José Benedicto dos Santos e
propoz >que fosse aoclamado para presidir a assembléa o asso-
ciado Dr. José Rodrigues Alves Sobrinho. Alcclamado pelos
associados que em grande maioria se haviam conservado em
seus logares, o Dr. Rodrigues Alves Sobrinho assumiu a pre-
sidência e convidou os secretários a* continuarem a prestar
os serviços que vinham dispensando & sociedade desde o inicio
da presente assembléa, e, attendido por elles, mandou proceder
á chamada pelo livro de presença, para verificação do numero
de sócios ique se conservaram no recinto. A chamada accusou
a presença do pessoal de cento e vinte cinco associados e a
de mais. 947 representados por procurações. Nomleou o
Sr. presidente uma commissão composta dos Drs. José Bene-
dicto dos Santos, Armando Azevedo e Raul Jordão de Ma-
galhães para dar parecer sobre as procurações apresentadas
durante a presente sessão, declarando verificados, á vista das
informações de facto constantes do parecer dos Drs. Rodrigues
Sette, Sampaio Vianna, Alfredo Jordão e Juvenal Malheiros,
os poderes das demais procurações, e suspendendo a sessão por
10 minutos. Reaberta a sessão, foi lido o parecer concluindo
pela validade de todas as procurações apresentadas no decorrer
da presente sessão em numero de 150, sendo 114 de que é
procurador o Dr. Cunha Motta, de 13 de que é procurador o
Sr. Alfredo V. de Arantes, de 4 de -que ó procurador o
Sr. iGanymedes Villaça, de 3 de que é portador o Dr. Au-
reliano Botelho, de 7 de que é portador o> Sr. José André de
Maia- (Filho, de 2 de que é procurador o Sr. coronel Raposo
de Almeida e de 7 de que são procuradores respectivamente os
Srs. Dr. Raul Cardoso, Dr. Juvenal Malheiros, Dr. Remigio
Gomes Guimarães, Manoel Elias Ruiz, Josué Emydio Vasco
de Toledo, Hélio Monzoni e Benedicto Duarte Passos; pelo que
o Sr . presidente annunciou que se ia á ordem do dia . O
Sr. presidente declarou estafem sobre a mesa o projecto de
reforma de estatutos, com parecer e emendas do conselho
fiscal, e o substitutivo da commissão nomeada pela assembléa
para dar parecer sobre a reforma. O Dr. Cardoso de Mello
Netto, pedindo a palavra, propoz fosse dada preferencia para
discussão e votação do substitutivo da commissão. Concedida.

.
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pela casa a preferencia pedida, o Dr. Cardoso de Mello Netto,
fallando longamente, disse, em resumo, o seguinte: «Que a

commissão em vez de apresentar emendas ao projecto de re-
forma de estatutos da directoria, ou aos próprios estatutos em
vigor, preferiu apresentar um substitutivo, ou projecto de
estatutos completo, fazendo acreditar que tinha feito uma re-
forma completa do « Monte-Pio da Família », o que, entretanto,
não se dava, pois o substitutivo apresentado pela commissão
apenas alterava alguns pontos dos estatutos, deixando o resto
inteiramente intacto; que sobre o ponto capital da reforma— a
unificação das series — o substitutivo concorda com o projecto
« fiea a directoria autorizada a transferir para a primeira serie

todos os sócios da actual segunda série; os que pertencem ás
duas series actuaes ficarão com dous números na nova pri-

meira serie»; que, como se vê, a differença única entre o
projecto e o substitutivo está em ciue o projecto falia em
três mil contribuintes, ficando ós remido^ da primeira serie

addidos á mesma, ao passo que a commissão reduz de facto a
serie a 2.529 no máximo, pois inclue nella a classe dos remidos
em numero actualmente de 171. impedindo com tal dispositivo
a possibilidade de uma arrecadação de quotas correspondente a
três mil pessoas; ou sejam 45:000-?, e reduzindo-a a 37:935$000
no máximo, em manifesto detrimento da renda social; que o
substitutivo mantém a creação de novas series (art. 2 o dos
actuaes esatutosj e crêa logo uma segunda serie, ao contrario
do projecto da directoria, no qual não se cogitou de novas
series, não só por ser a época imprópria para tentativa de
formação de novas series (o que a necessidade da unificação
das actuaes por si só evidencia) como por entender a dire-

ctoria que o systema de series de pessoas de qualquer idade
e imaando idêntica contribuição c apenas um systema de
transição para o seguro de vida em que o segundo paga uma
contribuição correspondente n idade e ao valor do seguro; que
o substitutivo, no art. 7 o

, parece fundir todos os fundos so-
ciaes e consignal-os á caixa, que vae fazendo o pagamento
dos pecúlios e os das despezas geraes, levando os lucros ex-
cedentes (?) ao fundo de reserva», de onde só se poderia
concluir que a illustre commissão <que a .elaborou considera
inconveniente a escripturação como tem sido feita até aqui,
por partidas dobradas, com individuação, precisão e clareza, e

sé contenta com uma escripta rudimentar de dinheiro en-
trado, de um lado, e dinheiro sahido, de outro; que o substi-
tutivo é nes-te ponto tão obscuro que elle orador lamenta não
estar presente membro algum da commissão para esclarecel-o,

e á assembléa, sobre o verdadeiro sentido da disposição e
vantagens collimadas pela reforma; que o art. 8o do substi-
tutivo faz uma promessa de augmento de pecúlio na pro-
porção dos lucros sociaes, mas não determina o modo de se
tornar effectiva a realização desses lucros, sendo que os esta-
tutos em vigor não coteem mais essa promessa; por ter sido
considerada de ha muito inteiramente illusoria; que o § I

o

do art. 9° decreta tenha cada serie escripturação separada, o
que está em evidente contradicção com o art. 7°, que deter-
mina a fusão de todos os fundos sociaes; que o art. 13 limita

as novas inscripções e candidatos residentes nos Estados de
S. Paulo, Minas, Rio e Paraná sem existir motivo, algum para
dar providencia, que, em relação aos Estados do Rio Grande
do Sul, Espirito Santo, Pernambuco e Bahia, é até odiosa,
visto como a quarta parte dos. sócios do « Monte Pio da Fa-
mília » pertence a esses Estados excluídos, os quaes pela sua
crescente prosperidade, condições climatéricas, e vigor de
seus hibitantes, forneceram á sociedade um núcleo- escolhido
de sócios, que pagam regularmente suas contribuições e apre-
sentam uma média de mortalidade inferior á de muitos outros



logares; que o art. 15 augmenta o pfazo de tolerância, deter-
minado, mais, que os beneficiários do associado fallecido
dentro deste prazo fiquem com direito' á quarta parte do
pecúlio, quando é certo que nenhum sócio ' reclamou até o
presente sobre a escassez do prazo para pagamento de quotas,
considerando 'sufficiente o de 20 dias, e por outro lado não
ha., razão alguma para dar ao beneficiário do associado detar-
datario o direito, á quarta, parte do pecúlio, pois, pelo sys-
tema mutuo, ou ília chamada, e o pecúlio deve ser integral-
mente- pago, ou pão" (ha, e então a sociedade não tem donde
tirar a metade,, ou a quarta parte' de um pecúlio que não se
formou, a não se admittir a absurda hypothese do fundo de
pecúlio ou de reserva entrar integralmente com esse di-

nheiro; que o art. 24 dispõe que «aos pretendentes á re-
missão na actual 2 a serie serão, creditadas, como deposito, as
quantias com que tiverem contribuído para a sua remissão,
esquecendo-se a commissão de que esse credito importaria em
157:080$ (308 sócios com direito á remissão a quem seriam
creditadas 34 'quotas de 15$ ou sejam 510$ a cada um); que
poderem ser retirados incontinenti pelos sócios seis que lhe
eram creditados como dejg/osito, impondo á sociedade um grande
e .inútil sacrifício; que a respeito da reducção do numero de
directores, denominação, attribuições e deveres dos mesmos,
o orador, que faz parte da administração do « Monte Pio »,

pede licença apenas para ponderar que as attribuições e de-
veres dos directores são conserva_dos sem alteração, mudados
unicamente os nomes, e -em relação 6 reducção do numero de
cinco a três, a economia que o substitutivo consigna é apenas
de 300$ mensaes, em confronto com o projecto do conselho
fiscal, que está sobre a mesa desde o inicio da presente assem-
bléa em 26 de fevereiro; que a única modificação no capitulo
referente ás assembléas geraes é a relativa á prohibição de se
poderem fazer os Srs. sócios, representar por procurador bas-
tante,, providencia que aberra de todos cte princípios jurídicos,
e só poderia ter o effeito de sujeitar, os altos interesses da
sociedade ao azar do interesse ou capricho de qualquer maioria
occasional, impedindo praticamente a representação dos sócios
do Rio Grande do Sul, Bahia e Pernambuco, que hoje consti-
tuem a quarta parte dos associados do « Monte Pio da Fa-
mília », e tornando por isso ainda mais odioso o projectado
cancellamento dos candidatos desses Estados da lista das novas
inscripções;'-que o substitutivo parece ter querido condensar
nas disposições transitórias as medidas salvadoras, sem as
quaes não poderia continuar a viver o « Monte Pio da Fa-
mília»; que, assim, o art. 50 decreta que os fundos sociaes
só sejam empregados em determinadas acções de companhias
e apólices da União e do Estado de S. Paulo, ordenando o
art. 51 a liquidação dos negócios de outra natureza em que
estejam empregados fundos da sociedade, para dar-lhes o des-
tino previsto nestes estatutos. « o que revela o desconhecimento
completo (extranhavel da parte de cavalheiros' a quem a as-
sembléa confiou missão tão elevada qual a do estudo da reforma
dos estatutos sociaes) de que os fundos do « Monte Pio » teem
sido exclusivamente empregados em apólices da, União e do
Estado de S. Paulo, certo como é que a directoria não usou
jamais da autorização que tem de empregal-os em acções de
determinadas empr-ezas, ou em empréstimos sobre primeira
hypotheca de prédios em S. Paulo, não havendo, pois, e não
tendo jamais havido transacção alguma que possa ou precise
ser liquidada de accôrdo com a analysada disposição do substi-
tutivo; que o art. 52 estatue que «os pagamentos dos pecúlios
em atrazo, como os dos sinistros que forem occorrendo, até
ficarem em dia, serão feitos com o producto de cinco chamadas
mensaes, concorrendo os sócios com três entradas (45$000),
e a caixa com a quantia correspondente a duas chamadas
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(30$000), podendo ser augmentadas ou diminuídas conforme
as conveniências da occasião. saltando á intelligenciâ que,
applicada a disposição, ter-se-hia o seguinte mathcmatico
resultado: são 47 os falleeimentos não chamados; calculados
em 48 (que é média muitíssimo favorável) os falleeimentos
já occorridos e a occorrerem durante o corrente anno, te-

remos em 31 de dezembro de 1916 mais ou menos 95 fale-
cimentos; desses 95 a sociedade terá pago com o dinheiro de
chamadas de quotas apenas 36 pecúlios (1 . 080:000$00i, sol-
vendo com dinheiro da caixa (fundo de pecúlio ou de re-
serva) 24 pecúlios, no valor de 720:000$J em resumo, o anno
de 1916 findaria com 35 falleeimentos em atrazo e a caixa
(fundo de pecúlio) desfalcada em 720:000-$; o anno de 1917
começaria com 35 pecúlios em atrazo, os quaes aecrescidos 48
a occorrerem no atina elevariam o total a pagar, até 31 de
dezembro de 1917, a 83; destes, pelo substitutivo serão pa-
gos, com chamadas de quotas, apenas 36 (1.080:000$000 e

com o fundo de reserva mais 24 (720:000$000), o que quer
dizer que ao findar o anno de 1917 se teria esgotado inteira-
mente o actual fundo de pecúlio, ficando em atrazo ainda,
com toda a probabilidade, o pagamento de 23 ou 24 ne-
culios, que, determinando sejam feitas as arrecadações quanto
possível por bancos ou casas commerciaes de reconhecida
idoneidade, reeolhendo-se os saldos mensalmente á caixa, o
art. 54, prescreve uma providencia que tem sido invariavel-
mente seguida pela administração, pois a verdade é que os
saldos em poder dos agentes e bancos são recolhidos, logo
após a chamada, á sede, e nesta os saldos são diariamente
recolhidos ao banco, como demonstram a escripta social e

o boletim diário do movimento da caixa, feito pelo director-
thesoureiro e á disposição dos Srs. associados; que recom-
mendando a directoria a reducção quanto possível das des-
pezas actuaes, o substitutivo não faz afinal sinão deixar o
assumpto. ao critério da administração que, seja elle • qual
fôr, ha de dispensar sempre o que se lhe afigurar necessário
jpara a boa marcha dos negócios e prosperidade da associação.
Sujeitando seus actos, em tempo, á apreciação e julgamento
da assembléa geral, como se tem feito até ao presente em
relação a todas as rubricas de despezas, inclusive as relativas

á aluguel de casa e vencimentos de empregados, que a admi-
nistração tem procurado e procurará ainda reduzir quanto
possível, mas não seria possível reduzir a menos da metad<\
como pretende impor o substitutivo, a não ser transportando a

sede social para fora do centro da cidade e sujeitando-se a so-
ciedade a funecionar com um pessoal inferior em numero e em
competência ás necessidades inilludiveis; que, pelos motivos
expostos, o orador entendia que o substitutivo da commissão
devia ser rejeitado, lamentando não estivesse presente men-
bro algum da commissão que o confeccionara, pois, julgando-os
de boa fé. estava certo de lhes obter a adhesão para a boa causa

-tá defendendo». Ninguém mais pedindo a palavra,
foi posto a votos e unanimemente rejeitado o substitutivo,
tomando parte na votação '125 associados presentes, 947
representados por procuração. A seguir o Sr. presidente
annunciou a discussão do projecto de reforma apresentado
pela directoria, com parecer e emendas dò conselho fiscal,

tendo o Dr. Cardoso de Mello Netto fundamentado suas prin-

cipaes disposições pela forma seguinte: «o projecto da dire-

ctoria consiste em duas capita>s providencias : I
o

,
unificação

das series e determinação do quantum do pecúlio; 2 o
, creação

da carteira actuarial. .Em relação ao primeiro ponto, não
•ha divergência entre os sócios : a própria commissão encar-
regada de dar parecer sobre o projecto da directoria propõe,
no substitutivo que apresentou, a unificação das actuaes series.

Quanto ao pecúlio, o projecto fal-o depender da arrecadação
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das quotas. O art. 9

o determina que o pecúlio continue a
ser de 30:000$ desde que essa importância seja conseguida
com 80 % das entradas por fallecimento, reduzindo-o propor-
cionalmente, na hypothese contraria. Nem pôde ser de outro
modo em uma sociedade mutua, em que ha unicamente a
união e solidariedade dos sócios que garante a effectividade
do pecúlio. Unificadas as séries, os Srs. sócios continuarem
a contibuir regularmente o pecúlio se conservará na impor-
tância- actual; do. contrario, terá fatalmente de ser reduzido.
E quanto aos pecúlios ainda não chamados, o projecto da
directoria pensa resolver a situação normalmente, isto é.
fazendo as chamadas e pagando os pecúlios á proporção que
as chamadas se forem liquidando. A essência da instituição do
mutualismo é esta: o pecúlio não chamado e não arrecadado
não é divida da sociedade; cada sócio é que deve aos bene-
ficiários do associado a contribuição ainda não arrecadada.
A sociedade só deve os pecúlios chamados, arrecadados e não
pagos. A creação da carteira actuaria é lembrada pela hon-
rada Inspectoria Geral de Seguros, que, tendo perfeito conhe-
cimento do estado social, e sendo como é autoridade em matéria
de seguro, mandou ao « Montepio » o seguinte officio, tomada
pela directoria na alta consideração que a reconhecida com-
petência do seu autor impõe: «Rio de Janeiro, 19 de janeiro
de 1916. Srs. directores da sociedade «Monte Pio da Familia.»
Tendo esta Inspectoria tomado conhecimento das informações
constantes de vosso officio de 21 de dezembro próximo pas-
sado, havendo outrosim três membros da vossa . adminis-
tração comparecido á esta ^repartição para uma conferencia
a respeito da situação da sociedade, em face do plano de
operações • que até hoje tem adoptado, devo aconselhar-vos a
remodelação desse plano, porquanto, desde que os segurados
não attendam aos pagamentos das quotas pelos fallecimentos
que se forem verificando, não será possivel a sociedade sa-
tisfazer o pagamento dos seguros conforme o actual plano,
vindo, cada vez mais, a ser sacrificado o fundo de pecúlio que
eonstitue a sua reserva e a ser finalnjeiíte inteiramente esgo-
tado. O numero de chamadas a que a sociedade tem procedido
regularmente todos os mezes não corresponde á mortalidade ve-
rificada e nem será possivel que mediante um premio annual de
540$ possa ser mantido um seguro integral de 30 :000800o. E\
pois, conveniente que seja adoptada uma remodelação de
forma a poder a sociedade satisfazer os fins para que se insti-

tuiu, e estudados planos de seguros mediante prémios fixos,

calculados sobre bases de mortalidade, para que possa futu-
ramente não estar na dependência de arrecadação para satis-

fazer a pagamentos de seguros instituidos. Poderão mesmo
as tabeliãs comprehender seguros de menor importância, pois
nem a todos é fácil manter um seguro da importância elevada
de 30:0d0$000. Saudações. (Assignado), Pedro Vergne de
Abreu, inspector de seguros. A carteira de seguros de vida
será regulamentada sobre as bases technicas actuarias. Delia
não poderá advir prejuízo algum para a sociedade; é uma •

classe.de seguros conhecidíssima no mundo inteiro, e que está
organizada sob as bases hoje consideradas rigorosamente mja-
thematica. O Dr. José Pedro de Castro, apoiado pelo Dr. Raul
Cardoso, fundamentou uma emenda ao projecto da directoria, -

no sentido de ser conservada a 2
a série para o máximo de

1.20O sócios, elevada a contribuição por fallecimento a 35$,

e conservado o pecúlio de 30:000$000. O Dr. Rodrigues Tu-
cunduva, em addendo ao parecer do conselho fiscal, propõe
que a assembléa fixe o honorário de cada um dos membros
do mesmo conselho em 100$ por mez. Ninguém mais pedindo
a palavra,** é posto em votação o projecto da directoria com o
parecer do conselho fiscal, salvas as emendas, sendo unani-
memente approvado. O projecto approvado é do teor se-
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guinte: «Art. J.° A sociedade de seguros mútuos «Monte Pio
da Família », fundada nesta capital do Estado de S. Paulo, aos
8 de dezembro de 1909, reger-se-ha pelas disposições destes
estatutos e pelas leis que lhe forem applicadas. Art. 2.° São
seus fins: o) proporcioanr um pecúlio aos beneficiários dos
seus sócios, no caso de fallecimento destes, qualquer que seja
a causa da morte, excepto dando-se esta por suicídio dentro
do primeiro anno da vigência do contracto. I—'Todos os só-
cios actualmente inscíiptos e os que vierem a se inscrever até
o máximo de 3.000 contribuintes, constituirão, uma série
única. II:— Para constituição dessa série fica a directoria
autorizada a proceder á fusão das duas séries existentes,

reunido os seus fundos e os seus sócios; b) instituir seguros
sobre a vida de pessoas sem distincção de sexo, nacionalidade
ou crença, mediante planos e tabeliãs devidamente organi-
zados pela administração sobre bases technicas e previa-
mente approvados pelo Governo. I— Fica creada uma carteira-

de seguros de vida a todo risco, a premio fixo, e autorizada a
directoria a regulamental-a nas seguintes bases: a) poderão
iransportar-se para esta carteira e serão classificados pela
idade que então tivereirj, todos os sócios do « Monte-Pio da
Família» que o desejarem, fazendo-se essa transferencia sem
nutra formalidade além da verificação do bom estado de saúde
do sócio, por medico da confiança da directoria; ò) não terão-

direito ao recebimento do seguro os beneficiários do segurado
que se suicidar dentro do primeiro anno da sua inscripção
ou transferencia para essa carteira;, c) as pessoas inscriptas

nessa carteira serão unicamente seguradas, não tendo direito

a voto nas assernbléas geraes, nem a serem votadas para
quaesquer cargos da administração; d) as operações dessa
carteira serão garantidas pelo fundo de pecúlio da sociedade

' até a importância de 200 :000$000.' A' proporção que forem
constituídas as reservas technicas na carteira actuaria, re-
verterá ao fundo de pecúlio a importância porventura des-
pendida até o rriaximo acima. II-—-A carteira a que allude
o numero anterior começará a operar logo após a approvação,
Velo Governo Federal, do respectivo regulamento. Artigo 5.°

fundo social será constituído pela jóia de inscripção do-

sócio na série única, pelas contribuições destes, sempre 'que

occorrer fallecimento na série, pelas reservas technicas dos
planos de seguros e pelos rendimentos dos haveres sociaes.

Art. 6." O fundo social será dividido em três partes, consti-

. tuindo respectivamente os fundos de pecúlio, de producção
e arrecadação e de administração. O fundo relativo á carteira

actuaria será escripturado de conformidade com a technica
das respectivas operações. Art. 7.° O fundo de pecúlio é
destinado exclusivamente ao pagamento de pecúlios aos bene-
ficiários dos sócios fallecidos, não sendo permittido desviar-se
delle qualquer quantia para fim diverso. O fundo de pro-
ducção e arrecadação é destinado ao pagamento de todos os
gastos inherentes á producção de sócios e segurados e á arre-
cadação de jóias, quotas, prémios de seguros, e rendimentos
dos haveres sociaes. O fundo de administração ó destinado
ao pagamento de todas as mais despezas da sociedade não
discriminadas na alinea anterior, e de uma porcentagem de
um por cento a cada director sobre o total das jpias dos só-
cios e segurados, a qual será retirada mensalmente, na pro-
porção das novas admissões. Art %.' O fundo de pecúlio-

formar-se-ha com 50 % das jóias dos sócios da série uniea-

50 % dos rendimentos dos haveres sociaes, e 80 % das con-
tribuições arrecadadas por occasião de cada fallecimento. O
fundo de producção e arrecadação será constituído com 25 %
das jóias dos sócios- da série unka, 50 °fo do exftedeínte a
1 :000$000 nas jóias pagas por prestações, 50 % das jóias da
carteira de seguros, 50 % da parte dos prémios destinada a
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despeza da mesma carteira, 25 % dos rendimentos dos haveres
sociaes, e 10 % das contribuições por fallecimentos. O fundo
de administração formar-se-ha cem 25 % das jóias dos sócios
da série única, 50 % do excedente a 1 :Ó/0Ó$ nas jóias pagas

"

por prestações, 50 % das jóias da carteira de seguros, 50 %
da parte dos pecúlios destinada a despezas. na mesma carteira,
25 % dos rendimentos dos haveres sociaes, e 10 % das contri-
buições por falleeimento. Art.' 9.° O pecúlio na série única será
de 30:000$, desde que a porcentagem de 80 %-áe que trata a
I
a parte do art. 8o

, attinja a esta quantia. O pagamento será
feito aos beneficiários ou á herança do sócio fallecido, após
a habilitação julgada pela directoria, e só se tornará exigivel
noventa dias após a terminação da chamada da quota corres-
pondente ao falleeimento do sócio. § 1.° A directoria declarará
annualmente, no mez de janeiro, e no corrente exercício, logo
após a approvação destes estatutos, qual o pecúlio 'que* fica fi-

xado para os fallecimentos que occorrerem durante o anno. Essa
fixação será sempre submettida previamente á approvação da
Inspectoria de Seguros, e se fará mesmo quando não haja al-

teração no valor- do pecúlio, sendo communicado aos sócios na
primeira circular de chamada que se seguir. § 2.° Quando se
verificar pela arrecadação da ultima chamada liquidada do
anno,' que a porcentagem de 80 % do fundo de pecúlio não
attinge a 30:00*0$, a directoria fixará o pecúlio, tomando por
base o importe daquella percentagem. § 3.° A differença
que porventura fòr verificada entre o pecúlio fixado e effe-

ctiva arrecadação de quotas durante cada anno, será supprida
pelo fundo de pecúlio. Série única.— Da admissão, deveres,

direito dos sócios e pennas aos mesmos applicaveis. Artigo
16. Na série unicâ

;
a jóia de inscripção de cada sócio é de

um conto de réis (1:000$), quando paga no acto e de uma só
vez. Poderá também ser paga em prestações, conforme a ta-

beliã do art. 12. A contribuição em virtude de cada falle-

eimento é de quinze mil réis (15$). Art. 11. Poderão inscre-

ver-se na série única as pessoas que preencham as condições
seguintes: a) ter 21 annos de idade no minimo e 55 no má-
ximo; b) ter bom procedimento civil e moral; c) ter oecupacão
licita que lhe garanta a subsistência; d) estar em boas con-
dições de saúde constatadas em inspecção por medico da
confiança da sociedade. Art. 14, § 2.° Contribuir por occasião
de cada chamada de quotas, posterior á sua acceitação como
-sócio, com a quantia de quinze mil réis (15$), dentro do prazo
de vinte dias, a contar da data do convite feito pela directoria,,

por avisos directos e pela imprensa. Os avisos directos são
feitos pelo correio; os avisos pela imprensa são publicados
durante o prazo, duas vezes por semana, ás quintas e domingos,
em um dos jornaes de maior circulação na capital do Estado
de S. Paulo, e na cidade do Rio de Janeiro. A indicação dos
jornaes officiaes da sociedade será feita ao sócio na carta em
que lhe fôr noticiada a sua inscripção, dando-se noticia por
carta registrada de qualquer alteração que occorra dahi por
diante. Art. 15. O sócio que não pagar a quota de 15$ (quinze
mil réis) conforme o disposto no numero dous do art. 14,
terá mais dez dias de tolerância para fazer esse pagamento,
mas durante essa tolerância ficarão suspensos os seus direitos
sociaes emquanto não se quitar, não podendo tomar parte em
qualquer deliberação da sociedade, nem ser votado para cargo
algum, e si vier a fallecer sem que se tenha quitado, o bene-
ficiário não terá direito ao pecúlio instituído. Art. 16. Quando
o sócio se obriga a pagar por prestações a jóia de admissão,
deverá effectual-as nos prazos fixados conforme a sua pro-
posta. Si não fizer o pagamento no tempo devido, terá uma es-
pera de 30 dias, contados da-data do respectivo vencimento.
Durante esta espera, fica o associado mantido em todos os
direitos sociaes. Art. 19. iFica eliminado ipso-facto, perdendo o

A. F. 36
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direito 9.0 pecúlio e a qualquer reembolso, o sócio que não
pagar nos prazos fixados e respectivas tolerâncias as contri-
buições devirias pela sua inscripção e por fallecimentos de
sócios (arts 14, 11 s. 2, 15 e 10) . (O paragrapho único é sup-
primido) . Art. 25, paragrapho único. Os sócios que se ins-
creveram' e se mantiveram até esta data com direito a remissão
na segunda serie, ficarão remidos na serie única quando com-
pletarem dez annos da inscripção, isto é, em 1922. (O § 2° é
supprimido) . Art. 26. Havendo menos de quinhentos (500)
sócios na categoria de remidos, e estando completo o numero
de contribuintes, as vagas até attingirem aquelle numero, e
no máximo de 10 annualmente, serão preenchidas por sócios
contribuintes, na forma seguinte: a) metade por ordem chro-
nologica e numérica de inscripção; 6) metade por sorteio
entre os sócios que iri tiverem integrado a jóia de inscripção.
§ 1.° O preenchimento dessas vagas dar-se-ha no mez de
junho de cada anno. A directoria avisará pela imprensa o
dia designado, devendo o sorteio ser feito por cinco sócios por
ella escolhidos. § 2.° No caso de não estar completo o numero
de contribuintes o sorteio será proporcional ao numero exis-
tente. Art. 52. Em caso de dissolução da sociedade, os bens
existentes e pertencentes a cada plano de seguro serão, depois
de solvido o passivo dos mesmos, partilhados proporcional-
mente ás contribuições pagas pelos sócios e segurados, entre
os dos respectivos planos. Paragrapho único. O beneficiário
do sócio ou segurado fallecido no dia da dissolução da socie-
dade terá direito ao pecúlio ou seguro. Art. 53. A sociedade
manterá uma caixa de depósitos facultativa aos sócios, e des-
tinada a mante-lhes a permanência na sociedade, evitando a
sua eliminação por falta de pagamento no tempo devido.
Art. 54. A numeração da serie única feita pela ordem chro-
nologica de inscripção em ambas as series, e ser communicada
em carta circular aos respectivos sócios, não se fazendo, por-
tanto, a substituição, de suas apólices. § 1.° Ô sócio pertencente
actualmente a ambas as series ficará com duas inscripções
.na serie única, pagando por dous sócios, e tendo seus benefi-
ciários direito a dous pecúlios. § 2.° Para o effeito do pre-
enchimento das vagas dos remidos,, na forma do art 126, não
haverá distincção entre os sócios das actuaes series. Art. 55.
A directoria fica autorizada a adeantar aos beneficiários do'

sócio fallecido em pleno goso de seus direitos até a impor-
tância de cinco contos de réis (5:000$), independente da res-
pectiva chamada de quotas, e após a habilitação julgada pela
directoria. Art. 57. Os fundos de pecúlios, e o da carteira
actuarial poderão ser applicados em apólices da j divida pu-
blica da União e dos Estados, em acções das Companhias de
Estradas de Ferro Paulista e Mogyana e em empréstimos sob
caução desses títulos ou sob primeira hypotheca de. prédios
situados na capital de S. Paulo, sede da sociedade. S. Paulo,
22 de fevereiro de 1916. A directoria: (assignados) Dr. Arthur
Fajardo, presidente.— Dr. C. Homem de Mello, vice-presi-
dente.— Barão da Bocaina, director-thesoureiro.— /. /. Car->

doso de Mello Neto, director-juridico.— A. Murtinho Nobre,
director-medico. O parecer do conselho fiscal approvado é do
teor seguinte: «O conselho fiscal, depois de ter lido attenta-
mente o projecto de reforma dos estatutos apresentado pela
drectoria do «Monte-Pio da Família», é de parecer que a
assembléa geral o approve. Propõe, entretanto, a seguinte mo-
dificação no art. 51, § 3 o ." Art. 51. A's assembléas geraes
compete : « 1

§ 3.° Fixar annualmente os vencimentos da directoria e do
conselho fiscal, até o máximo de quatro contos (4:000$)
mensaes, que deverão ser distribuídos proporcionalmente ás
attribuições de cada um. Propõe ainda que fique fixada em
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3:300$ mjensaes a importância dós vencimentos da directoria
no anno de 1916, dos quaes 1:500$ constituirão ordenado na
razão de 300$ para cada director, e 1 :800$ a gratificação que
será distribuída pela seguinte forma : : ao director-presidente,
400$; e aos directores jurídico e thesoureiro, 700$ cada um.
S. Paulo, 26 de fevereiro de 1916. (Assignados) João Alvares
Rubião Filho.— João Altenfelder Silva.— José Cândido de
Souza.» São em seguida, sem debate, approvâdas as seguintes
emendas: complemento a alguns artigos do projecto da dire-
toria: — I

a— Art. 2 o— lettrí c--redija-se assim: «as pes-
soas inscriptas nessa carteira com seguro inferior a 30:000$
serão unicamente seguradas, não tendo direito a voto nas as-
sembléas geraes, nem a serem votadas para quaesquer cargos
de administração. Art. 6.°.— Substitua-se pelo seguinte: O
fundo social será dividido em quatro partes, constituindo res-
pectivamente os fundos de pecúlio, de seguro, de producção e
arrecadação, e de administração. Art. 7o— Intercàle-se onde
convier : O fundo ' de seguro é destinado exclusivamente ao
pagamento dos beneficiários dos segurados fallecidos, e será
eseripturado de conformidade com a technica das operações
sobre seguros actuariaes. Art. -'8°— Intercale-se onde convier:
O fundo de seguro será constituído pelas reservas technicas
dos planos de seguro. 2°— Fica marcado o honorário de cem
mil réis (100$) por mez para cada um dos membros do con-
selho fiscal». Sala das sessões, 13 de março de 1916.

—

(Assignado) José Rodrigues Tacunduva. A emenda do Dr. José
Pedro de Castro foi rejeitada por maioria de votos. Nada roais

havendo a tratar, foi encerrada a sessão, ficando a mesa auto-
rizada, .por proposta do Dr. Raul Cardoso, unanimemente
approvada, a assignar a presente acta, e enviada á directoria
a reforma approvada para submettel-a á approvação do Go-
verno Federal. E para constar, eu, Tancredo F. de Oliveira,
lavrei a presente acta, que depois de lida e achada conforme,
vae assignada. S. Paulo, 13 de março de 1916..— José Ro-
drigues Alves Sobrinho, presidente.

—

• Tancredo F. de Oliveira.

DECRETO N. 12.054 — de 17 de maio de 1916

Cassa o dlecreto.n. 10.994, de 20 de julho de 1914, que Autorizou a so-

ciedade mutua de pecúlios «União Dotal Brazileira» a fanccionar na

Repulblics.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando que a sociedade mutua de pecúlios «União Do-
tal Brazileira» com sede na capital do Estado de Pernambuco,
suspendeu suas operações, conforme consta- do processo en-
caminhado ao Ministério da Fazenda com o officio da Inspe-
ctoria de Seguros, n. 185, de 24 de abril findo, resolve cas-
sar o decreto n. 10.994, de 20 de julho de 1914, que autorizou
a mesma sociedade a funccionar na Republica e approvou, com
alterações, seus estatutos.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1916, 95° da Independên-
cia e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.
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DECRETO N. 12.055 — de 17 de maio de 1916

Oassa o decreto n. 11.186, de 7 die outubro de 1914, que autorizou a

sociedade de auxílios mútuos «Perseverança do Recife» a funiccionar

na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando que a sociedade de auxílios mútuos «Perseve-
rança do Recife», com sede na capital do Estado de Pernam-
buco, suspendeu suas operações, conforme consta do processo
endaminhado ao Ministério da Fazenda com o officio n. 185,

de 24' de abril findo, da Inspectoria de Seguros, resolve cassar
o decreto n. 11.186, de 7 de outubro de 1914, que autorizou
a mesma sociedade a funccionar na Republica e approvou, com
alterações, seus estatutos.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1916, 95° da Independên-
cia e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.056— de 17 de maio de 1916

Cassa os decretos us. 10.644 e 11.029, de 31 de dezembro de 1913 e 29

de julho de 1914, referentes ao funccionamento da sociedade de pecúlios

« Minas Central », com sede em Barbacena, Estado de Minas Geraes

O ^Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando haver a sociedade de pecúlios « Minas Central »,

com sede em Barbacena, Estado de Minas 'Geraes, entrado em
liquidação conforme informou a Inspectoria de Seguros ao
Ministério da Fazenda, em officio n. 137, de 22 de março do
corrente anno, resolve cassar os decretos ns. 10.644, de 31 de
dezembro de 1913, que autorizou a sociedade de pecúlios
« Minas Central », com sede em Barbacena, Estado de Minas
Geraes, a funccionar na Republica, e 11.029, de 29 de julho
de 1914, que lhe concedeu permissão para funccionar como
sociedade mutua e approvou, com alterações, a reforma de
seus estatutos.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1916, 95° da Independência
e 28" da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.057 — de 17 de maio de 1916

Cassa os decretos ns. 9.809 e 11.080, de 9 de outubro de 1912 e 19

de agosto de 1914, referentes ao funccionamento da sociedade de pecúlios

« A Universal », com' sede nesta Capital

O Presidente da Republica "dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que propoz a Inspectoria de Seguros no pro-
cesso encaminhado com o seu officio n. 189, de 29 de abril
ultimo, ao Ministério da Fazenda, resolve cassar os decretos
ns. 9.809, de 9 de outubro de 1912, que autorizou a sociedade
de pecúlios « A Universal » com sede nesta Capital, a funccionar
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na Republica, e 1Í.C8.6, de 19 de-agosto de 1914, que approvou
os novos estatutos da mesma sociedade.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO 1 N. 12.058— de 17 de maio de 1916

Cassa os decretos ns. 11.072 <e 11.251, respectivamente, de 19 de agosto e 28

de outubro de 1914, referentes ao funccionamento da sociedade mutua
de pecúlios « Juiz Porana », com' sede em Juiz de Fora, Minas Geraes

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
considerando que a sociedade mutua de pecúlios «Juiz Fo-
rana», com sede em Juiz de Fora, Minas Geraes, cessou suas
operações, conforme consta do processo encaminhado ao Mi-
nistério da Fazenda, pelo officio da Inspectoria de Seguros,
sob n,-181, de 24 de abril findo, resolve cassar os. decretos
ns. 11.072 e 11.251, respectivamente, de 19 de agosto e 28
de outubro de 1914, referentes ao funccionamento da referida
sociedade.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.059 — de 17 de maio.de 1916

Cassa o decreto n. 101.435, de 10 de setembro de 1913, que autorizou a so-

ciedade mutua de pecúlios « A Redemptora », com sede em Juiz de Fora,

Minas Geraes, a funccionãr na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
considerando que a sociedade mutua de pecúlios «A Redem-
ptora », com sede em Juiz de Fora, Minas Geraes, foi, sem a
approvação do Governo, encampada pela sociedade « Garantia
do Futuro », conforme consta do processo encaminhado ao
Ministério da Fazenda pelo*officio n. 182, de 24 de abril
findo, da Inspectoria de Seguros, resolve cassar o decreto
n 10.435, de 10 de setembro de 1913, que autorizou a referida
sociedade a funccionãr na Republica e approvou, • com alte-

rações, seus estatutos.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1916, 95° da Independência
e 28° da. Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.060— de 17 de maio de 1916

Cassa o decreto n. 10.815, de 18 de marro de 1914 que autorizou a so-

ciedade de seguros mútuos « Realidade », com sede em Barbaceua, Minas
Geraes, a funccionãr na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
.considerando que já não existe a sociedade de seguros mútuos
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«Realidade», com sede em Barbacena, Minas Geraes, conforme
consta do proeessso encaminhado ao Ministério da Fazenda
pelo officio da Inspectoria de Seguros, sob n. 138, de 22 de
março findo, resolve cassar o decreto n. 10.815, de 18 de
março de 1.914, que autorizou a mesma sociedade a funccionar
na Republica e approvou, com alterações, seus estatutos.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1916, 95° da Independência
e 28" da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.061— de 17 DE MAIO DE 1916

Cassa os decretos ns. 11.014, 11.049 e 11.296, de 23 de julho, 12- de agosto

e 4 de novembro de 1914, referentes ao funecionamento da sociedade

mútua « S . Paulo Dotal », com sede na capital de S . Paulo

O Presidente dá Republica dos Estados Unidos do BraziL
considerando não haver ainda a sociedade de auxilios mútuos
e dotes por casamento e nascimento «S. Paulo Dotal», com
sede na capital do Estado de S. Paulo, cumprido as dispo-
sições dos arts. 2o

, n. 1, e 38 do regulamento approvado pelo
decreto n. 5.072, de 12 de dezembro de 1903, conforme consta
do processo encaminhado ao Ministério da Fazenda pelo officio
n. 190, de 29 de abril findo, da Inspectoria de Seguros, resolve
cassar os decretos ns. 11.014, 11.0,49 e 11.296, respectiva-
mente de 23 de julho, 12 de agosto e 4 de novembro de 1914,
referentes ao funecionamento da referida sociedade.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wengeslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.062— de 17 de maio de 1916

Cassa o decreto n. 11.365, de 14 dq, novembro de 1914, que autorizou a

sociedade de seguros mútuos « Dotal Jahuense », com sede em Jahú,

Estado de S. Paulo, a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
considerando que a sociedade de seguros mútuos «Dotal Ja-
ihuense», com sede em Jahú, no Estado de S. Paulo, modificou
seus estatutos, transformando-se em associação cooperativa de
construcção de prédios, conforme consta do processo encami-
nhado ao Ministério da Fazenda pelo officio da Inspectoria de
Seguros, sob. n. 1&6, de 27 de abril findo, resolve cassar o

decreto n. 11.365, de 14 de novembro de 1914, que autorizou
a referida sociedade a funccionar na Republica e approvou,
com alterações, seus estatutos.

Rio de Janeiro, 17 de maig de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wengeslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.



DECRETO N'. 12.063 — de 17 de maio de 1916

Abre ao Ministério da Fazenda o credito de i6:ooi$i74, supplementar á
verba do § 27 do orçamento do exercício de 1915 do mesmo ministério,

para occorrer ao pagamento de porcentagens pela cobranga executiva

O Presidente .da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização constante do art. 101, n. 1, da lei nu-
mero 2.924, de 5 de janeiro de 1915, e tendo- ouvido o Tribu-
nal de Contas, .na forma do disposto no art. 2 o

, § 2°, n. 2,

lettra c, do decreto legislativo n." 392, de 8 de outubro de 1896,
resolve abrir ao Ministério da Fazenda o credito de
16:0018174, papel, supplementar á verba do § 27 do orçamento
do exercício de 1915 do mesmo ministério, para occorrer ao
pagamento de porcentagens pela cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 17 de maio de. 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

WeNceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.064 — de 17 de maio de 1916

Abre ao Ministério da Fazenda, o credito de 66:797$377, papel, supplemen-

tar á verba 8a— Recebedoria do Districto Federal— do orçamento

dieigis do mesmo ministério, para occorrer ao pagamento das porcen-

tagens aos cobradores daquella repartição

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorização constante do art. 101, n. 1, da lei nu-
mero 2.924, de 5 de janeiro de 1915, e tendo ouvido o Tribunal
de Contas, na forma do disposto no art. 2°, § 2°, n. 2. lettra o,

do decreto legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896, resolve
abrir ao Ministério da Fazenda o credito de 66:797$377, pa-
pel, supplementar á verba 8a — Recebedoria do Districto Fe-
deral — do orçamento de 1915, do mesmo ministério, para
occorrer ao pagamento das porcentagens aos cobradores da-
quella repartição.

Rio de Janero, 17 de maio de 1916, 95° da Independência e

28" da Republica.

Wenceslau Braz P. Gumes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.069 — de 19 de maio de 1916

Approva as resoluções tomadas pela assembléa geral extraordinária da sociedade

de pecúlios mútuos «A Barbaéfcaensie», com sédle na cidade de Barbacen»,

Estado de Minas Geraes, realizada a 10 de abril do corrente anno, alte-

rando os seus estatutos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

attendendo ao que requereu a sociedade de, pecúlios mútuos
«A Barbacenense», com sede na cidade de Barbacena, Estado

de Minas Geraes, autorizada a funccionar na Republica pelo

decreto n. 10.431, de 10 de setembro de 1913, resolve appro-

var as deliberações da assembléa geral extraordinária realizada
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a 10 de abril do corrente anno, modificando disposições dos
seus estatutos e constantes da acta que a este acompanha.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

Publica forma do documento seguinte

ACTA DA. ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA A DEZ DE
ABRIL DE MIL NOVECENTOS E DEZESEIS

Aos dez dias do mez de abril de mil novecentos e dezeseis,

presentes na sala social, ao meio dia, os consócios doutor
Ghrispim Jacques Bias Fortes, doutor Paulo da Rocha La-
goa, doutor José Pereira Teixeira, doutor José Francisco Bias
Fortes, coronel Abilio Rodrigues Pereira, doutor José Boni-
fácio de Andrada e Silva, Elisa José Salomão, Cieero Camões,
de Oliveira Penna, Ernesto Mathias de Lima, Chaquip Itán
Sad, por si e por João Abelo, Jorge Teixeira, por si e por
Nicolau Miguel Haddac, Gabriel Ramektbi Salhabe Sattuth
Haddat; António Andorinho por si e pelos três consócios
António Altino, João Gatta e Illydio Lourenço 'Dias, Luiz
José -Esteves, por si e por Leopoldo Dias Bernardes, Edu-
ardo Gonçalves Netto, João dos Santos Marques, AIber*o
Joaquim Marques, Durval Nabas Faria, José Francisco Pessoa,
Avelino do Nascimento Souza, Manoel dos Santos, José de Al-
meida Rosa, Manoel Moreira de Figueiredo, Smith de Camargo
Ramos; Amílcar Saraiva, por si e por Luiz Checchia, José
Martins Ladeira, Prospero Ariani, Fortunato Bulcão, Fortu-
nato Goulart, Levaldo Moreira dos Santos, Ernesto de Souza
Guimarães. Domingos José Soares Júnior, Idelvina Siqueira
Lopes, António Francisco de Assis, José de Andrade, Virgílio

de Souza Nogueira, Reynaldo Ferreira, Olavo Josino de Salles,

Oiyht.ho Galvão de França, António Alves Fontes, António de
Martins, António Cândido Machado, Lourenço Landini, João
Américo Ribeiro Filho, João de Paula Castro, Francisco de
Macedo, Fortunato Padielo e João Pereira Ramos; Camillo
Ferreira de Araújo por si e por Adelino de Paula Lima, João
Ribeiro de Noronha, Augusto Matta, Theodoro Caquoin, An-
tónio Júlio, Roque d'Elia, Henrique Flausino, Manoel Pacheco
filho, doutor Braulio Menezes, Wenceslau Correia de Lacerda,
Aniceto Alves de Milagres, Luiz Joindam, Pedro Rondinelli,
Domingos Masili, João Ribeiro Franco, Gabriel Braghetto,
Jacomo Masili, João Alfredo de Paiva, Samuel Santos, Raphael
Cascado, José Euphrasio de Araújo, Alfredo Majiole de Aze-
vedo Maia, António de Souza Parreiras, Jorge Clazel, Joaquim
dos Santos ,Nogueira, dona. Gertrudes. Moreira César, Manoel
Simões Laurino, Seraphim Ruas Martins, Pacifico \José No-
gueira, Albino Christovam Pinheiro, Bertolini Theodoro da
Gosta, António de Andrade, António João Gomes, Fernando
P. Garcia, Francisco Carvalho da Silva, dona Rita Maria Vi-
eira, Vital Augusto Pereira, Arnaldo Sehwantes, João Affonso
Junqueira, Aristides Thomaz Ballerini. Manoel Luiz Onanella,
Olympio Feliciano de Andrade, Álvaro Affonso Junqueira,
António Baptista Nogueira, Claudino Josephino Nogueira, José
Maria de Figueiredo, Origenes Jormim, António Rodrigues
Flores, Luiz Xavier, José Mischiani, Vismondes Martins Bor-
ges, António de Oliveira Maia, Aristophanes Franca, Leonel
Ribeiro Guimarães, António Magalhães de Souza, António
Languinhos de Souza, Fortunato Vassello, Fausto Martins
Cannabrava, Luiz de Castro Araponga, Abilio de Magalhães
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"Souza, António Evangelista de Souza, António Generoso
da Silva, Martiniano Lopes Montalvão, Joaquim da Frota,
Salvador Carlos Wagnerman, José Augusto de Carvalho
Netto, Gertuliano Alves da Rocha, Ovidio Bradamante de
Toledo, Mariano Bello, . Manoel Domingues . Palhares Pi-
nhel, Manoel Pereira de Almeida, Pedro Schiaffini, Fre-
derico Alves Maia, Cantidiano de Almeida, Amelio Luiz da
Costa, Adolpho Valladão, Luiz Prospero, digo, Prospero,
José Gomes da Silva Campos, Manoel da Silva. Júnior, Luiz de
Oliveira Ferreira, Clarindo Honório da Silva, Francisco
Constâncio de Oliveira, Domingos Anisio Paraizo Cavalcanti,
José de Oliveira Ferreira, José Leonel Lopes e Bernardo de
Mello; assumiu a presidência o senhor senador Chrispim
Jacques Bias Fortes-, tendo como secretario o primeiro dou-
tor Paulo da Rocha Lagoas e' declarou aberta a sessão-, tendo
logo em seguida exposto aos senhores consócios, em ligeiro
relatório, que a convocação - da presente assembléa extraordi-
nária foi feita em cumprimento das determinações expedidas
pela Inspectoria de. Seguros em officio sob o numero tresentos e
trint,a e um de onze de maio de mil novecentos e. quinze! em
que aqueíla repartição ordenou aos directores dá «Barbace-
nense» a convocação de uma' assembléa extraordinária para
ratificar as deliberações tomadas em assembléa geral or-
dinária de dezenove de abril de mil novecentos e quinze.
Os senhores consócios teem de se manifestar sobre -a appro-
vação ou rejeição do acto do senhor ministro da Fazenda em
que alterou a porcentagem de superintendente de quarenta
a sessenta por cento sobre a jóia dos sócios fundadores, bem
como sobre a conveniência de serem tomadas medidas ten-
dentes a garantir os interesses dos sócios em face da crise eco-
nómica que atravessamos. Pelo presidente foi dito que ante a
assombrosa decadência de sócios e o estado actual do mutua-
lismo, só uma medida, na sua opinião, deveria ser adoptada,
qual a dissolução da sociedade, evitando obstante maiores pre-
'juizos aos sócios. Submettidas a discussão e votação as duas
primeiras partes, isto é, ratificação das deliberações tomadas
pela assembléa geral ordinária de dezenove de abril de mil no-
vecentos e quinze e do acto do ministro que elevou a porcen-
tagem do superintendente de quarenta a sessenta por cento
sobre as jóias dos fundadores, foram ambas por unanimi-
dade approvadas. Annunciada a apresentação de medidas
que redundassem em garantia dos interesses dos sócios no
actual momento económico que atravessamos, o consócio
doutor José Bonifácio pediu a palavra e apresentou, justi-

' ficando, a seguinte proposta : « E' a directoria da « Barba-
cenense » autorizada a promover a encampação de qualquer
sociedade congénere, assim como iresolyer definitivamente e

independente de nova assembléa- sobre qualquer proposta
para sua encampação. Nesta hypothese serão plenamente ga-
rantidos pela sociedade encampadora todos os direitos e.

vantagens dos actuaes sócios sem outros ónus além dos es-
tabelecidos nos actuaes estatutos da « Barbacenense » . Esta
proposta foi também assignada pelo consócio coro-
nel • Abilio Rodrigues Pereira. Expendendo considera-
ções ' sobre a proposta, disse o consócio doutor José
Bonifácio que sentia em ter de divergir da opinião
de _ seu venerando amigo presidente da «Barbacenen-
se», e isto em face da impossibilidade de se obter, de
accôrdo com o artigo quarenta e seis dos estatuto o com-
parecimento de dous terços de sócios. Submettida á discussão
ia proposta e não havendo quem z ,jfe pila pedisse a palavra,

o presidente encerrou- a discussão e submetteu á votação . A
proposta foi approvada7 tendo votado contra a mesma os
consócios Jorge Teixeira, Chaquip Itan Sad, António Ando-
rinho. Continuando a apresentação de medidas garantidoras

X
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dos interesses sociaes foi pelo consócio Amílcar Sar,aiva
apresentada a seguinte proposta: «E' a directoria da «Bar-
bacenense» autorizada a convocar uma reunião dos sócios
quites para deliberarem sabre a liquidação da sociedade —
desde qu;e a mesma directoria não encontre uma
bacenense» autorizada a convocar uma reunião do» sócios
ciados» . Justificando a presente proposta o consócia
Amílcar Saraiva declarou que a sua proposta tinha
por fim collocar a directoria da sociedade em condições de
poder ficar em situação de attender e salvaguardar os inte-

reses dos sócios, na tiypothese que não surgisse uma socie-
dade idónea que realizasse a encampação da «Barbacenense».
Submettida a discussão e approvação, sem que ninguém sobre
ella pedisse a palavra, foi a mesma unanimemente approvada.
Não havendo mais quem pedisse a palavra, o senhor presi-
dente levantou a sessão por meia hora, para que fosse lavrada
esta acta, que depois de lida e posta em discussão foi sem
debate approvada unanimemente. Vae a mesma pur mim es-
cripta e assignada, bem como por todos os sócios presentes.
Barbacena, dez de abril de mil novecentos e dezeseis. — Paulo
da Rocha Lagoa, secretario. — Chrispim Jacques Bias Fortes.
— José Pereira Teixeira. — José Francisco Bias Fortes.
Amílcar Saraiva* por si e mais vinte e quatro sócios, con-
forme procuração. — Camillo Ferreira de Araújo, por si &
por oitenta e oito sócios. — Luiz José Esteves, por si e por
onze sócios.

—

Abilio R. Pereira. — Qicero Camões de Oli-

veira Penna. — A rogo de José Marugueiro Orphão, Camillo
Ferreira de Araújo. — Jorge Teixeira, por si e por três só-
cios. — António Andorinha, por si e por três sócios. — José
Bonifácio de Andrada e Silva. — Ernesto Mathias de Lima. —
Chaquip Itan Sad, por si e um sócio.». Era o que se continha e
declarava em o documento que me foi apresentado para ser

' reproduzido por cópia legal e authentica e do qual fiz ex-

trahir a presente publica-fórma, que li, conferi e concertei
com o original, achando-a conforme, do que dou fé, nesta
cidade de Barbacena, aos vinte e sete de abril de mil nove-
centos e dezeseis. Eu, Dr. Galdino de Abranches, segundo*
i,abellião, subscrevo e assigno em publico e raso. Em tes-

temunho da verdade (estava o signal publico) : O tabellião,

Dr. Galdino de Abranches . Sobre uma estampilha federal do
valor de três mil réis. Barbacena, 27 de abril de 1916. —
Dr. Galdino de Abranches.

Confere com o primeiro item.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1916.— José Francisco Bias
Fortes.

DECRETO N. 12.078 — de 26 de maio de 1916

Supprime um dos logares de auxiliar da redacção do Diário Official

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização conferida no art. 104, 6o
, da lei nu-

mero 3.089, de 8 de janeiro do corrente anno, resolve suppri-

mir um dos logares de auxiliar de redacção do Diário Official,

ficando, assim, reduzido o respectivo quadro, á um só auxiliar.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1916, 95° da Independência

e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras*



DECRETO N. 12.081 —de 31 DE maio de 1916

Approva as alterações dos estatutos do Banco do Brazil, feitas em assembléa*
geral extraordinária de 24 de maio de 1.916

O Presidente, da Republica dos Estados Unidos do Brazil
resolve approvar as alterações, que se seguem, feitas pelo
Banco do Brazil em seus estatutos, em assembléa geral ex-
traordinária de 24 de maio expirante.

O §'4° do art. 5 o redija-se' assim: « Descontar letras de
cambio, notas promissórias e outros títulos oommerciaes, á
ordem è a prazo não excedente de quatro mezes, garantidos ao
menos por' duas firmas de pessoas notoriamente abonadas das
praças do Rio de Janeiro e de suas filia.es ou agencias. Des-
contar letras ou bilhetes do Thesouro Federal ou estaduaes,
cautelas da Casa da Moeda e letras das Delegacias Fiscaes
pagáveis nesta Capital. Emquanto não funoeionar a carteira
de emissão, o prazo de quatro mezes desta alinea poderá ser
elevado a seis a critério da directoria. Por excepção, poderão
ser descontadas letras de cambio ou notas promissórias ga-
rantidas por duas firmas, sendo apenas uma do logar, sempre
que. as mesmas forem emittidas contra firmas conceituadas,
sobre mercadorias, ou contra créditos confirmados.

• Substitua-se o art. 10 e seu § I
o pelo seguinte:

«Ari.. 10. A administração do banco será exercida por
um presidente e cinco directores. Serão de nomeação do Go-
verno o presidente e o director incumbido da carteira cam-
bial, que será o substituto daquelle em seus impedimentus
temporários. Os outros cargos serão providos por eleição e
por maioria absoluta de votos em assembléa geral, cabendo
a três dos eleitos a direcção da carteira commercial e ao
quarto a administração das agencias e correspondentes dlo

banco, sendo estas designações resolvidas pela directoria.

§ 1.° Os directores eleitos servirão pur três annos, pro-
eedendo-se nos dous primeiros annos do mandato á eleição

•de um e no terceiro a de dous administradores.

Substitua-se o art. 16 pelo que se segue:

«Art. 16. As resoluções da directoria serão por maio-
ria de votos, cabendo ao presidente, além do seu voto indi-
vidual, o de qualidade».

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1916, 95° da Independência
i. 28° àb Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.082 — de 31 de maio de 1916

Abre, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 18:750$, para paga-

mento aos legítimos snccessores de Carlos Rheingantz, proveniente de

juros de 150 apólices que deixaram de receber nos annos de 1909 e 910

e i° semestre de 191

1

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

á vista da autorização constante do art. I
o do decreto legis-

lativo n. 3.112, de 25 de maio ' expirante, resolve abrir, pelo

Ministério do Fazenda, o credito especial de 18:750$, para

occorrer ao pagamento devido aos legítimos successores de

Carlos Guimarães Rheingantz, proveniente de juros de 150
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apólices da divida publica que deixaram de receber, e corres-
pondentes ao- ânuos de 1909 e 1910 e 1° semestre de 1911.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1916, 95* da Independência
e 28" da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

-DECRETO N. 12.107 — de 28 de junho de 1916

Autoriza o Ministro da Fazenda a emittir apólices até á quantia de réis

25.000:000$, juro de 5 %\ papel

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando das autorizações contidas no art. 1°, § 3°, da lei

n. 1.126, de 15 de dezembro de 1903, art. 1°, n. íl, da lei

n. 1.180, de 25 de fevereiro de 1904, e art. 32, alinea LVI,
da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910, revigorada pelos
arts. 5

o
, da lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914, e 26

da lei n. 3. 070 A, de 31 de dezembro de 1915, decreta:

Art. l.° Fica o ministro da Fazenda autorizado a emit-
tir apólices até á quantia de 25.000:000$, papel, para occor.
rer ao pagamento de prestações vencidas e por vencer dos
contractos celebrados pelo Governo da União para a con.
strucção das estradas de ferro de Timbó a Própria, Madeira-
Mamoré, S. Luiz a Caxias, prolongamento da de Sobral, e
Central do Rio Grande do Norte, Passo Fundo a Uruguay,
Itaqui a S. Borja e outras linhas férreas que servem a li-

gação dòs Estados.
Art. 2.° As apólices de que trata o artigo antecedente

serão nominativas, do valor de 1:000'?, cada uma, vencerão
o juro de 5 %, papel, ao anno, e serão do typo a que se
refere o decreto n. 4.330, de 28 de janeiro de 1902.
*, Art. 3.° Os juros desses títulos serão pagos semestral-
mente na Caixa de Amortização e nas delegacias fisicaes do
Tbesouro Nacional nos Estados.

Art. 4." A amortização será feita na razão de % % ao
anno, a contar daquelle que se seguir ao dá terminação das
obras, por meio de compra, quando as apólices estiverem
abaixo do par e por sorteio quando estiverem ao par ou
acima delle.

Art. 5.° Os títulos que forem emittidos gosarão dos pri-
vilégios e isenções que as leis concedem ás apólices ora em
circulação.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.108 — de 28 de junho dê 1916

Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 37:080$ para pagamento das

despezas, no 2 o semestre do coírente anno, da Mesa de Rendas em
Porto Esperança, Estado de Matto Grosso

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização constante da ultima parte do n. 10, lo

art. 104, da lei n. 3.089, de 8 de janeiro do corrente anno,
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e tendo ouvido o Tribunal' de Contas, na forma do art 2°
n. 2, lettra c, do decreto legislativo n. 392, de 8 de outubro
de 1896, resolve abrir ao Ministério da Fazenda o credito de
3/:080ít> para occorrer ao pagamento das despezas da Mesa
de Rendas em Porto Esperança, Estado de Matto Grosso, crea-
da pelo decreto n. 11.995, de 17 de março ultimo relativas ao
2o semestre do corrente anno, a saber:

Pessoal: '

1 administrador,
.
gratificação .... 600$000

1 escrivão, gratificação ;

.

300$000
4 officiaes aduaneiros 2:880$000
1 patrão 600$0i0O
1 machinista l':200$000
1 foguista 600$0O0
2 marinheiros 900$000
4 remadores de escaler 1 :800$000 8:880$000

Material

:

Aaquisição de uma lancha e de um
. escaler • 21:000$000

Aluguel de casa 1 :200$QOO
Combustível e lubrificantes 3:000^000
Expediente, custeio e despezas de

installação 3:000$000 28:200$000

37 :080$000

Rio de Janeiro, 28 de juginio de 1916, 95" da Independên-
cia e 28° da Republica.

Wbnceslau Braz P. Gomes.

João Pandid Calogeras.

DECRETO N. 12.109 — de 28 de juhno de 1916

Cassa o decreto n. 10.269, de 12 de junho de 1913, que autorizou a so-

ciedade mutua A Herança Popular a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando que a sociedade mutua A Herança Popular, com
sede nesta Capital, não chegou a funccionar, conforme consta
do processo encaminhado ao Ministério da Fazenda pelo offi-

cio n. 333, de 24 de maio de 1915, da Inspectoria de Seguros,
resolve cassar o decreto n. 10.269, de 12 de junho de 1913,

que autorizou a mesma sociedade a funccionar na Republica.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1916, 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica,

Wengeslau Braz P. Gomes.

João Pandid Calogeras.

DECRETO N. 12.110— de 28 de junho de 1916

Cassa o decreto n. 10.189, de 23 de abril de 1913, que autorizou a sociedade

ononyma de pecúlios A União Internacional, com_ sede na Capital Fe-
" deral, a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando haver entrado em liquidarão a sociedade ano-
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nyma de pecúlios A União Internacional, com sede na Capital
Federal, coníorrpe consta do processo encaminhado ao Mi-
nistério da Fazenda com o officio da Inspectoria de Seguros,
sob n. 10.189, de 23 de abril de 1913, que autorizou a referida
sociedade a íunccionar na Republica e approvou, com alte-
rações, seus estatutos. ;

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1916. 95° da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.111 —de 28 de junho de 1916

Concede ao Banco Nacional Ultramarino autorização para estabelecer sue-

cursaes nas capitães dos Estados da Bahia, Pernambuco, Pará, Amazonas
e Alagoas

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu o Banco Nacional Ultramarino.
com sede em Lisboa. Portugal, autorizado a íunccionar nesta
Republica pelo decreto n. 9.900, de 7 de dezembro de 1912.
resolve conceder ao referido banco, pelo prazo e sob as condi-
ções constantes do citado decreto, autorização para estabelecer
suecursaes nas cidades de S. Salvador, Estado da Bahia, Re-
cife, Estado de Pernambuco, Belém, Estado do Pará, Manáos,
Estado do Amazonas, e Maceió, |£stado de Alagoas, devendo,
para tal fim, realizar, dentro do prazo de seis mezes, mais um
capital de mil e quinhentos contos de réis, para garantia das
operações destas novas suecursaes.

. Rio de Janeiro, 28 de junho áe- 1916. 95" da Indepen-
dência e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

Banco Nacional Ultramarino

António Tavares de Carvalho, notário da comarca de Lis-
boa, certifico que me foi apresentado um livro de actas da
assembléa geral do Banco Nacional Ultramarino, o qual contém
cincoenta folhas, todas seguidamente • numeradas, e pagou
de sello na competente repartição desta cidade, em vinte e
três de fevereiro de mil oitocentos e noventa e cinco, a quantia
de cinco mil réis (cinco escudos), e que a folhas vinte do
mesmo ilvro sè acha a acta do teor seguinte:

Acta da sessão da assembléa geral extraordinária realizada
em cinco de abril de mil novecentos e trese, conti-
nuação DA ASSEMBLÉA GER4L EXTRAORDINÁRIA DE QUINZE DE
FEVEREIRO DE MIL NOVECENTOS E TRESE; PRESIDÊNCIA DO EX-
CELLENTISSIMO SENHOR FRANCISCO MONTEIRO; SECRETÁRIOS.
OS EXCELLENTISSIMOS SENHORES DOUTOR FRANCISCO ALBERTO
MENDONÇA DE SOMMER E MANOEL VICENTE RIBEIRO; ASSIS-
TÊNCIA DO COMMISSARIO DO GOVERNO, O EXCELLENTISSIMO
SENHOR DR. MALVA DO VALLE

Pelas quinze horas da tarde, tendo-se verificado estarem
presentes e representantes quarenta e seis accionistas pos-
suidores do doze mil e cincoenta acções, o senhor presidente
abriu a sessão e declarou que tendo-se reunido em quinze de
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fevereiro ultimo a assembléa geral extraordinária ficaram os
seus trabalhos suspensos para continuarem quando fosse ne-
cessário deliberar sobre os assumptos que motivaram a sua
convocação. Que tendo a gerência, de accôrdo com o conselho
fiscal, usado- de parte da autorização que na sua anterior re-
união esta assembléa geral lhe dera afim de augmentar o
capital social, a. gerência delle solicitou que a assembléa se
reunisse novamente para, proseguindo nos trabalhos iniciados,
se pronunciar sobre as alterações estatutorias que o realizado
augmento de capital e o progressivo desenvolvimento dos ser-
viços do banco aconselham. Que nestas circumstancias ia, pois,
mandar lêr a proposta da gerência para alteração dos esta-
tutos

.

PROPOSTA

A gerência tem a honra de submetter á vossa apreciação
as seguintes modificações estatuárias:

• Artigo quarto (substituição)— O capital do banco já
emiitido de réis sete mil e duzentos contos com que continua
as suas operações poderá ser elevado até doze mil contos.

Paragrapho primeiro— Naquelle capital de sete mil e du-
zentos contos de réis comprehendem-se quatrocentos contos
de réis destinados á garantia especial da emissão de obri-
gações prediaes a que se refere o artigo quinquagesimo da lei
de vinte e sete de abril de mil novecentos e um.

Paragrapho único." A gerência fica desde já autorizada a,

nos termos do numero seis do artigo sexagésimo quarto dos
estatutos, elevar o capital do banco a nove mil contos de réis.

Paragrapho terceiro — O actual paragrapho segundo

.

Paragrapho quarto— O actual paragrapho terceiro.

Artigo quinquagesimo sexto (additamento) :

Paragrapho segundo. E' permittida, em qualquer época e
nos termos do presente artigo, a inversão das acções nomina-
tivas em acções ao portador e vice-versa, sendo as respectivas
despezas de conta dos accionistas que requererem a inversão.

Paragrapho terceiro— O actual paragrapho segundo.

Artigo septuagesimo segundo (additamento) :

I
Paragrapho primeiro— O actual paragrapho único.
Paragrapho segundo— Quando as circumstancias o acon-

selhem a gerência poderá delegar parte dos seus poderes em
dous ou mais membros que formarão a commissão executiva
da gerência do banco, impedindo-lhe especialmente a execução
das deliberações do conselho geral.

,

Paragrapho terceiro. A gerência poderá delegar nos che-
fes de serviço a parte dos poderes necessárias ao mais rápido
e fácil expediente dos negócios. Os empregados em quem a

gerência delegar quaesquer dos seus poderes exercel-os-hão
sempre sob a autoridade e responsabilidade da mesma gerência
e nas condições que lhes forem determinadas.

Artigo septuagesimo sétimo (additamento) :

Paragrapho único. Os membros da gerência que em ser-

viço do banco hajam de ausentar-se da metrópole vencerão,
durante a ausência, uma remuneração especial cuja impor-
tância o conselho geral fixará.

Sala das sessões da assembléa geral do Banco Nacional
Ultramarino, aos cinco de abril de mil novecentos e trese.

—

O Governador, Luiz Diogo da Silva.— Os vice-governadores

:

Balthazar Freire Cabral.— Manoel Carlos de Freitas Alzina.
— João Henrique Ulrich.— Bernardo Homem Machado, conde
de Caria.
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E nome da gerência usou da palavra o vice-governador
Ulrich que sobre a proposta deu varias explicações e o accio-
nista senhor doutor João Albino de Souza Rodrigues, que
apresentou e justificou a seguinte proposta de additamento
aos artigos septuagesimo sétimo e octogésimo primeiro dos
estatutos:

Proponho que aos artigos septuagisimo sétimo e octo-
gésimo, primeiro dos estatutos se façam os seguintes addita-
mentos

:

Artigo septuagesimo sétimo

:

Paragrapho primeiro .— O proposto pela gerenbia como
paragrapho único.

Paragrapho segundo. Além da remuneração fixada no
presente artigo, a gerência terá a uma porcentagem" de dous
por cento sobre os lucros líquidos annuaes, e, verificando-se
a hypothese prevista no paragrapho segundo do artigo septua-
gesimo segundo, cada um dos membros da commissão executiva
receberá vinte e cinco por cento da dita percentagem.

Artigo, octogésimo primeiro (accrescentar) :

Paragrapho único. Além da remuneração fixada no pre-
sente artigo, o conselho fiscal terá direito a receber uma por-
centagem de três oitavos de cento sobre lucros liquidos annuaes.

Sala das esssões da assembléa geral do Banco Nacional
Ultramarino, aos cinco de abril de mil novecentos e trese.

—

O accinoista João Albino de Souza Rodrigues.
Admittida esta segunda proposta, que ficou em discussão

conjunctarrísnte com a primeira, sobre ella usou da palavra o
accionista senhor Mendes da Silva que agradeceu as referencias
que lhe fez o senhor doutor Souza Rodrigues e declara dar
todo o seu applauso á proposta por elle apresentada.
* Sendo em seguida postas á vptação as duas propostas
acima transcriptas foram ambas approvadas por unanimidade,
tanto na generalidade como na especialidade.

Usando da palavra, o senhor governador agradece as pa-
lavras amáveis que a gerência mereceu dos senhores accio-
nistas doutor Souza Rodrigues e Mendes da Silva.
. Usa de novo da palavra o senhor vice-governador doutor
Ulrich e por elle foi apresentada e justificada em nome da
gerência a seguinte proposta:

Propomos que os trabalhos desta assembléa geral fiquem
suspensos para continuarem quando for necessário deliberar
sobre os assumptos que motivaram a sua convocação.

Lisboa, sala das sessões da assembléa geral do Banco Na-
cional Ultramarino, aos cinco de abril de mil novecentos e

trese.— O governador, Luiz Dioao da Silva.— Os vice-gover-
nadores: Balthazar Freire Cabral.— Manoel C. Freitas Alzina.— João Henrique Ulrich.— Bernardo Homem, Machado, conde
de Caria.

Admittida esta proposta, ninguém sobre ella pediu a pa-
lavra, pelo que o senhor presidente a submetteu á votação,
sendo approvada.

Seguidamente, o senhor presidente interrompeu a sessão
afim de poder ser redigida arespectiva acta. Reaberta pouco
depois, foi essa lida e approvada por unanimidade.



Por ultimo, disse o senhor -presidente que, não havendo
por agora rflais que tratar, suspendia a sessão— nos termos
da ultima proposta approvada— para continuar quando for
necessária.

Eram cerca de -dezesseis horas.—.0 presidente, Francisco
Monteiro.— Os secretários : M. Vicente Ribeiro.— Francisco
Mendonça de Sommer.

Por me ser requerida, fiz escrever a presente certidão,
que vae conforme ao original.

Lisboa, vinte e oito de maio de mil novecentos e quatorze.
Desta, noventa e oito centavos.— António Tavares de Carvalho.

Confere.

—

Álvaro Augusto Moreira.

DECRETO N. 12,116 — de 5 de julho de 1916

Cassa o decreto n. 11.215, de 21 de outubro de 1914, que autorizou a so-

ciedade de auxílios rautuos sobre casamentos, nascimentos e anniversarios

> « Progresso Dotal », com sede etíi Cataguazes, a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando as irregularidades praticadas pela sociedade de
auxílios mútuos sobre casamentos

(

nascimentos e anniversa-
rios «Progresso Dotal», com sede em Cataguazes, Minas Ge-
raes, conforme se verifica do processo encaminhado ao Mi-
nistério da Fazenda com o officio n. 361, de 15 de junho
findo, da Inspectoria de Seguros, resolve cassar o decreto

n. 11.215, de 21 de outubro de 1914, que autorizou a referida

sociedade a funccionar na Republica e approvou, com altera-

ções, seus estatutos.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1916, 95° da Independência,

e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.117 — de 5 de julho de 1916

Cassa o decreto n. 9.282, de 30 de dezembro de 1911, que autorizou a « Agsoi

ciação Preventiva de Auxílios Mútuos », com sede em Campinas, S . PaulOj

a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil.
considerando a falta de regularidade no funccionamento da
sociedade «Associação Preventiva de Auxílios Mútuos», com
sede em Campinas, S. Paulo, conforme consta do processo en-
caminhado ao Ministério da Fazenda com o officio n. 353,
de 9 de junho ultimo, da Inspectoria de Seguros, resolve cas-
sar o decreto n. 9.282, de 30 de dezembro de 1911, que auto-
rizou a referida sociedade a funccionar na Republica.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1916, 95° da Independência,
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

A. F.
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DECRETO N. 12.118 — de 5 de julho de 1916

Cassa o decreto n. 11.871, de 2 de dezembro de 1914, (iue autorizou a socie-

dade de pecúlios por nascimento*, casamentos e mortalidade «Mutua
Paraisense », com sedo em S. Sebastião do Paraíso, Minas Geraes, a func-

cionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando que suspendeu suas operações a sociedade de
pecúlios- por nascimentos, casamentos e mortalidade «Mutua
Paraisense », com sede em S. Sebastião do Paraíso, Estado
de Minas Geraes, conforme consta do processo encaminhado
ao Ministério da Fazenda com o officio n. 355, de 9 de junho
findo, da Inspectoria de Seguros, resolve cassar o decreto
n. 11.371, de 2 de dezembro de 1914, que autorizou a referida
sociedade a funccionar na Republica e approvou, com alte-

rações, seus estatutos.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1916, 95° da Independência,»
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.119 — de 5 de julho de 1916

Cassa o decreto n. 9.019. de 16 de novembro de 1911, que autorizou a sociedade

anonyma «Pensionato da Faiuilia ». com síde em S. Paulo, a funccionar

na Republica, e approvou, com alterações, seus estatutos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando haver entrado em liquidação a sociedade' anor
nyma «Pensionato da Familia», com sede na capital do Estado
de S. Paulo, conforme consta do processo encaminhado ao
Ministério da Fazenda com o officio da Inspectoria de Se-
guros n. 369, de 20 de junho findo, resolve cassar o decreto
n. 9.019, de 10 de novembro de 1911, que a autorizou a fun-
ccionar na Republica e approvou, com alterações, seus esta-
tutos .

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1916. 95" da Independência
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras- .

DECRETO N. 12.120 — de 5 de julho de 1916

Cassa o decreto n. 10.888, de 14 de maio de 1914, que autorizou a sociedade

« Dotal Integradora », com sede em S . Paulo de Itabapoana, Estado do
Espirito Santo, a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil.

considerando haver entrado em liquidação a sociedade «Dotal
Integradora», com sede em S. Pedro de Itabapoana, Estadu
do Espirito Santo, conforme consta do processo encanjinhad'
ao Ministério da Fazenda, com o officio da Inspectoria de

Seguros sob n. 352, de 9 de junho do corrente anno, resoht



cassar o decreto h. 10.888, de 14 de maio de 1914, que auto-
rizou a referida sociedade a funccionar na Republica.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1916, 95' da Independência
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.121 — de 5 de julho de 1916

Approva com alterações as modificares feitas nos estatutos da sociedade ano-
nyma « A Perseverança Internacional »

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que requereu a sociedade anonyma de pensões
e pecúlios «A Perseverança Internacional», resolve approvar
as alterações feitas nos seus estatutos pela assembléa geral
extraordinária, realizada em. 13 de fevereiro de 1915, com
excepção da modificação ao art. 85 dos seus antigos estatu-
tos e que constitue o disposto no art. 33, lettra h, dos actuaes.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

Perseverança Internacional

acta da assembléa geral extraordinária, realizada em 13 DE
FEVEREIRO DE 1915

No dia 13 de fevereiro de 1915, ás 14 horas, na sede so-
cial, á Avenida Rio Branco n. 171. presentes accionistas re-

:

presentando por si e por procuração mais de dous terços do
capital social, depois de assignarem o livro de presença, foi

aberta a sessão pelo presidente da sociedade Sr. Adjalme
Eduardo da Costa Araújo, que, secretariado pelos accionistas
Srs. Florentino Vellasco e capitão Joaquim Vieira Ferreira
Sobrinho, declarou que, de accòrdo com a publicação feita no
Jornal dô Commercio de 2, 8 e 12 deste mez, a presente as-
sembléa tinha por fim deliberar sobre as alterações1 de al-

guns artigos dos estatuto.s sociaes, de cuja leitura foi en-
carregado o primeiro secretario Sr. Florentino Vellasco. O
Sr. presidente, dando a palavra ao primeiro secretario, pediu
que antes de entrar no assumpto para o qual fora a assem-
bléa convocada, se procedesse á leitura da ultima acta, o que
foi dispensado por proposta do accionista Sr. Dr. João de
Carvalho Borges Júnior, passando então o mesmo secretario

á leitura do projecto de reforma dos estatutos, do teor se-

guinte: Os artigos 1°, 2°, 3o
, 4o e 5

o permanecerão sem alte-

ração; o artigo 6° comprehenderá todos os dizeres do antigo
artigo 29; o artigo 7° comprehenderá todos os dizeres do an-
tigo artigo 30; o artigo 8°, os do antigo artigo 31 e seus para-
graphos, com alterações* no § 3° que passará a ser assim re-

digido: Deduzidas as importâncias da quota determinada para
as despezas geraes de administração, os lucros serão reparti-

dos do seguinte modo: a) seis vigésimos para serem repar-
tidos igualmente entre os membros da directoria; b) um vi-

gésimo para ser repartido igualmente entre os membros effe-

ctivos do conselho fiscal; c) dous vigésimos para o fundo de
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reserva geral; d) dez vigésimos para os accionistas a titulo de
dividendo; e)- um vigésimo para ser distribuído em gratifi-
cação aos auxiliares do escriptorio, a juizo da directoria; os
artigos 9

o
, 10, 11 e 12 comprehenderão os dizeres dos artigos

antigos sob ns. 32, 33, 34 e 41, respectivamente; o artigo 13, os
do antigo artigo 44, submettido ao titulo Receitas da Sc—
eiedade, os artigos 14 e 15, os dos artigos antigos sob
ns. 01 e 02, respectivamente; o artigo 16 os do antigo artigo
06, supprimidas as palavras finaes «e de São Paulo»; os
artigos 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24 e 25 comprehenderão os
dizeres- dos antigos, artigos 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71 e 72,
respectivamente; o artigo 26 comprehenderá as disposições do
antigo artigo 73 com as seguintes alterações: «a sociedade
será administrada por uma directoria composta de cinco mem-
bros, eleitos em assembléa geral, dentre os accionistas, com
as seguintes designações: presidente, superintendente, the-
soureiro e dous directores, © por um conselho fiscal com-
posto de três- membros effectivos e três supplentes»;^ os arti-

gos 27, 28 e 29 comprehenderão os dizeres dos antigos artigos

74, 75 e 77, respectivamente; o artigo 30 comprehenderá as
disposições do antigo artigo 78, com suppressão do seguinte
período: «na filial de S. Paulo, procederão de forma igual

, os- directores alli residentes; sendo que as respectivas' actas
serão immediatamente permutadas e registradas em livros
especiaes logo após o recebimento». Permanece o paragrapho
único; os artigos 31 e 32, os dos antigos artigos 79 e 80,

respectivamente; o artigo 33, 09 dizeres do artigo 81 antigo,

com a seguinte modificação na lettra h, que ficará assim re-
digida : « resolver sobre e realizar em nome da companhia,
como outorgante ou outorgada, compras, vendas, hypothe-
cas, penhoras e qualquer transacção em geral que consulte os
interesses1 sociaes, podendo transigir»; os artigos 34, 35 e 36,
os dizeres dos antigos artigos 82, 83 e 84, respectivamente; o
artigo 37, os dizeres do antigo artigo 85, com as seguintes
alterações: em vez de vice-presidente, leia-se superinten-
dente; os artigos 38 e 39, os dizeres dos antigos artigos 86
e 87, respectivamente; o artigo 40, os dizeres do antigo artigo

88 com a alteração do numei-o de 4 para -3; os artigos 41 e

42, os dizeres dos antigos artigos 89 e 90, respectivamente;
os artigos 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55,

56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64. 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71,
72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87,
88 e 89 comprehenderão todos os dizeres e disposições dos
antigos artigos 6o

, 7
o

, 8o
, 9o

, 10, 11. 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18,

19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 35, 36, 37, 38, 39, 40,

42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50. 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57,

58, 59 e 60, respectivamente, todos submettidos ao titulo:

«Secção de pensões vitalícias». Postos em discussão,
.
artigo

por artigo, na ordem em que foram lidos pelo secretario,

foram todos elles approvados- unanimemente. Em seguida pe-
diu a palavra o accionista Sr. Dr. Joaquim Eduardo de Avel-
lar Brandão que apresentou ao presidente da assembléa a se-

guinte indicação: «Fica a directoria investida de plenos e

geraes poderes para tornar effectiva a presente reforma dos
estatutos», promovendo perante as repartições competentes as

medidas que se tornarem precisas*. Posta a Votos e não ha-
vendo quem pedisse a palavra, o Sr. presidente declarou-a
unanimemente approvada.

O Sr. presidente declarou aproveitar a opportunidade
para communicar aos Srs. accionistas que, em virtude de

ponderosas razões allegadas, deram a sua renuncia dos cargos

de directores os Srs. Dr. Henrique Sauer e coronel Arthur
Hermann Schlobach, cujos pedidos de renuncia foram lidos

perante a assembléa. Por proposta do accionista Sr. Dr. Avel-
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lar Brandão, foi aventada a idéa de ficar a directoria" in-
vestida de poderes- para dar uma pequena bonificação a cada
um dos dous directores demissionários, em attenção a serviços
prestados á sociedade sem remuneração. Posta a votos e não
havendo quem pedisse a palavra, foi unanimemente autori-
zada a directoria a entender-se com os interessados e com os
mesmos resolver neste sentido, prestando contas opportuna-
mente. Deixou de votaT o accionista Dr. Henrique Sauer,
por ser parte interessada. Verificou-se a presença de dezeseis
accionistas, representando por- si e por procuração mil seis-
centas e sessenta e quatro acções, isto é, mais» de dous terços
do capital social. Nada mais havendo a tratar, levantou-se a
sessão, assignando a presente acta todos os Srs. accionistas
que tomaram parte na assembléa, commigo Florentino Vel-
lasco, secretario, que a escrevi e assigno.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1915. — Adjalme
Eduarclb da Costa Araújo. — Florentino Vellasco. — Capitão
Joaquim Vieira Ferreira Sobrinho. — Henrique Sauer. —
Padre Emílio Galdi Sobrinho. — Joaquim Eduardo de Avellar
Brandão. — Jean L. Salvador, por si e como procurador de
Arthur Ferreira Lima, Sebastião Louzada, Brasilio Monteiro
da Silva, D. Ernestina Salvador, Rogério Salvador, Léa Leon-
fcina Salvador e Maria Luiza Salvador. — João de Carvalho
Borges Júnior. — Alfredo de Fana. Carneiro.

Em tempo : Pelo presidente foi declarado á assembléa
que como a renuncia de directores ora acceita deixava vago
o logar de thesoureiro, convidava os Srs. accionistas a proce-
derem immediatamente á eleição do seu substituto, o que foi

feito

.

Recolhidas as cédulas e verificado o resultado, foi eleito

por unanimidade o accionista e director Sr. Arthur Ferreira
Lima, ficando a actual directoria composta de cinco membros,
de accôrdo com a presente reforma dos estatutos. Era ut
supra. — Adjalme Eduardo da Costa Araújo. — Florentino
Vèllascfj.—Capitão Joaquim V-eira Ferreira Sobrinho.—Hen-
rique Sauer. — Padre Emilio Galdi Sobrinho. — João de
Carvalho Borges Júnior. — Alfredo de Faina Carneiro. —

-

Joaquim Eduardo de Avellar Brandão. — Jean L. Salvador,
por si e como procurador de Arthur Ferreira Lima, Sebastião
Louzada, Brasilio Monteiro da Silva, D. Ernestina Salvador,
Rogério Salvador, Léa Leontina Salvador e Maria Luiza Sal-
vador.

DECRETO N. 12.125 — de 5 de julho de 1916

Cassa os. decretos ns. 10.470, de 8 de outubro de 1913, e 10.706. de 21 de

janeiro de 1914, referentes ao funccionamento da sociedade mutua de

pecúlios « A Felicidade », com sede em S . Paulo

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

considerando as irregularidades praticadas pela sociedade

mutua de pecúlios «A Felicidade», com sede na capital do

Estado de S. Paulo, coníOi-me se verifica do processo enca-

minhado ao Ministério da Fazenda com o officio n. 361, de

15 de junho findo, da Inspectoria de Seguros, resolve cassar

os decretos ns. 10;,470, de 8 de outubro de 1913 e 10.706, d<-

21 de janeiro de 1914, referentes ao funccionamento da men
ctonada sociedade.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1916, 95° da Independência
-e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.



DECRETO N. 12.128— de 7 de julho de 1916

Autoriza o ministro da Fazenda a emittir, de accôrdo com as disposições do>

decreto n. 11.693, de 28 de agosto de 1915, a quantia de 50.000:000$ em.

notas do Thesouro Nacional

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização que lhe confere o decreto legislativo

n. 2.986, de 28 de agosto de 1915, decreta:
Artigo único. Fica. o ministro da Fazenda autorizado a

emittir, d-e accôrdo com as disposições do decreto n. 11.693,

de 2-8 de agpsto de 1915, a quantia de 50.000:000$ em notas
do Thesouro Nacional.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. 'Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12. 130— de 12 de julho de 1916

Cassa o decreto n. 10.046, de 13 de fevereiro de 1913, que autorizou a so-

ciedade mutua de pecúlios e pensões « Rio Brazil », com sede nesta Ca-

pital, a funccionar na Republica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil.
considerando haver suspenso suas operações a sociedade
mutua de pecúlios « Rio Brazil », com sede na Capital Fe-
deral, conforme consta do processo encaminhado ao Ministério
da Fazenda, com o officio da Inspectoria de Seguros n. 351,
de 9 de julho ultimo, resolve cassar o decreto n. 10; 046, de
13 de fevereiro de 1913, que autorizou a referida sociedade a

funccionar na Republica e approvou, com alterações, seus es-
tetutos. *

'Rio de Janeiro, 18 de julho de 1916, 95°. da Independência
e 26° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.

DECRETO N. 12.131— de 12 de julho de 1916

Approva, com alterações, as modificações feitas nos estatutos da sociedade

«Previdência»— Caixa Paulista de Pensões— com sede na capital do

Estado de S. Paulo, pela assenibléa geral extraordinária realizada em

1 de maio de 1916

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

attendendo ao que requereu a sociedade « Previdência »

—

Caixa Paulista de Pensões— com sede na capital do Estado
de S. Paulo e autorizada a funccionar pelo decreto n. 6.917,

de 9 de abril de 1916, resolve approvar as modificações feitas

em seus estatutos pela assembléa geral extraordinária rea-

lizada em 1 de maio de 1916^ constantes da acta que a este

acompanha e que será registrada com as seguintes modifi-

cações :

*

Art. 21. Substitua-se pelo seguinte: «a secção de pen-

sões manterá os seguintes fundos em sua escripturação:

I. Fundo inamovível, formado até 31 de agosto de 1916.

na caixa A e até 31 de agosto de 1921. na caixa B, por 60 <7a



das contribuições pagas pelos sócios inscríptos nas referidas
caixas, e dessas datas em deante por 30 % das alludidas con-
tribuições.

II. Fundo de reembolso, formado por 10 % das contri-
buições pagas pelos sócios das referidas caixas, sendo o mesmo
destinado ao pagamento dos reembolsos devidos aos herdeiros
necessários dos sócios que se inscreverem até 31 de agosto
de 1916, além 'dos já inscríptos, e fallecerem antes de per-
ceberem a pensão, observado o disposto no 'art. 42, a contar
do exercício de 1916, inclusive, em deante.

III. Fundo de pensões formado pela renda dos valores
representativos do fundo inamovível, pela renda dos valores
em que estiverem empregados os saldos dos fundos de reem-
bolso e de pensões, pelas multas em que incorrerem os con-
tribuintes, pelas bonificações de que tratam o n. 3 e o § 2o

do art. 112 e por 30 % das contribuições pagas pelos sócios
inscríptos nas caixas A e B, depois de iniciado o pagamento
das pensões, sendo este fundo destinado a attender a este
pagamento, de accôrdo com os arts. 30 e 34.

IV. Fundo disponível'—'Será redigido de conformidade
com o n. II, approvado pela assembléa geral de 1 de maio pró-
ximo passado.

§ 1.° A escripturação dos fundos inamovível, de reem-
bolso e de pensões de cada caixa será feita em títulos dis-
tinctos

.

§ 2.° Quando cessar a obrigaçãq„de pagamento dos reem-
bolsos, o saldo então existente no íundo respectivo de cada
caixa será incorporado em partes iguaes aos fundos inamo-
vível, e de pensões, passando, outrosim, a ser de 35 % as
porcentagens destinadas a cada um destes fundos.

Art. 27. Supprimam-se os períodos: «quando o numero
de.... pagas mensalmente» e «neste ultimo caso.... tempo
da inscripção »

.

Art. 36. Supprimam-sé no primeiro período as palavras
finaes « ineorporando-se . . . fundo disponível », e no segundo
as palavras « inamovível ou », ficando sem effeito a modifi-
cação adoptada pela assembléa.

Art. 88. Na modificação feita pela assembléa geral ac-
crescente-se, depois das palavras «dentro dos referidos 15
dias », as seguintes : « sem haver se quitado »

.

Art. 113. Supprima-se a disposição dos estatutos, ficando
sem effeito a constante da acta da assembléa.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gumes.

João Pandiá Calogeras.

ACTA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 1 DE MAIO DE 1916

Ao primeiro dia do mez de maio de mil novecentos e de-
zeseis, á hora marcada pelo annuncio de convocação na sede
social, nesta cidade de S. Paulo, presentes o doutor Francisco
de Toledo Malta, presidente, e J. Herculano de Carvalho, se-

cretario, formando a mesa de accôrdo com os estatutos, pelo
presidente foi dito que sendo esta convocação para reforma
dos estatutos, a terceira e ultima, ficara installada a assembléa
legalmente, com o numero de sócios fundadores e accionistas,

cujos nomes constam do livro de presença. Em seguida fo-

ram pelo presidente em nome da directoria, apresentadas as
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seguintes alterações aos estatutos: Ao artigo 21 substituam-se
a redacção peta seguinte : « o producto das contribuições será
distribuído por três fundos differentes e assim escripturados:
N . I— Fundo inamovível, formado por 60 % das contribuições
mensaes, pagas pelos contribuintes inscriptos nas caixas A e B,
e também pelas multas em que incorrerem os contribuintes.
A renda deste fundo é destinada ao pagamento das pensões.
N. II— Fundo disponível, formado por 30 % das contribuições
mensaes, pagas pelos sócios contribuintes inscriptos nas caixas
A e B. A este fundo também pertencerão as taxas de inscri-
pções cobradas em ambas as caixas e bem assim os juros dos
títulos representativos do capital social a que se referem os
artigos 9 e 17. Este fundo é destinado a attender ás despezas
geraes da sociedade com a sua administração e funccionamento,
na sede e agencias, propaganda, etc, correspondentes á secção
de pensões e á metade das despezas que forem •communs com
a secção de pecúlios. N. III— Fundo de reembolso, formado
com 40 % das contribuições mensaes, pagas pelos contribuintes
de ambas as caixas, escripturando um titulo para cada uma
das caixas A e B, e será destinado ao pagamento de reembolsos
devidos aos herdeiros necessários dos sócios fallecidos nas con-
dições estabelecidas pelo artigo 42, a contar do exercício de
1916, inclusive, em deante. Ao artigo 27, accrescente-se no
final do 2o periodo. A contar de 1 de setembro de 1916, em
deante, ficam elevadas as novas inseripções na caixa A a 10$
e na caixa B a 5$, sendo essas inseripções pagas mensalmente
e bem assim as taxas de inseripções que serão na caixa A de 10$
e na caixa B de 5$. Ao artigo 30, acerescentem-se mais estes
períodos : « O calculo da pensão, feito por decennio, poderá
ser revisto, depois de corridos cinco annos de pagamento, afim
/de corrigir qualquer omissão ou base da pensão, em vigor,
pelo decennio, mediante approvação do Governo. O primeiro
decennio será contado do anno de 1916, inclusive até 4925,
sendo os pagamentos das pensões feitos por trimestres ven-
cidos, e tomadas para datas dos trimestres vencidos a 31 de
março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro/ O pri-

meiro pagamento será a 31 de dezembro de 1916, para os

contribuintes com direito ás pensões de 1916, contado de se-

tembro a dezembro de 1916. Os contribuintes com direito ao
recebimento da pensão, não estão sujeitos á multa referente
ao artigo 44, não. podendo, entretanto, receber a pensão sem
estar em dia com as contribuições devidas. Ao art. 31, al-

tere-se a redacção pela seguinte : « em nenhum caso, para
o pagamento do primeiro anno do primeiro decennio, o sócio
contribuinte poderá ser fiscal (o mais conforme a redacção
existente até final do artigo). Ao artigo 34, em. vez de— por
mez vencido — diga-se por trimestre vencido. Ao art. 36, em
vez de 80 %, diga-se 70 % e em vez de 20 % diga-se 30 %.
Ao art. 40, accrescente-se o seguinte: N. III— As remissões
com 20 % só poderão ser feitas dentro dos primeiros cinco
annos da inscripção. Ao art. 42 em vez de herdeiros diga-se
herdeiros necessários. No final do primeiro periodo accres-
cente-se: A este reembolso somente teem direito os sócios in-
scriptos até 31 de agosto de 1916. Ao art. 43. em vez de
fundo disponível diga-se fundo de reembolso. Ao art. 44 sub-
stitua-se por esta redacção : todo o contribuinte que se atrazar
no pagamento de suas contribuições incorrerá na multa de
10 % sobre a quantia em atrazo, em qualquer das caixas A
ou B, com excepção dos contribuintes referidos no art. 36.
No art. 53, ao n. IV em vez de quatro em quatro mezes,
diga-se de seis e seis mezes. No art. 65 ao n. V em vez de
trimestraes. diga-se semestraes. Ao art. 81, accrescente-se:
depois do respectivo diploma o seguinte : jóia que houver
sido recebida. Ao art. 82, substitua-se o periodo— não ha-
verá, etc, até pecúlio especial 150— pelo seguinte periodo:
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Quando em qualquer das séries— Popular, Geral ou Especial,
ás chamadas feitas não concorrerem .associados correspon-
dentes ao minimo dos pecúlios estipulados, será restituído
aos herdeiros do sócio fallecido, a titulo de funeral, a impor-
tância com -que de facto tiver entrado para os cofres da so-
ciedade, a qual pagará também mais 70 % sobre a importância
recolhida, importância que for paga pelos sócios existentes,
e, que corresponder á respectiva chamada. .Ao art. 88 sub-
stitua-se toda a redacção pela seguinte: A entrada da contri-
buição para a formação do pecúlio será feita no prazo de 15
dias, da data em que os contribuintes tiverem conhecimento
do fallecimentp pela chamada feita e publicada pela im-
prensa na sede social e na Capital da Republica. Si no prazo
marcado, que será de 15 dias, o contribuinte não houver
feito o pagamento devido, a directoria concederá mais um
novo prazo de 15 dias, com prejuizo do pecúlio, que tiver
sido instituído caso o fallecimento do associado se der dentro
dos referidos 15 dias. No caso de que o associado aproveite
este novo prazo, poderá a directoria exigir exame medico,
ou attestado de saúde do associado, para a sua reacceitação.
Este ultimo aviso será feito por carta registrada, com re-
jeibode volta. As chamadas para a formação de pecúlios
serão feitas por ordem chronologica dos fallecimentos, e posta
á disposição dos beneficiários a importância arrecadada, depois
de decorridos 60 dias, e findo o prazo da chamada, e estarem
os beneficiários com todos os documentos exigidos em ordem
para o recebimento do pecúlio. Ao art. 101 accrescente-se

:

tendo o beneficiário o direito apenas de receber a importância
que fòr arrecadada entre os sócios inscriptos e que corres-
ponda á chamada feita para a formação do pecúlio. Ao artigo
107, substitua-se por esta redacção: O numero de sócios de
cada série será contado pela numeração dos diplomas, dedu-
zindo-se os números dos diplomas de sócios fallecidos ou de-
cahidos, salvo tendo sido os respectivos números preenchidos
por novas inscripções. Ao art. 112, acrescente-se no final do
n. II: Ao fundo de reserva só serão lançados os prejuizos

que se derem no fundo disponível, depois de verificado no
anno im mediato que não houve saldo para cobrir o prejuizo
encontrado. Ao art. 113, substitua-se: O capital existente no
fundo de reembolso nas caixas A e B, quando ficar extincto

o direito ao pagamento por esse fundo, será incorporado ao
fundo inamovível das respectivas caixas.» Em seguida, pelo
presidente foi dito que os sócios que se achavam presentes á
assemblèa representavam mais de dous terços do capital social.

apesar de ser esta reunião realizada depois da terceira e ul-
tima convocação. Feita 'esta observação para conhecimento da
assemblèa e lido o projecto de reforma dos estatutos como
atraz vem mencionado e exposto e posto o projecto em dis-

cussão e não havendo quem o impugnasse, foi o projecto ap-
provado unanimemente. Em seguida, pelo sócio José Alves
da Graça foi proposto e approvado que a mesa ficasse in-

cumbida de assignar a acta, sem prejuizo de que os sócios

'que desejarem assignal-a também o fizessem. Em seguida,
'lida a acta foi ella achada conforme e approvada. Para constar
foi lavrada esta acta, que vae subscripta pelo secretario e

assignada pela forma indicada e approvada. Fica resalvada

a entrelinha que diz: anno do primeiro. Eu, José Herculano
de Carvalho, secretario, subscrevi e assigno.— Francisco de
Toledo Malta.— /. Herculano de Carvalho.— Gustavo Olyntho
de Aquino, por si e por seus filhos menores, Paulo Espín-
dola de Aquino, Maria Yolanda Espíndola de Aquino,
Maria Inah Espíndola de Aquino.— Aleixo R. Castilho.—
Francisco R. Lavras.— João José Pereira.— Joseph Jsnard.— José Alves da Graça .—Sebastião Sandreschi.— Durval Jun-
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queira de Aquino.— Mário do Amaral.— Eduardo Wolff.—
Manoel Pereira NettO.— Arthur Ferreira Lima.—-Júlia Joly
de Lima.— Certifico que a' acta atraz mencionada é a própria
extrahida do livro destinado ás actas das assembléas geraes
da «Previdência Caixa Paulista de Pensões». S. Paulo, 16 -de
maio de 1916.'

—

*J. Herculano de Carvalho, secretario.

S. Paulo, 16 de maio de 1916.— Pela « Previdência »
J. Herculano de Carvalho.

Reconheço a firma supra do Sr. J. Herculano de Carvalho.

S. Paulo, 17 de maio de 1916. Em testemunho da ver-
dade (signal publico).— O 5

o
tabellião, Dr. Joaquim Pedro-

Meyer Yillaça.

«PREVIDÊNCIA» CAIXA PAULISTA DE PENSÕES

' Titulares' de 1916

Jóias Acções To

Alcides H. Pertica 1 —
Guilherme Rubião — 2
António Alves da Silva 1 —
António Feweira Pinto 2 —
António Gouvêa — 1

Arthur Ferreira Lima 4 22 26
'Bernardino M. da Fontoura 1 —
D. Chrystina Alexandre 1 —
Eduardo Wolff 1 —
Ettore Sandreschi 1 —
D. Eugenia Joly Pinheiro 1 —
Irancisco Nicolào Baruel 4 i

Dr. Francisco de Toledo Malta 1 —
Gabriel Villela de Andrade ' 1 —
Aleixo Castilho — í

Giacomo Giglo 1 —
Hippolito Sandreschi 1 •

J . Herculano de Carvalho 1 30 3
D. Maria Inah E. de Aquino — 13 13
João Cecilio Ferraz 1 —
Coronel João José Pereira 2 —
João M. Sampaio Vianna 1 —
José Alves da Graça 1 —
José Bonifácio das Chagas Moura - . 1 —
José Monteiro Pinheiro •. 2 4

José Monteiro Pinheiro Júnior 1 —
José Pereira Cardoso 1 —
D. Júlia Joly de Lima — 1 10
Luiz Arthur Yarella 2 —
Luiz Minervino Napolitano 1 —
Luiz Monteiro Pinheiro 1

Luiz Travaglio • 1 1

Lydia Monteiro Pinheiro 1 3
Coronel Mano.el Pereira Netto.

;
3 —

Dr. Manoel Tapajóz *. 1 —
D. Margherita Travaglio - 1 —
Dr. Mário do Amaral 1 —
Dr. Mauro E. de- Souza Aranha 1

—
Pasehoal P . Barbiers 1 —
Dr. Plinio Prado 1 —
Raul Monteiro Pinheiro •. 1
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Jóias j

Sebastião Sandreschi 1
Virgílio César dos Reis ' 5

Joseph Raul Isnard .1
Dr. Alfredo' Brasil de Castro 1
Derval Junqueira -de Aquino —
D . Elisa E . de Aquino : i

Francisco Rodrigues Lavras '—

Paulo Espíndola, de Aquino. —
Gustavo 0'lyntho de Aquino . . .

.'
6

D. Maria Yolanda E. de Aquino 3
Brasilio Miguel da Cunha 1

Somma 68 132 200

S. Paulo, 2 de maio de 1916.—• /. Herculano de Carvalho,
secretario, pela «Previdência».

. Reconheço a firma do Sr. J. Herculano de Carvalho. São
Paulo, 17 de maio de 191G. Em testemunho de verdade (estava
o signal publico).— O 5 o

tabellião, Joaquim Pedro Meyer.
Villaça. (Grátis) .

Accionistas que assicjnaram o livro de presença por occasião
da assembléa geral realizada a I de maio de Í916

Dr. Francisco de Toledo Malta 1

José Alves da Graça 1

Joseph Isnard 1

Francisco Nicoláo Baruel 5
Francisco R. Lavras 1

João José Pereira ; 2

Manoel Pereira Netto 3
Dr. Mário Amaral .-...) 1

Júlia JojV Lima 11

Eduardo Wolff 1

Derval Junqueira de Aquino 1

Sebastião Sandreschi .
1

Gustavo Olyntho de Aquino 20
Paulo Espíndola de Aquino, menor, representado por seu

pae Gustavo Olyntho de Aquino • 17
M'aria Yolanda Espíndola de Aquino, menor, represen-

tada por seu pae Gustavo Olyntho de Aquino .... 9

Maria Inah Espíndola ,de Aquino, menor, representada
por seu pae Gustavo Olyntho de Aquino 13

José . Herculano de Carvalho 31

Arthur Ferreira Lima 26

Total 145

Certifico que esta e a relação retro foram extrahidas dos
próprios livros da sociedade « Previdência — Caixa Paulista de
Pensões ».

S. Paulo, 2 de maio de 1916.— J. Herculano de Carvalho,

secretario, pela «Previdência».
Reconheço' a firma retro do Sr. J. Herculano de Carvalho.

S. Paulo, 17 de maio de 1916. Em testemunho de verdade
(estava o signal publico).— O 5 o tabellião, Joaquim Pedro
Meyer Villaça. (Grátis).
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ACTA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 1 DE MAIO DE 1916

Ao primeiro dia do mez de maio de 1910, á hora marcada
pelo annuncio de convocação, na sede social, nesta cidade de
S. Paulo, presentes o doutor Francisco de Toledo Malta, pre-
sidente, e J. Herculano de Carvalho, secretario, formando a
mesa de accòrdo com os estatutos, pelo presidente foi dito
que sendo esta convocação para a reforma dos estatutos, a ter-
ceira e ultima, ficava installada a assembléa legalmente, com
o numero de sócios fundadores e accionistas cujos nomes con-
stam do livro de presença. Em seguida foram pelo presidente,
em nome da directoria, apresentadas as seguintes alterações
aos estatutos: Art. 21, substitua-se a redacção pela seguinte:
O produeto das contribuições será distribuído por três fundos
differentes e assim eaeripturados : N. I. Fundo inarnovivei,
formado por 60 % das contribuições pagas pelos contribuintes
inscriptos nas caixas A e B, e também pelas multas em que
incorrerem os contribuintes. A renda deste fundo é destinada
exclusivamente ao pagamento das pensões. N.' II. Fundo dis-
ponível, formado por 30 % das contribuições mensaes, pagas
pelos sócios contribuintes inscriptos nas caixas A e B. A este
fundo também pertencerão as taxas de inscripções cobradas em
ambas as caixas, e bem assim os juros dos titulos represen-
tativos do capital social, a que se referem os arts. 9 e 17.

Este fundo é destinado a attender ás despezas geraes da so-
ciedade, com a administração e funecionamento, na sede e

agencias, propaganda, etc, correspondentes á secção de pensões,
e á metade das despezas que forem communs com a secção de
Pecúlios. N. III. Fundo de reembolso, formado com 10 %
das contribuições pagas pelos contribuintes de ambas as caixas,

escripturado em um titulo para cada uma das caixas A e B,

e será destinado ao pagamento de reembolsos divididos pelos
herdeiros dos sócios fallecidos nas condições estabelecidas pelo
art. 42, a contar do exercício de 1916 inclusive, em diante.

Ao art. 27 acerescente-se no final do segundo período: A
fcontar de 1 de setembro de 1916 em deante, ficam elevadas as

novas inscripções da caixa A a 10$ e na caixa B a 5$, sendo
essas inscripções pagas mensalmente e bem assim as taxas de
inscripções que serão na caixa A de 10$ e na caixa B de 5$.

Ao art. 30 acerescentem-se mais estes períodos: O calculo da
pensão feito por decennio poderá ser revisto depois de de-
corridos cinco annos de pagamento, afim de corrigir qualquer
omissão ou base da pensão em vigor, pelo decennio, mediante
approvação do Governo. O primeiro decennio será contado do
anno de 1916, inclusive, até 1925, sendo os pagamentos das
pensões feitos por trimestres, vencidos e tomadas para datas
dos trimestres vencidos 31 de março, de 30 de junho, 30 de
setembro e 31 de dezembro. O primeiro pagamento será em
31 de dezembro de 1916, para os contribuintes com direito ás
pensões de 1916, contado de setembro a dezembro de 1916.
Os contribuintes com direito ao recebimento de pensão não
estão sujeitos á multa referente ao art. 44, não podendo, en-
tretanto, receber a pensão sem estar em dia com as contri-
buições devidas. Ao art. 31, altere-se a redacção pela seguinte:
Em nenhum caso, para o pagamento do primeiro anno do pri-
meiro decennio o sócio contribuinte poderá ser fiscal (o mais
conforme a redacção existente até final do artigo) . Ao artigo
34, em vez de « por mez vencido », diga-se : « por trimestre
vencido». Ao art. 36, em vez de «80 %», diga-se: «70 %»;
e, em vez de «20 %», diga-se: «30 %•». Ao' art. 40, acere-
scente-se o seguinte: «N. III. As remissões com 20 % só
poderão ser feitas dentro dos primeiros cinco annos da in-
scripção». Ao art. 42, em vez de «herdeiros», diga-se «her-
deiros necessários». No final do primeiro periodo acerescen-
te-se : « A este reembolso somente teem direito os sócios



inscriptos até 31 de agosto de Í916>. Ao art. 43, em vez
de « fundo disponível », diga-se : « fundo de reembolso » . Ao
art. 44, substitua-se por esta redacção: «Todo o contribuinte
que se atrazar com o pagamento de suas contribuições incorrerá
na multa de "10% sobre a quantia em atrazo, em qualquer das
caixas A ou B, com excepção dos contribuintes referidos no
art. 36». No art, 53, ao n. IV, em vez de «quatro em quatro
mezes», di]ga-se :

.
« de seis em seis mezes».'No art. 65, ao

n. V, em vez de trimestraes, diga-se: «semestraes ». Ao artigo
81, accrescente-se : depois do respectivo diploma, o seguinte:
«jóia que houver sido recebida». Ao art. 82 substitua-se o
período «não haverá, etc.» até «pecúlio especial 150», pelo
seguinte período : « Quando em qualquer das séries— Popular,
Geral ou Especial— ás chamadas feitas não concorrerem as-
sociados correspondentes ao mínimo dos pecúlios estipulados,
será restituída aos herdeiros do sócio fallecido, a titulo de
funeral, a importância com que, de facto, tiverem entrado
para os cofres da sociedade, a qual pagará também m'ais
70. % sobre a importância recolhida, que fòr paga pelos sócios
existentes, e que corresponder á respectiva chamada». Ao
art/ 88 substitua-se toda a redacção pela seguinte: «A entrada
da contribuição para a formação de pecúlio será feita no prazo
de 15 dias da data em que os contribuintes tiverem conheci-
mento, do fallecimento pela chamada feita e publicada pela
imprensa na sede social e na Capital da Republica. Si no
prazo marcado, que será de 15 dias, o contribuinte não tiver

feito o pagamento devido, a directoria concederá mais um
novo prazo de 15 dias com prejuízo do pecúlio, que tiver sido
instituído, caso o fallecimento do associado se der dentro dos
referidos 15 dias. No caso de que o associado aproveite este
novo prazo, poderá a directoria exigir exame medico ou attes-
tado de saúde do associado para a sua reacceitação. Este
ultimo aviso será feito por carta registrada, com recibo de
volta. As chamadas para a formação de pecúlios serão feitas
por ordem chronologica dos fallecimentos e posta á disposição
dos beneficiários a importância arrecadada, depois de decor-
ridos 60 dias, e findo o prazo da chamada, e estarem os bene-
ficiários com todos os documentos exigidos em ordem para o
recebimento do pecúlio. Ao art. 101 accrescente-se: tendo o
beneficiário apenas o direito de receber a importância que fòr
arrecadada entre os sócios inscriptos e que corresponda á cha-
mada feita para a formação do pecúlio. Ao art. 10?, substi-
tua-se por esta redacção : o numero de sócios de cada série .

será contado pela numeração dos diplomas, deduzindo-se os

números dos diplomas de sócios fallecidos ou decahidos, salvo
tendo sido os respectivos números preenchidos por novas in-

scripções. Ao art. 112, accrescente-se no final do n. II: Ao
fundo de reserva só serão lançados os prejuízos que se derem
no fundo disponível, depois de verificado no anno immediato
que não houve saldo para cobrir o prejuízo encontrado. Ao
art. 113, substitua-se: O capital existente no fundo de reem-
bolso nas caixas A e B, quando ficar extincto o direito ao
pagamento por esse fundo, será incorporado ao fundo inamo-
vível das respectivas caixas. Em seguida pelo presidente foi

dito que os sócios que se achavam presentes á assembléa re-

presentavam mais de dous terços do capital social, apesar de
ser esta reunião realizada depois da terceira e ultima convo-
cação. Feita esta observação para conhecimento da assembléa e

lido o projecto de reforma dos estatutos, como atraz vem
mencionado e exposto, e posto o projecto em discussão e não
havendo quem o impugnasse, foi o mesmo approvado unani-
memente. Em seguida pelo sócio' José Alves da Graça foi

proposto e approvado que a nTesa ficasse incumbida de as-

signar a acta, sem prejuízo de que os- sócios' que desejassem
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assignal-a lambem o fizessem. Em seguida lida a acta foi ella

achada conforme e approvada. Para constar foi lavrada esta
acta, que vae snbscripta pelo secretario e assignada pela forma
indicada e approvada. Fica rcsalvada a entrelinha que diz:
armo do primeiro. Eu, José Herculano de Carvalho, secretario,
subscrevi e assigno.— Francisco de Toledo Malta.— J . Her-
culano de Carvalho.— Gustavo Olyntho de Aquino, por si e
por seus filhos menores Paulo Espíndola de Aquino, Maria
Yolanda Espindola de Aquino e Maria Inah Espíndola de Aquino.— Aleixo Rivera Castilho.— Francisco R. Louras.-— João José
Pereira.— Joseph Isnard.— José Alves da Graça.— Sebastião
Sandreschi.— Derval Junqueira de Acjuino.— Mário de Ama-
ral.— Eduardo ~\Yolff.— Manoel Pereiro .Xetto.— Arthur Fer-
reira Lima.— Júlia Joly de Lima. Certifico que a presente acta
foi extrahida fielmente do livro destinado a serem lavradas
as actas das assembléas geraes. S. Paulo, 1 de maio de 1916.— /. Herculano de Cai oalho, secretario.

DECRETO N. 12.132— de 12 julho de 1916

Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 3.000:000$, papel, e 100:000$,

ouro, suppleroentar ã verba do § 30 — Exercícios findos— do orçamento

do mesmo ministério, do corrente exercício, para pagamento de dividas

comprehendidas nos effeitos do art. 4° da lei n. 3.313, de 16 de ou-

tubro de 1886, e art. 35 da lei n. 1.453, de 30 de dezembro de 1905

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização contida no art. 104 da lei n. 3.039,
de 8 de janeiro do corrente anno, e tendo ouvido o Tribunal
de Contas, na forma do art. 2o

, § 2°, n. 2, lettra C, do decreto
'legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896, resolve abrir ao-

Ministério da Fazenda o credito de 3.000:000$, papel e
100:000$, ouro, supplementar á verba do § 30— Exercícios
findos— do orçamento do mesmo ministério, do corrente exer-
cício, para attender ao pagamento de dividas comprehendidas
ijos effeitos do art. 4o da lei n. 3.313, de 16 de outubro do
1886 e art. 37 da lei n. 1.453, de 30 de dezembro de 1905.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1916, 95° da Independência
e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandirí Calogeras.

DECRETO N. 12.143 — de 26 de julho de 1916

Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário de 427:140$977, ouro,

para pagamento de juros e mais despezas do empréstimo de que trata o

decreto n. 8.794, de 21 de junho de 1911, relativo á Companhia Viação

Bahiana

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

usando da autorização contida no artigo único do decreto le-

gislativo n. 3.111. de 25 de maio ultimo, resolve abrir, ao
Ministério da Fazenda, o credito extraordinário de
427:140$977, ouro. para pagamento de juros e mais despezas
do 2° semestre de 1911, do empréstimo de que trata o decreto
n. 8.794, de 21 de junho desse anno, relativo á Companhia
Viação Bahiana.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1916, 95° da Independên-
cia e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandirí Calogeras.
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DECRETO N.' 12.147 — de 26 julho de 1916

.Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 74:7C7$939, para paga-

mento ao tenente José de Andrade Neves Meirelles, em virtude de sentença

judiciaria

O Presidente da Republica do.& Estados Unidos .do Brazil,

usando da autorização contida no art. I o dó .decreto legisla-

tivo n. 3.119, de 7 de junho ultimo, resolve abrir ao Mi-
nistério da Fazenda o credito especial de 74:767$939, para
pagamento ao tenente José de Andrade Neves Meirelles, em
virtude de sentença judiciaria.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1916, 95° da Independên-
cia e 28° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calogeras.





CIRCULARES

1915

Oircular n. SI

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 27 de no-
vembro de 1915.

De accôrdo com o despacho proferido sobre o processo referente
ao aviso do Ministério da Guerra, sob o ti. 1 .105, de 22 de outubro ul-

timo, recommendo aos Srs. delegados fiscaes do Thesouro Nacional
nos Estados, que, na conformidade das instrucções baixadas pelo re-
ferido Ministério seja observado o seguinte :

« Todas as. folhas ou outros documentos que tenham por fim re-

ceber dinheiros na delegacia fiscal serão assignadas pelos offieiaes,

intendentes e terão o — Confere — do fiscal, depois deste verificar a
exactidão dos nomes c das alterações lançadas e que se refiram ao
serviço do corpo. Nos estabelecimentos em que não houver inten-

dentes assignará quem estiver encarregado da confecção daquelles

papeis e o — Confere — pertencerá á autoridade immediatamente
inferior ao chefe . A delegacia satisfará as importâncias das folhas e
procederá dentro cio mez á necessária verificação com empregados
seus, sendo expressamente prohibido o auxilio de pessoas estranhas
communicando as differenças encontradas para serem levadas em
conta no primeiro pagamento ou para outras providencias, si for ne-
cessário. Os corpos e estabelecimentos aceusarão em officio á dele-
gacia fiscal os recebimentos de quaesquer quantias da mesma prove-
nientes, e assim cila verificará si os dinheiros entregues chegaram a
seus destinos e nas importâncias exactas.»

Recommendo, cutrosim, aos Srs. delegados fiscaes que comina
niquem sem demora aos chefes dos estabelecimentos ou corpos a que
pertencerem os offieiaes a entrega de quaesquer importâncias que
lhes forem feitas.

Calogeras.
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Circular 11. £»J3

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 13 de
dezembro de 191b.

Chamo a attenção dos Srs. chefes das repartições de Fazenda nm
Estados para as disposições das leis n. 52, de 1833 (art. 5o), n. 1.313,

de 30 de dezembro de 1904 (art. 16, 2a parte), e n. 1.453, de 30 de
dezembro de 1905 (art. 30, § 3o

), que fixam as quantias que podem
ser recebidas nos pagamentos, era moedas de cobre ou bronze, nickel

o prata, a saber : as de cobre ou brujze, até 1$ ; as de nickel até

2S, e as de prata até 20$, quanto ás moedas de 2% e 1$, e até 10$
quanto ás de 500 réis.

Calogeras,

Cix*cular n. S3
Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 16 de de-

zembro de 1915.

De accòrdo com a decisão proferida sobre o processo a que se re-

fere o orneio n. 151, de 30 de novembro ultimo, do gabinete do con-
sultor geral da Republica, declaro aos Srs. chefes das repartições

subordinadas a este Ministério, para seu conhecimento e devidos

effeitos, que a exigência do art. 58 do decreto n. 3.433, de 15 de

junho de 1859, não mais deve ser feita em vista do accórdão do Su-

premo Tribunal Federal, de 14 de abril de 1908, não obstante dever
continuar a ser feito sempre o exame do precatório.

Calogeras.

Circular n. £»4

. Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 17 de de-
zembro de 1915.

Tendo sido a Companhia Brasileira Carbureto de Cálcio, estabe-

lecida na cidade de ralmyra, listado de Minas Ceiv.es, ydinittida ao

registro de que trata o art. 8o do regulamento a pprovado peto de-

creto n. 8.502, de 8 de março de 1'Jll, como produetora, em condi-

ções de abastecer os mercados nacionaes, de carbureto de cálcio,

assim o coramunico aos Srs. chefes das repartições sulx nlinadas a

este Ministério para tim de ser applicada ao material similar de
producção estrangeira a prohibição do despacho livre de direitos, na
conformidade da mencionada disposição.

Calogeras.

Circular n. 5^S

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 23 do de-

zembro de 1915.

Tendo em vista o que solicitou o Ministério da Viação c Obras
Publicas em aviso h. 473, de 17 de setembro ultimo, retommendo
aos Srs. chefes das repartições encarregadas do serviço de 'confe-

rencia e classificação de encommeudas postaes que effeetuc-m a co-

brança da taxa de 200 réis em estampilhas ou sellos postaes que serão
appostos nos modelos « R », por encommecida procedente da Repu-
blica Argentina, até o peso de cinco kilogrammas, que fòr entregue
ao destinatário.

Calogeras,
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Circulai" n. £»€>

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 30 de de-
-

zombro de 1915.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Mi-

nistério, para os fins convenientes, que os novos sellos do imposto de
consumo têm os seguintes característicos :

As estampilhas da taxa de 30. réis, especiaes, para cobrança do
imposto sobre cigarros em carteiras ou caixas têm a forma rectan-
gular, medem m

,023 por 0^,01 :j de largura; são impressas sobre
fundo amarellado : em côr verde claro, para os que forem preparados
nas fabricas de fumo desfiado, migado ou picado e, em verde escuro,

para os produzidos com fumo recebido de outro estabelecimento.

Seus principaes característicos são os seguintes :

Ao centro, fechado em um circulo, acha-se o valor — 30— tendo
na parte superior a palavra — Consumo — e na parte inferior a pa-
lavra — Réis — ambas em lettras brancas e,em forma de arcos com
as aberturas para dentro. Também em lettras brancas, porém em
sentido horizontal existem no sello, as palavras — Brazil— Cigarros —
ficando aquella no alto e esta na base. Todos os desenhos descriptos

são dispostos sobre um fundo representando uma placa recortada, da
qual duas partes maiores se recurvando para dentro do centro, vão
prender o circulo em que se acha o valor.

As estampilhas da taxa de SOO réis para cartas cie jogar são im-
pressas em fundo amarello, nas cores verde ou encarnada, conforme
se destinarem a productos de fabricação nacional ou de procedência
estrangeira. Tèm a forma rectangular, medem de altura m ,023 por
m ,015 de largura e seus principaes característicos são os seguintes:

no alto do sello lô-se, em lettras brancas, sobre uma placa em sen-

tido horizontal, a palavra — Brazil — ; logo abaixo desta está a pa-
lavra — Consumo — , em uma faixa circular que serve ao mesmo
teinpo para fechar o espaço onde se acha o valor— 500 — , sob o qual
se lè — Réis — em lettras brancas e pequenas, também em sentido

circular. De alto abaixo da estampilha existe de cada lado uma sério

de ornatos que na base formam uma almofada onde estão os dizeres
— Cartas de jogar . Todos os desenhos descriptos apparecem sobre
um fundo tracejado horizontalmente e que completa a gravura do
sello.

As cintas de 30 réis destinadas especialmente á sellagem de ci-

garros e cigarrilhas, em maços, de producção nacional, são impressas
sobre fundo amarellado : em verde claro, para os productos prepa-
rados nas fabricas de fumo desfiado, picado ou migado e, em verde
escuro, para os productos preparados com fumo recebido de outro es-

tabelecimento. Medem essas cintas m,0027 de comprimento por m,07
de largura e seus principaes signaes característicos são os seguintes :

ao centro, em um rectângulo, acha-se o algarismo do valor — 30 —

,

tendo á esquerda e á direita uma almofada onde está a palavra —
Réis. restante de cada lado da cinta é formado por quatro outras
almofadas, separadas de duas em duas para uma rosácea, lendo-se na
da esquerda a palavra — Consumo — em lettras brancas e na da di-

reita a palavra — Brazil — , em um fundo branco. Os espaços que
separam as almofadas já descriptas são preenchidos por vinhetas
differentes.

As cintas destinadas á cobrança do imposto dos vinhos nacionaes
medem de comprimento m,125 por m,018 de largura e são impressas
em còr verde sobre fundo amarellado. Existem para todos os valores

dous desenhos diflerentes, sendo um para 10 réis, 15 réis e 20 réis

;

outro para 1$, 2$, 5$e 10$000. Os principaes signaes característicos

para as cintas dos valores de 10 e 20 réis são os seguintes: ao centro
acham-se os algarismos do valor, tendo de cada lado a palavra — Réis
— em uma placa cuja extremidade de fora fica no centro de uma ro-

sácea, onde toca os extremos de duas faixas circulares em que estão



as palavras — Imposto — e — Do vinho — , estas abaixo e aquella

acima do valor. Dg cada ura dos lados da cinta lè-se a palavra —
Brazil— em uma placa branca sobre um fundo tracejado obliquamente
e separada por pequenas vinhetas imitando conchas. Uma outra vi-

nheta de forma dentada fecha em baixo e em cima os extremos da
cinta, que termina em um entrelaçado formando ponta. As cintas para
os valores de lg a 10§ tem os seguintes signaes característicos: em
uma placa com os dous lados formados de quatro arcos, destacam-se
ao centro, os algarismos do valor, tendo de cada lado a palavra —
Réis — em uma faixa arcada, posta em sentido transversal, com a
abertura para dentro, cujos extremos tocam em duas pequenas ro-

sáceas que existem acima e abaixo do valor. Ao lado dessas duas
faixas lè-se a palavra — Brazil — em uma placa branca, da qual

parte uma fita que se enrola, dá duas voltas e deixa ler na parte

extrema as palavras — Imposto do vinho — em sentido obliquo, de
baixo para cima. Uma vinheta em forma de copas limita, em toda a

sua extensão, a cinta, que termina em ponta, fechada por uma série

de ornatos.

Os sellos destinados ás mercadorias em stock tèm a fornia rectan-

gular ; medem de alto m
, 023 por m,014 de largura; são impressos

em cor azul sobre fundo amarellado e seus principaes caracteristicos

são os seguintes: no alto, em uma placa recurvada, está a palavra
-r- Brazil — cru lettras brancas e; na parte inferior, em uma fita

também curva, porém era sentido contrario, lè-se — Imposto de con-

sumo — ; abaixo desta, em uma placa horizontal, acham-se os dizeres
— Isenção do «stock». IVo centro do sello se destaca um caduceu dentro
de um cercado de folhas de louro, apparecendo em um fundo e re-

presentado por uma almofada tracejada era sentido horizontal, for-

mando raios que partem do centro do escudo já descripto e vão
terminar nas linhas que formam o rectângulo.
y Sellos destinados á cobrança do imposto sobre fumo desfiado,

migado ou picado, de producção nacional: os das taxas de 20, 30, 40
100, 200 e 500 réis tém a forma rectangular ; medem de largura
m ,033 por m ,021 de altura e são impressos em côr verde sobre fundo

araarello. Seus principaes signaes caracteristicos são os seguintes: no
«.estro destaca-se a figura do Commercio, em ura medalhão, que na
parte inferior é guarnecido cie ornatos e folhas de louro c na parte
superior é encimado por um caduceu

.

A' direita e á esquei"da do sello, em uma faixa curva, 16-se a
palavra — Brazil — em lettras brancas e, abaixo desta, era uraa fita

formando varias dobras, estão os dizeres — Consumo — e — Fumo —

,

este cm sentido horizontal c aquclle era sentido obliquo. Nos dous
ângulos inferiores alguns ornatos formara almofadas, onde se acham
os algarismos do valor por cima da palavra — Réis — , em uma pe-
quena placa. Aos ângulos acima descriptos se juntam outros, que
formara uma moldura que circumda o sello e na qual se lèm, respe-
ctivamente, á esquerda e á direita, as palavras— Talão — e — Guia.
Os sellos das taxas de lg, 3S, 5$, 10g, 20$, 50g e lOOjjt tém a forma
rectangular; medem de altura m ,022 por Om ,028 de largura; são
impressos em côr verde sobre fundo araarello e seus principaes cara-
cteristicos são os seguintes: na parte superior três pequenas rosáceas
separam duas placas em que se acha a palavra — Fumo — ; na base
também existe ao centro uma rosácea igual, que serve, da mesma
forma, para separar duas placas com a palavra — Consumo.

Ao centro, fechadas era um circulo, destacam-se as armas da lic-

publica. tendo de cada lado em que estão < s algarismos do valor,

acima deste, em uma fita, as palavras — Talão — , na que fica á es-

querda, e — Guia — , na «|tie fica á direita. Em fitas semalhantes,
porém abaixo do valor, lè-se a palavra — Réis.

Os quatro ângulos são guarnecidos de partes de rosáceas de traço
branco, que se combinam e unem, fechando o sello nas duas porções
lateraes extremas.

Calogeras.
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1916
Circular n. X

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, !i de ja-
neiro de 1916.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Mi-
nistério que, na conformidade da lei dareceita publica, n. 3.070 A, de
31 de dezembro de 1915, serão cobrados em dobro os emolumentos das
patentes de registro que no corrente anno forem concedidas para o
fabrico, commercio ou venda ambulante de productos sujeitos a im-
posto do consumo.

Calogeras,

Circulai" n. S

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 6 de ja-
neiro de 1910.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Mi-
nistério, para seu conhecimento e fins convenientes, que os novos
sellos do imposto de consumo têm os seguintes característicos

:

As cintas das taxas de 10, 20, 30, 50, 100 e 150 réis, destinadas
especialmente á sellagem de cigarros e cigarrilhas de producção na-
cional, são impressas sobre, fundo amarellado : em verde claro, para os

productos preparados pelas fabricas empregando o fumo por ellas

desfiado, picado ou migado ; e em verde escuro, para os productos
preparados com fumo adquirido em outro estabelecimento.

Medem essas cintas m ,027 de comprimento por m,007 de largura
e seus principaes signaes característicos são os seguintes: no centro,
em rectângulo, acham-se os algarismos do valor, tendo á esquerda e
á direita uma almofada onde está a palavra —Réis. O restante de
cada lado da cinta é formado por quatro outras almofadas separadas
de duas em duas por uma rosácea, lendo-se na da esquerda a palavra
— Consumo — , em lettras brancas, e na direita a palavra — Brazil
— em um fundo branco. Os espaços que separam as almofadas já des-

criptas são preenchidos por vinhetas differentes.

Calogeras.

Circular n. 3

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 14 de ja-

neiro de 1916.

Declaro aos Srs. inspectores das alfandegas, para os fins conve-
nientes; que o Ministério das Relações Exteriores, em virtude do pedido
feito pelo da Fazenda, recommendou aos cônsules brazileiros, por
circular n. 24, de 30 de agosto do anno passado, segundo commu-
nicou em aviso n. 38, de 30 do mez subsequente, que tornem eflectiva

a exigência do art. 13, lettra H, do regulamento annexo ao decreto
n. 1.103, de 21 de novembro de 1903, sobre a indicação da taxa cam-
bial nas facturas consulares.

Calogeras,



— 508 -*

Oix-oular n. 4
Ministerio dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 19 de ja-

neiro de 1916.

Recommendo aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este

Ministério que, nos leilões realizados nas alfandegas e suas dependên-
cias, seja observada a disposição do art. 123 da lei n. 3.089, de 8 de
janeiro do corrente anno, que obriga o arrematante ao pagamento
da commissão de 5 % sobre o preço da arrematação e distribue a

importância proveniente dessas commissões, pela forma seguinte

:

1 % para o presidente do leilão, 1 % para o escrivão e 3 % p»ra os

contínuos que servem de leiloeiros.

Calogeras.

Circular n. E>

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 26 de ja-

neiro de 1916.

Em additamento á circular n. 56, de 30 de dezembro de 1915,

declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Ministério,

para seu conhecimento c. fins convenientes, que os novos sellos des-

tinados á cobrança dos impostos de consumo de sal grosso, tecidos,

louças e vidros nacionaes e estrangeiros e os especiaes para cobrança
do imposto de consumo de cigarros tem os segjjintes cai"acte.risticos

:

y Os sólios para cobrança dos impostos de consumo de sal grosso,

tecidos, louças e vidros nacionaes e cstrangoiros, por meio de guia,

tem a forma rectangular, medem de comprimento ro
,036, por m

,021

de altura e são impressos na côr encarnada, quando destinados a

produetos de origem estrangeira, e na còr verde, quando destinado?

a produetos do procedência nacional, sendo a impressão feita sobro

nriV fundo alaranjado.
Existem dous desenhos para toda a série de valores, sendo um

para as taxas de 10, 15, 20, 30, 40, 50, 60 e 80 réis e outro para as

de 100, 200, 500, 1.000 o 3.000 róis, notando-se que para as taxas de
100 a 3.000 réis os sellos medem m ,038 de comprimento por QP,Q%3
de largura.

1) Sellos para as taxas até 80 réis.

São os seguintes seus principaes característicos:

Na parto central do sello acha-se representada a esphera celeste

com a constellaç.âo do Cruzeiro do Sul, cercada por uma faixa em
que scintillam 21 estrellas symbolizando os Estados da União. '

Os ângulos superiores são fechados por uma orla de ornatos
brancos e nos inferiores existem duas ahnofadas circumdadas também
de ornatos, onde estão os algarismos indicadores do valor tendo
abaixo a palavra — Réis — e acima a palavra — Guia — , na almofada
da direita e — Talão —

, na da esquerda. intervallo entre as duas
almofadas é oceupado por dous ornatos symetricos, separados pela

extremidade inferior da vara de um caduceu, cuja parte principal

apparece no alto do sello o divide ao meio uma faixa circular com a
abertura voltada para baixo, onde se lê a palavra — Brazil — em
cada uma das divisões do arco, cujos extremos tocam uma outra
faixa em sentido horizontal, de que só apparecem duas pequenas por-
ções, nas quaes existe a palavra — Consumo — em lettras brancas.

2) Sellos para as taxas de 100 a 3.000 réis.

Seus principaes signaes característicos são os seguintes:

Ao centro, destaca-se a effigie da Republica em medalhão cercado
pela faixa do 21 estrellas já descripta para os sellos de valores menos
elevados.
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_
O restante do desenho e dizeres dos sellos obedece á mesma dis-

posição dos anteriores salvo quanto á ornamentação que é mais tra-
balhosa e se destaca em fundo levemente tracejado.

Os sellos das taxas de 10, 20, 30, 50, 100 e 150 réis, especiaes,"
para cobrança do imposto de consumo sobre cigarros, têm a forma
rectangular

; medem de alto m,0âj por m,015 de largura e são im-
pressos sobre fundo amarellado :em çôr verde-claro para os cigarros
fabricados com fumo nacional e em côr verde-escúro para os cigarros
fabricados com fumo de outra procedência.

Seus principâes signaes característicos são os seguintes :

Ao centro, fechado num circulo, acha-se o valor, tendo na parte
superior a palavra — Consumo — e na parte inferior a palavra — Réis— ambas em lettras brancas e em forma de arcos com as aberturas
para dentro.

Também em lettras brancas, porém em sentido horizontal, existem
no sello as palavras — Brazil — e — Cigarros — , ficando aquella no
alto e esta na base.

Todos os desenhos descriptos são dispostos sobre um fundo repre-
sentando uma placa recortada, da qual duas pontas maiores, recur-
vando-se para dentro do sello, vão prender o circulo em que se acha
o valor.

Calogeras.

Circular n. O
Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 31 de ja-

neiro de 1916.

Ain^la em additamento á circular n. 56, de 30 de dezembro de
1915, declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Mi-
nistério, para seu- conhecimento e devidos effeitos, que as cintas des-

tinadas á sellagem de cigarros e cigarrilhas de procedência estran-
geira tem os seguintes característicos

:

As cintas das taxas de 50, 100 e 150 réis destinadas especialmente
á sellagem de cigarros e cigarrilhas de procedência estrangeira são
impressas em côr vermelha.

Medem essas cintas m,027 de comprimento por m,07 de largura
e seus principâes signaes característicos são os seguintes:

No centro, em rectângulo, acham-se os algarismos do valor,

tendo á esquerda e á direita uma almofada onde está a palavra —
Reis

.

O restante de cada lado da cinta é formado por quatro outras

almofadas, separadas, de duas em duas, por uma rosácea, lendo-se

na da esquerda a palavra — Consumo — em lettras brancas, e na da
direita a palavra — Brazil — em fundo branco. Os espaços que se-

param as almofadas já descriptas são preenchidos por vinhetas diffe-

rentes.

Calogeras.

Oii-cular n. V
Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 1 de feve-

reiro de 1916.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Mi-

nistério, para sen conhecimento e devidos effeitos, que a agua natural

denominada — Santa Rita — , extrahida da fonte do mesmo nome,
situada no município de Magé, Estado do Rio de Janeiro, e de que
trata a circular n. 43, de 27 de junho de 1900, está sujeita ao im-

posto por não ser medicinal, como faz certo o resultado do exame a

que foi submettida no Laboratório Nacional de Analyses.

Calogeras»
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Circular n. 8

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio do Janeiro, 4 de fcfo-
reiro de 191G.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Minis-
tério, para seu conhecimento o devidos effeitos, que, para a execução
do disposto no S 2a do art. I o do regulamento' approvado polo decreto
n. H. 447, de 20 de janeiro do anno próximo findo, devem, nos lis-

tados, as nomeações de médicos para as juntas de inspecção do saúdo
recahir de preferencia; na falta de profissionaes da Directoria Geral
de Saúde Publica, em médicos da Armada ou du Exercito, do quadro
ou oontractados.

Calogeras.

Circular n. O

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio do Janeiro, 9 do feve-

reiro de 1910.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Mi-

nistério, para seu conhecimento e fins convenientes, que foram con-
cedidos aos vapores San Dunstano, San Eduardo, Snn Fraterno,

San Gregório, San Hilário, San Isidoro, San Jeronymo, San Lorenzo,

'San Melito, San Nazario, San Onofre, San Patrício, San Ricardo,
San Silvestre, San Tirso, San Urbano, San Valério, San Wiltredo,

San Zeferino e Santa Amália, pertencentes á Auglo-Mexican Petroleum
Products Company, Limited, os favores consignados no decreto

n. 4. 935, de 4 de maio de 1872.

Calogeras.

Circular n. IO

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 14 de feve-

reiro de 1916.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Mi-

nistério, para seu conhecimento e fins convenientes, que são os se-

guintes os géneros que podem sor despachados a bordo ou sobre agua :

Aço em chapas simples, lisas ou estriadas no laminador ; em barra,
vergalhões, cantoneiras, tiras para arcos de toneis, pipas e fardos e
em geral laminados de qualquer feitio. Adue.lla. Alabastro, mármore,
phorphyro, jaspe e pedras semelhantes, em bruto, em pó e em
obras. Alambiques, autoclaves, fornalhas, retortas, tachos, caldeiras

e quaesquer outros objectos semelhantes não classificados. Alhos.

Alpiste e painço. Amarras e amarretas. Amiantho ou asbesto, em
bruto ou em obras. Ancoras, ancorotes e fateixas. Animaes vivos.

Apparelhos do movimento ou transmissão/ Arame (fio) de ferro, de
qualquer qualidade e grossura, simples ou galvanizado. Arbustos, ar-

vores e plantas vivas de qualquer espécie. Ardósia (lousa em bruto)

em taboas, telhas ou ladrilhos. Areia ou argila de moldar. Arroz.

Assucar de qualquer qualidade. Aveia em grão. Azeite de qualquer
qualidade. Azulejos. Banha ou unto de porco. Barcos ou embarcações
miúdas. Barro em bruto. Batatas alimenticias inglqzas e semelhantes.



Baterias a vapor para trabalhos? de laboratórios chimicos e pharma-
eeuticos, fabricas e omcinas de confeiteiro, com todas as suas per-
tenças. Bebidas fermentadas . Bombas' e burrinhos movidos a vapor.
Borra de azeite ou de vinho. Cal em pedra ou em pó. Canos de chum-
bo, de ferro'ou de barro para qualquer uso. Carril. Carne verde ou
fresca, secça (xai^que), em salmoura ou fumada e de qualquer outro
modo preparada,-eomo presuntos, conservas, salames e extractos. Car-
ros e outros vehiculos de qualquer qualidade para conducção de pes-
soas ou de mercadorias e suas pertenças. Cebolas ou cebolinhos. Cera
em bruto ou preparada. Cevada. Chapas de ferro para cobrir casas.
Chumbo em barras ou linguados, em pedaços ou de qualquer modo,
em bruto, em lençol, laminas, pasta ou fios e em ligas para typos e.

para mancaes. Cimento romano ou de Portland e semelhantes. Cobre,

em. bruto ou preparado. Colla ou gelatina. Cordoalha de qualquer
qualidade. Correntes de ferro de" qualquer qualidade. Cortiça em
bruto ou em rolhas. Couros e pelles, de qualquer qualidade, em bruto.
Crina animal ou vegetal. Estanho em barras, verguinhas, folhas e de
qualquer outro modo em bruto. Esteiras de palha de qualquer quali-
dade. Farello e restolho de qualquer qualidade. Farinha de trigo, de
milho, arroz, batata, polvilho, amido ou fécula amylacea e semelhan-
tes. Feijão de qualquer qualidade. Feno, alfaia e quaesquer outras
forragens. Ferro fundido ou guza, em chapas simples, lisas ou galvani-

zadas, em barras, vergaíhões, cantoneiras, tiras para toneis, pipas e
fardos, e em geral laminados de qualquer feitio. Fogões de ferro, for-

nos e fornalhas, fogareiros, panellás simples de três pés e outros arti-

gos semelhantes. Foles de qualquer qualidade. Fructas verdes, seccas
ou passadas, em conserva, ou de qualquer modo preparadas ou confei-

tadas.Fumo em folha, picado ou desfiado, em pasta para mascar, em
rapé ou tabaco e em cigarros ou charutos. Garrafas vasias de vidro or-

dinário, era gigos ou em cestas. Gesso em bruto ou em obras. Giz em
pedra, pó ou de qualquer modo preparado. Guano e outros adubos para.

terra. Guindaste de qualquer qualidade. Junco ou rotim em bruto. Juta
e cânhamo em fio, simples, para tecelagem, crú ou tinto. Legumes fa-

rináceos e hortaliça de qualquer- qualidade, frescos, seccos, em sal-

moura ou em conserva ae qualquer qualidade. Leite em conserva ou
de qualquer modo preparado. Licores de qualquer qualidade . Línguas
ou intestinos de quaesquer animaes, seccos, em salmoura, em conser-

va ou de qualquer modo preparados. Linho, juta e cânhamo em bruto.

Louça em ladrilhos ou em apparelhos e peças não classificadas.

Machinas e instrumentos de qualquer qualidade, próprios para
lavrar a terra, para mineração, para fabricas, officinas, para nave-
gação e para estradas de ferro. Madeira de qualquer qualidade, em
bruto ou em obras grossas. Manteiga de vacca. Massas alimentícias.

Milho. Moinhos movidos a vapor ou força hydraulica . Molhos ou líqui-

dos temperados para comida. Motores fixos, locomoveis ou portáteis.

Ocres de qualquer qualidade. Óleo de linhaça. Ovos de gallinha e de
outras aves domesticas. Palha, esparto, cairo, pita, piassava e outras

matérias filamentosas, em bruto ou em rama. Papel em massa de
qualquer qualidade para fabricação de papel ordinário próprio para
embrulho, sem impressão. Papel para impressão de jornaes. Parafina
em massa. Peças de ferro para edificação de casas ou armazéns,
para construcção de barcos, pontes, cercas, postes telegrapliicos e

outras obras semelhantes armadas ou desarmadas. Pederneiras.
Pedras do cantaria ou de granito em bruto ou em obras. Peixes não
classificados, mariscos, ostras e outros molluscos e ovos frescos, seccos,

salgados, em salmoura ou em conserva de qualquer modo preparados.

Pontas, ossqs e unhas de quaesquer animaes. Pós de sapatos. Pro-

ductos chimicos, drogas e especialidades pharmaceuticas. Queijo de
qualquer qualidade. Remos e croques. Sabão commum ou de lava-

gem. Sebo ou graxa de qualquer qualidade. Sementes para horta,

jardim, prado e em geral para agricultura. Taches de ferro fundido

para assucar. Tijolos e telhas de qualquer qualidade. Tintas prepa-
radas a agua de qualquer qualidade, próprias para escrever, e prepa-

radas a óleo para impressão, lithographia ou pintura de casas. Fornos
movidos a vapor. Torradores de ferro para farinha. Toucinho sal-
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gado ou em salmoura. Trapos, ourelos e aparas de qualquer qua*
lidade. Trilhos de ferro ou aço. Velas de qualquer qualidade. Vi-
dros em chapas ou laminas, para vidraras, clarabóias o navios.

Vime era bruto ou em praças ou molhos. Vinagra coramuro do cosi-

nlia. ^ inhós e quaesquer outros líquidos ou bebidas alcoólicas. Zinco

em barras ou linguados, cm pedaços ou resíduos, em bastões para
pilhas eloctricas ou de qualquer outro modo em bruto.

Calojcrm.

Circular n. 11

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 19 Ao fe-

vereiro do 1910.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Mi-
nistério, para sou conhecimento e fins convenientes, que, no serviço
de desembaraço das mercadorias navegadas por cabotagem, devem
ser obseuvadas as seguintes providencias;

1) Não será permittido o embarque de mercadorias nacionali-

zadas ou nacionaes que se possam confundir com as similares estran-

geiras, sem que sejam acompanhadas de guia de exportação. A guia
ou despacho do exportarão do género estrangeiro nacionalizado de-
verá ser feita com todas as especificações, tal qual se procede nos
despachos de importação declarande-se não só a qualidade como o
peso, quantidade ou medida de todos os artigos, conforme a base
adoplada na Tarifa ein vigor. As mercadorias poderão ser conferidas
por occasião do embarque ou da descarga, ficando sujeita á multa de
direitos dobrados a divergência que for verificada;

2) As guias ou despachos de exportação, que serão numeradas
por ordem, deverão levar o carimbo da repartição expedidora e a

assignatura da autoridade competente com a declaração da sua cate-

goria de modo claro que não possa causar duvida;

3) As guias ou despachos de importação deverão ser remcUidas
á repartição do destino pela própria embarcação que conduzir as

mercadorias, por meio de ollicio discriminando a qualidade e numero
de cada uma.

Calogeras.

Oii*eul»r n. 19

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 2j de fe-

vereiro de 1916.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Mi-
nistério, para seu conhecimento e fins convenientes, que as alfande-
gas devem pedir os pareceres technicos dos engenheiros pertencentes
ao Ministério da Viação e Obras Publicas e com exercício nos Estados,

sempre que houver necessidade de se proceder á verificação dos re-

quisitos para que as mercadorias, sujeitas a despacho, possam gosar
de isenção de direitos ou diminuição de taxa, salvo no caso do exis-

tência de disposição contraotual, defiitindo regimen especial do fis-

calização.

Outrosino, declaro aos mesmos Srs. chefes que taes verificações,

autorizadas por aquellc Ministério da Viação por se tratar de pessoal

ao mesmo subordií^ido, serão gratuitas.

Calogeras.
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Oii-culaf n. 13

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 21 de
fevereiro de '1916.

Na conformidade, da decisão .proferida no aviso do Ministério das
Relações Exteriores, n. 1, de 15 de janeiro ultimo, declaro aos Srs.
chefes das repartições subordinadas a este Ministério, para seu co-
nhecimento e fins convenientes, que o Governo Francez considera
contrabando de guerra os objectos que se seguem:

Contrabando absoluto

I. As armas de toda a natureza, compreliendidas também as
armas de caça e de sport, assim como suas peças componentes.

II. Os instrumentos e apparelhos exclusivamente próprios para
fabricação de munições de guerra ou para fabricação ou reparação de
armas ou de material de guerra

;
terrestre ou naval.

Kl. As torres e outras machinas ou machinas-uterisilios que
possam servir para a fabricação de munições de guerra.

IV. O esmeril e espatho natural ou artificial (alundnm) e o car-
borundum sob todas as formas.

V. Os projectis, cartuchos e cartucheiras de toda a natureza e
suas peças componentes.

VI. A cora de parafina.
VII. Os pós e explosivos especialmente empregados na guerra.
VIII. As matérias usadas na confecção dos explosivos comprc-

hendidos entre elles: o acido nítrico e os nitratos de toda a natureza;
o acido sulphurico, o acido sulphurico fumoso (oléum), o acido acético
e os acetatos, o chlorato e o perchlorato de baryum, o acetato, o ni-

trato e O carbureto de cálcio, os saes de potássio e a potassa cáustica,

os saes de amónio e o amoníaco (solução), a soda cáustica, o chlorato
e o perchlorato de sódio, o mercúrio, o benzol, o toluol, o xylol, a
uaphta (empregada como dissolvente), o pheriol (acido phenico), o
crosol, a naphtalina, assim como suas misturas e seus derivados; a
anilina < seus derivados, a glycerina, a acetona, o ether acético,

o álcool ethylico, o álcool metallico ; o ether, o enxofre, a uréa, a cya-
namida ; a celluloide.

IX. O bioxydo de manganez, o acido chlorhydrico ; o bromo; o
pliosphoro; o sulphureto de carbono; o arsénio e seus compostos;
o chloro; o phosgeno (chlorureto de carbonlina); o anhydrido sul-

phuroso, o prussiato de soda ; o cyanureto de sódio, o iodo e seus
compostos

.

X. pimentão e a pimenta.
XI. As carretas, as caixas para munições, carroças, carros, forjas

de campanha e suas peças componentes ; o material de acampamento
e suas peças componentes.

XII. Os fios de ferro farpados e os»jnstrumentos empregados para
fixal-os e para cortal-os.

XIII. Os telémetros o suas peças componentes; os projectores e
suas peças componentes.

XIV. As peças de vestuários e de equipamento, tendo caracter
militar.

XV. Os animaes de sella, de trato e de albarda, utilizáveis na
guerra ou susceptíveis de o ser.

XVI. Todas as espécies de arreios tendo caracter militar.

XVII. As pelles de gado, de búfalos e de cavallos ; as pelles do
veados, porcos, carneiros, cabras e gamos,. assim como o couro ma-
nufacturado ou não, próprio para sellaria, para arreios, calçados ou
uniformes militares ; as correias de couros, os couros impermeáveis.

e

as solas de couro.
XVIII. As matérias curtidas de toda espécie, comprehendendo a

madeira de quebracho e os extractos que sirvam para cortume.
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XTW A lã, bruta, ponteada ou cardada; os resíduos de lã e re-
síduos de toda natureza; os fios de lã, as crinas e pellos de animaes
de toda espécie, assim como seus liados o seus resíduos.

XX. algodão bruto, o linter, os resíduos de algodão, os fiados
de algodão, os tecidos de algodão e outros produetos tirados do al-

godão, susceptíveis do ser empregados na fabricação de explosivos.

XXI. linho, o cânhamo, a rama, o kapok.
XXII. As construcções de guerra, coraprehendendo as embar-

cações e as peças componentes que não possam ser utilizadas sinão em
uma construcção de guerra.

Wlll . Os apparelhos de signaos phonicos submarinos.
XXIV. As placas de blindagem.
XXV. Os apparehds aéreos de toda espécie, comprehendendo os

aeroplanos, as aeronaves, os balões e os aerostatos de toda espécie,

suas peças componentes assim como os accessorios, objectos e ma-
teriaes próprios a servir para aerostação ou para aviação.

XXVI. Os automóveis de toda natureza e suas peças componentes.
XXVII. Os pneumáticos e chapas para automóveis o bicyclettas,

assim como artigos ou materiaes próprios para serem empregados em
sua fabricação ou reparação.

XXVIII. Os oloos mineraes, comprehendendo a benzina e as
essências para motor.

XXIX. Os produetos resinosos, a camphora, a tercbinthina (óleo

o essência), os alcatrões e a essência de alcatrão de madeira.
XX \ .

O caoutchouc, comprehendendo o caoutchouc. bruto, usado e

recuperado, as soluções e pastas contendo caoutchouc e todas as outras
preparações contendo caoutchouc, a batata, a gutta-percha, assim
como as variedades seguintes de caoutchouc a saber: Borneo, Guayulé,
Jelutong, Paíembang, Pon tia.naco todas as outras substancias contendo
caoutchouc, assim como os objectos leitos, no todo ou em parte, com
«âoutchouc.

XXXI. o rotina.

XXXII. As matérias lubrificantes e notadamente o óleo de rícino.

XXXIII. Os metaes seguintes: o tungsteno, o mòlybdeno, o va-
nádio, o sódio o uickel, selcnio, cobalto, a fonte homatite, o man-
g;«jez, o ferro cloctrolytieo, e aço contendo tungsteno ou mòlybdeno.

XXXIV. O amiantho.
XXXV. O aluminiura, a aluminia e os saes de alumínio.
XXXVI. antimonio assim como os sulphuretos e oxydos de

aiitimonio.

XXXVII. O cobre não trabaJhado ou meio trabalhado, os fios de
cobre, as ligas ou compostos de cobre.

XXXVIII. O chumbo em barras, em folha ou em canos. .

WXIX. estanho, chlorureto de estanho o o metal de estanho.

XL. As ligas de ferro comprehendendo o ferro-tungsteno, o ferro-

molybdcno, o ferro-manganez, o ferro-vanadio e o ferro-chromo.
XLI. Os metaes seguintes: vvolframito, scheelite, molybdenite, os

metaes de manganez, de nickel, de chromo, a emalite, as pyrites de
ferro, as pyrites de cobre, e outros metaes de cobre; os metaes de
zinco, de chumbo, de arsénio c a bauxite.

XL1I. As cartas e planos de toda a parte do território dos paizes

belligerantes ou de. zona de operações militares em qualquer escala

maior que r/250. 000, assim como as reproducções, em qualquer
escala, destas cartas ou planos, por photographia ou outro processo.

Contrabando condicional

I. Viveres.
II. Forragens e matérias próprias á nutrição de animaes.
III. Os grãos oleoginosos, nozes e cascas.
IV. Óleos e graxas de animaes, de peixes ou de vegetaes, excepto

os susceptíveis de serem empregados como lubrificantes, não compre-
hendendo também os óleos essenciaes.



V. Os combustíveis, excepto os óleos mineraes.
VI. Os pós e explosivos que não são especialmente preparados

para uso de guerra.
VII. As fechaduras e maíeriaés dé ferraria

.

VIII. Os „ arreios e a sellaria.

IX. Os artigos seguintes, quando utilizados para guerra: ves-
timentas, artigos fabricados para vestuário, as pelles e forros, os
calçados e botas."

X . Os vehiculos de toda natureza, excepto os automóveis e os que
possam servir para guerra, bem como suas peças componentes.

XI. O material tixo ou rodante de estradas de ferro ; o material
telegraphico, radiotelegraphico e telephones.

XII. Os navios, barcos e embarcações de todos os géneros, os diques
fluctuantes e suas peças componentes"; as partes de bacias

.

XIII. Os binóculos, telescopos, chrouometros e toda a espécie de
instrumentos náuticos

.

XIV. O ouro e a prata amoedada e em barras, os papeis repre-
sentativos de moeda.

Calogeras.

Oirculax* n, 14

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 25 de
fevereiro de 1916.

Em additamento á circular n. 11, de 19 do corrente, declaro aos
Srs. chefes das repartições subordinadas a este Ministério que, sempre
que se tratar de volumes contendo mercadorias que por sua multi-
plicidade difficultem o processo ordinário de despacho, a guia do
despacho de exportação, feita com especificações de accòrdo com a
Tarifa, pôde ser substituída por uma cópia fiel da factura original,

dirigida ao destinatário das mercadorias pelo respectivo exportador.
Essa factura, depois de ser devidamente authenticada, pela re-

partição fiscal do porto de embarque, deverá ser annexada á respectiva

guia ou despacho de exportação, afim de ser remettida á repartição
do destino.

Caloyeras .

Cii"cu.l»r si. IS»

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 28 de fe-

vereiro de 191(3.

líceommendo aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este

Ministério o cumprimento rigoroso do preceito do art. 132, § 2o
,

n. IV, da lei n. 3.089, de 8 do janeiro deste anno, adoptando-so na
sua pratica , as seguintes regras : I a

) as procurações passadas em
contrario e anteriormente a esta lei são consideradas revogadas e de
nenhum effeito, ficando salvo o direito de substabelecimento ; 2o

)

não mais s-ubsiste a excepção creada pelo art. 66 do decreto n. 736,

de 20 de novembro de 1850, c repetida em vários regulamentos de
Fazenda; 3a ) o novo dispositivo só se refere aos funecionarios federaes.

Calogeras.
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Circular n. 1©

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 29 de le-

vereií-o de 1916.

Declaro aos Srs. inspectores da.-, alfandegas, para seu conheci-
mento e devidos fins, haver resolvido que, na organizarão dos mani-
festos de carvão de pedra, seja dispensada, conformo se faz no
despacho dessa mercadoria, a dinerença para mais (ou acerescimò)
que não exceder <ic 3 %, nos termos da secção 8*, do capitulo 3o

, do
titulo 8o

, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas.

Calogcfàe,

Circulai* íi. W
Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 29 de fe-

vereiro de 1910.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Mi-

nistério, para seu conhecimento e devidos lins, que oarl. 21 e seu
paragrapho da lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro ultimo, não alterou

a competência para promover os executivos íiscaes, a qual continua
sendo dos procuradores fiscaes, de accòrdo com a lei n. 1.178,
de 10 de janeiro do 1904, porquanto a referencia, que aquelle dispo-

sitivo da actual lei da receita faz aos procuradores seccionaes, visa

somente applicar as disposições, atli citadas, aos Estados que nfto pos-

suam procuradores fiscaes por falta de delegacia fiscal, como acon-
> tece com o listado do Uio de Janeiro.

Calogeras.

Circular n. 18

.Ministério dos Nogdblos da Fazenda — Rio de Janeiro, 8 de
março de 1910.

Declaro aos Srs. directores do Thesouro Nacional e procurador
geral da fazenda Publica que fica sem elleito a circular n. 5, de 20

de fevereiro de 1915, visto haver sido provado não ser mais empre-
gado da firma Oscar Tavares cV: Coinp. a pessoa que praticou os actos

delictuosos que motivaram a expedição da mencionada circular.

Calogeras.

Circular n. IO

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 20 de
março de 1910.

Para regularidade da escripturação de creditas e necessária fisca-

lização das despezas effectuadas
t
cecommendo aos Srs. delegados fis-

caes do Thesouro nos Estados e cm Londres que remettam, mensal-
mente, á Directoria Geral de Contabilidade do Ministério da Marinha,
as segundas vias dos documontos de despezas pagas no mez anterior

por conta do mesmo Ministério.

Calogeras.
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Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 22 de
março de 1916.

Recominendo aos Srs. inspectores de alfandegas o adminis-
tradores de mesas de rendas que, a exemplo do que se pratica na
Alfandega do Rio de. Janeiro, seja adoptado nas mesmas repartições
um livro especialmente destinado. ao registro de íirmas individuaes
ou commerciaes, de pessoas ou associações, que tenham alli qualquer
negocio, ficando nelle consignados os nomes dos abonadores de taes
fix"mas.

Calogeras.

Oivctila,!" u. 31

- Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 22 de
março de 1916.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Mi-

nistério, para seu conhecimento e devidos fins, que os novos sellos,

destinados á cobrança do imposto de phosphoros, são impressos em
còr verde sobre fundo amarellado; têm a forma rectangular e medem
de altura m ,023 por m ,0io de largura. Seus principaes caracte-
rísticos são os seguintes : ao centro se destaca o valor — 20 — em
lettras brancas sobre uma almofada oval, tracejada horizontalmente
e presa, nos extremos, pjr duas pequenas guarnições cm forma de
fivellas. Cercando essa almofada, lê-se, acima

—

Consumo — , c

abaixo,— Réis — , ambas as palavras em sentido de arcos com as

aberturas voltadas para o valor. Na base do sollo estão as palavras —
Imposto de phosphoros—sobre uma placa aberta no centro e collocada

em um quadrilátero cercado de frisos brancos, de onde partem duas
vinhetas em forma de columnas, que sustentam, na parte superior

uma outra placa com a palavra — Brazil — em lettras brancas.

Calogeras.

Circular ri. 33

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 28 de
março de 1916.

Reeommcndo ;i os Srs. delegados fiscaes do Thesouro Nacional que

não retirem empregados das repartições sob a sua jurisdicção, sem
autorização deste Ministério. v

Calogeras.
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Circular 11. 33
Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 13 de abril

de 1916.
Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a esto Mi-

nistério, para seu conhecimento e fins convenientes, que os capitães

dos vapores do Lloyd Hrazileiro são responsáveis pelos direitos, mul-
tas e mais despezas a que estiverem sujeitas as mercadorias embar-
cadas nos respectivos navios e não descarregadas no porto de destino.

Tavares de Lyra.

Circulai* u. 34
Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 13 de abril

de 1916.

Na conformidade da decisão proferida no aviso do Ministério das
Relações Exteriores, soh n. 6, de 18 de marro findo, declaro aos

Srs. chefes das repartições subordinadas a este Ministério, para seu
conhecimento e tins convenientes, que o Governo Inglez resolveu
acerescentar os artigos abaixo indicados aos considerados como con-
trabando absoluto de guerra : Cortiça, inclusive cortiça em farelo ;

OSSOS de quaesquer formas, inteiros ou moidos e cinzas de ossos ; sa-

bão ; fibras vegetaes em bruto ou em fio ; bem como resolveu fazer as

alterações, que se seguem, na lista, anteriormente organizada, dos

artigos naquellas condições : No n. 8, a palavra « acetona » deve ser
'substituída por « acetouas e matérias primas, ou artigos manufactu-
rados utilizáveis .para a preparação das mesmas»; no n. 0, « phos-

phoros» deve ser substituído por « phosphoro o seus compostos ••; um
ii. 26, depois da palavra « partes >, as palavras •• e accessorios >•; no
n. 38, a palavra .«chumbo» deve ser substituída por « chumbo em
lana, laminas, ou canos». Outrosim, declaro aos mesmos Srs. chefes
que o referido Governo deliberou ainda acerescentar aos artigos

considerados — contrabando condicional — os seguintes: Gaseina,
bexigas, vísceras, envoltórios c pellcs para salchichas.

lacares de Lyra.

Circular u. 3£J

'Ministério dos Negócios da Fazenda— Ri') de Janeiro. _'

i

de abril de 1916.

De. conformidade com a decisão proferida no aviso n. .'! do
Ministério das Relações Exteriores, de 29 de fevereiro findo,
declara aos. Srs. inspectores de alfandegas, para seu conheci-
mento e Sins convenientes, que o Governo Fraucez, por decreto
de 1 de dezembro ultimo, prohibiu, a partir de 14 desse niez, a
sabida, bem como a reexportação dos produetojs abaixo enu-
merados, depois de estarem vno paiz em entreposto, deposito,
transito, baldeação ou sob admissão temporária:

Aecumuladores e piaras de arcumuladores. Acetyl cel-
lolose. Acetatos. Árido bromhydrico, Acido stearico. Acido
tartrico e tartratos alcalinos. Aconito (preparações e alcalóides).
Agulhas para tricot. Alcalóides vegetaes. Alumínio puro ou
em ligas sob todas suas formas. Anti-frioeão (metal). Armas
de fogo, exceptuadas as de guerra, peças sobressalentes e mu-
nirões. Toldos.



— 609 —
f"' Belladõna è seus preparados ou alcalóides. Bicliromato 'de

soda. Bicycletas e peças componentes .-Latas de folha para o
acondicionamento de conservas alimentícias.

Cantharidas e seus preparados. Borracha (obras de). Aliar-

"

robas. Cellulose. Geresina. Velas de sebo. Productos de sal-

chicharia. ' Salchicharia '(bexigas, envolucros e membranas
para). Castanhas, milho miúdo e suas farinhas. Calçado (ape-
trechos e ferramentas para a fabricação do) (vêr também uten-
sílios e ferramentas) . Trapos de todo género, Chloramido e pre-
parados com base de chroral. Ohloro liquefeito. Chloruretos de
estanho, de magnésio, de zinco. Chloro sob todas as suas formas.
Cimento. Coca e preparados. Roupas feitas de algodão. (Con-

servas de tomates c outras conservas alimentícias (vèr também
extractos de carnes e sopas comprimidas) . Cordoalha, barbante e
outras obras de cordas. Chifres e outros materiaes análogos em
bruto. Crina e pellos. Couros (obras de) . Cobre puro ou em liga

sob todas suas formas. Cyanuretos, ferri-cyanuretos e ferro-
cyanuretos de potássio e de sódio. Diamantes em bruto para
fim industrial. Panno.

. Eléctrodos, pilhas e seus elementos. Adubos diimicos.,
Centeio espigado. Estanho puro ou em liga sob todas suas for-
mas. Eucaina (chlorhydratoj ._ Extracto de carne e todas
outras conservas alimentícias. (Vide também conservas ali-

mentícias). Farináceos alimentícios abaixo indicados: cas-
tanhas, milho e suas farinhas.; Ferri-cyanuretos e ferro-cya-
nuretos de potássio e de sodio.

;
Borracha vulcanizada em la-

minas, i

Fios de cânhamo. Figos seccos. Fios de alpaca, de moháir
e de pellos. Fio de ramie. Forjas portáteis. Apetrechos para fa-
bricação de calçado, taes como taxas de cobre, botões, colchetes,
pregos para salto, taxas para collocação mecânica ou manual.;
Queijos.

Pertences para machinas o para caldeiras, comprehendendo
o feltro isolador... Gazes asphyxiantes

,
(productos para a fabri-

cação de)

.

Genciana e seus preparados. Glandes. Substancias resi-
nosas de todo género. Alcatrão vegetal e óleo de alcatrão ve-
getal. Enxadas (V. também instrumentos para desbravar)^
índigo natural. Ipecacuanha (raiz de).

Meimendro e seus preparados. Lãs desfiadas e aparas de
pannos novos . Coelhos . Cortiça bruta ou trabalhada . Magnetos
('machinas) . Cabos de ferramentas. Manganez (metal sob todas
as suas formas). Resíduos de azeitonas. Castanhas. (V. tam-
bém farináceos alimentícios). 'Material sanitário. Matérias lu-
brificantes. Estopim para minas. Medicamentos. Mercúrio (com-
posto de e preparados de) . Metal anti-fricção (V. anti-íricção)

.

Mós. Milho (V.. também farináceos alimentícios) .3 Molyddeno
.(metal, minério e saes de) ..

Novocaina. Nickel puro ou em liga sob todas suas formas.;
Noz-vomica e seus alcalóides ou preparados.

Ferramentas para 'a fabricação do calçado, instrumentos
de ferrador, carpinteiros, segeiros e selleiros. Ferramentas a
apparelhos de official de bombeiro, cabos e sobresalentes de
curativos (objectos de) : paraldehyde, pelles de cordeiro em
bruto e preparadas, peptona, peroxydos metallicos, pilhas elé-

ctricas. (V. "também eléctrodos.) Platina, metal, minério e saes.y
Peixes frescos ou em salmoura, seccos, salgados ou conservados.
Batatas, productos chimicos para uso pharmaceutico, protargol,
pulverizadores, exceptuados os de toilette, de uso anedico e de
uso domestico, ramie e resmas, ovas de bacalháo e cavalla, sa-
ccharina e productos similares, salicylato de soda e methylsa-
licylato, salvarsan e neosalvalvasan (chlohydrato de dioxy-
diamido, santonina), arsenobenzol..

Santonina e seus preparados. Sabões. Sáes de cobre, de
chromo, de estanho e de mercurij, saleiíio, serums, silício, fa-

A. F. 39 —
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rcllo e outros resíduos de moedura. Soda (nyposulphiío de)':

sopas comprimidas o dessecadas, suipliato de soda, sulphato do
zinco, tapioca, tártaro, thymol e seus preparados, tecidos

de cânhamo, tecidos de algodão confeccionados ou não. \\ .,

confecções.).
Tecidos de juta. Tecidos de iã. Tecidos de linho. Tecidos

de ramie, titânio (.metal, minério e saesj . Turfa. Trienal.

Tungsteno, metal e mmeno \Wolí'ran) sob todas as suas

formas. Uréa e seus compostos. lirotropina (pexoinethyleuo

tertraniina; e seus preparados.
\accuias. Vanádio (.metal, minério e saes de). Yelonal

,(acido diethjlbarituiico e Veronal sodico. Bexigas, envolucros
e membranas para saloiíicharia. Carnes defumadas. Zinco
.(.metal puro ou em liga;, sob todas as suas lórmas.,

Uutrosmi declaro aos mesmos *rs. inspectores de alfan-

degas que o tir. ininisUv das Tinauças de França, de accòrdo
com a automação constante do decreto citado, resolveu, por
acto de 10 do referido niez do dezembro de lyiõ, permittir a
exportação ou re-exportação, sem autorização especial, dos
produetos e objectos abaixo indicados, quando ee destinem a
Inglaterra, aos domínios, paizes sob protectorado ou ás colónias

britannicas, á Bélgica, ao Japão, ao Montenegro, á Rússia, á
tíervia ou aos fitados da America, sendo que com relação a
Kussia e á servia, a sabida depende de uma guia para a mer-
cadoria poder ser despachada na respectiva alfandega..

Accumuladores e placas de accumuladores— Acetyl-cel-

lulose.
Acetatos, exceptuados os acetatos ou pyrolignite de cal e

dos acetatos medicamentosos.
Acido bromhydrico. Acido stearico. Acido tartarico e

t%rtratos alcalinos, dilferentes do tartrato de potássio.
Aconito, preparados de e alcalóides de. Agulhas para tricot.

Alcalóides vegetaes, excepto os indicados nos decretos de Zí
de dezembro cie lyi-i e 4 de fevereiro de 1915. Aluminio cobras
e oxydos de)

.

Alúmen. õVletal anti-fricção . Armas de fogo de todo o gé-
nero .(com excepção das de guerra), e peças sobresalentes.
Toldos.

Belladona e seus preparados ou alcalóides.
Bichromato de soda. Bicycletas e peças sobresalentes. Ar-

tigos de malha, de lã (.luvas, tecidos em peça, artigos bordados
ou enfeitados) e artigos dilferentes para homens.

Bexigas, envolucros e membranas para salchicharias. Can-
tharidas e seus preparados.

Obras de borracha, com excepção das folhas vulcanizadas.;
Alfarrobas. Cellulose. Ceserina..

Velas de sebo. Productos dé salchicharia. Trapos de todo
o género. Ghloramido e preparados com base de chloral.

Ghloruretos de estanho, de magnésio, de zinco. Ghromo
sob todas as suas formas. Cimento. Cobalto sob todas as suas
formas. Coca e seus preparados. Gonse/vas de tomates.

Extractos de carne, differentes dos prohibidos pelo decreto
de 21 de dezembro de 1914.

Cordoalha, barbante, fios e outras obras de corda. Chifre
e outras matérias análogas brutas. Crina e pellos. Obras de
couro, differentes dos artigos para vestuário, de acampamento,
de equipamento e de arreiamento militares. Cobre puro ou em
liga sob todas as suas formas.

Diamantes brutos utilizados %em um fim industrial.

Eléctrodos, pilhas e seus elementos. Adubos chimicos.
Centeio espigado.

Estanho puro ou em liga sob todas as suas formas. Eu-
caina (chlorhydratos) <

Painço, castanhas e suas farinhas. Latas de folha para
acondicionamento de comestiveis. Barbante de cânhamo. Fios
de alpaca, de mohair e de pellos. Fios de ramie. Forjas por-

1



tateis. Apetrechos para fabricação de cagado, taes como tachas
de cobre, botões, colchetes, pregos para salto, tachas para collo-

cação mecânica ou manual.
Queijos. Pertences para maebinas e para caldeiras, cornr-

prebendendo o feltro isolador, tieneiana e seus preparados.
Glândulas . Resinas de todos os géneros á excepção da

gomma laca. Alcatrão de madeira e óleo de alcatrão de madeira.
.Enxadas.

índigo natural. Ipecacuanha (raiz) . Meimembro e seus
preparados. Lãs desfiadas e aparas de pannos novos, .coelhos,

cortiça bruta ou trabalhada. Mànganez (.metal sob todas as suas
íórmas). Resíduos de azeitona:-. Mat ' ial sanitário, não eompre-
hendidos os apparelhos e insu^uaiuilus de cirurgia. Matérias
lubrificantes diííerentes das de base de oieo mineral. Estopim
para minas. Medicamentos (á excepção dos sujeitos á prohi-
Dição, nominalmente) . Mercúrio (composto de e preparados
de). Mos, excepto os de esmeril. Mica trabalhada. Novocaina.;
Molybdeno (saes de) . Nickel puro ou em liga sob todas as suas
íórmas. .Noz vomica e seus alcalóides ou preparados. Objectos
para curativos. Instrumentos de ferreiro e carpinteiro, se-
geiro e selleiro. Instrumentos e apparelhos para desbravar.
lUabos de ferramentas . Ferramentas para fabricação de calçados,
excepto as machinas, utensílos.

„ Paraldehydo . Peptona. Peroxydos metallicos diííerentes
do peroxydo de sódio. Productos chimicos para uso pharma-
ceutico, a excepção dos sujeitos á prohibiçáo, nominalmente.
Protargol. Ramie. Resinas diííerentes das de pinho ou de pi-
nheiro. Saccharina e productos similares.

Salycilato de sódio, Salvarsan ou neo salvarsan (chlorby-
drato de dioxydiamido arsenobenzol) . Santonina e seus pre-
parados. Sabões, tóaes de cobre, de chromo, de estanho e de
mercúrio, Selenio, Serums, silicia.

Soda (hyposulphito de) . Sopas comprimidas ou deseccadas.
Sulphato de soda. Sulphato de zinco. Tapiocas. Thymol e seus
preparados. Tecidos de cânhamo (á excepção dos crus ou
alvejado, tecidos lisos pesando mais de 27 kilogrammas e
500, cada 100 m. g.) Tecidos de algodão (á excepção dos crus
ou alvejados, tecidos lisos, pesando mais de 22 kilogrammas,
cada 100 m. g.) confeccionados ou não. Tecidos de lã ( á ex-
cepção dos crus, armadura, pesando mais de 30 kilogrammas,
cada 100 m. g. e saccas de juta) . Tecidos de lã (á excepção dos
destinados a vestuário, pesando 400 grammas e mais o m. g. de
côr uniforme) . Tecidos de linho (á excepção dos crus ou alve-
jados, tecidos lisos, pesando mais de 27 kilogrammas e 500
cada 100 m. g.) Tecidos de ramie. Titânio (saes de) . Turfa.,
Trional. Tungsteno (metal) sob todas as suas formas. Uréa e
seus compostos. Urutropina (hexamethyleno ietramina) e seus
preparados. Vaecinas. Vanádio (saes de). Veronal, compre-
hendendo o yeronal ~sodico . Zineo (obras de)..; .

Çálogeras.,

• Oiroular n. f£G

Ministério dos Negócios da Fazenda— Rio de Janeiro, 24

de Abril de 1916.

. Na conformidade da decisão proferida no aviso do Mi-
nistério das Relações Exteriores, n. 10, de 15 de fevereiro

findo, declaro aos Srs. inspectores de Alfandegas, para seu
conhecimento e fins convenientes, que é do teor seguinte a
resolução tomada pelo encarregado do Poder Executivo do
México, relativamente ao recebimento, nas alfandegas, de fa-

cturas consulares';
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«Regulamento geral de Alfandegas:

Art. 54. Nos logares em que não houver cônsul ou agente
consular mexicano, deverão os remettenles organizar suas fa-
cturas em triplicata, e, nos demais, segundo a-s determinações
anteriores, enviando uo mesmo dia, sob registro da agencia
postal do logar (parte II do art. 60 cia União Postal), uma
factura á Direcção das Alfandegas e outra ao Administrador
da Alfandega do porto a que se.iam destinados os produetos.

O remettente deverá exigir do Administrador dos Correios
OS competentes recibos, para os enviar ao consignatário do
porto de destino, o qual, por sua vez, 08 apresentará á Alfan-
dega, com a terceira via da factura, no acto de fazer o pedido
de despacho.

O facto de serem as facturas certificadas por cônsul de
alguma nação amiga não exime aos reinettentes da obrigação
de cumprir o que este artigo dispõe.

Art. 05. A falta, abso/luta de factura, certificada pelo
cônsul do México, ou a falta dos recibos que, conforme o ar-
tigo òí, deve o consignatário apresentar á Alfandega, ser
punida com a cobrança dé direitos em dobro das mercadorias
importadas, cuja especificação não precisa estar feita no re-
spectivo pedido, porquanto tal diligencia deverá ser effectuada
no acto do despacho, ao qual comparecerá pessoalmente o
Administrador, qualquer que seja a categoria da Alfandega-

A mesma pena se applicará quando se tratar de merca-
dorias isentas do pagamento dos direitos consignados na Tarifa.

< Calogeras .

Oircular 11. 3^

Ministério dos Negócios da Fazenda— Rio de Janeiro, 25
de abril de 1916.

Declaro aos Srs. chefes das repartições suboridnadas a
este Ministério, para seu conhecimento e fins convenientes,
que a expressão— magistrados federaes— empregada nas dis-
posições do art. 1", n. 32, da lei n. 3. 07'0 A, de 31 de
dezembro do anno passado, e do art. 2o, n. 1, do regulamento
approvado pelo decreto n. 11.911, de 26 de janeiro ultimo,
abrange também os juizes substitutos federaes, -aos quaes,
portanto, não ê mais applicavel a circular n. 39, de 19 de
agosto do amiQ passado..

Caloyeras.

Oireixlar n. 38

Ministério dos Negócios da Fazenda— Rio de Janeiro, 1 de
maio de 1916.

Declaro aos Srs. inspectores de Alfandegas, para seu co-
nhecimento e fins convenientes, que o novo methodo adoptado
pelo Governo Inglez para visitas a navios mercantes é o se-
guinte : uma longa flammula vermelha será içada pelo vaso
de guerra que fizer uso do direito de visita e, ao mesmo tempo,
será lançado um fogueie

.



Isso significará que o navio mercante deve approximar-se
da embarcação arriada do vaso de guerra, quer esse se man-
tenha perto da embarcação ou não.

O processo a ser seguido á noite seró o mesmo do de dia,
sendo que o signal para o navio se approximar da embarcação,
que será, quando possível, illuminada por holopbote. se com-
porá de duas luzes vermelhas Verys. Quando o tempo, impedir
a abordagem, o navio de guerra accenderá duas luzes verdes
Verys, que representarão o signal para o navio bordejai' até a
luz do dia. Este methodo entrará immediatamente em vigor
e não se limitará a área alguma geographica definida.

Einquanto decorrer o espaço de tempo necessário para que
se tornem gerahnente conhecidos os novos signaes, os navios
inglezes se communicarão com os navios mercantes por rneio
dos eodigos communs, todas as vezes que perceberem não ser
comprehendido o sentido dos novos signaes.

Calogeras,

Oircmlar 11 . &Ç>

Ministério dos Negócios da Fazenda— Rio de Janeiro, 4 de
maio. de 1916.

Na conformidade da decisão proferida no aviso do Minis-
tério das Relações Exteriores n. 7, de 10 abril findo, declaro
aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Ministério,
para seu conhecimento e fins convenientes, que, o Governo
Inglez resolveu fazer ainda as seguintes alterações e emendas
á proclamação, datada do dia 28 de julho de 1915, que indicou
quàes os artigos prohibidos de ser exportados oii re-exportadios

:

I
o

) Que o titulo « hematite » pig iron fosse retirado da lista

de artigos cuja exportação é prohibida para todos os destinos,
e que fosse substituído pelo seguinte: ferro em bruto {pig
iron) , com as descripções abaixo

:

a) ferro bruto contendo menos de 0,1 por cento de phos-
phoro, incluindo pig iron hematite-

b) todo outro pig iron 'Contendo mais de 0,1 por cento de
phosphoro, porém menos die 1,5 por cento de silicia junta-
mente com menos de 0,09 por cento de enxofre.

2 o
) Que fosse prohibida a exportação das seguintes mer-

cadqrias para todos os destinos:

Cerio, oxydos e saes de cerio e suas ligas (excepto ferro
cerio.1 ; assucar refinado e candi; assucar não refinado.

3") Que o titulo « Chapas de tiragem com pedras para
tiragem de fio de aço e diamantes competentes » fosse retirado
da lista de artigos, cuja exportação é prohibida para todos os
destinos estrangeiros, excepto Colónias e Protectorados Bri-
tannicos, e que fosse substituido pelo titulo « Chapas de tiragem
com pedras para tiragem de arame e os competentes dia-
mantes »

.

4o ) Que fosse prohibida a exportação dos seguintes ar-
tigos para todos os destinos estrangeiros que não Possessões
e Protectorados Brifannicos

:

Ferro cerio;

- 5*) Que a exportação dos seguintes artigos fosse prohibida
para todos os paizes estrangeiros na Europa, no Mediterrâneo



o no Mar Negro, a não ser a França, a Rússia (excepto pelo
Mar Báltico), a Itália, a Hespanha e Portugal: pó de curar;
fructas frescas, seccas e conservadas por qualquer forma o
nozes usadas como fructas; amêndoas, nozes e sementes oleosas
cuja exportação, para qualquer destino, ainda não foi pro-
hibida.

• Calogeras.

Oiiroular n. 30
Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 10 do maio

de 1916.

Na conformidade da decisão proferida no aviso do Ministério das
Relações Exteriores n. 4, de 10 de abril findo, declaro aos Srs. chefes
das repartições subordinadas a este Ministério, para seu conhecimento
e fins convenientes, que o Governo Francez fez as seguintes modifica-
ções nas listas de contrabando de guerra anteriormente publicadas :

Contrabando absoluto :

Modificações :

No paragrapho 8, em logar de « acetona », deve ler-se « acetonas o
matérias primas brutas ou trabalhadas, que possam servir para sua
preparação »

.

No paragrapho 9, em logar de « phosphoro » e deve lêr-se « phos-
phoros e seus compostos ».

No paragrapho 21 , accrescentar « todas as fibras vegetaes, assim
como seus fios componentes.

No paragrapho 26, depois das palavras « peças componentes »
accrescentar as palavras « assim como seus accessorios »

.

No paragrapho 38, substituir o paragrapho pelas palavras
« chumbo, sob todas suas formas ».

*«Addições:

« Cortiça, comprohendendo a cortiça em farelo » . •

Ossos sob todas suas formas, inteiros ou quebrados e ossos calci-
nados ».

« Sabão».

Contrabando condicionai.

Addições

:

« Caseína »

.

«Bexigas, tripas, envolucros e pelles para salchichas ».

Calogeras.

Circular n. . 31

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 11 de
maio de 1916.

Em additamento á circular deste Ministério n. 19, de 20 de março
findo, recommendo aos Srs. delegados fiscaes do Thesouro Nacional nos
Estados que devolvam ás repartiçõos da Marinha nos^nesmos Esta-
dos as segundas vias das folhas de pagamentos feitos, devidamente
authenticadas e acompanhadas de uma demonstração mensal das des-
pezas effectuadas por conta do orçamento em vigor, do Ministério da
Marinha.

Calogeras ,
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Circular m.. 3&
Ministério dós Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 17 de

maio de 1916.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Mi-
nistério, para seu conhecimento e fins convenientes, que, nos despa-
chos de lâmpadas eléctricas, taxadas pela lei do orçamento em vigor
a 2$ por kilo, peso bruto, deve o mesmo peso ser calculado, incluihdo-se
nelle tão somente os pacotes ou caixinhas do papelão em que venham
as mesmas acondicionadas.

Calogeras.

Oircular n. 33
' Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 18 de

maio de .1916.

Na conformidade da decisão proferida no aviso do Ministério das
Relações Exteriores n. 8, de 15 de abril findo, declaro aos Srs. chefes
das repartições subordinadas a este Ministério, para seu conhecimento
e fins convenientes, que o Governo Inglez alterou ainda, pela forma
abaixo, a lista dos artigos cuja exportação tinha sido prohibida

:

1) Que fosse prohibida a exportação para todos os destinos dos se-

guintes productos :

Eléctrodos de carbono para fornalhas eléctricas;

Petroleum-coke.

2) Que fosse riscado o titulo « Capsicum e Resina de Óleo de
Capsicum » da lista de productos, cuja exportação é prohibida para
todos os destinos e que fosse substituído pelo titulo « Resina de Óleo

de Capsicum ».

3) Que o titulo « Bexigas, cascas e pelles para salchichas » fosse

riscado da lista de productos, cuja exportação é prohibida para todos

os destinos estrangeiros menos para as possessões e protectorados bri-

tannicos e substituído pelo titulo « Bexigas, tripas, cascas e pelles para
salchichas ».

4) Que o titulo « Ossos para adubo, ossos dissolvidos, farinha de

ossos, cinzas de ossos» íbsse riscado da lista de productos, cuja expor-

tação é prohibida para todos os destinos estrangeiros, menos para as

possessões e protectorados britannicos e que fosse substituído pelo se-

guinte titulo « Ossos em qualquer forma, inteiros ou esmagados (in-

cluindo Ossos dissolvidos, farinha de ossos e cinzas de ossos) ».

5) Que o titulo « Capsicum » fosse incluído na lista de productos,

cuja exportação é prohibida para todos os destinos, que não possessões

e protectorados britannicos.

6) Que o titulo « Chumbo em bruto, em folha ou em tubo (in-

cluindo solda contendo chumbo) » fosse riscado da lista de productos,

cuja exportação é prohibida para todos os destinos estrangeiros que
não possessões e protectorados' britannicos e que fosse substituído pelo

titulo «Chumbo em bruto, em folha, em tubos ou em pedaços (in-

cluindo solda contendo chumbo)».

7) Que o titulo « Pimenta » fosse riscado da lista de productos,

cuja exportação é prohibida para todos os paizes estrangeiros na
Europa, no Mediterrâneo e no Mar Negro, que não a França, a Rússia

(excepto pelo Mar; Báltico), a Itália, a Hespanha e Portugal.
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8) Quo fosso prohibida a exportação dos seguintes productos para
todos os paizes estrangeiros na Europa, no Mediterrâneo e no Mar
Negro, a não ser a França, a Rússia (excepto pelo Mar Báltico), a
Itália, a Hespanha e Portugal :

Arack
;

Caseina

;

Cortiça e pó de cortiça, exceptuando cobertas para assoalhos,
manufacturadas em parte com pó de cortiça.

Calogeras.

Circular 11. 34

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 27 de maio
de 191G.

De accôrdo com a decisão proferida no aviso do Ministério das
Relações Exteriores n. 11, de 5 de maio corrente, declaro aos Srs.

chefes das repartições subordinadas a este Ministério, para seu conhe-
cimento e fins convenientes, que o Governo Inglez prohibiu, desde
43 de março ultimo, a importação, do estrangeiro, de Iructas em lata

ou em vidro, seccas ou em conservas, excepto as passas, nao attin-

gindo, porém, tal prohibição ás fruetas importadas sob licença con-
cedida pelo « Board of Trade » ou por elle compradas, as quaes
todavia se acham sujeitas ás restriecões e condições estabelecidas na
licença.

Calogeras.

Circular n. 3S

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 30 de
maio de 1910.

No intuito de evitar duvidas na execução do regulamento appro-

vado pelo decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro do corrente anno,
relativamente á rotulagem dos saccos de producção nacional, declaro

aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Ministério, para
seu conhecimento e fins convenientes, que os rótulos devem ser appli-

cados nos envoltórios e, desde que esta exigência regulamentar esteja

satisfeita, não deve ser exigida a rotulagem de cada sacco de .per si.

Calogeras.

Cix*cular u. 36

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 8 de
junho de 191G.

Declaro aos Srs. inspectores das Alfandegas, para seu conhe-
cimento e fins convenientes, que a mercadoria denominada «Sabo-
nete de Reuter » está sujeita á taxa de 4$ o kilo, do art. 164 da Ta-
rifa, como perfumaria, não podendo mais ser considerada como sabo-

nete medicinal composto, para pasar a taxa de 3S o kilo. do art. 297
da referida Tarifa, conforme estabeleceu a ordem da Directoria do

Gabinete sob o n. 77, de 20 de fevereiro do anno passado, expedida á

Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional em S. Paulo.

Calogeras.
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Circula,!* n. &V
Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 12 de junho

de 1916. •

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Mi-
nistério, para seu conhecimento e fins convenientes, que as novas
estampilhas destinadas á cobrança do imposto do sello, das taxas de
100, 200, 300, 400, 500 e 600 réis teem' a forma rectangular ; medem
de alto 31 m

/m por 19 m
/m de largura e são impressas nas seguintes

cores : verde, 100 réis; violeta, 200 réis ; vermelho, 300 réis ; cho-

colate, 400 réis ; laranja, SOO réis ; grénat, 600 réis. Seus principaes
signaes característicos são: no centro destaca-se a effigie da Repu-
blica fechada por uma guarnição de estylo moderno, que forma, acima
e abaixo, duas vinhetas em arco, onde se lê Brazil na de cima e.

Thesouro Nacional na de baixo. Na base do sello, em uma placa
rectangular, estão os algarismos do valor e, de cada lado deste , a pa-
lavra Réis em lettras brancas.

A guarnição, acima mencionada, apparece em branco sobre um
fundo que vae clareando gradativamente de baixo para cima, onde
termina com os dizeres Thesouro Nacional sobre o tracejado leve

do fundo.

Calogeras.

Circular u, 3©

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 13 de junho

de 1916.

Communico aos Srs. chefes de repartições de Fazenda, para os

devidos effeitos, que, nos termos dos arts. 12 a 16 da lei n. 3.070 a

de 31 de dezembro de 1915, o laudemio nas transferencias de terre-

nos foreiros á Fazenda Nacional de qualquer espécie, inclusive os da

Fazenda Nacional de Santa Cruz, será cobrado á razão de 5 % do

valor da transacção. O foro será o de 6 % quando os terrenos esti-

verem situados na zona urbana e 4 °/ na rural, sempre que se tra-

tar de novos aforamentos, continuando-se a cobrar, em relação aos

terrenos já aforados na época daquella lei e agora transferidos, o

foro vigente ao tempo da primitiva concessão.

Calogeras,

Circular* u. 39

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 23 de ju-

nho de 1916.

Declaro aos Srs. inspectores das Alfandegas, para seu conheci-

mento e fins convenientes, que fica autorizada, sem privilegio nem
preferencia, a utilização do processo Lúcio F. Soares na medição de

volumes para acondicionamento de liquides, o qual consiste no em-

prego de um instrumento denominado Cylindrometro e das tabeliãs

chamadas Pythagoras — geométrica e mediametrica, conforme consta

da publicação de sua patente de invenção n. 7,407, feita no Diário

Oficial do dia 25 de janeiro de 1913.

Calogeras.
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Circular n. 40

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 23 de ju-
nho de 1916.

Na conformidade da decisão proferida no aviso n. 14, do 31 do
maio ultimo, do Ministério das Relações Exteriores, declaro aos
Srs. inspectores das Alfandegas, para seu conhecimento e fins conve-
nientes, quo sâo as seguintes as normas estabelecidas pelo Governo
Italiano sobre o direito de visita exercido pela Armada Real e navios
de guerra das nações alliadas :

Cada ordem ou signal, transmittido. a um navio mercante por um
navio de guerra da Real Armada ou pertencente a nação alliada,

deverá ser implícita e imtnediatamente obedecido.

Quando um navio de guerra tiver da mandar um oficial a bordo
da um navio mercante, procedera do seguinte modo :

De dia :

Içará uma grande bandeira vermelha, accendendo ao mesmo
tempo um facho.

A esse sigDal o navio mercante deverá approximar-se da embar-,
cação arriada de bordo do navio de guerra, que exerce o direito do
visita, quer se mantenha ou não nas immediações daquella embar-
cação.

De noite :

Accenderá dous fachos « Vorys», quando as condições do tempo
não permittirem a atracação do escaler ao navio mercante ou im-
possibilitarem o navio do çuerra de lançar ao mar a própria embar-
cação. Os dous fachos « Verys » indicarão ao navio mercante que elle

deve ficar pairando até ao romper do dia.

Calogeras.

Oiroixlar n. 41

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 23 do ju-
nho de 1916.

Na conformidade da decisão proferida no aviso do Ministério das
Relações Exteriores, n. 20, de 23 do maio ultimo, declaro aos Srs. in-

spectores das Alfandegas, para seu conhecimento e fins convenientes,
que ó do teor seguinte o decreto do Governo Francez, prohibindo a
importação do assucar em pó, bruto e refinado, de origem ou proce-*
dencia estrangeira :

Art. l.° A partir de 3 de março de 1916, inclusive,- são prohididas

as importações de assucar em pó, bruto e refinado, de origem ou
procedência estrangeira.

A prohibição não se applica :

1.° Ao assucar importado por intermédio do Estado.
2." Ao assucar que, mediantevprova, tiver sido comprado em data

anterior a de 1 de fevereiro de 1916.

Art. 2.° A prohibição será suspensa por decreto promulgado na
mesma forma do presente acto.

Calogeras.
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Oiiroular- ia. 4S

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 23 de iu-
nlio de 1916.

Declaro aos-Srs. inspectores das Alfandegas, para seu conheci-
mento e fins convenientes, que, a bem da boa execução do decreto
n. ti. 037, de 4 de agosto do 1914.,. que estabelece as regras geraes
de neutralidade do Brazil na conflagração européa, lhes cumpre scien-
tificar ás respectivas capitanias d0s portos, sempre que qualquer
navio das nações belligerantes tiver de receber carga, seja de que
natureza fôr, '

Oireular n. 43

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 23 de
junho de 1916.

Na conformidade da decisão proferida no aviso do Ministério das
Relações Exteriores, n. 20, de 15 de maio ultimo, declaro aos Srs. in-
spectores das Alfandegas, para seu conhecimento e fins convenientes,
que é a seguinte a relação dos artigos estrangeiros que, na Republica
do Peru, foram taxados e outros que foram angmentados nos direitos

de importação, no corrente exercício :

Pagarão 10 % aã valorem :

Azeiteiras de bronze ; azougue- liquido ; amiantho era pranchas
ou em fios ; arjetores; alambiques de cobre e outras classes; bombas
de alimentação para caldeiras geradoras de vapor ; chumbo em barra
ou em peça ; cobre, bronze e latão em barras; cimento de amiantho

;

canna de Guayquil; carros de carga para ferro carril ou bonde ; ditos

de mão para ferro carril ou bonde ; carruagens de passageiros para
ferro carril ou bonde, com qualquer motor ; estanho embarras ou
pranchas ; eixos cylindricos de aço

;
garrafas de aço ; garrafas de

vidro
; gatos para levantar peso ; injectores ; ladrilhos refractários

para caldeiras ; machinas locomotoras e locomoveis com ou sem cal-

deiras ; madeira de ébano, freixo, carvalho e semelhantes ; ditas de
cedro em bruto (sem lavrar) ; dita em bruto da toda qualidade
(páo sem lavrar)

;
pintura de cobre para navios, incluindo o « carbo-

linem»
; pescante para levantar peso

;
pasto secco ; faixas de algodão

ou caouthouc digo cânhamo, couro ou borracha ; remacho de ferro e

de aço ; retortas para fundição.

Pagarão 5 % :

Aço em barras ; arcos de ferro ou de aço ; artigos navaes dos

arts. 2.0i8, 2.163, 2.176, 2.183, 3.196 e 2.210 ; arame para cercas ;

ditos redondos e arcos ; ferramentas e úteis para agricultura e

minas ; ferro em pranchas ; zinco em barras. .
-

Pagarão 10 % em vez de 5 % fixados na Tarifa:

Automóveis para passagens, touriste ou alugueis ; cobrando 20 %
pelos automóveis de luxo

;

As macbinas de toda a classe até 100 kilos de peso bruto^, 10 cen->

tavos por kilo ; de mais da 100 até 5.000 kilos, 2 centavos ;

Os phosphoros estrangeiros pagarão direitos de importação redu-

zidos a 20 centavos :
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Oavam-sc com direitos específicos de 15 centavos por 100 kilos os
cimentos hydraulicos de todas qualidades e acondicionamentos e ci-
mento em fragmento, antes de ser pulverizado a granel

;

Madeiras de constrneçao, de pinho, de tomo, alerce o seme-
lhantes pagarão 3 réis por milhar de pés

;

Os demais artigos que, a Tarifa considera livres de direitos conti-
nuam na mesma condição, ficando prohibida a importação de ma-
chinas peseteras.

Calogeras.

Oireulai* n. 44
Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 30 de ju-

nho de 1910.

Declaro aos Srs. delegados fiscaes do Thesouro Nacional nos
Estados, para seu conhecimento e fins convenientes, que, sempre que
houverem de encaminhar requerimentos assignados por procuradores,
remettam juntamente as competentes procurações, ou quando isso
for impossível, informem si as mesmas se acham archivadas na re-
partição e, bem assim, si dão os precisos poderes.

Calogeras. .

Oiroulaa- 11. 4S
j

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, d de julho
de 1916.

Recommendo aos Srs. chefes das repartições subordinadas a esto.

Ministério que não preencham lugares, cuja nomeação lhes compete,
sem que consultem a este Ministério, afira de poderem sor aprovei-
tados addidos deste e de outros Ministérios.

Calogeras.

Ciroulax* n. 46
Ministério dos Negócios da Fazenda —Rio de Janeiro, 15 de

julho de 1916.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Mi-
nistério, para seu conhecimento e fins convenientes, que os novos
sellos adhesivos, especialmente destinados á cobrança do imposto sobre
bilhetes de loterias, tém a forma rectangular e medem de largura
19 m/m por 29 m/m de altura. Seus principaes característicos são os

seguintes : Ao centro, destaca-se a effigie da Republica fechada por uma
moldura de estylo novo, na qual se le em lettras brancas a palavra
— Brazil — na parte superior e — Loterias — na parte inferior. Na
base, em uma placa, acham-se os algarismos do valor, tendo de cada
lado a palavra — Réis — também em lettras brancas. Em outra
placa alongada existente acima da. moldura já descripta estão os

dizeres — Thesouro Nacional. Todo o fundo do sello é traçado horizon-

talmente, formando uma almofada e a impressão é feita em cores di-

versas para cada valor, da seguinte forma: S050, azeitona ; 8100.
vermelha; $200, cor de barro; §300, laranja ; 8400, cinzenta ; gKOO,

verde e,l$, azul.

s Calogeras.
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Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 17 de julho
de 1916. '

Na conformidade da decisão proferida no aviso do Ministério
das Relações Exteriores,

. n . 17, de 10 de junho findo, declaro aos
Srs. inspectores de Alfandegas, para seu conhecimento e fins conve-
nientes, que é do teor seguinte a notificação do Governo Francez,
publicada no Journal Offtciel, de 13 de abril ultimo, relativamente
á inclusão de alguns artigos na lista dos que são considerados como
contrabando de guerra:

Modificação relativa ao contrabando da guerra. De accôrdo com
o disposto do art. 2o do decreto de 6 de novembro de 1914, fica no-
tificado que as modificações e addições seguintes ficam incluídas nas
relações dos artigos considerados como contrabando de guerra, pu-
blicadas no Journal Officiel e modificadas em 27 de janeiro de 1916 —
Contrabando absoluto — modificações — art. 3° fica substituído pelo
seguinte: « tornos, machinas e ' ferramentas que possam servir para.

a" fabricação de munições de guerra. No art. 8o
fica substituída

a palavra ether acético, ctlier fórmico, ether sulphurico . Addições,
Os chloruretos metallicos, á excepção do chlorureto de sódio, os chio-
ruretos metalloidicos, os compostos de saes de carbono, o amido —
O bórax, o acido bórico e outros compostos de boro ; os grãos de
sabadelles e as preparações que delles se derivam ; o ouro, a prata,
o papel moeda e todos os documentos de credito e títulos realizáveis.

Calogeras.

Circular ri. 4®

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 17 de julho

de 1916.

De accôrdo com a decisão proferida no aviso n. 15, de 30 de
junho ultimo, do Ministério das Relações Exteriores, declaro aos Srs.

inspectoi'es de Alfandegas, para seu conhecimento e fins convenientes,

que é do teor seguinte a Proclamação do Governo Britannico, que pro-

hibe a importação de pedras, fumo, matérias para o fabrico de papel

e madeira para construcção de moveis : « Considerando que o capi-

tulo 43 da Consolidação das Alfandegas, 1876, permitte que a impor-
tação de armas, munições, pólvora ou outra qualquer mercadoria,
pôde ser prohibida em virtude de proclamação; e considerando que é

conveniente prohibir no Reino Unido a importação de certas merca-
dorias, em larga escala, como fica determinado em seguida ; nessa

data, portanto, nós, pelo e com o parecer do nosso Conselho Privado
o em additamento á referida lei e outros dispositivos que autorizam a
agir desse modo, pela. oresente, proclamamos, dirigimos c ordenamos
o. seguinte : A partir de 1 de março de 1916, subordinando-se ao que
em seguida fica estabelecido, é prohibido pela presente a importação
no Reino Unido das seguintes mercadorias :

Toda a matéria para o fabrico dó papel, inclusive polpa de madeira
esparto gross e trapos de linho e algodão. Papel e papelão (inclusive

slramboard, pasteboard milleboar de cartão ou papel de polpa de
madeira) c manufacturas de papel e papelão. Todas as publicações

periódicas, excedendo de 16 paginas da comprimento, importadas de

qualquer modo que não seja em um único exemplar, pelo Correio.

Fumo manufacturado ou não, inclusive charutos e cigarros; ma-
deiras para mobiliawos, madeiras cm bruto ou trabalhadas.
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Pedras e ardósias. Fica entondido pelo que aqui se declara que
nada desta proclamação será, applicado a qualquer mercadoria, se-

gundo as deseripções aqui indicadas, que sejam importadas mediante
licença concedida pelo ou era nome Boaid of Trade, subordinando-sc,
porém, ás prescripções e condições da dita. licença.

Esta Proclamação pôde ser citada como prohibição do importação
(papel, fumo, madeiras para mobiliário e pedras). Proclamação, 1910.»

Calogcras.

Oirculav n. 4í>

Ministério dos Negócios da Fazonda — Rio de Janeiro, 18 de julho

de 19Í6.

Na conformidade da decisão proferida no aviso ti. 19, de 19 de
junho ultimo, do Ministério das Relações Exteriores, declaro aos
Srs. inspectores de Alfandegas, para seu conhecimento e fins conve-
nientes, que o Governo Inglez acerescentou os artigos que so seguem,
á lista, já publicada, daquelles cuja exportação prohibiu:

Com prohibição para todo e qualquer destino :

' Ferro em lingote de qualquer descripção.

Material para estradas de ferro :

Trilhos de aço; dormentes de aço', molas de aço; rodas e eixos

de aço.

Material para construcção naval :

Tubos de caldeiras ; tubos de condensadores ; chapas do aço c

material em secção para construcção naval; sabão contendo mais
de 1 % de glycerina; aço em barras, cantoneiras, vigas, vergas c
moldes ou secções ; chapas e peças de aço ; chapas de aço para cal-

deiras e outras chapas com menos de 1/8 de espessura ; vigas,

barras e pilares de aço; peças cu barras de aço; tubos de aço de
qualquer descripção ; fio de aço, excepto farpado e galvanizado (cuja

exportação continua prohibida para paizes que não as Possessões ou
Protectorados Britannicos).

Com prohibição para todos os destinos, excepto para as Possessões

e Protectorados Britapnicos :

Sulphato de alumínio e aluminio-ferrico; limas; laeca, excepto
para tingir; sabão, contendo 1 % ou mais de glycewna.

Com prohibição para paizes estrangeiros na Europa e no Mediter-i

raneo e Mar Negro, excepto a Kussia (excepção dos portos do Bál-
tico), a França, Itália, Hespanha e Portugal.

Asphalto ou betume solido ou liquido
;
petrechos para pesca,

excepto os destinados à pesca a linha
; petróleo e seus produetos,

que não os especificados acima ; sabão duro, contendo 1 % ou menos
do glycerina.

Calogeras.
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Circula.!* u. £iO

Ministério do? Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 19 de julho

de 1916.
'

Recommendo aos Srs. delegados fiscaes -do Thesouro Nacional
nos Estados que providenciem no sentido de ser' rigorosamente obser-

vado o preceito do art. 9o do decreto n. 11.492, de 17 de fevereiro

de 1915, evitando, assim, que seja convertida em pagamento em di-

nheiro a mercadoria dos clubs para venda mediante sorteio.

Calogeras,

Rio de Janeiro — Imprensa NacSoaal
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